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APRESENTAÇÃO 

 

O Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos tem o 

prazer de apresentar-lhe este número 03 do volume XXIV dos Cadernos 

do CNLF, com os 71 textos completos dos trabalhos recebidos até o dia 

30 de outubro de 2021, que foram apresentados no XXIV Congresso Na-

cional de Linguística e Filologia do dia 24 ao dia 26 de agosto deste ano 

de 2021, em formato virtual, totalizando 973 páginas neste Tomo II, dos 

Anais deste XXIV CNLF. 

Na história das locações deste Congresso, vale lembrar que ele foi 

realizado, pela primeira vez, em novembro de 1997, na Faculdade de 

Formação de Professores da Universidade do Estado do Rio de Janeiro 

(São Gonçalo-RJ). Sua segunda edição ocorreu na Faculdade de Letras 

da Universidade Federal do Rio de Janeiro (Rio de Janeiro-RJ) e, depois 

disso, quinze edições consecutivas foram realizadas no Instituto de Le-

tras da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Rio de Janeiro-RJ). 

Por causa disso, muitos participantes frequentes deste Congresso já o 

consideravam um evento da UERJ, supondo que o CiFEFiL fosse um ór-

gão ou setor daquela instituição. 

Somente a partir de 2014 é que ele se realiza fora do âmbito das 

instituições públicas de ensino superior do Rio de Janeiro, com a adesão 

da Universidade Estácio de Sá, que gentilmente nos acolheu desde o iní-

cio daquele ano, quando ali realizamos o VI Simpósio Nacional de Estu-

dos Filológicos e Linguísticos, pelo que agradecemos imensamente. 

Também em 2014 recomeçamos nossas atividades acadêmicas na 

Universidade Veiga de Almeida, com a IX Jornada Nacional de Linguís-

tica e Filologia da Língua Portuguesa, visto que foi aqui que começaram 

os primeiros eventos organizados pelo CiFEFiL, quando um dos seus 

fundadores, Emanuel Macedo Tavares era professor de Filologia Româ-

nica nesta instituição. 

Em 2018, retornamos para o IL da UERJ e realizamos o XXII 

CNLF, com o apoio da Profª Drª Magali Moura, Diretora do Instituto de 

Letras. Neste ano de 2019, também em agosto como é de praxe, realiza-

mos o XXIII CNLF no IL da UERJ, e esperamos ter oferecido à comuni-

dade cifefiliana um evento de alto nível, como tradicionalmente vimos 

fazendo ao longo desses 25 anos de existência do Círculo. 

Esta é, portanto, a primeira vez que este, que é o Evento principal 

do Círculo, foi realizado em formato virtual, que ainda é um aprendizado 

para esta Comissão Organizadora. 

Dando continuidade ao trabalho dos anos anteriores, editamos o 

Livro de Programação, o Livro de Resumos e agora esta edição dos Tex-
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tos Completos, em suporte eletrônico (virtual e digital). Para conforto dos 

congressistas, editamos, em suporte virtual, na página do Congresso 

(http://www.filologia.org.br/xxiv_cnlf) a Programação do Evento. 

Pela primeira vez, os Anais Eletrônicos do XXIV CNLF, que já 

trazem publicados, além do livro de Programação e Resumos, mais de 

trinta textos completos deste XXVI Congresso Nacional de Linguística e 

Filologia, que corresponde a esta 1ª edição dos Anais, não foi entregue 

aos Congressistas para que pudessem ter consigo a edição de seu texto, 

não precisando esperar até o final do ano para terem em mãos a edição 

completa de todos os trabalhos. 

O Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos e sua 

Diretoria agradece a todos pela participação dessa rica semana de conví-

vio acadêmico. 

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 2021. 

 

Editor-Chefe dos Cadernos do CiFEFiL 
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RESUMO 

Este artigo apresenta discussão sobre uma política pública de educação curricular 

e seus aspectos de implementação. Compreende-se que é necessário um currículo fun-

damentado na pedagogia das competências e no multiculturalismo como expressão 

pedagógica do respeito às diferenças. Objetivou-se analisar concepções do projeto e-

ducativo proposto como fundamento da Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 

O percurso metodológico se deu na revisão bibliográfica e em análise discursiva de 

fragmentos de postagens nas redes sociais. Tem-se como resultado alcançado o reco-

nhecimento de que as proposições da BNCC se distanciam de um projeto educativo 

que vise a uma formação de um cidadão crítico e emancipado. 

Palavras-chave: 

Discurso. Políticas públicas. Base Nacional Comum. 

 

ABSTRACT 

This article presents a discussion on a public policy for curricular education and 

its implementation aspects. It is understood that a curriculum based on the pedagogy 

of competences and on multiculturalism as a pedagogical expression of respect for 

differences is necessary. The objective was to analyze the conceptions of the educational 

project proposed as foundation of the Common National Curriculum Base (BNCC). 

The methodological path took place in the literature review and in discursive analysis 

of post fragments on social networks. As a result, the recognition that the BNCC 

propositions distance themselves from an educational project aimed at training a 

critical and emancipated citizen has been achieved. 

Keywords: 

Discourse. Public policy. Common National Base. 
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1. Considerações iniciais 

A temática Base Nacional Comum Curricular (BNCC) não é um 

assunto tão novo. Trata-se de temática prevista na Constituição de 1988 

para o Ensino Fundamental, que posteriormente foi ampliada para o En-

sino Médio com a aprovação do Plano Nacional de Educação (PNE), a 

partir da Lei nº 13.005/2014, em consonância com a Lei nº 9.394, de 20 

de dezembro de 1996 – LDB, que define as Diretrizes e Bases da Educa-

ção Nacional. 

Nesta perspectiva, segundo a LDB, cabe ao executivo federal, em 

colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, estabe-

lecer competências e diretrizes para a educação infantil, o ensino funda-

mental e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos 

mínimos, de modo a assegurar formação básica comum (Cf. HYPOLI-

TO, 2019). 

Preliminarmente, esclareça-se que a BNCC deveria ser um docu-

mento que regulamentasse quais são as aprendizagens essenciais a serem 

trabalhadas nas escolas brasileiras públicas e particulares de Educação 

Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio para garantir o direito à a-

prendizagem e o desenvolvimento pleno de todos os estudantes. Por isso, 

é um documento importante para a promoção da igualdade no sistema 

educacional, colaborando para a formação integral e para a construção de 

uma sociedade mais justa, democrática, colaborativa e inclusiva. Entre-

tanto, acabou-se na configuração de retrocessos e precarização do traba-

lho docente (Cf. COSTA; FARIAS; SOUZA, 2019). 

Assim, este artigo justifica-se na compreensão de que é necessário 

um currículo fundamentado na pedagogia das competências e no multi-

culturalismo como expressão pedagógica do respeito às diferenças. Obje-

tivou-se na sua construção analisar concepções do projeto educativo pro-

posto como fundamento da BNCC. É preciso reconhecer que as proposi-

ções da BNCC se distanciam de um projeto educativo que vise a uma 

formação de um cidadão crítico e emancipado, considerando-se os rumos 

tomados ao longo de sua construção. 

 

2. O caminho metodológico da pesquisa 

O presente artigo traz uma fundamentação na revisão bibliográfica 

e na análise do discurso. Evidencia-se que a análise do discurso foi fun-

damental para a compreensão dos fragmentos na rede social Facebook. O 

http://institutoayrtonsenna.org.br/pt-br/BNCC/desenvolvimento.html
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referido procedimento metodológico, segundo Orlandi (2009), tem no re-

corte e fragmentos, uma unidade discursiva que correlaciona linguagem e 

situação. 

Por conseguinte, nas concepções da autora cada texto é um con-

junto de recortes discursivos que se entrecruzam e se dispersam, e assim, 

a análise empreendida executa-se por meio de seleção dessas unidades 

extraídas do corpus, ou mesmo de recortes de recortes, observados os ob-

jetivos da pesquisa. 

No que diz respeito à importância da pesquisa e do método esco-

lhido para sua consecução, Martins (2009), clarifica teoricamente que 

Antes de mais nada é preciso esclarecer que metodologia é entendida aqui 
como o conhecimento crítico dos caminhos do processo científico, inda-

gando e questionando acerca de seus limites e possibilidades (Demo, 

1989). Não se trata, portanto, de uma discussão sobre técnicas qualitativas 
de pesquisa, mas sobre maneiras de se fazer ciência. A metodologia é, 

pois, uma disciplina instrumental a serviço da pesquisa; nela, toda questão 

técnica implica uma discussão teórica. (MARTINS, 2009, p. 292) 

Foucault (1969) demonstra que o discurso tem nos seus elementos 

um processo constitutivo, sendo para ele como um grão que surge na su-

perfície de um tecido de que é o elemento constituinte; conforme pre-

pondera-se como um átomo no discurso. 

Em similares acepções, de acordo com Fiorin (1990), apresenta-se: 

O discurso deve ser visto como objeto lingüístico e como objeto histórico. 
Nem se pode descartar a pesquisa sobre os mecanismos responsáveis pela 

produção do sentido e pela estruturação do discurso nem sobre os 

elementos pulsionais e sociais que o atravessam. Esses dois pontos de 
vista não são excludentes nem metodologicamente heterogêneos. A 

pesquisa hoje precisa aprofundar o conhecimento dos mecanismos 

sintáxicos e semânticos geradores de sentido; de outro, necessita 
compreender o discurso como objeto cultural, produzido a partir de certas 

condicionantes históricas, em relação dialógica com outros textos. 

(FIORIN, 1990, p. 177) 

Por sua vez, Zaluar (1986) evidencia que, metodologicamente, 

não ocorre enunciado em geral, livre, neutro e independente; mas sempre 

um enunciado fazendo parte de uma série ou de um conjunto desempe-

nhando um papel no meio dos outros, neles se apoiando e deles se distin-

guindo, sempre se integrando num jogo da enunciação. E, portanto, exis-

te a relevância de se analisar a BNCC, a partir de suas contradições. 
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3. As políticas sobre currículo escolar no Brasil: breves perspectivas 

da formação docente 

Observa-se nos dias atuais que a escola está fixada por políticas 

que pretendem submetê-la cada vez mais ao mercado e ao neoconserva-

dorismo. Esclareça-se também que o controle sobre o cotidiano escolar 

em muito passa pelo controle da formação docente. E, assim, os efeitos 

do gerencialismo e do conservadorismo sobre o currículo, sobre a gestão 

e sobre o trabalho docente são profundos na vivência e rotina da escola 

(Cf. FREITAS, 2018). 

De acordo com Ivo e Hypolito (2017), tem-se percebido, no en-

tanto, como tendência no contexto das reformas é a aceleração nos cursos 

de formação, seja em cursos rápidos ou condensados e simplificados mi-

nistrados por faculdades de qualidade duvidosa, seja em cursos a distân-

cia ou em cursos baratos voltados para uma formação focada no mercado 

e suas acepções.  

A política nacional de formação docente vinha convergindo para 

uma lógica, do ponto de vista do método, muito próxima da BNCC, e 

que não implica na melhor alternativa educacional (Cf. IVO; HYPOLI-

TO, 2017). 

Existe uma última premissa expressa de que a visão política há 

muito enfatizada pelo neoliberalismo: os sindicatos docentes são corpo-

rativos; não compreendem a necessidade da reforma; emperram e boico-

tam qualquer iniciativa de melhorar a qualidade do ensino (Cf. GONTI-

JO, 2015). 

Utiliza-se como argumento para dar sustento à imposição legal da 

BNCC, a determinação em lei da necessidade de uma Política Nacional 

Curricular. E por isso, a padronização dos procedimentos seriam desen-

cadeados, conforme esquematização da Figura 1, no que concerne à for-

mação docente: 

 

 

 

 

 

Fonte: Hypolito (2019). 
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Para Martins (2019), ainda não se tem uma BNCC para a forma-

ção docente, mas este poderá ser o próximo passo, para alguns, pois para 

outros grupos, que advogam a necessidade de desregulamentar a forma-

ção docente no sentido de que qualquer pessoa graduada em qualquer á-

rea com uma rápida formação possa ser professor, nem tal iniciativa será 

pertinente. 

Uma crítica feita por Hypolito (2019) é o fato da retirada das uni-

versidades a formação docente, com a finalidade de mostrar que é possí-

vel jovens recém graduados treinados poderem tornar-se docentes, por 

um período curto de dois ou três anos. Não há contradição com a BNCC, 

pois basta aplicar materiais e pacotes já orientados para a consecução do 

currículo previsto na base, e nas facilidades e acepções do mercado edu-

cacional.  

Contemporaneamente, com a possibilidade legal de terceirização 

das atividades fim e do trabalho voluntário, ficou mais flexível e possível 

que esses jovens recrutados sejam remunerados por prefeituras, como 

trabalho temporário (Cf. HYPOLITO, 2019). 

 

4. A Base Nacional Comum Curricular (BNCC)  

A Educação Integral deve ser vista como uma possibilidade de 

organização escolar em que os tempos e os espaços são ressignificados, 

potencializando e diversificando o ensino e as aprendizagens, 

considerando a formação humana e integral do estudante (Cf. COELHO, 

2012).  

Pensar a escola integral, por conseguinte, não é estabelecer uma 

extensão da jornada diária de aulas, mas qualificar o tempo, 

diversificando o currículo, propondo e instigando alternativas de 

aprendizagens diferenciadas, expondo os estudantes a condições 

favoráveis ao conhecimento e ao mesmo tempo propondo experiências 

lúdicas que contribuam para a formação humana, moral, social, política 

e, sobretudo, fuja do senso comum de que a educação integral é 

assistencialismo (Cf. BITTENCOURT, 2019). 

A BNCC reitera a rotina da educação integral como favorável ao 

aprender e apreender conhecimento, considerando a ampliação das 

possibilidades de aprendizagem no seguinte trecho: 

[...] independentemente da duração da jornada escolar, o conceito de edu-

cação integral com o qual a BNCC está comprometida se refere à constru-
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ção intencional de processos educativos que promovam aprendizagens 
sintonizadas com as necessidades, as possibilidades e os interesses dos es-

tudantes e, também, com os desafios da sociedade contemporânea. Isso 

supõe considerar as diferentes infâncias e juventudes, as diversas culturas 
juvenis e seu potencial de criar novas formas de existir. (BNCC-BRASIL, 

2018, p. 15) 

De acordo com a BNCC o compromisso com processos educati-

vos que promovam aprendizagens sintonizadas com as necessidades, in-

teresses e realidades está definido independentemente das questões de 

tempo (Cf. BRASIL, 2018). 

Por outro lado, abre-se a possibilidade de extensão da jornada 

como um investimento, com base no entendimento de cada representante 

público. Assim, a educação integral se materializa como política pública, 

não como uma diretriz geral e obrigatória, mas como possibilidade que 

pode ser implementada de acordo com os interesses econômicos e estru-

turais ou mesmo da compreensão, por parte dos administradores das esfe-

ras legais, acerca da viabilidade e necessidade ou não da implementação 

da educação integral nas rotinas de funcionamento das escolas (Cf. BIT-

TENCOURT, 2019). 

Ao se olhar nesta perspectiva, segundo Oliveira (2017) pode-se 

observar que esse tipo de política aplicada, na maioria das vezes, em es-

colas de periferias, com estruturas precárias e por meio de programas de 

investimento pode vir a tornar-se uma política de cunho assistencialista e 

não com o compromisso adequado ao propósito à que se destina, seja 

mais tempo na escola significar mais aprendizagens, com mais qualidade. 

Confirma-se, na pesquisa de Oliveira (2017, p. 20), ―a discussão 

que envolve o tema, geralmente, gira em torno de que a educação inte-

gral pode ser uma alternativa de resgate da educação de qualidade, em 

particular para as classes populares. No entanto, também há os que se 

manifestam contra (...), alegando ser uma ―política assistencialista‖ e sem 

foco na autonomia do estudante. 

A educação integral no país não é, pois, uma discussão recente. 

Sua diretriz de organização, seus dilemas e tentativas de implementação 

no país remontam às ideias de um educador brasileiro reconhecido por 

sua luta na democratização da sociedade e de uma educação de direito e 

qualidade para todos (Cf. CURY, 2014). 

Anísio Teixeira afirmava, por exemplo, que os ―altos índices de 

evasão e repetência, já em 1930, resultavam da inadequação do modelo 

tradicional de escola às necessidades de seus alunos e sobretudo das cri-
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anças de classes populares‖ (TEIXEIRA, 1976). Em função desse enten-

dimento, defendia um modelo que ampliasse o tempo de permanência 

das crianças na escola, antecipando o que hoje chamamos de Educação 

Integral (Cf. TEIXEIRA, 1976).  

Ainda hoje, como consta na BNCC (2018), a educação integral é 

um compromisso, assim alguns municípios, pelo Brasil a fora, continuam 

colocando em prática a execução da política em seus governos de manei-

ra aleatória e sob o critério da viabilidade financeira, mas longe de cum-

prir a meta prevista de ofertar em 50% das escolas públicas o turno inte-

gral. 

 

5. A Análise do Discurso e o recorte de redes sociais 

Este artigo passou por um percurso metodológico, com base na 

revisão bibliográfica e nas teorias de análise do discurso e do conteúdo, 

já que as referidas teorias tornaram-se importantes para a compreensão 

dos fragmentos na rede social Facebook. 

No que diz respeito às teorias do discurso, o referido 

procedimento metodológico, de acordo Bardin (1977) e Pêcheux (1983), 

apresentam no recorte uma unidade discursiva que correlaciona 

linguagem e situação, que neste caso, remetem aos discursos e 

contradições na implantação da BNCC. 

Para Bardin (1977), a Análise do Discurso (AD) trabalha com o 

sentido e não com o conteúdo do texto, um sentido que não é traduzido, 

mas produzido; pode-se afirmar que o corpus da AD é constituído pelas 

relações de ideologia, história e linguagem. A ideologia é entendida 

como o posicionamento do sujeito quando se filia a um discurso, 

consoante ao que observa no foco dos encaminhamentos equivocados de 

políticas públicas da educação. 

Constata-se também que o discurso é inseparável dos fatos 

históricos e da ideologia, como se estabelece em Veyne (2009): 

De onde saiu essa determinação pretensamente cega que é o discurso? O 

que o produz? De onde vêm as mutações misteriosas do discurso através 

dos séculos? Provêm muito simplesmente da causalidade histórica vulgar 
e bem conhecida, que incessantemente acarreta e modifica práticas, 

pensamentos, costumes, instituições, enfim, todo o dispositivo, com os 

discursos que nada mais fazem além de lhes delimitarem as fronteiras. 
(VEYNE, 2009, p. 41) 
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A perspectiva foucaultiana apresenta a defesa de estudos 

discursivos, bem como da valorização da dimensão sócio-histórica das 

discursividades em suas analíticas, a arqueologia aparece como o método 

que disso se encarrega, visto ser ela uma descrição que busca revelar o 

nível singular em que a história pode dar lugar a tipos definidos de 

discursos que têm, eles próprios, seu tipo de historicidade e que estão 

relacionados com todo um conjunto de historicidades diversas. (Cf. 

FOUCAULT, 2002). 

E nesse viés, as questões discursivas e dialógicas acerca da BNCC 

apontam que a sua construção adotou uma metodologia verticalizada, a 

qual foi denominada de participativa. Para essa análise, considera-se o 

início propriamente dito de elaboração do atual documento apresentado 

pelo Ministério da Educação (MEC), quando este constitui um grupo de 

profissionais para apresentar, sem um marco de referência que 

proporcionasse uma unidade ao trabalho, ainda que seja uma primeira 

versão do documento, por componente curricular (Cf. TRAVERSINI, 

2016). 

Com base nos conceitos de Hypolito (2019), outros pontos são 

demonstrados por meio da Figura 1, uma postagem cuja mote instigador 

aos usuários foi de que a BNCC é prejudicial e contrária a uma educação 

de fato integral, conforme segue: 

 

Figura 1: Recorte com crítica à BNCC. 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 
 

Fonte: Pesquisa de campo, 2021. 

A figura 1 foi retirada da rede social Facebook, cuja postagem se 

deu no dia 13 de outubro de 2021, tendo um total de 24 (vinte e quatro) 

engajamentos, comumente chamada de curtidas ou likes, bem como 17 

compartilhamentos, em que ocorre apontamentos sobre a BNCC, como o 

fato dela ser limitadora de conhecimento, de eliminar componentes 
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curriculares, bem como de promover a precarização e impossibilitar a 

verticalização do ensino. 

Um dos comentários importantes estabelece que: ―Neste cenário 

nosso papel como professor se torna cada vez mais necessário. Defender 

as ciências humanas e bater de frente com a lógica do mercado na 

educação será um grande desafio para os próximos anos, existe uma 

tentativa de eliminar as humanas como um todo do currículo, seguimos 

vigilantes!‖. 

Ainda sobre a BNCC, esclareça-se que para a definição de ações 

educacionais, seja a nível governamental ou de instituições educativas e 

escolares, é necessário ter um marco de referência, que represente as 

concepções, utopias, os sonhos, os princípios educacionais desejados e 

definidos coletivamente. Mais do que números, é fundamental uma 

interpretação qualificada. É preciso conhecer o que nos revelam os dados 

e os microdados para a elaboração de um verdadeiro diagnóstico da 

educação (Cf. ANPAE, 2018). 

Torna-se relevante refletir sobre o que está sendo realizado, o que 

é desejável e necessário para as crianças, os adolescentes, os jovens e os 

adultos do nosso país. As concepções, alicerçadas em princípios 

educacionais, a serem amplamente debatidas, se articulam aos sonhos, as 

utopias de resgate da dívida histórica do Brasil, para com a educação 

nacional e, nesse caso, para a definição dos objetivos de aprendizagem e 

desenvolvimento dos estudantes e professores (Cf. FREITAS, 2017).  

Para Oliveira (2018), existiu a construção desses referenciais de 

forma republicana. Não é incomum a adoção de medidas imediatistas, 

desvinculadas de um planejamento pautado em marcos de referência e 

nos diagnósticos, como é o caso da BNCC, que desde o seu início 

privilegia um conjunto de conteúdos e objetivos sem o fundamental 

suporte de uma referência que deixe claro o projeto de nação e educação 

com anseio de todos. 

Os utilizadores desse modelo acreditam que cartilhas, guias como 

―receitas‖, a serem reproduzidos nas escolas, serão ―remédio‖ infalível 

para os ―males‖ da educação. Surgem, então, propostas que 

desconsideram o grande potencial de nossas comunidades educacionais e 

escolares. Notam-se receitas fáceis para problemas difíceis (Cf. ALVES, 

2017). 

 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

24                   Cadernos do CNLF, v. XXIV, n. 3, Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2021. 

6. Considerações finais 

O término deste artigo encaminhou para a compreensão de que 

as políticas públicas consistem em programas ou ações elaboradas em 

âmbito governativo que auxiliam na efetivação dos direitos previstos na 

constituição. 

E por isso, concluiu-se também no tocante ao ensino, que a prin-

cipal política pública traz em seus objetivos, a colocação em prática das 

medidas que garantam o acesso à educação para todos os cidadãos brasi-

leiros, numa perspectiva de pública, gratuita e de qualidade. 

 Os conteúdos analisados demonstram que a BNCC veio para ori-

entar a elaboração de projetos curriculares em todas as instituições de 

educação básica. No entanto, ela pretende também impactar a formação 

de professores, as avaliações de ensino e os livros didáticos distribuídos 

no território nacional. 

Aportou-se ainda que o texto final da BNCC é criticado por insis-

tir em uma visão fragmentada do conhecimento e do desenvolvimento 

humano, por invisibilizar muitas questões sociais e precarizar o ensino. 

Em síntese, a análise realizada constata que o documento prelimi-

nar da BNCC não trata explicitamente da política de educação integral 

induzida pelo MEC, ou seja, houve uma perda de motivação em seu ca-

minho percorrido. 
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RESUMO 

A teoria Sociolinguística pressupõe que, no ensino de Língua Portuguesa, as vari-

ações da língua sejam trabalhadas em sala de aula, para que o aluno reconheça as re-

lações heterogêneas entre língua e sociedade. Um dos recursos orientadores para essa 

discussão é o livro didático, o qual continua sendo um dos principais instrumentos de 

trabalho do professor para atividades de leitura, escrita e estudo dos aspectos grama-

ticais da língua, mesmo com o avanço das tecnologias e uma inserção de distintas me-

todologias de trabalho na sala de aula, especialmente, no contexto de ensino remoto, 

mediado pelas tecnologias digitais. Diante dessas reflexões, neste trabalho, a partir da 

perspectiva sociolinguística, propomo-nos a investigar se as orientações preconizadas 

pelos documentos reguladores, no que diz respeito às variações da língua, estão con-

templadas nos livros didáticos. Para isso, objetivamos analisar livros didáticos de Lín-

gua Portuguesa adotados por escolas de educação básica do município de Espinosa-

MG, nas séries finais do Ensino Fundamental. Fundamentando-nos em Weinreich, 

Labov e Herzog (2006 [1968]) e Labov (2008 [1972]), analisamos e comparamos como 

esses materiais foram e são elaborados antes e após a implementação da atual BNCC 

(BRASIL, 2017). Para tanto, trazemos a coleção intitulada Tecendo Linguagens, edi-

ção 2015, aprovada no PNLD 2017, e a edição 2018, da mesma coleção, aprovada no 

PNLD 2020. Nesse diálogo, procuramos propiciar uma reflexão acerca da diversidade 

linguística e da sua aplicação nos livros didáticos, os quais se constituem como um dos 

principais materiais de apoio à prática pedagógica. 

Palavras-chave: 

BNCC. Livro didático. Variação linguística. 

 

ABSTRACT 

Sociolinguistic theory presupposes that, in Portuguese Language teaching, language 

variations are worked out in the classroom, so that the student recognizes the 

heterogeneous relations between language and society. One of the guiding resources 

for this discussion is the textbook, which continues to be one of the main working tools of 

the teacher for reading, writing and studying the grammatical aspects of the language, 

even with the advancement of technologies and an insertion of distinct work 

methodologies in the classroom, especially in the context of remote teaching, mediated 

by digital technologies. In view of these reflections, in this work, from a sociolinguistic 
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perspective, we propose to investigate whether the guidelines recommended by 

regulatory documents, with regard to language variations, are included in textbooks. 

For this, we aimed to analyze Portuguese language textbooks adopted by basic education 

schools in the city of Espinosa-MG, in the final grades of elementary school. Based on 

Weirenrech, Labov and Herzog (2006 [1968]) and Labov (2008 [1972]), we analyze 

and compare how these materials were and are prepared before and after the 

implementation of the current BNCC (BRASIL, 2017). For this purpose, we bring the 

collection entitled Tecendo Linguagens, 2015 edition, approved at PNLD 2017, and the 

2018 edition, from the same collection, approved at PNLD 2020. In this dialogue, we 

seek to provide a reflection on linguistic diversity and its application in textbooks, 

which constitute one of the main support materials for pedagogical practice. 

Keywords: 

BNCC. Textbook. Linguistic variation. 

 

1. Introdução 

Ao longo da educação básica, diferentes concepções norteiam o 

trabalho com a Língua Portuguesa, seja em relação ao ensino de leitura e 

de escrita, seja sobre os aspectos linguísticos da fala e da escrita. Nesse 

sentido, destaca-se a reflexão sobre a prática pedagógica no que diz res-

peito à relação entre a variação linguística e o ensino de língua materna. 

Isso porque, embora os estudos sobre variação, especialmente àqueles re-

lacionados à Sociolinguística, estejam presentes nos documentos regula-

dores do currículo escolar no país, a prática escolar, muitas vezes, de-

nuncia as dificuldades de um trabalho que, de fato, reconheça as varieda-

des linguísticas como marcas de uma identidade social e cultural dos fa-

lantes. 

Nessa perspectiva, ao olharmos para o ensino de língua materna 

em sala de aula, destacamos a importância do trabalho com o livro didá-

tico de Língua Portuguesa nesse processo de reconhecimento das varie-

dades linguísticas. Desse modo, procuramos refletir sobre as convergên-

cias e as divergências entre as noções acerca de língua, gramática, varia-

ção e mudança linguística que perpassam o livro didático a partir das ori-

entações para o ensino de Língua Portuguesa presentes nos Parâmetros 

Curriculares Nacionais (doravante, PCN) para o Ensino Fundamental - 

anos finais, bem como na proposta da Base Nacional Comum Curricular 

(doravante, BNCC). Considerando que ambos os documentos citados 

têm como objetivo subsidiar a elaboração do currículo para a educação 

básica em diferentes momentos históricos do país, embora não sejam 

substitutivos, partimos das normativas neles apresentadas e verificamos 

de que modo os livros didáticos abordam a variação e orientam o traba-

lho do professor. 
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Para esse estudo, trabalhamos com duas coleções do mesmo livro 

didático de Língua Portuguesa, séries finais do ensino fundamental, a-

provadas, respectivamente, nas edições do PNLD de 2017 e de 2020, a-

dotadas nas escolas estaduais do município de Espinosa-MG. Nas análi-

ses, além de discutirmos sobre como os referidos livros tratam da temáti-

ca da variação, problematizamos sobre a forma como cada edição atende 

e/ou procura atender às determinações dos documentos oficiais. Mais es-

pecificamente, refletimos sobre o impacto desses documentos regulado-

res, os quais se configuram como instrumentos de gestão que encami-

nham a construção de propostas curriculares, na elaboração do livro didá-

tico. 

Com o propósito de atender ao que objetivamos nesta pesquisa, 

dividimos o presente trabalho, além dessa Introdução, em 5 (cinco) se-

ções. São elas: A teoria Sociolinguística e o estudo da língua; Ensino e 

variação: o que dizem os documentos reguladores; O ensino de Língua 

Portuguesa: o lugar do livro didático; Análise do livro didático:  presença 

da variação linguística antes e após a BNCC; Considerações finais: te-

cendo reflexões sobre a prática escolar, seguida, por fim, das Referências 

Bibliográficas. 

 

2. A teoria Sociolinguística e o estudo da língua 

Os estudos sobre a língua portuguesa são essenciais para o pro-

cesso de ensino–aprendizagem, uma vez que entender o funcionamento 

da língua permite ao estudante desenvolver distintas habilidades, tais 

como: a capacidade de escrever, ler, compreender, interpretar os diversos 

textos e agir diante das distintas situações do cotidiano, bem como de-

senvolver as habilidades da fala e da escrita. 

Diante disso, o olhar lançado para as variedades da língua como 

traço cultural dos falantes brasileiros vem sendo proposto no âmbito edu-

cacional, possibilitando, assim, em sala de aula, a iniciativa de inserir 

uma nova percepção sobre língua e sociedade já que ―(...) as línguas não 

existem sem as pessoas que as falam, e a história de uma língua é a histó-

ria de seus falantes‖ (CALVET, 2002, p. 12). É nesse sentido que os es-

tudiosos da língua, entre eles os sociolinguistas, destacam a importância 

do reconhecimento, do respeito e da valorização da diversidade da lín-

gua. 

Essa perspectiva não consiste em excluir a norma de referência, 

pelo contrário, reconhece a importância de promover o ensino da norma 
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culta relacionando-a ao português falado do país. Oportunizar um novo 

olhar para as variedades da língua possibilita um ensino que possa rom-

per com a atribuição negativa sobre a variação, uma vez que a variação 

linguística, muitas vezes, é classificada, segundo Faraco (2020), como 

marca de inferioridade intelectual e social dos usuários. Isso significa di-

zer que, ao considerar a língua como uma instituição homogênea e estáti-

ca, expondo o padrão culto como única variedade a ser usada, reforça-se 

a intolerância linguística que, segundo Leite (2008), é a ―(...) discrimina-

ção silenciosa e sorrateira que o indivíduo pode ter em relação à lingua-

gem do outro: é um não-gostar, um achar-feio ou achar-errado um uso ou 

uma língua (...)‖ (LEITE, 2008, p. 24). 

Posto isso, a proposta da Sociolinguística sobre a diversidade lin-

guística promove a reflexão - por meio dos estudos da linguagem - de 

que as variedades da língua expõem a identidade dos indivíduos, reve-

lando os aspectos históricos, socioeconômicos e culturais em que estão 

inseridos (Cf. WEIRENRECH; LABOV; HERZOG, 2006 [1968]). Sob 

essa perspectiva, Labov (2008 [1972]) afirma que não é possível estudar 

a língua sem considerar sua relação com o sujeito, ou seja, não é possível 

desenvolver as competências linguísticas e discursivas sem considerar o 

falante e o contexto social a que ele pertence. Nesse sentido, apresentar a 

variação como uma construção linguística, que se determina pela região 

onde o sujeito mora e pelos fatores relacionados ao grau de escolaridade, 

sexo, situação socioeconômica e o contexto em que está inserido, possi-

bilita ao aluno refletir sobre a diversidade linguística como traço de uma 

sociedade heterogênea. 

Diante do exposto, reiteramos que a variação da língua é inerente 

aos falantes, inclusive, os brasileiros, isto é, a diversidade linguística é 

marca intrínseca do Português falado no Brasil, portanto, adotar o olhar 

sociolinguístico para as variedades da língua em sala de aula contribui 

para o desenvolvimento e a implementação de estratégias e práticas pe-

dagógicas que possibilitem romper com o paradigma de que a variação 

significa erro de português, permitindo – tanto ao docente quanto ao dis-

cente – considerar a diversidade linguística como ―(...) uma qualidade 

constitutiva do fenômeno linguístico‖ (ALKMIM, 2012, p. 35), que me-

rece ser estudado e não como um problema a ser resolvido. 
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3. Ensino e variação: o que dizem os documentos reguladores 

A rede básica de ensino dispõe de alguns documentos reguladores 

que se propõem a guiar o trabalho dos professores em sala de aula e ga-

rantir aos estudantes os conhecimentos necessários ao exercício da cida-

dania. Sendo assim, as escolas, tanto da rede pública quanto da rede pri-

vada, utilizam esses documentos como referência para elaboração de cur-

rículos e programas. Um desses documentos, os PCN, são assim defini-

dos, institucionalmente: 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais constituem um referencial de qua-

lidade para a educação no Ensino Fundamental em todo o País. Sua fun-

ção é orientar e garantir a coerência dos investimentos no sistema educa-
cional, socializando discussões, pesquisas e recomendações [...] (BRA-

SIL, 1997, p. 13) 

Dessa forma, os PCN buscam garantir que haja uma coerência dos 

investimentos no sistema educacional, bem como contribuem para que os 

professores recebam recomendações padronizadas sobre o ensino. No 

que se refere à importância de a escola trabalhar a variação linguística, 

destaca-se, nos PCN de Língua Portuguesa, a seguinte compreensão: 

Frente aos fenômenos da variação, não basta somente uma mudança de a-
titudes; a escola precisa cuidar para que não se reproduza em seu espaço a 

discriminação lingüística. Desse modo, não pode tratar as variedades lin-

güísticas que mais se afastam dos padrões estabelecidos pela gramática 
tradicional e das formas diferentes daquelas que se fixaram na escrita co-

mo se fossem desvios ou incorreções (BRASIL, 1998, p. 82) 

Por esse entendimento, as instituições de ensino devem trabalhar 

com as variações linguísticas, com intuito de prevenir as discriminações 

e os preconceitos linguísticos. A escola deve utilizar a norma padrão da 

língua portuguesa brasileira, mas não a colocando como a forma única e 

correta de falar e escrever, ao contrário, é necessária uma abordagem so-

bre as variedades da língua, de forma que se respeitem essas diferentes 

maneiras de se comunicar. 

Na mesma perspectiva reguladora, a BNCC ―(...) é um documento 

normativo que prescreve as aprendizagens essenciais que todos os alunos 

devem desenvolver ao longo de toda a Educação Básica‖ (BRASIL, 

2017, p. 9). Possui o encargo de orientar as aprendizagens que os alunos 

devem desenvolver nas escolas, desde a educação infantil até o ensino 

médio. De modo geral, define o conjunto de competências e habilidades 

que são essenciais para a aprendizagem, devendo ser desenvolvidas ao 

longo das etapas e modalidades da educação básica. Ademais, a BNCC 

mantém muitos dos princípios estabelecidos pelos PCN. 
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A BNCC tem, ainda, o objetivo de promover mais igualdade e e-

quidade nos processos educacionais das escolas brasileiras. Dessa forma, 

procura garantir que os estudantes terminem a educação básica com as 

aprendizagens essenciais plenamente desenvolvidas, de acordo com as 

necessidades de cada um. Nessa perspectiva, o próprio documento se a-

presenta com tal função: 

A Base estabelece conhecimentos, competências e habilidades que se es-
pera que todos os estudantes desenvolvam ao longo da escolaridade bási-

ca. Orientada pelos princípios éticos, políticos e estéticos traçados pelas 

Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica, a Base soma-se 
aos propósitos que direcionam a educação brasileira para a formação hu-

mana integral e para a construção de uma sociedade justa, democrática e 
inclusiva. (BRASIL, 2017, p. 5) 

Assim definido, esse documento torna-se de suma importância pa-

ra a educação, pois orienta professores e demais profissionais da área so-

bre os caminhos que devem ser seguidos para promover e garantir um 

desenvolvimento cultural, cognitivo e social dos alunos. É organizado ao 

redor das cinco áreas do conhecimento: Linguagens, Matemática, Ciên-

cias Humanas, Ciências da Natureza e Ensino Religioso. 

Didaticamente, no documento, são listadas dez competências ge-

rais para as três etapas da educação básica: educação infantil, ensino fun-

damental e ensino médio. Essas competências são definidas como con-

ceitos e procedimentos que devem ser desenvolvidos ao longo do proces-

so educacional. Além disso, cada área do conhecimento possui suas 

competências específicas. 

No que se refere às competências específicas para o ensino de lin-

guagens do ensino fundamental, destacamos a primeira competência que 

lança um olhar sobre a língua, abordando-a como uma construção huma-

na, uma identidade cultural e social de um povo, como forma de uma re-

presentação. Segundo a BNCC, é necessário 

[...] compreender as linguagens como construção humana, histórica, soci-

al e cultural, de natureza dinâmica, reconhecendo-as e valorizando-as co-

mo formas de significação da realidade e expressão de subjetividades e 
identidades sociais e culturais (BRASIL, 2017, p. 5) 

Dessa forma, entendemos que a língua não é apenas um meio para 

comunicação; ela vai muito além disso; é, sobretudo, uma forma de re-

presentação cultural. Nesse sentido, a Base ainda menciona a importância 

de, no espaço escolar, ―(...) conhecer e valorizar as realidades nacionais e 

internacionais da diversidade linguística e analisar diferentes situações e 

atitudes humanas implicadas nos usos linguísticos, como o preconceito 
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linguístico‖ (BRASIL, 2017, p. 70). Essa menção está inteiramente liga-

da à primeira competência específica da área de linguagens, que compre-

ende a língua como uma construção humana a qual está sujeita a diversas 

mudanças, diante da necessidade do falante. 

Nesse sentido, é de suma importância destacar as competências 

específicas do componente curricular Língua Portuguesa, no que se refe-

re à variação linguística. Sobre essa temática, destacamos que a primeira 

competência menciona que se deve compreender língua como um fenô-

meno cultural, histórico, social, heterogêneo, variável, que é moldada a 

partir das necessidades dos falantes, reconhecendo-a como meio de cons-

trução de identidades de seus usuários e da comunidade a que pertencem. 

Assim, optamos por compreender a língua a partir das postulações teóri-

cas da Sociolinguística, que procura explicar a variação sistemática da 

língua em sociedade. 

Ainda em relação ao ensino de língua, a quarta competência espe-

cífica da língua portuguesa na BNCC promove o entendimento do fenô-

meno da variação linguística, demonstrando atitude respeitosa com as va-

riações da língua e recusando o preconceito linguístico, o que, infeliz-

mente, é muito recorrente no âmbito escolar. Para isso, no eixo da orali-

dade, o referido documento apresenta as práticas de linguagem que ocor-

rem em situação oral com ou sem contato face a face, o tratamento das 

práticas orais no campo da relação entre fala e escrita e promove uma re-

flexão sobre as variedades linguísticas adequando sua produção a esse 

contexto. 

A Base aborda ainda, explicitamente, a variação articulada à aná-

lise linguística/semiótica no ensino fundamental, propondo conhecer al-

gumas variações da língua portuguesa no Brasil, reconhecendo as suas 

diferenças fonológicas, lexicais e sintáticas, estudando seus efeitos se-

mânticos. Além disso, promove discussões sobre as variações linguísti-

cas, variedades prestigiadas ou estigmatizadas e sobre o preconceito lin-

guístico que as envolve, refletindo de uma maneira crítica, com a finali-

dade de diminuir esse juízo de valor. Por essa visão da Base, percebemos 

que a abordagem sobre a variação linguística é assegurada por meio das 

práticas de linguagens e do trabalho propostos nos eixos de análise lin-

guística/ semiótica e de oralidade. 

Portanto, o estudo da variação linguística vai muito além das ati-

vidades de leitura e de escrita, já que, como evidenciado, a língua é uma 

construção humana, modificada para atender as necessidades do falante. 

Assim, a escola e os educadores devem estar atentos para desenvolver 
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outras propostas pedagógicas a fim de propiciar o (re)conhecimento e 

explicar aos estudantes as variações da língua. 

 

4. O ensino de Língua Portuguesa: o lugar do livro didático 

Objeto de múltiplas facetas, o livro didático pode ser pesquisado 

como produto cultural, mercadoria ligada ao mundo editorial, suporte de 

conhecimentos escolares propostos pelos componentes curriculares, ou, 

ainda, como veículo de um sistema de valores, de uma ideologia ou de 

uma cultura. Sendo ainda um produto destinado ao consumo, o livro di-

dático sofre a força do mercado editorial e, dessa forma, como uma espé-

cie de empreendimento, passa por adaptações às exigências do mercado e 

dos órgãos reguladores das políticas educacionais vigentes no país em 

busca de uma maior aceitação pelo público consumidor. 

Dentre essas adaptações, destacam-se as edições do layout, que 

são orientadas pelas representações formadas a partir do público consu-

midor: professores, alunos e governo; os conteúdos abordados e as meto-

dologias adotadas em cada componente curricular. Com essa nova rou-

pagem, o livro mantém seu lugar no contexto educacional, mesmo com o 

avanço das tecnologias e uma inserção de distintas metodologias de tra-

balho na sala de aula. Sendo assim, especialmente, no contexto de ensino 

remoto, mediado pelas tecnologias digitais, o livro didático continua sen-

do um dos principais instrumentos de trabalho do professor para ativida-

des de leitura, escrita e estudo de conteúdo. 

Mais especificamente em relação ao livro de Língua Portuguesa, 

neste trabalho, interrogamo-nos sobre o modo como as noções de língua, 

gramática e variações linguísticas são apresentadas e tratadas nos livros 

didáticos tendo em vista aquilo que é contemplado sobre esses conceitos 

nos documentos reguladores do currículo na educação básica. Para isso, é 

preciso considerar as propostas para o estudo da variação presentes em 

documentos como os PCN (1998), a BNCC (2017) e ainda as orientações 

que regem o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), as quais 

destacam a necessidade de respeitar as variedades regionais e sociais da 

língua. Dessa forma, precisamos olhar para o livro didático, consideran-

do as atividades elaboradas, os textos escolhidos e o modo como são dis-

postos, bem como toda a metodologia aplicada. 

Dentro da perspectiva de um ensino que considere as variações da 

língua, Bortoni-Ricardo (2005) argumenta ser fundamental que escolas, 

alunos e professores se conscientizem de que ―(...) existem duas ou mais 
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maneiras de dizer a mesma coisa. E mais, que essas formas alternativas 

servem a propósitos comunicativos distintos e são recebidas de maneira 

diferenciada pela sociedade‖ (BORTONI-RICARDO, 2005, p. 15). Nes-

se sentido, compreendemos que a abordagem dada pelo livro didático a 

determinado modo de compreensão e de uso da língua tem um fator pre-

ponderante na relação que o aluno vai constituir com a língua e com os 

falantes, por isso é preciso estar atento à forma como esse material didá-

tico é apresentado e trabalhado nas escolas. 

Essa constituição do livro didático, considerando a necessidade de 

abordar a variação linguística em sala de aula é defendida por alguns es-

tudiosos no Brasil, e, aos poucos, tem sido incorporada na elaboração dos 

materiais didáticos, atendendo, inclusive, às exigências do PNLD. Sobre 

essa adequação, cabe destacarmos que, embora vejamos nos livros didá-

ticos de Língua Portuguesa uma tentativa dessa abordagem, muitas ve-

zes, ela aparece de forma estereotipada e com fins anedóticos, especial-

mente quando se trata da variação geográfica/regional. No que diz respei-

to à variação social, ainda encontramos mais impasses, uma vez que a 

noção de certo e errado e a valorização da norma padrão ainda são pre-

dominantes nos estudos da língua, desconsiderando as situações de uso e 

os falantes, o que pode gerar discriminação e preconceito. 

De modo geral, o que notamos é que os materiais didáticos trazem 

discussões superficiais e pontuais sobre variação linguística com o obje-

tivo de atender às exigências dos documentos reguladores do ensino de 

Língua Portuguesa, como os PCN, a BNCC e o próprio PNLD. Nessa re-

flexão, González (2015) salienta que 

De modo geral, dada a concepção de livros didáticos como instrumentos 

estruturadores do ensino, intermediando as relações entre alunos, profes-

sores e conhecimento, surgida no Brasil dos anos 1960-1970 como refle-
xo da ampliação do acesso à escola pública, observa-se uma tendência en-

tre os livros didáticos a tratar a variação linguística como conteúdo de en-

sino, do mesmo modo como eles vêm tratando a outros temas da educa-
ção linguística (GONZÁLEZ, 2015, p. 225) 

Dessa maneira, vemos que apenas a presença de textos e ativida-

des relacionadas à variação linguística nos livros didáticos não garante 

que a abordagem seja feita de maneira a levar à compreensão sobre a im-

portância de se reconhecer e respeitar as variações. Isso porque, na maio-

ria das vezes, não encontramos o conteúdo e a reflexão, e sim, atividades 

de correção e reescrita de expressões consideradas erradas. É nesse senti-

do que se faz necessária uma atuação do professor como mediador nesse 

processo de reconhecimento da língua como uma experiência humana 
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carregada de identidades que precisam ser reconhecidas também na esco-

la. 

 

5. Análise do livro didático:  presença da variação linguística antes e 

após a BNCC  

Diante das discussões realizadas e à luz das teorizações nas quais 

nos fundamentamos, passamos a apresentar as nossas leituras sobre a 

presença da variação linguística nos livros didáticos, tendo em vista as 

preconizações dos documentos oficiais para o ensino de Língua Portu-

guesa. Conforme já pontuamos, lançamos nosso olhar para o modo como 

as variedades da língua e as questões de identidade a elas atreladas são 

apresentadas e exploradas nos livros escolhidos. Além disso, procuramos 

compreender de que forma as orientações preconizadas pelos documen-

tos oficiais impactaram na elaboração desses materiais didáticos, e, ain-

da, verificar se houve alguma mudança no olhar para o ensino das varie-

dades linguísticas nos livros, após a implementação da BNCC. 

Para essa reflexão, analisamos a coleção Tecendo Linguagens – 6º 

ao 9º ano do Ensino Fundamental (2018), manual do professor, adotada 

nas escolas estaduais de Espinosa, no PNLD 2020, em contraponto com a 

edição de 2015 da mesma coleção, aprovada no PNLD 2017, com o obje-

tivo de observar e comparar como esses materiais foram e são elaborados 

antes e após a implementação da BNCC. Nessa análise, procuramos mos-

trar as seções em que a variação aparece, seja como um conteúdo a ser 

trabalhado, seja como um texto de apoio, seja como um material para a-

tividades. Em todas essas ocorrências, discutimos sobre o modo como as 

noções de variação e mudança, bem como as ideias de preconceito e i-

dentidade cultural são abordadas e ensinadas. 

Para isso, discutimos sobre o modo como a variação linguística 

está presente nesses materiais: nos textos, nas atividades e ainda nas ori-

entações aos professores. Embora tenhamos como material de estudo as 

obras do 6º ao 9º ano das duas coleções, trazemos neste artigo, um recor-

te com as análises dos volumes do 6º e do 8º ano. Para discussão, faze-

mos referência às atividades por meio das páginas dos livros e do ano de 

publicação de cada versão, assim como de imagens de algumas ativida-

des específicas. 

No livro do 6º ano do Ensino Fundamental, edição 2015, é possí-

vel observar a presença da variação linguística. Esse conteúdo é aborda-

do por meio de gêneros textuais, como, por exemplo, na unidade II, em 
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que é trabalhada a crônica de Carlos Drummond de Andrade intitulada 

―Na escola‖. Logo após a leitura da crônica, o livro didático propõe, em 

uma seção específica, que o estudante faça uma reflexão sobre o uso da 

língua, abordando a variação linguística e os níveis de linguagem: formal 

e informal, como vemos na Figura 01, em que trazemos um trecho dessa 

atividade: 

 

Figura 01: Trecho da atividade no livro didático do 6º ano (2015). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Oliveira, Silva, Silva e Araujo (2015). 

Nessa atividade, vê-se que a proposta do livro isola a reflexão so-

bre a variação da discussão do texto e traz a orientação da norma culta 

sobre o uso da expressão ―a gente‖.  Um ponto de destaque é que, na 

mesma atividade, em um box intitulado ―importante saber‖, o livro traz 

uma discussão sobre as variedades da língua e as diferenças de uso. Nes-

se caso, o papel do professor na condução da atividade será fundamental, 

uma vez que ele pode enfatizar a discussão a partir das informações tra-

zidas no box e não apenas na realização da atividade proposta. 

Adiante, em outro capítulo, percebemos que a variação linguística 

é explorada também no gênero conto, pelo texto ―Uma lição inesperada‖, 

de João Azanello, o qual retrata sobre o preconceito linguístico. Nas pá-

ginas 159 e 160, a variação linguística é trabalhada no gênero causo. Por 

meio do texto ―Num rancho às margens do Rio Pardo‖, os autores do li-

vro pretendem que os alunos façam uma reflexão sobre a forma de falar 

do personagem que mora no interior, bem como propõem ao aluno que 

 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

38                   Cadernos do CNLF, v. XXIV, n. 3, Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2021. 

identifique no texto falas que mostram que o personagem usou expres-

sões diferentes da linguagem culta.  Em outra passagem do livro, nas pá-

ginas 220 a 222, a variação se torna presente em letras de canções popu-

lares, abordando a variação presente na fala da população que mora no 

interior. 

Segundo os PCN, as escolas devem fazer uma ―análise da força 

expressiva da linguagem popular na comunicação cotidiana, na mídia e 

nas artes, analisando depoimentos, filmes, peças de teatro, novelas televi-

sivas, música popular, romances e poemas‖ (BRASIL, 1998, p. 82). Lo-

go, percebemos que o livro procura atender às exigências dos PCN, pois 

utiliza de textos que permitem ao aluno analisarem a linguagem popular 

e cotidiana. 

Em relação à análise feita no volume do 6º ano, após a BNCC, e-

dição 2018, já no início do livro, constam páginas direcionadas às habili-

dades da BNCC, bem como, no interior do livro, temos informações a 

respeito da variação linguística. 

Quanto à presença da variação nas atividades e nos textos, assim 

como na edição de 2015, encontramos a crônica ―Na escola‖, de Carlos 

Drummond de Andrade e o gênero causo. Nessas propostas, o livro ex-

plora os conceitos de linguagem formal e informal e ainda permite a re-

flexão sobre o uso da língua em diferentes situações e em distintos espa-

ços do Brasil. 

Cabe destacar, como vemos no recorte da Figura 02, a seguir, que, 

embora sejam trabalhados os mesmos textos e as mesmas atividades, o 

livro do 6º ano (edição 2018), traz, ao lado da atividade, orientações para 

que o professor possa explorar o material, considerando a temática da va-

riação. 
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Figura 02: Trecho da atividade no livro didático do 6º ano (2018). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Oliveira e Araujo (2018). 

É importante observar na Figura 02 (acima), no box ao lado da a-

tividade, a informação sobre o atendimento à habilidade prevista na 

BNCC. Isso pode indiciar uma necessidade das editoras, frente à imple-

mentação da BNCC, de tornar mais evidente, aos professores e aos gesto-

res escolares, a adequação às exigências desse documento oficial. 

No volume do 8º ano, edição 2015, podemos observar que a vari-

ação linguística é abordada por meio da leitura dos gêneros textuais e nas 

atividades propostas. No primeiro capítulo, unidade 1, na parte ―Trilha da 

oralidade‖, página 31, o assunto é tratado a partir do estudo das gírias na 

Língua Portuguesa brasileira. Além de conceituar e exemplificar, o mate-

rial didático traz um questionário sobre o uso de gírias, propondo uma 

discussão em sala de aula. Nas páginas 33 e 34, no box intitulado ―Hora 

da pesquisa‖, há uma atividade em grupo, que propõe fazer um levanta-

mento sobre o uso de gírias de um determinado grupo social para montar 

um glossário, permitindo aos discentes analisar como a língua é utilizada 

de forma criativa, adequando-se às necessidades dos falantes.  Essa ativi-

dade abre espaço para o professor falar com os discentes sobre a autenti-

cidade das diferentes variedades linguísticas do Brasil, explicando que 

não existe apenas uma forma correta de falar, mas sim situações comuni-

cativas que requerem e necessitam de uma adequação no uso da língua. 
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Na segunda unidade do livro, no capítulo 1, especificamente na 

página 61, temos o cordel ―O poeta da roça‖, do escritor nordestino Pata-

tiva do Assaré e, a partir desse gênero textual, se trabalha mais um pouco 

sobre a variedade da língua. Nas páginas 64 e 65, no box ―Na trilha da 

oralidade‖, há uma atividade sobre o tipo de registro utilizado pelo poeta 

no texto, comparando-o ao uso de registro convencional das gramáticas 

normativas.  

Logo em seguida, apresenta-se o box ―Importante saber‖, que traz 

informações sobre a variedade geográfica e a variedade social, tecendo 

comentário a respeito de como a maneira de falar das pessoas se modifi-

ca por vários motivos, sendo um deles o local onde vive, onde nasceu ou 

até mesmo a situação econômica. Percebemos que o livro trata o tema 

das variações de uma maneira bem breve, utilizando fragmentos do texto 

para ilustrar, como podemos observar na Figura 03, a seguir: 

 

Figura 03: Trecho da atividade no livro didático do 8º ano (2015). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: OLIVEIRA; SILVA; SILVA; ARAUJO, 2015. 

Julgamos que seria interessante estar presente uma descrição so-

bre o que é regionalismo, já que o texto registra vários dialetos da cultura 

nordestina. Também se faz necessária uma colocação de que não existe 

uma forma correta ou errada de falar e de escrever a Língua Portuguesa, 

uma vez que existem diferentes formas e devemos estar atentos ao uso 

dessas nas situações comunicativas, pois a língua é caracterizada por ser 

 



XXIV CONGRESSO NACIONAL DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA 

Anais do XXIV CNLF: Textos Completos, Tomo II.                                                         41 

heterogênea e variável. Essas considerações, ausentes na materialidade 

do texto, devem ficar, portanto, a cargo do professor. 

Na unidade 3, desse mesmo livro, na página 139, o tema da varia-

ção linguística aparece na atividade de interpretação de texto. No item 

―texto e contexto‖, o tema está vinculado a uma fala do personagem e, a 

partir dessa fala, há uma questão que pergunta sobre o uso convencional 

da língua e depois aparece uma seção apresentando as variedades linguís-

ticas. Nessa atividade, o tema é tratado de uma forma breve e sucinta 

nesse material didático analisado, embora seja uma temática muito ex-

tensa e complexa. 

De modo geral, o assunto da variação da língua no livro é vincu-

lado aos gêneros textuais e às atividades de interpretação de texto. Dessa 

forma, percebemos que cabe ao professor e a escola desenvolverem no-

vas formas de trabalhar a variedade linguística dentro da sala de aula, 

mostrando aos educandos o quanto a língua é dinâmica, como o ho-

mem tem a capacidade de modificá-la diante da sua necessidade e, prin-

cipalmente, mostrando que a língua é a nossa identidade cultural, tratan-

do de maneira respeitosa todas as diferenças com a finalidade de diminu-

ir o preconceito linguístico. 

Dessa maneira, mesmo que trate da variação de uma forma míni-

ma, o livro contempla as orientações apresentadas nos PCN, principal-

mente no que se refere à determinação de que no ensino de língua ―(...) o 

que se almeja não é levar os alunos a falar certo, mas permitir-lhes a es-

colha da forma de fala a utilizar, considerando as características e condi-

ções do contexto de produção (...) (BRASIL, 1998, p. 31). 

Na edição de 2018, após a BNCC, o livro do 8° ano se apresenta 

como uma proposta didático-pedagógica pautada na construção do co-

nhecimento de forma crítica, autônoma e reflexiva. Mesmo assim, aborda 

a variação linguística da mesma maneira da edição anterior, sendo vincu-

lada aos gêneros textuais, porém com novas propostas de atividades. Na 

página 84, tem-se novamente o cordel ―O poeta da roça‖, de Patativa do 

Assaré, um texto marcado pelos dialetos nordestinos, e, a partir da leitura 

do texto, aborda-se um pouco a variedade geográfica e social. 

Nesse material didático, percebemos que a variação da língua é explicada 

com base nos fragmentos retirados do cordel, exemplificando a variedade 

geográfica e social, da mesma forma que foi feita na edição anterior, de 

2015. Nessa edição, porém, o livro orienta o professor sobre os aspectos 

que devem ser pontuados na discussão, conforme vemos na Figura 04. 
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Figura 04: Trecho do livro didático do 8º ano (2018). 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Oliveira e Araujo (2018). 

Novamente, destacamos, nessa edição, a estratégia de mostrar, por 

meio dos boxes que o livro se encontra alinhado com as orientações da 

BNCC, embora a temática da variação da língua seja trabalhada basica-

mente da mesma forma que no livro do 8º ano, na edição de 2015. 

 

6. Considerações finais: tecendo reflexões sobre a prática escolar 

Ao fazermos essa descrição das atividades e dos textos presentes 

nas duas edições da coleção Tecendo Linguagens, antes e após a 

BNCC, podemos elaborar, de forma comparativa, algumas reflexões. 

Nos livros da 4ª edição (2015), antes da implementação da 

BNCC, percebemos que são poucas as orientações feitas aos professo-

res para ministrar os conteúdos, carecendo de mais instruções, pois o 

livro é o instrumento que serve de suporte pedagógico. Já os livros da 

5ª edição (2018) trazem mais referencial teórico e fundamentações ali-

nhadas com as propostas da BNCC, listando as competências gerais e, 

também, específicas, além das habilidades. Embora os textos e as ativi-

dades presentes nas duas coleções sejam, muitas vezes, as mesmas, a 

edição publicada após a BNCC procura destacar, ao lado das ativida-

des, o atendimento às exigências do documento regulador, em confor-

midade com os postulados teóricos da Sociolinguística. 

Além dessas primeiras reflexões, é importante destacar quenão 

foram identificados, nas duas edições, capítulos que tratem da variação 

linguística como um tópico teórico de estudo. Entendemos que, certa-
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mente, seria muito proveitoso se houvesse também essa perspectiva, 

pois assim haveria um espaço para uma discussão mais aprofundada 

sobre a importância do respeito às variedades da língua. Isso porque 

sabemos que o livro didático é o recurso mais utilizado por professores 

da educação básica e que, embora não seja o único, é a ferramenta es-

sencial no processo de ensino e aprendizagem. Em geral, os docentes 

utilizam esse material didático para auxiliar na preparação de aulas, no 

planejamento anual e para montar as avaliações. 

A discussão que trazemos, aponta, portanto, algumas diferenças 

e também semelhanças em relação às duas edições do livro analisado. 

No que concerne ao ensino das variações, devemos entender que o ma-

terial didático faz algumas abordagens, que, ainda assim, são insufici-

entes. Sendo assim, cabe ao professor saber utilizar de forma estratégi-

ca esse recurso, não se prendendo totalmente ao que oferece os manu-

ais. 

Mesmo havendo uma tendência nesses materiais de atenderem 

aos pressupostos dos documentos reguladores, como os PCN e a 

BNCC, o corpo docente e a gestão escolar devem adequar o uso do li-

vro à realidade local. De toda forma, a discussão da variação linguística 

incorporada nos materiais, mesmo que ainda de forma parcial, já traz 

elementos importantes com relação ao ensino de língua materna nas es-

colas. Isso porque a abordagem utilizada nos livros e as orientações 

presentes nas obras podem ser um fator acionador de atitudes linguísti-

cas positivas ou negativas em relação às variedades linguísticas. 
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RESUMO 

Este trabalho tem por objetivo identificar, a partir de relatos de experiência di-

vulgados em um blog intitulado “Produção textual em foco”, a percepção que alunos 

do Ensino Médio possuem a respeito do ensino de língua materna, com vistas a discu-

tir as concepções de linguagem e ensino de português que atravessasm as suas narra-

tivas, bem como investigar as crenças e atitudes linguísticas desses discentes suben-

tenddidas nos seus discursos. Como aporte teórico-metodológico, utilizam-se os pres-

supostos da Linguística Cognitiva e da Sociolinguística Educacional e recorre-se às 

contribuições de autores como Lakoff e Johnson (1980), Ferrari (2018), Silva (2010), 

Bortoni- Ricardo (2005), Geraldi (1997), Santos (2015), entre outros. Para discorrer 

sobre as metáforas e expressões metafóricas encontradas, adota-se a Teoria da Metá-

fora Conceptual. Ao final, pretende-se especificar as metáforas conceptuais subjacen-

tes aos relatos sobre o ensino de língua portuguesa, mostrando a relação entre lingua-

gem, cognição, corporeidade, cultura e sociedade através das vivências e experiências 

em sala de aula. Por meio de um estudo preliminar, foi possível constatar, nas narra-

tivas encontradas, algumas construções metafóricas como ENSINO DE LÍNGUA 

PORTUGUESA É OBSTÁCULO, ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA É RECI-

PIENTE, ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA É ENTIDADE, que demonstram 

como alguns estudantes percebem e significam o ensino do português. 

Palavras-chave: 

Linguística Cognitiva. Metáfora Conceptual. 

Conceptualização do ensino de língua materna. 

 

ABSTRACT 

This work aims to identify, from experience reports published in a blog entitled 

“Textual production in focus”, the perception that high school students have about 

mother tongue teaching, discussing the concepts of language and teaching Portuguese 

that cross their narratives, as well as investigating how these students‟ linguistic 

beliefs and attitudes are implied in their discourses. As a theoretical-methodological 

contribution, the assumptions of Cognitive Linguistics and Educational Sociolinguistics 

are used and contributions from authors such as Lakoff and Johnson (1980), Ferrari 

(2018), Silva (2010), Bortoni-Ricardo (2005), Geraldi (1997), Santos (2015), among 

others. To discuss the metaphors and metaphorical expressions found, the Conceptual 

Metaphor Theory is adopted. In the end, it is intended to specify as conceptual 

metaphors underlying the reports on Portuguese language teaching, showing the  
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relationship between language, cognition, corporeality, culture and society through 

the experiences and experiences in the classroom. Through a preliminary study, it was 

possible to verify, in the narratives found, some metaphorical constructions such as 

TEACHING PORTUGUESE LANGUAGE IS SCALE, TEACHING PORTUGUESE 

LANGUAGE IS CONTAINER, TEACHING PORTUGUESE LANGUAGE IS AN 

ENTITY, which demonstrate how some students perceive and mean the teaching of 

Portuguese. 

Keywords: 

Conceptual metaphor. Cognitive Linguistics. 

Conceptualization of mother tongue teaching. 

 

1. Introdução 

É comum observarmos que as aulas de língua portuguesa, na edu-

cação básica, são mais voltadas para o ensino da norma-padrão e têm 

como base a Gramática Normativa. Ainda que muitos estudantes estejam 

expostos a essa concepção de linguagem e ensino do vernáculo, vários 

deles concluem seus estudos sem apresentar o domínio pleno dos usos 

sociais da língua e sem compreender as normas gramaticais que foram 

estudadas ao longo de toda sua formação escolar. 

Pesquisas direcionadas ao aproveitamento dos estudos e à quali-

dade de ensino feitas por indicadores educacionais, como o IDEB (Índice 

de Desenvolvimento da Educação Básica), mostram que os resultados 

não são satisfatórios, uma vez que, muitos estudantes durante sua trajetó-

ria escolar não têm demonstra do domínio adequado das habilidades de 

leitura e de escrita bem como do emprego de regras gramaticais relativas 

à língua portuguesa. 

Além disso, muitos estudantes alegam que o aprendizado da lín-

gua portuguesa não é fácil. Da mesma forma, ouvimos muitas pessoas fa-

larem que não sabem português, que a sua língua é ―chata‖ ou até mesmo 

expressões como ―eu odeio português‖ ou ―eu não suporto português‖. 

Tais afirmações soam contraditórias, pois, como afirma Bagno (2002), 

esse é um mito que precisa ser contestado, pois somos falantes nativos do 

português brasileiro e já que temos o contato com o idioma desde quando 

nascemos. 

Diante do exposto, começamos a questionar o que pode estar sub-

jacente a isso: seria o grande volume de regras gramaticais a que os estu-

dantes estão impelidos a decorar? Seria a quantidade de  nomenclaturas 

gramaticais não relacionadas ao sentido aos contextos de uso a que se re-

ferem? Seria a metodologia empregada pelos professores de língua por-
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tuguesa advinda de suas concepções de linguagem e ensino? Seria a qua-

lidade dos materiais didáticos um motivo para a falta de compreensão 

dos estudantes acerca do que de fato deve ser aprendido sobre a língua 

materna? 

Diante desses e de outros possíveis questionamentos, acreditamos 

que oincômodo dos estudantes do português brasileiro, ante as exigências 

da escola, pode estar no fato de que as regras ensinadas e cobradasnão 

tenham sido assimiladas contextualmente pelos estudantes, mas mera-

mente decoradas, tanto que muitos acabam por esquecê-las a posteriore.  

Nos últimos tempos, com o surgimento de teorias linguísticas que 

buscam dar conta da variação linguística do português, os cursos univer-

sitários de Letras têm inserido componentes curriculares voltados para 

práticas pedagógicas que visam a enfocar a diversidade linguística e sua 

repercussão no ensinoda língua materna. Não é debalde que os estudos 

sociolinguísticos tomaram espaçona década 60 com a Teoria da Variação 

Linguística, iniciada por William Labov, e ainda perduram nos dias atu-

ais. Segundo Bortoni-Ricardo (2009), desde o início da Sociolinguística, 

tanto na sua vertente variacionista quanto na sua vertente qualitativa, 

houve uma preocupação no que diz respeito à linguagem e às variedades 

linguísticas. Sendo assim, há muitos estudos em todo o mundo e, tam-

bém, no Brasil, que têm colaborado para as transformações do ensino de 

língua materna na educação básica, considerando os contributos do estu-

dos variacionistas. Somado aos embasamentos teórcios da Sociolinguís-

tica em sua vertente educacional, há também estudos no âmbito da Lin-

guística Cognitiva que têm mostrado a importância do estudo do signifi-

cadoem sala de aula, a partir da compreensão, percepção de estar no 

mundo dos sujeitos envolvidos no processo de ensino–aprendizagem de 

língua. 

Este trabalho tem como objetivo geral discorrer sobre a compre-

ensão de alguns estudantes  da educação básica sobre o ensino de língua 

materna na escola, com a finalidade de mostrar a relação entre lingua-

gem, cognição, corporeidade, cultura e sociedade através das vivências e 

experiências em sala de aula. Como objetivos específicos, buscamos dis-

cutir as concepções de linguagem e ensino que esses alunos possuem, in-

vestigando as crenças e atitudes linguísticas desses discentes frenteao en-

sino de língua materna e identificando metáforas conceptuais em alguns-

relatos sobre o ensino de língua portuguesa encontrados no blog intitula-

do ―Produção em foco‖, vinculado ao Instituto Federal do Pará. 
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Buscamos neste trabalho, também, articular as concepções de lín-

gua e ensino apresentadas por Geraldi (2011, p. 34) à Teoria da Metáfora 

Conceptual, uma vez que as metáforas trazem evidências de como as 

pesssoas percebem e pensam o mundo à sua volta, bem como a sua rela-

ção com a linguagem através do experiencialismo corpóreo. Segundo 

Lakoff e Jonhson (2002 [1980]):  

[...] a metáfora está infiltrada na vida cotidiana, não somente na lingua-
gem, mas no pensamento e na ação. Nosso sistema conceptual ordinário, 

em termos do qual não só pensamos, mas também agimos, é fundamen-

talmente metafórico por natureza. (LAKOFF; JONHSON, 2002 [1980], p. 
45) 

Diante do exposto, consideramos oportuno discutir e descrever 

a(s) concepção(ões) de linguagem e ensino de língua portuguesa dos es-

tudantes do ensino médio. Através de suas narrativas, descritas a partir da 

experiência e vivência nas salas de aula com o ensino de língua materna, 

podemos entender como essas concepções contribuem ou interferem na 

perpetuação de um ensino tradicional e especificamente voltado para a 

gramática normativa. Acreditamos que, por meio do estudo desses relatos 

de experiências em sala de aula, será possível identificar concepções a-

cerca do ensino de língua portuguesa e as metáforas conceptuais que es-

tão subjacentes nesses discursos. 

 

2. Pressupostos teóricos da Linguística Cognitiva: breve contexto 

teórico 

A Linguística Cognitiva, doravante LC, surge a partir de estudos 

de autores como Lakoff e Johnson na década de 80, ao questionar o Es-

truturalismo de Saussure e o Gerativismo de Chomsky. Para a LC, a cog-

nição é mediada pela relação entre a palavra e o mundo. Por essa razão, o 

que é produzido através da linguagem é apenas a ponta do iceberg, ou se-

ja, apenas uma proposta de construção de sentido, pois a maior parte do 

significado está no invisível (Cf. FAUCONNIER, 1997 apud FERRARI, 

2018). 

No entanto, a perspectiva modular de cognição do Gerativismo foi 

questionada bem como a autonomia da linguagem, o que traz uma dife-

renciação entre a LC e o Gerativismo. Porém, é válido destacar, de modo 

mais evidente, a diferença entre ambas, pois a Gramática Gerativa 

chomskyana, segundo Silva (1997), se interessa pelo conhecimento da 

linguagem buscando saber como ele é adquirido. Já a Linguística Cogni-
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tiva se interessa pelo conhecimento através da linguagem buscando saber 

como a linguagem contribui para o conhecimento do mundo. 

Observamos, dessa maneira, que a LC se preocupa com a lingua-

gem e a forma como contribui para o conhecimento do mundo, se utili-

zando da mesma para a compreensão do ambiente.  Partindo disso,  mos-

tra que a nossa interação com o mundo se dá por meio da mediação de 

estruturas mentais. Além disso, através da análise sistemática da estrutura 

e também do uso linguístico, a LC busca não a arquitetura da cognição 

humana, mas os conteúdos pertinentes a ela. Por essa razão, há diversas 

descobertas relacionadas às estruturas pré-conceptuais e conceptuais que 

são definidas como temas da Linguística Cognitiva, a exemplo dos os 

modelos cognitivos idealizados (MCIs), da categorização e dos protóti-

pos, assim como dos frames e scripts, metáforas e metonímias conceptu-

ais, esquemas imagéticos, entre outros.  

Ademais, o que também caracteriza essa nova teoria é a importân-

cia que imprime à semântica e a tentativa de explicar a visão enciclopé-

dica (conhecimento de mundo) do significado linguístico. Por essa razão, 

é estabelecida uma semântica cognitiva que difere do estudo semântico 

tradicional, que se volta geralmente para a pesquisado significado da pa-

lavras no dicionário. Segundo Ferrari (2018, p. 16), ―a visão alternativa, 

adotada pela LC, sustenta que o conhecimento de dicionário é uma sub-

parte do conhecimento enciclopédico mais geral‖. 

Ainda podemos elencar mais quatro características tidas como es-

senciais da Linguística Cognitiva. Essas características definem a LC 

como um paradigma plural que não se apresenta como uma única teoria 

específica, ou seja, a teoria se relaciona com outras ao ponto de se tornar 

um conjunto de teorias suficientemente compatíveis. Destarte, nos é a-

presentada a LC como 

[...] um modelo orientado para o significado: sendo a função cognitiva bá-
sica da linguagem a categorização, então o significado será o fenómeno 

linguístico primário;  um modelo experiencialista: o significado é enci-

clopédico e fundamenta-se na experiência humana em todas as suas di-
mensões; um modelo baseado no uso: o uso efectivo da língua, obviamen-

te na interacção verbal; um modelo recontextualizador: reintroduzindo no 

estudo da linguagem as várias dimensões contextuais retiradas da gramá-
tica pelos movimentos autonomistas do século passado, quer o estrutura-

lismo quer, sobretudo, o generativismo. (SILVA, 2009, p. 5) 

A partir disso, temos a Linguística Cognitiva como um paradigma 

necessário à compreensão de que os usuários da língua (o falante e o ou-

vinte) são muito importantes na construção do significado, pois, por meio 
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da experiência desses usuários que temos o uso efetivo da língua estabe-

lecido em diversos contextos, sejam sociais ou culturais. Martelotta e Pa-

lomanes (2013) mostram que são os usuários (interlocutores) em situa-

ções contextuais específicas que negociam a significação, ou seja, tratam 

a significação no sentido da compreensão mútua e, é isso que torna pos-

sível os elementos linguísticos se adaptarem às diferentes intenções co-

municativas apresentando trocas de sentido. Para compreender melhor 

como se dá a construção do significado, temos a Teoria da Metáfora 

Conceptual que ampara nosso entendimento a respeito das metáforas. Es-

sa teoria surgiu com a publicação da obra de George Lakoff e Mark 

Johnson intitulada como ―Metaphors We Live Be‖ (Metáforas da vida 

cotidiana) e foi um marco para a história da Linguística Cognitiva como 

já foi mencionado. A importância dessa teoria reside no fato de que a 

metáfora deixa de ser compreendida como mero ornemaneto do texto li-

terário ou figura de linguagem como estudamos na escola, e passa a ser 

entendida como uma figura de pensamento presente na comunicação diá-

ria. Conforme destacam Lakoff e Jonhson (2002 [1980]): 

[...] a metáfora está infiltrada na vida cotidiana, não somente na lingua-

gem, mas no pensamento e na ação.Nosso sistema conceptual ordinário, 

em termos do qual não só pensamos, mas também agimos, é fundamen-

talmente metafórico por natureza. (LAKOFF; JONHSON, 2002 [1980] p. 
45) 

A partir dessa descoberta a respeito da natureza da metáfora, po-

demos observar que a Linguística Cognitiva concebe que a essência da 

metáfora é compreender e experienciar uma coisa em termos de outra e 

não transferir o sentido de uma palavra para outra. Assim também, po-

demos observar que há três ideias inovadoras e radicais a respeito da Te-

oria da Metáfora Conceptual: 

Primeiro, a metáfora e também a metonímia são primárias e essencial-

mente fenômenos do pensamento e não da linguagem e são processos 
cognitivos normais e recorrentes e não processos retóricos ou figuras de 

estilo, pelo que pensamento, linguagem, comunicação e ação são intrínse-

ca e fundamentalmente metafóricos. Segundo, metáfora e metonímia con-
sistem em mapeamentos ou projeções de domínios conceptuais, ora de um 

domínio noutro distinto (metáfora) ora de um subdomínio noutro dentro 
de um mesmo domínio (metonímia). Terceiro, metáfora e metonímia fun-

damentam-se na experiência humana, especialmente na experiência cor-

pórea, sensório-motora. (SILVA, 2015, p. 2)  

A metáfora juntamente com a metonímia, conforme vimos, con-

sistem em projeções dos domínios conceptuais de experiência e, é impor-

tante destacar a diferença entre as metáforas conceptuais e as expressões 

metafóricas. A primeira está relacionada a essas projeções e associações 
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do domínios conceptuais, já a outra, não, pois são apenas expressões lin-

guísticas pelas quais as conceptualizações metafóricas subjacentes se a-

presentam. Como explicam Lakoff e Jonhson (2002 [1980], p. 48), ―as 

metáforas como expressões linguísticas são possíveis precisamente por 

existirem metáforas no sistema conceptual de cada um de nós‖. 

Como as metáforas possibilitam a conceptualização de um domí-

nio (alvo) em termos do outro (fonte), Silva e Leite (2015) afirmam que 

elas constituem um esquema ou padrão conceptual sob a forma X (domi-

nío conceptual de alvo) É Y (domínio conceptual de origem), como e-

xemplificam: VIDA É VIAGEM, COMPREENDER É VER e POLÍTI-

CA É GUERRA. Então, a partir dessas correspondências entre os domí-

nios X e Y se estabelecem associações entre esses elementos ou corres-

pondências ontológicas. Além disso, o mapeamento é sistemático, parci-

al, unidirecioanl e de maneira geral pode ser tornar automático e incons-

ciente. Além do mais, através da nossa cognição, temos uma tendência a 

conceptualizar domínios mais abstratos e intangíveis em termos de do-

mínios mais concretos e imediatos, como podemos ver no exemplo abai-

xo apresentado por Kövecses (2010, p. 7): 

 

Fonte: jornada Alvo: amor 

os viajantes os amantes 

o veículo a própria relação de amor 

a jornada eventos no relacionamento 

a distância percorridao progresso feito  

os obstáculos encontrados as dificuldades experimentadas 

decisões sobre que caminho seguir escolhas sobre o que fazer 

o destino da viagem o(s) objetivo (s) do relacionamento 

Esse exemplo de mapeamento possui um tipo de metáfora que re-

laciona o domínio fonte ao domíno alvo, que é chamada de metáfora es-

trutural. Segundo Lakoff e Jonhson (2002 [1980]), as metáforas concep-

tuais são categorizadas como: metáforas estruturais, metáforas ontológi-

cas e metáforas orientacionais. É muito importante compreender as dife-

renças entre elas, pois nem toda metáfora pode ser observada como se 

fosse igual às outras. 

As metáforas estruturais são caracterizadas por estruturarem um 

conceito, relacionando, desse modo, o domínio fonte ao domínio alvo, 

como por exemplo: DISCUSSÃO É GUERRA. Essa metáfora, segundo 

os autores Lakoff e Jonhson (2002 [1980], p.47), estrutura as ações que 

realizamos numa discussão, pois a vivemos em nossa cultura e realidade 

quando trazemos uma batalha verbal em detrimento de uma batalha físi-
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ca, e possui todos os elementos de uma guerra como ataque, defesa, con-

tra-ataque, etc.  

Já as metáforas orientacionais não estruturam um conceito em 

termos de outro, mas o seu papel é organizar um sistema de conceitos em 

relação a outro. Essas metáforas têm a ver com a orientação espacial co-

mo: para cima, para baixo, dentro, fora, frente,trás, em cima de, fora de 

(on–off), fundo, raso, central e periférico. Como podemos observar no 

exemplo: TRISTE É PARA BAIXO, ou seja, ―Ontem eu acordei para 

baixo‖. Os autores ainda mostram que essas orientações espaciais surgi-

ram pelo fato de que nossos corpos funcionam como o ambiente fisíco 

em que vivemos. 

Por fim, temos as metáforas ontológicas que surgem para compre-

endemos as experiências humanas com relação aos objetos e substâncias. 

É através dessas metáforas que podemos identificar as experiências hu-

manas como entidades ou subtâncias, com a finalidade de categorizar, re-

ferir, agrupar e quantificar cada uma delas, por exemplo: INFLAÇÃO É 

UMA ENTIDADE. Lakoff e Jonhson (2002 [1980]), quando trazem esse 

exemplo de metáfora ontológica, mostram como experienciamos o con-

ceito de inflação quando falamos, por exemplo, ―Precisamos combater a 

inflação‖ ou ―A inflação está abaixando o nosso padrão de vida‖. Eles 

ainda acrescentam a seguinte asserção:  

Conceber a inflação com uma entidade permite referimo-nos a ela, quanti-

ficá-la, identifcar um aspecto particular dela, vê-la como uma causa, agir 
em relação a ela, e talvez, até msmo, acreditar que nós a compreendemos. 

As metáforas ontológicas como essa são necessárias para tentar lidar ra-

cionalmente com nossas experiências. (LAKOFF; JONHSON, 2002 
[1980], p. 77) 

A partir do que foi apresentado, podemos perceber que a Teoria 

da Metáfora Conceptual mostra como as metáforas são importantes e e-

videntes em nossa realidade e, que muito além de transferir um significa-

do de um termo para outro, pois significamos a partir de experiências vi-

venciadas pelo nosso próprio corpo. Daí dizemos que o significado é ex-

perencial e perspectivista. 

 

3. Considerações sobre o corpus e os resultados encontrados  

Para a realização da pesquisa, foi escolhido o corpus de relatos de 

experiência de alunos do ensino médio do Instituto Federal do Pará- 

Campus Itaitubasobre o ensino de língua portuguesa publicados em um 
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blog intitulado ―Produção textual em foco‖1.Em uma página do blog pu-

blicado em março do ano de 2018, as professoras idealizadoras do proje-

to pediram que os alunos publicassem seus relatos de experiência com a 

língua portuguesa. Conforme podemos ver abaixo: 

―Conte um pouco da sua experiência com a disciplina Língua Portuguesa 

ofertada durante sua vida escolar até o momento (você pode ressaltar 
como eram as aulas, alguma aprendizagem que te marcou, algum ―con-

teúdo‖ que você lembra com clareza, os desafios, sucessos, dúvidas, cor-

reções de alguma avaliação, alguma atividade proposta, etc....). O mais 
importante nesta atividade é a sua narrativa, as suas memórias sobre a 

Língua Portuguesa no espaço escolar.‖ 

A publicação obteve o número de 73 comentários dos alunos de 

turmas especificadas como TI-16, TI-17, TI-18 e TS-16 do curso técnico 

integrado ao ensino médio. Cada comentário trazia o relato de experiên-

cia com o ensino de língua portuguesa e com a própria língua materna 

em si. Com o intuito depreservar em anonimato os alunos que produzi-

ram seus relatos,utilizaramos as referências Aluno A, Aluno B, etc., res-

peitando a escrita dos alunos, sem alguma alteração, como podemos ob-

servar a seguir: 

Aluno A 

―A minha experiência na Língua Portuguesa não é muita afetiva, por cer-
tas dificuldades. As aulas eram bastante interessantes desde que comecei 

estudar. A aprendizagem que marcou foi quando iniciei o 6º ano/ 5ª série, 

por ter aprendido assuntos novos. Muitos dos conteúdos abordados não 
tenho muitas lembranças, mas ao passar do tempo pretendo me dedicar 

cada vez mais.‖ 

Neste relato, o aluno traz a sua experiência para o domínio da re-

lação afetiva, e demonstra que por conta das dificuldades (não especifi-

cadas) a sua relação com a língua portuguesa não é muito próxima. Evi-

denciando uma experiência pouco positiva, sobre qual não possui muitas 

lembranças e que precisa se dedicar mais ao longo dos estudos. Neste e-

xemplo, podemos perceber a metáfora orientacional ENSINO DE LÍN-

GUA PORTUGUESA É PARA BAIXO, que evidencia a conceptualiza-

ção de ensino de Língua Portuguesa como uma relação afetiva negativa. 

A partir dessa metáfora conceptual, compreendemos que, ao expe-

rienciar a língua portuguesa através do ensino da disciplina em sala de 

aula ao longo de sua jornada escolar, o aluno A demonstra que há uma 

                                                           
1 Blog intitulado ―Produção textual em foco‖ encontrado no endereço: http://contextoifpa. 

blogspot.come idealizado pelas professoras Eliete Silva Cardoso e Ester Dias de Barros. 
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má eficiência do ensino de língua e que a sua transição para o ensino 

fundamental 2 foi bastante marcante, devido aos assuntos novos introdu-

zidos no seu ambiente de aprendizado. Vale destacar que a BNCC relata 

sobre a transição entre etapas como algo importante para a obtenção de 

sucesso na aprendizagem2. Portanto, a não adaptação necessária nessa 

transição do 5º ano para o 6º ano provoca uma ruptura no processo de a-

prendizagem, resultando em uma assimilação de forma negativa dos no-

vos conteúdos e também de algumas disciplinas específicas, como no ca-

so a língua ortuguesa. 

Aluno B  

―A minha experiência em português, lembro que as aulas eram entedian-
tes, sempre tinha ditados, leituras e exercícios, etc... No ensino funda-

mental, surgiu novos assuntos que dificultou, mas com o tempo me ape-

guei ao conteúdo, sempre odiei tanto os professores quanto a matéria. O 
professor do 8º ano elaborava prova bem difíceis que soava como desafio 

para classe, nos assuntos sobre o emprego de porque, porquê, por que, 

por quê, acentuação gráfica, plural dos nomes, emprego da vírgula e 
pontuação. No ensino médio conheci muito sobre os tipos de literaturas, 

como barrocos, trovadorismo, arcadismo, romantismo, humanismo, clas-

sicismo e manifestações literárias no Brasil.‖ 

O relato do aluno B retrata as aulas de língua portuguesa como 

entediantes (chatas). Percebemos, com base no contexto transcrito,a me-

táfora ontológica ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA É RECIPIEN-

TE, quando identificamos que o ensino de língua portuguesa assemelha-

se a um contêiner no trecho: ―(...) as aulas (...) sempre tinhaditados, lei-

turas e exercícios, etc... No ensino fundamental, surgiu novos assuntos 

que dificultou, mas com o tempo me apeguei ao conteúdo‖. Lakoff e 

Johnson (2002 [1980]) afirmam que a nossa experiência com substâncias 

e objetos físicos propicia uma outra base para a compreensão, além do 

mais, 

[...] compreender nossas experiências em termos de objetos e substâncias 
permite-nos selecionar partes de nossa experiência e tratá-las como enti-

dades discretas ou substâncias de uma espécie uniforme. Uma vez que 

podemos identificar nossas experiências como entidades ou substâncias, 
podemos referir-nos a elas, categorizá-las, agrupá-las e quantifica-las e, 

dessa forma, raciocinar sobre elas. (LAKOFF; JOHNSON, 2002, p. 75-6) 

                                                           
2 ―Como bem destaca o Parecer CNE/CEB nº 11/2010, ―os alunos, ao mudarem do 

professor generalista dos anos iniciais para os professores especialistas dos diferentes 
componentes curriculares, costumam se ressentir diante das muitas exigências que têm de 

atender, feitas pelo grande número de docentes dos anos finais‖ (BRASIL, 2010). 

Realizar as necessárias adaptações e articulações, tanto no 5º quanto no 6º ano, para 
apoiar os alunos nesse processo de transição, pode evitar ruptura no processo de 

aprendizagem, garantindo-lhes maiores condições de sucesso.‖ 
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Com base nessa afirmação, podemos inferir que o aluno B, ao ex-

perienciar o ensino de língua portuguesa, necessitou categorizá-lo em 

conteúdos/ assuntos, especificando-os no decorrer de seu relato e os divi-

dindo em termos de conteúdo do ensino fundamental 1 (ditados, leituras 

e exercícios), do ensino fundamental 2 (o emprego dos porquês, acentua-

ção gráfica, plural dos nomes, emprego da vírgula e a pontuação) e no 

ensino médio (os tipos de literatura categorizados como trovadorismo, 

barroco, arcadismo, romantismo, humanismo, classicismo e manifesta-

ções literárias no Brasil), apresentando dessa forma a conceptualização 

do ensino de língua materna como um recipiente que comportaconteúdos 

bem definidos e categorizados.  

Aluno C  

―A disciplina de língua portuguesa sempre será uma matéria muito im-

portante, ela vai estar presente na minha vida onde eu estiver, no começo 

eu não me identifiquei com a disciplina, pois era difícil para mim lembrar 
de todas as propriedades linguísticas as pontuações e outras, hoje posso 

dizer que eu melhorei muito mais, ainda apresento essas dificuldades.As 

aulas de português no fundamental eram longas e explicativas, algumas 
aulas chamavam minha atenção, essas eram, aulas dinâmicas e as brin-

cadeiras em forma de gincana. Sempre depois de cada aula a professora 

passava uma atividade valendo ponto, e ela também dava pontos pela 
participação de todos.‖ 

Há a mesma metáfora ontológica do recipiente apresentada ante-

riormente, nesse relato do aluno C, conforme destacado no trecho a se-

guir: ―pois era difícil para mim lembrar de todas as propriedades lin-

guísticas as pontuações e outras‖. Esse exemploevidencia também que a 

percepção do ensino de língua portuguesa do estudante é um recipiente 

composto pelos conteúdos da disciplina e, por essa razão, era difícil de 

lembrar devido a sua quantidade. No entanto, vale considerar um outro 

tipo de metáfora ontológica presente nesse relato de experiência, que a 

metáfora da entidade. O aluno C afirma que ―A disciplina de língua por-

tuguesa sempre será uma matéria muito importante, ela vai estar presen-

te na minha vida onde eu estiver‖, manifestando a ideia de que essa  dis-

ciplina é uma entidade, sobre a qual ele pode se referir e identificar ca-

racterísticas , tal como já citado anteriormente na seção 2. Percebemos, 

nesse trecho,a onipresença da disciplina de língua portuguesa na vida do 

aluno, como se fosse de fato uma entidade, ou seja, como um meio de se 

referir à sua experiência com o ensino do vernáculo. 

Através dessa metáfora ontológica ENSINO DE LÍNGUA POR-

TUGUESA É UMA ENTIDADE, observamos que a experiência social e 

cultural com a linguagem evidencia, do ponto de vista cognitivo, uma 
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língua separada da sociedade, como podemos depreender na citação a se-

guir: 

Essa tendência a conceber a língua como entidade abstrata, apartada de 

sua feição social, foi ainda reforçada por Noam Chomsky, linguista de 

grande prestígio em nossa área, o qual defende a ideia de que as línguas e, 
consequentemente, as suas gramáticas se estruturam a partir de processos 

mentais, adquiridos de modo inato e que se organizam por princípios que 

são universais. (MENDES, 2012, p. 669) 

Segundo Mendes (2012), essa concepção de língua chamada de 

formalista vem determinando o ensino de português e as práticas peda-

gógicas voltadas para a tradição gramatical. Através dessa metáfora onto-

lógica de entidade apresentada, percebemos que essa concepção de lín-

gua ainda é muito presente nas aulas e visão dos alunos.  

Aluno D  

―No início, até o 7º ano, estudar a Língua Portuguesa era fácil para mim. 

Porém, quando cheguei no 8º ano, se tornou uma matéria super difícil. 
Eu fiquei muito preocupada com isso, mas com o passar do tempo eu fui 

me superando. Quando eu frequentei o 9º ano eu já sabia de quase tudo. 

Então descobri que a Língua Portuguesa não era um ―bicho de sete ca-
beças‖ só é complicado no início, mas quando você aprende como fun-

ciona é incrível. Hoje em dia considero a Língua Portuguesa uma disci-

plina essencial para a nossa aprendizagem, quando você entende como 
tudo funciona o seu jeito de falar e até mesmo de se expressar melhora 

bastante.‖ 

Nesse relato, observamos como o aluno D experienciou o ensino 

de língua portuguesa através de metáforas estruturais, como ENSINO DE 

LÍNGUA PORTUGUESA É OBSTÁCULO e ENSINO DE LÍNGUA 

PORTUGUESA É UM MONSTRO, respectivamente nos trechos ―se 

tornou uma matéria super difícil‖ e ―era um bicho de sete cabeças‖.  Pa-

ra essas evidências metafóricas, cabe indagar: Que tipo de ensino de lín-

gua portuguesa está sendo ofertado nas escolas? Vemos que há uma ne-

cessidade de aplicar uma pedagogia culturalmente sensível, pois 

[...] é objetivo da pedagogia culturalmente sensível criar em sala de aula 

ambientes de aprendizagem onde se desenvolvam padrões de participação 

social, modos de falar e rotinas comunicativas presentes na cultura dos a-
lunos. Tal ajustamento nos processos interacionais é facilitador da trans-

missão do conhecimento, na medida em que se ativam nos educandos 
processos cognitivos associados aos processos sociais que lhe são familia-

res. (BORTONI-RICARDO, 2005, p. 128)  

Com isso, percebemos que há uma necessidade de priorizarmos a 

interação em sala de aula, possibilitando, através da pedagogia cultural-

mente sensível, uma abordagem de ensino de língua portuguesa que se 
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preocupe com a competência linguística dos alunos, o seu desempenho 

escolar e suas variedades linguísticas.  

Em tese, por meio de um estudo preliminar, foi possível constatar, 

nas narrativas encontradas e escolhidas, algumas construções metafóri-

cas, como: ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA É OBSTÁCULO, 

ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA É RECIPIENTE, ENSINO DE 

LÍNGUA PORTUGUESA É UMA ENTIDADE, que demonstram como 

alguns estudantes percebem e significam o ensino de língua portuguesa.  

 

4. Considerações finais  

Pensar em um estudo linguístico cognitivo e fazê-lo é, sobretudo, 

entender a Linguística Cognitiva em termos de um arquipélago, pois a-

barca muitos pressupostos teóricos, tanto que observamos inúmeras pes-

quisas linguísticas voltadas para áreas como Linguística Aplicada, Análi-

se do Discurso, Sociolinguística, entre outras, que se relacionam com a 

LC. Além do mais, temos que considerar que a Linguística Cognitiva 

―não é exclusivamente cognitiva como o termo que a denomina poderia 

fazer pensar alguém desavisado, então, estudiosos da área ressaltam que 

se trata de uma abordagem, além de cognitiva, social e cultural da lin-

guagem‖ (ALMEIDA E SANTANA, 2019, p. 114). 

Por essa razão, trazer discussões linguístico-pedagógicas que tra-

tam da língua portuguesa e do seu ensino para este campo é muito impor-

tante. Acreditamos que, por meio do estudo de outros relatos de experi-

ências e vivências em sala de aula, como aqui observamos neste traba-

lho,será possível não apenas perceber concepções acerca do ensino de 

Língua Portuguesa, mas também, contribuir para o desenvolvimento de 

ações mais eficientes nessa área. 

Os estudos voltados para o ensino de língua portuguesa, tendo 

como embasamento teórico a Linguística Cognitiva e os postulados da 

Teoria da Metáfora Conceptual, se constituem essenciais para a compre-

ensão da relação entre a linguagem, cognição, corporeidade, cultura e so-

ciedade através das vivências e experiências em sala de aula tanto dos a-

lunos quanto dos professores. As metáforas conceptuais encontradas nes-

te trabalho nos apresentam uma perspectiva já identificada por muitos 

autores a respeito do ensino de língua materna: um ensino pautado na 

tradição gramatical. Segundo Amarante (2015, p. 29), mesmo que a Lin-

guística tenha buscado desfazer os mitos, as crenças e atitudes linguísti-

cas voltadas para o purismo e para o preconceito linguístico, há ainda um 
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grau de insistência padronizadora no ensino da gramática e da sua no-

menclatura, impedindo, desse modo, avanços no ensino da língua portu-

guesa que visem e priorizem o desenvolvimento da competência comuni-

cativa do aluno. 
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RESUMO 

Esta comunicação traz os resultados de pesquisa da obra “Olhos d‟água”, de 

Conceição Evaristo, quanto às repercussões de gênero que marcam a experiência de 

suas personagens. A categoria de análise adotada foi a teoria de gênero, assumido co-

mo elemento constitutivo das relações baseadas nas diferenças percebidas entre os se-

xos (SCOTT, 2019) e, ainda, como produto de uma construção social, que não pode 

prescindir do indivíduo, cuja agência se dá em arranjo de sanções e prescrições coleti-

vamente compartilhadas e produzidas (BUTLER, 2019). Em atenção ao fato de que a 

categoria de gênero não pode ser assumida como categoria isolada das demais opres-

sões socialmente vivenciadas, sob pena de ter esvaziada a sua capacidade científica, a 

análise levou em conta também as implicações de raça, classe, colonialidade e sexuali-

dade. Raça e classe, particularmente, assume a centralidade da análise, ao lado de gê-

nero, considerando que as mulheres personagens dos contos são negras e, em maioria, 

moradoras de áreas marginalizadas nas cidades. Por abranger questões amplas – des-

de a mais íntima subjetividade da personagem que não lembra a cor dos olhos de sua 

mãe, até brutas violências sociais, como assassinato – o livro permite reflexões sobre 

questões que instigam os estudos interseccionais de gênero e literatura. Evaristo cu-

nhou o termo “escrevivência” para falar do modo como parte de si, de sua vivência, 

para a construção das obras literárias. A pesquisa aponta que, transformando a nar-

rativa de si em personagens como as dos contos pesquisados, a autora materializa con-

ceitos caros aos estudos de gênero, raça e classe. 

Palavras-chave: 

Gênero. Raça. Crítica literária feminista. 

 

ABSTRACT 

This communication presents the results of research on the book “Olhos d‟água”, 

by Conceição Evaristo, regarding the gender repercussions that mark the experience 

of its characters. The category of analysis adopted was the theory of gender, assumed 

as a constitutive element of relations based on the perceived differences between the 

sexes (SCOTT, 2019) and, furthermore, as a product of a social construction that can 

not do without the individual, whose agency takes place in an arrangement of sanctions 

and prescriptions collectively shared and produced (BUTLER, 2019). The analysis also 

took into account the implications of race, class, and sexuality. Race and class, in 

particular, take center stage, along side gender, considering that the characters in the 

stories are black and mostly residents of marginalized areas in cities. By covering 

broad issues, the book allows reflections on questions that instigate the intersectional 

studies of gender and literature. Evaristo coined the term “escrevivência” to talk 

about the way she uses her own experience to construct her literary works. The research 

points out that, by transforming the narrative of herself into characters like those in 

mailto:autor1@provedor.com.br
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the short stories researched, the author materializes concepts that are important to 

gender, race, and class studies. 

Keywords: 

Gender. Race. Feminist literary critics. 

 

À produção científica forjada no espaço geopolítico que conven-

cionou-se chamar de Ocidente foram atribuídos um método e uma razão 

tais que os seus resultados e conclusões passaram a ser considerados a 

―realidade objetiva‖ (FARGANIS, 1997, p. 224), como algo absoluta-

mente livre das vicissitudes da subjetividade. Este modelo de ciência, 

embora ainda longe de ser totalmente superado, teve predominância es-

pecial em grande parte do século XX (Ibidem, p. 225). A epistemologia 

feminista tem importante contribuição na tentativa de lançar luz sobre as 

fragilidades das pretensões científicas nestes termos3. Neste sentido, Far-

ganis (Ibidem, p. 224) pontua que ―o conhecimento do mundo é social-

mente construído e, dentro do mundo em que vivemos, determinado pelo 

gênero‖ – desta forma, e ainda de acordo com a autora, o gênero molda 

não apenas quem nós somos, mas também como pensamos e, consequen-

temente, como produzimos ciência. 

Como afirma Jaggar (1997), a pretensa pureza do método científi-

co ocidental, que se reputa livre de emoções e valores, na verdade, oculta 

uma escolha política pelos valores sociais predominantes, inclusive em 

relação às problemáticas que podem ser objeto de investigação pela ciên-

cia. Assim, ainda de acordo com a autora (Ibidem), até mesmo a episte-

mologia, baseada nos postulados positivistas, também incorpora valores 

e emoções, de modo que, em vez de insistir na vã tentativa de sua supres-

são, é necessário ―repensar a relação entre conhecimento e emoção e 

construir modelos conceituais que demonstrem a relação mutuamente 

constitutiva em vez da relação oposicional entre razão e emoção‖. No 

que diz respeito às emoções feministas especificamente, Jaggar (1997) 

entende que são emoções que ―proporcionam uma motivação política à 

investigação e ajudam, assim, a determinar a seleção de problemas e o 

método pelo qual são investigados‖. A autora, desta forma, está inscrita 

na mesma corrente das anteriormente citadas, em relação à ideia de que 

mulheres podem produzir pesquisa crítica sobre as opressões por elas ex-

                                                           
3 Sobre o tema, Dias (2019, p. 358) afirma: ―Os estudos feministas participam ativamente 

do processo de reelaboração dos métodos das ciências humanas, pois parece indiscutível a 

necessidade de determinar novos métodos mais condizentes com a política das mulheres. 
Criticar totalidades e estereótipos universais é, portanto, a principal opção teórica das 

estudiosas feministas.‖. 
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perimentadas socialmente. Neste sentido, afirma que ―é provável que as 

respostas emocionais de pessoas oprimidas, em geral, e de mulheres, em 

particular, sejam mais apropriadas do que as respostas emocionais da 

classe dominante‖ (Ibidem, p. 176). 

Neste contexto, pontuo que escrever, para mim, como para Ki-

lomba (2019, p. 28), ―emerge como um ato político‖. E, vale ressaltar, 

esta não é uma característica exclusiva dos escritos de mulheres na área 

relativa ao gênero – tampouco de outros grupos tradicionalmente oprimi-

dos quando pesquisam suas próprias opressões –, mas verdadeiramente 

comum a todos/as os/as autores/as e a todos os textos. Qualquer sinaliza-

ção em contrário, comumente feita por pesquisadores da elite intelectual, 

significa, na verdade, escamoteamento das relações de poder que autori-

zam, a certos discursos, a pretensão de neutralidade (Cf. KILOMBA, 

2019). 

Este trabalho se situa na interdisciplinaridade entre os estudos de 

gênero e a teoria e crítica literárias. Como afirma Schmidt (2017, p. 31), 

―o que a crítica feminista tem feito, no campo dos estudos literários, é 

politizar o que sempre foi político‖. Ainda segundo a autora, 

A voltagem da crítica feminista funda uma nova política de sabe-

res/poderes, a começar pela reconstrução de subjetividades e identidades 

com o poder de nomear e dizer o que foi silenciado, o que poderá vir a ba-
lizar outros quadros de referenciais teóricos, de leitura e de interpretação, 

bem como novas compreensões institucionais do sentido e da função so-

cial da literatura, visto que o literário inscreve a potencialidade da arte 
que é a de interpelar, a partir do registro mais individual e pessoal, a expe-

riência do coletivo. Trata-se, em suma, de um investimento de caráter éti-

co, com vistas à construção de um pensamento diferencial que possa des-
locar o universalismo abstrato construído pelo colonialismo intelectual 

engendrado na perspectiva de uma história única. (SHMIDT, 2017, p. 32) 

hooks4 (2019) prefacia a sua teoria feminista explicando que o que 

ensejou a escrita da obra foi o ―desejo de explorar todas as possibilida-

des‖ da margem ao centro, a fim de conferir-lhe completude, pois está 

convicta de que uma teoria mais visionária ―irá emergir daqueles indiví-

duos que possuam um conhecimento tanto da margem quanto do centro‖. 

Como autora negra, está especialmente preocupada com a capacidade do 

feminismo de enxergar e tratar das opressões que atingem, de maneira 

não uniforme, as diferentes mulheres. 

                                                           
4 ―bell hooks‖ é o pseudônimo de Gloria Jean Watkins e a autora opta pela grafia de seu 

nome em letras minúsculas por acreditar que, desta forma, não retira o foco das suas 
ideias. Em respeito à sua preferência, mantenho neste texto o seu nome grafado sempre 

em caixa baixa. 
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A teoria de gênero é importante para a análise que proponho no 

presente trabalho. Trata-se de categoria que põe em questão a construção 

social das noções tradicionais sobre homens, mulheres e as possibilida-

des que lhes são franqueadas enquanto tais. Neste ponto, é importante 

considerar a definição de gênero formulada por Scott (2019), que indica 

que 

[...] o núcleo essencial da definição baseia-se na conexão integral entre 
duas proposições: o gênero é um elemento constitutivo de relações sociais 

baseado nas diferenças percebidas entre os sexos; e o gênero é uma forma 

primeira de significar as relações de poder. (SCOTT, 2019, p. 67) 

Para Scott (Ibidem, p. 50), gênero funciona, então, como a ―orga-

nização social da relação entre os sexos‖. Ainda de acordo com a autora, 

o uso mais recente da categoria gênero foi inicialmente assumido pelas 

feministas estadunidenses, que buscavam enfatizar o caráter social das 

distinções baseadas nos sexos e, desta forma, rejeitar o determinismo 

biológico que sustentava – e ainda sustenta – as teorias e iniciativas de 

resistência ao pensamento feminista. A autora não se opõe à ideia de que 

existam, de fato, diferenças entre os corpos, mas afirma, por outro lado, 

que estas diferenças apenas ganham significado por meio de ―aspectos 

culturais e sociais‖ (MELO; THOMÉ, 2018, p. 34). Assim, para Scott, 

sexo é um conceito subsumido ao de gênero, ―o qual, por sua vez, só se 

processa no discurso‖ (Idibidem). 

Quando Beauvoir (2019, p. 9) questiona se ―haverá mulher‖ e, em 

seguida, afirma que não basta ao ser humano ser do sexo feminino para 

ser mulher, mas cumpre a ele, ainda, ―participar dessa realidade misterio-

sa e ameaçada que é a feminilidade‖, apresenta-se como dedução subse-

quente o fato de que ―‗mulher‘ – e consequentemente qualquer gênero – 

é uma situação histórica e não um fato natural‖ (BUTLER, 2019, p. 215). 

O corpo passa, assim, a ser admitido como ―um conjunto de possibilida-

des‖, de modo que ―as pessoas não são seus corpos, mas fazem5 seus cor-

pos‖ (Ibidem, p. 215-16). Neste sentido, em complementação à percep-

ção de Beauvoir, Butler (Ibidem) afirma que, além de ser uma situação 

histórica, o corpo funciona também como ―uma feitura, uma dramatiza-

ção e uma reprodução6 de certa situação histórica‖. A categoria mulher, 

portanto, longe de ser determinada por uma lógica biológica, apenas e-

xiste a partir de uma construção social, que não pode prescindir do indi-

víduo mas cujo aperfeiçoamento se dá numa esfera não individual, que 

                                                           
5 Destaque meu. 
6 Destaque da autora. 
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obedece a sanções e prescrições coletivamente compartilhadas e produ-

zidas (Idibidem). O gênero, então, não é uma escolha meramente indivi-

dual tampouco se configura como pura imposição sobre os indivíduos, 

mas se caracteriza por uma zona de interação constante entre os atos in-

dividuais e a ordem das sanções e prescrições externas (Idibidem). 

Os referenciais teóricos até aqui apontados serviram de base ao 

estudo da obra Olhos d‘água, de Conceição Evaristo. O livro, publicado 

em 2014, é composto por quinze contos, cujas personagens são majorita-

riamente mulheres em contextos de pobreza e violência urbana. Ciente 

das limitações do presente trabalho, limito a análise a quatro contos, es-

colhidos a partir de sua articulação com as temáticas aqui em exame – 

sendo eles, ―Olhos d‘água‖, ―Maria‖, ―Zaíta esqueceu de guardar os 

brinquedos‖ e ―Ayoluwa, a alegria de nosso povo‖. 

A narradora do conto ―Olhos d‘água‖, já adulta, dá-se conta de 

que não lembra a cor dos olhos de sua mãe e, em resgate de memórias da 

infância, passa pelos episódios de fome suportados por ela, sua mãe e as 

seis irmãs mais novas. Conta, com ternura e clareza, das brincadeiras que 

a mãe inventava para distrair a fome de suas filhas. A narradora, que dei-

xou a casa de sua família ―em busca de melhor condição de vida‖ (E-

VARISTO, 2016b, p. 18), fala com afeto da importância da mãe em sua 

trajetória e vai além, como destaco no trecho a seguir: 

Mas eu nunca esquecera a minha mãe. Reconhecia a importância dela na 

minha vida, não só dela, mas de minhas tias e de todas as mulheres de 
minha família. E também, já naquela época, eu entoava cantos de louvor a 

todas as nossas ancestrais, que desde a África vinham arando a terra da 

vida com as suas próprias mãos, palavras e sangue. Não, eu não esqueço 
essas Senhoras, nossas Yabás, donas de tantas sabedorias. (EVARISTO, 

2016b, p. 18) 

A narradora, que, no dia seguinte, ao visitá-la na urgência de ver a 

cor de seus olhos, descobre, então, que a mãe tinha olhos ―cor de olhos 

d‘água‖, inundados por ―lágrimas e lágrimas‖, enfeitados por ―prantos e 

prantos‖ (Idibidem). Em um abraço, sente as lágrimas da mãe se mistura-

rem às suas. Ao final do conto, quando se volta à tentativa de descobrir a 

cor dos olhos de sua filha, é por ela surpreendida com a pergunta: ―– 

Mãe, qual é a cor tão úmida de seus olhos?‖. A ancestralidade, honrada 

pela personagem, parece, então, ao final do conto, materializar-se em seu 

corpo – em seus olhos, d‘água, como os daquelas que choraram para lhe 

trazer até ali; como ela, agora, chora pela filha. 

Como afirma Gonzalez (2020, p. 142), na América Latina, mi-

lhões de mulheres ―pagam um preço muito alto por não serem brancas‖. 
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Carneiro (2011, p. 121) destaca que sistematicamente a questão da mu-

lher negra foi ―secundarizada na suposta universalidade de gênero‖ e a-

firma também que, no mercado de trabalho, a dimensão racial assume 

importância ainda mais forte, de modo que mulheres negras são preteri-

das, tanto no acesso quanto nas promoções, em relação às mulheres bran-

cas. A autora traz dados de 2011 que demonstraram que 79,4% da mão 

de obra feminina negra se concentravam em atividades manuais (ibidem, 

p. 128). Carneiro (Ibidem, p. 130) retoma, então, a expressão ―matriarca-

do da miséria‖, cunhada pelo poeta Arnaldo Vieira, a fim de enfatizar a 

exclusão que marca a experiência histórica das mulheres negras brasilei-

ras, cujos indicadores sociais não deixam dúvida sobre a sua situação de 

extrema vulnerabilidade. 

A pobreza e a precariedade da condição social da mulher são tam-

bém muito marcadas no conto ―Maria‖, no qual é narrado o assassinato 

da empregada doméstica no seu percurso de volta para casa depois de um 

dia de trabalho, quando carregava os "restos" da festa da casa da patroa. 

Ao entrar no ônibus, Maria encontrou o pai de um de seus filhos. En-

quanto se atualizavam sobre a vida um do outro, Maria sentia saudades 

do tempo que haviam vivido juntos e pensava que ―Era tão difícil ficar 

sozinha!‖ (EVARISTO, 2016b, p. 40). O homem, que se limitava a co-

chichos, mandou ―um abraço, um beijo, um carinho do filho‖ (ibidem, p. 

41). Logo após, sacou uma arma e, acompanhado de outro homem posi-

cionado no fundo do ônibus, anunciou um assalto. O comparsa de seu ex-

companheiro passou por ela e, diferente do que fazia com todos os outros 

passageiros, não lhe pediu nada. Depois da saída dos assaltantes, ―al-

guém gritou que aquela puta safada lá da frente conhecia os assaltantes‖ 

(Idibidem), ao que se narra que Maria não conhecia assaltante algum, 

mas conhecia o pai de seu primeiro filho. As vozes contra Maria se avo-

lumaram até chegarem ao grito de ―Lincha! Lincha! Lincha!...‖ (Ibidem, 

p. 42), com passageiros voando em sua direção. O corpo de Maria, que 

―queria tanto dizer ao filho que o pai havia mandado um abraço, um bei-

jo, um carinho‖, foi dilacerado e pisoteado. 

A categoria de gênero não pode ser assumida como categoria má-

xima e isolada das demais opressões que atravessam as experiências so-

ciais dos indivíduos – e, no caso em análise, especificamente das mulhe-

res personagens dos contos –, sob pena de ter esvaziada a sua capacidade 

de servir à análise científica. Sendo assim, lembro a afirmação de Lorde 

(2019, p. 174) no sentido de que ―não existe luta por uma questão única 

porque não vivemos vidas com questões únicas‖, bem como a de Davis 
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(2018, p. 99), para quem ―o feminismo envolve muito mais do que a i-

gualdade de gênero. E envolve muito mais do que o gênero‖. 

A preocupação com a inexistência de algo universal a que se pu-

desse intitular ―feminismo‖ ou mesmo ―mulher‖, em resposta às iniciati-

vas precursoras do movimento feminista contemporâneo – que, em geral, 

representavam os conflitos e interesses de uma minoria branca de classe 

média e alta –, assumiu suas primeiras formas a partir das reivindicações 

de mulheres negras, ―a maioria silenciosa‖, que não se viam contempla-

das pela pauta feminista hegemônica (HOOKS, 2019). Quanto a isto, em 

análise sobre a recepção da obra no movimento feminista, com repercus-

sões ainda atuais, hooks (Ibidem, p. 27) lembra que ―‗The Feminine 

Mystique‘ (―A Mística Feminina‖), de Betty Friedman, ainda é apontado 

como um precursor do movimento feminista contemporâneo‖, apesar de 

elaborar as questões da mulher como se muitas delas sequer existissem. 

O ―problema que não tem nome‖, citado por Friedman em sua obra, des-

crevia o confinamento da mulher no lar, limitada ao trabalho doméstico, 

numa época em que mais de um terço das mulheres já compunha a força 

de trabalho no mercado. A realidade de confinamento ao lar era, portan-

to, restrita a ―um seleto grupo de esposas brancas das classes média e al-

ta, com nível superior‖, de modo que a abordagem do livro ―simplesmen-

te ignora a existência de todas as mulheres que não são brancas ou que 

são brancas, porém pobres‖ (Idibidem). Desta forma, Friedman tratou 

como universal a realidade própria de um recorte social muito específico. 

Em sentido próximo ao abordado por bell hooks, em comentário sobre o 

fracasso de algumas abordagens feministas em tratar da raça, Kilomba 

(2019, p. 104) afirma tratar-se de algo que replica o racismo, na medida 

em que as feministas se interessavam por combater a opressão imposta 

pelo patriarcado, mas não refletiam sobre suas próprias posições ―como 

brancas em uma sociedade supremacista branca7‖. 

A fim de melhor compreender estas questões em relação ao con-

texto brasileiro, resgato a explicação de Nascimento (2019), segundo a 

qual a sociedade brasileira, desde a época colonial, é organizada de ma-

neira extremamente hierarquizada – como algo a que poderíamos mesmo 

chamar, segundo a autora, de ―sociedade de castas‖ (Idibidem, p. 259). 

Nessa estrutura, tradicionalmente, a mulher branca desempenha o papel 

de esposa e de mãe e tem a sua experiência marcada pelo ócio. A mulher 

negra, por outro lado, é considerada ―essencialmente produtora‖ (Idibi-

dem, p. 260) – e, neste ponto, é importante destacar que a sua produção 

                                                           
7 Destaques da autora. 



XXIV CONGRESSO NACIONAL DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA 

Anais do XXIV CNLF: Textos Completos, Tomo II.                                                         67 

não se destina apenas aos senhores e senhoras da casa-grande, mas tam-

bém cumpre a ela satisfazer as necessidades inclusive da escravaria e da 

perpetuação da mão de obra escrava, como sua reprodutora. Nascimento 

observa, ainda, que, mesmo na sociedade moderna, não mais sob o regi-

me de escravidão, a relativa flexibilidade alcançada pela estratificação 

social não foi capaz de afastar a presença de forte fator racial na determi-

nação da posição social dos indivíduos. Assim, a ―dinâmica do sistema 

econômico estabelece espaços na hierarquia de classes‖ e um dos meca-

nismos de seleção das pessoas que poderão preenche-los é o critério raci-

al (Idibidem, p. 261). Nascimento conclui, então, que ―a mulher negra, 

elemento que expressa mais radicalmente a cristalização dessa estrutura 

de dominação, vem ocupando os mesmos espaços e papeis que lhe foram 

atribuídos desde a escravidão‖ (Idibidem). É evidente, portanto, a partir 

destas considerações, que, desde a colonização, existem diferenças entre 

as experiências de mulheres brancas e negras na sociedade brasileira, es-

sencialmente marcadas pelo critério da raça. Neste contexto, é importante 

destacar a expressão ―enegrecendo o feminismo‖, adotada pelo movi-

mento feminista brasileiro e cujos objetivos são explicados por Carneiro 

(2019): 

Buscamos assinalar, com ela, a identidade branca e ocidental da formula-

ção clássica feminista, de um lado; e, de outro, revelar a insuficiência teó-

rica e prática política para integrar as diferentes expressões do feminino 
construído em sociedades multirraciais e pluriculturais. Com essas inicia-

tivas, pôde-se compor uma agenda específica que combateu, simultanea-

mente, as desigualdades de gênero e intragênero; afirmamos e visibiliza-
mos uma perspectiva feminista negra que emerge da condição específica 

do ser mulher, negra e, em geral, pobre; delineamos, por fim, o papel que 

essa perspectiva tem na luta antirracista no Brasil. (CARNEIRO, 2019, p. 
273) 

Dando relevo para essa problemática de raça no contexto de gêne-

ro, o conceito de interseccionalidade foi proposto por Kimberlé Cren-

shaw na virada dos anos 1980 e 1990 – embora, mesmo antes deste mar-

co, autoras como Angela Davis, Lélia González, Audre Lorde e bell ho-

oks já formulassem reflexões acerca das diferentes opressões que operam 

na experiência de vida das diferentes mulheres (Cf. MACHADO, 2019). 

Machado explica o contexto de surgimento do conceito: 

O termo foi cunhado diante de um impasse jurídico que inviabilizava a 
garantia dos direitos das mulheres negras. Como a legislação norte-

americana e os documentos de direitos humanos produzidos até então tra-

balhavam com as ideias de raça/racismo e gênero/sexismo como elemen-
tos independentes entre si, era possível garantir direitos relacionados ao 

primeiro par (para homens negros) e ao segundo par (para mulheres bran-
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cas) sem reconhecer a experiência única das mulheres negras enquanto 
sujeito coletivo. (MACHADO, 2019, p. 27) 

O conceito de interseccionalidade cunhado por Crenshaw lança 

luz sobre os entrecruzamentos das categorias da raça e do gênero, ―abor-

dando parcial ou perifericamente classe ou sexualidade, que podem ‗con-

tribuir para estruturar suas experiências (as das mulheres de cor)‘‖ (HI-

RATA, 2014, p. 62; CRENSHAW, 1994 apud HIRATA, ibidem). A par-

tir de seu compromisso com a construção de um pensamento feminista 

negro estadunidense, Collins (2019, p. 63-7) também admite a existência 

de ―opressões interseccionais‖ que marcam a localização das mulheres 

negras na sociedade dos Estados Unidos, de modo que elas compartilham 

experiências em comum apenas pelo fato de serem mulheres e negras si-

tuadas naquele país. 

Curiel (2020, p. 132), contudo, chama a atenção para o fato de o 

conceito de interseccionalidade ser ―uma proposta liberal e moderna‖, 

apesar de ter sido concebido por uma afro-americana. A autora considera 

problemático o nível de autonomia que as categorias cruzadas pela inter-

seccionalidade assumem, como ―eixos de subordinação que em algum 

momento se separam‖ (Idibidem). Além disso, entende que o conceito 

não se volta suficientemente ao modo de produção das diferenças que se 

entrecruzam na opressão, de modo que acaba por tender a um ―multicul-

turalismo liberal que deseja reconhecer as diferenças‖ – em outras pala-

vras, ainda segundo Curiel, o conceito é definido ―a partir do paradigma 

moderno ocidental eurocêntrico‖ (Idibidem). Em função disso, a autora 

propõe: 

Uma posição decolonial feminista significa entender que tanto a raça 

quanto o gênero, a classe, a heterossexualidade etc. são constitutivos da 
episteme moderna colonial; elas não são simples eixos de diferenças, são 

diferenciações produzidas pelas opressões, de maneira imbricada, que 

produzem o sistema colonial moderno (CURIEL, 2020, p. 133). 

Também voltada a uma investigação sobre as opressões no seio 

das experiências de colonialidade e gênero, Lugones (2020) chama a a-

tenção para o problema que observa na ―separação categorial‖ entre raça, 

gênero, classe e sexualidade. Em nota de rodapé, a autora explica que 

temos pensado gênero, raça e classe como categorias e, mais, a partir de 

uma lógica binária, de modo que vislumbramos os pares homem/mulher, 

branco/negro, burguês/proletário, mas não somos capazes de compreen-

der a "relação de intersecção‖ entre as categorias, de modo que Lugones 

defende que ―a separação categorial é a separação de categorias que são 

inseparáveis‖ (Idibidem, p. 80). Não podemos, portanto, segundo a expli-
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cação de Lugones, compreender a experiência da mulher negra apenas 

como mulher, tampouco apenas como negra. As categorias, separada-

mente colocadas, impedem que vislumbremos os reais problemas colo-

cados pelas opressões. 

Se, por um lado, é inegável a existência da opressão de gênero su-

portada pelas mulheres, por outro, não se pode afirmar que haja algo co-

mo ―um elo comum entre todas as mulheres‖ (HOOKS, op. cit., p. 31). 

Por este motivo, a abordagem que leve em conta as demais opressões é 

indispensável a qualquer trabalho que pretenda se debruçar sobre a pro-

blemática do gênero, como o presente. Entendo mesmo que a intersec-

cionalidade é a própria essência da teoria de gênero. Considerando que 

não há uma mulher passível de apreensão em abstrato, como uma catego-

ria assumida por essência, é imprescindível às pesquisas que se debruçam 

sobre o gênero identificar as múltiplas diferenças e opressões que atin-

gem os indivíduos pontual e materialmente observados. As personagens 

dos dois contos analisados até aqui são exemplos caros para essa aborda-

gem. Maria e sua patroa, por exemplo, são mulheres, mas é inegável o 

abismo social, construído por aparatos de raça e de classe, que divide as 

suas realidades. À patroa, a festa. À Maria, os restos da patroa, como o 

conto expressamente coloca. Carneiro (2011) afirma que 

[...] a conjugação do racismo com o sexismo produz sobre as mulheres 

negras uma espécie de asfixia social com desdobramentos negativos sobre 
todas as dimensões da vida, que se manifestam em sequelas emocionais 

com danos à saúde mental e rebaixamento da autoestima; em uma expec-

tativa de vida menor, em cinco anos, em relação à das mulheres brancas; 
em um menor índice de casamentos; e sobretudo no confinamento das o-

cupações de menor prestígio e remuneração. (CARNEIRO, 2011, p. 127-

8) 

As opressões de gênero, raça e classe são algo que atravessa a ex-

periência não apenas das mulheres negras, mas também das meninas. O 

conto ―Zaíta esqueceu de guardar os brinquedos‖ conta a história de Zaí-

ta e Naíta, irmãs gêmeas – ―Eram iguais, iguaizinhas. A diferença estava 

na maneira de falar. Zaíta falava baixo e lento. Naíta, alto e rápido‖ (E-

VARISTO, 2016b, p. 72). As gêmeas eram as filhas mais novas de Bení-

cia, que tinha, ainda, um filho no Exército e outro cuja narrativa do conto 

indica trabalhar no tráfico, a contragosto da mãe, que não aceitava as su-

as contribuições financeiras em casa, apesar da penúria. Zaíta tinha uma 

figurinha que retratava uma garotinha carregando flores, sua preferida na 

coleção. A irmã sempre propunha uma troca, pois desejava para si o de-

senho. Quando Zaíta percebeu que a figurinha havia desaparecido, acre-

ditou, então, que Naíta pudesse tê-la pegado. Depois de espalhar os brin-
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quedos procurando pela figurinha, saiu em busca da irmã – sem recolher 

a bagunça, apesar de saber que isso muito contrariava a mãe, que ―batia 

nas meninas, reclamava do barraco pequeno, da vida pobre, dos filhos 

(...)‖ (Idibidem). Zaíta procurou em casa e ―de casa em casa por todo o 

beco‖ (Ibidem, p. 73) e, então, ―de beco em beco‖ (Ibidem, p. 74). Em 

casa, a mãe se deu conta de que não ouvia a voz das meninas há certo 

tempo e, andando aflita da cozinha, tropeçou nos brinquedos deixados 

espalhados, para sua raiva instantânea. Naíta, que afinal estava no barra-

co ao lado, escutou os berros da mãe e voltou aflita para casa. Depois de 

apanhar, saiu chorando em busca da irmã. Teria de contar a ela que tinha 

perdido a sua figurinha, com tristeza. O encontro das irmãs, entretanto, 

foi impedido pela brutal realidade de confrontos dos grupos rivais e entre 

eles e a polícia: 

O irmão de Zaíta liderava o grupo mais novo, entretanto, o mais armado. 

A área perto de sua casa ele queria só para si. O barulho seco de balas se 

misturava à algazarra infantil. As crianças obedeciam à recomendação de 
não brincarem longe de casa, mas às vezes se distraíam. E, então, não ex-

perimentavam somente as balas adocicadas, suaves, que derretiam na 

boca, mas ainda aquelas que lhes dissolviam a vida. (EVARISTO, 

2016b, p. 76) 

Concentrada na busca por sua figurinha, Zaíta ignorava os sinais 

para que procurasse abrigo, frente ao tiroteio iniciado, e foi atingida mor-

talmente. Ao encontrar o seu corpo, a irmã ―gritou entre o desespero, a 

dor, o espanto e o medo: – Zaíta, você esqueceu de guardar os brinque-

dos!‖ (Idibidem). 

As vítimas da violência não são aleatórias, mas ―negros, pobres, 

moradores das periferias, reféns da dinâmica da violência estrutural em 

que coadjuvam policiais corruptos, grupos de extermínio e controladores 

do tráfico de drogas‖ (CARNEIRO, 2011, p. 180). O conto se constrói a 

partir de um emaranhado muito intrincado de opressões, que precariza a 

vida das meninas a tal ponto que as ações de seu irmão em busca de uma 

vida que lhe permitisse alcançar mais do que sair para o trabalho e voltar 

pobre como foi – o que observava na vida das mulheres, dos homens e 

até das crianças de sua vizinhança – acabam por envolve-lo no tiroteio 

que tira brutalmente a vida de Zaíta. 

O último conto analisado pelo presente estudo, ―Ayoluwa, a ale-

gria do nosso povo‖, diz respeito ao nascimento de Ayoluwa. O povo da 

menina, há muito, estava desmotivado e vivendo em ―escassez de tudo‖ – 

água, comida, trabalho. A fraqueza atingia até mesmo as velhas mulhe-

res, que ―sempre inventavam formas de enfrentar e vencer a dor‖, mas 
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―não acreditavam mais na eficácia delas próprias‖ (EVARISTO, 2016b, 

p. 112). Os mais velhos do povo, então, pediam pelo fim de suas vidas e 

muitos de fato partiram. Os mais jovens, sem as importantes referências, 

tornaram-se também infelizes, matando-se a si mesmos, uns aos outros 

ou deixando-se morrer. As mães, contudo, não se resignavam e choravam 

diante dos corpos, dias e noites, no centro do povoado. O nascimento 

deixou de acontecer entre aquele povo, mas, em uma noite, a mulher 

mais jovem da roda anunciou que teria um bebê. A sua gravidez fecun-

dou a todos pela esperança – ―todos se engravidaram da criança nossa, do 

ser que ia chegar‖ (Ibidem, p. 113). O povo, que sempre havia inventado 

a própria sobrevivência, pôde resgatar a sua energia e força. O parto de 

Ayoluwa fez parir em todos uma nova vida. O conto se encerra em uma 

mensagem de esperança e solidariedade entre aquele povo: ―(...) Ayolu-

wa, alegria de nosso povo, e sua mãe, Bamidele, a esperança, continuam 

fermentando a pão nosso de cada dia. E quando a dor vem encostar-se a 

nós, enquanto um olho chora, o outro espia o tempo procurando a solu-

ção‖ (Idibidem). 

Neste conto, a precariedade da vida – de repercussão social inegá-

vel, considerando a falta de trabalho, comida e água que atinge aquele 

povo e mina as suas forças, inclusive existenciais – é levada ao limite, 

minando a própria força vital das personagens. É simbólico que o renas-

cimento venha de fato por meio de um parto – uma mulher dando à luz 

uma menina. A ancestralidade e a forte ligação entre as mulheres despon-

tam aqui, novamente, como em ―Olhos d‘água‖, como marca da narrativa 

de Evaristo e elemento-guia de suas personagens. O conto, que encerra o 

livro, parece destinado a sinalizar a força e a potência de um povo que, 

como muitos dos contos anteriores demonstram, é constantemente vio-

lentado. A vulnerabilidade é constante, mas as mulheres de Evaristo, seus 

filhos e seus amores combinaram ―de não morrer‖8. 

Evaristo cunhou o termo ―escrevivência‖ para falar do modo co-

mo parte de si, de sua vivência, para a construção de suas obras literárias. 

A autora fala do ―premeditado ato de traçar uma escrevivência‖ (EVA-

RISTO, 2016a, p. 7) ao narrar as histórias que compõem a sua obra. Nas-

cimento (2008, p. 11 apud HOISEL, 2019, p. 45), sobre as questões bio-

gráficas em redes de escritas, afirma: ―pois se tornou/imperativamente 

necessário/escrever em primeira pessoa, mas/sem ingenuidades, com to-

dos os disfarces‖. A vivência de Evaristo, então, mune a escritora de his-

                                                           
8 Referência ao título do conto “A gente combinamos de não morrer” (EVARISTO, 2016b, 

p. 99-109). 
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tórias outras, a dar vida às suas personagens, a partir de si mesma. Trans-

formando a narrativa de si mesma em personagens como as dos contos 

pesquisados, a autora materializa conceitos caros aos estudos de gênero, 

raça e classe, representando a realidade de mulheres brasileiras, como 

aqui pudemos brevemente observar. 
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RESUMO 

Na sociedade em que vivemos, a infância é compreendida como um período da vi-

da importante que precisa de atenção e cuidados diferenciados para o pleno desenvol-

vimento do indivíduo no futuro. Mas nem sempre foi assim e, ainda hoje, dependendo 

do contexto social em que a criança está inserida, essa concepção muda. Portanto, o 

conceito de infância é instável, compreendido de diferentes maneiras de acordo com a 

época, lugar, questões sociais, econômicas, culturais, religiosas etc. As obras analisa-

das neste trabalho possuem a guerra como cenário e, por esse motivo, as infâncias são 

marcadas por situações difíceis, de sobressaltos, deslocamentos, angústias e privações. 

Em “Minha guerra alheia”, Marina Colasanti, em um trabalho de rememoração e 

pesquisa, revisita o passado e elabora a própria infância a partir das lembranças da 

escritora adulta. Já no livro “O cometa é um sol que não deu certo”, Tadeu Sarmento 

não fabula a si mesmo quando menino, mas constrói, a partir de elementos da reali-

dade, a experiência de crianças que vivem em um campo de refugiados. Assim, embo-

ra a história não tenha um viés autobiográfico, ela faz parte da vivência do autor en-

quanto observador e testemunha de seu tempo. Trata-se, desse modo, do “eu” em bus-

ca do “outro”. Em ambas as obras, contudo, apesar das adversidades inerentes às cir-

cunstâncias da narrativa, há o lirismo característico do universo infantil. Com base no 

exposto, pretende-se refletir a respeito do entrelaçamento entre realidade e invenção, 

da construção de protagonistas crianças em situação-limite, do caráter histórico e ficcio-

nal presente nas narrativas e da ficcionalização como meio de denunciar a realidade. 

Palavras-chave: 

Infância. Situação-limite. Escritas de si e do outro. 

 

ABSTRACT 

In the society we live in, childhood is understood as an important period of life 

which demands attention and special care for the individual's full development in the 

future. But this has not always been the case and, even today, depending on the social 

context in which the child is inserted, this conception changes. Therefore, the concept 

of childhood is unstable, understood in different ways according to time, place, as well 

as social, economic, cultural, religious issues, and so on. The works analyzed in this 

paper holds the war as a scenario and, for this reason, childhoods are marked by 

difficult situations, shocks, displacements, anguish and deprivation. In “Minha Guerra 

Alheia” (My foreign war), Marina Colasanti, in a work of recollection and research, 

revisits the past and makes her own childhood from the memories of the adult writer. 

When it comes to the book “O cometa é um sol que não deu certo” (The comet is a sun 

that didn‟t work), Tadeu Sarmento does not fable himself as a boy, but builds, from 

elements of reality, the experience of children who live in a refugee camp. Thus,  

although the story does not have an autobiographical bias, it is part of the author‟s 
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experience as an observer and witness to his time. It is, therefore, the “self” in search 

of the “other”. In both of the works, however, despite the adversities inherent to the 

circumstances of the narrative, there is the characteristic lyricism of the children‟s 

universe. On the basis of the foregoing, we aim to reflect on the intertwining between 

reality and invention, the construction of child protagonists in threshold situations, 

the historical and fictional character present in narratives and the fictionalization as a 

means of denouncing reality. 

Keywords: 

Childhood. Threshold situation. Writing the self and writing the other. 

 

1. Introdução 

A infância, na sociedade em que vivemos, apesar dos avanços nos 

estudos da psicologia, ainda é um período muitas vezes negligenciado. 

Há, no geral, ―a segregação adulto-criança; ou seja, as crianças são enca-

radas como uma espécie diferente de pessoa‖ (HUNT, 2010, p. 94). Al-

guém que está na primeira etapa da existência humana e, por esse moti-

vo, não tem vivência suficiente para ter a voz e as vontades respeitadas.  

Estabelece-se, assim, uma relação desigual entre adultos e crian-

ças. Tudo o que corresponde ao universo da infância é, de modo incons-

ciente, considerado imaturo, sem importância, uma vez que em nosso 

meio socialé o adulto que ocupa uma posição de prestígio. 

Tal aspecto é evidenciado também nos textos literários, conforme 

aponta a pesquisa desenvolvida pela professora Regina Dalcastagnè so-

bre a personagem do romance brasileiro contemporâneo de 1990 a 

2004.No estudo, observarmos que, nas narrativas brasileiras do período 

retratado, existe a prevalência de personagens em idade adulta. Os perso-

nagens masculinos que têm suas infâncias representadas correspondem a 

7,9% e as femininas 6,4% (Cf. DALCASTAGNÈ, 2005). Não é indica-

do, porém, se essas personagens são ou não protagonistas. É possível, 

portanto, que o número de crianças como personagens centrais seja ainda 

menor, demonstrando que a temática da infância como foco narrativo a-

inda é pouco explorada. 

A literatura, como toda arte, tende a refletir as condições sociais e 

culturais do seu tempo. Por esse viés, conseguimos inferir o porquê de a 

infância assumir um papel secundário nas obras brasileiras. Aliado a esse 

lugar que a criança ocupa socialmente, vale também considerar a dificul-

dade de uma escrita a partir da perspectiva infantil, tendo em vista que o 

escritor adulto está muito afastado do tempo, espaço e registro da infân-

cia. 
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Na seara dos textos memorialistas e autobiográficos é comum a 

narrativa iniciar pelo período da infância, pois são obras cujo conteúdo 

pressupõe a história de uma vida. Assim, é narrado todo o percurso do 

narrador-personagem, ainda que de modo fragmentado, desde a infância, 

passando pela juventude, até a transição para a vida adulta e para a matu-

ridade. Nesses casos, geralmente, o tema da infância figura apenas em 

uma parte da narrativa, não sendo a meninice, portanto, o tema principal. 

Já na literatura infantojuvenil, 

[...] a infância ocupa lugar de destaque: grande parte das personagens são 

crianças, a infância é abordada como tema a partir de diferentes perspec-

tivas, e mesmo a linguagem é afetada por uma poética da infância que 
busca traduzir a perspectiva infantil para os aspectos formais do texto. 

(MATA, 2015, p. 13) 

Percebemos, assim, que a infância é tema recorrente nas produ-

ções pensadas para o público infantil e juvenil, mas nas narrativas que 

não fazem parte desse campo, a temática da infância assume um caráter 

marginalizado. É importante salientar ainda que, em muitos contextos, a 

literatura para crianças e jovens é considerada um gênero menor. 

Com base nos argumentos apresentados e nas reflexões acerca do 

lugar que a criança ocupa na produção literária nacional, este trabalho 

tem como intuito analisar a representação da infância em duas obras que 

têm em comum a criança como protagonista do início ao fim da narrati-

va. Embora sejam livros de recepção distinta, um livro de memórias e 

uma narrativa infantojuvenil, possuem a infância em situação-limite co-

mo temática principal. 

São livros, portanto, que além de abordar um tema, como vimos, 

muitas vezes considerado menor, também desfazem o mito da infância 

feliz. As crianças dessas histórias passam por situações de angústia, pri-

vações, deslocamento, além da presença iminente da morte, uma vez que 

o contexto é de guerra. E livros que têm a guerra como cenário não po-

dem ser alegres, mas também não devem ser apenas tristes. Precisam ser 

narrativas que inquietam os leitores, os mantendo atentos e vigilantes 

(Cf. LETRIA, 2018).  

A ideia que costumamos ter da infância ―como um período de fal-

ta de responsabilidade‖ (HUNT, 2010, p. 93) é, no contexto das narrati-

vas em estudo, desmontada. Em muitas circunstâncias, infelizmente, cri-

anças são expostas a diversos problemas e preocupações que provocam 

inclusive um amadurecimento precoce. É difícil definir o termo infância. 

Mais adequado seria discorrer sobre infâncias, uma vez que existem di-
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versos tipos, conforme as condições sociais, econômicas, culturais. A de-

finição de infância muda, mesmo no âmbito de uma cultura pequena, a-

parentemente homogênea, tal como muda o entendimento das infâncias 

no passado. Quando se tenta, por exemplo, descrever ―infância‖ em 

qualquer momento, depara-se com uma série de paradoxos (Cf. HUNT, 

2010).  

Os protagonistas figurados em ―Minha guerra alheia‖, de Marina 

Colasanti, e em ―O cometa é um sol que não deu certo‖, de Tadeu Sar-

mento, passam por situações muito difíceis. Mas, apesar dos momentos 

de aflição, há o lirismo característico do universo infantil, aspecto que re-

lativiza a tensão dos textos. 

Assim, será investigado como se dá a construção desses persona-

gens crianças em tais circunstâncias, as diferenças e similaridades na ela-

boração de mundos infantis em narrativas direcionadas para adultos e pa-

ra crianças, além do cruzamento entre literatura e reportagem. 

 

2. A escrita de si: as memórias da infância de Marina Colasanti 

―Minha guerra alheia‖ é o livro de memórias da infância de Mari-

na Colasanti, escritora consolidada, com mais de cinquenta títulos publi-

cados no Brasil e no exterior, nos mais diversos gêneros: poesia, roman-

ce, contos, crônicas, ensaios e literatura infantojuvenil.A obra, publicada 

em 2010, foi contemplada em terceiro lugar no Prêmio Portugal Telecom 

em 2011, atualmente intitulado Prêmio Oceanos, um dos mais importan-

tes prêmios literários de língua portuguesa. 

Em suas memórias, Colasanti, valendo-se da recordação e do re-

torno aos lugares em que viveu, revisita o período da infância que coin-

cidiu com o momento histórico da II Guerra Mundial. Assim,a obra é 

constituída por um exercício de rememoração e pesquisa do período que 

compreende desde o casamento dos pais em 1935 até 1948 quando, aos 

10 anos, ela se despede da Itália a caminho do Brasil. 

O papel da lembrança na obra de Marina Colasanti abrange não só 

o da recordação da escritora, como a de outros, pois a narrativa inicia an-

tes mesmo do seu nascimento. Inclusive, o parágrafo que abre as memó-

rias é composto pela descrição de uma fotografia do casamento de Man-

fredo e Lisetta, pais de Marina. Tal recurso é utilizado pela autora em vá-

rios momentos do livro. Em vez de incluir as fotos da família na obra, al-
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go comum em narrativas memorialísticas, Colasanti opta por narrar as 

imagens, conforme é possível verificar no trecho a seguir: 

Meus pais casaram sob a mira das metralhadoras. Ele fardado, cartuchei-

ras na cintura, ela tão delgada, de tailleur claro e chapéu de menina. A 

tropa toda formada ao redor. Um tanto atrás dos noivos, os únicos civis 
são seis mulheres e uma criança, certamente as duas irmãs dela, órfã des-

de cedo, e as melhores amigas. Reconheço minha avó paterna. Ao lado do 

meu pai, junto ao altar, o comandante. (COLASANTI, 2010, p. 9)  

A escolha pela narração é justificada pela autora como um modo 

de deixar as imagens se construírem livres na imaginação dos leitores. 

Além dessa estratégia, ela ressalta: ―usar as fotos do meu álbum de famí-

lia pareceu-me redutor, pois fecharia o foco sobre um registro pessoal, 

quando o que eu havia buscado era um discurso coletivo‖ (Cf. COLA-

SANTI, 2011). 

Há, portanto, no exercício memorialístico de Marina, uma dimen-

são pessoal, mas também coletiva. A reconstrução do seu passado, da sua 

origem e as reflexões sobre o contexto em que nasceu e viveu durante a 

infância adquirem um sentido histórico, até porque para elaborar o seu 

relato contou também com a recordação de outras pessoas, além de con-

sultar cartas, fotos, documentos, livros etc. Ao longo da narrativa conse-

guimos inferir que houve um sólido trabalho de pesquisa, como é possí-

vel verificar no fragmento a seguir: 

Um ovo passou a custar uma lira e não havia mais carne. [...] Em Como, 
cidade industrial e importante, comíamos peru, ave insípida por excelên-

cia que não capricha no sabor sequer para festejar o Natal. Peru e couve-

flor durante meses, sem alternativas. E arroz. Os italianos não são grandes 
comedores de arroz [...] naquela época, entretanto, uma campanha maciça 

foi feita para mudar esse hábito alimentar [...] louvavam-se as virtudes do 

arroz até mesmo nos livros escolares, comer arroz foi transformado em 

gesto patriótico. Mas o que de fato empurrou grão a grão garganta abaixo 

foi a necessidade. Ainda assim, deveríamos considerá-lo uma benção, 

pois antes disso e depois, até o fim da guerra, muita gente não teve o 

que comer. Segundo um relatório oficial, ainda em 42, 40% da popu-

lação do país passava fome. (COLASANTI, 2011, p. 82-3) (grifos meus) 

A construção da menina Marina a partir da recordação individual 

da escritora adulta é afetada pela memória coletiva. A infância da autora 

assume, assim, um valor documental ao misturar dados estatísticos e in-

formações históricas com experiências do cotidiano familiar. Ao mesmo 

tempo, esse exercício de escavação demonstra uma tentativa da autora de 

completar as lacunas deixadas pelos pais sobre sua própria origem: 

O médico que me puxou pelos pés para dentro do mundo morreu em um 
naufrágio na costa africana, devorado pelos tubarões. Teria sido no Mar 
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Vermelho? Minha mãe me contou a tragédia mas omitiu o lugar. Não e-
ram de grandes registros, meus pais, não deixaram documentos, datas, es-

critos. Até mesmo minha certidão de nascimento desapareceu. Como a 

vida, os fatos para eles também eram voláteis. Terei que me servir quase 
que só da memória. E, em Asmara, a memória estava nascendo comigo. 

(COLASANTI, 2010, p. 15) 

Esse trabalho de revisitação ao passado, tanto do ponto de vista da 

memória quanto de revisitação literal, uma vez que a autora entrelaça as 

recordações da infância com à ida, no presente, aos lugares em que vi-

veu, é sempre nebuloso: 

Na manhã em que voltei a Albavilla com Affonso, o portão da igreja esta-

va encostado. Entramos. Mas, ao contrário do que esperava, o interior na-
da me disse. [...] Paramos diante de um chalé transbordante de glicínias 

em flor, mas não era o meu. Paramos diante de uma casa com uma gruta 
abaixo de um terraço envidraçado, mas não era a minha. Subimos e subi-

mos. Paramos porque a vista dos telhados entrelaçados lá embaixo nos 

chamava. Os três lagos cintilavam ao longe. ―Meus lagos!‖, exclamei em 
silêncio, e mais que uma resposta era uma invocação. [...] eu não era 

mais uma menina de suéter cor de hortênsia mas a mulher que havia 

ido buscá-la. (COLASANTI, 2010, p.131-3) 

Marina Colasanti, de família italiana, nasceu em Asmara, capital 

da Eritreia, na África, e mudou de casa diversas vezes devido à guerra. 

Um chalé isolado próximo da montanha em Albavilla, pequena cidade no 

norte da Itália, foi um dos lugares em que viveu na infância. O local, em 

determinado período, foi o mais adequado para que a família estivesse 

afastada dos bombardeios. 

Contrariando a expectativa, o retorno ao local da infância não a 

fez reviver a Marina criança. A primeira impressão, inclusive, foi de es-

tranhamento e desencontro ao se chocar com uma cisão entre a realidade 

que experimentava no presente e as recordações guardadas. Ela já não era 

a mesma, muito menos a cidade. 

Assim, é importante ressaltar que, apesar das viagens aos locais 

em que viveu, a memorialista narra a partir de um duplo afastamento em 

relação ao passado: o geográfico e o cronológico. Marina Colasanti mora 

no Brasil desde os 10 anos, quando sua família se radicou no Rio de Ja-

neiro. Isto é, está muito distante culturalmente das regiões em que viveu 

na infância. Além disso, a escritora reconstrói sua história mais de 50 a-

nos depois dos acontecimentos narrados. 

Embora exista um distanciamento inegável no que se refere à cri-

ança que foi, a autora se vale, muitas vezes, do cotidiano familiar e da 

perspectiva infantil para compor as memórias, como na seguinte passa-
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gem: ―Família de passarinhos a nossa, mudando de ninho quando muda-

va o sol.‖ (COLASANTI, 2010, p. 222). Dessa forma, podemos observar 

que os constantes deslocamentos a que foi submetida em consequência 

da guerra foram recriados no livro por uma espécie de poética da infân-

cia. No entanto, essa reelaboração do mundo pela ótica da criança nem 

sempre surge de maneira apaziguada: 

Vi um quadro pendurado onde havia sido uma sala, vi paredes azulejadas 
onde havia sido cozinha, vi a marca de móveis que já não existiam, como 

não existiam pisos nem telhados. Onde estariam os donos dessas habita-

ções todas, perguntava em silêncio meu coração, onde passariam a noite 
os que não tinham mais para onde voltar? (COLASANTI, 2010, p.177-8). 

A partir do resgate do olhar da criança somos expostos a um cená-

rio desolador, que apenas é deixado para trás quando Marina, seu irmão e 

sua mãe viajam para o Brasil. Esse momento é narrado como de grande 

expectativa para a memorialista e a sua família, e representa o fim da 

guerra para a autora-personagem. 

 

3. A escrita do outro: Tadeu Sarmento e a recriação da vivência de 

crianças refugiadas 

―O cometa é um sol que não deu certo‖, assim como ―Minha guer-

ra alheia‖ também aborda a experiência difícil de crianças em momento 

de guerra. No entanto, diferentemente do livro de Colasanti, a situação 

narrada por Tadeu Sarmento não está distanciada do nosso tempo. Pelo 

contrário, vez ou outra, acompanhamos nos noticiários as consequências 

terríveis dos conflitos na Síria e a condição precária dos refugiados. 

De acordo com a Agência da ONU para Refugiados (ACNUR), 

mais da metade dos refugiados do mundo em 2018 eram crianças (Cf. 

MONTENEGRO, 2019). Essa realidade não mudou e ainda parece longe 

de terminar. 

O próprio autor, Tadeu Sarmento, diz que a ideia para a escrita do 

livro surgiu a partir da foto, muito divulgada em diferentes mídias, de 

Alan Kurdi, menino sírio de 3 anos que morreu por afogamento quando 

fazia a travessia com destino à Grécia em 2015. A fotografia impactante 

da criança morta na areia da praia suscitou muitos debates em todo o 

mundo sobre a situação dos refugiados. O autor parte, então, de uma 

questão social, para criar a sua obra, como podemos verificar na declara-

ção a seguir: 
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Vivo anotando ideias, tenho para mais de cinquenta argumentos de livros. 
Só que minhas ideias não surgem do nada: elas vêm da própria realidade 

– algo que alguém fala, notícias que leio, livros ou filmes que me abrem 

novas possibilidades narrativas. Para me manter criativo, cultivo o hábito 
da escuta e da atenção. Gosto de ouvir as pessoas e procuro jamais julgar 

ninguém. Procuro alimentar a empatia também, imaginando o que faria se 

colocado em determinadas situações que ouço falar. Exemplo: meu livro 
que ganhou o Prêmio Barco a Vapor (O Cometa é um Sol que Não Deu 

Certo) teve origem naquela terrível fotografia do garotinho refugiado sírio 

que morreu afogado. Escrevê-lo foi uma maneira de tentar entender o que 
aconteceu ali. (SARMENTO, 2018) 

Assim, embora não seja uma narrativa de cunho autobiográfico, 

nasce de uma situação real. Faz parte, portanto, da vivência do autor en-

quanto observador e testemunha do seu tempo. Sarmento a partir de um 

fato vai ao encontro de um outro, começa a pesquisar sobre crianças em 

situação de migração e refúgio, crianças que tem a infância interrompida, 

que descobrem de forma precoce o significado da perda e de uma vida de 

escassez material e emocional. Trata-se,desse modo, do ―eu‖ em busca 

do ―outro‖. 

―O cometa é um sol que não deu certo‖ é o livro de estreia de Ta-

deu Sarmento na literatura para crianças e jovens, e ganhou o Prêmio 

Barco a Vapor em 2017, um dos mais importantes concursos nacionais 

de literatura infantil e juvenil. Nascido em Recife em 1977, e atualmente 

residente em Belo Horizonte, o autor já recebeu diversos prêmios literá-

rios antes de se dedicar à escrita para o público jovem, tais como o II 

Prêmio Pernambuco de Literatura, em 2014, e o Prêmio Governo de Mi-

nas Gerais de Literatura, em 2016. 

No livro aqui estudado, Sarmento recria a realidade de crianças 

que vivem em um campo de refugiados, sobretudo a de Emanuel, menino 

que enfrenta diversos conflitos internos, além dos problemas de escassez 

de água e alimentos a que todos no deserto estão submetidos. A história é 

ambientada na Jordânia e, apesar de ser narrada em terceira pessoa, é a 

perspectiva do protagonista que irá orientar o leitor ao longo narrativa.O 

texto é constituído, assim, por uma poética da infância ao mesmo tempo 

que denuncia a difícil sobrevivência das pessoas em situação de desterro.  

O campo está lotado. Emanuel, no alto da colina ao norte, vê a imensidão 
de pessoas do lado de fora. A fila é tão comprida que sua ponta final se 

confunde com o próprio horizonte até sumir de vista. Toda aquela gente 

espera pela chance de refúgio. Atrás das cercas de arame farpado, elas 

imploram para entrar. Estão desamparadas, indefesas, à mercê de um ata-

que das tropas rebeldes ou dos animais noturnos do deserto, que são mui-

tos.  
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As mães (sempre elas) erguem os filhos pequenos, suplicando que, pelo 
menos, os deixem entrar. Em seus braços, os meninos parecem voar, ba-

lançando os bracinhos, que assim parecem asas quebradas. Elas só que-

rem que eles possam viver, de preferência em um novo país [...]. Isso a-
perta o peito de Emanuel até a garganta. (SARMENTO, 2017, p. 19-20) 

Cenas semelhantes à narrada no trecho acima foram divulgadas, 

em agosto deste ano (2021), nas redes sociais e em programas televisi-

vos. No aeroporto de Cabul, após o Talibã assumir o controle do Afega-

nistão, mães passavam seus filhos por cima do muro de arame farpado na 

tentativa desesperada de protegê-los. Encontramos, dessa maneira, no li-

vro de Sarmento,uma estratégia narrativa similar à utilizada na constru-

ção das memórias de Marina Colasanti: as imagens ausentes estão pre-

sentes. Não há fotografias nos livros, mas a imagem é constituída discur-

sivamente.  

A obra de Sarmento, contudo, possui uma relação com a imagem 

ainda mais direta porque conta com a presença de ilustrações. Sobre esse 

ponto, é importante ressaltar que as ilustrações do livro foram criadas por 

Apo Fousek, ―artista ativista, que explora a relação dos seres humanos 

com a natureza, a ética com os animais, as práticas de consumo conscien-

te e os modos de vida alternativos‖ (SARMENTO, 2017, p. 115). Ao co-

nhecer um pouco sobre a produção do ilustrador, notamos uma afinidade 

de propostas artísticas que convergem harmonicamente para a construção 

da obra. 

O título metafórico do livro também cria, de antemão, um vínculo 

com a temática da narrativa, uma vez que a imagem de um cometa, astro 

migrante, reflete a situação de deslocamento dos refugiados e dos perso-

nagens da história. Assim, por meio da exploração do lúdico, o leitor é 

inserido no cotidiano de desamparo dessas crianças:  

Os dois vivem em um campo de refugiados. É um lugar difícil para eles, 

para as outras crianças e também para os adultos, mas ninguém ali teve 
escolha. Emanuel olha para o céu em direção as nuvens e pensa que nin-

guém nunca tem escolha. Que as pessoas são iguais aquelas nuvenzinhas 

no céu, empurradas pelo vento sabe-se lá para onde ou até quando. 
(SARMENTO, 2017, p. 11) 

Portanto, ―os passarinhos‖ nas memórias de Colasanti e ―o come-

ta‖e ―as nuvenzinhas‖ na obra de Sarmento são exemplos de construções 

narrativas atreladas ao universo da infância que permitem ―um outro mo-

do de ver e criar o mundo‖ (MATA, 2015, p. 19). Apesar dos momentos 

de angústia, medo, cansaço e da presença constante da morte, a infância 

sobrevive 
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como uma poética [...] como um lugar de onde poderá partir algo ainda 
impensado e as possibilidades de surpreender a linguagem que daí decor-

rerem, levando em consideração tanto a elaboração mais abstrata de um 

conceito de infância quanto a inscrição da criança como sujeito social, 
que se relaciona com outras crianças, com os adultos e com as institui-

ções. (MATA, 2015, p. 19) 

Notamos, assim, um compromisso ético na representação. Tadeu 

Sarmento escreve sobre experiências difíceis que nunca vivenciou, a par-

tir de um lugar que não é o seu. É um homem adulto recriando a dura 

realidade de crianças de outro continente.Dessa forma, a fabulação des-

sas vivências na obra exigiu um exercício de escrita responsável. 

 As notícias que temos contato pela mídia, muitas vezes,não tem 

qualquer comprometimento, possuem um viés sensacionalista, com enfo-

que na tragédia. Nesses contextos, a infância é invisibilizada, o cotidiano 

e o relato das crianças estão ausentes. O caráter lúdico de ―O cometa é 

um sol que não deu certo‖ não poupa o jovem leitor das dificuldades vi-

venciadas pelos personagens, mas apresenta um modo de olhar que não 

nos chega por meio dos noticiários: a infância resiste à guerra. 

 

4. Considerações finais 

A partir das reflexões levantadas, conseguimos observar que ape-

sar da atmosfera de luto e dor que circunda a paisagem, os autores, va-

lendo-sedo olhar infantil, apresentam narrativas que privilegiam a vida e 

as experiências individuais. Assim, Colasanti e Sarmento oferecem aos 

leitores a perspectiva que não chega por meio dos noticiários da TV, a-

lém de dar voz aos que sempre foram silenciados pela história: as crian-

ças. 

Os livros, como vimos, escritos para públicos distintos, com gêne-

ro e foco narrativo também distintos, possuem muitos pontos de encon-

tro. Ambos nascem da tentativa de contar o que não é mostrado em situa-

ções-limite. Em entrevista sobre o livro, Marina diz que em toda guerra 

existe o cotidiano das pessoas comuns que não é noticiado. E comple-

menta: ―Foi dessa ausência que eu quis falar. E o fiz relembrando minha 

infância, utilizando o olhar atento com que toda criança apreende o seu 

entorno‖ (COLASANTI, 2011). Tadeu também ressalta que a escrita de 

seu primeiro livro infantojuvenil surgiu como uma tentativa de entender 

o contexto que causou a morte do menino Alan Kurdi. 
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Observamos, dessa forma, um compromisso social e ético na re-

presentação dessas vivências, por meio de uma escrita que nos aproxima 

do universo das crianças em situação de guerra, dos seus costumes e da 

sua cultura. Os noticiários, por outro lado, nos mantêm no conforto do 

distanciamento, mostrando apenas o horror de uma maneira despersona-

lizada. 

A fabulação da infância permanece apesar dessa realidade de hor-

ror. Em ―O cometa é um sol que não deu certo‖, Emanuel imagina o céu 

como um mar de ponta-cabeça e faz pipas para brincar com os outros 

meninos do campo. Em ―Minha guerra alheia‖, Marina e seu irmão Ar-

duino, sem contato com outras crianças, inventam dois amigos imaginá-

rios e diversas aventuras. Há a presença do lirismo, do humor, da amiza-

de. Ambos os livros terminam também com a esperança de um novo 

mundo: Marina a caminho do Brasil e Emanuel num abrigo na Grécia. 

A escolha por essa poética da infância que sobrevive à guerra, a-

lém de um recurso literário, assume também um viés documental ao im-

pedir o apagamento dessas histórias por meio da arte. É, portanto, uma 

escrita pela sobrevivência de si e do outro. 
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RESUMO 

A formação docente em direitos humanos é preocupação da contemporaneidade e 

ganhou destaque somente após a normatização dos direitos humanos – mediante a 

promulgação da Declaração Universal dos Direitos Humanos, que acabou servindo de 

inspiração e modelo para a criação de documentos que preconizam a consolidação e o 

comprometimento de um ensino voltado à capacitação do docente em direitos huma-

nos. Tais documentos apontam uma linguagem multidimensional que prezam e defen-

dem a formação do docente em direitos humanos, apresentando um texto normativo 

com enfoque na dignidade da pessoa humana. O problema deste artigo é: “Como efe-

tivar a formação do docente em direitos humanos e de que forma esse docente capaci-

tado pode utilizar-se da linguagem multidimensional desse direito para promover a 

inclusão social e ao mesmo tempo possibilitar a inserção do debate e da reflexão social 

acerca dos direitos fundamentais?”. O objetivo deste trabalho é analisar o texto nor-

mativo, observando a inter-relação entre a linguagem documental e sua efetivação na 

formação do docente. Vale-se de metodologia qualitativa e análise documental do Pla-

no Nacional de Educação em Direitos Humanos e das Diretrizes Nacionais Educacio-

nais para Direitos Humanos, comparando e observando o discurso presente nos res-

pectivos documentos, as possibilidades de efetivação e as dificuldades que afastam a 

concretização do que está garantido em normas. Utilizaram-se também artigos cientí-

ficos disponíveis no Google Acadêmico.  
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ABSTRACT 

The teacher‟s training in human rights is a concern of contemporaneity and 

gained prominence only after the standardization of human rights – through the 
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promulgation of the Universal Declaration of Human Rights, which ended up serving 

as inspiration and model for the creation of documents that advocate the consolidation 

and commitment of a teaching aimed at the training of teachers in human rights. 

These documents point to a multidimensional language that values and defends the 

formation of teachers in human rights, presenting a normative text focusing on the 

dignity of the human person. The problem of this article is: “How to effect the training 

of teachers in human rights and how can this trained teacher use the multidimensional 

language of this right to promote social inclusion and at the same time enable the 

insertion of debate and social reflection about fundamental rights?”. The objective of 

this work is to analyze the normative text, observing the interrelationship between 

documentary language and its effectiveness in teacher education. It is used by qualitative 

methodology and documental analysis of the National Plan for Education in Human 

Rights and the National Educational Guidelines for Human Rights, comparing and 

observing the discourse present in the respective documents, the possibilities of 

effectiveness and the difficulties that drive away the realization of what is guaranteed 

in norms. Scientific articles available in Google Scholar were also used.  

Keywords: 

Human rights. Normative text. Teacher training. 

 

1. Introdução 

Em dezembro de 1948 foi promulgado um documento que tinha 

por objeto estabelecer os direitos básicos imanentes a todo ser humano, 

independentemente de qualquer indicação social ou escolha pessoal, de-

nominado de Declaração Universal dos Direitos Humanos, doravante 

DUDH, surgindo após um conflito global que perdurou por seis anos – a 

Segunda Guerra Mundial. 

Após a grande devastação originada pela Segunda Guerra Mundi-

al, líderes do mundo todo voltaram sua atenção a valores que foram 

grandemente atingidos e destruídos pela guerra, como liberdade, digni-

dade, respeito, integridade e preservação da vida. Surgiram, então, os di-

reitos humanos e a preocupação em difundi-lo de forma mundial, para 

que nunca mais, uma luta pelo poder, uma luta econômica, estivesse a-

cima dos valores humanos. 

A DUDH é precursora da formação dos direitos humanos, e por 

consequência do combate às desigualdades, da inclusão social e da dig-

nidade humana. Nesse contexto de interesse pela inclusão social, este 

artigo, propõe debate e reflexões acerca da necessidade de inserir na con-

temporaneidade a educação em direitos humanos na formação do docen-

te, observando seus aspectos multidimensionais, visto que, é por inter-

médio da educação de qualidade, acessível e eficaz, que se forma o cida-
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dão consciente e contribuidor de uma sociedade igualitária e justa no re-

conhecimento e efetivação dos direitos sociais. 

Tal educação é construída com a participação de docentes capaci-

tados e integrados aos conhecimentos em direitos humanos e seus vários 

aspectos. Somente com profissionais qualificados, atuantes e confiantes 

em sua missão de transmitir conhecimento que a educação finalmente di-

fundirá a vertente dos direitos humanos, representado pela efetivação dos 

direitos básicos a todo ser humano, formando assim uma sociedade que 

respeite as diferenças e que viva a inclusão social de forma prática e real. 

O problema deste artigo é: ―Como efetivar a formação do docente 

em direitos humanos e de que forma esse docente capacitado pode utili-

zar-se da linguagem multidimensional desse direito para promover a in-

clusão social e ao mesmo tempo possibilitar a inserção do debate e da re-

flexão social acerca dos direitos fundamentais?‖. O objetivo deste traba-

lho é analisar o texto normativo, observando a inter-relação entre a lin-

guagem documental e sua efetivação na formação do docente. 

Vale-se de metodologia qualitativa e análise documental do Plano 

Nacional de Educação em Direitos Humanos e das Diretrizes Nacionais 

Educacionais para Direitos Humanos, comparando e observando o dis-

curso presente nos respectivos documentos, as possibilidades de efetiva-

ção e as dificuldades que afastam a concretização do que está garantido 

em normas. Utilizaram-se também artigos científicos disponíveis no Go-

ogle Acadêmico. 

 

2. A criação do Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos e 

as dificuldades de efetivá-lo na formação do docente 

O Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, denomina-

do PNEDH, teve sua primeira versão instituída em 2003, inspirado na 

DUDH, na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 

(CRFB/88) e, em outros documentos formados a partir dessas normas, 

tendo como intuito consolidar a educação em direitos humanos como um 

método organizado, contínuo e multidimensional, capaz de contribuir na 

formação do educando, tornando-o capaz de promover, como cidadão, os 

direitos humanos, a inclusão social e, garantir valores legitimados como 

a dignidade humana e o bem-estar social. 

O movimento global surgido na contemporaneidade para a educa-

ção em direitos humanos apresenta como implicação conceitual os se-
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guintes aspectos: ―educação para uma cultura democrática, na compreen-

são dos contextos nacional e internacional, nos valores da tolerância, da 

solidariedade, da justiça social e na sustentabilidade, na inclusão e na 

pluralidade‖ (BRASIL, 2018, p. 11). 

A educação está profundamente presente na construção conceitual 

do desenvolvimento humano e, desta forma, fica provado ser de grande 

importância introduzir a educação em direitos humanos desde o primeiro 

contato da criança na escola, para que a partir desse início, seja trabalha-

do o respeito ao próximo, o respeito às diferenças, e ver plantado a se-

mente de uma cidadania que reconhece valores e justiça social. 

Destarte, é fundamental que o PNEDH esteja efetivado na forma-

ção do docente, para que esse esteja apto em difundir os princípios de di-

reitos humanos na formação do discente, colaborando para uma reestru-

turação social, capaz de transmitir valores solidários, cooperativos e e-

quânimes. Entretanto, a contemporaneidade apresenta tempos difíceis e 

conturbados quando se trata a respeito das garantias dos direitos huma-

nos e da inclusão social, tais dificuldades tornam ainda mais urgente e 

necessária a educação em direitos humanos, o que comprova a indispen-

sabilidade dessa formação para o docente, sendo uma ―tarefa indispensá-

vel para a defesa, o respeito, a promoção e a valorização desses direitos‖ 

(BRASIL, 2018, p. 8). 

Muitas são as dificuldades de efetivação da formação do docente 

em direitos humanos, podendo enumerar como obstáculos a ―exclusão 

econômica, social, étnico-racial, cultural e ambiental, decorrente de um 

modelo de Estado em que muitas políticas públicas deixam em segundo 

plano os direitos econômicos, sociais, culturais e ambientais‖ (BRASIL, 

2018, p. 9). 

O próprio Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos re-

conhece que 

Ainda há muito para ser conquistado em termos de respeito à dignidade 
da pessoa humana, sem distinção de raça, nacionalidade, etnia, gênero, 

classe social, região, cultura, religião, orientação sexual, identidade de 
gênero, geração e deficiência. Da mesma forma, há muito a ser feito para 

efetivar o direito à qualidade de vida, à saúde, à educação, à moradia, ao 

lazer, ao meio ambiente saudável, ao saneamento básico, à segurança pú-
blica, ao trabalho e às diversidades cultural e religiosa, entre outras. 

(BRASIL, 2018, p. 9) 

Se muitos são os desafios para efetivação dos direitos humanos na 

sociedade global, não seria diferente que tais dificuldades refletissem na 
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formação do docente. A falta de garantia na igualdade de oportunidades 

entre as escolas formadoras é uma triste realidade, provocando um dis-

tanciamento no exercício de participação e aprendizado entre escolas pú-

blicas e particulares.  

O modo de produção capitalista tornou a educação um instrumento de re-

produção das desigualdades inerentes ao sistema de classes. E a sociedade 
de consumo trouxe consigo a ideia de concorrência, na qual os consumi-

dores tornaram-se mercadorias. (FERNANDES; PALUDETO, 2010, p. 

240) 

Deste modo, a instituição escolar formadora de novos profissio-

nais da educação encontra adversidades ao implantar o ensino em direi-

tos humanos, quer seja em momentos de reflexão, quer seja em sua atua-

ção. O PNEDH apresenta múltiplos tópicos de orientação que devem ser 

trabalhados pelos docentes com seus alunos e com a comunidade. Entre-

tanto, em relação à formação de professores em direitos humanos consta-

ta-se que 

[...] ainda é recente e, num certo sentido, tímida a introdução desta temá-

tica ao conteúdo formativo dos docentes em geral. Isso se deve ao fato de 
serem poucos os sistemas de ensino, os centros de formação de educado-

res e de organizações que trabalham nesta perspectiva. Somado a isso, a 

desvalorização docente parece senso comum. (FERNANDES; PALUDE-
TO, 2010, p. 245) 

A criação do PNEDH aponta a importância dos direitos humanos 

permearem os cursos de formação docente tanto em sua fase inicial, 

quanto em sua capacitação contínua, fazendo com que a formação de 

professores caminhe de acordo com o princípio da interdisciplinaridade 

educacional e social, promovendo e contemplando conteúdos que respei-

tem ―as especificidades, particularidades e conhecimentos prévios de ca-

da um, para que, mais tarde, tais profissionais estejam preparados para 

lidar adequadamente como os direitos humanos em sala de aula‖ (MA-

CIEL, 2016, p. 54). 

Apesar das grandes dificuldades encontradas para a formação e 

capacitação do docente em diretos humanos, admite-se que os educado-

res ―são os profissionais responsáveis pelas diversas relações entre a cri-

ança e o conhecimento, e entre a criança e seus pares. Assim, sem o(a) 

professor(a) não existe a educação escolarizada na perspectiva da promo-

ção dos direitos humanos‖ (MACIEL, 2016, p. 54). Dessa forma, faz ne-

cessário que as adversidades que vêm impedindo a efetivação na forma-

ção do decente em direitos humanos sejam de uma vez por todas venci-

das, cabendo à sociedade exigir do Poder Público que o que está garanti-
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do no papel, em leis e planos de governo, seja definitivamente concreti-

zado na prática, de forma factual e realizável. 

 

3. As Diretrizes Nacionais Educacionais para Direitos Humanos e 

sua aplicabilidade no cotidiano do docente 

Em 2012, o Conselho Nacional de Educação (CNE), compreen-

dendo que a educação é mediadora fundamental ao acesso aos direitos 

humanos, bem como base estrutural para a mudança e formação social, 

elaborou as Diretrizes Nacionais Educacionais para Direitos Humanos, 

doravante DNEDH, atribuindo aos profissionais da educação comprome-

timento com a educação em direitos humanos, tornando-a sinônima ao 

próprio direito à educação. ―Assim sendo, a educação é reconhecida co-

mo um dos Direitos Humanos e a Educação em Direitos Humanos é par-

te fundamental do conjunto desses direitos, inclusive do próprio direito à 

educação.‖ (BRASIL, 2012, p. 2). 

As DNEDH pretendem inserir a educação em direitos humanos na 

formação do docente, ao mesmo tempo que busca afastar a exclusão so-

cial historicamente construída no século passado e, ainda vivenciada no 

século XXI. A exclusão social e as contradições delas originadas ―(...) 

também se fazem presentes no ambiente educacional (escolas, institui-

ções de educação superior e outros espaços educativos)‖ (BRASIL, 2012, 

p. 2). Deste modo, é competência do sistema de ensino, englobando to-

dos seus agentes – gestores, professores e demais profissionais da educa-

ção – em diversos níveis, esforçar-se em modificar e transformar a histó-

ria de exclusão e segregação existente no processo de formação educa-

cional, seja ele na educação infantil, passando pelos níveis fundamentais, 

médio e até mesmo na formação universitária. ―Em suma, estas contradi-

ções precisam ser reconhecidas, exigindo o compromisso dos vários a-

gentes públicos e da sociedade com a realização dos Direitos Humanos‖ 

(BRASIL, 2012, p. 2). 

As DNEDH entendem que a educação em direitos humanos preci-

sa ser ressignificada na formação do docente, ajudando-o na construção 

de metodologias e técnicas que integram os direitos humanos da contem-

poraneidade, visando sempre a promoção, proteção, defesa e aplicação 

de uma vida social justa, democrática e responsável. 

Tratando da formação superior e a implementação da educação 

em direitos humanos, o Programa Mundial de Educação em Direitos 

Humanos (PMEDH), destaca: 
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[...] a responsabilidade das IES com a formação de cidadãos/ãs éticos/as 
comprometidos/as com a construção da paz, da defesa dos direitos huma-

nos e dos valores da democracia, além da responsabilidade de gerar co-

nhecimento mundial visando atender os atuais desafios dos direitos hu-
manos, como a erradicação da pobreza, do preconceito e da discrimina-

ção. Sendo assim, as responsabilidades das IES com a Educação em Di-

reitos Humanos no ensino superior estão ligadas aos processos de cons-
trução de uma sociedade mais justa, pautada no respeito e promoção dos 

Direitos Humanos, [...] toda e qualquer ação de Educação em Direitos 

Humanos deve contribuir para a construção de valores que visam a práxis 
transformadora da sociedade, perpassando os espaços e tempos da educa-

ção superior. (BRASIL, 2012, p. 15) 

Após o exposto, faz-se necessário registrar que existe uma dife-

rença abismal entre a existência de leis que promovam direitos e sua real 

efetivação na prática. ―Ter leis que garantam direitos não significa que 

estes sejam (re)conhecidos e vivenciados no ambiente educacional, bem 

como nas demais instituições sociais‖ (BRASIL, 2012, p. 16).  

Sendo assim, entre a homologação das DNEDH e sua aplicabili-

dade no cotidiano do docente existem inúmeros desafios que impossibili-

tam e dificultam a implantação da educação em direitos humanos efeti-

vamente na formação docente. Podendo ser citado: a falta de conteúdo 

abrangendo os direitos humanos na formação dos profissionais da educa-

ção, tanto nos cursos de graduação, quanto na pós-graduação; a falta de 

valorização dos profissionais da educação que deveria ser garantida pelo 

Estado, mediante políticas educacionais que promovessem condições 

dignas de trabalho no exercício profissional; a falta de incentivo e fomen-

to às pesquisas em educação em direitos humanos na formação docente; 

a falta de reconhecimento político das diversidades enfrentadas no ambi-

ente educacional, decorrentes de situações de preconceitos e discrimina-

ções; a falta de representatividade das minorias que integram a comuni-

dade escolar e acadêmica; a falta de materiais didáticos e paradidáticos 

voltados à diversidade cultural, socioambiental e consequentemente à 

dignidade humana; a falta de reconhecimento da importância da educa-

ção em direitos humanos e sua inter-relação com a mídia e as novas tec-

nologias de informação e comunicação e; a falta de efetivação nos diálo-

gos interculturais e no combate às múltiplas opressões, deixando de cola-

borar para a construção de uma cultura em direitos humanos capaz de 

formar cidadãos envolvidos com a democracia de fato, com a justiça e a 

inclusão. (Cf. DNEDH, 2012). 

Destarte, muitos são os desafios que afastam a educação em direi-

tos humanos da formação docente, entretanto, um dos que mais chamam 

à atenção relaciona-se à opressão sofrida pelas minorias, visto que: 
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Entre os grupos oprimidos, esperança e alegria são os sinais vitais de que 
a injustiça pode ser vencida, de que o sofrimento causado pela opressão 

pode ser evitado e de que o sofrimento que inevitavelmente resultará da 

luta contra a opressão é recompensador. (SANTOS, 2019) 

A verdadeira transformação social deve partir da luta pela imple-

mentação da educação em direitos humanos, que tem como proposta a 

elaboração e disseminação da cultura dos direitos básicos e sua visão in-

tegradora e inclusiva à toda sociedade. A singularidade da educação em 

direitos humanos tem como característica o reconhecimento, a garantia e 

o fortalecimento de outros direitos fundamentais, conforme apresentado 

por Benevides, Amorim e Rego (2018): 

Este direito é articulador de outros tantos, desde a concepção indivisível 

dos direitos, e como potencializador, espaço de fortalecimento da capaci-
dade crítica, política e cidadã das pessoas, que, por meio também da edu-

cação, podem compartilhar os conhecimentos socialmente constituídos 

pela humanidade e edificar outros na busca por uma sociedade justa e e-
mancipada. (BENEVIDES; AMORIM; REGO, 2018, p. 307). 

 

4. O aspecto multidimensional dos direitos humanos e sua contribui-

ção na construção de uma cultura de direitos humanos 

A sociedade brasileira caminha a passos lentos diante das possibi-

lidades proporcionadas pelos direitos humanos. Apresenta uma constru-

ção vagarosa e tímida. Como pode-se observar, tal lentidão não se dá por 

falta de normas que a garantam, mas por ainda não ter difundido na soci-

edade os princípios basilares dos direitos humanos. A sociedade brasilei-

ra é desigual, desinformada e possui poucas políticas públicas educacio-

nais que de fato efetivem e promovam à educação em direitos humanos. 

A dignidade da pessoa humana está prevista no artigo inaugural da Carta 

Magna, entretanto, existe um abismo entre o que está escrito e o que é 

aplicável. Contradições que deixam marcas profundas e dolorosas na 

formação social, no exercício da cidadania e na cultura nacional. 

Deste modo, torna-se imprescindível que a educação em direitos 

humanos e seu aspecto multidimensional faça parte e colabore na forma-

ção do indivíduo, de seus direitos e responsabilidades sociais, sendo des-

tinado à formação de crianças, jovens e adultos, objetivando a criação de 

uma nova visão comunitária, que valoriza o respeito mútuo e as diferen-

ças pessoais e culturais. ―É necessário, portanto, analisar de que maneira 
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a Educação em Direitos Humanos vem sendo ofertada nos currículos de 

formação inicial de professores‖ (VERAS et al., 2020, p. 10). 

Historicamente, as universidades brasileiras são influenciadas pe-

los modelos europeus, apresentando, portanto, uma formação elitista e 

colonial, tanto em sua estrutura quanto em seu conhecimento difundido, 

deixando de contribuir para a transformação comunitária, promovendo 

então, desigualdades sociais e culturais (Cf. VERAS et al., 2020). 

Os aspectos multidimensionais da educação em direitos humanos 

trazem como modelo uma educação libertadora, que dá poder ao educan-

do para realizar a transformação social que a contemporaneidade necessi-

ta, construindo assim valores solidificados no íntimo dos direitos huma-

nos. A legitimidade alcançada pela educação em direitos humanos tem 

como ferramenta uma educação crítica, que enxerga e questiona as desi-

gualdades socioeconômicas, defendendo as minorias e apoiando a inclu-

são social (Cf. VERAS et al., 2020).  

Deste modo, ao tratar da importância da educação em direitos 

humanos para a formação do docente, aponta-se:  

[...] que a introdução de um componente curricular que esteja centrado no 

tema Direitos Humanos deve ser uma proposta de viés educativo e plural, 
possibilitando que as práticas pedagógicas sejam, concomitantemente, in-

tercultural, interdiscursiva e interdisciplinar. [...] os direitos humanos são 

basilares para o exercício da profissão docente, que deve ser centrada na 
ética e responsabilidade social. É, portanto, imprescindível que as Institu-

ições de Ensino Superior (IES) estejam atuantes no processo de imple-

mentação da Educação em Direitos Humanos e que os atores envolvidos 

compreendam que é dever das IES, enquanto parte de sua função social, 

promover essa formação que se consolidará em uma Educação em Direi-

tos Humanos. (VERAS et al, 2020, p. 18) 

O PNEDH conceitua a educação em direitos humanos como um 

processo sistemático e multidimensional, relacionando as seguintes di-

mensões: 

[...] apreensão de conhecimentos historicamente construídos sobre direitos 
humanos e a sua relação com os contextos internacional, nacional e local; 

afirmação de valores, atitudes e práticas sociais que expressem a cultura 

dos direitos humanos em todos os espaços da sociedade; formação de uma 
consciência cidadã capaz de se fazer presente em níveis cognitivo, social, 

ético e político; desenvolvimento de processos metodológicos participati-

vos e de construção coletiva, utilizando linguagens e materiais didáticos 
contextualizados; fortalecimento de práticas individuais e sociais que ge-
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rem ações e instrumentos em favor da promoção, da proteção e da defesa 
dos direitos humanos, bem como da reparação das violações. (BRASIL, 

2018, p. 11) 

Com base nos aspectos multidimensionais apresentados a educa-

ção torna-se um meio privilegiado na promoção dos direitos humanos, 

cabendo, portanto, ―priorizar a formação de agentes públicos e sociais 

para atuar no campo formal e não formal, abrangendo os sistemas de e-

ducação, saúde, comunicação e informação, justiça e segurança, mídia, 

entre outros‖ (BRASIL, 2018, p. 12). 

Sendo assim, comprova-se que o aspecto multidimensional dos di-

reitos humanos, contribui diretamente na construção de uma cultura que 

valoriza e reconhece as diferenças sociais, desenvolve valores de inclu-

são e, promove a justiça social. A educação é a base necessária para o a-

cesso ao direito básico e à dignidade da pessoa humana. Normas não fal-

tam, o que falta é retirar as vendas da justiça e efetivar o direito que per-

cebe o ser humano em sua diversidade e vulnerabilidade. 

 

5. Conclusão 

A definição dos critérios da pesquisa surgiu com o intuito de en-

tender e significar a relevância da educação em direitos humanos na for-

mação do docente, visto que, desde o século passado trata-se da impor-

tância social dos direitos humanos e, a contemporaneidade, apesar de 

grandes avanços tecnológicos que acabaram por promover uma globali-

zação de encontros culturais com rapidez e eficácia, ainda não conseguiu 

consubstanciar direitos humanos e formação social que preze e respeite a 

diversidade humana. 

Sendo a área educacional classificada como agente transformador 

da sociedade e formadora de cidadãos, manifestou-se o interesse em i-

dentificar e conhecer ordenamentos e princípios que normatizam a edu-

cação em direitos humanos na formação do docente, buscando um com-

parativo que elucidasse as possibilidades apresentadas e as dificuldades 

apresentadas na efetivação de um direito garantido. 

Sendo a educação uma das maiores responsáveis pela formação 

humana e, consequentemente, formadora dos conceitos sociais, o presen-

te artigo, aborda de modo comparativo e analítico a importância da edu-
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cação em direitos humanos na formação do docente, restando comprova-

do que educadores capacitados e ativos contribuem para a construção co-

letiva de uma sociedade igualitária e digna, que zela por direitos e deve-

res, agindo com responsabilidade, beneficência e empatia com o próxi-

mo. Adjetivos que caracterizam os direitos humanos. 
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RESUMO 

A onomástica é a ciência que estuda os nomes, sejam eles de qualquer origem, 

desde os nomes de lugares aos nomes próprios. Inserida na Lexicografia, ela possui 

caráter multi- ou interdisciplinar, dependendo das pesquisas. De acordo com o objeto 

de estudo, ela é dividida em dois tipos: os topônimos, que são os estudos de nomeação 

de lugares e os antropônimos, com foco na nomeação de pessoas.  O objetivo deste 

trabalho é analisar, de forma qualitativa, a antroponímia em seu uso social, a partir 

do universo presente no filme “A viagem de Chihiro”, longa-metragem japonês, lan-

çado em 2001, produzido pelo Studio Ghibli e por Toshio Suzuki, com direção e rotei-

ro de Hayao Miyazaki, vencedor do Oscar de 2003, como melhor filme de animação e 

que este ano completa vinte anos de lançamento. O filme conta a história de uma garo-

ta, Chihiro, que está em processo de mudança para uma nova cidade com seus pais. A 

possibilidade de tomar um atalho desencadeia uma série de aventuras que discute 

problemas existenciais. Mas é na personagem Yubaba que as questões de identidade 

ganham destaque, já que ela é responsável por mudar os nomes das pessoas e, conse-

quentemente, passa a dominá-las. O ponto central de nossa pesquisa é entender como 

o nome, a questão da identitária, é tratada no filme. A necessidade de troca de nomes, 

o papel de quem nomeia, a identificação com os momentos de vida. O nome pode ser 

um elemento revelador que vale a pena ser investigado. 

Palavras-chave: 

Antroponímia. Chihiro. Sociedade. 

 

ABSTRACT 

Onomastics is the science that studies names, whatever their origin, from place 

names to proper names. Inserted in Lexicography, it has a multi- or interdisciplinary 

character, depending on the research. According to the object of study, it is divided in-

to two types: toponyms, which are studies of the naming of places, and anthroponyms, 

focused on the naming of people. The objective of this work is to analyze, in a qualitative 

way, the anthroponymy in its social use, based on the universe present in the movie 

“Chihiro‟s Journey”, a Japanese feature film, released in 2001, produced by Studio 

Ghibli and Toshio Suzuki, directed and written by Hayao Miyazaki, winner of the 

2003 Oscar as best animated film and that this year completes twenty years of release. 

The film tells the story of a girl, Chihiro, who is in the process of moving to a new city 

with her parents. The possibility of taking a shortcut triggers a series of adventures 

that discusses existential problems. But it is in the character Yubaba that identity is-

sues are highlighted, since she is responsible for changing people's names and, conse-

quently, comes to dominate them. The central point of our research is to understand 

how the name, the question of identity, is dealt with in the film. The need to change 

mailto:andrezamoraes266@gmail.com
mailto:verdesantos@uol.com.br
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names, the role of the one who names, the identification with moments of life. The 

name can be a revealing element that is worth investigating. 

Keywords: 

Anthroponyms. Chihiro. Society. 

 

O filme ―A viagem de Chihiro‖ é uma obra produzida pelo Studio 

Ghibli, um estúdio de animação japonesa com sede em Tóquio, Japão, 

fundado em junho de 1985 por Isao Takahata, Hayao Miyazaki, Toshio 

Suzuki e Yasuyoshi Tokuma. O estúdio carrega nomes de enorme suces-

so tanto no Japão quanto no ocidente tais como ―Meu amigo Tororo‖ 

(1988), ―Princesa Mononoke‖ (1997) e ―A viagem de Chihiro‖ (2001), 

todos estes dirigidos por Hayao Miyazaki. 

O diretor e roteirista Hayao Miyazaki nasceu em janeiro de 1941 

na cidade de Akebono-cho, Tóquio. Seu pai era responsável pela fabrica-

ção de lemes dos caças de combate japoneses na Segunda Guerra Mundi-

al. A sua vida, então, se escreve no contexto histórico da Guerra Mundi-

al, pois o Japão fazia parte do bloco do Eixo que era composto pela Ale-

manha e Itália. No final do ano 1941, ano de seu nascimento, o Japão a-

tacou Pearl Harbor, a principal base naval dos EUA no pacífico. A partir 

disso, a vida de Miyazaki e sua família foi caracterizada por grandes pe-

regrinações por conta dos bombardeios que atingiam as áreas em que eles 

moravam. Tais acontecimentos marcaram sua vida, tanto que em 2003, 

ele não compareceu ao Oscar para receber o prêmio de melhor animação 

para ―A viagem de Chihiro‖, em protesto pelo bombardeio dos EUA ao 

Iraque. 

Em 1985 aos 44 anos, Miyazaki se tornou cofundador do Studio 

Ghibli. A primeira animação produzida no estúdio foi ―Castelo no céu‖, 

em 1986, que misturava elementos da arquitetura grega e mineração. 

―A viagem de Chihiro‖ completa neste anode 2021 exatos 20 anos 

de lançamento e foi o filme que confirmou o nome de Myiazaki e o Stu-

dio Ghibli tanto no mercado japonês quanto no ocidental. A obra ganhou 

o prêmio da academia japonesa como filme do ano; em 2002, conquis-

touo Urso de Ouro no festival de Berlim, além, claro, do Oscar de melhor 

animação, concorrendo na categoria com outros grandes sucessos como 

―A Era do Gelo‖, ―Lilo & Stitch‖, ―Spitirit, o Corcel Indomável‖ e ―Pla-

neta do tesouro‖. Mas ganhou muitos outros prêmios. 

 Alguns detalhes tornam a produção peculiar. Myiazaki dispen-

sou recursos computadorizados para a elaboração de sua animação e seus 
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desenhos foram feitos à mão. Em uma entrevista que Miyazaki concedeu 

em 2002 para o crítico de cinema Roger Ebert, o roteirista fala dos aspec-

tos de produção que ele utiliza em seus filmes: 

Miyazaki, who is suspicious of computers, personally draws thousands of 

frames by hand. ―We take [handmade] cell animation and digitize it in or-
der to enrich the visual look, but everything starts with the human hand 

drawing. And the color standard is dictated by the background. We don't 

make up a color on the computer. Without creating those rigid standards 
we‘ll just be caught up in the whirlpool of computerization.‖9 

 Embora o termo anime designe qualquer animação, ele tem sido 

usado no mundo ocidental caracteristicamente para nomear as animações 

japonesas que se apresentam um tanto diferentes das animações ociden-

tais.Enquanto estas mostram de forma bem definida a ideia do bem e do 

mal através de seus personagens, o anime apresenta uma ambiguidade 

moral. Outra característica marcante dos animes é o uso do silêncio sem 

o recurso musical tantas vezes usado nas animações ocidentais. Mas ou-

tros elementos definem a animação japonesa, quer nos traços físicos dos 

personagens,quer no que diz respeito às suas características psicológicas, 

sempre intensas. 

―A viagem de Chihiro‖ é uma animação classificada como aven-

tura e fantasia e é entendido, dentro da categorização mercadológica ja-

ponesa como um Shoujo (ou Shojo), como Kare Kano, Love Hina, Angel 

Sanctuary, Sailor Moone Sakura Card Captors, segundo explicam Brito 

e Gushiken (2011): 

Shoujo (ou shojo): gênero direcionado a meninas jovens e adolescentes. O 

enredo dessas produções frisam o romance, o drama, a beleza e o desen-

volvimento dos sentimentos dos personagens, envolto, muitas vezes, por 
um clima onírico ou mágico. Um subgênero bastante conhecido do shoujo 

é o mahoushoujo, ou garotas mágicas, que ganham super poderes e pas-

sam a proteger a Terra. O personagem central no shoujo é a garota, e a 
trama se desenvolve em torno dos seus sentimentos, seu amor, suas ami-

zades e o seu amadurecimento. Alguns shoujo também abordam, coadj-

vantemente, temas como o incesto, a subjugação ou o homossexualismo, 
mas permanecendo na esfera do romântico. (BRITO; GUSHIKEN, 2011) 

De fato, Miyazaki teve a ideia do filme ao perceber que até então 

não tinha se dedicado a construir uma personagem heroica feminina para 

as garotas na faixa dos 10 anos, uma heroína na qual as crianças pudes-

                                                           
9 Disponível em: https://www.rogerebert.com/interviews/hayao-miyazaki-interview. 
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sem se inspirar. Decidiu que iria fundamentar sua protagonista na filha 

de um dos seus amigos, o produtor Seiji Okuda
10

. 

 O filme nos transporta para um universo mágico em que vamos 

acompanhar a jornada de Chihiro Ogino, uma menina de 10 anos que es-

tá se mudando com seus pais para uma nova cidade. Como todo processo 

de mudança física, esta cena primeira mostra a ansiedade e frustração da 

pequena personagem que reluta a viver este momento novo de sua vida. 

No caminho, seu pai decide pegar um atalho e eles acabam che-

gando em um túnel que leva para uma cidade aparentemente abandonada. 

Seus pais são enfeitiçados, de forma que se tornam incapazes de dar con-

ta de suas ações. À medida que vai anoitecendo, criaturas místicas e espí-

ritos vão aparecendo em todo o lugar e Chihiro se vê presa naquele mun-

do mágico. Agora a protagonista precisa encontrar um meio de ajudar 

seus pais e voltarem todos para o mundo real. 

 Ironicamente, para tentar voltar para casa com seus pais, Chihiro 

precisará criar elos com este lugar mágico, através de relações emprega-

tícias, já que humanos são hostilizados neste mundo, sendo necessário 

que sejam úteis. O único ser que pode empregá-la é a feiticeira que do-

mina o lugar, a bruxa Yubaba. A jovem, então, lhe suplica a oportunida-

de de emprego, sendo acolhida pela feiticeira que lhe faz assinar um con-

trato de trabalho. 

 Após assinar o contrato de trabalho, a feiticeira Yubabaapossa-se 

do nome da pequena Chihiroe lhe confere outra identidade com um nome 

menor, passando a chamar-se Sen. 

Os dois nomes, Chihiro e Sen, são próximos. Tanto a primeira sí-

laba do nome da menina, quanto o segundo nome dado pela feiticeira têm 

o mesmo significado: mil. Mas, apesar desta aparente semelhança, a mu-

dança evidencia a transformação que se processa na personagem e o pe-

rigo que se prenuncia ao assumir esta segunda identidade. 

A nova identidade é necessária para mostrar a diferença, daquilo 

que ela era para aquilo que ela não é mais. Claramente, esta mudança é 

uma afirmação de poder da feiticeira. A assinatura do contrato é um pon-

to chave na leitura da obra. A personagem menina não tem outra saída, 

senão submeter-se a essa relação. É uma questão de sobrevivência e sua 

única esperança de libertação. Yubaba detém o poder naquele mundo 

fantástico e a ela cabe definir as representações. 

                                                           
10 Disponível em: https://studioghibli.com.br/diretores-studioghibli/hayao-miyazaki/. 
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A identidade e a diferença são estreitamente dependentes da representa-
ção. É por meio da representação, assim compreendida, que a identidade e 

a diferença adquirem sentido. É por meio da representação que, por assim 

dizer, a identidade e a diferença passam a existir. Representar significa, 
neste caso, dizer: ―essa é a identidade‖, ―a identidade é isso‖. É também 

por meio da representação que a identidade e a diferença se ligam a sis-

temas de poder. Quem tem o poder de representar tem o poder de definir e 
determinar a identidade. (SILVA, p. 91) 

Este conflito já era apresentado no título original da animação, 

que pode ser traduzido como ―O desaparecimento de Sen e Chihiro‖ 

(―Sento Chihiro no Kamikakushi‖). Visivelmente se percebe que o nome 

diminui, como se transformasse em um apelido. De Chihiro passa a Chi, 

no caso, Sen. Essa diminuição do nome sugere um desaparecimento de 

Chihiro em favor de Sen. 

Não estranhamente este desaparecimento ou tentativa de anulação 

do indivíduo ou de sua diminuição se faz a partir da assinatura do contra-

to de trabalho. Uma crítica clara ao capitalismo e suas relações de traba-

lho que têm o potencial de transformar o indivíduo – e diminuí-lo. Como 

se vê na animação, o contrato de trabalho não passa de um engodo, já 

que a real intenção é apoderar-se do indivíduo, que é obrigado a esquecer 

sua identidade original e assumir outra. Não há, de fato, uma relação de 

trabalho, mas uma dominação que visa controlar o indivíduo e escravizá-

-lo. 

Para Chihiro, e para qualquer outro que tenha chegado àquele 

mundo, não há opção. E esta é a fala do personagem Haku, um jovem 

que se torna amigo de Chihiro e que lhe ajuda neste mundo novo. Assim 

ele diz: ―Você não tem escolha se quiser sobreviver aqui.‖ E lhe orienta a 

procurar o funcionário da caldeira e lhe pedir trabalho e, se ele recusasse, 

ela deveria insistir, pois se ela não trabalhar, Yubaba a transformaria em 

animal. 

A questão é que a aceitação deste contrato de trabalho lhe custaria 

a própria identidade. De Chihiro a Sen. De Sen a nada. Se o contrato de 

trabalho lhe diminui o nome e, de certa forma, coopera para seu desapa-

recimento – o desaparecimento de Chihiro –, se ela não aceitar a mudan-

ça do nome, não lhe restará mais nada e seu desaparecimento será total. 

Mudanças de nome, tanto da literatura como no cinema, evidenci-

am fases do personagem, marcando posturas diferenciadas e momentos 

de vida também diferentes. No caso de Chihiro, a mudança do nome 

também acompanhará uma mudança em seu personagem. Seu nome di-
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minui, mas, ao contrário, a personagem cresce, apresentando-se mais se-

gura e determinada. 

A mudança de identidade também promove outras mudanças na 

personagem. Ela precisa mudar suas roupas e vestir um uniforme que lhe 

tornaria efetivamente um empregado/escravo, como outros empregados 

de mesma categoria. Seu amigo Haku,novamente, lhe acode exortando-lhe 

a não se esquecer de quem era ela, como fica claro no diálogo:  

– Pegue isto e esconda. – disse Haku ao entregar as roupas de Chihiro. 

 – Ah, eu achei que eu tinha perdido. – disse Chihiro. 

 – Precisa pra chegar em casa. – responde Haku. 
Chihiro ao mexer nas roupas encontra um cartão 

 – Isto aqui é um cartão de despedida. Chihiro. Chihiro! Ah! É o meu no-

me. 
 – Yubaba domina os outros roubando seus nomes. Aqui você é Sen, mas 

mantenha seu nome em segredo.  

 – Ela quase roubou meu nome. Quase que eu viro Sen. – diz Chihiro. 
 – Se ela roubar o seu nome nunca mais vai achar o caminho de casa. In-

crível, eu não lembro mais do meu nome. – Informa Haku. 

 – Do seu nome verdadeiro?  
 – Isso é estranho, porque eu lembrei do seu, Chihiro. 

Chihiro entende, então, a necessidade de manter esta dupla identi-

dade. Seu nome original precisa manter-se em segredo e não pode ser es-

quecido, porque ela precisa e quer salvar seus pais e voltar para casa. 

Mas existe também a identidade que precisa assumir neste novo mundo, 

em especial na casa de banho, onde agora trabalha. 

Esta conversa entre os dois personagens evidência que outros per-

sonagens da história também vivenciaram situações semelhantes de mu-

dança de nome. Haku, o jovem amigo de Chihiro, ao exortá-la a não es-

quecer seu nome de nascimento afirma ter esquecido seu nome e, por is-

so, não seria capaz de sair daquele lugar. 

O contrato de trabalho e a mudança de nome são apenas uma eta-

pa nesta nova fase da pequena heroína. Ela ainda causa estranheza por 

onde passa, porque segundo os personagens da história, ela ―cheira mal‖ 

e ainda tem forte cheiro de humana. Este odor, no entanto, seria elimina-

do à medida que ela convivesse e participasse deste mundo mágico. 

A importância que os nomes têm na animação de Myiazaki são 

comparáveis a situações histórias de diversos povos. Palma e Truzzi 

(2018) apresentam fenômeno semelhante ao narrar o período brasileiro 

da escravidão: 
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A imposição e a apropriação de nomes foram, aliás, questões presentes no 
processo de escravização desde a captura em solo africano. Os africanos 

que migraram forçados para a América não foram apenas coisificados e 

transformados em mercadorias, mas também estavam sujeitos ao poder e 
à lógica da burocracia montada em torno do seu comércio. O império por-

tuguês, durante a ocupação de parte do território africano, montou uma 

enorme estrutura burocrática para organizar os seus negócios, com a cria-
ção de registros documentais capazes de identificar e controlar o fluxo de 

cativos para a colônia americana. Infelizmente, poucos deles relatam algo 

acerca das denominações utilizadas pelos cativos antes da sua captura. 
Durante o aprisionamento, a comercialização e a travessia do Atlântico 

ocorre um processo de negação e apagamento do antigo nome. Havia uma 

carta régia que dizia que todos os escravos capturados, antes de serem 
embarcados, deveriam ser catequizados e batizados ainda em solo africa-

no, haja vista que a conversão para o cristianismo era um dos pilares da 
legitimação da escravidão nas monarquias ibéricas. O batismo era oficia-

lizado, primeiramente, por meio da atribuição de um bilhete, o qual logo 

foi substituído pela marca de uma cruz, feita com ferro quente, na pele do 
escravizado. Nesse batismo, os escravos somente recebiam essa marca, 

sem nenhuma imposição de nome. Somente na chegada ao Brasil, após 

ser batizado novamente por um padre, o cativo recebia um nome cristão. 
(PALMA; TRUZZI (2018) 

Como se vê, a mudança do nome era uma estratégia importante 

que visava consolidar o domínio português, sobre os africanos escraviza-

dos, fazendo desaparecer as suas origens. Um processo semelhante ao 

vivido pela personagem principal de nossa história. 

Mas é preciso salientar que não bastaria a simples mudança de 

nome. O documento assinado é importante para autenticar esta nova i-

dentidade. Sendo assim, para não sucumbir ao desaparecimento e à perda 

de sua identidade original, seria preciso que este documento também fos-

se anulado. 

Mesmo promovendo diversas mudanças neste mundo mágico, 

conquistando personagens os mais temíveis a seu favor, a jornada desta 

heroína só se concluirá com a restauração de seu primeiro estado, que se-

ria antes de assinar o contrato, retornando a sua primeira identidade. 

Então, é preciso voltar a ser Chihiro. Mas para alcançar sua liber-

dade – e de seus pais – ela ainda precisará se submeter a uma prova que a 

feiticeira lhe impõe. Esta será a única forma de anular o contrato assina-

do e acordado. 

A prova imposta, no entanto, é traiçoeira e não parece sinalizar 

qualquer dica que possa apontar à pequena heroína a resposta correta a 

oferecer. Neste momento, o que permitirá que Chihiro acerte e possa re-
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tomar sua primeira identidade e ter sua vida de volta é o estigma de hero-

ína. Na vida real, nem sempre os personagens alcançam esta sorte. 

No instante que ela alcança o êxito na prova, imediatamente o 

contrato se desfaz e se dissolve na mão da feiticeira. Já não há mais a-

marras e a liberdade de Chihiro é festejada por todos, inclusive pela pró-

pria Yubaba, a feiticeira. Como efeito do ato que coroa a personagem 

como a heroína da história, a esperança também renasce em outros per-

sonagens prenunciando também novos tempos. 

Neste momento também se percebe que a história não trata so-

mente da possibilidade do desaparecimento da identidade da persona-

gem, como sugerido pelo título em seu original. O nome da personagem 

principal agrupa dois vocábulos. Chihiro significa mil (chi) e buscar (hi-

ro), o que nos reporta às cenas iniciais da animação e a expectativa que a 

personagem principal vive com a mudança. Este deslocamento, com cer-

teza, obrigará Chihiro a buscar por si mesma e não se deixar desaparecer 

neste movimento. 

Ela consegue retornar, enfim, ao mundo real com seus pais, sem 

que eles se deem conta de tudo que foi vivido. O tempo para eles conti-

nua como se a vivência no mundo mágiconão tivesse existido. Mas para 

a pequena Chihiro Ogino, o tempo não parou e ela conseguiu entender 

que é possível superar a mudança sem se perder. 
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Outra fonte: 

A viagem de Chihiro. Direção: Hayao Miyazaki. Produção: Toshio Su-

zuki. Intérpretes: Rumi Hiragi, Miyu Irino, Mari Natsuki e outros. Rotei-

ro: Hayao Miyazaki. Música: Joe Hisaishi. Tokio: Studio Ghibli, c2001. 

1 DVD (124 MIN), Color. Produzido por Studio Ghibli. 
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RESUMO 

O Maranhão é um estado possuidor de uma vasta e rica cultura, dispondo de cu-

linária, danças e ritmos musicais ímpares. Essa vasta diversidade cultural é um campo 

produtivo para os estudos sociolinguísticos, considerando-se que é na/pela língua que 

a sociedade expressa as suas crenças e tradições. Assim, entende-se que a língua é um 

instrumento da coletividade, utilizada por inúmeros indivíduos que compartilham 

contextos econômicos, sociais e geográficos variados. Por isso, em razão dos condicio-

nadores linguísticos e extralinguísticos, a variação linguística é um fenômeno inerente 

às línguas naturais, podendo ser percebida em diferentes aspectos, dentre eles, a vari-

ação semântico-lexical. Considerando esse contexto, este trabalho, de orientação vari-

acionista, objetiva analisar a variação semântico-lexical na Língua Brasileira de Sinais 

– Libras – dos sinais designativos utilizados para Cacuriá e Tambor de crioula. Esta 

pesquisa está fundamentada no arcabouço teórico de Saussure (2012), Labov (2008), 

Bagno (2007), Coelho et al. (2018) e outros. Como parte da metodologia, utilizou-se a 

aplicação de questionários para a composição do corpus, seguido da análise qualitativa 

e quantitativa. Para a coleta dos dados realizou-se uma pesquisa de campo com 8 sina-

lizantes surdos, sendo 4 mulheres e 4 homens, todos residentes da capital de São Luís 

– MA, maiores de dezoito anos. Por meio da análise dos resultados obtidos nessa pes-

quisa foi possível constatar a existência da variação dos sinais utilizados para os ter-

mos em tela, corroborando, assim, com os pressupostos sociolinguísticos variacionistas 

e, também, para o reconhecimento do estatuto linguístico da Libras.  

Palavras-chave: 

Danças. Libras. Variação semântico-lexical. 

 

ABSTRACT 

Maranhão is a state with a vast and rich culture, offering unique cuisine, dances 

and musical rhythms. This vast cultural diversity is a productive field for sociolinguistic 

studies, considering that it is in/through language that society expresses its beliefs and 

traditions. Thus, it is understood that language is a collective instrument, used by 

countless individuals who share varied economic, social and geographic contexts. 

Therefore, due to linguistic and extralinguistic conditioners, linguistic variationis a 
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phenomenon inherent to natural languages, which can be perceived in different 

aspects, including lexical-semantic variation. Considering this context, this work, with 

a variationist orientation, aims to analyze the semantic-lexical variation in the Brazilian 

Sign Language – Libras – of the designative signs used for Cacuriá and Tambor de 

crioula. This research is based on the theoretical framework of Saussure (2012), Labov 

(2008), Bagno (2007), Coelho et al. (2018) and others. As part of the methodology, 

questionnaires were used to compose the corpus, followed by qualitative and quantitative 

analysis. For data collection, a field research was carried out with 8 deafsigners, 4 

women and 4 men, all residents of the capital of São Luís-MA, over eighteen years old. 

Through the analysis of the results obtained in this research, it was possible to verify 

the existence of variation in the signs used for the terms in question, thus corroborating 

with the variationist sociolinguistic assumptions and also for the recognition of the 

linguistic status of Libras. 

Keywords: 

Dances. Libras. Lexical-semanticvariation. 

 

1. Introdução 

A cultura é um dos movimentos que impulsionam a sociedade, 

trata-se de uma rede de compartilhamento de símbolos que constroem a 

identidade de um grupo ou sociedade. Compreende-se que a evolução da 

humanidade partiu da necessidade de padrões, nessa perspectiva a cultura 

trata-se de conjunto de tradições e conhecimentos que norteiam o padrão 

de vida de um determinado grupo social. O ser humano é um ser social 

que necessita destes mecanismos culturais, para a construção de uma i-

dentidade e a língua é um dos elementos que englobam este campo, as-

sim como a cultura as línguas estão em constante evolução. 

Mediante isto, os estudos da Sociolinguística buscam compreender 

como essas modificações sociais irão influenciar uma língua, compro-

vando assim o fenômeno da variação, a partir de fatores linguísticos e ex-

tralinguísticos. Portanto, as mudanças sociais, comportamentais e cultu-

rais influenciam no desenvolver de uma língua, partindo do fato que as 

modificações trazidas por uma geração passam para a outra, sendo assim, 

a língua perde ou incorpora novos elementos, constatando assim sua evo-

lução. Desse modo, a presente pesquisa propõe analisar a variação lexical 

na Língua Brasileira de Sinais no campo semântico das danças, especifi-

camente as danças típicas do estado do Maranhão, compreendendo a 

Libras enquanto língua, logo, também está sujeita ás modificações. 

O presente trabalho delimita-se a análise dos seguintes itens lexi-

cais: Cacuriá e Tambor de Crioula, comprovando suas variações quanto 

ao uso social. Partindo do levantamento de dados considerando: a faixa 

etária, localidade, sexo, idade, contato com a língua de sinais e o envol-
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vimento como o movimento cultural típico da região do Maranhão, con-

siderou-se também a observação da língua nos diferentes contextos e si-

tuações concretas. 

Observa-se que o sujeito surdo está imerso a sociedade e conse-

quentemente a cultura de seu povo, diante disso, ressalta-se a importân-

cia de compreender como a língua de sinais se modifica para atender a 

essas demandas de seus falantes. As pesquisas na área da Sociolinguísti-

ca corroboram para a evolução da Língua Brasileira de Sinais, pois trata-

se de uma língua ainda pouco explorada e necessita de um olhar atento a 

suas construções. 

 

2. Dança e cultura 

A cultura é um campo vasto, que corrobora para a formação do 

sujeito, sendo este integrante do meio social. Está presente em nosso co-

tidiano, a partir da fala, do comportamento, e até mesmo da vestimenta, 

entretanto, uma forma muito popular de se marcar a cultura de um povo é 

através das manifestações artísticas que compõem a identidade de um de-

terminado grupo, e uma delas é a dança. Trata-se de um movimento artís-

ticos que está presente em toda a história, a dança acompanha nosso coti-

diano em diferentes épocas e com diferentes sentidos. 

Inacyra Falcão dos Santos, em seu trabalho denominado Dança e 

Pluralidade Cultural: corpo e ancestralidade define dança como: 

Propõe-se a dança como linguagem do sensível, que possibilita uma vi-
vência rica em conteúdos que norteiam o processo criativo, compreen-

dendo a tradição e as memórias de uma herança cultural. Esses elementos 

dialogam com as diversidades, que influenciam a cultura brasileira com 

um todo. O corpo como construção cultural é portador de emoções, sensi-

bilidades, sentido ético-estético resultante das relações históricas e soci-

ais. Estes sentidos definem a forma do homem ser, pensar e movimentar-
se. (SANTOS, 2009, p. 33) 

O Maranhão é um estado rico em manifestações folclóricas, em 

especial, as atrações do período das festividades juninas. O mês de junho 

costuma ser movimentado e repleto atrações artísticas que envolvem tea-

tro, música e dança. 

O Maranhão é um estado de ritmos forjados na confluência de três raças, 

o branco europeu, o negro africano e o índio nativo. Da comunhão dessas 

vivências nascem manifestações culturais ricas e diversificadas em cores, 
ritmos e danças. (GUIA DO MARANHÃO, 2012-2014, p. 39) 
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Dentre as várias manifestações artísticas que permeiam o estado, 

como exemplo, temos o Cacuriá e o Tambor de Crioula popularmente 

conhecidos como ―brincadeiras‖ pelos maranhenses, são manifestações 

que nasceram dentro do estado e são patrimônio cultural. Estas atrações 

envolvem música e dança, ambas possuem algumas semelhanças, como 

dança circular e percussão de tambores. Em ambos os grupos temos os 

brincantes, tocadores e cantores. São marcadas por um sistema repetitivo 

de ritmo e coreografia que facilita a interação musical e social dos brin-

cantes. 

De acordo com Zulmira Nóbrega em sua tese de doutorado deno-

minada: A festa do maior São João do Mundo: dimensões culturais da 

festa junina na Capital de Campina Grande: 

Cada evento festivo merece um olhar específico para suas respectivas lin-

guagens que procure desvendar seus códigos e signos multifacetados, 

fragmentados, e difusos, dispares e complementos. Especialmente por se 
manifestarem no superdimensionado campo da cultura. (NÓBREGA, 

2010, p. 17) 

Mediante a autora, conhecer os artefatos culturais de um povo 

contribui para compreender qual a identidade deste povo, o estado do 

Maranhão possui uma rica cultura que cativa a maioria de seus habitantes 

e também turistas. Entre os milhares de habitantes desse estado encon-

tram os indivíduos surdos, vários desses indivíduos estão imersos nesse 

folclore local, como parte de uma sociedade heterogênea. 

Sendo a dança um artefato cultural muito evidente no cotidiano 

dos maranhenses, é imprescindível que os indivíduos surdos desta região 

conheçam e se apropriem da cultura de seu local de origem. Ou seja, co-

nhecer e averiguar como a comunidade surda compreende tais artefatos 

(Cacuriá e Tambor de Crioula), e principalmente entender como a varia-

ção linguística é ascendente em um mesmo grupo social, é de grande va-

lia para os estudos sociolinguísticos. 

 

3. Língua e sociedade 

De acordo com Etto e Carlos (2017) para a Sociolinguística e seus 

estudos, não há somente um código linguístico que defina o falar de to-

dos, pois a língua reflete diretamente nas variedades existentes. Portanto, 

as pesquisas existentes em seu entorno são relevantes e contribuem tanto 

para observamos transformações das variantes, bem como quebrar para-

digmas, como o preconceito linguístico. 
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Desta forma, é perceptível que língua e sociedade são sistemas in-

dissociáveis, para Cunha e Cintra (2016) a sociolinguística nos apresenta 

de modo mais abrangente que essas inter-relações são complexas, sendo 

subdivididas em sistemas que são classificados como diassistemas, sendo 

eles: variações diatópicas, referentes aos falares locais, intercontinentais 

e regionais; variações diastráticas, que diz respeito ao nível culto, popu-

lar e língua padrão e por fim, as variações diafásicas, que foca em língua 

escrita, literária, linguagem dos homens, linguagem das mulheres etc. 

Ainda na visão de Cunha e Cintra (2016) com a concepção da lín-

gua como um diassistema, podemos ir ainda além nos estudos sociolin-

guístico, pois também contamos com fatores geográficos, históricos, so-

ciais e psicológicos estes ocorrendo em todos os níveis: morfológico, sin-

tático, fonético e fonológico que atuam nesta complexidade já citada, fa-

zendo com que tenhamos compreensão de que a variação é inerente ao 

sistema de língua, e a partir desta indissolubilidade, conclui-se que toda 

variedade linguística é estruturada e o processo irá corresponder às ne-

cessidades dos seus usuários. 

Contribuindo com mais ênfase para com todos os âmbitos socio-

linguísticos, é imprescindível tratar das colaborações de William Labov, 

que com sua metodologia, reforçou a relação de fatores sociais e língua, 

correlacionando-os em suas pesquisas com etnias, sexo, idade e ocupa-

ções. É importante salientar que sua pesquisa ocorreu no estado america-

no de Massachussets, porém, a contribuição da sociolinguística Labovia-

na impactou e contrapôs o modelo gerativista ―o propôs como uma rea-

ção à ausência do componente social no modelo gerativo‖ (TARALLO, 

1994, p. 7). 

Outro destaque aos estudos de Labov, é que buscam constatar que 

dentro da própria língua não irá existir uma homogeneidade, conceito es-

te defendido pelo linguista Ferdinand de Saussure, bem como o conceito 

de falante ideal, apresentado por Chomsky, pois para Labov (1978) um 

sistema linguístico não é propriedade do sujeito, e sim de uma comuni-

dade, sendo assim, para estudarmos uma língua, deve-se estudar empiri-

camente as comunidades de fala. 

Para López Moralles (1993) a variação linguística se fez presente 

até nas sociedades mais primitivas, e conforme foram crescendo e se de-

senvolvendo, tornaram- se mais complexas, fazendo com que integrantes 

destas comunidades assumissem papéis que possibilitavam ainda mais os 

fenômenos de variações. A partir disso, é presente a heterogeneidade a-
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presentada por Labov, pois com este fator, conseguimos identificar di-

versos grupos sociais e suas influências para uma língua. 

Para Faraco (2005) devemos afastar a concepção de línguas como 

realidades homogêneas, pois as línguas sofrem variações e se transfor-

mam de modo dinâmico, temporal, sem perder sua essência de se consti-

tuir em um sistema estruturado e organizado, mesmo sempre estando em 

movimento. Tais afirmações reforçam ainda mais os estudos da sociolin-

guística laboviana. 

 

4. Variação linguística e a Libras 

Os estudos linguísticos sobre a Língua Brasileira de Sinais são re-

lativamente recentes comparados aos estudos linguísticos de qualquer 

língua oral. Afinal, a Libras foi reconhecida oficialmente como língua 

apenas no ano de 2002, com a promulgação da Lei nº 10.436, proporcio-

nando assim, um vasto campo de estudo para diversas áreas, incluindo os 

estudos sociolinguísticos. 

A Língua Brasileira de Sinais, assim como qualquer outra língua 

natural, apresenta variação linguística. Afinal, como afirma Bagno 

(2007), a língua é um enorme iceberg flutuando no mar do tempo, ou se-

ja, esta permanece em constante evolução. Sendo assim, a Libras está su-

jeita às mudanças linguísticas, apresentando variações em diversas di-

mensões da língua. É importante ressaltar que a variação não acontece 

aleatoriamente e nem acontece por acaso, mas por fatores históricos, e-

conômicos, geográficos e socioculturais vivenciados pelos usuários desta 

língua, assim como por fatores encontrados dentro da própria língua. 

Como relata Karnopp (2008): 

Ao estudarmos as línguas de sinais, estamos tratando também das rela-

ções entre linguagem e sociedade. A linguística, ao estudar qualquer co-
munidade que usa uma língua, constata, de imediato, a existência de di-

versidade ou de variação, ou seja, a comunidade linguística (no caso aqui 

investigado, a comunidade de surdos) se caracteriza pelo emprego de di-
ferentes modos de usar a língua de sinais. A essas diferentes maneiras de 

fazer sinais, utiliza-se a denominação de ―variedades linguísticas‖. 

(KARNOPP, 2008, p. 6) 

Pode-se perceber que mesmo dotada de variações, os falan-

tes/sinalizantes de uma determinada língua conseguem se comunicar per-

feitamente, independentemente da localização geográfica, faixa etária, 

gênero e escolaridade. Isto ocorre, uma vez que, a língua é considerada 

um sistema organizado e,para as variações acontecerem existem regras 
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da própria língua que as regem, ou seja, a variação é sistematicamente 

ordenada. 

As regras que regem a variação são denominadas de ―regras vari-

áveis‖ da língua. De acordo Coelho et al. (2008), estas são as regras que 

permitem que, em certos contextos linguísticos, sociais e estilísticos, fa-

lemos de uma forma e, em outros contextos, de outra forma, alternando 

duas ou mais variantes. Pode-se afirmar que a seleção entre uma ou outra 

variante é influenciada por fatores internos e/ou externos da língua, os 

nomeados condicionadores linguísticos e extralinguísticos. 

De acordo com Bagno (2007) há elementos sociais que viabilizam 

o fenômeno da variação linguística. Por exemplo, a região onde vive o 

falante/sinalizante, faixa etária, gênero, status socioeconômico e grau de 

escolarização. Diante disto, Strobel e Fernandes (1998), apresentam al-

guns exemplos de variação em Libras, são elas: a variação regional, vari-

ação social e mudanças históricas. A variação regional representa as va-

riações de sinais de uma região para outra, no mesmo país, percebendo-

se mudanças nas configurações de mão, movimento e ponto de articula-

ção. A variação social refere-se às variações na configuração de mãos 

e/ou no movimento, sem alterar o sentido do sinal. Já as mudanças histó-

ricas referem-se ao sinal que pode sofrer alteração decorrente dos costu-

mes da geração que o utiliza ao passar do tempo (STROBEL; FER-

NANDES, 1998). 

 

5. Metodologia 

Para este trabalho fora realizada uma pesquisa de cunho bibliográ-

fico que serviu para a construção solida da fundamentação teórica deste 

estudo. Além da pesquisa bibliográfica, para a coleta de dados fora reali-

zada uma pesquisa de campo com sinalizantes surdos. Estes informantes 

apresentam como perfil principal serem surdos, maranhenses, que possu-

em contato com a Língua Brasileira de Sinais e também que participam 

e/ou acompanhem as danças típicas do período junino no estado do Ma-

ranhão. 

Ao todo, esta pesquisa contou com oito participantes, sendo 50% 

do sexo feminino e 50% do sexo masculino. Os informantes apresentam 

a faixa etária de dezoito a vinte cinco anos. No que se refere ao nível de 

escolaridade, a maioria dos participantes apresenta o ensino médio com-

pleto. É valido ressaltar que se levou em consideração a idade em que os 
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informantes começaram a ter o contato com a Libras, sendo que a preva-

lência deste critério foi de zero a dez anos. 

No que diz respeito à seleção dos dados, o campo semântico esco-

lhido foi o das danças, especificamente as danças típicas do período juni-

no no estado do Maranhão. Sendo assim, foram selecionados dois itens 

do como semântico mencionado, sendo eles: Cacuriá e Tambor de Cri-

oula. A escolha destes itens se deu devido a uma coleta prévia dos dados 

que demonstraram um expressivo quantitativo de variantes. 

Em relação à coleta de dados, esta foi feita inicialmente por meio 

do formulário virtual Google Forms. Esse formulário foi elaborado com 

o intuito de ter ciência de informações importantes para realização da a-

nálise de dados, como por exemplo, faixa etária dos informantes, escola-

ridade, gênero, dentre outras informações relevantes para o prossegui-

mento da pesquisa. 

Em seguida, devido a impossibilidade da realização das entrevis-

tas de forma presencial em decorrência da pandemia da Covid-19, optou-

se em elaborar um vídeo contendo trechos de apresentações correspon-

dentes ao Caruriá e o Tambor de Crioula. Após a confecção do material, 

este foi enviado aos informantes pela plataforma do WhatsApp, solicitan-

do aos participantes que apresentassem, a partir de um vídeo autoral, os 

sinais que utilizam para se referirem as duas unidades lexicais que foram 

selecionados para serem analisados nesta pesquisa. Ressaltando que op-

tou-se em utilizar o canal do WhatsApp, pois esse é um dos recursos de 

comunicação mais acessível na atualidade, assim como também possui 

ferramentas que auxiliam para coleta de dados, como por exemplo o en-

vio de vídeos e também de links, sendo este último referente ao questio-

nário do Google Forms. 

 

6. Descrição e análise de dados 

Esta seção é designada para a apresentação dos dados coletados 

durante a pesquisa de campo por meio das entrevistas com os informan-

tes. Desta forma, realizou-se uma descrição e análise dos itens lexicais 

coletados ao decorrer da pesquisa. Para efetuar a descrição e análise das 

variantes, consideraram-se os parâmetros proposto por Stokoe em seus 

estudos sobre as unidades de configuração de mão (formas das mãos), 

ponto de articulação ou localização (locais onde os sinais são produzi-

dos) e movimento (atividade empregada na composição da mão em de-

terminada localização) (Cf. QUADROS, 2019). Além destes parâmetros, 
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também considerou-se a orientação da palma proposto por Battison 

(1978), assim como as expressões faciais e/ou corporais. 

Em relação à descrição das configurações de mão dos sinais, sele-

cionou-se o quadro organizado pelo Instituto Nacional de Educação de 

Surdos – INES. Sendo assim, a descrição de cada sinal foi feita de forma 

detalhada, atentando-se para cada um dos parâmetros que compõem as 

variantes. 

 

Figura 1: tabela de configurações de mão. 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 
 

Fonte: https://portalintercom.org.br/anais/nacional2019/resumos/R14-2082-1.pdf. 
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 CACURIÁ 

 Variante 1: 

 

Figura 2: Sinal de CACURIÁ. 

 
 

 

 
 

 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

Na figura acima, observa-se a variante utilizada para se referir ao 

item lexical Caruriá. O significado deste termo se dá a partir da combi-

nação de dois sinais. O primeiro é realizado com uma mão, sendo reali-

zado de acordo com a tabela do INES, com a configuração de mão de n° 

46. A orientação da palma é para baixo, apresentando como ponto de ar-

ticulação o espaço neutro (lateral do corpo) e movimento semi-circular. 

O segundo sinal é realizado com as duas mãos apresentando como confi-

guração de mão a de nº 26. A orientação da palma é para dentro, como 

ponto de articulação o espaço neutro (frente ao peito) e movimento semi-

circular. Ambos os sinais não apresentam expressão facial e/ou corporal. 

 Variante 2: 

 
Figura 3: Sinal de CACURIÁ. 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

A figura demonstra a segunda variante encontrada para a unidade 

lexical Caruriá. Esta variante é realizada com um sinal composto. O 

primeiro é realizado com a configuração de mão de nº 46 em ambas as 

mãos, orientação da palma para baixo, apresentando como ponto de arti-

culação o espaço neutro (lateral do corpo), tendo como expressão corpo-

ral o movimento dos quadris (leve rebolado) e movimento sinuoso. Já o 

segundo sinal é realizado com as duas mãos com a configuração de mão 

de n° 68, a orientação de palma para lateral, ponto de articulação o espa-
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ço neutro (frente ao peito), movimento sinuoso e com a expressão facial 

(língua para fora). 

 Variante 3: 

 

Figura 4: Sinal de CACURIÁ. 

 

 
 

 

 
 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

Na figura acima nota-se a terceira variante encontrada para se re-

ferir ao termo Caruriá. Essa também é um sinal composto. Sendo que o 

primeiro é realizado com a configuração de mão de nº 54, em ambas as 

mãos, mudando posteriormente para a de n° 32, retornando para a confi-

guração inicial, a orientação da palma para dentro, tendo como ponto de 

articulação o espaço neutro (frente ao peito) e movimento circular. O se-

gundo sinal é realizado com a configuração de mão de n° 46 em ambas 

as mãos, orientação da palma para baixo, apresentando como ponto de 

articulação o espaço neutro (lateral do corpo) e movimento circular. Am-

bos os sinais apresentam como expressão corporal o movimento dos 

quadris (leve rebolado).  

 

 Variante 4: 

 
Figura 5: Sinal de CACURIÁ. 

 

 
 

 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
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A figura anterior demonstra a quarta variante para o item lexical 

Cacuriá. Assim como as demais variantes, essa também é realizada com 

um sinal composto. Sendo o primeiro sinal com a configuração de ambas 

as mão a de nº 46, orientação da palma para baixo, apresentando como 

ponto de articulação o espaço neutro (lateral do corpo) e movimento cir-

cular. O segundo sinal tem em ambas as mãos a configuração inicial a de 

n° 75, mudando posteriormente para a de nº 02, retornando para a confi-

guração inicial, a orientação da palma é para baixo, tendo como ponto de 

articulação o espaço neutro (lateral do corpo) e movimento retilíneo. 

Ambos os sinais tem como expressão corporal o movimento dos quadris 

(leve rebolado). 

 

 Variante 5: 

Figura 6: Sinal de CACURIÁ. 

 

 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

Essa figura apresenta a quinta variante para o termo CACURIÁ. 

Sendo a configuração de mão inicialmente utilizada a de n° 54, mudando 

para a configuração de mão de n° 32 retornando para a configuração ini-

cial. A orientação da palma é para baixo, apresenta como ponto de articu-

lação o espaço neutro (frente ao peito), movimento angular e sem expres-

são facial e/ou corporal.   

 

 Variante 6: 

Figura 7: Sinal de CACURIÁ. 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Nessa figura observa-se a sexta variante para a unidade lexical 

Cacuriá. Este sinal é realizado com ambas as mão na configuração de n° 

02, tendo a orientação da palma para lateral, o ponto de articulação o es-

paço neutro (frente ao peito), movimento semi-circular e sem expressão 

facial e/ou corporal.  

 

 Variante 7: 

 

Figura 8: Sinal de CACURIÁ. 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

A figura acima apresenta a sétima variante para CACURIÁ. Sen-

do realizada com ambas as mãos com a configuração de mão de n° 26, 

tendo a orientação da palma para dentro, ponto de articulação o espaço 

neutro (frente ao peito), o movimento é o balançar dos dedos indicadores 

e médioe sem expressão facial e/ou corporal. 

 

 Variante 8: 

 

Figura 9: Sinal de CACURIÁ. 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

Na próxima figura tem-se a última variante coletada para a unida-

de lexical Cacuriá. Esta variante é realizada com um sinal composto. O 

primeiro é realizado com a configuração de mão de nº 15, orientação da 
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palma para dentro, apresentando como ponto de articulação a testa, não 

possui movimento e nem expressão facial e/ou corporal. O segundo sinal 

é realizado com as duas mãos com a configuração de mão de n° 32, a o-

rientação de palma para baixo, ponto de articulação o espaço neutro 

(frente ao peito), movimento semicircular e com expressão facial (mor-

der o lábio inferior). 

Mediante aos dados adquiridos para o item lexical de CACURIÁ 

em Libras, observou-se que os informantes do sexo masculino realizaram 

sinais distintos, tendo similaridade apenas no ponto de articulação (frente 

ao peito), um dos informantes (variante 8 – Cacuriá) utilizam comple-

mento com outro sinal. Nota-se que os homenstendem a não usar expres-

são facial e/ou corporal, apenas um informante (variante 8 – Cacuriá) do 

grupo emprega tal parâmetro. 

As informantes do sexo feminino utilizam sinais parecidos entre si 

para Cacuriá (variantes 1, 2, 3 e 4 – Cacuriá) baseados na incorporação 

para repassar aideia de dança (movimento dos quadris e rebolado), com 

diferença nos pontos de articulação. Apenas uma mulher (variante 2 – 

Cacuriá) faz uso de expressão facial. As informantes do sexo feminino 

tendem a ser mais descritivas diferentemente dos homense baseiam-se 

nos movimentos corporais (típicos da própria dança) e expressões faci-

ais,para assim, complementar o sinal e se fazer entender. 

 

 TAMBOR DE CRIOULA 

 Variante 1: 

 
Figura 10: Sinal de TAMBOR DE CRIOULA. 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelos autores 

Essa figura demonstra a variante coletada para o item lexical 

Tambor de Crioula. Este sinal é realizado com a configuração de mão de 

nº 02, a orientação da mão é para baixo, ponto de articulação é o espaço 
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neutro (lateral do corpo), movimento retilíneo e sem expressão facial 

e/ou corporal.  

 

 Variante 2: 
 

Figura 11: Sinal de TAMBOR DE CRIOULA. 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

Nessa figura observa-se a segunda variante para a unidade lexical 

Tambor de Crioula. Esta variante é realizada com um sinal composto. 

Sendo o primeiro sinal realizado com as duas mãos. A mão dominante 

assume a configuração de nº 49, apresentando a orientação da palma para 

lateral, o ponto de articulação é o espaço neutro (frente ao peito) e o mo-

vimento é circular. Já a mão não dominante possui a configuração de 

mão nº 02, não apresenta movimento, a orientação da palma é para cima 

e o ponto de articulação é o espaço neutro (frente ao peito). Ambos os si-

nais apresentam como expressão corporal o movimento dos quadris (leve 

rebolado). O segundo sinal é realizado com a configuração de mão de nº 

46 em ambas as mãos, orientação da palma para baixo, apresentando co-

mo ponto de articulação o espaço neutro (lateral do corpo), tendo como 

expressão corporal o movimento dos quadris (leve rebolado) e movimen-

to circular. 

 

 Variante 3: 

 
Figura 12: Sinal de TAMBOR DE CRIOULA. 

 

 
 

 

 

 

 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
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A figura demonstra a terceira variante para a unidade lexical 

Tambor de Crioula. O significado deste termo se dá a partir da combina-

ção de dois sinais. O primeiro é realizado com a configuração de mão de 

n° 02, a orientação da mão é para baixo, ponto de articulação é o espaço 

neutro (frente ao peito) e movimento retilíneo. Para realizar o segundo 

sinal, ambas as mãos assumem a configuração de n° 46, orientação da 

palma para baixo, apresentando como ponto de articulação o espaço neu-

tro (lateral do corpo) e movimento circular. Tendo como expressão cor-

poral o movimento dos quadris (leve rebolado).  

 

 Variante 4: 

 
Figura 13: Sinal de TAMBOR DE CRIOULA. 

 

 
 

 

 
 

 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

Na figura observa-se a última variante para o item lexical Tambor 

de Crioula. Assim, como a variante anterior, essa também é realizada 

com um sinal composto. Sendo que o primeiro assume a configuração de 

mão de nº 02, a orientação da mão é para baixo, ponto de articulação é o 

espaço neutro (frente ao peito) e movimento retilíneo. Já o segundo é rea-

lizado com a configuração de mão de nº 69 em ambas as mãos, a orienta-

ção da palma para a lateral, ponto de articulação é o espaço neutro (frente 

ao peito) e movimento retilíneo. Ambos os sinais não apresentam expres-

são facial e/ou corporal.  

Quanto ao item lexical Tambor de Crioula o grupo masculino a-

presentou dois informantes que dizem não conhecer sinalário correspon-

dente. Os outros dois (variante 1 e variante 4 – tambor de crioula) usam 

sinais similares entre si para designar Tambor de Crioula, fazendo alusão 

ao instrumento tambor, sendo que um dos informantes (variante – 4) uti-

liza um complemento, novamente sem o uso de expressão facial. 

As presentes variações dentro do grupo masculino decorrem devi-

do ao grau de escolaridade distinto, influenciado pelo contato com a lín-

gua. Isto decorre devido ao maior ou menor acesso à educação formal e 
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com isso, a cultura letrada, a prática e uso da língua em diferentes con-

textos. Temos como exemplo dentro desta pesquisa, dois informantes que 

não conhece sinalário para tambor de crioula, o primeiro apresenta conta-

to tardio com a língua de sinais, fato que influencia no seu arcabouço le-

xical. E o outro informante apresenta incompletude dos anos escolares. 

Dessa forma, observa-se como os fatores extralinguísticos corroboram 

para a variação linguística. 

Ao observarmos o item lexical Tambor de Crioula, duas das mu-

lheres (variante 3 - tambor de crioula) realizam o mesmo sinal, fazendo 

alusão à saia usada e movimentos próprios da dança em questão. Um dos 

sinalizantes do gênero masculino (variante 1- tambor de crioula) usa o 

mesmo sinal que uma das mulheres (variante 1 – Tambor de Crioula), 

apenas uma das informantes (variante 2 – tambor de crioula) realiza um 

sinal totalmente distinto. Tal acontecimento decorre devido ao grau de 

escolarização e ao tipo de educação acessada, traduzindo uma releitura 

diversificada que cada sujeito faz do item lexical. Em suma, ao observa-

se o todo, nota-se que novamente as mulheres se valem do uso do corpo e 

fazem uso dos variados recursos que a língua oferece. 

 Ao compararmos os dados adquiridos, destaca-se que o item lexi-

cal Cacuriá foi mais produtivo em termos de variação em comparação ao 

item lexical Tambor de Crioula, observando que as informantes do gêne-

ro feminino apresentaram sinalário para ambos, quanto ao grupo mascu-

lino,apenas dois informantes apresentam sinais para tambor de crioula. 

Conclui-se que o grupo feminino se mostrou mais prolifero quanto a lín-

gua em uso. 

Sendo assim, comprova-se a presença de variação mediante a des-

crição dos dados. Podemos analisar que os informantes do sexo masculi-

no tendem a ser mais sintéticos e sinalizar de forma contundente. Contu-

do, as informantes do sexo feminino tendem a ser mais representativas e 

minuciosa, enquanto os homens focaram na palavra/sinal, as mulheres 

buscaram compreender o contexto da pesquisa, sendo mais detalhistas, 

através de sinais descritivos. 

Essa variação acontece mediante a tendência de normatização das 

mulheres, que durante o seu período de aprendizagem na língua sinaliza-

da mostram-se adeptas a língua de sinais como um todo referencial e 

contextualizado, de forma que durante a sinalização avaliaram além do 

item lexical, o contexto e o campo semântico da pesquisa, neste caso as 

danças. Fato que faz diferença ao receptor, pois a contextualização auxi-

lia na compreensão do todo enunciativo. 
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Dessa forma, a presente pesquisa traz a variação lexical na Língua 

Brasileira de Sinais que acontece condicionada ao fator gênero e que po-

de ser influenciado pelo fatores colaridade e contato com a língua, pois 

as mulheres apresentam tendência explicativa,e os homens são mais con-

cisos. É válido ressaltar que existem modulações particulares quanto a 

forma de sinalizar de cada sujeito, que devem ser respeitadas. 

As diferenciações linguísticas explicam-se através dos papéis so-

ciais que homens e mulheres realizam e do contato com a língua. Obser-

va-se que as mulheres se valem do corpo, realizam movimentos próprios 

da dança, utilizam expressões faciais e/ou corporais, enquanto o grupo 

masculino se vale apenas do uso do respectivo sinal. Desta forma, torna-

se comum atribuirmos essas características mais esmeradas as mulheres e 

as características mais robustas aos homens dentro de uma visão do cor-

po social. 

 

7. Conclusão 

Nesta pesquisa, exploramos uma pequena parte da grandiosa cul-

tura maranhense, Cacuriá e Tambor de Crioula, atrações apreciadas 

principalmente durante o período de festividades juninas, atraindo turis-

tas e moradores locais por suas infinidades de riquezas. O propósito do 

trabalho, conforme apontado anteriormente, é analisar dentro do campo 

semântico escolhido a variação na Língua Brasileira de Sinais, exploran-

do seu léxico nesse contexto. 

Considerando que todos os participantes são surdos, ao decorrer 

da pesquisa é possível apontar suas respectivas variações, correlacionan-

do-as ao cunho bibliográfico utilizando, podendo comprovar dentro dos 

estudos de Labov (1972), por exemplo, fatores determinantes que com-

provaram que a variação não ocorre de forma aleatória. Dentro do âmbito 

da sociolinguística Laboviana, fatores como: idade, gênero, região, entre 

outros, a variação é a possibilidade de desenvolvimento, evolução e es-

truturação de qualquer língua, portanto, a pesquisa almeja contribuir para 

mais discussões e estudos futuros referentes à Libras. 

Também é válido ressaltar que pesquisas referentes à Língua de 

Sinais Brasileiras concatenadas com a Sociolinguística são escassas, tal 

como estudos que apresentam catalogações de sinais e suas descrições, 

portanto, outro ponto relevante é que pesquisa corrobore para mais inves-

tigações e observações. Para além disso, independente da modalidade a 

qual pertença, a língua possui a função social de estabelecer a comunica-
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ção, comprovando que a variação é um fenômeno recorrente e importante 

que faz parte dela. 
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RESUMO 

Países, associações e instituições têm investido recursos financeiros em estratégias 

para oferecer oportunidades de contatos transnacionais para fomentar a autonomia, a 

independência e o intercambio profissional entre seus habitantes. Essa prática não é 

recente e compõe planos governamentais de internacionalização tanto em antigos im-

périos quanto em nações emergentes. Bolsas de estudos são o principal instrumento 

para concretizar essas políticas linguísticas. Esses prêmios são benefícios concedidos a 

estudantes que têm oportunidades de estabelecer relações duradouras com diversos 

países. Alguns desses auxílios servem também como instrumentos que viabilizam rela-

ções de poder suave (soft power) como política de Estado que perpassa as relações in-

ternacionais por meio do uso e da influência da linguagem.O objetivo deste trabalho é 

apresentar o programa Congress-Bundestag Youth Exchange (CBYX) e traçar um 

panorama de como a iniciativa tem contribuído para moldar uma geração de alemães 

e estadunidenses. A motivação do trabalho se dá em compreender o papel das alianças 

educacionais estratégicas entre nações que outrora já estivem em guerra e quais lições 

pode-se tirar dessa tentativa de (re)aproximação cultural por meio da mescla de imer-

são sociolinguística e diplomacia. Estes indivíduos (estudantes-embaixadores) ajudam 

a re(escrever) a história alemã, porém as questões a serem debatidas se relacionam 

com estratégias de transformação, de gestão, de construção identitária nacional (nati-

on-branding) efetivas e válidas em um mundo altamente globalizado. 

Palavras-chave: 

Sociolinguística. Soft power. Políticas linguísticas. 

 

ABSTRACT 

Countries, associations and institutions have invested financial resources in 

strategies to offer their students opportunities for establishing transnational contacts 

to foster autonomy, independence and professional exchange among their citizens. 

This practice is not new and is part of government‟s internationalization plans both in 

old empires and in developing nations. Scholarships are the main instrument to carry 

out these language policies. These awards are benefits given to students who have the 

opportunity to strengthen lasting relationships with different countries. Some of these 

benefits also serve as instruments that enable soft power relations as a state policy that 

permeates international relations through the use and influence of language. This paper 

aims to present the Congress-Bundestag Youth Exchange (CBYX) program and out-

line how the initiative has contributed to designing a generation of Germans and 

Americans. The motivation for the work is to understand the role of strategic 

educational alliances between nations that were once at war. The paper also draws 

lessons from this attempt at cultural (re)approximation through a mixture of 

sociolinguistic immersion and diplomacy. These individuals (students-ambassadors) 

help to re(write) German history, but the issues to be debated relate to practical and 
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valid transformation, management, nation-branding strategies in a highly globalized 

world. 

Keywords: 

Sociolinguistics. Language Policies. Soft power. 

 

1. O conceito de globalização 

O fenômeno da globalização é um dos conceitos mais debatidos e 

complexos no âmbito da linguagem (Cf. HALL, 1991; SANTOS, 2000; 

CALVET, 2006; FAIRCLOUGH, 2006; PENNYCOOK, 2009; CAS-

TELLS, 2011; BLOMMAERT, 2010). A noção de globalização deve ser 

debatida, considerando nuances e campos específicos. Igualmente, há 

contradições e inconsistências próprias de pontos de vistas específicos 

em esferas diversas sobre as quais o presente trabalho não se dedica a 

esmiuçar. 

Blommart (2010, p. 13) compreende ―globalização‖ como ―au-

mento das relações humanas e financeiras em todo o mundo, impulsiona-

do pelo avanço tecnológico no campo da mídia e da informação que a 

humanidade conquistou nos últimos séculos‖. 

Ainda, segundo Blommaert (2010): 

A própria linguagem é vista como, essencialmente, não afetada pela glo-
balização (cultura, sociedade e assim por diante), e a globalização é vista 

apenas como outro contexto em que a linguagem é praticada, um novo, na 

melhor das hipóteses. Isso, é claro, exclui a possibilidade de que os pró-
prios modos de ocorrência da linguagem mudem e que o conceito tradi-

cional de 'linguagem' seja desalojado e desestabilizado pela globalização. 

[Tradução nossa]11. (BLOMMAERT, 2010, p. 2) 

Outro ponto de vista relevante no que concerne à relação da lin-

guagem com a globalização é a forma transcendental de abordar esse fe-

nômeno por meio de influências, associações e redes de contatos (Cf. 

FAIRCLOUGH, 2006). No entanto, essas redes não estão disponíveis pa-

ra todos sendo o acesso a experiências transnacionais em ambientes mul-

tilíngues uma característica da contemporaneidade pós-nacional.  

                                                           
11 Language itself is seen as essentially unaffected by globalization (culture, society, and so 

on), and globalization is seen as just another context in which language is practised, a new 

one at best. This, of course, precludes the possibility that the modes of occurrence of lan-
guage themselves change, and that the traditional concept of ‗language‘ is dislodged and 

destabilized by globalization. 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

130                   Cadernos do CNLF, v. XXIV, n. 3, Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2021. 

As políticas educacionais têm sido mais presentes e relevantes nos 

projetos políticos das grandes nações. Essas práticas se concretizam por 

meio de oportunidades de trocas e de vivências multiculturais, bem como 

se projetam no mercado como uma vantagem competitiva perante o ou-

tro, sendo uma característica que agrega valor à existência do ser e à sua 

identidade em um contexto contemporâneo marcado pela superdiversida-

de (Cf. VERTOVEC, 2007) e pelas relações econômicas entre sujeito, 

commodities, vendas e lucro (Cf. DUCHÊNE; HELLER, 2012). 

Esta concepção de um mundo multilíngue e multicultural está 

consonância com o processo de mercantilização da língua inglesa em um 

cenário de práticas características de um contexto de capitalismo neolibe-

ral. 

 

2. Soft powere nationbranding na diplomacia pública 

Outros três termos essenciais são: soft power12, diplomacia pública 

e nation branding. Os três conceitos estão interligados e se complemen-

tam. 

O termo ―soft power‖ ganha proeminência depois do final da 

Guerra Fria13, no final da década de 1980, no meio diplomático; porém, 

essa expressão perpassa diversas áreas, compreendendo a linguagem 

sendo campo de relevância para o trabalho. Apesar das contradições e 

disputas terminológicas, soft power pode ser entendido como os recursos 

utilizados por diversos países para conseguir, alcançar e influenciar ou-

tras nações por meio do poder da sedução e da atração, a ―misteriosa 

química da atração‖, i.e., ―soft power‖ é o poder de atração (NYE, 2004, 

p. 5). O objetivo dessa categoria de poder é levar uma nação ao cresci-

mento econômico ou à melhora das relações internacionais sem o uso da 

força bélica, ou coerção. 

No contexto de Guerra Fria, a diplomacia pública era ferramenta 

central e foi decisiva para a vitória dos Estados Unidos. Uma diplomacia 

pública eficaz requer um entendimento do papel da sociedade civil na ge-

                                                           
12 O autor opta por utilizar o termo em inglês ―soft power‖ por entender que há diferentes 

traduções do termo, tais como: poder suave, poder brando. 

13 O período da Guerra Fria foi um marcado por uma grande tensão geopolítica entre a 

União Soviética e os Estados Unidos e seus respectivos aliados, o Bloco Oriental e o 
Bloco Ocidental, após a Segunda Guerra Mundial. Considera-se geralmente que o período 

abrange a Doutrina Truman de 1947 até a dissolução da União Soviética em 1991. 



XXIV CONGRESSO NACIONAL DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA 

Anais do XXIV CNLF: Textos Completos, Tomo II.                                                         131 

ração e no fomento de soft power.A diplomacia pública é compreendida 

como as atividades elaboradas e desenvolvidas para idealizar, criar e ad-

ministrar relações entre pessoas ou entidades internacionais para fomen-

tar o processo de globalização, sendo o engajamento entre diferentes po-

vos, essencial para promover objetivos de política externa ou promover 

condições entre públicos estrangeiros que apoiam objetivos de relações 

diplomáticas segundo Sevin, Metzgar e Hayden (2019). 

Um dos propósitos da diplomacia pública é a capacidade de um 

país gerir sua reputação nacional de maneira em uma escala global para 

alcançar com sucesso seus objetivos econômicos, sociais e políticos. Para 

tal, os intercâmbios culturais internacionais são ferramentas de diploma-

cia pública, pois permitem que Estados financiem e tragam estrangeiros 

para seu país para aprender o idioma daquele país(PACHER, 2018). 

Outro conceito relevante é o de Nation Branding. Segundo Anholt 

(2007), nation branding se refere à aplicação de estratégias de marca 

corporativa a nações individuais para influenciar as relações exteriores e 

as interações internacionais. Esta estratégia procura tornar a imagem de 

um país mais atrativa e positiva no cenário internacional.  

Os três conceitos se complementam e são a base do programa 

Congress-Bundestag Youth Exchange (CBYX) que se abaliza na dura-

doura aliança entre os Estados Unidos e a Alemanha. 

 

3. A Aliança entre Estados Unidos e Alemanha 

Programas de intercâmbio foram essenciais no estabelecimento de 

alianças entre os Estados Unidos e a Alemanha depois da Segunda Guer-

ra Mundial. Essas iniciativas foram fundamentais no processo de reedu-

cação e reorientação do povo alemão ocidental. 

Segundo Eder (2018), entre 1950–1955, foram mais de 12.000 a-

lemães que visitaram os EUA e 14.000 que foram para a Alemanha. Até 

1962, os programas de intercâmbio eram financiados pelos EUA e já ha-

viam rendido bons frutos no que concerne à implantação de valores de-

mocráticos na Alemanha. 

Entre as décadas de 1970 e de 1980, os EUA demonstraram preo-

cupação com a confiabilidade da aliança com a Alemanha, pois a geração 

mais nova de alemães demonstrava pouco apreço pelos EUA – o que se 

tornou um desafio central nas relações políticas entre os dois países. (E-

DER, 2018). A sociedade estadunidense, em geral, recebia insumo nega-
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tivo com relação aos alemães devido aos horrores cometidos na guerra e 

a sociedade alemã via com desconfiança a ―americanização do holocaus-

to‖ e obscurecia o sucesso e os esforços alemães em seu processo de re-

democratização (Cf. EDER, 2016; NOLAN, 2018). 

 

4. O Congress-Bundestag Youth Exchange Program (CBYX) – Par-

lamentarisches Patenschafts – Program (PPP) 

O Congress-Bundestag Youth Exchange Program (CBYX) foi 

fundado em 1983 e visa fortalecer as relações entre os Estados Unidose a 

Alemanha. A bolsa CBYX tem como seu público algo alunos do ensino 

médio motivados que desejam vivenciar uma cultura e aprender um idi-

oma estrangeiro por meio de uma experiência de imersão total. Segundo 

a própria CBYX (2021), o programa é financiado pelo Bundestag alemão 

e pelo Congresso dos EUA, supervisionada pelo Gabinete de Assuntos 

Educacionais e Culturais do Departamento de Estado dos EUA. Mais de 

26.000 jovens se prepararam para o sucesso em um mundo altamente 

globalizado desde o início do programa. 

O participante não precisa apresentar um grau de proficiência no 

idioma alemão para participar do programa, a seleção se dá por meio do 

mérito, alguns subsídios estão disponíveis para cobrir até 100 por centro 

das despesas. O requisito fundamental é ter paixão por aprender línguas e 

vontade imergir na cultura alemã, ter um GPA14 de 3,0 ou superior, bem 

como ter de 15 a 18 anos no início do programa (Congress-Bundestag 

Youth Program, 2021). Além disso, o programa proporcionava aos parti-

cipantes uma experiência em primeira mão sobre a importância da ami-

zade e cooperação internacional, baseada em valores políticos e culturais 

compartilhados. 

Conforme o CBYX (2021), o programa oferece a possibilidade de 

o participante se engajar em atividades exclusivas antes da partida para 

se preparar para um ano significativo na Alemanha, participar de aulas de 

idiomas ao chegar no país de destino, reunir-se com representantes do 

governo dos dois países envolvidos, bem como fazer parte de grupos ex-

clusivos de alumni do Departamento de Estado dos Estados Unidos. 

A proposta é oferecer aos alunos do ensino médio a oportunidade 

de passar um ano na Alemanha e nos Estados Unidos, morando com fa-

                                                           
14 GPA é a abreviatura de ―Grade Point Average‖ e corresponde ao um número calculado a 

partir das notas que o estudante obtém em sua vida escolar. 
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mílias anfitriãs, frequentando uma escola alemã e estadunidense, partici-

pando da vida comunitária. 

Durante o ano de intercâmbio pelo CBYX, os bolsistas têm a pos-

sibilidade de frequentar a escola, viver com uma família anfitriã, viajar 

pelo país e se reunir com líderes políticos para aprenderem sobre o sis-

tema governamental do país anfitrião. Ao mesmo tempo, jovens alemães 

e estadunidenses têm a oportunidade de aprimorar suas habilidades lin-

guísticas e agir como embaixadores, bem como desenvolver amizades 

para toda a vida. 

O programa cria uma ponte simbólica entre novas gerações entre 

os dois países em uma cooperação binacional baseada em valores éticos e 

políticos compartilhados entre as duas nações. A iniciativa deveria se 

tornar um programa de alto prestígio, que não só permitiria a várias cen-

tenas de estudantes passar um ano no exterior com quase todas as despe-

sas pagas, mas também melhoraria as relações entre membros e funcio-

nários do Bundestag e do Congresso. 

Na época da Guerra Fria, os intercambistas alemães participavam 

de seminários de história e cultura na Alemanha Ocidental, adjacentes à 

Alemanha Oriental (Cf. EDER, 2018). Esses seminários duravam oito 

dias e era quesito para todos os participantes. Segundo Eder (2018), os 

estudantes deviam estar cientes que não estavam participando de um 

programa para aprender um idioma ou melhorar suas oportunidades no 

âmbito profissional, porém para concretizar as metas da diplomacia pú-

blica. Para a Alemanha, a maior preocupação estava na qualidade dos 

bolsistas que eram oficialmente nomeados pelo Bundestag. 

No que concerne às dificuldades e desafios enfrentados pelo pro-

grama, Eder (2018) afirma que os currículos diferentes nos dois países 

desmotivavam os estudantes alemães, o que causava um efeito negativo 

nas famílias hospedeiras estadunidenses. Ao mesmo tempo, isso não aju-

dava na projeção da imagem da Alemanha como um país moderno e de-

mocrático. Apesar do sucesso dos programas, os políticos estadunidenses 

questionam atualmente a necessidade da continuidade do programa devi-

do à mudança de prioridades dos EUA no cenário global que se voltam 

para o Oriente Médio e para a China. 
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5. Considerações finais 

A noção de um mundo multicultural e multilíngue está relaciona-

da com o fenômeno da globalização. Nesse contexto, os programas de in-

tercâmbio são ferramentas que auxiliam os governantes e legisladores na 

criação e no fomento de políticas linguísticas. 

Desde o fim da Segunda Guerra Mundial (1945), os Estados Uni-

dos investiram na reeducação do povo alemão e nas décadas posteriores, 

a Alemanha passou de um país recipiente de bolsas para um país que 

possuía sua própria agenda governamental e educacional. 

O programa Congress-Bundestag Youth Exchange (CBYX) tem 

contribuído para moldar uma geração de alemães e estadunidenses desde 

sua fundação em 1983. O governo alemão preparava seus estudantes para 

serem embaixadores no exterior para, também, apagar ou mudar a visão 

que muitos povos ainda tinham da Alemanha devido ao legado do regime 

nazista. A Alemanha precisava se reaproximar culturalmente de outras 

nações, nesse caso dos Estados Unidos, por meio da mescla de imersão 

sociolinguística e diplomacia. 

Atualmente, líderes dos dois países têm discutido acerca da rele-

vância de tal programa tendo em vista que os EUA mudaram seu eixo de 

prioridades no cenário global. Essa estrutura de investimentos se volta 

para o Oriente Médio e para a China; porém, há sinais de que esse es-

quema será mantido tendo em vista a necessidade de cooperação entre os 

EUA e a Alemanha em diversas áreas. A Alemanha continua sendo o pa-

ís que lidera a União Europeia e os EUA apreciam alianças estratégicas 

com países proeminentes.  

A manutenção do programa, das parcerias e das associações se 

mostra benéfica, pois é uma oportunidade de fomentar o soft power e 

promover a cooperação e a contribuição em áreas estratégicas para esses 

países. Esse planejamento perpassa o ensino e a aprendizagem de línguas 

estrangeiras, influenciando de forma branda; porém, eficiente as relações 

entre gerações de diferentes países. 
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RESUMO 

O presente estudo é um dos resultados do subprojeto de iniciação científica “O 

obá de Xangô de Ildásio Tavares e sua Lídia de Oxum”, o qual compõe o projeto 

“Xangô a corte de orixás, inquices e vodus: experiências poéticas e narrativas”, apro-

vado pelo CNPq (Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico) e 

coordenado pelo Prof. Dr. Gildeci de Oliveira Leite. Mediante a leitura crítica da letra 

da ópera baiana Lídia de Oxum (2004), será apresentada uma análise sobre a lín-

gua(gem) e o discurso, aplicada ao citado texto dramático, reconhecidamente, a pri-

meira ópera negra do Brasil. Levando em conta, o discurso político e religioso do au-

tor, comprovar-se-á que os termos yorubanos utilizados, inerentes ao universo afro-

brasileiro, entrelaçam a vida e a escrita de Ildásio Tavares, o qual contribuiu, inega-

velmente, com a visibilidade da língua e da cultura yorubanas a partir de suas obras. 

Palavras-chave: 

 “Lídia de Oxum”. Linguagem religiosa. Termos yorubanos. 

 

ABSTRACT 

The present study is one of the results of the scientific initiation subproject “O obá 

de Xangô de Ildásio Tavares e sua Lídia de Oxum”, which is part of the project “Xangô 

a corte de orixás, inquices e vodus: experiências poéticas e narrativas”, approved by 

CNPq (Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico), and coor-

dinated by Prof. Dr. Gildeci de Oliveira Leite. Through a critical reading of the lyrics 

of the Bahia opera Lídia de Oxum (2004), an analysis of language(gem) and discourse 

will be presented, applied to the mentioned dramatic text, admittedly, the first black 

opera in Brazil. Taking into account the author‟s political and religious discourse, it 

will be proven that the Yoruban terms used, inherent to the Afro-Brazilian universe, in-

tertwine the life and writing of Ildásio Tavares, who undeniably contributed to the visi-

bility of the Yoruban language and culture through his works. 

Keywords: 

“Lydia of Oxum”. Religious language. Yoruban terms. 
 

1. Introdução 

O presente estudo apresenta fragmentos linguísticos do yorubá 

descritos na primeira ópera negra do Brasil. O texto dramático, datado de 
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de Iniciação Cientifica (PIBIC). 
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2004, é pertencente à coletânea ―Dramatúrgia da Bahia‖, a qual comporta 

as obras ―Homem/Mulher‖, ―Caramuru‖, ―Lídia de Oxum‖, ―Mulher de 

Roxo‖, ―O vendedor de jóias‖. 

A análise desenvolve-se a partir de trechos da letra da ópera baia-

na, tal como as precedentes (ou paratextos) da mesma, considerando teo-

rizações sobre Análise do Discurso, que encontram respaldos na inter-

relação com a língua (gem) e respectivamente as interações sociorreligio-

sas, indispensáveis nas culturas de axé. 

Sistematicamente, o yorubá é, reconhecidamente, a língua de ma-

triz africana que preserva, apesar das modificações ocorridas em detri-

mento das associações linguísticas do decorrer dos séculos, seu caráter 

religioso vinculado ao conhecimento negro, e por assim ser, sagrado, 

mantendo-se como ferramenta não apenas de expressão, mas também, de 

auto-afirmação, existência e resistência. 

Assim, a linguagem como prática social desvela seu engendra-

mento nas singularidades culturais dos indivíduos. As discursividades 

que perpassam da oralidade à escrita imprimem aspectos sociais intrínse-

cos a cada comunidade. 

 

1. A língua yorubá: uma abordagem sociorreligiosa 

Historicamente, estabelecimento da concepção de ―língua‖ per-

passou inúmeros e complexos debates entre os linguistas. Este dispositi-

vo teórico, que atravessou um denso período em vários âmbitos, como o 

político-ideológico dentro outros, com finalidades distintas, foi também 

objeto de investigação em Produção textual, análise de gêneros e com-

preensão, de Luiz Antonio Marcuschi (2008), o qual desenvolveu quatro 

concepções no que se refere à língua. 

a) como forma ou estrutura – um sistema de regras que defende a auto-

nomia do sistema diante das condições de produção (posição assumida 
pela visão formalista); 

b) como instrumento – transmissor de informações, sistema de codifica-

ção; aqui se usa a metáfora do conduto (posição assumida pela teoria da 
comunicação); 

c) como atividade cognitiva – ato de criação e expressão do pensamento 
típica da espécie humana (representada pelo cognitivismo); 

d) como atividade sociointerativa situada – a perspectiva sociointeracio-

nista relaciona os aspectos históricos e discursivos. (MARCUSCHI, 2008, 
p. 59) 
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Concisamente, contemplando a terminologia de língua para além 

de aspectos sociolinguisticos e linguístico textual, é explicito como se a-

preende a literatura e a ligação constituída pelos escritores para com a 

sua língua e os variados tipos de linguagens e discursos, respaldando-se 

na última concepção sociointeracionista do teórico linguista. 

• A língua é um sistema simbólico geralmente opaco, não transparente e 
indeterminado sintática e semanticamente. 

• A língua não é um simples código autônomo, estruturado como um sis-

tema abstrato e homogêneo, preexistente e exterior ao falante; sua auto-

nomia é relativa. 

• A língua recebe sua determinação a partir de um conjunto de fatores de-

finidos pelas condições de produção discursiva que concorrem para a ma-
nifestação de sentidos com base em textos produzidos em situações inte-

rativas. 

• A língua é uma atividade social, histórica e cognitiva, desenvolvida de 
acordo com as práticas socioculturais e, como tal, obedece a convenções 

de uso fundadas em normas socialmente instituídas. (MARCUSCHI, 

2008, p. 64) 

Nessa perspectiva, a literatura move-se em nível histórico como 

veículo de expressão e produto cultural de uma dada língua que transita 

pelo universo do uso culto comportando resquícios destes procedimentos 

comunicativos, como a intencionalidade; mola propulsora de desenvol-

vimento de uma obra. 

Paralelamente a este comparativismo linguístico, discursivo e lite-

rário, torna-se oportuno ressaltar a língua como instrumento de práticas, 

com a qual se exprime e imprimi intencionalidades, deslocando-se da fa-

la para a escrita, visto que: 

[...] pode-se dizer que a língua é um sistema de práticas sociais e históri-
cas sensíveis à realidade sobre a qual atua, sendo-lhe parcialmente prévio 

e parcialmente dependente esse contexto em que se situa. Em sua, a lín-

gua é um sistema de práticas com o qual os falantes/ouvintes (escrito-
res/leitores) agem e expressam suas intenções com ações adequadas aos 

objetivos em cada circunstância, mas não construindo tudo como se fosse 

uma expressão externa pura e simples. (MARCUSCHI, 2008, p. 61) 

Consoante com Marcuschi (2008) e Ingedore Vilaça Koch (2015), 

nota-se que a efetivação do interacionismo linguístico se dá a partir do 

pertencimento ou engajamento para com uma determinada realidade e os 

sujeitos que a constituem, isto é, um representante de uma dada cultura 

interage com os membros da mesma com destreza e compreenderá as 

complexidades de sua língua por estar inserido nela, assim 

―(re)produzem‖ seu contexto social e representativo nos quais imperam 

os processos comunicativos condicionados à especificidade, como é o 
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caso da língua yorubá explicitada na ópera baiana por um representante 

da literatura e da cultura de axé. Koch explana que 

[...] a concepção de língua como lugar de interação corresponde à noção 

de sujeito como entidade psicossocial, sublinhando-se o caráter ativo dos 

sujeitos na produção mesma do social e da interação e defendendo a posi-
ção de que os sujeitos (re) produzem o social na medida em que partici-

pam ativamente da definição da situação na qual se acham engajados, e 

que são atores na atualização das imagens e das representações sem as 
quais a comunicação não poderia existir. (KOCH, 2015, p. 16) 

Em sincronia com o exposto, é indispensável frisar que este estu-

do não se pauta no aprofundamento e/ou esmiuçamento linguístico sobre 

a ótica morfológica, léxical e outras, mas sim a apreensão descomplexifi-

cada da existência do yorubá na obra ora analisada. Na década de 1970, 

Yeda Pessoa de Castro (2016), influída pelos estudos da cultura afro-

brasileira de Raimundo Nina Rodrigues, disserta sobre esse patrimônio 

linguístico-religioso, direcionando-se ao termo ―nagô‖. 

[...] uma linguagem litúrgica de base africana, cujo conhecimento é veícu-
lo de integração e ascensão na hierarquia sociorreligiosa do grupo, porque 

nela se acha guardada a noção maior de segredo dos cultos. É um repertó-

rio constituído de palavras que descrevem a organização social do grupo, 
as divindades, os objetos sagrados, a cozinha ritualística, costumes, cren-

ças e ritos, cânticos e saudações, todas elas aprendidas por experiência e 

participação pessoal dos seus seguidores. Essa língua-de-santo, como é 
conhecida na Bahia, é a fonte atual dos aportes lexicais africanos no por-

tuguês do Brasil. (CASTRO, 2016, p. 97) 

É notório, a existência do vínculo entre língua e a religião, consi-

derando que a herança sagrada dos ensinamentos que integram a segunda 

é transmitida pela primeira, como destaca o pesquisador da cultura negra 

Marco Aurélio Luz: 

Os princípios e valores dessas tradições culturais se expressam através da 

linguagem religiosa. Essa linguagem estabelece uma relação de constante 
tensão dialética entre esse mundo e o além, entre o aiyé e o orun, confor-

me a conceituação nagô. (LUZ, 2013, p. 30) 

Considerando a teoria linguística-fonológica da língua yorubá, é 

indispensável sintetizar a concepção da mesma a partir do estudo de Be-

niste (2016): 

A língua yorubá admite sinais para indicar a forma de pronúncia das pala-

vras e, são representados por acentos superiores, da forma como conhe-
cemos em nosso idioma. Eles são baseados na musicalidade natural da 

linguagem yorubá. Além disso, são extremamente importantes por dife-

renciar palavras e justificar elisões. Cada sílaba admite três tons possíveis, 
identificados com as três notas musicais. (BENISTE, 2016, p. 10) 



XXIV CONGRESSO NACIONAL DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA 

Anais do XXIV CNLF: Textos Completos, Tomo II.                                                         141 

Por outro lado, os debates acerca da fonética yorubá podem ser 

condensadas pelas quatro regras apresentadas por Jagun (2017): 

Como o iorubá é um idioma essencialmente tonal, no qual as diferentes 

entonações de cada letra e palavra diferenciam o próprio significado das 

mesmas, é fundamental entendermos os sons para podermos compreender 
o sentido do que está sendo expressado em cada reza (àdúra), cântico (o-

rin), conto (ítàn), etc. As regras básicas da fonética iorubá são as seguin-

tes: 1- não existem letras mudas. Logo, todas devem ser adequadamente 
pronunciadas; 2 – cada letra tem o seu próprio som. Assim, não há sons 

diferentes, ou duplos de uma mesma letra; 3 – todas as palavras são oxí-

tonas. Portanto, sempre a última sílaba será tônica, seja em tom alto, bai-
xo ou médio, agudo ou grave; 4 – todas as palavras terminam sempre por 

vogais, sejam elas puras, ou vogais nasais‖. (JAGUN, 2017, p. 27) 

 

2. O discurso político-religioso 

A vivência religiosa de Ildásio Tavares no Terreiro de Candomblé 

Ilê Axé Opô Afonjá, no qual exerceu o posto de Ogã
16

 de Oxum e Obá de 

Xangô, explica a razão de seu discurso político e religioso, aliado à críti-

ca e ruptura das nódoas sociais, pela qual clarifica-se o anseio do autor 

em relação a tradução da peça em língua yorubá (no fragmento que ante-

cede o texto da Ópera), ―Foi minha a proposta básica de uma ópera que 

realmente marcasse. E, ambos queríamos inaugurar a genuína ópera bra-

sileira cantada em português e iorubá – calcada nas nossas raízes. Foi o 

que fizemos‖ (TAVARES, 2004, p. 85), cujas raízes históricas integram 

a ancestralidade negra. 

Para tanto, é indispensável relacionar, à luz das informações a 

concepção de três teóricos. De acordo com Marcos Bagno em Preconcei-

to Linguístico: o que é, como se faz (1999) a língua é, não só um instru-

mento social, suscetível a inúmeras e constantes transformações, como 

também meio pelo qual se exprime singularidades linguísticas de brasili-

dade. Em uma esfera negativa, a língua surge como ferramenta de opres-

são, dando lugar ao preconceito, a intolerância à diversidade linguística. 

Sendo um dos meios pelos quais se explica a origem de um povo, 

suas particularidades e contribuições ao nível linguístico, necessários pa-

ra conferir a estes historicidade, cabe compreendê-la, também, como 

forma de poder, ao passo que não gera estigmas ou preconceitos, como 

se vê engendrada pela classe dominante, desde os tempos mais remotos, 

                                                           
16 Serão utilizadas as duas grafias aceitas, ogã quando mencionada pela autoria deste artigo e 

ogan, sendo fiel às citações. 
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como aborda Bourdieu (1996), mas fundamenta a (re) existência de po-

vos afro-brasileiros e afro-baianos. 

Stuart Hall em Da diáspora: identidades e mediação cultural 

(2003), destaca em sua obra os resultados da diáspora nas construções 

culturais negras e identitárias numa via afro-diaspórica, discutindo a po-

pularidade cultural em nível erudito, e a cultura no viés diaspórico. 

[...] na cultura popular negra, estritamente falando, em termos etnográfi-
cos, não existem formas puras. Todas essas formas são sempre o produto 

de sincronizações parciais, de engajamentos que atravessam fronteiras 

culturais, de confluências de mais de uma tradição cultural, de negocia-
ções entre posições dominantes e subalternas, de estratégias subterrâneas 

de recodificação e transcodificação, de significação crítica e do ato de 
significar a partir de materiais preexistentes. Essas formas são sempre im-

puras, até certo ponto hibridizadas a partir de uma base vernácula. 

(HALL, 2003, p. 343) 

O teórico e militante Franz Fanon (2008), instituídor da expressão 

―descolonização das mentes‖, debate no campo da psicologia a domina-

ção do racismo, como constructo histórico social, que dialoga tanto com 

a esfera linguística, cultural e discursiva, enquanto níveis gradativos de 

descriminalização. 

Os referidos aportes conferem a esta análise o discernimento so-

bre a língua, linguagem e discurso, tal qual suas funções sociais e os me-

canismos de inferiorização hegemônica para com os grupos de minorias 

a partir de estereótipos para com as citadas categorias. 

 

3. A operacionalização: fragmentos da ópera 

Na obra em questão, nota-se as expressões: ―Alujá‖, ―Olubajé‖, 

―Ogans‖, e ―Ijexá‖, definidas por Castro (2005) como sendo: a primeira é 

um substantivo masculino referente ao nome dado ao toque e dança des-

tinado a cerimônia de Xangô; a segunda, é a manifestação consagrada, ri-

tualisticamente, a Omolu; a terceira, diz respeito ao título conferido à-

queles que auxiliam e resguardam o espaço religioso, e a quarta, é con-

cernente ao toque ou ritmo de dança também pertencente à essa cultura. 

Na passagem que precede o início da obra, evidencia-se expres-

sões de origem yorubá que comprovam o conhecimento do autor de axé, 

no que tange a língua(gem) desta cultura e seu pertencimento a esta, ―Fi-

lho do Orixá Ogum, do ferro – tanto da enxada como da espada – ferreiro 

e guerreiro – Olodê, dono do caminho, como seu eledá, Tomás marcha à 

frente, é a vanguarda, o desbravador‖ (TAVARES, 2004, p. 97, grifos 
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meus). O primeiro termo destacado é concernente à noção de orixá da 

caça, da mata e/ou da guerra, enquanto que o segundo refere-se ao regen-

te ou pai mítico, no caso do Orixá Ogum para com Tomás. 

Seguidamente, no fragmento também anterior a ópera sublinha-se 

―(...) Iaôs, Ogãs, Alabês, Ialorixá, Ebômins, Iaôs paramentadas como o 

Orixá Omolum, Escravos, jagunços, Capangas, Capitães do Mato‖ (TA-

VARES, 2004, p. 98, grifos meus), seguindo uma sequência descritiva, 

em primeiro, as filhas ou filhos de santo; em segundo, responsável pelo 

toque dos instrumentos e entoar os cânticos; a Ialorixá é a mãe de Santo, 

que exerce a regência do terreiro, em quarto, o ebomi é aquele, que cum-

priu seu período de iniciação, como conceitua Castro (2005). 

No texto de 1967, relançado em 2010, o antropólogo Vivaldo 

Costa Lima centra-se nos formatos resultantes da mesclagem de diversi-

ficadas línguas de matriz africana nesta cultura de terreiro, que compor-

tam em si a codificação cujo teor linguístico desenvolve-se a interaciona-

lidade sociorreligiosa dentro destes grupos. 

O iorubá, das línguas africanas conhecidas no Brasil, é sem dúvida a úni-

ca conservada na lembrança de consideráveis grupos de nosso povo. Lín-

gua de expressão religiosa – usada ainda hoje correntemente na sua forma 

modificada, mas perfeitamente reconhecível -, das cantigas sagradas e das 
fórmulas rituais nas cerimônias de cultos africanos sobreviventes e acultu-

rados no Brasil. (LIMA, 2010 [1967], p. 92) 

Consecutivamente, a contribuição e/ou legado deste universo sa-

grado por intermédio, dentre outros fatores, mas em especial a língua, a 

linguagem e o discurso é objeto de abordagem de Pinho (2010), o qual 

destaca duas esferas nas quais evidencia-se a intensa atuação do can-

domblé. 

Ora, podemos dizer que o candomblé, como um modelo, participa de dois 

modos da reinvenção das identidades afrodescendentes e da reorganização 
do meio negro baiano conhecida como reafricanização. Primeiro, incorpo-

rando temas, repertório e uma linguagem político cultural. Segundo, par-

ticipando institucionalmente das organizações, interferindo nas práticas de 
negociação política e servindo de modelo para a organização dos negros e 

para as formas políticas de sua organização. (PINHO, 2010, p. 218) 

Na ópera, antes de adentrar no espaço sagrado, uma voz questiona 

Romão sobre quem ele é, com a resposta ao mesmo e como pedido de 

permissão para sua inserção no local, Romão solicita a licença para tal 

ato. 

De repente Romão pára e detém Lourenço, ficando à escuta. Faz sinal de silêncio 
com o dedo sobre a boca. Ouve-se ao longe um rumor de atabaques cadenciados. 
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Uma voz diz: Voz – Taniê? (Quem é)  
Romão – Emi Iji Lodê mi. (Venho para me abrigar) 

[...] Romão – Agô. Agô n‘ilê (pedido de licença) 

Voz – Agô ya. (Consentimento) 
                 (TAVARES, 1995, p. 21) 

No que toca à liturgia vinculada ao Olubajé, atenta-se para os vo-

cábulos do cântico descritos na ópera ―Ayê ajé umbó Olubajé ajé umbó / 

Olubajé ajé umbó, olubajé ajé umbó‖ (TAVARES, 2004, p. 22), é possí-

vel compreende-los a partir do estudo de José Flavio Pessoa de Barros. 

Aráayé a je nbo 

Olúgbàje a je nbo 

Aráayé a je nbo 
Olúgbàje a je nbo 

Povo da terra, vamos comer e adorá-lo, 
O senhor aceitou comer. 

Povo da terra, vamos comer e adorá-lo, o 

Senhor aceitou comer 
          (BARROS, 1999, p. 88) 

Os vocábulos a seguir são concernentes a conceituações que se in-

terligam e podem ser compreendidas, tanto como o banquete ao orixá 

Omolu, quanto a permissão para realizar a refeição do Olubajé. 

(A dança prossegue ainda um pouco e em seguida as iaôs entram na caba-
na de palha e recebem a comida que embrulham nas folhas de mamona e 

vão distribuindo pelos presentes, dançando). 

[...] 
Coro – Ayê. Ajeum – Bó 

Olubajé, Ajeum – Bó 

Olubajé, Ajeum – Bó 
Olubajé, Ajeum – Bó  

        (TAVARES, 2004, p. 23-4) 

As práticas de saudação aos orixás regentes realizadas pelos (as) 

filhos (as) destes, bem como as formas de reverenciar os locais de culto, 

contribuem na percepção da obediência e preservação dos preceitos que 

regem estes espaços, isto é, a liturgia afro, como na passagem na qual a 

personagem Lídia saúda sua mãe mítica, Oxum, ―Ao grito de Tomás de 

Ogum, vindo do mato – Ogunhê! –, Lídia responde: (Tremendo e des-

vencilhando-se de Lourenço) Orayeye ô‖ (TAVARES, 1995, p. 52, grifo 

meu). Em outro momento da obra, o personagem Tomás de Ogum aden-

tra a mata com seu brado para a guerra, reverenciando o seu pai mítico. 

Consoante com Xoán Carlos Lagares (2018), a ligação entre este 

tipo de língua e linguagem na literatura para com essa esfera social, con-

siderada e historicamente perseguida por compor a minoria e/ou culturas 
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minoritárias funciona como sistema de (re) apropiação e (re) territoriali-

zação, bem como de ―sobrevivência‖, nas palavras do linguista, 

Para as culturas minoritárias, de fato, religar a língua aos movimentos de 

vanguarda artística, que vão da contracultura às manifestações mercado-

lógicas mais contemporâneas, é visto como uma estratégia de sobrevivên-
cia. (LAGARES, 2018, p. 137) 

sendo a língua também utilizada sobre duas perspectivas. 

A função social grupal diz respeito às línguas de grupos culturais ou étni-

cos, como uma comunidade indígena ou um grupo de imigrantes estran-

geiros. (LAGARES, 2018, p. 64) 

A função religiosa diz respeito ao uso do idioma nos rituais de uma de-
terminada religião. Cooper (1997: 141) propõe considerar três subfun-

ções: exortação, conversão e instrução religiosa; conhecimento dos textos 

sagrados e pregação política. A relação linguística entre cada uma dessas 
ações pode se dar de formas diferentes em cada denominação religiosa. 

(LAGARES, 2018, p. 68) 

Sobre isso, a ―função religiosa‖, no caso da obra analisada possui 

aspectos mitológicos, Leite (2007), defende que: ―(...) o conceito de mito 

aqui utilizado é de verdade, narrativa verdadeira, pois se há alguém que 

acredita na narrativa e ela serve como modelo para determinada ou de-

terminadas sociedades, grupos, comunidades, não cabe chamá-la de men-

tira‖ (LEITE, 2007, p. 96). A mitologia é o dispositivo pelo qual grupos 

de indivíduos retratam suas especificidades religiosas, artísticas, cultu-

rais, etc., deste modo, não cabe associá-la à mentira. 

Nesta mesma linha de reflexão, Seixas, em ―Os riscos da cabra 

cega: recortes da Crítica Ligeira‖ (2003), relaciona a noção de mito e 

discurso, ―(...) mito é um discurso que descobre e, ao mesmo tempo, ten-

ta compreender os mistérios do mundo‖ (SEIXAS, 2003, p. 30). 

 

4. Considerações finais 

Diante do exposto, compreende-se a junção das áreas: religiosa, 

social e linguística como sendo interdependentes, haja vista que a exis-

tência de uma desencadeia a outra, tal qual ocorre na discursiva, resultan-

te da linguagem e a língua enquanto dispositivo hierárquico e gerador 

destas. Este entrelaçamento resulta no processo de linguagem imbricado 

no discurso crítico e politizado, ancorado na visibilidade e autoafirmação 

da religião afro, bem como os demais aspectos desta cultura que retrata 

através de uma mitológica suas crenças. 
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Em síntese, infere-se que a vivência religiosa do Obá de Xangô 

favoreceu na imersão de sua crítica discursiva, revestida de uma lingua-

gem singular e engajada nos preceitos litúrgicos, ciente de sua contribui-

ção por transferir o saber religioso e ancestral para o poético, com tama-

nha destreza. 
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RESUMO 

O presente trabalho objetiva demonstrar a intervenção fonoaudiológica na lin-

guagem de crianças com a Encefalopatia Crônica da Infância (ECI) e apontar meios 

para uma melhor comunicação, mostrando como as intervenções fonoaudiológicas 

podem ser de grande importância para a sua evolução. Visto que a ECI, compreende 

um grupo de desordens motoras não progressivas, tendo em sua etiologia consequên-

cias pré-, peri- e pós-natais. Dessa forma, justifica-se esse trabalho, pois a linguagem 

dessa criança costuma ser prejudicada em diversos contextos. Sendo assim, a inter-

venção terapêutica quanto mais precoce for, melhor será o desempenho comunicacio-

nal da criança. A metodologia parte de uma revisão bibliográfica com a utilização de 

livros e artigos de profissionais da área da Linguagem, Fonoaudiologia e ECI. Por fim, 

vale ressaltar que um dos determinadores no processo do desenvolvimento da lingua-

gem são uma terapia bem direcionada, com estímulos adequados e a presença da fa-

mília. 

Palavras-chave: 

Fonoaudiologia. Estimulação precoce. Encefalopatia Crônica da Infância. 

 

ABSTRACT 

The present work aims to demonstrate speech therapy intervention in the language 

of children with Chronic Childhood Encephalopathy (ECI) and point out ways to im-

prove communication, showing how speech therapy interventions can be of great im-

portance for their evolution. Since ECI comprises a group of non-progressive motor 

disorders, with pre, peri and postnatal consequences in its etiology. Thus, this work is 

justified, as the language of this child is usually impaired in different contexts. Thus, the 

earlier the therapeutic intervention, the better the child‟s communication performance. 

The methodology is based on a literature review using books and articles by profes-

sionals in the field of Language, Speech Therapy and ECI. Finally, it is noteworthy 

that one of the determinants in the language development process is a well-targeted 

therapy, with adequate stimuli and the presence of the family. Keywords: Chronic 

Childhood Encephalopathy; Speech Therapy; early stimulation. 
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1. Introdução 

A encefalopatia crônica da infância é uma patologia que tem co-

mo sigla a (ECI), conhecida comumente como paralisia cerebral (PC) e 

no entanto, no contexto histórico, segundo nos aponta alguns autores 

como Crickmay (1974) e Tabith (1995), o termo Paralisia Cerebral é bas-

tante inadequado, pois significaria uma ausência total de atividades físi-

cas e mentais, o que não ocorre nesses quadros. 

 Essa patologia ocorre decorrente de um estado patológico associ-

ado a uma lesão no sistema nervoso central (SNC), tendo início no prin-

cípio da vida, tanto em causas pré, peri e pós natais. Assim, Tabith 

(1995) considera que a lesão deve afetar o encéfalo, desde a concepção 

até a primeira infância.  Uma definição mais aceita e utilizada com rela-

ção a essa patologia é a segundo Lefévre & Diament (1989): 

Uma sequela de uma agressão encefálica, que se caracteriza por um trans-

torno persistente, mas não invariável, do tono, da postura, e do movimen-

to, que aparece na primeira infância e que não é só diretamente secundária 
a essa lesão não evolutiva do encéfalo, como também se deve a influência 

que essa lesão exerce sobre a maturação neurológica. (LEFÉVRE; DIA-

MENT, 1989) 

Pontuando esta patologia, diante do contexto histórico, até que ela 

chegasse à definição supra citada (que do ponto de vista científico é a 

mais coerente), ela era vista como uma interdição mental ou física, sendo 

resultado de uma fecundação assistencialista com pequeno reconheci-

mento da independência, integridade e a garantia dos indivíduos. É cita-

da, há muitos anos, desde civilizações primitivas, onde os cidadãos que 

possuíam ECI eram vistos como pessoas sub-humanas, chegando a serem 

desamparadas até mesmo pela família (Cf. DENUCCI, 2006). 

 Nos dias atuais, essa discriminação ainda existe, mas esses indi-

víduos, atualmente são vistos de outra forma, pois com o surgimento das 

políticas públicas, instituições e o aumento da demanda de profissionais 

da área de saúde e educação, acabaram proporcionando uma melhor qua-

lidade de vida e o aumento da expectativa de vida dessas pessoas e um 

reconhecimento dos seus benefícios e potencialidades (Cf. FONSECA, 

1995). 
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Segundo nos ressalta Mancine (2004), a ECI pode apresentar va-

riantes na sua forma de acometer os indivíduos, o que estará a depender 

da área do sistema nervoso afetada, o que acarretará alterações neuro-

musculares, podendo interferir em contextos relevantes que influenciarão 

a aquisição e o desempenho do marcos no seu desenvolvimento. 

A ECI é definida de acordo com Ministério da Saúde (2013) como 

―um grupo de desordens permanentes do desenvolvimento do movimento 

e da postura, causando limitações de atividades, que são atribuídas a dis-

túrbios não progressivos que ocorreram no cérebro em desenvolvimen-

to‖. Possui um estado neurológico estável, onde não é notado o surgi-

mento de novos sinais ou sintomas que possam sobrepor os já presentes, 

a não ser por modificações que ocorrem nas estruturas físicas da criança, 

como comorbidades decorrentes de adaptações posturais etc. Assim, do 

ponto de vista neurológico, é uma patologia, complexa, pois uma vez que 

o indivíduo a possui, ela não se estende ou torna-se pior. 

É considerada complexa pelo fato de envolver todas as esferas do 

desenvolvimento infantil, inclusive a linguagem, com prejuízos nas habi-

lidades tanto linguísticas quanto articulatórias, podendo estar ligada aos 

sistemas mecânicos de fala quanto aos neurológicos (Cf. LAMÔNICA et 

al., 2006). 

Nos primeiros meses de vida da criança com ECI, de acordo com 

Fonseca (1995), há uma percepção mais sutil em relação aos transtornos, 

o que em casos mais graves, já pode ser notado nos primeiros momentos 

de vida. Porém, à medida que o sistema nervoso se desenvolve, os dis-

túrbios motores vão ficando mais evidentes, caracterizando a ECI (Cf. 

FONSECA, 1995). 

Podemos abranger a origem dessa patologia, em fatores de risco, 

que se referem à probabilidade de acontecer algo ou o aumento da pro-

babilidade de ocorrência de uma doença ou agravo à saúde para si ou ter-

ceiros quando ocorrem causas antes da gestação e fatores causais ocor-

rem quando a lesão é causada no período da gravidez, sendo pré-natais 

(antes parto), perinatais (durante o parto) ou pós-natais, estando relacio-

nado com tudo que ocorre com a criança após o nascimento até os três 

anos de idade (Cf. DENUCCI, 2006). 

Deste modo, a ECI, segundo ressalta Puyuelo (2001), é uma lesão 

das vias e centros motores do cérebro, onde não existiria uma razão para 

haver problemas nos centros linguísticos, mas, frequentemente, ela coe-

xiste à lesão motora com outras lesões nos centros da linguagem, o que 
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muitas vezes acaba por afetar a linguagem de uma forma geral, tanto 

compreensiva quanto de forma expressiva. 

Ademais, no contexto comunicacional, para que ocorra um bom 

convívio em sociedade, a criança necessita da linguagem, pois, é um 

meio de comunicação ilimitada e fundamental. Advém dessa comunica-

ção a sua permanência ativa na sociedade, transmitindo informações, tro-

cando experiências emocionais e intelectuais (Cf. PUYELO, 2001). 

Ainda no que se refere à comunicação, antes mesmo de saber fa-

lar, a criança consegue ter acesso a outros valores como crenças e regras, 

obtendo o conhecimento da sua cultura por meio da linguagem, sendo em 

decorrência disto, o primeiro meio de comunicação de uma criança. Com 

isso, no período em que a criança vai adquirindo novas convicções, intro-

jetadas em sua maneira de se comunicar, ela vai se adequando ao ambi-

ente social que frequenta (Cf. FRAZÃO, 2000). 

Assim, como nos afirma Piaget (1978): 

Existe uma correlação entre a formação do pensamento enquanto uma re-

presentação conceitual e a construção da linguagem, o que nos mostra não 

como um resultado causal de uma relação ao outro, mas sim, como soli-

dários de um processo mais geral que é a constituição da função simbólica 

ou semiótica. (PIAGET, 1978) 

Quando uma condição específica de existência estabelece limites 

ao total uso da linguagem, é fundamental que atitudes sejam tomadas no 

intuito de afastar obstáculos para que a comunicação ocorra. Algumas 

pessoas manifestam restrições em determinadas questões comunicativas, 

como a habilidade de falar ou escrever, decorrente de alguma deficiência 

neuromotora. Essa deficiência pode aparecer mediante a um acidente, 

uma patologia ou um problema específico no desenvolvimento (Cf. LI-

MONGI, 2000). 

Nessas situações, a pessoa acometida pela deficiência, necessita 

de alguma forma de comunicação alternativa para permitir que sua men-

sagem seja compreendida ou que possa compreender, expressando assim, 

seus sentimentos, desejos, dúvidas (Cf. LIMONGI, 2000). 

Por fim, sabe-se que essa patologia traz consigo diversas limita-

ções motoras, linguísticas e sensoriais, podendo atingir vários níveis de 

alterações cognitivas. É importante ressaltarmos a importância da atua-

ção de uma equipe multidisciplinar da forma mais precoce possível, para 

que haja a minimização das sequelas nessa criança. 
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A estimulação precoce é de grande essencialidade para o desen-

volvimento integral dos RNs com distúrbios que afetam seu desenvolvi-

mento quanto para a manutenção do processo evolutivo neuropsicomo-

tor, onde o principal objetivo dessa estimulação é intervir antes que os 

padrões atípicos tenham sido instalados, além de modular o tônus, lin-

guagem e o sensorial e permitir que, por meio da neuroplasticidade (co-

nexões sinápticas modificadas pela demanda funcional), o RN possa ex-

perimentar, vivenciando e favorecendo sua habilitação o, estimulando o 

desenvolvimento de forma mais adequada (Cf. SILVA, 2017). 

Neste contexto, justifica-se este trabalho, pois possui relevância 

social e contribui para que haja maior conhecimento acerca da importân-

cia da estimulação precoce para o desenvolvimento integral infantil. O 

presente trabalho é uma revisão bibliográfica de natureza qualitativa, a-

través de leitura sistemática de livros e artigos que contenham a temática 

do assunto. 

Deste modo, esse estudo tem como objetivo enfatizar a importân-

cia da estimulação precoce em crianças de 0 a 12 meses, buscando enfa-

tizar o quanto a intervenção precoce pode ser essencial na construção da 

linguagem dessas crianças e o quanto o fonoaudiólogo é um profissional 

de grande essencialidade nesta equipe, passando a possuir importância na 

vida e no cotidiano dos indivíduos com ECI. 

 

2.  Desenvolvimento infantil típico de 0 a 12 meses e da criança com 

ECI 

O desenvolvimento infantil ocorre através de um crescimento 

harmônico da funcionalidade e aparelhagem perceptiva, sensorial, moto-

ra, física, psicológica, intelectual e da linguagem, sendo de maneira or-

ganizada e de acordo com padrões gerais estabelecidos. Neste sentido, é 

esperado uma criança usar os olhos antes de usar as mãos, sentar-se antes 

de andar, balbuciar antes de falar, onde o ritmo e a propriedade do de-

senvolvimento podem variar, mesmo apesar das crianças crescerem de 

acordo com certos critérios e com os mesmos padrões de crescimento, a 

idade em que cada uma será capaz de realizar atividades novas e a ma-

neira como ela as executará, poderá variar de criança a criança (Cf. TA-

BITH, 1995). 

E deste modo, acrianças acabam se tornando diferentes umas das 

outras, porque sua singularidade é representada pelas influências heredi-

tárias, genéticas e ambientais (do meio em que vivem). Neste contexto, 
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segundo Piaget, elas passam por estágios específicos de acordo com seu 

intelecto e capacidade de perceber relacionamentos maduros. Esses está-

gios da infância ocorrem em uma mesma ordem em todas as crianças, in-

dependente de culturas e origens, podendo variar de acordo com o indi-

víduo, mediante as interferências ambientais (Cf. PIAGET, 1978). 

Inicialmente, o crescimento acontece principalmente no período 

em que ocorrem as etapas críticas do desenvolvimento e maturação cere-

bral do indivíduo, ainda de forma intrauterina. Assim, quando se inicia 

uma gestação, ainda no primeiro trimestre é receitado pelos médicos o 

uso do ácido fólico, uma vitamina do grupo B, considerada de grande es-

sencialidade a uma gravidez saudável (Cf. MARQUI et al., 2014). 

 Essa vitamina, assume um papel de muita importância na produ-

ção, manutenção de novas células, maturação e formação de glóbulos 

vermelhos e brancos na medula óssea, pois a deficiência dessas, está as-

sociada ao aumento de defeitos do tubo neural (DTN) no feto e à anemia 

megaloblástica na mãe (Cf. LIMA; DINIZ; MELO, 2009). A exemplo, 

podemos citar a Espinha Bífida, como uma patologia que também pode 

ser evitada com o uso do ácido fólico na gestação, e se caracteriza por 

expor a medula espinhal, podendo levar a uma paralisia dos membros in-

feriores, sendo uma lesão inalterável, mesmo com a possibilidade de cor-

reção cirúrgica. 

Uma outra patologia, está ligada a uma falha no desenvolvimento 

do cérebro do bebê, onde não há um fechamento da extremidade superior 

do tubo neural, que é a anencefalia e nesses casos, geralmente acabam 

resultando em abortos e aqueles que sobrevivem, vão a óbito em poucas 

horas ou dias após o parto. Já a espinha bífida, além de acontecer ocom-

prometimento físico, a maioria dos indivíduos apresentam também difi-

culdades de aprendizagem (Cf. LIMA; DINIZ; MELO, 2009). 

Deste modo, é no útero materno, a criança inicia diferentes expe-

riências que vão permanecer no período de todo seu desenvolvimento. O 

embrião, com apenas dois meses, já pode captar o humor da mãe, e tudo 

isso, com a ajuda dos hormônios que chegam pelo cordão umbilical. No 

quarto mês, o embrião responde aos sons e ao toque, e inicia o vínculo 

com a mãe. Assim, no último trimestre, o bebê já consegue sentir muitos 

dos acontecimentos que ocorre ao seu redor, como sons, toques (Cf. 

MALDONADO, 1984). 

Em sequência, logo no primeiro instante do nascimento de uma 

criança, para mapear como esta o seu desenvolvimento, bem como sua 
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saúde física, é realizado um teste denominado APGAR17. Esse teste tem 

como objetivo avaliar o estado geral e vitalidade, ajudando a verificar a 

necessidade de algum tipo de tratamento ou acompanhamento extra após 

o nascimento. A avaliação se repete após cinco minutos, tendo como ob-

servação características do bebê como atividades, batimentos cardíacos, 

cor, respiração, respiração e reflexos naturais. Para cada sinal vital é 

mencionado um valor correspondente ao estado geral do bebê, podendo 

obter um somatório final entre 0 e 10 (Cf. PASSOS, 2018). 

Esse somatório varia entre 8 e 10, significa que o recém-nascido 

está em bom estado geral e se adaptou bem ao mundo exterior. Quando o 

valor correspondente varia de 5 a 7 significa que o recém-nascido teve 

uma carência de oxigênio no decorrer do parto, em poucos casos ocorre o 

valor inferior a 5, geralmente são os prematuros, bebês que sofreram di-

ficuldades durante o parto o qual vai exigir maior intervenção profissio-

nal (Cf. MARQUI et al., 2014). 

Quando o resultado permanece ruim no quinto e décimo minuto, é 

necessário que se tenha uma atenção especial em busca de um diagnósti-

co para encontrar o motivo da baixa pontuação. Se após essas avaliações 

não forem descobertos os problemas é preciso realizar um acompanha-

mento com especialistas nos primeiros meses de vida. Desta forma, uma 

avaliação minuciosa é importante, pois irá descartar a necessidade de 

uma possível atenção especial perante um problema de saúde (Cf. 

MARQUI et al., 2014). 

Deste modo, segundo Bobath, (2009) ―o desenvolvimento de um 

bebê normal em sua totalidade (físico, mental, social e emocional) de-

pende de sua capacidade de se movimentar‖.  Acrescenta ainda, que um 

bebê privado de mobilidade, ou que tenha dificuldades em se movimen-

tar e explorar seu corpo, ou que se mova desordenadamente, terá dificul-

dade em desenvolver sua percepção corporal. Pois, a exemplo temos a 

criança com ECI, podendo apresentar, várias limitações motoras que a-

cabam acarretando dificuldades para realizar atividades, principalmente 

exploratórias. 

Assim, vivendo as experiências e explorando o meio, a criança 

constrói esquemas e organiza o seu meio de acordo com as possibilidades 

que vivencia e as condições que serão proporcionadas a ela. Dessa ma-

                                                           
17 A sigla ‗APGAR‘ é uma espécie de acróstico relacionando a Virginia Apgar, neonatologista 

que propôs a sistematização da avaliação clínica: Appearance, Pulse, Grimace, Activity, 

Respiration. Em português: Aparencia, Pulso, Gesticulação, Atividade e Respiração. 
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neira, pode-se dizer que a estimulação psicomotora precoce é de fato im-

portante na qualidade do desenvolvimento de um indivíduo, preparando 

assim para enfrentar de maneira satisfatória sua vida futura (Cf. BEE; 

BOYD, 2011). 

Portanto, as questões que englobam o desenvolvimento motor, i-

rão influenciar as relacionadas à linguagem, pois um pobre controle cer-

vical irá interferir no controle e na movimentação da cintura escapular e 

nos membros superiores, em como a criança irá segurar os objetos, como 

levará os objetos até a boca e até como movimentará a cabeça em busca 

da fonte sonora e pessoas com o olhar (Cf. LIMONGI, 2000). 

Por fim, vale ressaltar que o desenvolvimento infantil típico segue 

um padrão ordenado, sendo esse desenvolvimento resultado da etapa an-

terior e a base da etapa seguinte. 

 

3. Linguagem da criança com ECI 

A maior parte das crianças com ECI apresentam distúrbios de 

comunicação oral. O comprometimento da comunicação pode ser bem 

variável, sendo por isso, podendo ser possível se deparar com pacientes 

com a comunicação pouco prejudicada, muito próxima do normal com 

distúrbios moderados e até com graves retardos na aquisição da fala. 

Mas, certamente, o desenvolvimento motor da criança com ECI costuma 

seguir uma sequência desordenada e com padrões diferentes (Cf. PINHO, 

1999). 

Segundo nos aponta Puyuelo (2001), a aquisição da linguagem da 

criança com ECI poderá apresentar-se em atraso em com transtornos na 

articulação, respiração, voz, fluência e prosódia. O que demandará o grau 

de comprometimento dos transtornos e o tipo da alteração motora. 

A linguagem é um aspecto muito importante para que ocorra uma 

boa aprendizagem e desenvolvimento. Essa conquista advém de um me-

canismo neurobiológico e social, isto e, de uma boa evolução de todas as 

sustentações cerebrais, de uma concepção sem complicações e da intera-

ção social desde sua concepção (Cf. MOUSINHO, 2008). 

Segundo Hoff (2009), o desenvolvimento da linguagem é realiza-

do separadamente para os subdomínios do desenvolvimento fonológico 

(sistema de sons), do desenvolvimento léxico (palavras), e do desenvol-

vimento morfossintático (gramática), ainda que essas áreas estejam inter-

relacionadas tanto no desenvolvimento quanto no uso da linguagem. 
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Assim, no decorrer do seu desenvolvimento, a criança com ECI 

pode apresentar vários distúrbios de expressão e recepção de sons, con-

tudo essa recepção pode influir na capacidade da compreensão das in-

formações e no funcionamento da linguagem, assim como, os transtornos 

motores podem interferir nas atividades expressivas e nas relações que 

este estabelece em seu ambiente podendo comprometer também a função 

motora oral, habilidade necessária para a fala (Cf. LAMÔNICA et al., 

2006). 

Esse processo de aquisição da linguagem depende da plenitude do 

sistema nervoso central, do processo maturacional, da integridade senso-

rial, das habilidades cognitivas e intelectuais, processamento das infor-

mações ou aspectos perceptivos, fatores emocionais e as influências do 

ambiente. Esses problemas de aquisição, podem estar associados à pre-

sença de reflexos primitivos, sentar-se sem apoio, atraso no controle mo-

tor da cabeça, marcha independente e a presença de movimentos involun-

tários (Cf. DENUCCI, 2019). 

Sendo assim a criança que possui a Encefalopatia Crônica da In-

fância irá apresentar problemas na sua interlocução tanto por problemas 

nas questões perceptivas (integração dos sentidos, estimulação ambiental 

e maturação do sistema nervoso central), como nas questões expressivas 

em resultado do transtorno motor, agindo na região da cintura escapular e 

tronco superior, atuando no controle da musculatura orofacial, na respi-

ração e na coordenação pneumofonoarticulatória, trará prejuízos diver-

sos, para a produção de fala (Cf. MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2014). 

Para que ocorra uma construção da linguagem no desenvolvimen-

to da criança com ECI, é necessária uma estimulação por meio de terapi-

a. Desta maneira, a promoção do estímulo da linguagem para que a cri-

ança com ECI deve vir acompanhada de atividades dentro do contexto 

lúdico, pois elas precisam de um período maior para realizar algumas 

funções, não sendo diferente com o brincar (Cf. LAMÔNICA et al., 

2006). 

 Através das atividades lúdicas, a criança poderá ter uma maior 

independência e vivenciarem situações onde descobrem suas facilidades 

e dificuldades, sendo através do brincar que todas as crianças aprendem 

coisas novas e experimentam sensações, sensações estas, como descrita 

acima que promovem a estimulação da linguagem, culminando em uma 

comunicação mais eficaz (Cf. SCALHA et al., 2010). 
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Por fim, a linguagem em sua formação deve acontecer de maneira 

simples e harmônica, como nos afirma Gomez e Terán, (2014) é compli-

cado distinguir o limite do ―normal‖ do ―patológico‖ no desenvolvimento 

da linguagem, devido a vários ritmos em que acontece o desenvolvimen-

to nas crianças. Isso se deve a questões maturacionais, culturais, sócio 

econômico, familiar etc. 

Nesse contexto, as dificuldades da comunicação podem ser bem 

diversas, sendo possível encontrar pacientes com a comunicação pouco 

comprometida, muito próxima do normal com distúrbios moderados e 

pacientes com graves atrasos na aquisição da fala (Cf. PINHO, 1999). 

 

4. Estimulação precoce em âmbito fonoaudiológico para a linguagem 

de 0 a 12 meses na criança com ECI 

A estimulação precoce, conhecida por muitos também como in-

tervenção precoce, poderá evitar a piora e muitas vezes a expansão do 

problema, guardando o sentido de antecipação, tendência a se evitar, ate-

nuar e até suprir a privação da criança ou as suas consequências. Tam-

bém chamada de período da aprendizagem oportuna, é uma ciência base-

ada principalmente nas neurociências, na pedagogia e nas psicologias 

cognitivas e evolutiva, sendo implementada através de um programa de 

atendimento que visa favorecer o desenvolvimento integral da criança 

(Cf. FRANÇA, 2016). 

Toda criança necessita de estímulos adequados no decorrer da sua 

primeira infância, pois esses estímulos irão influenciar seu funcionamen-

to cerebral e a própria arquitetura do cérebro, podendo assim ajudar a ob-

ter uma maior eficácia. A ausência desses estímulos pode acarretar efei-

tos negativos na estrutura, arquitetura e no funcionamento cerebral. A te-

rapia da criança com ECI é realizada com uma equipe multidisciplinar, 

pois ao lado do sintoma principal motor estão os outros sintomas associ-

ados que requerem igual atenção (Cf. ROTTA, 2002). 

Neste sentido, para que ocorra uma construção da linguagem no 

desenvolvimento da criança com ECI, se faz necessária uma estimulação 

por meio de enfoques terapêuticos onde haja uma abordagem fonoaudio-

lógica e de integralidade da criança. França (2016) ressalta a importância 

de um trabalho onde a estimulação seja centrada em atividades e experi-

ências, sendo orientada para vários aspectos do seu desenvolvimento, ou 

seja, uma abordagem holística, buscando assim, mapear e identificar pre-

cocemente os atrasos e déficits nas crianças. 
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Segundo Pinto (2018), o atraso de linguagem é muito comum na 

criança com Encefalopatia Crônica da Infância. Desta forma quanto mais 

comprometida for a criança na esfera motora, menos oportunidades ela 

terá de conhecer e explorar o mundo e consequentemente, ela terá o de-

senvolvimento de sua linguagem comprometido. Apesar disso, há crian-

ças com grandes comprometimentos motores que mesmo sem falar, são 

capazes de responder com o olhar ou com a cabeça dando claros sinais 

que podem nos compreender. 

Todas as dificuldades e déficits da criança em um programa de 

Estimulação Precoce devem ser notificados, e elaboradas estratégias para 

a terapia. Portanto, esta ação, caracteriza-se na atenção voltada em inter-

ceder no desenvolvimento das crianças que apresentam riscos de terem o 

seu trajeto prejudicado, em um contexto, onde o que está em questão é o 

progresso global, presente e futuro, da criança, assim como da família e 

do contexto que a rodeiam, em situações limitantes e que podem impedir 

o seu pleno desenvolvimento motor, emocional e cognitivo (Cf. FRAN-

CO, 2007). 

Segundo Vaz (2009): 

A limitação motora pode ocasionar alterações no desenvolvimento da 

comunicação com o meio, assim como dificuldades na construção do es-

paço e suas relações, refletindo no desenvolvimento das funções cogniti-
vas. Entretanto, há evidências que não existem interferências da condição 

motora na capacidade para ―atuação representativa dos objetos‖, interação 

com o meio, sugerindo que a deficiência física, dentro de alguns limites, 
talvez não influencie certos aspectos do desenvolvimento cognitivo de 

forma tão marcante como se propaga. (VAZ, 2009) 

Neste sentido, o trabalho fonoaudiológico visa trabalhar toda es-

trutura miofuncional e orofacial buscando facilitar as funções de fala e a-

limentação, além da postura mais adequada para essas funções. Pois tra-

ta-se de um conjunto de funções que ocupam importante inter-relação e 

que se encontram muitas vezes alteradas no indivíduo com ECI, pois ne-

cessitam de respostas motoras e fisiológicas (CF. CAMARGO, 2015). 

 Outro ponto importante na atuação fonoaudiológica com a cri-

ança com ECI é a avaliação, pois é um momento em que se possibilitaa 

visualização dos limites do trabalho fonoaudiológico e a necessidade do 

tratamento multidisciplinar, permitindo ao fonoaudiólogo traçar um pla-

no terapêutico personificado e objetivo às características de cada paciente 

(Cf. JUNQUEIRA, 2005).  
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 Por fim, é necessário que família e terapeutas trabalhem juntos 

no processo de estimulação e desenvolvimento da criança com ECI, se 

propondo a trabalharem juntos e centrados em seu desenvolvimento inte-

gral, buscando a estimulação e evolução nos diversos aspectos da crian-

ça, inclusive os linguísticos, através do brincar, dos cuidados e do afeto.  

Onde a relação família–criança–brincadeira consolidará os aprendizados 

e dará um maior equilíbrio emocional à criança, permitindo com que ela 

cresça tendo a oportunidade de experimentar e construir e significar seus 

aprendizados (Cf. SARI; MARCON, 2008).  

 

5. Considerações finais 

Levando em consideração os aspectos mencionados no trabalho, a 

estimulação precoce é de suma importância para a criança com ECI. E a 

atuação do fonoaudiólogo permitirá com que haja uma preparação e ade-

quação das estruturas orofaciais em todos os aspectos, o que beneficiará 

os processos de comunicação e linguagem. 

Essa estimulação é realizada através de equipe interdisciplinar por 

meio de intervenções simultaneamente no intuito de facilitar o convívio 

da criança no meio escolar, social e principalmente familiar, trazendo 

benefícios para uma independência pessoal, ocorrendo assim uma dimi-

nuição do quadro. 

Dessa forma, é possível concluir que a descoberta e o tratamento 

precoce desta patologia, interferem diretamente não só no desenvolvi-

mento da linguagem, mas em todo o seu sistema comunicacional, motor 

e cognitivo. Sendo a estimulação através do lúdico, uma forma de pro-

moção da adequação linguística em crianças com deficiência e um guia 

para a família e todos que convivem com ela. 

Por fim, vale ressaltar a importância dos estímulos precoce para 

que ocorra um bom desenvolvimento infantil e se faz indispensável a a-

tuação do profissional fonoaudiólogo, pois ele irá intervir na comunica-

ção e linguagem da criança fazendo com que ele tenha uma melhor pers-

pectiva de vida, melhorando sua qualidade de vida e autonomia.  
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RESUMO 

O presente trabalho tem como objetivo uma pesquisa acerca da linguagem, bem 

como o uso dos emojis e emoticons como forma de representar as emoções dentro do 

ciberespaço. Através do uso dos emojis, tem se formado uma nova construção de sen-

tidos e formas de se comunicar, uma linguagem não verbal, expectada pelos interlocu-

tores, compreendida e difundida inclusive, pelo público infantil. Assim, diante dessas 

comunicações não verbais que se configuram nos contatos virtuais, possibilitados por 

meio de aplicativos de mensagem instantânea, esta pesquisa se concentra em correla-

cionar os contextos de linguagem e sua evolução com a era tecnológica, as emoções re-

presentadas por esses emojis e o quanto isso pode vir a impactar positivamente em sa-

la de aula, enquanto uma prática pedagógica. 

Palavras-chave: 

Emojis. TIC‟s. Práticas pedagógicas. 

 

ABSTRACT 

The present work has as its objective a research about language, as well as the use 

of emojis and emoticons as a way to represent emotions within cyberspace. Through 

the use of emojis, a new construction of meanings and ways of communicating has 

been formed, a non-verbal language, expected by interlocutors, understood and 

spread even by children. Thus, given these non-verbal communications that are 

configured in virtual contacts, made possible through instant messaging applications, 

this research focuses on correlating the language contexts and their evolution with the 

technological age, the emotions represented by these emojis and how much this can 

have a positive impact in the classroom, as a pedagogical practice. 

Keywords: 

Emojis. TIC‟s. Pedagogical Practices. 

 

1. Introdução 

A comunicação é considerada uma forma tão natural para o ho-

mem, a sociedade e o meio em que ele vive, um ato tão comum, que para 
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alguns pesquisadores e cientistas é inato. Porém, os mecanismos respon-

sáveis pela comunicação são mais complexos do que parecem. 

A aquisição da linguagem é uma grande conquista da humanida-

de, pois, se comunicar e expressar, inclusive culturalmente, permitiu que 

se originasse uma sociedade racional, da forma como se constitui hoje 

em dia. A linguagem é uma mímica motora e que precisará de produção 

do som para ser relacionada a outros indivíduos, fazendo parte de uma 

inserção social diária do indivíduo, abrangendo praticamente todas as es-

feras sociais, pois as pessoas se valem da comunicação e interação social 

para poderem se relacionar socialmente (Cf. ALMEIDA, 2009). 

Desta forma, sendo a linguagem uma forma de comunicação ili-

mitada e tão necessária ao convívio em sociedade, que essa se desmem-

bra em diversos tipos. Estando atrelada tanto verbalmente quanto não-

verbal. Desse modo, a comunicação pode ser consolidada pelas relações 

sociais em diferentes esferas interacionais (verbal, visual, gestual, auditi-

va, entre outras) e ela advém da necessidade de comunicação em que a 

sociedade precisa para se manter ativa corrente. 

Ademais, através dela segundo nos aponta Almeida (2009), atra-

vés do uso da linguagem, pode-se transmitir informações, compartilhar 

experiências emocionais e intelectuais. Tendo assim, uma importante 

função interpessoal, de permitir a comunicação social, e a função intra-

pessoal, de permitir o pensamento, a formação e reconhecimento de con-

ceitos, a deliberação de resolução de problemas atuando e refletindo na 

sua relação com a aprendizagem. 

A linguagem é considerada a primeira forma de socialização entre 

as crianças, onde, antes mesmo de aprender a falar, a criança tem acesso 

a valores, crenças e regras, adquirindo assim, os conhecimentos de sua 

cultura, o que para Segundo Gomez e Terán (2014) é um momento em 

que se aprende a desempenhar uma série de papéis e assumir uma série 

de condutas. 

Ainda dentro do contexto comunicacional, a emoção está conec-

tada ao que sentimos. Segundo autores como Sequeira; Casanova; Matos; 

Silva; Cavaco e Henrique (2009), a palavra emoção tem sua origem eti-

mológica do latim exmovere, que quer dizer ―mover para fora‖. E essa 

vem mostrar que os sentimentos não mais são do que o fato de colocar 

para fora o que se passa no nosso interior. A partir desse contexto os sen-

timentos nos dizem o que estamos experimentando e as sensações que is-
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so nos causa, formando uma linguagem bem própria. Sob a fala dos sen-

timentos somos compelidos a ouvir a agir. 

Falar de linguagem e emoções é uma tentativa de demonstrar os 

sentimentos e a maneira como relacionamos conosco mesmo, pois se a 

gente não consegue se comunicar conosco, não poderemos nos comuni-

car com os outros (Cf. VISCOTT, 1982). Assim, as emoções são as pri-

meiras respostas às situações em mecanismos básicos que estão conecta-

dos as alterações na nossa fisiologia corporal, nas nossas vivencias e 

comportamentos. 

Aliado à tecnologia, esses processos emocionais ligados ao nosso 

cotidiano e as formas de expressá-lo não poderiam ficar de fora. 

Comunicar é uma forma de transmitir a algo a alguém (Michaelis.uol), e 

sim, de externalizar sentimentos. Outrossim, quando falamos das 

Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC‘s), bem como do 

aplicativo de mensagens instantânea WhatsApp, comunicar-nos com os 

outros que estão longe, ou até mesmo perto, enquanto estamos no 

descanso, se movimentando ou trabalhando – em tempo real, se tornou 

parte da vida do mundo contemporâneo (Cf. ARAGÃO, 2017). 

Ainda de acordo com Aragão (2017), o rápido desenvolvimento 

das tecnologias de acesso móveis, tornou-se possível logo que 

tivéssemos em um único aparelho, como os smartphone, ―convergência 

de imagem, som e texto escrito como conectividade sem fio à internet‖, o 

que passou a gerar informação e comunicação multimodal de forma 

contínua, em qualquer hora e lugar. Dessa forma, um aparelho conectado 

à internet permite a expansão da cultura da mobilidade comunicativa. 

Destarte, nessa forma de comunicar temos os Emojis, uma 

alternativa à dentro das possibilidades de mensagens que o aplicativo 

pode proporcionar. Os Emojis, não surgiram do nada, e vieram muito 

antes da criação do WhatsApp. Segundo Marques (2018), a ideia veio do 

japonês Shigetaka Kurita que usou pixels coloridos para criar 176 

elementos do cotidiano. E denominou como Emojis em uma fusão das 

palavras em japonês ―e‖ (imagem) e ―moji‖ (personagem). E esses 

desenhos que em 2008, já eram uma febre entre os japoneses, começaram 

bem simples em 1999 e atualmente fazem sucesso entre os povos das 

mais diversas faixas etárias. 

Assim, com a evolução e o sucesso dos emojis, o tradicional 

dicionário da universidade de Oxford, elegeu em 2015, um emoji como a 

palavra do ano, sendo o desenho escolhido a carinha mais usadas pelos 
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britânicos naquele ano. Os emojis que começaram com simples e as mais 

básicas expressões faciais, atualmente segundo o site tek.sapo.pt em 

2009, foram adicionados 3.019 símbolos, entre emoções e expressões 

faciais até sinais semáforos, corações e símbolos de reciclagem. O 

interessante é que segundo o site statista.com estima-se que mais de 700 

milhões de emojis são utilizados por dia e no ranking dos mais utilizados, 

encontra-se a ―face de gargalhada com lágrimas de felicidade‖, o coração 

vermelho, o emoji que simboliza o ―cocô‖ e o beijinho ―xi-coração‖ (Cf. 

MARQUES, 2018). 

Dessa forma, se com um smartphone conectado à internet 

podemos expandir nossa cultura, como nos afirma Aragão (2017), 

também podemos versar sobre o impacto que essa tecnologia pode 

promover nas práticas pedagógicas, com a utilização dos emojis, que 

transmitem sentimentos e modalidades que se encaixam nas mais 

diversas culturas e sociedades e sentimentos. 

Portanto, o uso de tecnologias móveis de informação e 

comunicação é uma parte que se encontra comumente no cotidiano de 

professores e estudantes. Assim, as redes atravessam constantemente as 

paredes e as tecnologias móveis têm impacto no nosso jeito de ser, agir, 

conhecer e sentir (Cf. SIBILIA, 2012). No que tange aos conceitos como 

espaço/tempo, intimidade/privacidade e ausência/presença, estes, têm 

sofrido deslocamentos e ressignificações (Cf. COSTA, 2013; PEGRUM, 

2014; SANTAELLA, 2014). 

Por conseguinte, o objetivo desse trabalho é promover uma 

reflexão acerca do uso dos emojis como uma possibilidade dentro das 

práticas pedagógicas, com o intuito de promoção da estimulação da 

linguagem, emoção e compreensão das ações diárias, podendo ser um 

importante recurso pedagógico oriundo da tecnologia nas práticas 

educacionais. 

 

2. Referencial teórico 

 

2.1. Linguagem e tecnologia: o acesso infantil ao ciberespaço 

A linguagem é uma das experiencias que está presente no desen-

volvimento infantil, pois segundo Silva & Diedrich (2013), ―a infância é 

a origem da linguagem e a linguagem é a origem da infância‖ e só será 

possível através da interação com o outro. Desta forma, a linguagem é 
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primordial para os contextos sociais, sendo esses, essenciais para as ma-

nifestações comunicacionais. 

Mediante ao crescente número de crianças com o acesso à tecno-

logia, é necessário discutir a relação da criança com as tecnologias. O 

público infantil e infantojuvenil, em relação aos adultos, aqueles que en-

traram em contato com o computador tardiamente, apresentam uma me-

nor desenvoltura com esses aparatos. Assim, de acordo com Oliveira & 

Villardi (2006) as crianças, são livres da necessidade que os adultos têm 

de ―desaprender‖ coisas estabelecidas há muito tempo. Elas mergulham 

de forma deslumbrada e curiosa no ciberespaço. 

Ademais, nos últimos anos as crianças desde bebês estão em con-

tato com as tecnologias, principalmente do smartphones, que estão ao al-

cance das mãos. Assim, a criança é distraída com vídeos, jogos e outros 

aplicativos, acostumando-se com seu uso (Cf. FREIRE; SIQUEIRA, 

2019).  Os costumes familiares foram se modificando, a tecnologia entra 

nesse contexto fazendo com que cada integrante da família possua sua te-

levisão, cada um conectado na internet e interagindo com outras pessoas 

que não estejam no contexto familiar. Nesse contexto, a interação física 

aos poucos se torna cada vez mais escassa, e as crianças e os adolescen-

tes dependem da tecnologia muitas horas por dia (Cf. PAIVA; COSTA, 

2015). 

Ao longo do tempo várias mudanças ocorreram nos indivíduos, 

tanto físicas quanto cognitivas, que desenvolvem a linguagem, personali-

dade, entre outros. Essas mudanças ocorrem do início ao fim da vida. São 

mais críticas na primeira fase da infância e dependem da interação da cri-

ança com o meio em que vive, o que moldará a identidade desse indivi-

duo (Cf. GERRING; ZIMBARDO, 2005). Segundo Craidy & Kaercher 

(2001), o desenvolvimento ocorre simultaneamente, e na infância é um 

processo dinâmico, onde as crianças recebem muitas informações e as-

sim, tentam absorver tudo que está em sua volta gerando transformações 

a cada fase. Outrossim, para Fonseca (1995), a aprendizagem, constitui 

uma mudança de comportamento resultante de uma experiência e essa 

mudança de comportamento assume várias características detendo uma 

resposta modificada, estável e durável, interiorizada e consolidada no 

próprio cérebro do indivíduo. 

As aprendizagens realizadas com o auxílio do computador, e em 

ambientes colaborativos de aprendizagem, como pode ocorrer no ensino 

EAD (educação a distância), reforçam a ideia de que o conhecimento se 



XXIV CONGRESSO NACIONAL DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA 

Anais do XXIV CNLF: Textos Completos, Tomo II.                                                         167 

constrói de forma compartilhada e de que isto tem forte efeito motivador 

para as crianças (Cf. OLIVEIRA; VILLARDI, 2006). 

O ciberespaço, definido como um mundo virtual porque está pre-

sente em potência, é um espaço desterritorializante. Um mundo que não é 

palpável, e que existe em outra realidade, ou seja, o ciberespaço, ou es-

paço virtual é também espaço, guardando características de ambiente, no 

que se refere à sua capacidade de interferir na produção e reprodução da 

cultura. Sendo espaço, é também lugar. 

Em síntese, é assim, possível perceber que a aprendizagem no Ci-

berespaço propicia, de forma progressiva, todas as formas de interação 

(desde a síncrona, quando o grupo interage ao mesmo tempo, mesmo que 

de lugares diferentes, como nas salas de aula virtuais; até a assíncrona, 

em que a interação ocorre em diferentes tempos e lugares – como nos fó-

runs e nas listas de discussão), permitindo sempre o encontro educacional 

pleno (Cf. OLIVEIRA; VILLARDI, 2006). 

 

2.2. Os Emojis e sua representação no ciberespaço 

A linguagem é um sistema adaptativo moderno e a língua, é um 

sistema complexo e está sempre em transformação. A língua, como todo 

sistema, muda no tempo e no espaço. Efetivamente, a interação sempre 

foi multimodal. Usamos palavras, entonação, expressões faciais, e gestos 

para interagir com os outros. De acordo com as pesquisas de Kress 

(2010, p. 5), ―os gestos estão presentes em todas as culturas, mesmo que 

em formas bastante diferentes‖ e deste modo, sabemos que as imagens 

aparecem na comunicação humana desde a pré-história. 

Ao longo dos anos muitas mudanças foram ocorrendo na dinâmi-

ca da escrita e com o advento das tecnologias digitais, os pictogramas 

(representação por meio de uma figura), ideogramas (figuras ou símbolos 

que representam uma ideia ou conceito abstrato) e logograma (é um sím-

bolo que representa uma palavra) (Cf. STERNBERGH, 2014), ganharam 

sua versão digital. 

No que tange ao crescimento tecnológico, a evolução da língua 

tem também a sua interação com a tecnologia, pois a língua que usamos 

para nos comunicar com os outros tende a ser mais maleável do que a da 

escrita formal, estando sujeita a combinação do informal, da comunica-

ção pessoal e a da plateia de massa propiciada pelas mídias sociais (Cf. 

REED, 2014). 
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Assim os emojis também se modificam conforme a tecnologia se 

expande e alcança as massas. Ele precisou de adaptar e encaixar nos di-

versos contextos e culturas, passando a representar diversos contextos 

comunicativos e se tornando representativo em várias redes sociais. Des-

tarte, Paiva (2015), corroborando com todas as novidades na comunica-

ção escrita, utilizam-se de três tipos de figuras: os emoticons, que são re-

presentações tipográficas de expressões faciais, como :) que se transfor-

ma automaticamente em ☺ pelo editor de texto Microsoft Word, e os  

emojis, que são gravuras produzidas com a tecnologia criada por um gru-

po sem fins lucrativos denominado Consórcio UNICODE e os Stickers, 

figurinhas disponíveis em algumas plataformas como o Facebook, por 

exemplo. 

Em virtude de sua usualidade e popularidade, provavelmente, os 

emojis não têm um nome oficial, mas apelidos dados pelos usuários. 

Nesse contexto, por exemplo, o emoji de alegria, que foi considerado a 

palavra do ano de 2015, é também chamado ―rosto com lágrimas de ale-

gria‖ ou ―chorando de rir‖ (Cf. STERNBERGH, 2014). 

Cada vez mais, usuários de smartphones tem enviado mais dese-

nhos e determinando que surjam mais emojis que se adequem às suas 

demandas. Em 2014, Porter, publicou seu artigo no Wall Street Journal, 

ela relatava uma campanha para a inclusão de um emoji de cachorro-

quente e outra para a inclusão de no mínimo quatro rostos com tons de 

pele diferentes. Atualmente esses emojis estão disponíveis tanto para 

Android, quanto IOS. Desta forma, quando escolhemos emojis com ros-

tos de pessoas, aprecem opções de cores de pele, somente quando o emo-

ji faz referência ao smile, só aparecem na cor amarela (Cf. PAIVA, 

2016). 

Assim, os emojis podem segundo nos aponta Sternbergh (2014), 

podem funcionar como pictogramas e como ideogramas, exemplificando 

com os pictogramas de berinjela e pêssego que são, ao mesmo tempo, u-

tilizados com conotação sexual. E de certa forma, os emojis podem ter 

variações culturais, e pode sofrer limitações contextuais. 

Eles podem ser inseridos em contextos de pensamentos comple-

tos, ou em uma sequência de emojis pode seguir uma ordem linear de 

tempo e ações, e posicionamento e atitudes podem aparecer antes do fato, 

como a exemplo o emoji que chora e em seguida um coração quebrado, 

representando uma decepção. Emojis podem substituir palavras, expres-

sar sentimentos, denominar ideias e atitudes. Indicar afeto, expressar iro-

nia e até intensificar um sentimento. Deste modo como nos aponta Paiva 
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(2016), usar os emojis segue uma tentativa de transmitir mais sentido de 

forma econômica em determinados contextos de interação, e nesse con-

texto, imagens são sempre mais fortes e é muito mais fácil enviar um co-

ração pulsando do que dizer para um amigo ―eu te amo‖ (Cf. PAIVA, 

2016). 

Contudo, práticas sociais de linguagem acontecem de formas 

complexas e de acordo com as inter-relações dos diversos agentes e dos 

seus modos de produção de sentido e das tecnologias que são mediadoras 

dessas práticas. Por fim, a linguagem, como sempre foi na história do 

mundo, está em constante mudança e vai se adaptando às concessões e as 

restrições que demandam das tecnologias digitais e da interação com o 

mundo e a globalização. 

 

2.3. Emojis, emoções e práticas pedagógicas 

As emoções fazem parte da nossa vida. Desde o nascimento já nos 

valemos dela para os processos comunicativos. Um bebê recém-nascido, 

por exemplo, se utiliza do seu choro para se comunicar. É assim, o 

momento em que ele começa a se conectar com as pessoas ao seu redor, 

mantendo relações de interação e troca. 

Charles Darwin (1872) defende que as emoções são um fruto de 

um processo evolutivo que nos garante sobrevivência. O que implicaria 

em exibir a reação adequada ao momento adequado. Paul Ekman, um 

psicólogo norte americano, realizou experimentos com pessoas em 

diversos países. Ele buscou verificar os sinais faciais exibidos por esses 

indivíduos e se eles eram os mesmos quando experimentavam uma 

emoção. 

É relevante mencionarmos que em seus experimentos, Ekman 

obteve como objeto de estudo uma tribo em Nova Guiné, na Oceania, 

isolada das influencias midiáticas, uma tribo que vivia na idade da pedra, 

sem acesso a nenhuma tecnologia, e ele pode constatar que a expressão 

facial de seis emoções básicas se mostraria as mesmas em toda a espécie 

humana, independentemente de sua cultura, sendo a mesma alegria, 

tristeza, medo, surpresa, aversão e raiva (Cf. EKMAN, 1972). 

Em uma definição mais ampla, a emoção, seria um impulso neural 

que movimenta o organismo para uma ação. Outrossim, a emoção se 

diferencia do sentimento, pois esses são informações que seres 

biológicos são capazes de sentir nas situações que vivenciam e 
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presenciam, sendo por outro lado, emoções filtradas através dos centros 

cognitivos do cérebro, mais precisamente o lobo frontal, assim, 

poderíamos dizer que os sentimentos são uma consequência da emoção 

só que de forma mais durável (Cf. CASANOVA; SIQUEIRA; SILVA, 

2009). 

No mesmo ponto, quando falamos de tecnologias, sua 

popularização e a comunicação mediada por computador ou os 

smartphones, trouxeram um novo desafio linguístico e comunicacional 

para a sociedade, por exemplo como entonar frases e expressar 

sentimentos através de palavras sem comprometer o sentido do processo 

de comunicação (Cf. PAIVA; BISPO, 2017). 

Desafio esse, que os emojis conseguem cumprir de forma 

universal, mas como nos afirma Paiva e Bispo (2017), embora haja uma 

facilitação na expressão comunicativa de sentimentos, os emojis ainda 

são símbolos que podem ser interpretados de diversas formas de acordo 

com a percepção e olhar do emissor e receptor, o que dessa forma se 

torna um indicativo cultural já que o entendimento de um determinado 

símbolo dependerá do significado comum atribuído a ele. 

E partindo do pressuposto que essa nova forma de linguagem é 

flexível e pode se moldar de acordo com a necessidade e momentos 

sociais e de determinados grupos. Esse trabalho busca uma conversa 

entre a tecnologia e as formas de linguagem que surgem com as 

demandas tecnológicas e a importância de serem práticas em sala de 

aula, podendo assim, configurar um auxílio no ensino ao conteúdo 

didático proposto em sala. 

Como utilizar emojis para essa prática? O que vale a princípio, é 

uma explanação sobre seus significados e emoções. Assim, a partir desse 

reconhecimento os emojis poderiam ser utilizados em diversos contextos, 

desde a educação infantil até o ensino médio. 

No ensino contemporâneo, o que nos instiga e desafia, inclusive 

ao professor, é fazer com que o aluno tenha uma participação ativa nas 

discussões, nos processos de aprendizagem, sendo autor desse. Porém, o 

que vislumbramos são problemas referente às práticas pedagógicas, que 

inferem muitas vezes em momentos pouco lúdicos ou com poucas 

inserções das tecnologias. O fato é que utilizar os emojis em muitos 

momentos nem precisa de acesso às redes sociais e ou uso de internet. A 

sua própria representação e identificação já instalada no contexto social 
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ou a sua explanação e fácil entendimento já podem ser auxílios 

significativos para esse processo. 

Por fim, as práticas vivenciadas pelas TIC‘s têm nos 

proporcionado uma infinidade de ideias e fomentam a criatividade. Essa, 

de grande importância dentro do contexto educacional. Professores e 

profissionais da educação precisam de um arsenal de ideias para que o 

conteúdo não se torne cansativo e pouco atrativo para educandos. 

 

3. Metodologia e análise de resultados 

A presente pesquisa foi desenvolvida por meio de estudo com 

formato qualitativo e descritivo, abrangendo a revisão sistemática da 

literatura que retrata os aspectos das tecnologias e a história e o uso dos 

emojis como uma demanda das TIC‘s e vislumbra esse acesso nas 

práticas pedagógicas. O objetivo da compreensão do sujeito e suas 

relações sociais, dentro do contexto ao qual faz parte e uma pesquisa 

descritiva, trata-se do estudo e da descrição das características, 

propriedades ou relações existentes na educação básica em relação às 

novas tecnologias e a utilização dos emojis enquanto uma auxiliar nessas 

práticas sendo uma forma de emoções no ciberespaço. Os Critérios de 

avaliação foram a seleção de artigos com buscas feitas – As buscas foram 

realizadas em três bases de dados bibliográficos: Scielo, Web of Science 

e Google Acadêmico e livros com nomes de referência em pesquisa na 

área de linguagem, desenvolvimento infantil, tecnologia, comunicação e 

linguística. Para a elaboração do texto foram utilizados conceitos de 

diferentes autores, apoderando-se da versatilidade, pontualidade e 

qualidade informacional da pesquisa bibliográfica que proporcionou pelo 

meio virtual a construção deste artigo. 

 

4. Considerações finais 

Pensar em formas de aliar tecnologia e sala de aula não é uma 

novidade. Muitos são os trabalhos disponíveis e de excelente qualidade. 

Porém, é mais que necessário pensarmos e viabilizarmos, usar a 

tecnologia e todo o aprendizado que ela nos proporciona de forma 

acessível. Visto que muitas demandas ainda não possuem o acesso total 

aos aparatos tecnológicos. Como ela se faz presente na vida de milhares 

de pessoas, torna-se um conhecimento que mesmo que não seja possível 

que as pessoas tenham o acesso físico de paramentos tecnológicos, elas 
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acabam mesmo que por osmose conhecendo essas tecnologias e isso de 

certa forma passa a fazer parte do seu cotidiano. 

Esse trabalho buscou demonstrar ainda que de forma resumida 

que mesmo sem aparatos tecnológicos e sem o uso deles, pode-se utilizar 

dos objetos oriundos dela, assim como os emojis e inseri-los em diversas 

práticas, trazendo assim, à luz da sala de aula elementos tecnológicos e 

lúdicos, contribuindo para o enriquecimento pedagógico e o 

desenvolvimento das diversas aprendizagens. 
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RESUMO 

O presente trabalho objetiva analisar no livro didático utilizado no segundo dis-

trito de Cabo Frio – o livro da coleção Geração Alpha – as propostas de atividades e-

xistentes nos capítulos que tratam exclusivamente da argumentação e observar a sua 

adequação com relação às orientações da Base Nacional Comum Curricular. Será fei-

to um estudo de natureza qualitativa de material didático usado na rede municipal de 

Cabo Frio. A escola em que o livro didático é utilizado está localizada na região dos 

Lagos no Estado do Rio de Janeiro e atende ao segundo segmento do ensino funda-

mental. O foco da pesquisa incide sobre o ensino da argumentação nos livros do 8º e 

do 9º ano relacionando as atividades propostas à Base Nacional Comum Curricular. A 

pesquisa toma como aporte teórico a perspectiva bakhtiniana nos estudos da língua e 

discurso, pautado nos trabalhos de Goulart (2007; 2010; 2016), Bakhtin (1988; 1993; 

2003) e Aquino (2018), Azevedo (2017), a partir do qual será realizada a análise das 

atividades e do modo como os gêneros discursivos estão presentes nelas, e as pesquisas 

de Linguística Aplicada sobre ensino de língua, principalmente o trabalho, Geraldi 

(2013).  

Palavras-chave: 

Argumentação. BNCC. Gêneros discursivos. 

 

ABSTRACT 

The present work aims to analyze in the textbook used in the second district of 

Cabo Frio – the book of the Generation Alpha collection – the proposals for activities 

existing in the chapters that deal exclusively with argumentation and to observe their 

adequacy about the guidelines of the Common National Curriculum Base. A qualitative 

study of teaching material used in the municipal network of Cabo Frio will be carried 

out. The school where the textbook is used is located in the Lagos region in the State of 

Rio de Janeiro and serves the second segment of elementary school. The focus of the 

research is on the teaching of argumentation in the 8th and 9th-grade books, relating 

the activities proposed to the Common National Curriculum Base. The research takes 

as theoretical support the Bakhtinian perspective in language and discourse studies, 

based on the works of Goulart (2007; 2010; 2016), Bakhtin (1988; 1993; 2003) and 

Aquino (2018), Azevedo (2017), from which the analysis of the activities and how the 

discursive genres are present in them will be carried out, and the researches of Applied 

Linguistics about language teaching, mainly the work of Geraldi (2013).  

Keywords: 

Argumentation. BNCC. Discourse genres. 
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1. Introdução 

A argumentação é o objeto de estudo de diversas áreas no campo 

de estudos linguísticos como a Retórica, Pragmática entre outros. Este 

estudo partiu dos pressupostos da Linguística Aplicada com o suporte te-

órico de autores como Moita Lopes (1996), Geraldi (2011; 2013) articu-

lado com a concepção de linguagem do círculo bakhtiniano, bem como 

os estudos de Goulart (2016) e Aquino (2018). 

Analisamos as propostas didáticas das atividades do material di-

dático utilizado nos anos do 8º e 9º ano do Ensino Fundamental, em uma 

escola localizada no segundo distrito do município de Cabo Frio,  Região 

dos Lagos, do Estado do Rio de Janeiro, no que concerne às atividades 

relacionadas ao desenvolvimento da competência argumentativa – enten-

dida aqui como capacidade de compreender e produzir diferentes  posi-

cionamentos e pontos de vista, embora por questão de recorte da pesqui-

sa, focamos nas unidades do livro didático que trabalharam gêneros pro-

totípicos da argumentação. 

A competência argumentativa tem por objetivo formar alunos na 

condição de cidadãos críticos em relação a questões do mundo contem-

porâneo, utilizando-se das diversas linguagens para que eles possam de-

fender seus pontos de vista, respeitando o outro e promovendo os direitos 

humanos. A BNCC veio a reforçar o ensino escolar com o desenvolvi-

mento da competência argumentativa durante os anos escolares. 

A questão de pesquisa que partimos para nossas reflexões é: 

―Como o ensino da argumentação foi abordado nas propostas do livro di-

dático e se atendeu a BNCC?‖. Para tanto temos o objetivo geral Analisar 

o material didático do componente curricular de Língua Portuguesa Ge-

ração Alpha da Editora SM para observar o ensino da argumentação em 

diferentes atividades propostas e os objetivos específicos são: 

• Analisar nas propostas, os temas apresentados para o desenvol-

vimento da competência argumentativa; verificar de que modo as ativi-

dades se voltam para o desenvolvimento da competência argumentativa 

na modalidade oral ou escrita; 

•  Identificar nas atividades presentes no livro didático, de que 

modo elas se relacionam com  as propostas que a BNCC apresenta para o 

ensino da argumentação.  

A proposta da pesquisa se justifica por entendermos ser de fun-

damental importância aprofundar o conhecimento sobre a apropriação 
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dos modos de argumentar no ambiente escolar. Com estas palavras inici-

ais, pretendemos expor a base teórica que respalda nosso estudo. 

 

2. Fundamentação Teórica 

Para expor nossos pressupostos teóricos, dividimos para efeitos 

didáticos em três pontos os eixos de pesquisa. O primeiro eixo da pesqui-

sa destaca o ensino da argumentação como uma importante competência 

para a formação do aluno. A argumentação está presente nas mais diver-

sas esferas da vida do homem e podemos encontrá-las em situações do 

dia a dia. Alguns dos pesquisadores como Leitão (2011) e Goulart (2007) 

refletem sobre a argumentação em situações de ensino-aprendizagem. 

Muito desse interesse reflete-se na importância da argumentação como 

forma de interação entre professores e alunos, entre alunos e os textos e 

como constituinte responsável por processos de construção de conheci-

mento a partir de situações que envolvem a expressão de pontos de vista. 

Para Goulart (2007), argumentar é um princípio da linguagem, 

pois, na perspectiva bakhtiniana assumida, a língua é dialógica. Embora 

Bakhtin, na construção de sua teoria de linguagem, não trate explicita-

mente de enunciações argumentativas, a autora defende a concepção de 

que em toda enunciação está implicada a argumentação, o ato de argu-

mentar, baseando-se nas seguintes premissas: 

(1) A argumentatividade da linguagem é inerente ao princípio dialógico, 

já que todo enunciado é produzido intencionalmente na direção do Outro, 
no movimento da interminável cadeia de enunciações. (2) Enunciar é agir 

sobre o Outro, isto é, enunciar extrapola a idéia de compreender e respon-

der enunciados. (GOULART, 2007, p. 93-4) 

Enunciar então promove uma (inter)ação com e sobre o outro no 

discurso, logo compreendemos a argumentação como uma estratégia 

cognitiva e interacional, ou seja, o processo enunciativo. Já a argumenta-

tividade seria uma propriedade que se faz presente no ato enunciativo. 

Então há uma distinção entre os conceitos, mas para efeito de definição, 

a argumentatividade está contida na argumentação. 

Leitão (2011) aponta o grande interesse acadêmico demonstrado 

sobre a argumentação que visa compreender o papel específico que pos-

sui no desempenho desta tipologia no contexto escolar e como pode ser 

abordada de forma criativa e apropriada no contexto de ensino-

aprendizagem. A autora comenta: 
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Ao engajar-se em argumentação o indivíduo é levado a formular clara-
mente seus pontos de vista e fundamentá-los mediante a apresentação de 

razões que sejam aceitáveis a interlocutores críticos. Mais que isso. Uma 

vez que o argumentar só se faz pertinente em situações em que pontos de 
vista divergentes em relação a um tema são (ou poderiam ser) considera-

dos, espera-se ainda de quem argumenta disposição e capacidade de con-

siderar e responder a dúvidas, objeções e pontos de vista contrários às su-
as próprias posições (referidos doravante como contra-argumentos). 

(LEITÃO, 2011, p. 15) 

O tema da argumentação é encarado pela autora como uma ativi-

dade que demanda competências cognitivo-discursivas tais como a iden-

tificação, produção e avaliação de argumentos, que devem ser desenvol-

vidas e adquiridas por meio de práticas específicas dentro do contexto 

educacional. De acordo com esta perspectiva, o aluno desenvolve a habi-

lidade argumentativa ao longo de um percurso pedagógico – desde o iní-

cio da Educação Básica até o Ensino Médio. 

A argumentação aparece, pois, em situações discursivas em que 

mais de uma alternativa de ação (raciocínios práticos) ou mais de um 

ponto de vista sobre um tópico (raciocínios teóricos) são ou podem ser 

levados em consideração. Vale ressaltar que a oposição entre os pontos 

de vista é condição necessária para que a argumentação se manifeste. Em 

situações de ensino-aprendizagem pode-se falar em oposição – ou diver-

gência – sempre que mais de um ponto de vista exista em relação a um 

tópico ou assunto, seja este tópico concebido como conceitos a serem 

compreendidos ou procedimentos a serem adquiridos (Cf. LEITÃO, 

2011). 

Três fatores estão envolvidos no trabalho com a argumentação: (i) 

o papel que a oposição exerce na argumentação – e, por conseguinte, na 

formação do pensamento reflexivo e na construção do conhecimento; (ii) 

a natureza dos mecanismos de construção do conhecimento/reflexão que 

operam na argumentação; e·(iii) os diferentes resultados a que a argu-

mentação pode levar (quando considerado o ponto de vista inicialmente 

defendido) (Cf. LEITÃO, 2011). 

Segundo a autora, ―Embora a argumentação mais comum ocorra 

entre dois ou até mais indivíduos que divergem quanto a um tema, as re-

lações interpessoais não são o único contexto discursivo em que a argu-

mentação ocorre‖ (LEITÃO, 2011, p. 19) e visões divergentes podem ser 

expostas no debate – e frequentemente o são – por um indivíduo. Episó-

dios dessa natureza podem ser observados não só em situações solitárias 

de produção discursiva, como ocorre comumente na escrita e no discurso 

interior – eventos denominados de processos de auto-argumentação e 
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responsáveis pelo pensamento crítico e reflexivo –, mas também, em si-

tuações que podem ocorrer na interação direta com outros, sempre que 

um dos participantes antecipar e responder – ele próprio – a dúvidas e 

contra-argumentos em relação aos pontos de vista que defende. Esse po-

sicionamento é esperado do participante quando em uma interação dialó-

gica. 

Tanto na vida cotidiana como na escola, a argumentação faz parte 

da atividade enunciativa, como já afirmamos anteriormente, e a escola 

deve desenvolver estas competências naturais nos alunos. As atividades 

podem ser exploradas tanto na modalidade falada como também na escri-

ta, de forma que o professor sistematize as ações em que a argumentação 

se fizer notar com mais propriedade. 

Assim, de acordo com o que foi exposto até aqui, podemos afir-

mar que, independente do contexto discursivo, a argumentação fará parte 

de uma espécie de ―negociação‖ entre duas partes (não necessariamente 

dois indivíduos) que divergem (ou não) em relação a um tópico discutido 

e assumem seus papéis em relação aos pontos de vista e considerações  

apresentados. 

Argumentar é propor uma reflexão em que os alunos reorganizem 

seus argumentos com o objetivo de que seu ponto de vista tenha possibi-

lidade de ser sustentável em suas atividades. O estudante utiliza recursos 

para dar crédito ao que ele defende e desestabilizar o contra-argumento. 

O segundo pilar que gostaríamos de destacar é a Base Nacional. 

Nos PCNs (1998) já tínhamos um destaque para a competência da argu-

mentação, que foi consolidada com a BNCC (2017). 

A Base Nacional Comum Curricular é um documento oficial do 

MEC criado pelo governo para orientar as etapas de ensino na Educação 

Básica, conforme previsto na lei 9394/1996 (LDB), que define que a Ba-

se deve ter por meta nortear os currículos, bem como propostas pedagó-

gicas para serem aplicadas nas escolas de todo o país. 

Com esse objetivo, a Base contém um conjunto de competências e 

habilidades para cada área do saber/conhecimento, que deverão ser de-

senvolvidos nos alunos durante o processo de ensino, com o objetivo de 

incitar a formação de jovens que possam contribuir com a justiça, demo-

cracia e inclusão na sociedade. 

A BNCC propõe que o texto seja o elemento central da metodologia de 

ensino, em diálogo com os PCNs, que tinham por objetivo a ênfase da lei-

tura no processo de ensino e aprendizagem, portanto o texto assume a 
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centralidade no componente curricular de língua portuguesa fazendo das 
práticas de leitura e escrita contextualizada o viés mais importante, con-

forme o trecho a seguir destaca. Tal proposta assume a centralidade do 

texto como unidade de trabalho e as perspectivas enunciativo-discursivas 
na abordagem, de forma a sempre relacionar os textos a seus contextos de 

produção e o desenvolvimento de habilidades ao uso significativo da lin-

guagem em atividades de leitura, escuta e produção de textos em várias 
mídias e semioses. (BRASIL, 2017, p. 67) 

De acordo com este ponto de vista, a Base destaca que é impor-

tante promover no aluno o desenvolvimento da argumentação por meio 

dos textos para que os alunos possam ―aprender a debater ideias, consi-

derando posições e argumentos contrários‖ (BNCC, 2017, p. 69). 

Para a BNCC, a área de linguagens considera que as atividades 

humanas ocorrem por meio de práticas sociais, que têm as linguagens 

como mediadoras das interações entre os sujeitos sociais. Essas intera-

ções estão imbuídas de ―conhecimentos, atitudes e valores culturais, mo-

rais e éticos‖ (BNCC, 2020, p. 63). 

Nos anos finais, que é o foco do presente estudo, os alunos ampli-

am as práticas de linguagem já desenvolvidas nos anos iniciais, ocorren-

do a diversificação dos contextos que permitirão que sejam aprofundadas 

as práticas de linguagem no âmbito linguístico que constituem a vida so-

cial.  

A concepção de ensino de língua materna que estamos tomando 

como ponto de partida neste trabalho tem o foco no uso reflexivo da lín-

gua partindo do ponto de vista discursivo e pragmático. Novos estudos 

no campo da Linguística, como os estudos da Linguística Aplicada e das 

contribuições de pesquisadores que valorizam a aprendizagem significa-

tiva pautada no saber do aluno como a melhor estratégia para o trabalho 

com a língua(gem) a partir de diversas situações de comunicação. 

O componente curricular da língua portuguesa para os anos finais 

do ensino fundamental propõe experiências que contribuem significati-

vamente para o letramento de maneira que possibilite uma participação 

crítica em diversas atividades e práticas sociais permeadas pela oralida-

de, pela escrita e também por outras linguagens. 

Ao tratar deste componente curricular, a BNCC diversifica e am-

plia o contato dos estudantes com os gêneros discursivos, os textos par-

tem das práticas de linguagem que os alunos já vivenciaram no segmento 

dos anos iniciais para que deste modo possam ter novas experiências (Cf. 

BNCC, 2018), em outras palavras, os gêneros discursivos que serão pro-
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postos já são conhecidos dos alunos desde o primeiro segmento e são re-

introduzidos com mais profundidade para que os alunos ganhem maior 

familiaridade com os mesmos.  

A diretriz da Base Nacional é que o ensino de língua materna de-

va ser orientado no sentido de contemplar o uso da linguagem adequada 

às inúmeras situações comunicativas. Essa concepção de língua(gem) se-

ria compatível com as propostas do Círculo de Bakhtin, que propõe que a 

língua se desenvolve num processo empírico do homem com o mundo 

em que vive em um processo de interação. A linguagem é concebida co-

mo atividade social dentro de contextos específicos de usos. Portanto 

percebe-se que o uso social dentro de uma dada comunidade de prática é 

o embrião da compreensão da linguagem como recurso comunicativo pa-

ra o homem (Cf. VOLOCHINOV, 2013). 

Abordaremos com mais detalhes no próximo eixo, a concepção de 

linguagem adotada pela BNCC. A Concepção de linguagem adotada na 

pesquisa é a discursivo-enunciativo, respaldada pelo círculo de Bakhtin, 

também foi assumida pela BNCC. 

De acordo com esta concepção, a linguagem é concebida como a-

tividade social dentro de contextos específicos de usos. De acordo com a 

perspectiva discursiva da linguagem, segundo o círculo bakhtiniano, o 

homem se constitui com e pela linguagem e ele mesmo é produto das re-

lações sociais materializadas nos enunciados. 

Para Bakhtin (2003), todas as esferas das atividades humanas an-

coram-se em domínios ideológicos que se manifestam em enunciados re-

lativamente estáveis, chamados gêneros do discurso. Os gêneros do dis-

curso e suas muitas variedades são sócio-historicamente constituídas: 

Todas as esferas da atividade humana, por mais variadas que sejam, estão 

sempre relacionadas com a utilização da língua. Não é de surpreender que 
o caráter e os modos dessa utilização sejam tão variados como as próprias 

esferas da atividade humana, o que não contradiz a unidade nacional de 

uma língua. A utilização da língua efetua-se em forma de enunciados (o-
rais e escritos), concretos e únicos, que emanam dos integrantes duma ou 

doutra esfera da atividade humana. (BAKHTIN, 2003, p. 261) 

O filósofo entende que são múltiplas as possibilidades de ativida-

de humana, cabendo aos falantes a possibilidade de ampliação ou modi-

ficação à medida que as esferas se tornam mais e mais complexas. À luz 

do pensamento bakhtiniano, compreende-se que o gênero discursivo pos-

sui uma estabilidade que o identifica, contudo, também sujeita a flutua-

ções e mudanças. 



XXIV CONGRESSO NACIONAL DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA 

Anais do XXIV CNLF: Textos Completos, Tomo II.                                                         181 

Bakhtin (2003) compreende que a depender da situação de comu-

nicação e da complexidade dos gêneros, estes podem ser categorizados 

em primários, mais imediatos, ou secundários, mais complexos. Seguin-

do essa perspectiva, os gêneros constituem-se por conteúdos temáticos, 

estrutura composicional e estilo. Esses elementos se unem no enunciado 

e todos possuem a mesma especificidade de uma esfera de comunicação, 

conforme Bakhtin afirma (2003). 

É importante salientar que antes da BNCC (2017), os PCNs 

(1998) já mencionavam a abordagem da língua a partir dos gêneros dis-

cursivos e esta perspectiva foi mantida pela BNCC, conforme se observa 

abaixo: 

A proposta assume a centralidade do texto como unidade de trabalho e as 
perspectivas enunciativo-discursivas na abordagem, de forma a sempre 

relacionar os textos a seus contextos de produção e o desenvolvimento de 

habilidades ao uso significativo da linguagem em atividades de leitura, 
escuta e produção de textos em várias mídias e semioses. (BRASIL, 2020, 

p. 67)  

Articulando a concepção da linguagem adotada pela Base, que 

mantém a perspectiva dos PCNs, a argumentação ganha destaque como 

uma das competências (sexta competência) que deve ser trabalhada du-

rante a Educação Básica. Em contexto escolar é esperado que os alunos 

se deparem com diferentes pontos de vista e posicionem-se criticamente. 

O aluno deve ser capaz de argumentar reflexivamente e assumin-

do um ponto de vista próprio e desta forma a atuação dos docentes deve-

rá ser de fazer os estudantes buscarem no discurso argumentativo recur-

sos para refutar ou defender um argumento e também desenvolver habi-

lidades específicas para explorar a argumentação. 

Aquino (2018) professa um ensino da língua, como Geraldi 

(2017), que promova uma reflexão crítica com concordância e discor-

dância, e também com destaque para a interação social entre os usuários 

da língua, que no contexto da sala de aula ocorreria num debate, na leitu-

ra de um artigo de opinião entre outros. De acordo com Geraldi (2017), o 

ensino da linguagem deve ser mais do que o ensino gramatical, ele afir-

ma que  

Se entendermos a linguagem como mero código e a compreensão como 
decodificação mecânica, a reflexão pode ser dispensada; se a entendermos 

como uma sistematização aberta de recursos expressivos cuja concretude 

significativa se dá na singularidade dos acontecimentos interativos, a 
compreensão já não é mera decodificação e a reflexão sobre os próprios 
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recursos utilizados é uma constante em cada processo. (GERALDI, 2017, 
p. 18) 

Esta visão sobre a linguagem é importante para que o ensino seja 

reflexivo no sentido de não ser reprodução de regras gramaticais, portan-

to oposta à normatização escolar, sendo mais autônomo para os professo-

res e alunos, que pode gerar uma aula criativa. Este olhar se desvia de um 

conceito neoliberal de produção e uso da tecnologia, que podem surgerir. 

Aquino (2018) afirma que ―um ensino de argumentação significa-

tivo é aquele que parte da vivência dos discentes em decorrência de uma 

problemática que possa impulsionar a discussão de pontos de vista con-

traditórios e plausíveis por meio da interação‖ (p. 70). Ou seja, a intera-

ção social, é a participação dos alunos nas discussões que envolvam a o-

ralidade. 

O ensino da argumentação na aula de LP (Língua Portuguesa) re-

presenta a chance aos alunos de promover a defesa de opiniões, o que 

culmina, segundo Aquino (2018), na luta, mudança e transformação so-

cial. A prática da argumentação resultará em mecanismos para que os a-

lunos atuem de modo crítico na sociedade e, assim, possam propor mu-

danças. Resulta com maior qualidade nas relações sociais, tendo em vista 

que algumas relações de comunicação ocorrem além dos muros da esco-

la, obrigando-os a fundamentar negociações. 

Alinhamo-nos com esse ponto de vista que argumentar é necessá-

rio para a vida em sociedade. De forma que o ensino da argumentação 

deve originar-se de situações vivenciáveis e que provoquem nos alunos o 

uso da argumentação na resolução de conflitos e participação crítica de 

discussões. 

 

3. Metodologia 

A pesquisa tem por objetivo analisar as propostas feitas pelo livro 

didático, que, neste caso, enfatiza o livro didático do oitavo e do novo 

ano dos anos finais do ensino fundamental da editora SM – Geração Al-

pha – em associação às habilidades propostas na Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC), no que concerne ao ensino da argumentação nas re-

feridas séries.  

A pesquisa tem cunho documental, segundo Cellard (2012), que 

permite investigar a dimensão temporal para compreender a social. De 

acordo com o mesmo autor, do ponto de vista metodológico, a análise de 
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documentos apresenta vantagens significativas, por tratar-se de uma cole-

ta de dados que pode gerar um novo olhar sobre o tema em questão.  

A natureza qualitativa desta pesquisa parte de uma análise inter-

pretativista das atividades propostas nas unidades do livro didático, ori-

entadas para o ensino da argumentação, considerando aspectos que com-

põem as situações preparadas para a aprendizagem dos alunos. De acordo 

com André (2005a), a pesquisa qualitativa é pautada em aspectos subje-

tivos do comportamento humano, o que torna de fundamental importân-

cia em que o sentido ganha destaque, uma vez que as experiências vivi-

das pelos sujeitos constituem matéria-prima para a análise (BERGER; 

LUCKMANN, 1985 apud ANDRÉ, 2005a). 

Gostaria de chamar a atenção para o fato de a pesquisa ter feito ar-

ticulação com o contexto social da escola em que o livro é utilizado em 

Cabo Frio. Para este artigo não me deterei nesta contextualização local. 

Sigamos para a próxima seção que avalia os resultados observados nas 

atividades. 

 

4. Resultado 

 A análise das propostas e sua articulação com as habilidades que 

tratavam sobre a argumentação e foi feito um recorte no livro sobre as a-

tividades que trazem em si uma reflexão sobre o aporte teórico da pes-

quisa e o que será proposto aos alunos. 

A proposta de atividade preocupou-se com o aprofundamento do 

ensino da argumentação com a necessidade de alguma intervenção do 

professor. Observamos também que os recursos persuasivos vêm sendo 

citados e abordados desde o livro do 8º ano, mas ganha força no livro do 

9º ano. Destacamos alguns pontos que consideramos importantes na aná-

lise do livro didático: 

 Não articulou nas unidades do 9º ano à parte de análise lin-

guística com o gênero discursivo. 

 Apesar da falta de correlação da gramática com o ensino da 

argumentação, sugerimos que o professor deve enriquecer esta 

articulação. 

 Não é nossa intenção propor fórmulas prontas. 

 O docente é o potencializador das atividades propostas pelo 

material didático. 
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 Cabe ao docente adequar o material a realidade na qual ele e 

os seus alunos estão inseridos e propor atividades que conver-

sem com a realidade dos alunos. 

 

5. Considerações finais 

Desde os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) e agora com 

a nova Base Nacional Comum Curricular (BNCC), o ensino da argumen-

tação ganhou uma projeção nas aulas de língua materna nas escolas de 

todo o país. Os manuais pretendem formar cidadãos críticos e competen-

tes para defender pontos de vista e discutir ideias, em suas interações so-

ciais. 

A presente pesquisa analisou as atividades que abordavam a ar-

gumentação no material didático da Editora SM na coleção Geração Al-

pha, que foi aprovado e escolhido para a rede de Cabo Frio no ano de 

2019. Para verificar as atividades com relação ao estudo proposto e sua 

articulação com a Base e os pressupostos teóricos assumidos por nós e 

pelos autores do livro, analisamos as atividades que tratavam especifica-

mente da argumentação em uma unidade do livro do 8º ano e em duas 

unidades do 9º ano, ambas com foco em gêneros discursivos (artigo de 

opinião, resenha crítica e anúncio publicitário, respectivamente) em que a 

tipologia textual argumentação prevalecia. 

O viés discursivo adotado na pesquisa foi o do círculo de Bakhtin, 

com o intuito de respaldar a visão enunciativo-discursiva adotada, assu-

mimos com Geraldi (2011) a concepção de que para ensinar a língua ma-

terna é fundamental estudar e considerar as relações que constituem os 

sujeitos no seu momento de interação social e não enfatizar a preocupa-

ção do ensino classificatório e metalinguístico. O autor advoga um ensi-

no reflexivo da língua levando em consideração os sujeitos e suas intera-

ções linguísticas, bem como seus contextos sociais. 

Com essas premissas delineadas, o viés discursivo de Bakhtin e o 

ensino da língua proposto por Geraldi (1999; 2013) para formação de ci-

dadão críticos como almeja a BNCC, começamos a pensar em como as 

atividades que trabalhavam a argumentação foi proposta para verificar se 

realmente ela atingia o objetivo de formar cidadãos críticos, capazes de 

opinar em nossa sociedade e defender seus pontos de vista com proprie-

dade nas relações que eles estabeleciam com outros sujeitos falantes de 

sua língua materna. 
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A argumentação é alvo de estudos desde a época clássica, com a 

retórica, como Fiorin (2014) destaca, mas foi com o PCN e agora com a 

BNCC que o ensino da argumentação ganha um relevante destaque nas 

competências e habilidades na educação brasileira. Pensamos durante a 

pesquisa, quais as estratégias argumentativas promoveriam a defesa de 

pontos de vista ou a controvérsia, com a intenção de promover alunos 

que sejam capazes de refletir sobre seus posicionamentos e defendê-los 

se for necessário. 

Desta forma, analisamos as atividades do livro Geração Alpha de 

língua portuguesa da Editora SM, com recorte específico nos anos finais 

(8º e 9º anos). A coleção divide as unidades em vários gêneros discursi-

vos e nos debruçamos sobre gênero artigo de opinião no 8º ano, a resenha 

crítica de filmes e textos e a campanha publicitária no 9º ano. Os autores 

filiaram-se a concepção de linguagem da BNCC. 

Sabemos que o ensino e aprendizagem de uma língua têm muitas 

nuances de análise e sem a pretensão de esgotá-las, fizemos um recorte 

das atividades que tratavam sobre a argumentação e como o material di-

dático foi articulando o gênero discursivo às propostas da Base e do cír-

culo bakhtiniano. Constatamos que o ensino de um gênero do discurso 

precisa ser bem aprofundado para que possamos oportunizar aos alunos 

que eles sejam capazes de usar a língua com reflexão e profundidade e 

não meramente reprodutores de nomenclaturas sintáticas. 

Geraldi (2013) afirma que o ensino da língua deve ser epilinguís-

tico, ou seja, parta de uma reflexão robusta da língua a partir dos textos. 

Assim, no livro do 8º ano, pareceu-nos muito limitado ao ensino com um 

único texto para que os alunos fizessem todas as inferências e reflexões 

na língua e sugerimos que os professores enriqueçam a questão com tex-

tos autênticos, mantendo a proposta com leitura de textos autênticos den-

tro do mesmo gênero discursivo para que os estudantes pudessem ter 

uma ampla e variada exposição aos textos para uma melhor captação da 

estrutura do gênero. 

Na parte da análise linguística que trata especificamente da gra-

mática, averiguamos que no livro do 8º ano foi pautado com destaque pa-

ra o ensino metalinguístico, portanto meramente classificatório, criticada 

por Geraldi (2013) e Aquino (2018) reiteram que o ensino deva ser con-

textualizado com textos de ampla circulação e que promovendo a cons-

trução de sentidos, os alunos consigam entender a questão semântica re-

lacionada às orações para assim fazer a classificação linguística, mas par-

tindo de uma reflexão conjunta do professor com o aluno, sem pretender 
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reproduzir respostas prontas, mas sim abrindo um leque para a reflexão 

crítica do aluno. 

Já no livro do 9º ano, a mesma proposta de análise com um único 

texto foi mantida, e como já posicionado anteriormente, a nossa opinião é 

contrária à proposta da editora SM nos livros didáticos do 8º e 9º ano. O 

ensino de um aspecto gramatical deve partir do texto e chegar ao texto, 

perpassando pelo ensino da gramática. O professor pode e deve instigar 

seus alunos com mais textos, lembrando o que Geraldi (2013) afirma so-

bre o livro didático como um meio para o trabalho pedagógico e não um 

fim, logo cabe ao docente refletir sobre o conteúdo, pensando no perfil 

da turma que lhe foi confiada e assim ele poder propor a melhor estraté-

gia metodológica para seus alunos. 

No livro final do ensino fundamental, é esperado que o aluno re-

cupere os conceitos da argumentação e aprofunde com leituras mais de-

safiadoras. A proposta dos autores do livro didático foi um trabalho de 

inferência e reflexão sobre o texto multissemiótico e a passagem para a 

parte gramatical, que no livro do 8º ano tem correlação com os aspectos 

gramaticais com os textos abordados, não ocorre no livro do 9º ano, re-

sultando em um ensino gramatical metalinguístico, proposta combatida 

por Azevedo (2018) e Geraldi (2013)  e que se distancia do que está na 

afiliação teórica da editora. 

Nossa proposta procurou trazer uma contribuição para as pesqui-

sas na área, com a ideia de impactar positivamente o ensino nas escolas 

públicas no nosso país e formar cidadãos críticos e que sejam competen-

tes em defender suas opiniões com ética e respeito pela opinião do outro, 

assim como a argumentação propõe. Desta maneira, contribuirmos com 

uma escola pública de qualidade, fazendo o sonho do professor Geraldi 

tornar-se uma realidade. 
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RESUMO 

Na contemporaneidade, tornou-se habitual e global um novo formato de sala de 

aula emergente: o ensino remoto. Essa nova configuração de ensino e de interação 

professor-aluno tem sido redefinida após a pandemia causada pelo novo Coronavírus, 

em busca de evitar o contagio e proliferação do vírus e amenizar os possíveis danos 

educacionais consequentes. Assim, inúmeras possibilidades e estratégias foram lança-

das para dar suporte aos alunos e suas famílias. Esse novo modo de fazer educação 

tem revelado tanto vantagens como desvantagens, tanto deficiências, resistências como 

resultados satisfatórios e também tem sido objeto de estudo de muitos professores 

pesquisadores que se questionam sobre o fazer docente nesses tempos de pandemia. 

Em vista disso, o questionamento que norteia esta pesquisa é: “Como o ensino remoto 

tem afetado as práticas educativas das crianças da educação infantil, e sua garantia 

quanto a direitos de linguagens orais, escritas e diversas da primeira infância?”. O 

presente trabalho bibliográfico e com enfoque fenomenológico, tem como objetivo re-

fletir sobre as possíveis implicações e possibilidades do ensino remoto quanto a garan-

tia de direitos de linguagens orais, escritas e diversas na primeira infância, observan-

do as orientações da DCNEI e outros documentos educacionais propostos no Brasil. 

Para tanto, fundamentamos a pesquisa em estudos de autores como: Brasil (2010), 

Brasil (2009), Prais, Schutz e Oliveira (2021) e outros. 

Palavras-chave: 

Contemporaneidade. Coronavírus. Linguagens. 

 

ABSTRACT 

Nowadays, a new emerging classroom format has become customary and global: 

remote learning. This new kind of teaching and teacher-student interaction has been 

redefined after the pandemic caused by the new Coronavirus, in an attempt to prevent 

the contagion, proliferation of the virus and the possible consequent educational dam-

age. Thus, hundreds of possibilities and strategies were launched to support students 

and their families. This new way of doing education has revealed both advantages 

and disadvantages, as well as deficiencies, resistances and satisfactory results, and it has 

also been the object of study by many research professors who question themselves 

about teaching in these times of pandemic. Consequently, the question that guides this 

research is: “How has remote teaching affected the educational practices of children 

in kindergarten, and its guarantee regarding the rights of oral, written and diverse 

languages of early childhood?”. This bibliographical work, with a phenomenological 
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focus, aims to reflect on the possible implications and possibilities of remote education 

as the guarantee of rights to oral, written and diverse languages in early childhood, 

observing the guidelines of the DCNEI and other educational documents proposed in 

Brazil. Therefore, we base the research on studies by authors such as: Brazil (2010), 

Brazil (2009), Prais, Schutz and Oliveira (2021) and others. 

Keywords: 

Contemporaneidade. Coronavirus. Languages. 

 

1. Introdução 

Com base nos direitos já conquistados, a criança é um sujeito his-

tórico e de direitos, que devem ser garantidos e respeitados em conjunto 

com o direito educacional que visa o desenvolvimento integral da criança 

pequena. Pensando nisso, há princípios e práticas que regem a Educação 

Infantil, etapa de ensino essencial para o desenvolvimento inicial de ca-

pacidades que perdurarão por toda vida humana, como a inserção no 

mundo das diferentes linguagens e o domínio necessário para uma inte-

ração social plena.  

Nos dias atuais, uma pandemia (causada pela Covid-19) assolou o 

mundo de tal maneira que as relações interpessoais foram redefinidas e 

ajustadas em busca de amenizar os riscos e a proliferação do vírus, assu-

mindo o isolamento e distanciamento social como a alternativa necessá-

ria do momento emergente e pandêmico. Assim, diversas estratégias fo-

ram lançadas para dá continuidade aos inúmeros setores da sociedade 

devido os atuais e futuros prejuízos já diagnosticados, em que o setor e-

ducacional também foi redefinido para amenizar os possíveis danos edu-

cacionais.  

Com isso, o ensino remoto e/ou emergente atuou como saída, 

sendo um novo formato de sala de aula através de uma nova configura-

ção de ensino por meio de ferramentas digitais. No entanto, apesar do 

suporte oferecido e a diminuição do impacto negativo da pandemia na 

educação, é notório percalços no caminho que trouxerama problemática 

que rege a presente pesquisa. 

Por isso, tal questionamento norteador é: como o ensino remoto 

tem afetado as práticas educativas das crianças da educação infantil, e 

sua garantia quanto a direitos de linguagens orais, escritas e diversas da 

primeira infância? Com o objetivo de refletir sobre as possíveis implica-

ções e possibilidades do ensino remoto quanto a garantia de direitos de 

linguagens necessários à primeira infância.  



XXIV CONGRESSO NACIONAL DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA 

Anais do XXIV CNLF: Textos Completos, Tomo II.                                                         191 

O atual trabalho de pesquisa bibliográfica, uma pesquisa exclusiva 

de fontes bibliográficas, leva em consideração o que orienta Gil (2008, p. 

70) a respeito de assegurar as ―condições em que os dados foram obtidos, 

analisar em profundidade e cada informação para descobrir possíveis in-

coerências ou contradições e utilizar fontes diversas‖. E, portanto, a par-

tir dos dados obtidos em segurança, gera-se críticas de caráter reflexivo 

no intento de promover um parâmetro histórico e horizontal da situação e 

colaborar com as pesquisas a respeito das necessidades da linguagem no 

meio infantil e promover debates sobre esta circunstância. 

Ademais, considerando as diversas interpretações e comunicações 

e procurando ―resgatar os significados atribuídos pelos sujeitos ao objeto 

que está sendo estudado‖ (GIL, 2008, p. 34), vale ressaltar o enfoque fe-

nomenológico utilizado nesse estudo. Também será observado as orien-

tações de alguns documentos educacionais e a fundamentação teórica em 

estudos de autores como: Brasil (2010), Brasil (2009), Vygotsky (1934), 

Ferreiro (2011), entre outros. 

 

2. Educação Infantil e o desenvolvimento integral da criança pequena 

Antes de mais nada, é valido lembrar que a criança é um ―sujeito 

histórico e de direitos‖ (BRASIL, 2010, p. 12) uma vez que, historica-

mente elas já despenharam diversos papeis em diversos contextos histó-

ricos, o que tornou ela hoje, um sujeito digno de direitos humanos. As-

sim, ela possui sua identidade e colabora para a criação de identidade co-

letiva, seja brincando, desejando, imaginando ou aprendendo, etc. 

Por conseguinte, ―a inserção concreta das crianças varia com as 

formas de organização da sociedade‖ (BRASIL, 2007, p. 14) uma vez 

que ao longo da história a criança e a infância não era concebida como 

atualmente, em contrapartida eram até negligenciados.  Então, pensando 

na criança como um ser pensante, não só receptor, mas produtor de cultu-

ra, isto é, ―a criança tem/ cem linguagens/ (e depois cem, cem, cem)‖ 

(EDWARDS, 1999, p. 5). 

Sabe-se que dentro da composição da educação escolar está a e-

ducação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e 

ensino médio. Desta forma, uma etapa da educação básica está nomeada 

―educação infantil‖, essa, que é essencial para a formação e construção 

de identidade e da subjetividade das crianças de 0 a 5 anos de idade atra-

vés de estabelecimentos educacionais, sejam públicos ou privados que 

venham efetivar a garantia dos direitos dessas crianças. 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

192                   Cadernos do CNLF, v. XXIV, n. 3, Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2021. 

A priori, vale ressaltar sobre os direitos da criança que ―é dever do 

estado garantir a oferta de Educação Infantil pública, gratuita e de quali-

dade‖ (BRASIL, 2010, p. 12), sendo um direito de suma importância pa-

ra oprocesso de ensino-aprendizagem delas. Ademais, quanto ao currícu-

lo, pretende-se proporcionar um ―conjunto de práticas e os saberes das 

crianças com os conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural, 

artístico, ambiental, cientifico e tecnológico‖ (BRASIL, 2010, p. 12) 

buscando o desenvolvimento integral das crianças. 

Entretanto, vale lembrar que a educação Infantil Brasileira não 

possui uma grade curricular especifica obrigatória, como nas demais eta-

pas da educação básica, com efeito, a Diretriz Curricular Nacional para 

Educação Infantil é indispensável para a orientação de diretrizes e para 

reunião dos fundamentos e princípios necessários para reger esse nível de 

ensino. 

Em vista disso, sabe-se que, para atingir o objetivo das premissas 

citadas anteriormente, torna-se necessário está em conjunto com a garan-

tia de princípios da proposta pedagógica, tais como: acesso a processos 

de apropriação, brincadeiras, articulação de conhecimentos e, sobretudo, 

aprendizagens de diferentes linguagens e meios para a efetivação dessa 

aprendizagem. 

Assim, o documento educacional orientador possui eixos nortea-

dores de interações e brincadeiras que garantem experiências que favore-

çam a imersão delas em tais linguagens e ―o progresso domínio por elas 

de vários gêneros e formas de expressão: gestual, verbal, plástica, dramá-

tica e musical‖ (BRASIL, 2010, p. 25). Não só, mas possibilitam às cri-

anças também ―experiências de narrativas, de apreciação e interação com 

a linguagem oral e escrita e convívio com os diferentes suportes e gêne-

ros textuais orais e escritos‖ (BRASIL, 2010, p. 25). 

Ainda, busca promover ―o relacionamento e a interação das crian-

ças com diversificadas manifestações de música, artes plásticas e gráfi-

cas, cinema, fotografia, dança, teatro, poesia e literatura (Cf. BRASIL, 

2010) e de acordo com essas propostas curriculares, em conjunto com 

seu contexto escolar, institucional, etc. e decisões pedagógicas, seja em 

grupo ou individual disponha modos de incluir tais experiências no ensi-

no-aprendizagem da criança pequena. 

Na sequência, é indispensável a garantia de um atendimento de 

qualidade considerando diversos aspectos que assegure tal característica 

nas creches e escolas. Para isso, o ministério da Educação reuniu funda-
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mentos necessários para ―o monitoramento da qualidade da educação in-

fantil no documento Parâmetros Nacionais de Qualidade para Educação 

Infantil‖ (BRASIL, 2009, p. 15) a fim de oferecer instruções para intervir 

e melhorar de forma significativa nas instituições de educação infantil. 

Além dos direitos já mencionados, é de suma importância ter em 

mente que é na primeira infância que a criança dá início a integração da 

linguagem e que a inteligência infantil não pode, ―ser tratada, muito me-

nos do que a inteligência adulta, por métodos pedagógicos de pura recep-

tividade‖ (MUNARI, 2010, p. 101), pois esse desenvolvimento envolve 

diversos processos de desenvolvimento social e cognitivo em que a cri-

ança se torna capaz de dominar ações, interagir socialmente, ser partici-

pante de trocas de experiências, adquirir conhecimentos e se expressar de 

diversas maneiras.  

É importante salientar que, apesar de ser mencionadas propostas 

pedagógicas e eixos que norteiam a educação escolar a uma introdução 

da linguagem e suas diversas facetas à criança pequena, como a presença 

da linguagem oral ou escrita, narrativas, literaturas, formas de expressões 

e diversas manifestações, na realidade da sala de aula, o professor levanta 

uma problemática quando é necessário colocar em prática propor e con-

duzir essa educação linguística na pré-escola, como acrescenta a seguinte 

reflexão:  

[...] Vivemos o paradoxo de possuir um conhecimento teórico complexo 

sobre a infância e de ter muita dificuldade de lidar com populações 
infantis e juvenis. Refletir sobre esses paradoxos e sobre a infância, hoje, 

é condição para planejar o trabalho na creche e na escola e para 

implementar o currículo. (BRASIL, 2007, p. 14) 
Em razão disso, o ensino da leitura e escrita é negligenciado, 

uma vez que ele é mascarado por atividades que não incluem os traços de 

língua escrita, substituindo-as por outras atividades que não exigem um 

processo de conscientização da língua, seja ela escrita ou falada. Ade-

mais, até a contação de histórias acontecem de formas passivas e rapida-

mente são trocadas por brincadeiras ou atividades lúdicas, sensório-

motor, que possuem também importância, mas não omitem a necessidade 

do ensino da língua.  

Em contrapartida, quando se inicia o ensino da leitura e da escri-

ta, geralmente segue o modelo de práticas de alfabetização mecanizadas, 

repetições, sem o uso social ou funcional da língua. Portanto, é importan-

te abrir oportunidades sociais dentro da sala de aula com a língua do dia 

a dia dela. Por exemplo: ―informações que recebem dos próprios textos, 
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nos contextos em que aparecem (...) embalagens de brinquedos ou ali-

mentos, roupas‖ (FERREIRO, 2011, p. 96), etc. Por isso, situações de 

apropriação e assimilação da língua são oportunizadas as crianças e do 

mesmo modo: 

[...] A criança recebe informação sobre a função social da língua partici-

pando desses atos, inclusive se se limita a observar, pois sua observação 
pode envolver uma importante atividade cognitiva. É provavelmente atra-

vés de uma ampla e continua participação nesse tipo de situações sociais 

que a criança acaba conseguindo compreender por que a escrita é tão im-
portante na sociedade. (FERREIRO, 2011, p. 97) 

Então, com base na discussão atual, é necessário criar ocasiões 

de ensino-aprendizagem, respeitando o conjunto de experiências, dificul-

dades, etc. haja vista que nenhuma criança ingressa no ensino fundamen-

tal sem nenhum conhecimento da língua e ―somente é possível atribuir 

ignorância às crianças pré-escolares quando pensamos que o saber sobre 

a língua escrita se limita ao conhecimento das letras‖ (FERREIRO, 2011, 

p. 97), quando na verdade, esse saber envolve a expressão nas mais vari-

adas formas, a interação com o outro, que promove a socialização, o de-

senvolvimento do raciocínio, da imaginação, a capacidade de extrair sig-

nificados, e assim por diante. 

Embora, seja visível que há problemáticas existentes a respeito 

das práticas pedagógicas durante o ensino da língua, mas a compreensão 

sobre esse percurso de ensino é essencial tão quanto a infância é, no de-

senvolvimento da personalidade e habilidades da criança, sobretudo, para 

sua construção de identidade linguística. 

 

3. Cenário atual – desafios e possibilidades do ensino remoto 

Em 2020, o mundo foi surpreendido pela Covid-19, um vírus da 

família coronavírus que proliferou e acarretou em uma pandemia. Como 

resultado, cada país tomou medidas de distanciamento e prevenção em 

busca de evitar o contagio e propagação desse vírus, assim, se iniciou al-

ternativas que diminuísse os prejuízos nos tantos setores da sociedade.  

Nesse sentido, no âmbito educacional, devido à ausência de ativi-

dades coletivas e presenciais, as instituições buscaram sugestões que pu-

desse possibilitar em alguns casos a continuidade do ensino, por exem-

plo, o ensino remotoe/ou emergente. Isto é, aulas e conteúdos através de 

metodologias e ferramentas digitais, mantendo se possível, a rotina da sa-

la de aula, mas em um ambiente virtual. Ora, diante do cenário pandêmi-



XXIV CONGRESSO NACIONAL DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA 

Anais do XXIV CNLF: Textos Completos, Tomo II.                                                         195 

co é indispensável o compromisso da gestão escolar e sua cultura organi-

zacional nessa complexa situação. 

[...] Quando a escola está comprometida com o desenvolvimento social, é 

dever da mesma apropriar-se das tecnologias, adequa-las e fazer uma 

―reeducação tecnológica‖ para que essas ferramentas sejam usadas de 
forma coerente com o contexto que o aluno está vivendo. (PRAIS; 

SCHUTZ; OLIVEIRA, 2021, p. 79) 

Portanto, diversas sugestões metodológicas surgiram, por exem-

plo, a aula síncrona e em tempo real, através de plataformas de reuniões, 

ou, assíncronas, aulas gravadas em casa pelos docentes e disponibilizadas 

através de aplicativos de mensagens,plataformas, entre outros, pois como 

PRAIS; SHUTZ; OLIVEIRA (2021, p. 81) acrescenta: ―As mídias mo-

veis podem oferecer como potencializadoras de aprendizagens significa-

tivas em tempos de cultura digital, como WhatsApp, etc.‖, oferecendo 

subsídios para a continuidade da prática pedagógica. 

Haja vista, no ambiente virtual há maneiras e finalidades educa-

cionais em que tal ferramenta se torna um aliado da escola e da educa-

ção. Vale lembrar, que sua aplicação de forma significante acontece 

quando ela acontece para promover o aprendizado e aliada a atividades 

presenciais, ou à parte do ambiente virtual. 

Em contrapartida, é notório que apesar da existência de pontos 

positivos, como a possibilidade da continuidade do estudo da criança, a 

flexibilidade da aula em casa (ou não) que esse formato de ensino ofere-

ce, diversas preocupações surgiram, pois, ―a pandemia da Covid-19 trou-

xe a superfície a realidade da escola, das universidades, dos sistemas, dos 

planos e políticas educativas‖ (DEMO, 2021, p. 39) realçando que nem 

todos possuem a mesma realidade. 

Como se pode ver, o quesito socioeconômico é um fator que de-

sencadeia preocupações, pois, são as camadas mais vulneráveis, como 

comunidades populares de baixa renda, indígenas e outros, que sofrem os 

efeitos da pandemia mais intensamente e no quesito escolar, pondo em 

risco os direitos educacionais da criança. 

[...] A tecnologia não está ao alcance de todos, acaba por ser privilégio de 

poucos, muitos ficam a margem, ou pela não aquisição do equipamento 
tecnológico ou por não terem condições em manter um plano de internet, 

fato que resulta em mais uma política educacional a ser solucionada. 

(PRAIS; SCHUTZ; OLIVEIRA, 2021, p. 82) 

Não só, os processos linguísticos dentro do Brasil, como a alfabe-

tização e letramento, já é ―uma questão, histórica e atual‖ (SOARES, 
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2019, p. 16), isto é, historicamente possuem questões a serem discutidas, 

como conflitos,discordâncias, analfabetismo funcional, distorção entre 

idade e série, etc., e como o ensino remoto tem afetado as práticas educa-

tivas das crianças da educação infantil, e sua garantia quanto a direitos de 

linguagens na primeira infância, se tornou mais uma das ―questões‖ a se-

rem refletidas. 

Ainda que, as ―habilidades, principalmente as de natureza motora, 

são importantes para a alfabetização, mas não constituem uma condição 

prévia para o aprendizado da escrita‖ como salienta (SOARES; BATIS-

TA, 2005, p. 43), a inadequação do formato virtual em vista das necessi-

dades de experiências das crianças pequenas, para o desenvolvimento da 

linguagem (sobretudo em tempos de isolamento) é uma dificuldade a ser 

observada, pois, uma vez que não é oportunizado interações e brincadei-

ras mediados pelo professor e com o objetivo de aprendizado, priva a cri-

ança do desenvolvimento de capacidades importantes, seja na atenção, na 

memória, na imitação, na exploração e na oralidade. 

Dessa forma, apesar dos diversos espaços no mundo digital, as 

experiências presenciais e o ensino-aprendizado sãosubstituídos por uma 

forma passiva de aprendizado devido as limitações existentes no formato 

virtual. Pois, ―não se pode ensinar a linguagem literária às crianças atra-

vés de explicações artificiais, por memorização compulsiva e repetição 

como se ensina uma língua estrangeira‖ (VYGOTSKY, 1934, p. 84). 

Nesse contexto, esses adjetivos ressaltam características predomi-

nantes nas tendências pedagógicas liberais tradicionais ou tecnicistas, 

que por sua vez, considera a criança como um ser passivo, o aprendizado 

um artefato reprodutor e sem relação com o contexto sociocultural do 

educando e que influencia também em como a língua é vista e ensinada, 

acentuando a ela atribuições errôneas. Por isso, é importante prestar a-

tenção na prática pedagógica utilizada, pois o momento emergente não 

deve ser desculpa para propiciar ações que não sejam conscientes. Este 

mesmo pensamento: 

[...] A seleção de procedimentos, seja na produção de conhecimentos, seja 

na condução de uma ação social, não se dá isoladamente, mas vive com-
prometida com um mundo teórico de ver o mundo. No ensino, não basta 

definir que se vai utilizar a ―exposição oral‖ ou à exposição escrita‖, ou o 

―trabalho dirigido‖ etc. É preciso ter clareza da intenção com a qual se vai 
utilizar este ou aquele procedimento. E isso depende da concepção peda-

gógica que gere o nosso trabalho docente. (LUCKESI, 1994, p. 153) 

Por isso, seja qual for a prática pedagógica escolhida, é necessário 

ter em mente que existe um mundo teórico e uma filosofia da educação 
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por trás, então, nesse processo de ensino–aprendizagem cabe ao profes-

sor decidir a melhor opção a ser utilizada que proporcione um ensino efi-

caz da língua. 

Em vista disso, apesar do ensino remoto pretender ser ―passagei-

ro‖, funcionando enquanto se é necessário, é sempre relevante acentuar a 

importância da sala de aula presencial, enfatizando que ela possibilita 

oportunidades mais eficazes para os processos de desenvolvimento no 

cérebro do educando, que não é constituído somente de forma espontâ-

nea, mas por exemplo, através da instrução: 

[...] Fazem parte de um único processo: o desenvolvimento da gênese do 

conceito, que é afetado por condições externas e internas variáveis, mas é 
essencialmente um processo unitário e não um conflito de formas de 

intelecção antagônicas e mutuamente exclusivas. A instrução é uma das 

principais fontes dos conceitos da criança em idade escolar e é também 
uma poderosa força de orientação da sua evolução, determinando o 

destino de todo o seu desenvolvimento mental. (VYGOTSKY, 1934, p. 86) 

A saber, é de salientar que o desenvolvimento da linguagem não 

é independente do aprendizado, nem tampouco a criança já está com o 

desenvolvimento completo devido a assimilação de uma palavra (como 

geralmente chega na pré-escola) em contrapartida,para Vygotsky: ―na 

verdade naquele momento eles apenas começaram‖ (VYGOTSKY, 1991, 

p. 61). 

Com efeito, torna-se fundamental se preocupar com o desenvol-

vimento mental da criança, pois, o aprendizado é indispensável para o 

seu desenvolvimento e ―põe em movimento vários processos de desen-

volvimento que de outra forma seriam impossíveis de acontecer‖ (VY-

GOTSKY, 1991, p. 61), como a operação, desenvolvimento e aprendiza-

do pleno das diversas linguagens asseguradas à criança. 

 

4. Considerações necessárias 

Essas premissas apontam, o desafio de ensinar nas circunstancias 

pandêmica, por isso, além das reflexões já feitas sobre quem é a criança, 

os princípios que rege sua educação escolar e quais são algumas das pos-

sibilidades e dificuldades por trás do ensino remoto, é importante consi-

derar alguns passos práticos que podem ser feitos. 

Como resultado, o professor precisa ter consciência das práticas 

de ensino, se afastando de práticas repetitivas que não promove o ensino-

aprendizado e o desenvolvimento linguístico, social e cultural pleno que 
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o educando necessita, então, torna-se necessário o diálogo com os res-

ponsáveis da criança,orientando formas de proporcionar vivencias educa-

tivas que o formato digital não abrange, além de meras atividades im-

pressas. 

Por isso, pode ser considerado roda de leitura com a família, utili-

zando gibis ou livros literários que tenha em casa ou disponibilizados na 

internet, também, brincadeiras com seus pares (outras crianças que mo-

rem na casa) de identificar as informações nos produtos de limpeza, co-

mida e eletrodomésticos, trabalhando assim o reconhecimento das letras 

e a utilidade social desses utensílios. 

Além disso, acampar em casa ou montar casinhas com os lenções 

e oportunizar a contação de histórias com sons da natureza e animais a-

través de playlists disponíveis no dispositivo móvel, estimulando a parti-

cipação das crianças nas narrativas, na identificação de sons, também, a 

criatividade e a imaginação. 

Sem dúvida, é de suma importância organizar um local somente 

para o estudo, ter materiais escolares e tornar o ambiente lúdico (mesmo 

que simples), se possível montar com a criança, dispondo desenhos e ar-

tes manuais feitos por ela, mural de fotos, pinturas, exposição de objetos 

feitos de massinhas, para proporcionar opiniões e sensações enquanto ela 

cria e adquire cultura. 

Por conseguinte, propor horários fixos de estudos, estabelecer 

uma rotina para tale fazer a devolutiva das atividades curriculares envia-

das pela escola. Também, escolher um dia especifico para trabalhar so-

mente cantigas populares e literatura de cordel, usar roupas da época e 

caracterizar o ambiente (se preferir), trabalhando gêneros, versos, poesi-

as, rimas, etc. 

Igualmente, tirar um dia fixo para usufruir de atividades cinema-

tográficas, isto é, escolher um desenho ou um filme apropriado e dirigir a 

criança no início e no final do filme trabalhando a decifração de imagens, 

falas e cenas ajudando-a a exercer a escuta e interpretação. 

Com a finalidade de oportunizar desenvolvimento e aprendizagem 

às crianças, além das considerações expostas aqui, o professor pode pla-

nejar diversas outras atividades dialogando com os campos de experiên-

cias e com os eixos norteadores propostos nas Diretrizes Curriculares 

Nacionais para Educação Infantil. Ademais, propor brincadeiras, lem-

brando que o brinquedo, o jogo e a brincadeira oferecem benefícios à cri-

ança: 



XXIV CONGRESSO NACIONAL DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA 

Anais do XXIV CNLF: Textos Completos, Tomo II.                                                         199 

[...] No brincar, a criança consegue separa pensamento (significado de 
uma palavra) de objetos, e a ação surge das ideias, não das coisas. Por e-

xemplo: um pedaço de madeira torna-se um boneco. Isso representa uma 

grande evolução na maturidade da criança. (ROLLIM; GUERRA; TAS-
SIGNY, 2008, p. 178) 

As vantagens do brincar devem ser reforçadas e vista como um 

aprendizado que contribui para a construção de conhecimento. Ainda, na 

utilização dessas metodologias ativas e nas estratégias propostas é impor-

tante: o planejamento, não ultrapassar o limite de escuta e concentração 

das crianças e lembrar os pais e familiares da importância da mediação 

em todas as atividades com um fim educacional. 

 

5. Considerações finais 

Infere-se, portanto, que nos dias atuais se tornou comum o forma-

to de ensino remoto, devido a necessidade de distanciamento social, pro-

vocada pela proliferação da Covid-19 no mundo. 

Por consequência, dentre as medidas tomadas para diminuir os 

prejuízos, possibilidades e equívocos foram discernidos. Logo, tais me-

didas trouxe a permanência de ensino, mesmo que de forma virtual, al-

ternativas de atividades, socialização e criatividade. Entretanto, implica-

ções também tiveram destaque nesse cenário, uma vez que tornou claro 

limitações na prática pedagógica e na defasagem na garantia de direitos 

de linguagens e propostas para a primeira infância. 

Infelizmente, além da realidade virtual não abranger todas as rea-

lidades presentes no Brasil, devido a contextos socioeconômicos, é indis-

pensável, na apropriação e desenvolvimento da língua, diversas experi-

ências de apreciação, interação e convívios que são possíveis e eficazes 

presencialmente e na socialização. 
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RESUMO 

Este trabalho busca oferecer reflexões sobre os construtos teóricos das múltiplas 

formas de linguagem na formação médica, com destaque para as distintas linguagens 

e possibilidades do ensino apoiado na fenomenologia. Justifica-se na necessidade de 

acionar campos interdisciplinares, entre a medicina e a tecnologia, para dar conta das 

demandas impostas pela sociedade. Assim, propõe-se ao decorrer da pesquisa trazer 

reflexões sobre as possibilidades de diferentes práticas pedagógicas e a utilização de 

múltiplas linguagens durante a formação médica, se estendendo aos profissionais de 

saúde em tempos de globalização das Tecnologias da Informação e Comunicação 

(TIC‟s). Metodologicamente, utiliza-se de pesquisa bibliográfica, por meio da análise 

qualitativa, com base nos estudos do Gil (2012). Os autores elencados para esse traba-

lho foram, especialmente, Braccialli e Oliveira (2012), Antunes (2018), Georgens e 

Andrade (2018), dentre outros que tratam sobre o campo da Educação Médica. Con-

sidera-se a necessidade da imersão dos estudantes de medicina no mundo tecnológico, 

como prioridade para o futuro atendimento on-line e na ampliação de seus estudos na 

formação médica contemporânea. 

Palavras-chave: 

Ensino/aprendizagem. Formação médica. Múltiplas linguagens. 

 

ABSTRACT 

This work seeks to offer reflections on the theoretical constructs of multiple forms 

of language in medical training, with emphasis on the different languages and 

possibilities of teaching supported by phenomenology. It justifies the need to combine 

interdisciplinary fields, including medicine and technology, to meet the demands 

imposed by society. Also, I propose to cover the research to reflect on the possibilities 

of different pedagogical practices and the use of multiple languages during medical 

training, extending years of health professionalism in times of globalization of 

Information Technology and Communication (ICT‟s). Methodologically, it is used for 

bibliographic research, through qualitative analysis, based on our studies by Gil 
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(2012). The authors chosen for this work, especially, Braccialli and Oliveira (2012), 

Antunes (2018), Georgens and Andrade (2018), among others that deal with the field 

of Medical Education. The need for the introduction of two medical students from the 

technological world is considered as a priority for future on-line care and the expansion 

of their studies in contemporary medical training. 

Keywords: 

Teach–learning. Active methodologies. Medical training. 

 

1.  Introdução  

A presente pesquisa busca traçar vínculos interdisciplinares entre 

três campos: a formação médica, a utilização de formas de linguagem 

fornecida pelas Tecnologias da Informação (TIC‘s) e o ensino ancorado 

na fenomenologia. Parte-se, inicialmente, da necessidade de promover 

reflexões sobre as mudanças impostas pela sociedade, com o propósito 

de contribuir na mudança de comportamentos no ensino médico. 

Sampaio e Batista (2008) afirmam que a formação médica de-

manda pensar novas formas de ensino/aprendizagem que possam ser a-

plicadas, ou seja, postas em prática no processo de formação do profis-

sional da área médica. Por esse motivo, busca-se repensar novas formas, 

linguagens e metodologias capazes de contribuir com a capacitação e 

formação do profissional médico na atualidade. 

Tais mudanças são fundamentais, pois permitem discutir questões 

contemporâneas, como assinaladas nesse artigo, sendo na primeira parte 

invocada a necessidade de se pensar novas estruturas cognitivas e lin-

guagens na Educação Médica. Na segunda parte, discute-se as novas 

formas de linguagem, por meio da utilização de meios de comunicação 

(como às TIC‘s) na formação médica e,por fim,traz-se a utilização da fe-

nomenologia como possível instrumento na aprendizagem da formação 

médica, tendo em vista suas contribuições para às Metodologias Ativas 

(MAs), atualmente amplamente utilizadas na formação médica. 

Sendo assim, essa discussão contemporânea evidencia-se a neces-

sária ampliação da formação médica, devido à urgência de profissionais 

cada vez mais capacitados tecnologicamente para lidar com situações 

emergentes. Diversas questões têm permeado os debates sobre os profis-

sionais da área médica em torno do ensino remoto, desde que as portarias 

343/2020 e 345/2020, do Ministério da Educação (MEC) e Ministério da 

Saúde (MS) foram aprovadas para a inserção do Ensino a Distância (E-

aD) no Curso de Medicina. 
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2. A necessidade de se pensar novas estruturas cognitivas e lingua-

gens como ferramenta de formação  

Inicialmente, é preciso considerar que o debate da formação mé-

dica não é uma novidade no campo da educação. Mas, desde o início da 

globalização, de forma mais específica durante a década de 1970, e com 

os avanços das técnicas e da informação mediados pela tecnologia, que o 

debate vem se intensificando em relação a formação médica, de modo 

que às estruturas curriculares, bem como os processos de ensino, passa-

ram a ser discutidos e debatidos de forma mais ampla, passando por con-

sequência a serem problematizados, o que levou ao surgimento, ainda 

embrionário, de possíveis novas propostas de ensino/aprendizagem (Cf. 

BRACCIALLI; OLIVEIRA, 2012). 

Como forma de materializar o debate levantado nesse período, 

projetos de Integração Docente-Assistencial (IDAs) se propagaram de 

forma considerável, sendo que os mesmos têm como objetivo inserir o 

estudante de medicina em vários níveis de atenção dos serviços de saúde. 

Esses projetos promoveram uma ampliação das possibilidades de apren-

dizado, que antes eram limitadas aos hospitais universitários, o que res-

tringia o aprendizado a situações envolvendo patologias de alta comple-

xidade (Cf. BRACCIALLI; OLIVEIRA, 2012). 

 Com a implantação do Serviço Único de Saúde (SUS), em 

1988,mediante a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 

(CRFB/88), estratégias para reconfigurar o modelo assistencial em saúde, 

como, por exemplo, a Estratégia Saúde da Família (ESF), foram imple-

mentadas, e com isso, às instituições de ensino passaram a ter maior par-

ticipação no processo de formação médica, na medida em que passaram a 

contribuir de forma mais efetiva para a formação de médicos generalistas 

(Cf. BRACCIALLI; OLIVEIRA, 2012). 

Tais mudanças começam a remodelar a estrutura curricular do 

curso de medicina somente a partir de 2002, uma vez que tinham como 

bojo central suprir as necessidades de saúde da população brasileira, bem 

como a adoção das múltiplas linguagens, visando ampliar o ensi-

no/aprendizagem ultrapassando barreiras e vencendo dilemas na profis-

são (Cf. GORGENS; ANDRADE, 2018). 

Machado (1996) aponta em seus estudos que: 

[...] a profissão tem sofrido abalos importantes, perdendo gradativamente 

as características que a tornaram uma atividade auto-regulada com acen-

tuada autonomia técnica. Os dilemas que ela hoje enfrenta são de difícil 
solução: autonomia versus tecnologia; autonomia versus sistemas geren-
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ciais heterônimos; autonomia versus especialização; autonomia versus or-
ganização política dos pacientes. (MACHADO, 1996, p. 191) 

Mas, são com as mudanças ocorridas nas Diretrizes Curriculares 

Nacionais (DCN‘s) dos Cursos de Graduação em Medicina, que passou-

se a demandar das Instituições de Ensino Superior (IES) em Medicina, 

um conjunto de competências e habilidades. 

Buscou-se por meio destas políticas, fazer com que os profissio-

nais da área médica fossem capazes de aprender continuamente, não so-

mente no âmbito da prática, bem como no âmbito de sua formação, ou 

seja, os profissionais da área da saúde, em suma, devem aprender a a-

prender. 

Souza (2001) afirma: 

Os alunos falam da incompatibilidade que descobrem no discurso de pro-

fessores médicos, na medida em que enfatizam o escutar o paciente e, ao 
mesmo tempo, não se colocam disponíveis para ouvir os alunos sobre es-

sa escuta. ―Minipsiquiatras‖, ―bobalhões da corte‖, os alunos se desco-

brem realizando uma ―função‖ temporária prescrita pelo ―esquema‖, ape-
sar de um discurso que é bonito. Falam, assim, de um ideal romântico e-

nunciado no discurso médico e do exercício de uma prática normalizada 

sem romantismo. Os alunos arriscam-se, vivendo o conflito entre respon-
der à demanda transferencial na relação como o paciente e serem reco-

nhecidos pelos pares como pertencentes ao grupo social, hoje estudantes 

de medicina, amanhã médicos. (SOUZA, 2001, p. 83) 

Esse processo gerou mudanças na estrutura curricular, que passou 

a ser mais centralizada na formação do estudante, o que permitia o de-

senvolvimento tanto de pesquisas quanto de aplicações práticas de novas 

técnicas e métodos de aprendizagem, a exploração de novas estruturas 

cognitivas e de linguagem, visando um aprendizado efetivo na formação 

médica brasileira (Cf. GORGENS; ANDRADE, 2018). 

As mudanças como as citadas anteriormente são acompanhadas e 

mediadas pela globalização da informação e, por isso, tem-se a necessi-

dade de reflexões que levem em consideração as realidades sociais. Para 

inicialmente deter-se a reflexão sobre as novas formas de linguagem, faz-

se fundamental revisitar brevemente autores da Pedagogia, diante de suas 

fundamentais contribuições ao campo da aprendizagem e, por conse-

quência, da educação. 

Lopes (2000) corrobora com esta concepção quando afirma: 

Na academia existe o entendimento de que a experiência de ensino nos 

cenários de prática é indispensável ao processo de aprendizagem e de 
formação do médico; porque é por meio desta que se oportuniza o fortale-
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cimento da integração estudo-trabalho, ao mesmo tempo, em que o centro 
de interesse; desloca-se do ensino para atividades práticas dos estudantes 

favorecendo a criatividade, as descobertas e a busca científica. Assim co-

mo, a independência com perspectivas de autonomia em suas decisões, o 
desenvolvimento de competências e a autoconfiança. (LOPES, 2000. p. 5) 

Nesse sentido, a construção de conhecimento se ancora na pers-

pectiva de que a aprendizagem não ocorre por meio da superposição de 

acúmulo de conceitos, mas sim, se refere a um complexo processo, que 

envolve elementos como: articular, analisar, sintetizar, comparar, propor, 

inovar e questionar (Cf. BATISTA, 2008). 

Ferreira (1994) já anunciava que 

Na visão do crescimento continuado de informações e conhecimentos 
que alimentam o exercício da profissão médica, é compreensível que a 

base científica que sustenta a especialização profissional não tenha por 

que continuar sendo ministrada na graduação, podendo ser deslocada 
para os cursos de pós-graduação [...] (FERREIRA, 1994, p. 35) 

Entender a aprendizagem como um processo de construção, se-

gundo os estudos de Piaget (1988) abrange a significação: em suas diver-

sas nuanças (afetiva, cognitiva, social, ética, moral), atribuir significado 

às situações, objetos, fatos e conceitos como partes do contexto de for-

mação do aprendiz e consequentes espaços possíveis de aplicação do que 

está sendo aprendido (Cf. BATISTA, 2008). 

Neves (2017) corrobora, afirmando: 

Em 2003 a Política Nacional de Humanização (PNH), que visa o fortale-

cimento dos princípios do Sistema Único de Saúde (SUS), bem como a 
inserção das diretrizes da Humanização na formação dos profissionais de 

saúde; estimula que o estudante desenvolva habilidades e competências 

que o capacitem a reconhecer o ser humano como um todo e a escutar a 

experiência do paciente (NEVES et al., 2017, p. 34) 

Como parte desse processo de construção e interação do conheci-

mento, a aprendizagem mediada por tecnologias da informação evidencia 

o desenvolvimento cognitivo em tempos de globalização. Às metodolo-

gias ativas, por exemplo, utilizam a problematização como uma estraté-

gia de ensino-aprendizagem, objetivando desafiar e motivar o discente, 

na medida em que, sendo colocado diante de um problema, demanda do 

aluno que examine o problema, reflita, relacione às suas vivências indi-

viduais e conhecimentos prévios. 

Ferreira (1994) acrescenta ainda que 

De qualquer forma, a educação continuada e permanente estaria aportan-

do a complementação de conhecimentos e treinamentos, aperfeiçoando o 
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desempenho profissional e agregando novo aprendizado em função dos 
avanços da Medicina e das necessidades básicas e/ou especializadas em 

saúde. (FERREIRA, 1994, p. 12) 

Este processo de informações pode levar o aluno a utilizar as in-

formações disponíveis para a produção de novos conhecimentos, em 

busca de solucionar os impasses colocados pela problemática, o que re-

sulta na promoção do desenvolvimento do próprio aluno (MITRE et al., 

2008). 

Segundo Coll, é possível identificar duas condições para que o-

corra a construção de uma aprendizagem significativa, sendo: (1) a exis-

tência de um conteúdo potencialmente significativo e (2) adoção de uma 

atitude favorável para a aprendizagem. Este último refere-se ao compor-

tamento do discente, o que sendo favorável à aprendizagem, permite es-

tabelecer associações entre os novos elementos que surgem e aqueles já 

presentes na sua estrutura cognitiva (MITRE et al., 2008). 

Não somente, a aprendizagem significativa se estrutura em um 

processo de continuidade e ruptura. A continuidade é perceptível no fato 

de que o estudante é capaz de conseguir relacionar conteúdos que está 

aprendendo naquele momento com conteúdo prévios ou anteriores, de 

modo que o novo conteúdo toma como apoio-base às estruturas cogniti-

vas já preexistentes (Cf. BARBOSA, 2012). Já o processo de ruptura é 

notável a partir do surgimento de novos desafios no processo de aprendi-

zagem, que por sua vez demandam uma análise crítica, isso exige do es-

tudante que supere às suas vivências cognitivas anteriores, ou seja, con-

ceitos prévios, sínteses previamente aprendidas, o que o favorece esten-

der suas possibilidades de conhecimento (MITRE et al., 2008). 

Nesse processo de repensar novas estruturas cognitivas na forma-

ção em tempos de pandemia é preciso afirmar que a formação médica 

vem sofrendo diversas alterações e ressignificações. Diante do contexto 

atual, ocorreram mudanças no cenário político, econômico e social em 

todo o mundo, sendo das áreas cujas mudanças foram centrais, ocorreram 

na saúde. 

Campos et al. (2001) elucida que: 

Os hospitais universitários e de ensino, as instituições de ensino superior 

e os gestores do SUS devem buscar sua inserção mais orgânica e eletiva 

no sistema, criando condições reais de exercer sua missão e retribuir com 

a qualidade técnica na assistência, no ensino, na pesquisa, na educação 

continuada e permanente, e na avaliação da incorporação de novas tecno-

logias. Graças a essa pactuação, os hospitais podem tornar-se mais abertos 
à influência externa na definição do perfil profissional a ser formado para 
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o mercado, em especial para o SUS, e na integração efetiva, potencial-
mente tornando-se referência terciária regional para o Sistema Único de 

Saúde. (CAMPOS et al., 2001, p. 55) 

Tais mudanças demandam a necessidade de se pensar novos ins-

trumentos e estratégias para a formação e ensino de estudantes em todo o 

país, o que abrangeu desde o Ensino Fundamental às universidades, sen-

do que nestas últimas, e especificando para os cursos da área da saúde, 

novos desafios surgiram, tendo em vista a demanda nestes cursos por au-

las práticas para uma efetiva formação médica. 

A partir deste contexto, a Associação Brasileira de Educação  

Médica (Cf. ABEM, 2017) aponta: 

Existe a percepção de que esta experiência; na qual a troca de conheci-

mento com os acadêmicos das diversas equipes, sob a orientação da mé-
dica que participou ativamente do processo nos cenários onde foi desen-

volvida as ações, e que o acompanhamento e a avaliação do desenvolvi-

mento dos estudantes; facilita e intermedeia a integração do aluno com o 
serviço e com a equipe de saúde, atendendo ao que estabelece o Parecer  

(Diretrizes Curriculares Nacionais) quanto à participação do médico no 

processo ensino–aprendizagem do estudante. (ABEM, 2017, p. 7) 

As mudanças atingiram as instituições de Ensino Superior, que 

passaram a ser pressionadas para rever seus processos de formação, o 

que demandou em essência pensar novas formas de linguagem e mudan-

ças no processo de estruturação cognitiva para o aprendizado na forma-

ção médica. Diante disso, um dos elementos considerados, tendo em vis-

ta a propagação da utilização de tecnologias, versa justamente sobre a u-

tilização de Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC‘s) que estão 

em crescente difusão, e que tem impactado, significativamente, conside-

rando seu impacto nos ambientes de ensino/aprendizagem, nas formas de 

comunicação entre seus principais atores: professores e alunos (Cf. 

GOUDOURES; GIANNELLA; STRUCHINER, 2013). 

Nesse sentido, fica evidenciado que as TIC‘s têm se mostrado 

como importantes ferramentas, visto que agregam a implementação de 

novos modelos pedagógicos, permitem um acesso facilitado às formas 

diferenciadas de obtenção de conhecimentos e conteúdos, ou seja, explo-

ram múltiplas estruturas cognitivas e diferentes formas de linguagem, 

como textos, apresentações, vídeo aulas entre outros meios interativos. 

Isso apresenta benefícios ao processo de aprendizagem, na medida em 

que constrói novos canais de comunicação entre os alunos e professores, 

bem como também favorece a autonomia dos discentes. Machado (1996), 

em suas teorias, enfatiza: 
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Para muitos médicos as formas muitos problemas têm sido solucionados 
representam o fim de uma medicina liberal e o nascimento de uma profis-

são com forte componente tecnológico. Para outros, a burocratização do 

processo de trabalho médico responde por uma nova tendência que levará 
a profissão a um futuro pouco promissor. (MACHADO, 1996, p. 191) 

Com isso, tem se percebido que as TIC‘s utilizadas no contexto 

contemporâneo como meio de dar continuidade aos processos de ensi-

no/aprendizagem, tem produzido transformações na prática e no ensino 

médico (Cf. GOUDOURES; GIANNELLA; STRUCHINER, 2013). 

Em contrapartida, a utilização de tecnologias no processo de for-

mação médica não é automaticamente um sinônimo e garantia de suces-

so, ou de uma qualidade no processo de aprendizagem, visto que, apesar 

das potencialidades perceptíveis em um primeiro momento, evidenciam-

se problemas na relação entre as TIC‘s e a formação médica, como por 

exemplo: a inadequação dos modelos pedagógicos adotados, falta de fa-

miliaridade do docente com as TIC‘s e ausência de processos de avalia-

ção adequados (Cf. GOUDOURES; GIANNELLA; STRUCHINER, 

2013). 

Sendo assim, pode-se dizer que há uma necessidade de se pensar 

novas estruturas cognitivas e linguagens como ferramenta de formação, 

mas para que desenvolvimento cognitivo aconteça é fundamental a efeti-

vação do processo de internalização, que envolve a transformação de fe-

nômenos sociais em fenômenos ligados à cognição do educando, para a 

produção do conhecimento médico, com a finalidade de atender às novas 

realidades dos serviços de saúde. 

 

3. Possibilidades de abertura para um novo ensino com o apoio da 

fenomenologia 

Pensando a partir da constante necessidade de busca de novos 

processos que permitam o aperfeiçoamento do processo de construção do 

conhecimento-aprendizagem, algumas pesquisas mais recentes sugerem a 

utilização de novas contribuições teóricas, como a fenomenologia, como 

um referencial para os estudos relativos à formação em saúde (Cf. GON-

ZALES et al., 2012). 

A fenomenologia tem seu surgimento na Alemanha, ao fim do sé-

culo XIX, por meio dos estudos teóricos Franz Brentano (1838–1917), 

sendo posteriormente desenvolvido por outros autores também basilares 

e que trazem contribuições centrais mediante suas reflexões, sendo: Ed-
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mund Husserl (1859–1938) e Martin Heidegger (1889–1976). O primeiro 

Husserl, desenvolveu a fenomenologia enquanto um método de análise, 

influenciando posteriormente, a construção teórica de Heidegger, tam-

bém ancorada na fenomenologia (Cf. GONZALES et al., 2012). 

Para Husserl, 

Seja realidade, ou seja apenas em aparência, a análise do fenômeno é vá-
lida, o que torna legítima e necessária sua análise, contribuindo para a 

construção de conhecimentos bem como veracidade nos mesmos proces-

sos. (GONZALES, et al., 2012, p. 809-810) 

Já Heidegger sugere a possibilidade de ‗esquecimento‘ diante do 

velamento do fenômeno que se tornou objeto da fenomenologia, e com 

isso, podemos entender que o fenômeno é o que se mostra ou evidência e 

como se mostra (Cf. GONZALES et al., 2012). 

A fenomenologia em Husserl tinha como elemento central o ar-

gumento de que não só é fundamental, bem como é necessária a observa-

ção dos fenômenos, da forma como estes fenômenos se mostram para 

aquele que os observa. Este processo de observação dos fenômenos como 

se mostram seria um método de análise, e por consequência sugeria uma 

nova forma de construção de conhecimento na ciência. 

Para Husserl, cada objeto possui uma essência e o autor por meio 

do método fenomenológico, busca a descrição dessa essência. Seu méto-

do torna a experiência-fenômeno vivida o centro da análise. Já Heidegger  

expõe que o fenômeno está velado e difere do que se mostra, ao mesmo 

tempo em que, paralelamente, se mostra diretamente, na medida em que 

em vivencia o fenômeno atribui um sentido a ele, logo, um sentido-

significado é construído, assim, a partir disso Gonzales (2012) afirma: 

Heidegger não buscou estabelecer um método, mas na verdade objetivou 

desenvolver conhecimentos filosóficos que valorizem o contexto da expe-

riência vivida no fenômeno, somadas também às experiências anteriores 
vividas pelo próprio pesquisador, e portanto, não se limitando ao fenôme-

no em si, mas levando em consideração todo o processo em torno do fe-

nômeno. (GONZALES et al., 2012, p. 809-10) 

Heidegger (2012) teceu considerações sobre questões relativas à 

saúde e às enfermidades em um momento tardio de sua vida, realizando 

embrionários apontamentos, que permitiram uma posterior interpretação 

fenomenológica aplicável às temáticas da saúde. Nesse sentido, os Semi-

nários de Zollikon (1959) voltados para profissionais da área da saúde 

mental. 
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Heidegger colocou a existência de dois tipos de fenômenos, o ôntico, que 
é perceptível e o ontológico, que em oposição, não é perceptível, entretan-

to, o ontológico é condição necessária para se compreender os fenômenos 

ônticos, ou seja, o não perceptível é fundamental, bem como necessário 
para se compreender o perceptível. (GONZALES et al., 2012, p. 811) 

Pensar sobre a educação-formação na área da saúde, se ancorando 

no pensamento teórico fenomenológico heideggeriano é se focar na edu-

cação e não apenas em técnicas de ensino/aprendizagem. Isso porque a 

educação que toma como base vertentes do existencialismo concentra-se 

no estudante, visto que a educação é nessa perspectiva entendida como 

um processo em que o professor assume o papel de mediador entre aluno 

e conhecimento (Cf. GONZALES et al., 2012). 

A contribuição existencialista-fenomenológica do professor como 

mediador no processo de construção de conhecimento pode ser identifi-

cada no hodierno e aplicada ao contexto da educação em saúde mediante 

a análise das contemporâneas múltiplas linguagens, que possuem como 

características centrais, tanto a percepção do docente quanto um agente 

mediador e facilitador da construção de conhecimento, o que coloca o a-

luno, estudante da área da saúde, em posição de maior protagonismo na 

construção do conhecimento (ANTUNES, 2018). 

 As múltiplas linguagens tem como elemento central explorar a u-

tilização de linguagens que sejam mais próximas e/ou acessíveis aos dis-

centes, nos estudos de Heidegger, para GONZALES et al., 2012, p. 812), 

―a maneira de pensar o ser se faz pela linguagem, tendo em vista que o 

ser se comunica e se pronuncia pela linguagem‖. 

Ao adotar a perspectiva fenomenológica aplicando-a educação, é 

realizada uma compreensão do âmbito educacional de forma mais ampla, 

buscando refletir sobre como cada um age, bem como sente, ou seja, 

busca-se considerar o processo de aprendizagem ou construção de co-

nhecimento, como cada indivíduo vê o mundo, segundo sua própria ex-

periência do fenômeno (MONDINI; PAULO; MOCROSKY, 2018). 

Quando o docente adota uma postura baseada da fenomenologia, 

passa a considerar o aluno a partir de uma perspectiva mais complexa, 

considerando-o como um ser de possibilidades, quer dizer, com potencia-

lidades inúmeras, tendo em vista que são consideradas vivências, experi-

ências anteriores, e a percepção do aluno sobre o fenômeno analisado, 

logo e em suma, é uma perspectiva multifacetada de construção do co-

nhecimento (MONDINI; PAULO; MOCROSKY, 2018). 
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Portanto, a formação adequada do médico, que vem sendo apon-

tada nesse trabalho, propõe a construção do paradigma da integralidade, 

visando realizar a sua implementação e socialização. Com isso, o apren-

dizado na fenomenologia demanda um forte ato de reflexão, que conside-

ra tanto as experiências vividas quanto a ciência da trajetória percorrida 

pelo aluno. 

 

4. Considerações finais   

Esta pesquisa trouxe, como questão, o uso das múltiplas lingua-

gens utilizadas no ensino da educação médica, refletindo sobre as compe-

tências básicas para inserir-se nas aulas virtuais e no mercado de traba-

lho, tão logo conclua o curso de graduação, atendendo as expectativas de 

forma geral. 

A partir disso, entende-se, a necessidade de mudanças, de novos 

modos de ensinar e aprender, de repensar as estruturas cognitivas digitais 

e principalmente tem promovido a necessidade de revisão de paradigmas 

de conhecimento que supere modelos tradicionais no campo da Educação 

Médica. 

O objetivo da pesquisa foi alcançado, pois a literatura consultada 

trouxe reflexões sobre os construtos teóricos das múltiplas formas de lin-

guagem na formação médica, com destaque para as novas tecnologias da 

informação e comunicação bem como as possibilidades do ensino médi-

co apoiado na fenomenologia, elucidando a suma importância da imersão 

dos recursos digitais, durante a formação médica. 

No entanto, na contemporaneidade surgem propostas orientadas 

por um projeto ético-humanista que reestruturam esse modelo com vistas 

à sua transformação com ênfase na integração com as necessidades de 

saúde do usuário do sistema público de saúde mediado pelas Novas Tec-

nologias da Informação e Comunicação nas consultas on-line. 

Considera-se que dentre as possibilidades de novas formas de lin-

guagem encontra-se na linguagem digital mediada pelas metodologias a-

tivas a possibilidade de continuidade da formação médica no aprendizado 

ancorado na fenomenologia na educação-formação médica. 
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RESUMO 

Considerando que o boletim de ocorrência é o documento utilizado pelos órgãos 

da Polícia Civil para registro da notícia do crime, em que o policial condutor descreve 

os fatos, crimes e/ou infração penal, que devem ser apurados por meio da atividade de 

Polícia Judiciária, objetiva-se realizar uma análise do discurso da vítima de violência 

contra a mulher, traduzido pelo policial no boletim de ocorrência. Para tanto, proce-

de-se à investigação de natureza qualitativa do gênero boletim de ocorrência, basean-

do-se nas reflexões de Ingedore Koch e Vanda Elias (2015) e Mikhail Bakhtin (1992), 

da violência contra a mulher e da Lei Maria da Penha – Lei nº 11.340/06, sob as pers-

pectivas de Colossi e Falke (2013), Zafalon (2014) e das concepções de gêneros do dis-

curso, sob a ótica de Bakhtin (1992). Deste modo, observa-se que inexiste norma que 

determine a forma e o conteúdo de elaboração do documento alhures, e que o enunci-

ado que consta nesse documento oficial é resultado de múltiplas vozes, o que permite 

concluir que se trata de um documento padronizado, objetivo e que traz destinatários 

específicos, os quais delineiam boa parte das escolhas do que ali restará como enunci-

ado final. 

Palavras-chave: 

Boletim de ocorrência. Gênero do discurso. Violência contra a mulher. 

 

ABSTRACT 

Considering that the police report is the document used by the Civil Police agencies 

to record the news of the crime, in which the police officer describes the facts, crimes 

and/or criminal infraction, which must be investigated through the activity of the 

Judicial Police, this study aims to conduct an analysis of the discourse of the victim of 

violence against women, translated by the police officer in the police report. For this, 

we proceeded to a qualitative investigation of the gender of the police report, based on 

the reflections of Ingedore Koch and Vanda Elias (2015) and Mikhail Bakhtin(1992), 

of violence against women and the Maria da Penha Law – Law No. 11.340/06, from 

the perspectives of Colossi and Falke (2013), Zafalon (2014) and the conceptions of 

genres of discourse, from the perspective of Bakhtin (1992). In this way, it is observed 

that there is no norm that determines the form and content of the elaboration of the 

document elsewhere, and that the enunciation contained in this official document is 

the result of multiple voices, which allows us to conclude that it is a standardized,  
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objective document with specific recipients, who delineate many of the choices of what 

will remain as the final enunciation. The term “digital literacy” refers to reading, 

writing and communication practices made possible by digital media. The article ex-

plores the impact of such digital practices on language learning, examining a) the new 

needs of language learners in the digital age and b) new globalized on line contexts for 

language learning. Topics covered include digital translation of language learners on 

social networking sites, evidence of language learning in YouTube comments outside 

the classroom, socializing languages in writing projects and the digital practices of 

language teachers inside and outside the classroom. 

Keywords: 

Gender of discourse. Report of occurrence. Violence against women. 

 

1. Introdução 

O presente artigo tem como objeto de estudo os desdobramentos 

que permeiam o gênero textual boletim de ocorrência, enquanto denúncia 

da violência contra mulher e a Lei Maria da Penha. Tanto a pauta sobre o 

gênero textual boletim quanto a violência contra mulher possuem fun-

ções de grande importância para os estudos linguísticos e a sociedade de 

forma geral. 

A ideia para essa pesquisa surgiu a partir da inquietação sobre os 

enunciados das vítimas de violência contra mulher que aparecem ou são 

silenciados no boletim de ocorrência, documento específico que registra 

esse fato. Para tanto, as pesquisadoras, mestrandas do Programa de 

Pós-Graduação em Cognição e Linguagem, cursistas da disciplina Lin-

guística, com graduações em Ciências Sociais, Direito e Letras, partem 

da formação interdisciplinar, característica também do programa, para 

uma análise que envolva a questão social da violência contra a mulher, e 

a enunciação que se dá dessa violência no gênero boletim de ocorrência. 

Trata-se de uma pesquisa de natureza qualitativa, uma vez que se 

preocupa, nas Ciências Sociais, com um nível de realidade que não é 

quantificado, bem como porque ―(...) trabalha com o universo dos signi-

ficados, dos motivos, das aspirações, das crenças, dos valores e das atitu-

des‖ (MINAYO, 2009, p. 21), ou seja, um conjunto de fenômenos huma-

nos que compreendem a realidade social. É bibliográfica, com análises 

que se baseiam em livros e artigos científicos. É também uma pesquisa 

documental, pois explora o corpus constituído por um Boletim de Ocor-

rência Policial, doravante BO, integrante do Sistema de Gêneros da Polí-

cia Judiciária, que possui relação com o crime de violência doméstica 

praticado contra a mulher. 
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No instante em que uma mulher comparece, ou realiza um telefo-

nema solicitando apoio policial, para efetuar uma denúncia, um registro 

da ocorrência é feito, o documento resultante deste registro chama-se bo-

letim de ocorrência. É de intuito do seguinte trabalho detalhar esse regis-

tro, bem como a sua classificação enquanto um gênero textual. 

As principais características desse gênero textual serão descritas, 

além da abordagem sobre a violência contra mulher, adentrando a Lei 

Maria da Penha, cruzando elementos significativos do boletim de ocor-

rência de violência contra mulher e as noções de gênero do discurso, 

propostas por Mikhail Bakhtin (1992). 

 

2. O gênero textual boletim de ocorrência 

O primeiro passo para se discutir o gênero textual ―boletim de o-

corrência‖ é compreender, separadamente, o que se trata esses dois ele-

mentos: o gênero textual e o boletim de ocorrência. O ponto inicial dessa 

discussão se dará sobre o que é teoricamente um gênero textual e o gêne-

ro discursivo abordado por Mikhail Bakhtin. 

Em seu livro ―Ler e Escrever, estratégias de produção textual‖, 

Ingedore Koch e Vanda Elias (2015) pontuam em consonância com Ba-

khtin (1992), precursor dos estudos sobre gêneros, que todas as esferas 

da atividade humana, independente de suas variedades, estão sempre li-

gadas à utilização da língua. 

Sendo de intuito do gênero textual representar as utilizações da 

língua em suas infinitas esferas comunicativas da atividade humana, por 

consequência, o conceito de gênero possui caráter diverso e variado. A 

seguir consta uma contribuição de Mikhail Bakhtin (1992) em seu livro 

Estética da Criação Verbal, no capítulo intitulado ―Os Gêneros do Dis-

curso‖. 
Esses enunciados refletem as condições específicas e as finalidades de 
cada referido campo não só por seu conteúdo (temático) e pelo  estilo de 

linguagem, ou seja, pela seleção dos recursos lexicais, fraseológicos e 

gramaticais da língua mas, acima de tudo, por sua  construção posicio-
nal. [...] Evidentemente, cada enunciado particular é individual, mas ca-

da campo de utilização da língua elabora seus tipos relativamente está-

veis de enunciados, os quais denominamos gêneros do discurso (BA-
KHTIN, 1992, p. 261-2) 

A partir dessa perspectiva bakhtiniana, percebe-se que os gêneros 

possuem uma conexão com a vida social. Seguindo essa linha de raciocí-
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nio, pode-se, também, afirmar que o estudo sobre os gêneros textuais tem 

como objetivo explorar os variados efeitos de sentido que a comunicação 

proporciona durante a vida social humana. 

Todas as produções, sejam elas orais ou escritas, baseiam-se em 

formas-padrão relativamente estáveis de estruturação pertencentes a uma 

classe maior denominada ―gênero‖. Seu estudo contribui significativa-

mente para compreensão do processamento cognitivo do texto (Cf. KO-

CH, 2015). 

Vale destacar que esse presente trabalho aponta que gêneros dis-

cursivos e textuais não são sinônimos exatos. Os gêneros discursivos, 

como apontado por Bakhtin (1992), propõem uma conexão entre lingua-

gem e a vida social, em que a linguagem se amarra a vida por meio de 

enunciados concretos, da mesma forma que por meio dos enunciados a 

vida é introduzida na linguagem. Os gêneros textuais, por sua vez, pau-

tam a sua definição sobre as realizações linguísticas concretas relativa-

mente estáveis de estruturação definidas por propriedades sócio-

comunicativas (Cf. KOCH, 2015; MARCUSCHI, 2002, p. 23). 

Quando um texto é produzido, independente de qual seja o seu 

gênero discursivo, Maria Luiza Abaurre (2007) diz que é necessário de-

cidir se o texto terá como objetivo narrar algum acontecimento, expor i-

deias, argumentar, descrever determinada situação, dar instruções ou or-

dens. Em cada um desses casos há estruturas específicas e características 

pertinentes à sua composição. Este trabalho busca analisar a estrutura e 

as características do gênero boletim de ocorrência. 

Pode-se dizer que o boletim de ocorrência é um documento fir-

mado em razão de um fato que mereça um registro policial. Há uma tabe-

la informativa sobre as infrações que devem culminar em um boletim de 

ocorrência (Cf. ALKIMIN, 2004). Entretanto, a pauta que esse trabalho 

se delineia não é sobre quais infrações podem culminar em um boletim, 

mas sim, quando feito, quais enunciados que compõem sua estrutura. 

Chagas (2010) em seu artigo ―Gêneros de texto produzidos pela 

comunidade discursiva militar‖ diz que o Boletim de Ocorrência é um 

gênero textual composto por partes descritivas e narrativas. A parte da 

descrição diz respeito aos dados qualificativos dos envolvidos, assim 

como os materiais apreendidos, entre outros. Já a parte narrativa é com-

posta por elementos presentes na tipologia narrativa convencional que, 

de forma geral, respondem a perguntas como: Quem? Quê? Quando? 

Onde? Como? Por quê? 
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Tratando-se de um boletim de ocorrência, essas perguntas devem 

responder respectivamente quem são os envolvidos; qual é o ato, ou en-

redo que envolve o crime; o dia, a hora e o momento em que o crime o-

correu; o modo como os acontecimentos se desenvolveram; a causa dos 

acontecimentos, caso exista o conhecimento (Cf. CHAGAS, 2010). Além 

disso, há também uma recomendação sobre o relato da ordem dos fatos.  

1. O acontecimento que gerou a ocorrência ou como ocorreu o empenho.  
2. Circunstâncias com as quais o policial se deparou ao chegar aolocal da 

ocorrência. 

3. Providências policiais, devidamente fundamentadas e motivadas.  

4. Desfecho da ocorrência. (CHAGAS, 2010, p. 84) 

Pontua-se, desta forma, que um boletim possui estrutura de relato. 

Abaurre (2007) aponta que o relato é um texto no qual são apresentadas 

as informações básicas, ou seja, os fatos, referentes a um acontecimento 

específico. Porém, há uma informação importante ao relacionar o relato 

com o boletim de ocorrência. Nessa ocasião específica, o sujeito escritor 

está ―distante‖ das proposições levantadas pelo seu texto, já que estas 

pertencem a outra pessoa e não a quem as escreve. Aqui cabe apontar 

que o enunciado do outro, escrito por quem relata, está carregado de ou-

tros relatos – assunto que será abordado em momento posterior nesse texto.  

O boletim de ocorrência, portanto, possui uma forma estável de 

enunciado, podendo, portanto, ser considerado um gênero do discurso de 

acordo com os parâmetros de Bakhtin (1992) que considera como um 

gênero discursivo aquele que corresponde às esferas de atividade humana 

e da comunicação nas diversas situações discursivas. 

 

3. A violência contra a mulher e a Lei Maria da Penha 

A violência contra a mulher é todo ato lesivo que resulte dano fí-

sico, psicológico, sexual, patrimonial, que tenha como causa principal o 

gênero, é praticado contra mulheres pelo simples fato de ser do sexo fe-

minino. Nesse contexto, Colossi e Falke (2013), destacam que a violên-

cia contra a mulher pode ser observada sob duas óticas: sob a ótica femi-

nista, em que se aborda a violência de gênero propriamente dita, em que 

a mulher é agredida pelo simples fato de ser dosexo feminino; e sob a ó-

tica da violência sistêmica, em que a violência contra a mulher está inse-

rida em uma lógica cultural e patriarcal e a agressão torna-se uma forma 

de expressão ―normal‖ em todas as relações entre um homem e mulher.  
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A história da violência de gênero e/ou contra a mulher abrange 

não somente o ato físico, mas decorre diretamente da relação de poder e 

controle que o masculino exerce sobre o feminino, ou seja, desvaloriza-

ção e subjugação social da mulher. Zafalon (2014) apresenta em seu es-

tudo uma interessante contribuição nessa perspectiva, senão, veja-se:  

[...] as relações de dominação masculina podem ser observadas por meio 
de diferentes situações. Num nível mais visível e agressivo, encontrasse a 

subjugação feminina no espaço público, através da desigualdade de direi-

tos trabalhistas; também se demonstra a força da dominação no ambiente 

privado, por meio da violência no casamento, do assédio moral e sexual. 

(ZAFALON, 2014, p. 311) 

As principais causas da violência de gênero são estruturais, histó-

ricas, político-institucionais e culturais, sobretudo, porque o papel da mu-

lher foi por muito tempo limitado ao ambiente doméstico/familiar. 

E de acordo com a tipificação da Lei Maria da Penha (Lei nº 

11.340/06), são cinco modalidades de violência contra a mulher. Consig-

na-se, os seguintes conceitos a teor do que dispõe o artigo 7º, incisos I a 

V, da lei supramencionada: 

Violência física: qualquer conduta que ofenda a integridade física 

ou saúde corporal da ofendida. 

Violência psicológica: qualquer conduta que lhe cause dano emo-

cional e diminuição da autoestima ou que lhe prejudique e perturbe o 

pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas ações 

(constrangimento, humilhação, ridicularização, isolamento, ameaça, per-

seguição, chantagem, controle, etc.), causando prejuízo à saúde psicoló-

gica da vítima.  

Violência sexual: qualquer conduta que limite o exercício dos di-

reitos sexuais ou reprodutivos (indução ao aborto, presenciar ou partici-

par de relação sexual indesejada mediante intimidação, ameaça).  

Violência patrimonial: qualquer conduta que configure retenção, 

subtração, destruição parcial ou total de seus objetos (instrumentos de 

trabalho, documentos pessoais, bens, valores). 

Violência moral: qualquer conduta que configure calúnia, injúria e 

difamação.  

O Brasil tornou-se referência mundial com a Lei Maria da Penha 

(Lei nº 11.340/06), quando dezenove anos e seis meses de luta por justi-

ça, a ativista Maria da Penha, teve o seu processo finalizado com a prisão 
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do seu agressor (marido) e desde a criação da Lei com o seu nome, a luta 

pelos direitos da mulher avançou muito no Brasil, entrementes, impende 

registrar que, a lei só funciona se houver políticas públicas para aplicá-la. 

No âmbito judicial, a Lei Maria da Penha estabelece que todo ca-

so de violência doméstica/gênero e intrafamiliar (que está restrito ao con-

texto familiar) é crime, podendo ser de ameaça, lesão corporal, feminicí-

dio, assédio, estupro.Tais crimes devem ser apurados através de inquérito 

policial mediante o registro do Boletim Unificado (conhecido também 

como boletim de ocorrência) e, ao após, será remetido ao Ministério Pú-

blico para eventual ajuizamento da ação penal pública incondicionada 

com processamento e julgamento nos Juizados Especializados de Vio-

lência Doméstica contra a mulher, criados a partir da legislação Lei nº 

11.340/06, ou nas Comarcas em que ainda não existem, nas Varas Cri-

minais (BRASIL ESCOLA, 2006). 

Laia e Caldas (2016), parafraseando Lacan (1999), destacam que 

a violência e a fala são formas de reprodução das relações humanas, des-

tacando que: 

Elas se distinguem pelo fato de que a agressividade é umamanifestação 
estruturada pelo campo da linguagem, enquanto que a violência se mani-

festa na ruptura com a linguagem e, nesse viés, no rompimento também 

com o laço social uma vez que este se trama pela linguagem. (LAIA; 
CALDAS, 2016, p. 976) 

A palavra da vítima emerge com especial relevância no simbolis-

mo da luta contra a violência de gênero, inclusive, os Tribunais brasilei-

ros têm firmado entendimentos nesse sentido quando da análise da pala-

vra da vítima para fins de instrução processual em crimes relativos à vio-

lência doméstica e familiar. A palavra pode ser escrita ou verbalizada, 

posto que tais crimes são comumente chamados pela doutrina jurídica de 

―crimes clandestinos‖ e geralmente são praticados na clandestinidade, is-

to é, no silêncio e na solidão do lar e da vida íntima da família. 

In casu, o presente artigo objetiva analisar as características lin-

guísticas, especificamente sobre a enunciação, à luz de Bakhtin (1992) de 

um boletim deocorrência, no crime que envolve violência doméstica e 

familiar, sobretudo, porque o que se passa a fazer. 
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4. Um boletim de ocorrência de violência contra a mulher e os gêneros 

do discurso para Bakhtin onsideraçõesfinais 

Mikhail Bakhtin (1992) apresenta que o uso da linguagem é o elo 

de associação dos diversos campos da atividade humana, e que o empre-

go da língua se dá pela construção de enunciados, sejam eles orais ou es-

critos. As unidades significativas da língua (palavra e oração), pela pró-

pria natureza, carecem de contextualização para serem consideradas e-

nunciado6. A análise aqui trata do enunciado
18

, e não dessas unidades i-

soladamente, abordando o enunciado escrito, no gênero boletim de ocor-

rência, especialmente com o tema da violência contra a mulher, e mais 

especificamente do BO do dia 05 de março de 2020, de fato ocorrido no 

Espírito Santo, Brasil. 

O enunciado pressupõe um ato de comunicação social, sendo uni-

dade real de comunicação discursiva. Bakhtin (1992) expõe que a primei-

ra particularidade característica do enunciado enquanto unidade de co-

municação discursiva se dá pela alternância dos sujeitos do discurso. O 

BO em questão é uma réplica do diálogo entre o ―operador de rádio‖ da 

3ª CIA; uma mulher – que chamou a polícia; o policial militar - respon-

sável pelo registro; e entre a vítima - uma mulher de 31 anos, que estava 

sofrendo ameaça. O primeiro diálogo, ao que parece a partir da leitura do 

―histórico do fato‖, na página 1 do BO, deu-se entre a mulher que fez a 

denúncia e o operador de rádio. O segundo diálogo se deu entre, supõe-

se, repassando a informação, o operador de rádio e a equipe, acionada, 

que estava de plantão. O terceiro diálogo deu-se entre a equipe da PM, 

em especial o policial responsável pela lavratura do BO e a vítima. Para 

este trabalho, que se baseia na análise dos enunciados elencados no BO, 

dá-se ênfase ao enunciado final, carregado dos primeiro e terceiro diálo-

gos acima expostos, qual seja, ipsis litteris: 

Por determinação do copom da 3a cia, a guarnição da rp --- prosseguiu até 
o endereço citado no bu, onde segundo foi passado pela srb--- ao operador 

de rádio da 3acia, teria uma sra de nome ---, sendo mantida em sua resi-

dência, sob ameaça de uma faca, por seu marido, o nacional ---. Ao 
chegar ao local, foi feito contato com a sra---, que confirmou o ocorrido e 

disse que seu marido já havia evadido-se do local, tomando destino igno-

rado. Foi aconselhado a sra ---, que se seu marido retornasse que a mesma 
fizesse novamente contato telefónico, e que no próximo dia útil, se for de 

seu interesse, procurar a delegacia local para registrar o fato. Sem mais a 

                                                           
18 Bakthin (1992) não diferencia enunciado de enunciação. Ambos os termos expressam a 

mesma ideia. 
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relatar, lavro este bu para conhecimento da autoridade policial. (Trecho 
do BO, com restrição aos dados pessoais. Grifos nossos)19 

A alternância dos sujeitos do discurso, essa primeira peculiarida-

de do enunciado, com intercalação de atos de fala, numa relação dialógi-

ca, ―(...) emoldura o enunciado e cria para ele a massa firme, rigorosa-

mente delimitada entre outros enunciados a ele vinculados‖ (BAKHTIN, 

1992, p. 279-80). No trecho que se lê, do ―histórico do fato‖, houve essa 

alternância, relatada pelo policial que lavrou o BO pela linha do tempo 

traçada da ordem dos fatos, relatada acima.  

A enunciação também se dá pela conclusibilidade específica, o-

correndo quando um falante termina o turno de fala e dá lugar ao outro 

para se expressar, possibilitando a resposta (posição responsiva). Há três 

fatores importantes para analisar sobre a conclusibilidade específica: ―1) 

exauribilidade do objeto e do sentido, 2) o projeto de discurso ou vontade 

de discurso do falante; 3) formas típicas composicionais e de gênero do 

acabamento‖ (BAKHTIN, 1992, p. 281). Esse primeiro elemento, que 

aborda o tratamento do tema, é diferente em campos de atividade, como, 

por exemplo, nos gêneros que refletem essa natureza padronizada, como 

é o caso do BO, em que se tem um acabamento pleno. O segundo, que 

trata do intuito discursivo, relaciona-se à vontade de dizer do sujeito. É 

por meio da intenção verbalizada do sujeito que é possível medir a con-

clusibilidadedo enunciado. E o terceiro, que Bakhtin informa ser o mais 

importante, as formas estáveis do gênero do enunciado, está relacionado 

à escolha do gênero discursivo pelo sujeito, que advém da vontade co-

municativa. Essa escolha está relacionada à esfera por onde o discurso 

transitará, nesse caso do BO, em esferas policial e judicial para onde se-

rão endereçados; pelo conteúdo temático, que aparece no BO em ―inci-

dente/natureza‖ como ―G14 crimes diversos: Lei Maria da Penha nº 

11.340/2006‖; pelas condições de produção, no local onde ocorreu a a-

meaça contra a vítima e pela composição dos participantes, sendo a víti-

ma, mulher, ameaçada de violência. Por isso tudo, a escolha do gênero 

BO não é aleatória.  

Para Bakhtin, cada enunciação é composta por diversas vozes, ou 

seja, cada discurso é composto de vários outros discursos – polifonia. Es-

sas vozes dialogam dentro do discurso, e esse diálogo polifônico, no bo-

letim de ocorrência analisado, apresenta as vozes de policiais, da vítima e 

de uma terceira mulher que abre o chamado policial. Há de se ressaltar 

que existe também uma construção histórica e social sobre a violência 

                                                           
19 O boletim de ocorrência analisado encontra-se no anexo I deste trabalho. 



XXIV CONGRESSO NACIONAL DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA 

Anais do XXIV CNLF: Textos Completos, Tomo II.                                                         223 

contra a mulher. A menção à violência contra essa vítima do BO, a mu-

lher de 31 anos, dialoga com muitas outras violências de outras tantas 

mulheres, que nesse enunciado fazem eco, principalmente pelo que é re-

digido pelo policial, que já lavrou e ouviu muitos outros casos de violên-

cia que são enquadrados na Lei nº 11.340/2006.  

As palavras e as orações enquanto unidade linguística são neutras, 

não tendo um aspecto expressivo, elas o ganham uma vez em um enunci-

ado concreto (Cf. BAKHTIN, 1992). Se se observar as palavras ―amea-

ça‖, ―faca‖, ou a expressão ―mantida em residência‖, todas retiradas do 

BO, e não observar que uma pessoa envolvida é uma mulher, não se po-

derá entender que o enquadramento na Lei Maria da Penha só ocorreu, 

devido a esse dado, que não é um mero detalhe. Não se trata de qualquer 

vítima. 

A noção de entonação expressiva é também um traço constitutivo 

do enunciado. As unidades da língua não trazem entonação expressiva, 

elas o têm quando no enunciado. A seleção das palavras, nesse sentido, é 

realizada conforme especificação do gênero. ―O gênero do discurso não é 

uma forma da língua, mas uma forma típica do enunciado; como tal for-

ma, o gênero inclui certa expressão típica a ele inerente‖ (BAKHTIN, 

1992, p. 293). Quando o policial escuta a vítima falar sobre o fato, ele es-

tabelece um diálogo com ela, passando pela alternância dos sujeitos do 

discurso, com falas intercaladas; passando também pela conclusibilidade, 

porque, pressupõe-se que o policial compreendeu o que a vítima disse a 

fim de ser entendida; culminando na forma estável do gênero do enunci-

ado. O gênero boletim de ocorrência apresenta uma forma bastante rija, 

assim como muitos gêneros militares, em que a expressividade é padro-

nizada. Observa-se que todos os tópicos, em especial ―histórico do fato‖ 

solicitam objetividade no lugar da subjetividade. O grau de enunciação 

individual é pequeno, e algumas vezes aparecem entre aspas as menções 

ao enunciado tal como o outro falante disse. O uso das aspas não ocorreu 

materialmente aqui nesse BO, mas há expressões quepressupõem terem 

sido afirmadas, ou ainda emolduradas pelo policial, a partir da fala da ví-

tima e da mulher que realizou o chamado policial, que expõem que a ví-

tima estava ―sendo mantida em sua residência, sob ameaça de uma faca‖. 

Nesse aspecto da expressividade, mesmo sendo um gênero que 

requer uma escolha lexical padronizada, não há que se afirmar que um 

enunciado é absolutamente neutro. A relação do falante, nesse caso es-

crevente policial, com o objeto do discurso determinou a escolha dos e-

lementos composicionais. O estilo individual do enunciado, sendo um 
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policial homem, é determinado pelo seu aspecto expressivo. Durante 

muitos anos lutou-se por uma escuta da vítima de violência enquadrada 

na lei nº 11.340/2006 ser realizada por uma mulher policial. Havia, na 

equipe que compareceu ao local do fato, uma mulher policial, Larissa, 

mas não foi ela a responsável pelo BO, e sim um policial homem, Wou-

gh. Esse dado encontra-se no próprio BO, na parte que apresenta o res-

ponsável pela lavratura do documento. Nesse quesito, não há a possibili-

dade de medir se houve a escuta pela policial feminina. 

Ainda a respeito da expressividade, a padronização de um docu-

mento oficial, militar, é um limitador da inserção da dramaticidade em 

um BO, sendo mínima ou quase inexistente a presença do estilo (Cf. 

BAKHTIN, 1992). Nesse caso, talvez, o estilo que se espera a partir da 

escuta de uma policial feminina seja outro, que aproxima a ouvinte de 

quem a escuta, para que aquele que ouve possa ―traduzir melhor‖ a fala 

da vítima. Aqui, reside uma questão muito importante de todo enunciado, 

o endereçamento, porque todo enunciado é construído para ir ao encontro 

de uma resposta. A primeira escuta de uma mulher vítima de agressão se 

dá pelo policial, ou em sede policial – polícia civil, ou in loco, pela polí-

cia militar, especificamente o caso desse BO. O primeiro diálogo se deu 

entre policial militar e vítima, e depois, por meio do BO, de ambos, em 

especial da vítima, endereçada ao Estado. 

Todo enunciado tem autor e destinatário. Nesse caso do BO, o 

destinatário primeiro é o policial militar, porque é a representação perso-

nificada do Estado, que reduz a termo, em documento próprio, a denún-

cia da vítima, e o endereça ao Estado. O policial atua também como par-

ticipante-interlocutor direto do diálogo (Cf. BAKHTIN, 1992). São esses 

dois papéis que coincidem na pessoa – ouvir, escrever e ser corresponsá-

vel pelo que ali está escrito para o próprio órgão e para o Estado. 

Em se tratando da natureza do discurso, está-se diante, em um BO 

que relata um fato que se enquadra da lei 11.340/2006, de um discurso 

íntimo. Discurso esse impregnado de muita confiança no primeiro desti-

natário, o policial, na simpatia desse – ―(...) na sensibilidade e na boa 

vontade de sua compreensão responsiva‖ (BAKHTIN, 1992, p. 304). A 

vítima, que já estava sofrendo uma ameaça de um agressor portando uma 

faca, dentro da própria residência, precisa de uma escuta com uma pro-

funda relação de confiança, uma vez que ela abre suas profundezas inte-

riores, e não apenas conta um fato objetivamente. 

Inegavelmente há o ―triunfo do destinatário‖, nesse caso o Estado, 

sobre o falante, por meio do gênero boletim de ocorrência, que obriga um 
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―estilo neutro-objetivo‖ e que pesa sobre a expressividade do falante. ―O 

problema da concepção do destinatário do discurso (como o sente e ima-

gina o falante ou quem escreve) (...)‖ (BAKHTIN, 1992, p. 305) é impor-

tante para a compreensão de muitas outras questões desencadeadas. O 

BO requer objetividade da fala, com o intuito de preencher um formulá-

rio pré-estabelecido com nomes dos envolvidos, da equipe, do responsá-

vel pelo documento, dados e relato do fato, bem como outros elementos 

composicionais. São esses dados que interessam, pelo menos inicialmen-

te, ao destinatário Estado (seja ele Polícia Militar, Polícia Civil, Ministé-

rio Público e Poder Judiciário). Há, portanto, um peso na escolha/seleção 

das palavras e orações, ouvidas da vítima, pelo policial, e que findam no 

enunciado. É uma seleção, conforme afirmado anteriormente, que precisa 

relatar o que foi ouvido da vítima, por onde ecoa muitos outros discursos 

das outras vítimas com quem o policial já dialogou antes, tendo o foco no 

que espera o destinatário final, o Estado; tudo isso limitado pela rigidez 

do gênero boletim de ocorrência. O estilo do discurso, portanto, é defini-

do a partir dessas concepções que o locutor tem a respeito do destinatá-

rio. Interessava, portanto, o enunciado ―sendo mantida em sua residência, 

sob ameaça de uma faca, por seu marido‖, resumindo o ocorrido, para 

explicar todas as ações, enunciados dos envolvidos, agressor e vítima, si-

lenciados no boletim de ocorrência, sensações etc. 

Sendo assim, o enunciado é uma unidade discursiva estritamente 

social, que provoca uma atitude responsiva pelo sujeito. Ele é produzido 

por alguém, para alguém, e, portanto, com uma intenção comunicativa 

pré-definida. São essas as intenções que determinam os usos linguísticos 

que originam os gêneros. Orelativamente estável do BO é dado pela na-

tureza padronizada de relatar o fato, e descrever a qual dispositivo legal 

ele se enquadra. 

 

5. Considerações finais 

Assim sendo, sem pretensão de esgotar o assunto, este trabalho 

traz contribuições que permeiam a definição do que é um gênero textual, 

bem como reflexões sobre o gênero textual produzidos pela comunidade 

discursiva militar, de acordo com Roselaine Chagas (2010), o que confi-

gura a violência contra mulher com base na tipificação da Lei Maria da 

Penha (Lei nº 11.340/06), além de uma análise de um boletim específico 

de 05 de março de 2020, de um fato ocorrido no Espírito Santo. 
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A partir da leitura deste boletim de ocorrência, percebeu-se que 

esta poderia ser uma fonte de estudos e análises para a concepção dos 

gêneros do discurso elaborado por Mikhail Bakhtin (1992) e, de forma 

que tal leitura fosse completa e esclarecedora, buscou-se alinhar essa 

análise à definição do gênero textual boletim de ocorrência. Como o BO 

em questão trata de uma violência contra mulher, também se considerou 

pertinente debater sobre tal pauta, haja vista a sua importância para o 

presente artigo e para o mundo acadêmico de forma geral. 

Ao ler um relato de um fato em boletim de ocorrência, não se po-

de mensurar quantas vozes ali constam, uma silenciadas, outras clara-

mente expressas por meio do recurso das aspas, ou outras eleitas pelo es-

crevente, advindas do diálogo que antecede o enunciado final. Todas es-

sas vozes, precisam se adequar ao destino final, boletim de ocorrência – 

um documento padronizado, objetivo e que traz destinatários, que, inclu-

sive, esperam essa objetividade do escrevente. 

Sabe-se que haverá outros momentos para a escuta da vítima e do 

acusado, autor da agressão, em sede policial ou judiciária. Mas todas es-

sas escutas findam em documentos escritos por terceiros, sejam eles poli-

ciais, advogados etc., e não propriamente pelas partes. Assim, a esse tra-

balho coube tentar responder, por meio da análise de um boletim de ocor-

rência, que pouco ou muito pouco da fala de uma vítima recebe foco de 

luz, porque é pelas escritas dos outros que a vítima fala. Bakhtin (1992) 

apresenta que o uso da linguagem é o elo de associação dos diversos 

campos da atividade humana, e que pode ser limitada pela falta de aces-

so. No entanto, os fatores que promovem o acesso são atualmente mal 

compreendidos. Qual é o papel da classe social? Qual é o papel da men-

toria informal? Como podemos garantir que todos os alunos tenham au-

tonomia para aproveitar as oportunidades de aprendizagem de línguasque 

a participação ativa traz? Essas e outras questões nos aguardam à medida 

que avançamos em direção a uma compreensão mais profundados letra-

mentosdigitaise da aprendizagem de línguas. 
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ANEXO I 
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RESUMO 

Com a globalização e a internet em escala mundial, as comunicações sociais, por 

meio das tecnologias digitais, foram potencializadas. Nesse contexto, criado no início 

do século XXI, o Youtube tornou-se um grande repositório de conteúdos audiovisuais 

na web. Imersos nessa conjuntura, os booktubers, neologismo cunhado a partir de book 

(livro, em inglês) e tuber (influenciador digital do Youtube), foram criados sob a égide 

da internet, conquistando milhares de espectadores com suas resenhas de livros nar-

radas como uma espécie de conversa com o internauta. Algumas dessas produções re-

ferem-se à obra canônica “Dom Casmurro”, de Machado de Assis. Mais de um século 

após sua publicação, esse romance é analisado pela booktuber Isabella Lubrano. É no-

tório observar que por trás dos cânones existem processos de seleção que por vezes 

podem ser segregadores e exclusores. Partindo disso, Reis (1992) propõe que sejam 

analisadas as obras literárias a partir de categorias, isto é, “maneiras de ler”. Dessa 

forma, e com uma abordagem qualitativa, exploratória e bibliográfica, objetiva-se a-

nalisar o vídeo “Dom Casmurro, de Machado de Assis (#54)”, de Lubrano, verifican-

do, assim, a existência e/ou ausência de desconstruções críticas embasadas nas pers-

pectivas de Reis (1992). 

Palavras-chave: 

Booktubers. Cânones. Dom Casmurro. 

 

ABSTRACT 

With globalization and the Internet on a worldwide scale, social communications, 

through digital technologies, have been enhanced. In this context, created in the early 

21st  century, YouTube has become a large repository of audiovisual content on the 

web. Immersed in this conjuncture, booktubers, a neologism derived from book and 

tuber, were created under the aegis of the internet, conquering thousands of viewers 

with their book reviews narrated as a kind of conversation with the internaut. Some of 

these productions refer to the canonical work “Dom Casmurro”, by Machado de Assis. 

More than a century after its publication, this novel is analyzed by booktuber Isabella 

Lubrano. It is notorious to observe that behind the canons there are selection 

processes that can sometimes be segregating and excluding. Based on this, Reis (1992) 

proposes that literary works be analyzed based on categories, that is, “ways of reading”. 

In this way, and with a qualitative, exploratory and bibliographic approach, the 

objective is to analyze the video “Dom Casmurro, de Machado de Assis (#54)”, by Lu-

brano, thus verifying the existence and/or absence of critical deconstructions based on 

Reis‟ (1992) perspectives. 

Keywords: 

Booktubers. Canons. Dom Casmurro. 
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1. Considerações preliminares 

O início do século XXI foi marcado pelo surgimento das redes so-

ciais. Importante mecanismo da atual sociedade, a internet possibilitou 

uma revolução na maneira como as pessoas se relacionam umas com as 

outras, trabalham, estudam e interagem socialmente. 

Nesse viés, o Youtube, como um exemplo de rede social populari-

zada tempos atrás, recebe diariamente diversos conteúdos de seus usuá-

rios e espectadores das mais variadas classes, localidades e conjecturas 

sociais. Existentes nesse cenário, os booktubers foram criações recentes e 

que popularizam, ainda mais, obras literárias, sobretudo a partir de suas 

resenhas audiovisuais conversadas como uma espécie de diálogo com o 

espectador do outro lado do equipamento informático. 

Todavia, dada as resenhas de determinados livros serem de obras 

canônicas, um ponto deve ser posto em questão: os cânones literários ob-

jeto da análise nas resenhas são visibilizados à luz de um viés crítico? 

Diante dessa indagação e tomando por parâmetro as proposições 

de Roberto Reis (1992) intituladas como ―maneiras de ler‖, o texto a se-

guir objetiva analisar o vídeo ―Dom Casmurro, de Machado de Assis 

(#54)‖, de Lubrano, verificando, assim, a existência e/ou ausência de 

desconstruções críticas embasadas nas perspectivas de Reis (1992). Para 

isso, utilizou-se de uma abordagem qualitativa, exploratória e bibliográ-

fica com as contribuições teóricas de Calvino (1993), Gualda (2007), Pe-

reira (2010), Reis (1992), Teixeira e Costa (2016), entre outros. A inves-

tigação sugere que Lubrano aborda parcialmente as ―maneiras de ler‖ o 

cânone em seu vídeo publicado no Youtube. 

A seção 2 deste texto, intitulada ―Uma análise de Dom Casmurro 

à luz do cânone‖, apresenta inicialmente conceituações sobre o Cânone 

Literário e a perspectiva da desconstrução dele. Na subseção 2.1, ―Dom 

Casmurro‖, a obra literária de Machado de Assis é brevemente resumida. 

Em Booktubers, subseção 2.2 do presente texto, a definição deste fenô-

meno recente da internet é articulada a partir de teóricos contemporâ-

neos. Sintetizando a obra audiovisual de Lubrano, no item 2.3, ―Dom 

Casmurro por Isabella Lubrano‖, o vídeo da booktuber é descrito. A se-

guir, o ponto 2.3.1, ―Classe, gênero, raça e sexo em ‗Dom Casmurro, de 

Machado de Assis (#54)‘‖, expõe as referidas categorias conforme pro-

posições de Reisem uma análise do vídeo de Lubrano. Por fim, a seção 3 

conclui a argumentação proposta evidenciando algumas conclusões que 

este estudo proporcionou. 



XXIV CONGRESSO NACIONAL DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA 

Anais do XXIV CNLF: Textos Completos, Tomo II.                                                         233 

2. Uma análise de “Dom Casmurro” à luz do cânone 

Inicialmente, faz-se necessária uma abordagem acerca das defini-

ções do Cânone Literário. Conceituado como um conjunto de obras que 

são classificadas como ―modelos‖, os cânones da Literatura, seguindo a 

tradição, deveriam ser conservados e preservados para as futuras gera-

ções (Cf. REIS, 1992, p. 3). 

Alargando o conceito apresentado, Italo Calvino (1993, p. 9-16) 

argumenta, em ―Por que ler os clássicos‖, que o(s) clássico(s) é/são: os 

livros que se lê e relê permanecendo nas memórias individuais e coleti-

vas da sociedade; apreciado sempre como uma primeira leitura ou mes-

mo uma releitura; sempre aberto a novas interpretações; sempre apresen-

ta leituras precedentes, provocando discursos críticos; equivale ao uni-

verso; o que possui uma genealogia, uma cronologia; aquele que não 

deixa de necessitar das obras atuais (Cf. CALVINO, 1993, p. 9-16). 

Assim sendo, parafraseando Reis (1992, p. 5), a canonização é um 

processo de seleção, muitas vezes segregador, em que certos críticos, e-

legem autores(as) e obras literárias que serão rotuladas como canônicas, 

ao passo que diversos(as) outros(as) serão excluídos(as) dessa categori-

zação. Dado esse procedimento, o referido autor propõe uma leitura críti-

ca dos textos literários embasada em determinadas categorias, isto é, 

―maneiras de ler‖. Estes aspectos necessitam ser observados: 

[...] quem articulou o cânon — de que posição social falava, que interes-

ses representava, qual seria seu público-alvo e qual a sua agenda política, 
qual o seu estatuto de classe, de gênero ou étnico, por quais critérios nor-

teou a sua eleição e rejeição de obras e autores. A noção de valor e a atri-

buição de sentido não são empresas separáveis do contexto cultural e polí-
tico em que se produzem, não podendo, por conseguinte, ser desconecta-

das de um quadro histórico. O significado de qualquer juízo de valor 

sempre depende, entre outras coisas, do contexto em que for emitido e de 
sua relação com os potenciais destinatários e a sua capacidade de afetá-los 

ou mesmo convencê-los. (REIS, 1992, p. 5) 

Portanto, a análise de obras literárias deve se basear em perspecti-

vas críticas que mostrem quais mecanismos podem ter contribuído para 

fazer o objeto literário ter se tornado ou não um cânone. Para isso, a par-

tir das ―maneiras de ler‖ de Roberto Reis (1992, p. 8), questiona-se sobre 

o texto literário: como evidenciam-se as categorias classe, gênero, raça e 

sexo? Qual é/era a participação do escritor(a) em instituições legitimado-

ras? Qual era o contexto histórico à época da publicação? Como foi a re-

cepção da obra entre os pares e a crítica? 
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Diante disso, a seguir discorrer-se-á acerca da obra literária ―Dom 

Casmurro‖, de Machado de Assis. 

 

3. “Dom Casmurro” 

Publicado em fins do século XIX pelo escritor carioca Joaquim 

Maria Machado de Assis, mais conhecido como Machado de Assis, 

―Dom Casmurro‖ é um romance narrado em primeira pessoa do discurso 

sob a voz de Bento Santiago, também alcunhado como Bentinho e Dom 

Casmurro na obra literária. 

À época de publicação do romance, o contexto sócio-histórico 

brasileiro era tencionado pela recente abolição da escravatura e por uma 

sociedade patriarcal. 

A trama, que tem por protagonistas centrais Bentinho, Capitu e 

Escobar, gira em torno da busca pelo amor adolescente entre o protago-

nista Bento e a sua vizinha Capitu, aquela que tem ―olhos de cigana oblí-

qua e dissimulada (...), olhos de ressaca‖ (ASSIS, 2010, p. 58).  

A obra é marcada por um conflito central que impede o namoro 

entre Bentinho e Capitu: a mãe havia prometido a Deus que se o filho 

nascesse seria enviado ao seminário e se tornaria um padre. Superado o 

conflito e já casado com a vizinha, o protagonista Bento passa a apresen-

tar cenas de um ciúme doentio: com o nascimento do filho deles, o rosto 

do amigo Escobar, parece, para Bentinho, estar estampado na face do 

primogênito. 

Celebrado como um romance de sucesso, ―Dom Casmurro‖ é re-

senhado pela booktuber Isabella Lubrado em seu produto audiovisual 

―Dom Casmurro, de Machado de Assis (#54)‖ publicado na rede social 

Youtube. Mas, o que seriam os booktubers? Esse é o objetivo da subse-

ção que se segue. 

 

5. Booktubers 

Resultados da ampliação da internet em escala global no início do 

século XXI, as redes sociais de vídeos publicados por usuários da web 

revolucionaram a vida cotidiana e os estudos. Neste contexto, a rede so-

cial Youtube foi criada, tornando-se, poucos anos depois, um enorme re-

positório de conteúdos audiovisuais na internet. Conforme expõe a plata-
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forma, para que o internauta publique um vídeo no Youtube é necessário 

tão-somente que crie um canal no site (Cf. GOOGLE, 2021). 

Com a ampliação significativa do número de pessoas que acessam 

e publicam suas produções na plataforma, categorias foram sendo intuiti-

vamente criadas pelos próprios criadores de conteúdo. Assim, recente-

mente uma nova nomenclatura surgiu: os booktubers. Eles são influenci-

adores digitais que utilizam seus vídeos para efetuarem resenhas de obras 

literárias. O neologismo foi criado a partir de duas palavras: book (livro, 

em inglês) e tuber (influenciador digital que divulga seus vídeos no You-

tube). 

Corroborando com tal definição, Teixeira e Costa (2016, p. 21) 

argumentam que: 

Uma câmera de vídeo ou uma webcam e um computador conectado à In-

ternet de banda larga são os recursos materiais necessários para produzir 

um vlog. Se este estiver hospedado no YouTube, o título convencionado 
para seu produtor é youtuber. E, caso o assunto central dos vídeos seja li-

vros e leitura, a intitulação mudará para booktuber. Este é um neologismo 

que articula a palavra book (livro, em inglês) com tuber (referência ao 

produtor de conteúdo no YouTube). (TEIXEIRA; COSTA, 2016, p. 21, 

grifos das autoras) 

 Esses booktubers, em grande parte, conquistam milhares de es-

pectadores em seus vídeos com resenhas de livros narradas como uma 

espécie de conversa com o internauta. Entre os inúmeros vídeos de book-

tubersno Youtube, neste estudo, discorrer-se-á sobre o vídeo ―Dom Cas-

murro, de Machado de Assis (#54)‖, de Isabella Lubrano. 

Após mais de um século, depois de ter sido publicado, o romance, 

seja por ter se tornado um cânone nacional, seja por ser o expoente ma-

chadiano, é analisado e recomendado pela booktuber Isabella Lubrano, 

do canal ―Ler Antes de Morrer‖. 

 

6. Dom Casmurro por Isabella Lubrano 

Publicado em 18 de dezembro de 2015 no Youtube pelo canal 

―Ler Antes de Morrer‖, o vídeo ―Dom Casmurro, de Machado de Assis 

(#54)‖ possuía em 04 de agosto de 2021 cerca de 342 mil visualizações 

na rede social de vídeos do Google. 

O vídeo contém, aproximadamente, 11 minutos de duração, apre-

sentando aspectos que foram julgados como importantes pela booktuber 

para compartilhar com os internautas que acompanham o seu canal.  
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Antes de uma análise do conteúdo do vídeo, é importante salientar 

a descrição que Lubrano apresenta para seu canal e os objetivos dele: 

O Ler Antes de Morrer é o mais completo canal sobre literatura do You-

Tube. Aqui você encontra conteúdo exclusivo e de qualidade sobre litera-

tura brasileira e estrangeira, livros de não-ficção, quadrinhos e muito 
mais. Texto e edição: Isabella Lubrano. Nossa meta é ler e resenhar 1001 

livros. Ou morrer tentando! (DOM CASMURRO, 2015) 

De posse de tais informações, o espectador compreende que o ob-

jetivo do referido canal é a postagem de 1001 resenhas audiovisuais de 

obras de literatura, não-ficção, HQs entre outros. Sendo assim, explica-se 

a indicação ―#54‖ no título do produto audiovisual: areferência desse 

numeral evidencia que ―Dom Casmurro‖ foi a 54ª obra literária resenha-

da pela booktuber Isabella Lubrano no Youtube. 

Após a observação desses detalhes externos ao vídeo, a interiori-

dade do produto audiovisual deve ser investigada. Os primeiros 18 se-

gundos que iniciam a produção são dedicados à vinheta do canal e à a-

bertura dele. Na sequência, Lubrano tece comentários sobre suas experi-

ências leitoras com o livro, focalizando, a priori, uma análise imagética 

da capa da obra literária que está sendo resenhada expondo a sua opinião 

sobre ela. 

Prosseguindo a lógica exposta por Lubrano, o resumo de ―Dom 

Casmurro‖ é articulado a partir de diferentes ângulos de câmera, que fa-

zem parte da linguagem utilizada por muitos booktubers, e sinalizando 

aspectos essenciais para a leitura dessa obra: aponta o significado de 

Casmurro erevela quem são os personagens protagonistas, evidenciando 

pontos das personalidades deles que são importantes para esse romance 

de Assis. No trecho final, a autora do vídeo exemplifica uma espécie de 

―jogo‖ que seria feito por graduandos brasileiros dos cursos de Letras e 

de Direito debatendo sobre argumentos prós e contrários a um suposto 

adultério por parte de Capitu perante Bentinho. 

No trecho seguinte, a booktuber relata algumas dicas sobre a leitu-

ra do livro, indicando a existência de edições dele que contêm notas de 

rodapé que contribuem para a leitura; revela a mensagem da obra  − ―(...) 

Não se pode julgar a qualidade de um livro pela capa e nem a fidelidade 

de uma mulher só pelos olhos de ressaca‖ (DOM CASMURRO, 2015); 

sugere a compra do livro por meio de um site de e-commerce que contri-

bui financeiramente com o canal na compra da obra resenhada; e finaliza 

com o pedido de interação do internauta para que o vídeo possa ganhar 

maior repercussão por meio de visualizações. 
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Ao longo de todo o audiovisual, uma música clássica acompanha 

as falas de Isabella Lubrano, permitindo, ao internauta, uma ―viagem‖ ao 

contexto em que se passa a narrativa machadiana. De acordo com a book-

tuber, a trilha sonora é: Tango de Manzana, lançada em 2014 por Kevin 

MacLeod. 

Dada a brevidade do vídeo, algumas das categorias das ―maneiras 

de ler‖ o cânone, conforme a sinalização de Reis (1992, p. 8), são sua-

vemente expostas na fala da booktuber. Sendo assim, a seguir, discorrer-

se-á sobre a materialidade das categorias classe, raça, gênero e sexo no 

produto audiovisual de Lubrano. As demais categorizações que Roberto 

Reis propõe como imprescindíveis para análise dos cânones não foram 

observadas, a priori, em ―Dom Casmurro, de Machado de Assis (#54)‖. 

As categorias não sinalizadas são as seguintes: o discurso cultural da eli-

te; a participação do escritor em instituições legitimadoras; o contexto 

histórico à época da primeira publicação da obra canonizada; e a recep-

ção da obra entre os pares e a crítica literária. 

 

7. Classe, gênero, raça e sexo em “Dom Casmurro, de Machado de 

Assis (#54)” 

Como afirmado anteriormente, as categorias classe, gênero, raça 

e sexo são brevemente sinalizadas na fala de Isabella Lubrano. A seguir, 

inicialmente, analisar-se-á a categorização classe. 

As classes sociais são intrínsecas ao viver socialmente no sistema 

econômico adotado em grande parte do mundo ocidental. No audiovisual 

―Dom Casmurro, de Machado de Assis (#54)‖, a classe e a raça são ex-

postas na seguinte descrição de Lubrano: 

[...] Bento Santiago é um homem muito rico e muito solitário. E por que 

ele é solitário? Porque a mulher dele, a Capitu, a famosa Capitu por quem 
ele é apaixonado desde Criança, a mulher dele traiu ele com seu melhor 

amigo ou, pelo menos, é isso que ele acredita. E, então, para matar o tem-

po porque ele não precisava trabalhar e ele era um senhor de escravos e 
tudo mais [...]. (DOM CASMURRO, 2015) (grifos meus) 

Como evidenciado pela booktuber, por ser um homem rico, Bento 

Santiago era um indivíduo pertencente a uma classe social alta. A leitura 

de ―Dom Casmurro‖ permite ao leitor ir além dessa informação e afirmar 

que a própria família de Bentinho era também da alta classe. Todavia, a 

booktuber apresenta a classe apenas no trecho acima citado. 
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A respeito da raça, como observa-se, o Dom Casmurro era um 

―senhor de escravos‖, afirmando o sistema escravista que imperava no 

Brasil naquele momento sócio-histórico em que a narrativa machadiana 

se passa. Sobre essa questão, Pereira (2010, p. 494) assevera que: ―(...) a 

existência da escravidão não escandaliza a consciência nem de Bentinho 

nem de Escobar – e a narrativa nos sugere que não escandaliza nem 

mesmo o escravo (...)‖. 

As discussões a respeito do gênero são mais bem pontuadas por 

Lubrano, haja vista que o romance em questão gira em torno de um su-

posto adultério de Capitu. Assim, os seguintes apontamentos do texto da 

booktuber são traços que permitem afirmar a existência da categoria gê-

nero: ―(...) muita gente só ouviu falar que o livro tem a ver com alguma 

coisa de traição, filho que não é filho, mulher que trai com o melhor a-

migo, corno manso (...)‖ (DOM CASMURRO, 2015); ―(...) aí nós temos 

aqui a Capitu. Olha aqui a Capitu, que cara de biscate que tem essa Capi-

tu, tá na cara que ela é uma biscate (...)‖ (DOM CASMURRO, 2015) e  

[...] a Capitu já desde aquela época [aos 15 anos] era muito esperta, muito 
dissimulada. Sem afirmar nada, sem ser óbvio demais, o Dom Casmurro 

vai construindo a história da própria vida de uma maneira que a gente tem 

certeza de que a Capitu, desde sempre, planejava um golpe do baú em ci-
ma dele. Ela se aproveitava, ela era muito inteligente, se aproveitava da 

ingenuidade do menino pra conseguir subir na vida através do casamento, 

já que ela era de uma família muito pobre [...] (DOM CASMURRO, 
2015) 

Segundo argumenta Linda Catarina Gualda (2007, p. 72-3), a so-

ciedade em que a história estava imersa era tencionada por teorias higie-

nistas que impunham uma suposta inferioridade feminina em relação à 

figura masculina. Nesse contexto, a autora expõe que ―(...) comparado a 

carreira pública, destinada apenas aos homens, o casamento era tido co-

mo possibilidade de ascensão social e à mulher que não conseguisse al-

cançá-lo só restaria o celibato e o magistério‖ (GUALDA, 2007, p. 72-3). 

Dessa forma, nota-se que a passagem ressaltada por Lubrano revela que 

na obra de Assis (2010) concepções baseadas à luz de teorias higienistas 

e da família patriarcal eram permeadas na sociedade brasileira em fins do 

século XIX. 

A categoria sexo não fora observada explicitamente no discurso 

expresso no produto audiovisual da booktuber, apesar de haver pontos de 

contato entre tal esfera e o gênero, mostrando-se uma intrínseca a outra. 

Sintetizando tais pontos, Gualda (2007, p. 77-8) expõe que, 
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[...] no romanceDom Casmurroa figura feminina existe na medida em que 
éextensão do homem, condição esta criada e veiculada por uma sociedade 

patriarcal baseada nadiferença de sexo, onde a mulher é tida como fraca e, 

portanto, inferior. [...] a mulher é definida a partir da relação que estabe-
lece com ohomem, já que é produto de um universo masculino e, por isso, 

imaginada e refletidarelativamente a esse parâmetro. (GUALDA, 2007, p. 

77-8) 

Portanto, as relações entre as categorias classe, raça, gênero e se-

xo, expostas no romance machadiano e comentadas por Lubrano, são for-

temente tencionadas pelos ideais e teorias sociais vigentes na época em 

que a obra literária foi escrita e publicada inicialmente.Em poucas pala-

vras, a booktuber brasileira lança luz à algumas das ―maneiras de ler‖ o 

cânone,conforme Reis (1992, p. 8). Em poucas palavras, a booktuber 

brasileira apresenta algumas das ―maneiras de ler‖ o cânone, conforme 

Reis (1992, p. 8). Todavia, a sua visão se assemelha à maneira machista e 

sexista que a sociedade costumeiramente rotula a mulher. 

 

8. Considerações finais 

Resenhar uma obra literária canônica, por vezes, pode se tornar 

uma tarefa complexa. As ações desempenhadas por booktubers no con-

texto das redes sociais, como o Youtube, são propagadoras de visões de 

mundo e aspectos que podem ajudar o leitor literário a uma perspectiva 

crítica do objeto em análise. 

Como os textos canônicos são tidos como os que devem ser pre-

servados para que outros possam lê-los no futuro, surge a problemática 

que norteia o processo de desconstrução do cânone: ao passo que ape-

nas alguns autores e obras são canonizadas, tantos outros são segrega-

dos a nunca atingirem tal patamar. Como se sabe, produções das mino-

rias são as que normalmente não conseguem esse prestígio.   

Partindo disso, uma análise crítica embasada em determinadas 

―maneiras de ler‖ o texto literário (REIS, 1992, p. 8) é fundamental pa-

ra uma leitura questionadora e que efetue o que Santos, Araujo e Sarai-

va (2021) pontuam como um processo de descortinamento do cânone. 

Diante disso, notou-se que parte das ―maneiras de ler‖, princi-

palmente as que se referem aos aspectos da materialidade da obra – 

classe, gênero, raça e sexo –, foram abordadas por Isabella Lubrano em 

seu vídeo ―Dom Casmurro, de Machado de Assis (#54)‖. Todavia, os 

componentes extraliterários que compõem as proposições de Reis 

(1992, p. 8) não foram mencionados pela booktuber. Assim, o especta-
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dor do produto audiovisual não dispôs de comentários sobre como Ma-

chado de Assis participou de instituições legitimadoras, qual foi a re-

cepção da obra na época de publicação e como era o discurso cultural 

da elite. 

Apesar de não sinalizado verbalmente, o contexto histórico de 

quando foi publicado ―Dom Casmurro‖ é aferido pelo internauta nos 

comentários de Lubrano sobre as situações de Bentinho como um pro-

prietário de escravizados e Capitu como uma ―donzela‖ à espera do ca-

samento para uma mudança de classe social. Esses pontos, como ob-

servou-se na subseção precedente demonstram uma sociedade brasileira 

do século XIX tencionada pelo patriarcalismo, pela escravidão e por 

teorias higienistas. 

Portanto, evidencia-se que, mesmo parcialmente abordadas, as 

―maneiras de ler‖ o cânone, conforme proposição de Roberto Reis 

(1992, p. 8), são importantes mecanismos para uma análise que vise 

uma desconstrução canônica, demonstrando aspectos atinentes ao pro-

cesso de análise crítica, Lubrano não realiza essa abordagem comple-

tamente e não descortina o cânone. Nota-se que a booktuber apresenta 

uma apreciação de ―Dom Casmurro‖ que não ultrapassa leituras já co-

nhecidas, pelo contrário, acaba reforçando a visão tradicional da obra 

literária, não trazendo perspectivas críticas e inovadoras, como os as-

pectos sugeridos nas ―maneiras de ler‖ que tirariam a sua interpretação 

do lugar comum. 
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RESUMO 

O objetivo do presente trabalho é apresentar a tradução de fragmentos do discur-

so Pro Archia, do orador romano Cícero, tecendo comentários de cunho linguístico e 

historiográfico a respeito da construção do pensamento ciceroniano, que serviu poste-

riormente de base para fundação do humanismo. Tendo por aparato metodológicos os 

propostos pela historiografia linguística de Konrad Koerner e Pierre Swiggers, em 

seus princípios de contextualização, imanência e adequação, o trabalho pretende ain-

da pensar de que maneira os escritos de Cícero colaboraram na fundação do movi-

mento intelectual que ficou conhecido como humanismo. Sendo, desta forma, um tra-

balho interdisciplinar entre as áreas de história e letras, que visa apontar as continui-

dades do pensamento ciceroniano nas história das ciências. 

Palavras-chave: 

Archia. Cícero. Humanismo. 

 

ABSTRACT 

The objective of the present work is to present the translation of fragments of the 

Pro Archia speech of the Roman orator Cicero, making linguistic and historiographical 

comments about the construction of the Ciceronian thought that later served as a basis 

for the foundation of humanism. Having as methodological apparatus those proposed 

by the linguistic historiography of Konrad Koerner and Pierre Swiggers, in their 

principles of contextualization, immanence and adequacy, the work also intends to 

think about how Cicero's writings collaborated in the foundation of the intellectual 

movement that became known as humanism. Thus, it is an interdisciplinary work 

between the areas of history and letters, which aims to point out the continuities of Ci-

ceronian thought in the history of science. 

Keywords: 

Archia. Cicero. Humanism. 

 

1. Introdução 

Dada a crise sanitária mundial, em decorrência da Covid-19, mui-

tos foram os setores da sociedade que foram afetados, e cada vez mais se 

buscou respostas a respeito da melhor maneira de passar pela pandemia. 

O setor da educação não foi diferente, foram diversas as propostas para 
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reformar, revitalizar e repensar o ensino em um momento de instabilida-

de social, tendo sempre como principal questionamento: qual melhor 

modelo de educação? O presente trabalho não visa responder a tal per-

gunta, promovendo especulações e hipóteses do que seria o mais adequa-

do, e sim localizar as bases do ensino humanístico que até a atualidade 

pode ser observado nas instituições de ensino superior e na construção 

dos saberes nas escolas. Para tanto, debater-se-á o discurso que Cícero 

profere no Senado em defesa de Archia, onde ele aborda princípios que 

foram chave na fundação do pensamento humanístico. 

Para cumprir as metas, a metodologia selecionada é a proposta por 

Pierre Swiggers (2014) e Konrad Koerner (2014), que em seus trabalhos 

propõem três princípios fundamentais para o proceder do historiógrafo, a 

saber: o princípio da contextualização, o da imanência e o da adequação. 

A contextualização é quando se estabelece um clima de opinião que per-

mite ao historiógrafo (ou historiador) compreender melhor o quadro so-

cial, político, econômico, filosófico e cultural no qual o objeto em análise 

está inserido (Cf. LIMA, 2016). A imanência, por sua vez, é o momento 

em que o pesquisador se volve em certa medida, pelo clima da época, 

mergulhando mais profundamente na análise documental (Cf. LIMA, 

2016). Já a adequação, é a fase da pesquisa onde é o momento onde, se-

gundo Nelci Vieira de Lima (2016), ―o historiógrafo pode arriscar-se em 

fazer comparações entre o objeto pesquisado e sua época e as teorias lin-

guísticas de seu tempo‖ (LIMA, 2016, p. 7). 

Tendo em mente o que Pierre Swiggers afirma ―em face dessa 

complexidade da história da linguística, o objetivo fundamental do histo-

riador é o de reconstruir o ideário linguístico e seu desenvolvimento atra-

vés da análise de textos situados em seu contexto‖ (SWIGGERS, 2014, 

p. 43). Assim, o pesquisador atua como um ―observador‖, um ―leitor crí-

tico‖ e um ―intérprete‖ do curso evolucionário dos conhecimentos lin-

guísticos (Cf. SWIGGERS, 2012). Desta feita, seguindo a proposta de 

Swiggers (2014) o ponto de ancoragem da pesquisa é o pensamento de 

Cícero, a linha de desenvolvimento é a relação desse pensamento com o 

tempo e o termo t-teorético é a humanitas.  

 

2. Roma e as filosofias gregas: a formação do orador  

Para entender os escritos do orador romano, é preciso ter em men-

te o contexto político, social e cultural no qual ele estava inserido. Se-

gundo Anthony Trollope (1881) Marcus Tullius Cicero nasceu 106 anos 
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antes de Cristo, em uma família equestre no estado deArpino, que se lo-

calizava entre Roma e Cápua e que possuía a cidadania romana (Cf. 

TROLLOPE, 1881, p. 40). Cícero nasceu em um momento posterior a 

helenização, de forma que os reflexos desse processo ainda podiam ser 

observados. O Helenismo foi, segundo Osmar Souza e José Melo (2010), 

um período caracterizado por uma grande difusão e fusão da cultura gre-

ga com valores de outras culturas de povos conquistados por Alexandre 

Magno. De acordo com Roberto Castro (2014), foi no período helenístico 

que se desenvolveram as filosofias helenísticas, a saber: o estoicismo, o 

epicurismo e o ceticismo, correntes de pensamento que estiveram na 

formação de Cícero. Castro (2014) afirma sobre o fim do período hele-

nístico que: 

O final do período helenístico pode ser determinado pela conquista do 

império macedônio – então já fragmentado – pelos romanos, em 146 an-

tes de Cristo. Era o término de uma gloriosa civilização que deixou pro-
fundas marcas na história e até hoje molda o pensamento e o agir da soci-

edade ocidental. (CASTRO, 2014, p. 71) 

Assim, apesar de ter nascido após o período de helenização, em 

sua trajetória o orador teve profundo contato com as filosofias gregas que 

foram cruciais para a construção do seu pensamento político. A corrente 

que mais influenciou Cícero foi o estoicismo.  Escola de pensamento i-

naugurada no final do século II a. C por Zenão de Cício, tinha como 

principal conceito a virtude que seria o ―movimento natural de todo ani-

mal em se auto preservar e viver segundo a natureza‖ (MOURA, 2012). 

E não apenas na vida de Cícero, mas também no contexto de formação 

romana a cultura grega teve extrema importância. Roma não sucedeu à 

Grécia, mas sim se desenvolveu paralela ao helenismo (Cf. GRIMAL, 

1993). 

A respeito da doutrina estóica Françoise DomimiqueValéry 

(2011) afirma que: 

Segundo relata Paulo Nader (2000), sob a influência de Heráclito, os 
estóicos adotaram uma filosofia panteísta, sustentando que o universo 

seria conduzido por um princípio geral, logos, a razão. Assim sendo, o 
mundo da matéria estaria impregnado de racionalidade, e o homem se-

ria essencialmente racional. Assim como os cínicos, os estóicos pensa-

vam que o homem deveria viver de acordo com a natureza, em busca de 
aperfeiçoamento espiritual e racional, superando as suas paixões e os 

condicionamentos sociais externos. ―Estando o universo animado pela 

razão, esta seria a fonte suprema a orientar os homens e suas leis‖ 

(NADER, 2000, p. 113). (VALÉRY, 2011, p. 96) 
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Valéry ainda menciona que essa escola de pensamento propiciou 

uma defesa do homem sábio que seria aquele que buscasse o acúmulo do 

conhecimento, o equilíbrio, uma vida harmoniosa com a natureza, uma 

vida pautada pela ética, mas também favoreceu para o surgimento de 

uma ética despreocupada com a esfera política da vida por trazer as re-

flexões para o campo do subjetivo, do pensamento individual e introspec-

tivo (Cf. VALÉRY, 2011). Sobre a recepção do estoicismo em Roma, 

Françoise Valéry diz que 

Constata-se assim que o estoicismo, enquanto atitude mental de aceita-

ção do destino, gerou no ser humano uma busca pela realização racional 

e espiritual, interna e individual, utilizando-se de técnicas voltadas para 
a introspecção. Separados espiritual e intelectualmente do convívio com 

outros homens, os adeptos da nova filosofia procuravam o isolamento, 
ostentando certo desprezo pelas questões políticas. Apesar disto, contri-

buíram para a reflexão sobre o pensamento jurídico romano e para o 

fortalecimento de uma ética jurídica, com sua compreensão de direito 
como um conjunto de normas éticas, universalmente válido, atemporal, 

graças à interpretação que Cícero deu dos ensinamentos estóicos. (VA-

LÉRY, 2011, 98) 

Apesar da grande presença das ideias gregas no contexto romano 

é de notar que a postura do Senado em relação a esses pensamentos era 

de profunda desconfiança, especialmente no que tange o pensamento 

democrático ateniense. Isadora Bernardo (2012) diz que o Senado manti-

nha a república de forma que mesmo o povo sendo livre, poucos assuntos 

eram debatidos por ele, de modo que os assuntos eram geridos pela auto-

ridade, instituição e costumes do senado, onde teoricamente o cônsul ti-

nha poder pelo período de um ano, mas na prática era quase régio (2012, 

p. 46). Quando foi solicitado pelo povo mais potestade, foram instituídos 

os tribunos da plebe, para pleitear com isso a diminuição do poder do se-

nado, como aponta Isadora Bernardo (2012). 

Entender a dinâmica política de Roma é fundamental para enten-

der a defesa de Cícero não apenas em relação a Archias, mas também em 

relação ao ensino, pois as esferas da política e da educação caminham 

juntas. Deste modo, falar sobre o ensino e sobre o pensamento filosófico 

romano é falar sobre a maneira que se procedia a política e as artes. Para 

os romanos, a cidadania era uma temática de suma importância, sendo a 

libertas um conceito chave para entender o proceder em Roma. A liber-

tas estava associada a pertencer a cidade, era assegurada por lei e não era 

extensiva ou universal como a visão que se tem na contemporaneidade, 

era assegurada apenas dentro da gens, da família. Para além do pertenci-

mento a cidade, ser livre em Roma implicava, também, em uma boa con-
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duta moral. Ao abordar a temática da liberdade, Isadora Bernardo (2012) 

afirma: 

Ser livre é agir ou fazer alguma coisa em conformidade com a natureza, 

isto é, no caso do homem, ser um concidadão virtuoso. De acordo com o 

Brunt, quando trata dos diversos sentidos de liberdade em Roma, o ho-
mem é livre para realizar suas ações de acordo com a natureza, isso quer 

dizer que o homem não é livre para fazer tudo que ele quer, pois fazer o 

que ele quer pode implicar em ações viciosas e agir de acordo com a pai-
xão não é ser livre. (BERNARDO, 2012, p. 40) 

Ao longo dos escritos de Cícero é possível reparar a introdução da 

ideia de artes excelente, ou ates liberais, que para o autor era o que defi-

nia a cidadania, ser versado nas artes livres. Para ele a essência de ser 

humano é a cultura. Não bastava ser um aristocrata, se não fosse capaz de 

admirar as artes, as letras, a literatura. Tendo em mente que o próprio Cí-

cero era um ―novo homem‖, ou seja, tinha origem pobre e conseguiu as-

cender socialmente, pregar que o que faz com que um indivíduo se torne 

um ser humano é a busca pela sabedoria, pela instrução é validar a si 

próprio dentro da sociedade, não apenas o poeta que defendia. Pode-se 

dizer que o discurso de Cícero é mais político que jurídico. 

 

3. Pro Archia: uma tradução filológica  

Maria Luísa Fernandez Miazzi em seu livro ―Introdução à linguís-

tica românica‖ afirma que se atribui o nome de filologia românica aos es-

tudos das línguas e literaturas românicas, desde as origens mais remotas 

até os dias atuais. Segundo Miazzi (1976, p. 19) ―os estudos românicos 

surgiram no século XIX, como aplicação do método da gramática com-

parada, lançada por Franz Bopp‖. Ele estabeleceu, segundo o critério ge-

nealógico, um parentesco das línguas. Com o sistema de Conjugação do 

Sânscrito, onde em comparação com o grego, persa, germânico, latim, da 

Gramática comparada do Sânscrito, zend, armênico, grego, lituânico, la-

tim, antigo eslavo, gótico e alemão, que Bopp demarcou o início da Lin-

guística (Cf. MIAZZI, 1976). Deste modo, a tradução feita neste trabalho 

segue a tradição filológica, buscando uma tradução termo a termo e em 

comparação com a língua portuguesa. 

A respeito da defesa de Cícero a professora da Faculdade de Le-

tras de Lisboa Maria Isabel Rebelo Gonçalves, ao desenvolver uma tra-

dução comentada da obra ―Em defesa do poeta Árquias‖, de Cícero, ini-

cia esse trabalho com uma introdução onde traz algumas informações a 

respeito de Árquias. Segundo a autora, Árquias era um poeta grego que 
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por esforços próprios e por ter amigos influentes (os Luculos) obteve a 

cidadania em Heracleia, aliada de Roma (Cf. GONÇALVES, 1986). 

Contudo, por motivos não encontrados o poeta é acusado de ter falsifica-

do sua cidadania e com isso passa por um processo legal que conta com a 

ajuda de seu antigo pupilo Cícero (Cf. GONÇALVES, 1986). 

O fragmento a seguir é o quinto parágrafo da defesa de Cícero. 

Para desenvolver a tradução, foi destacado inicialmente os verbos para 

facilitar o processo de localização das orações. Em seguida, cada uma 

das orações foram formadas. Sabendo que, apesar do português se origi-

nar na língua latina, são línguas distintas ao passar um texto de uma para 

outra foi preciso fazer algumas alterações para que o sentido seja manti-

do. 

No primeiro, segundo e terceiro parágrafo, o orador capta a bene-

volência do público. Diz que se há algum engenho, algum talento nele is-

so se deve a formação que recebeu de seu antigo mestre Archias. Pede 

ainda que concedam a ele permissão para defender seu antigo instrutor de 

uma forma diferente, discorrendo mais sobre os estudos humanísticos e 

literários, algo que ele diz ser um ―estilo oratório quase novo e inusitado‖ 

(GONÇALVES, 1986, p. 19). A partir do quarto parágrafo o autor come-

ça a falar sobre o réu. Inicia sua fala abordando a trajetória de Archias de 

sua infância e origem em família rica de Antioquia (Cf. GONÇALVES, 

1986). Em todo tempo Cícero reforça o empenho de Archia nos estudos 

das artes liberais e a fama que começou a se criar acerca de seu nome. 

Cícero Pro Archia, 5: 

Erat Italiatunc plena Graecarum artium ac disciplinarum, studiaque haec 

et in Latio vehementius tum colebantur quam nunc eisdem in oppidis, et 

hic Romae propter tranquillitatem rei publicae non neglegebantur. Ita-

que hunc et Tarentini et Regini et Neopolitani civitate ceterisque praemiis 

donarunt; et omnes, quialiquid de ingeniis poterantiu dicare, cognitione 

atque hospitio dignum existimarunt. Hac tanta celebritate famae cum es-

set iam absentibus notus, Romam venit Mario consule et Catulo. Nactus 

est primum consules eos, quorum alter res ad scribendum maximas, alter 

cum res gestas tum etiam studium atque auris adhibere posset. Statim Lu-
culli, cum praetextatus etiam tum Archias esset, eum domum suam rece-

perunt. Sic etiam hoc non solum ingeni ac litterarum, verum etiam natue-
ra atque virtutis, ut domus, quae huius adulescentiae prima fuit, eadem 

esset familiarissima senectuti. 

Tradução própria:  

A Itália era naquele período, cheia de artes e disciplinas gregas, esses es-

tudos estavam sendo cultivados no Lácio mais do que agora, e eram os 

mesmos ensinos nas cidades, de modo que, até aqui em Roma, para o bem 
da tranquilidade da República eles não eram negligenciados. Por causa 
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disso, os Terentinos, os Reginos e os Napolitanos o recompensaram com 
a cidadania e outras honras, e todos eles, que eram capazes de julgar 

qualquer coisa sobre talento acreditaram que ele era digno de conhece-los 

e de se hospedar. Por causa do grande crescimento de sua reputação, a 
qual mesmo estando longe o precedia, ele veio a Roma no consulado de 

Mário e Catulo. Coube a ele, estes dois cônsules, os quais podiam ofere-

cer-lhe, o primeiro, elevados temas sobre os quais veio a escrever, e o se-
gundo, não apenas ações, mas também incentivos ao estudo e ouvidos a-

tentos. Mesmo Archia ainda usando a toga de orla púrpura, foi de imedia-

to apoiado pelos Luculos que o receberam em sua casa. Assim, ele não 
era apenas um gênio das letras, mas também um homem virtuoso por na-

tureza, de forma que a casa que o acolheu na adolescência continuou sen-

do para ele muito familiar até mesmo na velhice. 

O ―naquele período‖ do início da tradução, faz referência ao quar-

to parágrafo onde Cícero fala a respeito da fama do professor. É de se no-

tar que o orador faz questão de falar sobre a valorização das ciências no 

Lácio e seu declínio em importância. Neste fragmento é possível obser-

var que a intenção do autor é muito maior que a defesa do mestre, ao fa-

lar que as ciências eram mais valorizadas anteriormente em Roma ele re-

força sua posição política. De modo que, defender Archia em seu discur-

so é também defender a importância do ensino das artes liberais. 

Na oitava linha, em consules eos observa-se o uso estilístico do 

pronome, isto porque eos seria equivalente a ―eles‖, contudo, na tradução 

o melhor termo a usar seria ―estes‖. Assim, o uso desse eos é para que o 

texto não fique repetitivo, mostrando assim uma grande versatilidade e 

erudição de Cícero. Outro termo a se notar é o ―ac‖ na décima primeira 

linha, ac tem o mesmo sentido de et, mas é pouco usado sendo recorrente 

apenas em textos clássicos. O praetextatus da décima linha, seria algo 

como pré togado, este termo se refere a toga de orla púrpura, ou toga 

praetexta, que era usada pelos jovens que ainda não alcançaram a maio-

ridade. Algo interessante de pontuar é o fato desta vestimenta ser o sím-

bolo de cidadania, apenas os homens da cidadania romana podiam usar 

esta roupa, assim nesta sociedade a distinção social era bem demarcada. 

De forma que mesmo Archia alcançando a vida adulta, ainda não usava 

as roupas de distinção dos cidadãos maduros. 

No pensamento político ciceroniano, podem-se observar quatro 

elementos do estoicismo presentes, são eles: a ideia de que a meta fun-

damental da vida é viver de acordo com a natureza, o pensamento de que 

somos feitos para viver em comunidade, a noção de que temos que pen-

sar no universo todo como uma única entidade política, e por fim, que os 

homens sábios devem ser engajados na vida ativa, na política, e devem 

ser homens políticos (Cf. BEERNARDO, 2012, p. 17). Este engajamento 
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deveria passar pelo cultivo das artes e filosofias que tornavam o homem 

virtuoso. A ampla formação filosófica de Cícero, bem como sua defesa 

às Artes Liberais, trouxe diversas contribuições para o contexto romano, 

Isadora Bernardo afirma a respeito disso que: 

Deste modo, temos que considerar que a filosofia passou a ser expressa 

em latim dentro de uma tradição republicana em que os políticos também 
eram homens sábios o estoicismo foi eleito para fundamentar a reflexão 

sobre a respublica. Podemos observar na obra de Cícero – que opera 

constantemente com a questão da virtude do ponto de vista prático e teó-
rico, seguindo lições de Panécio – que a virtude dos homens se aproxima 

da dos deuses na conservação e na fundação das ciuitates. Em Roma, para 

Cícero, a figura do sábio não estava afastada da vida política, pois escre-
ver era útil a república, assim como agir e ter um cargo público. Desse 

modo, elabora-se uma nova figura do homem sábio, educado Nas artes li-
berais, nos costumes romanos e na vida pública. Assim, a figura do sábio 

é a figura do sábio político, aquele que participa na vida pública, como 

Cipião (BERNARDO, 2012, p. 20) 

Não apenas nas defesas de Cícero, mas também em outras obras 

como ―A república‖ a visão do orador de cidadão passa pelo homem que 

é formado nas artes liberais, que é dotado não apenas de conhecimentos, 

mas principalmente de virtude. Defender o direito à cidadania do seu 

mestre é defender, em certa medida a sua própria posição social. Outro 

aspecto importante do discurso ciceroniano é que seu pensamento políti-

co reflete diretamente na sua concepção de educação. 

 

4. As artes liberais e a fundação do humanismo baseado no pensa-

mento ciceroniano 

Pode-se dizer que o embrião do humanismo está na obra de Cíce-

ro, que por sua vez defendia o empenho nos estudos das artes livres. Elas 

estavam presente no desenvolvimento intelectual romano, mas foram 

fundadas nas escolas de pensamento gregas. Nas correntes pedagógicas 

gregas predominantes encontravam-se as ideias de Platão e em contrapo-

sição as ideias de Isócrates. A escola de Platão defendia a filosofia como 

meta dos estudos enquanto Isócrates defendia a retórica e a persuasão po-

lítica. O modelo que prevalece em Roma foi o de Isócrates, sobre a ótica 

desses princípios que Cícero e Quintiliano escreveram suas obras (Cf. 

NUNES, 1975). No caso de Cícero, contando ainda com o estoicismo e 

alguns princípios aristotélicos. 

Para obter uma maior compreensão nos estudos das Artes Libe-

rais Ruy Afonso da Costa Nunes propõe uma divisão em duas partes 
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temporais distintas: uma que compreende desde a Queda do Império 

Romano em 476 d. C. até o século XII; e a outra que corresponde ao pe-

ríodo do século XII até o advento do humanismo renascentista no final do 

século XIV. As Artes Liberais correspondiam ao Trívio e o Quadrívio. 

O Trívio seria, como o nome indica, os saberes triviais a todos, que eram: 

a Gramática, a dialética (lógica) e a retórica. Já o Quadrívio era compos-

to pela geometria, pela aritmética, pela música e pela astronomia. 

Após a queda do império romano, o que se observa no mundo é o 

início de uma Era que posteriormente ficou conhecida como Medieval. O 

historiador Hilário Franco Júnior na introdução do seu livro ―A Idade 

Média: nascimento do Ocidente‖ fala sobre o (pré)conceito em relação a 

Era Medieval, discorre sobre a visão negativa que os renascentistas do 

século XVI direcionavam a este período. O próprio termo ―Idade Média‖ 

é preconceituoso se considerar que é a posteriori já que os próprios coe-

vos não se denominavam desta maneira, afinal chamar essa temporalida-

de de ―média‖ era uma forma de dizer que mediava dois expoentes: a an-

tiguidade clássica e o renascimento. Um dos pensamentos que os renas-

centistas mantinham em relação a Era Medieval era de ―Idade das tre-

vas‖, ―uma interrupção no progresso humano, inaugurado pelos gregos e 

romanos e retomado pelos homens do século XVI‖ (FRANCO JÚNIOR, 

2001, p. 10). 

Hilário Franco Júnior (2001, p. 9-10) afirma que ―Opunha-se o 

século XVI, que buscava na sua produção literária utilizar o latim nos 

moldes clássicos, aos séculos anteriores, caracterizados por um latim 

―bárbaro‘‖ Se por um lado os intelectuais do Renascimento, inicialmente 

por uma questão filosófica, rotulam este período como atraso por outro 

ignoram o fato de que o seu dito ―progresso‖ e ―cultura‖ não seria possí-

vel sem a produção medieval, tanto nos monastérios beneditinos e suas 

cópias dos textos clássicos, e as produções intelectuais das Artes Liberais 

e gramáticas como de Prisciano. Contudo, esse conhecimento era restrito 

aos estratos sociais mais altos e estava desvinculado da vida cotidiana 

(Cf. VALVERDE, 2003), deste modo o surgimento do movimento re-

nascentista trouxe uma inovação em relação ao que havia se observado 

ao longo da Idade Média, durante o Renascimento: 

Renascimento, a ciência e a erudição, a tecnologia e a arte diferenciavam-
se numa medida relativamente pequena da vida cotidiana [...] a dissolução 

do sistema de ordens sociais liquidou a associação entre a ciência e o pri-

vilégio. Deste ponto de vista, a organização da Academia Platônica em 
Florença constituiu um acontecimento que marcou uma época; era a pri-

meira escola de filosofia independente do velho enquadramento da Igreja 

e da universidade e, além disso, inteiramente secular e aberta, no sentido 
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de que estava em princípio aberta a qualquer homem pensante, pelo me-
nos a todos que pensavam de maneira platônica. (HELLER, 1982 apud 

VALVERDE, 2003, p. 64) 

O humanismo renascentista só foi possível graças ao acesso a o-

bras filosóficas como as obras platônicas e discursos como o de Cícero 

que traziam em si diversos valores e princípios que foram basilares para 

fundação de uma nova forma de se relacionar com a educação, ou me-

lhor, um refinamento do pensamento que desde a época clássica já se ou-

via falar. A exemplo disso, pode-se notar que nas obras de Cícero há uma 

defesa das artes livres como forma de alcançar a virtude, mais do que is-

so, como algo que é inerente a humanidade, ideia que chega ao pensa-

mento humanístico do renascimento. O orador aponta no parágrafo 2: 

Cícero, Pro Archia, 2: 

Ac ne quis a nobis hoc ita dici forte miretur, quod alia quaedam in hoc 
facultas sitingeni, neque haec dicendi ratio aut disciplina, ne nos quidem 

huic uni studio penitus umquam dediti fuimus. Etenim omnes artes, quae 

ad humanitatem pertinent, habent quoddam commune vinculum, et quasi 
cognatione quadam inter se continentur. 

Tradução própria:  

E para que ninguém de nós, por acaso, se maravilhe com o que está sendo 
dito, tendo ele aptidão inata e não apenas ao exercício deste estudo (retó-

rico), digamos que nunca nos dedicamos totalmente a este único saber. 

Pois todas as artes, que são pertinentes a humanidade, possuem um víncu-
lo comum e estão ligadas por uma certa relação de parentesco.  

Cícero demonstra que ao longo de sua trajetória, não apenas ele, 

mas Archias também, se dedicaram a várias artes, pois todas elas possu-

em uma relação e são cruciais a construção da cultura que define o ser 

humano. O autor aponta sua forma de escrever como uma nova maneira 

de ler a oratória, uma forma nova de discursar. 

Cicero, Pro Archia, 3:  

Sed ne cui vestrum mirum esse videatur me in quaestione legitima et in 
iudicio publico – cum res agatur apud praetorem populi Romani, lectis-

simum virum, et apud severíssimos iudices, tanto conventu hominum ac 

frequentia – hoc uti genere dicendi, quod non modo a consuetudine iudi-
ciorum, verumetiam a forensi sermone abhorreat; quaeso a vobis, ut in 

hac causa mihi detis hanc veniam, ad commodatam huic reo, vobis (quem 

ad modum spero) non molestam, ut me pro summo poeta atque eruditis-
simo homine dicentem, hoc concursu hominum literatissimorum, hac ves-

tra humanitate, hoc denique praetore exercente iudicium, patiamini de 

studiis humanitatis ac litterarum pauloloqui liberius, et in eius modi per-
sona, quae propter otium ac studium minime in iudiciis periculisque trac-

tata est, uti prope novo quodam et inusitato genere dicendi. 
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Tradução própria: 

Contudo, pode parecer a vocês surpreendente que - em uma audiência pú-

blica discutindo assuntos legais julgados por um pretor romano, eminen-
tíssimo varão, e ante juízes severíssimos e perante tal assembleia e multi-

dão de pessoas – eu use um estilo oratório, que não é por costume empre-

gado em tribunais de justiça, nem em discursos forenses. Por isso implo-
ro, que nesta causa me concedam tal uso a este réu. Vocês, (a quem espe-

ro) não incomodar, ao pedir que ao defender este poeta eruditíssimo e o-

rador talentoso, ante multidão tão letrada possa rogar que me concedam a 

bondade e generosidade, de poder discorrer, com tal pretor a presidir o 

julgamento, mais livremente sobre os assuntos humanísticos e literários. 

Permitindo-me falar a favor de alguém que por seu ócio e estudo, jamais 
se envolveu com atribuladas questões judiciais, empregando um novo tipo 

de arte e estilo incomum de oratória. 

O próprio ineditismo da oratória de Cícero demonstra como sua 

defesa vai muito além de questões judiciais, se configurando como uma 

defesa da própria arte. O orador inaugura uma forma nova de discursar 

que serviu posteriormente de base para fundação da escola do pensamen-

to humanístico. O incentivo ao estudo de diversas áreas chegou até E-

rasmo de Roterdam que em seus escritos defendia a educação, a respeito 

deste pensador Sidnei do Nascimento (2007) afirma: 

Erasmo de Roterdam, filósofo, teólogo, educador, conselheiro do Impera-

dor Carlos Quinto, simpatizante da Reforma e dos luteranos, mas, ao 

mesmo tempo, convicto de sua adesão à Igreja Oficial de Roma. Um ho-
mem de letras que sabia o latim, o grego, um aprendiz do idioma hebraico 

que recorria à veritas hebraica de Jerônimo e aos saberes hebraizantes de 

seu tempo, tais como os de Ecolompádio e os de Capiton. Era a favor de 
uma educação liberal que privilegiasse as disciplinas como a poética, re-

tórica, história, o conhecimento da Antigüidade, aritmética, geografia, éti-

ca, política e as ciências naturais. (NASCIMENTO, 2007, p. 49) 

Em suas obras, Erasmo oferece um novo método de ensino para 

favorecer o interesse dos discentes e auxiliar no seu desenvolvimento in-

telectual e moral. Neste modelo, para ensinar a escrever o autor acredita 

que a gramática reclamava para si o primeiro lugar, assim, dentre os 

gramáticos gregos ele cita Teodoro de Gaza e ConstantimLascaris, e, en-

tre os latinos, Diomede, Nicolas Perotti e Donato (Cf. NASCIMENTO, 

2007). Sidnei do Nascimento ainda aponta que: 

E para falar corretamente, Erasmo considera a conversação essencial. O 

professor deve se utilizar das obras de Luciano, Demóstenes e Heródoto, 

entre os poetas: Aristófanes, Homero, Eurípedes, Menandro; entre os lati-

nos: Terêncio, as comédias de Plauto, desprovidas de obscenidades, Vir-

gílio, Horácio, Cícero e César. Para tirar proveito mais rapidamente e de 
maneira mais completa desses autores, Erasmo propõe ao professor que 



XXIV CONGRESSO NACIONAL DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA 

Anais do XXIV CNLF: Textos Completos, Tomo II.                                                         253 

indique aos seus alunos Lourenço Valla, para que se espelhem em sua e-
legância e no refinamento da língua latina. Depois de aprender a falar, o 

espírito deve se aplicar à inteligência das coisas: o conhecimento científi-

co. (NASCIMENTO, 2007, p. 50) 

Cícero não apenas serviu de base para formação de Erasmo de 

Roterdam como era para ele um autor que devia ser passado adiante pela 

qualidade de suas obras. Erasmo ainda defendia que ―para o primeiro 

contato com a Filosofia, é necessário estudar os pensadores gregos anti-

gos, como Platão, Aristóteles, seu discípulo Teofrasto, depois Plotino‖ 

(NASCIMENTO, 2007, p. 51). É perceptível que para este pensador re-

nascentista muito além de aprender com Cícero, era fundamental também 

se instruir com os autores que o próprio orador leu. 

 

5. Considerações finais 

Conclui-se que o pensamento ciceroniano, desenvolvido ao longo 

de sua formação nas escolas de pensamento grego, tinha como base a de-

fesa das artes liberais. Para o orador, as artes são muito mais do que ma-

nifestações culturais, elas são aquilo que caracteriza o ―ser‖ humano. A 

humanitas de Cícero pode ser lida como os conhecimentos que se culti-

vam ao longo da vida no cuidado zeloso ao aprender as artes liberais que 

caracteriza o homem como cidadão e como um ser virtuoso. Tal defesa 

as artes não apenas continuou existindo ao longo da Idade Média como 

foi desenvolvido até o advento do Renascimento humanista que usou os 

escritos de Cícero e de vários outros autores clássicos para fundar uma 

metodologia de educação. 

No ensino humanístico os diferentes saberes, que hoje separamos 

em áreas e disciplinas, não apenas eram vistos como necessários como 

também eram tidos como complementares. Cícero defendia que as artes 

tinham uma origem comum e que estudar um pouco de cada uma delas 

era importante, algo que o humanismo traz como forma de pensar a edu-

cação. A metodologia desenvolvida por Erasmo de Roterdam e por vá-

rios autores humanistas ao longo dos séculos não apenas sobreviveu ao 

tempo, como até hoje pode ser observado nas instituições de ensino supe-

rior. Assim, falar sobre os autores clássicos não é resgatar uma forma de 

pensamento não mais existente, e sim entender a dinâmica da própria 

produção de conhecimento científico hoje, pois tais ideias passaram por 

algumas transformações, mas em nenhum momento da história viveram 

um processo de descontinuidade. 
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RESUMO 

O presente artigo demonstra perspectivas do uso de aplicativos como ferramenta 

de apoio ao processo de ensino e aprendizagem. Observa-se que as novas tecnologias 

estão presentes na vida das pessoas e, principalmente, dessa nova geração de estudan-

tes, transformando o cotidiano de todos. Objetivou-se analisar os discursos da contri-

buição dos aplicativos na formação escolar discente, bem como a melhoria nas estra-

tégias de ensino. A metodologia ocorreu com base na revisão bibliográfica, nas consi-

derações conceituais e nos recortes de postagens nas redes sociais.Tem-se como resul-

tado alcançado o reconhecimento da necessidade de o professor apresentar domínios 

sobre as ferramentas e tecnologias que for usar, além de criatividade para desenvolver 

atividades com aprendizagem efetiva e entretenimento. 

Palavras-chave: 

Aplicativos. Discursividade. Ensino e tecnologia. 

 

ABSTRACT 

This article demonstrates perspectives on the use of applications as a tool to 

support the teaching and learning process. It is observed that new technologies are 

present in people‟s lives and, mainly, in this new generation of students, transforming 

everyone‟s daily life. The objective was to analyze the speeches of the application‟s 

contribution in student education, as well as the improvement in teaching strategies. 

The methodology was based on literature review, conceptual considerations and 

clippings of posts on social networks. As a result, the recognition of the teacher‟s need 

to present mastery of the tools and technologies they will use, as well as creativity to 

develop activities with effective learning and entertainment, has been achieved. 

Keywords: 

Applications. Discourse. Teaching and technology. 
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1. Considerações iniciais 

Para Morin (1986), a informação é fator preponderante de poder e 

mudança social. Dentre os aspectos importantes dessa nova sociedade 

tem-se a tecnologia da informação e seus aplicativos.  E por isso, a 

frequente evolução dos elementos tecnológicos na sociedade capitalista 

revoluciona significativamente o modo de viver, pensar, agir e 

comunicar, alterando a estrutura da sociedade baseada nos modelos 

tradicionais de produção, o que não seria diferente com o processo de 

ensino e aprendizagem. 

A tecnologia é dinâmica e evolui com celeridade. O seu 

desenvolvimento nunca é finalizado. A rapidez no seu desenvolver 

dificulta identificar como as novas formas de organização funcionarão no 

futuro. Existem inúmeras formas de inovação, com diferentes tipos de 

efeitos competitivos e o assunto tem sido um tema importante na 

literatura que trata do assunto, porém urge uma preocupação com os 

rumos tomados na educação, face às modificações da tecnologia (Cf. 

GOODMAN, 1990). 

Nesta perspectiva, acreditando que as tecnologias móveis podem 

promover a ampliação e o enriquecimento das oportunidades 

educacionais para estudantes em diversos ambientes, é necessário fazer 

estudos aprofundados. Várias diretrizes, por exemplo, foram divulgadas 

pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 

Cultura (UNESCO), com o objetivo de auxiliar os formuladores de 

políticas a compreender melhor o significado de aprendizagem móvel e 

quais os benefícios que podem ser usados para permitir o progresso da 

inclusão e educação para todos (Cf. GROSSI; FERNANDES, 2014). 

O presente artigo se justifica em analisar os discursos da 

contribuição dos aplicativos na formação escolar discente, bem como a 

melhoria nas estratégias de ensino. Precisa-se compreender e reconhecer 

a necessidade de o professor apresentar domínios sobre as ferramentas e 

tecnologias que for usar, além de criatividade para desenvolver 

atividades com aprendizagem efetiva e entretenimento. 

 

2. Percurso metodológico da pesquisa 

O presente artigo levou em considerações as perspectivas 

sociolinguística, bibliográfica e discursiva. O caminho metodológico 

ocorreu com base na revisão bibliográfica, e em estudos de 
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pesquisadores, que apresentam conhecimento sobre o assunto, bem como 

a pesquisa de campo por meio de recortes de postagens nas redes sociais. 

Sobre a revisão bibliográfica, Gatti (2017) estabelece que um 

ponto enfático é a abordagem interdisciplinar em busca do referencial 

teórico, que relaciona outras áreas, o que de uma forma geral tende a ser 

muito enriquecedor no resultado da pesquisa. 

Para Orlandi (1999), no tocante à perspectiva metodológica, a 

Análise do Discurso é um campo de pesquisas que não possui uma 

metodologia pronta ou acabada. E por isso, ao se observar os elementos 

constitutivos do delineamento teórico que balizarão suas análises, o 

analista do discurso estará simultaneamente alçando os dispositivos 

metodológicos.  

Trata-se do objeto (corpus) e os efeitos de sentido que vão 

impondo a teoria a ser trabalhada, pois a teoria e metodologia caminham 

juntas, lado a lado, uma dando suporte a outra, não podendo serem 

separadas (Cf. ORLANDI, 2002). 

A este respeito, enfatiza-se que: 

Em Análise do Discurso, a metodologia de análise não incide em uma 
leitura horizontal, ou seja, em extensão, tentando observar o que o texto 

diz do início ao fim, mas, realiza-se uma apreciação em profundidade, que 

é possibilitada pela descrição e interpretação em que se examina, por 
exemplo, posições, sujeitos, imagens e lugares estabelecidos a partir de 

regularidades discursivas demonstradas nas materialidades. (SILVA; 

ARAÚJO, 2017 p. 20) 

Por sua vez, a utilização de recortes de redes sociais, observa-se 

que nesses fragmentos, o analista pode ponderar cada enunciado, pois 

segundo Foucault (1995), fica a idealização de um elemento suscetível de 

ser separado e capaz de entrar em jogo de relações com outros subsídios 

semelhantes a ele. Segundo o autor, o enunciado é uma pequena fração 

que precisa de um apoio material, tem uma data e lugar, e é determinado 

por um indivíduo em seu contexto. 

 

3. A dinamicidade nas inovações tecnológicas e no ensino 

De acordo com Fantin (2007), a revolução técnica e científica, 

provocou mudanças, também, na relação escola-aluno, propondo como 

desafio a inserção das ferramentas midiáticas na educação. Sobre essa 

nova prática desafiadora para o ensino, em especial para a escola pública, 

face às vulnerabilidades sociais encontradas. 
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Vale o destaque de que as novas tecnologias, por si só, não são 

capazes de desenvolver o conhecimento dos educandos, entretanto, 

podem ser facilitadores do aprendizado. É possível utilizar muitas 

ferramentas tecnológicas para auxiliar no aprendizado dentro e fora da 

sala de aula, conforme estabelece Souza (2011). Pode-se citar como 

exemplo, o fato de se ter os recursos audiovisuais que conseguem 

estimular a linguagem oral e escrita, explorar a capacidade visual e 

auditiva, porque são recursos que favorecem a motivação e o bom 

relacionamento entre os envolvidos. 

Para Silva (2010), outra exemplificação diz respeito ao uso dos 

recursos midiáticos, que podem revolucionar a educação, desde que 

escola e os educadores entendam que a tecnologia de informação e 

comunicação compreende recursos tecnológicos que envolvem 

computadores e redes, em destaque a internet, e que, por conseguinte, 

deverão estar à disposição dos educadores e também dos alunos para que 

o processo se desenvolva mais adequadamente, entre eles os diversos 

aplicativos, inclusive de celulares. 

Chamada de TIC, a Tecnologia da Informação e Comunicação é a 

área que utiliza ferramentas tecnológicas com o objetivo de facilitar a 

comunicação e o alcance de um alvo comum, como o ensino e a 

aprendizagem, consoante à conceituação de Warschauer (2006). 

Além de beneficiar a produção industrial, a TIC, pode também ser 

muito útil na potencialização dos processos de comunicação e na 

revolução do ensino e das pesquisas científicas, como se observa a 

seguir:  

As Tecnologias da Comunicação e da Informação (TIC) permitem a 

interação num processo contínuo, rico e insuperável que disponibiliza a 

construção criativa e o aprimoramento constante rumo a novos 
aperfeiçoamentos. Quanto às escolas, as tecnologias da informação e 

comunicação e principalmente seu estudo devem permear o currículo do 

indivíduo e sua disciplina. (ALMEIDA, 2011, p. 36) 

Almeida (2011) estabelece ainda que o uso das TIC, com 

propósito da criação de uma rede de conhecimentos, favorece a 

democratização do acesso à informação, a troca de informações e 

experiências, a compreensão crítica da realidade e o desenvolvimento 

humano, social, cultural e educacional, independente da faixa etária em 

análise. 

Kenski (2007) apresenta a tecnologia dos celulares, aliada com a 

internet, que é capaz de modificar os hábitos e atitudes humanas. No 
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cotidiano, vê-se o uso da internet e de vários recursos por meio do 

aparelho celular. Esta realidade é vista nos mais diversos ambientes, 

dentre eles a sala de aula, na qual tem se tornado muito exigido o celular 

como recurso tecnológico. E por isso, alinhar essa tecnologia aos 

conteúdos pedagógicos, tornou-se uma necessidade e um grande desafio 

para os professores, pois exige deles planejamento e treinamento 

previamente determinados para cumprir o fim que se propõe. 

 

4. Perspectivas do processo de ensino e aprendizagem 

Observa-se que o processo de ensino e aprendizagem é 

desenvolvido respeitando a singularidade dos alunos, seguindo os 

fundamentos do trabalho educativo e do desenvolvimento da 

aprendizagem, dando sentido aos sujeitos envolvidos nessa ação (Cf. 

SAVIANI, 2002). 

Ao se analisar a situação atual da prática educativa nas escolas, 

identifica-se problemas como: a grande ênfase dada a memorização, 

pouca preocupação com o desenvolvimento de habilidades para reflexão 

crítica e autocrítica dos conhecimentos que aprende; as ações ainda são 

centradas nos professores que determinam o quê e como deve ser 

aprendido e a separação entre educação e instrução (Cf. ROGERS, 

2007). 

Para Mizukami (2006), a solução para tais problemas está no 

aprofundamento de como os educandos aprendem e como o processo de 

ensinar pode conduzir à aprendizagem. O processo de ensino-

aprendizagem tem sido historicamente caracterizado de formas 

diferentes, que vão desde a ênfase no papel do professor como 

transmissor de conhecimento, até as concepções atuais que concebem o 

processo de ensino-aprendizagem com um todo integrado que destaca o 

papel do educando. Ainda para Mizukami (2006), nesse último enfoque, 

considera-se a integração do cognitivo e do afetivo, do instrutivo e do 

educativo como requisitos psicológicos e pedagógicos essenciais. 

A concepção é que o processo de ensino-aprendizagem é uma 

integração dialética entre o instrutivo e o educativo que tem como 

propósito essencial contribuir para a formação integral da personalidade 

do aluno. Entende-se que este estudante ao se deparar diante de uma 

situação problema ele seja capaz de enfrentar e resolver os problemas, de 

buscar soluções para resolver as situações. Ele tem que desenvolver sua 
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inteligência e isso só será possível se ele for formado mediante a 

utilização de atividades lógicas (Cf. PIAGET, 1975). 

O processo educativo se logra com a formação de valores, 

sentimentos que identificam o homem como ser social, compreendendo o 

desenvolvimento de convicções, vontade e outros elementos da esfera 

volitiva e afetiva que junto com a cognitiva permitem falar de um 

processo de ensino-aprendizagem que tem por fim a formação 

multilateral da personalidade do homem (Cf. ALMEIDA, 2007). 

 

5. O ensino presencial e o ensino remoto: breves considerações 

Considerando-se um cenário de grande uso das Tecnologias da 

Informação e da Comunicação (TIC‘s), as modalidades de ensino com 

uso das redes digitais são evidenciadas como habilitadas a atender 

educandos de forma flexível, além de possibilitar a potencialização da 

aprendizagem (Cf. CARVALHO, 2013) 

E por isso, junto a esse debate, questiona-se a qualidade do 

ambiente virtual, o enfoque da educação, a formação docente para uso 

específico dessas metodologias ativas e a capacidade da internet de 

acesso dos professores e alunos (Cf. SANTOS, 2020). 

Destaque que em meio a uma pandemia da Covid-19, as 

instituições educacionais tiveram que fechar suas portas temporariamente 

e deslocar as aulas presenciais para o ambiente virtual, o que se 

configurou como um desafio para a comunidade pedagógica (Cf. 

PALÁCIO, 2020). 

Na conjuntura pandêmica, surge a discussão sobre as diferentes 

modalidades de ensino por meio das TIC‘s e as modificações que 

decorrem dessa transição do presencial para o que chamamos de remoto. 

Sabendo que as mudanças causadas pela pandemia foram repentinas, não 

houve tempo para planejamento e adaptação no âmbito educacional, o 

que sugere um descontentamento em relação ao processo de ensino-

aprendizagem nos meses iniciais de aulas virtuais, que pode ser visto em 

redes de instituições privadas e públicas (Cf. DA ROCHA, 2020). 

Para Santos (2019), todas as modalidades supracitadas usam a 

tecnologia ao seu favor, seja como forma de potencializar, ou como meio 

de disponibilizar esse ensino–aprendizagem para aqueles que não podem 

estar presencialmente em uma instituição. Contudo, essa manutenção 

tecnológica para usos pedagógicos exige um processo de inclusão digital 
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que supõe um deslocamento do que é palpável para o universo que há 

dentro do ciberespaço. 

Nota-se que os discentes e docentes precisam ter um 

conhecimento sobre informática básica, como uso de planilhas, acesso 

aos portais de ensino e pesquisa, e outros, conforme é observado a 

seguir: 

Além de infraestrutura adequada de comunicação, de modelos 

sistêmicos bem planejados e projetos teoricamente bem 

formulados, o sucesso de qualquer empreendimento nesta área 

depende, fundamentalmente, de investimentos significativos que 

deverão ser feitos na formação de recursos humanos, de decisões 

políticas apropriadas e oportunas, amparadas por forte desejo e 

capacidade de realização. (MARQUES; SOUZA, 2016, p. 1) 

Segundo Campos (2019), educar é responsabilidade da família, de 

ajudar o estudante em seu desenvolvimento pessoal, profissional e sua 

construção de identidade, enquanto o papel da escola está no ensinar, no 

qual se refere à cultura, leis e o processo de desenvolvimento. 

Lembrando que cada um ensina e aprende à sua maneira, 

independentemente de ensino presencial ou remoto. 

 

6.  O uso de aplicativos: uma breve análise discursiva em sala de aula 

Conceituando a Análise do Discurso, observa-se que é uma 

vertente da linguística que se ocupa em estudar o discurso e como tal, 

evidencia a relação entre língua, discurso e ideologia. E por isso, tem-se: 

Partindo da ideia de que a materialidade específica da ideologia é o 

discurso e a materialidade específica do discurso é a língua, trabalha-se a 

relação língua, discurso e ideologia. Essa relação se complementa com o 
fato de que, como diz Pêcheux (1975), não há discurso sem sujeito e não 

há sujeito sem ideologia: o indivíduo é interpelado em sujeito pela 

ideologia e é assim que a língua faz sentido. (ORLANDI, 1999, p. 17) 

Logo, os sentidos das palavras podem mudar conforme a situação 

em que são usadas e conforme o lugar social ocupado pelo sujeito que 

fala Mariani (1999). E, por conseguinte, corrobora Soares (2007), ao 

observar que se busca entender quais são os sentidos construídos, uma 

vez já ditos ou reconstruídos, ora retomando discursos em forma de 

paráfrase e reproduzindo sentidos, ora em uma disputa acirrada de efeitos 

próprios do discurso. 
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Consoante a Baylon e Mignot (1999), a teoria da Análise do 

Discurso configura-se como uma atividade cotidiana inseparável do 

exercício da linguagem. O indivíduo ―analisa‖ seu jornal, a carta que 

acaba de receber, a conversa à mesa vizinha, o que escuta no rádio, um 

cardápio de restaurante, dentre outros. E logo, esta análise, muitas vezes, 

é praticada inconscientemente, pode demandar um esforço mais 

considerável, às vezes percebido como tal, no momento em que palavras 

e textos parecem esconder um sentido não imediatamente acessível e se 

dirigem a pessoas difíceis de identificação. 

Portanto, evidenciam-se as teorias aqui discutidas e sua relação 

com a prática dos estudantes que se utilizam de aplicativos para a sua 

rotina de ensino e aprendizagem, conforme a análise que segue na figura 1: 

 

Figura 1: Postagem sobre uso de celular na escola. 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
Fonte: Pesquisa de campo (2021) 

A figura 1 foi retirada da rede social Facebook, cuja postagem se 

deu no dia 27 de outubro de 2014, tendo um total de 90 (noventa) 

engajamentos, comumente chamada de curtidas ou likes, bem como 11 

(onze) compartilhamentos, e ainda 11 (onze) comentário a, em que 

ocorre divergências quanto ao uso ou não do celular e seus aplicativos 

em sala de aula. 

Um dos comentários favoráveis estabelece: ―Acho que devemos 

saber lidar com as novas tecnologias. Proibir é pensar fora da caixa! O 

professor precisa ir além da repetição‖. Por sua vez, um dos comentários 

contrários cita: ―Deveria ser proibido. Às vezes é necessário ter regras 

para podermos aprender. Não digo turmas de adultos onde cada um já 

sabe de si mas para crianças e adolescentes‖. 

Nota-se, entretanto, que além de expandir o espaço de 

aprendizagem para o ambiente virtual, os aplicativos educacionais abrem 
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novas possibilidades de estudos na sala de aula.  Fazer o uso dos recursos 

disponíveis para uma geração que já nasceu submersa nas novas 

tecnologias pode ser mais produtivo e eficiente, uma vez que, produzindo 

e reproduzindo mídias, essas poderão ser facilmente entendidas e 

compartilhadas no meio virtual (Cf. NAGUMO, 2019). 

Nota-se que mesmo que o uso inadequado possa prejudicar o 

rendimento dos alunos, essas tecnologias e equipamentos, quando 

utilizados com objetivos específicos e bem definidos, são capazes de 

promover a interação entre os alunos e toda a turma e auxiliar também no 

processo de ensino–aprendizagem (Cf. MACHADO, 2016). 

A importância de se compreender os discursos é fundamental, 

conforme anteriormente, pois para Pêcheux (1990), a Análise do 

Discurso, pelo fato de estar no entremeio das ciências humanas e sociais, 

a análise discursiva trabalha com o imaginário, sendo esse, um dos 

pontos a serem analisados pelo analista do discurso, que tem como um 

dos objetivos identificar de que forma o imaginário é retratado e 

vivenciado. 

Analisar o discurso é determinar as condições de produção 

textuais, pois de acordo com Foucault (2004), a enunciação pode ser 

reconstruída pelas marcas espalhadas no enunciado; é no discurso que os 

valores do texto se percebem com mais clareza. 

Assim, ainda conforme Nagumo (2019), as análises discursivas 

fazem a compreensão de quem em uma era cujo conhecimento é 

fortemente veiculado por tecnologias inteligentes, capazes de nos auxiliar 

poderosamente nas ações dedicadas ao saber para o então, aprender, esse 

princípio torna-se ainda mais evidente. 

 

7. Considerações finais 

Concluiu-se que a Análise do Discurso é relevante pelo fato de 

fornecer métodos teóricos eficientes para a análise de todo tipo 

de discurso, como também nos auxilia a ultrapassar a superficialidade da 

primeira leitura de um texto. 

Ficou evidenciado também que o processo de ensino e aprendiza-

gem passa por mudanças com certa frequência. As aulas devem ser mais 

criativas, de forma que retratem a realidade dos alunos. A aplicação de 

exercícios onde eles possam visualizar e raciocinar devem substituir as 

antigas atividades de memorização. 
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Apreendeu-se no tocante à tecnologia que não há motivos para re-

jeitar um recurso que pode ser um forte aliado no processo de construção 

de aprendizagem do aluno, mesmo sabendo que os recursos tecnológicos 

apresentam desafios iniciais de utilização. 

Destaque à conclusão de que a capacitação dos professores é fun-

damental. Isso ocorre, inclusive, pela memória de que o uso da internet 

na escola também passou por toda essa dinâmica de discussões, debates, 

avaliações porque apresentava algumas demandas a serem incorporadas 

na rotina da escola. O que não foi diferente com o celular, nem com ou-

tras ferramentas ou aplicativos. 
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RESUMO 

Elevar o status dos rascunhos escolares a documentos de processo reveladores do 

ato de criação e, sobretudo, a conscientização de que o texto é resultado de trabalho, 

em uma força tarefa conjunta entre aluno e professor, são alguns dos objetivos da Crí-

tica Genética em ambiente escolar. Nesse cenário, o professor acaba se tornando coau-

tor do texto em uma situação de polifonia, visto que sua voz se faz presente quando se 

analisam tais documentos de processo, fazendo-se perceber a interação docente-

estudante. O presente trabalho busca analisar como as interferências do professor nos 

textos dos alunos, e também as atitudes dos estudantes frente a tais apontamentos, 

contribuem para a construção do texto, em um estudo comparativo entre suas versões 

e intervenções, por meio das lentes da Crítica Genética, baseando-se nos postulados de 

Salles (2006; 2008), Panichi e Contani (2003) e Calil (2008), e pautando-se, também, 

nos dizeres de Bakhtin (2002) no que concerne à polifonia, e Ruiz (2013), sobre as cor-

reções textual-interativas. 

Palavras-chave: 

Polifonia. Crítica genética. Produção textual. 

 

RESUMEN 

Elevar el estatus de los borradores escolares para procesar documentos que reve-

len el acto de creación y, sobre todo, la conciencia de que el texto es el resultado del 

trabajo, en un grupo de trabajo conjunto entre alumno y docente, son algunos de los 

objetivos de la Crítica Genética en un ambiente escolar. En este escenario, el docente 

acaba convirtiéndose en coautor del texto en una situación de polifonía, ya que su voz 

está presente cuando se analizan estos documentos de proceso, haciendo percibida la 

interacción profesor-alumno. El presente trabajo busca analizar cómo las interferen-

cias del docente en los textos de los estudiantes, y también las actitudes de los estu-

diantes hacia tales notas, contribuyen a la construcción del texto, en un estudio com-

parativo entre sus versiones e intervenciones, a través de los lentes de la Crítica Gené-

tica. , basado en los postulados de Salles (2006; 2008), Panichi y Contani (2003) y Calil 

(2008), y también basado en los dichos de Bakhtin (2002) sobre polifonía, y Ruiz 

(2013), sobre correcciones textual-iteractivas. 

Palabras clave: 

Polifonía. Crítica genética. Producción textual. Polifonía. 
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1. Introdução 

Em ambiente escolar, a Crítica Genética pode contribuir para as 

aulas de Produção de Texto, uma vez que ela desvela e corrobora o en-

tendimento de que o texto é resultado de um processo de idas e vindas, 

sendo feitos ajustes nesse projeto do dizer até que chegue ―em um ponto 

suportável para seu criador‖ (SALLES, 2008, p. 122). 

Aliado às teorias da correção textual interativa (Cf. RUIZ, 2013) e 

da polifonia (Cf. BAKHTIN, 2002), o presente estudo também compre-

ende o texto como resultado de um processo dialógico, colaborativo entre 

aluno e professore altamente polifônico, visto que as versões do escrito 

revelam um jogo de vozes e vontades de professor e aluno, fazendo do 

docente coautor do texto. 

Nesse sentido, pautado nos pressupostos da Crítica Genética, da 

correção textual interativa e da polifonia, o presente estudo é um recorte 

de uma pesquisa maior que trata da produção textual em ambiente esco-

lar, e de como as interferências do professor ao não apenas se colocar 

como corretor e revisor do texto, mas como colaborador dessa produção, 

contribuindo para que o gênero produzido alcance os seus objetivos so-

ciocomunicativos com eficácia pode resultar em um texto processual, 

construído em solidariedade, altamente dialógico e polifônico. 

 

2. Crítica genética: dos manuscritos literários às produções em ambi-

ente escolar 

Grésillon (1991) aponta que os estudos genéticos tiveram início 

na França, em 1968, quando os pesquisadores do Centre National de la 

Recherche Scientifique (CNRS) criaram uma equipe de pesquisa que in-

tencionava organizar os manuscritos do poeta alemão Heinrich Heine que 

haviam chegado à Biblioteca Nacional da França. No início, o grupo teve 

dificuldades de cunho metodológico para lidar com tais materiais, pas-

sando a Crítica Genética por alguns momentos (germânico-

ascético,1968–1975, e associativo-expansivo,1975–1985), quando houve 

a aproximação deste grupo com outros que também se interessavam por 

tal abordagem, estudando os manuscritos de Proust, Zola, Valéry e Flau-

bert. 

No Brasil, a Crítica Genética foi introduzida por Philippe Wille-

mart, que já vinha estudando os manuscritos de Flaubert, e organizou o I 

Colóquio de Crítica Textual: o Manuscrito Moderno e as Edições, na U-
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niversidade de São Paulo, em 1985. Neste mesmo evento foi criada a As-

sociação de Pesquisadores do Manuscrito Literário (APML), que em 

1990 fundou a revista Manuscrítica, voltada à difusão de pesquisas em 

Crítica Genética. Em 2006, tendo em vista a abrangência dos estudos dos 

processos de criação e as mudanças com quais o campo de pesquisa vi-

nha se deparando, a maioria dos sócios da então APML decidiu propor 

um novo nome: Associação dos Pesquisadores em Crítica Genética – 

APCG (WILLEMART, 2008). 

Desde então, a Crítica Genética encontra-se em constante expan-

são. O grupo de pesquisa que se ocupa dessa área na Universidade Esta-

dual de Londrina, liderado pela professora doutora Edina Regina Pugas 

Panichi, por exemplo, já realizou estudos no meio jornalístico audiovisu-

al (Cf. OLIVEIRA, 2017), na área da publicidade (Cf. DUARTE, 2010), 

estudos culturais (Cf. BARBOSA, 2007), teatro (Cf. SILVA, 2020), ci-

nema (Cf. FRANCISCO, 2016; DIAS, 2019), dança (Cf. ROSA, 2016), 

fotografia (Cf. DUARTE, 2015) e também naquelas que têm o texto es-

crito como escopo, como a literatura (Cf. SILVA, 2020), o texto jurídico 

(Cf. CANEZIN. 2018), a música (Cf. FANTINELLI, 2020) e os produzi-

dos em ambiente escolar (Cf. MAROCOLO, 2014). Todas as pesquisas 

citadas buscavam traçar o percurso do movimento criador, compreender 

o processo da criação e se debruçaram sobre os mais variados documen-

tos de processo para percorrer o caminho do texto de sua gênese à sua 

publicação. Sobre essa ampliação no campo de pesquisa da Crítica Gené-

tica, Salles (2006) afirma: 

Se, por um lado, os estudos genéticos ganharam em extensão na amplia-

ção dos limites de manuscrito para além da literatura, por outro lado, na 

procura por princípios de natureza geral, os estudos das singularidades 
ganham na profundidade de seus resultados. Esse projeto de ir ao encon-

tro de uma possível morfologia do ato criador levou a uma revisão de 

perspectiva dessas pesquisas. (SALLES, 2006, p. 128) 

É com o objetivo de revelar as múltiplas facetas do ato criador 

que a Crítica Genética tem cada vez mais ampliando seu leque de possi-

bilidades. Todas elas são movidas pelo desejo de compreender o proces-

so da criação e suas imbricações, trajetos, propostas, analisando o texto 

em seu devir e contrastando com o que se tornou público. 

As contribuições da Crítica Genética para a sala de aula podem 

ser vistas nos trabalhos de Gozzo (2001), Grando (2001), Calil (2008), 

Marocolo (2014) e Dikson (2017), por exemplo. São pesquisas que se 

voltam para os manuscritos dos alunos e uma abordagem genética para a 
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produção textual em sala de aula. Os textos produzidos em ambiente es-

colar são os manuscritos escolares. De acordo com Calil (2008), 

[...] todo e qualquer escrito mobilizado por uma demanda escolar, seja ele 

produzido à mão, à máquina ou no computador, seja ele escrito em folha 

avulsa, no livro didático, no caderno escolar de estudo de Língua Portu-
guesa, de Matemática, de Ciências, de Geografia, ou ainda uma breve no-

ta, um bilhete, uma história inventada, um conto de fada reescrito, um po-

ema copiado, as respostas a uma prova bimestral de Matemática, a uma 
questão de Ciências... Enfim, o manuscrito escolar é tudo aquilo que, re-

lacionado diretamente não ao ensino de língua portuguesa escrita, o scrip-

tor produz na sua condição de aluno. Em outra palavra, o manuscrito es-
colar é o produto de um processo escritural que tem a instituição escola 

como pano de fundo, como referência, como um cenário que contextuali-
za e situa o ato de escrever. (CALIL, 2008, p. 24-5) (grifos do autor) 

Desse modo, o manuscrito escolar seria todo texto produzido em 

ambiente escolar, na qual o seu enunciador está condicionado à posição 

de aluno. O manuscrito escolar, portanto, não ocorre somente nas aulas 

de Língua Portuguesa e Produção Textual, que têm o texto (gêneros dis-

cursivos) como cerne do trabalho, mas em todas as outras áreas e disci-

plinas que fazem uso de um código ou de determinada linguagem a fim 

de registrar o processo de ensino e aprendizagem. 

As idas e vindas no texto fazem parte de sua construção. Lapida-

ções, adaptações, correções, substituições, ampliações, cortes, tudo está 

intrínseco nesse processo, e sua percepção se torna possível quando se 

toma o texto não apenas como produto, mas como um processo em con-

tínua construção em rede. 

Tais pilares da Crítica Genética, ao considerarem o texto como re-

sultado de um processo em rede, são de grande valia para o contexto es-

colar, seja na orientação de construção de documentos de processo para 

se chegar à versão tida como acabada, seja na verificação das idas e vin-

das no escrito e nas alterações que ocorrem nele durante o processo de 

criação.  

Busca-se, neste estudo, olhar para esse processo de construção pa-

ra identificar a polifonia no texto do aluno, mais especificamente as in-

terferências do professor que se coloca como coautor ao sugerir altera-

ções, supressões, ampliações, substituições e, sobretudo, levar o estudan-

te a refletir sobre sua produção, por meio de indagações, provocações e 

questionamentos. Tal polifonia só é percebida por meio da análise acura-

da das versões produzidas pelos alunos, bem como as interferências do 

professor, contrapostas à versão entregue como definitiva. Essa verifica-

ção pode servir para uma melhor conscientização do professor como co-
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autor do texto do aluno e ampliar a ótica de autoria e polifonia em con-

texto escolar, em um viés de que a voz do professor também é percebida 

em tal produção, sendo um fator relevante nessa construção em rede de 

interações – internas e externas ao texto e suas versões. 

 

3. Polifonia: o jogo de vozes e vontades no texto 

De acordo com Roman (1992-93, p. 207), a polifonia é um ―con-

ceito muito caro para a linguística contemporânea‖, visto que não há, 

uma homogeneidade em sua conceituação. Ela foi especificadapelas len-

tes da psicanálise (inconsciente) por Lacan, pela heterogeneidade das 

formações discursivas por Authier, e pelo sociointeracionismo da lingua-

gem por Bakhtin, pelas lentes da semântica argumentativa de Ducrot e, 

no Brasil, até mesmo pela intertextualidade, por Koch. Esta pesquisa se 

apoia no viés bakhtiniano de polifonia, uma vez que corrobora o enten-

dimento de linguagem como prática social, um produto social, histórico e 

coletivo, resultado das interações comunicativas. Bakhtin (2002) ampara 

a essência da polifonia 

[...] no fato de que as vozes, aqui, permanecem independentes e, como 
tais, combinam-se numa unidade de ordem superior à da homofonia. E se 

falarmos de vontade individual, então é precisamente na polifonia que o-

corre a combinação de várias vontades individuais, realiza-se a saída de 
princípio para além dos limites de uma vontade. Poder-se-ia dizer assim: a 

vontade artística da polifonia é a vontade de combinação de muitas von-

tades, a vontade do acontecimento. (BAKHTIN, 2002, p. 34) 

A polifonia, pela ótica de Bakhtin, configura-se pela combinação 

não apenas da multiplicidade das vozes em um texto, mas na combinação 

das vontades individuais coexistindo dentro dele em dialogismo. 

Por meio das análises aqui realizadas, busca-se comprovar que o 

texto do aluno é altamente polifônico – não somente no sentido etimoló-

gico da palavra, como multiplicidade de vozes, mas, principalmente, na 

multiplicidade de vontades que somente são percebidas mediante as aná-

lises das versões do texto, através das quais são trazidas à superfície o di-

alogismo entre professor e aluno no texto produzido, as vontades que ali 

concorrem e o caráter multifacetado, dialógico e polifônico do texto.  

 

4. Sobre a correção textual-interativa 

As correções textual-interativas apresentam um maior engajamen-

to do professor com o escrito do aluno, colocando-o em uma posição não 
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apenas de revisor e corretor, mas de coautor do texto, de modo que ele 

pode não apenas fazer interferências de ordem textual e normativa, mas 

também no plano do dizer e na eficácia da função comunicativa do gêne-

ro produzido. Não se trata apenas de ―limpar‖ o texto, mas de procurar se 

aproximar ao máximo da eficiência comunicativa, podendo fazer apon-

tamentos nos níveis temáticos, composicionais e estilísticos do gênero 

discursivo. De acordo com Ruiz (2013): 

Trata-se de comentários mais longos do que os que se fazem na margem, 

razão pela qual são geralmente escritos em sequência ao texto do aluno 

[...] Tais comentários realizam-se na forma de pequenos ―bilhetes‖ [...] 
que muitas vezes, dada sua extensão, estruturação e temática, mais pare-

cem verdadeiras cartas. 

Esses bilhetes, em geral têm duas funções básicas: falar acerca da tarefa 
de revisão pelo aluno (ou, mais especificamente sobre os problemas do 

texto), ou falar, metadiscursivamente, acerca da própria tarefa de correção 

pelo professor. (RUIZ, 2013, p. 47). 

O trabalho com a produção textual exige atitudes responsivas não 

apenas por parte do professor, mas, e principalmente, por parte aluno, 

posto que, quando a correção é trabalhada sob um prisma dialógico e in-

terativo (textual-interativa), no qual o docente se coloca como coautor do 

texto, agindo assim em solidariedade e de forma colaborativa, o estudan-

te é levado a repensar o seu escrito por meio das interferências, questio-

namentos e provocações feitas pelo professor. Dessa forma, o protago-

nismo e o engajamento do aluno frente a sua produção é maior, mais ati-

va, consciente e reflexiva do que quando o professor se coloca apenas 

como corretor e revisor, apontando os erros, limpando o texto e, muitas 

vezes, fazendo ele próprio as alterações necessárias, na maioria das ve-

zes, referentes apenas à forma e não ao conteúdo do escrito. 

 

5. Análise da produção de uma notícia como amostragem do processo 

Este artigo é um recorte de uma pesquisa maior, que tem como 

objetivo analisar, por meio dos aportes da Crítica Genética, da polifonia e 

da correção textual-interativa diversos gêneros discursivos produzidos 

durante uma Oficina de Produção Textual, ofertada em um colégio parti-

cular na cidade de Arapongas, Paraná, no ano de 2019, para alunos, do 

Ensino Médio, mas que também contava com a presença de convidados 

que pertenciam à comunidade escolar. 

A oficina tinha como propósito a elaboração de um livro-portfólio 

individual, contendo as produções de oito gêneros do discurso: capa, car-
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ta pessoal, relato pessoal, relato de viagem, notícia, texto instrucional, 

texto dissertativo-argumentativo e poema autorretrato. Todos os coman-

dos para a produção se abriam para diversas interpretações, valorizando a 

criatividade do aluno, seu senso crítico e de tomada de decisão. Tais gê-

neros foram escolhidos por possibilitarem o manejo de diferentes se-

quências textuais, bem como diversos elementos composicionais, a re-

configuração de seus planos pré-formatados (Cf. ADAM, 2011) e tam-

bém tendo em mente a instrumentalização do aluno, por se tratarem de 

gêneros exigidos em concursos e exames de vestibular. Para efeito de 

amostragem, foi selecionada para análise uma notícia produzida por um 

desses alunos. 

O gênero notícia foi escolhido para produção, tendo como finali-

dade o desenvolvimento da percepção dos alunos sobre as nuances no 

campo do narrar. Enquanto gêneros como relato autobiográfico e de via-

gem, por exemplo, são altamente subjetivos e possuem alto grau de nar-

rativização (Cf. ADAM, 2011), a notícia, apesar de possuir sequências 

narrativas como predominantes, se distancia dessa subjetividade, uma 

vez que preza pela objetividade do texto, com foco nos fatos e não na o-

pinião ou expressão de sentimentos de quem a escreve, contudo, como 

será possível verificar a seguir, ainda possui um alto grau de narrativiza-

ção. 

Realizadas elucidações e também trabalhadas as especificidades 

desse gênero no que se refere ao tema, composição e estilo, bem como a 

leitura e análise de um texto exemplo, os alunos foram solicitados a pro-

duzir uma notícia com o seguinte comando: 

Produção: gênero notícia. 

Comando para produção: Escreva uma notícia sobre um fato re-

levante para o nosso cotidiano e que retrate o nosso atual momento his-

tórico e social. 

Com o comando em mãos, uma aluna produziu o seguinte texto: 
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Figura 1: Primeira versão de uma notícia produzida por uma aluna. 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

Fonte: o autor. 

Para uma melhor leitura do texto, abaixo segue sua transcrição 

sem as intervenções do professor: 

Atirador invade mesquita na Nova Zelândia e massacra religiosos 

O atirador com um ato cruel e indecente entra em mesquita e mata deze-

nas de pessoas e faz transmissão ao vivo no facebook mostrando todos 
aqueles indivíduos mortos no chão e se certificando para que nenhum te-

nha sobrevivido. 

Logo que matou as pessoas sai do carro ouvindo  música e falando sobre 
o ocorrido e dizendo que aqueles indivíduos eram muçulmanos. Ele cha-

mou as de ―invasores‖ em sua live no facebook. 

Então, logo que foi apreendido confessou todo o crime e não se arrepen-
deu do que fez e continuou dizendo que aquelas pessoas eram ―invaso-

ras‖. 

Em sua produção, a aluna aborda o massacre em mesquitas na 

Nova Zelândia. Na época, um atirador invadiu dois templos muçulma-

nos, deixando 49 mortos e 48 feridos em Christchurch, na Nova Zelân-

dia, e fez a transmissão ao vivo, pelo Facebook, de seu atentado, no dia 
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15 de março de 2019, de acordo com o portal de notícias G1. O atentado 

chocou pessoas ao redor do mundo, principalmente pela frieza do assas-

sino ao transmitir o massacre pela rede social, fato esse que levou a aluna 

a incorporá-lo em seu livro-portfólio, por meio do gênero notícia. 

Na primeira versão de sua notícia, ela relata que o atirador mata 

dezenas de pessoas, fazendo a transmissão ao vivo de seu ato pelo Face-

book, dando detalhes de sua ―live‖ – que ele sai do carro ouvindo música, 

proferindo ofensas aos muçulmanos e, quando apreendido, confessou o 

crime e continuou afirmando que eles eram invasores. 

Por meio da correção textual-interativa (Cf. RUIZ, 2013), são fei-

tas inúmeras indicações e sinalizações no texto da aluna. Para o uso da 

palavra ―massacre‖ (linha 1) no título da notícia, é feita uma provocação 

para que ela pense nos efeitos de sentido desse verbo, pois ele é altamen-

te argumentativo. A opinião explícita é sinalizada no trecho ―o atirador 

com um ato cruel e indecente‖ (linha 4) e solicitada que a retire, uma vez 

que a notícia não deve expor explicitamente julgamentos de valor. 

Outro trecho também sinalizado é o ―Logo que matou as pessoas, 

sai de carro ouvindo música e falando sobre o ocorrido e dizendo que os 

indivíduos eram muçulmanos‖, (linhas 8 a 10) e a aluna foi provocada 

para que apresentasse a veracidade desses fatos (―Como é possível saber 

disso?‖ linha 16). No bilhete pós sinalizações, é solicitado para que ela 

não faça descrições daquilo que não se viu, sem colocar os devidos crédi-

tos (linhas 21 e 22). Na devolutiva desse texto, a aluna acrescentou o tre-

cho ―em sua live no Facebook‖, que poderá ser visto na versão final. 

Algumas inserções foram feitas diretamente no corpo do texto, 

como o acréscimo de vírgulas (linhas 5 e 12), e de palavras (―ele‖ – linha 

8 – e ―ainda – linha 13), correções ortográficas e gramaticais (letra mai-

úscula na palavra Facebook – linhas 5 e 11 – o uso da ênclise em ―certi-

ficando-se‖ – linha 6), e supressões (conjunção ―e‖ – linha 5 – e a inter-

jeição ―então‖ – linha 12). 

Em seguida, tem-se a versão final desse texto: 
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Figura 2: Versão final de uma notícia produzida por uma aluna. 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 

 
 

Fonte: o autor. 

Em sua versão final, a aluna atende algumas intervenções feitas 

pelo professor, porém, não todas. Ela retira a opinião explícita de seu tex-

to (linha 4 da versão 1) e mantém agora o foco no fato, como se lê em ―O 

atirador entra em mesquita, mata dezenas de pessoas‖ (linha 3). Outro 

trecho que sofre alteração nessa versão é o segundo parágrafo (linhas 7 a 

10) ―Ele também gravou um vídeo logo que matou as pessoas em que ele 

sai do carro ouvindo música, falando sobre o ocorrido e dizendo que a-

queles indivíduos eram muçulmanos. Ele chamou-os de ‗invasores‘ em 

sua live no Facebook‖. Nesse trecho, a aluna explicita a fonte dos fatos, a 

própria transmissão pelo assassino, atendendo, dessa forma, ao questio-

namento feito pelo professor. 

Para outras sinalizações feitas, a aluna decidiu por sua manuten-

ção, como acontece com o uso do verbo ―massacra‖ no título do texto 

(linha 1), talvez por estar de acordo com a magnitude do ato, também 

com relação ao uso da próclise em ―se certificando‖ (linha 5) não acres-

centando a palavra ―ainda‖ (linha 12), talvez por distração ao reescrever 

seu texto. 

As sequências narrativas estão presentes na composição do texto, 

uma vez que aluna faz a narração de fatos reais (Cf. ADAM, 2011). Ela 

utiliza o presente do indicativo na construção do texto, aproximando o 

leitor do fato noticiado, e também utiliza marcadores locais (mesquita, 
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Nova Zelândia) para situar o ocorrido. Apesar de o texto ser mais objeti-

vo, percebe-se sua narrativização (Cf. ADAM, 2011) por conta do enca-

deamento dos fatos (começo, desdobramentos e fim), ou, nas palavras de 

Adam (2011, p. 225) ―antes do processo (m1), o início do processo (m2), 

o curso do processo (m3), o fim do processo (m4) e depois do processo 

(m5)‖. Sendo assim, a narrativização, em consonância com os dizeres de 

Adam (2011), não ocorre somente em textos ficcionais, mas em todos 

aqueles que possuam sequências predominantemente narrativas e passam 

pelo processo elucidado pelo autor. 

A voz do professor, ao fazer interferências de cunho textual e do 

dizer, propondo supressões, acréscimos e reestruturações, é percebida no 

texto da aluna e pode ser apreendida no comparativo das versões da notí-

cia produzida. Dessa forma, há uma coautoria do professor e um texto 

escrito em solidariedade, visto que ele novamente não se coloca apenas 

como revisor do texto, fazendo sinalizações normativas e estruturais, mas 

segue as especificidades exigidas pelo gênero – como a supressão de o-

pinião explícita, sugestão de modalizações e acréscimos, fatores intrínse-

cos à notícia para que ela tenha mais credibilidade – almejando, assim, 

alcançar o propósito comunicativo com maior eficiência. 

 

6. Considerações finais 

Produzir textos não é uma tarefa fácil. São vários os conhecimen-

tos ativados no momento de sua construção, sejam eles linguísticos, tex-

tuais, interacionais e de mundo (Cf. KOCH; ELIAS, 2012). É necessário 

pensar em todas as adequações contextuais para que o dizer atinja seu 

objetivo comunicativo de maneira eficiente e que as margens de interpre-

tação sejam delimitadas de maneira responsiva. 

Essa atividade, em contexto escolar, ganha contornos ainda mais 

peculiares. Longe de apenas instrumentalizar os alunos com relação às 

características do gênero proposto, como tema, composição e estilo, bem 

como seus elementos contextuais, gramaticais, estilísticos, multimodais, 

semânticos e discursivos, ela deve ser uma prática significativa para os 

estudantes, em outras palavras, um texto que circule e faça uso da língua 

e da linguagem, mobilizadas em sua composição como verdadeira prática 

social. 

A Crítica Genética possibilitou, nesse caso, observar as atitudes 

do aluno frente às interferências do professor, desde seu atendimento à 

sua rejeição. Também foi por meio delas que a construção de um texto 
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polifônico e dialógico pôde ser verificada, o que não seria possível quan-

do se toma o texto apenas como produto e analisa-se somente sua última 

versão. 

A polifonia, a coautoria (ou rede de autoria) e a construção do tex-

to em solidariedade são ações, como mostra este estudo, que se configu-

ram no texto do aluno, quando o professor se coloca não apenas como 

mero revisor e corretor, mas quando assume o papel de colaborador no 

projeto do dizer desse escrito, contribuindo para que os objetivos socio-

comunicativos dessa produção sejam alcançados de maneira eficiente. 

Por meio de uma metodologia de correção textual-interativa (Cf. 

RUIZ, 2013), o professor consegue dialogar com o estudante em seu tex-

to, propor alterações, supressões e acréscimos, levá-lo a refletir sobre seu 

escrito e seu processo de produção, elogiar, intervir, corrigir, interferir, 

agir de maneira mais global com relação à produção e, principalmente, 

contribuir. É esse diálogo entre aluno e professor, que pode ser contatado 

ao se compararem as versões do texto (metodologia da Crítica Genética), 

possibilitando verificar que o texto final (ou a versão tida como final) é o 

resultado de um jogo de vozes e vontades de professor e aluno, em que 

aquele deixa de lado o papel de corretor, revisor e avaliador, e assume a 

coautoria do texto, escrito a quatro mãos, em uma atitude responsiva e 

colaborativa com o aluno. 

Um dos objetivos desse trabalho era justamente este: conscienti-

zar o professor de seu papel frente ao escrito do aluno. Levá-lo a assumir 

também a responsabilidade por essa produção e tirá-lo do papel de mero 

avaliador. Ainda há muito o que se percorrer nesse sentido, mas se este 

estudo puder contribuir para o desbravamento desse caminho, ele cumpre 

seu papel de pesquisa que visa contribuir/consolidar conhecimentos e 

práticas aplicáveis na escola. 
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RESUMO 

Este artigo descreve a prescrição da norma gráfica portuguesa em gramáticos 

brasileiros da segunda metade do século XIX, com intuito de reconhecer, neste saber 

metalinguístico, quais eram os ideais de escrita. Para o período, considera-se o princí-

pio etimológico presente em grafemas consonantais como um valor de prestígio. Olhar 

para os textos metalinguísticos seria a possibilidade de captar esse valor e apurar em 

qual medida estava presente nas práticas gráficas. Para isso, fez-se necessário reco-

nhecer testemunhos que fossem representativos do período, da região e do grupo soci-

al, bem como comparar a transmissão em cada gramática, em pelo menos 3 edições, 

como forma de observar a consistência das prescrições em um momento em que ainda 

não havia uma ortografia uniforme para os redatores de Língua Portuguesa e predo-

minava uma espécie de “ortografia usual”. Por fim, os resultados apontam para o 

consenso na prescrição de formas mais usuais e um detalhamento maior por parte dos 

gramáticos da corrente científica. 

Palavras-chave:  

Gramática. Ortografia. Princípio etimológico. 

 

ABSTRACT 

This article describes the prescription of the Portuguese graphic standard for 

Brazilian grammarians in the second half  of the 19th century, with the aim of  

recognizing, in this metalinguistic knowledge, what the ideals of writing were. For the 

period, the etymological principle present in consonant graphemes is considered as a 

prestige value. Looking at metalinguistic texts would be the possibility of capturing 

this value and ascertaining to what extent it was present in graphic practices. For this, 

it was necessary to recognize testimonies that were representative of the period, region 

and social group, as well as compare the transmission in each grammar, in at least 3 

editions, as a way to observe the consistency of the prescriptions at a time when there 

was still no uniform spelling for Portuguese language writers and a kind of “usual 

spelling” predominated. Finally, the results point to a consensus in the prescription of 

more usual forms and a greater detailing by the grammarians of the scientific current. 

Keywords: 

Grammar. Orthography. Etymological principle. 
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1. Introdução 

Os textos da modalidade escrita são muitas vezes as únicas fontes 

para o estudo de normas em sincronias passadas. Através dessas fontes, 

analisam-se fenômenos sintáticos, morfológicos e até mesmo fenômenos 

fonético-fonológicos. Se esses fenômenos são importantes para a recons-

trução da norma culta, vale considerar a relevância dos fenômenos gráfi-

cos, visto que ortografia20 possuía o mesmo destaque que fonologia, eti-

mologia e sintaxe nas gramáticas. Muitas vezes, a ortografia até precedeu 

a abordagem de outros assuntos gramaticais em função de sua relevância 

para a padronização da língua escrita, tão importante para a produção dos 

impressos (Cf. AUROUX, 1992). 

Por esse caminho, descreve-se a norma gráfica prescrita em gra-

máticas escolares, adotando como recorte a inserção do princípio etimo-

lógico. Acredita-se que o princípio etimológico indexa nas suas realiza-

ções valores de erudição gráfica. Dessa forma, apura-se em que medida 

esse valor fez parte das prescrições das gramáticas. 

A variedade gráfica brasileira é analisada em sua fase de elabora-

ção, que corresponde aos últimos 30 anos do século XIX, quando os tra-

tados ortográficos passaram a ser propostas de unificação e simplificação 

ortográficas (Cf. KEMMLER, 2001). Dessa forma, avalia-se a inserção 

do princípio etimológico na prescrição gráfica através dos grafemas con-

sonantais etimológicos. Entende-se por grafemas etimológicos as unida-

des gráficas mínimas e polivalentes, formadas por um caractere (simples) 

ou mais caracteres (complexas) que agregam valor etimológico à palavra 

que formam. Os grafemas etimológicos <ll> de <allegar>, <ph> de 

<pharmacia>, ou ainda <ct> de <facto>, exemplificam o conceito, pois 

são unidades gráficas que agregam valor etimológico à palavra que fa-

zem parte. 

Assim é possível avaliar o quanto os gramáticos foram capazes de 

sistematizar o uso do princípio etimológico, num momento em que não 

havia um padrão ortográfico uniforme. Trata-se, pois, de uma questão da 

Historiografia Linguística à medida que procura entender como se esta-

beleceu a metalinguagem acerca da orientação gráfica. Reconhece-se 

nesse empreendimento que ―todo saber é produto histórico que resulta a 

cada instante de uma interação das tradições e do contexto‖ (AUROUX, 

1992, p. 14). 

                                                           
20 Grafia selecionada de acordo com um determinado princípio ortográfico que consta na 

obra de Maria Filomena Gonçalves. 
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Este trabalho inicia-se com a menção à contribuição da Historio-

grafia Linguística que norteia a reflexão sobre as ideias ortográficas. Na 

sequência, são expostos os passos metodológicos para a construção de 

corpus representativo do século XIX, capaz de expressar as prescri-

ções/descrições gráficas no período de elaboração da ortografia portu-

guesa. A seguir, faz-se análise dos testemunhos sobre as prescrições or-

tográficas dos oitocentos, destacando a coexistência de norma se o valor 

assumido pelo princípio etimológico. Por fim, analisa-se a norma gráfica 

predicada nas gramáticas para se reconhecer quais os principais índices 

de erudição gráfica tomados de forma consensual pelos gramáticos. 

 

2. Pressupostos teóricos 

Este trabalho apoia-se nos estudos oriundos da Historiografia 

Linguística, subárea das ciências da linguagem que procura narrar a his-

tória do conhecimento sobre linguagem e línguas (Cf. BATISTA, 2011). 

Essa subárea ―não se ocupa da linguagem verbal em si mesma, mas dos 

registros discursivos e das representações ideológicas que dela se cons-

troem‖ (SILVA, 2006, p. 64). 

Silva ainda aponta os principais interesses: 

[...] a Historiografia Lingüística preocupa-se antes com o sistema lingüís-

tico inserido em uma complexa conjuntura social, por meio da qual cons-

trói-se um imaginário lingüístico permeável a épocas distintas e que surge 
a partir de condições contextuais igualmente variáveis: processos de re-

cepção e de institucionalização, acessibilidade do público leitor, códigos 

de uso e práticas de leitura, condições de legibilidade etc. (SILVA, 2006, 
p. 64) 

Bastos e Palma consideram que seu objeto de estudo é a seleção, a 

ordenação e a reconstrução do conhecimento linguístico baseados na ci-

ência, sob perspectiva histórica, social e cultural (Cf. BASTOS; PAL-

MA, 2004, p. 18). A sua prática, segundo Batista (2013), requer descri-

ção, análise e interpretação dos saberes sobre linguagem e línguas ao 

longo do tempo (Cf. BATISTA, 2013, p. 39). 

Vale mencionar que, no Brasil, muitos pesquisadores têm buscado 

orientação teórica em três importantes nomes: Koerner (1989), que con-

sidera a Historiografia Linguística como um modo de escrever a história 

do estudo da linguagem baseado em princípios teórico-metodológicos; 

Swiggers (1997), que procura entender como se desenvolveu o conheci-

mento linguístico em um contexto; e Auroux (1992), que considera a ob-

servação dos conhecimentos linguísticos em si mesmos como produtos 
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das atividades que os produziram, sob orientações epistemológicas das 

estruturas e da diversidade dessas atividades. 

Este último apresenta como princípios da Historiografia Linguís-

tica: (a) a definição puramente fenomenológica do objeto; (b) a neutrali-

dade epistemológica; (c) o historicismo moderado. Enfatiza que o objeto 

deve ser estudado considerando a consciência da época. É necessário a-

bandonar os juízos sobre o que seria ciência, percebendo que todo saber é 

um produto histórico. Além disso, os fenômenos não são conhecimentos 

fechados, isolados. São resultados de diferentes confrontos de estratégias 

que se renovam no eixo temporal. O objeto é o ―saber metalinguístico 

constituído e/ou em via de constituição, qualquer que seja sua proximi-

dade (linguística popular) ou sua distância em relação à consciência epi-

linguística‖ (AUROUX, 1992, p. 16). 

Ao abordar a ortografia oitocentista, este trabalho objetiva narrar 

a história de um conhecimento, considerando os registros que o estabele-

ceram e as representações ideológicas que o fundamentaram. Considera-

se essencial o resgate às condições contextuais de produção, bem como 

de recepção e difusão desse saber. O olhar teórico-metodológico é mais 

do que necessário. Mais ainda: deve ser um olhar capaz de reconhecer os 

valores de uma dada sincronia, capaz de fazer emergir as práticas de es-

critura e de leiturade cada tempo. 

 

3. Metodologia 

O primeiro passo metodológico para a presente pesquisa foi esta-

belecer os critérios para seleção de corpus. Como a intenção era descre-

ver a norma gráfica subjetiva da segunda metade do século XIX no Bra-

sil, a partir do princípio etimológico, buscou-se levantar os materiais me-

talinguísticos que fossem expressão de prescrição/descrição de seu tem-

po. Entende-se por norma gráfica subjetiva como sendo um ideal linguís-

tico descrito e/ou prescrito como modelo a ser seguido por escreventes 

que tiveram acesso à cultura escrita de sua época. 

Dentre as possibilidades disponíveis para o século estudado, des-

tacaram-se as ortografias (propostas de reforma), os dicionários (mono-

língues) e as gramáticas escolares. Cada material, a seu modo, permite 

recuperar os saberes acerca do conhecimento metalinguístico. Optou-se 

como critério de escolha de material a difusão da obra, isto é, o impacto 

que um determinado material alcançou em seu tempo. Acredita-se que 

quanto maior a difusão de um material, maiores são as chances de repre-
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sentar o pensamento de sua época. Por esse critério, reconhece-se a capa-

cidade de sistematização das ortografias, bem como o testemunho dos 

valores que os usos representavam, no entanto, percebe-se que a circula-

ção desses textos era bem restrita comparada a outros materiais. Já o di-

cionário, apesar de ser um material de consulta e, portanto, disponível 

para além do domínio escolar, não apresentava caráter sistematizador, 

apresentava simplesmente a maneira como as palavras deveriam ser gra-

fadas. Quanto à gramática escolar,dispunha de caráter sistematizador e 

era vinculada às instituições de ensino, isto é, há referências de sua rede 

de difusão, por isso, a preferência por tal material. 

Mesmo adotando as gramáticas como corpus os testemunhos dos 

dicionários e ortografias serão fundamentais para o reconhecimento de 

valores em seu tempo e serão oportunamente citados neste trabalho. 

A simples escolha da gramática como material de estudo ainda 

não foi suficiente para se definir o corpus. Um breve levantamento de 

gramáticas oitocentistas apontou para a fecundidade da produção meta-

linguística em terras brasileiras. Por isso, considerou-se para a seleção de 

gramáticas o reconhecimento da gramática pela tradição historiográfica, 

como sendo um material que expressasse o saber linguístico de seu tem-

po. A propósito, considerou-se também o período de publicação da gra-

mática, segunda metade do século XIX, bem como a indicação de sua 

adoção em instituições de ensino no Brasil. Por fim, foi fundamental es-

colher gramáticas em que fosse possível controlar a sua tradição. Em ou-

tras palavras, as gramáticas selecionadas deveriam ter alcançado reper-

cussão a ponto de merecerem pelo menos três edições. Na comparação 

entre edições de um mesmo gramático, seria possível observar como a 

norma gráfica foi transmitida, se a transmissão trouxe alterações e se as 

alterações impactaram no próprio texto desses materiais. 

Uma outra questão concernente à escolha de gramáticas, leva em 

consideração o seguinte testemunho: 

[...] cada gramática, e cada dicionário apresenta seu sistema próprio, pou-

cas vezes justificado, ou mesmo explicado, afora as diverjéncias na escrita 

de inúmeros vocábulos, assistemáticos, ou em desacordo com os sistemas 
seguidos, isto quando mesmo os seus autores adoptaram ou inventaram 

algum. (VIANA, 1904, p. 1) 

Aniceto Gonçalves Viana (1840–1914), filólogo português res-

ponsável pelas bases dos acordos ortográficos no século XX, aponta para 

a inexistência de uniformidade na prescrição gráfica no século XIX. As-

sim, cada gramática poderia apresentar seu próprio sistema. Isso impli-
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cou, para a pesquisa, decidir se caberia descrever uma gramática, desta-

cando a sua singularidade, ou descrever um grupo de gramática, apon-

tando consensos e dissensos entre as obras. Como o trabalho descreve a 

inserção do princípio etimológico em materiais metalinguístico, julgou-

se mais pertinente a segunda opção, que permite reconhecer, em mais de 

um testemunho, os valores de seu tempo e a pertença desses autores a 

uma tradição de escrita. 

Por esse caminho, as gramáticas escolhidas foram: Grammatica 

Portugueza (1871), de Sotero dos Reis (1800–1871), Grammatica da 

Lingua Portugueza (1894), de Pacheco da Silva Jr. (1842–1899) e An-

drade (1897), Grammatica Portugueza (1881), de Julio Ribeiro (1845–

1890), Grammatica Portugueza (1888–1894), de João Ribeiro (1860–

1934) e Grammatica Portugueza (1897), de Alfredo Gomes (1859–

1924). São gramáticas brasileiras consideradas relevantes para os estudos 

das ideias linguísticas, consoante à historiografia gramatical (Cf. FÁVE-

RO; MOLINA, 2006; CAVALIERE, 2001). 

Foi fundamental realizar um controle de perfis sociais dos gramá-

ticos estudados. A intenção foi identificar o período de atuação desses 

autores, os espaços e deslocamentos realizados ao longo da vida, como 

indicadores de difusão de seu material, as atividades que desenvolveram, 

como possibilidade de reconstruir as redes sociais que participaram, a 

formação e os referências teóricos, que influenciaram suas produções 

metalinguísticas. 

Além do controle do gramático, registram-se alguns aspectos ma-

teriais sobre cada gramática a fim de relacionar traços do contexto de 

produção ao conteúdo gráfico reconhecido no material. Dessa forma, 

coube controlar as edições e a data de publicação, os editores de cada e-

dição, o local de publicação e o seu público-alvo. 

O segundo passo metodológico foi estabelecer os pontos de análi-

se do conteúdo gráfico presente nas gramáticas. Para cada gramática, 

procurou-se identificar alguns aspectos gerais, como orientação da gra-

mática (filosófica ou científica)21, conceitos fundamentais (gramática e 

                                                           
21 Consideramos a periodização proposta por Cavaliere (2002) baseada na representatividade 

da obra e fontes teóricas. Assim, temos os períodos: embrionário (1595 a 1802), raciona-
lista (1802 a 1881), científico (1881 a 1941) e linguístico (1941 até nossos dias). As gra-

máticas estudadas nesta pesquisa localizam-se nos períodos racionalista (também conhe-

cido como filosófico), com destaque para Sotero dos Reis (1877), que retrata ―as primei-
ras manifestações do estudioso brasileiro sobre fatos da língua como expressão de uma 

nacionalidade emergente‖ (CAVALIERE, 2001, p. 58); e científico, na sua fase inaugu-
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língua) e divisão da gramática (Fonologia, Morfologia e Sintaxe, por e-

xemplo). Além desses aspectos gerais, procurou-se descrever a organiza-

ção do conteúdo gráfico-normativo, identificando a seção e o posiciona-

mento da seção em relação aos demais conteúdos. Identificaram-se os as-

suntos abordados nessa seção, bem como o elenco de grafemas etimoló-

gicos apresentados por cada gramático. Por fim, verificou-se ainda se 

houve alguma alteração no conteúdo gráfico-normativo entre as reedi-

ções das gramáticas estudadas. 

 

4. Orthographia ou ortografia oitocentista 

Como afirmado anteriormente, são as gramáticas que formam o 

corpus dessa pesquisa. São delas as regras ―ortográficas‖ e os grafemas 

consonantais etimológicos analisados. Contudo, os outros materiais auxi-

liam na compreensão do valor atribuído ao princípio etimológico e até 

mesmo na compreensão sobre o que era ―ortografia nos oitocentos‖. 

Na tentativa de se observar ―interação das tradições e do contex-

to‖ (AUROUX, 1992, p. 14), essa seção inicia-se apontando o conceito 

de ―ortografia‖ que a tradição trouxe até o século XX (e por que não sé-

culo XXI?): 

[...] conjunto de regras estabelecidas pela gramática normativa que ensina 

a grafia correta das palavras, o uso de sinais gráficos que destacam vogais 

tônicas, abertas ou fechadas, processos fonológicos como a crase, os si-
nais de pontuação esclarecedores de funções sintáticas da língua e moti-

vados por tais funções etc. (HOUAISS, 2001) 

A definição presente no Dicionário Houaiss indica que ortografia 

se ocupa basicamente de transmitir um modelo de ―grafia correta das pa-

lavras‖, posicionamento ajustado à etimologia da palavra em que se tem 

o antepositivo de origem grega orthós, que significa ―reto, direito, corre-

to, normal, justo, levantado, teso, direto etc.‖ à frente do pospositivo de 

mesma origem graphê, ‗escrita‘ (Cf. HOUAISS, 2001). Isso pressupõe 

um modelo fixo, unificado, estabelecido e disponível aos escreventes de 

uma língua, realidade construída no século XX22 para os escreventes lu-

sófonos. No entanto, não havia um modelo fixo para o século XIX. O 

                                                                                                                      
ral, com destaque para Julio Ribeiro (1881), que representa a atualização dos estudos bra-

sileiros através do método histórico-comparativo desenvolvido na Europa. 

22 A construção de um acordo ortográfico lusófono é discutida por Ivo Castro e outros auto-
res em A Demanda Ortográfica (1987) e retomado por diversos autores em Ortografia da 

Língua Portuguesa (2009). 
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Dicionário de Moraes Silva (1813) ratifica essa afirmação, como é possí-

vel observar a seguir: 

Não busques vocábulos com Ç em principio de Artigo, que todos reduzí à 

Lettra S. O que não achares com ph busca com f, e vice versa: ás vezes se 

escreve com g antes de e, i,oque outras vezes se achará com j: a tudo 
obriga a incoherencia da actual Ortografia. (MORAES SILVA, 1813, p. 

viii) 

Esse trecho encontra-se na introdução do dicionário. Ali o autor 

relata a tentativa de sistematização das sibilantes e as dificuldades para 

representar as palavras. Moraes Silva vai apontar para a ―incoherencia da 

actual Ortografia‖. Esse trecho é muito simbólico, por apresentar duas 

palavras (‗incoherencia‘ e ‗actual‘) sob o princípio etimológico e uma 

palavra (‗Ortografia‘) sob o princípio fonético. Nesse dicionário, é possí-

vel localizar o verbete ―ORTHOGRAPHÍA‖ em que diz: 

ORTHOGRAPHÍA, s. f. Arte, que ensina a representar bem com letras os 

sons, e as modificações deles, nas vozes, ou palavras, de que usamos. V. 

Ortografia. §. A Arte do desenho; o desenho feito. §. Perfil : t. de Fortif. 
(MORAES SILVA, 1813, p. 373) 

Nessa definição, percebe-se a associação do conteúdo gráfico à 

palavra ―Arte‖, palavra muito recorrente nas definições de gramáticas e 

que está associada à ideia de ―técnica‖, ou conhecimento. Utilizar a orto-

grafia significa se apropriar de um saber e aplicá-lo em sua prática. Tanto 

na definição de Houaiss quanto na definição de Moraes Silva é um saber 

que ―ensina‖, isto é, serve de referência aos escreventes. 

Curiosamente, na mesma página, na mesma coluna, um pouco 

mais abaixo do verbete ORTHOGRAPHÍA, encontra-se o seguinte ver-

bete: 

ORTOGRAFÍA, s. f. João de Barros, na sua Grammatica, diz que assim 

devemos escrever esta palavra, não obstante pedir a Etymologia, que se 

escreva que orthographia; porque havemos de escrever como pronunci-
amos. Veja-se o Discurso da LinguaPortugueza de Severim, porque na 

ultima Edição da Grammatica de Barros, p. 184, linha 23, erradamente 

se imprimir Orthographia. (MORAES SILVA, 1813, p. 373) 

Neste caso, não mais uma definição é apresentada, e sim um co-

mentário sobre a forma de escrever a palavra do verbete. Para isso, en-

contra autoridade em João de Barros, um dos primeiros normatizadores 

da Língua Portuguesa, ao preferir escrever tal palavra de acordo com a 

pronúncia, muito embora se encontre em sua gramática a palavra escrita 

conforme o princípio etimológico, ou seja, mesmo assumindo um princí-

pio, deixa transparecer uma tendência do período. 
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As propostas de reforma ortográfica apontam também para a coe-

xistência de normas. Jozé Barbóza Leão, cirurgião de brigada do exército 

e erudito português que encaminhou uma proposta de reforma à Real A-

cademia de Ciências portuguesa na década de 70 dos oitocentos, afirma-

va que, ―segundo os especialistas, <<orthographia>> é a parte da gram-

matica que ensina a escrever sem erros>>‖ (BARBÓZA LEÃO, 1878, p. 

2-3). Definição que se aproxima da tradição que chega ao século XX e 

também é observável no século XVI, na gramática de João de Barros, 

quando este diz ―ciençia de eʃcreuer dereitamente‖ (BARROS, 1540, p. 

40). Contudo, Barbóza Leão faz o seguinte relato: 

Aceitamos a definição: mas o peor é que elles não nos dão regras certas, 
em virtude das quaes se possa afirmar que se escreve certo ou errado. 

(BARBÓZA LEÃO, 1878, p. 2-3) 

Barbóza Leão reconhece a tradição relacionada ao conceito de or-

tografia, ao mesmo tempo, percebe a sua inaplicabilidade por não existir 

naquele momento regras que pudessem guiar as práticas gráficas. O 

mesmo problema aponta Gonçalves Viana: 

Se há certa uniformidade nas palavras e formas gramaticais mais usuais e 

correntes, deixa de havê-la logo que tais formas ou palavras são mais ra-
ras, e neste caso as contradições e arbítrios dependem do critério de cada 

escritor, de cada redactor, de cada amanuense, ou de um director, raras 

vezes mais competente que o seu subordinado para resolver questões des-
tas. (VIANA, 1904, p. 3) 

Nesse testemunho, Gonçalves Viana não só ressalta as dificulda-

des de uniformidade nas palavras, como aponta para a prática dos escre-

ventes baseada no princípio usual. Segundo o filólogo, havia uma certa 

estabilidade na representação gráfica de palavras recorrentes e uma ins-

tabilidade na representação gráfica de palavras raras. 

Uma leitura dos testemunhos deixados pelos gramáticos analisa-

dos neste trabalho reforça as afirmações feitas por João Moraes Silva, 

Jozé Barboza Leão e Gonçalves Viana. Julio Ribeiro vai afirmar em sua 

gramática que ―não está ainda fixa a orthographia da lingua portugueza‖ 

(RIBEIRO, 1881, p. 22). Esse gramático vai ainda dizer que prevalece o 

elemento etimológico. Isso acena para coexistência de princípios e desta-

ca a relevância do etimológico frente aos princípios disponíveis na época. 

Maria Filomena (2003) vai explicar a preferência pelo princípio etimoló-

gico: 
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[...] a etimologia é o princípio matricial no qual se reconhecem, pelo me-
nos em parte, sistemas com origens ou patrimónios comuns. Por isso, esse 

princípio ortográfico parece eivado de marcas semânticas, e até simbóli-

cas, cuja função, à luz da filiação no latim, era valorizada pelos chamados 
<<etimologistas>>, tanto os que defendiam a vigência do vínculo com a 

matriz, alinhando na corrente etimológica que remontava ao século XVI, 

como os que militavam no comparativismo, já em pleno século XIX, ven-
do na conservação das grafias antigas uma importante fonte filológica. 

(GONÇALVES, 2003, p. 397) 

Sabe-se que a representação com base em sua origem já era prati-

cada nos textos contemporâneos a João de Barros. Nas últimas décadas 

do século XIX, o princípio etimológico parece ter se tornado ainda mais 

relevante. Nesse sentido, Pacheco da Silva Jr. e Andrade afirmam que os 

eruditos sistematicamente começaram a vazar as ―fórmas portuguezas em 

moldes latinos‖ (SILVA JR.; ANDRADE, 1894, p. 124), em consonân-

cia à busca por elementos clássicos da cultura greco-romana. 

João Ribeiro, ao procurar apresentar o conteúdo gráfico em sua 

gramática,vai dizer que ―nenhum dos systemas orthographicos póde ob-

ter a unidade graphica da escripta‖ (RIBEIRO, 1898, p. 51). Isso signifi-

ca que também reconhece a coexistência de princípios/sistemas. E ainda 

mais: de que não há unidade gráfica. 

Ricardo Cavaliere (2000), ao estudar as gramáticas oitocentistas, 

vai apontar nos grupos antagônicos que representam um determinado 

princípio a ―inaplicabilidade de um sistema ortográfico em que não exis-

tem parâmetros bem definidos de uso das letras e sinais gráficos‖ (CA-

VALIERE, 2000, p. 213). 

João Ribeiro acreditava que a ―orthographia‖ alcançaria a simpli-

ficação ―no sentido de fidelidade maior á prosodia‖ (RIBEIRO, 1898, 

p.52), mas ―os próprios phonetistas não estão de accôrdo quanto á exten-

são da reforma‖ (RIBEIRO, 1898, p. 49). Nessa fala, apresenta o outro 

princípio concorrente do etimológico: a pronúncia. 

Por essa inconsistência nos modelos de ortografia, muitos vão se-

guir a orientação de Sotero dos Reis: ―melhor é seguir a orthographia dos 

escriptores contemporaneos de melhor nota‖ (SOTERO DOS REIS, 

1871, p. 277). Reconhece-se nessa afirmação a intenção de sistematizar 

os usos, tendo como referência redatores considerados modelares de sua 

época. Como cada autor é um modelo, ainda não era uma solução defini-

tiva para o problema de representação. 

Os gramáticos estudados reconhecem a existência de três princí-

pios: fonético, etimológico e usual. O princípio fonético acompanharia a 
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pronúncia dos vocábulos, em muitos casos, estabelecendo a relação uní-

voca entre som e símbolo. O problema desse princípio é a existência de 

variação na pronúncia. Sotero dos Reis já tinha a consciência de que a 

língua varia ―em cada provincia, e em cada seculo‖ (SOTERO DOS 

REIS, 1871, p. 275), o que demandaria várias ortografias. Por esse cami-

nho, a pesquisadora Maria Helena Mira Mateus procurou argumentar so-

bre a base fonológica que deveria orientar o estabelecimento de uma or-

tografia: 

Um dos problemas que dificulta a aprendizagem de qualquer ortografia 

resulta de ser impossível que uma ortografia represente, de forma exausti-

va, a variação contextual dos elementos fonológicos. (MATEUS, 2006, p. 
10) 

Mateus (2006, p. 11) percebe que alguns sons são pouco produti-

vos, o que torna desnecessário representar por duas letras diferentes. 

Já o princípio etimológico procuraria representar os sons da fala 

de acordo com a palavra de origem. Rita Marquilhas, ao observar esse 

princípio em textos do século XVIII, já ponderava que ―a etimologização 

será a expressão de uma regra ortográfica derivada de considerações 

pragmático-gráficas e estético-gráficas, e não de estruturas do sistema 

fonológico‖ (MARQUILHAS, 1991, p. 80). 

Sua limitação está justamente na oposição entre forma e pronún-

cia dos termos derivados. As formas etimológicas se afastam de tal forma 

da pronúncia que dependem de um grau elevado de conhecimento para a 

representação. 

Por fim, o princípio usual ou misto comungaria dos dois princí-

pios anteriores, imprimindo nas palavras elementos etimológicos, quando 

não ocorresse a oposição com a pronúncia, tendo a vantagem de melhor 

acomodar as modificações que as palavras sofrem no tempo, de contem-

plar o léxico popular e erudito e de se aproximar dos usos modelares de 

seu tempo. Rolf Kemmler, ao analisar os sistemas ortográficos oitocen-

tistas, reconhece a relevância da ortografia usual: 

Até finais do século XIX, o sistema ortográfico predominante, tanto em 
Portugal como no Brasil, era a ortografia usual, uma norma reconciliadora 

entre as tendências etimologizante e fonética, incluindo ainda fortes traços 
pseudoetimológicos. (KEMMLER, 2009, p. 53) 

Nessa análise de Kemmler, nota-se não só a presença de elemen-

tos etimológicos e da pronúncia, mas também pseudoetimológicos, ou se-

ja, na tentativa de se filiar a uma tradição de escrita, era comum o redator 

criar formas latinizadas sem fundamento etimológico. A consistente apli-
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cação do princípio etimológico dependia do grau de contato dos redato-

res com textos modelares de sua época. 

Os gramáticos oitocentistas estudados concordam sobre a aplica-

ção desse terceiro princípio, apesar de possuir as mesmas limitações dos 

princípios a que recorre. 

Nesta seção, procurou-se recuperar os testemunhos do período es-

tudado sobre o saber ortográfico. Esses testemunhos concordam sobre a 

coexistência de princípios e a dificuldade para se estabelecer unidade 

gráfica. Constituem um discurso menos inflamado do que as propostas de 

reforma. Para isso, recorrem a descrição dos usos de seu tempo. 

 

5. Análise da norma gráfica subjetiva 

As gramáticas estudadas, em sua maioria, procuram atualizar os 

estudos da língua inserindo na metodologia uma perspectiva científica, 

advinda do método histórico-comparativo. A bipartição do estudo das 

gramáticas (geral e particular) é consenso em todos os gramáticos. A di-

ferença, portanto, entre a gramática científica e filosófica, em termos grá-

ficos, anota-se no caráter especulativo desta última, o que relega à orto-

grafia uma posição marginal (final da gramática) e autônoma (sem rela-

ção com as outras partes da gramática). Mesmo nas gramáticas científi-

cas, o assunto embora integrado à fonologia ou à morfologia não é cen-

tral na gramática. É tratado como propedêutico. 

A comparação do conteúdo gráfico-normativo em edições diferen-

tes da mesma gramática revela um ponto de contato entre os gramáticos: 

o que pode ser ensinado em termos gráficos. Observamos, pelo menos, 

dois polos: a descrição e o ensino. Os autores que não conseguem encon-

trar uma sistematização coerente para o ensino de ortografia ou abando-

nam a prescrição, ou simplesmente abordam o essencial para um inician-

te. Nos autores em que a descrição tem relevância mais significativa que 

propriamente o ensino, há alterações de ordem editorial que demonstram 

a distância entre o que foi prescrito e o que está sendo praticado pelos e-

ditores. Podemos observar isso nas alterações do conteúdo gráfico-

normativo em Julio Ribeiro, por exemplo, com um caso de flutuação de 

caractere. Na primeira edição da gramática, o vocábulo <subtilizar> é 

grafado com <z>. Na última edição com autor em vida, o vocábulo passa 

a ser grafado com <s> (<subtilisar>). Essa correção deixa o vocábulo de 

acordo com a etimologia da palavra (do latim, subtilis). Já na edição pós-

tuma de 1909, os editores retornam à grafia com <z>. 
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A exposição do elenco consonantal etimológico reproduz a mes-

ma tendência encontrada no cotejo entre as edições. Assim, autores que 

aplicam o método histórico-comparativo, tendo o objetivo maior de des-

crever a língua, adotam uma exposição alfabética ou articulatória. Os au-

tores, cuja principal preocupação é o ensino coerente, adotam a exposi-

ção de casos especiais e indispensáveis aos iniciantes. A ―Orthographia 

deve ser adquirida pela pratica de ler e escrever‖ (RIBEIRO, 1894, p. 

11). Nesse processo, o professor exerce a função de conduzir o estu-

do,selecionando textos considerados modelares. 

Em relação à prescrição dos grafemas etimológicos consonantais, 

todos os autores estudados utilizam a regra propriamente dita. É chamada 

de ―regra propriamente dita‖ a prescrição que sistematiza o uso de de-

terminado grafema em função de segmentos formadores. Em Julio Ribei-

ro, por exemplo, observa-se esse tipo de regra, quando o autor afirma que 

se dobra o caractere <t> toda vez que o vocábulo derivado de compostos 

latinos iniciar por <t> e for precedido do prefixo latino <ad>, alterado em 

português para <at>. Lima (2014, p. 187) distingue três tipos de regras 

gráficas: regra propriamente dita (conforme explicado acima), lista de 

palavras (quando a regra é unicamente a listagem de palavras com de-

terminado grafema etimológico) e misto de regras (quando há regra pro-

priamente dita e lista de palavras que vão além da sistematização da re-

gra propriamente dita).No entanto, os gramáticos que só adotam esse tipo 

de regra apresentam um elenco limitado. Já os gramáticos com um elen-

co diversificado utilizam outros tipos de regras para apresentar todos os 

grafemas. Portanto, todos procuram sistematizar os usos gráficos, porém 

esbarram nas inconsistências de suas próprias regras. 

O principal resultado dessa análise é a escala de consenso. Essa 

escala distingue grafemas etimológicos, desde os casos prescritos por to-

dos os gramáticos até os casos que são apresentados por um gramático. A 

existência dessa escala é uma evidência de que os grafemas não possuem 

a mesma inserção na norma gráfica subjetiva: 

 

Gramáticos Lista Regra Misto 

Consenso total ll, ch [k], ph ll, ch [k], ph ll 

4 Consensos cc [s], mm, tt, cc 
[k], bb, ct, th, h, k,  

cc [s], mm, tt, cc 
[k], bb, ct, th, h, k,  

mm, tt, cc [k], 

3 Consensos cç, pt, ps, mn, gm, 

gn, rh,  

cç, pp, nn, pt, ps, 

mn, gm, gn, rh,  

pp  

2 Consensos cqu, bd, cd, dd, dh, 
gd, gh, sc, x [s], bt, 

phth, sch, gg,  

dd, x [s], ff, gg,   
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Dissenso total bh, kh, kkh, sh, zz, 
rrh 

pn, w, pç  

Faixas de consenso entre os gramáticos, relacionadas aos tipos de regra. 

grafemas descritos em todos os gramáticos sugerem que utilizar 

uma grafia com base etimológica é usar geminadas, compostos por <h>23. 

Se estendermos aos casos quase unânimes, incluiremos também os com-

postos mudos. Contudo, o fato de alguns grafemas receberem atenção de 

todos os gramáticos não significa que a descrição é a mesma. A tabela 

acima demonstra que um mesmo grafema pode ser apresentado de for-

mas diferentes (lista, regra propriamente dita ou misto de regras). 

Há grafemas descritos por apenas um gramático. Podem ser inter-

pretados como decisões particulares de cada gramático. Ao mesmo tem-

po, acenam para o refinamento da descrição. Se essa descrição procura 

reproduzir os usos gráficos da época, essas mesmas descrições apontam 

para aquilo que é esperado de redatores com alto grau de contato com a 

cultura escrita de seu tempo. Para pesquisadores interessados em reco-

nhecer parâmetros de erudição gráfica, essa constatação parece ser subs-

tancial para se estabelecer uma distinção em termos de contínuo de le-

tramento. 

Levando em consideração a normatização gráfica observada nes-

ses gramáticos, somos inclinados a pensar que os redatores de perfis va-

riados (eruditos, semieruditos, medianos etc.) dos oitocentos tinham co-

mo modelo nas gramáticas o sistema gráfico misto, tendo como base a e-

timologização gráfica. As aproximações e as divergências gráficas entre 

os gramáticos nos sugerem que a diferença entre os redatores será a a-

brangência e refinamento do repertório etimológico e a consistência dos 

usos. Todos os tipos de grafemas etimológicos aparecem em quase todos 

os gramáticos. Portanto, não é o tipo de grafema que determina a aplica-

ção por todos os tipos de redatores ou restrição a um grupo seleto, mas o 

próprio grafema, tendo em vista sua frequência e recorrência. 

 

                                                           
23 Geminadas (como <ll>, de <allegar) e compostos por <h> (como th, de <methodo>), as-

sim como compostos mudos (como <gm>, de <augmentar>), grafemas simples (como 

<h>, de <sahir>) e grafemas mistos (como <phth>, de <diphthongo>) são tipos de grafe-

mas etimológicos que fizeram parte da prescrição e da prática gráficas oitocentistas. Ado-
tamos essa tipologia a fim de identificar características comuns entre grafemas de consti-

tuição semelhante. 
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6. Considerações finais 

O estudo das normas gráficas oitocentistas permite-nos entender 

não só como se estabeleceu o código gráfico uniforme da língua portu-

guesa, como também compreender o papel das gramáticas como sistema-

tizadoras desses usos. 

O assunto ortografia nas gramáticas brasileiras ocupava posição 

marginal. Havia a consciência da existência de pelo menos 3 sistemas or-

tográficos e todos eles expostos a limitações. Observou-se que as regras 

propriamente ditas não foram suficientes para sistematizar a prática grá-

fica. Muitos casos foram reunidos em listas de palavras, ou sequer foram 

mencionados pelas gramáticas. Através da escala de consenso, nota-se 

que há faixas diferenciadas de prescrição. De acordo com o consenso to-

tal entre gramáticos, a base do sistema etimológico é utilizar geminadas e 

compostos por <h>. O modelo misto (ou usual) era o sistema oferecido 

pela gramática brasileira que melhor expressava vínculo com a tradição 

gráfica e com a atualização com a língua vernácula. A falta de abrangên-

cia das regras gráficas delegou o conteúdo gráfico aos cuidados dos pro-

fessores. 

Por esses indícios, sugere-se que cabia ao professor apresentar os 

modelos de escrita, geralmente tomados de escritores contemporâneos 

consagrados. Esses modelos objetivos expressam uma prática corrente, 

não limitada ao espaço escolar e que colaborava para a inserção em tradi-

ções de escrita. O leitor precisava conhecer os textos modelares e levar 

para sua prática essa experiência grafo-visual. Os gramáticos faziam par-

te desse grupo de leitores que, na tentativa de sistematizar os usos, teste-

munharam a diversidade gráfica. O diferencial dos gramáticos desse es-

tudo foi não ter militado em prol do princípio fonético ou do etimológico, 

mas sim reconhecer a dinamicidade daquilo que efetivamente foi pratica-

do em seu tempo. 
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RESUMO 

A rapidez das informações e os constantes câmbios ideológicos, fruto das multi-

modalidades das redes, mostram a influência da cibercultura nas mídias televisivas e 

digitais, movendo-se sob e sobre as tensões identitárias, através de constantes arenas 

de diferentes vozes discursivas. Nesse sentido, esta comunicação tem como proposta 

contribuir na reflexão sobre as dinâmicas políticas da contemporaneidade, a partir 

das contribuições da teoria discursiva do Círculo de Bakhtin. Para tanto, visa-se pro-

mover a análise dos discursos, através do debate de questões políticas diversas, viabili-

zadas por páginas dispostas nas redes sociais digitais, plataformas de streaming ou 

mídias televisivas. 

Palavras-chave: 

Discursos políticos. Relações de poder. Mídias televisivas e digitas. 

 

ABSTRACT 

The speed of information and the constant ideological changes, resulting from the 

multimodalities of the networks, show the influence of cyberculture in television and 

digital media, moving under and over identity tensions, through constant arenas of 

different discursive voices. In this sense, this communication proposes to contribute to 

the reflection on the political dynamics of contemporaneity, based on the contributions 

of the discursive theory of the Bakhtin Circle. Therefore, the aim is to promote the 

analysis of discourses, through the debate of various political issues, made possible by 

pages displayed on digital social networks, streaming platforms or television media. 

Keywords: 

Political speeches. Power relations. Television and digital media. 

 

1. Considerações iniciais  

Podemos dizer que, nos moldes do que Bauman (2000) nomeia 

como modernidade líquida, as fronteiras entre o público e o privado, o 

presencial e o virtual têm se esfumaçado cada vez mais, deixando à lin-

guagem um papel crucial na (des)construção das identidades. As infor-

mações surgem, se cruzam e se dissolvem para dar lugar a novas, em 
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uma rapidez imensurável, impulsionadas por constantes câmbios ideoló-

gicos, fruto das multimodalidades das redes. O pertencimento e o não-

pertencimento se intercalam, se confundem e se mesclam dentro da quan-

tidade de novos grupos sociais que despontam nesse múltiplo universo. 

Mediante esse contexto, este artigo propõe uma reflexão sobre as 

dinâmicas políticas e sociais da contemporaneidade, através do debate de 

questões políticas diversas, viabilizadas por páginas dispostas nas redes 

sociais digitais, com foco no Instagram, de reportagens também veicula-

das em mídias televisivas. Nos discursos escolhidos para compor o cor-

pus deste artigo, interessa-nos verificar as mudanças socioculturais e ten-

sões identitárias à guisa das contribuições do estudo das Ciências Huma-

nas e da Linguagem, orientados por autores como: Bauman (2000), Moi-

ta Lopes (2013), Hall (2006), Moita Lopes (2013) Cunha (2020) e Bakh-

tin (2010), entretanto, focará, principalmente, nas noções de liquefação 

das identidades, sob a ótica da teoria discursiva do Círculo de Bakhtin. 

Os resultados nos levam para o que podemos considerar como 

uma influência da cibercultura nas mídias televisivas e digitais, moven-

do-se sob e sobre as tensões identitárias, através de constantes arenas de 

diferentes vozes discursivas, conforme evidenciaremos nas análises deste 

texto. Ademais, o fluxo de intercâmbio de informações acelera os pro-

cessos de solidificação e liquidificação dessas identidades. 

 

2. Análise sob a ótica do Círculo de Bakhtin: Algumas Noções 

Basilares  

Para entender o Círculo de Bakhtin, é preciso rememorar o que, 

entre 1919 a 1929, se formava como um grupo multidisciplinar de inte-

lectuais que se reuniam. Estudiosos, filósofos, artistas que pensavam a 

linguagem sob uma nova perspectiva, unindo essas áreas, preambulando 

e dialogando entre elas. Dentre os nomes que compunham esse grupo, ou 

esse Círculo, estão: o filósofo MatveiI Kagan, o biólogo Ivan I Kanaev, a 

pianista Maria V. Yudina, o professor e estudante de literatura Lev V. 

Pumpianiski. Entretanto, os três principais expoentes eram, sem dúvidas, 

o Professor Valentin N. Voloshinov, o filósofo da linguagem Mikhail M. 

Bakhtin e o também professor Pavel N. Medvedev. 

Assim, analisar pelo viés dos postulados do Círculo Bakhtiniano é 

pensar em uma proposta teórico-analítica gerada, envolvida e direcionada 

ao diálogo. Nessa direção, não engessada em uma teoria limitadora, mo-

nofônica, pois, na filosofia do Círculo não cabe em uma única voz; pelo 
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contrário, ela deve ser entendida como uma teoria/análise que nunca se 

fecha, não vem pronta e está longe de estar acabada. 

Todavia, é válido lembrar que seu diálogo com diversas teorias, 

não implica em apagar os rastros dessas teorias, pois o diálogo pressupõe 

o respeito às peculiaridades de todas elas. Dessa forma, é preciso ficar 

atento a alguns conceitos empregados em uma análise dialógica, entre e-

las, respectivamente Signo e Enunciado. 

Partindo dessa premissa, Bakhtin/Voloshinov afirmam que ―o 

sentido da palavra é totalmente determinado pelo seu contexto. De fato, 

há tantas significações possíveis quanto contextos possíveis‖ (BAKH-

TIN/VOLOSHINOV, 2002, p. 59), ou seja, o signo é um elemento ideo-

lógico, fruto de constante interação, que embora neutro e sua origem co-

mo código, é orgânico e, assim, axiológico e semiótico, como propõe o 

próprio Bakhtin, o indicador mais sensível em toda e qualquer mudança 

social. 

Na visão de Cunha (2020), 

[...] é, pois, a palavra transformada em enunciado concreto, vinda de su-

jeitos reais e únicos, que possibilita o surgimento das relações dialógicas, 

onde as vozes sócias, enquanto posicionamento valorado desses sujeitos, 

serão ouvidas. (CUNHA, 2020, p. 55) 

Dessa forma, chegamos ao segundo conceito, o enunciado, o que 

Bakhtin aponta como ―unidade da comunicação discursiva‖. Para o filó-

sofo da linguagem, 

[...] todo enunciado é um elo na cadeia da comunicação discursiva. É a 

posição ativa do falante nesse ou naquele campo do objeto e do sentido. 
Por isso, cada enunciado se caracteriza, antes de tudo, por um determina-

do conteúdo semântico-objetal. [...] [e o] que lhe determina a composição 

e o estilo, é o elemento expressivo, isto é, a relação subjetiva emocional-
mente valorativa do falante com o conteúdo do objeto e do sentido do seu 

enunciado. (BAKHTIN, 2003. p. 289) (grifo nosso) 

Ora, se o signo é ideológico, o enunciado é a cadeia que alimenta, 

move e relaciona essa ideologia. Como nosso corpus mostrará, palavras 

como ―democracia‖ ganham novas perspectivas e cores a depender de 

quem a utiliza e para que finalidade a utiliza, dentro de um determinado 

enunciado. Isto é, ―a forma e o conteúdo estão unidos no discurso, enten-

dido como fenômeno social‖ (BAKHTIN, 1990, p. 71). 

Se conceitos como Signo e Enunciado são primordiais em uma 

análise do Círculo, é preciso também atentar para duas premissas que es-

tão implícitas nessas análises: a Não neutralidade e o Dialogismo. Isto é, 
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o discurso, o dito sobre determinado objeto, é sempre ―perturbado‖ e 

―tenso‖, tecido dialogicamente pelos julgamentos, contribuições e intera-

ções complexas, ―fundindo-se ou isolando-se‖ de outros discursos.  Nes-

sa direção, pensar em uma possível neutralidade, mesmo em gêneros dis-

cursivos como ―notícias‖ ou ―reportagens‖ seria no mínimo ingênuo. 

Quando o enunciado é produzido ou lido pelo sujeito, os signos já 

não podem ser tidos como neutros, eles despontam como ferramenta da 

identidade frente à reflexão e à refração da realidade, como um movi-

mento de diálogo de ―eu-para-mim‖ e de ―eu-para-outro‖. 

Acerca disso, Cunha (2020) explica que 

[...] o diálogo é a desconstrução efetiva do monólogo, pois a própria 
consciência é responsiva, ela existe em diálogo com o outro. A linguagem 

é, dessa forma, o fio condutor na interação entre essas consciências. Seri-

am o diálogo e o enunciado, por esse caminho, dois termos complementa-
res, visto que essa consciência aqui apresentada seria o próprio sujeito que 

se manifestaria no enunciado produzido, ora permitindo/provocando, ora 

recebendo respostas ao enunciado do outro. (CUNHA, 2020, p. 54) 

A autora mostra como o diálogo é uma faceta importante e cami-

nha em conjunto com o enunciado, não como mera resposta em níveis 

gramaticais, de réplicas às perguntas dirigidas ao sujeito, mas como uma 

camada muito mais profunda e dinâmica que, embora situada no tempo e 

espaço, não está nunca totalmente acabada, como veremos a seguir, nas 

análises. 

É justamente pensando no enunciado situado, histórico e espaci-

almente, que o notamos como um campo que promove uma arena de vo-

zes em que se dão os embates sociais. E, é nesse embate de vozes, que 

verificamos a luta e as relações de poder e a formação das Identidades. 

Sendo, pois, a crise acunhada por Hall (2005), referente à descen-

tralização do indivíduo e, portanto, a sua fragmentação, fruto dessa ten-

são e embate social. Assim como Bauman (2000), Hall (2005) também 

faz referência às estruturas em que nossa sociedade se instaura, a tensão 

é, dessa forma, também um processo de mudança que desestabiliza e des-

loca essas mesmas estruturas que são centrais nas sociedades. 

Para Woodward, 

[...] as mudanças e transformações globais nas estruturas políticas e eco-

nômicas no mundo contemporâneo colocam em relevo as questões de i-

dentidade e as lutas pela afirmação e manutenção das identidades nacio-
nais e étnicas. (WOODWARD, 2000, p. 25) 
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Isto é, as identidades modificam o mundo e são modificadas por 

ele em diferentes níveis e formas. Pensar em identidade é também pensar 

em práticas sociais. Nessa direção, entendemos que ambas cooperam e se 

unem, ora para se desfazer, ora para se reconstruir. No jogo de pertenci-

mento, no qual os sujeitos se unem, ou se distanciam de outros, para as-

sim poderem chegar à formação identitária, pensar o entorno e as forças 

externas que cooperam para essa formação, ou mesmo fragmentação é de 

suma importância. 

Nessa direção, como veremos, neste artigo, o corpus é composto 

de textos extraídos de canais de notícias, entre eles, o canal ―sensaciona-

lista‖, que expõe de maneira sátira uma releitura de notícias, principal-

mente políticas, no Brasil. Por utilizar a estrutura do gênero discursivo 

notícia, para os desavisados, poderia passar facilmente por mais um jor-

nal corrente e que se exime da subjetividade. Entretanto, esse canal, em 

particular, tem por objetivo não a informação, mas a exposição de conte-

údo humorístico, o que nos leva a outros dois conceitos caros ao Círculo 

de Bakhtin: noção de gênero discursivo (o gênero híbrido nesse caso) e a 

carnavalização. 

Outro importante ponto quanto à utilização do riso para Bakhtin, é 

que ele atende a um impacto linguístico marcado cultural e historicamen-

te, ou seja, mesmo sendo o riso um artifício universal, que estaria presen-

te em toda e qualquer cultura, ele seria provocado pelo risível socialmen-

te demarcado, uma vez que, para entender a mensagem passada pelo dis-

curso, como o exemplo do jornal aqui analisado, em que o sujeito preci-

saria estar consciente da realidade político-social em que o Brasil se en-

contra, para, finalmente, provocar o riso. 

Ainda nessa direção, vemos que, no Círculo de Bakhtin, a noção 

de gênero discursivo está atrelada a sua condição em serviço da socieda-

de, ou seja, eles são reconhecidos e estudados a partir do lugar de circu-

lação, das esferas de atividade humanas. Em uma conjuntura política e 

social caótica em que o Brasil se encontra, a produção de piadas, por ve-

zes se confunde com a própria realidade, ganhando a ―roupagem‖ de no-

tícias, formando um novo gênero, que nos conceitos do Círculo seria hí-

brido. 

Nessa direção, a partir da ideia de que os gêneros são determina-

dos a partir dos critérios das esferas de atividades humanas que vão elen-

car as características relativamente estáveis dos gêneros, podemos apon-

tar não somente a notícia piada, presente nesse artigo, como também a 

escolha das imagens que acompanham essas notícias, uma vez que edita-
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das, ganham também uma nova leitura, que nem é a imagem notícia, co-

mum ao meio da imprensa, nem é necessariamente o ―meme‖ gênero re-

lativamente novo. 

Sendo assim, em uma sociedade cujas fronteiras entre o real e o 

virtual, o ridículo real e aquele produzido para provocar humor estão ca-

da vez mais diluídos, e gêneros híbridos como os produzidos pelo ―Sen-

sacionalista‖ tem se multiplicado. 

Para Maia (2006), as mídias ocupam um lugar importante nesse 

processo, pois, esses espaços por vezes servem como ―palco‖, ―arena‖ , 

―fórum‖ de disputas políticas e de negociação de sentidos e a negociação 

desses sentidos, essa negociação é feita por meio da linguagem, como já 

mencionava Bakhtin/Voloshinov (2002) ao tratar da ideologia e as rela-

ções interindividuais. O processo de (des)(re)construção identitária está 

intimamente sujeito a essas ―arenas‖. 

Com efeito, o mundo virtual é um ótimo espaço para o que Bakh-

tin e seu Círculo chamam de ―carnavalização‖, visto que, por ser relati-

vamente aberto a todos e, até certo ponto, livre das coerções sociais, os 

indivíduos se sentem livres para expor o que convencionalmente estariam 

constrangidos ou inibidos de falar, principalmente aqueles que se escon-

dem em perfis ―fakes‖. 

Dessa forma, nesses enunciados de caráter híbrido, veiculados nas 

redes sociais, podemos encontrar o riso em suas diferentes formas de 

manifestação: paródia, humor, ironia etc. No caso das notícias do ―Sen-

sacionalista‖, o riso tem um caráter ambivalente que se zomba para reno-

var, enquanto também procura a ridicularização (para Bakhtin o riso ritu-

al procura ridicularizar as autoridades, como por exemplo, as atitudes dos 

soldados romanos frente ao imperador durante o Triunfo), mas além das 

notícias piadas, também encontramos o riso, nos comentários feitos pelos 

internautas nas referidas postagens, o que podem ser tanto ―atitudes res-

ponsivas‖, uma reação ao discurso que pode ser verbal ou não, ou, ainda, 

uma ―compreensão ativa responsiva‖, em que o efeito do discurso vem 

de maneira mais lenta. 

 

3. Análise sob a ótica de Bakhtin: Discurso, mídia e poder na rede, 

uma trajetória de pertencimento identitário 

Como veremos abaixo, o discurso projetado pelas mídias, princi-

palmente, aqueles lançados na rede, por terem a possibilidade de resposta 
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instantânea de seus seguidores, também são uma cadeia de relações de 

poder, ou ―arenas sociais‖ em que as identidades colidem. Dessa forma, 

estudar esses discursos nos permite verificar a (des)(re)construção das 

identidades, sua trajetória de pertencimento e a ―atitude responsiva‖, ou 

―compreensão ativa responsiva‖ aos discursos de outrem. 

Nessa primeira postagem abaixo, verificamos o processo de car-

navalização apresentado por Bakhtin, em que se estabelece a inversão, ou 

a dessacralização do poder daquilo que seria sério ou oficial.  

 

Postagem 1. 

 
 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

Fonte: @jornalsensacionalista no Instagram. 

Não se trata de deslegitimar os poderes, ou simplesmente ―brincar 

com coisa séria‖, mas um caminho para uma ―libertação transitória‖, a 

ridicularização da situação traz a libertação das amarras do medo. 

Com efeito, a situação de ter tanques nas ruas de um país que so-

freu durante anos sob a ditadura militar, ao mesmo tempo em que o atual 

presidente (ex militar) discursa sobre a possibilidade de não haver elei-

ções e ameaças a representantes do judiciário, ao mesmo tempo em que o 

Congresso se omite sobre tal situação, poderia gerar apenas uma notícia 

como a que vemos nas postagens 2 e 3, mais adiante. No entanto, é preci-

so pontuar o diálogo entre as três postagens, uma vez que a ―notícia pia-

da‖ é gerada a partir das notícias reais, ou seja, a primeira é uma resposta 

as duas outras, em uma profunda relação dialógica. 

Entretanto, é preciso pontuar que a notícia piada, como um gênero 

híbrido, não tem a obrigação de narrar objetivamente os fatos, ela nasce 
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da necessidade de libertação, de exposição do ridículo, é a vivência da 

―cosmovisão carnavalesca‖ de transpor a linguagem do lugar familiar, 

dos encontros dos amigos, da praça pública, para o que seria oficial, é a 

quebra das relações hierárquicas, para dar conta da ―crise identitária‖. O 

diálogo entre as três postagens não implica necessariamente uma concor-

dância. 

 
Postagem 2. 

 

 
 

 
 

 

 
 

 

 
Fonte: @cnnbrasil no Instagram. 

 

Postagem 3. 

 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

Fonte: @cnnbrasil no Instagram. 

Nas postagens 2 e 3, por serem o gênero secundário ―notícia‖ cu-

jas estruturas formais e fixas já estão consolidadas socialmente, a lingua-

gem ganha caráter oficial e há a tentativa de objetividade ao narrar os fa-

tos. As notícias veiculadas primeiramente na mídia televisiva e, posteri-

ormente, reproduzidas na rede social do jornal (CNN Brasil) mostra a 

ameaça, em forma de pedido de impeachment, feita pelo presidente Jair 

Bolsonaro ao poder judiciário, na figura do Ministro Alexandre de Mora-

es (postagem 2), assim como o apoio de Alguns governadores solidários 

ao Ministro Alexandre de Moraes (postagem 3). 

Ainda que tenha um caráter mais sério e objetivo, fruto do gênero, 

ainda podemos notar, através das escolhas lexicais o posicionamento do 

jornal, através de seus títulos. Na postagem 3, por exemplo, o título que 

se encontra em fonte maior, com destaque, centralizado e posicionado 
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em frente a imagem da estátua representando a justiça diz ―Governadores 

divulgam nota em apoio ao Supremo Tribunal Federal‖, o que poderia 

criar uma falsa impressão de que todos os governadores do país estariam 

apoiando todos os ministros do Supremo Tribunal Federal.  

Entretanto, ao ler a notícia com cuidado, verificamos que dos vin-

te e sete estados, apenas trezes governadores participaram da construção 

da nota. Outro fator interessante é não foram todos os Ministros que so-

freram ataques diretos do presidente, mas ao colocar a instituição como 

título, temos uma ameaça ainda mais substancial e perigosa à democracia. 

 

Postagem 4. 
 

 

 
 

 

 
 

 

 

 

Fonte: @quebrandotabu no Instagram. 

 
 

Postagem 5. 

 
 

 

 
 

 

 

 

 

 
 

Fonte: @jornalsensacionalista no Instagram. 

Assim como podemos verificar o diálogo entre as postagens 1, 2 e 

3, é também possível notar o diálogo entre as postagens 4 e 5. No entan-

to, o diálogo não está apenas entre as duas notícias. Se na postagem 5 

vemos nitidamente a presença da notícia sobre os canais suspensos de 

monetização descritos na postagem 4, também podemos notar outras no-

tícias que dialogam entre si, como é o caso do pedido feito pelo presiden-

te de que as eleições de 2022 fossem através do voto impresso. 
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Além da notícia piada (postagem 5) trazer em um único enuncia-

do diferentes acontecimentos noticiados pela mídia, ela também faz uso 

da imagem como uma legitimadora de seu discurso, assim como a notícia 

veiculada na rede do jornal Estadão (postagem 4). Contudo, diferente da 

notícia apresentada na postagem 4, a notícia piada, não se obriga a trazer 

uma imagem que esteja cronologicamente ligada ao acontecimento que 

pretende expor. 

A imagem reproduzida pelo jornal Sensacionalista, na postagem 

5, também reflete o riso carnavalesco apresentado por Bakhtin, quando a 

composição mostra o sujeito alvo da notícia (Allan dos Santos), vestido 

com a camisa oficial da CBF (Confederação Brasileira de futebol- Fede-

ração desportiva), símbolo utilizados pelos apoiadores do presidente Bol-

sonaro, segurando uma folha de papel impressa, diante de um microfone. 

A sátira é uma resposta evidente ao pedido do presidente e seus apoiado-

res, mostrando, claramente o posicionamento dos que compõem o jornal 

―Sensacionalista‖, isto é, o pertencimento ao grupo contrário ao do presi-

dente, pois ridiculariza, através da inviabilidade de se fazer vídeos im-

pressos, a possibilidade de uma eleição por meio de votos impressos. 

 

Postagem 6. 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 

 

Fonte: @cnnbrasil no Instagram. 

 
 

Comentários abaixo reproduzidos: 

C1: 

A roubalheira tá garantida 

 

C2: 

Curta aqui se você não apoia o governo Bolsonaro  
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Por fim, chegamos à última postagem (postagem 6) em que desta-

camos dois comentários feitos a partir da leitura da notícia apresentada 

pelo jornal. 

É possível verificar tanto ―atitudes responsivas‖ não verbais, atra-

vés da quantidade de curtidas e de não-curtidas que a postagem recebeu, 

como também de ―compreensão ativa responsiva‖, nos comentários. Em 

ambos os casos, podemos perceber o jogo de pertencimento e de forma-

ção dessas identidades. 

No primeiro comentário destacado (C1), o sujeito está, em seu 

enunciado, se posicionando contra a medida aprovada em Senado, para 

esse sujeito, essa medida está vinculada ao roubo. Assim, o outro, aquele 

que se posiciona favorável à medida, ou quem a conduziu, ou mesmo 

quem a aprovou é, portanto, associado imediatamente ao grupo dos la-

drões, grupo com o qual, o sujeito não se identifica e precisa se diferen-

ciar deste através da linguagem, dando conta da sua crise identitária. 

Já em C2, o sujeito não apenas se identifica com o grupo que a-

poia a medida, a conduz ou a aprova, como também vê a necessidade se 

posicionar como quem ―não apoia o governo Bolsonaro‖. Seu pertenci-

mento ao grupo que não apoia o governo lhe coloca imediatamente con-

tra o grupo daqueles que apoiam o governo. Não obstante, ele ainda tenta 

produzir um engajamento de outros sujeitos a essa ideia, através da parti-

cularidade que acompanha esse tipo de mídia, ou rede social, que é o bo-

tão de ―curtir‖. 

Nessa direção, embora a palavra em si possa ser neutra, a partir do 

momento que ela é utilizada pelo falante, passa a ter uma carga ideológi-

ca, não existindo, portanto, uma possibilidade de neutralidade, ou ―ino-

cência‖ para o sujeito. Cada escolha lexical, cada imagem, cada  tanto de 

―atitudes responsivas‖ ou ―compreensão ativa responsiva‖ gerada ou ge-

radora da crise identitária, se desdobra na arena de vozes para dar conta 

ou impulsionar a fragmentação identitária do sujeito, e essa arena social 

acontece pela, na e com a linguagem, no enunciado, o ―elo na cadeia da 

comunicação discursiva‖ (BAKHTIN, 2003. p. 289). 

 

4. Algumas considerações finais 

Ao verificarmos a conjuntura político-social atual do Brasil, é 

perceptível que conceitos como ―democracia‖, ―reportagem‖, ou mes-

mo o que seria o ―humor‖ tem passado por revoluções sociais. Diante 
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das mudanças socioculturais, aqui descritas, é possível inferir que o 

humor nas postagens de plataformas como o ―Sensacionalistas‖, bem 

como as notícias apresentadas em canais de prestígio como ―O Esta-

dão‖ ou a ―CNN Brasil‖, nos levam a crer que conceitos antes instituí-

dos e vistos como sólidos, também passam por uma liquefação. 

Os resultados indicam, assim, que, na modernidade líquida, a 

carnavalização ainda é um ritual, como aponta Bakhtin, para aliviar as 

tensões identitárias, principalmente, levando em consideração a tensão 

produzida pela polarização política em que o país está mergulhado. 

Por fim, é importante lembrar a inacabada tarefa de todo e qual-

quer pesquisador, em vista da não estanque fonte. Assim, intenciona-

mos desenvolver trabalhos futuros que contemplem as mudanças políti-

cas e sociais e seus impactos nas identidades e relações de pertenci-

mento proporcionados pelos discursos veiculados nas redes sociais e 

em mídias televisivas. 
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RESUMO 

O presente artigo tem por objetivomapear a situação relacionada com o ensino e a 

aprendizagem de Português como Língua Estrangeirana República Tcheca. O alvo da 

pesquisa é verificar tanto os motivos que contribuem para a promoção da língua por-

tuguesa no país como também realçar a importância dos laços históricos e culturais 

luso-tchecos. Para os efeitos da pesquisa foi distribuído, entre os alunos do programa 

de Licenciatura e de Mestrado de Filologia Portuguesa, nas Universidades de Ma-

saryk (em Brno) e Carolina (em Praga) um inquérito, cujo pretexto foi revelar, igual-

mente, os maiores obstáculos que dificultam, em diferentes níveis da língua, o proces-

so de ensino e de aprendizagem. Supondo estes serem provocados pelas interferências 

linguísticas, tratamos, na parte da análise contrastiva, das respetivas diferenças tipo-

lógicas que existem entre as línguasem questão. 

Palavras-chave: 

Motivação. Relações luso-tchecas. Português como lingual estrangeira. 

 

ABSTRACT 

This article aims to map the situation related to the teaching and learning of 

Portuguese as a Foreign Language in the Czech Republic. The aim of the research is 

to verify both the reasons that contribute to the promotion of the Portuguese language 

in the country and to highlight the importance of historical and cultural relations 

between the Czech Republic and Lusophone countries. For research purposes, a sur-

vey was distributed among students of the degree and master‟s program in Portu-

guese philology at the Masaryk (Brno) and Charles University in Prague whose pre-

text was to reveal, equally, the greatest obstacles that hamper the teaching and learn-

ing process at different levels of the language. Assuming these are caused by linguistic 

interference, we deal, in the contrastive analysis part, with the respective typological 

differences that exist between the languages in question. 

Keywords: 

Motivation. Luso-Czech relations. Portuguese as a foreign language. 

 

1. Introdução 

O ensino do Português como Língua Estrangeira tem gozado de 

uma grande popularidade nos últimos trinta anos na República Tcheca. A 

sua posição entre as outras línguas estrangeiras ensinadas tem-se tornado 
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cada vez mais visível em todo o país e isso, sobretudo, a nível do ensino 

superior. 

O objetivo do presente artigo é revelar as razões desta crescente 

tendência e osprincipais fatores motivacionais que levam os alunos a op-

tarem pelos programas da língua e literatura portuguesas no âmbito do 

ensino superior. No entanto, ao mesmo tempo, pretendemos investigar, 

em mais detalhe, alguns aspetos relacionados com o processo de aprendi-

zagem, sobretudo,aqueles que constituem o maior obstáculo ao longo do 

estudo. Isso com base num inquérito distribuído entre os alunos dos cur-

sos de filologia portuguesa tanto de licenciatura como de mestrado nas 

Universidades de Masaryk (em Brno) e Carolina (em Praga). Partindo-se 

da hipótese de as maiores dificuldades serem causadas pelas interferên-

cias linguísticas e divergências tipológicasque existem entre a língua de 

destino e a língua-alvo em vários níveis (cf. ELLIS, 2008; WEINREICH, 

1974), incluiremos, no presente artigo, também,uma breve introdução à 

comparação, das duas línguas, focalizando, sobretudo, os níveis fonoló-

gico e morfológico. 

O trabalho é, portanto, dividido em três partes principais. Na pri-

meira secção, apresentamos os dados relacionados com o ensino da lín-

gua portuguesa no país. Asegunda parte vai consistir na análise contrasti-

va e na abordagem de alguns aspetos linguísticos relevantes para a análi-

se dos resultados do inquérito, a serem discutidos na terceira parte. 

 

2.  Ensino de PLE na República Tcheca  

A República Tcheca24 é um país democrático, situado no centro da 

Europa. A sua extensão geográfica é de 78 666 km
2
 e, o número de habi-

tantes, 10 500 000. O país é limitado ao norte pela Polónia, ao leste, pela 

Eslováquia; ao sul, pela Áustria e ao oeste, pela Alemanha.Praga, capital 

do país, é sua maior e mais populosa cidade. A Tchéquia consta de três 

partes: a Boémia, que está situada na parte ocidental do país, a Morávia, 

que se encontra na parte oriental e, a Silésia, na região nordeste.Apesar 

da pequena dimensão geográfica do país, existemnele 7 centros de ensino 

da língua portuguesa, nomeados na seguinte Tabela 1: 

 

                                                           
24 O país tem dois nomes oficiais: a República Tcheca (ou a República Checa em português 

europeu), que consta na sua Constituição, e a Tchéquia (ou a Chéquia em português 

europeu), usada mais a nível internacional. 
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Tabela 1: Distribuição dos centros de ensino institucional na República Tcheca. 

parte do país centros de ensino 

Boémia Praga (Universidade Carolina, Instituto Camões, Academia Di-

plomática, Escola superior de Economia e Sociedade Cívi-

ca/Centro de Língua Portuguesa) 
Hradec Králové (Universidade de Hradec Králové) 

Pilsen (Academia de Economia, Liceu de Rokycany) 

ČeskéBudějovice (Universidade da Boémia de Sul) 

Morávia Brno (Universidade de Masaryk),  

Olomouc (Universidade de Palacký e a Universidade de Medici-

na) 

Silésia Ostrava (Universidade da Silésia)  

Quanto ao número dos alunos, os dados proporcionados pelo Ins-

tituto Camões mostram que no primeiro semestre do ano académico 

2020–2021 foram inscritos 547 alunos nos centros institucionais (veja-se 

a Tabela 2, adaptada às necessidades de publicação, destacando, em ne-

grito, os centros com cursos de filologia portuguesa). 

 
Tabela 2: Número dos alunos entre no ensino institucional no ano letivo 

2020–2021 (semestre de outono). 

Cidade Instituição  

LP  

Língua de 

Graduação 

LP  

Língua 

Curricu-

lar 

Cursos Livres 

de Língua e 

Cultura Por-

tuguesas  

Nº alunos / 

Formandos 

TOTAL 

Nº de alunos 

em disciplinas 

efetivamente 

lecionadas pe-

lo próprio  

Praga 

Univer-

sidade 

Carolina 50 31 0 81 

 

 

50 

Praga 

Soc. Cí-
vica Lu-

sofonia 

Aberta/ 
CLP 0 0 106 106 

 

 

 

 

8 

Praga 

Acade-

mia Di-

plomática 
- MNE 0 0 7 7 

 

Praga 

Escolinha 

Portu-
guesa 

(pré-

primária) 0 0 27 27  

Praga 

Escola 

Superior 

Econo-
mia 0 22 0 22  

Brno 

Univer-

sidade 

de Ma- 53 47 0 100  
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saryk 

Olo-

mouc 

Univer-

sidade 

de 

Palacký 38 19 0 57  

Olo-

mouc 

Faculda-

de de 

Medicina 0 17 0 17  

Hra-

dec-

Kralo-

vé 

Univer-

sidade 

de H. 

Kralové 0 25 9 25  

Pilsen 

Obchod-

niakade-

mie 0 0 5 5  

Pilsen 

Liceu 

Roky-

cany 0 0 9 9  

České-

Budě-

jovice 

Univer-

sidade 

da Boé-

mia Sul 0 16 0 16  

Ostra-

va 

Univer-

sidade 

da Silé-

sia 0 8 9 17  

     489 58 

   Fonte: Instituto Camões, Praga. 

Dos dados do Gráfico 1, que mostram a tendência crescente do 

número dos alunos de PLE nos últimos trinta anos, pode-sededuzir, queo 

aumento mais significativode interesse pela língua portuguesa no país se-

registou entre os anos 90 do século passado, quando houve aproximada-

mente 50 alunos universitários em todo o país25, e a segunda dezena do 

século 21, quando, no fim do ano de 2014, estavam oficialmente inscri-

tos521 alunos de PLE (cf. SVOBODOVÁ, 2016). Durante os últimos 

seis anos (2014–2020) o número tem subido apenas levemente, atingindo 

o valor de 547, segundo os dados proporcionados pelo Instituto Camões, 

que monitora com regularidade anualo ensino de português no país. 

 

                                                           
25 O número exato não é possível verificar por causa da falta de digitalização de dados 

nesses tempos. 
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Gráfco 1: Número dos alunos entre 1989 e 2020. 

Fonte: Svobodová (2016, p. 146). 

Os motivos do marcante crescimento na primeira fase referida, e-

videntemente, estão associados ao contexto histórico e cultural do país e 

isso, sobretudo a dois acontecimentos. O primeiro éa Revolução de Ve-

ludo, que sucedeu em 1989 ederrubou o regime comunista, que tinha 

dominadono país na sua vertente soviética a partir dos anos cinquenta do 

século passado bloqueando,restritamente, durante quase quarenta anos, 

as fronteiras com o Ocidente. Durante esse tempo todo,as oportunidades 

de conhecer as culturas e as línguas existentes no sota–espaço atrás da 

cortina de ferroeram,praticamente, reduzidas a exílio e emigração.O se-

gundo momento éa entrada da República Tcheca na União Europeia – em 

2003, que abriu as portas para inúmeras oportunidades de colaboração 

académica, designadamente para os projetos e programas de intercâm-

bios e estágios (p. ex. Erasmus, Socrates e Freemoover). 

No entanto, importa recordar que um potencial terreno para o de-

senvolvimento das relações luso-tchecas se tinha criado ainda antes des-

tes dois momentos decisivos e antes do regime totalitário. Durante a his-

tória dos dois países encontramos várias referências nas crónicas, nos 

manuscritos e mais tarde, também, na imprensa que documentam as rela-

ções históricas entre os Boémios, portugueses e brasileiros. Entre outros 

podemos mencionara participação dos Boémios na batalha de Alcácer-

Quibir em1578, nas guerras contra a Espanha, para além da presença dos 

jesuítastchecos em Portugal, que faziam partedas missões na Índia (Goa) 

e em Macau (cf. KLÍMA, 1996, p. 72-83). Na história das relações luso-

tchecas exerceram um papel muito importante várias personalidades, p. 

ex. Václav Havel, Jorge Listopad, Alberto VojtěchFrič, Jan AntonínBať-

a, Juscelino Kubitschek de Oliveiraou VilémFlusser quem, no seu ensaio 
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―Da língua portuguesa‖, descreveu três fases de aprendizagem e de co-

nhecimento de língua estrangeira que resumiremos de seguida. 

Vilém Flusser dedicou a suaobra, sobretudo, a uma vasta gama de 

questões filosóficas, mas,no livro ―Língua e realidade‖ (1963), ele abor-

dou vários aspetos associados ao uso da linguagem, apresentandoa sua 

visão da língua como um cosmo,que reflete e implica a estrutura da rea-

lidade, cuja concretização se vê condicionada pela sua realização fonéti-

ca. O autor publicouos seus trabalhos (livros e ensaios) em várias lín-

guas, flutuando entreo alemão, tcheco, francês e, sobretudo, o português. 

A língua portuguesa ocupava um lugar distinto na vida dele, e, no seu en-

saio ―Da língua portuguesa‖, que publicouem 1960 na Revista Brasileira 

de Filologia, confessa encontrar-se na affaire de amante em relação a ela, 

apontando, no entanto, para diversos momentos inquietantes que tinha 

vivenciado durante a sua aprendizagem. Concretamente, referetrês fases 

de conhecimento da língua portuguesa. 

A primeira fase compara-a ao conhecimento de nova realidade, à 

aproximação ―de um barco linguístico das praias da nova terra‖, que a-

carretatanto momentos de fascinação por algo novo (o autor destaca o ca-

ráter exótico da língua portuguesa com as suas melodias estranhas) como 

momentos inquietantes, isso porque os seus esforços não correspondem 

exatamente às suas expetativas, momento em que se sente deprimido 

como um ―selvagem no asfalto nu‖. Neste contexto, a língua portuguesa 

manifesta-se para ele como ―(...) um mundo novo, cujos habitantes, se 

transferidos para a terra da nossa língua, estariam perdidos como indíge-

nas no meio de uma cidade moderna‖. Esta primeira fase é tão difícil 

como para uma dona de casa usar ―o avião a jato para ir às feiras‖ 

(FLUSSER, 1960, [s.p.]). 

A segunda fase consiste na transformação da antipatiaem simpati-

aporque, finalmente, depois de tantos esforços, se consegue penetra no 

sistema da língua e nas ―regras supercomplicadas‖ da ―sua engrenagem‖, 

que, aos pouco, vai adquirindo vida: as suas diferentes componentes se 

transformam em órgãos do corpo humano,―(...) as rodas se transformam, 

sutilmente, em braços e pernas, as alavancas em órgãos internos, as cor-

reias em músculos, as chaves em nervos‖ (Ibidem). 

A terceira fase é uma fase romântica, e nela não se fala senão do 

amor e da paixão. A língua portuguesa, na sua forma personificada, é vis-

ta como um amante, que toca a alma e o coração da nossa personalidade, 

―(...) a ser transformada em partes do Eu‖. Ao ser comparada com outras 

suas concorrentes, até passa a ter ciúmes. Flusser abre completamente o 
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seu coração à língua portuguesa, sonhando com que fosse abraçado por 

ela, com que a possuísse e com que deste amor nasçam filhos. 

A descrição psicológico-emocional e, nalguns momentos, român-

tica e exuberante, do processo de conhecimento da língua não materna 

por Vilém Flusser, em grande parte condiz com o modo como encaram a 

língua portuguesa os alunos eslavos, não só os respondentes do inquérito 

como também os participantes do projeto ―O que te aproxima da língua 

portuguesa‖, realizado pelo Instituto Camões em Praga na ocasião do Dia 

Mundial da Língua Portuguesa (cf. https://youtu.be/7trNUey0qRw
26

),em 

que a língua portuguesa é descrita pelos alunos como uma língua exóti-

ca,como uma onda de mar que traz consigo bossa-nova e uma melodia 

bonitíssima, sendo comparada a um espelho que reflete o calor e o brilho 

dos seus falantes, do povo sorridentee da sua fascinante cultura. É consi-

derada, ao mesmo tempo, como um desafio para os amantes de linguísti-

ca. Na ocasião do evento Language and Culture as a guaranteesof multi-

polar and more tolerant future: the strategic, political, diplomatic and 

economic value of the Portuguese language, (Praga em 2021), definimos 

a língua portuguesa como uma ferramenta que nos possibilita conhecer e 

adotar diferentes modos de pensamento e que nos ajuda a pôr nome ao 

desconhecido: 

A língua portuguesa ensina-nos a sair da nossa hermeticidade, dos nossos 

estereótipos, motiva-nos a exteriorizarmos o nosso pensamento de um 
modo sofisticado, a sermos mais abertos e intelectualmente mais ricos, 

mais sinceros e, enfim, mais humanos. Com o artigo definido e indefinido 

aprendemos a ser mais empáticos, com o modo conjuntivo tornamo-nos 
menos assertivos e mais subjetivos sem termos que mudar de entoação, os 

conetores sintáticos a os marcadores portugueses conduzem-nos a pensar 

de modo coerente e lógico, as polissemias, a sermos mais flexíveis, os 
provérbios a sermos mais sábios e, as saudades, a sermos mais nostálgi-

cos. (SVOBODOVÁ, 2021) 

Como poderemos observar nos resultados do nosso questionário, 

os motivos de chegar a conhecer uma nova cultura, literatura e língua na 

verdade, superam, significativamente, os motivos pragmáticos apesar da 

vantajosa posição económica do português e da sua ―engrenagem‖ com-

plicada. 

No processo de aprendizagem, um dos fatores relevantes é o grau 

de proximidade entre a língua materna e a não materna como já se referi-

                                                           
26 A referência do projeto intitulado ―O que te aproxima da língua portuguesa‖, elaborado 

pelo Instituto Camões em Praga, na ocasião do Dia Mundial da Língua Portuguesa (5 de 

maio de 2021). 
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una parte introdutória do artigo, sendo as transferências linguísticas que 

decorrem da língua-materna à língua-alvo tanto positivas como negativas 

(cf. ODLIN, 1989). Por isso, dedicar-nos-emos, nas seguintes páginas, à 

comparação das duas línguas, sobretudo, em dois níveis: o morfológico e 

o fonológico, sendo o critério sintáticoomitido, porque as línguas compa-

radas possuem propriedades de organização sintática semelhantes e, pra-

ticamente, a mesma ordem dos constituintes da sentença, sujeito (S), ver-

bo (V) e objeto (O) segundo a tipologia de Greenberg (1966). 

 

3. Análise contrastiva das línguas tcheca e portuguesa 

Existem várias teorias relacionadas com a classificação tipológica 

das línguas apresentando ―grau de elaboração muito variado‖ (cf. BA-

TORÉO, 2017) de acordo com os critérios a ser considerados: o estrutu-

ral ou de tipo morfológico e sintático (proposto, p. ex., por Skalička), o 

genealógico (estabelecido por August Schleicher) e, também cognitivo 

(p. ex. elaborado por Leonard Talmy).  Ao mesmo tempo, vão surgindo 

teorias relacionadas com a tipologia fonológica das línguas (cf. Gordon 

2016 ou Souza 2020). 

 

3.1. Comparação morfológica  

Quanto à classificação tipológica das línguas, no contexto de lin-

guística tcheca, habitualmente,é seguido o modelo de Vladimir Skalička, 

apesar de não ser a única possibilidade declassificação tipológicade natu-

reza morfológica existente (cf. COMRIE, 1981, MORAVCSIK, 2007 e 

2011).  Skaličkadivide as línguas em isolantes e afixais, sendo as últimas 

de dois tipos: aglutinantes e flexionais. As línguas flexionais são sujeitas 

a mais uma subcategorização apresentando propriedades sintéticas, analí-

ticas e polissintéticas. 

Veja-se as principais caraterísticas brevemente descritas de cada 

um dos (sub)tipos e, à continuação, o Esquema 1 na página seguinte, 

Aslínguas isolantes (amórficas) são caracterizadas por exprimirem 

as funções gramaticais pela ordem das palavras na frase e as novas pala-

vras são formadas pela composição dos radicais (p. ex. o chinês clássi-

co). 
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As línguas afixais são caracterizadas por exprimiremas categorias 

gramaticais pelos afixos, e segundo o modo como são aplicados classifi-

cam-se em línguas aglutinantes e flexionais. 

Nas línguas aglutinantes (e.g., o turco) existe um repertório muito 

rico de afixos porquecada uma das categorias é expressa por um afixo di-

ferente, podendo-se acumular, numa palavra, vários afixos para exprimir 

diferentes funções gramaticais. 

Nas línguas flexionais (fletivas) – as categorias gramaticais tam-

bém são expressas por meio dos afixos. Segundo o modo da sua utiliza-

ção, estas línguas subdividem-se em sintéticas, analíticas e polissintéti-

cas. 

As línguas sintéticas são representadas, sobretudo, pelo latim, ou 

pelas línguas eslavas. Num afixo podem acumular-se várias categorias 

gramaticais. Por exemplo, na palavra ženami(traduzido tipicamente como 

com as mulheres, há um radical žena (mulher) e um único sufixo – ami, 

que transmite a informação sobre o gênero feminino, o número plural, o 

caso ablativo-locativo. 

As línguas analíticas são representadas, sobretudo, pelas línguas 

germânicas e, parcialmente, também, pelas línguas românicas, que po-

dem exprimir as suas categorias gramaticais, para além das desinências, 

também, por morfemas separados (artigo, preposições everbos auxilia-

res,que veiculam a informação sobre TMA nos tempos compostos). 

Nas línguas polissintéticas, por outro lado, as categorias gramati-

cais nem sempre podem ser expressas por um morfema gramatical, por 

isso, tem que se recorrer ao uso dos meios lexicais. Por exemplo, no chi-

nês contemporâneo, a palavra kei (que significa dar, oferecer) pode re-

presentar tanto o morfema lexical como gramatical (dativo). A telicidade 

pode ser expressa pelas palavras wan (terminar), č‘êng (acabar, terminar) 

ou ting (estabelecer, fixar) (cf. PRŮŠEK, 1938 apud POPELA; 

VYKYPĚL; BOČEK, 2006).  Neste grupo pertencem, por exemplo, as 

línguas inuítes, pala asiáticas, línguas maias, o guarani, línguas de Cáu-

caso, etc. 

 

 
 

 

 
 

 



XXIV CONGRESSO NACIONAL DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA 

Anais do XXIV CNLF: Textos Completos, Tomo II.                                                         323 

Esquema 1: Classificação tipológica das línguas segundo VladimírSkalička. 

 

 

 

 

 

 

Importa salientar que muitos linguistas advertem do facto de as 

línguas apresentarem traços tipologicamente diferentes. A metodologiada 

classificação tipológica é, portanto, impossível de ser ortodoxa. Por um 

lado, são elaborados os construtos ideais, isto é, tipos ideais. Por outro 

lado, nenhuma das línguas pertence apenas a um único tipo, e a sua clas-

sificação é dada pelas propriedades dominantes em cada uma das classes 

lexicais. As línguas românicas, geralmente, são caracterizadas como lín-

guas flexionais e sintéticas, embora possuam, igualmente, propriedades 

das línguas analíticas como já exemplificámos e como podemos observar 

na seguinte Tabela 3, que mostra as diferentes tendências tipológicas na 

formação das categorias gramaticais em diferentes classes lexicais, com-

paradas com o tcheco. 

 
Tabela 3: Categorias gramaticais nas classes lexicais em tcheco e em português. 

 PORTUGUÊS TCHECO 

Nome 

Flexão 

 

Número:  singular, plural   

Gênero: feminino, masculino 

(sintético) 

II 

II 

Número:  singular, plural   

Gênero: feminino, masculino 

(sintético) 

II 

II 

Diferenças 

entre PT e 

TCH 

 

- Não existe 

 

X Gênero: neutro (sintético) 

Genusnomini (animado, não 

animado) 

(semântico) 

XXX 

 Caso (preposicional - analítico II Caso (7 casos) (sintético) II 

adjetivo 

flexão 

Número:  singular, plural 

Gênero: feminino, masculino 

Grau: positivo, comparativo, 

superlativo 

II 

II 

II 

Número:  singular, plural 

Gênero: feminino, masculino 

Grau: positivo, comparativo, 

superlativo  

 

II 

II 

II 

Diferenças 

entre PT e 

TCH 

- 

Grau  

- Comparativo (analítico)   

- Superlativo absoluto  

(sintético)   

- Superlativo relativo  

(analítico) 

X 

 

X 

X 

 

X 

Gênero: neutro (sintético)   

Grau  

- Comparativo (sintético)   

- Superlativo absoluto  

(analítico)   

- Superlativo relativo  

(sintético)   

X 

 

X 

X 

 

X 
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Artigo 

Flexão  

(morfema 

analítico) 

Número:  singular, plural 

Gênero: feminino, masculino 

(formação do número e Gêne-

ro: sintética) 

 

X 

X 

 

- Não existe 

 

X 

Pronome Número: sg., pl.  

Pessoa, 1- 6 

(Sintético) 

II 

II 

II 

Número: sg., pl.  

Pessoa, 1-6 

(Sintético) 

II 

II 

II 

Diferenças 

entre PT e 

TCH 

Caso (preposicional- analítico) 

Dativo, acusativo (sintético) 

X 

II 

 Caso (7 casos)- sintético 

 

X 

II 

Numeral Gênero (parcialmente) II Gênero (masculino, neutro, 

feminino) 

II 

 -                                                              X Caso        II 

Verbo Pessoa (sintético) 

Número (sintético)   

Tempo (sintético e analítico)   

Aspeto (sintético e analíti-

co)Modo (sintético) 

II 

II 

IIX 

IIX 

II 

Pessoa (sintético) 

Número (sintético) 

Tempo (sintético) 

Aspeto (sintético) 

Modo (sintético) 

II 

II 

IIX 

IIXII 

Advérbio Sintético e analítico II Sintético e analítico II 

Conjunção  

Não flexional 

 Preposição 

Interjeição 

Partículas 

Nota explicativa:  

II – convergente; X divergente 

Como podemos observar, a maior diferençatipológica, em termos 

de morfologia, existe nas classes lexicais variáveis das duas línguas. Em 

tcheco, nas classes nominais, i.e., de nomes, adjetivos, pronomes e nume-

rais, as categorias gramaticais são expressas em cada um dos sete casos 

por afixos diferentes. Estes, por cima, diferem de acordo com o Gênero. 

Ao contrário, em português, as relações casuais são expressas por prepo-

sições, sendo as únicas formas sintéticas casuais as pronominais clíticas 

(lhe, lha, lhes, lhas, o, a, os, as). Quanto ao Gênero, a língua tcheca con-

ta, para além do feminino e do masculino, também, com o Gênero neu-

tro. No caso dos adjetivos, exprime-se o grau de comparação e os super-

lativos de modos diferentes: enquanto na língua tcheca predomina a apli-

cação dos meios sintéticos (hezký = bonito, hezčí= mais bonito, nejhezčí 

= o mais bonito), na língua portuguesa, o único meio de expressão desta 

categoria é o analítico (salvo algumas formas irregulares).Mas no que diz 

respeito ao superlativo absoluto, ocorre o contrário. Enquanto este é ex-

presso,na língua portuguesa, sinteticamente, sendo formado pelo afixo -

íssimo, em tcheco, só existe o superlativo absoluto analítico (velmikrásný 

– muito bonito). Quanto ao sistema verbal, a conjugação, em princípio, 

ocorre de modo flexional em ambas as línguas, mas, como veremos mais 

adiante, o sistema modotemporal nem sempre coincide: em tcheco não 

existe o conjuntivo e os tempos relativos. Antecipe-se que o sistema ver-
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bal apresenta uma das maiores dificuldades no processo de aprendizagem 

de português e ainda voltaremos a referir alguns aspetos associados a esta 

classe verbal na secção dos resultados do inquérito.27 

 

3.2. Comparação fonológica das línguas tcheca e portuguesa 

Quanto aos aspetos fonológicos, do ponto de vista contrastivo 

consideramos relevante referirmosas sílabas, os sistemas consonântico e 

vocálico e o acento. 

Das descrições tipológicas acima referidas podemos deduzir que 

nas línguas tcheca e portuguesa, prevalecem palavras polissílabas devido 

aos processos de afixação, enquanto nas línguas isolantes predominam os 

morfemas lexicais que são, na maior parte, monossilábicos.Há a notar 

que em ambas as línguas se registam tentativas de identificar palavra 

mais longa. Assim, na língua tcheca, a palavra mais longa tem 17 sílabas 

(nejzdevětadevadesáteronásobitelnějšího), e, na língua portuguesa, até 20 

sílabas (pneumoultramicroscopicossilicovulcanoconiótico). Na parte ex-

perimental do questionário,o nosso intuito foi verificar sea natureza silá-

bica das línguas comparadas se reflete, de algum modo, na intuição lin-

guística dos respondentes. Aos alunos foi pedido indicarem alguma pala-

vra favorita em português, inspirando-nos em várias fontes, como Koyf-

man (2018) ou Reyzer (2021), que incluiu na lista das 80 palavras prove-

nientes de diversos idiomas que possuem ―mellifluoussound‖ quatro pa-

lavras portuguesas: felicidade, carinho, saudade, nefelibata. Curiosa-

mente, entre aspalavras mais favoritas dos respondentes encontram-se: 

palavras dissilábicas (6): fixe, xixi, porque, casa, sorte, avô/avó; trissilá-

bicas, que foram as mais numerosas (9); beija-flor, beleza, texugo, cida-

de, estrela, pequeno, saudade, fofinho, linguagem; tetrassilábicas (7): o-

brigada, madrugada, separação, abacaxi, saca-rolhas, borboleta, libélu-

la, e palavras de cinco (2) ou seis sílabas (2): felicidade, desassossego/ e 

diversificação, inimaginável. Há a notar que conforme a pesquisa ―Pro-

blema na fonologia de palavra tcheca‖, realizada sob a apoio da Acade-

mia Tcheca das Ciências (cf. BIČAN, 2015), são precisamente as pala-

vras trissilábicas que prevalecem nas classes lexicais tchecas, sobretudo 

nas classes nominais variáveis, i.e., nome, adjetivo, verbo e advérbio), 

seguidas logo pelas palavras dissilábicas ou tetrassilábicas (cf. BIČAN, 

                                                           
27 Para saber mais sobre a comparação tipológica das línguas checa e portuguesa, leia-se 

SVOBODOVÁ, Iva. ―Comparação tipológica das línguas checa e portuguesa segundo 
VladimírSkalička‖. Etudesromanes de Brno. Brno: Masaryk University, 2012, n. 33, v. 

1, p. 385-99. 
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2015, p. 101). Num contexto de transferências linguísticas, pressupomos 

que este fator possa, igualmente, ter algum impacto no processo de aqui-

sição da língua segunda ou estrangeira. 

Quanto à estrutura da sílaba, em tcheco, tal como em português, 

prevalecem as sílabas abertas (em até 69,44% das palavras). No entanto, 

na língua tcheca, o seu núcleo pode ser constituído não só pelas vogais 

como também pelas consoantes ler (p. ex. vlk – lobo, čtvrtek – quinta-

-feira) acumulando-semais consoantes não só numa única palavra (p. 

ex.scvrnkls 8 consoantes) ou até numa única frase (p. ex. Chrtplnskvrnvt-

rhskrztrschrp v čtvrťKrč – 34 consoantes). O hábito de articular várias 

consoantes seguidas na língua materna facilita, significativamente, o pro-

cesso de adoção de português, sobretudo, da sua variante europeia, da 

qual é típica a redução vocálica nas sílabas átonas.  

No que respeita ao sistema consonântico,ambos os sistemas são 

muito parecidos. O repertório básico é quase idêntico. A classificação 

das consoantes de acordo com os critérios de modo e lugar de articulação 

é praticamente idêntica. As diferenças consonânticas a nível fonológico 

são, realmente, muito poucas, e, das mais relevantes, refira-se as seguin-

tes: 

Na língua tcheca: 

 O grafema ―h‖ é pronunciado como consoante constritiva glotal 

soprosa; 

 O grafema ―ch‖ é pronunciado como a jota espanhola;  

 O grafema ―lh‖não existe; e 

 O fonema [R] – avibrante retroflexanão existe. 

Na língua portuguesa:  

 O grafema tcheco ―č‖ não existe, mas a sua realização fonética 

[tʃ] pode ser comparada à consoante africada [tʃ] típica do por-

tuguês do Brasil; e 

 O grafema tcheco ―ř‖ não existe, a sua realização fonética glotal 

fricativa [r̝] não encontra o seu equivalente no sistema português 

nem na variedade europeia nem na brasileira. 

  No entanto, os sistemas vocálicos das duas línguas apresentam 

marcantes diferença. Na língua tcheca, tal como era típico do latim clás-

sico, o sistema vocálico baseia-se na diferença quantitativa sendo a quan-

tidade vocálica fonologicamente relevante. Existem, em tcheco, 5 vogais 

breves e 5 vogais longas: /a,á/, /e,é/, /i,í/, /o,ó/, /u,ú/. Sendo assim, as pa-
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lavras papá (linguagem infantil – está a papar) e pápá (linguagem infan-

til – adeus) são semanticamente diferentes. Para além das 10 vogais, a 

língua tcheca dispõe de dois ditongos:/ou/ e /au/. Ao contrário, a língua 

portuguesa conta com 17 vogais (9 vogais orais, 8 vogais nasais) e 29 di-

tongos (25 ditongos orais e 4 nasais) e 8 tritongos (5 tritongos orais e 3 

nasais) (cf. TLÁSKAL, 2006: 75-85). 

Estas marcantes diferenças, como mostraremos adiante, represen-

tam uma transferência linguística negativa, sobretudo na fase inicial de 

aprendizagem. 

No que diz respeito ao acento, na língua tcheca, este é de natureza 

fixa, recaindo, na língua-padrão, sempre na primeira silaba. Na língua 

portuguesa, as palavras não têm o acento fixo, podendo ser divididas se-

gundo a posição da sílaba tónica, em oxítonas, paroxítonas, proparoxíto-

nas. Como veremos adiante, a diferença entre o lugar e o tipo do acento 

vai causar um dos maiores problemas na fase interna (produção e perce-

ção) do processo de aprendizagem. 

 

4. Resultados do inquérito 

Antes de apresentar os resultados, recordemos que a nossa análise 

se baseia num estudo realizado em 2016 (cf. SVOBODOVÁ, 2016) e que 

o nosso objetivo é analisar, para além da motivação dos alunos de opta-

rem pelo programa de filologia, os aspetos linguísticos considerados pe-

los mesmos como mais problemáticos no processo de aprendizagem. O 

inquérito atualizado foi distribuído em julho 2021 entre os alunos dos 

programas de filologia nas universidades de Masaryk e a Carolina e foi 

dividido em várias áreas: motivação, processo de aprendizagem e as va-

riedades preferidas. O questionário baseia-seem perguntas fechadas com 

múltipla escolha, mas, ao mesmo tempo, em questões abertas, havendo 

possibilidade de inserir um insight próprio sobre temas relacionados com 

a pesquisa. Sendo a pesquisa realizada fora do período de ensino e ainda 

durante a pandemia, a nossa análise debate-se com o número reduzido – 

23 participantes. Estes, no entanto, proporcionaram--nos dados relevan-

tes para a nossa investigação. 

Começaremos por mostrar as componentes de motivação mais 

frequentes. 
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4.1. Motivação 

As teorias motivacionais englobam um vasto escopo de aspetos 

associados ao processo de ensino e de aprendizagem (cf. DÖRNYEI, 

1998; GARDNER, 2001; ELLIS, 2008; CAMPOS, 2020), mas pratica-

mente todas partem da divisão da motivação em dois tipos: motivação in-

trínseca (ou interna) ou extrínseca (externa).  

No nosso trabalho descobrimos que a motivação dos participantes 

do questionário é, principalmente, intrínseca. Isto quer dizer que os alu-

nos escolhem o português como língua estrangeira no âmbito da sua for-

mação escolar (universitária)  pelos motivos internos, entre os quais cos-

tumam ser incluídos o interesse pessoal e espontâneo, a satisfação pela 

atividade em si, sem a necessidade de recompensa pela sua realização 

(cf. BZUNECK, 2009 e 2010), o desejo deconhecernovos sistemas lin-

guísticos,  novas culturas esociedades, constituindo todas estas razões 

uma fonte importante de enriquecimento pessoal (cf. NUNES, 2020). 

A maior parte das respostas, isto é, 42% referem como o motivo 

principal da escolha de PLE o interesse pelas línguas estrangeiras, pela 

cultura e pela literatura dos países da expressão portuguesa. Há a notar 

que nesta percentagem se reflete, também, o facto de a língua tcheca ser 

uma língua não mundial. Neste contexto, aprender mais que uma língua 

estrangeira é uma necessidade indispensável para a vida profissional e 

pessoal. Como já explicámos em Svobodová (2016), a escolha da língua 

concretaera sempre passível devários fatores. É que, num espaço circun-

dado historicamente, na maior parte da sua fronteira, por dois países 

germânicos economicamente mais fortes, sob o domínio da União Sovié-

tica que ocupou o país entre 1968 / invasão russa na Checoslováquia / e 

1989 / Revolução de Veludo /, e sendo irresistente à omnipresente língua 

inglesa, a necessidade de comunicação internacional leva a supor, logi-

camente, a predominante posição das línguas inglesa, russa e alemã. No 

entanto, logo a seguir a Revolução de Veludo (1989), regista-se uma re-

viravolta na área do ensino das línguas estrangeiras que desemboca, i-

gualmente, num boom das línguas românicas tanto nas universidades 

como também nas escolas de ensino secundário ou nas escolas de línguas 

estrangeiras, que, incluíram no ensino curricular também cursos de fran-

cês e espanhol e de italiano. 

No que diz respeito à língua portuguesa no país, demorou um cer-

to tempo até ela chegar a ter uma posição mais visível.  Para a sua pro-

moção no país contribui uma gama de fatores.  O mais importante não 

podia ser outro que a tradução para o tcheco das obras literárias de tais 
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escritores de relevo como são Guimarães de Rosa, Machado de Assis, 

Chico Buarque, Fernando Pessoa, José Saramago, Lobo Antunes, Afonso 

Cruz, José Luís Peixoto, ou Mia Couto entre outros. Mas de igual modo, 

muitos eventos culturais lusófonoscelebrados em todo o país (por exemplo, 

os festivais LusoFest e BrasilFest, organizados, anualmente, em Brno) a-

limentam o interesse pela cultura dos países lusófonos e contribuem para 

a popularidade da língua no contexto eslavo.Face às circunstâncias des-

critas,osprogramas de filologia portuguesaensinados a nível universitá-

rioestão a ganharcada vez maior importância, garantindo o domínio da 

língua portuguesa e transmitindo e aprofundando, precisamente, conhe-

cimentonas áreas de cultura, literatura e história dos países da expressão 

portuguesa. Ao mesmo tempo, entre os fatores socioculturais podemos 

mencionar a importância da imigração. 4% dos respondentes indicaram 

entre os outros motivos o facto de os familiares serem de origem luso-

africana. 

Quanto aos outros motivos, 23% dos respondentes apontam para o 

facto de a língua portuguesa ser considerada pelos aprendentes tchecos 

como uma língua exótica, isto é, como uma língua menos habitual e me-

nos conhecida em comparação com outras línguas estrangeiras. Como já 

adiámos nas linhas anteriores,tanto o hábito e a necessidadede conhecer 

as línguas estrangeiras como o ensino obrigatório iam mudando confor-

me o contexto histórico do país. 

Relativamente às razões pragmáticas,elas poderiam ser definidas 

como parte da motivação extrínseca, isso porque estão associadas, prima-

riamente, ao cálculo das vantagens a serem adquiridas. Com efeito, no 

questionário, 16% das respostas referem que a língua portuguesa é consi-

derada uma língua economicamente relevante, o que, de facto, confir-

mam várias fontes. Por exemplo, Fátima Henriques Silva (2021) afirma a 

língua portuguesa ser uma língua ―com um valor económico muito ele-

vadoo que abre muitas perspetivas de futuro‖. Segundo a União Europei-

a, o português encontra-se, no momento, entre as oito línguas mais pro-

curadas no mercado de trabalho europeu28 junto com o inglês, espanhol, 

francês, japonês, mandarim, alemão e árabe. Para os respondentes, por-

tanto, é uma ferramenta de comunicação muito importante na área das re-

lações económicas internacionais e, cujo conhecimento representa uma 

qualidade a ser aproveitada no futuro emprego. 

Quanto ao aspeto fonético e fonológico, 15% dos participantes in-

dicaram terem gosto pelo mellifluoussound da língua portuguesa. Por um 

                                                           
28 https://www.una.br/blog/8-idiomas-mais-procurados-no-mercado-de-trabalho/. 
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lado, isto pode ser causado por ser vista como uma língua exótica(a lín-

gua portuguesa acarreta ao aprendenteum novo som e de uma nova me-

lodia), por outro lado, o que pode entrar em jogo é a proximidade que se 

pode verificar a nível do sistema consonântico. 

No entanto, apesar de todos os motivos mencionados, o português 

não é avaliado como uma língua que seja fácil de aprender. Na escala de 

1-5 (1 – muito fácil, 2 – fácil, 3 – difícil, 4 – muito difícil, 5 –

extremamente difícil), aos alunos foi pedido avaliarem o grau de dificul-

dade a nível fonológico (considerado como muito difícil – grau 4), e 

gramatical (sendo avaliado como difícil ou muito difícil – grau 3-4). 

 

4.2. Pontos problemáticos no processo de aprendizagem 

Nesta parte do inquérito, pedimos aos alunos para indicarem os 

maiores obstáculos que enfrentam no processo de aprendizagem aos dois 

níveis mencionados.A nível fonético focalizamos os problemas associa-

dos à perceção e à produção da fala, e a nível morfológico e gramatical 

prestamos atenção aos problemas relacionados com a formação das cate-

gorias gramaticais. Começaremos por mostrar os resultados que adquiri-

mos a nível fonético-fonológico.  

 

4.2.1. Nível fonético – fonológico 

Quanto à produção da fala, as maiores dificuldades indicadas pe-

los alunos foram:  a pronunciação das diferentes qualidades vocálicas, a 

nasalidade, a acentuação, a união entre as palavras, as combinatórias 

consonânticas, a entoaçãoe as variedades de português que os alunos vão 

adotando, alternadamente, durante a aprendizagem e que depois levam a 

performances heterogéneas. 

No que se refereà produção, é nela que mais marcantemente se re-

flete a interferência da língua materna. O movimento automático dos ór-

gãos articulatórios incorre principalmente na pronunciação deficiente das 

qualidades vocálicas e, consequentemente, das palavras homógrafas por-

tuguesas em que a vogal é fonologicamente relevante, p. ex.: avÓ e avô, 

mOlho (conjunto de chaves) e molho (comida), encErro (verbo) vs. En-

cerro (nome), etc. Muitas vezes ocorre o supletivismo da oposição quali-

tativa pela quantitativa, pronunciando os formandos checos as vogais a-

bertas como mais breves e as mais fechadas como mais longas. No entan-
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to, por via de regra, alcançam o efeito contrário, porque prolongando a 

vogal, fecham o ângulo maxilar e fecham, portanto, a vogal. 

Um outro ponto problemático mencionado consiste na insuficiente 

ativação das cordas nasais e na não realizaçãoda nasalidade vocálica. 

Apesar de a nasalidade ter sido uma propriedade do eslavo antigo eclesi-

ástico, até agora, ela tem sobrevivido apenas nas línguas polaca ou casú-

bia. Contudo, o repertório vocálico tcheco, hoje em dia, não conta com a 

nasalidade a não ser no caso de as consoantes nasais serem seguidas por 

uma velar (por exemplo, na palavra tango). Outra vez estamos perante o 

problema de reconhecer, tanto na produção como na perceção da fala, a 

diferença entre tais palavras como são: lã x lá, vi x vim, só x som, pão x 

pau, queijo x caju. etc. 

Um dos maiores problemas referido é, também, a acentuação, 

sendo que na língua tcheca padrão, o acento em cada palavra recai na 

primeira sílaba, o que facilita, mesmo na fala mais rápida, a identificação 

das diferentes palavras no texto. Cada espaço intertónico portanto impli-

ca uma unidade lexemática. Assim, na frase tcheca: Slavímenarozeniny 

(tradução Festejamos o aniversário) existem duas palavras que preen-

chem dois espaços intertônicos: /Slavíme (festejamos)/narozeniny (o ani-

versário)/. Na língua portuguesa, contudo, no espaço entre duas sílabas 

tónicas podemos encontrar fragmentos de mais palavras. Assim, na 

mesma frase traduzida para o português:  Festejamos o aniversário.  e-

xistem três espaços intertónicos: /-feste/jamos o aniver/sário/. Então, na 

primeira fase de aprendizagem, a tendência é a de procurar um equiva-

lente a estes espaços intertónicos, como, por exemplo, a /jamos o aniver/, 

que na língua tcheca, portanto, separam as palavras. Numa cadência mais 

rápida, a capacidade de perceção torna-se ainda pior, havendo redução ou 

omissão das vogais átonas, facto que faz com que as sílabas, muitas ve-

zes sejam pronunciadas como grupos consonânticos. 

Quanto à perceção, o maior problema vê-se, naturalmente, associ-

ado à cadência mais rápida e – dela decorrente – a redução vocálica (nes-

te sentido, o PB revela-se como mais fácil para alguns respondentes).  A 

cadência mais rápida impede o ouvinte não nativo de identificar todos os 

itens lexicais na frase. Quanto às palatais, é sobretudo a realização de 

grafemas x, z, s que varia segundo o contexto fonemático nas palavras 

como mesa, mesmo, pasta, sintaxe, xícara, exame, zenit, etc. 
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4.2.2. Nível morfológico 

No que ao nível morfológico e à formação das categorias gramati-

cais se refere, as dificuldades relacionam-se, sobretudo, com o sistema 

verbal (modo e tempo). Um dos maiores problemas é, também, o uso das 

preposições portuguesas, a colocação dos pronomes (o que se deve so-

bretudo às diferenças entre PE e PB), o uso do artigo (recordemos que 

este determinante falta na língua tcheca), a atribuição de Gênero gramati-

cal não ontológico aos substantivos (alíngua tcheca tem para além do 

Gênero masculino e feminino, também o neutro), a formação de plural 

(sujeita a regras novas para um aluno eslavo). 

Quanto à categoria verbal de tempo, o contrasteque mais proble-

mas acarreta refere-se ao sistema temporal, o qual, em português, possui 

um paradigma mais rico em tempos (10 tempos verbais no indicativo e 6 

tempos verbais no conjuntivo), enquanto o sistema verbal tcheco possui 

apenas 3 tempos indicativos, que são absolutos (isto é: o passado, o pre-

sente e o futuro) carecendo de tempos relativos e do modo conjuntivo. 

No que à categoria verbal de aspeto diz respeito, as duas línguas enca-

ram-na de dois modos diferentes. No sistema temporal verbal português 

reflete-se sobretudo, a tipologia aspetual baseada na distinção entre even-

tos, estados, processos culminados,culminações e pontos. No sistema 

verbal tchecomanifesta-se como relevante a distinção entre o aspeto no 

próprio sentido da palavra (partindo da oposição de telicidade x atelici-

dade) e o aspeto denominado fásico (que conta com três fases: ingressi-

va, durativa e conclusiva) expresso, em tcheco, pelos sufixos (cf. JIN-

DROVÁ, 2017), e, em português, pelas construções verbais perifrásticas. 

Enquanto, na língua tcheca, os diferentes valores aspetuais se en-

contram, na maioria dos casos, implícitos na forma verbal, a língua por-

tuguesa, muitas vezes, precisa de recorrer a expressõesadverbiais para 

exprimir o mesmo significado, como exemplificam as duas frases no se-

guinte quadro: 

 

Tabela 4: Comparação do sistema aspetual tcheco e português. 

 expressão adverbial tempo verbal 

pt À(s) quartas(s)-feira(s) – iteratividade 

Na quarta-feira            – pontualidade 

vou fazer compras.        (não muda) 
vou fazer compras.  

cz Ve středu(não muda) 

Vestředu 

(po)jedunanákup.– pontualidade 

budu jezdit na nákup. – iteratividade 

Como vemos na frase portuguesa, é o sintagma preposicionalo 

constituinte aspetualmente relevante, implicando a expressão ―às quartas-

-feiras‖ a pluralidade das ocorrências predicativas e ―na quarta-feira‖ a 
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singularidade das mesmas, mantendo-se o verboir na mesma forma (vou) 

em ambos os casos (cf. SVOBODOVÁ, 2016). Em tcheco, a oposição 

aspetual exprime-se primariamente, pelo processo gramatical que 

consiste no uso das diferentes formas aspetuais do verbo (assinalado em 

negrito) sendo que o advérbio não precisa de ser modificado. O seu uso, 

muitas vezes, é dado pelo caráter lógico – aspetual que, em português, é 

determinado pela telicidade, mas, em tcheco, pela duratividade. Por isso, 

enquanto no português é habitual dizer: Ontem choveu, na língua tcheca, 

é mais natural a frase Včera pršelo, que corresponde à tradução literal 

portuguesa de Ontem chovia.  

Outras diferenças radicais que existem entre as duas línguas e que 

acarretamum perigo mais elevado de surgirem erros, são as seguintes: 

 A distinção semântica dos verbosser, estar e haver: na língua 

tcheca, há apenas um equivalente – o verbo být, e isso inclusive 

na voz passiva analítica. 

 Atransitividade verbal: estanem sempre coincide nas duas lín-

guas. Por exemplo, o verbo pomoci (=ajudar) em tcheco é tran-

sitivo indireto (pomohu mu equivaleria à construção literal aju-

do-lhe em vez de ajudo-o). O verbo zeptat se (=perguntar) em 

tcheco é oblíquo genitivo, enquanto em português,perguntar (a 

alguém) é verbo transitivo indireto. Estas diferenças de transiti-

vidade conduzem, sobretudo, ao uso errado das preposições e, 

também, dos pronomes clíticos dativos (lhe, lhes) e acusativos 

(o, a, os, as). 

 O tratamento: ao tratamento pelo senhor, senhora corresponde o 

tratamento por vós na língua tcheca, isto é, o uso da 2 pessoa de 

plural (para tratar uma ou mais pessoas) é, para um falante tche-

co, mais natural do que o uso da terceira pessoa do singular ou 

plural.  

 

5. Conclusão 

Seja qual for a língua estrangeira que optamos por aprender, o 

princípio do seu conhecimento depende, sobretudo, de critérios motiva-

cionais. Decidimos estudar uma língua estrangeira ou por nos ser imposta 

por circunstâncias externas (por exemplo, no caso do ensino obrigatório) 

ou por necessidade e interesse pessoal, isto é, por motivos internos. O 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

334                   Cadernos do CNLF, v. XXIV, n. 3, Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2021. 

que pode dificultar o processo de aprendizagem, são as divergências lin-

guísticas que existem entre a língua materna e a língua adquirida. 

Foi, portanto, o objetivo do nosso trabalho, verificar quais são os 

critérios motivacionais que contribuem para a escolha de português como 

língua estrangeira na República Tcheca e, ao mesmo tempo, descobrir os 

pontos mais problemáticos que podem constituir um obstáculo no pro-

cesso de ensino e aprendizagem.  

 Tendo mapeado a situação no país, podemos afirmar que o prin-

cipal motivo de estudo é de caráter intrínseco (interesse pela língua, lite-

ratura e cultura, gosto pela fonética e motivos familiares), mas foi verifi-

cado também motivos pragmáticos que consistem no facto de os alunos 

consideraram que o domínio da língua portuguesa constitui uma vanta-

gem na procura de um futuro emprego. Estes fatores contribuem para ul-

trapassar, com mais facilidade, os obstáculos que se encontram no cami-

nho da aprendizagem. 

Estas verificam-se apesar de ambas as línguas pertencerem às lín-

guas flexionais. Como pudemos observar, os processos analíticos e sinté-

ticos da formação das categorias gramaticais, nem sempre coincidem nas 

línguas comparadas. Ao mesmo tempo, registam-se diferenças bem mar-

cantes no sistema fonético-fonológico. No nosso artigo, referimos apenas 

alguns, limitando-nos a uma amostra de pontos mais problemáticos cau-

sados pelas diferenças tipológicas, indicados pelos respondentes do nosso 

questionário, que levaram a refletir sobre uma gama de aspetos associa-

dos ao processo de ensino e de aprendizagem no contexto da língua che-

ca, eventualmente, também, outras línguas eslavas. 

Somos conscientes de a nossa análise contrastiva ser parcial, fi-

cando muitos aspetos ainda para futuros estudos.  

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

BATORÉO, Hanna Jakubowicz. Tipologia do espaço e tipologia das lín-

guas na Linguística Cognitiva: proposta de Leonard Talmy.  In: ALVA-

RO, P.T.; FERRARI, L. (Eds). Linguística Cognitiva: pensamento, lin-



XXIV CONGRESSO NACIONAL DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA 

Anais do XXIV CNLF: Textos Completos, Tomo II.                                                         335 

guagem e cultura. Campos dos Goytacazes: Brasil Multicultural, 2017. 

Vol. I, p. 136-77 

BIČAN, Aleš. Kvantitativní analýza slabiky v českém lexikonu. 

Linguistica Brunensia, roč. 63, č. 2, p. 87-107, Brno: Masarykova 

univerzita, 2015. 

BIBZUNECK, J. A. A motivação do aluno: aspectos introdutórios. In: 

BORUCHOVITCH, E.; BZUNECK, J.A. (Org.). A motivação do aluno: 

contribuições da psicologia contemporânea. 4. ed. Petrópolis: Vozes, 

2009. p. 9-36 

______. Como motivar os alunos: sugestões práticas. In: BORUCHO-

VITCH, E.; BZUNECK, J.A.; GUIMARÃES, S.E.R. (Eds). Motivação 

para aprender. Petrópolis: Vozes, 2010. p. 13-42 

COMRIE, Bernard. Language universals and language typology. Syntax 

and Morphology. Oxford: Blackwell, 1981. 

DÖRNYEI, Zoltán. Motivation in second and foreign language learning. 

Language Teaching, v. 31, n. 3, p. 117-35, 1998. Disponível em: 

https//www.zoltandornyei.co.uk. Acesso em: 20 de agosto de 2021. 

ELLIS, Rod. The study of second language acquisition. 2
nd

 ed. Oxford: 

Oxford University Press, 2008. 

FLUSSER, Vilém. Da língua portuguesa. Revista Brasileira de 

Filologia, Rio de Janeiro: ABF, 1960.  

______. Filosofia de Caixa Preta. Ensaios para uma futura filosofia da 

fotografia. São Paulo. Hucitec, 1985. 

______ (1963). Língua e realidade. Anna Blume. Imprensa da 

Universidade de Coimbra, 2012. 

GARDNER, R. C. Language learning motivation: The student, the 

teacher, and the researcher. Texas Papers in Foreign Language Educa-

tion, 6, p. 1-18, 2001. 

GORDON, Matthew K. Phonological Typology Oxford Scholarship 

Online, 2016. 

GREENBERG, Josef H. Some universals of grammar with particular 

reference to the order of meaningful elements. Universals of language. 

The MIT Press: Cambridge, 1966. p. 58-90 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

336                   Cadernos do CNLF, v. XXIV, n. 3, Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2021. 

JINDROVÁ, Jaroslava. Perifrastické konstrukce v portugalštině. 

Karolinum. Praga, 2017. 

KLÍMA, Jan. Dějiny – intenzita – tendence. Mezinárodní vztahy Praha, 

Ústav mezinárodních vztahů 31, n. 3, p. 73-81, 1996. 

KOYFMAN, Steph. What is the most beautiful word in the world?. Bab-

bel Magazine, 16 de maio de 2018. Disponível em: 

https://www.babbel.com/en/magazine/what-is-the-most-beautiful-word-

in-the-world/). 

MORAVCSIK, Edith A. Explaining language universals. In: SONG, J.J. 

(ed.). The Oxford handbook of language typology. Oxford University 

Press, 2011. p. 69-89 

______. What is universal about typology?. Linguistic Typology. 11/1, p. 

27-41, 2007.  

NUNES, Claudecy Campos. A motivação como um fator determinante 

do ensino e da aprendizagem de uma língua estrangeira. Revista 

Intercâmbio, v. XLIII, p. 18-31, São Paulo: LAEL/PUCSP, 2020. 

ODLIN, Terence. Language Transfer: Cross-Linguistic Influence. 

Language Learning, Cambridge University Press, 1989. 

POPELA, Jaroslav; BOČEK, Vít; VYKYPĚL, B. Skaličkova jazyková 

typologie.  Universidade de Masaryk. Brno, 2006. 

PRŮŠEK, J. Učebnice mluvené čínštiny. Zlín, 1938. 

REYZER, Rafael. 80 Most Beautiful Words in The World (Defined). In: 

____. Grammar and Vocabulary. 19 de fevereiro de 2021. disponível 

em: https://rafalreyzer.com/most-beautiful-words-in-the-world/. 

SILVA, Fátima Henriues. Introdução à língua portuguesa. Massive 

Open Online Course. Acadamia da Universidade do Porto, 2021. 

Disponível em: https://noticias.up.pt/curso-online-da-u-porto-premiado-

pela-international-e-learning-association/?fbclid=IwAR3sIL93etuet4qIyn 

SpxHrczEdDuQj2Akf_WDSmFrhJdQ7v5ZNhcI6ySGg. 

SKALIČKA, Vladimír. Typ češtiny. Praha. Slovanské nakladatelství, 

1951. 

______. Ein ―typologisches Konstrukt‖―. TLP 2, Praha, 1966. p. 157-64 

SOUZA, Ricardo Napoleão de. Tipologia fonológica e medidas de com-

plexidade: ferramentas para a documentação linguística, linguística histó-



XXIV CONGRESSO NACIONAL DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA 

Anais do XXIV CNLF: Textos Completos, Tomo II.                                                         337 

rica e areal. In: Associação Brasileira de Linguística, 2020. disponível 

em: https://www.youtube.com/watch?v=3CmSYUnHqYw. 

SVOBODOVÁ, Iva. Comparação tipológica das línguas checa e portu-

guesa segundo Vladimír Skalička. Études romanes de Brno, n. 33, v. 1, 

p. 385-99, Brno: Universidade de Masaryk, 2012.   

______. Português como língua estrangeira na República Checa. In: 

TEIXEIRA, José. O portuguès como língua num mundo global. 

Problemas e potencialidades. Braga: Centro de Estudos Lusíadas da 

Universidade do Minho, 2016. p. 141-60 

______. Language and Culture as a guarantees of multipolar and more 

tolerant future: the strategic, political, diplomatic and economic value of 

the Portuguese language, Embassy of Portugal in Prague. A Europa após 

a pandemia. 2021.  

TLÁSKAL, Jaromír. Fonetika a fonologie současné evropské 

portugalštiny. Karolinum. Praga, 2006. 

WEINREICH, Uriel. Languages in contact. Findings and Problems. 

Moutoun, 1974. 

 

Páginas web: 

Instituto Camões: 

https://www.instituto-camoes.pt/sobre/comunicacao/noticias/republica-

checa-inauguracao-em-praga-da-exposicao-50-mil-rosas-para-a-

revolucao-de-veludo-amizade-entre-vaclav-havel-e-mario-soares. 

https://youtu.be/7trNUey0qRw. 

 

Associação Brasileira de Linguística: 

https://youtu.be/7trNUey0qRw 

 

Dicionários: 

https://dicionario.priberam.org/motiva%C3%A7%C3%A3o [consultado 

em 07-10-2021]. 

 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

338                   Cadernos do CNLF, v. XXIV, n. 3, Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2021. 

Blogues: 

https://www.una.br/blog/8-idiomas-mais-procurados-no-mercado-de-

trabalho/. 



XXIV CONGRESSO NACIONAL DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA 

Anais do XXIV CNLF: Textos Completos, Tomo II.                                                         339 

ESCRITAS DE SI EM LIMA BARRETO – UMA ANÁLISE 

INTERDISCIPLINAR SOB A PERSPECTIVA BIOÉTICA 

Alinne Arquette Leite Novais (UENF) 

alinnearquette@gmail.com 

Moyana Mariano Robles-Lessa (UENF) 

moyanarobles@hotmail.com 

Juliana da Conceição Sampaio Lóss (UENF) 

ju.sampaio23@hotmail.com 

Hildeliza Boechat Cabral (UENF) 

hildeboechat@gmail.com 

 

RESUMO 

A literatura revela um mundo novo e também reforça as vivências daquele que 

escreve, ora de forma desvelada, como na autobiografia ou nas memórias, ora de 

maneira oblíqua, em que se pode, mesmo através de uma escrita sobre o outro, 

perceber a existência de escritas de si. Assim, torna-se possível conhecer os perfis 

daquele sobre quem se escreve, o personagem, e do próprio autor do texto, sejam eles 

a mesma pessoa ou não, permitindo a análise da obra para além da literatura. A obra 

de Lima Barreto traz as feições de uma época que ainda se vê refletida em 

comportamentos atuais, permitindo uma análise interdisciplinar e uma reflexão 

bioética sobre a vida, a sobrevivência e a morte. A discussão proposta envolve o 

gênero narrativo utilizado por Lima Barreto em várias obras, propondo-se o seguinte 

problema de pesquisa: Em que ponto as escritas de si estão presentes em Lima 

Barreto e em que medida sua literatura nos proporciona reflexões bioéticas? Foi 

usada a metodologia qualitativa, através de pesquisa bibliográfica na obra de Lima 

Barreto, de autores que o analisam, além de estudiosos e pesquisadores de outras 

áreas afins, permitindo descortinar a realidade pessoal e social por trás da narrativa.  

Palavras-chave: 
Bioética. Memórias. Escritas de si. 

 

ABSTRACT 

Literature reveals a new world and also reinforces the experiences of the one who 

writes, sometimes in an unveiled way, as in autobiography or memoirs, sometimes in 

an oblique way, in which one can, even through a writing about the other, realize the 

existence of writings of the self. Thus, it becomes possible to know the profiles of the 

one who is written about, the character, and the author of the text himself, whether 

they are the same person or not, allowing the analysis of the work beyond literature. 

Lima Barreto's work brings the features of an era that is still reflected in current 

behaviors, allowing an interdisciplinary analysis and a bioethical reflection on life, 

survival and death. The proposed discussion involves the narrative genre used by Lima 

Barreto in several works, proposing the following research problem: To what extent 

the writing of the self is present in Lima Barreto and to what extent does his literature 

provide us with bioethical reflections? The qualitative methodology was used, through 

bibliographic research on Lima Barreto‟s work, authors who analyze him, as well as 
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scholars and researchers from other related areas, allowing the unveiling of the personal 

and social reality behind the narrative.  

Keywords: 
Bioethics. Memories. Writings of self. 

 

1. Considerações iniciais 

Dolorosa vida a minha! Empreguei-me há 6 meses 
e vou exercendo as minhas funções. Minha casa 

ainda é aquela dolorosa geena pra minh‘alma. É 

um mosaico tétrico de dor e de tolice. Meu pai, 
ambulante, leva a vida imerso na sua insânia. 

(LIMA BARRETO, Diário íntimo) 

 

A literatura revela um mundo novo, mas também reforça, em 

muitos aspectos, as vivências daquele que escreve, ora de forma 

desvelada, como na autobiografia ou nas memórias, ora de maneira 

oblíqua, em que se pode, mesmo através de uma escrita sobre o outro, 

perceber a existência de escritas de si, do próprio autor, que relata suas 

experiências em outros personagens, ou se relata num mundo fictício, 

como na autoficção. 

A partir das revelações proporcionadas pelas escritas de si, torna-

se possível conhecer não apenas os perfis daquele sobre quem se escreve, 

o personagem, mas do próprio autor do texto, sejam eles a mesma pessoa 

ou não, e isso permite a análise da obra para além da literatura, 

possibilitando a realização de investigações em vários campos do saber. 

A análise interdisciplinar da narrativa de Lima Barreto permite, 

em várias obras, uma importante reflexão bioética sobre a vida, a 

sobrevivência e a morte, demonstrando que há muito que se evoluir para 

evitar que pessoas continuem tendo negados seus direitos mais 

essenciais. 

A discussão envolve o gênero narrativo utilizado por Lima 

Barreto em obras como ―O triste fim de Policarpo Quaresma‖, ―Diário 

íntimo‖, ―Diário do hospício‖ e ―O cemitério dos vivos‖, além de 

algumas crônicas do autor, a fim de demonstrar como a narrativa pode 

ser instrumento de preservação da memória, em que muitas vezes a 

história contada é uma escrita de si que, na verdade, revela um si além de 

si, um si que se forma não apenas pelo que foi vivido, mas pelo que foi 

contado. 
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Utilizando a metodologia qualitativa, com base no referencial 

teórico sobre as questões tratadas, através de pesquisa bibliográfica na 

obra de Lima Barreto, de autores que analisam seus escritos, além de 

estudiosos e pesquisadores de áreas como a Literatura, a Filosofia, a 

Antropologia, a Bioética e o Direito, buscou-se responder ao seguinte 

problema de pesquisa: Em que ponto as escritas de si estão presentes em 

Lima Barreto e em que medida sua literatura nos proporciona reflexões 

bioéticas? 

 

2. Escritas de si e Lima Barreto 

Para Walter Benjamin, a narrativa tem sempre em si, embora às 

vezes de forma latente, uma dimensão utilitária, que pode consistir num 

ensinamento moral, numa sugestão prática, num provérbio ou numa 

norma de vida, mas certamente o narrador é um homem que sabe dar 

conselhos (1994), pois sua fonte é a experiência que passa de pessoa a 

pessoa (1994). 

O texto de Benjamin muito nos fala sobre a arte de narrar e sua 

importância, de modo que, ao prever a morte do narrador, ele se enche de 

nostalgia, conforme aponta Ewald (2008). Nesse sentido, ao analisar 

Benjamin, Fernandes (2019) afirma: 

Segundo o autor, a narrativa tem um caráter artesanal e funda-se na 

experiência transmitida oralmente de uma geração à outra carregando 
consigo a experiência daquele que a narra (narrador/contador de 

histórias). Quase sempre essa experiência narrativa – se abordada no 

ponto de vista do filósofo em questão – está fundada num interesse 

prático e aparece sob a forma de um conselho carregado de sabedoria. Por 

isso, teve, durante muito tempo, uma forte influência na difusão de 

acontecimentos, pois tinha como característica a ausência de explicações, 
cabendo ao leitor ou ao ouvinte interpretar o que ouvia ou lia. 

(FERNANDES, 2019, p. 7-8) 

Nesse contexto, o gênero narrativo revela toda a sua importância 

para a preservação da memória, especialmente em autores que retratam a 

tradição oral outrora impossível de ser escrita (Cf. ARQUETTE et al.). 

Mas essa importância vai além da transmissão da sabedoria pelas 

memórias, tendo, segundo Ewald, uma função integrativa, em que se tem 

sempre o presente em perspectiva, ―mantendo a complexidade integrativa 

do evento humano da narrativa‖ (2008, p. 5), pois há uma ligação 

intrínseca entre memória, narrativa oral e ação social, sendo a história 
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―construída socialmente, através de uma interação, nos momentos de 

espacialização, por meio da voz, do corpo e de inscrições‖ (2008, p. 6).  

Assim, a narrativa como relato da memória e da tradição oral é 

meio de transmissão de sabedorias e de formação de conhecimentos, em 

uma perspectiva que se origina no passado, mas que permite, através 

dele, viver criticamente o presente e buscar melhorias para o futuro. 

Conforme Durand (2014):  

A tradição não é um depósito morto e imutável, mas um recurso 

inesgotável, cuja riqueza só se revela de acordo com a capacidade de 

recepção e de reinterpretação das pessoas de hoje. Por outro lado, 
ninguém cria nada; a liberdade humana ainda é uma liberdade regulada 

pela retomada do que nos foi transmitido. (DURAND, 2014, p. 22) 

Em Lima Barreto, essa função utilitária da narrativa, segundo 

Schwarcz (2019), se expressa em testemunho, ou escrita de si, 

confundindo-se com sua história privada, na medida em que ele pode ser 

reconhecido em cada um de seus personagens, e ―com uma certa história 

do Brasil que prometeu inclusão, mas entregou muita exclusão social‖, já 

que ela extrapola a expressão individual, importando também em 

expressão coletiva, pois as escritas de si envolvem as experiências do 

narrador e do grupo em que está inserido. 

Segundo Silva (2007, p. 25), ―a literatura barretiana, malgrado 

não se limite a ser um mero relato de dramas pessoais, foi construída 

notadamente a partir da transfiguração de suas vivências‖. 

Nesse aspecto, é possível reconhecer o que Philippe Lejeune 

(2014, p. 50), chamou de pacto fantasmático, na medida em que ―o leitor 

é convidado a ler os romances não apenas como ficções remetendo a uma 

verdade da ‗natureza humana‘, mas também como fantasmas reveladores 

de um indivíduo‖. 

Assim, enquanto transmissão da experiência individual e coletiva, 

traduzindo a memória partilhada e perpetuada, a narrativa foi usada por 

Lima Barreto como forma de relatar os seus dilemas pessoais e os 

problemas sociais, denunciando a violação dos direitos humanos no 

Brasil. 

Nesse sentido, Ramos (2015) afirma que 

[...] a tipificação em Lima Barreto não pode ser vista simplesmente como 
resultado do ressentimento social daquele que, pelas condições raciais e 

sociais, foi vítima da sociedade de seu tempo. Mais do que isso, a 

tipificação revela uma orientação analítica e não apenas um brado, um 
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desabafo do ressentido. Revela um desejo de entendimento do processo 
social suportado em sua curta e malograda existência. (RAMOS, 2015, p. 

14) 

E isso é verdade, pois além de abordar os problemas enfrentados 

por ele próprio, Lima Barreto propõe, através de sua obra, reflexões 

sobre as condições adversas a que submetidas as pessoas menos 

favorecidas, revelando, em ―O triste fim de Policarpo Quaresma‖, a 

desconstrução dos ―mitos e símbolos erigidos pela elite dominante no 

propósito de conferir identidade à nação‖ (SILVA, 2007, p. 47) e 

possibilitando a reconstrução de tal identidade, a partir da realidade 

repleta de problemas e dificuldades sociais. 

O objetivo de denunciar os problemas sociais revela-se, também, 

em ―Diário do hospício‖ e em ―O cemitério dos vivos‖. Na primeira 

obra, escrita em primeira pessoa, o autor traz memórias e reflexões sobre 

sua passagem pelo hospício, relatando situações por ele mesmo vividas e 

testemunhadas, que revelam o descaso e a pobreza a que submetidos os 

lá internados, um verdadeiro depósito humano. No segundo título, um 

romance inacabado, embora as pessoas do autor e do narrador/ 

personagem não se confundam, as escritas de si também se revelam, 

trazendo suas experiências no manicômio através dos relatos do narrador, 

Vicente Mascarenhas. 

Assim, escritas em primeira ou terceira pessoa, confundindo-se ou 

não as figuras do autor, narrador e personagem, em muitas de suas obras 

Lima Barreto escreve sobre seu eu, suas vivências e suas indignações, 

não com o objetivo de ―buscar o indizível, revelar o oculto, dizer o não 

dito, mas de captar, pelo contrário, o já dito: reunir o que se pôde ouvir 

ou ler, e isso com uma finalidade que nada mais é que a constituição de 

si‖ (FOUCAULT, 2004, p. 149). 

Ganham espaço em sua narrativa, então, tanto a análise do pacto 

autobiográfico, de Philippe Leujeune (2014), quanto do espaço 

biográfico, abordado Leonor Arfuch (2010). 

Nos diários – ―Diário íntimo‖ e ―Diário do hospício‖ – em que o 

autor traz relatos próprios, em primeira pessoa, embora não sejam 

autobiografia, para Costa, (2016, p. 31) o pacto autobiográfico de 

Lejeune se revela, ―sobretudo pela interlocução do autor com o seu leitor 

a partir dos vestígios autobiográficos‖, pois ―o autor coloca sua vida em 

paralelo com o processo imagético de criação‖. 
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Aliás, em seu ―Pacto Autobiográfico (Bis)‖, Lejeune esclarece 

que a palavra autobiografia comporta dois sentidos e não apenas aquele 

usado na primeira versão de seu texto, oportunidade em que fez uma 

autocrítica (Cf. LEJEUNE, 2014). Assim, ela pode ser entendida em seu 

sentido estrito, como aquele que usou, mas também num sentido mais 

amplo, para designar ―qualquer texto regido por um pacto autobiográfico, 

em que o autor propõe ao leitor um discurso sobre si, mas também (...) 

uma realização particular desse discurso, na qual a resposta à pergunta 

‗quem sou eu?‘ consiste em uma narrativa que diz ‗como me tornei 

assim‘‖ (LEJEUNE, 2014, pp. 63-4). E essa concepção ampla realmente 

se mostra presente nos diários de Lima Barreto. 

De outro lado, ―O triste fim de Policarpo Quaresma‖ e ―O 

cemitério dos vivos‖ proporcionam a análise do espaço biográfico, mais 

amplo que o espaço autobiográfico de Leujeune (2014), em que, 

conforme Arfuch (2010, p. 62), ―embora muitas de suas formas sejam 

consensualmente autobiográficas, ou, pelo menos, autorreferentes‖, nele 

não há ―coincidência essencial entre autor e narrador‖. 

Assim, as escritas de si, veladas ou desveladas, estão presentes na 

obra barreteana, sendo possível verificar a presença do autor em seus 

personagens, ainda que parcialmente, em um espaço que ele mesmo se 

deu e em que registrou não apenas suas crenças, mas também a realidade 

social vivida pelos marginalizados e discriminados. 

 

3. Lima Barreto em seus personagens 

Conforme alerta Schwarcz (2009), ―certo é que Lima Barreto 

ficcionalizava sua própria vida, independentemente do gênero da obra‖. 

Sem escrever uma autobiografia, Lima Barreto se escreveu em seus 

personagens, em que pode ser reconhecido por várias nuances e pontos 

de vista, assim como escreveu a realidade vivida, principalmente pelos 

vencidos e marginalizados. Além de si, ele escreveu os seus e para os 

seus, ora sendo possível identificar traços de seu pai, ora dedicando 

livros e contos à sua mãe, em quem muito se inspirou (Schwarcz, 2009). 

Manoel Freire (2014) afirma: 

Um dos pontos mais sensíveis da escrita de Lima Barreto, sobre o qual 
praticamente todos que se ocuparam da sua obra disseram alguma coisa 

(seja acentuando, seja minimizando sua importância) é a relação entre 

vida e obra, isto é, as ressonâncias autobiográficas no espaço textual, 
traço que, embora não seja uma originalidade desse autor, nele se 
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apresenta de uma maneira singular, seja pela frequência, seja pelo modo 
como se opera. (FREIRE, 2014, p. 86) 

Em ―O triste fim de Policarpo Quaresma‖, escrito em 1911 e 

ambientado entre 1891 e 1894, Lima Barreto relata a vida e a morte do 

protagonista, percorrendo o caminho de sua transformação e trazendo, 

conforme José Carlos Mariano do Carmo, o discurso em favor dos 

vencidos, para não permitir que sua história seja apagada ou destruída 

(Cf. CARMO, 2013).  

É possível identificar, em alguns aspectos, Lima Barreto em 

Policarpo Quaresma. O Policarpo defensor ferrenho da República revela 

o pensamento de Lima Barreto, que mais tarde escreveu a crônica ―15 de 

Novembro‖, datada de 1921, em que afirmou: ―Entretanto – eu o sei bem 

– o 15 de Novembro é uma data gloriosa, nos fastos da nossa história, 

marcando um grande passo na evolução política do país.‖ (BARRETO, 

1921). Contudo, o Policarpo desiludido também revela-se em Lima 

Barreto, na mesma crônica, quando afirma: ―Não será, pensei de mim 

para mim, que a República é o regime da fachada, da ostentação, do falso 

brilho e luxo de parvenu, tendo como repoussoir a miséria geral? Não 

posso provar e não seria capaz de fazê-lo.‖ (BARRETO, 1921). 

Além disso, assim como Policarpo Quaresma, Lima Barreto e 

antes, seu próprio pai, foi internado num hospício, o que revela que a 

sorte de Policarpo não foi diferente, nesse aspecto, daquela de seu 

criador. Aliás, Schwarcz (2009) afirma mesmo que o pai ―viraria 

personagem de Lima Barreto em várias obras, sobretudo em Triste fim 

de Policarpo Quaresma, quando faz um ‗double‘ de personagem 

principal da obra.‖ 

Em ―O triste fim de Policarpo Quaresma‖ há, na narrativa, clara 

abordagem da angústia sofrida por Adelaide e Olga quanto à situação de 

Policarpo no hospício e, ainda, do sofrimento de todas as pessoas que 

tinham um parente ou amigo naquela situação, considerada até pior do 

que a morte (Cf. BARRETO, 1911). De outro lado, o próprio Lima 

Barreto demonstrou, em sua crônica ―Elogio da Morte‖, de 1918, 

acreditar que a morte nem sempre é o pior desfecho, ao afirmar: ―A vida 

não pode ser uma dor, uma humilhação de contínuos e burocratas idiotas; 

a vida deve ser uma vitória. Quando, porém, não se pode conseguir isso, 

a Morte é que deve vir em nosso socorro.‖ (BARRETO, 1918). Também 

no ―Diário do hospício‖ esse pensamento fica claro, tendo o autor 

afirmado, depois de relatar que aquela se tratava de sua segunda 

internação no Hospital Nacional de Alienados: ―Estou seguro que não 
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voltarei a ele pela terceira vez; senão, saio dele para o São João Batista, 

que é próximo‖, referindo-se ao cemitério localizado no bairro de 

Botafogo, no Rio de Janeiro. 

Nos diários, Lima Barreto é autor e narrador. No ―Diário íntimo‖, 

além de relatar suas confidências e mágoas, Lima Barreto registra suas 

internações no hospício que, no ―Diário do hospício‖, são narradas com 

detalhes, relatando sua situação, a vivência naquele local e, também, a 

indigência dos internados. Para Costa (2016, p. 25), durante sua segunda 

internação manicomial, ―a observação sobre o seu próprio estado leva 

Barreto a notar também o outro, contextualizá-lo com os seus próprios 

complexos e sintetizá-lo por dois caminhos: o espaço real e o ficcional.‖ 

Portanto, os outros internados, relatados no ―Diário do hospício‖, eram 

faces do próprio autor e este estava refletido neles – todos naquela 

situação de decadência, de indignidade. 

Com o ―Diário do Hospício‖, Lima Barreto esboça o romance que 

planeja escrever depois da internação e, de fato, ao sair dela, ele inicia 

sua obra ―O Cemitério dos vivos‖, que ficou inacabada. O título do 

romance, que traz, no dizer de Costa (2016, p. 14), uma metáfora, 

revelando a veia satírica do autor, demonstra que, por trás desse 

paradoxo, pois o cemitério é local de colocar os mortos, as pessoas ali 

depositadas como indigentes, são tratadas como mortas, mas são vivas, 

de modo que mereciam tratamento melhor. 

O protagonista de ―O cemitério dos Vivos‖, Vicente Mascarenhas, 

que também é o narrador, se não pode ser completamente identificado 

com o autor Lima Barreto, claramente foi usado por ele para relatar, sob 

o ponto de vista do outro, suas próprias memórias, impressões e críticas 

ao sistema, notadamente o sistema manicomial, e à discriminação racial, 

de modo que, também em Vicente, Lima está presente. Nesse sentido, 

Ramos afirma que essa obra tem caráter autobiográfico, sendo Vicente 

Mascarenhas o alter ego de Lima Barreto (2015). 

Costa (2016) esclarece: 

No decorrer do Diário do hospício e de O cemitério dos vivos, é possível 

perceber que o autor reafirma elementos de sua vida, mas dentro do 
campo imaginário. Isso permite ao leitor identificar, nessas duas 

narrativas literárias, noções da autobiografia arquitetada no imaginário de 

autoficção de Barreto. (COSTA, 2016, p. 22) 

Os dilemas vividos por Lima Barreto, decorrentes da 

discriminação que sofria, enquanto pobre, preto, alcoólatra, internado e 

depois egresso do manicômio, podem ser identificados em suas obras e 
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em seus personagens não apenas como relatos indignados e magoados, 

mas principalmente como protesto contra o sistema opressor dos negros, 

pobres, doentes e isso permite reflexões bioéticas importantes daquele 

momento histórico e para além dele, eis que as mesmas questões ainda 

violam a dignidade nos dias atuais. 

 

4. Narrativa barreteana sob a perspectiva bioética 

Nas obras de Lima Barreto, notadamente aquelas citadas neste 

estudo, questões bioéticas ligadas ao tratamento das pessoas com 

deficiência mental ou psiquiátrica ganham relevo, considerando o 

modelo manicomial então usado, em que a pessoa era realmente 

enclausurada, sendo submetida ―a tratamentos desumanos e degradantes, 

já que nenhum reconhecimento lhe era possibilitado em torno da sua 

humanidade ou sequer da sua autonomia‖ (SÁ; MOUREIRA, 2013, p. 

147). 

A teoria das incapacidades foi inicialmente formulada com base 

em um modelo de intolerância, chamado de modelo clássico, em que as 

pessoas com deficiência eram consideradas prescindíveis e, portanto, 

excluídas da convivência social, inicialmente através da prescindência 

eugênica, em que os deficientes eram exterminados e, depois, pela 

segregação, em que eles eram colocados em locais próprios para os 

considerados como anormais. Esse modelo da prescindência foi o vivido 

por Lima Barreto, em que as pessoas com doença mental, psiquiátrica e 

até os alcoólatras, eram excluídos da vida em sociedade e depositados em 

hospícios. 

Diante dessa realidade, Lima Barreto escreve o ―Diário do 

hospício‖ em uma situação-limite, em que se inscreve uma literatura da 

urgência (HIDALGO, 2008, p. 227), ―que se estrutura numa espécie de 

desdobramento da escrita de si, realizada sob estado de emergência‖, nas 

palavras de Luciana Hidalgo (2008, p. 229), segundo a qual ele escreveu 

tal obra para não enlouquecer ou para não morrer (2008), numa situação 

em que a loucura equivalia à morte, desafiando a memória e 

configurando um discurso de si. 

Na literatura barreteana há, de fato, uma denúncia à situação dos 

internos no manicômio, que se agravava quando eles eram pretos e 

pobres, colocados então na ala dos indigentes, em que o ―mobiliário, o 

vestuário das camas, as camas, tudo é de uma pobreza sem-par.‖ 

(BARRETO, 1993, p. 25). 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

348                   Cadernos do CNLF, v. XXIV, n. 3, Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2021. 

Com a evolução social, esse modelo de intolerância tornou-se 

odioso, de modo que deu lugar ao modelo médico da deficiência, 

desenvolvido no período do primeiro pós-guerra, justamente como 

resposta aos sobreviventes feridos (Cf. MADRUGA, 2019), sendo um 

modelo assistencialista e paternalista que, embora tivesse o intuito de 

proteger o incapaz, levava a uma abordagem de discriminação, pois via a 

deficiência como um defeito que demandava tratamento e cura (Cf. 

RAMOS, 2018).  

Contudo, os valores desenvolvidos a partir Declaração Universal 

dos Diretos Humanos da ONU, de 1948, que estabeleceu a dignidade da 

pessoa humana como princípio fundamental, tornaram esse modelo 

assistencialista inapto e ultrapassado, de modo que ele deu lugar ao 

chamando modelo social, refletindo a necessidade de respeito à 

igualdade substancial e à solidariedade. 

Portanto, ao modelo da prescindência vivenciado por Lima 

Barreto, claramente inadequado, seguiram-se outras propostas, fundadas 

em uma abordagem mais humanizada, que culminou, no Brasil, com a 

edição da Lei nº 10.216, de 2001, que dispõe sobre a proteção e os 

direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o 

modelo assistencial em saúde mental e, posteriormente, pela Lei nº 

13.146, de 215, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Cf. ARQUETTE et al.). 

Para além das críticas sofridas pelos novos modelos de assistência 

às pessoas com deficiência mental, é fato que as escritas de Lima Barreto 

nas obras ―O triste fim de Policarpo Quaresma‖, ―Diário do hospício‖ e 

―O cemitério dos vivos‖ demonstram quão difícil e degradante era a 

situação de outrora.  

Segundo Hidalgo (2008, p. 227), ―ao compor um diário com 

inscrições minuciosas da rotina psiquiátrica e com críticas às relações de 

poder no manicômio, Lima produziu um raro documento da história da 

psiquiatria no Brasil‖, e isso tem uma grande importância para além da 

história, pois possibilitou e ainda possibilita o conhecimento daquelas 

formas de degradação humana, revelando um modelo que jamais 

poderemos aceitar novamente. 

Em ―O triste fim de Policarpo Quaresma‖, por sua vez, para além 

da situação dos internados no hospício, que também é retratada na obra, 

Policarpo Quaresma denuncia ainda a situação dos encarcerados, vivendo 

em situação degradante e desumana, inicialmente enxergada nos outros e 
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que, depois, se transformou em sua própria situação. Policarpo protesta 

contra a cena vista na prisão, em que pessoas escolhidas a esmo eram 

levadas para morrer, o que ―falara fundo a todos os seus sentimentos; 

pusera diante dos seus olhos todos os seus princípios morais; desafiara a 

sua coragem moral e a sua solidariedade humana‖, através de uma carta 

que escreveu ao Presidente da República ―com veemência, com paixão, 

indignado. Nada omitiu do seu pensamento; falou claro, franca e 

nitidamente‖ (BARRETO, 1911). 

Ao defender os vencidos, presos e condenados, cujo infeliz 

destino somente entendeu com ―o afastamento da lancha‖, que o fez 

pensar em ―por que força misteriosa, por que injunção irônica ele se tinha 

misturado em tão tenebrosos acontecimentos, assistindo ao sinistro 

alicerçar do regime‖ (BARRETO, 1911), Policarpo Quaresma passa a 

defender o realmente se mostra importante – os direitos humanos, 

aqueles direitos considerados indispensáveis para uma vida humana 

pautada na liberdade, igualdade e dignidade (Cf. RAMOS, 2018). 

Ao fim, Policarpo foi preso e colocado na mesma situação 

daqueles que procurou defender e, após refletir sobre porque ―estava ali 

naquela masmorra, engaiolado, trancafiado, isolado dos seus semelhantes 

como uma fera, como um criminoso, sepultado na treva, sofrendo 

umidade, misturado com os seus detritos, quase sem comer‖ 

(BARRETO, 1911), pensou na carta escrita ao Presidente e concluiu que 

somente por tal razão poderia estar preso, não havendo outra que 

justificasse seu triste fim. 

Lima Barreto revela, em suas obras, todos os conflitos que 

povoavam sua mente, atormentada pelo sentimento de injustiça, de 

ingratidão, de decepção, de vergonha, de grande tristeza, nos remetendo 

a importantes questões bioéticas relativas à dignidade da vida, 

compreendendo também a dignidade da morte. 

A bioética se formou, segundo Guy Durand (2014, p. 13) a partir 

de vários termos conhecidos no mundo da saúde, como ética, moral e 

deontologia, envolvendo ―o campo da vida e da morte, da saúde e da 

doença, da qualidade de vida e do sofrimento‖, revolucionado pelos 

desenvolvimentos biomédicos e suas aplicações. 

Segundo Sá e Naves (2018, p. 2), ―a bioética surge como 

corolário do conhecimento biológico, buscando conhecimento a partir do 

sistema de valores‖, tendo entre suas preocupações principais a questão 
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da autonomia do paciente e a questão ambiental, gerando um estreito 

entrelaçamento entre os discursos médico, ético e jurídico. 

Nesse contexto, surgiu a Bioética da Proteção que, segundo 

Schramm (2008): 

[...] é proposta recente no campo da bioética, formulada inicialmente por 

pesquisadores latino-americanos, que torna explícitos conteúdos que 
perpassam a ética desde seus albores e que se referem aos problemas 

morais envolvidos pela vulneração humana, ou seja, a condição 

existencial dos humanos que não estão submetidos somente a riscos de 

vulneração, mas a danos e carências concretas, constatáveis por qualquer 

observador racional e imparcial. (SCHRAMM, 2008, p. 11) 

É possível analisar a narrativa barreteana sob a perspectiva 

bioética da situação do próprio autor e de seus protagonistas, tanto 

Policarpo Quaresma quanto Vicente Mascarenhas, que sofrem com a 

internação no hospício e são submetidos a condições indignificantes de 

sua natureza humana. Mas também é possível analisar, nas mesmas 

narrativas, as preocupações bioéticas dos protagonistas com os outros, 

vulnerados e submetidos a condições indignas (Cf. ARQUETTE et al.).  

Conforme Schramm (2008), essas não são discussões estranhas à 

bioética, que realmente aborda as preocupações autênticas e legítimas de 

cada humano com seu sofrimento e finitude, mortalidade e sobrevivência 

pessoal, e também discute a qualidade de vida de todos os outros seres 

vivos, humanos ou não. 

Nas obras observadas neste ensaio o autor traz um discurso em 

favor dos vencidos e, assim, mostra a necessidade de analisar a situação 

dos vulnerados (não apenas genericamente vulneráveis), revelando-se 

campo de estudo da bioética da proteção, para Schramm (2008) 

[...] entendida como a parte da ética aplicada, constituída por ferramentas 
teóricas e práticas que visam entender, descrever e resolver conflitos de 

interesses entre quem tem os meios que o "capacitam" (ou tornam 

competente) para realizar sua vida e quem, ao contrário, não os tem. 
(SCHRAMM, 2008, p. 16) 

As reflexões bioéticas propostas pela narrativa de Lima Barreto 

nos levam a pensar na dignidade da vida e da morte, tanto do autor 

quanto de seus personagens. Se o direito à vida é fundamental, sendo 

pressuposto para o exercício dos demais direitos inerentes à pessoa 

humana, ele necessariamente deve estar associado à garantia de seu 

exercício com dignidade, de modo que não assiste à pessoa humana 

simplesmente o direito à vida, mas o direito à vida digna, adjetivo dela 

indissociável (CF. ARQUETTE, 2018). 
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A vida digna foi negada ao autor, que sofreu com rótulos de 

pobre, preto, alcoólatra e outros, o que se refletiu em seus personagens. 

Mas também foi a ele negada, assim como a Policarpo Quaresma, a 

morte digna. 

Quanto ao personagem Policarpo Quaresma, é possível indagar se 

ele foi submetido a uma situação de mistanásia, não havendo dúvidas de 

que o seu triste fim revela um total desrespeito à dignidade da pessoa 

humana, direito que independe de positivação normativa, pois não é 

criado por lei, sendo, antes, inerente à condição humana. 

Quanto a Lima Barreto, morreu consumido pelo vício em álcool, 

sem tratamento decente, vítima também de mistanásia, tanto que Cony 

(1999) escreveu ―O triste fim de Lima Barreto‖, em que relatou: ―Aos 41 

anos, consumido pelo parati e pela miséria, com o pai louco no quarto ao 

lado, ele morreu abraçado a uma revista e teve um enterro humilde, 

acompanhado por bêbados como ele, vagabundos de subúrbio, cheirando 

a cachaça, os pés descalços.‖ 

Assim, Lima Barreto teve uma morte mistanásica, prematura, 

consequência da omissão estatal na promoção de políticas públicas de 

proteção à vida e à saúde, submetido ao abandono e à falta de 

atendimento sanitário de qualidade (Cf. CABRAL et al., 2016), situação 

precária que ainda permeia a saúde pública no Brasil, assim como 

Policarpo Quaresma, pois a mistánásia também pode estar configurada 

no abandono dos encarcerados, existente até os dias atuais, em que não 

apenas o Estado, mas também a própria sociedade, se tornam algozes 

dessa indignidade estabelecida, situação que, se não é a mesma de 

outrora, pois não mais se admite a pena de morte, a ela se assemelha, na 

medida em que a morte ainda acontece nas prisões, não mais por 

punição, mas pelo abandono, pelo descaso, pela discriminação. 

Lima Barreto e seus personagens foram vítimas da sociedade 

desigual daquela época ditatorial, assim como ainda hoje, mesmo na 

democracia, há tantas outras vítimas, pois perduram a falta de acesso aos 

mais fundamentais direitos da pessoa, em razão da pobreza, da falta de 

informação, da falta de expressividade, da ausência de educação, da falta 

de reconhecimento. 

Tanto Lima Barreto quanto Policarpo não têm um triste fim 

apenas porque morreram, mas principalmente porque viveram e 

morreram de forma indigna, assim como viveu Vicente Mascarenhas, 

caracterizado por uma ―melancolia resignada‖ (FREIRE, 2014, p. 95) 
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através da qual ―apresenta o hospício com seus internos e a sua própria 

decadência humana dentro daquele espaço‖ (COSTA, 2016, p. 28). 

Essa realidade se repete, pois vemos como é triste o fim dos 

desamparados e excluídos, não apenas dos condenados formalmente, mas 

também daqueles condenados à indignidade pelas condições a que são 

submetidos, revelando que aquele universo está presente nos dias atuais, 

exigindo, ainda hoje, reflexão e tratamento bioéticos, demonstrando que, 

não obstante tenha havido muita evolução biotecnológica, a humanidade, 

em seu sentido mais profundo, precisar evoluir. 

 

5. Considerações finais 

As obras de Lima Barreto abordadas no presente ensaio, seus 

diários, romances e até crônicas, permitem a análise de várias questões 

ligadas à conjuntura social do Brasil da época de sua ambientação, da 

época em que foram escritas e, para além disso, da realidade atual, de 

mais de um século depois, mas em que os problemas sociais referentes à 

discriminação das pessoas com deficiência mental, psiquiátrica, com 

problemas relacionados à dependência química e, ainda, por questões 

raciais e sociais, persistem. 

Em ―O triste fim de Policarpo Quaresma‖, o protagonista muda 

sua visão sobre o Brasil, passando da crença romantizada de uma nação 

cujas terras são mais férteis, cujas paisagens são mais bonitas, cujas 

raízes indígenas devem ser preservadas, inclusive na língua, à descrença 

e falta de perspectiva ao final, quando percebe a realidade nua e crua, em 

que a terra precisa ser trabalhada para que produza, em que ele e outros 

deixaram de ter importância após lutarem em favor da República recém 

estabelecida, em que sua vida e seus feitos passados de nada valiam ante 

a contrariedade do regime diante de suas reivindicações. Assim, a obra 

revela uma proposta de mudança do paradigma romantizado sobre o 

Brasil, escancarando o desrespeito à vida dos opositores naquele regime 

e, para além deles, à vida de todos os colocados à margem de uma elite 

empoderada. 

Além disso, nas obras ―Diário íntimo‖, ―Diário do hospício‖ e ―O 

cemitério dos vivos‖, Lima Barreto demonstra a situação dos indesejados 

sociais, assim considerados por terem alguma deficiência, notadamente 

mental ou psiquiátrica, ou algum vício, como o alcoolismo, que são 

depositados como mortos vivos em manicômios, sem qualquer 

tratamento digno e direcionado à sua recuperação, simplesmente para lá 
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levados, muitas vezes compulsoriamente, para não incomodarem suas 

famílias e a sociedade. Mesmo com a crescente superação do modelo 

manicomial, os indesejados sociais, ainda hoje, ficam à margem da 

sociedade, sejam internados em hospitais ou clínicas psiquiátricas, ou 

clínicas de tratamentos contra a dependência química, sejam em situação 

de rua e desamparo, abandonados pelas famílias, pela sociedade e pelo 

estado ou os tendo abandonado para evitarem vigilância ou justificação. 

A partir dessa análise, é possível perceber que o desrespeito à 

dignidade da pessoa humana, presente ainda hoje em nossa sociedade, 

vem de longo tempo, de modo que não é por acaso que foi estabelecida 

como princípio fundamental da República Federativa do Brasil na 

vigente Constituição da República, de 1988. Por óbvio, a simples 

previsão constitucional não é bastante para afastar a ocorrência de 

situações que degradam e indignificam a condição humana que a todos é 

garantida, mas não se pode ignorar que, a partir da sua inscrição formal, 

sua invocação na defesa contra tais situações se torna incontestável. 

Assim, Lima Barreto desvela os dilemas de vida e morte tão 

afetos à bioética, permitindo percorrer, através da literatura, parte do 

caminho que, no âmbito nacional, culminaram com a preocupação da 

busca pela garantia da dignidade da pessoa humana durante toda a sua 

existência. 
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RESUMO 

O ensino da cultura africana e afro-brasileira é de extrema importância para en-

tendermos a formação do léxico do português brasileiro e sua importância no meio so-

ciocultural atual, visto que muitas crianças e até mesmo adultos não compreendem 

muitas palavras utilizadas na nossa linguagem brasileira que são de origem afro, ori-

undas de nações africanas que vieram escravizadas para o Brasil, como as nações 

Bantu (Angola e Congo) e nações Jeje, Nagô, entre outras, de onde veio a língua nagô-

-iorubá. O presente trabalho se originou do questionamento em campo com alunos a-

cerca da origem da linguagem utilizada atualmente, e sobre a influência do africanismo 

na língua portuguesa europeia para a formação da língua portuguesa brasileira. 

Palavras-chave: 

Africanismo. Cultura. Linguagem. 

 

ABSTRACT 

The teaching of African and Afro-Brazilian culture is extremely important for us 

to understand the formation of the Brazilian Portuguese lexicon and its importance in 

the current socio-cultural environment, since many children and even adults do not 

understand many words used in our Brazilian language that they are of African ori-

gin, coming from African nations that came enslaved to Brazil, such as the Bantu na-

tions (Angola and Congo) and the Jeje, Nagô nations, among others, where the Nagô-

Yorubá language came from. The present work originated from the questioning in the 

field with students about the origin of the language currently used, and about the in-

fluence of Africanism in the European Portuguese language for the formation of the 

Brazilian Portuguese language. 

Keywords: 

Africanism. Culture. Language. 

 

1. Introdução 

A origem do léxico do português brasileiro é um questionamento 

de exímia importância para entendermos a nossa raiz e o contexto histó-

rico e sociocultural no qual estamos inseridos. De onde vieram as pala-
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vras que utilizamos para nos comunicar dentro da nossa sociedade? 

Quais seus reais significados? Quem trouxe e como trouxe? São questio-

namentos que devemos fazer para entender a constituição e a participa-

ção dos escravizados no processo de formação do português brasileiro. 

Ao iniciar esses questionamentos devemos também fomentar tal 

conhecimento na educação e instigar ao ponto de desenvolver estratégias 

para que as nossas crianças e jovens entendam as origens em especial de 

palavras de origem africana e sua inserção na nossa linguagem, atenden-

do inclusive os preceitos trazidos pela Lei nº 10639/2003, que traz a o-

brigatoriedade das instituições de ensino na oferta de estudos sobre a cul-

tura e história afro-brasileira. Assim, observamos que os africanismos ti-

veram forte atuação para a formação e constituição do português brasilei-

ro, a partir de um processo de transmissão linguística irregular (Cf. 

LUCCHESI; BAXTER; RIBEIRO, 2009). 

Durante este trabalho foram desenvolvidas estratégias educativas 

para o desenvolvimento da competência comunicativa e lexical do portu-

guês brasileiro e suas palavras de origem africana, incluindo seus contex-

tos históricos e significados. A metodologia consistiu em uma pesquisa-

intervenção com a realização de Oficinas de Intervenção Pedagógica e 

uma abordagem mista de análise dos dados. De tal forma o presente tra-

balho reforça a importância de se levar para o ambiente da sala de aula o 

ensino da cultura afro-brasileira como elemento essencial para a compre-

ensão da formação sociocultural brasileira, incluindo seus aspectos histó-

ricos, linguísticos, religiosos e humanos. 

 

2. Falares africanos no léxico do português brasileiro 

A língua materna brasileira sofreu um processo de constituição 

que envolveram diferentes grupos étnicos, entre eles os falares dos indí-

genas e também dos africanos entre outros povos que aqui chegaram em 

busca de melhores condições de vida. Contudo, a proposta eurocêntrica 

de que a soberania de uma língua estava ligada ao processo de escrita, ou 

litterae, levou por classificar tanto as línguas nativas uma língua inferior, 

contudo, os povos autóctones foram vistos como necessários para o pro-

cesso de constituição de nacionalidade e de exploração territorial, levan-

do a um processo de catequização e ―domesticação‖. Logo após, sob a 

venda de população africana como escravos para os portugueses, que os 

traficaram para o Brasil para serviço escravo nas lavouras e plantações, o 
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português europeu teve contato com o léxico africano de diversas ori-

gens, como o nagô-iorubá, o bantu, o jeje-nagô, entre outros. 

Linda Heywood revela que: 

 A maioria dos centro-africanos partiu de portos nas costas de Loango e 

Angola, lugares que pertenciam a somente três culturas regionais: a do 
Congo, Umbundo eOvimbundo. Estas culturas não somente inter-

relacionavam, mas interagiam continuamente. Isso não quer dizer que to-

dos os imigrantes vieram do Congo, Umbundo ou Ovimbundo. Mas todos 
eles falavam línguas muito próximas às do Banto Ocidental, o que signi-

ficou que podiam se comunicar uns com os outros desde o começo. Os 

dados existentes mostram que entre o tempo de sua captura e o momento 
de seu desembarque, ou melhor, até sua chegada, a maioria dos imigrantes 

provenientes do interior aprendeu Congo,Quimbundo ou Umbundo, e 

com a aquisição da língua veio também alguma familiaridade com a cul-
tura litorânea: influenciaram fortemente um ou outro, assim como o 

Quimbundo e Umbundo. O resultado foi que, ao chegar às Américas, os 

imigrantes compartilhavam uma linguagem comum. Os portugueses em 
Angola estavam tão cientes dessa dinâmica que na metade do século XVI-

II chamavam de Quimbundo a língua geral do país. (HEYWOOD, 2010, 

p. 8) 

O que muitas pessoas não sabem é que o português falado no Bra-

sil traz inúmeras palavras de origem africana. Em razão da escravidão 

dos negros traficados da África para o Brasil que perdurou até o período 

imperial, houve uma importante contribuição do continente na formação 

do que podemos chamar hoje de português brasileiro. Muitas palavras e-

xistentes em nosso dicionário são usadas em comum sentido tanto aqui 

como em Angola, um exemplo que marca a forte ligação linguística. 

A vinda dos negros africanos como escravos foi um marco histó-

rico brasileiro, sobretudo do século XVI. Apesar das precárias condições 

da escravidão, os povos traficados jamais deixaram para trás a herança 

cultural do seu povo. Entre os principais grupos que vieram para o conti-

nente americano estavam os bantus e os sudaneses. O povo bantu foi o 

primeiro a fazer a viagem no tráfico transatlântico. Dos vários dialetos 

existentes pela África, os que tiveram maior impacto no Brasil foram o 

quimbundo, o quicongo e o umbundo. 

Hoje, podemos observar no dicionário brasileiro uma variedade de 

termos que usamos em nosso dia a dia, sem termos a noção de sua ori-

gem africana, mais especificamente do grupo bantu. Entre os exemplos 

encontramos: abadá, caçamba, cachaça, cachimbo, caçula, candango, 

canga, capanga, carimbo, caxumba, cochilar, corcunda, dengo, fubá, gibi, 

macaco, maconha, macumba, marimbondo, miçanga, moleque, quitanda, 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

360                   Cadernos do CNLF, v. XXIV, n. 3, Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2021. 

quitute, tanga, xingar, banguela, babaca, bunda, cafofo, cafundó, camba-

da, muquirana, muvuca. 

É importante termos a consciência de que a África é uma das res-

ponsáveis pelo português que temos hoje no Brasil. Um idioma rico e va-

riado, originado de vários povos e que conquistou sua identidade única 

por conta da forte miscigenação linguística. 

O contato da língua africana na matriz de Língua Portuguesa pode 

ser vista inclusive na Carta de Pero Vaz de Caminha ao Rei D Manuel 

sobre o achamento do Brasil de 01 de maio de 1500,em que temos o apa-

recimento da palavra inhame29, de origem africana, como podemos ver 

em ―[...] e que lhes davam de comer daquela vianda, que eles tinham, a 

saber, muito inhame e outras sementes, que na terra há e eles comem‖. 

O silêncio em relação à linguagem dos africanos pode ser explicado pelo 

silêncio geral que se fazia ao redor de tudo aquilo que se referia aos ne-

gros. Duas evidencias desse silêncio podem ser vistas em autores de épo-
cas distintas. Em 1741, Antônio da Costa Peixoto procura redigir sua O-

bra nova de língua geral de Mina com o intuito de ―ajudar‖ os senhores na 

compreensão da fala dos negros. Se compararmos com os compêndios e 

métodos para se aprender línguas ameríndias, vamos perceber que esse si-

lêncio foi muito grande. O objetivo de Peixoto era dar conhecimento aos 

senhores sobre a língua dos negros a fim de se precaverem contra eles. 
(CUNHA, 2019, p. 44) 

Para Rodrigues, em sua obra Os Africanos no Brasil em 1932, os 

nagôs foram os africanos mais influentes e numerosos na Bahia, embora 

suas pesquisas nunca tivessem passado do âmbito da Capital do Estado, 

chamada por ele pelo antigo nome de Bahia, sem esclarecer que se trata-

va da cidade do Salvador, à época, povoada de iorubás trazidos para Sal-

vador e região circundante do Recôncavo em numerosos contingentes, na 

última fase do tráfico, no século XIX, quando o Brasil passava por um 

processo de desenvolvimento urbano que exigia a concentração de mão 

de obra escravizada nas cidades. A entrada dos bantos, porém, ocorreu 

desde o início do tráfico, ao final do século XVI, com um fluxo contínuo 

e ininterrupto até o século XIX, e foram dirigidos para todos os núcleos 

coloniais em formação que demandavam mão de obra escravizada. 

Hoje visto todo o silêncio em relação às origens lexicais do português 

brasileiro, em especial da influência da áfrica na nossa língua mãe, se fez 

                                                           
29 Segundo Renato Mendonça a palavra Inhame é um substantitv o masculino que é o 

―nome de um tubérculo comido sob a forma de farinha, planta asparagácea‖ 
(MENDONÇA, 2012 p. 147). Todavia, para Pessoa de Castro não há em seu texto 

―Falares Africanos na Bahia: um vocabulário afro-brasileiro‖ (CASTRO, 2005). 
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necessário a elaboração de estratégias que buscassem levar os alunos a 

compreender melhor acerca das palavras africanas em nossa língua. 

A África nos valeu para expressar gestos e ações, além de nos ter legado 

os substantivos com que designamos vegetais, comidas, adornos, danças, 

instrumentos de música e os mais diferentes objetos que atravessaram du-
rante tantos séculos o Atlântico. Ao longo deles, África entranhara-se na 

maneira de falar e escrever do brasileiro, e foi isso o que nos revelou, com 

segurança e apuro, um jovem estudioso mal saído da adolescência, num 
livro que entrou para a história da cultura brasileira. (MENDONÇA, 

2012, p. 9) 

Os estudos de linguística africana não têm sido cultivados no Bra-

sil como sua importância está a pedir. Ainda para Mendonça: 

O Bantu, com as suas diversas denominações  tribais, para o Norte e para 

o Sul; o Joruba, ou Nagô, também inçado de designações várias, para o 
Centro. As necessidades da lavoura, como depois as necessidades da mi-

neração, determinaram, ou melhor, forçaram a imigração, bem assim a 

consequente distribuição dos negros por onde eles se faziam precisos. Nos 
dois primeiros séculos, Pernambuco e Bahia foram ―os grandes centros de 

condensação africana‖ — disse Oliveira Viana, e repete o autor; a mine-

ração, no século seguinte, erigiu o Rio de Janeiro em um terceiro centro, 

porventura mais importante do que os outros dois. Este recebeu em maior 

porção os representantes do grupo Bantu, principalmente, os quimbundos, 

que já figuravam no Norte, em Pernambuco, ao passo que na Bahia foi o 
Ioruba com os nagôs, o grupo predominante. (MENDONÇA, 2012, p. 30) 

Castro (2005) argumenta que as influências africanas nos falares 

do Brasil incluíram outras estruturas linguísticas além do vocabulário. 

Além disso, apesar de haver uma hegemonia das línguas do grupo banto 

para a formação pluricultural brasileira, muitas línguas participaram da 

formação de nossa variante do português. A língua, para Castro (2005), é 

um fenômeno cultural e social e por isso ela busca compreender, em seus 

estudos, o papel que os negros africanos exerceram na configuração cul-

tural e linguística do Brasil. Em Falares Africanos na Bahia (Cf. CAS-

TRO, 2005) as lexias africanas são identificadas de acordo os domínios 

geopolíticos durante os quatro séculos de tráfico de africanos para o Bra-

sil. 

Petter e Alkmin (2008) estabeleceram que, no geral, as palavras 

africanas, ao longo de seu percurso histórico, entraram em contato com a 

língua portuguesa e as reuniram em três categorias. 

A metodologia apresentada pelas estudiosas expõe uma hierarqui-

zação dos vocábulos, indo do uso mais geral para o uso mais restrito: uso 

geral (formal e informal) → uso informal (sem restrição) → uso infor-

mal (com restrição). Tal categorização reflete a avaliação realizada pelo 
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falante quanto à aceitabilidade e a adequação ou não de determinada pa-

lavra. 

 

3. Metodologia 

Ciente de todo esse silencio e relação a influência do africanis-

mo a formação lexical da língua materna, foram levantados questiona-

mentos que trouxeram a luz que os nossos jovens não compreendem a 

origem africana de muitas palavras utilizadas no dialeto brasileiro. Para 

fomentar e desenvolver o léxico português brasileiro com a influência 

dos africanismos em nosso dialeto foram desenvolvidas as seguintes es-

tratégias de intervenção pedagógica: 

 
 

 

 
 

 

 

 

 

 
 

 

 
 

Fonte: Dados do autor, 2021. 

 
 

 

 

 

 

 
 

 

 
 

 
 

 

Fonte: Dados do autor, 2021. 
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Fonte: Dados do autor. 

 

As atividades propuseram a incorporação de diferentes áreas do 

conhecimento, entre elas, a música, a poesia, o estudo de textos disserta-

tivos e narrativos, com apoio de tecnologias educacionais, em especial o 

classroom. Os estudos desenvolvidos através de prática interventiva com 

alunos do 9º ano do ensino fundamental levaram aos alunos a concepção 

de multilinguismo presente no PB e a forte participação africana na cons-

tituição lexical, sintática e semântica em nossa língua. 

 

4. Análise de dados 

Os dados coletados e estudados durante a intervenção pedagógica 

juntamente coma s pesquisa bibliográficas e documentais, demonstraram 

que  que os educandos iniciaram um processo de aprendizagem reflexiva 

sobre a constituição da língua portuguesa em uso no Brasil, principal-

mente que a sua formação histórica é fruto de um enlace de línguas e po-

vos, entre eles, os africanos, desconstruindo a ideia formada ao longo do 

percurso de vida de que os negros/pretos apenas influenciaram e partici-

param da formação econômica e de aspectos voltados aos esportes e a 

culinária brasileira. 

Ao final da aplicação das atividades propostas ao longo das três 

oficinas de intervenção, ressaltamos que, não apenas, a linguagem popu-

lar e o uso de africanias foram utilizada, mas também exploramos o enri-

quecimento vocabular através da pesquisa em dicionários e sites na in-

ternet, construção de biblioteca virtual, a fim de tornar o aluno um indi-

víduo proficiente em sua língua e, concomitantemente, a proposta de in-

tervenção não ―foge‖ a proposta curricular prevista para os anos finais do 

ensino fundamental na rede pública estadual de Minas Gerais.  
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Concluída a aplicação das oficinas demonstra que esta Proposta 

de Intervenção Sócio-Histórica para o Desenvolvimento da Competência 

Comunicativa, tornou-se oportuna para uma reflexão acerca de suas con-

tribuições ao processo de ensino e aprendizagem de língua materna.  

Inicialmente, cabe-nos apontar que esta temática visa trazer para o 

centro do processo de ensino de língua portuguesa questões voltadas à 

participação dos povos africanos no léxico de nossa língua, fato muitas 

vezes esquecido e silenciado nas escolas. 

Este silenciamento ocorrido nas escolas desmerece e oculta a his-

tória tanto de nossa formação identitária individual quanto a de nossa 

formação enquanto nação. Romper com esse silêncio a partir de estudos 

teóricos que versaram não apenas sobre aspectos linguísticos, mas tam-

bém fatores históricos, levaram a produção e otimização de atividades 

para que descortinem o nosso olhar e de nossos alunos em relação a for-

mação de nossa língua nacional. 

Os resultados apresentados nos permitem concluir que os alunos 

participantes da pesquisa evidenciaram que muitos africanismos podem e 

são usados, atualmente, em diversos contextos comunicativos. 

Nas oficinas realizadas, partimos de questões básicas como o uso 

do dicionário, identificaram palavras e expressões que remetem ao con-

texto social e cultural africano, brasileiro e de formação da língua portu-

guesa, levando os alunos a reconhecerem em seu próprio vocabulário o 

uso de expressões de origem etimológica africana, que permitem a nossa 

interação comunicativa, a ampliação da competência lexical e ao sentido 

de pertencimento e identidade africana. 

Os alunos foram levados à leitura de textos de diferentes gêneros, 

entre eles, textos musicais, poesias, textos informativos e também de uma 

diversidade de estratégias que incluem o lúdico como processo importan-

te para a aquisição e desenvolvimento da competência lexical do aluno. 

Para isso, utilizamos cruzadinhas, caça-palavras, quiz, desafios, pesqui-

sas online, produção de textos que confirmaram a incorporação e utiliza-

ção de palavras africanas pertencentes a diversos campos semânticos, 

como as relacionadas à alimentação, moradia, vestuário, música, fauna, 

flora, etc. 

Portanto, as atividades apresentadas contribuíram para promover a 

reflexão sobre a história de nossa identidade linguística, bem como do 

conhecimento da história e da cultura afro-brasileira, principalmente, a-

través do uso de lexias de origem africana, do uso da música de candom-
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blé e da MPB e ainda o uso de dicionários e da literatura para desenvol-

ver em nossos alunos a competência comunicativa lexical além da valo-

rização e reconhecimento de nossa identidade sócio-histórica, cultura e 

linguística dos falantes do Português do Brasil que encontram-se influen-

ciadas por lexias africanas. 

 

5. Considerações finais  

No desenvolvimento de nossa pesquisa, percebemos haver um 

certo silenciamento em relação aos africanismos, tanto nos estudos a-

cadêmicos, na literatura e em livros didáticos, nos quais a formação de 

nossa língua é extirpada da nossa formação cultural, haja vista que não 

se é dado vez e voz aos agentes de formação do nosso léxico, princi-

palmente, aos povos africanos. Observou-se que os alunos participantes 

das atividades desconheciam da origem de muitas palavras integrantes 

do léxico português brasileiro oriundas da influência africana, apren-

dendo assim com as atividades e trabalhos desenvolvidos em sala de 

aula a origem de diversas palavras oriundas de terras africanas e afro-

brasileiras, aprendendo assim a importância da influência dos africa-

nismos para o contexto sociocultural em que vivemos, notando assim 

efetividade nas estratégias realizadas. 

Ainda acreditamos ser necessário o desenvolvimento e aprofun-

damento de pesquisas que busquem a analisar a presença de africanias 

lexicais em diferentes comunidades do país, principalmente, cidades in-

terioranas, além de trazer um olhar sobre a participação da mulher es-

cravizadas e negra que viviam em contato maior com a família senhori-

al e também dos falares de diferentes grupos escravizados e presentes 

até os dias de hoje no Brasil, especialmente, em casas-de-santo, nas 

tradições folclóricas, entre outros.  
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RESUMO 

Os crimes hediondos ocorridos no Brasil têm ganhado destaque nas mídias televi-

sivas, digitais, bem como nas plataformas de streaming, a exemplo da Netflix. Isso 

porque os detalhes grotescos e sórdidos provocam grande impacto na sociedade, justi-

ficando, assim, o interesse pela informação e o consequente acompanhamento dos fa-

tos. Partindo dessa premissa, este trabalho tem como objetivo analisar os discursos 

reverberados na minissérie “Elize Matsunaga: era uma vez um crime”. Nesse sentido, 

interessa-nos verificar como o patriarcado e o conservadorismo social são evidencia-

dos, além de refletir sobre as inúmeras relações de poder intrínsecas à relação matri-

monial de Elize e Marcos Matsunaga. Para isso, recorrerei aos postulados da Análise 

Crítica do Discurso, com foco na corrente social de Fairclough (2016). Ademais, as 

premissas de Del Priore (2013, 2020) e Meira (2016) serão cruciais para a discussão 

acerca do feminismo e suas múltiplas faces. Os resultados indicam que a série coloca 

Elize Matsunaga, mais uma vez, na condição de ré; sendo que, desta vez, é o telespec-

tador quem define a sentença. Convém pontuar, ainda, que os episódios apresentam, 

continuamente, a forte valorização do império patrimonial construído por Marcos 

Matsunaga, acentuando, portanto, a pressão da mídia e da sociedade sobre o julga-

mento do homicídio. 

Palavras-chave: 

Feminismo. Crime hediondo. Elise Matsunaga 

 

ABSTRACT 

The heinous crimes that occurred in Brazil have gained prominence in television 

and digital media, as well as streaming platforms, such as Netflix. This is because the 

grotesque and sordid details have a great impact on society, thus justifying interest in 

information and the consequent monitoring of the facts. Based on this premise, this 

work aims to analyze the discourses reverberated in the miniseries “Elise Matsunaga: 

once upon a time a crime”. In this sense, we are interested in verifying how patriarchy 

and social conservatism are evidenced, in addition to reflecting on the numerous power 

relations intrinsic to the matrimonial relationship of Elise and Marcos Matsunaga. 

For this, I will resort to the postulates of Critical Discourse Analysis, focusing on the 

social current of Fairclough (2016). In addition, the premises of Del Priore (2013; 

2020) and Meira (2016) will be crucial for the discussion about feminism and its mul-

tiple faces. The results indicate that the series puts Elise Matsunaga, once again, in the 

condition of defendant; and this time it is the viewer who defines the sentence. It is al-

so worth noting that the episodes continuously present the strong appreciation of the 

patrimonial empire built by Marcos Matsunaga, thus accentuating the pressure of the 

media and society on the murder trial. 
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1. Introdução 

As plataformas de streaming têm se disseminado velozmente nas 

práticas sociais pós-modernas. Isso porque as séries, os filmes, os musi-

cais e os documentários se configuram como arquétipos de entretenimen-

to e informação, principalmente no contexto pandêmico que vivencia-

mos, uma vez que o isolamento social é obrigatório e a expressão ―mara-

tonar‖ ganha uma nova conotação, implicando, assim, em novas discus-

sões, novas teorizações. 

Partindo dessa premissa, este trabalho tem como objetivo analisar 

discursos reverberados na minissérie ―Elize Matsunaga: era uma vez um 

crime‖. Para isso, recorro à Análise Crítica do Discurso, mais especifi-

camente aos postulados da corrente social desenvolvida por Fairclough 

(2016). Ademais, convém frisar que os preceitos defendidos por Del Pri-

ore (2013; 2020) e Meira (2016) são cruciais para a discussão sobre o pa-

triarcado e o conservadorismo social.  

Quanto aos aspectos metodológicos, pontuo que o corpus deste 

artigo é composto por doze fragmentos discursivos, sendo seis reprodu-

zidos por Elize Matsunaga – protagonista da minissérie – e seis enuncia-

dos por familiares, advogados, jornalistas, amigos, permitindo, portanto, 

o confronto de visões acerca do assassinato de Marcos Matsunaga, mari-

do de Elize. 

Como resultados esperados, saliento que ao analisarmos, atenta-

mente, os discursos presentes na minissérie é possível percebermos fortes 

julgamentos sociais, principalmente pelo fato de o crime ter sido pratica-

do por uma mulher, de origem humilde, que residia numa pequena cidade 

interiorana e que foi garota de programa. Outro quesito que chamou a-

tenção foi a frieza que Elize apresentou na delegacia e no seu julgamen-

to, implicando, assim, em controvérsias nos discursos que serão, aqui, 

analisados. 

 

2. Mudanças sociais e relações de poder à luz da Análise Crítica do 

Discurso 

A Análise Crítica do Discurso – ACD – é uma teoria-método que 

deslanchou na década de 1990, assumindo características bem peculiares, 
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como a transdisciplinaridade e o ato de centrar foco nos discursos das 

minorias, como pessoas economicamente desfavorecidas, indígenas, por-

tador de necessidades especiais e mulheres. Ademais, esta abordagem 

contempla conceitos de grande importância para as Teorias Contemporâ-

neas do Discurso, dentre as quais é válido ressaltar a noção de mudança 

social e de poder. 

Sobre mudança social, é fulcral salientar a tradução da obra de 

Norman Fairclough, ―Discurso e mudança social‖, pela Professora Dou-

tora Izabel Magalhães, da Universidade de Brasília, em 2001. Tal feito 

ampliou as discussões acerca dos estudos críticos do discurso no Brasil, 

viabilizando, assim, a formação de grupos de pesquisa e produção de 

Trabalhos de Conclusão de Curso, em níveis de Graduação e Pós-

Graduação, nesta área, dentre os quais os trabalhos de Meira (2012, 

2016) estão inseridos. 

Ainda sobre a mudança social na visão dos analistas críticos do 

discurso, destaco que esta é o oposto da tradição, da permanência, da so-

lidez. Nesse viés, é compreensível que em textos cujo objeto de pesquisa 

se volte para o feminismo, tais conceitos são fundamentais, haja vista e-

xistir uma imprecisão entre o que se configura como tradição e como 

mudança social. A título de ilustração, cito o acúmulo de papéis femini-

nos ao longo dos anos, tendo em vista Meira (2016) ratificar que mesmo 

trabalhando fora de casa, há submissão financeira em alguns lares. 

No que tange às questões de poder, é sabido que em toda organi-

zação social há relações de poder, isto é, há a posição do dominador e a 

do dominado, embora em alguns momentos as hierarquias pareçam sutis 

ou, até mesmo, não sejam percebidas. Em outras palavras, é possível 

constatar hegemonia nas relações entre empregador e funcionário; pro-

fessor e aluno; pais e filhos e, não diferentemente, entre marido e mulher.  

A respeito da noção de poder, Dijk (2008), explica que o poder 

social é definido em termos de controle, visto que determinados grupos 

exercem controle sobre as ações, atitudes e a forma de pensar dos mem-

bros de outros grupos. Nesse sentido, para que esse controle ocorra, al-

guns fatores se sobressaem, dentre eles: força, dinheiro, status, fama, co-

nhecimento, informação, ―cultura‖ ou, na verdade, várias formas públi-

cas de comunicação e discurso (Cf. MEIRA, 2016). 

Partindo dessa premissa, a hegemonia masculina ganha notorie-

dade neste texto, tendo em vista o interesse precípuo em analisar a rela-

ção matrimonial de Marcos e Elize Matsunaga. Conforme evidenciado na 
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minissérie, o patrimônio material de Marcos sugeria que a submissão de 

sua esposa fosse algo naturalizado socialmente, tendo em vista os costu-

mes e a cultura da sociedade brasileira. 

 

3. Patriarcado e conservadorismo social até quando? 

Rótulos de que a sociedade brasileira é patriarcal, machista e con-

servadora nos parece mais um clichê, isso é fato. Todavia, trazer à tona 

essas adjetivações é crucial para as análises deste trabalho, tendo em vis-

ta os discursos que circularam sobre Elize na minissérie. 

Nessa conjuntura, é importante contextualizar aqui o cenário em 

que Elize é, literalmente, protagonista, seja como a esposa ciumenta e 

passional, seja como a assassina fria e calculista. Até que essas categori-

zações emergissem e circulassem nas práticas socias pós-modernas, ou-

tros estereótipos foram construídos em torno da relação de Elize e Mar-

cos Matsunaga. Isso porque há um preconceito evidente na sociedade 

quando um dos cônjuges tem grande poder aquisitivo, implicando na as-

sociação de que a outra parte teria, apenas, interesses financeiros e não 

afetivos/amorosos, como se espera. 

A respeito disso, Meira (2016), ao comungar com os preceitos de-

fendidos por Del Priore (2013), explica que a quebra das amarras sociais 

quanto aos direitos das mulheres foi um processo lento e que ainda apre-

senta morosidade na atualidade. Por muitas décadas, ser a boa esposa, 

mãe e dona de casa era tudo que nos cabia. Depois do direito ao voto, do 

acesso à pílula anticoncepcional e do ingresso no mercado de trabalho, 

novos comportamentos despontaram, permitindo, então, o questionamen-

to acerca da submissão, da condição de inferioridade, às quais as mulhe-

res eram impostas. 

Em contrapartida, é basilar endossar que o patriarcalismo é um 

quesito que ainda impera na contemporaneidade. Prova disso, é a forma 

como algumas mulheres são julgadas ao quebrar determinados tabus, 

como a Elize, ao afirmar na série documental o hobby por caçar animais 

de grande porte, a exemplo de javalis e de veados. Outro comportamento 

de Elize que implicou em grandes julgamentos foi a contratação de um 

detetive profissional, para que o possível adultério do marido, Marcos 

Matsunaga, fosse investigado. 
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4. “Elize Matsunaga: Era uma vez um crime”: Enigmas e protótipos 

sociais 

A plataforma de streaming Netflix ganhou popularidade nos últi-

mos anos, em especial no contexto pandêmico mundial, tendo em vista a 

obrigatoriedade do isolamento social. Como usuária desta ferramenta di-

gital, percebo que a busca por séries e documentários aumentou, fideli-

zando, assim, um grupo específico, pré-estabelecido previamente e viabi-

lizado pelos algoritmos, visto que eles funcionam a partir da ferramenta 

de busca. 

Mediante essa acentuada notoriedade, ressalto, aqui, a título de i-

lustração, outros trabalhos publicados, cujo objeto de pesquisa foram os 

discursos veiculados em filmes e séries da Netflix, a saber: 

a) Romance ou erotismo? mudanças sociais e empoderamento 

feminino em ―Bridgerton‖ e ―365 DNI‖ à luz da ACD.30  

b)  Educação sexual e mudanças sociais na página Quebrando o 

tabu e na série Sex Education.31 

Nesses artigos, também fundamentados na área da Análise Crítica 

do Discurso, discuti aspectos voltados para a abrangência que a plata-

forma Netflix alcançou e o fato dela ser uma forte disseminadora de in-

formação, além de propiciar entretenimento. Outrossim, é pertinente sub-

linhar que os filmes e as séries baseados em fatos reais tendem a atrair 

um grande número de espectadores, por gerarem expectativas quanto ao 

desenrolar da narrativa e o seu consequente desfecho. 

Acerca da minissérie escolhida para o desenvolvimento deste tra-

balho ‒ ―Elize Matsunaga: era uma vez um crime‖ ‒, convém enfatizar 

alguns aspectos. De início, pontuo que ela está organizada em 4 episó-

dios, que, por sua vez, retratam – e documentam – o crime de assassinato 

do empresário e bilionário Marcos Matsunaga, marido de Elize. Com 

subtítulos bem sugestivos32, a minissérie coloca o telespectador na posi-

ção de jurado, e consequentemente Elize, mais uma vez, na condição de 

ré, tendo em vista a forma o documentário foi planejado.  

                                                           
30 Disponível em http://www.filologia.org.br/xiii_SINEFIL/completos/romance_GUIANEZ 

ZA.pdf Acesso em 11. Ago. 2021. 

31 Disponível em http://www.filologia.org.br/xii_sinefil/completos/educacao_GUIANEZZA. 

pdf. Acesso em 11. Ago. 2021. 

32 Subtítulos dos quatro episódios da minissérie: 1. Estado civil: viúva; 2. Uma vida de 

princesa; 3. A infeliz ideia de Elize; 4. Os ecos do crime.  
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Outro fator de grande relevância é a forma como os discursos fo-

ram selecionados e dispostos nos episódios, ou seja, o formato é seme-

lhante a um julgamento, em que a acusação e a defesa vão arrolando os 

argumentos, a fim de sustentar uma determinada tese.  

Mediante à configuração da minissérie, optei por selecionar doze 

fragmentos discursivos para compor as análises, sendo seis reverberados 

por Elize Matsunaga – enumerados com a inicial ―E‖, de 1 a 6 ‒ e seis 

trechos reproduzidos por advogados, familiares, amigos e jornalistas que 

tenham se debruçado sobre o caso, desta vez identificados com a letra 

―O‖, de outro, e a sequência numérica de 1 a 6. Ainda sobre as estraté-

gias metodológicas, é necessário explicar que alguns trechos foram gri-

fados, com o recurso digital negrito, para gerar um destaque nos discur-

sos. Vejamos, então, os fragmentos no quadro a seguir e os seus respecti-

vos códigos de identificação33: 

 

Quadro 1: Fragmentos discursivos de Elize e ―do Outro‖. 

Discursos de Elize Matsunaga Discursos do Outro 

E1: O casamento começou a desabar, 

“quando descobri que ele tinha outra, 

há dois anos atrás‖. ―Eu não imaginava 
que ele pudesse fazer aquilo‖. 

O1: ―Os relatos indicam que, num primeiro 

momento, a relação deles era muito har-

moniosa, independentemente da condi-

ção financeira do Marcos, que era muito 

superior à de Elize, eles vinham de mun-

dos diferentes‖ (jornalista). 

E2: ―Quando começaram as ofensas e 
ele começou a mudar o comportamento, 

eu tava tão confusa, não conseguia a-

creditar no que acontecia. [...] Uma la-

deira abaixo meu casamento e eu falei: 

„eu quero me separar‟. Ele olhou pra 

mim e falou: ‗Você acha que alguém 

da sua reputação vai encontrar um 

príncipe encantado? Eu conheço ho-

mem. Você só vai encontrar alguém 

para comer a sua b*$%#@‘34. Nessas 

palavras, dessa forma...‖. 

O2: ―Uma vez ele apareceu com ela, apre-
sentou pra todo mundo, a gente tinha zero 

informações sobre quem fosse ela, onde ele 

a conheceu. Na minha cabeça passava um 

pouco isso: ―uma moça muito mais nova, 

loirinha, bonitinha, não sei o quê...tá en-

cantado com ela, etc. [...], caiu um pouco 
no estereótipo‖ (amigo de Marcos). 

E3: ―Cada vez que eu citava outra mu- O3: ―Já que era um dos empresários mais 

                                                           
33 Os códigos de identificação foram criados por questões metodológicas, isto é, para 

facilitar a análise do corpus. 

34 Optei pela supressão do termo mencionado na série, haja vista ter um teor pejorativo, não 

condizente com um trabalho acadêmico. 
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lher, ele: ‗Ai, você tá louca, você tá 

louca‟‖. [...] ―Eu já sei de tudo, eu con-

tratei um detetive. Aí eu lembro que ele 

me deu um tapa no rosto. Ele nunca 
tinha feito isso‖. Ele negava aquilo de 

uma forma tão extrema e me colocava 

numa situação de culpada‖. “Será 

que eu tô doida mesmo?”. 

ricos do país, a pressão para que fosse re-

solvido o quanto antes foi gigante‖ (jor-

nalista). 

E4: ―Eu ainda não sei dizer que tipo de 

emoção que fez eu apertar aquele ga-

tilho. Eu tava sentindo tanta coisa ali. 

Eu tava sentindo raiva dele, medo, a-

lívio de eu não tá louca‖. 

O4: ―Ele trata a Elize como uma rainha. 

Era um homem que puxava a cadeira para 

ela sentar‖. ―Era uma vida que qualquer 

mulher que nasceu humildemente gosta-

ria de ter, o luxo que ela vivia‖. ―Ah, ela 
deu o golpe do baú‖ (amigos de Marcos). 

E5: ―Eu vejo que foi colocado de uma 

forma totalmente para me diminuir 

na condição de mulher. Porque um 
homem contratar um serviço de uma ga-

rota de programa, isso é absolutamente 

normal. Mas, uma mulher estar nessa si-
tuação, aí não pode...é imoral‖. 

O5: ―O Brasil mudou muito entre 2012, 

quando o crime ocorreu, e 2016. Em 2012, 

pouco se falava sobre direitos da mulher. 

Esse avanço, num período tão curto, é 

muito expressivo. E, pra mim, não tem 

como a gente desassociar isso do caso de 
Elize‖ (jornalista). 

E6: ―Isso é uma sociedade machista‖, 

disse Elize quando foi solicitado o teste 
de paternidade. 

O6: ―Atira! Você acha que algum juiz 

vai dar a guarda para uma puta?‖ (Mar-
cos Matsunaga). 

   Fonte: Elaborado pela autora (grifos meus). 

Para iniciar as análises dos fragmentos discursivos que compõem 

o corpus deste artigo, julgo relevante elucidar, sucintamente, o suposto 

objetivo da minissérie ―Elize Matsunaga: era uma vez um crime‖. Acre-

dito que, por se tratar de um crime hediondo que gerou revolta em fami-

liares e amigos da vítima, a produção entendeu ser viável mostrar ―os 

dois lados da moeda‖, isto é, a versão de Elize, principalmente quando 

apresenta a ―justificativa‖ para o assassinato e para o esquartejamento de 

Marcos Matsunaga; e a versão dos familiares, amigos e da promotoria, 

que, desde o início, lutou para que a ré fosse sentenciada com a pena má-

xima. 

Em meio a esse jogo de idas e vindas, a Netflix prende os espec-

tadores, condicionando-os à posição de jurados, de analistas discursivos, 

permitindo que cada um tire suas próprias conclusões. Sob essa ótica, in-

troduzo as análises dos fragmentos discursivos afirmando que Elize Mat-

sunaga tenta justificar o crime recorrendo às traições cometidas pelo ma-

rido, Marcos Matsunaga. Isso fica evidente a partir do trecho E1, quando 
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ela afirma que o casamento estava desmoronando, porque ―ele tinha ou-

tra‖. 

Outro fator de grande peso na relação são as mudanças compor-

tamentais, as ofensas, as agressões, fazendo com que Elize quisesse se 

separar. Tal decisão gerou uma reação em Marcos, que, conforme o E2, 

questiona: ―Você acha que alguém da sua reputação vai encontrar um 

príncipe encantado?‖. Nesse trecho, é visível o discurso patriarcal e ma-

chista de Marcos, como defendem Meira (2016) e Del Priore (2013, 

2020). De forma explícita, Marcos coloca em evidência que os homens, 

geralmente, não valorizam garotas de programa, que o interesse por essas 

mulheres é especificamente o sexo.  Já em E3, é possível comprovar o 

sentimento de culpabilização de Elize, chegando a refletir ―Será que eu 

tô doida mesmo?‖. 

O fragmento E4 se volta para o momento em que Elize assume ter 

assassinado o marido e o que ela sentiu ao fazer isso: ―raiva dele, medo, 

alívio de eu não tá louca‖. Como podemos ver, Elize Matsunaga coloca 

em evidência sua sanidade mental e isto ocorre inúmeras vezes no decor-

rer da minissérie. Provavelmente, isso se deva ao fato de que mulheres 

vítimas de agressões, seja ela qual for – verbal, física, psicológica, patri-

monial –, tendem a ser rotuladas como loucas e até psicopatas, passível 

de comprovação ao observamos os comportamentos num dado convívio 

social. 

Em E5 e E6, vê-se categorizações sociais e, em concordância com 

os preceitos de Fairclough (2016), há tradição, isto é, permanência de va-

lores, costumes e culturas de um povo. É imprescindível endossar, ainda, 

que houve especulações sobre a paternidade da filha do casal. Conforme 

apresentado na série, Elize realizou o teste de paternidade, que, por sua 

vez, veio a confirmação: Marcos é, de fato, o pai biológico da criança. Os 

depoimentos circulados na série evidenciam que a comprovação da pa-

ternidade era necessária, devido ao grande império patrimonial da família 

Matsunaga e pelos discursos de que o crime tenha sido motivado por 

questões financeiras. 

Quanto aos Discursos do Outro, é visível como alguns elementos 

do patriarcalismo estão bem nítidos. Primeiramente, destaco o discurso 

da supremacia financeira, a metáfora do príncipe e da plebeia, pois, em 

O1, é destacada a superioridade financeira da família Matsunaga e os 

mundos diferentes dos cônjuges. Em O2, vemos o estereótipo advindo da 

figura física da Elize, ―uma moça muito mais nova, loirinha, bonitinha‖, 

que gerava especulações entre amigos e familiares sobre onde teriam se 
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conhecido, quem era ela. Semelhante a esse arquétipo da moça mais jo-

vem e bonita, temos o discurso O4, quando se evidencia a vida luxuosa 

de Elize, o tratamento que Marcos lhes dava ‒ ―como uma rainha. Era 

um homem que puxava a cadeira para ela sentar‖ ‒ e que isso mais pare-

cia ―golpe do baú‖, segundo o depoimento de um amigo do Marcos Mat-

sunaga. Ainda sobre a supremacia econômica da vítima, temos o frag-

mento O3, em que é evidenciada a urgência da investigação, pois Marcos 

―era um dos empresários mais ricos do país‖. 

Em relação ao fragmento O5, temos o discurso de uma jornalista, 

estudiosa do caso, destacando um quesito de extrema importância para o 

feminismo: ―Em 2012, pouco se falava sobre direitos da mulher. Esse 

avanço, num período tão curto, é muito expressivo. E, pra mim, não tem 

como a gente desassociar isso do caso de Elize‖. O avanço ao qual a jor-

nalista se refere contempla, em especial, a expansão de medidas que ga-

rantem a proteção às mulheres, como a ampliação do Disk Denúncia, da 

Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher e, em 2015, a sanção 

da Lei do Feminicídio (Cf. MEIRA, 2016). Tais políticas públicas possi-

bilitaram um novo olhar sobre a violência doméstica, me permitindo in-

ferir que, a partir das escolhas lexicais da jornalista, Elize não seria jul-

gada da mesma forma, se todas essas leis estivessem em vigor na época. 

Por fim, o O6, reverberado pela vítima, Marcos Matsunaga, e e-

nunciado por Elize na minissérie, retrata, segundo a ré, uma das últimas 

coisas ditas por ele: ―Atira! Você acha que algum juiz vai dar a guarda 

para uma puta?‖. Este trecho simboliza, notadamente, o conservadorismo 

social, as ameaças que inúmeras mulheres sofrem quando anunciam o 

pedido de divórcio. Isso porque a guarda dos filhos ainda é um artifício 

de chantagem quando as mulheres estão em situação de submissão, 

quando elas sofrem fortes relações de poder, consoante à teoria de Dijk 

(2008). Esse jogo que Marcos fez com o psicológico de Elize foi um dos 

pontos mais marcantes do julgamento, tendo em vista o advogado de de-

fesa ter se ancorado nas ofensas e agressões que a cliente dele sofreu, até 

mesmo quando esta apontava uma arma de fogo para Marcos. 

 

5. Algumas (in)conclusões, reflexões 

Crime hediondo, minissérie documental baseada em fatos reais, 

informação. Eis algumas palavras de ordem neste texto e, possivelmente, 

de outros que se voltem para as plataformas de streaming, como a Netflix. 

―Era uma vez um crime‖ (...) A partir deste fragmento, que compõe o tí-
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tulo da minissérie em estudo, é possível depreender, mesmo que sutil-

mente, que há um convite para análise do assassinato, para a discussão 

do caso e de como ele foi investigado e julgado. 

Partindo, então, desse pressuposto, o objetivo deste trabalho foi 

analisar doze fragmentos discursivos reverberados na minissérie ―Elize 

Matsunaga: era uma vez um crime‖, à luz da Análise Crítica do Discurso. 

Nesse sentido, as noções de mudanças sociais, tradições, bem como de 

relações de poder, foram de extrema importância para a discussão, a fim 

de avaliar como os discursos reproduzidos por Elize Matsunaga se o-

põem aos discursos enunciados por outros sujeitos, talvez por serem ori-

undos de pessoas diretamente ligadas à vítima, ou, ainda, por ser um su-

posto discurso da própria vítima, conforme vimos no trecho O6. 

Em linhas gerais, a partir dos fragmentos discursivos analisados, é 

salutar destacar que Elize Matsunaga afirma na minissérie, veemente-

mente, ter sido vítima de um relacionamento abusivo, tóxico, em que so-

frera agressões verbais, psicológicas e, até mesmo, física, levando-a ao 

ato insano (?) de assassinar o marido, o empresário Marcos Matsunaga. 

Ademais, é pertinente sublinhar que a minissérie não deixa claro o por-

quê do esquartejamento, e como a filha do casal lida com essa situação, 

me levando à conclusão de que há muitos pontos obscuros, enigmáticos 

na série documental. 

No que diz respeito aos Discursos do Outro, é possível concluir 

que a classe social e econômica privilegiada de Marcos Matsunaga im-

plicou diretamente no julgamento, na midiatização do caso, na propaga-

ção de estereótipos negativos sobre a vida de Elize, principalmente da 

profissão que ela exercia antes do matrimônio: era uma garota de pro-

grama. 

Em síntese, julgo ser relevante pontuar que outros vieses analíti-

cos seriam perfeitamente aplicáveis, principalmente se levarmos em con-

sideração o caráter transdisciplinar da Análise Crítica do Discurso. Afir-

mo, também, que propus no título o seguinte questionamento: ―Feminicí-

dio às avessas?‖. Refletindo sobre isso e por ter conhecimento de incon-

táveis casos de mulheres assassinadas, por motivos banais, sem que hou-

vesse, sequer, a notificação na mídia, posso inferir que a vida abastada de 

Marcos Matsunaga foi um fator preponderante para a visibilidade deste 

caso. Prova disso, é que advogados, jornalistas, e a própria Elize, questi-

onam, no último episódio o porquê de tanta repercussão. Os discursos, 

em resumo, indagam: ―E se a Elize fosse uma empregada doméstica?‖ 

―Se o Marcos Matsunaga fosse negro e pobre?‖ ―Teria este crime a 
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mesma dimensão?‖ Há também uma reflexão proposta pela jornalista que 

estudou o caso: ―o crime que a Elize comete contra o Marcos, a gente 

costuma ver na televisão com os personagens invertidos (...) o homem 

que mata a mulher, porque não aceitava o fim de um relacionamento‖. 

É interessante mencionar, por fim, que pretendo desenvolver ou-

tros trabalhos sobre casos de grande repercussão nas mídias televisivas, 

impressas e digitais, a exemplo do caso Suzane von Richthofen, que pra-

ticou matricídio e parricídio, como também o caso da atriz Daniella Pe-

rez, brutalmente assassinada a tesouradas, na década de 1990. Tais inten-

ções visam à valorização dos estudos pautados no feminismo e, conse-

quentemente, na garantia dos direitos das mulheres. 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

DEL PRIORE, Mary. Conversas e histórias de mulher. 1. ed. São Paulo: 

Planeta, 2013.  

______. Sobreviventes e guerreiras: uma breve história das mulheres no 

Brasil de 1500-2000. São Paulo: Planeta, 2020.  

DIJK, Teun van. Discurso e poder. São Paulo: Contexto, 2008. 

FAIRCLOUGH, Norman. Discurso e mudança social. Brasília: Univer-

sidade de Brasília, 2016. 

MEIRA, Guianezza Mescherichia de Góis Saraiva Meira. Discurso de 

mudança e feminismo: estudo crítico da construção identitária feminina 

nas cartas do leitor da revista Claudia. Dissertação de mestrado. Univer-

sidade Federal do Rio Grande do Norte. Centro de Ciências Humanas, 

Letras e Artes. Programa de Pós-Graduação em Estudos da Linguagem, 

2012. 

______. Permanências e rupturas nos discursos femininos: estudo crítico 

na Fanpage Claudia Online. Tese de doutorado. Universidade Federal do 

Rio Grande do Norte. Centro de Ciências Humanas, Letras e Artes. Pro-

grama de Pós-Graduação em Estudos da Linguagem, 2016. 180f. 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

378                   Cadernos do CNLF, v. XXIV, n. 3, Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2021. 

FUNKS, ANÁLISE MORFOLÓGICA 

E LEITURA DE TEXTO E MUNDO 

Ana Beatriz Antonio de Alcantara (IFRJ) 

anabia92011@gmail.com 

 

RESUMO 

Este artigo tem o propósito de apresentar os desdobramentos de uma pesquisa de 

campo realizada no primeiro semestre de 2021, a partir da análise feita anteriormente 

com funks, em que ocorrem vocábuos formados pela adição do sufixo -mente, criando 

advérbios como “abusadamente”, “malandramente”, “automaticamente”. Através da 

análise das músicas, verificamos que o enunciador, geralmente, é um homem que a-

presenta um ponto de vista sobre as mulheres. Desse modo, investigamos, na pesquisa, 

que visão de mundo sobre as mulheres e sobre a sociedade ocorre. Através da aplica-

ção de testes com falantes do português, refletimos se a combinação desses novos ad-

vérbios com as letras transmite ou não, ao público alvo, ideais machistas, exemplos de 

objetificação da mulher. Temos, também, o objetivo de verificar se há percepção do 

discurso machista nas músicas ou se, devido à musicalidade, ritmo e cultura, tais mú-

sicas são consideradas livres de estereótipos. 

Palavras-chave: 

Advérbios. Funk. Morfologia. 

ABSTRACT 

This article aims to present the developments of a field survey conducted in the 

first half of 2021, from the analysis made previously with funks, in which words 

formed by the addition of the suffix -mente, creating adverbs as “abusadamente”, 

“malandramente” e “automaticamente”. Through the analysis of the songs, we found 

that the enunciator, usually, is a man who presents a point of view on women. Thus, 

we investigate, in research, that worldview about women and society occurs. Through 

the application of tests with speakers of the Portuguese, we reflect whether the combi-

nation of these new adverbs with the letters conveys or not, to the target audience, sex-

ist ideals, examples of objectification of women. We also have the objective of verify-

ing if there is perception of sexist discourse in music or if, due to musicality, rhythm 

and culture, such songs are considered free of stereotypes. 

Keywords: 

Adverbs. Funk. Morphology. 

 

1. Introdução:  

Os seres humanos são seres sociais. Esse traço comportamental 

nos compele a interagir, associar-nos e cooperar com outros seres huma-

nos de interesses similares. Para todas essas ações, necessita-se de comu-

nicação, e a ferramenta mais corriqueira para a comunicação é a língua. 

Ao passo que os indivíduos falantes mudam, seja através do tempo, do 

mailto:anabia92011@gmail.com
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espaço e do contexto social em que o fazem, a língua muda em confor-

midade. Essa comunicação pode ser feita de várias maneiras, e uma delas 

é por meio da arte, principalmente, nas músicas. 

O funk carioca é um estilo musical criado no Rio de Janeiro, ori-

undo das comunidades, com o objetivo inicial de verbalizar as situações 

de precariedade vividas pelos moradores daqueles locais e, hoje em dia, 

espalhou-se por todo o país. Os temas destas músicas, atualmente, focali-

zam, muitas vezes, o comportamento das pessoas nos bailes funks. 

Devido a essa mudança de foco, o funk tem, como público alvo, 

vários tipos de grupos sociais, adaptando, assim, a linguagem utilizada 

nas músicas. Além de usar expressões, palavras de conhecimento de di-

versos grupos (de classe baixa ou alta), é notável a criatividade nos novos 

usos linguísticos realizados pelos autores das músicas. Neologismos são 

criados e processos de formação de palavras adquirem novos usos. 

Nosso corpus foi construído com base numa playlist do spotify 

que contém apenas funks com advérbios em -mente, de outras músicas 

encontradas através de busca no google e os resultados de uma pesquisa 

realizada no primeiro semestre de 2021, com 26 entrevistados com faixa 

etária de 16 a 22 anos. Verificamos que, em algumas músicas, as pala-

vras com -mente relacionam-se não com verbos ou orações, mas com a 

música inteira, o que extrapola a função de advérbio dessa classe grama-

tical. Além disso, os advérbios terminados em -mente não apresentam o 

sentido de modo, mas sentidos diversos; observamos também que as pa-

lavras com advérbio em -mente apresentam função expressiva, que con-

siste no juízo de valor indicado pelo falante através do uso de afixos (Cf. 

GONÇALVES, 2011). 

Alguns autores acreditam que o funk é uma produção musical que 

transmite ideias machistas e outros defendem que o eu lírico se posiciona 

de maneira mais leve e sem necessariamente expor tais convicções. Para 

realizar uma reflexão sobre a existência ou não de machismo nessas mú-

sicas, fundamentamo-nos principalmente no aporte teórico de Mizrahi 

(2018) e Caetano (2015). 

Desse modo, investigamos, na pesquisa, que visão de mundo so-

bre as mulheres e sobre a sociedade ocorre. Através da análise exaustiva 

sobre as músicas, verificamos que o eu lírico, geralmente, é um homem 

que apresenta um ponto de vista sobre as mulheres. Através da aplicação 

de testes com falantes do português, refletimos se a combinação desses 

novos advérbios com as letras das músicas transmite ou não, ao público 
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alvo, ideais machistas, exemplos de objetificação da mulher. E, a partir 

destes, temos o objetivo de verificar se há a percepção de discurso ma-

chista nas músicas ou se, devido à musicalidade, ritmo e cultura, tais mú-

sicas são consideradas livres de estereótipos. 

 

2. Fundamentação teórica 

Utilizamos para o nosso aporte teórico o artigo ―O Rio de Janeiro 

é uma terra de homens vaidosos: mulheres, masculinidade e dinheiro jun-

to ao funk carioca‖, por Mylene Mizrahi (2018), e a dissertação de mes-

trado ―MY PUSSY É O PODER: Representação feminina através do 

funk: identidade, feminismo e indústria cultural‖, por Mariana Gomes 

Caetano (2015). 

Começamos a pesquisa, analisando o ponto de vista de Mizrahi 

(2018), em seu artigo, sobre como a questão de gênero é abordada no 

meio do funk. Em seu texto, ela sugere que, para o homem, ser reconhe-

cido como um Mc de sucesso e representar a imagem de masculinidade 

proposta pela sociedade necessita de ―adornos‖, que podem ser malotes 

de dinheiro, um fuzil, joias, tênis e roupas de marca, entre outros, mas 

também existe o ―adorno‖ que não é material, a mulher, através da qual o 

―homem‖ se vangloria nas festas, o que se mostra muito importante na 

esfera musical. A mulher é o adorno ―empoderador‖ do homem, o que 

poderia levar a pensar que a mulher é vista de uma maneira objetificada. 

Contudo, a relação de poder que é vista no ambiente, muitas ve-

zes, não está ligada a uma hierarquização e sim a um poder exercido tan-

to pelo ―homem‖ quanto pela ―mulher‖. Essa questão pode ser elucidada 

se pensarmos que o homem funkeiro necessita da mulher pra reforçar a 

sua masculinidade e que, em troca disso, a mulher acaba recebendo um 

status que, de certo modo, é bem aproveitado pela mesma. 

 Desse modo, a mulher é que permite ao homem a chance de se 

vangloriar de sua presença. A presença do homem ao seu lado não é o 

que faz com que elas tenham um grande impacto visual quando eles che-

gam às festas e sim o carro imponente que ela está, a beleza, as roupas, o 

que é financiado pelos homens. Em outras palavras, são os homens que 

dependem da imagem das mulheres muitas vezes. 

Analisamos também o primeiro capítulo da tese de Caetano, no 

qual ela aborda a representação feminina no ambiente funk e levanta de-

bates importantes, como a disputa das funkeiras por outra forma de re-
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presentação na sociedade, através de estratégias para driblar a lógica e os 

padrões. Essas estratégias causam certo estranhamento ao movimento 

feminista, sendo essas ações consideradas contraditórias. 

Podemos citar a hirpesexualização das mulheres, o que, na visão 

de algumas ativistas, pode contribuir para a competição entre elas e ferir 

a sororidade. Entretanto, esses discursos e a forma como as cantoras a-

bordam a sexualidade feminina nas músicas podem ser maneiras possí-

veis que as funkeiras encontraram de verbalizar ideais feministas com 

uma linguagem que atinja as mulheres de classes mais populares. 

Esses textos foram de extrema importância para elucidar algumas 

questões que apareceram durante a pesquisa, como, por exemplo, se a 

música for cantada por uma funkeira e abordar como ela dança sensual-

mente, será considerada com ideais machistas ou é somente uma maneira 

de demonstrar como a própria se sente? Duas outras questões também se 

impõem: as mulheres no meio do funk possuem autonomia para cantar o 

que querem? O que as ativistas feministas pensam sobre essa vertente 

feminista? As duas autoras tendem a acreditar que as mulheres, nesse 

sentido, reconhecem e sabe sobre sua sexualidade e que isso não é um 

problema que deva permanecer no escuro. 

 A questão do lugar de fala dessas mulheres no funk é abordada de 

maneiras diferentes pelas duas autoras, mas, ao mesmo tempo, apresen-

tam semelhantes pensamentos de que as mulheres pobres, de comunidade 

e, muitas vezes, negras podem sim possuir ideais feministas e que a ma-

neira de se portar perante o homem não é uma questão de submissão e 

sim, possivelmente, a única forma que as mesmas encontraram de poder 

ter voz em um ambiente que na maioria das vezes é bem hostil para com 

elas. 

 

3. Breve análise de dados anteriores 

Nosso objetivo, no início da pesquisa, foi observar se o sentido 

que as palavras formadas pela junção do sufixo -mente possuem é o sen-

tido tradicional da gramática (de modo) ou se apresenta outros sentidos. 

Alguns desses advérbios apresentam uma função atitudinal/expressiva 

(Cf. GONÇALVES, 2002; 2011). Através das formações com -mente, o 

eu lírico das músicas, em diversos momentos, apresenta a sua impressão / 

juízo de valor para as mulheres e seus atos. 
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Outra característica a ser ressaltada é que o advérbio parece se re-

lacionar às músicas inteiras e não a um verbo ou oração específica. O ad-

vérbio em –mente inicia as músicas e tem, como escopo, o texto inteiro, 

no qual aparece a visão de mundo do locutor sobre determinada mulher. 

Somente a música ―Derrepentemente‖ tem um eu lírico feminino; apre-

sentamos uma análise dela no artigo. 

―Derrepentemente‖ (por MC Plebéia e MC Sandy) é a música que 

nos fez aprimorar mais nossas noções sobre as vertentes do feminismo e 

também o posicionamento dessas cantoras sobre o seu jeito de se expres-

sar. Até o momento da análise, podemos afirmar que existem maneiras 

diferentes de interpretar a música em questão. 

A primeira é que o machismo está enraizado na sociedade, a can-

tora sem perceber acaba reproduzindo falas machistas e acaba não perce-

bendo que, em sua música, há casos de objetificação da mulher. A se-

gunda é que, por ela estar em um local de destaque e falando por si mes-

ma na música, só está afirmando como ela gosta de se divertir e dançar e 

que não existem falas machistas na obra. Já, numa terceira hipótese, o 

jeito de cantar e representar a música podem ser algo criado para que ela 

consiga fazer sucesso com sua música a mando de um produtor, assim 

não deixando que ela participe da escolha do que deve cantar. 

Devido a essas diversas interpretações, realizamos uma primeira 

pesquisa de campo no IFRJ e tivemos resultados satisfatórios naquele 

momento, porém observamos que a faixa etária e ambiente de convívio 

parecidos entre os entrevistados dificultou a análise e problematização 

feita na pesquisa, situação que incentivou a criação dessa nova pesquisa 

no primeiro semestre de 2021. 

 

4. Metodologia:  

A coleta de dados ocorreu de três maneiras: 1) para análise geral, 

escolhemos músicas de funk formando advérbios -mente, oriundas de 

uma playlist do spotify; 2) buscamos textos da gramática tradicional e de 

linguística que contextualizassem a função e o sentido dos advérbios; 3) 

utilizamos literatura específica de estudos sobre funks e as visões desses 

autores sobre as questões do machismo e da objetificação da mulher nas 

músicas; focalizamos 4) dados de pesquisa com um questionário, reali-

zada através da plataforma ―google formulários‖ e disponibilizada na pá-

gina do Facebook ―Fórum do Cart‖; 5) revisão do questionário elabora-

do. 
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5. Resultados: 

Abaixo, apresentamos os questionamentos e resultados dessa pes-

quisa: 
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6.  Discussão e análise da pesquisa: 

Com as respostas das 6 (seis) primeiras perguntas, conseguimos 

traçar o perfil aproximado de nossos entrevistados, sendo eles em sua 

maioria mulheres, maiores de idade, cursando o ensino médio técnico, 

tendo renda familiar maior que 2,5 salários mínimos e que consomem 

funk em quase todos os momentos do dia. 

Quando perguntados se se sentiam incomodados com as letras dos 

funks, grande parcela afirmou que talvez se sentia incomodado, pela 

questão da sexualização e objetificação da mulher apresentada nessas 

músicas, porém tiveram aqueles que, por terem crescido em um ambiente 

que normalmente se escuta funk, as letras não incomodavam ou traziam 

outros questionamentos e reflexões. 

Essa situação nos mostra que, dependendo da localidade e região 

que o indivíduo viva, sua percepção de mundo se torna diferente e suas 

convicções, muitas vezes, possam ser adversas ao da maioria, o que ex-

plica a hipótese de Caetano (2015) e Mizrahi (2018) de que no ambiente 

funk a mulher, muitas vezes, não veem a maneira ―sexualizada‖ de cantar 

como um ataque e sim a maneira de sobreviver em ambiente tão hostil. 

Como nossa pesquisa se iniciou como o estudo de músicas que 

criavam advérbios em -mente, perguntamos aos entrevistados o que eles 

achavam desse estilo de funk, e a maioria respondeu que gostava, porém, 

uma grande parcela não se interessa mais por essas músicas presentes no 

corpus, pois, na opinião dos mesmos, são antigas e não fazem mais su-

cesso. 

Questionamos também se eles achavam que os funks com -mente 

objetificavam mais ou menos as mulheres em comparação com os outros 

estilos de funk como os 150 BPM. Muitos responderam que objetificam 

de maneira igual, já que eles também falam sobre o corpo da mulher; to-

davia, algumas pessoas acreditam que os funks com advérbio em -ente 

objetificam menos por não serem tão explícitos. 

✔ Apresentamos, aos entrevistados, duas músicas fictícias que 

formavam advérbios em -mente, sendo elas ―inteligentemente‖ 

e ―gostosamente‖ 

Perguntamos qual seria o tema da música apresentado em ―inteli-

gentemente‖ e nos foram respondidas 3 principais hipóteses: 1) o enunci-

ador é um homem que usou de sua inteligência para enganar uma mulher 

no baile ou trair sua namorada; 2) o enunciador é uma mulher que usou 
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da sua inteligência para conseguir algum favor do homem; 3) seria um 

tema remetendo aos funks antigos, que abordavam a maneira de uma fac-

ção ou grupo agir. 

Perguntamos também se eles achavam que era um homem ou uma 

mulher cantando, e o resultado foi meio a meio. 

Já em ―gostosamente‖, quase 100% das respostas trouxeram a hi-

pótese de que essa música fala, a partir do ponto de vista do homem, da 

maneira que a mulher dança ou a maneira que ela realiza o ato sexual. 

Quando perguntados se era um homem ou uma mulher cantando, 

a maioria achou que era um homem. 

Com essas respostas, podemos perceber como a palavra que será 

complementada com o sufixo -mente para a criação do advérbio influen-

cia na opinião das pessoas. Se o adjetivo sozinho representa um ato físico 

ou uma caracterização sexual como em ―gostosa‖ (adjetivo relacionado a 

algo sensível), as pessoas tendem a imaginar um homem objetificando a 

mulher. Já quando ocorre uma base com um adjetivo mais abstrato (rela-

cionado a algo inteligível), pode até se remeter a uma mulher ao ocorrer 

o acréscimo do sufixo, porém a imagem disso é feita de forma ―machis-

ta‖. 

 

7. Conclusão: 

Após a discussão exaustiva da literatura, identificamos que o funk 

é um estilo de música passível de diversas considerações a respeito do 

machismo e da objetificação da mulher, e, por esse motivo, a afirmação 

de que esses realmente coexistem nas músicas não é concreta. Com a 

nossa pesquisa, obtivemos resultados significativos com relação à análise 

das músicas de funk com advérbio em -mente e refletimos sobre como as 

mesmas transmitem os ideais machistas ou não para o público.  

A partir dos resultados adquiridos, percebemos que o ambiente 

onde a pessoa vive influencia bastante no discernimento da mesma sobre 

qualquer assunto, principalmente sobre as letras de funks. Alteramos e 

reelaboramos o primeiro questionário a partir de discussão com os cola-

boradores e de leitura teórica sobre o funk.  

Conseguimos investigar plenamente com as relações dos advér-

bios terminados em -mente e os ideias machistas e discutimos, através de 

Caetano (2015) e Mizrahi (2018), como essas músicas e os advérbios es-
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colhidos contribuem com as convicções das pessoas sobre a postura e a-

ções das mulheres. Em projetos futuros, pensamos também em analisar 

mais funks que apresentam sufixo -ão e -ada, pois identificamos, através 

da pesquisa que nosso corpos atual se tornou obsoleto. Além disso, pre-

tendemos identificar se esses novos funks seguem a tendência dos funks 

com advérbio em -mente. 
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RESUMO 

Apresentam-se, neste trabalho, considerações gerais sobre operadores que parti-

cipam da construção de sentido do texto e que se encontram para além da malha tex-

tual, como: lugar de produção (temporalidade, sociedade e discurso), quem escreve, 

em quais condições, elementos não-verbais e a época, com o objetivo de não só ampliar 

o olhar filológico sobre a documentação manuscrita, como também, por meio do apor-

te teórico- metodológico dos estudos historiográficos, compreender que o dado não 

pode ser visto apenas como um elemento linguístico. À guisa de ilustração, concentrar-

se-á em um processo-crime baiano do final do século XIX que se encontra no Acervo 

sediado no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano (IFBAIANO) 

– Campus Catu, para elencar alguns aspectos indispensáveis nas leituras filológicas e 

históricas do gênero Sumário de Culpa, como: a distância temporal do contexto ime-

diato do texto e o contexto de sua edição, ou melhor, trazer à baila a história desta 

fonte até o momento em que foi produzida e a importância de uma leitura filológica 

que garanta a historicidade do documento em questão. 

Palavras-chave: 

Filologia. História. Edição de textos. 

 

RESUMEN 

Este trabajo presenta consideraciones generales sobre operadores que participan 

en la construcción del significado del texto y que están más allá de la malla textual, ta-

les como: lugar de producción (temporalidad, sociedad y discurso), quién escribe, bajo 

qué condiciones, elementos no verbales y tiempo, con el objetivo no solo de ampliar la 

mirada filológica a la documentación manuscrita, sino también, a través del aporte 

teórico-metodológico de los estudios historiográficos, para entender que los datos no 

pueden ser vistos solo como un elemento lingüístico. A modo de ilustración, se cen-

trará en un proceso penal en Bahía de finales del siglo XIX que se encuentra en la Co-

lección ubicada en el Instituto Federal de Educación, Ciencia y Tecnología de Bahía 

(IFBAIANO) – Campus Catu, por enumerar algunos imprescindibles aspectos en las 

lecturas filológicas e históricas del género Sumário de Culpa, tales como: la distancia 

temporal del contexto inmediato del texto y el contexto de su edición, o mejor dicho, 

traer a colación la historia de esta fuente hasta el momento en que fue producida y la 

importancia de una lectura filológica que garantice la historicidad del documento en 

cuestión. 

Palabras clave: 

Filología. Historia. Edición de texto. 
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1. Introdução 

A ideia dos gêneros textuais como prática sócio-histórica já é uma 

questão trivial que exige por parte do analista a compreensão de como os 

textos foram produzidos, circularam e estão profundamente ligados à so-

ciedade e à época em que se inserem. Assim, em consonância com Mar-

cuschi (2005): 

Usamos a expressão gênero textual como uma noção propositalmente va-
ga para referir os textos materializados que encontramos em nossa vida 

diária e que apresentam características sociocomunicativas [sic] definidas 

por conteúdos, propriedades funcionais, estilo e composição característica 
[...] (MARCUSCHI, 2005, p. 22) (grifos do autor) 

O referido autor nos adverte para a necessidade de ampliar a no-

ção de texto, buscando entender como o significado cultural diz muito 

sobre as condições linguísticas pelas quais esses textos se tornaram pos-

síveis (quem escreve, em quais condições escreve, seguindo quais orien-

tações). Por esse motivo, neste trabalho, objetiva-se apresentar a partir do 

cruzamento do aporte teórico-metodológico da Linguística Textual, da 

Filologia Textual e da Historiografia contemporânea alguns aspectos in-

dispensáveis no trabalho com fontes históricas, dentre eles, conforme 

Barros (2020): 

Um texto pode mentir sobre muitas coisas - particularmente através da 

habilidade e da capacidade de dissimulação do seu autor – mas ele não 

pode deixar de falar sobre o lugar que o produziu. Ao texto que revela o 
seu lugar de produção, por outro lado, só podemos chegar através de pro-

blemas historiográficos – científicos e críticos – que são colocados às fon-

tes. (BARROS, 2020, p. 8) (grifo meu) 

Das reflexões contidas nos autores supramencionados é possível 

depreender que os textos materializados se caracterizam muito mais pelas 

funções institucionais e comunicativas do que pelas suas particularidades 

estruturais e linguísticas, porém para uma melhor compreensão da fonte 

textual, especialmente, quando se trata de épocas pretéritas é indispensá-

vel, conforme nos adverte Barros (2020), saber relacionar as fontes histó-

ricas ao problema de pesquisa de maneira adequada, com método e criti-

camente, mas para isso, se faz necessário de imediato que o pesquisador 

saiba avaliar o lugar de produção de tais fontes. 

Ou seja, precisa enxergar entre muitos aspectos da malha textual, 

a sociedade que se mostra por meio do texto, o lugar, a época e a institui-

ção que o produziu, o diálogo com outros textos e épocas.  Esse comple-

xo caminho investigativo é o que possibilita ao pesquisador escrever e 
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descrever o seu objeto de pesquisa com maior rigor científico, criticidade 

e capacidade de problematização. 

Nesses termos, se tomarmos a documentação jurídica oitocentista 

na Bahia, particularmente em Catu, como ilustração desse percurso teóri-

co-metodológico aqui sinalizado, ter-se-á de antemão de considerar que 

toda produção textual seja ela qual for, parte do princípio que há: um e-

missor/produtor, um conteúdo/mensagem e um receptor/finalidade.  

Essa tríade é marcada por muita complexidade que precisa ser de-

cifrada pelo analista, por exemplo, o escrivão em um processo-crime re-

presenta quem oficialmente lavra o documento, mas isso não significa 

dizer que este emissor seja necessariamente o autor nominal daquele dis-

curso jurídico, porque ali se encontram implicadas a história dos outros 

envolvidos, dele próprio enquanto posição social e profissional, a socie-

dade em que se inscreve e as condições às quais está submetido ao escre-

ver. 

Em última instância, pode-se dizer que por trás do punho de quem 

escrevese encontram a um só tempo todos esses operadores que partici-

pam da construção de sentido do texto, denominado de lugar de produ-

ção na perspectiva historiográfica contemporânea, como assevera Barros 

(2020). 

Assim, essa exterioridade que se esconde por trás de quem produ-

ziu o documento é substancial para entender os significados culturais que 

foram dados à escrita em cada época por uma dada sociedade e que deve-

rá se somar ao trabalho filológico. Porém, como nos advertem Lose e 

Souza (2020) essa é uma tarefa que deve ficar cada vez mais evidente 

nos trabalhos de leitura crítico-filológica porque: 

A rigor, contemporaneamente, reconhecemos não só as distâncias tempo-

rais entre o contexto de emergência do texto (o suposto original) e o con-
texto em que ele está sendo editado, mas também uma aguçada leitura 

material dos sentidos envolvidos nos usos sociais da escrita, dos suportes 

e tintas etc. (LOSE; SOUZA, 2020, p. 12) 

Como ocorre metodologicamente de maneira análoga ao exercício 

do historiador, Lose e Souza (2020) destacam que esse lugar de produção 

na atividade filológica perpassa por dois aspectos: a) o primeiro, da com-

preensão da fonte textual no seu contexto imediato de produção (até o 

instante em que foi produzida) e b) o segundo, o contexto de sua edição, 

ou seja, o lugar de onde escreve o filólogo, a partir das suas escolhas teó-

rico-metodológicas e da finalidade da pesquisa. Porém, independente-

mente deste lugar de produção, a historicidade do texto deverá ser consi-
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derada como um elemento primordial na construção de sentidos e na 

compreensão da fonte que se objetiva trazer à baila. 

Todavia, ainda destacam que muitos trabalhos com edições de 

textos carecem de um olhar mais atento para esses elementos circundan-

tes do texto, sobretudo, para aqueles considerados não-verbais e que po-

dem ser determinantes na construção de corpora, como o caso do uso das 

maiúsculas, da pontuação e da disposição do texto no suporte. Com isso, 

mais uma vez os autores chamam a atenção para o fato de saber relacio-

nar a fonte ao problema, quer filológico, histórico ou linguístico à medi-

da que reforçam a importância dos aspectos que estão fora e dentro do 

texto. 

Partindo dessas pistas, entende-se que a contextualização de um 

gênero textual-discursivo tem sido uma questão central dentro dos estu-

dos historiográficos contemporâneos e que para a análise filológica tem 

representado um lugar oportuno para essa ciência tecer mais intimamente 

múltiplas relações de troca e empréstimos com a paleografia, a diplomá-

tica, a codicologia, dentre outras. 

Dessa forma, por meio dessas ciências auxiliares e complementá-

rias pode-se proceder a uma melhor contextualização da fonte enquanto 

texto e enquanto documento. No que concerne à história da fonte em si, 

ou melhor, enquanto documento material, o primeiro ponto a ser obser-

vado na análise é a identificação do lugar de produção. Tal aspecto é re-

levante porque possibilita ao pesquisador compreender um conjunto de 

coordenadas que situam o documento dentro de um lugar-tempo, por e-

xemplo, o corpus deste trabalho, o gênero Sumário de Culpa na esfera do 

judiciário brasileiro oitocentista em geral, e no âmbito da Bahia em parti-

cular. 

Grosso modo, essa identificação do lugar de produção coaduna-se 

com as ideias preconizadas pelos autores aqui referidos e amplia-se teó-

rico-metodologicamente com a proposição do paleógrafo italiano, Ar-

mando Petrucci (2003), para o qual, o pesquisador que se ocupa desse la-

bor que envolve o texto e sua textualidade deverá, para qualquer tempo 

histórico em que foi lavrado o documento, responder as seguintes ques-

tões: 

¿Qué? En qué consiste el texto escrito, qué hace falta transferir al código 
gráfico habitual para nosotros, mediante la doble operación de lectura y 

transcripción. 

¿Cuándo? Época en que el texto en sí fue escrito en el testimonio que es-
tamos estudiando. 
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¿Dónde? Zona o lugar en que se llevó a cabo la obra de transcripción. 

¿Cómo? Com qué técnicas, com qué instrumentos, sobre qué materiales, 

según qué modelos fue escrito ese texto.  

¿Quién lo realizo? A qué ambiente sociocultural pertenecía el ejecutor y 
cuál era en su tiempo y ambiente la difusión social de la escritura.  

¿Para qué fue escrito ese texto? Cuál era la finalidad específica de ese tes-

timonio en particular y, además, cuál podia ser en su época y en su lugar 
de producción la finalidad ideológica y social de escribir. (PETRUCCI, 

2003, p. 7-8) 

Diante do exposto, apresenta-se aqui uma síntese do percurso da 

leitura crítico-filológica e historiográfica que se encontra em andamento 

na pesquisa de doutorado, desenvolvida no Programa de Pós-graduação 

em Língua e Cultura, da Universidade Federal da Bahia, sob a orientação 

da Drª Risonete Batista de Souza. Conforme o quadro a seguir, destaca-

se, portanto, que o intuito aqui é apresentar os fatores que tornam a reali-

zação de um texto possível e as minudências que envolvem a discussão 

serão apresentadas na tese e em publicações futuras. 

 

Quadro 1. Esquema de leitura para o corpus. 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

Fonte: Elaboração do autor a partir de Barros (2020), Petrucci 
(2003) e Lose e Souza (2020). 

 

2. O gênero sumário de culpa e os fatores para análise 

O gênero Sumário de culpa é caracterizado, no seio da linguagem 

jurídica, por algumas peças jurídicas, isto é, por outros subgêneros que 

marcam os ritos processuais que por sua vez se agrupam, segundo Mar-

cuschi (2005), em uma composição característica organizada, que se ini-

cia por meio de uma denúncia, podendo se estender ou não para a fase fi-

nal, com a condenação ou absolvição do réu. 
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Muito embora a produção escrita desses documentos apresente 

fórmulas textuais específicas, mesmo assim, não se pode esboçar um 

conceito fechado para a materialização do discurso. Isto porque os scrip-

tores podem evidenciar uma maior familiaridade ou não com a escrita, 

mesmo seguindo modelos de produção e recepção textuais historicamen-

te transmitidos. 

Quanto a isso, Lose e Souza (2020) sublinham que na prática edi-

torial realizada pelo filólogo, esse dado de várias mãos que escrevem se 

torna uma descrição indispensável, sobretudo, se o objetivo for a análise 

linguística. No caso do processo-crime em que há mais de um scriptor é 

importante que um estudo paleográfico dê conta dessa variedade de es-

crita no documento. 

Por exemplo, o caso das abreviaturas pode ilustrar o que os auto-

res chamam de variável social e linguística, isto porque, através das pis-

tas gráficas, poderá o estudioso, pautado em um modelo teórico-

metodológico, caracterizar o escrevente quanto à questão do domínio da 

norma associado à outras variáveis. Para isso, seria necessário empreen-

der um estudo comparativo com manuais da época para se compreender 

o que era predicado em termos de escrita. Em suma, Lose e Souza (2020, 

p. 16) defendem que a ―(...) ideia de que o texto é tão somente dado de 

língua, sem que se considere esse contexto, compromete qualitativamen-

te a análise linguística‖. 

Nessa perspectiva, o objetivo deste artigo é pontuar justamente os 

fatores norteadores apresentados no Quadro 1 que servirão para situar 

melhor a compreensão sócio-histórica do processo-crime, lavrado em 

1885, o qual se encontra arquivado no Centro de Documentação e Pes-

quisa (CEDOC), sediado no Instituto Federal Baiano campus Catu, sob a 

cota: Estante 01, caixa 04, Documento 12. É um processo-crime de auto-

ria da promotoria pública contra o réu José Torquato Ferreira pela agres-

são a José Antonio, ocorrida na Vila de Sant‘Anna do Catu no dia 23 de 

março. 
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Figura 1: Fac-símile do Sumário de Culpa-Catu-Bahia-Capa. 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
Fonte: CEDOC-IFBaiano campus Catu, sob a cota: Estante 01, caixa 04, Documento 12. 

Esse processo de reconstrução textual é um desafio que se coloca 

para o pesquisador por inúmeros aspectos, que vão desde o acesso ao do-

cumento até o estabelecimento do quadro teórico-metodológico. O im-

portante é que, dispondo desse material, empreenda-se esforço para tra-

zer à lume as informações levantadas sobre a fonte e que tanto o pesqui-

sador daquele documento em específico, como outros especialistas pos-

sam se valer dos resultados da pesquisa. 

Nos últimos anos, muito embora as pesquisas com documentos 

judiciais no âmbito da historiografia tenham visado a possibilidade efeti-

va de um conhecimento histórico para além do corpo textual, é ainda o 

texto escrito, um material representativo e um primeiro passo de que dis-

põe o pesquisador quando se refere a tempos passados. 

Nesses termos, por mais que se tenha que buscar os não-ditos, ler 

nas entrelinhas ou outros indícios extratextuais é imprescindível que de 

início se dê uma devida atenção ao que se encontra escrito, porque o des-

conhecimento da língua em que o documento foi lavrado poderá servir 

como obstáculo para a sua adequada leitura e interpretação. 

Segundo Toledo Neto (2020), por mais experiente que seja um 

pesquisador no trabalho com manuscritos, sempre encontrará dificulda-
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des na decifração e transcrição. Isto porque alguns entraves, como: não 

conseguir decifrar caracteres, não compreender as abreviaturas, dificul-

dades com a cursividade da escrita e não compreender o léxico de então 

comprometerão o entendimento e a interpretação de um texto. 

Por esse motivo, tais pormenores deverão ser adequadamente re-

solvidos por parte do estudioso porque são relevantes e responsáveis pela 

primeira imersão no texto, pois quem se equivoca nesse nível de exame, 

se equivocará também nas análises vindouras. Para tanto, o conhecimen-

to dos textos está relacionado aos usos linguísticos e sociais que circula-

ram no momento de produção do documento e repousa nesse aspecto a 

importância da pesquisa filológica complementária à pesquisa historio-

gráfica e vice-versa. 

Assim, estabelece-se a edição de textos como viés na interface da 

Filologia com a História, com o Direito e com a Linguística Histórica, 

destacando que o modelo editorial adotado depende tanto do público-

alvo como dos aspectos que se pretende trazer à tona. Na pesquisa em 

andamento, a análise filológica do processo-crime dar-se-á por meio das 

edições fac-similar e semidiplomática. 

A escolha dessas práticas editoriais dentre outras existentes para o 

manuscrito em questão coaduna-se com os seguintes propósitos destaca-

dos em (Cf. CAMBRAIA, 2005) e (Cf. GAMA; TELLES 2006): preser-

vação do suporte das ações do tempo e do manuseio indevido, o público-

alvo (pesquisador), a preservação das marcas linguísticas do texto e a 

pouca intervenção no texto original (desenvolvimento das abreviaturas) 

acompanhada de critérios adotados e anotados com a finalidade de ofere-

cer um texto o mais fidedigno possível à época de sua produção. 

No que tange à edição semidiplomática, a característica mais mar-

cante é o desenvolvimento das abreviaturas, exigindo um mergulho den-

tro e fora do texto (Cf. SOBRAL, 2007), pois o processo de recomposi-

ção muitas das vezes é árduo e requer um estudo mais aprofundados das 

formas que são mais recorrentes em um gênero textual-discursivo que em 

outro. À guisa de ilustração, no processo-crime supracitado,apresentarei 

além das classificações, algumas particularidades, como: a polissemia (o 

contexto que a favorece, quais os caminhos encontrados para restituição 

da abreviatura), a parassinonímia e outras pistas gráficas, evidenciando 

que tais elementos constituem uma etapa essencial para uma boa leitura 

paleográfica. 
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Assim, o comportamento do editor é muito importante frente as 

decisões de como será apresentado o texto, ou seja, quais critérios foram 

seguidos, porque disso dependerá quais dados (corpora) servirão para 

determinadas descrições linguísticas. Entre essas decisões está a manu-

tenção ou não da mancha escrita do texto-base, o estabelecimento ou não 

das fronteiras entre as palavras e a uniformização ou não do uso das mai-

úsculas e minúsculas. Esclarece-se, portanto, que é preciso ter bem deli-

mitado para quem e qual a finalidade da edição. 

Aliado a isso, apresenta-se aqui uma síntese dos caminhos a serem 

trilhados no corpus referido, até atingir o escopo primordial da investiga-

ção que é oferecer, por meio de uma edição fac-similar e semidiplomáti-

ca, um mergulho na memória social, cultural, histórica e política de um 

povo em uma determinada sociedade e momento histórico, mesmo que 

isso represente mais um modo interpretativo para as narrativas históricas. 

 

Quadro 2: Descrição dos fatores de leitura do Sumário de Culpa oitocentista. 

FATORES CAMINHOS METODOLÓGICOS 

A identificação do lugar-tempo de 

produção: a instituição e a época. 

(Onde? e Quando?) 
 

 

• Traçar a história da fonte como 

documento material, ou seja, a 

configuração do Sumário de Culpa como 
um gênero jurídico do Brasil oitocentista, 

com suas características composicionais e 

propriedades funcionais. Para isso, é 
preciso descrever as peças jurídicas 

contidas no processo-crime e que serão 

denomindas à luz da Linguística Textual e 
da Diplomática, classificando também os 

subgêneros em seus diferentes aspectos 

macroestruturais e microestruturais. 
 

• Traçar a história da fonte como texto 

(revelar as práticas de escrita por aqueles 
que eram executores do judiciário 

(escrivães, delegado, juiz, promotor e 

outros) e os valores, o desejado e o 
vivenciado por aqueles não-executores do 

judiciário (réu, ofendido, testemunhas e 

informantes), que de certa forma 
protagonizaram as narrativas que aparecem 

naquele corpus documental. 

Quem o realizou? (Autoria) Apresentar a(s) mão(s) que escreve(m) no 
Sumário de Culpa. Esse fator de 

identificação dos escreventes é de suma 

importância, porque através dele podem 
ser equacionados problemas de datação, de 

mudança de registro eo entendimento do 
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processo de circulação de um texto.  

Seguindo qual(is) modelo(s) e 
orientações? (Intertextualidades) 

Considerando o caráter institucional do 
documentobuscar-se-ão as possíveis rela-

ções entre a organização da estrutura inter-

na do documento em questão com as leis 
promulgadas no Brasil Imperial, como su-

gere Pierangueli (1983) ao falar da impor-

tância que a criação dos códigos penal e 
criminal exerceram nas diretrizes da siste-

matização judiciária no Brasil do século 

XIX, destacando, dentre muitas, a compo-

sição das peças textuais no processo. Neste 

caso, é necessário ultrapassar a superfície 
das fontes para entender como outros tex-

tos interferem no processo-crime ou ainda 

como se deixa escapar por meio do diálogo 
de uma época as anteriores. 

Condições de produção Apresentar em quais circunstâncias as 

peças jurídicas foram produzidas e aqui 

interliga-se novamente ao fator lugar 
espaço-temporal e social, porque às vezes 

um mesmo texto é produzido por diversas 

mãos e em diferentes recortes cronológicos 

e motivado por circunstâncias específicas 

que podem ser observadas a partir de 

certos indícios, como de um escrito 
apressado ou mais elaborado, a depender 

das condições em que foi produzido, a 

exemplo dos materiais e as marcas físicas. 

Demandas sociais Evidenciar a finalidade da tipologia 

documental e seus desdobramentos 

enquanto modo de funcionamento de uma 
sociedade. No caso dos processos 

criminais, a existência de um crime e a 

vontade de punir ou não um indivíduo já se 

configura uma demanda em um âmbito 

específico (judiciário). 

     Fonte: Elaboração do autor. 

 

3. Considerações finais 

Reitera-se a importância de explorar a exterioridade da fonte his-

tórica, especialmente, para o filólogo crítico-textual por significar em seu 

exercício de elaboração de edições conservadoras, uma oportunidade de 

analisar e explicitar os dados para além do tecido textual e destes fazer 

melhor proveito das variáveis sociais e linguísticas que o documento ofe-

rece. Portanto, vale lembrar, conforme Lose e Souza (2020, p. 21) que a 

―(...) defesa aqui é pelo uso consciente da história do texto como um pro-
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blema de análise linguística‖. Espera-se, que ao final, a pesquisa possa 

contribuir para o resgate, a preservação da história e da memória docu-

mental do período imperial baiano, além de oferecer para os leito-

res/pesquisadores do Direito parte da história do pensamento do judiciá-

rio na Bahia do século XIX. 
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RESUMO 

Este artigo tem como objetivo investigar se o futebol é uma instituição machista e 

analisar de que modo as escolhas linguísticas contribuem para essa estética. Portanto, 

foi escolhido estudar capas de jornais e revistas (de 1941 a 2021), que estampam man-

chetes de futebol, pois esse meio de comunicação acompanha a evolução desse esporte 

mais de perto, por ser mais antigo que a internet, por exemplo, mais abrangente e car-

regar uma linguagem chamativa dirigida a um público específico. Com isso, foi possí-

vel comparar o que mudou na linguagem em 38 anos para que as mulheres conquis-

tassem esse espaço e observar o machismo presente por meio dessa linguagem e das 

imagens nas capas. 

Palavras-chave: 

Futebol. Linguagem. Machismo. 

 

ABSTRACT 

This article aims to investigate if football is a sexist institution and analyze how 

linguistic choices contribute to this aesthetic. Therefore, it was chosen to study 

newspaper and magazine covers (from 1941 to 2021), which feature football head-

lines, as this means of communication follows the evolution of this sport more closely, 

as it is older than the internet, for example, more comprehensive and load a catchy 

language aimed at a specific audience. With this, it was possible to compare what has 

changed in language in 38 years for women to conquer this space and observe the ma-

chismo present through this language and the images on the covers. 

Keywords: 

Football. Language. Machismo. 

 

1. Introdução 

O futebol surgiu no Brasil no século XIX. Atualmente abrange 

milhões de praticantes no país (Cf. FERRAREZI, 2015). Esse esporte es-

tá massivamente presente nos meios de comunicação, sendo um grande 

representante da cultura nacional. Ele possui uma linguagem própria, a 

qual está fortemente enraizada na sociedade brasileira. Esta é repleta de 

neologismos (―timaço‖, ―boludo‖, ―vascudo‖); trocadilhos (―Muralha‖, 

―selefla‖, ―Rodilindo‖); figuras de linguagem (―a bola explodiu no tra-

vessão‖, ―o Brasil entrou em campo‖) e traz termos que aludem à guerra 

(―ataque‖, ―artilheiro‖, ―defesa‖) – os quais para Rocha (2020) exercem 
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uma função cognitiva além da função estética. Contudo, apesar de o fu-

tebol e sua linguagem estarem presentes no cotidiano brasileiro, exclu-

em-se as mulheres, que foram por 38 anos (1941 a 1979) proibidas de 

praticarem o esporte, assim como social, histórica e culturalmente elas 

foram alijadas da guerra, da política, de posições de liderança ou inde-

pendência com o argumento de que esses cenários fogem da ―natureza 

feminina‖, segundo o presidente Vargas sobre o futebol feminino. 

Atualmente, já é permitida a presença das mulheres nesses ambi-

entes, embora exista ainda o preconceito, como podemos observar na fala 

do ex-técnico do São Paulo já em 2014: ―Aqui é jogo para homens, não 

tem lugar para meninas‖. Por isso, a hipótese que fundamenta a pesquisa 

é que o ambiente futebolístico, produzido pela linguagem utilizada para 

referenciá-lo, contribui para que mulheres não sejam acolhidas, ou mes-

mo aceitas nesse cenário, pois, de acordo com Ferrarezi (2010), ―a língua 

está diretamente relacionada à cultura e a visão de mundo dos falantes‖. 

Portanto, o objetivo da pesquisa é analisar como a linguagem do 

futebol atua para que as mulheres sejam excluídas desse esporte e equi-

parar a mudança desse vocabulário paralelo à aceitação das mulheres 

nesse ambiente. Para fazer essa análise, comparamos a linguagem exis-

tente nas manchetes de futebol dos jornais e revistas antigas com a dos 

jornais e revistas atuais (1941 a 2021). Desse modo, conseguimos estudar 

como as palavras e as imagens eram abordadas antigamente quando se 

proibiam as mulheres no mundo do futebol e como elas vêm sendo abor-

dadas hoje em dia ao passo que as mulheres estão conquistando, mesmo 

que timidamente, esse espaço. 

Ao observar que, historicamente, as mulheres foram proibidas de 

jogar futebol e que ainda hoje existem cenários que demonizam a partici-

pação delas no ambiente futebolístico, verifica-se que essa é uma institu-

ição machista. Também, ao analisar as escolhas linguísticas dentro do 

esporte, a formação das palavras e neologismos que surgem com os fa-

lantes e praticantes do futebol, além de uma linguagem bélica muito pre-

sente, deduzimos que isso contribui diretamente para a exclusão das mu-

lheres nessa modalidade: ―a língua está diretamente relacionada à cultura 

e a visão de mundo dos falantes‖, conforme Ferrarezi (2010). 

Por essa questão, foi decidido pesquisar capas de revistas e jor-

nais, de 1941 a 2021, que estampam manchetes do futebol, pois esse 

meio de comunicação acompanha a evolução do futebol mais de perto, 

por ser mais antigo que a internet, por exemplo, mais abrangente e carre-

gar uma linguagem chamativa dirigida a um público. O objetivo deste es-
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tudo é comparar a linguagem presente nas capas antigas com as atuais, 

observando o que mudou desde a proibição factual das mulheres nesse 

esporte até a aceitação das mesmas nesse ambiente. Desse modo, objeti-

vamos averiguar se hoje existe o machismo e a objetificação delas no fu-

tebol, e como a língua contribui para que isso aconteça. 

 

2. Desenvolvimento 

Para melhor representar a pesquisa, seis capas foram escolhidas, 

entre do período de 1941 a 2021. 

 

2.1. Análise de dados 

 

Figura 1: Manchete de 1941, ano do decreto de proibição. 

 
 

 

 

 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 

Figura 2:Revista Placar, edição N° 1106. 1995. 
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Figura 3: Revista Placar, edição N° 1119. 1996. 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 
 

 

Figura 4: Revista Só Futebol. Ano 1- número 4- 2014. 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
Figura 5: Jornal Manaus Hoje, 2016. Torneio Internacional de Manaus. 
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Figura 6: Jornal Meia Hora, 2021. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ao fazer essa comparação, pode-se perceber uma objetificação 

clara nas primeiras três capas. A primeira é em 1941, no dia da proibição, 

dizendo ―pé de mulher não foi feito para se meter em shooteiras
35

‖. A se-

gunda é em 1995, quando as mulheres já são permitidas legalmente no 

futebol, mas podemos observar o foco no corpo delas. Não são jogadoras 

de verdade, são modelos posando seminuas para uma revista esportiva, 

sem mostrar o rosto, e embaixo uma linguagem pejorativa as objetifican-

do, falando sobre corpo e roupa, ou seja, nos mostra que não é do interes-

se da revista falar sobre o talento das jogadoras. Assim, as atletas eram, 

muitas vezes, escolhidas para entrar em um time de acordo com sua bele-

za e posavam nuas no calendário do final de ano. 

A terceira capa, de 1996, já mostra uma jogadora, Susana Werner, 

mas, mesmo assim, destaca o seu corpo, com ela seminua na capa, di-

zendo ―acredite, ela joga BOLA‖. Por que seria difícil de acreditar? A 

quarta capa já é de 2014, mais atual, com uma atleta de verdade, Fernan-

da Colombo, sem estar seminua, mas a linguagem é a mesma da anterior: 

―ela bate um BOLÃO‖. Uma linguagem de duplo sentido, e, mesmo ten-

do se passado 18 anos (1996 a 2014), a frase é parecida, substituindo o 

nome delas pelo pronome ―ela‖, o que pode as objetificar mais ainda. 

Também se nota que o seu nome, tanto quanto o de Susana Werner não 

se destaca, enquanto o nome do jogador Bebeto destaca-se fortemente na 

figura 3. A quinta capa é de 2016, com a notícia de um campeonato in-

ternacional, na qual a foto é de jogadoras de verdade, com seus unifor-

mes, sem marcar o corpo, mas a linguagem é completamente conotativa, 

com um sentido sexual: ―Meninas dão de quatro‖. A última capa é de 

                                                           
35 Essa era a grafia da época; hoje, escreve-se chuteira. 
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2021, mas no canto superior esquerdo mostra a imagem da filha do trei-

nador Renato Portaluppi de biquíni, dizendo ―ah se a Carol desse mole 

igual ao time do Renato‖.  

 

2.2. Resultados 

Para Hall (2006), os ambientes são formados pela ideia de mascu-

linidade e feminilidade. Para um poder se firmar, ele necessita do outro. 

Por isso, ―nós, como sujeitos, não criamos ou causamos as instituições, 

os discursos e as práticas, mas eles nos criam ou causam, ao determinar 

nosso sexo, nossa sexualidade, nosso gênero‖ (Ibidem). Geralmente, os 

esportes e o futebol, especificamente, acabam produzindo valores e re-

presentações que se relacionam intensamente à masculinidade. Pode-se 

entendê-los como uma das organizações androcêntricas e generificadas 

dessa cultura.  

Por exemplo: ―Os homens jogam futebol, enquanto as mulheres 

jogam futebol feminino.‖. Automaticamente, há uma naturalização do 

esporte ser praticado por homens, tratando-se da falta de adjetivação. 

Normalmente, as adjetivações são conferidas aos homens quando eles 

não se adequam às representações viris da masculinidade esportiva; as-

sim como diversos conteúdos são didaticamente ensinados nos estádios 

seja por cânticos, xingamentos ou performances que consequentemente 

produzem um fundamento de atitudes substanciais para a apreciação es-

tética dos eventos nesse ambiente. 

Por isso, acredita-se que a estética das capas de jornais e revistas 

vendem para esse público masculino, apresentando uma linguagem ma-

chista, a qual sexualiza e objetifica as mulheres. 

 

3. Metodologia 

A pesquisa das capas foi através dos sites: Ludopédio, Lance!, 

Meia hora e Google imagens. Foram analisadas diversas capas, nos perí-

odos de 1941 a 2021. Para melhor representar a pesquisa, seis capas fo-

ram escolhidas.  

Como aporte teórico foi utilizado o artigo ―A influência do fute-

bol no léxico do português brasileiro‖, por Júnior C. Ferrarezi e H. de O-

liveira (2015) e o artigo ―Representações sobre as mulheres nos estádios 

de futebol‖, por Gustavo Andrada Bandeira e Fernando Seffner. O pri-
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meiro texto trouxe um olhar voltado para a língua em si e para as ques-

tões morfológicas, enquanto o segundo carrega uma visão social e histó-

rica, relatando acontecimentos e práticas machistas dentro dos estádios. 

 

4. Considerações finais 

Com essa pesquisa, foi possível perceber que há machismo nesse 

ambiente esportivo e que, apesar da conquista evolutiva feminina nesse 

espaço, ainda há uma sexualização e objetificação das mulheres no mun-

do do futebol. É perceptível o uso da linguagem para introduzir essa ideia 

machista e entregar uma estética masculina. No entanto, é uma questão 

que se coloca, muitas vezes, de forma sutil e, aparentemente, vai demorar 

mais alguns anos para se quebrar esse preconceito totalmente, pois se ob-

serva que esse processo de legalização, aceitação e legitimação do fute-

bol para as mulheres demorou muito tempo. Na verdade, ainda há um 

processo longo tendo em vista uma evolução nessa questão social / es-

portiva. 
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RESUMO 

O vocábulo gastura é derivado do verbo agastar, comum em obras da literatura 

brasileira. Na prática clínica, pacientes utilizam a expressão para se referir a uma 

grande variedade de sintomas, embora não conste nos compêndios de semiologia e 

propedêutica médica, por não ser um termo técnico da saúde. Neste trabalho, os auto-

res propõem uma investigação dos sentidos do termo gastura por meio de uma con-

frontação semântica entre obras literárias dos séculos XIX e XX e pesquisas médicas 

que utilizem o vocábulo. A metodologia aplicada incluiu a busca em mecanismos de 

pesquisa da internet, avaliação semântica a partir do contexto de sua utilização nos 

textos literários e a comparação dessas representações em artigos médicos que apli-

quem gastura no sentido de sintomas. Foram identificadas nove ocorrências do termo 

na literatura brasileira, distribuídas em cinco obras, de autoria de três poetas. Os re-

sultados demonstram que durante o século XIX, o vocábulo se apresentou grafado 

como agastura e tinha um significado predominantemente relacionado a afetações psí-

quicas diante de situações geradoras de constrangimento ou repulsa. Em registros do 

século XX, o termo deixou de ser grafado com a vogal „a‟ e esteve frequentemente re-

ferido a um segmento corporal, de forma assemelhada ao aplicado na contemporanei-

dade. Os autores concluem que existe relativa articulação semântica entre a forma 

como o vocábulo foi aplicado ao longo do século XX na literatura brasileira e a maneira 

como é utilizado pelos pacientes na atualidade para manifestar sintomas. Destaca-se 

que a linguística clínica e médica é um campo fértil de estudos pouco explorado no 

Brasil. Defende-se, portanto, que representa um tema relevante na educação médica, 

especialmente durante as disciplinas de propedêutica e semiologia médica, quando se 

aprende as técnicas de coleta de anamnese. 

Palavras-chave: 

Competência cultural. Comunicação interdisciplinar. Medicina na literatura. 
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ABSTRACT 

The word gastura is derived from the verb agastar, common in works of Brazilian 

literature. In clinical practice, patients use the expression to refer to a wide variety of 

symptoms, although it is notin cluded in compendiums of semiology and medical pro-

paedeutics, as it is not a technical health term. In this work, the authors propose an 

investigation of the meanings of the term gastura through a semantic confront ation 

between literary works from the 19th and 20th centuries and medical researches that 

use the word. The applied methodology included the search in internet search engines, 

semantic evaluation from the context of its use in literary texts and the comparison of 

these representations in medical articles that apply gastura in the sense of symptoms. 

Nine occurrences of the term were identified in Brazilian literature, distributed in five 

works, authored by three poets. The results demonstrate that during the nineteenth 

century the word was written as agastura and had a predominant meaning related to 

psychic affectations in the face of situations that generated embarrass smentorrepul-

sion. In records from the 20th century, the term was no longer spelled with the vowel 

“a” and was frequently referred to a body segment, similarly to the one applied in 

contemporary times. The authors conclude that there is a relative semantic articula-

tion between the way the word was applied throughout the 20th century in Brazilian li-

terature and the way it is currently used by patients to manifest symptoms. They em-

phasize that clinical and medical linguistics studies are a fertile field of studies that 

has been little explored in Brazil. They argue, therefore, that it represents a relevant 

topic in medical education, especially during the disciplines of propaedeutics and med-

ical semiology, when learning about anamnesis collection techniques. 

Keywords: 

Cultural competence. Interdisciplinary communication. Medicine in literature. 

 

1. Introdução 

As percepções dos indivíduos a respeito de disfunções em seu 

funcionamento corporal, mental e emocional são transmitidas por meio 

da linguagem aos profissionais de saúde. Apesar de os seres humanos 

compartilharem noções análogas a respeito de símbolos e seus significa-

dos, cada pessoa tem algumas vivências individuais, mesmo quando se 

faz menção a um conhecimento universal. Apesar de representarem um 

conceito comum, falantes de idiomas diferentes lançam mão de signos 

linguísticos distintos e essa diversidade pode ser encontrada mesmo entre 

pessoas que falam a mesma língua, particularmente quando existe um 

distanciamento histórico ou regional. Como as demais línguas, o portu-

guês brasileiro é um processo dinâmico, no qual alguns vocábulos podem 

sofrer modificações, entrarem em desuso ou receberem novos elementos 

ao longo do tempo. 

O verbo agastar é um representante que ilustra o fenômeno lin-

guístico descrito anteriormente. Vastamente utilizado no português du-

rante os períodos colonial e imperial, pode ser encontrado em obras da li-
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teratura brasileira, sendo possível realizar sua investigação semântica. Na 

contemporaneidade, pouco se observa seu uso na forma original, embora 

sua derivação gastura seja eventualmente utilizado num amplo espectro 

de possibilidades semânticas. Uma vez que não se apresenta como ex-

pressão técnica de uma manifestação clínica, o termo não é encontrado 

nos livros de propedêutica e semiologia médica. Por esse motivo, quando 

utilizada no contexto clínico para descrição de um sintoma, é relevante 

que o médico tenha o cuidado de verificar se ocorreu um entendimento 

apropriado do sentido desejado pelo paciente, sob risco de ocorrência de 

ruídos capazes de obstaculizar a interpretação das queixas e, consequen-

temente redundar em um erro diagnóstico. 

Neste trabalho, foi executada uma pesquisa em ferramentas de 

busca da internet, com objetivo de identificar a ocorrência do vocábulo 

gastura ou de expressões relacionadas ao verbo em obras da literatura 

brasileira, a fim de investigar as origens semânticas da expressão e com-

pará-las às aplicações hodiernas no cotidiano da clínica. Apesar da rele-

vância da comunicação em saúde, não são frequentes no Brasil os estu-

dos em linguística clínica, estando os italianos na vanguarda dessas pes-

quisas entre os países que utilizam os idiomas latinos. Por esses motivos, 

os autores justificam a relevância deste tipo de estudo no cenário das 

pesquisas médicas e linguísticas, propondo que a análise filológica do 

sentido de vocábulos em obras da literatura nacional seja uma metodolo-

gia útil na investigação semântica de termos cujo sentido tenha sofrido 

mudanças históricas ou regionais. 

 

2. Metodologia e Análise dos Dados 

Os autores executaram uma revisão narrativa a respeito das ocor-

rências do vocábulo em tela com objetivo de investigar seu sentido nos 

textos literários, a fim de buscar sua interpretação original, comparando 

posteriormente com a ocorrência da expressão na literatura médica. Após 

a identificação, os fragmentos foram submetidos a uma análise semântica 

a partir da referência histórica, ou seja, buscando a compreensão do sen-

tido do termo conforme a sua noção expressa pelo contexto literário, 

desde o início do uso da Língua Portuguesa no Brasil. 

Foi utilizada a ferramenta de buscas Google, utilizando os termos 

―gastura‖ e ―literatura brasileira‖, aplicando a expressão booleana AND. 

O único critério de exclusão foi a ocorrência em textos que não façam 

parte da literatura brasileira. 
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Concluída a pesquisa pelos textos literários, foi feita outra pesqui-

sa, desta vez na base Google Acadêmico, pesquisando apenas pela ex-

pressão gastura. Foram excluídos textos sem resumo e incluídos aqueles 

que discutiam o significado de gastura ou mencionavam a expressão 

como sintoma. Os resultados obtidos desse segundo momento metodoló-

gico foram utilizados em comparação com os dados do primeiro, em 

busca de concorrências semânticas de sinais, sintomas, órgãos, aparelhos, 

sistemas ou regiões corporais entre as duas modalidades de textos. 

 

3. Resultados 

Foram identificadas nove ocorrências do vocábulo e seus deriva-

dos em textos da literatura brasileira. Essas ocorrências foram encontra-

das em cinco obras distintas, escritas por três poetas brasileiros, distando 

85 anos entre a publicação da mais antiga e a mais recente. Um sumário 

dos resultados pode ser verificado na tabela 1. 

 

Tabela 1: Sumário dos resultados obtidos nos textos literários que utilizam 

o vocábulo gastura ou assemelhados. 

Obra, au-

tor, ano de 

publicação 

Fragmento onde ocor-

re o termo ou expres-

são assemelhada 

Análise do contexto 

histórico e literário 

da aplicação do ter-

mo 

Interpretação 

semântica da ex-

pressão 

A Guerra 

dos Masca-
tes, José de 

Alencar, 

1871. 

―Acompanhara Leonor 

com a vista ao seu tope 
azul até o momento de o 

levar aos lábios o cava-

lheiro; então uma onda 
de rubor lhe subiu ao 

rosto. Foi quando tornou 

a si desse desmaio que 
reparou a furto no ga-

lante cavalheiro, e não 

se pode esquivar de a-
chá-lo gentil e airoso. 

Mas, agastada pela ver-
gonha que lhe causava, 

não repoznelle os lindos 

olhos negros, ainda que 
não deixou de volver-

lhe uma e muitas vezes 

a vista de relance. Nessa 

hora decidiu-se o desti-

no de Vital Rebello‖. 

O fragmento apresenta 

o contato inicial entre 
duas personagens que 

ficarão enamorados, 

Vital Rebello e D. Le-
onor, que deixa cair 

uma fita, que é apa-

nhada por Vital, fa-
zendo menção de de-

volvê-la após levá-la 

ao peito. Leonor aper-
cebe-se de ter demons-

trado encanto pelo ra-
paz, o que lhe deixou 

ruborizada pela timi-

dez, momento quando 
o texto a descreve ―a-

gastada pela vergo-

nha‖. 

―agastada de ver-

gonha‖ no sentido 
de estar dominada 

por um sentimen-

to de timidez. 

A Guerra 

dos Masca-

―— Ora não se zangue, 

prima Ignacinha; disse o 

As personagens Cos-

me Borralho e sua 

―não se agastava 

com essas licen-
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tes, José de 
Alencar, 

1871. 

Cosme com ar magano, 
que eu tenho um segre-

dinho para lhe contar?  

— De Olinda? Pergun-
tou a Ignacia em cóce-

gas. O que é?  

— Escute! Conchega-
ram-se os dois a um 

canto, e poz-se o Cosme 

a cochichar no ouvido 
da prima, que estava 

n'um formigueiro com a 

pressa de ir-se ao serão 
ajustados, e o prazer da 

novidade que levava. 

Acompanhara o gagui-
nho o tal segredo de um 

accionado original, e de 

uns requebros de corpo, 
com que se enroscava 

pela Ignacinha, a qual 

não se agastava com es-
sas licenças oratórias do 

escrevente‖. 

prima Ignacia conver-
sam em tom de mútua 

sedução, disfarçada 

por um pretexto de pa-
rentesco. Justificado 

por ter um segredo a 

contar por cochicho, 
Cosme e Ignácia pro-

curam um local discre-

to para que este lhe fa-
lasse ao ouvido, sem 

que isso lhe deixasse 

agastada com as mes-
mas formalidades que 

o autor utilizava para 

descrever a cena. 

ças‖ no sentido de 
não se constranger 

com um galanteio. 

A Guerra 
dos Masca-

tes, José de 

Alencar, 
1871. 

―— Ah! outra cousa, 
moço!... disse de repen-

te a Rufina atalhando a 

sahida ao Cosme. Quem 
foi que fez o desaforo 

daquella trova que você 

trouxe?  
— Quem... quem... 

quem... fe... fe... fez... 

a.… a.… qua... qua... 
qua... — Sim, sim, a 

quadra I gritou a senho-

ra Rufina a quem estava 
agastando os nervos a-

quella amollação.  

— Não... não sei!  
— Por força que ha de 

saber. Você que a trou-

xe.  
— Eu... ju... ju... ju... eu 

ju...  

— Estou vendo, ho-
mem, que você não, 

serve para escrivão; ga-

gueja que não se enten-
de! disse a Rufina em 

tom decidido‖. 

Rufina demonstra des-
conforto com a quadra 

trazida por Cosme e 

pergunta quem a teria 
escrito. Cosme, descri-

to no texto como per-

sonagem gago, titu-
beia para responder ao 

questionamento e Ru-

fina argumenta que ele 
deveria saber quem 

era o autor, pois ele te-

ria trazido. A situação 
deixa Rufina agastada 

com aquele aborreci-

mento. 

Agastada com 
uma amolação no 

sentido de aborre-

cida. 
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Til: Ro-
mance Bra-

zileiro. Vo-

lume III. 
José de A-

lencar, 

1872. 

―Esses cacoetes de cai-
pira molestavam o tacto 

delicado de Linda, a 

quem a educação esme-
rada, que recebera de 

sua mãe, dera a fina fiôr 

das maneiras, e impri-
mira o tom da mais pura 

elegância. Quando Mi-

guel a tractava de mecê, 
ou enrolava deante delia 

a palha de um cigarro, o 

coração da menina aper-
tava-se com agastura 

indescriptivel, e ellasof-

fria desgosto egual ao 
que lhe causaria uma 

nodoa cahindo no mais 

bonito e faceiro de seus 
vestidos. 

As duas personagens 
são: Linda e Miguel. 

A primeira, moça de 

educação polida, sen-
tia e Miguel, um rapaz 

de modos rudes. Ao 

presenciar os hábitos 
deselegantes de Mi-

guel, Linda sentia a-

perto no coração des-
crito como agastura. 

Agastura como 
desconforto no 

coração produzido 

por situação de 
contrariedade. 

Vindita 

Braba, O-
thon Gama 

d´Eça, 

1922. 

―Mas o tempo ia pas-

sando, apressurado, na 
garupa do sol como se 

fosse tirar o pai da for-

ca. 
Uma a uma as mulheres 

bateram pras suas casas, 

a perparar o comer, que 
as famílias, coitadinhas, 

já deviam estar com as 

tripas numa ronqueira 
de gastura. 

O sol queimava. Fazia 

tanto calor como nas zi-
nas do verão‖. 

Ao saber da morte de 

Miguelinho em via 
pública, os moradores 

das redondezas foram 

ver o cadáver. Após 
sanada a curiosidade 

de observar o corpo 

morto, as mulheres 
que estavam no ajun-

tamento decidiram 

voltar para suas casas 
e preparar comida para 

suas famílias que já 

estavam com as tripas 
roncando de gastura. 

 

Gastura no senti-

do de sensação de 
fome. 

Sagarana, 

João Gui-
marães Ro-

sa, 1937. 

―— Você tem raiva des-

se, também, Manuel?  
— Não é raiva, não seu 

doutor: é gastura... Esse-
um é maligno e está até 

excomungado... Ele é de 

uma turma de gente 
sem-que-fazer, que co-

meram carne e beberam 

cachaça na frente da i-
greja, em sexta-feira da 

Paixão, só p‘ra pirraçar 

o padre e experimentar a 
paciência de Deus...‖ 

Dois personagens dia-

logam. Um deles é um 
médico genericamente 

chamado de Doutor e 
Manuel Fulô. Este se 

queixa de Targino, 

descrito como valen-
tão e irreverente com 

as famílias e sua reli-

giosidade. 

Gastura como 

sentimento de de-
saprovação, de re-

pulsa contra um 
comportamento 

social considerado 

inapropriado. 

Sagarana, ―— Bom, vamos mesmo Após consumirem um Gasturento como 



XXIV CONGRESSO NACIONAL DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA 

Anais do XXIV CNLF: Textos Completos, Tomo II.                                                         415 

João Gui-
marães Ro-

sa, 1937. 

parar, que a despesa já 
está alta, com tanta gar-

rafa aberta... Só queria 

lhe explicar ainda, seu 
doutor, que, eu...  

E Manuel Fulô desceu 

cachoeira, narrando ali-
cantinas, praga e ponto 

e ponto e praga, até 

que... Até que assomou 
à porta da venda — feio 

como um defunto vivo, 

gasturento como faca 
em nervo, esfriante co-

mo um sapo — Sua Ex-

celência o Valentão dos 
Valentões, Targino e 

Tal. E foi então que de 

fato a história come-
çou‖. 

pouco de bebida, o 
Doutor recomenda que 

ele e Manuel Fulô en-

cerrem o consumo de 
álcool, visto que Ma-

nuel dava sinais de es-

tar dando sinais de 
embriaguez. Em nova 

catarse, Manuel se 

queixa de Targino 
com o Doutor, a quem 

chamou de gasturento 

como faca em nervo, 
feio como defunto e 

esfriante como um sa-

po. 

produtor de asco, 
de nojo, de gera-

dor de repugnân-

cia sensorial. Re-
laciona a sensação 

como o trauma de 

um nervo produ-
zido pelo contato 

com uma faca, 

como uma sensa-
ção térmica do to-

que num sapo, 

como o contato 
com um defunto 

vivo. 

Sagarana, 

João Gui-
marães Ro-

sa, 1937. 

―Já os porretes caíam 

em cima do cavaleiro, 
que nem pinotes de ma-

trinchãs na rede. Paula-

das na cabeça, nos om-
bros, nas coxas. Nhô 

Augusto desdeu o corpo 

e caiu. Ainda se ajoe-
lhou em terra, querendo 

firmar-se nas mãos, mas 

isso só lhe serviu para 
poder ver as caras horrí-

veis dos seus próprios 

bate-paus, e, no meio 
deles, o capiauzinho 

mongo que amava a mu-

lher-à toa Sariema. E 
Nhô Augusto fechou os 

olhos, de gastura, por-

que ele sabia que capiau 
de testa peluda, com o 

cabelo quase nos olhos, 

é uma raça de homem 
capaz de guardar o pas-

sado em casa, em lugar 

fresco perto do pote, e ir 
buscar da rua outras rai-

vas pequenas, tudo para 

ajuntar à massa-mãe do 
ódio grande, até chegar 

o dia de tirar vingança‖. 

O texto descreve o es-

pancamento da perso-
nagem Nho Augusto 

pelos capangas do i-

nimigo, Major Consi-
vla Recadeiro. Ao o-

lhar para um dos algo-

zes, decidiu fechar os 
olhos, pois considera-

va que a imagem do 

personagem lhe 
transmitia a ideia de 

crueldade. 

Gastura no senti-

do de reação de 
receio diante do 

risco iminente da 

morte cruel. 
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Grande 
Sertão: Ve-

redas, João 

Guimarães 
Rosa, 1956 

―Mas, no extremo de 
adormecer, ainda intrují 

duas coisas, em cruz: 

que Medeiro Vaz estava 
in- sensato? - e que o 

Hermógenes era pactá-

rio! Tomo que essas tra-
ves fecharam meus o-

lhos. De Diadorim, aí 

jaz que descansando do 
meu lado, assim ouvi: -

―Pois dorme, Riobaldo, 

tudo há-de resultar 
bem...‖ Antes palavras 

que picaram em mim 

uma gastura cansada; 
mas a voz dele era o 

tanto-tanto para o em-

babo de meu corpo. 
Noite essa, astúcia que 

tive uma sonhice: Dia-

dorim passando por de-
baixo de um arco-íris. 

Ah, eu pudesse mesmo 

gostar dele - os gosta-
res...‖ 

Riobaldo, o protago-
nista do romance, des-

ce do seu cavalo can-

sado e reflete com per-
turbação sobre outros 

personagens. Enquan-

to seus pensamentos 
lhe tiram o sono, seu 

amigo Diadorim emite 

palavras de conforto, 
que lhe chegam aos 

ouvidos na forma de 

gastura picada. 

Gastura enquanto 
sentimento ambí-

guo de picadura e 

alento. 

   Fonte: Elaborado pelos autores (2021). 

 

As duas obras iniciais (Cf. ALENCAR, 1871; 1872) foram escri-

tas no Período Imperial e são estilisticamente classificadas no Roman-

tismo, movimento que contribuiu no campo das artes, por seu caráter re-

gionalista, para a consolidação do afastamento entre Portugal e sua antiga 

colônia. As demais três obras foram escritas já no Período Republicano, 

sendo a primeira delas publicada no mesmo ano da Semana de Arte Mo-

derna (Cf. GAMA D‘EÇA, 1922) e as duas mais recentes escritas por um 

mesmo poeta (Cf. GUIMARÃES ROSA, 1937; 1956); ao longo de um 

período de intensas mudanças na sociedade brasileira, que incluíram a 

reação republicana contra a movimentos revolucionários, o Período Var-

gas, da ascensão de Juscelino Kubitschek e a inauguração do Museu de 

Arte Moderna (Cf. FAUSTO, 2019).  

Nas obras escritas por Alencar no século XIX, percebe-se o uso 

da vogal ―a‖, representada pela ocorrência do verbo agastar (Cf. ALEN-

CAR, 1871) e do substantivo agastura (Cf. ALENCAR, 1872). Na pri-

meira, são identificadas três ocorrências na forma verbal (agastada, a-

gastava e agastando), ambas das quais representando fenômenos psíqui-
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cos relacionados à timidez, constrangimento ou contrariedade. Não exis-

tem referências a estruturas orgânicas ou a sintomas clínicos nas men-

ções do termo. Na segunda obra foi verificada apenas uma ocorrência na 

forma substantiva (agastura), representando também um desconforto 

psíquico de repugnância por uma personagem diante de modos despoli-

dos de outra. Nessa última, existe uma referência a uma sensação de a-

perto ao órgão coração, embora fique patente que a referência não se a-

plica a uma ocorrência primariamente orgânica, senão a uma mera cita-

ção poética de uma afetação psíquica.  

A ocorrência seguinte foi publicada 50 anos após a primeira obra 

(Cf. GAMA D‘EÇA, 1922). Nessa, o autor faz correlação entre o vocá-

bulo e um desconforto na topografia abdominal (estômago), embora 

também aqui a sensação não esteja relacionada a um processo patológico, 

e sim à percepção orgânica de fome. Já nesse texto, não se observa a e-

xistência da vogal ―a‖, sendo o termo grafado nesta obra apenas como 

gastura. 

O último autor publicou a primeira das obras analisadas 65 anos 

após o lançamento da primeira (Cf. GUIMARÃES ROSA, 1937). Duas 

ocorrências do substantivo gastura e uma do adjetivo gasturento são i-

dentificadas, ambos também sem vogal ―a‖ no início da palavra. Em to-

dos os casos, os vocábulos se referem às características de uma persona-

gem de comportamento violento e autoritário ou à sensação de repugnân-

cia produzida pelo mesmo. Denotando asco e nojo, não existe menção a 

órgãos vitais, embora aponte de forma sutil para o induzimento de náu-

seas e vômitos diante de uma cena repugnante, mesmo que o texto não 

ofereça elementos concretos que apontem para estes sinais e sintomas. A 

terceira ocorrência tem interpretação mais complexa, considerando a sub-

jetividade do contexto quando a gastura é experimentada. Trata-se de 

uma reação emocional diante do risco iminente de morte, que produziu a 

decisão de fechar estrategicamente os olhos, talvez simulando a perda da 

consciência, a fim de dissuadir os algozes de continuar um ato de tortura. 

Associa, portanto, o termo gastura à sobreposição de dor física e medo 

da morte produzidas no contexto de uma violência física brutal. 

Oitenta e cinco anos após a primeira publicação estudada, surge a 

última ocorrência (Cf. GUIMARÃES ROSA, 1956), quando novamente 

o termo gastura representa uma mescla de encorajamento e picada, tal-

vez a experiência de um benefício global associado a um grau inicial de 

desconforto. 
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A semântica de agastura em Alencar (1871, 1872) está claramen-

te relacionada aos fenômenos psíquicos, decorrentes de situações emba-

raçosas. Ao que demonstram os resultados, enquanto perdia a vogal, o 

vocábulo ganhava alguma correlação com as repercussões corporais de 

transtornos emocionais, ou mesmo obtinha status de sinônimo de sintoma 

de patologia primariamente orgânica.  

Munhoz, Schmdt & Fontes (2015) entrevistaram 43 puérperas de 

Cianorte, Paraná, a respeito das dificuldades no cuidado dos recém-

nascidos. Uma das entrevistadas mencionou a sensação de gastura como 

dificuldade de tratar do coto umbilical. Considerando se tratar de assis-

tência de terceiros, pondera-se aqui a inexistência de elementos orgâni-

cos pessoais, restando apenas a interpretação de se tratar do desconforto 

por presenciar situação cruenta, conforme menciona a personagem de 

Alencar (1872) descrevendo uma pessoa como desagradável como ―faca 

no nervo‖, como o contato com um ―defunto vivo‖, ―esfriante como um 

sapo‖. De forma análoga à personagem de Alencar (1872), um dos entre-

vistados por Oliveira (2018) em Vitória de Santo Antão, Pernambuco es-

tabelece relação entre o coração e o termo gastura. Entretanto, não cita 

qualquer queixa psíquica, incluindo o termo numa lista de queixas tipi-

camente orgânicas como tontura, vômitos, desmaios, dor no peito, palpi-

tação e dor nas pernas. 

Gama D‘Eça (1922) atribui a expressão gastura à sensação gástri-

ca produzida pela fome. De forma análoga, Gama et al. (2018) realiza-

ram um inquérito sobre saúde em comunidades ribeirinhas de Coari, 

Amazonas, quando optaram pelo uso daquela expressão no lugar de azia. 

Rabelo, Alves & Souza (1999) estudaram as experiências narrativas da 

doença mental e, descrevendo um caso de paciente que chamava por sua 

mãe relatando gastura, pedindo ―um pedacinho de pão com café‖ para a-

liviar este desconforto. Barbosa (2019) também interpreta a fala de um 

de seus entrevistados como ―sensação de vazio‖ produzida pelo diagnós-

tico do câncer. Ainda sobre a correlação entre alimentação e o vocábulo, 

Barros E Botazzo (2011) descrevem o uso deste vocábulo em entrevista 

de paciente de Cotia, Estado de São Paulo, que se queixava de desconfor-

to na articulação têmporo-mandibular quando mastigava. 

Assim como na literatura brasileira, alguns pesquisadores descre-

vem o termo gastura como sensação complexa presente (ou não) nas as-

sociações entre fenômenos psíquicos e manifestações físicas do processo 

saúde-doença. Albuquerque E Maia (2013) investigaram as alterações do 

humor e impactos na sexualidade feminina durante o tratamento do cân-
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cer no município de Barbalha, região do Cariri, interior do Estado do Ce-

ará. Dentre 12 mulheres entrevistadas, uma mencionou sentir gastura em 

dois fragmentos de sua fala. Na primeira delas, não estabeleceu uma cla-

ra diferenciação entre sintomas clínicos e psíquicos, relatando ―depressão 

por causa da doença‖, mencionando ter se sentido mal, com gastura e 

vomitando muito. No segundo fragmento, fez uso da expressão como si-

nônimo de falta de ―paciência para ficar conversando‖, embora tenha 

mencionado que ―a gastura subia‖, projetando-se, portanto, em uma re-

gião corporal. 

Steffens (2011) investigou a subjetividade da sensação da coleta 

do preventivo colpocitológico em Cristópolis, Bahia, durante o ano de 

2008. Dentre as 12 mulheres entrevistadas, duas delas informaram a sen-

sação de gastura durante a coleta do exame. Uma delas relacionou o ter-

mo com a sensação de estar sendo ―mexida por dentro‖. A segunda rela-

cionou o termo gastura com a sensação térmica de ―friage‖ e a percepção 

de estar tendo o útero raspado. 

Nenhuma menção foi encontrada na literatura sobre o vocábulo 

gastura enquanto deturpação da percepção tátil, amplamente denominada 

de dormências e clinicamente definida como parestesia. Fröhlichet al. 

(2015) elaboraram o Consenso Brasileiro para diretrizes de diagnóstico e 

tratamento da síndrome das pernas inquietas como uma das queixas rela-

tadas por pacientes com este diagnóstico. Também não foi identificada 

qualquer menção na literatura brasileira correlacionando o termo a doen-

ça renal, como descrito por Freire et al. (2020). Apesar disso, esses pes-

quisadores mencionam que o entrevistado exemplificou o termo por meio 

de ―vontade de provocar (o vômito?) e boca amargando‖. 

 

4. Discussão 

A dimensão interdisciplinar das interpretações sensitivas é uma 

forma importante de investigação dos sentidos experimentados pelo ser 

no mundo. Uma demonstração da amplitude das possibilidades de repre-

sentações de fenômenos sensitivos pode ser ilustrada por pesquisas, onde 

diversas sensações táteis são descritas como mais ou menos confortáveis, 

quando se avalia a impressão produzida por produtos têxteis em contato 

com a pele humana, sendo a gastura descrita como uma das possibilida-

des desconfortáveis (Cf. NAGAMATSU, 2016). 

A complexa diversidade de interações inclui o fenômeno comuni-

cativo, método pelo qual o médico toma contato com o sofrimento de seu 
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paciente, transmitida por este mesmo, que descreve seus sintomas por 

meio da linguagem. Embora a comunicação esteja presente no cotidiano 

humano de forma quase que natural, certas reflexões têm sido elaboradas 

com objetivo de ampliar as possibilidades de interação entre os seres. No 

cenário dos serviços de saúde estes estudos têm sido explorados como 

uma das possibilidades denominadas de clínica ampliada. Haddad et al. 

(2011) definem que a clínica ampliada consista em um conjunto de estra-

tégias que favoreçam à assistência mais próxima durante o processo saú-

de–doença, tanto no nível individual quanto coletivo. Neste contexto, a-

firma-se que: 

Nesse processo de ampliação da clínica, a comunicação se apresenta co-
mo recurso essencial, já que se compõe de elementos facilitadores ou difi-

cultadores no processo das relações interpessoais. No contexto assistenci-

al da atenção básica, a comunicação deve servir para veicular informa-
ções,valores e emoções. Enfim, gerar e mantervínculos, no intuito de 

promover a saúde e a cidadania. Assim, a comunicação é essencial para a 

promoção da saúde e da cidadania do usuário na atenção primária e requer 
competências, habilidades e atitudes para ser instrumentalizada. (HAD-

DAD et al., 2011) 

O desafio de oferta de uma assistência humanizada nos serviços 

de saúde enfrenta obstáculos que incluem barreiras sociais, dentre as 

quais se podem incluir os linguísticos. Viganó (2017) reflete a respeito 

da forma como os pacientes se utilizam da linguagem coloquial para ma-

nifestar seus sintomas aos médicos, como se observa no fragmento de 

sua autoria: 

Entretanto, o campo que mais me atiça a curiosidade é o dos nomes popu-
lares de sintomas e doenças. Competente amigo médico relatou-me, há 

alguns anos, a surpresa de que foi tomado quando uma de suas pacientes 

queixou-se de ―agastura aqui do lado‖. Só após bem conduzida anamnese 
conseguiu descobrir que mal era aquele que não constava dos compêndios 

médicos [...] (VIGANÓ, 2017) 

Interpretar conteúdos comunicativos tem sido objeto de estudos 

de linguistas, psicólogos e filósofos, passando recentemente a ser tam-

bém campo de interesse dos profissionais de saúde. Incipiente no Brasil, 

tem na Universidade de Torino, Itália, um dos mais importantes centros 

de estudo sobre linguística médica e clínica. 

Cançado (2008) define que alguns linguistas estudam a teoria se-

mântica a partir de uma noção de referência entre as expressões linguísti-

cas e o mundo, enquanto outros a investigam em sua associação com 

uma representação mental. As primeiras são chamadas de semântica 

formal, lógica, referencial ou valor de verdade. As segundas são conhe-
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cidas como teorias mentalistas, representacionais ou cognitivistas. Quan-

do se aplica a noção referencial da semântica, é possível que se admita a 

ocorrência de relações que variam entre uma correspondência rígida e 

uma noção semântica que depende profundamente do conhecimento pré-

vio, que falante e ouvinte compartilham entre si, relacionado a uma vi-

vência contextual extralinguística comum. 

Para além de uma mera investigação de sinonímias e antonímias, 

o exercício semântico a partir da análise comparativa de um termo em di-

ferentes estilos literários e/ou períodos históricos pretende uma aborda-

gem na qual se deseja conhecer a interpretação de um vocábulo a partir 

do seu contexto. Não se trata, aqui, do exercício elementar de debater os 

diversos significados das palavras manga, canto ou banco. Também não 

se refere a uma reflexão sobre os desdobramentos do significado da pala-

vra pé aplicada como segmento do corpo humano ou de outras aplicações 

assemelhadas em entes inanimados. Trata-se aqui da exploração de re-

cursos que possibilitam uma ampliação das possibilidades da comunica-

ção em situações quando os sentidos de palavras ambíguas guardam al-

guma relação entre si, que a lexicologia denomina de polissemia (Cf. 

CANÇADO, 2008). Tanto a observação cotidiana da utilização do vocá-

bulo gastura, quanto o resultado da pesquisa realizada nos textos literá-

rios apontam para o caráter polissêmico do vocábulo, desde sua utiliza-

ção mais remota em terras brasileiras. 

Muito embora a pesquisa semântica consista de uma atividade de 

elevada relevância para a captura do sentido da linguagem, a investiga-

ção filosófica de seu sentido também pode oferecer importantes contribu-

ições na construção dos elos relacionais entre os seres humanos. Para 

Nascimento (2019), o conjunto de relações estabelecidas entre o que 

Heidegger denominou de ser-aí (dasein) é um conjunto de afetações que 

envolvem as inter-relações inseparáveis entre os indivíduos e o mundo 

onde vivem, profundamente associado à própria historicidade, a partir do 

que cada qual vivencia suas experiências de forma particular, de forma 

que a manifestação linguística de uma sensação poderá, no máximo, ser 

interpretada como experiência possível a cada ser-aí e, na melhor das hi-

póteses, compartilhada com outro ser-aí por meio de um código que terá 

como referência a experiência particular do ouvinte no processo herme-

nêutico. 
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5. Considerações finais 

Um dos mais relevantes elementos de conexão entre o médico e 

seu paciente é a comunicação. Por meio desta, é possível a transmissão 

das queixas do paciente, mas esse ato se torna especialmente efetivo 

quando palavras são apropriadamente compreendidas, o que demanda 

uma postura ativa de envolvimento cultural entre médico e paciente, ten-

do em consideração as possibilidades de uma mesma palavra representa-

rem significados discrepantes entre falante e ouvinte. 

O trabalho pretende trazer a linguística médica e clínica para o 

cenário da interdisciplinaridade na educação médica, destacando a im-

portância do fenômeno comunicativo e a relevância de que este tema seja 

valorizado na formação de novos médicos e na educação continuada dos 

que já estão em atuação. 
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GEOMORFOTOPÔNIMOS HISTÓRICOS: 

OS MORROS NA TOPONÍMIA DE MINAS GERAIS 

Marianna de Franco Gomes (UFMG) 

mariannafranco.letras@gmail.com 

 

RESUMO 

Este trabalho corresponde ao recorte da Dissertação intitulada “Geomorfotopô-

nimos históricos”, defendida na Faculdade de Letras da Universidade Federal de Mi-

nas Gerais (UFMG), em 2019. Partindo da Onomástica, em especial, a Toponímia, o 

trabalho objetivou estudar os geomorfotopônimos históricos de Minas Gerais: nomes 

de lugares que apresentam como fator motivacional aspectos relacionados ao relevo 

(DICK, 1990b, p. 31-4). Desse modo, o corpus toponímico do trabalho foi constituído 

por 101 geomorfotopônimos coletados em 15 mapas históricos de Minas Gerais que 

foram produzidos nos Setecentos e Oitocentos Colonial e Joanino, utilizando-se San-

tos, Seabra e Costa (2017) como fonte de informações. Os objetos de estudo foram or-

ganizados em fichas lexicográficas – procedimento metodológico proposto por Dick 

(1990b, p. 31-4), e analisados quantitativa e qualitativamente. Dessa forma, verificou-

se, entre outros resultados, maior predominância de topônimos formados pelo desig-

nativo geográfico “morro”, que correspondeu a 30 ocorrências. Por meio dos pressu-

postos teóricos de Dick (1990 a, b) e Seabra (2004; 2006), sobre a motivação toponími-

ca, notou-se estreita relação entre os topônimos estudados e o ambiente nomeado: a 

presença dos “morros” é verossímil ao contexto em que os mapas utilizados para rea-

lizar a pesquisa foram produzidos, caracterizado pelo interesse em conhecer e povoar 

o território mineiro. Dessarte, a proposta deste trabalho é apresentar a presença dos 

traços topográficos associados ao relevo, em particular, compostos pelo termo “mor-

ro”, na nomeação de lugares em Minas Gerais, nos Setecentos e Oitocentos Colonial e 

Joanino, e contar um pouco sobre a história de Minas Gerais por meio da toponímia.  

Palavras-chave: 

Geomorfotopônimos históricos. Léxico toponímico. Minas Gerais 

 

RESUMEN 

Este trabajo corresponde al recorte de la Disertación titulada “Geomorfotopóni-

mos históricos”, defendida en la Facultad de Artes de la Universidad Federal de Mi-

nas Gerais (UFMG), en 2019. A partir de la Onomástica, en particular la Toponimia, 

el trabajo tuvo como objetivo estudiar la historia geomorfotopónimos de Minas Gerais 

General: nombres de lugares que tienen aspectos relacionados con el relieve como fac-

tor motivacional (DICK, 1990b, p. 31-4). Así, el corpus toponímico del trabajo estuvo 

conformado por 101 geomorfotopónimos recolectados de 15 mapas históricos de Mi-

nas Gerais que fueron elaborados en los siglos XVIII y XVIII Colonial y Joanino, uti-

lizando como fuente de información a Santos, Seabra y Costa (2017). Los objetos de 

estudio fueron organizados en formas lexicográficas – procedimiento metodológico 

propuesto por Dick (1990b, p. 31-4), y analizados cuantitativa y cualitativamente. Así, 

se verificó, entre otros resultados, un mayor predominio de topónimos formados por 

la denominación geográfica “cerro”, que correspondió a 30 ocurrencias. A través de 

los supuestos teóricos de Dick (1990 a, b) y Seabra (2004; 2006), sobre la motivación 
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toponímica, se notó una estrecha relación entre los topónimos estudiados y el ambien-

te nombrado: la presencia de los “cerros” es creíble al contexto en el que se elabora-

ron los mapas utilizados para realizar la investigación, caracterizados por el interés 

por conocer y poblar el territorio de Minas Gerais. Así, el propósito de este trabajo es 

presentar la presencia de rasgos topográficos asociados al relieve, en particular, com-

puesto por el término “montaña”, en la denominación de lugares en Minas Gerais, en 

los siglos XVIII y XVIII Colonial y Joanino, y contar un poco sobre la historia de Mi-

nas Gerais a través de la toponimia. 

Palabras clave: 

Geomorphotoponyms históricos. Léxico toponímico. Minas Gerais 

 

1. Introdução 

O ato de nomear é uma característica humana, tendo em vista que 

o homem nomeia o mundo que o cerca e com ele interage. Nomear é, as-

sim, ―uma necessidade de organização e de orientação‖ (ANDRADE; 

DICK, 2012, p. 198). Igualmente, a nomeação de lugares torna-se uma 

necessidade, principalmente ao considerar o caráter referencial de um to-

pônimo. 

Conforme explicita Dick (1990b), o topônimo assume o valor de 

fóssil linguístico à medida que se perpetua no tempo, sobrevivendo por 

gerações. Tratando-se da distância cronológica desde quando se deu o ato 

denominativo de um lugar, e o apagamento do sentido original do nome, 

nem sempre é fácil interpretar um topônimo, o que pode exigir longo pe-

ríodo de pesquisa. Porém, nesse contexto, o estudo toponímico torna-se 

valioso, já que permite resgatar aspectos do passado por meio da Topo-

nímia. 

Este trabalho está inserido nos estudos toponímicos e segue o viés 

diacrônico, uma vez que contenha topônimos históricos como objetos de 

estudo. Trata-se de um recorte do trabalho de Dissertação intitulado ―Ge-

omorfotopônimos Históricos‖ (GOMES, 2019), defendido em 2019 na 

Faculdade de Letras da Universidade Federal de Minas Gerais. O traba-

lho teve como objetivo descrever a geomorfotoponímia histórica de Mi-

nas gerais, isto é, segundo a classificação toponímica proposta por Dick 

(1990a, b), topônimos que apresentam como principal fator motivacional, 

considerado no ato denominativo, aspectos relacionados às formas de re-

levo. 
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Para realizar o estudo, utilizamos o banco de dados do Repositório 

Digital36 como fonte de informações e consolidação do corpus toponími-

co. Esse banco de dados é formado por um conjunto de mais de dois mil 

topônimos37 coletados em mapas históricos de Minas Gerais, produzidos 

no período Colonial (1720–1815) e Joanino (1808–1821). Trata-se, pois, 

de um dos resultados do Projeto intitulado ―Registros Cartográficos His-

tóricos: Revelando o Patrimônio Toponímico de Minas Gerais do Perío-

do Colonial e Joanino‖38 desenvolvido no Centro de Referência em Car-

tografia Histórica da UFMG, entre 2014 e 2016. 

Considerando os resultados do trabalho de Dissertação, destaca-

mos a produtividade do topônimo ―Morro‖, verossímil ao contexto histó-

rico em que os mapas foram produzidos, já que as formas de relevo ser-

viram como orientação aos que desbravavam a região, definição de rotas 

e admiração pelas paisagens da Colônia.  

Não é difícil notar o vínculo entre os morros e a configuração do 

território mineiro, considerando que, ainda hoje, as formas do relevo de-

senham seus contornos e compõem paisagens dignas de apreciação.  Por 

meio da Toponímia, portanto, é possível resgatar e preservar a história e 

cultura mineira, tendo em vista que o topônimo conserva informações 

que se tornam fonte de conhecimento para a sociedade. 

 

2. Toponímia 

O léxico de uma língua é um conjunto aberto e dinâmico, levan-

do-se em consideração que a todo momento palavras novas surgem, de 

acordo com as necessidades dos falantes, e outras caem em desuso. A di-

namicidade dos falantes é, pois, refletida por meio do léxico e, por isso, 

ao estudá-lo, é possível acessar informações socioculturais sobre quem o 

utiliza. De acordo com Biderman: 

O léxico de qualquer língua constitui um vasto universo de limites impre-
cisos e indefinidos. Abrange todo o universo conceptual dessa língua. 

Qualquer sistema léxico é a somatória de toda experiência acumulada de 

uma sociedade e do acervo da sua cultura através das idades.  (BIDER-
MAN, 2001, p.179) 

                                                           
36 Santos, Seabra Costa (2017). Disponível em: http://repositoriotoponimia.com. br/home. 

Acesso em: ago. 2021. 

37 Nomeiam acidentes geográficos de natureza humana, tais como vilas e arraias (os 
acidentes geográficos correspondem ao período em que os mapas foram produzidos).  

38 Projeto apoiado pelo CNPq Processo nº 408869/2013-5. 
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Segundo Seabra (2004, p. 34), as unidades lexicais ―refletem os 

diferentes momentos da história de uma sociedade, enquanto recortam o 

universo em categorias que variam exprimindo visões particulares de 

mundo‖. Desse modo, os estudos lexicais são notáveis, porque possibili-

tam conhecer a história de uma sociedade.  

Integrando os estudos do léxico, a Toponímia está inserida na O-

nomástica, já que estuda os nomes próprios, porém, tratando-se do estudo 

toponímico, limita-se aos nomes próprios de lugares. Como apresenta 

Dick: 

O conceito tradicional de Toponímia envolve o significado etimológico 

do próprio vocábulo (do gr. Topos, ―lugar‖ e onoma, ―nome‖), qual seja, 
o estudo dos nomes de lugares ou dos designativos geográficos, em sua 

bipartimentação física (rios, córregos, morros, etc.) e humana, antrópica, 

ou cultural (aldeias, povoados, cidades, etc.) (DICK, 1990b, p. 119) 

Consoante ao que Dick (1990a, b) aponta sobre a toponímia é ne-

cessário destacar o vínculo firmado entre o topônimo e o ambiente no-

meado. De acordo com Sapir (1961, p. 49): ―o estudo cuidadoso de um 

dado léxico conduz a inferências sobre o ambiente físico e social daque-

les que o empregam‖. Nesse contexto, ao estudar um topônimo inferimos 

sobre o ambiente nomeado, considerando a estreita relação entre o nome 

o lugar: 

O topônimo não é algo estranho ou alheio ao contexto histórico-político 

da comunidade. Sua carga significativa guarda estreita ligação com o so-
lo, o clima, a vegetação abundante ou pobre e as próprias feições culturais 

de uma região em suas diversas manifestações de vida. (DICK, 1990b, p. 

47) 

Tal relação entre o topônimo e o lugar nomeado permite conside-

rar a presença de um fator motivacional considerado no ato denominati-

vo. Dessa forma, Dick (1990b) estabeleceu um procedimento teórico e 

metodológico que permite classificar os topônimos em 27 taxonomias, de 

acordo com os principais fatores motivacionais. A taxe dos geomorfoto-

pônimos, portanto, integra uma das taxonomias propostas por Dick, que 

fundamenta este trabalho. 

Esse procedimento, desenvolvido pela toponimista, é bastante efi-

caz, tendo em vista a produtividade de trabalhos que o utilizam, tal como 

as teses de Doutorado que objetivaram o estudo de algumas taxes especí-

ficas: a tese intituladada ―Hagiotoponímia em Minas Gerais‖ (Cf. CAR-

VALHO, 2014), que objetivou o estudo toponímico relativo aos nomes 

de santos e de santas, assim como invocações à Virgem Maria, em terri-

tório mineiro, e a tese intitulada ―Litotoponímia mineira‖ (Cf. CORDEI-
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RO, 2018), que realizou o estudo linguístico e cultural de topônimos de 

origem mineral no estado mineiro. 

Ao contrário das unidades lexicais utilizadas na língua, que a-

companham a dinamicidade dos falantes, o topônimo se cristaliza, po-

dendo sobreviver por gerações. Essa característica do topônimo permite 

considerá-lo como patrimônio imaterial, porque possibilita resgatar in-

formações históricas e culturais que nem sempre correspondem a atual 

realidade: 

Se a Toponímia situa-se como a crônica de um povo, gravando o presente 

para o conhecimento das gerações futuras, o topônimo é o instrumento 

dessa projeção temporal. Chega, muitas vezes, a se espalhar além de seu 
foco originário, dilatando, consequentemente, as fronteiras políticas, e 

criando raízes em sítios distantes. Torna-se, pois, a reminiscência de um 
passado talvez esquecido, não fora a sua presença dinâmica. (DICK, 

1990a, p. 22) 

Neste estudo, portanto, consideramos esse resgate histórico, prin-

cipalmente, porque os nossos objetos de estudo pertencem a um banco de 

dados histórico apresentado, a seguir.  

 

3. Projeto “Registros Cartográficos Históricos: Revelando o Patrimô-

nio Toponímico de Minas Gerais do Período Colonial ao Joanino” 

Considerando um período em que conhecer o território, que hoje 

figura Minas Gerais, era uma necessidade política e administrativa, a 

produção cartográfica ocupava importante papel como instrumento para 

alcançar tal objetivo: 

Como tais, eles registram informações sobre resultados de ações ou para 

seu planejamento e são considerados documentos afeitos às estratégias e 
às táticas políticas e militares, às ações e às decisões administrativas, civis 

e eclesiásticas etc. Dessa forma, os documentos são cercados de cuidados 

para a manutenção de sigilo e reserva, a propósito tanto de sua elaboração 
como de seu uso e conservação. (SANTOS, 2007, p. 55) 

Segundo Renger (2007), diante da descoberta das minas, possi-

velmente, muitos mapas foram produzidos, porém poucos se conserva-

ram: ―A maioria dos mapas históricos de Minas Gerais é composta de 

peças manuscritas e únicas, espalhadas em arquivos brasileiros e portu-

gueses‖ (RENGER, 2007, p. 111). 

Coordenado e organizado pela Profª Drª Maria Cândida Trindade 

Costa de Seabra e pela Profª Drª Márcia Maria Duarte dos Santos, o pro-

jeto intitulado ―Registros Cartográficos Históricos: Revelando o Patri-
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mônio Toponímico de Minas Gerais do Período Colonial ao Joanino‖, 

foi desenvolvido no Centro de Referência em Cartografia Histórica (CR-

CH), localizado no Museu de História Natural e Jardim Botânico da Uni-

versidade Federal de Minas Gerais (UFMG), realizado entre o final de 

2014 e início de 2016, conforme já informado na introdução deste texto.  

O projeto contou com a participação de uma equipe interdiscipli-

nar que permitiu realizar a coleta de mais de dois mil topônimos em 15 

mapas, sendo o mapa mais antigo de 1767, anônimo, e o mais recente de 

1821, realizado por Eschwege. O acervo cartográfico utilizado representa 

o território mineiro no período dos Setecentos e dos Oitocentos Colonial 

e Joanino: 8 mapas da capitania e 7 de suas comarcas. Tais documentos 

cartográficos pertencem a acervos de museus, de arquivos e bibliotecas 

no Brasil e em Portugal39. Dessarte, os dados foram sistematizados por 

meio de um banco de dados que explicita informações linguísticas e geo-

gráficas sobre os objetos de estudo. 

O Repositório de Dados (Cf. SANTOS; SEABRA; COSTA, 

2017), constitui um dos resultados do Projeto. Por meio dele, é possível 

acessar o banco de dados de modo bastante funcional, utilizando o siste-

ma de busca avançada por filtros de pesquisa que, inclusive, facilitou a 

coleta dos objetos de estudo deste trabalho: os geomorfotopônimos. 

Desse modo, como um desdobramento do projeto citado, a esco-

lha por estudar a taxe dos geomorfotopônimos é justificada: 

A escolha dos geomorfotopônimos como objeto de pesquisa se deu pela 
inexistência de um estudo específico dessa taxe em Minas Gerais, princi-

palmente, utilizando como fonte de informação documentos cartográficos 

históricos, contemplando a perspectiva diacrônica. Justificamos, ainda, 
por meio dos resultados gerais obtidos no projeto Registros Cartográficos 

Históricos: Revelando o Patrimônio Toponímico de Minas Gerais do Pe-

ríodo Colonial ao Joanino, a taxe dos geomorfotopônimos como uma das 
mais produtivas dentre as de natureza física, representando aproximada-

mente 4% do número total de topônimosque compõem o banco de dados, 

ainda que essa produtividade corresponda ao número de ocorrências, no 
total, e não ao número de bases lexicais (toponímicas). (GOMES, 2019, p. 

36-7) 

Para Dick (1990a, p. 125), há preferência pelos termos ―Morros‖ e 

―Montes‖ em Minas Gerais e, tal afirmação, foi confirmada por meio do 

trabalho desenvolvido, conforme será apresentado, a seguir. 

 

                                                           
39 O acervo cartográfico utilizado para realizar o trabalho está disponível no site do Reposi-

tório Digital: http://repositoriotoponimia.com.br/home. Acesso em: ago. 2021. 
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4. Procedimento metodológico 

Conforme os pressupostos teóricos apresentados nos tópicos ante-

riores, o trabalho de Dissertação intitulado ―Geomorfotopônimos Histó-

ricos‖ teve o respaldo teórico e metodológico de Dick (1990 a,b, 1999, 

2006) e Seabra (2004; 2006) sobre a Onomástica e a motivação toponí-

mica e Costa et al. (2002; 2004); Resende e Villalta (2007) sobre a Car-

tografia Histórica de Minas Gerais e o contexto histórico de consolidação 

da Capitania mineira. Além disso, utilizamos Santos, Seabra e Costa 

(2016; 2017) como fonte de informações sobre o Projeto desenvolvido e, 

inclusive, para ter acesso ao banco de dados em que constam os geomor-

fotopônimos que compõem o corpus da pesquisa.  

Por meio do viés diacrônico, portanto, coletamos e analisamos 

101 geomorfotopônimos que correspondem a 4% do total de topônimos 

que integram o bando de dados do Repositório Digital. 

Como procedimento teórico e metodológico utilizamos as fichas 

lexicográficas, que correspondem ao procedimento metodológico desen-

volvido por Dick (1990) e adaptado por Seabra (2004). Conforme expli-

cita Seabra (2004, p. 47), ―a ficha lexicográfica pode ser descrita como 

um conjunto estruturado de informações sobre um topônimo, objetivando 

explicitá-lo e classificá-lo‖. É pertinente informar, em relação ao proce-

dimento metodológico utilizado, que adaptações foram realizadas para 

atender aos objetivos do estudo realizado. 

Dessarte, as fichas lexicográficas permitiram apresentar os dados 

de modo sistemático e organizado, uma vez que explicitam informações 

linguísticas, históricas e geográficas40. 

 

5. A presença do topônimo “Morro” na Toponímia histórica de Mi-

nas Gerais  

Os 101 geomorfotopônimos coletados e apresentados de modo 

descritivo por meio de fichas lexicográficas foram analisados quantitati-

va e qualitativamente. Dessa forma, considerando os resultados verifica-

dos, destacamos a produtividade de geomorfotopônimos formados pelo 

termo ―Morro‖ e ―Morrinhos‖, principalmente, na Comarca do Sabará, 

região bastante povoada no período dos Setecentos. 

                                                           
40 Recomendamos consultar o trabalho (GOMES, 2019, p. 87) para verificar o modelo de 

ficha lexicográfica utilizado. 
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Esse resultado é compreensível ao considerarmos que os morros 

orientavam os bandeirantes, sertanistas e índios, pelos sertões, no período 

de povoamento da região. Tais resultados são explicitados por meio dos 

seguintes gráficos: 

 

Figura 01: Os geomorfotopônimos históricos de Minas Gerais por base toponímica. 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Gomes (2019, p. 168). 

Torna-se necessário esclarecer que os 15 mapas que compõem o 

acerco cartográfico, utilizado para realizar o trabalho, correspondem à 

representação do mesmo território. Portanto, apesar do topônimo ―Cha-

pada‖ ter revelado um número significativo, é necessário esclarecer que 

essas 23 ocorrências se referem a apenas duas localidades que atualmente 

designam ―Chapada do Norte‖ e ―São João da Chapada‖ e, também, ao 

Registro/Guarda militar/Destacamento/Posto Real no período de produ-

ção dos mapas analisados.  

Em relação ao topônimo ―Morro‖, ao contrário, as 29 ocorrências 

referem-se a várias localidades: ―Morro do Xapeo‖ (atual ―Santana dos 

Montes‖); ―Morrinhos‖ (atual ―Arinos‖); ―Morrinhos‖ (atual ―Matias 

Cardoso‖); ―Morro da Garça‖, ―Morro de Mateu Leme‖ (atual ―Mateus 

Leme‖); ―Morro Grande‖ (atual ―Barão de Cocais‖); ―Morro Vermelho‖ 

e ―Morro do Pillar‖.  

Nesse cenário, o topônimo ―Morro‖ revela-se como o mais produ-

tivo no território mineiro no período dos Setecentos e Oitocentos Coloni-

al e Joanino, de acordo com os dados analisados no trabalho (Cf. GO-

MES, 2019).  
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Figura 02: Distribuição do geomorfotopônimo ―Morro‖ na Capitania de Minas Gerais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Gomes (2019, p. 171). 

Tratando-se desse resultado, em particular, o interesse por apre-

sentar este recorte do trabalho, justifica-se, principalmente, ao considerar 

a análise da variação e mudança toponímica, considerando, pois, substi-

tuições totais na nomeação. Dessarte, o estudo permite conhecer parte da 

história mineira conservada por meio da Toponímia. 

Verificamos maior número de variação e mudança espontânea, 

compreendendo 42% cada fenômeno. Porém, em relação ao topônimo 

―Morro‖, identificamos substituições totais que reafirmam a importância 

do resgate do topônimo histórico. Apesar da permanência dos topônimos 

―Morro da Garça‖, ―Morro Vermelho‖ e ―Morro do Pilar‖, os outros ge-

omorfotopônimos sofreram mudanças. 

Tratando-se, assim, de mudanças sistemáticas, que correspondem 

a homenagens, o antigo topônimo ―Morrinhos‖ corresponde ao atual ―A-

rinos41‖ – homenagem ao escritor mineiro Afonso Arinos de Melo Fran-

co42. Em relação ao outro topônimo ―Morrinhos‖, atual ―Matias Cardo-

so‖, Joaquim Ribeiro Costa (1997) informa que o topônimo atual43 é ho-

menagem ao fundador do arraial, Matias Cardoso.  

Citamos, também, o topônimo ―Morro Grande‖ que, atualmente, 

segue figurando como ―Barão de Cocais‖44, tratando-se, portanto, de uma 

homenagem a José Feliciano Pinto Coelho da Cunha, ―Barão de Cocais e 

                                                           
41 Por meio da Lei nº 843, de 7 de setembro de 1923. 

42Conforme apresenta Costa (1997, p.107). 

43 Por meio da Lei n˚ 843, de 7/9/1923. 

44 A alteração do nome para Barão de Cocais, como seguiu figurando, deu-se em 1943, por 

meio do decreto-lei nº 1058 (31/12/1943). 
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um dos vultos da Revolução de 1842‖, como explica Joaquim Ribeiro 

Costa (1997).   

Ainda que o topônimo ―Morro Grande‖ tenha sido totalmente 

substituído, o resgate desse topônimo histórico mostra, claramente, a pre-

sença de um morro que se destacava na paisagem e, portanto, marcou 

presença no local nomeado: 

Nos princípios do século XVIII, alguns sertanistas se deslocaram pelo ser-
tão a dentro, na ânsia de encontrar novas minas e, no local a que chama-

ram Macacos, acharam boa pinta. Aí edificaram suas casas e fizeram suas 

roças. Uma capela foi logo construída, sob invocação de S. João Batista. 
O local ficava no sopé de um morro muito grande, extenso, assim, o 

arraial passou a ser designado como São João Batista do Morro Grande. A 
denominação de São João Batista do Morro Grande, aos poucos, passou a 

São João do Morro Grande; e foi reduzida a Morro Grande, pelo decreto-

lei n° 148, de 17 de dezembro de 1938, quando ainda era distrito de Santa 
Bárbara. (BARBOSA, 1995, p. 41-2) (Grifo nosso) 

O estudo toponímico torna-se valioso, tendo em vista que o topô-

nimo reflete a história de um lugar. Em relação ao topônimo ―Morro‖, 

constatamos a verossimilhança com o contexto do período Colonial: 

Tratava-se de um período de povoação do território que hoje figura como 
―Minas Gerais‖. Por ser uma região que estava em processo de ocupação, 

uma vez que o ―sertão‖ apresentava ainda terras pouco exploradas, alguns 

traços do relevo, assim como os rios, serviam como orientação aos serta-
nistas, aos bandeirantes e, antes deles, aos índios. Os morros eram, muitas 

vezes, importantes referências nas rotas e caminhos que abriam. Confor-

me apresentamos no campo intitulado ―Informações enciclopédicas‖ da 
ficha do topônimo histórico ―Morro do Xapeo‖, apresenta Souza (2004, 

p.221) em relação ao topônimo citado: ―[...] queria dizer morro de ver o 

caminho, isto é, de onde os bandeirantes, sertanistas ou índios, se orienta-
vam em rumo de qualquer parte do sertão‖. Essas considerações revelam 

a relação entre o topônimo e o ambiente nomeado, o que inclui, também, 

o contexto vivenciado na provável época da nomeação. Refletem, pois, a 
realidade de mundo vivenciada por um povo em determinada época. 

(GOMES, 2019, p. 170) 

As ocorrências do topônimo ―Morro‖ são apresentadas por meio 

do seguinte quadro: 

 

Figura 03: Ocorrências do topônimo ―Morro‖. 

Topônimo Ocorrências Comarca 

Morro do Xapeo 2 Rio das Mortes 

Morro do Chapéo 1 Rio das Mortes 

Morro da Garça 1 Sabará 

Morro de Mateu Lemes 1 Sabará 

Morro Grande 2 Sabará 
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      Fonte: Gomes (2019, p. 166). 

O mapa, a seguir, ilustra a presença de alguns geomorfotopônimos, 

inclusive, formados pelo designativo ―Morro‖, na Capitania mineira: 

 
Figura 04: Geomorfotopônimos na Capitania de Minas Gerais: mapa de Rocha (1777a). 

 

 
 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

Fonte: GOMES, 2019, p. 161. 

 

6. Considerações finais 

É pertinente explicitar que, tratando-se de um recorte do trabalho 

de Dissertação, aqui apresentamos alguns resultados relacionados ao te-

ma proposto deste recorte: a presença do topônimo ―Morro‖ na toponí-

mia histórica de Minas Gerais. Desse modo, salientamos a necessidade 

de leitura do trabalho para ter conhecimento de todos os resultados veri-

ficados por meio do estudo realizado. 

Ao longo das gerações, alguns topônimos são substituídos por ou-

tros e, por isso, resgatar os topônimos históricos, interpretando-os ade-

quadamente por meio do estudo toponímico, permite acessar informações 

que correspondem à realidade de mundo vivenciada por um povo em de-

terminada época.  Esse resgate foi evidenciado por meio do geomorfoto-

pônimo histórico ―Morro Grande‖, por exemplo.  

Morro Grde 1 Sabará 

Morro Vermelho 5 Sabará 

Morro Verm.o 3 Sabará 

Morro do Pillar 1 Serro Frio 

Morrinhos 13 Sabará (4) Serro Frio 

(9) 

Total de ocorrências 30  
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Estudar a geomorfotoponímia histórica de Minas Gerais permitiu 

reconhecer a importância de preservar os nomes primitivos na toponímia 

para consolidar a história e cultura local. 

A presença produtiva do topônimo ―Morro‖ preserva a história 

mineira desde o período de povoamento de Minas Gerais, revelando, 

pois, a sua importância. De fato, não é difícil notar a presença dos morros 

nas paisagens de Minas Gerais. Essas formas da topografia física são, a-

inda hoje, fontes de apreciação e importantes pontos de orientação. Desse 

modo, o estudo realizado reafirma o vínculo firmado entre o topônimo e 

o ambiente nomeado, assim como a presença de um fator que motivou a 

escolha do nome. 

Diante das considerações apresentadas neste trabalho, somando-se 

aos estudos toponímicos realizados, esperamos, pois, ter oferecido maior 

conhecimento histórico e cultural sobre Minas Gerais refletidos por meio 

da toponímia mineira.  
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RESUMO 

Neste estudo, temos, como propósito, realizar uma análise das gírias de grupo 

classificadas como figuras de linguagem, presentes na fala das internas de um conjun-

to penal baiano. Os vocábulos gírios são recursos utilizados a fim de criptografar a 

linguagem, tornando-a secreta e acessível somente aos integrantes de determinado 

grupo, e configuram-se como elemento identitário. Nesse sentido, para nortear nosso 

estudo, tomamos considerações de figuras de linguagem de Remenche (2003) e Lakoff 

(2012) e de gíria de Preti (2004), bem como optamos pelo modelo teórico-metodoló-

gicos da Sociolinguística variacionista (LABOV, 2010), aplicando uma abordagem 

qualitativa. Assim, para a geração de dados, utilizamos entrevistas semiestruturadas e 

livres, aplicadas a um grupo de mulheres encarceradas no Conjunto Penal Advogado 

Nilton Gonçalves, de Vitória da Conquista-BA. Dessa forma, no contexto pesquisado, 

os resultados mostraram a existência de gírias que consistem em figuras de linguagem, 

empregadas como um artifício da oralidade para tornar a linguagem secreta, servin-

do, também, de marca de identidade do grupo. 

Palavras-chave: 

Figuras de Linguagem. Gírias de grupo. Mulheres encarceradas. 

 

ABSTRACT 

In this study, we aim to carry out an analysis of group slang classified as figures of 

speech, present in the speech of the inmates of a Bahia penal group. The jargon words 

are resources used in order to encrypt language, making it secret and accessible only 

to members of a certain group, and are configured as an identity element. In this 

sense, to guide our study, we take considerations of figures of speech by Remenche 

(2003) and Lakoff (2012) and slang by Preti (2004), as well as opting for the theoretical-

methodological model of variationist sociolinguistics (LABOV, 2010), applying a qua-

litative approach. Thus, for data generation, we used semi-structured and free inter-

views, applied to a group of women incarcerated in the criminmal set Advogado Nil-

ton Gonçalves, in Vitória da Conquista-BA. Thus, in the researched context, the re-

sults showed the existence of slangs that consist of figures of speech, used as an orality 

artifice to make the language secret, also serving as the group‟s identity mark. 

                                                           
45 O presente trabalho foi realizado com apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa do 

Estado da Bahia (Fapesb). O conteúdo deste trabalho é produto do amparo dessa 

instituição. 
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1. Introdução 

A linguagem representa a capacidade humana de pensar, apren-

der, construir e criar, afastando-nos do instinto animal de apenas repro-

duzir segundo conduz a natureza, e é essa capacidade que nos diferencia 

de outras espécies de seres vivos. Com a linguagem, permitimo-nos inte-

ragir, formar, compreender a nós mesmos, planejar e construir tecnologia 

e repassá-la adiante, bem como construir sociedades e civilizações, indi-

vidualizando-nos um dos outros ao mesmo tempo em que nos unimos.  

Nesse sentido, enquanto instrumento de interação, a linguagem 

não é estável e imutável, pelo contrário, ela evolui junto ao ser humano – 

não uma evolução no sentido de tornar-se melhor nem pior, mas, de so-

frer variações no decorrer de sua disseminação, troca e falas, sincrônica e 

diacronicamente falando. Assim, essa mudança é notada no Português 

Brasileiro, que guarda uma grande variedade ao longo de sua diversidade 

de grupos, povos e extensão territorial, tanto na modalidade escrita quan-

to na oralidade. Diante disso, surge a Sociolinguística a fim de buscar en-

tender e explicar a correlação entre língua(gem) e meio social. 

A partir da abordagem teórica da Sociolinguística (Cf. LABOV, 

2010), a língua é entendida como heterogênea e as variações são fenô-

menos intrínsecos a ela. Dessa forma, entre as variações elencadas por 

essa abordagem teórico-metodológica encontram-se as gírias. As gírias 

constituem-se como uma variação linguística de caráter diastrático, ou 

seja, social e identitário (de identificação e autoproteção), e representam 

as formas com as quais determinados grupos marginalizados pela socie-

dade, conforme afirma Preti (1984), utilizam para se expressar. 

Destarte, um dos grupos em nosso país que estão à margem da so-

ciedade, tanto pelo estigma quanto pela situação de vulnerabilidade e in-

visibilidade em que se encontram, são as mulheres encarceradas. Além 

de sofrer as mazelas do sistema carcerário brasileiro, essa parcela da po-

pulação é atravessada por diversas opressões que se somam, como: desi-

gualdade racial e de gênero. Somado a essa questão, as internas são inse-

ridas em um ambiente (prisional) que, conforme Thompson (2002) cita 

Sparks (1971), constitui-se uma sociedade dentro da sociedade, isto é, 

um ambiente em que sofre a imposição não só de regras do Estado como 

também de uma organização clandestina interna. Essa organização é res-
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ponsável por ditar normas, costumes, bem como produzir uma linguagem 

própria, que, de forma oral, podemos detectar a produção lexical das gí-

rias.  

Nessa perspectiva, um dos artifícios utilizados para a criação de 

gírias criptológicas são as figuras de linguagem, especificamente neste 

trabalho representada pela metáfora. As figuras de linguagem é um re-

curso que permite a mudança do significado comum do vocábulo, reali-

zada para inovar, chamar atenção, criar ou criptografar um significado 

(Cf. SACCONI, 2008), enquanto que a metáfora, uma das formas de fi-

gura de linguagem, é o emprego de uma palavra com sentido diverso do 

normal, por vezes, por meio da analogia. À vista disso, além de represen-

tar um recurso para a poesia, a metáfora representa um recurso utilizado 

no dia-a-dia, e, nesse caso, no vernáculo desses grupos marginalizados. 

Isto posto, este trabalho tratará das figuras de linguagem, especifi-

camente das metáforas, encontradas no vocabulário gírio do vernáculo 

das encarceradas do conjunto penal advogado Nilton Gonçalves. Para 

embasamento teórico e analítico do presente estudo, elegemos o prisma 

teórico-metodológico da Sociolinguística Laboviana (Cf. LABOV, 

2010). Dessa forma, realizamos a análise de dados a partir das ocorrên-

cias coletadas nas entrevistas semiestruturadas e livres realizadas com in-

ternas do Conjunto Penal Advogado Nilton Gonçalves. 

Este estudo tem como função, por meio da utilização dos princí-

pios sociolinguísticos: (i) fazer uma análise dos vocábulos gírios classifi-

cados como figuras de linguagem, especificamente as metáforas; (ii) des-

tacar a importância do estudo da variação linguística; (iii) expor a reali-

dade de uma população marginalizada e invisibilizada para a sociedade, 

em busca de, por meio da linguística, tecer críticas e rogar pelo respeito 

aos direitos fundamentais da pessoa humana. 

Portanto, estruturamos este trabalho da seguinte forma: a princí-

pio, apresentamos o referencial teórico, com o propósito de (i) conceituar 

a gíria e a utilização da figura de linguagem, precisamente a metáfora, na 

construção desse vocabulário; (ii) contextualizar o ambiente prisional o 

qual a gíria tem importância no processo de identificação. Em seguida, 

esclarecemos os procedimentos e princípios metodológicos utilizados em 

nosso estudo, tomando como referência a Sociolinguística laboviana. E, 

por fim, fazemos a exposição dos resultados e discussões, fazendo uma 

breve análise do nosso estudo, trazendo os princípios da Sociolinguística, 

como o perfil social dos participantes, as gírias de grupo encontradas e as 
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constatações a que chegamos a respeito da gíria enquanto figura de lin-

guagem. 

 

2. Referencial Teórico 

O presente estudo tem caráter sociolinguístico e propõe, conforme 

abraça a sociolinguística variacionista, um diálogo entre variáveis sociais 

e linguísticas, a fim de perceber e observar o léxico do ambiente prisio-

nal. Diante disso, o referencial teórico é estruturado em 2 subseções: (i) a 

primeira, a gíria de grupo e a figura de linguagem, a qual tem a função de 

trazer considerações a respeito de gíria, sua produção e classificação en-

quanto figura de linguagem metáfora; (ii) e a segunda, breves considera-

ções sobre ambiente prisional e o processo de metaforização da língua. 

 

3. A gíria de grupo e a figura de linguagem 

As gírias são fenômenos sociolinguísticos que se constituem co-

mo uma linguagem criptológica, produzida e utilizada por determinado 

grupo. Elas têm caráter e funções identitária, de autoafirmação e de pro-

teção de seus membros. Nesse sentido, as gírias podem ser divididas em 

duas classificações: (i) as gírias em sentido estrito, ou seja, aquelas que 

conservam seu caráter secreto, configurando-se como um vocábulo des-

conhecido aos externos ao grupo a que pertencem, chamadas por Preti 

(1984) de gírias de grupo; (ii) e as gírias comuns, que são léxicos que ul-

trapassaram as barreiras do grupo e se tornaram conhecidos e (até) utili-

zados pelos demais da sociedade. 

Esses vocábulos criptológicos são utilizados, sobretudo, por gru-

pos preteridos pela sociedade, representando um meio de identificação 

do indivíduo e de autoproteção do grupo. Nessa perspectiva, conforme 

revela Preti (1984, p. 90), esse vocabulário secreto constitui-se uma das 

únicas formas de ―identificação e realização pessoal‖ da pessoa encarce-

rada, que em meio ao processo de despersonalização causada pela prisio-

nização – processo de aquisição de novo padrão cultural – utiliza esse re-

curso sociolinguístico para conservar sua personalidade. Diante disso, a 

condição precária em que o indivíduo está vivendo é revelada pelos vo-

cábulos secretos, como por exemplo 

[...] a cela é expressa, entre outras, pelo vocábulo jaula, que apresenta o 
sema não humano; camburão, vaso em que os presos, durante a faxina, 

transportam resíduos fecais, é empregado para carro de transporte de pre-

sos. (PRETI, 1984, p. 90) 
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Nessa perspectiva, podemos observar que a gíria é um vocábulo 

comum, existente no idioma, mas que sofreu mudanças em seu significa-

do ou forma (Cf. PRETI, 1984). Assim, a formação da gíria pode estar 

associada a deformação ou mudança de significado da palavra, transfor-

mando aquela palavra, como define Preti (2004, p. 90), em ―um jogo de 

adivinhação, para os não iniciados‖, como é o caso da criação de metáfo-

ras a partir do olhar do grupo marginalizado ao mundo. 

Assim, de acordo com o que constatamos em nossas entrevistas, 

emoções e estados de humor constituem sentimentos que influenciam na 

construção desse vocabulário criptológico. Diante disso, as metáforas 

consistem nos recursos mais comuns utilizados por esses grupos para a 

formação dessas gírias (Cf. PRETI, 1984), por exemplo, presunto (mor-

to), pirulito (grades da cela). Nesse sentido, ressaltamos que a criação e 

utilização dessas metáforas, além de criptografar a linguagem, está asso-

ciada a eufemismos, disfemismos e humor. 

A metáfora, além de ser definida como recurso estético utilizado 

na poética, ela representa mais funções. Uma das definições mais antigas 

de metáfora foi do filósofo Aristóteles, no século IV a.C, que a definiu 

como a utilização de um vocábulo para denominar outro. Nessa lógica, 

etimologicamente, a palavra Metáfora, advinda do grego metapherein, é 

formada por meta, que significa mudança e por pherein que significa car-

regar. 

À vista disso, a professora Remenche (2003) explica que a metá-

fora é uma figura de linguagem que transforma o significado, levando 

para um sentido figurado. Dessa maneira, podemos citar o exemplo tra-

zido por Preti (2007), na qual a palavra jaula é utilizada para definir cela, 

já que naquele ambiente os internos privados de liberdade sentem como 

se estivessem enjaulados como animais. Assim, percebemos que o senti-

do figurado assumiu o significado da palavra a partir de semelhanças e 

identificação com o sentido original. 

Nesse viés, Lakoff e Johnson (2002) definem a metáfora como re-

curso que assume mais funções do que apenas tornar um texto ou uma fa-

la bonita, como era dito em definições tradicionais. Segundo os autores, 

ela constitui-se como um processo cognitivo intrínseco da conceituação 

humana, representando um elo entre domínios semânticos diversos – os 

autores elaboraram a teoria da metáfora conceitual, onde conceitualizar 

de acordo com uma experiência em cima de outra, geralmente de forma 

inconsciente– como uma forma de ampliar significados. 
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Assim, levando em conta as considerações de Lakoff (2012), as 

metáforas são culturais e seu conceito está associado à cultura de onde 

ela nasce. Diante disso, Sardinha (2007, p. 33) discorre que ―as metáforas 

conceptuais são culturais. Elas refletem a ideologia e o modo de ver o 

mundo de um grupo de pessoas, construídos em determinada cultura‖. 

Nesse sentido, para que ocorra uma comunicação entre os interlocutores 

se faz necessário que todos eles estejam inseridos no mesmo ambiente 

cultural, como é o caso, por exemplo, das gírias de grupo, que são origi-

nadas e compartilhadas, inicialmente, naquele grupo restrito. 

À face do exposto, no contexto do nosso estudo, podemos discor-

rer que a metáfora, enquanto gíria de grupo, é uma figura de linguagem 

utilizada como recurso para a criptografar a língua, formada no âmbito 

cultural do presídio, com significado acessível somente aos que vivem 

aquela realidade cultural, sendo o resultado de um processo cultural cog-

nitivo de seus criadores e usuários. 

 

4. O ambiente prisional  

Espinosa (2004, p. 78) define a prisão como ―uma instituição tota-

lizante e despersonalizadora‖, onde a violência é uma realidade e os in-

divíduos inseridos naquele ambiente vivem em meio a insegurança e a 

precariedade estrutural. Diante disso, a situação desse local, aliado à 

marginalização feita pela sociedade aos indivíduos presos, causa o pro-

cesso de despersonalização do indivíduo encarcerado. Nessa perspectiva, 

o ambiente prisional é definido por Sparks (Cf. SPARKS, 1971 apud 

THOMPSON, 2002, p. 22) como ―uma sociedade dentro da sociedade‖, 

com essa afirmação o autor quer dizer que o espaço prisional possui suas 

próprias leis e cultura. 

Em consideração a isso, Braga (2008, p. 37) descreve que um in-

divíduo ao ser inserido em um presídio é ―obrigado a reconfigurar suas 

relações anteriores‖ passando ―a viver em uma sociedade na qual ele se 

relaciona com um número limitado de pessoas‖ de forma obrigatória. As-

sim, integrada nesse novo ambiente, o interno passa pelo processo de pri-

sionização, que se constitui na adaptação e apropriação de elementos de 

uma nova cultura, como por exemplo, a inserção em uma nova forma de 

comunicar. Assim, com uma organização alternativa citada por Sparks e 

endossada por Thompson (2002), é produzida também, além de regras e 

costumes, uma linguagem própria no ambiente prisional, como é o caso 

dos vocábulos gírios, citados na subseção anterior. 
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Nessa perspectiva, as mulheres encarceradas, que têm sua popula-

ção crescendo no Brasil a cada ano segundo dados do INFOPEN (2019), 

além de estarem inseridas nessa realidade descrita, tem ela agravada em 

razão da desigualdade de gênero e racial. De acordo com a Pastoral car-

cerária (2016, p. 62), o ambiente prisional ―(...) é estruturalmente ma-

chista, sendo grande parte das suas políticas públicas desenhadas exclu-

sivamente para a população masculina‖. Assim, a desigualdade de gênero 

soma-se com o processo de despersonalização e invisibilização. Ade-

mais, a desigualdade racial, que atinge a maior parte das mulheres em si-

tuação de privação de liberdade, representa mais uma forma de opressão 

na qual essas internas são atingidas, ocasionando numa violação de direi-

tos a pessoa privada de liberdade. 

Diante disso, por todo exposto, podemos afirmar que o metafo-

rismo gírio é utilizado pelas internas dos presídios para ―(...) satisfazer 

necessidades advindas da formação de grupos, composto de elementos 

que tenham interesses comuns‖ (CABELLO, 1989 apud DE OLIVEIRA, 

2006, p. 27), criarem uma identidade própria e autoprotegem-se. 

Nesse viés, iniciamos nosso estudo a partir dessas breves conside-

rações teóricas a respeito do que será analisado, com base nos pressupos-

tos sociolinguísticos, ressaltando a importância do estudo dos fenômenos 

que ocorrem no português brasileiro, bem como, os fatores sociais que 

estão associados a ele. 

 

5. Procedimentos e princípios metodológicos 

Os princípios e procedimentos metodológicos, alinhados ao refe-

rencial teórico, indicam por quais caminhos a pesquisa deve seguir para 

ganhar forma e resultado (Cf. SAMPIERI; COLLADO; LUCIO, 2014). 

Sendo assim, neste estudo, realizamos uma pesquisa quanti-qualitativa, 

com análise dos dados coletados de acordo com os preceitos sociolin-

guísticos labovianos (2010) e as observações do professor Preti (2004). 

Nesse sentido, Labov (2010) orienta que, para a coleta de dados, o 

pesquisador deve selecionar a comunidade de fala, bem como seus in-

formantes. O teórico ainda complementa que é necessário que o pesqui-

sador fale a respeito da gravação e da presença do aparelho de gravação 

de forma que minimize essa tecnologia e promova a interação mais natu-

ral possível com o informante, a fim de que, dessa forma, a entrevista 

possa fluir de modo natural e seja possível a captação e análise dos dados 

de forma efetiva e próxima a realidade.  
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Diante disso, considerando essas recomendações metodológicas, a 

coleta de dados foi realizada da seguinte forma: (i) foi elegido como lo-

cal de pesquisao Conjunto Penal Advogado Nilton Gonçalves, localizado 

à rua 24, nº 13, bairro Conveima I, na cidade de Vitória da Conquista, no 

estado da Bahia; e (ii) foram escolhidas, como informantes, as internas 

da Ala Feminina; (iii) para a realização das entrevistas foi efetuada uma 

solicitação para a administração do presídio, sendo prontamente autori-

zada; (iv) em seguida, foi realizada a entrevista com 13 (treze) mulheres 

encarceradas - a princípio, o planejado seria realizar a continuação das 

entrevistas e atingir o percentual de 50% das encarceradas, em torno de 

18 a 23 internas, no entanto, em março de 2020 ocorreu a suspensão de 

atividades consideradas não essenciais em razão da pandemia da Covid-

19 (Sars-CoV-2), pausando a realização das entrevistas. 

Ademais, as entrevistas foram realizadas de forma livre ou semi-

estruturadas, conduzidas de forma parcial por um questionário, acompa-

nhadas e resguardadas pelo Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE) pelas informantes, bem como pela pesquisadora. Nesse sentido, 

para a gravação foi utilizado um gravador (marca Sony). As entrevistas 

variaram em torno de trinta minutos a uma hora e trinta minutos, em ra-

zão das restrições do estabelecimento carcerário. Além da gravação, an-

tes da entrevista foi preenchida pela pesquisadora uma ficha social de ca-

da informante, a fim de coletar dados objetivos a respeito de sua vida46. 

Dessa forma, as entrevistas foram realizadas em três ambientes di-

ferentes do presídio, sendo o da primeira entrevista, que foi realizada em 

dezembro de 2019, uma sala com a presença de uma policial carcerária e 

com a informante algemada; as demais entrevistas foram realizadas em 

janeiro de 2020, parte no pátio do presídio, na qual as internas não esta-

vam algemadas; e as três últimas entrevistas ocorreram no interior nas 

celas, apenas com a presença da pesquisadora e das internas. Destarte, 

após ouvir e transcrever as entrevistas, foram colhidos as amostras, anali-

sadas e selecionadas para serem utilizadas neste estudo. 

 

 

                                                           
46 A ficha social constitui-se em um documento preenchido antes da entrevista, onde são 

coletadas informações pessoais/sociais das informantes, como nome, estado civil, 

cor/etnia, profissão, e outras questões pessoais como preferências de atividades 

realizadas, envolvendo lazer e cotidiano. A partir do preenchimento da ficha social é 
possível nortear de forma mais natural o pesquisador na condução da entrevista, que se 

deu, neste caso, de forma semiestruturada e livre. 
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6. Resultados e discussões 

As figuras de linguagem se apresentam enquanto variações lin-

guísticas a fim de proporcionar ao usuário um recurso linguístico para se 

expressar. Assim, para compreender sua formação, levando em conside-

ração os princípios sociolinguísticos, devemos entender o ambiente no 

qual ela é produzida ou utilizada. 

Nesse sentido, apresentamos os resultados deste estudo, realizado 

na ala feminina do Conjunto Penal Advogado Nilton Gonçalves, neste 

tópico, dividido em duas subseções: (i) a primeira, intitulada ―o perfil so-

cial das participantes‖ tratará das variáveis sociais das internas, demons-

trando o perfil social das informantes da pesquisa; (i) a segunda e última 

subseção, ―Sociedade dentro da sociedade: as gírias de grupo e o proces-

so de metaforização no Conjunto Penal Advogado Nilton Gonçalves‖ se-

rá apresentado as gírias de grupo encontradas que podem ser classifica-

das enquanto figuras de linguagem metafórica, bem como algumas con-

siderações a respeito de questionamentos que rodeiam esses vocábulos 

gírios. 

 

7. O perfil social das informantes 

A sociolinguística variacionista (Cf. LABOV, 2010) tem o propó-

sito de descrever e elencar as variações e mudanças linguísticas, conside-

rando a linguagem em seu contexto social. Nesse sentido, compreende-

mos ser fundamental, para uma melhor compreensão do tripé língua, in-

divíduo e sociedade, apresentarmos o perfil social e cultural ao qual as 

detentas vivem e estão inseridas. Diante desse objetivo, nós fizemos uma 

ficha social de cada informante a fim de fazer uma análise sociocultural 

da entrevistada. 

Consoante ao que já foi esclarecido na seção sobre metodologia, 

os dados coletados são analisados qualitativamente, apresentando o perfil 

social das treze entrevistadas, que foram escolhidas aleatoriamente pela 

administração do presídio. Diante disso, por meio das entrevistas e da fi-

cha social, constatamos que 

 Das 13 informantes, 31% (trinta e um por cento) informaram 

não ter nenhum tipo de escolaridade; 31% (trinta e um por 

cento) relataram possuir Ensino Fundamental completo ou in-

completo; 23% (vinte e três por cento) esclareceram possuir 

Ensino Superior completo ou incompleto; e 15% (quinze por 
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cento) revelaram possuir Ensino Médio completo ou incom-

pleto. Com base nesses dados, podemos observar que 62% 

(sessenta e dois por cento) das internas entrevistadas possu-

em, no máximo, o Ensino Fundamental completo. As demais 

38% (trinta e oito por cento) distribuem-se entre Ensino Mé-

dio e Ensino Superior, seja incompleto ou finalizado. Assim, 

esses dados nos permitiram constatar que a baixa escolaridade 

é presente na maioria das entrevistadas, o que pode correla-

cionar esse fator a situação que levaram as entrevistadas ao 

encarceramento. 

Além do mais, os dados revelaram que a maioria das informantes, 

63% (sessenta e três por cento) são solteiras, ao passo que 37% (trinta e 

sete por cento) são casadas ou vivem em união estável.  Outro ponto que 

nos chamou atenção foi quanto a cor/etnia das entrevistadas, as quais 

69% (sessenta e nove por cento) autodeclararam negras (pretas ou pardas 

de acordo com a classificação do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-

tística – IBGE), enquanto que 31% (trinta e um por cento)se autodeclara-

ram brancas, condizendo com a realidade carcerária brasileira. 

Para além da análise da ficha social, nas entrevistas as internas re-

lataram passar por situações em que seus direitos fundamentais eram vio-

lados. Um exemplo dessa violação seria o tratamento desigual em relação 

à ala masculina, sendo preteridas e deixadas de lado quando a distribui-

ção de recursos. E por fim, outro ponto frequente nas falas das informan-

tes foram o relato de violência sofridas dentro do presídio, vinda, tanto 

por parte das internas, quanto por parte institucional. 

Isto posto, os dados nos permitem inferir que a realidade carcerá-

ria do Conjunto penal Advogado Nilton Gonçalves segue a regra da rea-

lidade nacional, que tem em uma população carcerária maioria de 

cor/etnia negra e advindas de classe social baixa, levando em conta os 

dados informados pelos relatórios do Sistema de Informações Estatística 

do Sistema Penitenciário Brasileiro (INFOPEN, 2019). 

 

8. Sociedade dentro da sociedade: as gírias de grupo e o processo de 

metaforização no Conjunto Penal Advogado Nilton Gonçalves 

Thompson (2002), em seus estudos, compara o ambiente prisional 

como outra sociedade, diversa do mundo depois dos muros da prisão, or-

ganizada de acordo com suas regras e costumes. Nesse sentido, levando 

em consideração as suas observações, podemos inferir que essa organi-
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zação e esses costumes próprios também é refletido na linguagem, que, 

conforme citado em Introdução e em Referencial Teórico, é a forma do 

ser humano comunicar, expressar e ser na sociedade. Diante disso, essa 

linguagem, manifestada de várias formas, podem ser encontradas na mo-

dalidade oral, marcada por variações dentro do próprio Português Brasi-

leiro, como o caso das gírias de grupo. 

Nesse sentido, o estudo do vocabulário gírio da ala feminina do 

Conjunto Penal Advogado Nilton Gonçalves atestou que a metáfora é um 

dos recursos utilizados para a produção desse fenômeno sociolinguístico. 

Assim, a análise das entrevistas realizadas constatou a ocorrência de uma 

variedade de gírias, que, levando em conta os ensinamentos de Preti 

(1984), podem ser classificadas enquanto gírias de grupo e gírias co-

muns. À vista disso, para este trabalho, nós selecionamos oitogírias de 

grupo utilizadas pelas internas, que podem ser classificadas enquanto fi-

guras de linguagem, especificamente metáforas.  

As primeiras gírias que revelamos configuram como metáforas 

humorísticas para indicar um local. O primeiro vocábulo é praia e o se-

gundo é pista, ambos carregam o mesmo significado, que diz respeito a 

chão das celas entre as camas, e a existência dessas duas palavras de-

monstra ainda uma variante de região, já que, de acordo com a informan-

te, uma é utilizada em um presídio de uma cidade e a outra em outra ci-

dade: 

Excerto 1:  
[...]  
INFO 01: quem dorme no chão é que dorme na praia, lá em Jequié eles 

falam pista, quem dorme no chão dorme na pista, e aqui a gente fala que 

dorme na praia. 

Além disso, foi detectado também na fala gíria das informantes a 

presença de metáforas referente a animais para denotarem a uma pessoa 

ou a um objeto. Esse é o caso de mula, que significa pessoa transportado-

ra de drogas, assim como uma mula, animal, que transporta cargas. E a 

segunda expressão é o caso do vocábulo boi, que significa banheiro: 

Excerto 2:  
[...]  

INFO 02: ...quando eu cheguei tinha muita mula [...] 

Excerto 3:  
[...]  

INFO 03: ...minha mãe fala, tu tá falando isso porque, quando eu falo 

‗minha mãe vai no boi, vai no banheiro. 
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Outra metáfora encontrada, inclusive junto ao estrangeirismo 

Jack, foi a palavra Seguro, designado para indicar a cela isolada destina-

da as mulheres privadas de liberdade condenadas ou acusadas de crimes 

considerados mais desprezíveis pela sociedade, como crimes sexuais e 

crimes contra crianças: 

Excerto 4:  
[...]  
INFO 04: Todo mundo que cai pro seguro é chamado de Jack. 

Além dessas criações, percebemos a criação de gíria a partir de 

um verbo. Ao falar sobre visitas, constatamos a palavra vencer enquanto 

uma metáfora utilizada para solicitar ou aceitar uma visita. De acordo 

com o excerto percebemos ainda que o verbo pode ser flexionado, assim 

como existe em seu sentido original, de acordo com a forma que foi usa-

da na oração:  

Excerto 5:  
[...]  
INFO 05: ...e ele preso lá no Novo, e aí e começaram a se envolver por 

carta, aí ele perguntou se não vencia uma visita com ela, ela foi né, e fa-

lou que vencia [...] eu venço uma visita com você... 

Nesse Excerto, a interna (INFO 05) faz a narrativa de um fato o-

corrido com sua amiga, que começou a se relacionar com uma pessoa en-

carcerada na ala masculina, por meio do envio de cartas e então, durante 

essa conversa, foi questionado por ele se ―vencia‖ uma visita, ou seja, se 

ela poderia visitá-lo. 

Ademais, os últimos vocábulos gírios apresentados aqui sãoutili-

zados geralmente de forma composta. São as palavras tirar de boa e pas-

sar o bonde. Nossa hipótese é de que cada uma delas podem ser construí-

das de outra forma, carregando o significado da gíria, mas com a adição 

de mais algum fato. 

Excerto 6:  
[...]  

INFO 06: …quem não é do tráfico tira de boa. 

Excerto 7:  
[...]  

INFO 07: ...quando a gente manda e vai passar alguma coisa pra outra 

cela, aí a gente fala passar o bonde, a gente coloca a sacola no rodo e 
empurra a mão... e quando passa a grade que a gente chama de pirulito... 

No excerto 6 a informante (INFO 06) diz que quem não está no 

presídio condenada ou acusada de tráfico de drogas cumpre pena tranqui-

lamente, e a informante 07 fala passar o bonde, para se referir a uma 
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forma improvisada de transportar objetos de uma cela para outra por 

meio de um rodo.  

Observando os excertos percebemos que esse processo de criação 

das metáforas envolve um processo de comparação (criar analogias), a-

inda que vagas e impercebíveis fora do grupo, entre o conceito original 

da palavra e o figurado (Cf. MARTINS, 1997). Esse processo de metafo-

rização, citado também por Preti (1984), representa um recurso que refle-

te expressividade, com ironias e humor, necessidade de identificação e de 

proteção do grupo, com a dissimulação do que se é falado (Cf. MAR-

TINS, 1997). 

Para além de detectar a presença das criações metafóricas, consta-

tamos a presença de preconceito linguístico nas falas de algumas inter-

nas, tanto por parte delas, quanto nos relatos que elas fizeram, sobre a re-

ação de terceiros ao ouvir os vocábulos do grupo marginalizado. Além 

desse fato, observamos que, conforme afirmou Preti (2004), ao serem in-

troduzidas no ambiente prisional, as variações se tornavam parte da iden-

tidade da maioria das entrevistadas, levando-nos hipóteses de que as va-

riáveis sociais implicam na introdução da gíria no vernáculo pessoal da 

informante, tanto no que diz respeito a adoção, quanto ao não aceitamen-

to. 

Destarte, constatamos a existência e uso dessas criações metafóri-

cas na língua como resposta do grupo ao ambiente em que vive, nos re-

velando que os problemas do sistema prisional brasileiro não devem ser 

alheios às nossas pesquisas linguísticas. Diante disso, podemos reafirmar 

o que a língua é heterogênea e responsável pela nossa comunicação e 

disseminação do falar, e nesse viés, a metáfora constitui um recurso im-

portante para a produção de vocábulos gírios, ou seja, importante para o 

vernáculo do grupo marginalizado, especialmente para oralidade. 

 

9. Reflexões finais 

Nosso trabalho, fundamentado nos critérios metodológicos da 

Sociolinguística, teve como objetivo investigar os vocábulos gírios que 

poderiam ser considerados figuras de linguagem, presentes na fala das 

mulheres encarceradas, tomando como corpus de análise o vernáculo 

das internas do Conjunto Penal Advogado Nilton Gonçalves. Assim, 

por meio deste estudo constatamos a presença de variações linguísticas, 

especificamente os vocábulos gírios, que podem ser apontadas como 
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figuras de linguagem, inicialmente, neste trabalho, classificadas como 

criações metafóricas. 

Ademais, com a análise ainda foi possível observar que a utili-

zação desse vocabulário gírio faz parte da construção identitária das in-

ternas naquele grupo, ao mesmo tempo em que proporciona uma lin-

guagem criptológica, ou seja, não acessível aos demais. Além disso, foi 

possível notar a presença de uma organização, além da organização ins-

titucional do presídio, estabelecida pelas próprias internas, as quais di-

tam suas próprias regras e formas de comportamento. Ainda, foi possí-

vel constatar que a realidade do sistema prisional brasileiro, de forma 

geral, condiz com a realidade vivida no presídio, com graves relatos de 

precariedade estrutural e violação de direitos fundamentais, agravados, 

inclusive, em razão da desigualdade de gênero e racial. 

Dessa forma, diante de toda essa constatação linguística e social, 

podemos reiterar que a língua se configura como um fenômeno social 

vivo, heterogêneo e variável que se desenvolve junto a sociedade, as-

sumindo, muitas vezes o lugar de opressão, mas também de liberdade, 

de natureza identitária e de autoproteção. Assim, no contexto estudado, 

podemos afirmar que as figuras de linguagem, especialmente as metá-

foras, são recursos disponíveis para produção de gírias, a serem utiliza-

das por pessoas em situação de privação de liberdade como forma de 

marcação de identidade e autoproteção.  
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RESUMO 

Neste trabalho, objetivamos analisar os usos do LÁ e sua gramaticalização na fala 

popular soteropolitana. Como arcabouço teórico, assumimos os pressupostos do fun-

cionalismo norte-americano, sobretudo aqueles referentes à abordagem clássica da 

gramaticalização (HOPPER, 1991; HOPPER; TRAUGOTT, 2003 [1993], dentre ou-

tros). Como corpus, utilizamos doze inquéritos do banco de dados do PEPP (Programa 

de Estudo sobre o Português Popular de Salvador), desenvolvido na Universidade do 

Estado da Bahia. Para este trabalho, procedemos somente à análise qualitativa dos 

dados. Como resultados dessa análise, mostramos que alguns dos usos do LÁ – dêitico 

espacial, anafórico e catafórico – documentados na fala soteropolitana ilustram a tra-

jetória de gramaticalização espaço > (tempo) > texto (HEINE; CLAUDI; HÜNNEME-

YER, 1991). Evidenciamos, também, que ocorrem, em construções, usos –sintagma 

nominal + LÁ, verbo (cognitivo ou perceptivo) + LÁ nas construções sei lá (modaliza-

dor e marcador discursivo) e olha/olhe lá (que)(marcador discursivo) e construções 

negativas – que representam a chamada metáfora distância espacial > distância emo-

cional (MARTELOTTA; RÊGO, 1996) ou seguem o clinenível representacional > nível 

interpessoal (MARTELOTTA, 2011). 

Palavras-chave: 

Gramaticalização. Funcionalismo linguístico. Usos do LÁ. 

 

ABSTRACT 

In this paper, we aim to analyze the uses of LÁ („there‟) and its grammaticalization 

in popular speech of Salvador. As a theoretical framework, we assume the assumptions 

of North American functionalism, especially those referring to the classical approach 

to grammaticalization (HOPPER, 1991; HOPPER; TRAUGOTT, 2003 [1993], among 

others). As a corpus, we used twelve sociolinguistic interviews from the PEPP database 

(Program for the Study of Popular Portuguese in Salvador), developed at the Univer-

sity of the State of Bahia. For this work, we only carried out a qualitative analysis of 

the data. As preliminary results of this analysis, we show that some of the uses of LÁ – 

spatial, anaphoric and cataphoric deictic – documented in speech of Salvador illu-

strate the path of grammaticalization of space > (time) > text (HEINE; CLAUDI; 

HÜNNEMEYER, 1991). We also evidence that uses occur in constructions – noun 

phrase + LÁ, verb (cognitive or perceptive) + LÁ in constructions such as sei lá 

(modalizer and discursive marker) and olha/olhelá (que)(discursive marker) and neg-

ative constructions – which represent the so-called spatial distance metaphor > emo-

tional distance (MARTELOTTA; RÊGO, 1996) or follow the cline representational level 

> interpersonal level (MARTELOTTA, 2011). 
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1. Introdução 

Na língua portuguesa, alguns pronomes locativos (entre esses, o 

LÁ) têm sido empregados com outras funções semântico-pragmáticas 

que vão além do valor dêitico espacial. Pesquisas (Cf. MARTELOTTA; 

RÊGO, 1996; OLIVEIRA, 2004, dentre outras) têm demonstrado que es-

ses pronomes locativos têm passado por gramaticalização, processo pelo 

qual itens lexicais e construções sintáticas, em contextos específicos, as-

sumem funções gramaticais e, uma vez gramaticalizados, continuam a 

desenvolver novas funções gramaticais (Cf. HOPPER; TRAUGOTT, 

2003 [1993]; MARTELOTTA; CEZARIO; VOTRE, 1996). 

Neste trabalho, pretendemos analisar os usos do lá e sua gramati-

calização na fala popular soteropolitana. Para tanto, tomamos como apor-

te teórico o funcionalismo norte-americano, no que concerne à aborda-

gem clássica da gramaticalização, a partir do que propõem Hopper 

(1987), Heine, Claudi e Hünnemeyer (1991), Hopper e Traugott (2003 

[1993]), Martelotta, Votre e Cezario (1996) e outros teóricos que estu-

damo fenômeno (Cf. MARTELOTTA; RÊGO, 1996; OLIVEIRA; SAN-

TOS, 2011 etc.) 

Para a investigação da gramaticalização do lá, utilizamos, como 

corpus, doze inquéritos do Programa de Estudos sobre o Português Popu-

lar de Salvador – PEPP (Cf. LOPES: SOUZA; SOUZA, 2009), desen-

volvido na Universidade do Estado da Bahia. Na pesquisa, analisamos os 

dados levantados nesses inquéritos em viés qualitativo. 

Visando à descrição do fenômeno em tela, estruturamos este texto 

em cinco partes, além desta introdução. Inicialmente, realizamos uma 

breve discussão acerca do funcionalismo linguístico e de alguns dos seus 

pressupostos básicos. Logo depois, enfocamos o processo de gramatica-

lização, destacando alguns dos seus conceitos. Em seguida, descrevemos 

o corpus e os procedimentos metodológicos adotados na pesquisa. Poste-

riormente, procedemos a uma análise qualitativa dos usos do lá docu-

mentados na fala popular soteropolitana. Por último, tecemos as conside-

rações finais a respeito do objeto estudado e apresentamos as referências 

citadas no trabalho. 
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2. O funcionalismo linguístico: algumas considerações 

A corrente funcionalista defende que a heterogeneidade e a dina-

micidade são propriedades básicas inerentes a todas as línguas. Assim, as 

funções das formas linguísticas são compreendidas como flexíveis e su-

jeitas às pressões do uso. Nesse sentido, o funcionalismo, enquanto mo-

delo teórico, 

[...] caracteriza-se por conceber a língua como um instrumento de comu-
nicação que não pode ser analisado como um objeto autônomo, mas como 

uma estrutura maleável, sujeita a pressões oriundas das diferentes situa-

ções comunicativas, que ajudam a determinar sua estrutura gramatical. 
(MARTELOTTA; KENEDY, 2015, p. 14) 

Na visão funcionalista, o termo função é entendido como o uso 

das línguas para atingir um propósito determinado (Cf. CASTILHO, 

2012). Função, portanto, deve ser interpretada em um sentido irrestrito, 

indo além do papel de uma palavra em uma oração. Nessa perspectiva, 

―refere-se ao papel que a linguagem desempenha na vida dos indivíduos, 

servindo a muitos e variados tipos universais de demanda‖ (NEVES, 

2018, p. 21). Considera-se, então, que a língua tem como função primária 

o estabelecimento da comunicação social, além de que o estudo das for-

mas do sistema linguístico só pode ser compreendido se forem levados 

em conta o uso efetivo e os fatores extralinguísticos que incidem sobre 

esses usos. 

Sendo assim, se antes os estudos da linguagem humana se restrin-

giam aos elementos internos do sistema, nos estudos de natureza funcio-

nal, o foco voltou-se para a relação entre forma e função; ou seja, para os 

funcionalistas, as funções externas ao sistema interferem na estrutura 

gramatical das línguas. Desse modo, de acordo com Castilho (2014, p. 

68), o funcionalismo ―‗desencapsulou‘ a língua de seus rígidos limites 

estruturalistas e gerativistas, estabelecendo correlações entre os fatos 

gramaticais e os dados da comunidade que os gerou‖. A língua, portanto, 

deixou de ser vista como um sistema fechado que não recebe influências 

externas, passando a ser estudada como um instrumento de interação que 

só existe em função de seus falantes, e, por esse motivo, sofre interferên-

cias consequentes do seu uso efetivo. 

Diferentes teóricos discutem acerca da dificuldade de traçar uma 

caracterização única para o funcionalismo dadas as diferenças entre os 

estudos. A esse respeito, Neves (2018, p. 15) destaca que, ―em geral, os 

rótulos que se conferem aos estudos ditos ―funcionalistas‖ mais represen-

tativos ligam-se diretamente aos nomes dos estudiosos que os desenvol-
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veram, não propriamente a características definidoras da corrente teórica 

em que eles se colocam‖. No entanto, acrescenta que, embora existam di-

ferenças entre os trabalhos de natureza funcionalista, ―qualquer tratamen-

to funcionalista de uma língua natural, na verdade, tem como questão bá-

sica de interesse a verificação (...) do modo como os falantes interagem 

linguisticamente, com eficiência‖ (NEVES, 2018, p. 16). 

 Na mesma linha de raciocínio, Castilho (2012) afirma que o fun-

cionalismo ―reúne um conjunto de subteorias que coincidem na postula-

ção de que a língua tem funções cognitivas e sociais que desempenham 

um papel central na determinação das estruturas e dos sistemas que orga-

nizam a gramática de uma língua‖. Segundo o autor, há postulados que 

unificam essas subteorias: (a) a língua é uma competência comunicativa, 

(b) as estruturas linguísticas não são objetos autônomos e (c) a explica-

ção linguística deve ser buscada nos usos linguísticos e numa percepção 

pancrônica da língua.  Com exceção do enfoque pancrônico, adotamos, 

neste trabalho, tais postulados para a análise dos usos de lá na fala popu-

lar soteropolitana. 

 Nos Estados Unidos, o funcionalismo ganhou força e importân-

cia com a realização dos estudos de Sandra Thompson, Paul Hopper e 

Talmy Givón, que trouxeram para seus trabalhos uma noção de linguísti-

ca com enfoque no uso, ―cuja tendência principal é observar a língua do 

ponto de vista do contexto linguístico e da situação extralinguística‖, 

como bem lembramMartelotta e Kenedy (2015, p. 17).  

Representantes dessa vertente do funcionalismo explicam a orga-

nização gramatical baseando-se em princípios de ordem cognitiva e co-

municativa. De acordo com Furtado da Cunha, Costa e Cezario (2015, p. 

21), ―segundo a hipótese funcionalista, a estrutura gramatical depende do 

uso que se faz da língua, ou seja, a estrutura é motivada pela situação 

comunicativa‖. Assim, nessa visão, são os usos da língua pelos falantes 

que, ao longo do tempo, formam e modificam o sistema. 

Em outras palavras, a gramática, para os funcionalistas, é um sis-

tema aberto, sujeito às mudanças que se dão a partir dos usos que são fei-

tos. No dizer de Furtado da Cunha e Tavares (2016, p. 18), ―a gramática 

é o agregado maleável e internalizado das formações vindas da língua em 

uso, do discurso, das experiências com a interação linguística que os se-

res humanos acumulam durante a vida‖. Desse modo, gramática e discur-

so estão estreitamente interligados: a primeira não pode ser estudada sem 

considerar o segundo. 
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Essa concepção de gramática, nos termos funcionalistas, diz res-

peito à noção de ―gramática emergente‖ (Cf. HOPPER, 1987). Conforme 

o autor, a gramática está em um contínuo processo evolutivo e nunca está 

completa, o que significa dizer que a gramática de uma língua está sem-

pre a serviço do discurso e por ele é moldada, a partir da experiência pas-

sada dos falantes e pelo contexto de fala. Nesse sentido, o autor opõe-se à 

visão de gramática como um sistema unificado e abstrato de regras. Para 

ele, as formas gramaticais, de fato, emergem dos eventos discursivos e 

são modificadas pelo uso. 

Nessa mesma direção, Tavares (2013, p. 34) considera a gramáti-

ca uma atividade em ―tempo real, on-line‖, que surge a partir do discur-

so, o que faz com que ela seja ―aberta, fortemente suscetível à mudança e 

intensamente afetada pelo uso que lhe é dado no dia a dia‖.  Complemen-

tando essa ideia, Gonçalves et al. (2007) defendem que a gramática não 

pode ser vista como um produto acabado, mas sim como um organismo 

maleável, adaptável, que se refaz ―em instâncias diversas, como morfo-

logia, fonologia, semântica e sintaxe. (...). É um movimento contínuo e 

altamente produtivo em todas as línguas naturais‖ (GONÇALVES et al., 

2007, p. 29). 

Givón (1995) aponta que os funcionalistas consideram que a gra-

mática não pode ser descrita como um sistema independente já que no-

ções como cognição e comunicação, interação social e cultura, mudança 

e variação, entre outras, são importantes para o entendimento do sistema 

linguístico. Nesse sentido, a gramática é entendida pelos funcionalistas 

como um conjunto de regularidades que nunca está completa, mas em 

constante processo de mudança: a estrutura gramatical é vista, nas pala-

vras de Furtado da Cunha, Costa e Cezario (2015, p. 21), como ―uma va-

riável dependente, pois os usos da língua, ao longo do tempo, é que dão 

forma ao sistema‖. 

Nos estudos funcionalistas, a partir da premissa de que as línguas 

não existem senão em função dos usuários, a mudança linguística passou 

a ser compreendida como fruto da interação entre os falantes. Na próxi-

ma seção, trataremos de um tipo de mudança linguística, a gramaticaliza-

ção. 
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3. A gramaticalização 

As línguas humanas são por natureza essencialmente dinâmicas e, 

por existirem apenas em função dos usos, elas estão em constante 

processo de mudança, que acontece para atender às necessidades 

comunicativas dos falantes (Cf. MARTELOTTA, 2011). Essas mudanças 

são capazes de alterar o sistema linguístico e vão do nível lexical até o 

nível gramatical. 

Devido ao caráter funcional das línguas, Martelotta (2011, p. 27) 

considera que a mudança linguística deve ser entendida como ―um 

fenômeno essencialmente funcional, no sentido de que está relacionada 

às estratégias comunicativas que os usuários utilizam nos diferentes 

eventos de uso‖. O autor chama a atenção, ainda, para o caráter 

adaptativo da linguagem; ou seja, ―um sistema de comunicação que 

oferece opções de expressão aos falantes, refletindo sua habilidade de 

utilizar essas variedades adequadamente‖ (MARTELOTTA, 2011, p. 

28). 

No âmbito do funcionalismo norte-americano, a discussão acerca 

da mudança linguística está diretamente associada à abordagem da 

gramaticalização. Como já mencionamos, os funcionalistas assumem a 

concepção de ―gramática emergente‖ (HOPPER, 1987), isto é, não há a 

ideia de gramática enquanto um produto acabado, mas como um 

conjunto de regras que estão em constante processo de gramaticalização. 

Embora tenhamos notícias de estudos iniciais na área de gramati-

calização já no século X, na China (Cf. GONÇALVES et al., 2007), o 

termo gramaticalização foi cunhado, no início do século XX, pelo lin-

guista Antoine Meillet,com a seguinte acepção: ―um processo que con-

siste na mudança de uma palavra autônoma em um elemento com papel 

gramatical‖ (MEILLET, 1921 [1912] apud NEVES, 2018, p. 165). Como 

esclarecem Gonçalves et al. (2007), nesses primeiros estudos de Meillet, 

tem-se a visão da gramaticalização como um mecanismo utilizado pela 

linguística histórica para explicar as origens das mudanças de morfemas 

gramaticais. 

Nos termos de Hopper e Traugott (2003 [1993], p. 1), o fenômeno 

da gramaticalização, considerado como um subconjunto de mudanças 

linguísticas, é ―compreendido como um processo através do qual itens 

lexicais ou construções, em determinados contextos linguísticos, assu-

mem funções gramaticais, e, uma vez gramaticalizados, continuam a de-
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senvolver novas funções gramaticais‖
47

. Itens lexicais,no dizer de Hopper 

e Traugott (2003 [1993]), Martelotta, Votre e Cezario (1996) e Martelot-

ta (2011), equivalem a elementos que fazem referência a dados do uni-

verso bio-psíquico-social, ou seja, representam entidades, qualidades e 

ações; nesse caso, incluem-se os substantivos, os adjetivos e os chama-

dos verbos plenos. Já os itens gramaticais são aqueles responsáveis por 

organizar os itens do léxico no discurso, desse modo, estabelecem rela-

ções lógicas entre sintagmas e orações, identificam partes mencionadas 

ou por mencionar, e expressam noções de tempo, aspecto e modalização; 

nesse caso, inserem-se as conjunções, as preposições, os pronomes, os 

verbos auxiliares e modais, entre outras categorias linguísticas. 

Para ilustrarem a diferença entre itens lexicais e gramaticais, 

Gonçalves et al. (2007) apresentam dois exemplos da atuação desses i-

tens em contextos de uso linguístico: 

(1) Tinha também o amolador de facas, que era um tipo humano 

muito interessante, e tinha o tripeiro que isso, me disseram que 

ainda existe até hoje lá na Tijuca, ou no subúrbio (NURC – 

RJ) 

(2) Caras que vivem de música, gravando e fazendo shows, pare-

cem passar pela vida sem os dramas comuns, tipo vestibular. 

Mas nem diga isso a Dinho Ouro Preto, vocalista do Capital 

Inicial (Caderno Vestibular, O Estado de S. Paulo, out. 2004). 

Os autores destacam que, no exemplo (1), a palavra tipo funciona 

como palavra lexical, mais precisamente, como um substantivo (que se 

refere a um indivíduo), estabelecendo a concordância com o seu determi-

nante e podendo receber a flexão de número. Diferentemente, no exem-

plo (2), conforme explicam Gonçalves et al. (2007), a palavra aparece 

atuando como uma preposição exemplificativa ou até mesmo uma con-

junção, sendo, deste modo, invariável quanto à flexão; nesse caso, tipo 

funciona como palavra gramatical. Advertimos, ainda com base em Gon-

çalves et al. (2007, p. 17), que a distinção entre itens lexicais e gramati-

cais ―serve simplesmente para diferenciar o conjunto de propriedades que 

identificam uma e outra categoria, o que não deve expressar um enten-

dimento de que se está tratando a língua como portadora de categorias 

discretas‖. Uma evidência dessa afirmação está no fato de elementos po-

                                                           
47 ―[...] concerned with such questions as how lexical items and constructions come in cer-

tain linguistic contexts to serve grammatical functions or how grammatical itens develop 

new grammatical functions‖ (HOPPER; TRAUGOTT, 2003 [1993], p. 1). 
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derem migrar de categoria linguística, como ilustra o processo de grama-

ticalização nas línguas humanas. 

Oliveira (2011) ressalta que as primeiras pesquisas sobre gramati-

calização eram voltadas à investigação de itens específicos. Segundo a 

autora, nessa fase, o objeto de análise era ―isolado‖ para a efetivação do 

estudo: ―embora houvesse referência a aspectos no nível pragmático-

discursivo, como informatividade, relevância, fluxo informacional, por 

exemplo, a maioria das pesquisas focava um ou outro elemento, isolan-

do-o do contexto efetivo em que era empregado‖ (OLIVEIRA, 2011, p. 

39). 

Com o passar dos anos, os pesquisadores funcionalistas amplia-

ram a perspectiva de estudo, olhando para além do item investigado (Cf. 

ROSÁRIO, OLIVEIRA 2016); nesse sentido, os contexto sintra e extra-

linguístico em que ocorrem os usos passam a ser considerados na análise. 

No dizer de Carvalho (2017 p. 86), fundamentada em Hopper e Traugott 

(2003 [1993]), analisar todo o contexto é relevante, pois ―na gramaticali-

zação, a mudança categorial nem sempre opera apenas em um determi-

nado item, mas em toda a construção em que se encontra esse item‖. Um 

exemplo de gramaticalização de construção pode ser visto no padrão sin-

tagma nominal (SN) mais pronome locativo (loc), como mostra (3). 

(3) a reunião estava marcada às sete e meia... eu fui convidado e 

tinha um... um rapaz... que...saiu devido a uns problemas lá... 

questão de disciplina... não sei que questão... eu ocupei o lu-

gardele... como::... naveteiro...48 

Em (3), o lá sofre reanálise e vincula-se ao SN de modo que o va-

lor locativo ou estatuto adverbial já não é mais identificado. Consoante 

Oliveira (2012), nesse contexto, o pronome locativo passa a incorporar o 

SN que o antecede: nesse caso, a expressão uns problemas lá forma um 

todo semântico-sintático que não permite a inserção de outros constituin-

tes ou inversões de ordem, formando a construção SN + Loc. 

A partir desses entendimentos, podemos perceber que a gramati-

calização decorre da necessidade de se refazer que a gramática das lín-

guas possui. Essas transformações não acontecem de maneira rápida nem 

instantânea uma vez que toda e qualquer mudança linguística apresenta 

um caráter gradual; durante esse processo, pode haver estágios interme-

diários em que uma palavra pode fazer parte de duas categorias simulta-

neamente. Trata-se, portanto, de um processo que provoca reanálise ca-

                                                           
48 Exemplo extraído de Oliveira (2012). 
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tegorial e, por conseguinte, alterações nos atributos morfossintáticos e 

funções semânticas e discursivo-pragmáticas de itens/construções. Em 

outros termos, a gramaticalização cria novas formas a partir de formas já 

existentes em uma determinada língua. 

Na próxima seção, caracterizamos o corpus e os passos metodo-

lógicos seguidos na pesquisa. 

 

4. Metodologia 

Empreendemos, neste estudo, uma pesquisa descritiva com abor-

dagem qualitativa. Para a descrição dos usos – gramaticalizados ou não – 

do lá, baseamo-nos em um corpus constituído de doze inquéritos do Pro-

grama de Estudos sobre o Português Popular de Salvador – PEPP (Cf. 

LOPES; SOUZA; SOUZA, 2009), desenvolvido na Universidade do Es-

tado da Bahia. 

De acordo com Lopes (2018), o PEPP surgiu a partir da necessi-

dade de estudar a fala popular de Salvador e foi implementado entre os 

anos de 1998 a 2000. As entrevistas, seguindo os preceitos da sociolin-

guística variacionista (Cf. LABOV, 2008 [1972]), buscaram captar a lín-

gua vernacular da comunidade de fala composta pela população não uni-

versitária de Salvador. Essas entrevistas possuem aproximadamente 40 

minutos e os informantes são indivíduos do sexo masculino e feminino, 

com níveis de escolaridade fundamental e médio, que estão distribuídos 

em quatro faixas etárias (de 15 a 24 anos, de 25 a 35 anos, de 45 a 55 a-

nos e de 65 anos em diante).  

Para a observação do fenômeno em estudo, adotamos os seguintes 

procedimentos metodológicos: (i) levantamento e fichamento das ocor-

rências de lá nos doze inquéritos do PEPP; (ii) classificação dos usos do 

lá como item ou em construção encontrados na amostra; (iii) análise qua-

litativa dos dados levando em conta as funções semântico-pragmáticas 

arroladas para o lá. 

Na próxima seção, citamos os empregos do lá encontrados na va-

riedade soteropolitana e suas principais características, relacionando tais 

empregos ao processo de gramaticalização. 
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5. Usos do LÁ na fala popular de Salvador 

Como resultados da análise qualitativa dos dados empreendida 

neste trabalho, evidenciamos, no português popular soteropolitano, cinco 

funções do lá: dêitico espacial; os usos fóricos, anafórico e catafórico; 

construção em que o pronome locativo integra o SN que o antecede; 

construção com verbo (cognitivo ou perceptivo) + pronome locativo atu-

ando como marcador discursivo; e pronome locativo como parte de uma 

construção negativa. 

No exemplo (4), o lá alude, espacialmente, a elementos do mundo 

concreto: 

(4) Então, mas só que ela ia vender milho de manhã e ela queria 

justamente esse lenço. Senhorita o lenço (inint) na cabeça‖, ―O 

lenço está aí, mana, procure, que está aí‖. Eu procurei tudo, 

mas sabendo que não estava lá... (PEPP, Inq. 19, p. 166) 

 

Em (4), ao relatar um fato ocorrido consigo há um tempo, a falan-

te faz uma referência espacial ao local onde ela procurou o lenço mesmo 

sabendo que não iria encontrar. Assim como Martelotta e Rêgo (1996), 

consideramos que esse uso do lá é a forma fonte quepossibilita novos u-

sos gramaticalizados desse item, em que o elemento vai perdendo seu va-

lor espacial original para assumir novas funções, como podemos perce-

ber nos seguintes dados da nossa análise: 

 

(5) Tem uma, uma escolaem Feira de Santana que eu fiz a sétima 

série lá, que eu viajava muito, eu fui pra tudo que é canto, eu 

já falei umas três aqui... (PEPP, Inq. 23, p. 216) 

 

(6) É, dois anos e meio aqui no, no, que hoje é o SESC né, onde 

foi que eu estudei o segundo colegial lá, e sempre boa aluna, 

que hoje eu não seja, entendeu? (PEPP, Inq. 12, p.129) 

 

(7) Lembra ainda. A mãe dela foi láemcasa, eu me lembro, fazer 

queixa a minha mãe, a minha mãe me bateu. Coisa, mas...  

(PEPP, Inq. 24, p. 260) 

 

(8) Não, não, da primeira... da primeira não me lembro porque 

foi... como é o nome da Conceição da Praia, então esse (Inint.) 

e eu me lembro de uma professora láno Liceu ela já era uma 
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senhora, não é? Uns quarenta anos, ela era meio durinha, não 

é? (PEPP, Inq. 37, p. 222) 

 Nos excertos em (5) e (6), o lá faz referência a dados do texto já 

citados: uma escola em Feira de Santana e SESC, respectivamente. Co-

mo os referentes se encontram antes do lá, temos, nesses excertos, o lá 

com valor anafórico. Já em (7) e (8), a referência do lá é feita a elemen-

tos textuais ainda por citar (em casa e no Liceu, respectivamente). Nesses 

casos, o lá tem função catafórica. 

Sobre os empregos anafórico e catafórico do lá, Martelotta e Rêgo 

(1996) adotam a noção de espacial pleno quando esse pronome locativo 

faz menção a elementos detectáveis na superfície textual e espacial infe-

rível quando esse item refere-se, anafórica ou cataforicamente, a elemen-

tos que podem ser inferidos pelo contexto. Tanto em (5) e (6), em que há 

a remissão anafórica, como em (7) e (8), em que há a alusão a dados por 

citar, os referentes estão explícitos, há, portanto, ocorrências do lá como 

espacial pleno. Exemplos de espacial inferível não foram encontrados na 

amostra analisada. 

Usos do lá como os ilustrados de (5) a (8) seguem a trajetória de 

gramaticalização espaço > (tempo) > texto (HEINE; CLAUDI; HÜN-

NEMEYER, 1991), em que a gramaticalização do lá parte do seu valor 

dêitico espacial, fazendo alusão a algo do mundo concreto, para o uso 

mais gramaticalizado que ocorre como elemento fórico no tex-

to.Podemos, ainda, dizer que, de modo geral, tais usos representam o que 

Heine,Claudi e Hünnemeyer (1991) chamam de metáfora espaço > dis-

curso. Nessa direção, esteando-nos em Aguiar (2010), entendemos que, 

nos quatro exemplos supracitados, o pronome locativo enfraquece sua 

função na indicação de lugar e funciona como elemento de coesão do 

discurso na atuação da relação fórica.  

Na amostra analisada, registramos ocorrências do lá atrelado ao 

verbo cognitivo saber no contexto do presente do indicativo, na primeira 

pessoa do singular, mais precisamente, na construção sei lá (9), (10). No 

dizer de Oliveira e Santos (2011), nessa expressão, a forma verbal (sei) e 

o pronome locativo (lá) compõem uma unidade de sentido e forma que 

atuam de modo integrado no nível pragmático-discursivo. 

(9) Não, não, eu acho que eu vou querer alguma coisa diferente 

sim, acho que sei lá, eu acho que a Bahia está faltando mais 

universidades assim, vou já vou logo entrar na, no fato de uni-

versidade né que eu estou nesse meio agora né, estou nessa lu-



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

464                   Cadernos do CNLF, v. XXIV, n. 3, Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2021. 

ta aí pra conseguir uma vaga e estou vendo que está difícil 

(...). (PEPP, Inq. 12, p. 147) 

 

(10) Há! Eu lembro que, sei lá, minha infância ela não foi muito, 

assim, minhas irmãs cuidavam de mim, porque minha mãe ela 

ficou, teve que ir para o hospital, hospício, heim? Daí minha 

irmã cuidava de mim e... era assim não via muito minha mãe 

não pude ter muito tempo com ela quando era pequena. 

(PEPP, Inq. 44, p. 92) 

Em (9), temos um uso modalizador da construção quando o in-

formante, ao emitir sua opinião sobre sua inserção na universidade, busca 

atenuar seu ponto de vista acerca da necessidade de aberturas de mais u-

niversidades na Bahia. Uma outra evidência é que, em (9), sei lá é em-

pregado entre duas ocorrências do modalizador de opinião (eu) acho que. 

Em (10), diferentemente,a informante,ao falar sobre sua infância, faz 

uma pausa para, provavelmente, encontrar as palavras certas para organi-

zar seu discurso, demonstrando uma hesitação sobre o que está sendo di-

to. Em outras palavras, a construção sei lá desempenha a função semân-

tico-pragmática de marcar essa hesitação, funcionando como marcador 

discursivo.  

Consideramos que os dois exemplos supramencionados se coadu-

nam com a distinção feita por Oliveira e Santos (2011) para as funções 

desempenhadas pela construção sei lá: 

No âmbito textual mais amplo, ligado à esfera discursiva, sei lá pode atu-
ar basicamente com duas funções mais gerais: como modalizador, na ate-

nuação do tom opinativo do emissor, que assim preserva sua face diante 

da opinião emitida, e como marcador discursivo, numa esfera mais avan-
çada de gramaticalização, na qual se registram algumas subfunções, como 

a de hesitação ou correção. (OLIVEIRA; SANTOS, 2011, p. 367) 

Concordamos com os autores que, quanto ao cline de gramaticali-

zação, a forma sei lá na função de marcador discursivo está em um nível 

mais avançado de gramaticalização do que a construção modalizadora, 

uma vez que, como lembram Oliveira e Santos (2011, p. 369), aquela 

função ―é utilizada sem maiores restrições ou previsibilidade, com senti-

do altamente opaco‖. 

Outro uso do lá em padrão construcional se atualiza, no corpus, 

na construção formada por verbo perceptivo e pronome locativo. Nos da-

dos examinados, atestamos, no contexto morfossintático de segunda pes-

soa do singular do imperativo, o verbo perceptivo visual olhar unido ao 

lá em uma construção que exerce a função típica de marcador discursivo 
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com diferentes valores semântico-pragmáticos (CARVALHO; GOMES, 

2017). Nesse contexto, são empregadas as formas olhe (11) e olha (12) 

com o lá pelos falantes soteropolitanos. 

(11) O governo se interessar mais, verbas, mais verbas, mais in-

centivo (...).  Eu já briguei  até  com  professores,  nas  escolas  

lá  de  Monte Serrat,  eu  digo  gente  isso  aí  não  pode  acon-

tecer,  e  o  pessoal,  ah, mas  foi  o  governo,  eu  digo,  toda  a  

criança  na  escola  e  começa  a cortar,  e  cortou  mesmo,  ti-

nha,  existia,  mas  tirou  as  crianças  do prezinho,  de,  só  

com  sete  anos  em  diante, e olhe lá...  (PEPP, Inq. 23, p. 

216) 

(12) DOC: As crianças são, brincam mais, né? 

23: Tem muito mais coisas pra brincar, muitas invenções, né? 

Uma coisa mais futuristas, e, e eu mesmo brincava muito mas 

era com, com tijolinhos que eu achasse, a minha condição fi-

nanceira era muito pouca né, mas eu tinha meus brinquedo, 

olha lá que meus brinquedo, meus tijolinhos de, de sofá eram 

ótimos... (PEPP, Inq. 23, p. 204) 

Em (11), ao falar sobre a atuação do governo e a idade em que a 

oferta de educação torna-se gratuita, encontramos um uso concessivo de 

olhe lá, em que o marcador discursivo é usado para encerrar o turno. Já 

em (12), ao relembrar que, embora tivesse poucas condições financeiras, 

a informante quer ressaltar a informação de que seus brinquedos também 

eram bons, ou seja, por meio da construção olha lá que, ela busca desta-

car um trecho de sua fala. 

Com base em Martelotta (2011), podemos dizer que os usos de 

olhe lá e olha lá que em (11) e (12), respectivamente, ilustram a mudan-

ça, via gramaticalização, de atuação de elementos no nível representacio-

nal (que engloba dados – objetos, entidades, sentimentos, ações, estados 

e qualidades – do mundo biossocial) para o nível interpessoal (que com-

preende ―as expressões (...) cujas funções estão relacionadas aos proces-

sos através dos quais o falante elabora o seu enunciado para um determi-

nado ouvinte em um contexto específico de uso‖) (Cf. MARTELOTTA, 

2011). Sendo assim, olhe lá e olha lá que passam a funcionar como mar-

cadores de chamamento de atenção do ouvinte (Cf. ROST SNICHE-

LOTTO; GÖRSKI, 2011; CARVALHO; GOMES, 2017). 

Assim como Martelotta e Rêgo (1996), Aguiar (2010) e Araújo 

(2014), que analisaram distintas variedades do português brasileiro, en-
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contramos, na fala soteropolitana, instanciações de uma construção em 

que o lá penetra no sintagma nominalformando o padrão SN + pronome 

locativo (13).Do ponto de vista semântico-pragmático,como mencionam 

Martelotta e Rêgo (1996, p. 245), o emprego desse padrão construcional 

―caracteriza-se por indicar que o falante não quer ou não pode especificar 

o substantivo a que se refere (...)‖. 

(13) (...) Minha mãe dizia: ―Negona, eu não posso sair daqui com 

os meus filhos porque eu não tenho pra onde ir‖. Ela: ―Então, 

se vire, dê seu jeito, entendeu, eu quero o terreno que é pra M 

... fazer a casa dela, eu vou querer que derrube o que é seu e 

saia daí...‖ Que a filha dela desceu com um cara lá e se per-

deu, então ela queria o terreno que ela deu a minha mãe.. 

(PEPP, Inq. 19, p. 170) 

Em dados como o de (13), o lá passa a integrar o SN que o ante-

cede e modifica o substantivo (cara), que é o núcleo do sintagma, atuan-

do como marcador de especificidade (CONFESSOR, 2013). Em (13), o 

informante demonstra um distanciamento emocional acerca do ca-

ra,indicando que ele não sabe, não deseja ou não considera importante 

apresentar maiores informações sobre o indivíduo. Esse uso remete a 

uma trajetória de gramaticalização que Martelotta e Rêgo (1996) cha-

mam de metáfora distância espacial > distância emocional. Conforme 

explicam os autores, na construção SN LÁ, a noção espacial original da 

partícula se abstratiza, associando-se à função modalizadora. 

Outro uso do lá documentado na amostra foi o do pronome locati-

vo funcionando como parte de uma construção negativa (14). 

 

(14) DOC: E como era seu relacionamento com suas irmãs na in-

fância? 

37: Não foi lámuito bem não. Porque eu vivia mais fora, não é? 

ela vivia mais com minha mãe e eu praticamente eu vivi mais 

fora de minha mãe do que com própria minha mãe, que minha 

mãe era lavadeira, não é? Aposentada, era lavadeira. Então ti-

ve que partir para o outro lado, não é? (...) (PEPP, Inq. 37, p. 

219) 

 

Em (14), observamos um uso em que o pronome locativo se vin-

cula ao verbo na construção não foi lá. Nesse exemplo, embora o valor 

locativo não seja claro nem exclusivo, o falante se vale do distanciamen-

to veiculado pelo lá para não demonstrar comprometimento com o que 
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está sendo dito: ao falar sobre o relacionamento com suas irmãs, embora 

ele considere que não foi muito bom, há uma atenuação da negação pro-

vocada pelo uso do lá. Podemos perceber esse distanciamento, pois, se ti-

rássemos o pronome locativo da construção (Não foi muito bem não), o 

efeito de atenuação não seria percebido. Nessa linha de argumentação, 

podemos também evocar, para o emprego do lá em construção negativa, 

a metáfora distância espacial > distância emocional (Cf. MARTE-

LOTTA; RÊGO, 1996). 

De acordo com Kanthack e Sousa (2021, p. 173), usos como o a-

presentado em (14) ―indicam que estamos diante de uma construção 

complexa formada de três subpartes: negação + verbo + locativo, com-

pondo, assim,uma unidade integrada de forma e de sentido‖, em que o 

pronome locativo exerce um papel pragmático-discursivo que vai além 

dos limites do enunciado (Cf. KANTHACK; SOUSA, 2021). Em outras 

palavras, o lá atua como um modalizador que colabora na organização e 

formulação dos enunciados.  

Podemos perceber que os usos supracitados ilustram diferentes 

instâncias de gramaticalização e, por conseguinte, casos de abstratização 

semântica do lá a partir do seu sentido fonte, dêitico espacial. Notamos, 

ainda, que, embora tenham emergido de um mesmo sentido fonte, os 

empregos do lá aqui examinados nem sempre percorreram uma mesma 

trajetória de gramaticalização. 

 

6. Considerações finais  

Neste estudo, alicerçando-nos no referencial teórico do funciona-

lismo norte-americano e, mais precisamente, da abordagem clássica da 

gramaticalização, investigamos os usos do lá e sua gramaticalização em 

dados reais da fala popular soteropolitana.  

Com a análise qualitativa efetuada, constatamos que, na amostra 

examinada, lá apresenta indícios de que está passando por processos de 

gramaticalização não só como um item isoladamente, mas em determi-

nadas construções. Como item, verificamos uma migração do lá dêitico 

espacial para usos fóricos (anafórico e catafórico), o que serve de evi-

dência empírica das trajetórias de gramaticalização espaço > (tempo) > 

texto e espaço > discurso, postuladas por Heine, Claudi e Hünnemeyer 

(1991). 
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Além dos usos do lá como item, evidenciamos a ocorrência do lá 

em três tipos de construções: (i) sintagma nominal (SN) + LÁ; (ii) verbo 

+ LÁ; (iii) negação + verbo + LÁ. No primeiro caso, o lá integra-se ao 

SN e modifica o seu núcleo, demonstrando que o falante não quer/pode 

fornecer mais informações sobre esse núcleo ao qual se relaciona. No se-

gundo caso, o lá se une a um verbo, que pode ser cognitivo ou percepti-

vo, nos padrões construcionais sei lá (modalizador e marcador discursi-

vo) e olha/olhe lá (que) (marcador discursivo), respectivamente. No úl-

timo caso, o lá faz parte de uma construção negativa, com a função de 

atenuar o grau de comprometimento do falante com o que está sendo e-

nunciado. A primeira e a última construção exemplificam a chamada me-

táfora distância espacial > distância emocional (Cf. MARTELOTTA; 

RÊGO, 1996). A segunda construção demonstra uma mudança de atua-

ção no nível representacional > nível interpessoal (Cf. MARTELOT-

TA, 2011). 

Os dados de fala popular soteropolitana aqui analisados permiti-

ram evidenciar a multifuncionalidade do lá, estando esse envolvido em 

diferentes trajetórias de gramaticalização descritas neste texto. Os resul-

tados qualitativos obtidos na nossa análise atestam o caráter dinâmico da 

estrutura gramatical, que, como apregoam os funcionalistas, está sempre 

sujeita a pressões de uso. 
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RESUMO 

Diante das multiformas da narrativa cinematográfica, com base em pressupostos 

teóricos da Linguística Cognitiva, esta pesquisa investiga como a multimodalidade em 

metonímias favorece ao desenvolvimento do humor em uma produção audiovidual. 

Por meio de uma pesquisa bibliográfica e qualitativa, foram investigadas cenas inter-

pretadas pelo ator Charlie Chaplin em que o uso de linguagem não verbal revela esco-

lhas multimodais. Serão analisadas cenas dos filmes “The Great Dictator/O Grande 

Ditador” (1940) e “Em busca do ouro/The Gold Rush” (1925). Em relação à funda-

mentação teórica, são analisados conceitos sobre os seguintes tópicos: multimodalida-

de e metonímias multimodais; produção audiovisual e teorias sobre humor. Sendo as-

sim, este estudo proporciona reflexão e contribuição científica para pesquisas acadê-

micas relacionadas à compreensão da multimodalidade em metonímias na perspectiva 

da Linguística Cognitiva, aos estudos sobre teorias do humor e às produções artísticas 

no formato audiovisual. 

Palavras-chave: 

Cinema. Humor. Multimodalidade. 

 

ABSTRACT 

Faced with the multiforms of cinematographic narrative, based on theoretical 

assumptions of Cognitive Linguistics, this research investigates how the multimodality 

in metonyms present in the construction of the mise en scène favors the development 

of humor in an audiovisual production. Through a bibliographical and qualitative 

research, scenes interpreted by actor Charlie Chaplin in which the use of non-verbal 

language reveals multimodal choices were investigated. Regarding the theoretical 

foundation, concepts on the following topics are analyzed: multimodality and 

multimodal metonymies; audiovisual production and theories about humor. Thus, this 

study provides reflection and scientific contribution to academic research related to 

the understanding of multimodality in metonymies from the perspective of Cognitive 

Linguistics, studies on theories of humor and artistic productions in the audiovisual 

format. 

Key words: 

Humor. Multimodality. Movie theater. 

 

1. Palavras iniciais 

Tanto a linguagem verbal quanto a linguagem não verbal fazem 

parte das produções cinematográficas. Em uma cena de um filme, as fa-



XXIV CONGRESSO NACIONAL DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA 

Anais do XXIV CNLF: Textos Completos, Tomo II.                                                         473 

las das personagens, a escolha do ângulo da filmagem, as cores utiliza-

das, as roupas e os objetos, a trilha sonora e tantos os outros recursos 

contribuem para a construção da narrativa no formato audiovisual.  

A escolha desses elementos, muitas vezes, não é aleatória, mas 

sim representa ou evoca conhecimentos estabelecidos por acordos sociais 

e culturais de uma determinada época e sociedade, por exemplo, uma 

música de suspense já pode despertar no espectador uma tensão sobre a 

próxima cena que virá.  

Dessa forma, o mercado audiovisual vai desenvolvendo suas pro-

duções com recursos metonímicos em que ―X substitui Y‖. Somos capa-

zes de acessar um todo conceptual apenas por uma parte. Essa parte a-

cionada funciona como um gatilho para acessar um todo conceitual mai-

or. Na frase ―Gosto de ler Machado de Assis‖, o nome do autor é o gati-

lho acionado que substitui as obras do autor. Em um filme, para exempli-

ficar os processos metonímicos, podemos pensar em como foco da fil-

magem em uma arma que pode sugerir uma futura cena de ação com vio-

lência ou em como a execução de uma trilha sonora romântica pode a-

pontar para uma próxima cena de amor. As infinitas possibilidades des-

sas formas revelam o caráter multimodal na narrativa cinematográfica. 

Essa perspectiva metonímica multimodal também está presente 

em narrativas cinematográficas cômicas. Por isso, este estudo investiga  

como a construção de metonímias multimodais contribuem na construção 

da cena e no produção do humor. Por meio de uma pesquisa bibliográfica 

e qualitativa, analisamos cenas dos filmes ―The Great Dictator/O Grande 

Ditador‖ (1940) e ―Em busca do ouro/The Gold Rush‖ (1925).   

O artigo está dividido nas seguintes seções: (i) estudos linguísti-

cos com considerações acerca da multimodalidade e metonímias multi-

modais à luz da Linguística Cognitiva; (ii) conceitos sobre produções au-

diovisuais e humor; (iii)  análise das cenas Charlie Chaplin. Dessa forma, 

este artigo proporciona reflexão teórica a respeitos de conhecimentos lin-

guísticos, humorísticos e cinematográficos. 

 

2. Estudos linguísticos: multimodalidade e metonímias  

Nesta seção, primeiramente, descrevemos como o significado é 

compreendido à luz da Linguística Cognitiva e, em seguida, discorremos 

sobre multimodalidade, metonímia e metonímia multimodal.  
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Para Kress (2010), o processo de comunicação envolve significa-

dos produzidos e encontrados em nossa vida diária. Assim, o significado 

é resultado de uma construção mental que passa por constantes meca-

nismos de ―categorização e recategorização do mundo, a partir da intera-

ção de estruturas cognitivas e modelos compartilhados de crenças socio-

culturais‖ (FERRARI, 2011, p. 15). 

Segundo Chiavegatto (2009), o significado é guiado pelas formas 

linguísticas, é uma construção mental que expressa à interligação entre 

conhecimento e linguagem e também é validado no contexto comunicati-

vo. Durante a comunicação, o significado em uma linguagem verbal (pa-

lavras) ou em uma linguagem não verbal (gestos, imagens, cores...) é 

construído durante o contexto em que estão inseridos sendo desenvolvido 

de acordo com nossas experiências sociais, culturais, emocionais e histó-

ricas, por exemplo. 

Diante dessas considerações conceituais sobre significado, é pos-

sível que diferentes pessoas olhem para uma ―maça‖ e tenham a compre-

ensão do significado desse objeto com pontos de vistas diferentes. Uma 

pode pensar no sabor, na textura, na cor, no formato. Outra pode pensar 

que esse fruto pode estar associado à Branca de Neve ou ao Jardim do 

Éden. Já outra pessoa pode pensar também na marca ―Apple‖ de produ-

tos tecnológicos. É possível que uma pessoa pense em todas essas possi-

bilidades citadas e outras não citadas de acordo com suas experiências 

que estão relacionadas a como compreendemos o significado e, conse-

quentemente, como compreendemos o mundo. 

No exemplo citado da ―maça‖, notamos que as associações men-

tais estão em formatos diferentes, ou seja, o paladar que pode estar atre-

lado à forma ou até mesmo o nome de uma marca de produtos tecnológi-

cos que pode nos remeter a um episódio bíblico.  

Diante dessas possibilidades de multiformas, partimos para o con-

ceito de multimodalidade. A multimodalidade está relacionada à produ-

ção de um texto por mais de um modo semiótico (Cf. SPERANDIO, 

2015). Compreendemos que um gesto, um objeto, uma imagem, um som, 

uma cor, um animal e outros, em um contexto comunicativo, podem ser 

considerados linguagens possíveis de acordo com tradições históricas e 

culturais de um povo. 

A associação de significados por meios multimodais pode ocorrer 

por processos metonímicos. Segundo Lakoff e Johnson (1980), a meto-

nímia é um fenômeno conceptual em que ―X substitui Y‖. Essa substitui-
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ção é possível porque existe uma estreita relação entre duas entidades. 

Assim, a metonímia porta uma função principalmente referencial porque 

é possível utilizar uma entidade por outra.  

Para Koowuttayakorn (2018), metonímias multimodais são aque-

las em que alvo e fonte pertencem a modos de representação diferentes. 

Atualmente, metonímias multimodais têm sido observadas nas comuni-

cações digitais visto que a relação imagem-texto é uma frequência em 

memes, stories no Instagram/Facebook, por exemplo. Koowuttayakorn 

(2018) também afirma que estudos sobre metonímia multimodais tam-

bém são observados em pesquisas sobre texto jornalístico, desenhos ani-

mados, livros ilustrados, games, filmes e outros. 

 

3. Produções audiovisuais e humor: reflexões introdutórias 

Inicialmente, descrevemos os elementos presentes em produções 

audiovisuais e, em seguida, apresentamos conceitos a respeito do humor 

com base no tripé da comédia.  

Os conteúdos audiovisuais contam com elementos narrativos que 

contribuem na construção da cena favorecendo ao desenvolvimento de 

uma história. Em um curta, média ou longa metragem é possível observar 

como esses elementos se comportam. 

Compreendemos os seguintes elementos como meio narrativos em 

uma cena: fotografia (planos, cortes, iluminação, movimentos de câme-

ra), elementos em cena, sonoplastia e trilha sonora, performace do ator e 

figurino. Tais elementos contribuem no processo de construção de senti-

do de uma cena isto é, na construção do mise en scène (Cf. PORCHAT et 

al., 2020). 

Em obras que focam no desenvolvimento do cômico, o humor 

faz-se presente e pode utilizar tais elementos. O riso é despertado no ex-

pectador ―sob condição de cair na superfície de um espírito tranquilo e 

bem articulado‖ (BERGSON, 1978, p. 7), pois fatores sociais, emocio-

nais, culturais e o conhecimento de mundo influenciam na compreensão 

de uma cena humorística. 

O riso é provocado, segundo Bergson (1978), quando o que é a-

presentado não corresponde à norma estabelecida, ou seja, não corres-

ponde ao mecânico, ao programado. Por isso, o humor é uma ferramenta 

de controle dos acordos sociais. 
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Pesquisas sobre humor têm se baseado tradicionalmente em três 

teorias, conhecidas como o tripé da comédia (Cf. TABACURU, 2015; 

VIANA et al., 2020): modelo de tensão-relaxamento, superioridade e in-

congruência. Uma produção cômica pode ter mais de uma teoria se rela-

cionando sendo possível, em alguns casos, encontrar o predomínio de 

uma dessas teorias. 

O Modelo de Tensão-relaxamento ou Teoria do Alívio está atrela-

do ao proibido. Há uma expectativa que não se fale em público ou nem 

se fale sobre temas relacionados à ética, à moralidade, aos costumes, aos 

hábitos e outras tradições consagrados socialmente. Quando um desses 

temas são postos em exibição parece que uma barreira social foi rompi-

da.  

Para Freud (1905), o motivo pelo riso mais histérico era notado 

em momentos que normalmente não se deveria dar risada, a esse fato, ele 

chamou de ―bocejo cerebral‖. É como uma válvula de escape do cérebro 

reagindo em uma situação complicada. Para exemplificar, esse ―bocejo 

cerebral‖ ocorre quando se rir de alguém que solta um pum em público 

ou quando alguém leva um tombo. Em algumas circunstâncias sociais, 

não se deveria rir de tais fatos. 

A Teoria da Superioridade também é conhecida como teoria do 

escárnio, hostilidade, depreciação ou agressão. Platão (apud TABACU-

RU, 2015, p. 116) já havia notado algo no humano que se diverte ao ver 

o ridículo, a malícia ou a inveja em outras pessoas. Aristóteles (apud 

TABACURU, 2015, p. 116) descreveu a comédia como ―uma imitação 

de homens piores do que a média; piores, no entanto, não em relação a 

qualquer tipo de defeito, mas apenas no que se refere a um tipo particu-

lar, o ridículo, que é uma espécie do feio‖. 

Assim, a roupa extravagante do palhaço (Cf. BALLAS, 2020a; 

2020b) ao ser comparada com nossas roupas cotidianas já foge à anorma-

lidade e, por isso, já contribui para o riso. Segundo Dulcan (2020), quan-

do um comediante conta uma história, em que ele não consegue êxito em 

sua ação, na linguagem popular ―ele se ferra/passa vergonha‖, o público 

se sente em um patamar mais alto, gerando um sentimento de alívio por-

que tal fato não ocorreu com quem assiste. 

Já a Teoria da Incongruência também é conhecida como teoria da 

inconsistência, da contradição, da ambivalência ou da bissociação. Dul-

can (2020) destaca que, para Schopenhauer, a Teoria do Risível, conhe-
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cida como Teoria da Incongruência, nasce de um elemento surpresa e pa-

ra Kant o humor nasce de um olhar experimental.  

Segundo Perks (2012), as pessoas riem do que é novo ou inconsis-

tente em seus esquemas prévios. Na estrutura de uma piada, tradicional-

mente, há dois momentos. Segundo Keisalo (2018), o primeiro momento, 

set-up, apresenta uma situação ou ideia, na qual em um segundo momen-

to, punchline, fornece uma nova perspectiva sobre o set-up, às vezes uma 

perspectiva radicalmente alterada. Logo, nessa divisão encontra-se uma 

incongruência. 

Segundo Bergson (1978), o ―cômico é inconsistente‖ (BERG-

SON, 1978, p. 12). O cômico é como desvios de uma linha de raciocínio. 

Para exemplificar, citamos a seguinte one-line joke: (a) ―Quem demite o 

cara do RH?‖ Nando Viana (VIANA et al., 2020). A incongruência resi-

de no fato do setor de Recursos Humanos – RH ter um chefe responsável 

por contratar e demitir pessoas, entretanto se esse chefe precisasse ser 

demitido, quem no RH o demitiria? 

Diante da descrição dos elementos das narrativas cinematográfica 

e dos recursos que contribuem para a produção do humor por meio do 

tripé da comédia, analisamos a seguir cenas de filmes de Charlie Chaplin 

a fim de verificar como tais elementos e recursos estão atrelados às me-

tonímias multimodais. 

 

4. Metonímias multimodais com Charlie Chaplin 

Analisamos nesta etapa do estudo cenas dos filmes ―The Great 

Dictator/O Grande Ditador‖ (1940) e ―Em busca do ouro/The Gold Ru-

sh‖ (1925) com atuação de Charlie Chaplin. Descrevemos brevemente 

uma sinopse da cena dos filmes a fim de contextualizar a análise e, em 

seguida, investigamos metonímias multimodais nas cenas. 

Na cena do filme ―Em busca do ouro/The Gold Rush‖, o persona-

gem Cartilos (interpretado por Charlie Chaplin) come seus próprios ca-

darços. Ele enrola os cadarços como se eles fossem macarrão do tipo es-

paguete. Essa cena do filme retrata com humor como personagem Carli-

tos, que é um pobre vagabundo, enfrenta a fome em uma tempestade no 

Alaska. A fome durante uma tempestade em um lugar tão frio normal-

mente seria o alvo de um drama, entretanto o humor é empregado para 

desenvolver essa cena cômica. 
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Figura 1: Em busca do ouro/The Gold Rush (1925). 

 

 

 

 

 

    Fonte: https://www.youtube.com/watch?v=u65lvwfTPtM. 

Analisamos nesta cena os seguintes recursos da narrativa cinema-

tográfica: (i) elementos em cena; (ii) performace do ator principal; (iii) 

trilha sonora; (iv) planos. 

Sobre os elementos em cena, no quadro 6, da figura 1, emprega-se 

um objeto no lugar de outro, isto é, cadarços substituem alimento. Identi-

fica-se uma metonímia multimodal em que alvo e fonte pertencem a mo-

dos diferentes: um é comida e o outro é um objeto. 

A atuação do ator principal ao cozinhar os cadarços, se sentar à 

mesa para comer e ao enrolar os cadarços com o garfo como se fossem 

macarrão do tipo espaguete está pautada contribuem para a compreensão 

da metonímia cadarços por espaguete. 

A ação de comer os cadarços proporciona o humor porque se pau-

ta na Teoria da Incongruência visto que há um comportamento social re-

lacionado ao comer espaguete que é executado, entretanto ocorre uma 

quebra de expectativa visto que o alimento não é macarrão, mas sim ca-

darços. 

Em relação à trilha sonora, a produção musical aciona um gatilho 

no expectador sobre um futuro previsível porque se trata de uma música 

prototípica de cenas de cômicas. No quadro da figura 1 a música 

―Thanksgiving Day/Impending Doom‖ é executada. Cosidera-se essa 

melodia como uma metonímia para uma cena com humor porque a músi-

ca selecionada apresenta repetições de temas melódicos (Cf. SESSA, 

2021). Tal repetição é conhecida como ―motivo‖ que é um fragmento re-

corrente, perceptível ou uma sucessão de notas que podem ser emprega-

das para construir uma melodia e os temas. 

Os enquadramentos, planos, em uma cena fazem parte dos estudos 

de fotografia. Segundo Porchat et al. (2020), a fotografia em uma obra 

audiovisual é a interpretação de um roteiro por meio de imagens. Nos 
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quadros 1 e 2 da figura 1, há um plano americano, que exibe o persona-

gem até os joelhos, e possibilita ao expectador compreender o todo da 

cena. Esse enquadramento permite visualizar que o personagem está co-

zinhando. 

No quadro 3, da figura 1, há um plano fechado, que foca nos pés 

do personagem, revelando que falta um sapato no pé.  Já nos quadros de 

4 a 6 da figura 1, o enquadramento possibilita a visualização de duas pes-

soas sentadas à mesa para comer. Como não há o foco em um plano aber-

to/geral que mostre todos os elementos da cena, os enquadramentos rea-

lizados nos ajudam a compreender o roteiro da historio por uma perspec-

tiva visual e metonímica. Mesmo que em alguns momentos não seja pos-

sível visualizar o todo da cena, vemos partes que já nos permitem com-

preender o todo do que está sendo narrado. 

A cena de ―The Great Dictator/O Grande Ditador‖ (1940) selecio-

nada é o trecho em que o personagem ditador (Charlie Chaplin) brinca 

com o globo terrestre. 

 

Figura 2: ―The Great Dictator/ O Grande Ditador‖ (1940). 

 

 

 

 

 

 

 

    Fonte: https://www.youtube.com/watch?v=sGBCsZJRcAI. 

A primeira incongruência nesta cena que já possibilita o humor 

está no primeiro quadro da figura 2 em que o ditador está em um lugar 

incomum: agarrado nas cortinas. A seguir, analisamos nesta cena os se-

guintes recursos da narrativa cinematográfica: (i) trilha sonora; (ii) ele-

mentos em cena e (iii) performace do ator principal. 

De forma metonímica, a trilha sonora calma sugere um momento 

sentimental do personagem. Nos quadros 2 e 3, da figura 2, o ditador se-

gura uma bola inflável com o desenho geográfico dos mapas do mundo. 
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Ele se diverte jogando a bola para cima como quem tem o controle do 

mundo nas mãos. Nos quadros 4 e 5, em que o ditador chuta a bola ora 

com a perna e ora com as nádegas, essa ação aponta para o fato do dita-

dor não ter tanto cuidado com o globo terrestre inflável. Essas ações pos-

sibilitam a compreensão da metonímia multimodal bola inflável por 

mundo. 

Nos quadros de 6 a 8, da figura 2, o ditador em uma de suas brin-

cadeiras estoura a bola e se assusta com o barulho do estouro. Compre-

ende-se a metonímia estouro da bola por destruição do mundo. 

A metonímia central desta cena pode ser da seguinte maneira re-

presentada: brincadeira com a bola por governo do ditador em que a di-

versão/governo do ditador acaba com a destruição da bola inflá-

vel/mundo. 

 

5. Palavras finais 

Constatamos que o humor em produções audiovisuais pode tratar 

de questões sociais, históricas e políticas com sutileza e promover refle-

xões visto que conforme Jerónimo (2015) destaca: ―as múltiplas funções 

do humor podem ser tanto uma ameaça como um contributo para o equi-

líbrio social‖ (JERÓNIMO, 2015, p. 49). 

Charlin Chaplin, nos roteiros analisados, por meio da Teoria da 

Incongruência desenvolve a comicidade em cenas, seja comendo cadar-

ços ou com um ditador agarrado na cortina. 

Fome e política são temas destacados com metonímias multimo-

dais criadas por trilha sonora, objetos em cena, enquadramentos/planos e 

atuação do ator, que funcionam como gatilhos (parte–todo) promovendo 

riso e reflexão sobre um todo muito maior do que é apenas retratado em 

cena. 

Vale destacar que foram estudados fenômenos metonímicos em 

diferentes formas linguagem presentes nos trechos de filmes investiga-

dos, entretanto compreendemos que processos metafóricos, mesclas con-

ceptuais ou outras questões linguísticas ou extralinguísticas poderiam ter 

sido pesquisados também. 

Dessa forma, constatamos relações entre os estudos da Linguística 

Cognitiva, teorias sobre humor e elementos da narrativa em produções 

cinematográficas. Por isso, este artigo possibilita contribuição científica 
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para estudos sobre humor, produções artísticas no formato audiovisual e 

multimodalidade em metonímias na perspectiva da Linguística Cogniti-

va.  
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RESUMO 

Este trabalho tem como principal objetivo apontar aspectos de identidade nacio-

nal e necropolítica presentes na obra “Tenda dos Milagres”, de Jorge Amado. A obra 

em questão aborda aspectos da cultura e das vivências da cidade da Bahia, e discute, 

também, a genealogia desse povo, numa perspectiva positiva em relação à negromesti-

çagem. O personagem principal, Pedro Archanjo, é construído como o porta-voz do 

povo negro da Bahia e tido como símbolo da luta contra o preconceito racial e intole-

rância religiosa. Após anos de muito estudo e luta, Archanjo consegue finalmente fa-

zer com que as teorias racistas do catedrático Nilo Argolo de Araújo caiam por terra e 

prova que a Bahia é, de fato, ocupada por um povo negromestiço. 

Palavras-chave: 

Identidade. Negromestiçagem. “Tenda dos Milagres”. 

 

ABSTRACT 

The main objective of this paper is to point out aspects of national identity and 

necropolitics present in the work “Tent of Miracles”, by Jorge Amado. The work in 

question deals with aspects of the culture and experiences of the city of Bahia, and also 

discusses the genealogy of these people, in a positive perspective in relation to black-

ness. The main character, Pedro Archanjo, is built as the spokesman of the black 

people of Bahia and is considered a symbol of the fight against racial prejudice and 

religious intolerance. After years of much study and struggle, Archanjo finally man-

ages to make the racist theories of the professor Nilo Argolo de Araújo fall apart and 

proves that Bahia is, in fact, occupied by a black people. 

Keywords: 

Identity. Necropolitics. “Tent of Miracles”. 

 

1. Introdução  

O presente trabalho faz uma análise de alguns aspectos de identi-

dade nacional e de necropolítica, tendo como corpus o romance ―Tenda 

dos Milagres‖ (2008), do grapiúna Jorge Amado. Na obra em questão, 
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uma luta contra o preconceito racial e a intolerância religiosa é travada e 

a liderança desse embate fica a cargo do personagem principal, Pedro 

Archanjo. 

Inicialmente é feita uma descrição do contexto da obra e da traje-

tória de luta do protagonista. Em seguida, é feita uma discussão acerca 

do conceito de identidade nacional, nessa discussão, são dadas como e-

xemplo duas perspectivas de identidade nacional diferentes: a do catedrá-

tico Nilo Argolo e a do autodidata Pedro Archanjo Ojuobá. Dessa forma, 

fica representado o embate entre o professor de medicina legal e o bedel 

da faculdade, nosso herói. Na sequência, é apresentado o conceito de ne-

cropolítica e a forma como ela é apresentada e denunciada na obra em 

questão, sendo assim descrito o confronto entre Pedro Archanjo e o dele-

gado auxiliar Pedrito Gordo, grande perseguidor dos terreiros de can-

domblé, escolas de capoeira e afoxés. Logo após, são apresentados os re-

sultados.  

Com o desenvolvimento da pesquisa, foi possível notar que Pedro 

Archanjo representa o ideal de negromestiçagem, pois preza pela junção 

das diversas culturas e etnias, pelo exercício livre dos cultos religiosos e 

o faz sem querer colocar sua cultura ou ideais num patamar superior aos 

outros. 

 

2. Sobre o contexto da obra 

Em ―Tenda dos Milagres‖ (2008), o cotidiano dos personagens é 

permeado de denúncias contra o racismo e a intolerância religiosa. Os 

terreiros de candomblé e as escolas de capoeira são alvos constantes da 

polícia, os babalorixás50 e capoeiristas são incansavelmente perseguidos e 

sofrem duras repressões. 

Dentre os personagens, um se destaca na luta contra o racismo, 

Pedro Archanjo, autodidata, homem sábio, filho de Exu e possuidor de 

um alto posto na casa de Xangô: 

Uma versão circula entre o povo dos terreiros, corre nas ruas da cidade: 

teria sido o próprio orixá quem ordenara a Archanjo tudo ver, tudo saber, 

tudo escrever. Para isso fizera-o Ojuobá, os olhos de Xangô. (AMADO, 
2008, p.90) 

Archanjo utilizou-se da confiança de Xangô e das potencialidades 

herdadas de seu pai mítico, Exu, para lutar contra a opressão sofrida pelo 
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povo negromestiço da Bahia. O povo abraçou-o como líder e iniciara-se 

a luta contra a perseguição dos terreiros por parte do delegado Pedrito 

Gordo e o embate teórico com o catedrático Dr. Nilo Argolo de Araújo, 

racista convicto e defensor da segregação racial. 

 

3. Sobre Pedro Archanjo Ojuobá e sua luta 

Pedro Archanjo é o protagonista da obra, um negro autodidata e 

grande estudioso da cultura popular da Bahia. Na narrativa, o mesmo se 

encontra envolvido em dois embates emblemáticos: o embate teórico 

com Nilo Argolo e a luta contra o delegado auxiliar Pedrito Gordo. 

Archanjo ocupava a função de bedel na Faculdade de Medicina da 

Bahia e, durante esse período, tomou conhecimento das teorias que fala-

vam sobre o grupo étnico negro e a miscigenação. Um dos trabalhos que 

ele teve contato era intitulado A degenerescência psíquica e mental dos 

povos mestiços – o exemplo da Bahia, escrito pelo catedrático de Medi-

cina Legal, Dr. Nilo Argolo de Araújo, e trazia algumas conclusões do 

referido médico: 

‗A degenerescência psíquica e mental dos povos mestiços- o exemplo da 
Bahia‘. Meu Deus, onde fora o professor buscar afirmações assim tão ca-

tegóricas? ‗Maior fator de nosso atraso, de nossa inferioridade, constitu-

em os mestiços sub-raça incapaz.‘  Quanto aos negros, na opinião do pro-
fessor Argolo, não tinham ainda atingido a condição humana: ‗Em que 

parte do mundo puderam os negros constituir Estado com um mínimo de 

civilização?‘, perguntara ele a seus colegas de congresso. (AMADO, 
2008, p. 92) 

É válido lembrar que, este, é uma representação ficcional do mé-

dico legista e notável eugenista Raimundo Nina Rodrigues. Para Nilo 

Argolo ―(...) a desgraça do Brasil era aquela negralhada, a infame mesti-

çagem‖ (AMADO, 2008, p. 94). Ao se deparar com esse cenário de per-

seguições, Archanjo muniu-se de conhecimento acadêmico para poder 

revidar às investidas de seus perseguidores. O interessante é que Pedro 

foi convocado a escrever em defesa do povo negro pela mãe de santo 

Majé Bassã, pois essa era a missão dele, ele era Ojuobá: 

– Soube que tu disse que vai escrever um livro, mas sei que tu não está 

fazendo, o teu  fazer é só da boca para fora, tu se contenta com pensar. Tu 

passa a vida xeretando de um lado para outro, conversa aqui, conversa ali, 
toma nota de um tudo e para quê? Tu vai ser toda a vida contínuo de dou-

tor? Só isso e nada mais? O emprego é para teu de-comer, para não passar 

necessidade. Mas não é para te bastar nem para te calar. Não é para isso 
que tu é Ojuobá. 
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Então Pedro Archanjo tomou da caneta e escreveu. (AMADO, 2008, p. 
123-4) 

Em paralelo ao confronto com o catedrático, Archanjo empenha-

ra-se na luta contra o delegado Pedrito Gordo, grande perseguidor dos 

terreiros de candomblé e capoeiristas. Este instalara o caos na cidade e 

declarara guerra ao povo do candomblé: 

Na cidade, o delegado Pedrito Gordo soltara a malta do terror com carta 

branca: invadir terreiros, destruir pejis, surrar babalaôs e pais de santo, 

prender feitas e iaôs, ia-quequerês e ialorixás. ―Vou limpar a Bahia dessa 

imundície!‖ Deu ordens estritas aos soldados da polícia, organizou a es-

colta de bandidos, partiu para a guerra santa. (AMADO, 2008, p. 207) 

Pedrito Gordo pode ser associado a Pedro de Azevedo Gordilho, 

que foi delegado da cidade de Salvador e muito famoso por sua truculên-

cia e intensa perseguição ao povo de candomblé e capoeiristas. 

Pedrito era fortemente influenciado por teorias cientificistas e ra-

cistas da época. Em sua estante de livros encontravam-se obras de Manu-

el Bernardo Calmon Du Pin e Almeida, João Batista de Sá Oliveira, Nina 

Rodrigues, entre outros. Essas teorias eram usadas por Pedrito para justi-

ficar e legitimar a violência imposta: 

[...] ‗São os mestres que afirmam a periculosidade da negralhada, é a ci-

ência que proclama guerra às suas práticas antissociais, não sou eu‘. Num 
gesto de humildade completava: ‗Apenas trato de extirpar o mal pela raiz, 

evitando que ele se propague. No dia em que tivermos terminado com to-

da essa porcaria, o índice de criminalidade em Salvador vai diminuir e-
normemente e por fim poremos dizer que nossa terra é civilizada‘. (A-

MADO, 2008, p. 210-11) 

 

4. Perspectivas de identidade nacional 

Em ―Tenda dos Milagres‖ (2008), os personagens Pedro Archanjo 

e Nilo Argolo apresentam, cada um, uma perspectiva de identidade na-

cional bem diferente da outra. Mas, antes vamos entender melhor no que 

constitui a identidade nacional: 

A identidade nacional é uma criação moderna. Começa a ser construída 
no século XVIII e desenvolve-se plenamente no século XIX. [...] 

A nacionalidade é, portanto, uma identidade. O processo de formação i-

dentitária consistiu, então, na determinação do patrimônio de cada nação e 
na difusão de seu culto. (FIORIN, 2009, p. 116) 

A identidade nacional é, portanto, uma herança simbólica e mate-

rial e tem como finalidade a obtenção de reconhecimento. Alguns aspec-
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tos identitários são imaginários e/ou inventados. Para a construção dessa 

identidade, devem-se apresentar elementos simbólicos e materiais que 

representam uma nação e são fundamentais para a constituição da mesma 

como tal. Esses elementos são constituídos por uma língua, um folclore, 

uma história que estabeleça uma relação com os ancestrais, hino, bandei-

ra, entre outras coisas. 

Na construção da identidade nacional brasileira, o povo brasileiro 

foi apresentado como um grupo que carrega uma herança portuguesa, 

mas é, ao mesmo tempo, diferente do lusitano. Nesse sentido, a noção de 

unidade e alteridade são elementos essenciais a uma nação: 

 A nação é vista como uma comunidade de destino, acima das classes, a-
cima das regiões, acima das raças. Para isso, é preciso adquirir uma cons-

ciência de unidade, a identidade, e, ao mesmo tempo, é necessário ter 

consciência da diferença em relação aos outros, a alteridade. (FIORIN, 
2009, p. 117) 

Nessa perspectiva de unidade e alteridade, José Luiz Fiorin (2009) 

apresenta-nos as concepções de cultura da triagem e cultura da mistura. 

A primeira possui um caráter descontínuo, restringe a circulação cultural 

e cria valores de absoluto, que são os da intensidade, são mais fechadas e 

tendem a concentrar os valores desejáveis e excluir os indesejáveis.  

A formação da identidade nacional requer, portanto, uma busca na 

genealogia, nas diversas culturas e etnias que deram origem a um deter-

minado povo. Nessa busca na genealogia para a formação da identidade 

nacional brasileira, dois grupos étnicos foram excluídos, pois a constru-

ção de um projeto de centralização nacional implicava também pensar 

naqueles que ficariam excluídos desse processo, ou seja, negros e indíge-

nas, que correspondem aos valores indesejáveis condizentes à cultura da 

triagem, conforme o exposto acima. Essa é a postura adotada em relação 

à questão racial, conforme veremos a seguir: 

As posições acerca desses dois grupos não eram, no entanto, idênticas. 
Com relação à população negra vigorava uma visão evolucionista, mas 

determinista no que se refere ao ―potencial civilizatório dessa raça‖: ―os 

negros representam um exemplo de grupo incivilizável‖, afirmava um artigo 
publicado em 1891; ―As populações negras vivem no estado mais baixo de 

civilização humana‖, ponderava um ensaio de 1884. (SCHWARCZ, 

1993, p. 145) 

Sendo assim, a identidade de um povo ou nação ―é definida histo-

ricamente, não biologicamente‖ (HALL, 2006, p. 13). A partir daí é pos-

sível depreender que toda a história, a cultura e tradições religiosas de-

vem ser consideradas, sem que haja julgamento de valor, pois nenhum 
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aspecto cultural deve ser superiorizado ou privilegiado em detrimento de 

outros. 

Em Tenda dos Milagres (2008), acontece o contrário: a perspecti-

va de identidade nacional adotada por Nilo Argolo privilegia apenas as 

tradições culturais e religiosas da elite baiana. É possível perceber que a 

postura de Argolo concerne na cultura de triagem, visando à segregação 

de pessoas e culturas que não são compatíveis com a concepção dele, 

conforme explicitado no trecho de um diálogo entre ele e Pedro Archan-

jo: 

– Não creio necessário chegar a tanto. Basta que se promulguem leis pro-

ibindo a miscigenação, regulando os casamentos: branco com branca, ne-
gro com negra e com mulata, e cadeia para quem não cumprir a lei. (A-

MADO, 2008, p. 136-7) 

A cultura da mistura, por sua vez, é uma cultura do permitido, cria 

valores de universo, os de extensidade, além disso, são mais abertas e 

procuram a expansão e participação. A perspectiva de identidade nacio-

nal de Archanjo representa bem a cultura da mistura. 

– Sou um mestiço, tenho do negro e do branco, sou branco e negro ao 

mesmo tempo. Nasci no candomblé, cresci com os orixás e ainda moço 
assumi um alto posto no terreiro. Sabe o que significa Ojuobá? Sou os o-

lhos de Xangô, meu ilustre professor. Tenho um compromisso, uma res-

ponsabilidade. (AMADO, 2008, p. 245-6) 

A característica predominante do protagonista da obra é, sem dú-

vidas, a alteridade positiva, que consiste no direito que todos têm de se-

rem quem são sem sofrer qualquer tipo de discriminação (Cf. LEITE, 

2007). Esse aspecto é visível em toda a obra e está explícito também no 

nome do personagem: Pedro Archanjo Ojuobá. Observe que o último 

nome, escrito em iorubá, significa que ele é os olhos do Rei Xangô. O 

segundo nome lembra o termo ―arcanjo‖, utilizado para fazer referência a 

alguns anjos da mitologia cristã e o nome Pedro, lembra um dos doze a-

póstolos de Cristo, considerado o primeiro papa da Igreja Católica. Desse 

modo, fica afirmado o pertencimento de Mestre Pedro tanto à cultura 

branca, quanto à negra, resultado de uma miscigenação sem exclusão, 

uma negromestiçagem (Cf. TEIXEIRA SOBRINHO, 2012). 

Ainda na perspectiva da cultura de triagem, Nilo Argolo envia ao 

parlamento um corpo de leis, pautado em dois projetos principais: o pri-

meiro fazia referência ao isolamento de negros e mestiços em locais já 

designados por Argolo. Ele sugeria ainda que o governo adquirisse pro-

priedades na África que pudessem comportar toda a população negra e 

mestiça brasileira. O segundo projeto sugeria a criação de lei ou decreto 
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que proibisse casamento entre brancos e negros. Archanjo deu-se ao tra-

balho de ler o corpo de leis proposto pelo professor Argolo antes de res-

pondê-lo a altura: 

Pedro Archanjo levou a brochura, pequeno livro em cujas páginas o pro-

fessor de medicina legal resumia e ordenava suas conhecidas idéias e te-
ses sobre o problema de raças no Brasil. A superioridade da raça ariana. A 

inferioridade de todas as demais, sobretudo da negra, raça em estado pri-

mitivo, subumano. A mestiçagem, o perigo maior, o anátema lançado 
contra o Brasil, monstruoso atentado: a criação de uma sub-raça degene-

rada, incapaz, indolente, destinada ao crime. Todo o nosso atraso devia-se 

à mestiçagem.  (AMADO, 2008, p. 248) 

Nos Apontamentos sobre a mestiçagem nas famílias baianas, Pe-

dro Archanjo fez um mapeamento da genealogia das famílias baianas e 

concluiu que na Bahia não havia família alguma sem mistura de sangue, 

inclusive a família do próprio Nilo Argolo: 

Assentados em provas irrefutáveis lá estavam, do tronco aos ramos, bran-
cos, negros e indígenas, colonos, escravos e libertos, guerreiros e letrados, 

padres e feiticeiros, aquela mistura nacional. Abrindo a grande lista, os 

Ávilas, os Argolos, os Araújos, os ascendentes do professor de medicina 
legal, o ariano puro, disposto a discriminar e a deportar negros e mestiços, 

criminosos natos. (AMADO, 2008, p. 252-3) 

Archanjo trouxe à tona toda a verdade sobre as famílias baianas, 

todos puderam conhecer sua ascendência. Pedro provou, inclusive, ter 

parentesco com Argolo: 

Por parente e primo Archanjo tratou o professor de medicina legal nas 

cento e oitenta páginas do livro. Meu primo para cá, meu parente para lá, 
meu ilustre consanguíneo. Parentes pelo lado de um tataravô comum: 

Bamboxê Oubitikô, cujo sangue corria nas veias do professor e nas do 

bedel. Provas em abundância: datas, nomes, certidões, cartas de amor, um 
desparrame. Esse Oubitikô encontrava-se ligado aos primeiros grandes 

candomblés da Bahia e, negro bonito, pusera-se numa Iaiá Ávila, nasce-

ram mulatas de olhos verdes, caro primo. (AMADO, 2008, p. 253) 

A derrota de Nilo Argolo foi um marco na trajetória de luta de 

Pedro Archanjo, pois foi possível mostrar a todos que a Bahia, assim 

como todo o Brasil, é uma mistura de etnias e culturas. Além disso, ficou 

claro que não deve haver sentimento de superioridade e inferioridade en-

tre as diversas culturas, pois é justamente essa diversidade que faz do 

brasileiro um povo tão rico culturalmente. 
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5. Sobre Necropolítica 

A Necropolítica tem como base a noção de Biopoder (poder regu-

lamentador) e pode ser entendida como o poder de ditar quem pode viver 

e quem deve morrer. Achille Mbembe (2016), responsável por cunhar o 

termo em questão, questiona os limites da soberania quando os Estados 

decidem quem deve viver ou morrer, promovendo uma reflexão mais 

centrada na gestão da morte. 

 Na formulação de Foucault, o biopoder parece funcionar mediante a divi-

são entre as pessoas que devem viver e as que devem morrer. Operando 

com base em uma divisão entre os vivos e os mortos, tal poder se define 
em relação a um campo biológico- do qual toma o controle e no qual se 

inscreve. Esse controle pressupõe a distribuição da espécie humana em 

grupos, a subdivisão da população em subgrupos e o estabelecimento de 
uma censura biológica entre uns e outros. (MBEMBE, 2016, p. 128) 

Tomando como base o último fragmento, podemos perceber que a 

necropolítica concentra-se não só na gestão da morte, mas também na di-

visão da espécie humana em grupos e subgrupos, acarretando a censura 

de alguns para com outros, resultando na hegemonia de alguns grupos de 

poder. Isso nos lembra a discussão sobre a existência de supostas raças 

humana. Sabemos que o racismo está profundamente enraizado nessa 

discussão, entretanto, o conceito de raça humana é uma criação mera-

mente social, como veremos a seguir: 

[...] a palavra raça não identifica nenhuma realidade biológica reconhecí-
vel no DNA de nossa espécie, e que portanto não há nada de inevitável ou 

genético nas identidades étnicas e culturais, tais como as conhecemos ho-

je em dia. Sobre isso, a ciência têm idéias bem claras. As raças, nós a in-
ventamos e nós as levamos a sério por séculos, mas já sabemos o bastante 

para largar mão delas. Hoje em dia sabemos que somos todos parentes e 

todos diferentes, de acordo com o feliz slogan criado pelo geneticista 

francês André Longaney, e não é preciso ter feito estudos aprofundados 

para convencer-se disso. (BARBUJANI, 2007, p. 14) 

Como pudemos ver no trecho, não existem indícios biológicos 

que comprovem a existência de raças humanas e, como fora exposto, o 

conceito de raças é uma criação social. Mas com que intuito fora criado? 

A ideia de raça foi criada para justificar a ideia de ―desumanidade‖ de 

povos estrangeiros e a dominação dos mesmos. Desse modo, ficaria mais 

fácil legitimar a violência e opressão empregadas a alguns grupos étnicos 

e garantir a hegemonia de grupos majoritários de poder, conforme nos 

mostra Achille Mbembe: 

[...] mais do que o pensamento de classe (a ideologia que define história 

como uma luta econômica de classes), a raça foi a sombra sempre presen-
te sobre o pensamento e a prática das políticas do Ocidente, especialmente 
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quando se trata de imaginar a desumanidade de povos estrangeiros- ou 
dominá-los. Referindo-se tanto a essa presença atemporal como ao caráter 

espectral do mundo da raça como um todo, Arendt localiza suas raízes na 

experiência demolidora da alteridade e sugere que a política da raça, em 
última análise, está relacionada com a política da morte. (MBEMBE, 

2016, p.128) 

Como vimos, a concepção de raça é utilizada nas práticas políticas 

ocidentais e está enraizada em experiências que demoliram o princípio da 

alteridade. Devemos lembrar que unidade e alteridade são elementos 

constitutivos de toda nação, entretanto, a divisão da humanidade por ra-

ças foi um mecanismo de juntar os pertencentes aos grupos hegemônicos 

pelo princípio da unidade e excluir ou mesmo eliminar os que fogem a 

essa regra, ou seja, o outro, o diferente, o que corresponde à alteridade.  

Mbembe (2016) mostrou-nos que essa política de raça está interli-

gada com a política de morte, ou seja, a necropolítica. Nesse sentido, po-

demos refletir sobre o conjunto de teorias que chegou ao Brasil em mea-

dos do século XIX, hoje conhecidas como racismo científico, pautadas em 

estudos do campo da frenologia51, que supostamente provariam a inferiori-

dade do povo negro e previam que o Brasil enquanto Estado-Nação estaria 

fadado ao fracasso, devido o fenômeno da miscigenação. Essas teorias 

raciais também produziam estudos retratando o negro como inferior ao 

branco e disseminavam ideologias que procuravam justificar o domínio 

europeu sobre outros povos. 

Durante todo o percurso histórico da nossa sociedade, todas essas 

questões estiveram envolvidas em decisões políticas e algumas institui-

ções, como a polícia, por exemplo, se encarregaram de difundir e legiti-

mar essa postura soberana adotada pelo Estado. 

Levando essa discussão para o contexto narrativo de ―Tenda dos 

Milagres‖ (2008), podemos refletir sobre a perseguição do delegado au-

xiliar Pedrito Gordo aos afoxés, capoeiristas e terreiros de candomblé. 

Saíram cedo, cada qual com seu cacete, pau de criar bicho, moderna lança 

daqueles beneméritos cruzados, e fizeram bom serviço. Nas três primeiras 

casas de santo que invadiram foi-lhes fácil a tarefa: axés pequenos, terrei-
ros modestos, festas em começo. Baixaram o porrete, os gritos de dor de 

velhos e mulheres, música maviosa, animavam os guerreiros no prosse-

guimento da missão civilizadora. Quando já não tinham a quem espancar, 
divertiam-se na destruição dos atabaques, dos pejis das camarinhas. (A-

MADO, 2008, p. 211) 

                                                           
51 Frenologia: teoria que estuda as faculdades mentais e traços de caráter a partir do formato  

do crânio e de suas depressões e/ou protuberâncias. 
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O delegado Pedrito Gordo, embebia-se de teorias racistas para 

justificar sua prática eugenista que visava fazer uma ―limpeza étnica‖ na 

cidade de Salvador. 

Por muitos anos prolongou-se a guerra santa, a cruzada civilizadora. Du-

rante o império de Pedrito Gordo, dândi e delegado, bacharel com leituras 
e teorias, a violência foi cotidiana, sem apelo ou proteção. O dr. Pedrito 

prometera acabar com a feitiçaria, o samba, a negralhada. ―Vou limpar a 

cidade da Bahia‖. (AMADO, 2008, p. 213) 

As escolas de capoeira foram obrigadas a fecharem as portas e ca-

poeiristas eram perseguidos e mortos em emboscadas, um deles foi Ma-

nuel de Praxedes, amigo de Pedro Archanjo: 

Dias depois, ao sair de casa no Beco das Baronesas, após o almoço, Ma-
nuel de Praxedes recebeu nas costas a carga inteira do revólver de Samuel 

Cobra Coral. Um tiro atrás do outro, seis ao todo. Caiu de bruços, nem 

disse ai. (AMADO, 2008, p. 213)  

Por conta da truculência do delegado auxiliar, as manifestações da 

cultura afro-brasileira tiveram que manterem-se escondidas. A violência 

contra os capoeiristas era ainda maior que a empregada contra o povo do 

candomblé. Os capoeiristas eram perseguidos, cruelmente surrados e 

mortos por tiros e atropelamentos. 

O samba de roda foi exilado para o fim do mundo, ruelas e casebres per-
didos. As escolas de capoeira fecharam suas portas, quase todas. Budião 

andou uns tempos escondido, Valdeloir comeu da banda podre. Com os 

capoeiristas, a coisa fiava mais fino, os secretas não os enfrentavam de 
peito aberto, tinham medo. De longe e pelas costas, era mais seguro. De 

quando em vez o corpo de um capoeirista aparecia crivado de balas na 

madrugada, tiros de tocaia, obra da malta de facínoras. (AMADO, 2008, 
p. 236) 

Ao lado de Pedro Archanjo, o babalorixá Procópio luta contra a 

perseguição aos terreiros de candomblé, pais e filhos de santo. 

Entre as vítimas de atropelamentos e brutalidades, nesse período de fúria 
desatada, encontrava-se o pai de santo Procópio Xavier de Souza, babalo-

rixá do Ilê Ogunjá, um dos grandes candomblés da Bahia. Enfrentou Pe-

drito e foi por ele perseguido e castigado sem tréguas. Constantemente 
preso, tinha nas costas as marcas de chicote de couro cru, lanhos de san-

gue. Nada o abateu, não se deixou derrotar. (AMADO, 2008, p. 236) 

 A derrota de Pedrito Gordo ocorreu no Ilê Ogunjá, terreiro de 

Procópio. Era dia de Oxóssi e Procópio precisou abrir o terreiro para 

saudar o orixá. Ele já havia sido avisado que se abrisse o terreiro uma vez 

sequer, o próprio delegado viria e acabaria com quem estivesse presente 
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―ele próprio avisara ao pai de santo: se bater será pela última vez‖ (A-

MADO, 2008 p. 238). 

No terreiro, Procópio fazia sua dança. Nesse momento, Pedrito e 

seus comparsas, Zé Alma Grande, Samuel Cobra Coral e Zacarias da 

Gomeia chegaram para invadir o terreiro. Quando adentraram o recinto 

sagrado, os bandidos receberam ordens do delegado para pegarem Pro-

cópio, nesse instante, Archanjo reconhece Zé Alma Grande, Zé de Ogun, 

que freqüentava o terreiro de Majé Bassã antes de ser expulso pela mesma. 

Contam que, nessa hora exata, Exu, de volta do horizonte, penetrou na sa-

la. Ojuobá disse: Laroiê, Exu! Foi tudo muito rápido. Quando Zé Alma 

Grande deu mais um passo em direção a Oxóssi, encontrou pela frente a 
Pedro Archanjo. Pedro Archanjo Ojuobá ou o próprio Exu, conforme opi-

nião de muitos. A voz se abriu imperativa no anátema terrível, na objurga-
tória fatal! 

– Ogum cape dã meji, dã pelu onibã! (AMADO, 2008, p. 240) 

No momento descrito acima, Zé Alma Grande encontrou-se mani-

festado pelo seu orixá, Ogum. Assim, ao invés de avançar contra Archan-

jo e Procópio voltou-se contra os colegas, matou Samuel Cobra Coral, 

deixou desmaiado Zacarias da Gomeia e fez Pedrito Gordo correr vergo-

nhosamente pela cidade: 

Nas ruas apinhadas, todos viram o delegado auxiliar Pedrito Gordo, a fera 

da polícia, o sinistro chefe da malta de facínoras, o mata-mouros, o mal-
vado sem alma, o terror do povo, em triste fuga perseguido por um orixá 

de candomblé, pelo guerreiro Ogum todo aceso em cobras. (AMADO, 

2008, p. 241) 

Após o ocorrido, Pedrito pediu demissão, outro delegado assumiu 

o cargo e as escolas de capoeira e os terreiros de candomblé puderam a-

brir suas portas. A alegria e o riso voltaram a tomar conta da cidade de 

Salvador. 

 

6. Considerações finais  

Com o desenvolvimento da pesquisa foi possível perceber que 

Pedro Archanjo tinha consciência de que a cultura do povo baia-

no/brasileiro é baseada na pluralidade e possui uma diversidade muito 

grande, resultante do processo de miscigenação. 

Ao contrário de Nilo Argolo, a concepção de nação de Archanjo 

prezava a mistura, a harmonia e bom convívio das pessoas, indepen-

dente da etnia, convicção religiosa ou classe social. Entretanto, a pers-
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pectiva de miscigenação de Pedro consistia em um maior compromisso 

individual com a cultura negra: 

Sou um mestiço, tenho do negro e do branco, sou branco e negro ao 

mesmo tempo. Nasci o candomblé, cresci com os orixás e ainda moço 

assumi um alto posto o terreiro. Sabe o que significa Ojuobá? Sou os 
olhos de Xangô, meu ilustre professor. Tenho um compromisso, uma 

responsabilidade. (AMADO, 2008, p. 245-6) 

Na fala transcrita é possível perceber que, inicialmente, Archan-

jo coloca o negro e o branco no mesmo patamar, mas no período se-

guinte o foco é colocado na cultura negra que ele carrega consigo majo-

ritariamente. 

O empenho de Archanjo fez cair por terra a idéia de que existem 

raças distintas de seres humanos e provou que todos estes, independen-

te da cor da pele ou do status social, pertencem à mesma espécie: a 

humana, tal como coloca o geneticista italiano Guido Barbujani (2007): 

Compreender se dois indivíduos fazem parte da mesma espécie é sim-

ples e, se tivessem tentado, até os partidários do poligenismo teriam 
conseguido. Duas moscas são da mesma espécie se, cruzando, geram 

moscas capazes de se reproduzirem, ao passo que, o cavalo e o asno são 

espécies diferentes porque de seu cruzamento resulta uma descendência 
estéril, o burro, a mula e o bardoto. No que diz respeito ao homem, o 

experimento decisivo de se conferir se do casamento nascem filhos fér-

teis nem precisa ser feito. (BARBUJANI, 2007, p. 20) 

Além de afirmar que existe apenas uma espécie de seres huma-

nos, Barbujani (2007) deixa bem explícita a alta probabilidade de que a 

humanidade tenha a sua origem enraizada no continente africano. Nes-

te, teria surgido o primeiro grupo de humanos que, com o tempo, teria 

se dispersado e chegado a outros continentes, reproduzindo-se e povo-

ando todo o globo terrestre. 

Nessa perspectiva, e levando em consideração o que Pedro com-

provou com a publicação de sua obra, seria correto afirmar que todos 

nós somos parentes em menor ou maior grau, ou, que pelo menos pos-

suímos ancestrais em comum.  

A luta travada por Mestre Pedro garantiu ao povo negro da Ba-

hia o direito de poder exercer a sua crença, cultuar suas divindades, 

praticar suas danças e a capoeira. Com isso, a cultura negra, tipicamen-

te baiana, foi devidamente representada, enaltecida e o povo não preci-

sou mais esconder suas tradições, podendo andar de cabeça erguida pe-

las ruas da cidade de Salvador. E assim foi durante a vida de Pedro Ar-

chanjo Ojuobá e após a sua ida para o orun: 
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[...] os sons dos atabaques vão crescer e expandir fronteiras, territoriali-
zando sem destruir o outro, expandindo o nome de Archanjo, conforme 

os ideais de africanos pré-coloniais, preservando o nome após a morte, 

construindo um grande Ilê Ojuobá. (LEITE, 2006, p. 127)  
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RESUMO 

Discussões sobre identidades e empoderamento feminino na escola são uma inicia-

tiva capaz de contribuir para a formação de mulheres mais fortes, confiantes e prepa-

radas para construir posições de sujeito e tornar essa temática cada vez mais efetiva. 

O objetivo desta produção é (re) significar o conceito de “mulher de verdade” regis-

trado na letra das músicas “Ai! Que saudade da Amélia” de Ataulfo Alves e “Não pre-

cisa ser Amélia” de Bia Ferreira. Os postulados teóricos são advindos da análise do 

discurso de língua francesa com eixos basilares nos estudos de Pêcheux (1983), Orlan-

di (1999) e dos estudos culturais, a partir de Hall (2003) e Bauman (2005). Metodolo-

gicamente, estudaremos aspectos subjetivos de fenômenos sociais e do comportamento 

feminino presentes na letra das músicas, o que caracteriza a pesquisa como qualitati-

va/interpretativista (MOITA-LOPES, 1994). Nas análises, trabalharemos a os efeitos 

de sentidos produzidos a partir dos diferentes retratos da mulher reproduzidos em 

nossa sociedade e a importância das ressignificações e do empoderamento feminino. 

Posto que na sociedade atual, estamos em um cenário de discussões a respeito das i-

dentidades e da expansão dos ideais feministas, produz sentidos que a temática em tela 

seja levada às salas de aula, uma vez que ela oportuniza reflexões sobre o respeito às 

diferenças e contribui para fortalecer a luta pela igualdade de direitos. 

Palavras-chave: 

Empoderamento. Efeitos de sentido. Identidade Feminina. 

 

ABSTRACT 

Discussions about female identities and empowerment at school is an initiative 

capable of contributing to the formation of stronger, confident and prepared women 

to build subject columns and make this theme increasingly effective. The purpose of 

this production is to (re) signify the concept of “real woman” recorded in the lyrics of 

the songs “Ai! I miss Amélia” by Ataulfo Alves and “No need to be Amélia” by Bia 

Ferreira. The theoretical postulates come from the analysis of the French language 

discourse with basic axes in the studies of Pêcheux (1983), Orlandi (1999) and cultural 

studies, from Hall (2003) and Bauman (2005). Methodologically, we will study the sub-

jective aspects of social phenomena and female behavior present in the lyrics of the 

songs, which notes a research as qualitative / interpretive (MOITA-LOPES, 1994). In 

the analyses, we will work on the effects of meanings found from the different portraits 

of women reproduced in our society and the importance of resignifications and female 

empowerment. Since in today‟s society, we are in a scenario of value regarding the 

identities and expansion of feminist ideals, producing rooms where the subject on 

screen is brought to classes, since it provides opportunities for reflections on respect 

for differences and contributions to strengthen the fight for equal rights. 
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1. Considerações iniciais 

A necessidade de provocar questionamentos referentes aos diver-

sos retratos femininos na sociedade está diretamente associada à urgência 

em incentivar jovens ao despertar para a igualdade de direitos, visando 

assim à formação de uma sociedade mais justa e igualitária. Nesse senti-

do, a escolha do gênero música, considerado abrangente e eficaz, torna 

acessível o diálogo e as análises referentes às posições de sujeito assumi-

das pelos seus autores. 

Assim, o presente trabalho, produzido em um contexto de discus-

sões acerca dos ideais feministas, além de analisar os discursos presentes 

no corpus, acompanha uma proposta de oficina a ser trabalhada em sala 

de aula, com o intuito de oportunizar conhecimentos sobre o empodera-

mento feminino. Desse modo, foram escolhidas as músicas ―Ai! Que 

saudade da Amélia‖, de Ataulfo Alves e ―Não precisa ser Amélia‖ de Bia 

Ferreira, as quais constituem um corpus de bastante representatividade, 

uma vez que discorrem sobre os diferentes papeis que as mulheres assu-

miram com o passar dos anos. 

Além disso, é importante ressaltar que os postulados teóricos dar-

se-ão a partir dos preceitos da Análise do Discurso de linha francesa, 

com ênfase nos estudos de Pêcheux (1983), Orlandi (1999) e dos estudos 

culturais, a partir de Hall (2003) e Bauman (2005). Ademais, para con-

ceituar empoderamento, a pesquisa terá como base Batliwala (1994). 

Quanto à metodologia adotada nesta produção, convém evidenciar 

que a abordagem é qualitativa-interpretativa (Cf. MOITA LOPES, 2006), 

posto que serão estudados os aspectos subjetivos de fenômenos sociais e 

do comportamento feminino presentes na letra das músicas. Nesse viés, a 

escolha das músicas se justifica pela intertextualidade existente entre as 

duas, de forma que a música de Bia Ferreira faz uma crítica à de Ataulfo 

Alves, o que torna as análises bastante enriquecedoras e confrontantes. 

No que diz respeito aos resultados, são notórias as diferentes atri-

buições dadas às mulheres e a forma como isto é enxergado por homens 

e mulheres na sociedade. Comprovam-se tais atribuições através das in-

tencionalidades e heterogeneidades presentes nos discursos de cada um 

dos compositores. Dessa forma, sugere-se também que um assunto tão 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

498                   Cadernos do CNLF, v. XXIV, n. 3, Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2021. 

relevante deve ser levado às salas de aula, para que a atual geração de 

mulheres tenha consciência de suas potências. 

 

2. Análise do Discurso: visão geral e reflexões introdutórias 

Para o início do entendimento a respeito da noção de discurso 

como objeto da Análise do Discurso, há que enquadrá-lo não como lín-

gua, texto ou fala, porém como uma unidade que necessita de elementos 

para constituir uma existência material, envolvendo, assim, o contexto 

social e questões de natureza não estritamente linguísticas. 

Assim, não podendo desconsiderar os aspectos sociais e ideológi-

cos existentes nas palavras, sempre que são ditas, é crucial entender que 

a linguagem revela, de forma material, os lugares socioideológicos que 

cada sujeito ocupa. Desse modo, por mais que o discurso não seja a lin-

guagem em si, ele necessita dela para ter existência real. Nesse sentido 

Orlandi afirma que 

A palavra discurso, etimologicamente, tem em si a ideia de curso, de 

percurso, de correr por, de movimento. O discurso é assim palavra em 
movimento, prática de linguagem: com o estudo do discurso observa-se o 

homem falando. (ORLANDI, 1999, p. 15) 

Portanto, sujeitos que assumem diferentes discursos acerca de 

uma temática, revelam formações ideológicas diferentes. Essa troca de 

ideologias resulta na noção de sentido, uma vez que o processo de produ-

ção de sentidos é consequência dos efeitos de sentido produzidos a cada 

manifestação da linguagem. Considerando-se, portanto, o discurso como 

palavras em movimento e carregadas de ideologia, Pêcheux teoriza: 

As palavras têm sentido em conformidade com as formações ideológicas 

em que os sujeitos (interlocutores) se inscrevem. O sentido de uma pala-

vra, de uma expressão, de uma proposição, etc., não existe ―em si mes-

mo‖ [...] mas, ao contrário, é determinado pelas posições ideológicas co-
locadas em jogo no processo sóciohistórico no qual as palavras, expres-

sões e proposições são produzidas. (PÊCHEUX, 1997b, p. 190) 

 Dessa maneira, compreende-se que é no social que as posições 

de sujeito são definidas, ou seja, os discursos não são fixos, pois acom-

panham as várias transformações sociais ocorridas ao longo do tempo e 

tais mudanças influenciam diretamente na constituição dos sujeitos e-

nunciadores. 
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3. O discurso, o sujeito e a identidade 

Levando em conta a natureza heterogênea dos objetos de estudo 

da Análise do Discurso, é necessário observar os conceitos de discurso, 

sujeito e identidade, através de ocorrências linguístico-discursivas, tendo 

em vista que os enunciados apontam para posições-sujeito. Orlandi afir-

ma: 

O lugar histórico-social em que os sujeitos enunciadores de determinado 
discurso se encontram envolveo contexto e a situação e intervém a título 

de condições deprodução do discurso. Não se trata da realidade física e 

simde um objeto imaginário socioideológico. Trata-sede alguma coisa 
mais forte – que vem pela história, que não pede licença, que vem pela 

memória, pelas filiações de sentidos constituídos em outros dizeres, em 
muitas outras vozes, no jogo da língua, que vai se historicizando [...] mar-

cada pela ideologia e pelas posições relativas ao poder. (ORLANDI, 

1999, p. 32) 

Assim, deve-se entender que o sujeito é marcado por heterogenei-

dade e intensos conflitos, manifestando-se por meio da linguagem. Desse 

modo, tudo que é dito é produzido e norteado por implícitos e por forma-

ções ideológicas diversas. Às diferentes vozes que constituem os discur-

sos, dá-se a nomenclatura polifonia, além disso, a heterogeneidade refe-

re-se às formas como essas vozes aparecem dentro dos discursos. 

A despeito da heterogeneidade, Authier-Revuz (1982) a subdivide 

em constitutiva e mostrada, a primeira resulta do entrelaçamento de dife-

rentes discursos presentes no meio social, ou seja, a heterogeneidade 

constitutiva é uma condição para a existência dos discursos e do sujeito. 

Já a heterogeneidade mostrada explicita a voz do outro presente nos dis-

cursos dos sujeitos, sendo, portanto, identificável linguisticamente. 

 Dando seguimento, temos os conceitos de identidade trazidos 

por Hall (2003) e Bauman (2005), os quais contribuem para os estudos 

da Análise do Discurso, uma vez que eles a entendem como fragmentada 

e plural, assim afirmando que um sujeito é formado por inúmeros frag-

mentos de outros, confirmando assim a sua multiplicidade. Assim sendo, 

partiremos agora para o conceito de identidade feminina. 

 

4. Identidade feminina, empoderamento e a multiplicidade da mulher 

atual 

Cuida da casa, dos filhos, estuda e trabalha, ou, por vezes, escolhe 

não constituir família. Esse é retrato da mulher atual, tão corriqueiramen-

te sobrecarregada com as tarefas que lhe são atribuídas e com os papeis 
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que assumiu ao longo dos anos. Entende-se, portanto, que as mulheres 

nem sempre foram divididas e múltiplas como atualmente são, visto que, 

através de suas lutas, conseguiram trilhar caminhos para a autonomia, 

mesmo que esta ainda seja questionável, diante do cenário machista e pa-

triarcal no qual estamos inseridas. Nesse sentido, para pensar na compre-

ensão do conceito de identidade feminina, há a necessidade de recuperar 

a história e a construção da mulher através do tempo. 

Assim, pensando-se na identidade feminina atual, chega-se a um 

termo muito utilizado na atualidade: o empoderamento. Acerca desse 

termo, Batliwala assim coloca: 

O termo empoderamento se refere a uma gama de atividades, da assertivi-
dade individual até à resistência, protesto e mobilização coletivas, que 

questionam as bases das relações de poder. No caso de indivíduos e gru-

pos cujo acesso aos recursos e poder são determinados por classe, casta, 
etnicidade e gênero, o empoderamento começa quando eles não apenas 

reconhecem as forças sistêmicas que os oprimem, como também atuam 

no sentido de mudar as relações de poder existentes. (BATLIWALA, 
1994, p. 130) 

Logo, dentro do contexto da luta pela igualdade de direitos femi-

ninos, o termo empoderamento surge como um conjunto de práticas que 

levam à orientação de mulheres, com o intuito de que ocupem cada vez 

mais espaços sociais e tenham seus direitos igualados aos homens que 

ocupam as mesmas funções, sobretudo no mercado de trabalho. Destaca-

se também o fato de que mulheres que reconhecem seus direitos, lutam 

para diminuir a força que as relações machistas e sexistas exercem nos 

mais diversos âmbitos sociais. Assim, urge a necessidade de socializar 

informações sobre uma sociedade igualitária a meninas e mulheres, que 

muitas vezes não têm acesso a esse tipo de orientação nos seus meios 

familiares. 

 

5. Quem era/é mulher de verdade, Amélia? 

É inegável que as produções musicais marcam a vida das pessoas, 

de diversas formas, e muitas vezes demonstram traços da realidade da 

época em que foram lançadas. Esse fato é importante para que se possa 

começar a analisar as duas músicas escolhidas para compor o corpus des-

te trabalho, quais sejam ―Ai! Que saudade da Amélia‖, de Ataulfo Alves 

e ―Não precisa ser Amélia‖, de Bia Ferreira, percebe-se aqui uma inter-

textualidade entre as duas músicas. 
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Inicialmente, analisar-se-á a música ―Ai! Que saudade da Amélia, 

composta por Mário Lago e Ataulfo Alves. Gravada pela primeira vez 

em 1942, essa composição ecoou durante anos nas rádios espalhadas pelo 

Brasil e é considerada um clássico do samba, assim dificilmente há quem 

nunca a tenha escutado. Conforme os compositores, a música foi inspira-

da em Amélia dos Santos Ferreira, na época empregada da cantora Aracy 

de Almeida e, através da descrição de ―mulher de verdade‖, foi consa-

grado na sociedade o conceito de Amélia, como uma mulher submissa e 

companheira do homem em todas as dificuldades. Por consequência, o 

conceito foi integrado ao vocabulário no Dicionário Aurélio com a se-

guinte descrição: ―Mulher que aceita toda sorte de privações e/ou vexa-

mes sem reclamar, por amor a seu homem‖. Abaixo a letra da música: 

Ai! Que saudade da Amélia 

Nunca vi fazer tanta exigência 

Nem fazer o que você me faz 
Você não sabe o que é consciência 

Não vê que eu sou um pobre rapaz 

 
Você só pensa em luxo e riqueza 

Tudo o que você vê, você quer 

Ai, meu Deus, que saudade da Amélia 
Aquilo sim é que era mulher 

 

Às vezes passava fome ao meu lado 
E achava bonito não ter o que comer 

Quando me via contrariado 

Dizia: Meu filho, o que se há de fazer! 
Amélia não tinha a menor vaidade 

Amélia é que era mulher de verdade 

       (Disponível em: https://www.letras.mus.br/mario-lago/377002/) 

Para analisar a música de Ataulfo Alves, deve-se considerar a po-

sição-sujeito do compositor, bem como sua formação discursiva. Con-

forme já foi exposto, a música foi escrita em 1942, exatamente na década 

marcada pelos primeiros Movimentos Feministas, fato que revela o des-

contentamento dos homens da época com as mulheres que estavam que-

rendo conseguir mais espaço nos meios sociais. Convém também ressal-

tar que os dois compositores são homens, o que influencia diretamente 

no retrato da mulher ideal, exposto na canção. 

Nesse sentido, há um sujeito coletivo, caracterizado pela hetero-

geneidade em sua constituição, pois ao colocar os comportamentos de 

Amélia como correspondentes ao de uma mulher de verdade, acredita-se 

que essa mulher seja a ideal para todos os homens e para toda a socieda-
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de. Nesse viés, no enunciado ―Você só pensa em luxo e riqueza/Tudo o 

que você vê, você quer‖, percebe-se que, conforme os compositores, uma 

mulher que tem suas próprias vontades foge daquilo que os homens da-

quela época almejavam como boa companheira. 

Dessa forma, há também nessa música, uma formação discursiva 

pautada no machismo e no papel de submissão que as mulheres assumi-

am à época de sua escrita, como evidenciado no enunciado: ―Às vezes 

passava fome ao meu lado/E achava bonito não ter o que comer‖. Espe-

rava-se, portanto, que mesmo em situações extremas, as mulheres não re-

clamassem das condições nas quais viviam dentro de seus casamentos. 

Na música ―Ai! Que saudade da Amélia‖, percebe-se que a iden-

tidade feminina retratada nessa música deixa claro o papel da mulher, 

enquanto cúmplice fiel ao seu companheiro, orientada a não ter voz e au-

tonomia em sua rotina e em sua casa, bem como, a não ter possibilidades 

de conseguir mudar sua realidade, uma vez que a sociedade, em geral, 

adotou essa definição e a reproduziu por bastante tempo. 

Após a análise da primeira música que compõe o corpus deste 

trabalho, não se pode deixar de citar que esse retrato de mulher submissa 

não está totalmente abolido, apesar das diversas transformações sociais 

ocorridas com o passar das décadas. Vivemos em um país marcado por 

diversas demonstrações de machismo e sexismo em todos os âmbitos e, 

nesse contexto, surge a segunda música que compõe as análises: ―Não 

precisa ser Amélia‖, de Bia Ferreira. Segue abaixo a letra da canção: 

Não precisa ser Amélia 

Estrela que brilha, clareia a trilha 

Ilumina e guia o meu caminhar 

Alumeia um pouquinho esse meu caminho 
Me dê uma luz, tá difícil enxergar 

 

Quanto mais eu ando, mais escuro fica 
Me dê uma dica pra poder seguir 

Não sei o que faço 

Se ando, se paro, se corro, se sigo, se fico aqui 
 

Tome minha boca pra que eu só fale 
Aquilo que eu deveria dizer 

A caneta, a folha, o lápis 

Agora que eu comecei a escrever 
Que eu nunca me cale 

 

O jogo só vale quando todas as partes puderem jogar 
Sou mulher, sou preta, essa é minha treta 
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Me deram um palco e eu vou cantar 
Canto pela tia que é silenciada 

Dizem que só a pia é seu lugar 

Pela mina que é de quebrada 
Que é violentada e não pode estudar 

Canto pela preta objetificada 

Gostosa, sarada, que tem que sambar 
 

Dona de casa limpa, lava e passa 

Mas fora do lar não pode trabalhar 
A dona de casa limpa, lava e passa 

A dona de casa 

 
Não precisa ser Amélia pra ser de verdade 

Você tem a liberdade pra ser quem você quiser 
Seja preta, indígena, trans, nordestina 

Não se nasce feminina, torna-se mulher 

 
E não precisa ser Amélia pra ser de verdade 

Cê tem a liberdade pra ser quem você quiser 

Menos preta, indígena 
Não se apropria 

Quer ser preta dia a dia 

Pra polícia cê num é 
       (Disponível em: https://www.letras.mus.br/bia-ferreira/nao-precisa-

ser-amelia/) 

A música de Bia Ferreira, gravada em 2018, é uma resposta con-

trária aos preceitos de ―mulher de verdade‖, retratados em ―Ai! Que sau-

dade de Amélia‖. Evidencia-se aqui a posição-sujeito assumida pela 

compositora, uma mulher negra, de origem pobre, criada por uma família 

evangélica. O título ―Não precisa ser Amélia‖, em primeiro momento, 

sugere que não há a necessidade de ser a Amélia de Ataulfo, o que dire-

ciona o ouvinte a imaginar o teor da crítica que será feita ao longo da le-

tra. 

Logo nas primeiras estrofes da letra, percebe-se a heterogeneidade 

presente no discurso da compositora, assim como em  

Sou mulher, sou preta, essa é minha treta /Me deram um palco e eu vou 

cantar/ Canto pela tia que é silenciada/ Dizem que só a pia é seu lu-
gar/Pela mina que é de quebrada/Que é violentada e não pode estu-

dar/Canto pela preta objetificada/Gostosa, sarada, que tem que sambar.  

O dito, na letra dessa música, é um estigma carregado por inúme-

ras mulheres, sobretudo pelas mulheres pretas. Bia aproveita a visibilida-

de que alcança com sua música, para falar por mulheres que não têm o 

mesmo acesso e as mesmas possibilidades de explicitarem o que lhes a-

flige e sufoca, no que diz respeito às práticas machistas. 
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No trecho ―Dona de casa limpa, lava e passa/Mas fora do lar não 

pode trabalhar‖, a compositora faz uma afirmação acerca da Amélia can-

tada por Ataulfo, aquela que passava fome ao lado dele e nada podia fa-

zer, ou seja, não poderia descuidar do lar para trabalhar fora e construir 

sua autonomia. Aqui fica clara a formação discursiva de Bia, permeada 

pela convivência e pelo conhecimento de muitas mulheres que não tive-

ram a oportunidade de progredir, em decorrência dos abusos sofridos pe-

los homens, em uma sociedade desigual. 

Em continuidade, no discurso ―Não precisa ser Amélia pra ser de 

verdade/Você tem a liberdade pra ser quem você quiser/Seja preta, indí-

gena, trans, nordestina/Não se nasce feminina, torna-se mulher‖, a com-

positora explicita mais uma vez o seu posicionamento diante do fato de 

não precisar ser submissa e subserviente para ser de verdade. Traz tam-

bém, mais uma vez, a voz de mulheres marginalizadas em nossa socieda-

de, as pretas, indígenas, trans e nordestinas. 

É importante salientar o impacto discursivo, pois essas mulheres 

sofrem diariamente com as desigualdades e a violência. Além disso, ao 

afirmar que não se nasce feminina, Bia corrobora a ideia de que não há 

um único modelo de mulher, pelo contrário, cada mulher pode ser o que 

ela quiser, encaixando-se assim no meio social que deseja, apesar dos i-

números percalços que precisa enfrentar. 

Explicitando ainda sua posição discursiva, no seguinte enunciado 

―Cê tem a liberdade pra ser quem você quiser/Menos preta, indígena/Não 

se apropria/Quer ser preta dia a dia/Pra polícia cê num é‖, Bia faz uma 

crítica às mulheres brancas, que por possuírem maior prestígio social, por 

vezes se apropriam, invalidam e/ou invisibilizam os discursos das mulhe-

res pretas e indígenas, porém essas últimas mulheres são vítimas das 

mais diversas mazelas sociais, inclusive com a repressão policial. 

Expostas as diferentes formações discursivas dos enunciadores, 

são notórias as transformações pelas quais as mulheres passaram, através 

de resistência e muitas lutas. É na música de Bia Ferreira, escrita recen-

temente, que nota-se como ainda encontramo-nos longe do ideal de soci-

edade justa, mas estamos a caminho e possuímos ferramentas para pro-

mover a conscientização sobre a igualdade de direitos. 
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6. Considerações finais 

Mulher não pode isso, mulher não pode aquilo, muitas regras e 

muitas imposições, assim são orientadas as meninas desde o seu nasci-

mento. Amélia foi, por anos, a figura de mulher ideal, até que essa mes-

ma Amélia decidiu que não queria ser apenas o complemento de um ho-

mem, e essa decisão incomodou bastante. 

À vista disso, é relevante compreender que as condições sociais 

atribuídas aos sujeitos, explicitam diferentes formações discursivas. Lo-

go, no primeiro conceito de ―mulher de verdade‖, retratado na música de 

Ataulfo Alves, temos uma formação discursiva baseada na superioridade 

masculina e na submissão feminina, e toda essa subserviência era consi-

derada normal para a maioria da sociedade. Em contrapartida, quando 

Bia Ferreira canta ―Cê tem a liberdade pra ser quem você quiser‖, com-

preende-se que parcela da sociedade ainda discorda da afirmação. A for-

mação discursiva de Bia a influenciou a compor uma música que diz 

muito sobre a necessidade que as mulheres têm de falar e existir. 

Nesse viés, propõe-se que nas práticas pedagógicas, realizam-se 

oficinas de leitura que contemplem diferentes formações discursivas. Es-

ta é uma ação de extrema responsabilidade e pertinência, especialmente, 

considerando-se o fato de que muitos meninas e meninos não têm acesso 

a diálogos sobre temáticas diversificadas em suas conjunturas familiares. 

Ou seja, quanto mais cedo tais propostas reflexivas forem inseridas em 

salas de aula, maiores serão as chances de mudanças sociais, a curto e 

longo prazo. 

Em conclusão, a organização escolar precisa cada vez mais inserir 

os estudantes em discussões acerca das mais diversas problemáticas, que 

englobam os direitos humanos e a sociedade. Não há como pensar em 

meninos e meninas, sem os devidos esclarecimentos sobre como as mu-

lheres, por tanto tempo, ocuparam e ocupam posições de inferioridades, 

além de serem comumente hostilizadas nos mais diversos ambientes. 

Tais medidas serão efetivas na luta pela igualdade de gêneros. 
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INTERTEXTUALIDADE E INTERDISCURSIVIDADE: 

UMA ANÁLISE DE ALGUMAS DAS VERSÕES DA CANÇÃO  

POPULAR ITALIANA “BELLA CIAO” 

Denise Durante (FFLCH-USP) 

denisedurante@uol.com.br 
 

RESUMO 

A pesquisa tem como objetivo refletir sobre algumas das versões da canção popu-

lar italiana “Bella ciao”, as quais tiveram circulação recentemente em nosso país. Com 

a retomada dos princípios teóricos da Linguística Textual, com referência aos estudos 

de Koch (2009; 2011), bem como da Análise do Discurso, na perspectiva de Maingue-

neau (2008), realiza-se a análise inicial de características linguísticas e discursivas de 

“Bella ciao” e uma reflexão sobre aspectos formais e temáticos de algumas das letras 

das versões criadas no Brasil. Apresenta-se um levantamento sobre as possíveis ori-

gens e aspectos sociais relacionados com a canção “Bella ciao”. São retomados os con-

ceitos de intertextualidade e interdiscursividade desenvolvidos na perspectiva da Lin-

guística Textual e da Análise do Discurso com a finalidade de aplicá-los à análise das 

letras das versões brasileira de “Bella ciao”. O trabalho se baseia no método indutivo 

e utilizam-se as pesquisas exploratória e descritiva, com levantamento bibliográfico e 

documental. A pesquisa pode contribuir com a ampliação dos conhecimentos acerca 

dos processos de transmissão e difusão de discursos por meio da tradição oral, bem 

como sobre o entendimento das estratégias relacionadas à intertextualidade implícita e 

explícita e à materialização da ideologia em textos de intensa circulação social. 

Palavras-chave: 

Interdiscursividade. Intertextualidade. Canção popular. 

 

ABSTRACT 

The research aims to reflect on some recent Brazilian versions of the Italian popular 

song “Bella ciao”. This paper is based on theoretical principles of Textual Linguistics, 

with reference to the studies of Koch (2009; 2011), as well as Discourse Analysis, from 

the perspective of Maingueneau (2008). An initial analysis of linguistic and discursive 

characteristics of “Bella ciao” is carried out. Then, we develop a reflection on formal 

and thematic aspects of some of the lyrics of the Brazilian versions. A survey of the 

possible origins and social aspects related to the song “Bella ciao” is presented. The 

concepts of intertextuality and interdiscursivity is developed from the perspective of 

Textual Linguistics and Discourse Analysis, with the aim of applying them to the 

analysis of the lyrics of the Brazilian versions of “Bella ciao”. The work is based on 

the inductive method and are used exploratory and descriptive research, as well as 

bibliographic and documentary research. This work may contribute to the expansion 

of knowledge about the processes of transmission and diffusion of discourses through 

oral tradition, as well as the understanding of strategies related to implicit and explicit 

intertextuality and the materialization of ideology in texts with intense social circulation. 

Keywords: 

Interdiscursivity. Intertextuality. Popular song. 
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1. Introdução 

Ao se considerar o pressuposto de que todo texto é constituído pe-

la heterogeneidade das relações que estabelece com outros textos, assu-

me-se, na Linguística Textual, a noção de que todo texto é um intertexto 

e de que a intertextualidade é, portanto, um dos critérios de textualidade. 

Para se compreender os processos de produção, divulgação e recepção 

dos textos, deve-se ter em vista igualmente o conceito de interdiscursivi-

dade, adotado pela Análise do Discurso. A percepção das relações entre 

diversos discursos materializadas nos textos é fundamental para que se 

acessem os sentidos implícitos das mensagens que produzimos e recebe-

mos. 

Neste estudo, retomam-se os conceitos de intertextualidade e in-

terdiscursividade com o objetivo de descrever e analisar aspectos do dis-

curso da canção popular italiana ―Bella ciao‖ e as relações desse discurso 

de exaltação da defesa da liberdade, com aqueles presentes em algumas 

de suas versões produzidas no Brasil. A canção é associadaao período da 

Segunda Guerra Mundial (1939–1945) e considerada hoje como o hino 

dos partigiani, termo em língua italiana que designa os soldados italianos 

de guerrilha da Resistência ao nazifascismo. Recentemente, a composi-

ção recebeu versões em língua portuguesa, inseridas nos mais variados 

contextos como o da política, do entretenimento e da publicidade. 

Diante da multiplicidade de versões da canção original italiana 

―Bella ciao‖, apresentaremos, a seguir,uma breve contextualização sobre 

as possíveis origens da canção ―Bella ciao‖ e a análise das referidas ver-

sões à luz dos conceitos de intertextualidade e interdiscursividade da 

Linguística Textual e da Análise do Discurso. 

 

2. Bella ciao: alguns de seus aspectos e suas possíveis origens 

De acordo com o Grande dicionário Houaiss da língua portugue-

sa (2001) entre as acepções da palavra ―canção‖, encontra-se o seguinte 

significado: ―composição de espírito popular destinada ao canto, frequen-

temente de caráter romântico ou sentimental, dividida em estrofes e, às 

vezes, terminando por um estribilho‖. Sobre a etimologia de ―canção‖, o 

referido dicionário explica que a palavra provém do latim cantĭo, -ōnis 

com o sentido de ―ação de cantar, de tanger um instrumento; canto, can-

tiga; encantamento, feitiçaria‖. O sentido de ―encantamento‖ pode nos 

conduzirá intrincada história sobre as possíveis origens de ―Bella ciao‖, 

bem como ao seu intenso poder de encantamento e de causar adesão so-
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bre aqueles que a entoam. O intenso apelo emocional que a caracteriza 

pode ser um dos aspectos que justificam o fato de essa canção já ter sido 

traduzida em dezenas de idiomas e inserida em diversificados contextos 

relacionados ou não à defesa da liberdade. 

Apresentamos, a seguir, o texto da versão de ―Bella ciao‖ em ita-

liano adotada para análise neste artigo. Deve-se sublinhar que, essa ver-

são, célebre hoje, é, como apontam vários estudos (Cf. BERMANI, 

2020), resultado de inúmeras adaptações e alterações. Os versos da can-

ção são seguidos da tradução feita por nós em língua portuguesa: 

―Una mattina mi son svegliato,  

(Uma manhã, acordei)   
Oh bella, ciao! Bella, ciao! Bella, ciao, ciao, ciao! 

(Oh, querida, adeus! Querida, adeus! Querida, adeus, adeus, adeus!)  

Una mattina mi son svegliato 
(Uma manhã, acordei) 

e ho trovato l‘invasor. 

(e encontrei o invasor). 
 

O partigiano, portami via, 

(Oh, partisan52, leve-me embora) 

O bella, ciao! Bella, ciao! Bella, ciao, ciao, ciao! 

(Oh, querida, adeus! Querida, adeus! Querida, adeus, adeus, adeus!) 

O partigiano, portami via, 
(Oh, partisan, leve-me embora) 

ché mi sento di morir. 

(porque sinto que vou morrer). 
 

E se io muoio da partigiano, 

(E se eu morro como partisan,) 
O bella, ciao! Bella, ciao! Bella, ciao, ciao, ciao! 

(Oh, querida, adeus! Querida, adeus! Querida, adeus, adeus, adeus!) 

E se io muoio da partigiano, 

(E se eu morro como partisan,) 

tu mi devi seppellir. 

(você deve me sepultar.) 
 

E seppellire lassù in montagna, 
(E sepultar lá no alto da montanha,) 

O bella, ciao! Bella, ciao! Bella, ciao, ciao, ciao! 

(Oh, querida, adeus! Querida, adeus! Querida, adeus, adeus, adeus!) 
E seppellire lassù in montagna 

(E sepultar lá no alto da montanha,) 

sotto l‘ombra di un bel fior. 
(sob a sombra de uma bela flor.) 

                                                           
52 Optou-se pelo emprego da palavra ―partisan‖ visto que ela está registrada como verbete no 

Grande dicionário Houaiss da língua portuguesa. 
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E le genti che passeranno 
(E as pessoas que passarão) 

O bella, ciao! Bella, ciao! Bella, ciao, ciao, ciao! 

(Oh, querida, adeus! Querida, adeus! Querida, adeus, adeus, adeus!) 
E le genti che passeranno 

(E as pessoas que passarão) 

Ti diranno―Che bel fior!‖ 
(Dirão a você ―Que bela flor‖) 

 

―È questo il fiore del partigiano», 
(―É esta a flor do partisan‖) 

O bella, ciao! Bella, ciao! Bella, ciao, ciao, ciao! 

(Oh, querida, adeus! Querida, adeus! Querida, adeus, adeus, adeus!) 
―È questo il fiore del partigiano 

(―É esta a flor de um partisan‖) 
morto per la libertà!‖ 

(que morreu pela liberdade!‖) 

A letra da canção apresenta aspectos típicos das composições do 

gênero folclórico popular, originárias da cultura da tradição oral. Ela 

contém seis estrofes compostas com vocabulário e sintaxe simples, ver-

sos curtos marcados pela repetição e apropriados para a fácil memoriza-

ção: o primeiro verso se repete no terceiro verso da estrofe e o segundo 

verso é o mesmo em todas as estrofes. Essa redundância formal viabiliza 

afacilidade de memorização da canção, o que remete aos aspectos for-

mais que igualmente caracterizam os slogans e as mensagens de publici-

dade e propaganda (inclusive a propaganda política), destinadas a de-

sempenharem uma função mnemônica eficaz para a divulgação de ideias 

ou de produtos e serviços. Esse pode ser um dos tantos aspectos que jus-

tificam a ampla divulgação de ―Bella ciao‖ e a produção e disseminação 

de suas numerosas versões em vários países de diferentes línguas. Obser-

va-se, ademais, que a combinação no refrão das palavras bella e ciao po-

de ter contribuído para a força de difusão da canção e sua força propa-

gandística, visto que se trata de termos italianos amplamente conhecidos 

em diversas culturas. 

Os aspectos acima mencionados nos remetem ao que considera 

Malara (2019) ao evocar o novo papel da canção nas sociedades, decor-

rente do desenvolvimento dos meios de comunicação de massa, propul-

sores da imediatez para a divulgação de mensagens. É possível relacionar 

esse aspecto citado pela autora com a ideia de que, na contemporaneida-

de, além do que ocorria com as mídias tradicionais (como o rádio, a tele-

visão, o cinema, o jornal etc.) há uma potencialização da disseminação 

imediata das canções por meio das novas Tecnologias de Informação e 

Comunicação (TICs), seja com os novos suportes materiais para veicula-
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ção de mensagens (smartphones, tablets, notebooks, televisões com aces-

so à Internet etc.) ou com as diversas plataformas digitais, como as redes 

sociais, os blogues e os portais de notícias e entretenimento, entre outros. 

Para Malara (2019), ―Bella ciao‖, assim como outras canções de 

valor político, assume o papel de ícone social. Trata-se de canções que 

promovem intensa identificação no destinatário, com apelo ao pathos. 

Entre as canções com valor de ícone social, a autora cita ―We are the 

world‖, registrada nos Estados Unidos, nos anos 1980. Pode-se lembrar 

de outras canções com valor de ícone social como ―What a wonderful 

world‖, lançada em 1968, gravada por Louis Armstrong, e ―Imagine‖, de 

John Lennon, lançada em 1971. Essas canções se alçaram ao status de 

hinos do universo musical pop ao promoverem discursos atemporais ca-

pazes de causar comoção e adesão no grande público. Cabe observar que, 

diferentemente das canções norte-americanas supracitadas, surgidas no 

contexto da grande mídia, ―Bella ciao‖ é uma canção originária da tradi-

ção do folclore e que, hoje, se insere em práticas sociais e discursivas 

distantes de seu ambiente original, como na série televisiva espanhola 

―La Casa de Papel‖. 

As possíveis origens de ―Bella ciao‖ são controversas e de difícil 

identificação. Esse aspecto se relaciona diretamente aos conceitos de in-

tertextualidade e interdiscursividade postulados pela Linguística Textual 

e pela Análise do Discurso. Observa-se o intenso diálogo de ―Bella ciao‖ 

com textos anteriores à sua ampla divulgação no pós-guerra assim como 

no alto potencial de criação de versões a partir de seu texto-base origi-

nal.Em artigo publicado em 2008, no jornal italiano ―La Repubblica‖, 

Meletti explica que o engenheiro italiano Fausto Giovannardi, em via-

gem a Paris, em 2006, comprou um CD intitulado ―Klezmer – Yiddish 

swing music‖ e, ao ouvir a canção ―Koilen‖ (3'.30)53, executada por Mi-

shka Ziganoff (um cigano cristão acordeonista ―klezme‖54, que migrou 

para os Estados Unidos), registrada em Nova Iorque emoutubro de 1919, 

identificou semelhanças entre essa canção ―klezmer‖ e o chamado hino 

da Resistência italiana. Esse dado conduziu a variadas indagações: ―Co-

mo a canção teria sido levada dos Estados Unidos à Itália e, mais tarde, 

como teria dado origem a uma canção de influência política e social co-

                                                           
53 A canção pode ser ouvida no seguinte endereço eletrônico: https://www.youtube.com/ 

watch?v=Bwr2RcRJpCw. Acesso em: 8 jul. 2021. Conforme explica-se no artigo de 

Meletti, a canção ―Koilen‖ seria, por sua vez, uma versão da canção iídiche ―Dus Zekele 

Koilen‖, título que significa ―Uma pequena bolsa de carvão‖. 

54 Sobre o termo ―klezmer‖, Pait (2017) explica: ―Klezmer é uma palavra na língua iídiche que 

designa instrumentos musicais, e por extensão os músicos que tocam com instrumentos.‖. 
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mo ‗Bella ciao‘?‖ Tendo em vista esta e outras questões, pesquisadores 

ingleses, americanos e italianos se detiveram sobre a mencionada canção 

popular ―Koilen‖ e suas relações com as origens de ―Bella ciao‖. 

Sobre a adoção de ―Bella ciao‖ pela Resistência italiana,  Granozzi 

explica, no artigo de Meletti, que a canção foi adotada, de fato, como 

―hino‖ da Resistência vinte anos após o fim da Segunda Guerra Mundial: 

[...] a história de Bella ciao sempre foi confusa. A canção se torna hino 
―oficial‖ da Resistência somente vinte anos depois do final da guerra. 

―Antes de 45 – afirma Luciano Granozzi, docente de História Contempo-

rânea da Universidade de Catânia – cantavam-na somente alguns grupos 
de partisans na região de Módena e próximos a Bolonha. A canção mais 

querida pelos partisans era Fischia il vento. Porém, era ‗comunista‘ de-
mais. Além de tudo, era envolvida pela atmosferade uma cançãosoviética 

de 1938, dedicada à bela Katiuscia. E as palavras não deixavam dúvidas. 

‗Assobia o vento / a tempestade se enfurece / sapatos estragados, mas, 
mesmo assim, é preciso ir / conquistar a primavera vermelha / onde surge 

o sol do futuro‘. E, assim, enquanto principiavam os governos de centro-

esquerda, Bella ciao quase apaga ―Fischia il vento‖. Era politicamente 
correta e, com sua referência ao ―invasor‖, adaptava-se bem não somente 

ao Partido Socialista Italiano, mas também à Democracia Cristã e até às 

Forças armadas. Essa ‗vitória‘ de Bella ciao foi bem estudada por Cesare 

Bermani, autor de um trabalho pioneiro sobre o canto social na Itália, que 

falou de ‗invenção de uma  tradição‘‖. (MELETTI, 200855) 

Sobre as hipóteses relacionadas às origens de ―Bella ciao‖, Malara 

(2019, p. 61) explica que o antropólogo Alberto Cirese apontou que a 

canção seria derivada de outro canto narrativo popular, cantado nos arro-

zais padâneos, intitulado ―Fior di Tomba II‖, cujo primeiro verso é: 

―Stamattina mi son svegliata‖ (―Esta manhã, acordei‖), semelhante ao 

verso inicial de ―Bella ciao‖, porém com eu-lírico feminino. Recordemo-

nos que outra canção relacionada à ―Bella ciao‖, que apresenta eu-lírico 

feminino é ―Bella Ciao delle mondine‖. Nela, expressa-se o protesto fe-

minino contra as condições de trabalho nos arrozais de Vercelli. 

Cavallaro, baseado nos estudos de Bermani,explica que, em 1944, 

―Bella ciao‖ era adotada pela chamada Brigada Maiella e circulava pela 

região da Emilia Romagna com letras diferentes, porém com a mesma 

melodia. Em artigo de 2021, Cavallaro retoma Bermani e escreve: 

Como conta Bermani, o canto começa a ser identificado como canto sim-

bólico da Resistência após a conclusão da guerra. Em 1945, em Londres, 

os representantes das associações antifascistas de mais de 63 países deci-
diram organizar a cada dois, três anos um festival mundial sobre os temas 

                                                           
55 A citação, por nós traduzida, foi extraída do site do jornal La Repubblica e, por isso, não é 

possível indicar o número da página desse trecho no documento eletrônico. 
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da paz. Bella ciao será um dos cantos mais executados, traduzido em mais 
línguas, no festival de Praga, em 1947, no festival de Budapeste, em 

1949, e no festival de Berlim, em 1951. (CAVALLARO, 2021)56 

Como informa o artigo de Cavallaro, ―Bella ciao‖ se consagrou, 

em 1964, no festival de Spoleto. A canção teria exercido, nos termos do 

autor, a função de criar uma identidade nacional necessária naquele mo-

mento para a sociedade italiana. 

Como se pode perceber pelas informações acima elencadas, a his-

tória sobre as origens de ―Bella ciao‖ é extensa. Apresentamos, por ora, 

tendo em vista os objetivos e as dimensões deste artigo, apenas alguns 

dos principais dados sobre a longa história da canção, os quais poderão 

nos auxiliar a compreender os aspectos intertextuais e interdiscursivos 

presentes nas versões de ―Bella ciao‖ criadas recentemente no Brasil. 

 

3. Intertextualidade e interdiscursividade 

Em sentido amplo, entende-se a intertextualidade como a relação 

de um texto com outros textos. Na perspectiva da Linguística Textual, 

Koch (2009) considera a intertextualidade em dois sentidos. Pode-se en-

tendê-la em sentido amplo, como elemento constitutivo de todos os dis-

cursos. A autora distingue a intertextualidade em sentido amplo da inter-

textualidade stricto sensu, confirmada pela presença de um intertexto no 

texto, ou seja, ―quando, em um texto, está inserido outro texto (intertex-

to) anteriormente produzido que faz parte da memória social de uma co-

letividade ou da memória discursiva (...) dos interlocutores‖ (KOCH, 

2009, p. 146). Sendo assim, há a chamada intertextualidade explícita 

quando a fonte do intertexto é mencionada no texto, como ocorre nas ci-

tações, nos resumos e traduções, por exemplo. E há a intertextualidade 

implícita ao se inserir o intertexto no texto sem citação expressa da fonte 

(alusões, paródias, paráfrases e ironia, por exemplo), recuperável pela 

memória discursiva. Nesse caso, Koch explica que se pode seguir a ori-

entação argumentativa do texto-fonte (como em paráfrases que se apro-

ximam relativamente do texto-fonte) ou colocar-se contrariamente a ela 

(como pode ocorrer nas paródias). 

                                                           
56 A citação, traduzida por nós do italiano para o português, foi extraída do artigo ―Bella 

ciao, pochi partigiani l‘hanno cantata‖, publicado na edição digital jornal ―Il Quotidiano 
del Sud‖. Por se tratar de documento em versão digital, não foi possível indicar número 

de página. 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

514                   Cadernos do CNLF, v. XXIV, n. 3, Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2021. 

A Análise do Discurso, iniciada pelo filósofo Michel Pêcheux e 

desenvolvida, na França, por autores como Maingueneau e Charaudeau, 

adota o interdiscurso como unidade de análise. Considera-se, nessa pers-

pectiva teórica, o postulado de que os discursos sempre se originam de 

outros discursos. Ressalta-se que texto e discurso, nessa perspectiva teó-

rica, são objetos distintos, sendo que o mesmo discurso pode ser materia-

lizado por textos diversos. Entende-se o discurso como algo abstrato, 

uma organização localizada além do nível linguístico e regida por regras, 

sendo que os textos se manifestam como meios para a circulação dos 

mais variados discursos. 

Por decorrência dos vários sentidos atribuídos ao termo ―discur-

so‖, é preciso esclarecer que, na perspectiva da Análise do Discurso fran-

cesa, o discurso se define como ―uma dispersão de textos, cujo modo de 

inscrição histórica permite definir como um espaço de regularidades e-

nunciativas‖, conforme conceitua Maingueneau (2008). A Análise do 

Discurso se baseia, assim, na perspectiva de Foucault, na obra Arqueolo-

gia do Saber, em que se define o discurso como: 

Um conjunto de regras anônimas, históricas, sempre determinadas no 

tempo e no espaço, que definiram, em dada época, e para uma área social, 

econômica, geográfica ou linguística dada, as condições de exercício da 

função enunciativa. (FOUCAULT, 1986, p. 136) 

Manifestado sempre em relação ao interdiscurso, o discurso se ca-

racteriza por ter uma orientação, ou seja, por sempre conter um posicio-

namento assumido pelo enunciador e se constituir como uma forma de 

ação, com a qual se objetiva atingir e transformar, em alguma medida, o 

coenunciador. O discurso e o interdiscurso (o Mesmo e o Outro, como os 

designa Maingueneau em Gênese dos Discursos) são sempre situados em 

um contexto social, histórico e cultural, que rege as suas condições de 

produção e é essencial para a construção de seus sentidos e produção de 

efeitos. Sendo assim, considera-se, na Análise do Discurso, que não há 

teoria do discurso fora de uma teoria do texto, assim como não há texto 

fora de uma prática discursiva. É fundamental igualmente ter em vista 

que o discurso emana de uma instância produtora e de um lugar, o que 

determina sua significação. 

Como todo texto possui uma relação com outros textos, todo dis-

curso é dominado pelo interdiscurso, de modo que não há discurso que 

não se constitua fora da constituição de outros discursos. Sobre a hetero-

geneidade enunciativa, Maingueneau (2008) retoma a distinção estabele-

cida por Authier Revuz sobre a heterogeneidade mostrada e a heteroge-
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neidade constitutiva, de modo que somente a segunda é acessível à abor-

dagem linguística stricto sensu, como explica o autor: 

A segunda [a interdiscursividade constitutiva], ao contrário, não deixa 

marcas visíveis: as palavras, os enunciados de outrem estão tão intima-

mente ligados ao texto que elas não podem ser apreendidas por uma abor-
dagem linguística stricto sensu. Nossa própria hipótese do primado do in-

terdiscurso inscreve-se nessa perspectiva de uma heterogeneidade consti-

tutiva, que amarra, em uma relação inextricável, o Mesmo do discurso e 
seu Outro. (MAINGUENEAU, 2008, p. 31) 

No entanto, o autor considera a possibilidade de superar a distin-

ção entre heterogeneidade ―mostrada‖ e heterogeneidade ―constitutiva‖ 

de modo a ―revelar a relação com o Outro independentemente de qual-

quer forma de alteridade marcada‖ (2008, p. 37). Maingueneau reflete 

sobre a necessidade de o enunciador discursivo ―separar-se‖ do Outro, 

entendido aqui como o ―texto-fonte‖. 

Para a Análise do Discurso, o discurso é reflexivo. Ao nos comu-

nicarmos por meio da fala ou da escrita, estamos sempre refletindo e co-

mentando nossos próprios enunciados. Alguns questionamentos estão 

implícitos ao nos comunicarmos: por que estou falando? Por que tenho o 

direito de falar? Essas perguntas demonstram que atribuímos relevância 

em relação à legitimação das nossas mensagens, sejam elas faladas ou 

escritas. E, nesse processo, situamos nossos discursos em relação a ou-

tros discursos, sejam eles de orientação argumentativa semelhante ou o-

posta aos nossos. E, ademais, estamos cientes de que todos os nossos tex-

tos estão permeados por outros textos (intertextualidade) e, por conse-

guinte, por outros discursos (interdiscursividade). E, pensando-se na am-

pla noção de interdiscurso, considera-se que ―O discurso primeiro não 

permite a constituição de discursos segundos sem ser por eles ameaçado 

em seus próprios fundamentos‖ (MAINGUENEAU, 2008, p. 39), o que, 

como veremos, é um aspecto significativo dos vários discursos que ema-

nam das tantas versões de ―Bella ciao‖. 

 

4. Versões de “Bella ciao” em língua portuguesa: algumas reflexões 

Na perspectiva discursiva de que intertextualidade e interdiscursi-

vidade são elementos inerentes aos processos de comunicação verbal, 

conforme demonstram a Linguística Textual e a Análise do Discurso, ob-

servemos com quais especificidades esses conceitos podem ser verifica-

dos em algumas das versões em língua portuguesa da canção ―Bella ci-

ao‖. 
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A versão ―Primavera feminista‖ foi composta por Simone Soares 

e Flavia Simão, participantes do Movimento Mulheres Contra Bolsonaro, 

de Minas Gerais. Essa versão de ―Bella ciao‖ foi criada no contexto das 

eleições presidenciais de 2018, com o objetivo de ser divulgada por meio 

da Internet, em redes sociais, e cantada em manifestações de rua por gru-

pos contrários ao então candidato à Presidência da República, Jair Messi-

as Bolsonaro, e aos seus apoiadores. Apresentamos a seguir a letra da 

versão: 

PRIMAVERA FEMINISTA57 

Uma manhã, eu acordei 

E ecoava: ―ele não, ele não, não, não‖ 
Uma manhã, eu acordei 

E lutei contra um opressor. 
Somos mulheres, a Resistência 

De um Brasil sem fascismo e sem horror. 

Vamos à luta, pra derrotar 
O ódio e pregar o amor. 

Inicialmente, cabe observar a escolha do termo ―primavera‖ para 

servir de título da canção. A seleção da palavra ―primavera‖ pode remeter à 

relação intertextual e interdiscursiva dessa versão com a Primavera de Pra-

ga, de 1968, ocorrida na antiga Tchecoslováquia. A escolha do termo po-

de igualmente estar ligada à chamada Primavera Árabe, com que se desig-

naram os protestos revolucionários expressos por manifestações sucedidas 

no Oriente Médio e em países do Norte da África em 2010. Ambos os mo-

vimentos foram esforços no combate a regimes ditatoriais, o que conecta 

seus nomes ao título de ―Primavera Feminista‖, cujo discurso é igualmente 

de combate ao ―opressor‖ e à supressão da liberdade. 

Outro aspecto que se deve destacar é o fato de que o título da can-

ção se vincula ao movimento feminista. Ou seja, trata-se da construção de 

um título que visa à contraposição às posições expressas frequentemente 

pelo candidato Jair Bolsonaro contra as causas feministas. Manifesta-se, 

por conseguinte, o discurso feminista erigido na perspectiva da contraposi-

ção ao interdiscurso antifeminista expresso pelos movimentos conservado-

res da política brasileira, representados pelo referido candidato e seus se-

guidores.Ainda sobre o termo ―primavera‖, pode-se acrescentar a tradicio-

nal relação de sentidos na memória discursiva social entre a primavera e a 

feminilidade (recorde-se a famosa pintura ―A primavera‖, de Botticelli), o 

que também contribuiria para a adequação do título a uma canção associa-

da ao feminismo. 

                                                           
57 A canção pode ser ouvida no seguinte endereço eletrônico: https://www.youtube.com/ 

watch?v=frWib0TLhDQ&list=RDTw0x0cZXSmY&index=2. Acesso: 15 ago. 2021. 
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Diferentemente de ―Bella ciao‖, ―Primavera Feminista‖ possui voz 

enunciativa feminina (―Somos mulheres, a Resistência‖, diz a letra da can-

ção) de forma que seu discurso enfatiza a defesa do papel das mulheres re-

unidas em manifestações sociais e políticas na contemporaneidade, particu-

larmente nos regimes democráticos. Em ―Bella ciao‖, a voz enunciativa é 

masculina. O ―eu‖ enunciador é o homem que parte para a guerrilha e ar-

risca a própria vida na defesa da liberdade. Sua companheira, ―bella‖, é a-

presentada no discurso fora do papel social de combatente, mas como a fi-

gura feminina que está imbuída de sepultar seu companheiro, membro da 

Resistência. Ressalte-se, entretanto, que vários estudos explicam a impor-

tância da participação das mulheres no movimento de Resistência ao nazi-

fascismo durante a Segunda Guerra Mundial. 

Em seu aspecto formal, ―Primavera Feminista‖ se diferencia de 

―Bella ciao‖ pela reduzida quantidade de versos. Enquanto a canção consi-

derada neste estudo como o texto-fonte possui seis estrofes compostas por 

quatro versos, ―Primavera Feminista‖ conta com oito versos. Esse aspecto 

formal talvez se explique por facilitar a memorização da letra da canção 

nas situações comunicativas em que ela se inseriu. A brevidade e simplici-

dade estruturais (lexical e sintática) da letra podem se adaptar à propagação 

rápida e imediata do discurso nas redes sociais e pode se ajustar igualmente 

à cenografia em que se insere o discurso dos cantos entoados por centenas 

ou milhares de pessoas em manifestações políticas nas ruas e avenidas de 

grandes cidades. 

A intertextualidade em relação à ―Bella ciao‖ é implícita. As duas 

ocorrências de ―Uma manhã, eu acordei‖ são a tradução sem alterações do 

verso inicial de ―Bella ciao‖ (e, por consequência, vale lembrar, dos versos 

iniciais de ―Fior di Tomba II‖, conforme assinalado anteriormente). A 

menção aos termos ―Resistência‖ e ―fascismo‖ também aludem ao vínculo 

da versão brasileira com o contexto em que se incluiu o texto de ―Bella ci-

ao‖ considerado neste estudo. Esses aspectos demonstram a construção de 

um discurso que segue orientação argumentativa semelhante àquela do in-

terdiscurso, ou seja, de ―Bella ciao‖, no que diz respeito ao combate ao 

cerceamento das liberdades sociais e individuais. 

Cabe observarmos que, assim como em ―Bella ciao‖, na versão 

―Primavera Feminista‖, não é citado o nome do ―inimigo‖ a que se refere a 

voz enunciativa. Opta-se pela repetição da expressão ―ele não‖, em voga 

(principalmente nas redes sociais) na época das referidas eleições brasilei-

ras.Por meio da expressão ―ele não‖está implícita a referência ao candidato 

conservador Jair Bolsonaro e se expressa a força argumentativa contida na 
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rejeição de se mencionar o nome do ―opositor‖. Para evitar a propaganda e 

a divulgação do nome daquele considerado como o ―opressor‖, optou-se, 

com finalidade persuasiva, por excluí-lo e, assim, investir na competência 

dos coenunciadores de realizarem inferências e relacionarem o pronome 

pessoal ―ele‖ à figura do político criticado cujo nome as militantes políticas 

se negavam a mencionar. Já em ―Bella ciao‖, pode-se dizer que a não iden-

tificação do ―invasor‖ tinha como uma de suas funções proteger os mem-

bros da Resistência da perseguição nazifascista. 

Observe-se ainda que, em lugar do termo ―invasor‖ para designar o 

oponente, ―Primavera Feminista‖ contém o termo ―opressor‖. Os signifi-

cantes ―invasor‖ e ―opressor‖ se assemelham pela terminação com o sufixo 

―-or‖ (o que promove a manutenção da rima do texto-fonte).Todavia, a tro-

ca do termo ―invasor‖ por ―opressor‖ pode se explicar pelo fato de que 

―Bella ciao‖ diz respeito à invasão do território italiano pelo nazifascismo, 

enquanto ―Primavera Feminista‖ se insere evidentemente em momento his-

tórico diverso. Nas eleições brasileiras, não havia ―invasor‖. No entanto, é 

enfocado, na canção, um candidato representado pelo discurso dos grupos 

políticos progressistas como ―opressor‖, tendo-se em vista o fato de ele se 

vincular à ideologia da extrema-direita, com as quais se afirmam a contra-

posição às reivindicações progressistas, como o combate ao racismo e a de-

fesa dos direitos das mulheres, por exemplo. Escolhe-se, em ―Primavera 

Feminista‖ a referência à ―opressão‖, ou seja, à ―sujeição imposta pela for-

ça ou autoridade; tirania, jugo‖
58

, de modo que a palavra está vinculada às 

características dos regimes ditatoriais, como o nazismo e o fascismo, os 

quais os movimentos progressistas brasileiros frequentemente associaram a 

ideologia expressa pelo candidato Jair Bolsonaro. 

Pode-se comparar ―Primavera Feminista‖ com outra versão de 

―Bella ciao‖ intitulada ―Dilma, tchau‖. Reproduzimos, a seguir, o texto da 

canção: 

DILMA, TCHAU59 

O povo diz muito decepcionado 

―Ó Dilma, tchau, Dilma tchau, Dilma tchau, tchau, tchau‖ 
O povo muito decepcionado diz: 

―Alguém deve ser o sucessor‖ 

A economia uma porcaria 

                                                           
58 A definição de ―opressão‖ foi extraída da versão digital do dicionário. O termo pode ser 

consultado por meio do endereço eletrônico: https://houaiss.uol.com.br/corporativo/ 

apps/uol_www/v5-4/html/index.php#2. Acesso em 27 ago. 2021. 

59 O vídeo com o texto da canção está disponível no seguinte endereço eletrônico: 

https://www.youtube.com/watch?v=R0X7F6N26HM. Acesso em: 11 ago. 2021. 
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―Ó Dilma, tchau, Dilma tchau, Dilma tchau, tchau, tchau‖ 
A economia uma porcaria 

Te diz: ―pede pra sair‖. 

O barco do PT está afundando 
―Ó Dilma, tchau, Dilma tchau, Dilma tchau, tchau, tchau‖ 

O barco do PT está afundando 

Não tem aonde fugir. 
Os revoltados batendo panela 

―Ó Dilma, tchau, Dilma tchau, Dilma tchau, tchau, tchau‖ 

Os revoltados batendo panela 
Do cinismo com todo horror. 

A batata está assando 

―Ó Dilma, tchau, Dilma tchau, Dilma tchau, tchau, tchau‖ 
A batata está assando 

Não adianta trazer terror. 
Nas ruas, o povo manifestando 

―Ó Dilma, tchau, Dilma tchau, Dilma tchau, tchau, tchau‖ 

Nas ruas, o povo manifestando: 
―Saia da presidência‖.60 

A versão ―Dilma, tchau‖, interpretada por uma voz enunciativa 

masculina e com vinte e quatro versos (muito mais extensa, portanto, do 

que ―Primavera Feminista‖), foi veiculada na plataforma de vídeos YouTu-

be no canal NMS Tube. A canção se situa no período em que se desenvol-

veu o processo de impeachment da ex-presidente Dilma Rousseff, em 

2016. 

Essa versão constitui outra ocorrência de intertextualidade implícita 

de ―Bella ciao‖, porém, nesse caso, com a adoção da paródia e do discurso 

satírico. Na paródia, conforme explica Koch (2011, p. 70) ―se altera (adul-

tera) um texto já existente com o objetivo ou apenas de produzir humor ou 

de desmoralizá-lo ou fazer-lhe oposição‖. Em ―Dilma, tchau‖, não se dese-

ja apenas produzir humor. O enunciador intenciona fazer oposição e inten-

cionalmente se apropria de uma canção associada ao discurso dos grupos 

progressistas e a insere em um contexto específico de crise política e eco-

nômica no Brasil, com a meta de ridicularizar o texto-fonte e, por conse-

quência, aqueles que o valorizam positivamente, ou seja, os apoiadores das 

tendências políticas e sociais progressistas. 

Em ―Dilma, tchau‖, adota-se, assim, uma direção argumentativa di-

versa do interdiscurso de ―Bella ciao‖ e de ―Primavera Feminista‖. O foco 

argumentativo da canção está voltado para a crítica à situação econômica 

do país, à decepção da população (na perspectiva dos opositores do gover-

no Dilma) e ao desejo de que ela deixasse a presidência do Brasil. Diferen-
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temente de ―Bella ciao‖ e de ―Primavera Feminista‖, ―Dilma, tchau‖ faz 

menção ao Partido dos Trabalhadores e explicita a identificação do ―inimi-

go‖, a ex-presidente Dilma Rousseff. A explicitação do nome do ―oposi-

tor‖ confirma a liberdade democrática conquistada no Brasil. Ao contrário 

de ―Bella ciao‖, no contexto democrático, é possível designar e criticar o 

―opositor‖. 

Note-se que, em ―Dilma, tchau‖, ao evocar o ―povo‖, a voz enunci-

ativa expressa a ideia de que ―todos‖ os brasileiros estavam contrários ao 

governo de Dilma Rousseff. O enunciador se investe do papel social de 

narrador da situação do ―povo‖ (―O povo diz muito decepcionado‖), des-

considerando-se, assim, o complexo processo de crise, polarização e divi-

são política observado no Brasil a partir de 2013, em que nem todos ―bati-

am panelas‖ e nem todos os brasileiros estavam contrários a Dilma Rous-

seff e ao Partido dos Trabalhadores. Assume-se, assim, em ―Dilma, tchau‖ 

uma estratégia de ―apagamento‖ do discurso dos apoiadores da ex-

presidente. Assim como por meio da expressão ―ele não‖ se nega em ―Pri-

mavera Feminista‖ a menção ao nome do ―inimigo‖ político, em ―Dilma, 

tchau‖ se assume a estratégia de silenciamento dos discursos dos grupos 

que eram favoráveis a Dilma Rousseff. Sendo assim, no jogo argumentati-

vo das canções, o não dito exerce função essencial. Vale dizer que, em 

―Bella ciao‖, como visto acima, a presença do termo ―invasor‖, com que se 

evita identificar diretamente o ―inimigo‖, foi um recurso importante para 

que essa canção acabasse por se difundir como o hino da Resistência itali-

ana após 1945, conforme aponta Granozzi no artigo de Meletti citado ante-

riormente. 

Evidencia-se, portanto,o distanciamento entre o discurso original 

do texto de ―Bella ciao‖, considerado neste estudo, e a paródia ―Dilma, 

tchau‖. Nesse discurso satírico, não há crítica aos valores de defesa da li-

berdade e combate ao nazifascismo, mascríticas à situação social do país 

no período de crise política que levou ao impeachment de Dilma Rous-

seff. Esse aspecto talvez possa demonstrar como, com a divulgação de 

―Bella ciao‖ em língua italiana, por meio da tradição oral, seu discurso 

principal tenha se diluído considerando-se a distância espacial e temporal 

do momento atual em relação aos anos 1940 em que a canção era evoca-

da pelos membros da Resistência de Módena e Bolonha. A dispersão no 

tempo e no espaço resulta, portanto, na possibilidade da criação de ver-

sões que pouco ou quase nada têm a ver com o discurso de defesa da li-

berdade de ―Bella ciao‖. E, nesse ponto, podemos relembrar novamente o 

que afirma Maingueneau: ―O discurso primeiro não permite a constitui-
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ção de discursos segundos sem ser por eles ameaçado em seus próprios 

fundamentos‖ (2008, p. 39). 

Segundo Koch (2009, p. 147): ―A não-depreensão do texto-fonte 

(...) empobrece ou praticamente impossibilita a construção dos sentidos 

próximos daqueles previstos na proposta de sentido do locutor.‖ Esse 

empobrecimento na ―construção dos sentidos‖ se evidencia mais inten-

samente em versões criadas fora do contexto dos embates políticos. É o 

que se verifica na versão funk ―Só quer vrau‖, interpretada pelo artista 

MC MM e veiculada no canal do YouTube chamado KondZilla. O vídeo 

dessa versão teve 366.204.933 visualizações e 100.701 comentários. Re-

produzimos abaixo a letra da composição:  

SÓ QUER VRAU61 
Essas malandra, assanhadinha  

Que só quer vrau  

Só quer vrau  
Só quer vrau,vrau, vrau  

Vem pra favela  

Ficar doidinha  
Então vem sentando aqui  

Senta aqui  

Senta aqui  
Vai, vai, vai  

Vai novinha da favela  

O ritmo é esse aqui  
Senta aqui. 

Conforme se indica no próprio canal KondZilla, essa versão foi 

inspirada na apresentação de ―Bella ciao‖ na série televisiva ―La Casa de 

Papel‖. Porém, não há no canal KondZilla nenhuma referência à origem 

da canção utilizada na série. Mantêm-se, nessa versão, os efeitos de apelo 

ao pathos da melodiade ―Bella ciao‖ mesclada a elementos das melodias 

e ―batidas‖do funk. Todavia, não se estabelece, na versão ―Só quer vrau‖, 

qualquer vínculo com a orientação argumentativa de ―Bella ciao‖ e o tom 

amoroso, trágico e de sacrifício em favor da defesa da liberdade assumi-

do pelos membros da Resistência italiana. 

Outra versão que pode ilustrar a dispersão dos sentidos do discur-

so original de ―Bella ciao‖ é o jingle da marca de pães Nutrella, cuja letra 

está a seguir: 

 

                                                           
61 O vídeo pode ser assistido no YouTube por meio do seguinte endereço eletrônico: 

https://www.youtube.com/watch?v=sbXg6CWUXuo. Acesso em: 31 ago. 2021. 
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Nutrella62 

Nutrella 

Sem aditivos 

Sem conservantes 
É natural, é natural ral ral ral 

Tem de castanhas 

Tem com sementes 
Nutrella todo natural 

Tem de damascos 

Tem de cranberries 
É natural, é natural ral ral ral 

Nas coberturas, quatro sabores 

Nutrella todo natural. 

Nessa versão publicitária, utiliza-se a empolgante e atraente me-

lodia de ―Bella ciao‖, com a expressiva repetição da sonoridade final do 

refrão,para captar e manter a atenção do público consumidor.Porém, no 

plano verbal, o interdiscurso se diluiu, sobretudo se considerarmos que 

provavelmente o discurso primeiro, aquele do texto de ―Bella ciao‖, seja 

desconhecido por grande parte do público brasileiro destinatário da men-

sagem publicitária de Nutrella.  

Processo semelhante ocorreu no contexto do futebol. Durante a 

Copa do Mundo de Futebol de 2018, realizada na Rússia, torcedores bra-

sileiros criaram a seguinte versão de ―Bella ciao‖: 

Messi, tchau63 

Ô Di Maria 

Ô Mascherano  
Ô Messi Tchau, Messi Tchau, Messi Tchau Tchau Tchau 

E o argentino  

Está chorando  
Porque essa copa eu vou ganhar. 

A versão teve 973.618 visualizações e 19 mil curtidas64. Vê-se 

que, como em ―Dilma, tchau‖, o nome do ―oponente‖ é explicitado. A 

versão, com apenas seis versos, adota um tom de ridicularização do ―o-

ponente‖, porém, mais uma vez, em nada recupera os conteúdos discur-

sivos originais de ―Bella ciao‖. 

                                                           
62 O vídeo da publicidade está disponível no YouTube em: https://www.youtube.com/ wat-

ch?v=mFAqBIpfHX0. Acesso em: 31 ago. 2021. 

63 O vídeo com a versão de ―Messi, tchau‖ pode ser vista no endereço: https://www.youtu 
be. com/watch?v=9u9mWhhrigM. Acesso em: 31 ago. 2021. 

64 Esses números se referem ao acesso à página em 31 de agosto de 2021. 
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Percebe-se, desse modo, a intensa presença de ―Bella ciao‖ no co-

tidiano midiático, o que demonstra seu caráter de uma canção que pode 

assumir um caráter icônico (como a considera Malara [2019, p. 60]), 

principalmente nos domínios discursivos da política. Entretanto, detecta-

se o processo de diluição, ao longo do tempo, do discurso que promove a 

sensibilização sobre a defesa da liberdade, com a adaptação da canção 

aos mais variados temas. 

 

5. Considerações finais 

 Neste trabalho, buscou-se apresentar dados e informações sobre 

as possíveis origens da canção popular ―Bella ciao‖ e propor uma refle-

xão inicial sobre algumas das versões dessa canção criadas recentemente 

no Brasil. Apontou-se para a complexidade que envolve a origem da 

canção, derivada, como vimos, de um longo processo de influências in-

tertextuais e interdiscursivas, talvez nem sempre reconhecidas por aque-

les que a entoam hoje como o hino da Resistência italiana ao nazifascis-

mo na Segunda Guerra Mundial. Nesse sentido, ressaltamos que as ori-

gens dessa canção constituem tema complexo ao qual se dedica extensa 

bibliografia, principalmente na Itália. 

 Apresentou-se, neste artigo, uma breve análise de duas versões de 

―Bella ciao‖ situadas no contexto da política e outras três versões que 

demonstram a dispersão e o apagamento do discurso original da canção 

dos membros da Resistência italiana. Com as reflexões iniciais apontadas 

neste estudo, pode-se considerar que ―Bella ciao‖ se mostra como um ob-

jeto de pesquisa relevante para se compreender as características que en-

volvem a intertextualidade e a interdiscursividade. Sendo assim, entende-

se que a canção pode ser utilizada no contexto educacional como exem-

plo sobre os processos de funcionamento da linguagem, bem como sobre 

os mecanismos de construção e divulgação social dos discursos, o que 

assume relevância, sobretudo, na contemporaneidade, em que as novas 

tecnologias impulsionam com imediatez a circulação dos mais variados 

discursos nos mais diversos contextos ideológicos. 
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RESUMO 

Os seres humanos são semelhantes, mas não idênticos; possuem características 

próprias, seja de cor, sexo, altura, peso e/ou idade. Contudo, desde os primórdios da 

humanidade, existem aqueles que possuem características que fogem de um padrão 

socialmente aceito por normal, belo e funcional e, por conta dessas particularidades, 

sofreram – e sofrem – longo processo de exclusão. Essas pessoas já foram rotuladas – 

seja pela literatura científica ou pelo falante coloquial – de excepcionais, inválidos, de-

ficientes, dentre outros. Mais recentemente, convencionou-se utilizar a expressão 

“pessoa com deficiência”, terminologia essa difundida no meio acadêmico e jurídico. 

Questiona-se, portanto: qual é o discurso existente por trás das diversas mudanças 

terminológicas para referir-se à pessoa com deficiência ao longo do tempo? Objetiva-

se, assim, refletir acerca do ambiente enunciativo posto na adoção de algumas das 

terminologias citadas, correlacionando ao seu contexto especificamente em dois cor-

puora extraídos de leis brasileiras, a partir de revisão bibliográfica de artigos científi-

cos, livros e legislação aplicável. Espera-se somar – sem a pretensão de exaurir o ine-

xaurível – às reflexões acerca do tema e desde já considera-se a influência do movi-

mento politicamente correto nessa questão. 

Palavras-chave: 

Terminologia. Análise do Discurso. Pessoa com Deficiência. 

 

ABSTRACT 

Human beings are similar, but not identical; they have their own characteristics, 

whether of color, sex, height, weight, and/or age. However, since the dawn of humanity, 

there are those who have characteristics that escape from a standard socially accepted 

as normal, beautiful and functional and, because of these particularities, have suffered 

– and still suffer - a long process of exclusion. These people have been labeled – either by 

scientific literature or by colloquial speakers – as exceptional, disabled, handicapped, 

among others. More recently, the term “person with disability” has been used, a 

terminology that has spread in the academic and legal milieu. The question is, therefore: 

what is the discourse behind the various changes in terminology used to refer to the 

person with disability over time? The aim is to reflect on the enunciative environment of 

the adoption of some of these terminologies, correlating them to their specific context 

in two corpuses extracted from Brazilian laws, based on a bibliographic review of 

scientific articles, books, and applicable legislation. It is hoped to add - without the 
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pretension of exhausting the inexhaustible – to the reflections on the theme, and the 

influence of the politically correct movement on this issue is already considered. 

Keywords: 

Terminology. Discourse analysis. Person with disabilities. 

 

1. Introdução 

Até efetivamente se falar em inclusão, um longo percurso históri-

co, social e cultural transcorreu, tendo sido precedido pelas ideias de in-

tegração e normalização (Cf. SASSAKI, 1997). A inclusão social das 

pessoas com deficiência foi conceituada de forma aprofundada na Decla-

ração de Salamanca em 1994 (Cf. SASSAKI, 1997) e, a partir de então, 

ganha força um movimento mundial no sentido de realizar reparações, 

corrigir equívocos e conferir a todas às pessoas, independente de sua 

condição física ou mental, a possibilidade de conviver em sociedade de 

forma plena e integral. 

Tendo o movimento de inclusão como marco, a forma de referir-

se à pessoa com deficiência necessariamente passa a ser objeto de refle-

xão, análise e discussão. Ao longo do tempo, as terminologias utilizadas 

foram sendo modificadas, dado o contexto social e histórico no qual o-

correm, bem como reflexões sobre o próprio ser humano em questão. 

Algumas expressões utilizadas para referência à pessoa com defi-

ciência transitam pelo crivo do chamado movimento do ―politicamente 

correto‖, onde, quase sem se saber ao certo em que momento ocorreu, 

passou a ser errado e agressivo chamar um não vidente de cego ou al-

guém com deficiência física de aleijado. 

Diante disso, questiona-se qual é o discurso por trás das diversas 

mudanças terminológicas para referir-se à pessoa com deficiência ao 

longo do tempo. Objetiva-se refletir acerca do ambiente enunciativo pos-

to na adoção de algumas das terminologias citadas, correlacionando ao 

seu contexto, com base nos conceitos estabelecidos na teoria da Análise 

do Discurso. 

Para tanto, o trabalho divide-se em três seções, em que na primei-

ra faz-se um constructo histórico das principais terminologias utilizadas. 

Na segunda, são delimitados conceitos importantes aplicáveis à teoria da 

análise do discurso que dão sustento ao presente trabalho e, na terceira, 

por sua vez, é realizada a análise de termos específicos entrelaçados com 

as reflexões e contribuições expostas para o discurso. 
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2. Breve constructo histórico das expressões de referência à pessoa 

com deficiência 

A partir de conceitos trazidos da ciência linguística, na adoção da 

abordagem estruturalista, a palavra ―deficiência‖, enquanto signo linguís-

tico, pode ser observada sob a ótica de uma das dicotomias apresentadas 

por Ferdinand de Saussurre, qual seja o significante e o significado. Falar 

em dicotomia significa dizer que ocorre uma ―divisão lógica de um con-

ceito em dois, de modo que se obtenha um par opositivo‖ (MARTE-

LOTTA, 2011, p. 116). A respeito desses conceitos, Martelotta (2011) 

aduz que: 

[...] o signo linguístico passa a ser o resultado da associação – arbitrária – 
entre significante (imagem acústica) e significado (conceito). Aqui é im-

portante ressaltar que o significante não é o som material, mas seu corre-

lato psíquico, ou seja, uma estrutura sonora que reconhecemos a partir do 
conhecimento que temos de nossa língua, relacionando-a, então, a um de-

terminado conceito. Do mesmo modo, o significado não é o objeto real a 

que a palavra faz referência, mas um conceito, ou seja, um elemento de 
natureza mental. Desse modo, tanto significante como significado são ca-

racterizados por Saussure como entidades psíquicas. (MARTELOTTA, 

2011, p. 74) 

Ao tomar a palavra ―deficiência‖ como signo linguístico, Ribas 

(2007, p. 12) afirma que ―deficiência, na língua portuguesa, será sempre 

sinônimo de insuficiência, de falta, de carência e, por extensão de senti-

do, de perda de valor, falha, fraqueza, imperfeição. A palavra representa 

e estabelece a imagem‖. 

A reflexão mais atenta sobre as terminologias utilizadas para refe-

rência à pessoa com deficiência coincide com o momento histórico no 

qual houve maior preocupação com os direitos desse público em particu-

lar, tais como direito à vida, liberdade, saúde, educação, trabalho, lazer, 

dentre muitos outros, inerentes a todo cidadão.  

Inicialmente, durante séculos, por meio de diversas fontes da lite-

ratura, dos meios de comunicação e até mesmo das próprias leis, era co-

mum utilizar a terminologia ―inválidos‖ para referir-se à pessoa com de-

ficiência, como sendo alguém que não possuía valor para a sociedade 

(Cf. SASSAKI, 2003). 

Avançando na trajetória história de preocupação com as pessoas 

com deficiência, Ribas (2007) aponta a necessária crítica de que, todas as 

pessoas com deficiência são colocadas no mesmo agrupamento termino-

lógico, independentemente de suas particularidades e limitações. Isso 

significa dizer que ―paraplégicos, tetraplégicos, surdos, cegos e pessoas 
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com deficiência mental passaram a ser colocados na mesma categoria‖ 

(RIBAS, 2007, p. 13). A respeito disso, Ribas (2007) aduz que o início 

desse agrupamento indiscriminado possa ter sido no momento em que 

surgiram estabelecimentos, entre o século XIX e início do século XX, 

que encarceravam conjuntamente pessoas com quaisquer deficiências, 

seja de ordem física ou mental. A literatura da década de 70 utilizada pa-

ra estudos da medicina, psicologia e serviço social, chamava a todos de 

―excepcionais‖, independente do grau e espécie de deficiência. 

Por sua vez, a palavra ―excepcional‖ trata-se de um adjetivo e 

significa ―(...) 1. Relativo à exceção; muito bom; extraordinário. s.m. 2. 

Pessoa incapaz, deficiente físico ou mental‖ (BUENO, 2017, p. 853). 

Portanto, a atribuição é feita à pessoa que não se enquadre nos padrões 

sociais e de senso comum estabelecidos como ―normalidade‖. 

Na década de 70, mais precisamente em 09 de dezembro de 1975, 

a Organização das Nações Unidas (ONU), por meio da Assembleia Geral 

das Nações Unidas, aprovou a resolução intitulada ―Declaração dos Di-

reitos das Pessoas Deficientes‖, que prevê em seu artigo 1º: 

O termo ―pessoas deficientes‖ refere-se a qualquer pessoa incapaz de as-
segurar por si mesma, total ou parcialmente, as necessidades de uma vida 

social normal, em decorrência de uma deficiência, congênita ou não, em 

suas capacidades físicas ou mentais. (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES 
UNIDAS, 1975) 

Portanto, convencionou-se à época o uso da expressão ―pessoa de-

ficiente‖ para todo aquele que fosse tido por incapaz, por questões de or-

dem física ou mental, de suprir suas próprias necessidades a uma vida 

considerada normal, ou seja, reúne no mesmo agrupamento, todas as pes-

soas, independentemente de suas particularidades (Cf. RIBAS, 2007).  

Na década de 80, mais precisamente em 1981, a ONU define esse 

ano como sendo o Ano Internacional das Pessoas Deficientes e, por essa 

razão, a Organização Mundial da Saúde (OMS) estabelece diretrizes im-

portantes para diferenciar pessoas com impedimento, deficiência ou in-

capacidade. Essa classificação objetiva pormenorizar as diversas circuns-

tâncias e especificidades que podem acometer alguém que possua defici-

ência e ganha robustez no fim dos anos 90, quando a OMS estabelece 

uma classificação internacional de funcionalidade, incapacidade e saúde 

(Cf. RIBAS, 2017). 

Com o aprofundamento dos estudos e dos avanços na seara dos 

direitos da pessoa com deficiência, a ONU, já nos anos 90 ―recomendou 

que deixássemos de lado a expressão pessoas deficientes e passássemos a 
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adotar pessoas portadoras de deficiência que vigorou até o final da déca-

da‖ (RIBAS, 2007, p. 15). 

Contudo, ainda nos anos 90, o termo ―portadores de necessidades 

especiais‖ surge (Cf. SASSAKI, 2003; RIBAS, 2007) e objetiva, inicial-

mente, a substituição do termo ―deficiência‖ por ―necessidades especi-

ais‖. No Brasil, é possível observar a expressão na transcrição de parte de 

um artigo da Resolução expedida pelo Conselho Nacional de Educação 

conjuntamente com a Câmara de Educação Básica em 2001: 

Art. 17. [...] § 2º As escolas das redes de educação profissional podem a-

valiar e certificar competências laborais de pessoas com necessidades es-

peciais não matriculadas em seus cursos, encaminhando-as, a partir desses 
procedimentos, para o mundo do trabalho. (BRASIL, 2001) 

Ademais, a expressão largamente utilizada, em especial por força 

da recomendação da ONU à época é ―pessoas portadoras de deficiência‖, 

posteriormente substituída por ―pessoa com deficiência‖, na década de 

90 (Cf. RIBAS, 2007). A chancela documental dessa expressão é trazida 

de forma clara no preâmbulo da Declaração de Salamanca, nos seguintes 

termos: 

Reconvocando as várias declarações das Nações Unidas que culminaram 
no documento das Nações Unidas ―Regras Padrões sobre Equalização de 

Oportunidades para Pessoas com Deficiências‖, o qual demanda que os 

Estados assegurem que a educação de pessoas com deficiências seja parte 
integrante do sistema educacional. 

Notando com satisfação um incremento no envolvimento de governos, 

grupos de advocacia, comunidades e pais, e em particular de organizações 
de pessoas com deficiências, na busca pela melhoria do acesso à educação 

para a maioria daqueles cujas necessidades especiais ainda se encontram 

desprovidas; e reconhecendo como evidência para tal envolvimento a par-
ticipação ativa do alto nível de representantes e de vários governos, agên-

cias especializadas, e organizações inter-governamentais naquela Confe-

rência Mundial. (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1994) 

Atualmente a legislação brasileira também adota a expressão 

―pessoa com deficiência‖, em especial, a partir da vigência da Lei 

13.146/2015, intitulada Estatuto da Pessoa com Deficiência, importante 

lei que surge para garantir os direitos desse público em particular. 

Dessa forma, a expressão atualmente utilizada no âmbito jurídico, 

acadêmico e científico é ―pessoa com deficiência‖ (RIBAS, 2007), uma 

vez que ―a condição de ter uma deficiência faz parte da pessoa e esta pes-

soa não porta sua deficiência‖ (SASSAKI, 2003, p. 16). 
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3. Além da análise do conteúdo: a análise do discurso 

Ao tratar das funções que a linguagem possui, Fiorin (2013, p. 17) 

afirma que a mesma ―é uma atividade simbólica, o que significa que as 

palavras criam conceitos e eles ordenam a realidade‖. Diz, ainda, que ca-

da língua pode apresentar formas diversas de encarar a realidade, uma 

vez que ―as palavras formam um sistema independente de coisas nomea-

das por elas‖ (FIORIN, 2013, p. 17). Fiorin (2013) assinala, ainda, que a 

linguagem se presta a muitas outras funções, tais como, a percepção do 

mundo, estabelecer interações e laços sociais, fornecer informações, 

promover influência, apresentar emoções e sentimentos, fixar uma iden-

tidade social e, por fim, promover ações no mundo, provocadas ou reali-

zadas pelo dizer. 

Nessa perspectiva de abordagem, ainda no âmbito da ciência lin-

guística formal, ganha relevo a análise mais detida acerca das mudanças 

ocorridas na forma de referir-se à pessoa com deficiência ao longo do 

tempo, sendo a linguagem um instrumento carregado de simbolismo, do 

qual a língua é, entre os seres humanos, sua principal forma de exteriori-

zação e, consequentemente, as palavras traduzem, ordenam e confrontam 

a realidade posta. 

Bakhtin (2006, p. 34) aponta a linguagem como sendo o momento 

no qual a comunicação social se estabelece de forma cristalina, de manei-

ra que ―(...) A palavra é o fenômeno ideológico por excelência‖ e acres-

centa que ―(...) A realidade toda da palavra é absorvida por sua função de 

signo (...) A palavra é o modo mais puro e sensível de relação social‖ 

(BAKHTIN, 2006, p. 34). Bakhtin (2006) ainda diz que ―(...) Tudo o que 

é ideológico possui um significado e remete a algo situado fora de si 

mesmo. Em outros termos, tudo que é ideológico é um signo. Sem signos 

não existe ideologia‖ (BAKHTIN, 2006, p. 29). Logo, a linguagem vai 

além de seu significado morfológico, constituindo sentidos e significados 

para além de sua estrutura. 

Diante disso, a reflexão sobre as terminologias que remetem a al-

guém com deficiência não diz respeito unicamente à questão de língua ou 

gramática. Avança na seara do discurso, do dito, do já dito e do não dito, 

do visível e do contexto que permeia as palavras postas. Orlandi (2015) 

evidencia que a análise de discurso, não trata de questões acerca da lín-

gua em si e tampouco da gramática, apesar de se ancorar nessa base ne-

cessariamente. O que interessa à análise do discurso é o discurso em si, 

cuja palavra carrega em si ―a ideia de curso, de percurso, de correr por, 

de movimento. O discurso é assim palavra em movimento, prática da lin-
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guagem: com o estudo do discurso observa-se o homem falando‖ (OR-

LANDI, 2015, p. 15). Analisar o discurso perpassa a ideia de busca do 

sentido da língua exposta por meio da palavra carregada de simbolismo, 

levando em consideração o tempo, o espaço e as práticas humanas (Cf. 

ORLANDI, 2015). 

A análise do discurso reúne, portanto, elementos da linguística, fi-

losofia, sociologia, psicologia, além de entrelaçar-se com outras áreas 

que sejam necessárias para entender como o texto significa e não tão so-

mente o que ele significa. Todas as palavras, por mais simples que sejam, 

carregam em si uma gama de sentidos repletos de significados aos quais 

não se sabe ao certo como foram construídos. 

Assim considerada, a análise do discurso é importante instrumen-

to para compreender a carga simbólica – e, porque não dizer, ideológica 

– existente por trás de um dado enunciado. A língua posta por um sujeito 

materializa o discurso, que, por sua vez, materializa a ideologia constitu-

idora do sujeito e seus sentidos. 

Maingueneau (2004) destaca características que são próprias do 

discurso: ser uma organização que ultrapassa a frase, orientada no tempo 

de forma linear; ser uma forma de ação interativa (dialógico) entre os co-

enunciadores; ser contextualizado, assumido por um sujeito e, por fim, 

ser considerado dentro de um interdiscurso. 

Avançando para a seara da análise discursiva em si, destacam-se 

alguns conceitos apresentados por Maingueneau (2004), necessários para 

a abordagem realizada na seção seguinte. Maingueneau (2004) afirma 

que todo enunciado é ancorado em um ambiente de enunciação dentro de 

um dado contexto. Esse contexto, por sua vez, pode ser situacional – o 

local físico da enunciação –, o contexto tido pelas ―sequências verbais 

antes ou depois da unidade a interpretar‖ (MAINGUENEAU, 2004, p. 

27) e o contexto que trata do que se conhece, de forma geral, anterior-

mente à enunciação. 

Por fim, para Maingueneau (2004), existem três cenas de enuncia-

ção a serem consideradas em uma análise, uma vez que ―um texto não é 

um conjunto de signos inertes, mas o rastro deixado por um discurso em 

que a fala é encenada‖ (MAINGUENEAU, 2004, p. 85). São elas a cena 

englobante – que corresponde ao tipo de discurso –, a cena genérica – 

que corresponde ao gênero discursivo –, e a cenografia – que não é sinô-

nimo de quadro cênico montado e preparado, mas sim o próprio ambien-
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te enunciativo em seu esforço em constituir-se como parte necessária à 

própria fala 

Dessa monta, na seção seguinte serão destacados dois corpora 

com expressões utilizadas para referir-se à pessoa com deficiência em si-

tuações diversas e de modo diversos, tomando por base os conceitos ex-

postos para nortear a análise discursiva. 

 

4. As expressões referenciais à pessoa com deficiência como objeto de 

análise 

Orlandi (2015) aduz que, para adentrar na seara da análise discur-

siva, o que se deve considerar inicialmente é a delimitação do chamado 

corpus. Buscar-se-á nesta seção analisar dois deles. O primeiro, diz res-

peito ao fragmento do Decreto nº 60.501 de 14 de março de 1967, já re-

vogado, mas vigente em certo período no Brasil. Na redação, utiliza-se a 

expressão ―inválido‖ para referir-se à pessoa com deficiência: 

Art. 13. Consideram-se dependentes do segurado, para os efeitos dêste 

Regulamento: 
I – A espôsa, o marido inválido, os filhos de qualquer condição menores 

de 18 (dezoito) anos ou inválidos, e as filhas solteiras de qualquer condi-

ção, menores de 21 (vinte e um) anos ou inválidas; 
II – A pessoa designada que, se do sexo masculino, só poderá ser menor 

de 18 (dezoito) anos ou maior de 60 (sessenta) anos ou inválida; 

III – O pai inválido e a mãe; 
IV – Os irmãos de qualquer condição menores 18 (dezoito) anos ou invá-

lidos, e as irmãs solteiras de qualquer condição, menores de 21 (vinte e 

um) anos ou inválidas (BRASIL, 1967). 

A palavra inválido enquanto adjetivo significa: ―(...) que sofreu 

invalidez. 2. Que não é válido para o trabalho‖ (BUENO, 2021, p. 1117), 

ou seja, por si só, a expressão qualifica de forma negativa aquele que a 

possui. Sassaki (2003, p. 12) afirma que ―aquele que tinha deficiência era 

tido como socialmente inútil, um peso morto para a sociedade, um fardo 

para a família, alguém sem valor profissional‖. 

O contexto do decreto do qual a expressão foi extraída remonta ao 

ano de 1967, ou seja, no Século XX. Nesse período vigorava a ditadura 

militar no Brasil, inclusive com a promulgação – ou outorga – de uma 

nova constituição, oriunda do governo militar. A Constituição da Repu-

blica Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88), conhecida como ―Consti-

tuição Cidadã‖, que traz maior amplitude e abrangência da garantia dos 

direitos fundamentais de todos os cidadãos sem distinção, ainda não ha-
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via surgido. 

A palavra ―inválido‖ utilizada no decreto é vaga e acaba por abar-

car uma infinidade de pessoas com deficiência seja ela qual for. O este-

reótipo de fardo e peso para a família que tem em seu seio alguém com 

deficiência é reforçado pela utilização da expressão em um texto norma-

tivo que trata de questões ligadas à Previdência Social. 

Os coenunciadores desse enunciado são o Governo Federal, no 

decreto representado por Luiz Gonzaga do Nascimento e Silva (BRASIL, 

1967), então ministro do Trabalho e Previdência Social e a população em 

geral, para o qual o texto normativo é direcionado. Orlandi (2015, p. 20) 

afirma que ―as relações de linguagem são relações de sujeitos e de senti-

dos e seus efeitos são múltiplos e variados‖ e Maingueneau (2004, p. 55) 

complementa que: 

O discurso é assumido por um sujeito. O discurso só é discurso enquanto 

remete a um sujeito, um EU, que se coloca como fonte de referências pes-

soais, temporais, espaciais [...] e, ao mesmo tempo, indica que atitude está 
tomando em relação àquilo que diz e em relação ao seu co-enunciador 

[...]. (MAINGUENEAU, 2004, p. 55) 

Dessa maneira, um advogado que faz uso do texto legal, apropria-

se do mesmo enquanto sujeito e, portanto, torna-se coenunciador. Al-

guém que possua deficiência e assuma a condição de ―inválido‖, assujei-

ta-se e torna-se, por sua vez, coenunciador também. 

A cena englobante que compõe o corpus sob análise é a de um 

decreto, uma normativa que é apresentada como prescritora de regras pa-

ra os cidadãos brasileiros à época. A cena genérica é a de um documento 

jurídico, com palavras e jargões tradicionalmente utilizados nesse ambi-

ente. A cenografia, por sua vez, é o modo específico como a enunciação 

é constituída, ou seja, esse decreto é posto pelo então Ministro do Traba-

lho e Previdência, ditando normas vigentes à época para definir os de-

pendentes de um segurado. 

O segundo fragmento objeto da análise, diz respeito ao texto legal 

atualmente vigente no país, do intitulado Estatuto da Pessoa com Defici-

ência – Lei nº 13.416/2015, no qual já é utilizada a expressão ―pessoa 

com deficiência‖: 

Art. 1º É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
(Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a assegurar e a promover, 

em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fun-

damentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e ci-
dadania. (BRASIL, 2015) 
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Ao tratar da utilização da expressão ―pessoa com deficiência‖, 

Sassaki (2003, p. 15) afirma que ―o valor agregado às pessoas é o de elas 

fazerem parte do grande segmento dos excluídos que, com o seu poder 

pessoal, exigem sua inclusão em todos os aspectos da vida da sociedade. 

Trata-se do empoderamento‖. Dessa forma, é a expressão que acordou-se 

adotar na atualidade. 

Desse corpus um novo contexto é observado: trata-se de uma lei 

brasileira sancionada em 2015, ano no qual já vigora da Constituição Fe-

deral de 1988 – a ―Constituição Cidadã‖, cuja forma de governo é a re-

pública vigendo sob o sistema político democrático. Essa lei surge para 

efetivar a inclusão das pessoas com deficiência em todos os setores soci-

ais, algo que já se assegurava na Constituição Federal de 1988. 

Os coenunciadores desse enunciado são o Poder Legislativo, que 

edita a lei, o Poder Executivo - Governo Federal – à época, que a sancio-

na, e por fim, os demais destinatários de tal normativa jurídica.  

Da mesma forma como ocorre no primeiro corpus, o sujeito que 

se apropria do texto legal, toma o lugar de enunciador e dialoga com essa 

norma, enquanto enunciado, com todos os seus sentidos e significados. 

A cena englobante que compõe este corpus é a de uma lei brasi-

leira que traz normas a serem observadas para assegurar os direitos da 

pessoa com deficiência. A cena genérica também é a de um documento 

jurídico, com palavras e jargões tradicionalmente utilizados. A cenogra-

fia, por fim é a de um país democrático que edita leis no sentido de asse-

gurar de forma integral o direito dos cidadãos que possuam deficiência. 

Por fim, nesta breve análise, é importante destacar que as altera-

ções terminológicas de referência à pessoa com deficiência ocorridas ao 

longo do tempo, dentre outros fatores, sofrem influência do dito movi-

mento ―politicamente correto‖. O politicamente correto, por sua vez, é 

em si um signo que chega ao senso após um processo de reflexão que 

emana dos discursos tanto militantes quanto da atividade científica das 

ciências humanas e sociais em torno de problemas e questões sociais. O 

politicamente correto é um sintoma importante, na contemporaneidade, 

da percepção de que a linguagem não resulta apenas de sua forma, mas 

também de sujeitos que dela se apropriam com propósitos ideológicos, 

em contextos muito marcados. É nesse sentido que o politicamente corre-

to acaba por pugnar pela polarização entre certo e errado na linguagem e, 

portanto, não se pode ignorar essa circunstância específica. Borges 
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(1996) afirma que esse movimento é recente e ganha prospecção nos Es-

tados Unidos nos anos 80. Ademais, aduz que: 

São muitas as maneiras pelas quais o politicamente correto pode ser inter-

pretado: a) reação política (ecológica) para proteger o direito daqueles que 

historicamente vêm sendo discriminados por segmentos de maior poder; 
b) modismo típico dos anos 80/90; c) prática censória que põe em evidên-

cia comportamentos socialmente reprováveis; d) ética que se constitui a 

partir da insistência quanto à reformulação da linguagem, coibindo certas 
expressões de nomeação, literais ou metafóricas, dadas como discrimina-

tórias (o termo negro, por exemplo), e proscrevendo piadas sexistas ou ét-

nicas, etc. (BORGES, 1996, p. 110) 

Trata-se de um movimento que abarca questões ligadas ao comba-

te ao racismo, ao machismo, aos idosos e mais ainda, a todos os grupos 

que sejam de alguma forma discriminados, na tentativa de fazer com que 

a linguagem vocabular e o comportamento do indivíduo não sejam meios 

de estigmatização dos mesmos. É nesse sentido que Possenti afirma que: 

As formas lingüísticas estão entre os elementos de combate que mais se 

destacam, na medida em que se acredita (com muita justiça, em princípio) 

que reproduzem uma ideologia que segrega em termos de classe, sexo, ra-
ça e outras características físicas e sociais objeto de discriminação, o que 

equivale a afirmar que há formas lingüísticas que veiculam sentidos que 

evidentemente discriminam (preto, gata, bicha), ao lado de outros que 
também discriminem, embora menos claramente (mulato, denegrir, judiar, 

anchorman, history etc). (POSSENTI, 1995, p. 125) 

Quanto às referências à pessoa com deficiência, pode-se inferir 

que a alteração tantas vezes posta na nomenclatura, culmina em uma ten-

tativa de proteção aos direitos de pessoas que tiveram seus direitos prete-

ridos ao longo de um percurso histórico. Contudo, esse movimento acaba 

por impor de forma peremptória a utilização de certas expressões que são 

aceitas como politicamente corretas, rechaçando todas as demais e igno-

rando o não dito, ou seja, todo o contexto social e histórico que permeia a 

utilização da expressão. Por esse motivo, alguns afirmam que esse mo-

vimento pode se transmutar em uma forma de limitar a expressão, censu-

rando os falantes (POSSENTI, 1995). 

Sob esse prisma, inclusive sob a influência de um aspecto políti-

co, é notada uma forte inclinação para evitar ao máximo a rotulação des-

ses sujeitos conforme a deficiência que possuem, de forma que o termo 

―pessoa com deficiência‖ é considerado na atualidade como sendo o poli-

ticamente correto. A despeito disso, mesmo essa expressão, não é livre 

de possíveis atribuições de estigmas e minimização do sujeito, uma vez 

que o discurso se põe em virtude de tensões de poder existentes (Cf. ES-

QUINSANI, DAMETTO, 2020). 
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Na seara discursiva, a disputa pela utilização ou não de certas pa-

lavras é permeada pela atribuição conferida aos sentidos postos das 

mesmas em um dado ambiente de enunciação. É nesse contexto que se 

reconhece méritos nos esforços empreendidos pelo politicamente correto. 

Contudo, no que se refere à linguagem, é um equívoco óbvio levar em 

conta que a simples mudança de palavras por outras que não possuam 

aparente marca ideológica seja o suficiente para promover a diminuição 

dos preconceitos (Cf. POSSENTI, 1995). 

Dessa forma, a reflexão sobre as mudanças terminológicas refe-

renciais à pessoa com deficiência é entremeada por questões levantadas 

pelo movimento politicamente correto posto também por esse grupo ex-

cluído ao longo de todo percurso histórico na seara social e da concreti-

zação de seus direitos. A linguagem, portanto, é marcada por processos 

ideológicos em situações bem delineadas. 

 

5. Considerações finais 

A linguagem que estabelece o processo comunicativo entre os se-

res humanos é materializada por meio da utilização de uma língua. So-

mente a linguística, pura e simplesmente, não consegue analisar toda a 

carga simbólica e ideológica existente num dado enunciado. Analisar o 

discurso vai além da análise do conteúdo semântico das frases. 

Em relação às pessoas com deficiência, observa-se que a forma de 

se referir a essas pessoas sofreu alteração ao longo do tempo, de acordo 

com a mudança no olhar para esse público específico, transacionando 

desde pessoas ―inválidas‖ até àquelas que tem uma deficiência, mas que 

possuem direitos e deveres como qualquer outro cidadão e que devem ter 

suas prerrogativas sociais garantidas. 

Nesta breve análise, houve o destaque de dois fragmentos legisla-

tivos brasileiros analisados sob conceitos apresentados por Maingueneau 

acerca de enunciado. Nessas circunstâncias, observa-se uma tomada de 

consciência do peso das palavras entre os coenunciadores presentes no 

ambiente de enunciação, já que a língua pode ser também instrumento de 

agressão. Sob esse aspecto, ganha relevo o olhar é engendrado pela dua-

lidade entre certo e errado posta pelo movimento chamado ―politicamen-

te correto‖, uma vez que há uma busca constante em não ferir ou agredir 

o sujeito que atribui sua própria carga simbólica ao enunciado posto. 
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RESUMO 

Neste trabalho, apresentamos uma proposta pedagógica com uso de jogos digitais 

para o ensino de Inglês como língua estrangeira. Para o desenvolvimento deste traba-

lho, primeiramente: abordarmos o conceito de jogos digitais com base em Prensky 

(2003), Gee (2003; 2004; 2007) e Olson (2003), que visam valorizar a prática dos vide-

ogames como uma ferramenta auxiliar para o estudo da língua inglesa e incentivar a 

prática, sinalizando, a partir dessas vozes, a relevância de jogos digitais no ensino de 

línguas; em segundo lugar, apresentamos o embasamento teórico para a  proposição 

da sequência Didática (DOLZ; NOVERRAZ; SCHNEUWLY, 2004); em seguida, 

mostramos os caminhos metodológicos para o desenvolvimento da proposta e, por fim, 

exploramos os jogos digitais como recurso pedagógico para o ensino de Inglês e discu-

timos sobre as possibilidades de uso dos jogos digitais como recurso pedagógico. Espe-

ramos que as atividades de cunho multimodal e interativo apresentadas, contribuir 

para o ensino de Língua Inglesa de forma remota conforme o momento vivenciado no 

momento. Constatamos que a aplicação das oficinas, assim como a divulgação de ati-

vidades via instagram proporcionaram uma discussão sobre as formas de ensino por 

meio de ferramentas digitais. Visamos desmitificar a ideia, que por ventura, exista que 

os jogos digitais são apenas para lazer dos usuários. 

Palavras-chave: 

Jogos digitais. Recurso pedagógico. Ensino de Inglês como língua estrangeira. 

 

ABSTRACT 

In this work we present a pedagogical proposal with the use of digital games for 

the teaching of English as a foreign language. For the development of this work, first: 

to approach the concept of digital games based on Prensky (2003), Gee (2003; 2004; 

2007) and Olson (2003) which aim to value the practice of video games as an auxiliary 

tool for the study of the English language and encourage the practice, signaling, from 

these voices, the relevance of digital games in language teaching; secondly, we present 

the theoretical basis for the proposition of the Didactic sequence (DOLZ; NOVERRAZ;  

SCHNEUWLY, 2004); then, we show the methodological paths for the development of 

the proposal and, finally, we explore digital games as a pedagogical resource for the 

teaching of English and discuss the possibilities of using digital games as a pedagogical 

resource. We hope that the multimodal and interactive activities presented, contribute 

to the teaching of English language remotely according to the moment experienced at 

the moment. We found that the application of the workshops, as well as the dissimination 

of activities via Instagram provided a discussion about the forms of teaching through 

digital tools. We aim to demystify the idea, which may exist that digital games are only 

for the leisure of users. 
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1. Introdução 

O presente trabalho é fruto das pesquisas, leituras, discussões e 

leituras realizadas pelos participantes do projeto de iniciação à docência, 

vinculado ao PAEG. 

Inicialmente, apresentamos os objetivos do projeto, para depois 

discorrermos sobre as teorias e pesquisas que serviram para a construção 

do arcabouço teórico do projeto. 

Temos por objetivo geral, consolidar formas de se ensinar língua 

inglesa a partir do uso dos jogos digitais, no contexto de disciplina Lín-

gua Inglesa I, no Curso de Línguas Estrangeiras Aplicadas: LEA. 

Os objetivos específicos visam: 

• Diagnosticar previamente através de sondagem em questionário, 

o conhecimento dos alunos acerca dos jogos digitais; 

• Apresentar a teoria dos jogos digitais a partir da ótica de Paul 

Schuytema (2008); 

• Investigar elementos dos jogos digitais que possam ser usados 

em sala de aula; e 

• Esquematizar um questionário com o objetivo de categorizar os 

conhecimentos dos alunos sobre os jogos digitais. 

Posteriormente, apresentamos as ações realizadas pelos bolsistas 

em formato de oficinas durante o primeiro semestre do ano de 2021 e a-

plicadas nas disciplinas de Língua Inglesa I do Curso de Línguas Estran-

geiras (LEA) da Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC). 

 

2. Fundamentação teórica 

A fundamentação teórica foi com base em estudos sobre ensino de 

línguas e o uso de tecnologias de Brasil (1998), Bronkart (1999) e Mar-

cuschi (2002), segundo os quais a apropriação dos gêneros é um meca-

nismo fundamental de socialização e de inserção prática nas atividades 

comunicativas humanas. 
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Além desses autores, baseamos nas pesquisas de Prensky (2003) e 

Gee (2003; 2004; 2007) que visam valorizar a prática dos videogames 

como uma ferramenta auxiliar para o estudo da língua inglesa e incenti-

var a prática. 

Segundo Prensky (2005), jogos digitais são caracterizados por seis 

elementos principais, que formam a estrutura básica dos bons jogos, a 

saber: 

  objetivos,  

 feedback,  

 conflito,  

 competição,  

 desafio, 

  interação e narrativa. 

Por gamificação entendemos a adoção de estratégias e mecanis-

mos de jogos com o propósito de engajar, ensinar, motivar, estimular um 

grupo determinado de indivíduos na execução de uma determinada tarefa 

fora do contexto de um jogo, nesse caso, para o ensino de língua estran-

geira (Cf. GOMES; REIS; BILIÃO; ANSCHAU, 2014, p. 8). 

Segundo Schuytema (2008), um jogo digital é uma atividade lúdi-

ca formada por ações e decisões que resultam numa condição final. Tais 

ações e decisões são limitadas por um conjunto de regras e por um uni-

verso, que no contexto dos jogos digitais, são regidos por um programa 

de computador. 

 

3. Apresentação das oficinas aplicadas no LEA 

Os discentes bolsistas aplicaram uma série de oficinas durante o 

primeiro semestre letivo de 2021 na disciplina de Língua Inglesa I do 

curso do LEA da Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC). 

A primeira oficina intitulada ―Conhecendo o universo dos jogos 

digitais/como aplicá-los em contexto de sala de aula‖ e foi aplicada no 

dia 15 de março de 2021. 

A seguir, descrevemos a metodologia empregada na oficina: 
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As oficinas foram ministradas por meio de uma apresentação em 

slides através do Google Meet utilizando-se do método audiovisual. Con-

siderando as condições estabelecidas de distanciamento social provenien-

tes do Covid-19. 

Foram apresentados questionários de avaliação sobre as oficinas 

ao final para diagnostico de entendimento/qualidade por meio dos alu-

nos. 

Os jogos utilizados tiveram seus links de acesso e obtenção, dis-

poníveis ao final de cada slide de apresentação, incluindo também os 

links de cada postagem sobre o jogo feito no instagram dos jogos digi-

tais. 

Primeiramente, foi feito um diagnóstico a fim de verificar a inte-

ração dos discentes do LEA com os jogos digitais. 

Por último, os bolsistas apresentaram a versão do clássico do jogo 

de adivinhação de letras o jogo ―Hangman‖, o qual se configura da se-

guinte forma: 

• É mostrado um conjunto de letras em branco que correspondem 

a uma palavra ou frase e você deve adivinhar quais são essas 

letras para revelar a palavra oculta.  

• Você adivinha escolhendo letras daquelas exibidas nas laterais. 

• Se você escolher uma letra que está na palavra, um som é tocado 

e essa letra é revelada a partir das letras em branco; entretanto, 

se você escolher uma letra que não está na palavra, um stickman 

será desenhado lentamente. 

• A cada tentativa errada de letra, o homem é atraído mais e mais. 

Quando o homem termina, ele é enforcado e o jogo está perdido. 

• É por isso que o jogo é chamado de ―Hangman‖. 

• Se você puder revelar todas as letras da palavra antes que o 

homem seja enforcado, você terá sucesso e a palavra inteira será 

revelada junto com uma imagem mostrando o significado da 

palavra.  

• Um clipe de áudio também deve ser reproduzido se tiver sido 

carregado. 
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• As letras estão em 2 conjuntos: as vogais aparecem à esquerda e 

as consoantes à direita. Para facilitar o jogo, palpites errados de 

vogais não contam como erros e não desenham o homem.  

• Portanto, é aconselhável clicar primeiro em todas as vogais. Se 

você preferir tornar as coisas mais difíceis, você pode alterar 

esta configuração clicando no botão configurações. 

Abaixo um exemplo do jogo ―Hangman‖: 

 

 

 

 

 

 

 

No jogo do ―Hangman‖, os bolsistas do PAEG: 

– Explicaram que o jogo era equivalente ao ―jogo da forca‖; 

– Pediram para os participantes adivinharem a palavra com as le-

tras que faltavam; 

– As palavras escolhidas eram relacionadas à temática do jogo di-

gital; e 

– Os participantes mostraram motivação e interesse em participar 

da atividade. 

Um outro jogo aplicado foi o ―MechQuest – Play space games on-

line in our free sci-fi mecha RPG‖. Os bolsistas seguiram a seguinte se-

quência didática: 

• Abrir o Jogo: ―MechQuest – Play space games online in our free 

sci-fi mecha RPG‖. 

• Criar um personagem. 

• Falar sobre a temática  do Jogo. 

• Terminologias encontradas somente no jogo 
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Abaixo uma ilustração do jogo ―MechQuest – Play space games 

online in our free sci-fi mecha RPG‖: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No jogo ao lado, os bolsistas:  

– Explicaram o uso do ―can‖/‖can‘t. 

– pediram para os participantes (alunos da disciplina) interagirem 

entre si, criando um personagem; 

– elaborarem um diálogo em que o uso do modal ―can/can´t‖ apa-

recesse. 

Percebemos, pela participação da turma, que o feedback foi muito 

bom, os alunos se mostraram motivados em interagir com o jogo, prati-

cando assim a língua inglesa. 

 

4. Definição de jogo digital 

Antes da aplicação das oficinas, os bolsistas apresentaram uma 

definição de jogos digitais para os participantes da turma. 

Segundo Alves (2005), jogos são entendidos como ―um sistema 

semiótico que envolve textos, sons, imagens, luz, cores, formas e gestos 

que são percebidos, armazenados e divulgados mediante a função cogni-

tiva da memória, a qual não se estrutura de forma individual, mas coleti-

va‖ (ALVES, 2005, p. 28). 

Hoje, os jogos digitais fazem parte dos recursos utilizados quando 

são ofertados cursos na educação à distância, devido a sua capacidade de 
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simulação e aprendizagem lúdica permitindo uma imersão maior do alu-

no ao conteúdo proposto pelas disciplinas. De acordo com Abt (1974, p. 

12), ―os jogadores assumem papéis realistas, enfrentam problemas, for-

mulam estratégias, tomam decisões, e obtêm rápida informação sobre as 

consequências de sua ação‖. Dessa forma, é possível identificar os bene-

fícios do jogo na educação, a partir das características propostas por cada 

tipo de jogo. 

De acordo com Mitchel, Savvil-Smith (2004), os jogos colocam o 

aluno no papel de tomador de decisão e o expõe a níveis crescentes de 

desafios para possibilitar uma aprendizagem através da tentativa e erro. 

Porém para estes jogos serem considerados como educacionais e que afe-

tem de forma positiva o processo de aprendizado, deverão possuir carac-

terísticas intrínsecas à questão pedagógica e didática. 

 

5. Considerações finais  

Com base nos resultados de pesquisa, concluímos que a maioria 

dos seguidores/discentes que não tinham conhecimento acerca do que são 

jogos digitais. 

Esta investigação inicial nos fez perceber a necessidade de serem 

desenvolvidos mais estudos e reflexões acerca dos jogos digitais numa 

perspectiva teórica, a fim de não somente ampliar a noção conceitual so-

bre os JD, mas também de reconhecê-los para além do enfoque em seus 

elementos ou no uso de jogos propriamente ditos. 
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RESUMO 

A educação ambiental, segundo a Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, deve ser 

trabalhada de forma interdisciplinar em toda Educação Básica. O letramento, por sua 

vez, deve ser uma prática constante nas aulas. Uma pessoa letrada é aquela capaz de 

usar no cotidiano conhecimento adquirido na escola. Nesse sentido, conjectura-se que 

uma pessoa que tenha um letramento ambiental possa atuar a favor do meio ambien-

te, respeitando a biodiversidade, compreendendo que o meio ambiente é um espaço de 

todos. Visto isso, o objetivo do presente artigo foi discutir o letramento científico, as-

sociado à prática de educação ambiental no espaço escolar. Para isso a metodologia 

aqui aplicada foi a pesquisa bibliográfica de caráter qualitativo. Uma prática pedagó-

gica envolvendo o letramento e a educação ambiental pode formar cidadãos conscien-

tes e que sejam capazes de respeitar e cuidar do meio ambiente. 

Palavras-chave: 

Educação Ambiental. Educação Básica. Letramento ambiental. 

 

RESUMEM 

La educación ambiental, según la Ley nº 9.795, de 27 de abril de 1999, debe traba-

jarse de manera interdisciplinaria en toda la educación básica. La alfabetización, a su 

vez, debe ser una práctica constante en las clases. Una persona alfabetizada es alguien 

capaz de utilizar los conocimientos adquiridos en la escuela en su vida diaria. En este 

sentido, se conjetura que una persona que tiene una alfabetización ambiental puede 

actuar a favor del medio ambiente, respetando la biodiversidad, entendiendo que el 

medio ambiente es un espacio para todos. Ante esto, el objetivo de este artículo fue 

discutir la alfabetización científica, asociada a la práctica de la educación ambiental 

en el ámbito escolar. Para eso, la metodología que se aplicó aquí fue la investigación 

bibliográfica de carácter cualitativo. Una práctica pedagógica que involucre la alfabe-

tización y la educación ambiental puede formar ciudadanos conscientes capaces de 

respetar y cuidar el medio ambiente. 
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Palavras clave: 

Educación ambiental. Educación básica. Alfabetización ambiental. 

 

1. Introdução 

A educação ambiental tem como finalidade auxiliar a formação 

cidadão, formar pessoas conscientes de que o meio ambiente precisa ser 

preservado para a geração presente e para as gerações futuras. Quando se 

fala em educação ambiental e educação básica, a Lei nº 9.795, de 27 de 

abril de 1999, estabelece que deve ser trabalhada de forma interdiscipli-

nar, que não deve existir para a educação básica uma disciplina específi-

ca para trabalhar temas ambientais. 

Destaca-se que a educação ambiental pode ser compreendida co-

mo um processo contínuo e coletivo na busca de levar até os alunos ati-

tudes, habilidades que almejam a preservação ambiental (Cf. MEIREL-

LES  et al., 2013). Nas perspectivas de Asano e Poleto (2017) é enfatiza-

do que a população está cada vez mais crescendo, com isso aumenta o 

uso de recursos naturais como a água por exemplo. Uma das consequên-

cia desse aumento populacional é a elevação na produção de resíduos, o 

que se torna uma grande preocupação bastante discutida no contexto am-

biental.  Em meio a essa situação o papel da escola é informar aos edu-

candos, conscientizá-los a respeito da preservação ambiental. 

A grande problemática é que a educação ambiental, muitas das 

vezes, não acontece como é prevista na legislação, isto é com um ensino 

interdisciplinar. Algumas vezes sua prática limita-se a eventos pontuais 

como dia da árvore, dia do meio ambiente. Ademais, ainda é comum fi-

car a cargo de disciplinas como ciências ou Biologia. E isso pode carac-

terizar uma situação de mera exposição de conceitos ambientais, sem a 

devida contextualização e com escassez ou nenhuma prática de letramen-

to (DIAS et al., 2020). Estudos de Meirelles et al. (2013) e Paula e An-

drade (2018) apontam que a partir do letramento ambiental o aluno pode-

rá ser capaz de compreender mais sobre os impactos ambientais. Para is-

so os autores sugerem usar textos nas aulas, criar projetos, propor ativi-

dades problematizadoras envolvendo diferentes gêneros textuais. 

Diante desses problemas a presente pesquisa justifica-se pela ne-

cessidade de mostrar que a educação ambiental pode ser associada a ou-

tras disciplinas e que essa interação precisa proporcionar um letramento 

científico. Já que o aluno letrado é capaz de compreender seus direitos e 

deveres, é ativo, crítico. Com esse espera-se que ele seja instruído a pre-
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servar o meio ambiente. Sendo assim, definiu-se como objetivo discutir o 

letramento científico, associado à prática de educação ambiental no espa-

ço escolar. 

 

2. Metodologia 

A pesquisa apresentada possui uma abordagem com caráter quali-

tativo. Nesse estudo não é direcionado a quantificar dados e sim apresen-

tar uma pesquisa qualitativa. Para isso foram apresentados um aprofun-

damentos sobre os temas letramentos, educação ambiental e o diálogos 

entre esses demais. 

Segundo descrição de Gerhardt e Silveira (2009, p. 32) pesquisas 

qualitativas têm a preocupação com dados conceituais e não com dados 

numéricos. Sobre o procedimento técnico aplicado escolheu a Pesquisa 

Bibliográfica. Vale ressaltar que a pesquisa bibliográfica não é a mesma 

que revisão da literatura. Enquanto o primeiro dedica-se a mostrar o pa-

norama sobre determinado tema ou situação, fazer apontamentos críticos, 

o segundo limita-se apenas a descrições dos temas. 

 

3. Letramento e formação do educando 

Um aluno letrado difere de um aluno apenas alfabetizado, ou seja, 

alfabetizar e letrar são processos distintos, mas que se complementam. 

Uma pessoa alfabetizada é restrita à prática de leitura e escrita, onde mui-

tas das vezes a pessoa não é capaz de interpretar o que está sendo men-

cionado. Já o letramento vai além da codificação de códigos e fonemas, 

está diretamente relacionado à interpretação do que está escrito (CAE-

TANO, 2018). 

Alfabetizar, segundo Pires et al. (2017) se dá quando o indivíduo 

é capaz de usar letras, números com a finalidade de comunicar, mas mui-

ta das vezes sem um senso de criticidade. O letramento ultrapassa o ato 

de ler, tem um caráter de função social. No que diz respeito ao processo 

de letramento e alfabetização é preciso enfatizar que são interligados e a 

função do professor na perspectiva de Moreira e Silva (2011): 

Um ponto primordial ao se tratar de prática pedagógica é reconhecer que 

os alunos já possuem conhecimentos prévios, assim, é importante que os 

professores façam um diagnóstico do conhecimento de seus alunos, para 

saberem de onde devem partir e planejar suas atividades. Partindo da prá-

tica social, o conteúdo terá sentido para os alunos, que irão construindo 
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conhecimentos gradativamente e desenvolvendo uma atitude transforma-
dora da sociedade, pois ele perceberá que conhecimento científico faz 

parte da sua vida e pode contribuir para melhorá-la. As atividades devem 

promover tanto a alfabetização como o letramento, de maneira, que o en-
sino do código alfabético seja conciliado com o seu uso social em diferen-

tes ocasiões. (MOREIRA; SILVA, 2011, p. 7) 

Paula e Andrade (2018) seguem relatando que letramento vai a-

lém de decodificar códigos, é treinar a lógica das palavras, consiste em 

um processo contínuo. Nesse contexto, para que os conceitos apresenta-

dos façam sentido para o indivíduo é preciso que ele possa associá-los à 

sua realidade. Para Vial e Henn (2013) No processo de estimular o letra-

mento no educando é função do educador estipular a aprendizagem do 

educando, associar saberes escolares com a realidade que o educando vi-

vencia. Os autores ainda relatam que: 

O processo de aprendizagem na prática do letramento torna-se desafio 

permanente para o professor, que deve ter a preocupação em contribuir 
com a sua disciplina no conjunto de saberes. Ensinar na perspectiva do le-

tramento, não é apenas dominar conteúdos, mas ter ao mesmo tempo um 

discurso e uma proposta adequada a superar os obstáculos da aprendiza-

gem. (VIAL; HENN, 2013, p. 7) 

O letramento possibilita que o aluno associe  o conteúdo com a 

realidade, ou seja, com  o letramento o conhecimento não se restringe ao 

espaço escolar. Mas para que o letramento tenha seu real significado faz-

se necessário o uso de atividades diversas que estimulem o educando (Cf. 

CAETANO, 2018). 

 

4. Educação ambiental 

A constituição federal brasileira de 1988 estipula que o meio am-

biente equilibrado é direito de todos, para isso os cidadãos devem usar os 

recursos ambientais de forma equilibrada. Segundo Dias et al. (2020) a 

educação ambiental visa a promoção de reflexões entre homem e meio 

ambiente. Pode ser entendida como um processo que o homem desenvol-

ve a capacidade de preservar o espaço para a geração atual e as futuras. 

Quando se fala em educação ambiental destaca-se que se trata de um as-

sunto que está presente tanto na educação formal quanto informal. 

A educação ambiental é descrita nos Parâmetros Curriculares Na-

cionais como tema transversal. A função da educação ambiental nas 

perspectivas desse documento é: 



XXIV CONGRESSO NACIONAL DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA 

Anais do XXIV CNLF: Textos Completos, Tomo II.                                                         551 

[...] é contribuir para a formação de cidadãos conscientes, aptos a decidir 
e atuar na realidade socioambiental de um modo comprometido com a vi-

da, com o bem-estar de cada um e da sociedade, local e global. Para isso é 

necessário que, mais do que informações e conceitos, a escola se propo-
nha a trabalhar com atitudes, com formação de valores, com o ensino e 

aprendizagem de procedimentos. (PCN, 1998, p. 187) 

A Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999 que aborda a educação am-

biental estipula que se trata de um componente essencial e permanente da 

educação nacional. Na educação básica sua prática deve ser contínua e 

interdisciplinar. Segundo Dias et al. (2020) a educação ambiental é bas-

tante enfatizada em legislações com a finalidade de desenvolvimento de 

senso crítico e preservação ambiental. Mas sua prática não é rotineira e 

tão pouco interdisciplinar. Os autores enfatizam a importância da educa-

ção ambiental para a formação do educando e sugerem que alternativas 

devem ser buscadas para que a educação ambiental se torne mais presen-

te nas escolas. 

 

5. Letrar para a educação ambiental 

O letramento não é uma prática restrita aos campos das letras ou 

das aulas de português. Desenvolver o letramento no educando é função 

de todos educadores visto que cada área do conhecimento possui concei-

tos importantes para contribuir na formação social (Cf. ALMEIDA et al., 

2007). Direcionando o letramento para a perspectiva de educação ambi-

ental observou-se nos estudos de Andrade e Castro (2015) que essa práti-

ca é indispensável para a formação do educando, letramento e educação 

ambiental devem estar lado a lado.  A partir do desenvolvimento do le-

tramento o educador poderá buscar soluções para possíveis problemas 

ambientais, será capaz de refletir sobre suas ações se elas são benéficas 

ou maléficas ao meio ambiente. 

O letramento associado à educação ambiental refere-se ao ―estado 

ou a condição de quem se apropriou da leitura e da escrita com a incor-

poração das práticas sociais do contexto que as demandam‖ (ANDRA-

DE; CASTRO, 2015, p. 6). Nas perspectivas de Soares (2002), verifica-

se que a letramento deve: 

[...] enfatizar a ideia de que diferentes tecnologias de escrita geram dife-
rentes estados ou condições naqueles que fazem uso dessas tecnologias, 

em suas práticas de leitura e de escrita: diferentes espaços de escrita e di-

ferentes mecanismos de produção, reprodução e difusão da escrita resul-
tam em diferentes letramentos. (SOARES, 2002, p. 156) 
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Retomando aos estudos de Andrade e Castro (2015), verifica-se a 

necessidade constante na contemporaneidade do educando ser ativo, 

construir seu percurso na sociedade. Mas para isso ele precisa mais que o 

domínio da leitura, faz-se necessário saber usá-la no na prática social. 

Souza et al. (2018) seguem explicando que a leitura é essencial para a 

transformação social. Além disso: 

Compreender as relações que são travadas em nosso cotidiano exige de 
nós muito mais do que decodificar as palavras que nos circundam, mas, é 

necessário, também, ler suas intencionalidades e potencialidades. O en-

tendimento da relação grafema e fonema é importante e necessário, entre-
tanto, tal relação pode estar inserida em um ambiente produtivo, no  sen-

tido que permita às crianças a leitura de palavras que sejam derivadas da 
leitura de seu mundo. (SOUZA et al., 2018, p. 8) 

O letramento ambiental pode ser desenvolvido de diversas formas, 

desde que se adequando ao público de acordo com a faixa etária e os re-

cursos disponíveis. Bezerra et al. (2021) realizou uma atividade de le-

tramento ambiental usando-se de jogos para alunos das séries iniciais na 

pandemia. Dessa forma constatou que mesmo com o distanciamento so-

cial é possível estimular tanto o letramento quanto a educação ambiental. 

Os autores evidenciaram que 

[...] o uso das práticas de letramento associadas à Educação Ambiental 

neste atual período de pandemia tornou-se uma ferramenta importante pa-
ra facilitar o processo de aprendizagem das crianças nas séries inicias, 

uma vez que estas estão aprendendo a desenvolver a leitura e a escrita de 

acordo com a ambiência do próprio município em que vivem, aproprian-
do-se da Educação Ambiental para se tornarem protagonistas que enten-

dam e reflitam sobre a importância da conservação e preservação da ri-

queza natural e local. (BEZERRA et al., 2021, p. 6) 

Ribeiro et al. (2021) para associar o letramento à educação ambi-

ental propuseram uma sequência didática para os educandos das séries 

iniciais. Nessa atividade, estavam presentes propostas de construção de 

mandalas, interpretação de imagens relacionadas ao meio ambiente, his-

tórias e descrição de textos. Assim verificou maior interesse e participa-

ção dos educandos nas aulas. 

Outra possibilidade de desenvolver o letramento ambiental é com 

o uso de filmes. Vieira e Rosso (2011) explicam que o uso de filme só te-

rá finalidade educacional, caso apresente aos educandos problematiza-

ções, desperte o senso crítico. Para a escolha do filme o educador deve 

levar em conta alguns fatores como: faixa etária dos alunos, o que pre-

tende discutir, associar o conteúdo ambiental com o filme. 
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6. Considerações finais 

Constatou-se que a educação ambiental deve ser trabalhada de 

forma interdisciplinar por toda educação básica, desse contexto os edu-

cadores devem atuar de forma integrada. 

Vale ressaltar que a educação ambiental deve ser componente 

contínuo na educação formal, isto é, não deve ser trabalhada apenas em 

momentos pontuais. Sobre o letramento, evidenciou-se que se distingue 

da alfabetização, mas são interligados, e devem ser desenvolvidos no e-

ducando. Sendo que o letramento vai além da decodificação, uma pessoa 

letrada é capaz de ser crítica, questionadora. Verificou-se que quando as-

sociado à educação ambiental o letramento científico, seja por projetos, 

uso de textos ou jogos, o aluno terá melhor compreensão dos conceitos. 

Ademais será um indivíduo crítico, questionador e que verá o meio am-

biente com o espaço que deve ser cuidado continuamente. 
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RESUMO 

Júlia Lopes de Almeida é uma escritora da virada do século XIX para o século 

XX, que produziu uma literatura de essência reflexiva, revolucionária e vasta. Con-

quistou o espaço público por dialogar com mulheres sobre política, religião, educação 

e cultura. Sua posição importante na história literária feminina se contrapõe à sua in-

visibilidade atual. Por isso, objetifica-se, nessa proposta de estudo, trazer novamente 

ao protagonismo sua obra, a partir da análise do conto “A Caolha”, do livro “Ânsia 

Eterna” (2019), destacando, principalmente, aspectos da construção das personagens e 

de suas relações sociais. Para tanto, utilizar-se-á como aporte teórico,se tratando da 

estética, as contribuições de David Le Breton e, a respeito especificamente do feio, 

Umberto Eco, e alguns outros autores. 

Palavras-chave: 

Conto. Personagens. Júlia Lopes de Almeida. 

 

ABSTRACT 

Júlia Lopes de Almeida is a writer from the turn of the XIX to the XX century, 

who produced a literature of reflexive, revolutionary and wide essence. She conquered 

the public space for dialoguing with women about politics, religion, education and 

culture. Her important position in women‟s literary history contrasts with her current 

invisibility. Therefore, the objective of this study proposal is to bring her work back to 

prominence, based on the analysis of the short story “A Caolha”, from the book 

“Ânsia Eterna” (2019), highlighting, mainly, aspects of the construction of characters 

and their social relationships. In order to do so, it will be used as a theoretical 

contribution regarding aesthetics, as contributions from David Le Breton and, specifi-

cally regarding the ugly, Umberto Eco, and some other authors. 

Keywords: 

Short Story. Characters. Julia Lopes de Almeida. 

 

1. Introdução 

Este trabalho é uma parte do projeto Permutas Estéticas, em espe-

cífico da pesquisa de Iniciação Científica ―Metamorfoses Dialógicas: es-

tudo da figuração das personagens da adaptação do conto ―a caolha‖, de 

mailto:bdias8008@gmail.com
mailto:katiacarvalho@uemasul.edu.br
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Júlia Lopes, para a HQ, de Verônica Berta‖, fomentado pela Universida-

de da Região Tocantina do Maranhão – UEMASUL. Foi desenvolvido 

pelo Grupo de Estudos Literários e Imagéticos de Imperatriz (GELITI), 

cadastrado no Diretório de Pesquisa do CNPq. 

Com base no livro ―Sociologia do Corpo‖, de David Le Breton, é 

através do corpo que o homem manifesta a vida, inserindo-se no espaço 

social e cultural, assim, em primeira conclusão, o corpo é a matéria que 

intercede o relacionamento entre os seres. Nesse processo, o corpo é, 

muitas vezes, utilizado como código social e manipulado para personifi-

car a identidade desejada pelo sujeito, pois se tornou parte do consciente 

coletivo que o corpo apresenta e define o sujeito. 

Segundo Umberto Eco (2007), os conceitos de belo e feio são re-

lativos a períodos históricos. O autor faz um apanhado de conceitos de 

feio onde se conclui que o feio se estabelece como um modelo de de-

composição, ou seja, inclui nesse termo tanto matérias desproporcionais 

como uma cabeça maior que o corpo, quanto ―deformados‖ como a ine-

xistência de uma perna, um braço ou um olho, como no caso da nossa 

personagem. 

Eco rememora que, na ―Estética do Feio‖ produzida por Rosen-

kranz, o feio era considerado dependente do conceito do belo, podendo 

ser tido como o ―inferno do belo‖, entrando numa dimensão moral e sa-

indo da simples ideia de negação da beleza, assim, o feio se oporia ao be-

lo como o mal e o pecado se opõem ao bem. 

Para se encaixar no conceito do belo, o corpo chega a negar sua 

singularidade ou suas histórias, transformando-se em palco de encena-

ção, usado para demarcar soberania, para expressar ‗plenitude de vida‘, 

para se encaixar em posições sociais, para formular relações e sai do 

campo da essência para se tornar um material externo, pronto para ser 

manipulado conforme o desejo ou o fim que se quer obter. 

A negação do corpo surge como primeiro passo para alcançar o 

corpo ―belo‖. Bakhtin disserta sobre o processo de eliminação de tudo 

que é considerado não acabado no corpo, as protuberâncias, os orifícios, 

os sinais de parto, então, assim, ―o corpo individual é apresentado sem 

nenhuma relação com o corpo popular que o produziu‖ (BAKHTIN, 

1996, p. 26). Observa-se que a cultura da centralidade imagética impõe 

os atributos do corpo como parâmetro medidor de moralidade e sucesso, 

e o comportamento contemporâneo obriga o corpo não carregar marcas 

ou imperfeições. Desta forma, a tendência é sempre rejeitar o que é con-
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siderado, grotesco, desarmonioso, forçando nossos sentidos a não somen-

te almejar, mas aceitar, também, apenas o que é belo e considerar o feio 

algo monstruoso. 

Como prova disso, Lino afirma que ―se a beleza é entendida como 

a como parte da tríade dos valores positivos, nos quais também fazem 

parte a verdade e o bem, o feio é associado à mentira e ao mal‖ (LINO, 

2015, p. 19), assim, o feio estaria sempre ligado ao que é ruim, fazendo 

com que os seres que, segundo os valores sociais, se assemelhasse a essa 

definição, fossem reputados como não agradáveis, não confiáveis, não 

amáveis. 

Ou seja, o feio não se relaciona apenas ao campo do ilustrativo da 

visão, mas da moral e dos sentidos também, transmitindo pensamentos 

ruins e sensações físicas e, assim, a feiúra chega ao asco. O asco, con-

forme apresenta Menninghaus (2003 apud LINO, 2015) é definido como 

um dos mais violentos sentimentos na consciência humana, traduzido 

como ―a experiência da proximidade daquilo que não é desejado‖, uma 

presença que incute cheiro e gosto. Segundo o estudo de Menninghaus, 

fazendo uma recapitulação do termo e da intencionalidade que ele foi u-

sado, desde a Antiguidade, o ―asqueroso‖ aparece nos textos literários 

em momentos, como por exemplo, na obra de Sófocles, que descreve: 

―seu pé, comido por úlceras‖. 

 Portanto, o asqueroso viria para ultrapassar a imagem e chegar ao 

campo físico das sensações, sendo ele a mais irredutível forma de des-

conforto, pois a arte ainda consegue extrair aplausos de sentimentos co-

mo o terror, o conflito, a tristeza e a melancolia, mas nenhum sentimento 

agradável advém do asco.  

Assim, o corpo seria a matéria por onde se propaga o significado 

do sujeito, e um corpo asqueroso e feio, segundo a interpretação social e 

cultural, pertenceria a alguém desprezível. 

 

2. Júlia Lopes de Almeida  

Júlia Lopes de Almeida foi uma escritora que teve voz na sua é-

poca, embora, nos dias de hoje, sua voz esteja esmaecida. Com uma vas-

ta produção literária e jornalística, ela teceu ideias acerca de política, cul-

tura, religiosidade, educação de uma forma persistente, sutil, mas incisiva 

e, assim, conquistou espaço público para desenvolver as lutas feministas. 
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 Desenvolveu sua escrita na virada do século XIX para o século 

XX, usando a literatura como revolução e meio para reflexão e autono-

mia, especialmente no que diz respeito às mulheres – o alvo de seus es-

critos. Foi considerada uma das mais importantes escritoras da época, 

posição de respeito, visto que a história da autoria feminina brasileira é 

marcada pelo silenciamento e subjugação das mulheres e estas, em geral, 

ocupavam apenas espaços privados, por isso Júlia Lopes de Almeida se 

sobressai em seus escritos e assume um lugar representativo no seu tem-

po. 

Tendo em vista, a produção de Júlia Lopes de Almeida, dezenas 

de obras e sua vasta significação, nos perguntamos o porquê do seu apa-

gamento atualmente. Se formos pensar nas obras consideradas mais mar-

cantes nas últimas décadas, observaremos que uma parcela majoritária 

delas eram homens e que eles,obviamente, demonstravam determinada 

forma de pensar e escrever.  

Além disso, é de caráter histórico registrar autores que propaga-

vam grande revolução numa determinada forma de escrever ou pensar, 

ou que conseguiam expressar-se plenamente dentro do movimento atual. 

Assim, os autores consagrados ou se fundiam ao movimento literário da 

sua época ou fundavam o próximo. Mas, Júlia Lopes não surgiu com i-

deias radicais, apenas diferentes (percebemos, por exemplo, nos seus es-

critos, que ela aceitava a moral cristã), portanto, ela nem era distinta de-

mais ao ponto de se destacar como subversiva e nem era similar ao ponto 

de se instaurar como membro pertencente ao movimento literária da épo-

ca. Além disso, contribui para seu apagamento o fato de ela ser uma mu-

lher, então,o cânone, quase exclusivamente masculino, sufocou-a, bem 

como o momento de transição que viveu. 

 

3. Análise do conto “A caolha”  

―o corpo é empecilho 
um castigo  

no meio uma chaga 
 encharcada  

uma parelha errada‖ 

 (DIVANIZE CAEBONIERI. 
Grande Depósito de Bugi-

gangas, 2018)  

 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

560                   Cadernos do CNLF, v. XXIV, n. 3, Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2021. 

No conto ―A Caolha‖, o título revela que o protagonismo da per-

sonagem feminina é rigorosamente definido por sua condição física. O 

conto reflete o pré-julgamento que a sociedade faz do físico da protago-

nista e a relação que se estabelece entre ela e o filho, num contexto atípi-

co. 

O conto tem por enredo uma mulher que, na condição de caolha e 

desagradável à vista dos outros, é tida como uma mulher repulsiva e, por 

isso, sofre desprezo das pessoas. A caolha tem um filho, Antonico, que, 

na infância, era sua companhia, mas, à medida que foi crescendo, come-

çou a ter vergonha de sua mãe e foi se afastando progressivamente dela. 

No desfecho, é revelado que o próprio filho, de forma acidental, é o res-

ponsável pela mãe ser caolha. Foi ele quem motivou o sofrimento da 

mãe. 

 

4. A matéria da existência 

No começo do conto, a centralidade temática está na aparência fí-

sica da protagonista, que é caolha. Entendendo o corpo como o centro de 

determinação da personagem, o olhar do narrador representa olhar social 

que descreve a sua estética, comparando-a com elementos moribundos, 

com a intenção de produzir apatia ou horror como primeira impressão. 

Segundo o antropólogo francês Le Breton, ―O corpo é o vetor semântico 

pelo qual a evidência da relação com o mundo é construída‖ (p. 7), as-

sim, o corpo físico se torna a primeira forma de relação com o mundo. 

No primeiro parágrafo do conto, é estimulado ao leitor o senti-

mento de asco, provando que a aparência revela a superficialidade da vi-

são: 

A caolha era uma mulher magra, alta, macilenta, peito fundo, busto ar-

queado, braços compridos, delgados, largos nos cotovelos, grossos nos 
pulsos; mãos grandes, ossudas, estragadas pelo reumatismo e pelo tra-

balho; unhas grossas, chatas e cinzentas, cabelo crespo, de uma cor in-

decisa entre o branco sujo e o loiro grisalho, desses cabelos cujo conta-
to parece dever ser áspero e espinhento; boca descaída, numa expressão 

de desprezo, pescoço longo, engelhado, como o pescoço dos urubus; 

dentes falhos e cariados. (ALMEIDA, 2019 p. 81) 

A autora acrescenta à descrição, sensações físicas e compara as 

matérias do corpo a elementos desagradáveis, assemelhando a persona-

gem a figuras desprezadas. Além disso, uma das mais notáveis marcas na 

descrição, é a desarmonia que o corpo da personagem tem, relacionando 

a personagem à definição de feio de Umberto Eco, quando afirma que o 
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feio se manifesta como ―a ausência de forma, assimetria, desarmonia, o 

desfiguramento e a deformação‖ (ECO, 2007, p. 16), então, neste caso, é 

possível se notar a desarmonia das partes do corpo, em tamanho, em co-

res, em formatos e posições. 

 Ainda na descrição física da personagem, o conto continua 

O seu aspecto infundia terror às crianças e repulsão aos adultos; não tanto 
pela sua altura e extraordinária magreza, mas porque a desgraçada tinha 

um defeito horrível: haviam-lhe extraído o olho esquerdo; a pálpebra des-

cera mirrada, deixando, contudo, junto ao lacrimal, uma fístula continua-

mente porejante. Era essa pinta amarela sobre o fundo denegrido da olhei-

ra, era essa destilação incessante de pus que a tornava repulsiva aos olhos 

de toda a gente. (ALMEIDA, 2019 p. 81) 

Depois de incitado a repulsa do leitor, o conto expõe a rejeição 

que ela sofria por parte de toda a sociedade, situação que nos leva a refle-

tir acerca da posição que esta mulher se encontra diante do olhar social. 

Sabemos que a intolerância, no que se refere ao desvio do padrão estéti-

co, recai com ainda mais peso sobre o feminino. 

A imagem da mulher divulgada e defendida no mundo, quer na 

arte quer nas mídias, é carregada do arquétipo de beleza, oprimindo as 

mulheres à adesão. Novais e Vilhena (2003) declaram que o belo passa a 

ser obrigação, pois, é pregado pelo discurso midiático e comercial não 

apenas que é dever ser bela, mas que todas o podem ser. Assim, boa parte 

das imagens femininas, que são exibidas, mostram como a mulher fica 

mais bonita ou expressa sua feminilidade com tal produto: ―Se histori-

camente as mulheres preocupavam-se com sua beleza, hoje elas são res-

ponsáveis por ela. De dever social (se conseguir, melhor), a beleza tor-

nou-se um dever moral (se quiser eu consigo)‖ (NOVAIS; VILHENA, 

2003, p. 25). 

Diante da obrigação de ser bela, o feio surge como um pecado, e a 

culpada adquire uma posição de estranho, secundário, marginal, anônimo 

neste mundo de belezas em superfícies. Isso afeta diretamente todas as 

áreas da vida de uma mulher: profissional, amorosa, social. Pensando a-

lém do texto, constatamos que a personagem identificada como caolha é 

não só julgada como culpada pela sua condição, excluída socialmente, 

mas, também, desconsolada em todas as áreas da sua vida e, em especial, 

a abordada pelo conto: a familiar. 

A personagem é denominada como ―A Caolha‖ em todo o conto. 

Como sabemos, o nome se apresenta como índice significativo, e são da-

dos em função de sua associação ou seu significado, ―essa correlação 
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―necessárias‖ nos segmentos societário reais, vai além, como dar ao no-

me próprio seu caráter socialmente classificatório‖ (MACHADO, 2003, 

p. 8). Portanto, enquanto Antonico (o filho de caolha) traz a ideia de in-

genuidade ou infantilidade por causa do sufixo -ico (diminutivo de Antô-

nio), a Caolha que não tem nome, o que a classifica, a distingue, é sua 

deficiência, ou seja, a sua identidade é manifestada nos adjetivos que a 

apresentam ao logo da trama (―desgraçada‖, ―repulsiva‖, ―infeliz‖ ...) e 

no olhar dos outros que a nominam como caolha. 

 Ela, sem vida e sem voz, na condição de omissa, não narra o con-

to mesmo sendo a protagonista dele. Sua história é contada a partir de um 

narrador onisciente, deixando claro que sua identidade se forma na jun-

ção de sua própria essência de amarguras e dos pensamentos das pessoas. 

 

5. Relação, laços e nós 

Como dito, caolha é a mãe de Antonico. Antonicoà medida que 

cresce, avulta-se-lhe a repulsa por sua mãe. A primeira ruptura na har-

monia do relacionamento entre mãe e filho é demonstrado no ato de An-

tonico passar a comer fora (por repugnância, o asco que ela desperta em 

todos) e não com a mãe, como de costume, quase como uma quebra do 

cordão umbilical, ato significativo principalmente porque dividir a mesa 

(no caso deles, até o mesmo prato) é um momento de comunhão e víncu-

lo familiar (Cf. VILLARES; SERGOVIA, 2006). 

A partir deste momento, a protagonista começa a perder Antonico, 

perdê-lo para o coração ferido de dele, para a vergonha, para a ociosida-

de, para o trabalho, para os outros, para a vida cruel. Antonico afasta-se 

pelo mesmo motivo que todas as pessoas: repulsa. Entretanto, a repulsa 

das pessoas é movida pela aparência física da mulher, enquanto a de An-

tonico é pelo posicionamento das pessoas em relação à sua mãe. Com is-

so, percebemos a influência que o olhar do outro adquire no pensamento 

humano e quando esse julgamento é feito com ódio, as consequências, 

com certeza, são mais devastadoras. 

Esta é mais uma constatação da força que vozes externas têm no 

conto e nas personagens, a ponto de um julgamento estético interferir na 

relação da mãe e do filho. Estas vozes se manifestam como antagonistas, 

tendo grande responsabilidade pelo drama do enredo, estando no cerne 

do conflito, pois, o antagonista, como define Brait (1985, p. 88), ―é o o-

positor, o protagonista às avessas. Muitas vezes, o antagonista é uma só 

personagem. Outras, pode ser manifestado por um grupo de personagens, 
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individualizadas ou representantes de um certo grupo.‖ E, no caso do 

conto, é representado pela própria sociedade.  

A posição que Antonico toma diante dos julgamentos e opressão 

popular, agrava a situação da mãe, pois, como ela disse ―daquele filho 

vinha-lhe todo o bem e todo o mal‖ (ALMEIDA, 2019 p. 82). Para ela, 

embora os comentários sociais interferissem na sua vida, nenhum comen-

tário ofensivo a entristeceu mais que o do filho, quando ele diz que iria 

sair de casa.  

No espaço de sua raiva, caolha expele ―– Embusteiro! O que você 

tem é vergonha de ser meu filho! Saia! Que eu também já sinto vergonha 

de ser mãe de semelhante ingrato!‖ (ALMEIDA, 2019, p. 85), esta ingra-

tidão a qual ela se refere, se explica porque ela criara o filho sozinha e 

com trabalho duro, manual, numa situação de pobreza e desprezo. Um 

verdadeiro cenário de labor que justifica parte da sua condição física, seu 

aspecto de perpetuamente cansada: ―entende-se que o labor se liga às di-

mensões do corpo, da fadiga que permeia as atividades de reposição re-

quisitadas na esfera doméstica, cotidianamente‖ (WELS, 2020, p. 183). 

Assim, o corpo da caolha era judiado pelo ofício de dona de casa, lava-

deira e mãe. E, além da carga de seu dia a dia infortunado, o próprio filho 

aguçava a dor materna. Dessa forma, enquanto ele a rejeitava, desconhe-

cendo ser o causador da dor materna, ela exercitava seu amor, silencian-

do-se para protegê-lo, de fato, não queria que o filho carregasse qualquer 

culpa ou dor. 

Vemos, portanto que o relacionamento entre Caolha e Antonico é 

débil e vulnerável e isso se deu por causa dos agentes externos que influ-

enciam Antonico em suas decisões e pensamentos e este contexto só é 

possível graças à imaturidade de Antonico (como sugere o seu nome). 

 

6. O outro como elemento transformação 

―Ainda somos os mesmos e 
vivemos como os nossos pais‖  

(BELCHIOR. Como Nossos Pais) 

 

Constatou-se, até agora, o impacto que o pensamento social ad-

quire na narrativa. Porém, o ciclo de influência que será exposto, não se 

limita, apenas,àatuação da coletividade no pensamento dos dois protago-

nistas, mas, também, na forma como mãe e filho se relacionaram e como 

transformaram suas vidas. 
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A construção do sujeito nasce da relação entre indivíduo e socie-

dade, sendo parte de suas atitudes influenciadas pelo contexto. Santos 

(2011) ao estudar Freud (1921) e Lacan (1949) concluiu que o compor-

tamento de cada indivíduo é influenciado pelos outros (indivíduos, gru-

pos, organizações), mostrando que só existimos quando somos reconhe-

cidos por algo ou alguém. Assim, a presença do outro é essencial para o 

reconhecimento da substância de si. 

A primeira grande interferência na vida de Caolha, depois do nas-

cimento do filho, surge com o acidente doméstico, no qual Antonico fura 

o olho de sua mãe. Isso marca a sua aparência para sempre, deixando-a 

na condição de mulher (sub)julgada pelo corpo social e determinando sua 

faina de opressão. 

É nesta situação que se manifesta sua resignação, uma ação de 

conformidade frente a uma sentença. Assim, essa característica da perso-

nagem, manifestada em vários momentos do conto, nasce a partir do re-

conhecimento da sua imutável condição e a tentativa de amenizar o so-

frimento do filho: ―Ela fingiu não perceber a verdade, e resignou-se.‖; 

―(...) nunca acompanhava a mãe. Esta polpava-o‖; ―– Pobre filho! Vês? 

Era por isto que eu não lhe queria dizer nada!‖ (ALMEIDA, 2019, p. 81, 

82 e 87, respectivamente). 

Nesta relação cheia de surpresas e revelações, temos também a in-

fluência da condição da mãe sobre o filho, seus sentimentos, sua vida so-

cial, seu destino. Desde pequeno, Antonico vive à sombra de sua mãe 

(visível devido a seu corpo que incitava asco) então, à medida que ia 

crescendo e se relacionando com o mundo a sua volta, começa a adquirir 

o sentimento geral e vai se afastando de sua mãe. É importante notarmos 

principalmente sobre como o dia a dia mais comum de Antonico é afeta-

do pelo fato de ser ―filho da caolha‖. É este o apelido que andará com 

Antonico pelos seus dias e manipulará seus pensamentos. 

 Como dito antes, o nome Antonico sugere alguém infantil, por 

ser um nome no diminutivo. Ao longo da narrativa, observamos essa in-

fantilidade através da vulnerabilidade das certezas de Antonico: ele é 

sempre moldado pelo que os outros pensam e é incapaz de impor suas 

próprias decisões. Um caso que exemplifica isso é quando Antonico se 

apaixona e a namorada condiciona o relacionamento dos dois ao afasta-

mento dele de sua mãe. Embora Antonico perceba a arrogância de sua 

namorada, ele não impõe sua vontade e nem pensa sobre o que sua mãe 

irá sentir, ele é completamente manipulado. 
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Esse tipo de caráter pode ter sido gerado por causa do tratamento 

que sua mãe lhe dava, pois, na relação entre o homem e o outro, entre a 

criança e a mãe, a criança tende a pegar como verdade o que sua mãe diz 

sobre si: ―tens frio‖ ou ―tens fome‖, a mãe não só lê as necessidades co-

mo também as constrói (Cf. SANTOS, 2011). A personagem da mãe, no 

conto, cria e reforça a fraqueza de seu filho, protegendo-o de toda espécie 

de desconforto, gerando uma pessoa incapaz de suportar qualquer sofri-

mento. ―O olhar do outro produz a identidade, por reflexo. Através do 

outro, o indivíduo sabe quem é, o sujeito constitui-se a partir de fora‖ 

(BLEICHMAR, 1992 apud SANTOS, 2011, p. 72). Assim, a imagem 

que Antonico sustenta, foi criada, na sua base, pelo desígnio da sua mãe. 

 

7. Considerações finais  

Concluímos, assim, que dentro da esfera social, as aparências são 

julgadas para além do campo visual, se tornando um elemento cruel para 

determinar o valor da pessoa humana. A personagem não tem um olho 

imperfeito, ela é uma caolha, ou seja, o corpo se torna uma sentença que 

define personalidade e essência. A aparência desperta sensações físicas e 

neste conto é sobressaltado o asco. Além disso, também é retratado o im-

pacto que a sociedade pode ter sobre as pessoas. Podem rotulá-las e ma-

nipulá-las até isso adquirir uma dimensão que transforma não somente o 

externo, mas também, o sentimental, o psicológico. Para além do conto, 

também entendemos a obra de Júlia Lopes de Almeida como um patri-

mônio literário que contribuiu, no seu século, para ampliar a visão do pú-

blico feminino a respeito das questões sociais e, hoje, contribui para ampli-

ar nosso olhar em relação às questões femininas, sociais, políticas de todas 

as épocas. 
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RESUMO 

Pretende-se, com este trabalho, apresentar os resultados parciais dapesquisa de 

dissertação de Mestrado, obtidos a partir da observação e análise das conceptualiza-

ções da mulher itaparicana em textos de novelas literárias, publicados no início do sé-

culo XX. Leva-se em consideração onorte teórico-metodológico da Linguística Cogni-

tiva, especificamente aTeoriada Metáfora Conceptual desenvolvida por Lakoff e 

Johnson (1980) que consideram a importância da metáfora na construção do pensa-

mento e na percepção do mundo. Para esses autores, o ser humano compreende um 

conceito em termos de outro, recorrendo a domínios de sua experiência. Para atingir o 

propósito almejado, o corpus do trabalho constitui-se das novelas “Maria Rosa”, “O 

Arpoador” e “A noiva do Golfinho”, presentes na 2ª edição do livro “Praieiros” 

(1936), de autoria doescritor Xavier Marques, em que é possível observar, a partir das 

metáforas conceptuais identificadas, que a mulher itaparicana é coisificada, objetifi-

cada, sexualizada. Para embasar o estudo, recorre-se, também, a alguns princípios da 

Análise do Discurso, além da Linguística Cognitiva, pois se entende que linguagem, 

discurso e sócio-história não se dissociam, uma vez que as metáforas são mecanismos 

conceptuais que refletem a compreensão de mundo de uma dada sociedade, em um 

dado contexto sócio-histórico-discursivo-cultural. Como resultado preliminar, obser-

va-se que há estigmas, preconceitos, discriminação e racismo expressos contra as mu-

lheres itaparicanas nos textos estudados. 

Palavras-chave: 

Metáfora. Linguística Cognitiva. Mulher itaparicana. 

 

ABSTRACT 

The aim of this work is to present the partial results of the Master‟s dissertation 

research, obtained from the observation and analysis of the conceptualizations of the 

Itaparicana woman in texts from literary novels, published in the beginning of the 

20th century. The theoretical-methodological north of Cognitive Linguistics is taken 

into account, specifically the Theory of Conceptual Metaphor developed by Lakoff 

and Johnson (1980), who consider the importance of metaphor in the construction of 

thought and in the perception of the world. For these authors, human beings understand 

a concept in terms of another, resorting to domains of their experience. To achieve the 

desired purpose, the corpus of the work consists of the novels “Maria Rosa”, “O 

Arpoador” and “A noiva do Golfinho”, present in the 2nd edition of the book 

“Praieiros” (1936), by the writer Xavier Marques, in which it is possible to observe, 

from the conceptual metaphors identified, that the Itaparicana woman is objectified, 
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objectified, sexualized. To support the study, we also use some principles of Discourse 

Analysis, in addition to Cognitive Linguistics, as it is understood that language, discourse 

and socio-history do not dissociate, since metaphors are conceptual mechanisms that 

reflect the understanding of the world of a given society, in a given socio-historical-

discursive-cultural context. As a preliminary result, it is observed that there are stigmas, 

prejudices, discrimination and racism expressed against Itaparican women in the 

texts studied. 

Keywords: 

Metaphor. Cognitive Linguistics. Itaparican woman. 

 

1. Palavras iniciais 

O presente estudo tem por objetivodiscutir o processo de concep-

tualização da mulher itaparicana em textos literários, especificamente, 

em três novelas retiradas da 2ª edição do livro ―Praieiros‖ (1936). Para 

embasar as discussões apresentadas, foram utilizados os pressupostos te-

órico-metodológicos da Linguística Cognitiva (doravante LC), com base 

na  Teoria da Metáfora Conceptual, proposta por Lakoff e Johnson, a 

partir da obra Metaphors we live by (1980), e desdobrada em outros estu-

dos. Além disso, dialoga-se com outros pesquisadores como Orlandi 

(2009), a qual realizou pesquisas dentro da teoria da Análise do Discurso 

(doravante AD), que leva em consideração a língua no mundo, a língua 

em interação entre pessoas, as quais, além de sujeitos individuais, são 

membros de uma determinada dinâmica social. 

Sendo assim, o texto está dividido em cinco seções que discutem, 

respectivamente, um breve olhar sobre a mulher itaparicana; considera-

ções sobre a Teoria da Metáfora Conceptual; a metodologia; o estudo das 

conceptualizações metafóricas e as palavras finais, seguidas das referên-

cias. 

 

2. Breve olhar sobre a mulher itaparicana 

A Ilha de Itaparica está localizada na Baía de Todos os Santos, 

pertecente ao estado da Bahia. Exerceu um papel muito importante du-

rante o período de batalhas pela independência do Brasil. Durante os a-

nos de 1822 e 1823, as lutas marcaram o território itaparicano, onde  as 

mulheres estiveram presentes expulsando as tropas portuguesas que in-

vadiram a Ilha. 

Muitas mulheres se destacaram nas batalhas, entre elas está Maria 

Felipa, que comandouuma ação contra os portugueses. Segundo Borges 
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(2015), Maria Felipa não é muito conhecida, mas possui muita importân-

cia na luta pela independência. 

Entre o ano de publicação das novelas de Xavier Marques e atua-

lidade, pode-se perceber um diferencial entre o papel das mulheres itapa-

ricanas. No século passado, quando as obras estudadas neste trabalhofo-

ram escritas, as mulheres itaparicanas perfaziam um total 49% da socie-

dade e exerciam funções laboraisrestrigindo-se ao trabalho do lar, da la-

voura e da pesca de mariscos. 

Na atualidade, é possível encontrar a mulher itaparicana atuando 

em diversas frentes e áreas, seja no comércio, na agricultura, na educação 

e na saúde. Elas correspondem a 52% do poder econômico da região. Em 

2016, inclusive, foi eleita a primeira prefeita da cidade de Itaparica, com 

o total de 8.808 votos, correspondendo a 66,54% dos votos válidos e con-

trapondo-se aos seus oponentes, ambos do sexo masculino, que tiveram 

percentuais menores de votação.Além disso, pode-se destacar também, o 

talento artístico de algumas mulheres de Itaparica, a exemplo de Clara 

Cintra que participou do The Voice 2021. 

Esse panorama evidencia uma mudança de perspectiva quanto ao 

papel da mulher na sociedade itaparicana quanto ao potencial que ela pode 

agregar ao crescimento econômico, político, cultural e social da região. 

 

3. Teoria da Metáfora Conceptual 

Estudos sobre as metáforas se tornaram crescentes ao longo dos 

últimos anos, especialmente no mundo ocidental. Uma das primeiras in-

vestigações sobre o papel da metáfora na linguagemsurgiu a partir das re-

flexões elaboradas na Antiguidade Clássica pelo filósofo Aristóteles no 

século IV a.C. De acordo com os estudos aristotélicos, o processo de 

construção da metáfora ―(...) consiste no transportar para uma coisa o 

nome de outra (...)‖ (ARISTÓTELES,1996, p. 92). 

Nesse sentido, o estudo da metáfora, na tradição retórica, está vin-

culado à linguagem poética e formal. Nessa perspectiva, a metáfora é vis-

ta como um elemento linguístico, ou seja, um desvio da linguagem base-

ado no uso, e, portanto utilizada quando não houvesse a intenção de se 

falar objetivamente. Esta visão tradicionaltem contribuído para que a me-

táfora seja estudada apenas no plano da língua como figura de linguagem 

e não como mecanismo conceptual que surge da experiência humana e 

que representa a maneira como se pensa e se age. 
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No livro intitulado Metaphors we live by, escrito por Lakoff e 

Johnson, em 1980, os autores trazem discussões sobre a metáfora e tam-

bém sobre a metonímia a partir da perspectiva cognitiva. Após analisa-

rem diversas expressões linguísticas cotidianas, postularam que a metáfo-

ra é um recurso conceptual amplamente utilizado pelos seres humanos e 

que influencia seus pensamentos e suas ações. 

Lakoff e Johnson afirmam que o sistema cognitivo humano é, em 

sua maior parte, metafórico, e apenas uma pequena parcela é literal: 

Os conceitos que governam nosso pensamento não são meras questões do 

intelecto. [...] Eles estruturam o que percebemos, a maneira como nos 

comportamos no mundo e o modo como nos relacionamos com outras 
pessoas. (LAKOFF; JOHNSON, 2002, p. 45) 

Com a publicação desse importante estudo e de outros, firma-se, 

também em 1980, a LC, uma ampla e diversa área de estudo que busca 

compreender como a linguagem está estruturada pela cognição. Como 

aponta Ferrari (2011, p. 14), a LC postula que ―a relação entre palavra e 

mundo é mediada pela cognição‖, ou seja, atribuem-se significados às 

coisas do mundo e isso se deve à capacidade de conceptualizar a partir de 

experiências corporais e culturais. 

Como explica Santos (2015), significar, é essencialmente concep-

tualizar, ou seja, é um processo que envolve aspectos sócio --

histórico-culturais e experienciais, sendo, assim, dinâmico, flexível, sub-

jetivo, hermenêutico. Sob essa perspectiva, a conceptualização é um fe-

nômeno cognitivo que requer tanto a experiência com o corpo quanto 

com o mundo, levando em conta questões culturais. 

A Semântica Cognitiva, por sua vez, é uma subárea – com dife-

rentes focos e perspectivas – da LC, a qual busca estudar a relação entre 

a cognição e a língua, identificando como uma infinidade conceitos é es-

trurada através da linguagem. 

Segundo Almeida e Santos (2019), que registram em seus estudos 

as mudanças e as variações dos significados do léxico, as expressões lin-

guísticas, ―(...) advêm, então, da conceptualização-categorização gerado-

ra e organizadora de novos conhecimentos elaborados pela humanidade, 

os quais são alcançados por meio do que já conhecemos (...)‖ (ALMEI-

DA; SANTOS, 2019, p. 144). 

Em termos gerais, diante desses princípios e das evidências que se 

manifestam na linguagem, pode-se concluir que o significado não é so-
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mente o resultado da experiência corporificada do indivíduo, como tam-

bém está pautado nasvivências e no uso da linguagem. 

 

4. Metodologia 

No que diz respeito à metodologia seguida para a elaboração deste 

trabalho, ao adotar a Teoria da Metáfora Conceptual, fez-se o uso de uma 

abordagem qualitativa, descritiva-interpretativa, documental e explorató-

ria, uma vez que foi feito um estudo bibliográfico de novelas literárias do 

autor itaparicano Xavier Marques, quais sejam: ―Maria Rosa‖, ―O Arpo-

ador‖ e ―A noiva do Golfinho‖. 

Para a identificação e discussão das metáforas conceptuais subja-

centes às expressões metafóricas presentes nos textos consultados, recor-

reu-se à notação DOMÍNIO-ALVO é, parcialmente, DOMÍNIO--

FONTE. Em outras palavras, entende-se que o domínio-fonte, aquele 

mais conhecido, serve de base conceptual para o domínio-alvo, aquele 

menos conhecido. Segundo Lakoff e Johnson (2002 [1980]), trata-se de 

um mapeamento entre domínios da experiência, o que pressupõe o en-

tendimento de um conceito em termos de outro. 

 

5. Estudo das conceptualizações metafóricas 

Nesta seção, serão discutidos os resultados parciais da pesquisa rea-

lizada, uma vez que, nos textos apresentados, foram encontradas algumas 

expressões metafóricas que evidenciam as concepções da sociedade ita-

paricana no início do século XX, com relação às mulheres que habitavam 

aquele espaço. 

Ametáfora conceptual mais geral encontrada, na obra que serviu de 

corpus para este trabalho, foi: SER HUMANO/MULHER É ANIMAL. 

A partir desta metáfora, foi possível inferir outras construções metafóri-

cas inferidas pelos contextos de uso estudados, como: MULHER ITA-

PARICANA É TAINHA, MULHER ITAPARICANA É MULA e MU-

LHER ITAPARICANA É OVELHA DESGARRADA. 

Ao se observar o quadro a seguir, pode-seinferir a construção meta-

fórica MULHER ITAPARICANA É TAINHA: 
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Quadro 1: Novela ―Maria Rosa‖. 

SER HUMANO/MULHER É ANIMAL 

MULHER ITAPARICANA É TAINHA 

 
―Diziam por isso a seu respeito: ‗E‘ uma perdição, é uma tainha.‘‖ (MAR-
QUES, p. 18, l.22) 

         Fonte: elaborado pelas autoras. 

Na novela literária intitulada ―Maria Rosa‖, a personagem princi-

pal é conceptualizada como um animal de pouco valor econômico e que 

é encontrado facilmente nas praias de Itaparica. Trata-se do  item léxico 

tainha que traz em sua carga semântica um valor pejorativo agregado à 

mulher itaparicana, com base no conhecimento experiencial dos nativos 

da região acerca do peixe tainha. Em relação ao processo de conceptuali-

zação presente no trecho destacado, pode-se perceber também, que há 

uma metonímia presente: MARIA ROSA POR MULHER. Isso se justi-

fica porque a metonímia ocorre quando há a representação de uma PAR-

TE por um TODO, ou seja, a personagem Maria Rosa é a parte que está 

representando o TODO das mulheres itaparicanas. Vale ressaltar que a 

metonímia só ocorre dentro do mesmo domínio conceptual, no caso aqui 

estudado, o domínio da MULHER. Por isso, a temática da estigmatiza-

ção, presente no Quadro 1, refere-se a todas as mulheres itaparicanas. 

Partindo para a AD, levantamos a hipótese de que a conceptuali-

zação da mulher como animal faz parte de um contexto sócio-histórico-

ideológico comum ao contexto de dominação masculina sobre o corpo 

feminino e sua consequente exploração.O mesmo pode ser interpretado 

em relação à dominação humana sobre os animais não humanos, tendo 

em vista que o corpo animal é explorado em diversos sentidos. Segundo 

Orlandi (2009), 

[...] o imaginário não brota do nada: assenta-se no modo como as relações 

sociais se inscrevem na história e são regidas, em uma sociedade como a 
nossa, por relações de poder. (ORLANDI, 2009, p. 42) 

Portanto, a análise desse trecho traz à tona o contexto machista e 

patriarcal de Itaparica no período estudado. O estudo desse trecho tam-

bém é importante para se refletir as questões sociais e históricas, sobre-
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tudo no contexto sócio-histórico-discursivo-cultural vivenciado na Bahia 

no período em que a obra que serve de corpus para este estudofoi publi-

cada. 

Ao se observar o quadro 2 a seguir, é possível perceber a constru-

ção metafórica MULHER ITAPARICANA É MULA:  

 
Quadro2-Novela ―O Arpoador‖. 

SER HUMANO/MULHER É ANIMAL 

MULHER ITAPARICANA É MULA 

 
―‗Ai-ê!  Ai-lô! 

‗Adeus, mulata bonita, 

‗Meu dinheiro se acabou...‘‖ (MARQUES, p. 108, l. 18-20) 

             Fonte: elaborado pelas autoras. 

No recorte extraído da novela intitulada ―O Arpoador‖, o item lé-

xico mula traz em sua carga semântica um valor depreciativo. Essa pala-

vra deriva do latim mulus, cujo significado é ―animal híbrido, estéril, 

produto do cruzamento do cavalo com a jumenta, ou da égua com o ju-

mento‖ (RODRIGUES, 2015). O tom depreciativo da associação original 

é indiscutível e facilmente explicável pelo racismo escancarado do perío-

do escravocrata. 

A análise desse trecho, traz a tona o contexto racista e estigamati-

zador de Itaparica no início do século XX. A investigação acerca da 

construção metafórica MULHER ITAPARICANA É MULA é importan-

te para se discutir questões socio-históricas-discursivo-culturais da região 

itaparicana. Segundo Orlandi (2009, p. 82), ―(...) ao longo do dizer, há 

toda uma margem de não ditos que também significam (...)‖, revelando 

que o sujeito/conceptualizador constrói expressões metafóricas das expe-

riências vivenciadas. 

Ao se observar o quadro 3 a seguir, infere-se a construção metafó-

rica MULHER ITAPARICANA É OVELHA DESGARRADA:  
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Quadro 3- Novela ―A noiva do Golfinho‖. 

SER HUMANO/MULHER É ANIMAL 

MULHER ITAPARICANA É OVELHA DESGARRADA 

 
―[...] – E‘ uma ovelha brigada com o rebanho [...]‖ (MARQUES, p.122,l. 1-2) 

         Fonte: elaborado pelas autoras. 

No excerto extraído da novela ―A noiva do Golfinho‖, no quadro 

2, também de autoria do escritor Xavier Marques, é possível perceber 

que os itens lexicais ovelha desgarrada acionam o domínio de experiên-

cia da rejeição, isto é, observa-se por meio da leitura do texto que os ha-

bitantes viam a mulher de itaparica como aquela que era excluída do 

grupo, como aquela que não era bem aceita nem bem quista pela socie-

dade local. 

Diante disso, encontra-se a metáfora MULHER ITAPARICANA 

É OVELHA DESGARRADA. Nesse contexto, a mulher está sendo con-

ceptualizada como diferente das demais e, por isso, deve viver afastada e 

reclusa, reforçando a discriminação e preconceito sofrido pela mulher na 

sociedade da época. 

 

6. Palavras finais 

Ao longo do texto, busca-se refletir sobre a importância dos estu-

dos cognitivistas da linguagem no que concerne àsignificação atribuída 

às mulheres itaparicanas na obra de Xavier Marques. Sendo assim, o ob-

jetivo do estudo foi analisar a conceptualização da mulher em três tre-

chos de novelas literárias do referido autor, à luz dos aportes teóricos da 

Teoria da Metáfora e da Metonímia Conceptuais proposta por Lakoff e 

Johnson (2002 [1980]). Por meio dessa teoriafoi possível identificar uma 

metáfora conceptual recorrente nos textos estudados: SER HUMA-

NO/MULHER É ANIMAL. 

Visto que o corpusfoi construído e conceptualizado por uma pes-

soa, bem como representa o contexto em que ela está inserida, as cons-

truções de sentido evidenciam, portanto, aspectos da experiência física e 

cultural do sujeito conceptualizador/escritor, de um lado, e dos sujeitos 

conceptualizadores/leitores, de outro. 
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Espera-se que este artigo seja incentivador da reflexão e do inte-

resse pelo estudo das metáforas e metonímias conceptuais, as quais estão 

presentes intrisicamente na linguagem cotidiana. 

Faz-se necessário evidenciar que as autoras, enquanto mulheres, 

não compartilham das conceptualizações metafóricas apresentadas sobre 

as mulheres itaparicanas. Mas, pretendemproblematizar as práticas de 

opressão às mulheres, demodo geral, a exemplo do machismo e dos este-

reótipos racistas e estigmatizadores. 
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RESUMO 

Com o propósito de facilitar o cotidiano dos profissionais e estudantes de Gastro-

nomia, Turismo Gastronômico, Nutrição, bem como dos estudiosos sobre cultura e 

identidade, elaboramos o projeto “Bahia de Todos os Pratos: Dicionário da Cozinha 

Baiana”. Neste artigo, temos o objetivo de apresentar notícias da construção e do de-

senvolvimento desse projeto. Na pesquisa, temos reunido um acervo léxico referente 

não somente ao que se classifica como patrimonial da culinária baiana, mas também à 

sua cozinha contemporânea e cotidiana, organizando os verbetes em cinco campos le-

xicais (ingredientes, alimentos, bebidas,utensílios, processos e métodos). Nos dois pri-

meiros campos, identificamos ainda a procedência dos ingredientes e dos alimentos 

nas áreas dos biomas da Bahia, utilizando abreviaturas (MA = Mata Atlântica, CA = 

Caatinga e CE = Cerrado). A partir de 2020, em virtude da pandemia de COVID-19, a 

coleta dos verbetes passou a ocorrer exclusivamente por meios bibliográficos e eletrô-

nicos. Foram consultados compêndios lexicográficos diversos e obras sobre a culinária 

baiana em Rego (1892), Querino (1928), Brandão (1948), Vianna (1979; 1987), Lody 

(1998) e outros. Como fundamentação teórica, têm sido imprescindíveis: a compreen-

são de Lexicografia como dicionarização do léxico, a partir de Haensch (1982), Borba 

(2003) e Krieger (2020); reflexões sobre Lexicografia Pedagógica (LEXPED), por 

Welker (2008); e a noção de aprendizagem lexical por Krieger (2012) e Antunes 

(2012). Recentemente, o projeto foi contemplado com bolsas de Iniciação Científica e 

conta com uma equipe de tradução para os idiomas Inglês e Espanhol, formada por 

pesquisadores docentes e discentes da UNEB.  

Palavras-chave: 

Lexicografia. Cozinha baiana. Léxico de cozinha. 

 

ABSTRACT 

The reason why we created the project “Bahia of all dishes: Bahia Cuisine 

Dictionary” had the purpose of facilitating the daily life of professionals and students 

of Gastronomy, Gastronomic Tourism, Nutrition, as well as scholars on culture and 

identity. In this article, we aim to present an update on the creation and development 

of this project. We have gathered a lexicon collection referring not only to what is 

classified as the heritage of Bahian cuisine but also to its contemporary and everyday 

cuisine in this research, organizing the entries into five fields: ingredients, food, beve-

rages, utensils, processes, and methods. In the first two, we also identified the origin of 

ingredients and foods in the areas of the Bahia biomes, using abbreviations such as 

MA = Atlantic Forest, CA = Caatinga, and CE = Cerrado. Due to the COVID-19 pan-

demic as of 2020, the collection of entries began to take place exclusively through bib-

liographic and electronic media. Various lexicographical compendiums and works on 

mailto:lisearruda@gmail.com
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Bahian cuisine were consulted in Rego (1892), Querino (1928), Brandão (1948), Vian-

na (1979; 1987), Lody (1998) among others. The following have been essential as a 

theoretical foundation: the understanding of Lexicography as a dictionary, based 

on Haensch (1982), Borba (2003) and Krieger (2020); reflections on Pedagogical 

Lexicography (LEXPED), by Welker (2008); and the notion of lexical learning by 

Krieger (2012) and Antunes (2012). The project was recently granted with Scientific 

Initiation scholarships and acquired a team of translations into English and Spanish, 

formed by researchers, professors, and students from UNEB.  

Keywords: 

Lexicography. Bahian cuisine. Cuisine lexicon. 

 

1. Uma pitada de história: a primazia de uma cozinha de muitas 

mãos, de muitos povos 

Que Deus entendeu de dar 

A primazia 

Pro bem, pro mal 

Primeira mão na Bahia 
Primeira missa 

Primeiro índio abatido também 

Que Deus deu 

  

Que Deus entendeu de dar 

Toda magia 
Pro bem, pro mal 

Primeiro chão da Bahia 

Primeiro carnaval 
Primeiro pelourinho também 

(Gilberto Gil, Toda menina baiana, 1979).  

Neste artigo, damos notícias sobre a elaboração de um dicionário 

da primeira cozinha de fusão intercontinental do Brasil: a cozinha baiana. 

É óbvio que, antes da invasão portuguesa, contatosculturais ocorreram 

aqui entre os povos donos da terra. O nosso objeto de pesquisa e registro 

lexicográfico, entretanto, é o léxico da cozinha baiana, culinária herdada 

dos contatos coloniais e pós-coloniais, ora preservada, ora modificada, 

enriquecida e subtraída, memoriale de inúmeras releituras contemporâ-

neas, muitas delas em busca de uma decolonialidade, cheia da magia 

própria das mulheres que primeiro misturaram sabores identitários de 

povos diversos. 

A Bahia, lugar do primeiro encontro oficial entre os povos que i-

niciaram a formação do Brasil, muito antes dos primeiros registros da 

―Carta de Pero Vaz de Caminha a El-Rei D. Manuel sobre o achamento 

do Brasil‖ (1500), já apresentava parte das bases de uma culinária poten-

te, rica em cores, aromas, formas, texturas e sabores. Os ―de comer‖ dos 
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povos originários desta terra eram preparados a partir dos principais in-

gredientes extraídos da natureza: milho, mandioca, aipim, inhame, diver-

sas outras raízes, frutas silvestres, castanhas, folhas, flores, palmitos, car-

nes de caças, peixes de águas doces e salgadas, moluscos, crustáceos etc. 

Encarregado de relatar ao rei de Portugal o que havia de útil, vali-

oso e curioso no ―achamento‖ da terra nova, Caminha inventariou algu-

mas das riquezas naturais e peculiaridades da gente dessa região corres-

pondente ao atual litoral baiano, mas sequer imaginava a diversidade de 

povos e recursos biomáticos da terra invadida. Conforme Cunha (1992), 

na Bahia do século XVI, habitavam: os tupiniquins nas praias, estuários e 

manguezais de toda a região do ―descobrimento‖; os tupinambás no lito-

ral sul da Bahia, na região de Mata Atlântica; os guerens no Arquipélago 

de Tinharé (de 26 ilhas, onde está localizado o atual polo turístico Morro 

de São Paulo); os mongoiós no interior de Ilhéus; os guaymurés em Porto 

Seguro; os maracás entre o Rio Paraguaçu e o Rio de Contas; os payayás 

e cacherinhens na região de Jacobina; os orizes e procás pelo sertão do 

Itapicuru; os cariris na porção setentrional do sertão baiano, próximos ao 

rio São Francisco. Há muito a pesquisar e estudar sobre essa diversidade 

cultural dos povos originários do Brasil. 

Além desses povos e dos colonizadores, diversos povos africanos 

também constituíram a nação brasileira. Não se sabe exatamente quando 

os primeiros africanos escravizados foram introduzidos no Brasil, mas se 

sabe que, oficialmente, o tráfico negreiro para o Brasil foi autorizado por 

um alvará de D. João III, datado de 29 de março de 1549 (Cf. RAI-

MUNDO, 1933). Em Salvador, os primeiros africanos escravizados che-

garam em 1550, embora o provável início de um tráfico negreiro regular 

para o Nordeste do Brasil remonte a 1568, quando Portugal já lidava com 

a importação direta de escravizados da África há mais de um século (Cf. 

BONVINI, 2009). 

Nesse período, século XVI, o primeiro ciclo escravagista – da 

Guiné – trouxe principalmente sudaneses, originários da África situada 

ao norte do Equador; no século XVII, o segundo ciclo – do Congo e de 

Angola – trouxe negros da zona banta; no século XVIII, o ciclo da costa 

de Mina trouxe novamente sudaneses e, sobretudo vindos para a Bahia, 

negros do Benim; no século XIX, o último ciclo trouxe africanos de vá-

rias procedências, sendo um maior número vindo de Angola e Moçambi-

que (Cf. VIANNA FILHO, 1946). Na Bahia, houve e há fluências cultu-

rais dos povos dos antigos Reinos de Angola e do Congo, da Costa do 

Marfim, de Gana, do Togo, da Nigéria ocidental (egbás, oiós, ijexás, ije-
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bus, ifés, ondos, ibadãs, oxobôs), do norte da Nigéria (hauçás, também 

conhecidos como malês), do Reino de Queto (atual Benim oriental), do 

antigo reino do Daomé, e de Moçambique (Cf. CASTRO, 2001). 

Na elaboração do dicionário, do qual damos notícias neste texto, 

optamos por não classificar genericamente a origem das produções e 

contribuições culturais gastronômicas como ―indígenas‖ e ―africanas‖. 

Preferimos ter o cuidado de, sempre que possível, informar a nacionali-

dade ou a identificação específica dos povos que produziram a culinária 

baiana, suas técnicas e seus utensílios. Não é justo especificar apenas a 

identidade do colonizador e, com isso, atribuir uma pretensa superiorida-

de cultural aos portugueses. É tempo de considerar que ―(...) as diferen-

ças culturais dos povos indígenas, dos afrodescendentes e de outros po-

vos portadores de identidades específicas foram sistematicamente nega-

das, compreendidas pelo crivo da inferioridade e, desse modo, fadadas à 

assimilação pela matriz dominante‖ (HENRIQUES, 2006, p. 10). Opta-

mos por construir uma obra de referência comprometida com a emergên-

cia ética da decolonialidade, com o propósito de contribuir para a visibi-

lidade de conhecimentos e produtos locais elaborados – não somente, 

mas sobretudo – pelas muitas mãos de povos historicamente subalterni-

zados, oprimidos, silenciados. Com isso, não ignoramos a presença por-

tuguesa na cozinha baiana, apenas buscamos romper com o pacto da in-

visibilidade dos demais povos. 

Atualmente, a expressão ―comida baiana‖, para muitas pessoas, 

apresenta um valor semântico, correspondente apenas a pratos de uma 

culinária rica em azeite de dendê, própria do Recôncavo Baiano, herdada 

de povos africanos. Em dias de sexta-feira, em Salvador, por exemplo, 

muitos restaurantes de comida a quilo, em seus cardápios, incluem o que 

chamam de comida baiana: caruru, vatapá, xinxim de galinha, feijão de 

azeite, farofa de dendê. No entanto, a comida baiana não se limita a essa 

combinação de pratos à base de dendê, cebola e camarão seco. Mais ra-

ramente, há quem se lembre dos pratos sertanejos como pertencentes à 

cozinha baiana. E as comidas do Cerrado quase sempre são esquecidas, 

pouco vendidas nos restaurantes de comida baiana, com raras exceções. 

Nem todos têm a oportunidade de visitar as muitas cidades localizadas 

nas áreas dos diferentes biomas65 da Bahia, nem acesso ao turismo gas-

                                                           
65 ―Um bioma é um conjunto de tipos de vegetação que abrange grandes áreas contínuas, 

em escala regional, com flora e fauna similares, definida pelas condições físicas 
predominantes nas regiões. Esses aspectos climáticos, geográficos e litológicos (das 

rochas), por exemplo, fazem com que um bioma seja dotado de uma diversidade biológica 
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tronômico. Apesar da vasta literatura sobre esse tema, ainda é insipiente 

a produção lexicográfica sobre a cozinha baiana, sobretudo, consideran-

do recortes biomáticos, como veremos a seguir. 

 

2. As ideias foram fermentando, e o projeto foi crescendo 

A ideia de elaborar um dicionário da cozinha baiana surgiu do in-

teresse pela Gastronomia e se intensificou após a publicação do artigo 

―Um estudo do campo lexical dos alimentos puramente africanos em ‗A 

arte culinária na Bahia‘, de Manuel Querino‖ (DOURADO, 2016), quan-

do foram percebidas: a existência de uma diversidade de iguarias da co-

zinha baiana, resultante da fusão das culinárias dos povos originários do 

Brasil, povos africanos66, portugueses e asiáticos67; a inexistência de uma 

obra de referência que agregasse as definições dos elementos que com-

põem tal cozinha (ingredientes; alimentos; bebidas; utensílios; processos 

e métodos), considerando recortes biomáticos, ou seja, características 

próprias dos biomas da Bahia: Mata Atlântica (Recôncavo Baiano e Orla 

Marítima), Caatinga (Sertão), Cerrado. Nesse sentido, a Bahia é privile-

giada pela natureza, pois quanto maior a diversidade de biomas, maior a 

variedade climática, de tipos de solo,de espécies da flora e da fauna. Essa 

configuração geográfica contribui para enriquecer a chamada cozinha de 

origem, tornando a culinária baiana tão atrativa; simultaneamente, múlti-

pla e singular. 

Ao ler Querino (1928), também foi possível notar mudanças que 

ocorreram nessa culinária, considerando as descrições desse autor, data-

das do início do século passado, e algumas definições mais contemporâ-

neas, disponíveis em Castro (2001), Lody (2003) entre outros. Alguns u-

tensílios foram substituídos por outros mais modernos, e as técnicas de 

preparo de muitos dos pratos tipicamente baianos se transformaram com 

                                                                                                                      
singular, própria‖. Disponível em: http://www.brasil.gov.br/meio-ambiente/2009/10/bio 

mas-brasileiros. 

66 ―Querino afirma que a cozinha da Bahia une diferentes partes da África, do norte e 
ocidental, com destaque para o golfo do Benim e para uma ampla área que se estende até 

a região austral, em Angola e Congo, com os povos bantos. É essa ampla ‗Costa‘ que dá 

nome a muitos produtos, informando assim que são africanos.‖ (LODY, 2011a, p. 16). 

67 Querino (1928) mencionou heranças asiáticas, sobretudo especiarias, vindas da Índia e do 

Ceilão (atual Sri Lanka, ilha localizada no oceano Índico), e o coco (Cocus nucifera), tão 

presente na cozinha baiana, vindo da Índia tropical.Ambos países foram colonizados pela 
Inglaterra, e muitos produtos comercializados por ingleses foram aqui nomeados como 

―do reino‖, em oposição aos produtos nativos, nomeados como ―da terra‖. 
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o tempo, a exemplo dos pilões, que foram substituídos por máquinas ma-

nuais de moer, depois, por moedores elétricos, multiprocessadores e/ou 

liquidificadores. Muitas receitas, no entanto, mantiveram-se íntegras no 

que diz respeito às suas características básicas, seu aspecto visual, sua 

textura, seu sabor. Outras foram modificadas, adaptadas e/ou enriqueci-

das, ganhando insumos característicos dos biomas baianos. E na dinâmi-

ca de novas experimentações cotidianas, sempre surgem interessantes re-

leituras, que podem ou não ―vingar‖ no cardápio local. 

Em 2017, com o intuito de facilitar o cotidiano dos profissionais e 

estudantes de Gastronomia, Turismo Gastronômico e Nutrição, bem co-

mo dos estudiosos sobre cultura e identidade baiana, comensais, turistas 

e curiosos, surgiu a ideia de elaborar o Bahia de todos os pratos: Peque-

no Dicionário da Cozinha Baiana (assim nomeado inicialmente), cujo 

projeto foi vinculado ao Núcleo de Estudos Lexicais (NEL) do Programa 

de Pós-graduação em Estudo de Linguagens (PPGEL) da Universidade 

do Estado da Bahia (UNEB), no Departamento de Ciências Humanas 

(DCH), Campus I, em Salvador. Na obra lexicográfica, temos o objetivo 

de reunir um acervo léxico referente não só ao que se classifica como tí-

pico da culinária baiana, mas também à cozinha contemporânea e cotidi-

ana da Bahia, organizando os verbetes em cinco campos lexicais, os 

quais correspondem às seções do dicionário: dos ingredientes; dos ali-

mentos; das bebidas; dos utensílios; dos processos e métodos.Essa pro-

posta de classificação está inserida na perspectiva teórica da Lexemática, 

mais precisamente na Teoria dos Campos Lexicais proposta por Coseriu 

(1987; 1977) e aplicada por Abbade (2009) em uma obra gastronômica. 

Ainda em 2017, à guisa de introdução à pesquisa, perlustramos 

importantes obras da literatura culinária baiana, coletamos dados iniciais 

e comunicamos trabalhos em eventos acadêmico-científicos: ―Do tabulei-

ro à vitrine: um estudo do campo lexical dos doces da Bahia em ‗Voca-

bulário do açúcar‘, de Raul Lody‖ (DOURADO, 2017), no XXI CNLF – 

Congresso Nacional de Linguística e Filologia do CIFEFIL – Círculo 

Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos, na Universidade Vei-

ga de Almeida (UVA), no Rio de Janeiro-RJ; e ―‗Dicionário de arte sacra 

e técnicas afro-brasileiras‘: um estudo do campo lexical dos alimentos da 

Bahia na obra de Raul Lody‖ (DOURADO, 2017), no XI ENGTLEX – 

Encontro Nacional do Grupo de Trabalho de Lexicologia, Lexicografia e 

Terminologia da ANPOLL, realizado na Universidade do Estado da Ba-

hia (UNEB), em Salvador-BA. 
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Em 2018, incursões investigativas em mais dois textos de base re-

sultaram na ampliação da coleta e análise de dados, bem como nas co-

municações: ―Análise do campo lexical dos alimentos em ‗O sal é um 

dom, receitas de Dona Canô‘‖(DOURADO, 2018), no SIALA – Seminá-

rio Internacional Acolhendo as Línguas Africanas, na Universidade Fe-

deral do Espírito Santo (UFES), em Vitória-ES; e ―O que é que a cozinha 

baiana tem? Um estudo do campo lexical dos alimentos em ‗A Bahia já 

foi assim‘, de Hildegardes Vianna‖ (DOURADO; ABBADE, 2018), no 

XXII CNLF, realizado no Instituto de Letras da Universidade Estadual 

do Rio de Janeiro (UERJ), no Rio de Janeiro-RJ. 

Em 2019, no Seminário Temático do NGEALC68: Nossas Raízes 

Negroafricanas nos Quatro Cantos da Bahia, realizado em parceria com a 

Academia de Letras da Bahia, Abbade proferiu uma palestra intitulada 

―Nossa culinária: do azeite doce ao dendê‖, prelecionando sobre esses 

ingredientes na culinária do Brasil. 

O fato de Dourado ter cursado a graduação em Gastronomia 

(2016-2017) e, com isso, ter nutrido interesse nessa área, foi decisivo pa-

ra a criação do projeto BPT. Além disso, as produções ―Campos lexicais 

no Livro de Cozinha da Infanta D. Maria‖ (ABBADE, 2003) e ―Um es-

tudo lexical do primeiro manuscrito da culinária portuguesa medieval: o 

Livro de Cozinha da Infanta D. Maria‖ (ABBADE, 2009) foram inspira-

doras para fazer germinar, a partir de estudos lexicológicos ancorados na 

Teoria dos Campos Lexicais de Coseriu (1977; 1987), o desejo de conti-

nuar pesquisando léxico de cozinha, ora na linha lexicológica, ora na le-

xicográfica (a primeira alimentando a segunda). 

Durante todo o ano de 2019 até o início de 2020, em virtude do 

processo de pós-doutoramento da coordenadora-pesquisadora e a conse-

quente necessidade de afastamento das atividades acadêmicas na UNEB, 

o projeto lexicográfico ficou temporariamente parado. Após o ―fermen-

to‖ das primeiras leituras, coletas e análise de dados, foi necessário colo-

car a ―massa‖ do projeto para descansar. Não consideramos negativa essa 

pausa, ao contrário. Esse respiro trouxe novas perspectivas e adesões, a-

rejou as ideias. 

Em 2020, acolhemos novos pesquisadores – todos graduandos em 

Letras na UNEB, voluntários naquela época – que esboçaram os seus 

projetos e iniciaram suas pesquisas bibliográficas. Nesse mesmo ano, as 

                                                           
68 O NGEALC – Núcleo de Estudos Africanos e Afro-brasileiros em Línguas e Culturas – é 

vinculado à PROEX – Pró-Reitoria de Extensão da UNEB. 
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orientações ocorreram remotamente, em razão da necessidade de distan-

ciamento social, pela pandemia de Covid-19. São subprojetos, em desen-

volvimento, e seus respectivos pesquisadores: ―A Bahia é doce: um estu-

do do campo lexical dos doces baianos no ‗Diccionario do doceiro brasi-

leiro‘ (1892), de Antonio Rego‖, por Estefany do Vale Souza; ―Do pilão 

à gamela: um estudo do campo lexical dos utensílios de cozinha em ‗A 

arte culinária da Bahia‘ (1928), de Manuel Querino‖, por Miguel Diogo 

Oliveira dos Anjos Reis; ―De como acender um fogo e outras memórias: 

um estudo do campo lexical dos processos culinários em ‗A Bahia já foi 

assim‘ (1973), de Hildegardes Vianna‖, por Tercia Helena Rocha Ferrei-

ra da Cruz. 

Em agosto de 2020, na mesa-redonda intitulada ―Os projetos de-

senvolvidos no NEL e as instituições vinculadas, apresentamos a comu-

nicação Bahia de Todos os Pratos: Pequeno Dicionário da Cozinha Baia-

na‖ no I SEMINEL – Seminário Interno do Núcleo de Estudos Lexicais, 

promovido pelo NEL – Núcleo de Estudos Lexicais, vinculado ao PP-

GEL – Programa de Pós-Graduação em Estudos de Linguagem do DCH I 

da UNEB. Após escutas e discussões nesse evento, atentamos para a di-

mensão do nosso trabalho e abandonamos a ideia de classificar o dicioná-

rio como pequeno. 

Em setembro de 2020, participamos virtualmente do II Ciclo de 

Conferências em Lexicografia da Universidade Federal de Mato Grosso 

do Sul (UFMS), realizada no Campus de Três Lagoas-MS, perfazendo 10 

horas de escuta que nos permitiram conhecer diferentes vertentes da Le-

xicografia, a partir das quais os lexicógrafos se debruçam para registrar o 

léxico sob diversas nuances de uma língua ou mais. As conferências fo-

ram valiosas para o nosso projeto, pois tivemos acesso a relevantes traba-

lhos desenvolvidos por colegas que se dedicam tanto à Lexicografia 

quanto à Lexicografia Pedagógica (LEXPED), já que um dos objetivos 

do nosso projeto é produzir um dicionário que atenda, sobretudo, a estu-

dantes e profissionais de Gastronomia, Turismo Gastronômico, Nutrição, 

Cultura e Identidade baiana. Começamos a pensar em questões práticas: 

a que informações os estudantes gostariam de ter acesso? Qual seria a 

maneira mais funcional e didática de organizá-las? A partir desse encon-

tro virtual, adquirimos um exemplar do livro Estudos em Lexicografia: 

aspectos teóricos e práticos, organizado por Renato Rodrigues-Pereira e 

Daniela de Souza Silva Costa, publicado também em 2020, lançado nes-

se evento. De lá para cá, esse livro nos foi muito útil, pois esclareceu al-

gumas das nossas dúvidas sobre o saber e o fazer lexicográficos, bem 
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como nos fez conhecer diferentes vertentes da Lexicografia e reflexões 

desta área. 

Em junho de 2021, proferimos remotamente a palestra intitulada 

―O fio do léxico na trama de uma trajetória acadêmica‖, na disciplina 

LET A04 – Seminários Interdisciplinares de Pesquisa, do curso de Li-

cenciatura em Letras, no Instituto de Letras da Universidade Federal da 

Bahia(UFBA), em Salvador, a convite da Professora Aurelina Ariadne 

Domingues Almeida. Nessa palestra, apresentamos aos estudantes da 

UFBA três pesquisas, entre elas, o projeto ―Bahia de Todos os Pratos: 

Dicionário da Cozinha Baiana‖69. Nesses mesmos mês e ano, dois dos 

nossos pesquisadores discentes – Estefany do Vale Souza e Miguel Dio-

go Oliveira dos Anjos Reis –foram contemplados com bolsa de Iniciação 

Científica (PICIN, 2021/2022); e Tercia Helena Rocha Ferreira da Cruz 

optou por permanecer como pesquisadora voluntária.Esses três pesquisa-

dores discentes são orientados por Dourado. 

Após ministrar aulas do componente ―Introdução aos Estudos 

Linguísticos‖ (LEO 070) a uma turma do curso de licenciatura em Letras 

Vernáculas com Inglês, no DCH I da UNEB, em Salvador, Dourado a-

presentou o projeto DBTP a uma graduanda, que demonstrou interesse na 

pesquisa lexicográfica. Assim, a equipe de tradução começou a se for-

mar. Em julho de 2021, tivemos a adesão da discente Tatiana Oliveira 

Costa Santos, que tem reconhecida proficiência oral e escrita em língua 

inglesa, e do docente Paulo Roberto Correia Esteves, atuante nesse mes-

mo curso e departamento, agora responsável pela coordenação dos traba-

lhos da equipe de tradução para o inglês. No mesmo mês, recebemos o 

aceite do Professor João Evangelista do Nascimento Neto, atuante no 

curso de Letras Vernáculas com Espanhol, no DCH V da UNEB, em 

Santo Antônio de Jesus. Evangelista coordenará a equipe de tradução pa-

ra o Espanhol. 

Como proposta a ser concretizada, pretendemos hospedar esse di-

cionário em um aplicativo compatível com os sistemas operacionais i-

OS e Android, compatíveis com os aparelhos de celular em circulação. 

 

3. Principais ingredientes teóricos ou fundamentação 

A partir de estudos lexicais, podemos conhecer a cultura de um 

povo, seus modos de viver, seus usos e costumes. O léxico de uma lín-

                                                           
69 Doravante, DBTP. 
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gua, grosso modo, pode ser compreendido como o amplo repertório de 

palavras de uma língua, ou o conjunto de itens à disposição dos falantes 

para atender às necessidades de comunicação (Cf. ANTUNES, 2012). O 

estudo do léxico da cozinha de um povo, então, pode revelar hábitos ali-

mentares, com os quais também é possível vislumbrar a sua identidade 

cultural. Conforme Querino (2011[1928]), não apenas grupos étnicos, 

mas também nações e países são definidos pelas iguarias preponderantes 

na alimentação de suas gentes ou características de suas cozinhas. 

Freixa e Chaves (2015) sustentam que a Gastronomia é um inven-

tário patrimonial tão importante culturalmente quanto os museus, as fes-

tas, as danças e os templos religiosos. Nesse sentido, inventariar o léxico 

da cozinha baiana em um dicionário é contribuir para salvaguardar o pa-

trimônio cultural gastronômico da Bahia e, simultaneamente, instrumen-

talizar o acesso de estudantes, pesquisadores e profissionais a termos es-

pecíficos dessa área do conhecimento. Isso porque o dicionário é um 

―depositário do acervo lexical da cultura‖ (BIDERMAN, 2006, p. 177), 

mas que ―nunca deverá ser tomado apenas como um simples repositório 

ou acervo de palavras, ao contrário, deve ser um guia de uso e, como tal, 

tornar-se um instrumento pedagógico de primeira linha‖ (BORBA, 2003, 

p. 16). Sobre dicionário, Krieger lembra que ―seu próprio nome diz isso: 

é originado do termo latino dictionarium. O sufixo -arium significa ‗de-

pósito‘, lugar em que se guarda o dictio, ou seja, palavras‖ (2012, p. 17). 

O dicionário, então, é uma espécie de depósito de palavras para uso con-

tínuo. 

A construção de uma obra de referência requer atenção para crité-

rios estabelecidos pela Lexicografia. Para tanto, escolhemos seguir orien-

tações de Haensch (1982) e Borba (2003), que apresentam a seleção de 

elementos teóricos, os quais podem ou devem nortear a montagem de um 

dicionário. No projeto DBTP, como posicionamento teórico, delimitamos 

conceitos gerais como Léxico (já definido anteriormente), Lexicografia e 

Dicionário de Especialidade. 

A Lexicografia pode ser compreendida sob duas óticas: ora como técnica 

de elaboração de dicionários, ocupando-se de critérios para seleção de 

nomenclaturas ou conjunto de entradas, de sistemas de definição, de es-

truturas de verbetes, de critérios para remissões, registros de variantes 

etc.; ora como teoria, procurando estabelecer um conjunto de princípios 

que permitam descrever o léxico – total ou parcial – de uma língua, de-

senvolvendo uma metalinguagem para manipular e apresentar as infor-

mações pertinentes (Cf. BORBA, 2003). No projeto DBTP, a Lexicogra-
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fia foi considerada, simultaneamente, como técnica e ciência para a ela-

boração de dicionários. Rodrigues-Pereira e Costa (2020) iniciaram o 

prefácio do seu livro, apresentando ―aos amantes da Lexicografia‖ a de-

finição do verbo ―lexicografar‖: 

Le.xi.co.gra.far v. 1 Estudar repertórios lexicográficos numa perspectiva 

metalexicográfica. 2. Organizar corpus, analisar, descrever, selecionar, 
lematizar, ordenar, definir e registrar unidades léxicas de uma ou mais 

línguas em dicionários. 3 Perpetuar o ontem e o hoje para que no amanhã 

tenhamos as memórias e sabedorias eternizadas por meio das palavras, em 
dicionários. (RODRIGUES-PEREIRA; COSTA, 2020, p. 7) 

Pretendemos vivenciar cada uma dessas três acepções do verbo 

―lexicografar‖, pois, antes, estudaremos os repertórios lexicográficos das 

obras de referência (arroladas no Quadro 2). Depois, dicionarizaremos: 

organizaremos corpus, analisaremos, descreveremos, selecionaremos, 

lematizaremos, ordenaremos, definiremos e registraremos unidades léxi-

cas da cozinha baiana. Por fim, contribuiremos para perpetuar a cozinha 

baiana do passado (patrimonial) e da atualidade (contemporânea), para, 

no futuro, eternizar memórias e sabedorias legadas por meio das palavras 

no DBTP. 

Por ser indissociável o entrelaçamento da Lexicografia prática 

com o conhecimento lexicológico, já que ―a Lexicografia tomou para si a 

complexa tarefa de dicionarizar os itens léxicos de um idioma, necessi-

tando de um profundo conhecimento sobre o componente lexical em si‖ 

(KRIEGER, 2020, p. 21), a maioria dos pesquisadores do projeto DBTP 

também estuda e aplicaem seus subprojetos a Teoria dos Campos Lexi-

cais proposta por Coseriu (1977; 1987) – que não é lexicográfica, mas 

lexicológica – antes de efetivamente dicionarizar as lexias coletadas. 

Para melhor compreender a Lexicografia como ciência, na etapa 

de revisão de literatura, compartilhamos com os membros do projeto uma 

breve retrospectiva da história da Lexicografia, por Biderman (1984) e 

Boulanger (2003), da Lexicografia portuguesa e das suas fontes docu-

mentais, apresentadas por Verdelho (1995) e Verdelho e Silvestre (2007). 

Acreditamos que conhecer os percursos trilhados por lexicógrafos em sua 

lida científica pretérita valha para construir novos caminhos investigati-

vos na contemporaneidade. Aprendemos a fazer fazendo, mas sem perder 

de vista o modus operandi, o fazer científico dos que vieram antes; e pre-

tendemos, futuramente, em novos pós-doutoramentos, continuar nossos 

estudos lexicográficos, ampliar perspectivas teóricas. 
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4. Modo de preparo ou metodologia 

As pesquisadoras e os pesquisadores do DBPT, além dos seus 

projetos individuais, nas áreas de Lexicologia, Lexicografia e Tradução, 

dedicam-se aos estudos da cultura baiana, das ―coisas de sua terra‖ – 

conforme alertou Hildegardes Vianna (1973) sobre tal emergência – e a 

―organizar corpus, analisar, descrever, selecionar, lematizar, ordenar, de-

finir e registrar unidades léxicas‖ (RODRIGUES-PEREIRA; COSTA, 

2020, p. 7) referentes à cozinha baiana. Algumas palavras e coisas da 

cultura talvez sobrevivessem mais tempo se as pessoas conhecessem as 

coisas da sua terra e/ou se as palavras fossem dignas de ser dicionariza-

das, a exemplo do que sugere Vianna: 

Amoda julgo não ser palavra que venha no dicionário. Pertence ao tipo de 
vocábulo que cada qual interpreta como quer. Se ainda não foi catalogada, 

merecendo ser verbete em publicação do gênero ―coleção de termos‖, fará 

muita confusão no futuro. Já agora constitui para o baiano comum uma 
expressão um tanto misteriosa, se ele não for um iniciado ou entendido 

nas coisas de sua terra. (VIANNA, 1973, p. 130) 

E o que é mesmo amoda? Responderemos mais adiante. Antes, de 

maneira breve, é preciso detalhar aqui as etapas metodológicas, o ―modo 

de preparo‖ do dicionário até que os consulentes possam saciar as suas 

curiosidades.Inicialmente, pensamos em coletar verbetes a partir de pes-

quisas bibliográficas e em campo. A partir de 2020, no entanto, em virtu-

de da pandemia de Covid-19, a coleta dos verbetes passou a ocorrer ex-

clusivamente por meios bibliográficos e eletrônicos enquanto houver ne-

cessidade de distanciamento social. Para tal empreitada, foi bastante útil 

a Dourado e Abbade o acesso às noções de Análise de corpus linguístico 

com AntConc70, em curso de extensão ministrado pela pesquisadora Lili-

ane Lemos Santana Barreiros, docente da Universidade Estadual de Feira 

de Santana (UEFS), oferecido pelo NEL/PPGEL/UNEB em 2017. As 

Tecnologias da Informação têm fornecido subsídios para o tratamento de 

grandes corpora, e a ferramenta AntConc agiliza e potencializa esse tra-

balho. As coletas em fontes bibliográficas são e serão realizadas a partir 

de livros da literatura gastronômica (textos de base e obras de referência, 

listados nos Quadros 01 e 02); em fontes eletrônicas, sites de conteúdos 

culinários e, também, no quadro televisivo baiano Panela de Bairro, exi-

bido aos sábados pela TV Bahia, que premia os melhores pratos criados 

em bairros de Salvador e de cidades baianas, divulgando receitas culiná-

                                                           
70 ―O AntConc é um software gratuito para análise de corpus, que foi desenvolvido pelo 

pesquisador Laurence Anthony da Faculdade de Ciências e Engenharia da Universidade 

de Waseda no Japão.‖ (BARREIROS, 2017, p. 88) 
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rias locais e promovendo trabalhos de cozinheiras e cozinheiros tanto na 

TV quanto no site G171. 

No quadro a seguir, legendamos os textos de base (TB), de onde 

são/serão inicialmente coletadas as unidades léxicas. 

 
Figura 01: Quadro de legendas dos textos de base. 

ABREVIATURAS TEXTOS DE BASE 

AAOE Anatomia do Acarajé e Outros Escritos (LIMA, 2010) 

ACB Arte Culinária da Bahia (QUERINO, 1928) 

BJFA A Bahia Já Foi Assim: Crônicas e Costumes (VIANNA, 

1973) 

BTB As Bebidas e os Tiragostos da Bahia (RADEL, 2015) 

CAB Cozinha Africana da Bahia (RADEL, 2012) 

CB A Cozinha Baiana (BRANDÃO, 1948) 

CBJA A Comida Baiana de Jorge Amado ou o Livro de Cozinha 

de Pedro Archanjo e as Merendas de Dona Flor (AMADO, 
2014) 

CBR/SENAC A Culinária Baiana no Restaurante do SENAC (PEREIRA, 

1999) 

CBSF A Cozinha Baiana: Seu Folclore e Suas Receitas (VIANNA, 

1987) 

CPB A Cozinha Praiana da Bahia (RADEL, 2011) 

CPVC Carta de Pero Vaz de Caminha a El-Rei D. Manuel sobre o 

Achamento do Brasil (CAMINHA, 1500) 

CSB A Cozinha Sertaneja da Bahia (RADEL, 2009) 

DDB De Dendê e Baianidade: a Mercadoria de Restaurantes de 

Comida Baiana em Salvador (MACHADO, 2014) 

OBS O Banquete Sagrado: Notas sobre os ―De Comer‖ em Ter-
reiros de Candomblé (SOUSA JR., 2009) 

PB/TVBA Panela de Bairro TV Bahia (SOARES, 2015-2021) 

RB Receitas da Bahia (LOBO, 1959) 

RTCB Receitas Tradicionais da Cozinha Baiana (JUNQUEIRA, 

1977) 

SED O Sal é um Dom: Receitas de Dona Canô (VELLOSO, 

2015) 

STC Santo Também Come (LODY, 1988) 

      Fonte: As autoras, 2021. 

            Já no Quadro 2, legendamos as obras de referência também con-

sultadas para a elaboração do DBTP, embora este não seja resultante de 

uma mera compilação daquelas.  

 
 

 

                                                           
71 www.g1.globo.com. 
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Figura 02 – Quadro de legendas das obras de referência consultadas 

ABREVIATURAS OBRAS DE REFERÊNCIA 

ACBTS Atlas da Culinária na Baía de Todos os Santos (ANDRADE 

& LOPES, 2013) 

CTC Comida se Tempera com Cultura: Fatores Históricos e Cul-
turais da Culinária Baiana (CASTRO, 2002) 

DAS Dicionário de Arte Sacra e Técnicas Afro-brasileiras 

(LODY, 2003) 

DDB Diccionario do Doceiro Brasileiro (REGO, 1892) 

DPBOI Dicionário de Palavras Brasileiras de Origem Indígena 
(CHIARADIA, 2008)  

FAB Falares Africanos na Bahia: um Vocabulário Afro-brasileiro 

(CASTRO, 2001) 

VA Vocabulário do Açúcar: Histórias, Cultura e Gastronomia 

da Cana Sacarina do Brasil (LODY, 2011) 

      Fonte: As autoras, 2021. 

A coleta em campo (temporariamente postergada) será realizada 

em três etapas, onde cada uma delas corresponde à culinária de um bio-

ma da Bahia. Diante da impossibilidade de percorrer toda a extensão do 

estado, foram escolhidas oito cidades cujas culinárias são representativas 

destes biomas: Mata Atlântica (Salvador, Cachoeira, Ilhéus e Porto Segu-

ro); Caatinga (Juazeiro, Lençóis); e Cerrado (Barreiras e Luís Eduardo 

Magalhães). 

Os critérios de escolha dessas cidades foram os seguintes: ter uma 

culinária composta por insumos pertencentes à flora e à fauna desses bi-

omas; ter um número expressivo de restaurantes de culinária local. Em 

cada cidade, pretendemos selecionar, minimamente, 10 (dez) cardápios, 

dos quais serão coletados os itens lexicais e, quando houver,as definições 

dos alimentos e bebidas. 

Identificaremos, sempre que possível, a procedência dos ingredi-

entes e dos alimentos nas áreas dos biomas da Bahia, utilizando abrevia-

turas (MA = Mata Atlântica, CA = Caatinga e CE = Cerrado). Em con-

sonância com a LEXPED (Cf. BIDERMAN,1998; RODRIGUES-

PEREIRA, 2020), preferimos assegurar o maior número de informações 

coerente e funcionais ao consulente-aprendiz, pois é de interesse de estu-

dantes e pesquisadores terem acesso a esses conhecimentos. Biodiversi-

dade enriquece a Gastronomia,e seu uso consciente é tendência na culi-

nária. 

Optamos pela organização dos verbetes em cinco seções distintas, 

inspiradas em Abbade (2003; 2009), que utilizou a Teoria dos Campos 

Lexicais proposta por Coseriu (1977), organizou o léxico da culinária 

portuguesa medieval em campos: dos ingredientes; dos alimentos; das 
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bebidas; dos utensílios; dos processos e métodos. Na elaboração do 

DBPT, no entanto, não será aplicada essa teoria, haja vista que as lexias 

serão dispostas em ordem alfabética (não haverá ordem valorativa hie-

rárquica), no intuito de facilitar a consulta pelos leitores. No entanto, é 

inegável que a organização em seções, que correspondem a importantes 

macrocampos do léxico de cozinha, também facilita o uso do dicionário.  

Lody (2003), em seu Dicionário de arte sacra e técnicas afro-

brasileiras, por exemplo, abrigou os 1.407 verbetes em campos distintos: 

alimentação, instrumentos musicais, utensílios, arquitetura e mobiliário, 

intervenções no corpo, ferramentas e emblemas, roupas e objetos do cor-

po, e líquidos e misturas para diversos usos. Notamos que essa organiza-

ção agiliza a busca por uma lexia. 

Atentando para a teoria lexicográfica de Haensch (1982), as en-

tradas têm sido ordenadas alfabeticamente, de natureza sincrônica, des-

critiva e monolíngue em cada versão específica escrita no referido idio-

ma. Ou seja, em vez de um dicionário trilíngue (português, inglês e espa-

nhol) em um só exemplar (suporte impresso e/ou e-book), o DBTP será 

disponibilizado em 3 exemplares distintos, cada um escrito em um dos 

idiomas (1 suporte impresso e/ou 1 e-book para cada idio-

ma).Acreditamos que esse formato, publicado especificamente na língua 

do consulente, facilite a consulta. 

Para a estruturação dos verbetes no dicionário, já classificados em 

seu campo lexical específico (dos ingredientes, dos alimentos, das bebi-

das, dos utensílios, dos processos e métodos), consideramos os seguintes 

critérios: 

a) Nas entradas, os verbetes são dispostos em letras maiúsculas e 

em negrito, seguidos da abreviatura classificatória da cozinha 

entre parênteses (CP = Cozinha Patrimonial; ou CC = Cozinha 

Contemporânea), e da abreviatura, em itálico,da classificação 

genérica da categoria gramatical a que pertencem; 

b) As entradas são feitas no masculino ou feminino, preferencial-

mente no singular; 

c) Em seguida, apresentamos a definição do verbete; 

d) Após a definição, segue a identificação biomática, utilizando 

abreviaturas: MA = Mata Atlântica; CA = Caatinga; e CE = 

Cerrado; e 
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e) Por fim, entre parênteses, segue a indicação das fontes, em or-

dem alfabética e separadas por ponto e vírgula, utilizando a-

breviaturas em letras maiúsculas e em itálico, para identificar 

os títulos dos textos de base e/ou das obras de referência, se-

guidas das páginas onde os verbetes aparecem em cada fonte. 

Exemplo de estruturação de um verbete do campo dos alimentos: 

AMODA (CP) s.f. Doce de rapadura, farinha de mandioca, gengibre rala-
do e, às vezes, canela, cozido no tacho, preparado ―à moda‖ oriental, es-

palhado ainda quente em pedra lisa, em ponto de fio forte, cortado em lo-

sangos, servido em pedaço de casco de coco ou embrulhado em papel, 
vendido em tabuleiro pelas ganhadeiras, mulheres da Costa. MA. (BJFA, 

p. 130, 131, 132; DAS, p. 39; RTCB, p. 120) 

Para elaborar a definição do verbete amoda, foram consideradas 

todas as informações encontradas em BJFA e RTCB, e nos chamou aten-

ção o fato de esse doce de tabuleiro – vendido por ―tias da Costa‖, con-

forme registrou Vianna (1973, p. 131), também conhecidas como ganha-

deiras, vendedeiras, baianas-de-tabuleiro, baianas-de-acarajé ou baianas 

– ter se perdido no tempo, enquanto as cocadas sobreviveram. A possível 

justificativa é o nível de dificuldade para alcançar o ponto exato, ―nem 

tão puxenta como alféola nem quebradiça como queimado‖ (1973, p. 

132), que seria um ponto de fio forte: nem ponto de bala mole, nem pon-

to de bala dura. Não há consenso sobre a origem da amoda, mas Vianna 

dá pistas de uma possível origem oriental, considerando a presença das 

especiarias, ou resultado de ―evolução do prosaico melado com farinha, 

tão popular nas zonas açucareiras‖ (VIANNA, 1973, p. 131), ou ainda da 

fusão dessas duas possibilidades, sendo um doce à moda oriental com 

ingredientes do reino e da terra. 

No VA, não encontramos o verbete amoda, no entanto, sabendo 

da sua possível origem oriental e de técnica parecida com a do doce alfé-

ola, tomamos conhecimento da existência de alfenim, alfenim de coco, 

alfeninho e do ofício de alfeloeiro (fabricante de diversos doces à base de 

alfenim, rapadura batida). Em outra acepção, alfenim (do árabe al-fãnid) 

é um doce de origem muçulmana, feito à base de açúcar, amêndoas e su-

co de frutas, de massa modelada ainda quente (Cf. LODY, 2011, p. 47). 
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Figura 03: Imagem de uma ganhadeira baiana. 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 
Crédito: Francisco Moreira da Costa72. 

Na cozinha baiana, há muitas heranças culinárias muçulmanas, 

produtos, receitas e técnicas trazidas, principalmente, pelos hauçás, tam-

bém conhecidos como malês. Bilíngues, alfabetizados em árabe, bem 

instruídos, não se conformaram com a condição de escravizados, articu-

laram e lideraram, em 1835, o maior levante negro da história do Brasil: 

a revolta dos malês. Além de exímios guerreiros, também lutaram pela 

sua liberdade mercando produtos e serviços. Muitos dos malês eram 

―ganhadores‖ e também protagonizaram a primeira greve do Brasil, em 

1857, na Bahia (Cf. REIS, 2019). As baianas ―ganhadeiras‖, antes, mer-

cavam muitas comidas de tabuleiro nas ruas, a fim de pagar pela sua al-

forria; atualmente, continuam exercendo esse ofício, em busca do sus-

tento das suas famílias, da sua liberdade financeira. Tomar conhecimen-

to da existência da amoda, um doce de tabuleiro tão parecido com os 

doces árabes e com as cocadas, e trazer esse verbete para o DBTP é res-

gatar parte dessa história de resistência que ficou no esquecimento. Le-

xicografar é, também, rememorar as palavras e as coisas, salvaguardar 

sentidos e, quiçá, existências. Arriscamos afirmar que o lexicógrafo tem 

um quê de historiador.  

 

5. Banquete de palavras ou considerações finais 

De tudo o que foi exposto, depreendemos que o DBTP vem sen-

do elaborado a partir de dados contidos nos corpora elencados, cuidado-

samente escolhidos considerando sua importância na literatura gastro-

                                                           
72 Ilustração pertencente ao Acervo CNFCP-IPHAN e disponível em: https://www.ba. 

senac.br/museu/RaulLody/artigo/178?title=o-oficio-de-vender-comida-na-rua. 
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nômica, com o intuito de oferecer definições lexicográficas confiáveis e 

ricas em informações de interesse de estudantes, pesquisadores e curio-

sos, permitindo-lhes uma visão mais detalhada de elementos da cozinha 

patrimonial e contemporânea da Bahia. 

Neste projeto, com a inclusão da participação de professores e es-

tudantes de línguas estrangeiras (inglês e espanhol), acreditamos que as 

traduções das entradas e definições lexicográficas, conforme Haensch 

(1982), ampliarão a recepção da obra de referência, atingindo leitores de 

outras nacionalidades, colaborando para a divulgação da culinária baiana 

pelo mundo. 

Esperamos que o nosso trabalho de produção lexicográfica possa 

contar com outros pesquisadores dispostos a contribuir com diálogos, 

adesões e/ou outras participações. Concluímos que as breves notícias 

dispostas neste artigo corroboram a ideia de que ainda temos um longo 

trabalho a ser desenvolvido, o qual nos exigirá dedicação aos procedi-

mentos teórico-metodológicos e foco no público-alvo: os que têm fome 

de conhecer essa Bahia de todos os pratos, memórias, histórias. 
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RESUMO 

O presente trabalho tem como objetivo compreender como a linguagem pragmática 

pode impactar na comunicação de indivíduos autistas no ambiente escolar. Sabe-se 

que linguagem pragmática é aquela que analisa o contexto todo, não se limitando ape-

nas a uma abordagem denotativa, mas sim uma abordagem conotativa, buscando 

compreender as entrelinhas do discurso. Sabe-se que o indivíduo autista compreende 

os enunciados em sua forma literal, logo, apresenta dificuldades nas concepções 

pragmáticas. Assim, este estudo é de cunho qualitativo, fundamento na revisão biblio-

gráfica, com autores como Cunha (2017), Wilson (2011) e Mousinho (2010), com o in-

tuito de trazer flexões sobre essas temáticas. Diante disso, conclui-se que o professor 

tem papel fundamental nesse contexto, podendo assumir uma abordagem mais consci-

ente e inclusiva para com seu aluno autista. 

Palavras-chave: 

Autismo. Ambiente Escolar. Linguagem Pragmática. 

 

ABSTRACT 

The present work aims to understand how a pragmatic language can impact the 

communication of autistic people in the school environment. It is known that pragmatic 

language is one that analyzes the whole context, not limited to a denotative approach, 

but a connotative approach, seeking to understand the lines of the discourse. It is 

known that the autistic individual understands the statements in their literal form, 

therefore, they present difficulties in pragmatic conceptions. Thus, this study is 

qualitative, based on a literature review, with authors such as Cunha (2017), Wilson 

(2011) and Mousinho (2010), with the aim of bringing inflections on these themes. 

Therefore, it is concluded that the teacher has a fundamental role in this context, be-

ing able to take a more conscious and inclusive approach towards their autistic stu-

dent. 

Keywords: 

Autism. Pragmatic Language. School environment. 

mailto:autor1@provedor.com.br
mailto:autor2@provedor.com.br


XXIV CONGRESSO NACIONAL DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA 

Anais do XXIV CNLF: Textos Completos, Tomo II.                                                         601 

1. Introdução 

Ao exercer a linguagem, através da língua, as pessoas constroem 

as suas relações com a natureza e com outros indivíduos. Dessa forma, a 

concepção de sociedade ganha existência pela língua. A linguagem para 

ter sentido e ser interpretada é necessário a utilização de uma língua. No 

entanto, há um grupo de pessoas ou comunidade falante que apresentam 

limitações e dificuldades nesse contexto: as pessoas autistas. 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é uma condição neuro-

biológica, que envolve prejuízos na comunicação e interação social, com 

ocorrências de comportamentos restritos repetitivos e estereotipados. As 

pessoas com TEA apresentam déficits nas habilidades sociais e de prag-

mática, causando prejuízos na emissão, recepção de mensagens e, possi-

velmente, em seu rendimento sócio-acadêmico (DSM-V, 2014). 

Nesse contexto, este trabalho é norteado pela seguinte questão 

problema: ―De que forma a linguagem pragmática pode impactar na co-

municação de indivíduos autistas no ambiente escolar?‖ Acredita-se que 

questões relacionadas à linguagem pragmática podem impactar negati-

vamente na comunicação de indivíduos autistas no ambiente escolar, vis-

to que o aluno autista tende à compreensão literal de sentenças, dificul-

tando a comunicação com os professores e colegas. 

Assim, este estudo empenha-se em compreender como a lingua-

gem pragmática impacta na comunicação de indivíduos autistas no ambi-

ente escolar. Desse modo, as abordagens serão realizadas em torno dos 

seguintes objetivos específicos: discorrer sobre os conceitos e caracterís-

ticas do autismo; definir ―linguagem‖ e as suas vertentes em termos de 

pragmática; compreender a relação do ―autismo‖ com a linguagem 

pragmática no ambiente escolar. Para tanto, recorre-se à revisão biblio-

gráfica com intuito de fazer um diálogo entre autores que discorrem ou 

dialogam sobre a temática proposta. 

 

2. Transtorno do Espectro Autista (TEA) e linguagem 

De acordo com a Organização Mundial de Saúde – OMS, uma a 

cada 160 crianças nascidas no mundo tem TEA. O transtorno tem como 

prováveis causas fatores genéticos e ambientais, sendo de ordem neuro-

lógica, com prejuízos na comunicação e interação social. (ONU News, 

2017). 
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O Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais – 

DSM-V, define o TEA como um transtorno do neurodesenvolvimento, 

com aspectos e características próprias, que norteiam os profissionais da 

saúde, a nível mundial, sobre o diagnóstico do transtorno: 

[...] déficits persistentes  na comunicação social e na interação social em 

múltiplos contextos, incluindo déficits na reciprocidade social, em com-
portamentos não verbais de comunicação usados para interação social e 

em habilidades para desenvolver, manter e compreender relacionamentos. 

Além dos déficits na comunicação social, o diagnóstico do Transtorno do 
Espectro Autista requer a presença de padrões restritos e repetitivos de 

comportamento, interesses ou atividades. (DSM-V, 2014, p. 32) 

O transtorno apresenta diferentes níveis de gravidade, que exigem 

apoio conforme as necessidades apresentadas pelo individuo com TEA, 

em termos de comunicação e interação social: 1) exigindo apoio; 2) exi-

gindo apoio substancial e 3) exigindo apoio muito substancial. Dessa 

forma, o indivíduo com TEA, de acordo com o seu nível precisará de 

mais ou menos suporte de equipe multidisciplinar e apoio no campo aca-

dêmico (DSM-V, p. 36). 

Nesse sentido, Cunha (2017) aponta que a linguagem é um dos 

comprometimentos que mais levam esses indivíduos ao diagnóstico e 

destaca que 

[…] além de haver um acentuado comprometimento do uso de múltiplos 
comportamentos não verbais (contato visual direto, expressão facial, pos-

turas e linguagem corporal) que regulam a interação social e a comunica-

ção, pode ocorrer também atraso ou ausência total do desenvolvimento da 
linguagem falada. Nos indivíduos que chegam a falar, existe a capacidade 

de iniciar ou manter uma conversação e a ecolalia. (CUNHA, 2017, p. 27) 

Nessa perspectiva, Saussure (1916), ressalta que a língua é um fa-

to social, que as pessoas adquirem por meio das vivências sociais e, as-

sim, a constituição de uma língua ocorre através da linguagem, sendo um 

produto social dessa faculdade. Dessa forma, a linguagem é de natureza 

social universal, sendo a língua parte desse todo, apresentada de forma 

sistematizada dentro de padrões que configuram uma realidade social 

(Cf. CAMACHO, 2006). 

Eduardo Neiva (2013) realça que Saussure ―chamara a atenção 

para o sistema de regras presente na mente do falante, que torna todo ato 

de fala significativo‖, e destaca ainda as ideias de Chomsky sobre lin-

guagem: 

[...] a linguagem é um sistema formal caracterizado por transformações 
internas, cujas regras compõem a sintática e a gramática. O uso contextual 
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da linguagem é uma dimensão completamente ignorada pela teoria 
chomskiana. No modelo de Chomsky, a linguagem não é a atualização 

mecânica de um sistema de regras, mas um processo criativo que permite 

produção e a interpretação de um número infinito de sentenças que nunca 
foram ouvidas anteriormente pelos falantes. [...] Recentemente, Chomsky 

defendeu a ideia de que a linguagem deve ser descrita em termos de um 

conjunto finito de princípios (regras gramaticais) e parâmetros (marcado-
res) que são ligados ou desligados pelos usuários da língua. Os dois me-

canismos formais complementam-se na mente dos falantes. (NEIVA, 

2013, p. 98) 

Marcondes (2014), discorre sobre o pensamento de Bakhtin a res-

peito da linguagem: 

[...] uma criação coletiva que se dá no diálogo entre o ―eu‖ e o ―outro‖. A 
interação entre interlocutores é, portanto, o princípio fundador da lingua-

gem. A subjetividade dos interlocutores certamente é decisiva para a exis-

tência dos atos de fala. No entanto, Bakhtin diz que até mesmo essa subje-
tividade é construída em um processo social e histórico. Nenhuma subje-

tividade escapa completamente a seu espaço social e a seu tempo históri-

co. (MARCONDES, 2014, p. 297) 

Bakhtin (1929), contrapondo à intenção saussureana, aponta a re-

levância da comunicação social, já que é na interação verbal que se funda 

a realidade fundamental da língua. Jakobson (1960) contempla em seus 

estudos que o processo comunicativo acontece de forma ampla e ultra-

passa as barreiras de análise de forma estrutural. O autor apresenta aspec-

tos funcionais da linguagem, citando que no processo comunicativo há 

fatores que constituem o ato de comunicação verbal, tais quais: o reme-

tente, a mensagem, o destinatário, o contexto, o canal e o código. 

Nesse cenário, a linguagem pragmática emerge com uma contex-

tualização relevante para este estudo, visto que o cerne desta pesquisa é a 

compreensão dos impactos da linguagem pragmática na comunicação de 

indivíduos autistas no âmbito acadêmico. 

 

3. Breves considerações sobre a linguagem pragmática 

A Pragmática é uma área da linguística, cuja função é estudar os 

discursos que acontecem em diferentes contextos, formando situações 

comunicativas diversas. É uma área voltada para a prática linguística, 

tendo como foco maior, os usos da língua. 

Ao refletir sobre a palavra pragmática, há uma ideia de ser algo 

cristalizado, prático, eficaz e funcional. Porém, o conceito de pragmática 

linguística em seu desenvolvimento histórico, aproxima-se mais da flui-
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dez, transparência, do duplo sentido e da densidade contida no sentido da 

linguagem. De acordo com Rangel (2004), 

A abordagem da linguagem mudou com o passar dos tempos . Antes da 

mudança da linguís tica tradicional, as proposições eram analisadas pelos 

critérios de verdade ou falsidade e com a teoria dos performativos de Aus-
tin, houve uma redimensionada nos estudos linguísticos [...] passaram a 

ser considerados os fatores externos: sujeitos (falantes e ouvintes ) e as 

condições de produção na constituição dos sentidos dos enunciados . 
(RANGEL, 2004, p. 1) 

Desta feita, percebe-se que a linguagem é algo muito maior do 

que apenas informar, mas é algo que envolve sujeitos e seus contextos, 

produzindo efeitos práticos. 

Vale destacar que essa área está além do formalismo gramático ou 

da ligação existente entre símbolo e objeto. Observa-se a incorporação 

que há entre o falante e sua intenção comunicativa. Nesse intento, os u-

sos linguísticos são considerados como ações que possuem propósitos e, 

ainda, marcados por regras específicas das culturas e sociedades. 

No intuito de buscar conceito(s) sobre a pragmática, é importante 

saber que essa definição depende de qual escola cada teoria está, bem 

como aponta Huang (2007). Por exemplo, a escola anglo-americana con-

ceitua pragmática como um estudo organizado de significados que são 

dependentes do uso da linguagem. Nesse instante, a pragmática estabele-

ce-se no mesmo nível que a sintaxe, semântica e fonologia. Ainda, na es-

cola europeia, a definição de pragmática é mais ampla, sendo incorpora-

da a outras áreas, como a sociolinguística, psicolinguística, análise do 

discurso, como outros. Ademais, há ainda a escola londrina, simbolizada 

por Deirdre Wilson, que atinge uma das máximas de Grice, ou seja, a re-

levância, desenvolvendo uma teoria mais aprofundada (Cf. SILVA, 

2014). 

Tradicionalmente dizendo, a nomenclatura pragmática pode ser 

conferida a Charles Morris (1938), que classificou a ciência dos signos 

em três áreas: a sintática, a semântica e a pragmática, responsável por li-

gar com fenômenos biológicos, psicológicos e sociólogos, existente na 

relação entre signo e sujeito. Segundo Yule (1996), a área em questão es-

tudo o que o falante comunica e aquilo que o ouvinte compreende, ou se-

ja, não se dedica a compreender que essas palavras e frases significam 

fora de seu contexto de uso, de modo a entender como esse ambiente in-

duz e direciona o processo comunicativo. 

Para Yule (1996), 
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Pragmática é o estudo das relações e ntre formas linguísticas e os usuários 
dessas formas. Em uma distinçaõ tripartida , apenas a pragmática permite 

os seres humanos na análise . A vantagem de estudar a linguagem via 

pragmática é que podemos falar sobre as intenções de significado do fa-
lante, suas suposições , seus propósitos e objetivos , e sobre os tipos de 

ações (por exemplo, pedidos) que eles executam quando falam. (YULE, 

1996, p. 4) 

Assim, estudar a linguagem pelo viés pragmático é compreender 

as entrelinhas, intenções, até mesmo aquilo que não foi dito. Conceituar 

esse fenômeno não é algo simples, Levinson (1983), em seu livro intitu-

lado Pragmática, mostra que a pragmática apresenta diferentes defini-

ções. O autor não traz uma definição própria, mas acredita que ela está 

ligada a outros campos linguísticos. Leech (1983) aponta que a pragmáti-

ca é o estudo sobre a maneira como os enunciados se elencam em dife-

rentes significados de acordo com suas situações. 

De acordo com Victoria Wilson (2011), no capítulo ―Motivações 

pragmáticas‖, presente no livro Manual de Linguística, organizado por 

Mário Eduardo Martelotta, apresenta que o estado atual da pragmática 

compreende o uso da língua e a forma como ela é utilizada em suas inte-

rações verbais, não determinando a dicotomia presente entre fatores in-

ternos e externos da língua. Essa ideia faz parte da estabilidade e regula-

ridade dos costumes sociais e linguísticos, ―como padrões, crenças e 

convenções, bem como as tensões, as controvérsias e as rupturas‖ (WIL-

SON, 2011, p. 90). 

Segundo Oliveira (2008), o sujeito deve se render às condições e 

moderações prescritas pelo contexto que está inserido com seus interlo-

cutores, logo, somente seguindo os sistemas linguísticos, os costumes e a 

cultura, que as intenções são alcançadas com plenitude em seu meio so-

cial. 

Os discursos estão inseridos na ―imensa fábrica social, na qual 

não apenas as palavras estão entrelaçadas, mas os atos e as vidas huma-

nas‖ (MEY, 1993, p. 194). Nesse contexto, a pragmática emerge quando 

as ciências da linguagem começam a tentar solucionar problemas práti-

cos, empenhando-se para compreender os fenômenos linguísticos, se-

guindo as diferentes formas de compreendê-los e visualizá-los. 

Assim, abordaremos na próxima seção, o entrelaçamento entre os 

aspectos da linguagem pragmática e os impactos que podem ocorrer no 

ambiente escolar quando se trata de pessoas com TEA. 
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4. A relação do autismo com a linguagem pragmática no ambiente 

escolar: aspectos a serem observados 

As pessoas com o Transtorno do Espectro Autista formam uma 

comunidade de fala dentro do ambiente escolar, que possuem peculiari-

dades inerentes em sua forma de tratar a linguagem. Dessa forma, obser-

vamos os falantes ―neurotípicos‖ chamados ―normais‖ ou que não possu-

em deficiências ou nenhum tipo de transtorno mental; e os ―neuroatípi-

cos‖, que são os que apresentam características inerentes a um determi-

nado transtorno mental ou ao um quadro sindrômico. A pessoa autista é 

considerada neuroatípica, por se tratar de um transtorno do neurodesen-

volvimento (Cf. FADDA; CURY, 2016). 

Nesse contexto, é relevante ressaltar que a linguagem vai sendo 

construída desde o nascimento, pouco a pouco. E sua aquisição exige a 

coordenação de funções variadas e aptidões, bem como a intervenção de 

diversos órgãos, estando ligada à evolução e a maturação cerebral e ocor-

rendo com base na coordenação dos órgãos fonoarticulatórios e intima-

mente relacionada com os progressos no desenvolvimento psicomotor e 

na evolução cognitiva (Cf. GOMES; TERÁN, 2014). 

Para o condicionamento da linguagem, pode-se falar de dois 

grandes grupos de fatores envolvidos, tais como os fatores relacionados à 

criança e os fatores relacionados com o tipo de vínculo entre pais e fi-

lhos. A evolução da linguagem para muitos autores, como Gomes e Te-

rán (2014); Lamônica e Britto (2018) se vinculam a duas etapas de aqui-

sição, como a pré-linguística e a linguística. 

A etapa pré-linguística abrange aproximadamente até os doze me-

ses de idade, em uma primeira manifestação da criança que se configura 

através do choro, depois reações a ruídos fortes, arrulhos, balbucio, pas-

sando a emitir sons variados que ainda não fazem parte da linguagem fa-

lada. Com 6 meses de idade, a criança já consegue realizar um diálogo 

vocal, repetindo sons feito por adultos e em torno dos dez meses surge a 

verborragia em que a criança começa a repetir os monossílabos como 

―pa, pa‖ ou ―ma, ma‖, sendo considerados esboços das primeiras pala-

vras (Cf. GOMES; TERÁN, 2014). 

Ainda para as autoras, já na etapa linguística, configura-se a cons-

trução da linguagem propriamente dita e que entre doze e quinze meses 

surge a primeira palavra intencional e significativa. Nesse sentido, o a-

dulto começa uma interação maior com a criança no sentido de ouvir e 

repetir, fazendo com que a criança comece a ter um modelo sonoro pare-
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cido com o que ela emitiu e que faz com que ao mesmo tempo possa me-

lhorar foneticamente suas emissões posteriores. 

Desse modo, de acordo com Hage e Pinheiro (2018), atrasos e dis-

túrbios de qualquer natureza só podem ser tratados como tal quando se 

afastam do típico, assim, crianças que não balbuciam devem ser vistas 

com risco para dificuldades no desenvolvimento da linguagem e mere-

cem ser acompanhadas. 

Nas dimensões da linguagem, podemos citar a forma da lingua-

gem (fonologia, morfologia e sintaxe), o conteúdo da linguagem (semân-

tica) e o uso da linguagem (pragmática). O uso da linguagem, o contexto 

da comunicação é o que podemos chamar de pragmática. A pragmática 

está para além da construção da frase, objeto da sintaxe ou significado e 

semântica (Cf. ACOSTA et al., 2006). 

Acosta et al. (2006), afirmaram que a pragmática estuda o funcio-

namento da linguagem em contextos sociais, situacionais e comunicati-

vos. Trata do conjunto de regras que tem objetivo de explicar e regular o 

uso intencional da linguagem, em um sistema social compartilhado. Nes-

te sentido, é relevante afirmar que a linguagem é um instrumento de inte-

ração social e de comunicação, sendo uma atividade que tem como fina-

lidade geral a comunicação, da qual derivam as finalidades especificas 

denominadas de funções. 

Para Matos (2012), na pragmática, confluem tópicos, teorias e 

métodos procedentes da filosofia, linguística (em especial a sociolinguís-

tica) ou da psicologia cognitiva. Dessa forma, a pragmática ou o uso da 

linguagem se ocupará das intenções comunicativas do falante e da utili-

zação que faz a linguagem para realizar tais intenções (Cf. ACOSTA et 

al., 2006). 

As intenções comunicativas e a compreensão do mundo social es-

tá ligada às habilidades sociocognitivas que nos permite atribuir estados 

mentais ao outro, como os desejos, intenções e as crenças. Uma dificul-

dade que se refere ao indivíduo autista, diz respeito à compreensão da 

pragmática, principalmente no que se refere a expressões não literais (Cf. 

PANCIERA et al., 2019). 

As expressões não literais nos atos comunicativos são aquelas em 

que o reconhecimento das palavras não é suficiente para a compreensão 

do que está sendo dito e neste sentido a extração e a produção de signifi-

cado pode ocorrer dentro de um grande espectro de complexidade. As-

sim, os indivíduos com TEA apresentam dificuldades particular quanto a 
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compreensão de enunciados não literais e, portanto, podendo surgir que-

bras no contexto comunicacional (Cf. PIJNACKER et al., 2012). 

Alguns estudos, de acordo com Panciera et al. (2019), têm evi-

denciado não haver prejuízo no desenvolvimento da linguagem em crian-

ças autistas nos aspectos sintático, morfológico e fonológico da língua, e 

por outro lado, tem revelado déficits importantes na dimensão da prag-

mática, o que reforçaria a hipótese de que as dificuldades dos indivíduos 

com TEA estão ligadas às limitações na compreensão da dimensão 

pragmática. 

Nesse sentido, as dificuldades das pessoas com TEA relativas a 

pragmática, se enquadram especificamente entre o conjunto de habilida-

des que compõem a teoria da mente, seria a habilidade de atribuir falsa 

crença, que estaria relacionado a compreensão de enunciados não literais 

e na compreensão de aspectos diversos da pragmática da linguagem. 

Mousinho (2010, p. 386) ressalta que ―as dificuldades nas habili-

dades sociais e pragmáticas estão no cerne das dificuldades no autismo‖. 

Sendo a ―palavra‖ entendida e utilizada pelos indivíduos com TEA de 

forma literal. O seu uso, na vida diária por esse grupo de pessoas, torna-

se um empecilho à sua interação social. 

Volóchinov (2017, p. 213) realça que ―a ideologia do cotidiano é 

o universo do discurso interior e exterior, não ordenado nem fixado, que 

concebe todo nosso ato, ação e estado consciente‖. Dessa forma, embora 

o indivíduo com TEA se aproprie de um vocabulário concreto, não quer 

dizer que não tenha consciência da fala, elaborada por meio de seus pro-

cessos cognitivos e permeada por sua vida cotidiana. 

Fillmore, em 1979, propôs o termo ―falante/ouvinte inocente‖ 

com o objetivo de retratar um indivíduo que reconhece estruturas grama-

ticais, sem, no entanto, estabelecer inferências. Assim, a pessoa teria a 

capacidade para reconhecer estruturas gramaticais e processos que en-

volvessem morfemas e seus significados, mas não teria a capacidade de 

fazer inferências entre o que diz e o que o outro ouve, com um discurso 

que se apresentaria de forma lenta, pedante e cansativa. 

A respeito das dificuldades do falante/ouvinte inocente, Mousinho 

(2010), afirma que 

[…] dentre as suas limitações, apresentaria o discurso baseado na compo-

sicionalidade. O falante inocente não seria capaz de atribuir significados à 

reunião de alguns morfemas, pois tenderia apenas a somar o significado 

de seus constituintes. Um exemplo, facilmente traduzido para o portu-
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guês, é a diferença entre carcereiro (jailer) e prisioneiro (prisoner). Cárce-
re e prisão apresentam significados similares, mas ao se acrescentar o su-

fixo eiro, e todas as suas possibilidades de uso, deixam de ter o mesmo 

significado, fato dificilmente assimilado pelo falante/ouvinte inocente. O 
falante/ouvinte inocente também apresentaria diculdades com expressões 

idiomáticas (lexical idioms). Se ouvisse, por exemplo, a expressão ―Your 

goose is cooked‖ (Seu ganso está cozinhando), que poderia corresponder 
em português a ―Sua batata está assando‖, ele poderia ficar: preocupado 

com o ganso (no caso em inglês) se ele tivesse um; feliz, caso tivesse tra-

zido para o jantar um ganso ou uma batata; confuso, caso não tivesse nem 
um, nem outro. (MOUSINHO, 2010, p. 388) 

 Na tabela 1, pode-se observar as principais semelhanças e dife-

renças entre o falante/ouvinte inocente e pessoas autistas: 

Tabela 1: Falante/ouvinte inocente X indivíduos com TEA. 

 FALANTE/OUVINTE INOCENTE INDIVÍDUO TEA 

1 Discurso lento, cansativo e pedante  Discurso pedante, unilateral, prosódia 

monótona  

2 Baseia-se na composicionalidade (mor-
femas e palavras)  

Costuma responder pela soma de Par-
tes, sem realizar a mescla  

3 Dificuldades com expressõesidiomáticas Tende a pensar nelas ainda na forma 

experenciada  

4 Inadequação de expressões a Situações 
(apenas opacas)  

Usa expressões colocadas, mesmo que 
não sejam opacas, o que fica inade-

quado  

5 Inabilidade para construçõesmetafóricas Poucos realizam o processo de Mes-

clagem necessária às metáforas  

6 Não usa mecanismo interpretativos para 

comu- nicação indireta  

Dificuldades com funções pragmáti-

cas - projeção nem sempre realizada  

7 Dificuldade para entender a Estrutura de 

texto  

Nem sempre a moldura comunicativa 

é clara, incluindo a de textos  

   Fonte: Mousinho (2010, p. 389)  

Ao recorrer as ideias de Woods (2017), destaca-se que o modelo 

estudado por ele e por outros autores, fundamentou a teoria para a Con-

venção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu 

Protocolo Facultativo (BRASIL, 2007), sendo incorporada à legislação 

brasileira (ratificada com força de Emenda Constitucional por meio do 

Decreto Legislativo nº 186/2008 e do Decreto 6.949/2009), norteando 

práticas voltadas aos indivíduos que apresentam deficiências, incluindo 

os autistas. 

Nesse contexto, a Lei nº 12.764/12, aprovada em 2013, institui a 

Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com TEA, ressal-

tando as características para diagnóstico: ―Ciência persistente e clinica-

mente significativa da comunicação e da interação social, padrões restri-

tivos e repetitivos de comportamentos, interesses e atividades‖ (BRASIL, 
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2012, art. 1º, § 1º). Desse modo, por meio dessa lei, reivindica-se o res-

peito às diferenças, às posições políticas e aos direitos desses indivíduos. 

Nessa perspectiva, é necessário que haja uma mobilização de re-

cursos sociais e de saúde na promoção de ações que propiciem mudanças 

ambientais necessárias, que garantam à convivência e inclusão dos indi-

víduos com TEA na sociedade e no espaço escolar. 

Zaks (2015, p. 478) aponta que ―uma crescente aliança entre pes-

soas com autismo, pais e educadores defensores da neurodiversidade 

possibilitou inovações para um mundo aberto à diversidade autista‖. 

Desse modo, já existem escolas inclusivas, como exemplo dessas inova-

ções, com espaços silenciosos voltados para o aluno com TEA, evitando, 

assim, crises por conta da sobrecarga sensorial. 

A ideia de uma escola inclusiva, em um processo bilateral, remete 

a um modelo social da deficiência, retirando o foco do indivíduo, bus-

cando estabelecer uma relação em que sujeito e sociedade se tornem par-

tícipes para construir um processo inclusivo mais eficaz, o que pode ga-

rantir condições de participação da ―comunidade autista‖, de acordo com 

as suas potencialidades e níveis de desenvolvimento (Cf. CARVALHO; 

MARQUEZAN, 2003). 

A perspectiva de um ensino inclusivo necessita que em sala de au-

la, a turma compreenda que todos são participantes do processo. Cunha 

(2016), ressalta: 

O aluno que tem autismo faz parte de um grupo, pertence ao ambiente es-
colar. Todos os que estão ali têm coisas parecidas e diferentes; todos são 

importantes; ninguém é insubstituível, mas todos fazem falta. O professor 

pode propor atividades e formas de comunicação que todos compartilhem. 
Adaptar currículo, práticas pedagógicas e materiais de desenvolvimento 

poderá ser um bom caminho para tal fim. (CUNHA, 2016, p. 116) 

Nesse sentido, são necessárias ações e recursos que envolvam 

imagens, histórias sociais e de ensino que proporcionem equidade no a-

cesso ao conhecimento, de acordo com a Zona de Desenvolvimento Pro-

ximal desses sujeitos (Cf. VYGOTSKY, 1998). 

Desse modo, as práticas docentes devem trazer atividades de a-

cordo com o foco de interesse do aluno autista, para que de forma grada-

tiva e constante, ainda que seja a pequenos passos, esse indivíduo tenha a 

possibilidade de seguir em frente descobrindo novas experiências em seu 

aprendizado. Para tanto, é preciso um bom material pedagógico leva o 

aluno autista a demonstrar comportamentos e habilidades que vão vari-
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ando até alcançar melhores desempenhos (Cf. CUNHA, 2016). 

No entanto, Cunha (2016, p. 118), alerta que ―não há dois alunos 

iguais; não há dois aprendentes com autismos iguais: o que funciona para 

um poderá não funcionar para outro‖. O autor acrescenta ainda que ―ha-

verá conquistas e erros, muitas vezes mais erros do que conquistas, mas o 

trabalho jamais será em vão‖. 

Cunha (2016), afirma ainda que 

[...] o professor deve estimular a capacidade de concentração durante as 

tarefas, pois, como já falamos, por causa das suas dificuldades comunica-

tivas, o que mais impede o aprendizado das pessoas com autismo na vida 
cotidiana é o déficit de atenção à fala de alguém ou aos processos de a-

prendizagem. (CUNHA, 2016, p. 120) 

As práticas pedagógicas revestem-se, de uma ―violência simbóli-

ca‖, decorrente da imposição, de uma cultura e um poder arbitrários, que 

parecem ter sidos deduzidos de princípios universais. Para os autores es-

sa arbritariedade são baseadas nas relações de força entre os grupos soci-

ais e que no espaço escolar não se reconhece a ―legitimidade da variação 

lingüística‖ e a transforma em ―erro‖ e patologia, medicalizando, por 

meio dos profissionais da saúde, o fracasso escolar (Cf. BOURDIEU; 

PASSERON apud CAMACHO, 2006). 

No entanto, Cunha (2016) propõe que no espaço escolar o profes-

sor poderá abarcar preceitos da aprendizagem que poderão ser usados 

tanto para alunos autistas quanto para os demais discentes, tais quais: 

A descoberta de que as pessoas ao redor são importantes; a valorização da 
amizade; afetividade e amor; que o convívio com todos da escola ajuda-os 

na construção do conhecimento; que aprender as rotinas diárias poderá 

contribuir para a independência e a autonomia; que compartilhar senti-

mentos e interesses é uma forma de comunicação e que faz parte dos pro-

cessos inclusivos. (CUNHA, 2016, p. 119) 

Portanto, o homem, enquanto ser humano, se expressa por meio 

da fala atendendo às condições do comportamento verbal do meio em 

que vive, procurando se fazer compreender e ser compreendido; e esta é 

a beleza da língua: a diversidade. 

 

5. Considerações finais 

A linguagem é de natureza social e disponível a todos por meio da 

língua. A linguagem pragmática emerge com um agrupamento de regras 
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que visam explicar e regular o uso intencional da linguagem, em um con-

texto social compartilhado por falantes e ouvintes. 

Nesse cenário, as pessoas autistas apresentam prejuízos relevantes 

na comunicação por meio da linguagem pragmática, realçando as suas di-

ficuldades de interação social com professores e colegas no ambiente es-

colar. Dessa forma, os autistas tornam-se um grupo social ou uma comu-

nidade de fala por apresentarem uma forma padrão de falar e compreen-

der o seu interlocutor, impactando em prejuízos consideráveis no seu 

rendimento socioacadêmico. 

As pessoas autistas costumam não compreender as entrelinhas de 

sentenças não literais, trazidas pela linguagem figurada. Logo, quando 

um professor pede características abstratas de um personagem histórico, 

por exemplo, o aluno autista pode entender e responder de forma inade-

quada, citando características físicas desse personagem. Os colegas po-

dem estar se divertindo com uma piada e o indivíduo autista pode não ter 

tido a exata compreensão do que está implícito na fala do colega. 

Portanto, ao compreender como a linguagem pragmática impacta 

na comunicação de indivíduos autistas no ambiente escolar, verificamos 

que questões relacionadas à linguagem pragmática podem impactar nega-

tivamente na comunicação de indivíduos autistas, visto que o aluno autis-

ta tende a interpretar literalmente as sentenças, dificultando a comunica-

ção com os professores e colegas. 

Logo, pode-se inferir que o entendimento dessas questões pelo 

professor e, se possível, para os próprios colegas pode contribuir para a 

inovação de práticas pedagógicas voltadas para uma comunicação mais 

eficaz com alunos que estão no espectro do autismo. 
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RESUMO 

O presente estudo é fruto do subprojeto de iniciação cientifica “Mestre Didi: iden-

tidade afro-brasileira em “Contos Crioulos da Bahia” (2004)”, que constitui o projeto 

de pesquisa “Mestre Didi: literatura e afro-baianidades” orientado pela professora Fi-

lismina Fernandes Saraiva. Por meio da análise do conto “O negrinho escravo” que 

compõe a obra “Contos Crioulos da Bahia” (2004) de Mestre Didi, objetiva-se discutir 

os seguintes elementos encontrados no conto: o catolicismo popular, os paradigmas 

sociais relacionados ao poder entre o colonizador e os escravizados, bem como, a 

grande importância deste conto como manifestação simbólica e identitária negra. Para 

isso, será feita uma abordagem qualitativa e quanto aos procedimentos serão aplica-

dos os da pesquisa bibliográfica. 

Palavras-chave: 

Identidade. Catolicismo popular. Mestre Didi. 

 

ABSTRACT 

This study is the result of the scientific initiation subproject “Master Didi: Afro-

Brazilian identity in “Short Story Crioulos” from Bahia (2004)” which constitutes the 

research project “Master Didi: literature and Afro-Bahianities” supervised by profes-

sor Filismina Fernandes Saraiva.  Through the analysis of the short story “The little 

slave black boy” that composes the work “Crioulos‟ short stories from Bahia” (2004) 

by Master Didi, the objective is to discuss the following elements found in the short 

story: popular Catholicism, social paradigms related to power between the colonizer 

and the enslaved people, as well as the great importance of this tale as a symbolic ma-

nifestation and black identity. So, a qualitative approach will be made and regarded 

to the procedures, it will be applied a bibliographic research 

Keywords: 

Identity. Master Didi. Popular Catholicism. 

 

1.  Introdução 

O presente trabalho é fruto do subprojeto de pesquisa intitulado, 

―Mestre Didi: identidade afro-brasileira em ―Contos Crioulos da Bahia‖ 

(2004)‖, o mesmo é pertencente ao projeto ―Mestre Didi: literatura e 

afro-baianidades‖, orientado pela professora Filismina Fernandes Saraiva. 

mailto:silvynhasantos2017@gmail.com
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Para o desenvolvimento deste artigo foi utilizado uma abordagem cienti-

fico-metodológica qualitativa e quanto aos procedimentos foram utiliza-

dos os da pesquisa bibliográfica. 

Mestre Didi em suas obras buscou abordar a grande importância 

da identidade e cultura afro-brasileira como também os grandes desafios 

deste povo que é sinônimo de resistência. Neste artigo será analisado o 

conto ―O neguinho escravo (2004)‖, pertencente à obra ―Contos crioulos 

da Bahia‖ (2004)‖, para tal, dividiu-se o texto em dois tópicos, o primei-

ro refere-se ao catolicismo popular e o segundo versará sobre questões 

relativas à escravidão temas presentes no conto, mostra-se o grande papel 

da literatura na desconstrução de ideologias e paradigmas decorrentes da 

colonização, bem como seu papel na afirmação da identidade afro-

brasileira. 

 

2.  O catolicismo popular 

Designado como uma variação do catolicismo tradicional, o cato-

licismo popular surgiu com as novas formas de recepção dos ideais cris-

tãos de pessoas de etnias distintas, africanas, indígenas, europeias além 

de mestiços distanciados das instituições oficiais católicas, conforme nos 

diz Freitas (2005): 

No cotidiano da colonização, uma ideia fechada de catolicismo veio se 

fundindo a novas formas de recepção dos ideais cristãos representadas por 
índios, africanos, colonos europeus e mestiços, todos distanciados do con-

trole das instituições católicas metropolitanas. O conjunto destas contribu-

ições forma o que hoje chamamos de catolicismo popular. (FREITAS, 
2005, p. 7) 

Uma marcação importante é o fato de estas manifestações aconte-

cerem de forma distanciada das instituições, ou seja, do oficialato da I-

greja Católica, assim pode-se compreender que essas manifestações cató-

licas populares sejam consideradas pela igreja como não oficiais, mas é 

justamente aí que a cultura se renova e se torna múltipla. 

Segundo Cavalcante (2019), o catolicismo popular é uma devoção 

aos santos, às romarias, as novenas, as procissões, as bênçãos, a festa de 

padroeiro, as promessas, algo bastante corriqueiro no Brasil, que ocorre 

no campo e na cidade, mas principalmente em cidades interioranas e suas 

localidades. As autoras deste texto residem em Seabra, cidade interiorana 

da Chapada Diamantina, no interior da Bahia e testemunham a presença 
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do catolicismo popular através das festas de santos padroeiros, novenas e 

procissões. 

Levando em consideração que essa manifestação religiosa é pre-

sente em todo o Brasil, ela está presente também na capital do estado da 

Bahia, locus onde viveu Mestre Didi, e embora fosse ligado aos cultos 

mais tradicionais da cultura afro-brasileira baiana, como o Candomblé de 

Egum e o Candomblé de Orixás, algumas de suas narrativas mostram que 

ele também fora afetado por esta pluralidade de culturas presentes em 

nosso país. 

Neste sentido, o conto ―O negrinho escravo‖ (2004), de Mestre 

Didi, é uma variação do conto da sabedoria popular o ―Negrinho do pas-

toreio‖, uma história passada de geração em geração, com diferentes ver-

sões a depender da região. Segundo o site ―escola e educação‖ o primeiro 

registro dessa história está no século XIX durante a escravidão no Rio 

Grande do Sul, eternizada pela versão de João Simões de Lopes Neto, 

presente no seu livro Contos Gauchescos e Lendas do Sul (1965), sendo 

importante para estudos antropológicos, folclóricos e históricos. 

A versão de João Simões de Lopes Neto fala de um estancieiro 

muito egoísta, tão ruim que não emprestava nada a ninguém, não deixava 

ninguém beber da sua água e nem descansar na sombra de suas árvores.  

Lá havia um neguinho que como ninguém lhe deu nome e nem era seu 

padrinho ele dizia que era afilhado da Virgem Nossa Senhora, ele sofria 

muito com os maus tratos do filho do fazendeiro. 

Recebendo o desafio de apostar mil moedas de outro em uma cor-

rida de cavalo, sabendo que o negrinho era muito bom em montaria atri-

buiu a ela a missão de ganhar a corrida, não sendo bem-sucedida o fa-

zendeiro pediu para amarrar o negrinho no tronco castigá-lo, logo após o 

estancieiro responsabilizou ao negrinho de pastorear trinta cavalos, por 

trinta dias. Cansado e sentindo dores o negrinho sentiu dificuldade e os 

cavalos sumiram diversas vezes, a última ocorreu, pois, o filho do fazen-

deiro enxotou os cavalos. Desta forma, o negrinho sofreu um castigo ex-

tremamente violento, depois de apanhar no tronco, o fazendeiro jogou o 

negrinho em um formigueiro. 

Porém, três dias e três noites tendo terríveis pesadelos o fazendei-

ro vai ao formigueiro ver o resto do corpo de negrinho e se desespera ao 

ver o negrinho em perfeito estado, com trinta cavalos e com sua madri-

nha o protegendo. Desde então, nasce o negrinho do Pastoreio e a crença 

que o mesmo tem poderes em recuperar objetivo perdidos. 
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O conto ―O negrinho escravo (2004)‖, de Mestre Didi, tem algu-

mas variações na forma de narrar, como outras versões também poderão 

ter em virtude das adaptações de cada lugar ou região, a versão do conto 

de Mestre Didi diz o seguinte: 

Um pobre e pequeno negrinho era escravo de um rico e avaro fazendeiro. 

Este fazendeiro tinha um filho que era tão malvado quanto ele, porque 
maltratavam muito o negrinho; davam trabalhos que só um homem podia 

fazer e deixavam o pobre negrinho com fome, martirizando-o bastante. 

Um dia encarregaram o negrinho de vaquejar umas novilhas. O negrinho, 
cansado de tanto trabalhar, adormeceu no campo enquanto as novilhas 

pastavam. Os ladrões aproveitaram, fazendo estourar a boiada, e o peque-

no vaqueiro se perdeu do gado. Por isso ele foi pisado e espancado pelo 
fazendeiro, e mandado a procurar o perdido. Sua madrinha Nossa Senhora 

foi quem lhe valeu, restituindo-lhe todo o gado. Mas o filho do fazendei-
ro, perverso, enxotou de novo as novilhas para bem longe, e o negrinho 

perdeu novamente o guardado. O fazendeiro, quando procurou saber do 

negrinho pelas novilhas, ele disse que não sabia onde estavam. O fazen-
deiro, louco de raiva, retalhou o negrinho com um chicote, e jogou-o co-

mo uma postado sangue dentro de um formigueiro. Passaram-se dois dias 

e duas noites. Na manhã do terceiro dia, o ordinário do fazendeiro, pas-
sando por perto do formigueiro onde tinha jogado o negrinho, foi dar uma 

espiada para ver como ele estava. Quase desmaiou quando viu o pobre 

negrinho vivo, de pé, lindo e sereno saindo de dentro do formigueiro e se 
encaminhando para a mata com sua madrinha. Nossa senhora, que o a-

bençoava. Diz o povo que esse negrinho até hoje ainda existe por aí, pelos 

campos e caatingas. Uns dizem que ele se transformou no Saci, outros di-
zem que é a Caipora, e ainda tem muitas pessoas que julgam ser ele um 

anjo bom e generoso, porque é quem ajuda a achar e descobrir os animais 

e objetos perdidos nas matas. E assim o pobre negrinho, paga depois de 
morto, beneficiando aos outros, o que sofre durante toda sua vida. (DIDI, 

2004, p. 78-82) 

Comparando as duas versões percebe-se que ambas apresentam a 

relação autoritária entre senhores e escravos, o fazendeiro via o neguinho 

como objeto sem mero valor e escravo das suas vontades, podendo puni-

lo e até tirar sua vida, ambas narrativas, visam discutir a oposição entre o 

bem e o mal e as consequências das escolhas de cada um. 

Voltando ao conto de Mestre Didi, nele encontra-se aspectos do 

catolicismo popular, quando o negrinho é visto saindo de dentro do for-

migueiro e se encaminhando para a mata acompanhado de sua madrinha 

Nossa Senhora. 

A saída gloriosa do negrinho do formigueiro no terceiro dia, faz 

referência a Jesus Cristo que foi condenado, torturado e morto, porém, no 

terceiro dia ele ressuscitou. O negrinho vivo lindo e sereno caminhando 

em direção a mata enfatiza a assunção gloriosa de Jesus ao céu. 
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Nossa Senhora, a madrinha do negrinho escravo que o defendeu 

no conto, também é conhecida por ser a padroeira do país que tem a mai-

or população negra fora da África e por ser protetora dos escravos desde 

quando sua imagem foi encontrada, por três pescadores, e com ―a liberta-

ção do escravo Zacarias que minutos antes de ser castigado pelo seu fei-

tor foi a capela da santa rezar e no momento em que seria castigado as 

correntes se romperam, o feitor assustado deu a liberdade a Zacarias‖ 

(QUEIROZ, 2014). 

Com tráfico de escravos para o Brasil, ao chegar em solo brasilei-

ro os costumes, tradições e crenças dos povos africanos foram proibidas, 

com isso os negros procuravam formas de resistência, mantendo suas 

crenças e tradições. Uma das formas era cultuar os santos católicos, mas 

com fé e intenção nos seus santos, fazendo correspondência pelas cores 

das vestimentas e também pelos seus poderes e causas defendidas, por 

exemplo, Nossa Senhora, que aparece no conto de Mestre de Didi, cui-

dando do Negrinho do escravo, é comparada ao Orixá Oxum. Oxum é a 

grande mãe, deusa da fertilidade e das águas doces, a santa católica é 

considerada a mãe de Jesus e sua imagem foi encontrada no fundo de um 

rio. 

Toda essa discussão nos leva, como quase tudo no Brasil, à questão 

da identidade que será sempre um contínuo de mistura e renovação, e 

nem sempre, é importante dizer, isso se dá de forma pacífica, como é o 

caso do Brasil que se deu de forma extremamente violenta. Desse modo, 

depreende-se que o conto de Mestre Didi reflete essa cultura brasileira 

resultado de um longo processo de contatos forçados que gerou a mistura 

de negros, índios e brancos. 

 

3. Os paradigmas sociais presentes no conto 

A escravidão no Brasil tem seu marco inicial por volta de 1530 

com a implantação interventiva da colonização portuguesa, que inicia o 

processo de colonização com a mão de obra dos nativos brasileiros, com 

a exploração do pau-brasil e, logo após, substituído pelo tráfico de cerca 

de 4 milhões de negros africanos, ―por isso nenhuma outra região ameri-

cana esteve tão ligada ao continente africano por meio do tráfico como o 

Brasil‖ (ALBUQUERQUE; FILHO, 2006, p. 39). 

O conto ―O negrinho escravo‖ (2004), de Mestre Didi, apesar de 

fictício faz referência à realidade escravagista, um longo período cruel e 

desumano que perdurou por mais de 300 anos. Bem no início do conto 



XXIV CONGRESSO NACIONAL DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA 

Anais do XXIV CNLF: Textos Completos, Tomo II.                                                         623 

podemos identificar um paradigma social relacionado ao poder do colo-

nizador sobre o colonizado no seguinte trecho ―um pobre e pequeno ne-

grinho era escravo do rico e avaro fazendeiro‖ (DIDI, 2004, p 78). 

A escravidão visava a exploração do trabalho em sua dinâmica ea 

justificativa utilizada pelo colonizador era a da inferioridade: 

Através dos relatos literários, vê-se que o branco se colocava como na posi-
ção de herói, como se estivesse salvando aquele povo da própria ignorância, 

dividindo com ele (pequena) parte da sua sabedoria. (SIQUEIRA, 2014 p. 

64) 

Dessa forma, os negros eram tidos como subalternos e com o pro-

cesso de alienação imposto aos escravizados, foram ensinados a crer que 

tudo que vinha do seu povo era ruim e demoníaco, como a sua cor, a sua 

cultura e religião, enfim fazia parte desse projeto de ensino que os negros 

eram desprovidos de inteligência e os europeus superiores. 

Conforme Fanon debate na sua obra ―Pele negra máscaras bran-

cas‖ (2008), a respeito da relação entre o colonizador e o colonizado, a 

dominação ocorre quando as ideologias do dominador são inculcadas: 

Em outras palavras, começo a sofrer por não ser branco, na medida que o 

homem branco me impõe uma discriminação, faz de mim um colonizado, 
me extirpa qualquer valor, qualquer originalidade, pretende que seja um 

parasitado mundo, que é preciso que eu acompanhe o mais rapidamente 

possível o mundo brando ‗que eu sou uma besta fera, que meu povo e eu 
somos um esterco ambulante, repugnantemente fornecedor de cana macia 

e de algodão sedoso‘ [...]. (FANON, 2008, p. 90) 

O inculcamento dessas visões negativas nos negros e em toda a 

sociedade tem impacto nas construções de paradigmas sociais até hoje, 

não é difícil de ver construções do outro negro com adjetivos negativos 

ligados ao seu corpo ou seu comportamento, por isso, o processo de de-

salienação e conscientização é extremamente complexo e a literatura tem 

um papel fundamental para a construção e reconstrução da identidade 

Negra e ao mesmo de desconstrução de estereótipos ligados ao universo 

afrodescendente. 

Outro ponto no conto que faz convergência com a realidade era a 

maneira que os escravizados eram tratados no processo de colonização, 

no conto ―O negrinho cansado de tanto trabalhar adormeceu no campo 

enquanto as novilhas pastavam‖ (DIDI, 2004 p. 78) 

A colônia portuguesa era extremamente dependente do tráfico 

humano, para que a exploração fosse bem-sucedida os negros sequestra-

dos da África foram forçados a trabalhar duramente contra sua vontade, 
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sujeitos a condições desumanas, degradantes e uma exaustiva jornada de 

trabalho, trabalhando dia e noite e muito mais do que seus corpos poderi-

am suportar, sem nenhuma remuneração e uma vida digna. Essa ação ge-

rou um alto índice de mortalidade infantil e uma baixa expectativa de vi-

da, como também, violou os direitos humanos negando não apenas sua 

própria liberdade, bem como dignidade humana também. Diante de tal 

situação: 

Logo percebiam que viver sob a escravidão significava submeter-se à 

condição de propriedade e, portanto, passíveis de serem leiloados, vendi-

dos, comprados, permutados por outras mercadorias, doados e legados. 
Significava, sobretudo, ser submetido ao domínio de seus senhores e tra-

balhar de sol a sol nas mais diversas ocupações. (ALBUQUERQUE; FI-

LHO, 2006, p. 65) 

O negrinho escravo no conto de Mestre Didi, ―foi pisado e espan-

cado pelo fazendeiro ―(...) o fazendeiro, louco de raiva, retalhou o negri-

nho com um chicote, e jogou-o como uma posta de sangue dentro de um 

formigueiro‖ (DIDI, 2004, p. 82). Na triste realidade colonial não era di-

ferente, o Brasil é conhecido pelas mais perversas práticas violentas de 

torturas realizadas pelos feitores e proprietários de colônias ou impérios. 

Troncos, chibatas, mutilação, estupro, torturas psicológicas são alguns 

exemplos. Como afirma Machado: 

A violência exagerada dos senhores contra os escravos se dava, na maio-

ria das vezes, por necessidade de exemplificação aos outros escravos e ge-
ralmente recaia sobre os cativos velhos e sem expressivo valor econômi-

co. Até porque os senhores julgavam necessária a aplicação da justiça par-

ticular nos limites da fazenda, como espetáculos exemplares, visíveis aos 
outros cativos para prevenir prováveis crimes provocados pelos escravos. 

(MACHADO, 1987 p. 77) 

Decorrente da herança escravagista existem vários modelos para-

digmáticos da sociedade brasileira, a escravidão no Brasil trouxe inúme-

ras consequências presentes até os dias atuais. Com a falsa abolição da 

escravatura em 13 de maio de 1888, a população negra mais uma vez es-

tava submetida a condições precárias de vida. O governo brasileiro não 

realizou nenhuma medida reparatória dos crimes cometidos por mais de 

300 anos no solo brasileiro. Os afrodescendentes vistos como seres infe-

riores, sem conseguirem integrar-se à sociedade, viram-se imersos numa 

profunda desigualdade social, com preconceitos e a presença do racismo, 

paradigmas que a população negra enfrenta até os dias atuais. 

Por isso, pode-se caracterizar o Brasil colonial e imperial como uma soci-
edade escravista, e não apenas uma que possuía escravos. Podemos dizer 

também sociedade racista, na medida em que negros e mestiços, escravos, 

libertos e livres, eram tratados como ―inferiores‖ aos brancos europeus ou 
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nascidos no Brasil. Assim, ao se criar o escravismo estava-se também cri-
ando simultaneamente o racismo. Dito de outra forma, a escravidão foi 

montada para a exploração econômica, ou de classe, mas ao mesmo tem-

po ela criou a opressão racial. (ALBUQUERQUE; FILHO, 2006, p. 68) 

O conto de Mestre Didi traz uma história que foi passada de gera-

ção em geração, que faz referência à escravidão, já conhecida por todos, 

traz paradigmas sociais que tem impacto na vida dos afrodescendentes 

até os dias de hoje. Porém, o que o conto de Mestre Didi traz, também, é 

a redenção do negrinho do pastoreio através da santa católica Nossa Se-

nhora que aparece como sua madrinha e protetora. Nesse sentido, as for-

mas de resistência também residem em histórias como essa, nas quais os 

santos do catolicismo popular, que são comparados aos santos africanos 

trazidos pelo povo negro, povoam narrativas que são contadas e reconta-

das ao longo do tempo, o que só prova o caráter híbrido das identidades 

brasileiras. 

 

4. Considerações finais 

O conto ―O negrinho escravo‖ (2004), de Mestre Didi é de fun-

damental importância para debater várias questões, desde a colonização, 

os paradigmas sociais advindos desse momento histórico e seus impactos 

na vida dos mais afetados por ela como os negros e índios. No conto é 

possível debater a questão da mistura de culturas e a questão da identida-

de, sempre se atentando para a forma violenta como se deu no período 

histórico escravocrata. A presença do catolicismo popular demonstra que 

em alguns momentos da história foi preciso se utilizar da cultura do 

branco para sobreviver, fazendo as comparações culturais a fim de não 

deixar morrer a sua própria fé. 
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RESUMO 

O artigo tem por objetivo fazer uma análise do conto “Passeio Noturno Parte II”, 

de Rubem Fonseca, tendo em vista os aspectos contemporâneos que são percebidos na 

obra e que permitem ao leitor um contato com os fatos presentes na concepção da vi-

vência diária, sendo apresentados no gênero prosa. O conto contempla uma linguagem 

de fácil acesso e é permeado por acontecimentos rotineiros que desperta em seu con-

texto, um olhar crítico aos modelos de sociedade que são percebidos na contempora-

neidade. Sua relevância encontra-se na interação do leitor com o texto,momento em 

que as ideias são expostas na percepção dos acontecimentos e proximidade dos fatos 

apontados pelo autor e aproximação ao momento histórico, percebido nas cenas de-

correntes do relatado. Para possível compreensão e análise foram realizadas leituras 

que trouxeram em seu escopo informações propícias aos estudos de Rubem Fonseca 

bem como sua interatividade com o gênero em estudo. Foram percebidos enquanto re-

sultado que ainda há uma certa dificuldade em definir o que de fato seja literatura no 

contexto do contemporâneo. 

Palavras-chave: 

Contemporâneo. Prosa. Sociedade. 

 

ABSTRACT 

The article aims to analyze the short story “Passeio Noturno Part II”, by Rubem 

Fonseca, in view of the contemporary aspects that are perceived in the work and that 

allow the reader to have contact with the facts present in the conception of daily liv-

ing, presented in the genre prose. The short story contemplates an easily accessible 

language and is permeated by routine events that awaken in its context, a critical look 

at the models of society that are perceived in contemporary times. Its relevance is 

found in the reader‟s interaction with the text, a moment when ideas are exposed in 

the perception of events and proximity to the facts pointed out by the author and 

closeness to the historical moment, perceived in the scenes arising from what was re-

ported. For possible comprehension and analysis, readings were carried out that 

brought in its scope information favorable to the studies of Rubem Fonseca as well as 

his interactivity with the genre under study. As a result, it was perceived that there is 

still a certain difficulty in defining what literature actually is in the context of the con-

temporary. 

Keywords: 

Contemporary. Prose. Society. 
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1. Introdução 

A sociedade contemporânea traz reflexões sobre o conceito de li-

teratura, apontamentos, indagações em ter uma resposta quanto o que é a 

própria literatura. Responder tal pergunta não é tão simples, uma vez que 

o literário transcendem as especulações e até mesmo definições não con-

vincentes. Conforme Eagleton (2003), a literatura enquanto ficção é defi-

nida como ―imaginativa‖, o que corrobora para a contemplação de uma 

realidade fictícia. 

Em virtude das transformações culturais que vem enfaticamente 

ocorrendo na contemporaneidade, para Perrone-Moisés (2006), nunca foi 

tão difícil definir literatura. O cenário atual requer leitura para que, en-

quanto leitores, os indivíduos possam compreender o que envolve a cul-

tura literária.  

Trazer o aluno para as questões da contemporaneidade por meio 

dos textos literários tem sido motivo de fortes indagações. Percebe-se 

que há alunos que não possuem motivação para essa vertente da literatura 

brasileira. E muitos preferem textos mais consagrados, como por exem-

plo, Machado de Assis e Monteiro Lobato, mas o professor precisa criar 

estratégias adequadas, por meio de metodologias variadas, para a intro-

dução do texto literário contemporâneo, a fim de despertar nos estudantes 

o gosto pela literatura atual. 

A análise do conto Passeio Noturno parte II de Rubem Fonseca na 

perspectiva do contemporâneo elenca saberes e concepções de uma soci-

edade cercada pelo capitalismo, desejos exacerbados de uns, expectativas 

de outros, pensamentos individualistas bem como uma corrida no próprio 

tempo. 

 

2. O contemporâneo 

O contemporâneo, na perspectiva literária,a datar dos meados do 

século XX traz interessantes temáticas a serem discutidas e construídas 

ao longo do tempo. Pertencemos a uma geração que busca nos vocábulos 

expressões capazes de fazer sentir, comover, alertar, discorrer e solucio-

nar fatos através da palavra. 

Neste sentido, o contexto capitalista apresenta transformações re-

pentinas que afetam diretamente a vida do homem enquanto ser social. 

Tais transformações envolvem valores sociais, econômicos e políticos e 

resultam na percepção da desordem, desigualdade, violência, preconceito 



XXIV CONGRESSO NACIONAL DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA 

Anais do XXIV CNLF: Textos Completos, Tomo II.                                                         629 

e marginalização do ser. Estes fatores decorrem de situações em que o 

oprimido se rebela contra o opressor nas mais diversas esferas, utilizando 

argumentos que muitas vezes explicitam a necessidade de não mais si-

lenciar, mas em demonstrar ações que o definam enquanto partícipe ativo 

de uma sociedade. 

Na tentativa da compreensão acerca do contemporâneo, fazemos 

referência ao filosofo italiano Giorgio Agamben que apresenta um recor-

te das anotações de Roland Barthes, em que resumidamente afirma que 

―O contemporâneo é intempestivo‖. As ações decorrentes do presente 

são imprevisíveis, ao mesmo tempo em que há necessidade de manter 

uma relação com o tempo, também se busca um certo afastamento para 

que a partir de então, possa-se inferir a respeito dos acontecimentos ad-

vindos da época, a fim de que se possa percebê-lo de forma mais precisa. 

Agamben (2009, p. 17-18) afirma que ―a entrada na temporalida-

de do presente é uma caminhada em direção a uma arqueologia daquilo 

que no presente não podemos viver (...)‖, a sociedade apresenta vários 

modelos de culturas, de vivências e nos adequamos àqueles a que perten-

cemos desde origem. O caminho percorrido leva ao conhecimento e difu-

são de ideias, o retorno do que é apresentado se repete constantemente. 

Dessa forma, é difícil estabelecer uma origem para o contemporâneo. 

Agamben (2009) faz ainda uma aproximação com a ideia de poesia. 

Para o autor supracitado, ―a poesia, portanto, é sempre retorno, 

mas um retorno que é adiamento, retenção e não nostalgia ou busca por 

uma origem; é um caminhar, mas não é um simples marchar para frente, 

é um passo suspenso. (...)‖ (Idibidem, p. 19). Esta percepção traz a poesia 

como representação do que ainda não foi vivido no próprio ser contem-

porâneo. As rotinas ainda deixam lacunas a serem preenchidas pelo ser e 

fazer do homem contemporâneo. 

Corroborando ainda com Agamben (2009, p. 60), ―o poeta, que 

devia pagar a sua contemporaneidade com a vida, é aquele que deve 

manter fixo o olhar nos olhos do seu século-fera, soldar com o seu san-

gue o dorso quebrado do tempo (...)‖. O momento de percepção do que 

presenteia o tempo é de suma importância para que o poeta possa inter-

vir, uma vez que sua existência em um mundo contemporâneo, convida-o 

a consertar as fraturas ocasionadas pelo próprio tempo. 

Para Schollhammer (2009, p. 9), ―o contemporâneo é aquele que, 

graças a uma diferença, a uma defasagem ou um anacronismo, é capaz de 

captar seu tempo e enxergá-lo (...)‖. Percebe-se, na perspectiva desse teó-
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rico, que o contemporâneo tem a árdua missão de descortinar a escuridão 

contida no presente que, por vezes, apresenta-se em momentos de um 

passado que insiste, persiste na incidência do presente. O contemporâ-

neo, portanto, é aquele que busca enxergar além do seu próprio tempo 

com a finalidade de responder a anseios presentes à luz de outros tempos. 

Assim, a literatura desperta nos seres os diversos tipos de sentir o 

próprio mundo, sua relevância encontra-se nas formas de expressão, pen-

samentos, crítica de uma realidade vivida e sentida por uma coletividade. 

Segundo Perrone (2006, p. 35), ―a importância da literatura contemporâ-

nea não pode ser definida fora de uma prática‖, ela comunica-se com o 

leitor e chama a atenção da forma de reconhecer-se enquanto homem, 

nos apontamentos de uma escrita que não é apenas ficção, mas que traz 

em sua conjectura os valores de uma sociedade. 

 

2.1. Rubem Fonseca 

José Rubem Fonseca é um autor contemporâneo que nasceu em 

Juiz de Fora, Minas Gerais, no dia 11 de maio de 1925. Sua trajetória traz 

um homem que teve muitas atribuições, entre elas: revisor de jornal, co-

missário de polícia, professor, executivo, estreando ainda como escritor 

nos anos de 1960, momento em que o Brasil passava por grande tensão 

política (Cf. FONSECA 2012). 

É apresentado em Fonseca (2012, p. 78), que ―em 1963, a primei-

ra coletânea de contos, Os prisioneiros,foi imediatamente reconhecida 

pela crítica como a obra mais criativa da literatura brasileira em muitos 

anos (...)‖, deixando expresso a importância da literatura na perspectiva 

da criação literária. Além de contos, Rubem Fonseca escreveu romances 

e novelas. 

Em suas obras observa-se uma linguagem coloquial, simples, que 

expressa um contexto em que a violência urbana ganha forma. Apresenta 

um discurso que não procura rodeios para expressar o que de fato deseja, 

pelo contrário, é um discurso bem direto. Quanto aos personagens, apre-

sentam-se como seres autênticos e vorazes, agem friamente diante das si-

tuações expostas, seu aspecto psicológico é evidenciado de forma nítida. 

A publicação da coletânea ―Feliz Ano Novo‖, por exemplo, traz 

nos contos descritos demonstrações de uma realidade devastadora, onde 

a crueldade é enfatizada, a linguagem utilizada causa reflexões a respeito 

das camadas sociais, que em sua maioria agem em decorrência da satis-
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fação e realização de desejos próprios. Os protagonistas são apresentados 

em primeira pessoa, são autores da própria história. Passeio Noturno Par-

te II é um dos contos que deixam sua expressividade na coletânea apre-

sentada. 

 

2.2. A prosa 

A prosa é um gênero textual cuja existência remonta à Idade Mé-

dia, mas que chega ao Brasil somente no século XVII, por intermédio 

dos Jesuítas com o objetivo de catequização dos povos indígenas. A pro-

sa é introduzida por meio dos Sermões do padre Antonio Vieira, o qual a 

história apresenta como um defensor dos povos indígenas e que,por meio 

dos seus sermões escritos, expressava uma árdua vontade de combate à 

corrupção que assolava o Brasil e Portugal. 

No Sermão dos Bons Anos (1642, p. 3), Padre Vieira chega a a-

firmar que: ―por duas razões se persuadem mal aos homens a crer algu-

mas cousas: ou por muito dificultosas, ou por muito desejadas; o desejo e 

as dificuldade fazem as cousas pouco críveis‖. O que suscita no leitor as 

possibilidades de enxergar os jogos de ideias, recurso estilístico presente 

na composição de seus Sermões característico da linguagem barroca. 

Para Kaviski et al. (2014, p. 269), ―a ficção brasileira da década 

de 1960 esteve sob forte influência da censura instaurada no país pelo re-

gime militar‖, momento em que a liberdade de expressão não existia. As 

pessoas que faziam uso da escrita como forma de expressão e clamor por 

liberdade fossem nos poemas, músicas, contos, notícias jornalísticas, en-

tre outros não podiam dizer o que pensavam, eram considerados revolu-

cionários, terroristas, e acabavam sendo presos e torturados por um pen-

samento que não comungava da ideologia governamental da época. Mui-

tos eram exilados e precisavam encontrar novas localidades para que não 

pagassem a dura pena por um pensamento mais crítico a respeito dos a-

contecimentos vivenciados e praticados por um governo totalmente o-

pressor. 

Conforme aponta Schollhammer (2009, p. 27), ―a principal inova-

ção literária foi a prosa que Alfredo Bosi (1975) batizou de brutalismo, 

iniciado por Rubem Fonseca, em 1963, com a ontologia de contos ―Os 

Prisioneiros‖, que trazia em seu escopo a demonstração dos vícios, dores, 

privações, horrores, virtudes. Uma violência bem acentuada cujos perso-

nagens eram compostos por prostitutas, policiais, delinquentes, entre ou-
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tros grupos marginalizados que compõem a sociedade permeada de ma-

zelas e corrupções. 

A descrição da violência ganha atenção por demonstrar a cruelda-

de, o sofrimento daqueles que, por vezes, não tem possibilidade para in-

gressar no que seria justo e igual. 

Na prosa de Fonseca, a cidade não mais se oferecia como universo regido 
pela justiça ou pela racionalidade do espaço público, mas como realidade 

dividida, na qual a cisão simbólica, que antes se registrava entre ―campo‖ 

e ―cidade‖, agora se delineava entre a ―cidade oficial‖ e a ―cidade margi-

nal [...]. Fonseca renovou a prosa brasileira com uma economia narrativa 

nunca antes vista, que marcaria as premissas da reformulação do realismo, 

cujo sucesso de público e de crítica consolidou um novo cânone para a li-
teratura urbana brasileira. (SCHOLLHAMMER, 2009, p. 28) 

Santiago (2004, p. 70), ao problematizara obra de Rubem Fonse-

ca, observa que ―o leitor de bons sentimentos se alimenta da brutalidade 

dos fatos que lhes são transmitidos (...). A brutalidade é o território onde 

os bons sentimentos do leitor exorcizam o feitiço armado pelo seu outro 

(...)‖. Santiago, demonstra por meio de seu estudo crítico, a condição an-

fíbia da literatura brasileira da contemporaneidade, indicando que esta é, 

ao mesmo tempo, estética e política. 

A condição estética apresenta a ressignificação da arte. Já a con-

dição política traz uma mescla sobre as condições de vida do brasileiro 

em tempos de colônia, escravidão e regime ditatorial, a qual interferiu 

negativamente na vida dos partícipes das primeiras décadas de um go-

verno republicano. 

É perceptível na atualidade a diversificação da propagação do lite-

rário nas mídias eletrônicas, trazendo reflexões quanto à eficácia do que 

é exposto. Perrone-Moisés (2006) demonstra em seus escritos que Han-

nah Arendt era uma das pensadoras que se preocupava com a arte em 

uma sociedade dominada pela cultura de massa. Segundo a autora, todo o 

avanço tecnológico das últimas décadas tem indicado que a arte proposta 

pela internet e televisão tem sido bem atrativas ao público do século 

XXI, o que repercute na literatura enquanto arte. 

A leitura de obras literárias é imprescindível à obtenção de conhe-

cimento. Para muitos leitores tem a finalidade de partilha, realização pes-

soal, gosto pela leitura, desejo de ser escritor, entre outras possibilidades 

que os agradam. 

Para Bachelard, 
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[...] Quanto a nós, afeitos a leitura feliz, não lemos, não relemos se não o 
que nos agrada, com um pequeno orgulho de leitura mesclado de muito 

entusiasmo. [...] Todo leitor, um pouco apaixonado pela leitura, alimenta 

e recalca, pela leitura, um desejo de ser escritor. Quando a página lida é 
bela demais, a modéstia recalca esse desejo. Mas o desejo renasce. De 

qualquer maneira, todo leitor que relê uma obra que ama sabe que as pá-

ginas amadas lhes dizem respeito. (BACHELARD, 1978, p. 189) 

A contemplação da leitura está no deleite que emana da subjetivi-

dade do leitor. Para que existam leitores e escritores conscientes do seu 

papel em uma sociedade que passa por transformações constantes, é pre-

ciso possibilitar momentos mais atrativos e ricos de saberes literários. 

Como afirma Todorov, citando Constant (2009, p. 60): ―A literatura refe-

re-se a tudo. Não pode ser separada da política, da religião, da moral. É a 

expressão das opiniões dos homens sobre cada uma das coisas. (...)‖. O 

que dá margem para explanação nos vários contextos educacionais. 

 

3. Deleite, aparência, motivo(ação) no conto “Passeio Noturno Parte 

II”, de Rubem Fonseca  

O conto ―Passeio Noturno Parte II‖, de Rubem Fonseca, é repleto 

de acontecimentos que demonstram os estímulos que levam o persona-

gem principal a satisfação do ego, a excitação pelos fetiches,o (a) motivo 

(ação) que o encoraja na possível resolução dos problemas que deixam 

de existir a cada anoitecer. 

O protagonista, apresentado em ―Passeio Noturno Parte II‖ é um 

empresário que trabalha durante todo o dia e chega em casa sempre mui-

to cansado, suas expectativas familiares não são satisfatórias, pois a roti-

na acaba afastando-o de um convívio harmônico. O passeio à noite é o 

calmante para os dias de mesmice e estresse advindos de uma luta diária. 

Em mais um dia, voltando do serviço, um carro encosta no seu, 

buzinando insistentemente. 

[...] Uma mulher dirigia, abaixei os vidros do carro para entender o que 

ela dizia. [...] Eu nunca tinha visto aquela mulher. Sorrir polidamente. 

[...]A mulher, movendo-se no banco do seu carro, colocou o braço direito 
para fora e disse, olha um presentinho para você. Estiquei o meu braço e 

ela colocou um papel na minha mão. [...] Chegando em casa, fui ver o que 
estava escrito. Ângela, 287-3594. À noite, saí como sempre faço. (FON-

SECA, 2012, p. 31) 

Na citação acima é colocado em evidência mais um encontro do 

personagem principal, que vai discorrendo a respeito de toda a cena ao 

longo do conto, reafirmando a fragilidade e insignificância da mulher.  
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No dia seguinte telefonei. [...] Sou aquele cara do jaguar preto [...] Apa-
nho você às nove horas para jantarmos, eu disse. [...] O que você pensou 

de mim? Nada. Eu laço você na rua e você não pensou nada? Não. Qual é 

o seu endereço? Ela morava na Lagoa, na curva do Cantagalo. [...] Per-
guntei onde queria jantar. Ângela respondeu que em qualquer restaurante, 

desde que fosse fino. (FONSECA, 2012, p. 31) 

A identificação do personagem ocorre pelo objeto de luxo que ele 

utiliza ―jaguar‖, representando uma manifestação de poder econômico, 

que demonstra implicitamente superioridade. A personagem Ângela é 

descrita como uma mulher que utiliza excesso de maquiagem e demons-

tra uma certa maturidade, aproveita a ocasião e sugere um restaurante fi-

no, a altura quem sabe do seu acompanhante. Durante o percurso ao res-

taurante, conversaram a respeito da profissão de Ângela que afirmou ser 

atriz. 

Chegaram ao restaurante Mário, que ficava na rua Ataulfo de Pai-

va, primeira vez que Ângela visitou aquele lugar, também a última, em-

bora não passasse pelo pensamento da personagem que aquele encontro 

não teria uma continuidade. Ângela pediu um martini e ao longo da con-

versa insistia: 

[...] falando sério, você não pensou nada mesmo, quando eu te passei o bi-

lhete? Não. Mas se você quer, eu penso agora, eu disse. Existem duas hi-

póteses. A primeira é que você me viu no carro e se interessou pelo meu 
perfil. [...] E a segunda hipótese? Que você é uma puta [...] Ela olhou para 

mim querendo demonstrar sua superioridade, levantando a sobrancelha – 

era má atriz, via-se que estava perturbada – e disse: você mesmo reconhe-
ceuque era um bilhete escrito às presas [...] Uma puta inteligente prepara-

ria todos os bilhetinhos em casa [...]. E se eu jurasse a você que a primeira 

hipótese é verdadeira?Você acreditaria? Não. Ou melhor, não me interes-
sa [...]. (FONSECA, 2012, p. 32) 

Ao sair com Ângela, o protagonista busca solucionar os proble-

mas advindos do seu dia a dia, mas a moça em si, era desprovida de sig-

nificado para ele, não complementava em nada, ser puta ou não, nada 

mudaria o cenário da cena ocorrida no restaurante. 

A comida foi escolhida e Ângela tomou mais dois martinis. O a-

companhante naquele momento intervém e diz: ―(...) Eu se fosse você 

não bebia mais, para poder ficar em condições de fugir de mim, na hora 

em que for preciso‖ (FONSECA, 2012, p. 32). Ângela totalmente des-

norteada, frágil em seus pensamentos de mulher, diz em tom de desabafo 

que nunca foi tão humilhada. 

O protagonista do conto, em suas condições de humano e perverso 

em ações, inicia uma expectativa organizada em pensamento, demons-
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trando que nada ali traz emoções, mas o que está por vir, sacia o ego, traz 

resistência para outros dias futuros carregados de mesmice, mas que ao 

chegar à escuridão da noite, tudo é resolvido e perceptível com a mais 

frágil de todas as situações. 

Ângela em seu discurso trêmulo e sem expectativa diz que não 

pretende fugir e continua a beber, isso traz aborrecimento ao narrador, 

porém ele suporta tudo com o ar de felicidade, uma vez que o esperado 

com tanta frieza, ainda está por vir e será mais um fetiche realizado com 

êxito.  

Continuam a conversar e o diálogo vai perdendo o sentido notório 

e plausível, as expectativas de Ângela já não mais faziam sentido, aquele 

jantar seria lembrado por toda uma vida se a vontade de viver não fosse 

abortada precocemente, seriam muitos sonhos, muitas vontades e verda-

des ao longo do caminho, porém não seriam possíveis sequer de serem 

pensadas e muito menos vividas. 

[...] Vamos embora? eu disse. Entramos no carro. [...] Vou deixar você 

um pouco antes da sua casa.[...]Sou casado. O irmão da minha mulher 
mora no teu edifício [...]. A gente não vai se ver mais? Ângela perguntou. 

Acho difícil. Todos os homens se apaixonam por mim. Acredito. E você 

não é lá essas grandes coisas. O teu carro é melhor do que você, disse 
Ângela. Um completa o outro, eu disse. (FONSECA, 2012, p. 33) 

A superioridade do personagem principal é bem expressa, deixa 

claro em seu discurso o prazer em mostrar a desvalorização da mulher 

enquanto ser. O desejo do protagonista é colocado em evidência e no 

momento em que o realiza, acaba silenciando os sonhos de quem o a-

companhava. 

Ao saltar do carro, angustiada com o ocorrido no jantar, Ângela 

vai andando pela calçada, coração palpitando forte com a decepção do 

encontro, sua leveza no andar demonstra a fragilidade do momento, e as-

sim, a contemplação do ato inóspito passa a satisfação do outro que jul-

ga: 

[...], fácil de mais, e ainda por cima mulher [...]. Apaguei as luzes e acele-

rei o carro. [...]. Ninguém havia escapado. Bati em Ângela com o lado es-
querdo do pára-lama, jogando o seu corpo um pouco adiante, e passei, 

primeiro com a roda da frente – e senti o som surdo da frágil estrutura do 

corpo se esmigalhando – e logo atropelei com a roda traseira, um golpe de 
misericórdia, pois ela já estava liquidada [...]. (FONSECA, 2012, p. 33) 

O hábito de um fetiche rotineiro alimenta e revigora as forças do 

protagonista do conto, insiste no trato da mulher em um ser vulnerável, 

uma presa fácil, um ser desprovido de significância, alheio a própria e-
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xistência. A escuridão é aliada do momento, a falta de luz traz o anseio, a 

expectativa do esperado. A crueldade e frieza deixam suas marcas crava-

das no motivo, que desencadeia a ação criminosa, exorbitante, catastrófi-

ca, uma vez que é a satisfação do ego em sentir-se vivo e com combustí-

vel revigorado para um novo amanhecer. 

Em ―Passeio Noturno Parte II‖, é observado que ao retornar para 

casa, o protagonista age como se tudo estivesse no lugar, deita-se e apro-

veita a solidão da noite. O dia seguinte traz as mesmas intempéries e as-

sim o personagem segue o curso da vida. 

Assim, a obra analisada nos permite perceber a fragilidade da mu-

lher, a satisfação do ego do protagonista, a ideia de poder, o motivo, a-

ções que vão sendo desenvolvidas ao longo do conto e como diria Can-

dido (2006, p.25), ―(...) a obra como organismo, permite no seu estudo 

levar em conta e variar o jogo dos fatores que a condicionam e a moti-

vam (...)‖. 

 

4. Considerações finais 

A partir do estudo desenvolvido, observa-se que, ainda é evidente 

a dificuldade em chegar-se ao entendimento do que de fato é literatura, 

uma vez que possibilita ao próprio aprendente diversas maneiras de ex-

pressar pensamentos e vivências definidas por teóricos ou até mesmo por 

uma completude de fatos empíricos que lhes concede várias definições. 

Ensinar literatura e discorrer sobre sua importância no cenário da 

sociedade do século XXI também tem seus entraves, vive-se em uma so-

ciedade capitalista em que a economia de mercado tem real relevância, o 

que vende é o que está em alta. Nesse contexto, a literatura é apresentada 

como algo de pouco valor, e não sendo um produto rentável, implica um 

olhar diferenciado quanto a sua relevância e permanência no contexto a-

tual. 

Destarte, os professores precisam inserir na dinâmica escolar me-

todologias diferenciadas, atividades que possam envolver o estudante nos 

contextos de leitura, levando-os ao protagonismo e percepção de que a li-

teratura é indispensável na aquisição e difusão de conhecimento. 

Trabalhar prosa, poesia em contexto educacional nunca foi tão di-

fícil, pois a função pedagógica se distancia da exigência do mundo de 

trabalho exigido pelas grandes empresas. Porém o que se percebe é que a 

literatura transforma pensamentos, traz o rebuscar de uma comunicação 
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mais interativa, aguça a criticidade dos que a buscam enquanto conheci-

mento. 

Assim, o motivo estará sempre presente nas ações, analisá-lo é 

primordial para que se possa inferi na realidade do contemporâneo. Pro-

porcionar momentos literários, com obras que de fato despertem o inte-

resse dos estudantes é primordial. Apresentar um conto como o exempli-

ficado na obra de Rubem Fonseca traz reflexões do contemporâneo, da 

sociedade capitalista, do indivíduo moldado pelo consumismo exacerba-

do que envolve e distancia o homem do que é mais importante: família 

fonte de amor, prosperidade e continuidade. 
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RESUMO 

Este trabalho pretende mostrar, através da obra “O alegre canto da Perdiz”, uma 

discussão sobre a cosmopercepção da autora Paulina Chiziane acerca da incidência do 

pensamento ocidental na cultura africana e o modo como àquela tradição afeta o mo-

do como se pensa na África. Para isso, buscaremos analisar a representação da nudez 

presente na personagem, Maria das Dores, em confronto com o pensamento de outras 

mulheres da obra, cujo olhar é de desaprovação à nudez da jovem. Supomos que Ma-

ria das Dores pode representar uma alegoria a ideia de como seria uma nação virgem, 

nua, sem os influxos do pensamento ocidental eurocêntrico, ao passo que as mulheres 

que a recriminam demonstram em seus discursos, a lógica cultural do pensamento o-

cidental. Para tanto, traremos uma discussão sobre o corpo feminino nas comunidades 

africanas pré-coloniais iorubás, cuja categoria social “mulher”, diferentemente do o-

cidente, não é baseada em um tipo de corpo, nem em relação ou oposição a categoria 

“homem”. Por fim, fundamentamos esta pesquisa nas teorias pós-coloniais e na crítica 

feminista africana, cito aqui, a nigeriana Oyěwùmí (2021) que desenvolve os seus es-

tudos sobre o corpo, o gênero e os papéis da mulher sob uma perspectiva afrocentris-

ta, cujas concepções fogem aos discursos hegemônicos. Como resultado, inferimos que 

a escritora, consciente da forte identificação da África com os discursos ocidentais, 

busca em sua escrita um meio de libertação desse elo instituído. 

Palavras-chave: 

África. Gênero. Ocidente. 

 

ABSTRACT 

This breeding intends to show, through the work “O alegre canto da Perdiz”, a 

discussion about the cosmoperception of the author Paulina Chiziane about the inci-

dence of Western thought in African Culture and the way in which that tradition af-

fects the way one thinks in Africa. For this, we seek to analyze the representation of 

nudity presente in the character, Maria das Dores, in confrontation with the thoughts 

of other women in the book, whose look is one of disapproval of the Young woman‟s 

nudity. We suppose that Maria das Dores can represent an allegory of the idea as 

what a virgin nation would be like if naked, without influences from Eurocentric 

Western thought, while the women who recriminate her demonstrate in their speeches 

the cultural logic of Western thought. Therefore, we will bring a discussion about the 

female body in Yoruba pre-colonial African communities, whose social category 
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“woman”, unlike the West, is not based on a type of body, or in a relation or opposi-

tion to the category “man”. Finally, we base this research on post colonial theories and 

on African feminist criticism, I quote here the Nigerian Oyěwùmí (2021) who develops 

her studies on the body, gender and roles of women from Afrocentrist perspective, 

whose conceptions flee to hegemonic speech. As a result, we infer that the author, 

aware of the strong identification of Africa with Western speech, seeks in her writing 

a means of freeing this stablished link. 

Keywords: 

Africa. Gender. Western. 

 

1. Introdução 

Sobre a literatura pós-colonial, Bonicci (1998), menciona a pola-

rização ocasionada em decorrência da literatura inglesa se sobrepor a 

qualquer tipo de literatura e colocá-las em um status de inferioridade, 

bem como formar uma ideologia de superioridade, denominando-as de 

marginal ou periférica, qualquer literatura produzida pelos nativos, por 

exemplo. Porém, o que se percebe é que os próprios escritores nativos, 

em especial, os que são educados na metrópole, na tentativa de serem a-

ceitos, acabam por adotar e absorver a ideologia da metrópole, ao que 

Said (1990), denomina de afiliação consciente, que parte exatamente do 

desejo de aceitação. É uma literatura escrita conforme os parâmetros, as 

formas e os conteúdos da metrópole. A semelhança da escrita do nativo, 

influenciada pela ideia de superioridade do europeu torna-se tão similar à 

literatura canônica, que possui autoridade. 

No entanto, Paulina Chiziane, consciente das questões sociais da 

colonização e resistente à ela, subverte essa linhagem de escritores e 

mostra a necessidade de se rebelar contra o colonizador na literatura e 

produz uma escrita autônoma, crítica e denunciadora, fora de qualquer 

categoria ocidental imposta. É, pois, em suas obras que a autora elabora 

uma escrita de descolonização da literatura eurocêntrica e conduz o leitor 

a pensar a história de modo divergente das narrativas elaboradas pela eli-

te. Por esta razão, encontramos em ―O Alegre Canto da Perdiz‖, a figura 

de uma mulher que subverte a relação de subalternidade existente entre 

os sujeitos nas histórias de dominação. 

Com base na leitura desta obra, o objetivo deste trabalho é mos-

trar de que maneira a incorporação do pensamento ocidental na cultura 

africana afeta o modo como se pensa a África e como pensamos e verba-

lizamos alguns discursos hegemônicos, a fim de levar-nos a refletir como 

esses pensamentos chegam até nós e como nos transforma. 
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Para isso, a teoria de Oyěwùmí (2021), subsidiará a pesquisa no 

que concerne aos temas sobre gênero, os papéis das mulheres e o corpo 

feminino a partir da experiência das comunidades iorubás. A partir des-

sas leituras nos questionamos sobre como seria uma cultura na qual o gê-

nero não definisse a posição social de uma pessoa, ou não tivesse o seu 

discurso validado ou invalidado pelo fato de ser homem ou mulher. As 

comunidades africanas pré-coloniais iorubás nos ensinam sobre essas 

problemáticas. Para isso faremos inicialmente a distinção de gênero entre 

Ocidente e África. 

 

2. Discutindo a concepção de corpo e de gênero no Ocidente e na 

África 

Neste tópico discutirei acerca da questão da mulher sob a perspec-

tiva do pensamento africano em confronto com a concepção ocidental, 

fundamentada nas discussões da autora nigeriana Oyěwùmí (2021) sobre 

o corpo feminino como fundamento para a organização social no Ociden-

te, inversamente oposto do ponto de vista africano. Primeiramente, é ne-

cessário acentuar que a pesquisadora se reporta ao termo corpo tanto no 

que se refere ao corpo físico quanto ao corpo com às inúmeras metáforas 

que esta palavra possa denotar.  

O primeiro ponto relevante e imprescindível a ser mencionado, 

quando se fala em Ocidente, refere-se a constante relação entre a catego-

ria social mulher, e a categoria social homem, no qual um só existe em 

relação ao outro. Isto quer dizer que os dois estão sempre dispostos em 

pólos, em oposição binária, em relação. As bases para tal afirmação ini-

ciam as discussões na concepção da somatocentralidade presente na lógi-

ca cultural do Ocidente, cujo pensamento está alicerçado no determinis-

mo biológico como fundamental para a organização social. Em outras pa-

lavras o corpo é o fator principal para definir a hierarquia e a posição so-

cial, mas, sobretudo, para caracterizar as diferenças, sejam elas de raça, 

classe ou gênero, basta voltarmos a história quando na Alemanha nazista 

os corpos, isso inclui a cor da pele, foram o requisito para a purificação 

da sociedade e para isso, tiveram que ser eliminados. Então, nestas soci-

edades, aqueles que são hierarquicamente superiores, assumem domínio 

sobre o outro a partir da sua biologia, sendo esse outro visto como inferi-

or, se estabelecendo, portanto, relações de poder sobre o corpo do outro. 

Ou seja: 

Quem é diferente é visto como genericamente inferior, e isso, por sua vez, 

é usado para explicar sua posição social desfavorecida. A noção de socie-
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dade que emerge dessa concepção é a de que a sociedade é constituída por 
corpos e como corpos – corpos masculinos, corpos femininos, corpos ju-

daicos, corpos arianos, corpos negros, corpos brancos, corpos ricos, cor-

pos pobres. (OYĚWÙMÍ, 2021, p. 27) 

Assim, concluímos que a posição social de uma pessoa é baseada 

na bio-lógica do corpo. Podemos ver que as mulheres, por exemplo, são 

caracterizadas pela fragilidade do corpo e por muito tempo ―foram exclu-

ídas da categoria de cidadãos porque a ―posse do pênis‖ era uma das qua-

lificações para a cidadania‖ (OYĚWÙMÍ, 2021, p. 35), e assim, em 

comparação com a mulher, o homem assumia cada vez mais, maior po-

der, status e credibilidade até mesmo em seus enunciados. 

Uma vez que a somatocentralidade é fator primordial nas constru-

ções das categorias sociais nas sociedades ocidentais e definem assim, as 

categorias de gênero posto que, são construídas fundamentadas no de-

terminismo biológico, podemos imaginar que este corpo, para ser catego-

rizado está à vista, sobre o crivo do olhar, está para ser observado e à 

medida que está exposto, é a ação do olhar quem define e ao mesmo 

tempo generifica. Consequentemente, este mesmo olhar diferencia a cor 

da pele, o tamanho do crânio, e concomitantemente infere suposições e 

crenças. Então, como afirma Oyěwùmí, a diferença dos corpos humanos, 

é atribuída ao ver, à medida que eu vejo, eu defino as diferenças, a au-

sência ou a presença de certos órgãos ou o tamanho do cérebro etc. Isto 

quer dizer, parafraseando as palavras da autora, que o olhar é um convite 

à diferenciação. 

Todavia, há de se questionar o fato de que apesar da sociedade ser 

habitada por corpos, independente da generificação, há no imaginário eu-

ropeu a concepção da corporificação das mulheres, ao passo que ao ho-

mem é inferido como aquele que pensa, o homem da razão, enquanto a 

mulher é percebida como corporalizada. Oyěwùmí, (2021) declara: 

A ausência do corpo tem sido uma precondição do pensamento racional. 

Mulheres, povos primitivos, judeus, africanos, pobres e todas aquelas pes-
soas que foram qualificadas com o rótulo de diferente, em épocas históri-

cas variadas, foram consideradas como corporalizadas, dominadas, por-
tanto, pelo instinto e pelo afeto, estando a razão longe delas. Elas são o 

Outro, e o Outro é um corpo. (OYĚWÙMÍ, 2021, p. 30) 

Sendo a mulher, o Outro, e o Outro sendo um corpo, e este fun-

cionando como uma estrutura que se opõe a mente, o homem, é o ser 

pensante, a razão, enquanto que a mulher está longe disso. Resumindo, 

são as diferenças visuais do corpo que definem as identidades, as posi-
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ções e os papéis sociais, de outra maneira, as hierarquias são definidas a-

través dos corpos. 

Excentricamente a toda essa discussão das concepções ocidentais, 

Oyěwùmí, traz uma discussão divergente sobre as visões sociais de gêne-

ro, família, hierarquia, cidadania, que para ela, devem ser corrigidas, uma 

vez que estas são filtradas apenas pelas lentes ocidentais e acabam por 

negar a agência de inúmeras outras experiências. 

O primeiro argumento questionador baseia-se no universalismo da 

subordinação feminina e para isso, Oyěwùmí traz um estudo sobre a cul-

tura iorubá pré-colonial que confronta esse debate universalizado, princi-

palmente porque essas concepções possuem cariz no feminismo imperial 

que não identificam as comunidades africanas e culminam em um modo 

de pensar equivocado a respeito das mulheres desse continente. 

Os conceitos de gênero e patriarcado, por exemplo, não se apli-

cam a todas as realidades sociais, como também, este primeiro não é fa-

tor estruturante para essas comunidades, ao contrário, são insignificantes 

e secundários. No livro Male Daughters, Female Husbands: Genderand 

Sex in na African Society (1987), mencionado por Martins (2016), A-

maudine explana a comunidade Nnobi da etnia Igbo na Nigéria e de-

monstra como o conceito de família no Ocidente é oposto aos conceitos 

dessas sociedades, cujos papéis sociossexuais exercidos por elas são am-

plamente flexíveis, pois, independente do gênero, ambos os sexos, mas-

culino ou feminino, podem exercer quaisquer funções, sejam na política, 

na economia, na religião, no social ou até mesmo no seio familiar e para 

além disso, tanto no espaço público como no espaço privado. A leitura de 

Martins (2016) afirma que: 

Daqui decorria, [...], a possibilidade de, em relação a um patriarca, des-

cendentes do sexo feminino poderem desempenhar as funções sociais ge-
ralmente ocupadas por descendentes do sexo masculino, ou o fato de mu-

lheres exercerem os direitos e poderes geralmente apanágio do sexo mas-

culino no âmbito de ligações de cariz conjugal com pessoas do mesmo 
sexo, sem que estas implicassem relações sexuais as quais ocorriam hete-

rossexualmente, noutras uniões com parceiros escolhidos para funções es-

sencialmente reprodutivas. (MARTINS, 2016, p. 26) 

Com o colonialismo, a relevância dessas mulheres foi excluída, 

quando o oposto ocorria, nas comunidades Nnobi, descritas por Amaudi-

ne, na qual retrata um estudo no período pré-colonial até 1900, colonial e 

pós-colonial. Essas mulheres desempenhavam funções de tal importân-

cia, que chegavam inclusive a apagar os nomes dos maridos e chefes das 

tribos da história da comunidade. Então, o que se percebe é que o euro-
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centrismo implantou a opressão das mulheres nessas sociedades, subal-

ternizou as sociedades matriarcais e consagrou, nas palavras de Martins, 

o patriarcado como a forma de organização social mais perfeita e dessa 

forma suplantou as experiências das mulheres de África. 

Do mesmo modo, Oyěwùmí destaca sobre a cultura iorubá, que a 

centralidade do corpo humano como base para a classificação social ou o 

determinismo biológico não existem, isto quer dizer que a fêmea não é 

inferior ao macho por possuírem corpos diferentes, da mesma forma que 

gênero e sexo não são termos distintos, e por esta razão, as relações soci-

ais independem da biologia. Isto quer dizer que, não é o corpo que defini-

rá, por exemplo, quem será o monarca naquela sociedade, embora enten-

da-se que há diferenças entre masculino e feminino, porém, sem marcas 

de diferenciação. Diferentemente da ideologia que generifica e diferencia 

pelo olhar, na cultura iorubá o sentido visual não é privilegiado, e, por-

tanto, não define, nem categoriza, sendo assim, a definição de mulher 

não existe enquanto grupo. 

O que essas categorias iorubás nos dizem é que o corpo nem sempre está 
em vista e à vista da categorização. O exemplo clássico é a fêmea que de-

sempenhava os papéis de oba (governante), omo (prole), oko, aya, ìyá 

(mãe) e aláwo (sacerdotisa-advinhadora), tudo em um só corpo. Nenhuma 
dessas categorias sociais, seja de parentesco ou não, tem especificidade de 

gênero. Não se pode localizar as pessoas nas categorias iorubás apenas 

olhando para elas. (OYĚWÙMÍ, 2021, p. 43-44) 

Isso indica que a estrutura dessas sociedades é baseada nas rela-

ções sociais e não no corpo, sendo a senioridade a principal forma de or-

ganização, isto quer dizer que é a idade cronológica ou a geração que de-

fine a classificação social das pessoas, sendo os mais velhos os que exer-

cem maiores poderes, maiores privilégios e consequentemente maiores 

responsabilidades. 

Isto posto, ocorre que essa forma de organização afetará o modo 

como se estrutura a língua dessas comunidades. Percebe-se, por exemplo, 

que em uma conversa ou interação social entre dois indivíduos, primei-

ramente observa-se quem tem mais idade para que seja definido o pro-

nome a ser utilizado, e se alguém poderá se referir a outro pelo próprio 

nome, pois chamar alguém pelo nome é deseducado, além disso, é res-

ponsabilidade desta pessoa, definir quem falará primeiro. Somente após 

esses cumprimentos a conversa é estabelecida. Como nem sempre é pos-

sível saber quem é o mais velho em uma interação, o pronome utilizado é 

―e‖, até que seja dada a ordem de senioridade. É importante dar ênfase a 

esse aspecto para dizer que os nomes não são generificados, isto quer di-
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zer que: ―Não há palavras isoladas em iorubá que denotem as categorias 

de parentesco generificadas de filho, filha, irmão, irmã.‖ (...). 

(OYĚWÙMÍ, 2021, p. 83). Por exemplo, ―a palavra Omo se refere a fi-

lho, mas é entendido como prole. Isto quer dizer que, não há palavras es-

pecíficas para menino ou menina. Ainda em relação aos termos de paren-

tesco, ―a palavra àburò refere-se a todos os parentes nascidos depois de 

uma determinada pessoa, incluindo irmãs, irmãos e primas(os)‖ 

(OYĚWÙMÍ, 2021, p. 83).  De igual modo, as palavras: 

Íya e babá podem ser descritos como as categorias mãe e pai, podem pa-

recer categorias de gêneros. Mas o conceito de paternidade está intima-

mente entrelaçado com a idade adulta. São categorias da adultez, uma vez 
que também são usados para se referir a pessoas idosas em geral. E, mais 

importante, eles não são opostos de forma binária e não são construídos 
em relação entre si. (OYĚWÙMÍ, 2021, p. 81) 

Ou seja, todas as categorias que generificam, como mãe e pai, 

homem e mulher, filho ou filha não são determinados por pronomes es-

pecíficos em virtude do sexo, mas estão completamente ligados a relati-

vidade etária e mais do que isso a responsabilidade e respeito para com 

esse outro. 

Os pronomes de terceira pessoa ó ewónfazem distinção entre as pessoas 

mais velhas e as mais jovens nas interações sociais. Assim, o pronome 

wóné usado para se referir a uma pessoa mais velha, independentemente 
do seu sexo anatômico. 

Como no antigo inglês [thou] tu, ou o pronome francês vous [vós], wón é 

o pronome de respeito e formalidade. Ó é usado em situações de familia-
ridade e intimidade. (OYĚWÙMÍ, 2021, p. 80) 

É imprescindível enfatizar ainda que a senioridade é uma forma 

de organização situacional, pois nem sempre a mesma pessoa estará na 

posição de mais velho em uma relação, então não há grau de superiorida-

de entre as pessoas da comunidade, ao mesmo tempo em que não ocorre 

também diferenciações em virtude dos gêneros, já que não há categorias 

diferenciadas. 

Já os termos obìnrin e okùnrin definidos para as categorias ho-

mem e mulher, para fins de compreensão, como se faz no Ocidente, são 

empregados apenas para definir a distinção da gravidez, ou seja, distin-

ção reprodutiva. A diferença entre eles é que a obìnrin procria e okùnrin 

não, no entanto, na verdade, o aspecto mais importante nessa comunida-

de é que ambos permanecem eniyan (seres humanos), independente dos 

fatores biológicos. Estes, por sua vez, são apenas um indicativo limitado 

à gravidez e a reprodução, ao invés de criar uma categoria social. Perce-



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

646                   Cadernos do CNLF, v. XXIV, n. 3, Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2021. 

be-se que na lógica cultural iorubá, não se nega as diferenças entre ma-

chos e fêmeas, no entanto, essas diferenças são meramente reprodutivas, 

e além disso, não se propagam para o campo social, também não se dis-

tinguem sexo e gênero. Para a teórica esse último termo veio junto com a 

colonização, assim como as diferenças entre eles. Diferentemente, no O-

cidente as relações sociais são legitimadas através de fatos biológicos, is-

so indica que é impossível manter uma conversa sem indicação do sexo, 

porque os nomes e pronomes já indicam essa diferenciação e a partir des-

sa distinção de gênero, se infere muita coisa sobre o outro. 

 

3. A representação da nudez como ato de resistência e libertação. 

Após a contextualização do gênero na África e no Ocidente e a 

problemática da universalização desses pensamentos a todas as culturas, 

situamos a personagem de Paulina Chiziane, Maria das Dores para mos-

trar como essa autora percebe a sua comunidade africana, logicamente, já 

marcada pela universalização ocidental, como afirma Oyěwùmí, (2021, 

p. 58).  ―O ponto é que a África já está presa com o Ocidente; o desafio é 

como nos libertamos. (...) continuamos a confundir o Ocidente com o Eu 

e, portanto, nos vemos como o Outro‖. 

Como uma escritora que resiste a colonização, consciente das 

questões sociais desse processo, na obra ―O Alegre Canto da Perdiz‖, a 

autora apresenta vários aspectos como a miscigenação, a prostituição, os 

espaços entre brancos e negros, poligamia, magia, etc. e promove uma 

reflexão sobre a inserção da lógica cultural ocidental na cultura africana, 

por meio de um diálogo, bem como por um incidente que desnuda as 

primeiras páginas da narrativa. 

Maria das Dores é uma bela jovem, que surge às margens do Rio 

Licungo, completamente nua, em posição de lótus, despida, porém, sem 

nenhuma espécie de timidez ou vergonha. É filha de Delfina, uma prosti-

tuta que tem o desejo de embranquecer. A moça, bela, reluzente e com 

sorriso de anjo, como menciona o narrador, não se constrange diante das 

pessoas daquela comunidade, pois, a sua nudez parece configurar uma a-

titude natural, e, portanto, de forma despojada e espontânea aparece ali, 

diante de homens, mulheres, crianças. 

Em pouco tempo iniciam-se os questionamentos a respeito de 

quem é aquela mulher que está a quebrar as normas daquele local. Nesse 

ínterim, surge um exército de outras mulheres furiosas com a atitude de 

Maria das Dores, e, em tom de revolta, xingam-na, jogam pedras, gritam, 
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perguntam quem de fato ela é e o que deseja ali às margens daquele rio, 

completamente despida na frente de seus maridos e filhos. 

A respeito de Maria das Dores, diz-se: ―Ela é solitária. Exilada. 

Estrangeira. Vem de lugar nenhum. Os seus pés parecem ter percorrido 

todo o universo.‖ (CHIZIANE, 2018, p. 10). ―Eu tenho o destino do ven-

to, e tenho a vida presa nas teias de uma esperança desconhecida.‖ 

(CHIZIANE, 2018, p. 13). ―Já não sei de onde vim, nem para onde vou. 

Por vezes sinto que nunca nasci. Estarei ainda no teu ventre, minha mãe? 

(...) ―Tenho o destino dos pássaros. Voando, voando, até a queda final. 

(...). Sou um animal ferido por todas as coisas. (...) ferida pelo sonho, pe-

la ilusão. Pela esperança e pela saudade.‖ (CHIZIANE, 2018 p. 13). 

―Quem sou eu? Uma estátua de barro, no meio da chuva. Odeio as roupas 

que me limitam o voo. Odeio as paredes das casas que não me deixam 

escutar a música do vento.‖ (CHIZIANE, 2018, p. 13-14). 

A partir dessas descrições, percebe-se que Maria das Dores carre-

ga muitas marcas de sofrimento e solidão, deixadas ao longo do tempo, 

no entanto, apesar desses indicativos, é livre como o vento e possui o 

destino dos pássaros. Não sabe de onde vem, nem para onde vai, o seu 

caminho não tem destino, e por isso, não se prende a lugar nenhum, nem 

tampouco permite aprisionar-se, limitar-se a algo ou se enquadrar a pa-

drões. Apesar dos espinhos que a acompanha, a jovem permite-se espe-

rançar. Este é o quadro daquela mulher que está às margens do rio, ao 

mesmo tempo que surge causando um burburinho na cidade. 

Sem demora, surge um exército de mulheres, completamente furi-

osas, diante de Maria, para perguntar-lhe quem ela é, de onde vem e con-

sequentemente mandá-la ir embora. Não obtendo nenhum retorno, pois a 

jovem não obedece, as mulheres, mais raivosas ainda, xingam Maria das 

Dores, jogam paus e pedras, e mais uma vez, a situação não se modifica, 

então elas resolvem procurar a mulher do régulo em busca de apoio e so-

lução diante da situação. 

Em conversa, a mulher do régulo entende que Maria das Dores 

surge ali como uma mensageira da liberdade e começa a contar histórias 

do passado daquele lugar. E diz: 

Homens e mulheres viviam em mundos separados pelos montes Namuli. 
As mulheres usavam tecnologias avançadas, até tinham barcos de pesca. 

Dominavam os mistérios da natureza e tudo... eram tão puras, mais puras 

que as crianças numa creche. Eram poderosas. Dominavam o fogo e a 
trovoada. Tinham já descoberto o fogo. Os homens ainda eram selvagens, 

comiam carne crua e alimentavam-se das raízes. Um dia um homem jo-

vem tentou atravessar o Rio Licungo, para saber o que havia. Ia afogar-se 
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quando aparece a linda jovem, sua salvadora, que meteu o homem no seu 
barco. Como houvesse frio, a jovem tentou reanimar o moribundo com o 

calor do seu corpo. O homem olhou para o corpo dela, completamente a-

berto, um antúrio vermelho com reborbos de barro. [...] Os homens inva-
diram o nosso mundo – dizia ela - , roubaram-nos o fogo e o milho, e co-

locaram-nos num lugar de submissão. Enganaram-nos com aquela lingua-

gem de amor e de paixão, mas usurparam o poder que era nosso. Uma 
mulher nua do lado dos homens? Ó gente, ela veio de um reino antigo 

para resgatar o nosso poder usurpado. Trazia de novo o sonho da li-

berdade. Não a deviam ter maltratado e nem expulsado à pedrada. (CHI-
ZIANE, 2018, p. 18) (Grifo nosso) 

Depois a mulher do régulo fala de como os invasores mataram tu-

do, de como faziam amor na pausa dos combates e ao mesmo tempo vi-

nham cheios de ódio, e de como o ódio se transformava em amor e nes-

sas contradições invadiam e destruíam pessoas, povos, hábitos, língua e 

culturas.  

Nesse ínterim, as mulheres estão ali, extasiadas, ouvindo atenta-

mente a história de um passado no qual não conheceram. Após esses diá-

logos, o narrador dá uma pausa, para contar sobre esse passado e a histó-

ria de Delfina, a mãe de Maria das Dores, até explicar como aquela jo-

vem chegou ali nas margens do rio Licungo, completamente despida. 

Tratando por fim das inferências analíticas a respeito da persona-

gem Maria das Dores nesta obra, depreende-se que a ausência de vesti-

menta revela a metáfora do desejo de representação de uma África despi-

da das hegemonias, do discurso do branco, dos conceitos e pré-conceitos 

impostos e instituídos como universais, ocasionados pelo imperialismo e 

pela colonização. A nudez seria a representação da ideia de uma África  

por ela mesma, pensada pelo viés da sua cultura local, sem as marcas do 

Ocidente, despida dos influxos do Ocidente, ao passo que àquelas mulhe-

res que estão a afrontá-la com paus e pedras, com olhar de estranhamento 

a nudez de Maria das Dores, representam o grupo dos colonizados, cujos 

pensamentos já foram cauterizados pelos discursos supremacistas e que 

já não conseguem se desvencilhar das concepções ocidentais e portanto, 

não percebem o sinal de liberdade que Maria das Dores traz, por meio da 

sua nudez. 

A atitude das mulheres demonstra de maneira inconsciente, uma 

naturalização dos valores impostos, isto é, elas estão de tal modo ligadas 

e abraçadas às concepções ocidentais, que não percebem a mensagem de 

libertação que Maria das Dores representa.  Esse é o resultado da coloni-

zação, um elo tão imbrincado ao centro europeu que a cultura original é 

totalmente destruída e o colonizado assume hábitos culturais e valores do 
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colonizador, de modo que se enxerga no mesmo lugar dele, é exatamente 

o que acontece com aquelas mulheres. 

Maria das Dores tem percepção do aprisionamento que essas mu-

lheres estão inseridas e exprime: ―Gritam sobre mim a sua própria des-

graça e me chamam louca. Mas loucas são elas, prisioneiras, cobertas 

de mil peças de roupa como cascas de uma cebola.‖ (CHIZIANE, 

2018 p. 13, grifo nosso). Nesse trecho a jovem reconhece o quanto aque-

las mulheres estão presas a esses domínios, aqui simbolizado pelas ves-

timentas, porém, na história, representado pelos mecanismos de controle 

trazidos pela colonização, como vimos acima, conceitos universalizantes 

de submissão, de gênero, de patriarcado, enquanto ela está despida de 

quaisquer convicções que privem a sua liberdade e neguem as suas raí-

zes. A nudez representa, portanto, as primícias, a origem, as raízes de 

uma Moçambique não degenerada pelo colonizador. 

Inocência Mata (2008) fala que por causa da dominação colonial a 

África hoje possui uma cultura híbrida, mestiça ou euro-africana, mas 

não se pode desconsiderar as estratégias de sobrevivência cultural em-

preendidas pelos colonizados para manter viva a sua cultura. Neste caso, 

Maria das Dores com a sua nudez, representa esta forma de resistência ao 

passado. Percebemos que ela aparece como uma voz de liberdade, de 

subversão, a voz da descolonização feminina, enquanto que àquelas mu-

lheres representam o sujeito colonizado, composto de muitas facetas: o 

eu e o outro, revestido de identidade híbrida. Este argumento é validado 

quando analisamos alguns aspectos presente nas ações dessas mulheres. 

O primeiro deles dá-se no estranhamento à Maria das Dores, oca-

sionado pela natureza do olhar, por aquilo que elas veem, no caso a nu-

dez, e isso reafirma o pensamento já impregnado nessas mulheres, da 

concepção da construção da sociedade ocidental a partir do corpo e esse 

corpo como sendo o Outro e mais ainda como aquele que é visto, obser-

vado, e em face disso, diferenciado, que separa e distancia. Por isso, elas 

não aceitam Maria das Dores naquelas condições e vão em busca da mu-

lher do régulo para resolver a situação. 

Essa ação reitera a ideia ocidental na qual o Outro é melhor des-

crito como outro corpo, e esse outro corpo é sempre visto com estranhe-

za, por ser outro. Portanto, a atitude de xingar, jogar pedras e paus ao o-

lharem para a nudez e o corpo daquela jovem, denotam uma reprovação, 

por consideraram-na como sendo Outro. 
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Da mesma forma foram construídas as narrativas africanas, ou se-

ja, sob o jugo da degradação e nesse aspecto a autora dessa obra mostra-

nos como a estrutura social racista consegue penetrar nas camadas mais 

profundas do povo moçambicano, de modo a conseguir chegar nas raí-

zes. Ela nos mostra como essa luta está sendo travada e por esta razão, a 

personagem traz a figura de Maria das Dores como mensageira da liber-

tação, do senso de luta, de redenção. 

Paulina traz ainda a descrição do corpo de Maria das Dores para 

demonstrar a beleza, a singeleza do seu povo, da sua cultura, sem os in-

fluxos do imperialismo: ―Vê-lhe o corpo esguio, pequeno, recheado à 

frente, recheado atrás, esculpido por inspiração divina. Vê-lhe a pele ma-

cia, de café torrado.‖ (CHIZIANE, 2018, p. 8).  

Por fim, a escritora Paulina Chiziane critica nesta obra, além de 

muitas outras temáticas, a fusão e as marcas que o Ocidente deixou nas 

terras africanas, além de mostrar que não se pode pensar por exemplo, a 

partir da perspectiva apenas eurocêntrica, porque assim, desconsideramos 

a singularidade dessas culturas, como a cultura iorubá, por exemplo, que 

hoje também já se fundiu com o discurso europeu. 

 

4. Considerações finais  

Segundo Oyěwùmí, as questões de gênero, são mais uma das ca-

tegorias criadas pelo Ocidente para perpetuar a colonização, como uma 

nova maneira de pensar a sociedade a partir do eurocentrismo. Dessa 

forma, ela nos indica que as categorias sociais não deveriam ser definidas 

a partir de uma universalização advinda do Ocidente, mas deveriam ser 

fundamentadas a partir do meio local. 

Da mesma forma, Paulina Chiziane compreende essa ideia e traz 

através de suas personagens, o desejo de libertação e um novo modo de 

pensar uma África, diferente das ideias advindas do Ocidente. Através 

das discussões sobre gênero na cultura iorubá e a figura das personagens 

da escritora, podemos refletir sobre os lugares que as mulheres ocupam 

no Ocidente e como essas imagens tem impactado o modo como se pensa 

o continente africano. Consciente de seu papel de escritora colonial e re-

conhecedora das narrativas supremacistas brancas nas literaturas reco-

nhecidas como canônicas, Chiziane, tenta, através de Maria das Dores 

exprimir estratégias de resistência às concepções ocidentais e de descon-

truir o imaginário de que a África é um espaço apenas de mulheres sub-

missas, patriarcal e machista. Além disso, resgata valores, crenças e sa-
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beres anteriores a colonização e mostra ainda como a experiência da co-

lonização modificou as relações que nós temos com esse continente e 

como esse processo influenciou o idioma, a cultura e principalmente a 

identidade dos colonizados. 
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RESUMO 

O presente artigo tem como objetivo fazer uma análise da temática da leitura a 

fim de promover reflexões e discussões a respeito do “saber ler”, tais como os signifi-

cados atribuídos à leitura. Pretende-se, também, questionar para qual finalidade se lê, 

reforçando a importância do papel do educador como mediador neste processo. Enfa-

tizou-se, ainda, a ressignificação do ato de ler com o intuito de formar leitores críticos 

que possam, através da temática, analisar a realidade vivida por eles e assim, serem 

capazes de transformá-la. A metodologia utilizada para a elaboração deste artigo é de 

base qualitativa, respaldada em pesquisas bibliográficas. 

Palavras-chave: 

Leitores. Leitura. Papel do Educador. 

 

ABSTRACT 

This article aims to analyze the theme of reading in order to promote reflections 

and feelings about “knowing how to read”, such as the meanings required to read. It 

is also intended to question which grade one reads for, reinforcing the importance 

of the role of the educator as a mediator in this process. It was also emphasized a 

resignification of the act of reading in order to form criteria that could, through the 

theme, analyze the reality experienced by them and thus be able to transform it. The 

methodology used to prepare this article is qualitative, supported by bibliographic re-

search. 

Keywords: 

Readers. Reading. Role of the Educator. 

 

1. Introdução 

A leitura é responsável por contribuir, de forma significativa, na 

formação do indivíduo, influenciando-o a analisar a sociedade, seu dia a 

dia e, de modo particular, ampliando e diversificando visões e interpreta-

ções sobre o mundo, com relação à vida em si mesma (Cf. KRUG, 2015). 

Como afirma a autora, a leitura possui um papel de extrema importância, 

ao formar um indivíduo capaz de interpretar e transformar sua realidade. 
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Ainda ressalta que a leitura é parte fundamental do saber, fundamenta 

nossas interpretações e nos viabiliza a compreensão do outro e do mundo. 

Ao fazermos uma análise a respeito da trajetória da leitura a partir 

de nossa vivência, podemos destacar, assim como Paulo Freire (1994), 

que a leitura do mundo precede a leitura da palavra, ou seja, antes mesmo 

de aprendermos propriamente a ler textos impressos, aprendemos a fazer 

uma leitura do mundo. Quando pequenos, bem antes de aprendermos a 

desenhar ou escrever, aprendemos a falar, e através da fala, lemos o 

mundo mesmo sem ainda termos feito a aquisição da escrita. Essa leitura 

nos leva a expressar através de signos e sons o que aprendemos com o 

mundo à nossa volta. Com o passar do tempo e, com o processo de alfa-

betização, nos tornamos aptos a fazer a leitura da palavra, mas isso ja-

mais significou uma ruptura com a leitura do mundo. É preciso reconhe-

cer que mesmo com a aquisição da leitura da palavra, isso não exclui o 

saber espontâneo adquirido através da vivência e realidade de cada indi-

víduo. Segundo Gasparin (2012), 

O ensino deve sempre respeitar os diferentes níveis de conhecimento que 
o aluno traz consigo à escola. Tais conhecimentos exprimem o que pode-

ríamos chamar de identidade cultural do aluno – ligada, evidentemente, ao 

conceito sociológico de classe. O educador deve considerar essa ―leitura 
de mundo‖ inicial que o aluno traz consigo, ou melhor, em si. Ele forjou-a 

no contexto do seu lar, de seu bairro, de sua cidade, marcando-a forte-

mente com sua origem social. (GASPARIN (2012) 

Levando em consideração os diversos contextos e origens sociais, 

precisamos analisar a influência disto na aprendizagem como um todo e, 

estudar as consequências de não se levar em consideração os saberes 

previamente adquiridos, as práticas e o mundo natural do cotidiano de 

cada uma das crianças. Paulo Freire em sua obra Leitura da palavra, lei-

tura do mundo afirma que quase sempre a escola tende a desvalorizar es-

sa bagagem, a vivência dessas crianças em seu contexto social ―sua pri-

meira visão do mundo‖. O que dificulta bastante no desenvolvimento, ao 

muitas vezes não encontrarem dentro do ambiente escolar coisas que lhe 

são comuns e que facilitem esse processo. 

 

2. Contextualizando a Leitura 

Considera-se que a leitura seja um forte percurso na formação de 

todo indivíduo, mudando toda sua forma de interpretar, se expressar e, 

até mesmo, ver o mundo. Os autores Fernandes e Isidorio (2018) ressal-

tam: 
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A prática de leitura ganhou ênfase ao tornar-se indispensável para a 
formação do sujeito e sua inserção na sociedade, pois é através dos atos 

contínuos, críticos e reflexivos de leitura que o sujeito acessa o leque de 

informações que circulam em suas vivências diárias e permite a expan-
são dos conhecimentos prévios adquiridos por meio de outras leituras 

para formar novos conhecimentos fundamentais para estabelecer rela-

ções sociais consistentes. (FERNANDES; ISIDORIO (2018) 

O ato de ler faz-se necessário a todo momento em nosso cotidia-

no, seja na escola, em casa, ou até mesmo na rua. Através dela, torna-se 

possível ter acesso a diversas informações que nos abre a possibilidade 

de sermos inseridos e transformar a sociedade que nos encontramos. 

É a partir da leitura que o indivíduo se torna um cidadão capaz de saber e 
compreender o que acontece à sua volta, apto para interagir e se comuni-

car com a sociedade a qual pertence, expondo os seus conhecimentos e 
opiniões diante de fatos e o poder de ampliar as informações já existentes 

e a sua própria visão de mundo. É nesse sentido que a leitura pode ser 

firmada como um ato indispensável no estabelecimento de relações soci-
ais, configurando-se como porta de acesso para a formação e inserção so-

cial do sujeito na sociedade. (FERNANDES; ISIDORIO, 2018, p. 2) 

A respeito do processo de leitura sob o olhar dos Parâmetros Cur-

riculares de Língua Portuguesa (1998) afirma-se que a leitura é o proces-

so no qual o leitor realiza um trabalho ativo de compreensão e interpreta-

ção do texto, a partir de seus objetivos, de seu conhecimento sobre o as-

sunto, sobre o autor, de tudo o que sabe sobre a linguagem, etc. Não se 

trata de extrair informação, decodificando letra por letra, palavra por pa-

lavra, mas de compreender o que nos chega através da leitura. 

Como destacado, saber ler vai muito além de retirar informações 

de um texto ou livro, trata-se do processo de entendimento do que se é li-

do, trata-se que a mensagem que o autor quer passar seja compreendida, 

e não apenas lida sem a menor criticidade. Estamos acostumados com 

uma compreensão equivocada da dinâmica de leitura, que compreende 

que a quantidade é o fator principal, ―quanto mais se lê, mais se apren-

de‖, até onde podemos considerar tal afirmativa verdadeira? 

 

3. A escola 

A temática da leitura vem sendo bastante discutida dentro do sis-

tema educativo. Como salientado anteriormente, possui-se uma visão e-

quivocada a respeito da temática da leitura, sobre seu papel, e sua ideia 

central. Ou seja, qual deveria ser o verdadeiro objetivo dessa temática. 

Questiona-se seu foco, se está na quantidade a partir de uma leitura me-
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cânica, ou na compreensão dos textos lidos. Paulo Freire (1994) comenta 

que nossa insistência, enquanto professoras e professores, em que os es-

tudantes ―leiam‖, num semestre, um sem-número de capítulos de livros, 

reside na compreensão errônea que às vezes temos do ato de ler. É im-

portante que a temática da leitura tenha por objetivo promover o conhe-

cimento/compreensão do que se é lido, ao invés da leitura mecânica e da 

memorização. 

Após entendermos a importância do ato de ler e a discussão em 

torno da temática da leitura, salienta-se, que cabe à escola proporcionar 

através do currículo, práticas que possam contribuir para que esse pro-

cesso ocorra. Observa-se, por diversas vezes, que a maior preocupação 

da escola tende a ser ensinar gramática aos seus alunos, deixando de lado 

o incentivo à formação de leitores. Sim-Sim (2009) destaca que o ensino 

da leitura está socialmente associado à frequência escolar e a entrada na 

escola é sentida por muitas crianças como um passo mágico que lhes vai 

permitir ―lerem sozinhas‖. Contudo, o entusiasmo por aprender a ler es-

vai-se, muitas vezes, à medida que a aprendizagem da leitura se processa. 

Ou, até mesmo, pela falta de incentivo à leitura no ambiente escolar. 

A Leitura no contexto da BNCC (2018) é vista em um sentido 

mais amplo: diz respeito não somente ao texto escrito, mas também a i-

magens estáticas (foto, pintura, desenho, esquema, gráfico, diagrama) ou 

em movimento (filmes, vídeos etc.) e ao som (música), que acompanha e 

cossignifica em muitos gêneros digitais. 

Neste sentido, torna-se essencial também explicitar as diferentes 

formas de ―ler‖. De maneira conceitualizada, podemos destacar a leitura 

como o ato de compreender, seja aquilo que se lê de forma escrita, visu-

al, ou através da sua percepção (leitura) de mundo. 

Vista a importância da leitura na formação, transformação e inser-

ção do indivíduo na sociedade, é preciso que a escola promova espaços 

onde os alunos possam expressar e dialogar sobre sua compreensão do 

que se é lido, promovendo rodas de conversa em que os mesmos relacio-

nem suas interpretações com as dos demais. 

 

4. O Professor e seu papel mediador 

O professor possui um papel fundamental na formação de indiví-

duos, de modo a influenciarem diretamente seus discentes. Para tanto, a 

relação professor-aluno é uma forma de interação que dá sentido ao pro-
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cesso educativo, uma vez que é no coletivo que os sujeitos elaboram co-

nhecimentos. Por isso, o docente precisa refletir a todo o momento sobre 

sua prática, fundamentando-se em uma base teórica e sólida (Cf. DA 

SILVA; NAVARRO, 2012). Sabe-se que o processo de aquisição da lei-

tura ocorre por meio da mediação do professor, que por sua vez, primei-

ramente, precisa ser um bom leitor. Em Krug (2015), destaca-se que ca-

berá a ele desenvolver-se enquanto pessoa e profissional, de direitos e 

deveres, usufruindo da prática da leitura, a fim de contribuir com o exer-

cício de uma cidadania crítica e justa. 

E, a partir disso, utilizar de sua influência para instigar a leitura 

dentro e fora da sala de aula. É necessário que o educador possua meios e 

saberes de forma a desenvolver estratégias a fim de promover a formação 

de um bom leitor. 

Um profissional da educação sem preparo, que pouco conhece os 

textos em circulação, desprovido de recursos para conduzir seus alunos 

ao caminho da leitura, desconhecedor de técnicas e metodologias ade-

quadas, não se efetivará nesse processo. Ele, como mediador do hábito 

de ler, deverá propiciar atividades práticas que se fundamentem nessa ló-

gica, criando diferentes momentos de leitura alicerçadas em estratégias 

capazes de promover distintos níveis de letramento (Cf. KRUG, 2015). 

Neste sentido, salienta-se o papel do professor na prática educati-

va e, na prática da leitura, como um mediador destes processos através de 

suas orientações e intervenções. Enquanto responsável, o professor deve 

procurar meios que possam instigar os alunos a pensarem de forma críti-

ca, a fim de possibilitar a formação de conhecimento desses sujeitos os 

colocando como centro desse processo. No processo da prática da leitura, 

o professor identificará interesses e dificuldades do ato de ler em seus a-

lunos, proporcionando-lhes ampliar e estreitar o diálogo. Com isso, re-

forçará a leitura, frente às modificações modernas que se enfrenta, pro-

porcionou como até então, e proporcionar-lhes-á, futuramente, bem mais 

(Cf. KRUG, 2015). 

 

5. Ressignificando a Leitura 

Apoiado na compreensão a respeito de tudo que engloba este pro-

cesso, precisamos ressaltar que a partir de toda problemática, torna-se 

necessário ressignificar a prática da leitura, de modo a facilitar esse pro-

cesso e torná-lo muito mais atrativo aos olhos dos alunos. 
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Precisamos devolver a eles toda a empolgação que se relaciona a 

este processo, anterior a chegada na escola. No caso da prática da leitura, 

o que se tem ressaltado é que a escola precisa formar leitores críticos que 

consigam construir significados para além da superfície do texto, obser-

vando as funções sociais da leitura e da escrita nos mais variados contex-

tos, a fim de levá-los a participar plena e criticamente de práticas sociais 

que envolvem o uso da escrita e da oralidade (Cf. HILA, 2009). Precisa-

mos não somente torná-lo mais atrativo, mas também fazer-se entender 

todo contexto e importância deste em nossa vida e cotidiano. A partir dis-

to, podemos salientar as metodologias ativas como parte dessa ressignifi-

cação, precisamos dar um novo sentido e uma nova ―fama‖ para a prática 

da leitura, a fim de desconstruir todo estigma por detrás dela. 

Para Morán (2015), aprendemos melhor quando a metodologia de 

ensino é ativa. Aprender por meio de jogos, atividades práticas, projetos 

relevantes combinando colaboração (aprender juntos) e personalização 

(gerenciar e os percursos individuais) são caminhos para tornar o aluno 

mais protagonista e a aprendizagem algo mais rico e estimulante. 

Silva e Fernandes (2020) manifestam que uma das possibilidades 

para diversificação de estratégias de ensino, na sala de aula, é o uso do 

lúdico e de metodologias ativas como ferramentas para despertar o inte-

resse dos alunos pela leitura. Assim, visando levar para a sala de aula no-

vos paradigmas de leitura, para que o aluno seja capaz de perceber, por 

meio da sua experiência, que ler pode ser algo prazeroso e significativo. 

 

6. Conclusão 

A partir do exposto, enquanto profissionais da educação junta-

mente com a escola, precisamos repensar a temática da leitura nas práti-

cas curriculares, a fim de nos reinventar enquanto educadores e mediado-

res deste processo. 

Considerando a leitura como elemento fundamental para o pro-

cesso de ensino, aprendizagem e formação, necessita-se adentrar por todo 

este processo, questionando como os docentes buscam formar leitores, e 

para que formam. Apesar das dificuldades presentes no processo de ensi-

no aprendizagem, indica-se uma enorme necessidade de adaptação para a 

leitura voltar a se fazer presente. Por diversas vezes ouve-se vários rela-

tos de crianças, e adultos, sobre não terem gosto de ler, assim como não 

enxergarem a sua importância. Por meio disto, nos cabe então, o trabalho 
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de investir em novas metodologias buscando ressignificar o ato de ler pa-

ra facilitar a prática de leitura e assim atrair os alunos. 
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RESUMO 

Alguns problemas que contribuem para a falta de motivação para a leitura por 

parte dos alunos podem estar relacionados à concepção de leitura como tarefa de deci-

fração de vocábulos, leituras obrigatórias como requisito parcial para aprovação, e-

xercícios de identificação de hiatos, ditongos etc. Muito tem sido feito para eliminar a 

prática de leitura como avaliação, tendo em vista que já foi comprovado que essa prá-

tica não contribui para a efetiva formação de leitores, pois a atividade passa a ser con-

siderada um dever e não um prazer. A leitura prescritiva também reduz e empobrece 

porque acaba se tornando uma interpretação autorizada, uma leitura autoritária, co-

locando em cena somente uma resposta única e incontestável apontada pelo professor 

com base na resposta do livro didático. Ademais, a experiência dos alunos e seus pon-

tos de vista são descartados, considerando-se leitura proficiente aquela com a inter-

pretação que fica mais próxima da autorizada, indo na direção oposta do que se espe-

ra do ensino e da prática da leitura na qual a experiência do leitor é indispensável pa-

ra construir o sentido. “Não há leituras autorizadas num sentido absoluto, mas apenas 

reconstruções de significados” (KLEIMAN, 2012, p. 34). 

Palavras-chave: 

Ensino. Leitura. Obrigação. 

 

ABSTRACT 

Some problems that contribute to the students‟ lack of motivation for reading 

may be related to the conception of reading as a task of deciphering words, mandatory 

readings as a partial requirement for approval, exercises to identify gaps, diphthongs, 

etc. Much has been done to eliminate the practice of reading as an assessment, con-

sidering that it has been proven that this practice does not contribute to the effective 

training of readers, as the activity is now considered a duty and not a pleasure. Pre-

scriptive reading also reduces and impoverishes because it ends up becoming an au-

thorized interpretation, an authoritative reading, putting on stage only a single and 

indisputable response pointed out by the teacher based on the textbook‟s response. 

Furthermore, the students' experience and their points of view are discarded, 

considering proficient reading that with the interpretation that is closest to the authorized 

one, going in the opposite direction of what is expected from teaching and reading 

practice in which the experience of reader is indispensable to build meaning. “There are 

no authorized readings in an absolute sense, but only reconstructions of meanings” 

(KLEIMAN, 2012, p. 34). 

Keywords: 

Teaching. Reading. Obligation. 
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1. Introdução 

Alguns problemas que contribuem para a falta de motivação para 

a leitura por parte dos alunos podem estar relacionados à concepção de 

leitura como tarefa de decifração de vocábulos, leituras obrigatórias co-

mo requisito parcial para aprovação, exercícios de identificação de hia-

tos, ditongos etc. Muito tem sido feito para eliminar a prática de leitura 

como avaliação, tendo em vista que já foi comprovado que essa prática 

não contribui para a efetiva formação de leitores, pois a atividade passa a 

ser considerada um dever e não um  prazer. 

 A leitura prescritiva também reduz e empobrece porque acaba se 

tornando uma interpretação autorizada, uma leitura autoritária, colocando 

em cena somente uma resposta única e incontestável apontada pelo pro-

fessor com base na resposta do livro didático. Ademais, a experiência dos 

alunos e seus pontos de vista são descartados, considerando-se leitura 

proficiente aquela com a boa interpretação que fica mais próxima da au-

torizada, indo na direção oposta do que se  espera do ensino e da prática 

da leitura na qual a experiência do leitor é indispensável para construir o 

sentido. ―Não há leituras autorizadas num sentido absoluto, mas apenas 

reconstruções de significados‖ (KLEIMAN, 2012, p. 34). 

O  ensino de leitura na escola ainda parece ocorrer com base em 

ensaio e erro.  Concordamos com esse pensamento e entendemos que fal-

ta uma disciplina específica sobre o ensino de leitura, com uma proposta 

pedagógica clara e definida, com embasamento teórico guiando a prática 

do ensino de leitura. 

Outro ponto que deve ser salientado é que sem propósito, sem ob-

jetivo, a leitura é realizada com desmotivação, o aluno não amplia seus 

conhecimentos enciclopédicos e a aprendizagem fica comprometida. 

Faz-se necessário evitar que essa atividade torne-se mecânica, de simples 

passagem de olhos sobre linhas de um texto, com ausência de/engaja-

mento e uso do conhecimento prévio, pois assim não há possibilidade de 

apreensão efetiva dos sentidos do texto. Com base nesses aspectos e em 

nossa experiência em sala de aula, acreditamos que o processo de ensino 

de leitura por meio da instrução de estratégias pode auxiliar o aluno a 

perceber suas próprias ações. 

O Solé (1998, p. 18) destaca que a ―leitura decorrente de processo 

de ensino não é apostar em um método único, fechado, que pode ser apli-

cado a qualquer caso, contexto ou aluno‖. Pelo contrário, a metodologia 

deve levar em consideração o indivíduo, seus conhecimentos prévios, 
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seus objetivos e suas condições. Kleiman (2002) também segue nessa li-

nha de pensamento: 

[...] o ensino e modelagem de estratégias de leitura não consiste em mode-

lar um ou dois procedimentos, mas em tentar reproduzir as condições que 

dão a esse leitor proficiente essa flexibilidade e independência, indicativas 
de uma riqueza de recursos disponíveis. (KLEIMAN, 2002, p. 51) 

Para essas autoras, a leitura é uma atividade que necessita de 

instrução explícita e sistemática, mas o aluno deve ter a oportunidade de 

construir seus conhecimentos e aprimorar suas competências com o pró-

prio trabalho, tendo independência em relação à ação docente. 

Boruchovitch (2001), aponta que é possível ensinar os alunos a 

fazer notas de aulas, a sublinhar pontos importantes de um texto, a moni-

torar a compreensão na hora da leitura, usar técnicas de memorização, 

fazer resumos, planejar, estabelecer metas, entre outras estratégias. Isso 

significa que eles vão adquirir um metaconhecimento compreendendo 

como e quando usar essas estratégias. 

Solé (1998), também chama a atenção para o fato de que o ensi-

no e a prática de leitura não devem ser restritos às atividades de leitura 

em voz alta, de leitura de fragmentos, interrupções, atividades descontex-

tualizadas e eventualmente, a compreensão da leitura. Nesse aspecto, há 

que destacar  o papel do  professor em relação ao acesso à escrita e aos 

discursos que se organizam a partir dela e para ser realizado com efetivi-

dade, deve contar com instrução, visto que ler é um comportamento a-

prendido e, por isso,  os procedimentos e estratégias devem ser ensina-

dos. 

Este artigo visa fazer algumas reflexões sobre o ensino de leitura na 

Educação Básica e está dividido em quatro seções: a primeira, essa intro-

dução.  Em seguida abordaremos o ensino de leitura. Na terceira seção, 

trataremos da leitura e o processo inferencial. Na quarta seção, leitura e 

BNCC e, em seguida, as considerações finais. 

 

2. O ensino de leitura 

Diversos autores defendem que para o ensino da leitura, é neces-

sário abordar o texto estrategicamente e realizar a leitura com o propósito 

de produzir sentidos. Há que se considerar o ensino de estratégias de lei-

tura, pois  desenvolve habilidades linguísticas  características do bom lei-

tor. 
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A compreensão é ativada a partir do comportamento verbal e não 

verbal do leitor, o que nos remete à relação que o leitor estabelece com o 

texto, por exemplo, com as  perguntas que ele faz, o tipo de respostas que 

ele dá, dos resumos e  paráfrases feitas por ele, bem como pela forma 

como ele manipula o texto: se sublinha, se apenas folheia sem se deter 

em parte alguma, se passa os olhos rapidamente, se relê o texto etc. 

De acordo com Souza e Garcia (2012), antes da seleção das estra-

tégias é preciso considerar: 

1.  O objetivo da atividade de leitura específica; 

2.  a natureza e a propriedade do texto; 

3.  a situação e a condição de leitura (espaço, tempo e estado físi-

co e emocional do leitor); 

4. os conhecimentos prévios relevantes de que se dispõe para o 

efetivo contato com o material escrito específico; e 

5. a competência em leitura, ou seja quanto e como se lê. 

Santos e Souza (2011)  destacam que o professor pode mostrar pa-

ra os alunos como ele utiliza o seu conhecimento prévio nos textos que 

lê, ensiná-los a fazer conexões entre suas experiências, seus conhecimen-

tos sobre o mundo e suas leituras anteriores, relacionar o que eles já sa-

bem com a nova informação sobre o texto lido e assim contribuir para 

que os estudantes percebam como ter entendimento sobre o texto. 

Ademais, quando o aluno tem uma experiência semelhante àquela 

do personagem da história, ele está mais apto a entender os motivos, pen-

samentos e sentimentos do personagem. Portanto, o professor, ao ensinar 

leitura, deve levar o aluno a perceber que nesta atividade, seus conheci-

mentos prévios são ativados sendo esta uma oportunidade de eles apren-

derem aspectos relevantes sobre o texto. 

Assim, é necessário promover estratégias específicas e treino re-

gular para aprimorar a competência em compreensão de texto. Lembra-

mos que as estratégias devem ser uma indicação, não uma prescrição, 

nem tão detalhadas a ponto de delimitarem o caminho a ser seguido pelo 

aluno, pois a aprendizagem da leitura e de estratégias adequadas para 

compreender os textos requer uma intervenção explicitamente dirigida e, 

como vimos, o professor exerce o papel de mediador nesse proces-

so.  Lembramos o que o aluno precisa da informação, do apoio, do incen-
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tivo e dos desafios proporcionados pelo professor e para poder mediar o 

conhecimento psicológico e a prática do ensino de leitura. 

De acordo com Solé (1998, p. 18), ―é necessário dotar de conteú-

do o próprio processo de mediação, assentá-lo em bases conceituais sóli-

das e repensar constantemente o ensino dessa atividade‖. Concordamos 

com a autora quando ela chama atenção para o fato de a leitura ser uma 

―questão de escola, de projeto curricular e de todas as matérias, não sen-

do exclusividade da disciplina de Língua Portuguesa. Isso significa que o 

processo de ensino de leitura deve ser estendido permanentemente, ao 

longo de toda a escolaridade. As atividades de leitura devem ser planeja-

das e organizadas e o professor pode orientar os alunos a acionarem o 

conhecimento prévio nos níveis linguístico, textual e enciclopédico aju-

dando-os a se orientarem por pistas, previsões e inferências diante da lei-

tura de textos de gêneros diversos. Assim, quanto mais conhecimento 

textual o leitor tiver e quanto maior a exposição a todo tipo de texto, mais 

efetiva será a compreensão. 

Importa destacar ainda que a pré-leitura é uma forma de despertar 

o interesse do aluno para o texto, mostrando quais os objetivos da leitura 

e assim ele ter a possibilidade de lançar mão de procedimentos e estraté-

gias relevantes no processo inferencial. 

 

3. Leitura e  processo inferencial 

Vimos que a  leitura é uma atividade cognitiva altamente sofisti-

cada que envolve habilidades e procedimentos cognitivos múltiplos, co-

mo compreensão, memória, atenção e valorização do conhecimento pré-

vio e, nesta atividade estão envolvidas as estratégias cognitivas e meta-

cognitivas, que auxiliam o leitor a compreender o que lê. 

Abordar a leitura nos leva à questão da produção de sentidos 

constituídos no contexto de interação recíproca entre autor e leitor via 

texto, os quais se expressam diferentemente, de acordo com a subjetivi-

dade de ambos, seus conhecimentos, suas experiências e seus valores. 

Nesse aspecto, podemos inferir que o texto constrói-se a cada leitura, não 

trazendo em si um sentido preestabelecido pelo seu autor, mas uma de-

marcação para os sentidos possíveis. Portanto, a compreensão  não está 

baseada apenas na informação linguística, mas  na informação obtida por 

meio da decodificação, fundada tanto nos elementos linguísticos quanto 

na informação gerada a partir do conteúdo semântico do texto ou de ou-
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tros processos cognitivos que o leitor/ouvinte executa ao buscar o(s) sen-

tido(s) do texto. 

Considerando que a  comunicação humana, oral ou escrita, é emi-

nentemente inferencial e que grande parte do conteúdo de um texto deve 

ser inferido por meio de operações sociocognitivas, com base tanto no 

conhecimento de mundo que o leitor/ouvinte detém em sua memória, 

como no conhecimento que tem da língua, inferir é um ato que requer um 

reconhecimento de proposições dadas que, associadas às novas, permi-

tem ao leitor estabelecer novos sentidos sobre um dado novo (Cf. MAR-

CUSHI, 1985). 

Assim sendo, a leitura realizada por meio de um processo inferen-

cial permite o diálogo com outros textos e com outros leitores em outros 

momentos de interação pela linguagem. De acordo com  Koch (1993, p. 

400), as ―inferências podem ser vistas como processos cognitivos através 

dos quais o ouvinte/leitor, partindo da  informação textual explicitamente 

veiculada e levando em conta o contexto, constrói novas representações 

semânticas‖. Isso significa que as inferências ocorrem sempre a partir das 

informações presentes na base textual e com acréscimo de dados, levan-

do em conta o contexto. Dessa maneira, observa-se  que há uma varieda-

de de inferências na leitura de um texto por leitores variados e por um 

mesmo leitor em momentos distintos de leitura. 

 Em relação às inferências,  Marcuschi (1985),  destaca dois tipos: 

dedutiva – que reúne duas ou mais informações textuais, que funcionam 

como premissas para chegar a outra informação logicamente, e indutiva – 

tomada de várias informações textuais para chegar a uma conclusão com 

valor de probabilidade de acordo com o grau de verdade das premissas. 

Para esse autor, o texto representa o elemento estimulador da intermedia-

ção entre autor e leitor.  

O autor nos chama a atenção para uma espécie de encontro entre 

os mundos do leitor e do autor no processo de compreensão de texto e 

destaca o papel de ambos na elaboração de inferências. Para ele, há os 

enganos da compreensão quando o leitor é guiado apenas pelos seus co-

nhecimentos de mundo em detrimento daquilo que o texto aponta. Por-

tanto, o leitor desempenha sempre um papel ativo na busca dos sentidos e 

significados do texto e nesse processo aparecem as inferências como 

componentes cognitivos relevantes para a leitura e compreensão do que 

se lê.  
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Por conseguinte, para uma leitura significativa do texto, quanto 

mais conhecimentos forem partilhados entre autor e leitor, maior será a 

possibilidade de compreensão das intenções do autor e do aproveitamen-

to das informações textuais.  Entende-se que os processos inferenciais 

têm relevância didática e podendo auxiliar o professor no ensino de leitu-

ra, pois é importante que o aluno tenha a noção de texto como unidade 

linguística de natureza comunicativa, afastando a ideia de que o texto é 

algo pronto quanto ao sentido. 

Assim, para Marcuschi (1985),  o professor em sala de aula pode 

trabalhar o texto dentro de perspectivas mais abrangentes desenvolvendo 

exercícios que possibilitem ao aluno entender o implícito e as intenções 

subjacentes do autor, propondo ao aluno olhar o texto de forma mais am-

pla, observar as inferências como resultado da compreensão texto, perce-

bendo que essa compreensão vai refletir sobre  o material lido. 

 Para finalizar essa seção, lembramos o que nos diz Solé (1998) a 

respeito do que é um leitor proficiente, aquele que não só compreende, 

mas também sabe identificar suas incompreensões e realiza ações que lhe 

permitem preencher lacunas de compreensão. 

 

4. Leitura e BNCC 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é o documento que 

define as aprendizagens comuns a serem desenvolvidas por todos os alu-

nos no decorrer da Educação Básica (BRASIL, 2018) e  aponta para o 

desenvolvimento da leitura para e o aluno possa construir sentidos coe-

rentes em textos orais e escritos, produzir textos adequados às diversas 

situações de interação e apropriar-se de conhecimentos e recursos lin-

guísticos que contribuam para o uso adequado da língua. Numa avaliação 

geral da BNCC, observa-se uma concepção de linguagem e de subjetivi-

dade já assumida em meados da década de 1990 pelos PCN, qual seja, a 

de entender a linguagem como interação social. Assim, o ensino de Lín-

gua Portuguesa está centrado na leitura, reflexão e produção de diversos 

gêneros textuais contextualizado e  articulado ao uso social da língua. 

Nos PCN, a disciplina de Língua Portuguesa se organizava em 

três grandes blocos de conteúdo: Língua Oral, Língua Escrita e Análise e 

Reflexão sobre a língua. Na BNCC, as habilidades estão agrupadas em 

quatro diferentes práticas de linguagem: Leitura, Produção de Textos, 

Oralidade e Análise Linguística/Semiótica. Essa última se refere ao estu-
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do de textos em múltiplas linguagens, incluindo as digitais: como os me-

mes, os gifs, as produções de youtubers etc. 

Sabe-se que a língua portuguesa é um componente curricular de 

extrema importância, pois está ligada ao pensamento, ao  desenvolvimen-

to da linguagem e dos multiletramentos  e contribui efetivamente para a 

formação do estudante. 

A BNCC enfatiza a formação do aluno leitor a partir dos campos 

de atuação e das diferentes práticas de linguagem. Importa ressaltar que 

para cada eixo, há um quadro que explicita como se relacionam as práti-

cas de uso e de reflexão da língua. As habilidades de leitura aparecem in-

tegradas aos campos de atuação, uma vez que a língua é estudada sempre 

em relação ao seu uso social. Os campos de atuação são as áreas de uso 

da linguagem, que aparecem organizados levando em consideração os 

gêneros textuais produzidos na vida cotidiana, na vida pública, nas práti-

cas de estudo e pesquisa e no campo artístico/literário. Todas essas práti-

cas se dão nas diferentes esferas da comunicação social, traduzidas na 

expressão ―campos de atuação‖.  Assim,  o documento destaca que a atu-

ação dos sujeitos ocorre pela leitura, escuta e produção (oral e escrita) de 

textos, bem como pela reflexão sobre os recursos mobilizados nesses tex-

tos,  que se dá no eixo  análise linguística. 

 O documento considera que os textos são unidades concretas dos 

gêneros praticados em cada um destes campos: os gêneros do dia a dia 

(recados, bilhetes, diálogos, conversas, leituras de receitas, instruções 

etc.); a produção artístico-literária em sua  diversidade de gêneros; os 

discursos das esferas públicas: jornalísticos, publicitários, políticos, jurí-

dicos, reivindicatórios etc.; os gêneros próprios da comunicação acadê-

mica, em geral a distância, tais como relatórios, ensaios, projetos etc.; e, 

por fim,  os  gêneros discursivos que circulam no mundo do traba-

lho. Além das práticas de linguagem, o ensino é centrado nos Multile-

tramentos com as Tecnologias Digitais da Informação e da Comunica-

ção  destacando dimensões ética, estética e política na produção de co-

nhecimento. 

A pandemia de Covid-19, que assolou o mundo em 2020, trouxe 

reflexões para que a educação fosse repensada de inúmeras formas, desde 

os meios e as ferramentas utilizadas à compreensão da relevância de cada 

objeto do conhecimento nesse contexto, pois o acesso à informação é um 

diferencial na vida do indivíduo. 
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Percebe-se que o documento enfatiza  o papel da língua portugue-

sa, quando informações são compartilhadas por diversos meios mostran-

do-se a relevância do desenvolvimento de um leitor crítico capaz de per-

ceber as nuances ideológicas por trás de cada discurso produzido e de ve-

rificar as fontes de informações que recebe comparando-as com outras 

em um processo de curadoria e atento aos diferentes papéis sociais dei-

xando de ser consumidor apenas, mas ser um potencial produtor de co-

nhecimento e consciente da responsabilidade que isso suscita.  

Sobre a atividade de leitura, a BNCC (BRASIL, 2018) destaca: 

[...] Que as práticas de compreensão e de produção de texto são constitutivas da 

experiência de aprender e, portanto, presentes em todas as áreas. Por isso, cabe à 
área de Linguagens assegurar o direito à formação de sujeitos leitores e produto-

res de textos que transitem com confiança pelas formas de registro dos diversos 

componentes curriculares, salvaguardando suas singularidades, e pelas práticas 
de linguagem que se dão no espaço escolar, tais como: participar em debates, 

opinarcriticamente sobre umdocumentário ou uma pintura, interagir comhiper-

textos da Web, buscar soluções para um problema ambiental no seu entorno, 

dentre outras e inúmeras possibilidades. (BRASIL, 2018, p. 30) 

Cabe ressaltar que a leitura está presente em todos os componen-

tes curriculares, mas é ao professor de Língua Portuguesa que cabe traba-

lhar com os gêneros e temas que são próprios a essa disciplina  desenvol-

vendo com os estudantes os inúmeros gêneros  pertinentes a essa área. 

Lembramos que o documento aborda 10 competências:  

1. Conhecimento – valorizar e utilizar os conhecimentos histori-

camente construídos sobre o mundo físico, social, cultural e di-

gital para que o aluno possa entender e explicar a realidade, 

continuar aprendendo e colaborar para a construção de uma so-

ciedade justa, democrática e inclusiva. 

2. Pensamento científico, crítico e criativo – exercitar a curiosi-

dade intelectual e recorrer à abordagem própria das ciências, 

incluindo a investigação, a reflexão, a análise crítica, a imagi-

nação e a criatividade para que o estudante possa investigar 

causas, elaborar e testar hipóteses, formular e resolver proble-

mas e criar soluções (inclusive tecnológicas) com base nos co-

nhecimentos das diferentes áreas. 

3. Repertório cultural – valorizar e fruir as diversas manifestações 

artísticas e culturais, das locais às mundiais para que o aluno 

possa  participar e entender práticas diversificadas da produção 

artístico-cultural. 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

668                   Cadernos do CNLF, v. XXIV, n. 3, Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2021. 

4. Comunicação – Utilizar diferentes linguagens – verbal (oral ou 

visual-motora, como Libras, e escrita), corporal, visual, sonora 

e digital,bem como o conhecimentos das linguagens artística, 

matemática e científica para que ele tenha a possibilidade de e 

expressar e partilhar informações, experiências, ideias e senti-

mentos em diferentes contextos e produzir sentidos que levem 

ao entendimento mútuo. 

5. Cultura digital – compreender, utilizar e criar tecnologias digi-

tais de informação e comunicação de forma crítica, significati-

va, reflexiva e ética nas diversas práticas sociais para que o es-

tudante tenha a oportunidade de se comunicar, acessar e disse-

minar informações, produzir conhecimentos, resolver proble-

mas e exercer protagonismo e autoria na vida pessoal e coleti-

va. 

6. Trabalho e projeto de vida – Valorizar a diversidade de saberes 

e vivências culturais e apropriar-se de conhecimentos e experi-

ências a fim de entender as relações próprias do mundo do tra-

balho e fazer escolhas alinhadas ao exercício da cidadania e ao 

seu projeto de vida, com liberdade, autonomia, consciência crí-

tica e responsabilidade. 

7. Argumentação – Argumentar com base em fatos, dados e in-

formações confiáveis e assim ter a possibilidade de formular, 

negociar e defender ideias, pontos de vista e decisões comuns 

que respeitem e promovam os direitos humanos, a consciência 

socioambiental e o consumo responsável em âmbito local, re-

gional e global, com posicionamento ético em relação ao cui-

dado de si mesmo, dos outros e do planeta. 

8. Autoconhecimento e autocuidado – conhecer-se, apreciar-se e 

cuidar de sua saúde física e emocional para compreender-se na 

diversidade humana e reconhecer suas emoções e as dos outros, 

com autocrítica e capacidade para lidar com elas. 

9. Empatia e cooperação- exercitar a empatia, o diálogo, a resolu-

ção de conflitos e a cooperação para fazer-se respeitar e pro-

mover o respeito ao outro e aos direitos humanos, com acolhi-

mento e valorização da diversidade de indivíduos e de grupos 

sociais, seus saberes, identidades, culturas e potencialidades, 

sem preconceitos de qualquer natureza. 
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10. Responsabilidade e cidadania – agir pessoal e coletivamente 

com autonomia, responsabilidade, flexibilidade, resiliência e 

determinação para tomar decisões com base em princípios éti-

cos, democráticos, inclusivos, sustentáveis e solidários.  

O documento apresenta diversas habilidades ligadas a cada com-

ponente curricular indicando a aprendizagem necessária a ser desenvol-

vida em cada ano, com ênfase no uso significativo da língua, ou seja, a 

uma prática de linguagem. Portanto, mais do que compreender e dominar 

conteúdos, conceitos e processos descritos pelas habilidades, a BNCC 

aponta a necessidade de se ter clareza de como estes se relacionam e se 

aplicam, por exemplo, nos diversos textos usados em diferentes campos 

de atuação:  na vida cotidiana, na imprensa, nos espaços de debate públi-

co etc.  

 

5. Considerações finais 

Fica claro pela leitura da BNCC que a escola é o lugar onde se-

rão  desenvolvidas  estratégias envolvendo os níveis linguístico, textual e 

discursivo para que o estudante, por meio da  atividade de leitura, torne-

se um usuário proficiente da língua. Ademais, o documento destaca as 

habilidades que devem ser enfatizadas, o que muito contribui para o tra-

balho do professor em sala de aula. Nesse aspecto, a BNCC mostra a re-

levância de os professores repensarem constantemente a prática pedagó-

gica examinando teorias e participando de formações continua-

das. Portanto, o documento destaca que  o aluno deve ser capaz de ler, 

escutar e produzir textos orais, escritos e multissemióticos que circulam 

em diferentes campos de atuação e mídias, com compreensão, autonomi-

a, fluência e criticidade de modo a se expressar e partilhar conhecimento, 

experiências, ideias e sentimentos reconhecendo o texto como lugar de 

manifestação e negociação dos sentidos, valores e ideologias.  

Importa refletir que a leitura na escola não deve ser tratada apenas 

como atividade  de decodificação, para efeitos avaliativos,  ou pano de 

fundo para realização de tarefas escolares, como por exemplo, o emprego 

da pontuação ou conhecimento do aluno sobre o léxico, pois essa visão é 

muito empobrecedora que inibe o leitor e não promove sua formação 

nem contribui para ela. 
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RESUMO 

A carta, com sua instabilidade de formas e flexibilidade de uso se viu, ao longo dos 

anos, como uma verdadeira forma em trânsito. Desde os debates humanistas sobre o 

gênero epistolar, transformado no grande rival leigo da eloquência sagrada, até as te-

orias contemporâneas sobre esses ilusórios “espelhos de tinta”, a carta é um eterno 

tema de debates. Desde o século XVI, de acordo com as postulações estéticas atribuí-

das pelas teorias literárias que se sucederam, o gênero epistolar oscila entre literário x 

não literário, gênero maior x gênero menor. Ao longo dos séculos, vemos que a crítica 

estabeleceu uma série de dicotomias flutuantes, sob cuja fronteira a carta, incompre-

ensível e inclassificável, lança-se e é lançada. Diante disto, como então definir o gênero 

epistolar? Que características o distinguem dos demais gêneros? Sabemos que as car-

tas são textos híbridos e fluidos, avessos a quaisquer identificações genéricas. É, por 

excelência, um gênero literário indefinível, que flutua entre categorias vagas: arqui-

vos, documentos, testemunhos. Dessa forma, a fim de esclarecermos esses e outros 

questionamentos a respeito das missivas, se faz necessário revisitarmos a Antiguidade, 

a fim de traçar um breve histórico mostrando as principais características, a evolução 

e as transformações ocorridas ao longo dos anos na prática epistolar. Para tal, toma-

remos como base o excelente trabalho de Emerson Tin, A arte de escrever cartas 

(2005), no qual reproduz as principais referências epistolares na Antiguidade, desde 

Demétrio até Justo Lípsio. 

Palavras-chave: 

Antiguidade. Carta. Epistolografia. 

 

RESUMEN 

La letra, con su inestabilidad de forma y flexibilidad de uso, se ha visto a sí mis-

ma, a lo largo de los años, como una verdadera forma en tránsito. Desde los debates 

humanistas sobre el género epistolar, transformado en el gran rival laico de la elo-

cuencia sagrada, hasta las teorías contemporáneas sobre estos ilusorios “espejos de 

tinta”, la letra es un eterno tema de debate. Desde el siglo XVI, según las postulaciones 

estéticas atribuidas por sucesivas teorías literarias, el género epistolar ha oscilado en-

tre géneros literarios vs. no literarios, mayores vs. menores. A lo largo de los siglos, 

vemos que la crítica ha establecido una serie de dicotomías fluctuantes, bajo cuyas 

fronteras se lanza y lanza la letra, incomprensible e inclasificable. Ante esto, ¿Cómo 

definir entonces el género epistolar? ¿Qué características lo distinguen de otros géne-

ros? Sabemos que las letras son textos híbridos y fluidos, contrarios a cualquier identi-

ficación genérica. Es, por excelencia, un género literario indefinible que flota entre va-

gas categorías: archivos, documentos, testimonios. Así, para aclarar estas y otras cues-

tiones sobre las letras, es necesario volver a visitar la Antigüedad, a fin de trazar una 

breve historia que muestre las principales características, evolución y transformacio-

nes ocurridas a lo largo de los años en la práctica epistolar. Para ello, utilizaremos 

como base la excelente obra de Emerson Tin, El arte de escribir letras (2005), en la 

mailto:tati-miguez@hotmail.com
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que reproduce las principales referencias epistolares de la Antigüedad, desde Deme-

trius a Justo Lípsio. 

Palabras clave: 

Antiguo. Carta. Epistolografía. 

 

1. Introdução 

Segundo Emerson Tin (2005), durante mais de 2 mil anos, a práti-

ca epistolar foi o principal meio de comunicação à distância, tornando 

presentes os ausentes. Além de um diálogo entre amigos – traço comum 

que parece unir todas as concepções epistolares da Antiguidade –, vemos 

que a expansão e ampliação da arte de escrever cartas ocorreu com os 

humanistas durante o Renascimento, que usaram as epístolas como uma 

forma de comunicar os acontecimentos do mundo a todos, muito antes do 

surgimento da imprensa jornalística. 

A carta, com sua instabilidade de formas e flexibilidade de usos, 

se viu, ao longo dos anos, como uma verdadeira forma em trânsito. Des-

de os debates humanistas sobre o gênero epistolar, transformado no 

grande rival leigo da eloquência sagrada73, até as teorias contemporâneas 

sobre esses ilusórios ―espelhos de tinta‖74, a carta é um eterno tema de 

debates. Desde o século XVI, de acordo com as postulações estéticas a-

tribuídas pelas teorias literárias que se sucederam, o gênero epistolar os-

cila entre literário x não literário, gênero maior x gênero menor. É o que 

afirma Brigitte Diaz75: ―No decorrer de sua história conturbada, louvou-

se, literalmente, e em todos os sentidos, quase tudo na carta, mas também 

se difamou tudo‖ (DIAZ, 2016, p. 15). 

Ao longo dos séculos, a crítica estabeleceu uma série de dicoto-

mias flutuantes, sob cuja fronteira a carta, incompreensível e inclassifi-

cável, lança-se e é lançada. Um divisor de águas essencial na evolução 

do que alguns hesitaram por muito tempo em classificar como gênero76 é 

                                                           
73 Marc Fumaroli constata, entre outras, ―a eminência extraordinária do gênero epistolar na 

literatura humanista (...) em continuidade direta com a tradição medieval, que tinha 
transformado a carta, com o sermão, em um dos gêneros maiores em prosa‖ 

(FUMAROLI, 1978, p. 887). 

74 Expressão empregada por Michel Beaujour em Miroirs d‘encre, Paris, Le Seuil, 1980, 
para denunciar as ilusões enganosas produzidas, segundo ele, pelas escritas de si – e 

principalmente a lógica perversa do autorretrato. (BEAUJOUR, 1980, p. 335-336).  

75 Professora de Literatura francesa na Université de Caen-Normandie. 

76 É a posição de G. Lanson ―Não existe arte epistolar. Não existe gênero epistolar: pelo 

menos no sentido literário da palavra gênero‖ (LANSON apud DIAZ, 2016, p. 15); e de 
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a mudança gradativa, no século XVII, da eloquência acadêmica da carta, 

permeada de sua antiga vocação oratória, para um estilo que tanto episto-

lógrafos como teóricos da época classificavam como ―inocente‖, ―medí-

ocre‖ ou ―familiar‖, qualidades que caracterizam o chamado ―estilo mé-

dio‖. 

Com isso, no final do século XVII, já não se esperava das cartas a 

perfeição de uma composição retórica impecável: 

Ao renegar o antigo decoro que julga inadaptado às novas sociabilidades 

epistolares, essa nova doxa lhe imprime uma paisagem retórica mais nu-

ançada. Inscrita antigamente na esfera da erudição neolatina, aos poucos a 
carta conquista novamente o território movediço da cultura mundana e 

troca, nessa ocasião, os restos de uma eloquência acadêmica por uma no-

va estética da negligência, mais apta, conforme se acredita, a transcrever o 
discurso do indivíduo social que se expressa nela. (DIAZ, 2016, p. 16) 

Nesse momento, ao contrário, se admiram a falha, a hesitação e 

até mesmo as pausas. É nessa época que a carta começa a ser interpretada 

como ―espelho da alma‖, segundo uma metáfora tão emblemática quanto 

estabelecida, já presente em Demétrio77. Muito antes de Richelet78, 

Vaumorière79, Grimarest80 e outros codificadores do novo ―estilo médio‖, 

precursores, no século anterior, tais como Henri Estienne81 ou ainda Justo 

Lípsio82, que prolongaram as teorias erasmianas do gênero epistolar, ha-

                                                                                                                      
Philippe Lejeune ―Não há uma essência eterna da carta, mas a essência flutuante e 

contingente de um certo modo de comunicação por escrito‖ (LANSON apud DIAZ, 

2016, p. 15). 

77 Demétrio, autor De elocutione (em latim), não deve ser confundido com Demétrios de 

Fáleron (c. 354-c. 283 a.C.), a quem erroneamente a tradição manuscrita atribui a autoria 

do De elocutione. Pouco ou nada se sabe sobre seu autor. Não se pode precisar também a 

data de composição do tratado, escrito provavelmente entre os séculos I a. C. e I d. C. 

Seja como for, trata-se da primeira obra a expor regras teóricas sobre a epistolografia, 
embora não autonomamente, e sim de forma de um excurso.  

78 César Pierre-Richelet (1626–1698) foi gramático e lexicógrafo francês e editor do 

primeiro dicionário da língua francesa. 

79 Pierre d‘Ortigue de Vaumorière (1610–1693) foi um autor francês. 

80 Jean-Léonor le Gallois Grimarest (1659–1713) foi um matemático, historiador militar e 

mestre em linguagem francês autor de A vida de M. de Molière (1705), considerada 
como a primeira biografia de Molière, contendo fortes críticas à atuação contemporânea.  

81 Henri Estienne, o Jovem (1528–1598) foi impressor, filólogo, helenista e humanista 

francês. 

82 Justo Lípsio (1547–1606) foi um filólogo e humanista flamengo. É considerado um dos 

eruditos mais famosos do século XVI. Ele é conhecido principalmente como o fundador 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Flandres
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viam proclamado sua separação em relação ao modelo erudito e defendi-

do uma concepção mais livre da escrita epistolar, em nome de sua irredu-

tível pluralidade, já exaltada por Erasmo em sua definição. Para eles, a 

escrita da carta origina-se em uma verdadeira subjetividade, é a expres-

são livre de preocupação de excelência retórica.  

 Frente a essas modificações operadas na maneira de se escrever 

cartas, como definir o gênero epistolar? Que características o distinguem 

dos demais gêneros? Sabemos que as cartas são textos híbridos e fluidos, 

avessos a quaisquer identificações genéricas. Elas são, por excelência, 

um gênero literário indefinível, que flutua entre categorias vagas: arqui-

vos, documentos, testemunhos. Dessa forma, a fim de esclarecermos es-

ses e outros questionamentos a respeito das missivas, se faz necessário 

revisitarmos a Antiguidade, a fim de traçar um breve histórico mostrando 

as características, a evolução e as transformações ocorridas ao longo dos 

anos na prática epistolar. Para tal, tomaremos como base o excelente tra-

balho de Emerson Tin, A arte de escrever cartas (2005), no qual este es-

tudioso reproduz as principais referências epistolares na Antiguidade, 

desde Demétrio até Justo Lípsio. 

   

 

2. Referências epistolares na Antiguidade: breve histórico  

 

Segundo Emerson Tin (2005), não encontramos na Antiguidade 

nenhum tratado de epistolografia independente, nenhum documento for-

mal que estabeleça normas para o exercício da prática epistolar. Na ver-

dade, o que se vê são poucas regras sobre a escrita de cartas, dispersas 

em correspondências do período, ou ainda algumas outras que integram 

tratados de retórica.  

Desde o século I a.C. até o IV d.C. é possível identificar menções 

às cartas nas obras de Demétrio, Filóstrato de Lemnos83 e Caio Júlio Vic-

tor84, além de outras referências esparsas nas missivas de Cícero85, Sêne-

                                                                                                                      
do chamado Neo-estoicismo (reaproximação do Estoicismo clássico de maneira 

compatível com o Cristianismo). 

83  Filóstrato de Lemnos (190–230), sofista grego, não deve ser confundido com Filóstrato, 

o Ateniense, de quem foi discípulo e genro. 

84 Caio Júlio Victor foi um professor de retórica ativo no século IV da era cristã, 
possivelmente de origem gaulesa, autor da Ars rhetorica, um extenso manual de oratória 

baseado nos preceitos de Cícero (106-43 a. C.) e de Quintiliano (35-100 d. C.). 
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ca86 e Gregório Nazianzeno87. Estas cartas despertam grande interesse, 

visto que consistem nas primeiras teorizações sobre epistolografia de que 

se tem registro. Destas se destacam as de Cícero e as de Sêneca, por te-

rem sido eleitas como modelos de escrita epistolar, principalmente du-

rante o Renascimento, nos séculos XV e XVI. 

De forma geral, há algo em comum na escrita epistolar da Anti-

guidade, e que parece, segundo Tin, unir todas as concepções epistolares 

do período: a proximidade da carta com o diálogo. A carta é definida 

como uma conversa entre amigos e, por isso, deve ser clara e breve, a-

daptando-se sempre ao seu destinatário e empregando o estilo mais apro-

priado. Como podemos ver a partir dos levantamentos de Emerson Tin, 

―essa definição perpassará praticamente todas as artes epistolares‖ (TIN, 

2005, p. 18).    

É o que observamos no estilo defendido por Demétrio, autor de 

De elocutione. Para ele, cuja obra88 foi a primeira a expor regras teóricas 

sobre a prática epistolar, ainda que não autonomamente, o estilo da carta 

deve ser simples, aproximando-se da conversa entre amigos. Demétrio 

aborda, nas seções 190–235 de seu tratado, o chamado estilo simples, 

que é associado ao vício da aridez, e propõe a sua aplicação na escrita de 

cartas 

[Ele] Toma como base um juízo de Artemón, que teria compilado as car-

tas de Aristóteles, segundo o qual se devem escrever as cartas da mesma 
maneira que os diálogos, de tal forma que a carta seja como uma das duas 

partes do diálogo. Demétrio afirma, então, que a carta deve ser algo mais 

elaborada que o diálogo, pois enquanto o diálogo imita alguém que im-
provisa, a carta, de outra forma, é escrita e enviada a alguém, como se 

fosse um presente. Ainda assim, deve-se adotar na carta um estilo sim-

ples, pedestre, de maneira que mais se aproxime de uma conversa entre 
amigos do que da demonstração pública do orador. (TIN, 2005, p. 19) 

Para Demétrio, a extensão e o estilo da carta devem ser ordenados 

cuidadosamente, evitando que sejam muito extensas ou pomposas, para 

que não se descaracterizem e acabem por tornar-se tratados em forma e-

                                                                                                                      
85 Marco Túlio Cícero (106-43 a.C.) foi um advogado, político, escritor, orador e filósofo 

da gens Túlia da República Romana. 

86 Lúcio Aneu Sêneca (4 a. C.-65 d. C.) foi um filósofo estoico e um dos mais célebres 
advogados, escritores e intelectuais do Império Romano. 

87 Gregório Nazianzeno (c. 329-c. 390), pregador grego cristão e arcebispo de 

Constantinopla. 

88 Não se pode precisar a data de composição do tratado, escrito provavelmente entre os 

séculos I a.C. e I d.C. 
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pistolar, como as de Platão e Tucídides. Além disso, Demétrio afirma 

que a beleza da carta está nas expressões de amizade e nos diversos pro-

vérbios que pode conter. No entanto, destaca que devem ser evitadas as 

máximas e exortações, para que o diálogo se aproxime mais ao estilo fa-

miliar que a um discurso eloquente de púlpito. 

Se, entretanto, as cartas forem destinadas ao Estado ou a pessoas 

importantes na sociedade, devem adotar um tom ligeiramente elevado, 

considerando a pessoa a quem se escreve. A elevação do estilo só precisa 

ser comedida, para que não se escreva um tratado no lugar de uma carta. 

Cícero é visto, juntamente com Sêneca, como modelo absoluto 

para a escrita epistolar. Ele não elabora nenhum tratado sobre a epistolo-

grafia, mas em alguns de seus textos, principalmente em sua correspon-

dência, é possível identificar vários conceitos sobre a arte epistolográfica, 

o que faz crer que ele tivesse um conhecimento considerável da teoria e-

pistolar grega89. Nas Epistulae ad atticum, Cícero vê a carta como uma 

conversa por meio da escrita, conforme cita Emerson Tin: ―Eu, apesar de 

nada ter para te escrever, ainda assim escrevo, pois parece que falo con-

tigo‖ (TIN, 2005, p. 21). Além disso, para Cícero, a carta revela o caráter 

de quem a escreve: ―Eu te vi todo em tua carta‖ (TIN, 2005, p. 21) 

Cícero divide a carta em dois tipos, a litterae publicae e privatae, 

adotando estilos diversos para cada uma. Ele prevê também que as cartas 

devem ser adaptadas às circunstâncias e ao temperamento do correspon-

dente em questão, procurando seguir o estilo mais apropriado possível e 

próximo ao das conversas do cotidiano. 

Além disso, vemos que sua narrativa epistolar supõe não só o re-

lato, a transmissão de informações, mas também a persuasão, conforme 

resume Emerson Tin: ―Assim, o docere, que corresponde ao relato expo-

sitivo, é complementado pelo movere, um emotivo da persuasio que se 

obtém mediante o encarecimento próprio do uso dos afetos‖ (TIN, 2005, 

p. 22). 

Sobre a estrutura da carta de Cícero, María Nieves Muñoz Mar-

tín90, citada por Emerson Tin em sua obra, divide a carta de Cícero em 

três partes, consideradas como estruturas fundamentais: abertura, setor 

                                                           
89 Essa hipótese é defendida por C. W. Keyes, ―The Greek letter of introduction‖, American 

Journal of Philology, 56,44, 1935, apud Abraham J. Malherbe, Ancient epistolary theor-
ists. Atlanta: Scholars, 1988. 

90 Estrutctura de la carta en Cicerón. Madri: Ediciones Clásicas, 1994, p. 44 
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central e conclusão. A abertura é o primeiro contato, é o momento que 

prepara para o encontro, identificando e aproximando os corresponden-

tes, visto que, para Cícero, a carta se configura como um substituto da 

comunicação oral e da presença física imediata. Já o setor central, ainda 

que caracterizado como uma das partes mais breves, assume a função de 

conter a mensagem, transmitir determinada informação. É por meio dele 

que se concretiza o encontro entre os correspondentes. E, por fim, a con-

clusão exerce o papel de desenlace do corpo epistolar. Aqui, o missivista 

retoma a motivação da carta, concentra-se no elemento prescritivo e ma-

nifesta o interesse em assegurar o futuro contato com o destinatário. 

Sêneca também não elaborou nenhum tratado específico sobre a 

escrita epistolar. Entretanto, é possível encontrar nas Epistulae Morales 

ad Lucilium alguns vestígios de conceitos sobre a arte epistolográfica. 

Ele aborda, por exemplo, acerca do aspecto material da carta, atentando 

para sua extensão, que não deve ultrapassar o limite que se espera para 

uma carta. Sobre o estilo, declara que as cartas devem aproximar-se de 

uma conversa entre amigos, empregando, dessa forma, um tom coloqui-

al: ―Se nós nos sentássemos a conversar, se discutíssemos passeando de 

um lado para o outro, o meu estilo seria coloquial e pouco elaborado; 

pois é assim mesmo que eu pretendo sejam as minhas cartas, que nada 

tenham de artificial, de fingido!‖ (SÊNECA apud TIN, 2005, p. 24)91. No 

entanto, o tom coloquial não significa um completo despojamento do es-

tilo, mas sim ―a expressão decorosa do que se quer transmitir‖ (TIN, 

2005, p. 25). 

Além disso, tanto para Sêneca como para Cícero, a carta tem o 

poder de tornar presente o destinatário, ou seja, a carta exerce um efeito 

de presentificação: ―Estou a ver-te diante de mim, Lucílio amigo, estou 

mesmo a ouvir tua voz; estou de tal modo perto de ti que já não sei bem 

se te vou a escrever uma carta, ou apenas um recado para enviar a tua ca-

sa!‖ (SÊNECA apud TIN, 2005, p. 24)92. 

Diferente dos exemplos anteriores, Filóstrato de Lemnos93 elabo-

rou um pequeno tratado sobre a escrita epistolar, De epistulis, datado do 

século III d. C.. Com uma finalidade específica, Filóstrato elabora este 

                                                           
91 Cartas a Lucílio. Trad. J. A. Segurado e Campos. Lisboa: Fundação Calouste 

Gulbenkian, 1991, p. 154. 

92 Op. Cit., Epístola 55, 11, p. 190. 

93 Nascido por volta de 190 d.C., foi discípulo e genro do também Filóstrato, o Ateniense.   
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tratado como uma forma de crítica a Aspasius de Ravena, pois acredita 

que este não sabe empregar um estilo adequado às cartas. 

Filóstrato enumera então algumas das características que julga a-

dequadas ao estilo epistolar, como a aparência do discurso, que deve 

―(...) ser mais ático do que o discurso diário, mas mais ordinário do que 

seja o aticismo.‖ (TIN, 2005, p. 26); a graça do estilo, que deve ser al-

cançada sem que sejam feitas ―alusões secretas‖; e, sobretudo, a clareza, 

que para ele é o maior meio de persuasão: 

Já Gregório Nazianzeno destaca de forma sucinta três qualidades 

para uma carta: concisão, clareza e graça. Sobre a primeira, o que deter-

mina a extensão da carta é a matéria, o conteúdo a ser tratado ali. A se-

gunda, do mesmo modo que pensa Filóstrato, deve reger a escrita episto-

lar. Sendo assim, ―a melhor e mais belamente escrita é a carta persuasiva 

tanto ao ignorante quanto ao sábio (...); uma carta que além de tudo é en-

tendida imediatamente‖ (TIN, 2005, p. 27). Por fim, a graça se refere ao 

uso de artifícios linguísticos – provérbios, gracejos, enigmas – na escrita 

epistolar, que não devem ser empregados demasiadamente e tampouco 

de forma escassa, e sim na medida certa. 

Por fim, temos Caio Júlio Victor, que dedica um capítulo de Ars 

rhetorica à escrita epistolar. Victor separa a carta em dois tipos: as de 

negócio (negotiales) e as familiares (familiares). Aquelas se caracterizam 

por seu conteúdo oficial e sério, apresentando sentenças mais rígidas e 

clareza no estilo, procurando manter uma expressão concisa. Estas, por 

sua vez, têm como primeira norma a brevidade. Além disso, também de-

vem manter a clareza: ―não permita que a clareza seja obscurecida por 

barragens verbais ou por um estilo túrgido‖ (TIN, 2005, p. 29). 

Victor segue tratando a respeito do destinatário, advertindo sobre 

a relação entre as formalidades adotadas na carta e o grau de amizade que 

se mantém com o correspondente: ―As aberturas e conclusões das cartas 

devem conformar-se com o grau de amizade ou de dignidade do destina-

tário, e devem ser escritas de acordo com o costume‖ (TIN, 2005, p. 30). 

Até agora, partindo das observações de Emerson Tin, expusemos 

alguns exemplos do que seriam esboços de uma sistematização da arte 

epistolar. Esse modo de exercício do gênero em questão vigorou durante 

a Idade Média, até que, ―em razão de negócios públicos, fossem civis, 

fossem eclesiásticos, se exigiu um estilo formalmente mais rígido‖ (TIN, 

2005, p. 31). 
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Nasce então a Ars dictaminis, cujos tratados serão modelados a partir do 
discurso clássico, adaptando a tradicional divisão do discurso às peculia-

ridades da carta. Martin Camargo a define como ―a parte da retórica me-

dieval que trata das regras de composição das cartas e outros documentos 
em prosa‖, distinguindo a disciplina – a ars dictaminis – dos tratados so-

bre a matéria – as artes dictandi. (TIN, 2005, p. 32) 

A Ars dictaminis teve seu ponto central no século XI, em torno de 

Alberico de Montecassino e Juan de Gaeta, mas o primeiro se destacou 

pois, segundo Martin Camargo (1991), é o mais antigo escritor medieval 

de que se tem conhecimento a aplicar a retórica tradicional à escrita da 

carta. Montecassino ressaltou a importância da retórica na escrita episto-

lar em Flores rhetorici, além de discutir as partes do discurso, principal-

mente o exórdio, diferindo-o da salutatio. 

Por três séculos (XII–XIV), Bolonha se converteu no centro da 

Ars dictaminis e teve Adalberto Samaritano como um dos primeiros no-

mes a se destacar. Ele redigiu o Praecepta dictaminum entre 1111 e 

1118, que constituiu a mais antiga artes dictandi de que se tem notícia. 

Samaritano, ao contrário de Montecassino, que dedicou apenas uma parte 

de seu escrito à prática epistolar, foi o primeiro a elaborar um tratado es-

pecífico sobre a escrita da carta. 

É em meio a esse contexto que surgem as Rationes dictandi, data-

das de 1135, do chamado Anônimo de Bolonha. A carta é definida por 

ele como ―o adequado arranjo das palavras assim colocadas para expres-

sar o sentido pretendido por seu remetente‖94, ou também como ―um dis-

curso composto de partes ao mesmo tempo distintas e coerentes, signifi-

cando plenamente os sentimentos de seu remetente‖95, e seria dividida em 

cinco partes: salutatio, captatio benevolentiae, narratio, petitio e conclu-

sio, que podem ou não seguir esta ordem. Mas o tratadista recomenda 

que somente os mais experientes na arte epistolar devem se aventurar a 

mudar a ordem de cada uma das partes. 

A salutatio caracteriza-se ―como uma expressão de cortesia que 

transmita um sentimento amistoso compatível com a ordem social das 

pessoas envolvidas‖96. Esta primeira parte da carta recebe também uma 

classificação. Ela pode ser: ―prescrita‖ (o nome do destinatário aparece 

                                                           
94 Anônimo (de Bolonha). The principles of letter-writing, in Three medieval rhetorical arts. 

Trad. James Jerome Murphy. Berkeley, Los Angeles, Londres: University of California 

Press, 1971. p. 5-25. 

95 Idibidem. 

96 Idibidem. 
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primeiro, seguindo-se as suas qualificações), ―subscrita‖ (o nome e as 

qualificações do destinatário aparecem no fim) e ―circunscrita‖ (o nome 

do destinatário aparece em diferentes lugares da salutatio). 

Mesmo com estas três formas de classificar a salutatio, o autor a-

credita que o nome do destinatário deve aparecer antes do remetente, ex-

ceto quando aquele que escreve seja alguém mais importante que seu 

correspondente. 

A captatio benevolentiae caracteriza-se como uma determinada 

organização das palavras, com o objetivo de influenciar a mente do des-

tinatário, conquistando, assim, conforme o próprio significado da expres-

são, o favor do correspondente. Segundo Emerson Tin, esse processo po-

de se dar de cinco maneiras diversas: pelo remetente, quando elabora um 

relato humilde; pelo destinatário, quando utiliza, além da humildade, 

louvores ao seu destinatário; por ambos; pelas circunstâncias, ―se algu-

ma coisa é acrescida que seja apropriada a ambas as pessoas envolvidas, 

ou que esteja no propósito das coisas, ou poderia ser adequadamente ou 

razoavelmente associada à boa disposição‖ (TIN, 2005, p. 40); ou pela 

matéria, quando seu grau de importância é declarado abertamente na car-

ta. 

A terceira parte é a narratio, que seria o desenvolvimento da carta 

em si, a exposição do assunto de tal forma que pareça apresentar-se de 

maneira independente, autônoma. É uma parte breve e clara e classifica-

se em simples – quando é tratado apenas um tema – ou composta (dita 

também complexa) – quando expõe vários assuntos. Vale destacarmos a 

dimensão temporal da narratio, que pode abordar questões do passado, 

presente ou futuro. 

A próxima parte é a petitio, momento em que o remetente pede 

algo ao seu destinatário. Como a narratio, pode ser também simples ou 

composta. Divide-se em nove espécies, conforme expõe Tin: 1) suplica-

tória, quando o remetente faz uso da súplica para realizar sua petição; 2) 

didática, quando o remetente utiliza regras, ensinamentos ou lições para 

dizer o que se deve ou não fazer; 3) cominativa, na qual a petição é feita 

por meio de ameaças, de maneira intimidatória; 4) exortativa, quando o 

remetente insiste em influenciar o pensamento de seu destinatário, mos-

trando o que deve ou não ser feito; 5) incitativa, quando se busca atingir 

o pedido por meio do encorajamento do destinatário; 6) admonitória, que 

se baseia na advertência; 7) de conselho autorizado, ou seja, por meio do 

aconselhamento; 8) reprovativa, por meio da reprovação; 9) direta, por 

qualquer outra forma que não sejam as listadas anteriormente. 
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A última parte constituinte da carta é a conclusio, ou seja, o mo-

mento final, o encerramento da correspondência. Normalmente a conclu-

sio retoma os assuntos tratados, assim como o motivo da petição, se é 

uma questão vantajosa ou não, por exemplo. Com isso, a conclusio pode 

ser empregada para afirmar ou negar algo. 

O autor destaca que as cinco partes não são necessariamente exi-

gidas em todas as cartas, mas deixa clara a importância da narratio para 

que se tenha completude: 

[...] se a narratio não é usada, a carta não estará completa somente com as 

quatro partes restantes‖, embora seja possível haver cartas completas que 

contenham somente a petitio e a conclusio, ou somente aquela. Ou seja, 
―deve-se notar que a salutatio com a narratio apenas, ou a petitio apenas, 

constituem uma carta completa; mas com a captatio benevolentiae so-
mente, ou apenas com a conclusio, não se pode ter nada que se assemelhe 

a uma carta. (TIN, 2005, p. 41) 

 

3. Sistematização do gênero epistolar: Erasmo de Rotterdam e Justo 

Lípsio 

A tradição medieval da arte epistolar atingiu, ao longo do tempo, 

um grau elevado de rigidez no discurso, o que incomodava muitos hu-

manistas. Segundo Emerson Tin, por mais de um século, conviveram 

dois estilos diferentes, a ars dictaminis medieval e a epístola dita huma-

nística, até prevalecer a doutrina que regulava esta última. 

O início desse processo de transição entre os dois estilos, e que 

marca e redefinição do gênero, se deu de forma casual e inesperada, por 

meio da redescoberta das cartas de Cícero em dois momentos, primeira-

mente por Petrarca e depois por Coluccio Salutati. Além disso, no início 

do século XV foram recuperadas obras de grande importância para o gê-

nero, conforme lista Emerson Tin: 

[...] em 1416, Poggio Bracciolini (1380 – 1459) encontra o texto completo 

de Quintiliano no Monastério de St. Gall; em 1421, foi encontrado na Bi-

blioteca da Catedral de Lodi um manuscrito com o Brutus, o De oratore e 
o texto completo do Orator, todos de Cícero. Ao lado disso, as cartas de 

Cícero passaram a integrar, em 1419, o currículo da escola de Guarino 
Guarini (também conhecido como Guarine de Verona, 1374 - 1460), em 

Verona. Finalmente, com a imprensa, a difusão de todos os textos recen-

temente descobertos foi imensa: basta citar o exemplo do Ad familiares, 
impresso por Sweynheym e Pannartz em Roma, em 1467 e 1469; por Jo-

ão de Speyer, em Veneza, em 1469, com uma primeira impressão de cem 

cópias e uma segunda de 600 cópias; por Aldo Manuzio, em 1502, 1512, 
1522 e outras dez edições posteriores. (TIN, 2005, p. 45) 
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Além desses achados, surgiram no período várias coleções de car-

tas de humanistas, como as de Leonardo Bruni, Poggio Bracolini, Giam-

mario Filelfo (1426–1480), Enea Silvio Piccolomini, Marsilio Ficino, 

Angelo Poliziano (1454–1494), que passaram a ser vistas como modelos 

de escrita epistolar, juntamente com as cartas de Cícero, Plínio e Sêneca. 

Concomitantemente, a escrita epistolar passou a ser revista, com o 

aparecimento de diversos tratados sobre o gênero, como o Novum episto-

larium, de Giammario Filelfo, o De componendis et ornandis epistolis, 

de Giovanni Sulpizio di Veroli e o Ars epistolandi, de Francesco Negro, 

todos publicados na Itália. Contudo, a produção dos tratados sobre a arte 

epistolar não ficou restrita apenas ao território italiano. Segundo Emer-

son Tin, na Alemanha encontramos o Commentaria epistolarum confici-

endarum, de Heirich Bebel, um dos grandes nomes do período. 

Entretanto, somente no século XVI é que vemos surgir tratados 

mais elaborados e mais completos sobre o gênero, principalmente as o-

bras de Erasmo de Rotterdam, que produziu três tratados (Brevissima 

maximeque compendendiaria conficiendarum epistolarum formula, de 

1520; Libellus de conscribendis epistolis, de 1521; e Opus de conscri-

bendis epistolis, de 1522), e de Justo Lípsio, que escreveu o Epistolica 

institutio, dos quais trataremos agora. 

Sobre Erasmo de Rotterdam chama a atenção a proximidade das 

datas de impressão. Judith Rice Henderson (1983) procura esclarecer o 

fato afirmando que: 

Embora seja difícil datar precisamente a composição desses antigos ras-
cunhos, as cartas de Erasmo e os próprios tratados fornecem umas poucas 

pistas. A Brevissima formula pode ter sido publicada a partir do rascunho 

que Erasmo enviou a Fischer com uma carta prefacial de março de 1498. 

James D. Tracy especulou que Brevissima formula representa um rascu-

nho anterior a Libellus, visto que naquela não há exemplos de cartas do 

próprio Erasmo, somente duas de Plínio, o Jovem. Além do problema de 
datação, há alguma dúvida de que o tratado, tal como publicado, seja in-

teiramente obra de Erasmo. Erasmo recusou-se a reconhecer a Brevissima 

formula em 1521. Ele não autorizou sua publicação até 1536, quando apa-
receu o De conscribendis epistolis de Juan Luis Vives. (HENDERSON, 

1983, p. 344)   

Já a Libellus, Henderson acredita que foi composta no fim de 

1501 ou início de 1502, e que o Opus de conscribendis epistolis repre-

senta um trabalho mais completo e aprimorado da arte epistolar erasmia-

na. 
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Seu primeiro tratado, o Brevissima maximeque compendendiaria 

conficiendarum epistolarum formula, corresponde a uma pequena bro-

chura de dez folhas e foi impressa por Matthaeus Maler em Erfurt. Nesta 

obra, Erasmo de Rotterdam aproxima a carta a uma conversação. Ele a-

conselha que ―o estilo epistolar deve ser simples e descuidado, no sentido 

de um descuido estudado‖97, de forma que pareça ―não trabalhado e qua-

se improvisado e sem preparação‖98. 

O primeiro capítulo trata da exercitação e do estilo. Para ele, ―pu-

reza e propriedade de estilo são alcançadas pelo diligente exercício de 

escrita acompanhado pela cuidadosa revisão e o estudo em profundidade 

de diversos escritores‖ (HENDERSON 1983, p. 345). Assim, o exercício 

e a prática tanto de leitura como da escrita é o que leva o epistológrafo a 

atingir os objetivos do gênero. 

Já o segundo capítulo fala da imitação, declarando que ―grande 

parte da arte consiste em imitação: a partir da leitura de autores adequa-

dos, uma abundância de palavras pode ser tomada, e uma variedade de 

figuras, e tanto com a doutrina que pode ser edificada quanto com o e-

xemplo de todas as virtudes a mente pode ser ordenada‖ (HENDERSON 

1983, p. 345). Erasmo segue seu discurso apontando alguns modelos a 

serem seguidos: as cartas de Cícero, de Plínio, o Jovem, de Angelo Poli-

ziano e de Sêneca, sendo este último apenas para os mais experientes na 

arte epistolar. 

No terceiro e último capítulo o juízo aparece como tema. Hender-

son nos mostra que Erasmo critica claramente alguns humanistas, que a-

firmam não haver uma arte de escrever cartas: 

 

[...] alguns [claramente se refere a alguns humanistas] reclamam que não 

há qualquer ―arte‖ de escrever cartas e riem do estudo diligente e da práti-

ca, mas se fabricar, moldar e forjar um vaso de barro requer arte, então 
certamente o discurso, a glória da razão humana, não pode existir sem ar-

te. É verdade, de qualquer forma, que quem escreve uma carta a um ami-

go não deve tomar refúgio na retórica. (HENDERSON 1983, p. 345-346) 

                                                           
97 Brevissima maximeque compensiaria conficiendarum epistolarum formula . Paris, 

impresso por Nicolau de Pratis, 1521. Disponível em: https://gallica.bnf.fr/, Bibliothèque 

Nationale de France. Acesso em 01/09/2003 apud TIN, Emerson (Org.). A arte de 

escrever cartas: Anônimo de Bolonha, Erasmo de Roterdam, Justo Lípsio. Campinas-
SP: Unicamp, 2005. 

98 Idibidem. 
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O Libellus de conscribendis epistolis é mais extenso, totalizando 

76 folhas, e foi impresso por Siberch em Cambridge. Erasmo inicia este 

tratado declarando que ―a grandiloquência teatral é indecorosa numa car-

ta familiar. O escrito das cartas deve aspirar, dentro dos limites do sermo 

e sob a contentio da oração, pela agudeza, dicção apropriada, inteligên-

cia, humor, encanto e brevidade‖ (HENDERSON 1983, p. 347). Sobre 

esta última, dá o exemplo da saudação, que não deve ser pomposa a fim 

de bajular o destinatário, mas simples, apresentando apenas os nomes dos 

correspondentes, seguindo o uso de Cícero, colocando o nome do reme-

tente em primeiro lugar. Já os epítetos devem ser empregados no corpo 

da carta. 

O terceiro e último tratado, o Opus de conscribendis epistolis99, 

constitui um trabalho mais completo, com um volume de 400 páginas 

impresso por Froben. Segundo Erasmo de Rotterdam, a carta se diferen-

cia dos demais gêneros por sua diversidade infinita. Por isso, ele critica 

algumas definições que sejam restritivas100 e que procurem uniformizar 

tanto a carta como o estilo epistolar. 

Ele aponta o decorum como princípio único, citando Quintiliano 

para lembrar o pilar essencial da retórica: ―a melhor forma de eloquência 

é a que melhor se adapta à matéria, ao lugar, ao momento, à qualidade do 

auditório‖. Esse mesmo critério se aplica à carta: ―a melhor é a que se a-

fasta desse gênero de cartas banal e sem arte (vulgato hoc et indocto lite-

rarum genere); que é composta dos mais refinados pensamentos (exquisi-

tissimis) e das palavras mais bem escolhidas, mas adaptadas (aptis); que 

está mais em harmonia com a matéria, o lugar, o momento, a pessoa‖ 

(TIN, 2005, p. 55). 

Seguindo sua abordagem sobre o gênero epistolar, Erasmo destaca 

três aspectos principais: a finalidade, a capacidade de adaptação e o re-

metente. Para ele, o estilo da carta é definido pela finalidade desta: 

Tratando de altas questões, que seja grave; de matérias medíocres, har-
moniosa (concinna); de matérias humildes, correta e agradável; que, na 

                                                           
99 Todas as citações referentes ao Opus de conscribendis epistolis foram extraídas de TIN, 

Emerson (Org.). A arte de escrever cartas: Anônimo de Bolonha, Erasmo de Roterdam, 

Justo Lípsio. Campinas-SP: Unicamp, 2005, p. 54-60, que tomou como base 

CHOMARAT, J. ―La lettre‖, in Grammaire et rhétorique chez Érasme. Paris: Les Belles 
Lettres, 1981, tomo II, p. 1003-52, o qual descreve detalhadamente este tratado de 

Erasmo. 

100 Algumas destas definições exigem cinco características específicas na carta: estilo seco, 
estilo não trabalhado, ausência de eloquência coesa, vocabulário da língua cotidiana e 

brevidade (TIN, 2005, p. 54). 



XXIV CONGRESSO NACIONAL DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA 

Anais do XXIV CNLF: Textos Completos, Tomo II.                                                         685 

brincadeira, ela seduza por seu humor e sua graça; no elogio, por sua 
pompa (apparatu); [...] (TIN, 2005, p. 55) 

Outro ponto destacado é a capacidade que a carta tem para adap-

tar-se aos momentos e às pessoas, mudando o tom de acordo com o des-

tinatário: ―a um velho ou a um jovem, a uma pessoa sombria e severa ou 

a outra naturalmente bem-humorada; a um cortesão ou a um filósofo a 

um familiar ou a um desconhecido‖ (TIN, 2005, p. 55). 

Por fim, tratando do remetente, este deve se metamorfosear ―em 

todas as espécies de formas, segundo a circunstância‖ para que assim se-

ja compreendida claramente a sua intenção: ―A carta é prolixa? Diz-se 

que foi escrita para um homem ávido de ler e que vive despreocupada-

mente. É trabalhada e rebuscada, quis-se escrever para um letrado etc.‖ 

(TIN, 2005, p. 56). 

Ainda que a carta tenha formas infinitamente variadas, é necessá-

rio, no entanto, que mantenha uma língua pura, ―em que se sinta um espí-

rito cultivado e equilibrado‖ (TIN, 2005, p. 56). Dessa forma, segundo 

afirma Emerson Tin em relação à abordagem de Erasmo de Rotterdam, 

vemos que a carta é um gênero proteiforme, ou seja, que muda, se trans-

forma, se adapta frequentemente, ―ao qual é ridículo e vão querer impor 

uma forma e uma figura únicas, o que não significa que seja um gênero 

sem limites‖ (TIN, 2005, p. 56). 

Erasmo trata, na sequência, a respeito da carta familiar, diferindo-

a das declamantiunculae (―pequenas declamações‖, cartas elaboradas 

como forma de exercício), dos libri (―tratados‖) e dos discursos (cartas 

para príncipes ou magistrados). Erasmo afirma que, mesmo que se de-

nomine carta apenas as familiares, ou seja, aquelas que abordam questões 

privadas ou que se endereçam a amigos, ainda assim é impossível ditar-

lhes uma forma determinada. Desse modo, o que se pode afirmar de mais 

preciso a respeito da carta familiar é que esta deve se aproximar de uma 

conversação entre amigos. Ela tem como características a simplicidade, 

franqueza, alegria, vivacidade e, em relação ao estilo, ―convém a esse 

gênero o aticismo, e o estilo humilde (humilior), mais próximo do cômi-

co que do trágico, ou mesmo abaixo, se isso é possível, do tom da comé-

dia, contanto que esse estilo humilde seja de um letrado (modo docta sit 

humilitas)‖ (TIN, 2005, p. 57). Além disso, o gênero familiar deve ser 

conciso, sem a presença do exórdio, de palavras expressivas e narrações 

alusivas. 

Após uma parte didática de seu tratado, voltada aos mestres, e ou-

tra contendo a subscrição da carta e as formas de polidez, Erasmo inicia 
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uma longa abordagem sobre a ordem dos elementos constituintes e con-

teúdo das cartas, com conselhos para cada tipo, distinguindo cartas com 

assunto único e cartas com assunto múltiplo. 

Sobre a carta e o discurso, Erasmo procura enfatizar a diferença 

entre eles, ainda que veja a carta como uma forma de gênero oratório: 

O orador não conhece antecipadamente o espírito dos juízes e se dirige a 
muitos: o que pode seduzir um, chocará talvez outro; o epistológrafo em 

geral já conhece seu correspondente e em todo caso, pode adivinhar pela 

reflexão o que ele pensa e assim melhor ajustar seu estilo [...] (CHOMA-

RAT, 1981, p. 1024-1025) 

Já a acomodação (accommodatio) possui dois aspectos: acomoda-

ção ao assunto e à pessoa do destinatário. Quanto ao assunto, observa-se 

que para cada gênero deve ser empregado um determinado tom. Sobre o 

destinatário, este ―determinará em grande parte o tom a se adotar e a es-

colha dos argumentos entre os que o tópico permita reunir‖ (CHOMA-

RAT, 1981, p. 1028). 

Quanto à amplificação (amplificatio, exaggeratio), Erasmo afirma 

que ―quando se trata de fazer nascer os affectus, o procedimento princi-

pal e quase único que reina nesse domínio é a amplificação, da qual toda 

a ação consiste em elevar e em abaixar (alleuando deprimendoque)‖ 

(CHOMARAT, 1981, p. 1028). 

Em suma, segundo Judith Rice Henderson, é importante destacar 

que: 

O Opus de conscribedis epistolis descreveu a escrita de cartas como era 
praticada pela maioria dos humanistas da Renascença, e não como era es-

treitamente definida por uns poucos puristas ciceronianos. (HENDER-

SON, 1983, p. 355) 

Em Epistolica institutio, do humanista Justo Lípsio (1547–1606), 

publicada em 1590, temos um volume composto por 13 capítulos e desti-

nado ―a alunos, não a doutos, a jovens, não a adultos‖ (LÍPSIO, 1996, p. 

2). No primeiro capítulo ele apresenta os vários nomes da carta, aborda a 

etimologia do termo ―epístola‖, além de listar e explicar os diversos no-

mes pelos quais os antigos a conheciam. Já no segundo capítulo, Lípsio 

define a carta como uma ―notícia escrita de um espírito a outro ausente, 

ou quase ausente‖ (LÍPSIO, 1996, p. 8). Feita a definição, ele passa a tra-

tar, no capítulo três, da matéria da carta, ou seja, ―a coisa que se sujeita 

ao escrito‖ (LÍPSIO, 1996, p. 10). Para Justo Lípsio, a matéria tem dois 

elementos: o convencional, que seria aquele que se repete quase que co-

mo uma fórmula em toda carta, ou seja, o nome, a saudação e a conclu-
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são; e o variável. Ele destaca ainda que tais usos devem ser adaptados ao 

tempo em que se escreve. 

A conclusão é apresentada ainda no capítulo três, sendo abordada 

mais detalhadamente no capítulo seguinte. Neste, a conclusão é definida 

como o ―termo da carta e seu fim‖ (LÍPSIO, 1996) e abrangendo cinco 

partes convencionais: a Valedictio, indicação de lugar, indicação de tem-

po, fecho complementar e assinatura. 

O quinto capítulo tratará da matéria variável da carta, ou seja, a 

ocasião em que é escrita e a sua razão, o motivo para escrevê-la. Para 

Justo Lípsio, os elementos variáveis das epístolas são múltiplos; no en-

tanto, podem ser limitados por uma tríplice classificação: séria (quando 

trata de matérias públicas ou privadas), douta (quando são cartas que se 

referem ao conhecimento ou sabedoria; se dividem em literárias, filosófi-

cas ou teológicas) e familiar (é ―a carta que toca às coisas nossas ou em 

torno de nós, às coisas frequentes na vidas‖) (Cf. LÍPSIO, 1996). 

O sexto capítulo abordará a respeito da invenção e da organização 

da carta. Lípsio recomenda de forma suscinta que, quanto à invenção, o 

remetente não deve escrever uma carta a não ser que tenha ―um argumen-

to concebido e a mente (assim como digo) fervilhando‖ (LÍPSIO, 1996, 

p. 22). Da mesma forma, quanto à organização, nos diz que ―o melhor na 

carta é que seja negligenciada ou inexistente. Como nas conversas de al-

go descuidado e desorganizado (...)‖ (LÍPSIO, 1996, p. 22). 

Assim, a partir do sétimo capítulo, vemos que Lípsio indica o esti-

lo coloquial como o mais adequado à carta. Com isso, recomenda que se-

jam observados cinco pontos: a brevidade, a clareza, simplicidade, ele-

gância e decoro. 

Para ele, a brevidade é a principal das virtudes na escrita das car-

tas: ―como na conversação ou na narração, assim na carta é odiosa a ta-

garelice, que afeta os mais inábeis; e os mais loquazes em geral são os 

menos eloquentes‖ (LÍPSIO, 1996, p. 24). Entretanto, destaca que a bre-

vidade precisa adequar-se tanto à matéria da carta como também à classe 

e à capacidade das pessoas. Tratando-se de uma carta cuja matéria é séria 

ou erudita, é permitido e aconselhável que seja mais difusa, ―e alguma 

gravidade das palavras poderia ser acrescentada à própria matéria grave‖ 

(LÍPSIO, 1996, p. 24 e 26); se familiar, seu conteúdo pode ser mais re-

sumido, condensado. 

A clareza é tratada por Lípsio no capítulo oitavo, sendo, segundo 

ele, normalmente ameaçada pela brevidade: ―Quão difícil e quão rara é a 
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brevidade que não desvie ou frustre a atenção! Em quantos casos o en-

tendimento do leitor não é submetido à tensão!‖ (LÍPSIO, 1996, p. 28). 

Portanto, a clareza para ele é alcançada a partir da observação de três 

condições, a saber: se as palavras são adequadas, correntes e coerentes. 

No capítulo seguinte, Lípsio aborda a simplicidade, que é exigida 

tanto no estilo quanto no pensamento. Espera-se que este demonstre sim-

plicidade e delicadeza, ―que devem em todo o escrito transparecer e des-

vendar uma certa candura de um espírito livre‖ (LÍPSIO, 1996, p. 30), 

enquanto aquele deve ser simples, natural, de tal forma que se aproxime 

de uma conversa diária. 

Já no décimo capítulo temos uma dupla abordagem, tratando da 

elegância e do decoro (ou adequação). A elegância é vista por Lípsio 

como um dom, um talento. No entanto, ele oferece dois conselhos: o au-

tor da carta deve mesclar alguns provérbios e alusões a antigos ditos e 

feitos, como também trechos de máximas de sabedoria. Já o decoro está 

relacionado à adequação da carta, se está escrita da forma conveniente. 

Para Lípsio, o decoro envolve dois aspectos: a pessoa, ou seja, quem es-

creve e quem receberá a carta, e o assunto, pois a maneira como a carta é 

elaborada deve estar coerente com o assunto, o tema tratado. 

Iniciando o capítulo XI, Lípsio aborda de forma breve a respeito 

da elocução e da linguagem. Ao longo deste capítulo e nos dois últimos 

do Epistolica institutio, Justo Lípsio procura, por fim, orientar a forma-

ção do missivista concluindo, assim, seu tratado a respeito da arte episto-

lar. 
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RESUMO 

Trata-se de protótipo para implementação de jornal digital em colégios públicos 

localizados no Estado do Rio de Janeiro, por meio da realização de Oficinas, baseadas 

em enquete sobre hábitos de leitura de jornal. O veículo de comunicação na escola 

permite a exploração e o desenvolvimento de competências de diferentes gêneros tex-

tuais e multimodais requeridas pela BNCC. O projeto recebeu aporte teórico de Céles-

tin Freinet, que ressalta a importância do texto livre como expressão crítica do aluno, 

propiciando seu engajamento em questões sociais. O jornal escolar destaca-se por seu 

papel formador de leitores e escritores ativos e críticos. 

Palavras-chave: 

Jornal Escolar. Gêneros textuais e multimodais. 

Leitores e escritores ativos e críticos. 

 

ABSTRACT 

It is a prototype for the implementation of digital newspaper in public schools 

located in the State of Rio de Janeiro, through the organization of workshops based on 

survey about newspaper reading habits. The communication vehicle at school allows 

the exploration and development of competences of different textual and multimodal 

genres required at BNCC. The project received theorical support from Célestin Freinet, 

who emphasizes the importance of free text as a critical expression of the student, 

providing his/her engagement in social issues. The school newspaper stands out for its 

role in forming active and critical readers and writers. 

Keywords: 

School Newspapers. Textual and multimodal genres. 

Active and critical readers and writers. 

 

1. Introdução  

O presente trabalho surgiu após a coleta de respostas de um ques-

tionário sobre a importância da leitura na vida dos alunos, distribuído pa-

ra as turmas do 2º ano do Ensino Médio, na Modalidade Normal, do Co-

légio Estadual Júlia Kubitschek, localizado no Centro da cidade do Rio 

de Janeiro, pela professora regente das turmas Aparecida Mainenti; e pa-

ra alunos do 1º e 2º segmentos da Educação de Jovens e Adultos – EJA, 

mailto:apamainenti2@gmail.com
mailto:karolinecastrouerj@yahoo.com.br
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do Colégio Municipal Irene Barbosa Ornelas, localizado na cidade de 

São Gonçalo, bairro Jardim Catarina, aplicado pela professora regente 

Karoline Ferreira. 

Este questionário foi criado para que as professoras mestrandas 

pudessem fazer uma análise inicial com o objetivo de identificaras prefe-

rências de leitura do seu alunado e a contribuição que poderia ser dada a 

fim de ampliar as possibilidades de leitura dos alunos em tempos de pan-

demia. O documento disponibilizado para os alunos foi elaborado pela 

ferramenta Google Formulário e os alunos a acessaram por meio do apli-

cativo WhatsApp, já que essas foram as ferramentas mais utilizadas no 

momento de isolamento social vivenciado pela pandemia de Covid-19. 

O WhatsApp é um aplicativo com múltiplas funções, que favorece 

grande parte dos alunos, pois é gratuito e funciona em qualquer aparelho 

que possua sistema Android. Os usuários podem enviar mensagens de 

textos, documentos em PDF, formulários, imagens, vídeos, por meio de 

conexão com a internet. 

A partir do resultado obtido com o questionário, surgiu o desejo 

de implementar o jornal nessas Escolas em um formato digital como su-

gerido pela maior parte dos alunos que responderam a essa pergunta.   

A leitura do jornal em formato digital ganha espaço hoje pela sua 

facilidade de leitura prática e otimizada diante do cenário vivido. Além 

disso, grande parte das notícias são disponibilizadas gratuitamente na re-

de e isso facilita a leitura diária para quem tem acesso à internet. 

O modelo digital tem crescido pelo seu formato multimídia, ou seja, por 
permitir convergência entre as mídias, além de possuir narrativa não line-

ar, uma vez que pode combinar textos, diagramas, sons, figuras, anima-

ções e imagens em movimento, permitindo a navegação entre os elemen-
tos, possibilitando, assim, que o usuário trabalhe ou brinque sem necessa-

riamente pensar sobre a tecnologia que está usando. (PASSARELLI, 

2002, p. 5) 

 

2. Referencial teórico 

O jornal escolar, como ferramenta pedagógica, foi introduzido nas 

escolas francesas graças ao inestimável trabalho do pedagogo francês Cé-

lestin Freinet (1896–1966), que utilizou o recurso em sua prática de sala 

de aula com grande sucesso. Freinet aborda o tema em seu livro ―Técni-

cas de Educação – O Jornal Escolar‖, publicado em 1974, em que discor-

re sobre sua técnica de elaboração e confecção de um jornal dentro de 
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uma escola. Enfoca, inclusive, as vantagens pedagógicas, psicológicas e 

sociais desse recurso didático como instrumento de formação de leitores 

e escritores críticos. 

Um dos pilares do Jornal Escolar de Freinet é o texto livre, ou se-

ja, aquele ―que é a expressão natural inicial da vida infantil no seu meio 

ambiente normal‖, segundo as palavras do autor (FREINET, 1974, p. 8), 

sem interferência disciplinar na escolha do tema ou do gênero textual. 

Para esclarecer os leitores quanto à natureza do texto livre, Freinet relata 

sua experiência de sala de aula, em que ―a criança conta primeiro e, mais 

tarde, escreve livremente aquilo que sente necessidade de exprimir, de 

exteriorizar, de comunicar aos que com ela convivem ou aos seus corres-

pondentes‖ (FREINET, 1974, p. 12). Ressalta que essa expressão livre da 

criança não é um ato individualizado, pois torna-se socializada pela mo-

tivação de escrever para o jornal escolar, por exemplo. 

O método freinetiano contempla, além do texto livre, a observa-

ção, a experimentação e a expressão, feita sob todas as formas: literária, 

científica, artística, o que leva a se vislumbrar o conteúdo do jornal que 

produziam. 

Outra característica interessante dessa metodologia é perceber que 

Freinet idealizou um jornal feito exclusivamente por jovens/crianças para 

jovens/crianças. Esse raciocínio se ratifica pelo trecho a seguir: 

Existem jornais de escola realizados por colaboração de professores e pais 

– e eventualmente por algumas crianças – para a defesa das reivindica-
ções do domínio do ensino. Também estes jornais não podem ser conside-

rados jornais escolares. Por mais preciosos que sejam, o seu aparecimento 

e o seu desenvolvimento não poderiam constituir os elementos ativos de 
uma nova pedagogia. (FREINET, 1974, p. 11) 

Destaca também o pedagogo francês as inúmeras vantagens de na-

tureza pedagógica, psicológica e social que a elaboração de um jornal es-

colar pode oferecer à educação. Com relação às vantagens pedagógicas, 

Freinet (1974) aponta nove possibilidades, das quais ressaltam-se as se-

guintes: 

a) ―o jornal escolar é um inquérito permanente que nos coloca à 

escuta do mundo e é uma janela ampla, aberta sobre o trabalho e a vida‖ 

(p. 47), em que afirma que, independentemente da vontade de cada um, 

esse recurso didático ultrapassa o meio ―escolar e mergulha no meio so-

cial, fertilizando o ensino; 
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b) ―o jornal escolar é o arquivo vivo da aula‖ (p. 47), pois reflete, 

torna eternos momentos memoráveis da vida escolar, materializando o 

trabalho e o esforço da jornada educativa e cultural da vida escolar; e 

c) ―o jornal e as aquisições escolares‖ (p. 53), em que elege o jor-

nal escolar como um instrumento para despertar o interesse, a curiosida-

de e a sede de conhecer o mundo em que se vive, constituindo-se no me-

lhor exercício de escrita em que se reafirmam os conhecimentos da lín-

gua, bem como elemento de observação ―do meio ambiente, sob o ponto 

de vista histórico, geográfico, científico e social‖ (p. 54). 

No que diz respeito às vantagens psicológicas, distingue Freinet 

(1974) duas zonas: a compleição íntima da criança e as possibilidades de 

melhor penetração e compreensão da psicologia infantil por parte dos 

educadores. Suas postulações abordam desde a normalização do meio em 

que a criança vive, passando pela livre expressão do indivíduo e atingin-

do uma libertação psíquica, que se configura por meio de um trabalho 

produtivo, resultado de uma pedagogia de sucesso. Acredita o autor que, 

por meio do jornal escolar, a criança se sentirá bem-sucedida, triunfante 

com seu texto e com sua gravura ou desenho, que dão beleza a uma obra 

coletiva. Exorta, ainda, aos professores que aderirem à técnica no sentido 

de que: 

Realizemos um belo jornal. Organizemo-nos tecnicamente para que ele 

seja, sem graves riscos, o triunfo que nos honrará. Pouco a pouco na nos-
sa aula e na nossa vida ir-nos-emos habituando a salientar os êxitos que 

dão esperança e energia. Progressivamente iremos atirando para a tralha 

dos processos caídos em desuso os exercícios, as sanções, as provas que 
são apenas uma técnica de fracasso. (FREINET, 1974, p. 61) 

Aponta, também, o autor vantagens de natureza social que o jor-

nal escolar pode oferecer, dando destaque para o fato de que essa produ-

ção é uma atividade cooperativa e a melhor solução para a ligação com 

os pais, que julga indispensável. Prossegue afirmando que ―o jornal esco-

lar é um trabalho de equipe que faz a preparação prática para a coopera-

ção social das crianças (...) a edição e a difusão do jornal escolar são a 

melhor das preparações para as responsabilidades sociais‖ (FREINET, 

1974, p. 64). 

Ressalta o pedagogo que todas as virtudes que descreveu estão in-

timamente ligadas e são interdependentes, uma vez que as vantagens so-

ciais seriam muito frágeis se não tivessem como base as implicações psi-

cológicas e pedagógicas, como também essas não seriam confiáveis se 

não envolvessem os aspectos sociais do problema (Cf. FREINET, 1974) .
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Considera, ainda, ser a mais importante e eficaz dentre as vanta-

gens sociais do jornal escolar para a formação do homem e do cidadão, a 

premissa de que o jornal não pode ser tabu. Freinet alerta, assim, para o 

que ele chama de submissão dos indivíduos ao texto impresso, mais pre-

cisamente, à imprensa, como postulado pela escola tradicional, configu-

rada na expressão: ―Não vinha no jornal se fosse falso!‖, levando o pú-

blico a abster-se de fazer críticas ao que está escrito por acreditar ser a 

verdade, não opiniões. Ensina que, utilizando o texto livre, cria-se o hábi-

to em nos alunos de fazer crítica ao texto divulgado pela imprensa e à a-

ceitação e busca dessa crítica, tornando-os capazes de ―descobrir o que se 

esconde de falso e contraditório nas imponentes rubricas dos jornais‖. 

Chama-se a essa prática hoje em dia de Letramento Crítico. 

O pedagogo francês, celebrizado por suas técnicas de educação, 

torna-se clássico uma vez que suas palavras e métodos se mantêm atuais, 

mesmo após mais de meio século de implementação de sucesso na Edu-

cação francesa, com ampla expansão pelo mundo. Para exemplificar esse 

pensamento, destaca-se o trecho a seguir, que se assemelha a uma profe-

cia sobre os fatos atuais que envolvem a vida política e social de nações 

deste tempo: 

No dia em que os cidadãos saibam que o seu jornal pode mentir, ou pelo 

menos, apresentar como definitivas soluções que são apenas um aspecto 

parcial dos problemas impostos pela vida, quando estiverem aptos a dis-
cutir com prudência, mas também com ousadia, quando tiverem essa for-

mação de experimentadores e criadores que nos esforçamos por lhes dar, 

haverá então qualquer coisa de diferente nas nossas democracias. (FREI-
NET, 1974, p. 68) 

As semelhanças entre o jornal, cujo protótipo é apresentado neste 

artigo, e aquele realizado por Freinet não param por aqui. Da mesma 

forma, não se pretende criar um jornal que seja a imitação de um jornal 

de adultos, mas, sim, um jornal com características, normas e regras pró-

prias, deliberadas pelos próprios alunos responsáveis por sua confecção. 

Daí a importância da análise do questionário realizado com as 

turmas, em que os alunos se posicionaram quanto à realização do jornal 

nas suas escolas e seu interesse em participar. Tiveram a oportunidade de 

indicar as seções que mais os atraíam num jornal e os temas que gostari-

am de ver nas edições. O alcance e os resultados da pesquisa nos motiva-

ram bastante para os próximos passos em direção à criação de um jornal 

escolar. 
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3. Desenvolvimento  

O protótipo de implementação do Jornal na escola foi realizado 

em três etapas. A primeira foi a elaboração e a aplicação do questionário, 

pelas mestrandas Karoline Ferreira e Aparecida Mainenti, o qual possui 

questões mistas, ou seja, algumas de múltipla escolha e outras discursi-

vas, em que o participante teve a oportunidade de desenvolver melhor a 

sua resposta. As perguntas do questionário encontram-se no Anexo. 

Posteriormente, como segunda etapa, foi feita a análise criteriosa 

das respostas enviadas pelos alunos via WhatsApp. O questionário foi o-

ferecido a alunos do 2º ano do Ensino Médio, do Colégio Estadual Júlia 

Kubitschek, situado no Centro da cidade do Rio de Janeiro, que atua em 

curso direcionado à Formação de Professores, e a alunos do Colégio Mu-

nicipal Irene Barbosa Ornelas, situado na cidade de São Gonçalo, bairro 

Jardim Catarina, pertencentes ao 1º e 2º segmentos do Ensino Fundamen-

tal, na Modalidade Educação de Jovens e Adultos – EJA. Ao todo, 69 

(sessenta e nove) pessoas participaram dessa pesquisa. 

O instrumento compunha-se de 17 perguntas que objetivavam a 

identificação dos hábitos de leitura de jornal desse público. Todas as per-

guntas da pesquisa receberam respostas dos alunos consultados, ou seja, 

todas as questões receberam 69 respostas. 

Do questionário em pauta, selecionamos primeiramente as per-

guntas de caráter objetivo que nos levaram às seguintes conclusões: 

1) Identificando o Perfil dos Participantes da Pesquisa: 

a) 75,4%, que corresponde a cerca de 52 pessoas que participaram 

da pesquisa, são alunos do Colégio Estadual Júlia Kubitschek; e 26,6%, 

que corresponde a cerca de 17 pessoas participantes da pesquisa, são alu-

nos do Colégio Municipal Irene Batista Ornelas. 

b) A faixa etária dos participantes se situa a partir dos 15 anos de 

idade, distribuídos da seguinte forma: 76,8%, aproximadamente 53 pes-

soas, estão na faixa entre 15 e 17 anos; 11,6%, aproximadamente 8 pes-

soas, estão entre 18 e 21 anos; 5,8%, aproximadamente 4 pessoas, estão 

na faixa entre 22 e 30 anos; o mesmo quantitativo de 5,8%, aproximada-

mente 4 pessoas, são maiores de 30 anos. 

2) Quanto aos hábitos de leitura de jornal 
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a) 79,7%, cerca de 55 pessoas, afirmam não ter o hábito de ler 

jornal, em contraponto aos restantes 20,3%, cerca de 14 pessoas, que a-

firmam possuir este hábito. 

b) 82,6%, cerca de 57 pessoas, revelaram não ter o hábito de ler 

jornal impresso; 13%, cerca de 9 pessoas, afirmaram ler o jornal duas ve-

zes na semana; e os restantes 4,4%, cerca de 3 pessoas, informaram ler 

jornais impressos de 5 a 7 vezes na semana. 

c) 79,7%, cerca de 55 pessoas, preferem o jornal on-line; e 20,3%, 

cerca de 14 pessoas, preferem o jornal impresso. Observa-se neste item 

um paralelo entre duas perguntas, sobre os hábitos de ler jornal e o tipo 

de jornal priorizado – impresso ou on-line. Ambas receberam a mesma 

proporção de respostas, deixando antever que a maior pontuação ficou 

com os que não tinham hábitos de leitura de jornal e a preferência por 

jornais on-line. 

3)  Com relação aos veículos utilizados para acesso às informações 

sobre os acontecimentos no país e no mundo: 34,8%, cerca de 24 pesso-

as, informaram ser a televisão; 18,8%, cerca de 13 pessoas, acessam via 

Twitter; 11,6%, cerca de 8 pessoas, via Instagram; 10,1%, cerca de 7 

pessoas, por meio de sites; 8,7%, cerca de 6 pessoas, via Facebook; e os 

restantes 16%, cerca de 11 pessoas, informam-se por meio de Jornal 

on-line, 4 pessoas; seguido pelo YouTube, também 4 pessoas; pelo rádio, 

3 pessoas; e finalmente, jornal impresso, 2 pessoas. 

4) No que se refere aos hábitos de leitura de jornal durante a pande-

mia de Covid-19: 49,3%, aproximadamente 34 pessoas, revelaram que 

não houve mudança no hábito de ler jornal durante a pandemia; 33,3%, 

cerca de 23 pessoas, afirmaram que sim, mudaram seus hábitos; e 17,4%, 

cerca de 12 pessoas, declararam que talvez tenha acontecido uma mu-

dança no hábito citado. Em questão seguinte, perguntamos se a frequên-

cia de leitura em geral havia aumentado ou diminuído, a que 39,1%, cer-

ca de 27 pessoas, responderam que aumentou; 34,8%, cerca de 24 pesso-

as; disseram que não houve mudança; e 26,1%, cerca de 18 pessoas, in-

formaram que essa frequência diminuiu. 

As eventuais contradições dessas respostas podem ser esclarecidas 

com outra questão formulada: o que havia mudado no hábito de ler jor-

nal, durante a pandemia. Para os que observaram essa mudança, desta-

camos que 6 pessoas disseram ter aumentado a frequência e a quantidade 

de leituras; 7 pessoas mudaram o veículo de leitura, dos quais 4 passaram 

a utilizar o formato on-line; e 3 pessoas disseram estar lendo menos por 
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motivações diversas seja pelo aumento de ocupações, seja pelo fato de 

estarem evitando consumir as notícias do mundo atualmente. 

5) Quanto à existência de jornal na escola, 62,3%, cerca de 43 pesso-

as, responderam que suas escolas não têm jornal; e 37,7%, cerca de 26 

pessoas, disseram que sim. Essa proporção evidenciou-se prejudicada, 

uma vez que o Colégio Júlia Kubitschek, que contou com 75,4% de par-

ticipantes, não possui jornal escolar, bem como o Colégio Irene Ornelas, 

que contou com 24,6% de participantes da pesquisa, possui jornal na es-

cola. Portanto, houve uma desinformação por parte dos alunos de ambas 

as escolas quanto à existência de jornal em suas respectivas unidades. 

Ao serem questionados sobre uma possível colaboração no jornal 

de suas escolas, observou-se um percentual significativo de alunos inte-

ressados em participar, revelados nos seguintes percentuais: 59,4%, cerca 

de 41 pessoas, participariam como leitores; 34,8%, cerca de 24 pessoas, 

colaborariam diretamente em sua elaboração; e apenas 5,8%, cerca de 4 

pessoas, informaram que não participariam. 

6) Dos assuntos a serem tratados no Jornal Escolar, que ficou regis-

trado como resposta livre para receber as alternativas espontâneas dos 

participantes da pesquisa, evidenciam-se as seguintes: projetos e ativida-

des da escola com 19 indicações; seguida por notícias do mundo com 14 

indicações; questões relacionadas à Educação em geral com 7 indicações; 

e questões sociais, com 6 indicações. Além dessas, receberam destaque 

os temas ligados a esportes e política, que receberam 3 indicações cada 

um, novidades em geral, concursos, vagas em vestibulares, moda, músi-

ca, história em quadrinhos (HQ), Ensino de Educação a Distância (EAD), 

literatura, entrevistas, filmes, animes e entretenimentos em geral, dentre 

outros. 

Outros aspectos da leitura de jornais também foram abordados e, 

após analisados, podem ser assim resumidos: 

a) as lembranças mais antigas de leitura de jornais estão ligadas a fa-

tores afetivos, seja pelas lembranças de hábitos familiares, seja pela leitu-

ra de seções que despertam o interesse ou a preferência dos leitores con-

sultados; 

b) essas mesmas seções citadas na pergunta acima mencionada vol-

tam em outra oportunidade na pesquisa quando se questiona o que mais 

atraem esses leitores, quais sejam, notícias locais e da atualidade, sobre a 

pandemia de Covid-19, política, esportes e entretenimento em geral. Ou-

tra seção que atrai em demasia os leitores relaciona-se a palavras cruza-
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das, caça-palavras, charges, HQs, curiosidades etc. Alguns citaram sua 

atração pelas manchetes e pelas imagens publicadas; 

c) essas preferências se ratificam quando se pede para indicarem a 

seção do jornal de que mais gostam, recebendo o destaque as matérias 

sobre política e esportes, bem como aquelas que tratam de notícias em 

geral e a de entretenimentos, aqui incluídas as publicações de jogos de 

sete erros, palavras cruzadas etc. Mais uma vez a capa do jornal, a man-

chete principal, aparece como preferida por alguns leitores; 

d) o tipo de leitura mais realizado pelos participantes da pesquisa du-

rante a pandemia tem sido a de livros, impressos e on-line, seguida à dis-

tância por notícias e textos produzidos nas redes sociais. 

Esse é o perfil dos leitores para quem pretende-se oferecer uma 

oficina pedagógica para a criação de um jornal que represente essas co-

munidades escolares.  

A terceira etapa surge após a análise das respostas e de conversa 

informal com os alunos sobre a ideia de criar uma oficina com eles para 

implementação do jornal na escola. Baseadas nas ideias de Freinet, ex-

postas no item anterior deste trabalho, foi estipulado que a montagem 

deveria partir do princípio de que os alunos devem ser os protagonistas 

desse tipo de edição jornalística, tanto na confecção do jornal propria-

mente dito, quanto na escolha dos assuntos a serem publicados. 

Assim, foi idealizada a Oficina de Criação do Jornal Escolar, que 

tem como objetivo principal a elaboração de material jornalístico, por 

meio da criação coletiva dos alunos das escolas mencionadas. Essa ofici-

na visa à aplicação prática dos conhecimentos adquiridos no processo en-

sino-aprendizagem e à formação de leitores e escritores críticos. Como 

objetivos específicos, pretende-se despertar o interesse pela leitura e a 

escrita; aprofundar temas escolares e de grande repercussão nacional e 

mundial, de acordo com o foco de atenção dos alunos; e incentivar a prá-

tica da pesquisa. 

Seu desenvolvimento será feito em três fases. A primeira delas es-

tá centrada na motivação e sondagem do tema criação de um jornal esco-

lar, que consiste em a) provocar o interesse dos alunos pela montagem de 

um jornal em sua escola; b) mostrar exemplos atuais de jornais impressos 

e on-line; c) revelar a proposta de montagem de um jornal na escola; e d) 

exibir vídeos motivadores sobre esse tipo de experiência, em que crian-

ças falam sobre suas experiências na participação do jornal, os quais es-
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tão disponíveis, por exemplo, nos seguintes sites: http://www.jornales co-

lar.org.br/videos/ e https://www.youtube.com/watch?v=IApDBuuo2-4, 

Em seguida, deve o(a) professor(a) abrir espaço para que os alu-

nos comentem os vídeos, buscando incentivá-los com perguntas como: o 

que vocês acharam mais interessantes nos vídeos? Por quê?  O que pen-

sam sobre utilizar um jornal como veículo de divulgação dos eventos da 

escola? Gostariam de participar da montagem de um jornal em sua esco-

la? 

A segunda fase da Oficina será o momento de demonstrar aos a-

lunos o funcionamento de um jornal, as seções que o compõem, os soft-

wares utilizados para a edição de textos, formatação, diagramação e pu-

blicação. O(A) professor(a) deve, preliminarmente, apresentar alguns ti-

pos de jornais, enfatizando suas diferentes características. É oportuno, 

nesta fase, que se faça a exploração dos diferentes gêneros textuais pre-

sentes nos jornais, quais sejam: notícias, reportagens, textos de opinião, 

argumentativos, publicitários, cartas dos leitores, comunicados importan-

tes da escola, charges, histórias em quadrinhos (HQ), livros, poesia, en-

quete, troca-troca de livros e muitos outros. Os alunos devem participar 

espontaneamente dando opiniões, questionando com relação às seções, 

sugerindo assuntos etc. O(A) professor(a) deve aproveitar para listar no 

quadro as preferências da turma, estimulando a criação de um perfil pre-

liminar de jornal para a escola. Consideramos interessante fazer, durante 

a segunda fase, uma mobilização dentro da escola, com o objetivo de 

conquistar colaboradores e, também, para a escolha do nome do jornal. A 

campanha de mobilização faz com que os alunos se sintam parte do pro-

jeto de criação e montagem do jornal, se apropriando das engrenagens 

que movem seu funcionamento. 

Uma reunião com todos os alunos é um evento importante para 

que possa ser passadas todas as informações sobre a implementação do 

jornal na escola. As decisões serão sempre tomadas pelo coletivo de alu-

nos (colaboradores) por meio de eleição para escolha dos temas da sema-

na. Os colaboradores irão exercer funções diversas na elaboração do Jor-

nal e haverá uma rotatividade entre os alunos com o intuito de acolher 

um maior número de estudantes. 

Há no canal YouTube vídeos mostrando como se faz um jornal, 

como por exemplo, https://www.youtube.com/watch?v=HXh5uVpmDSo. 

A exibição desses filmes auxilia no entendimento das etapas de edições 

de um jornal. Sugerimos que se faça essa projeção antes do início da ter-

ceira fase. 
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A terceira e última fase é o momento de dividir as tarefas e proce-

der a efetiva montagem, edição e publicação do jornal escolar. Como me-

todologia de trabalho, seria adequado trabalhar separadamente cada gê-

nero textual que compõe um jornal escolar. 

Em material disponível no site: https://escoladigital.org.br/planos-

de-aula/jornal-escolar, cujo acesso ocorreu em 22.06.2021, Oliveira Ro-

drigues Gonçalves recomenda cumprir uma sequência para a utilização 

de quaisquer gêneros textuais em jornal escolar, em que propõe o incen-

tivo à reflexão e abordagem dos primeiros conceitos, por meio de tem-

pestade de ideias, levando os alunos a relacionar o gênero em pauta com 

aqueles que eles conhecem. Como tarefa de casa, os alunos devem pes-

quisar e trazer um texto do gênero proposto. O(A) professor(a) faz a lei-

tura dos mais interessantes e levanta os comentários dos demais alunos. 

Assim acontece a primeira redação sobre os temas propostos. Os textos 

são lidos e discutidos pela turma, visando à sua utilização na composição 

do jornal. Assim, o(a) professor(a) propõe a reescrita e aperfeiçoamento 

dos textos escolhidos, que poderá, inclusive, ser feito em dupla ou em 

grupo. O último estágio é o encaminhamento ao coordenador do Jornal 

Escolar para a publicação. 

Sugere, ainda, Gonçalves que os alunos usem as salas de informá-

tica de suas escolas para que eles próprios fiquem responsáveis pela dia-

gramação do jornal. Recomenda o autor a utilização do editor de texto 

Word e a ajuda do professor de informática para essa atividade. Elegeu-

se a sequência proposta por Gonçalves, descrita anteriormente, em que 

o(a) professor(a) solicita aos alunos a confecção dos trabalhos, subme-

tendo-os, posteriormente, ao critério da turma sobre seu aproveitamento 

na edição do jornal, como adequada e pertinente para aplicação para todo 

o conteúdo do jornal escolar que se pretende montar. 

Com relação à escolha do software para a edição e publicação do 

jornal, observa-se que o avanço tecnológico trouxe para o mercado várias 

opções para construção e diagramação do jornal on-line. Algumas são 

pagas, outras gratuitas. Como a oficina será realizada em duas escolas 

públicas do Estado do Rio de Janeiro, priorizaram-se as seguintes ferra-

mentas: wikijornal, paper.li e flipsmarck. Vale ressaltar que esse formato 

on-line de jornal também pode ser elaborado no documento do Google, 

Canva ou Word. A escolha pela ferramenta ou site será feita de acordo 

com as possibilidades de recursos tecnológicos das escolas. 

A ferramenta sugerida para a primeira edição do jornal foi o site 

wikijornal, pois é uma ferramenta menos complexa, gratuita e que garan-
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te o sigilo das informações. Assim, o aluno passa a criar familiaridade 

com as ferramentas para conseguir desenvolver o trabalho. A única difi-

culdade do site escolhido é a necessidade de aguardar um e-mail de auto-

rização para a criação do jornal. Isso normalmente não ocorre imediata-

mente como nas outras plataformas. Eles pedem um tempo de retorno 

que pode variar de 24 a 48horas. Algumas vezes o e-mail pode cair no 

Spam. No caso em pauta, foi preciso entrar em contato, pois demorou um 

pouco além do prazo estimado. 

A primeira página do sitewikijornal possui a opção de ver o Jornal 

exemplo, criar o próprio jornal e ver os jornais já criados no site. Além 

disso, há uma parte com perguntas frequentes. Nessa área é possível so-

lucionar algumas dúvidas. 

Ao clicar na parte vermelha ―Crie o seu jornal aqui‖ passa-se à 

primeira parte, em que deve ser feito o registro dos administradores do 

jornal, que poderão ser adicionados ou excluídos ao longo do proces-

so. Essa página deve ser preenchida e enviada com os dados de criação 

do jornal e seus administradores. Após o envio recebe-se um e-mail de 

confirmação que varia de 24h a 48h de espera. 

Para poder escrever comentários nos jornais disponíveis no site, o 

leitor precisa fazer um cadastro bem simples e esperar a confirmação no 

E-mail cadastrado. Isso leva apenas alguns minutos. Após a confirmação 

pode compartilhar o jornal através do link. Foi escolhido o jornal O Ta-

garela para ilustrar o modelo possível de ser feito no site. Ele está dispo-

nível no link abaixo. http://www.wikijornal.com/tagarela/. 

 

4. Considerações finais 

Este trabalho conta com uma sólida base teórica, apoiada no mes-

tre Célestin Freinet, precursor da técnica de jornal escolar de muito su-

cesso na França e em outros países. Muito embora a experiência de Frei-

net tenha ocorrido na primeira metade do século XX, ela se mostra atual, 

por estar sedimentada em princípios educacionais retirados de uma práti-

ca docente vitoriosa, em que o aluno é o protagonista da ação educativa. 

Seguindo essa orientação, foi realizada uma enquete para saber o 

interesse dos alunos pelo empreendimento de um jornal escolar e, com 

base em suas respostas, o plano de ação, com vistas à criação do jornal, 

foi elaborado. 
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Como a ideia surgiu no momento da pandemia do coronavírus, os 

encontros foram realizados pelo Zoom e pelo Meet. O material de pesqui-

sa foi disponibilizado via WhatsApp e o aluno pode fazer uso dos recur-

sos tecnológicos que já possui. Grande parte das ferramentas gratuitas 

funcionam no próprio celular com Android. Realizar a construção on-line 

do Jornal em casa facilitou um pouco o processo, pois os recursos tecno-

lógicos das escolas públicas do Rio de Janeiro ainda são muito precários. 

As decisões foram tomadas no formato de enquete, favorecendo a deci-

são da maioria. 

Vislumbrou-se a possibilidade de criar uma oportunidade para os 

alunos de se expressar em relação ao mundo que os rodeia, respeitando 

suas condições e oferecendo chances de coletivamente aperfeiçoar seus 

conhecimentos e habilidades. Acredita-se que, pelo trabalho coletivo, é 

possível alcançar na Educação os objetivos de formar não apenas leitores 

e escritores críticos, objetivo primeiro deste trabalho, mas cidadãos cons-

cientes de seus direitos e participação na sociedade. 
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ANEXO 

QUESTIONÁRIO 

Hábitos de leitura de jornal 

Este questionário, elaborado pelas Mestrandas Aparecida 
Mainenti e Karoline Ferreira, alunas do Mestrado Profissional 

de Práticas da Educação Básica do Colégio Pedro II, tem por 

objetivo identificar hábitos de leitura de jornal por jovens es-

tudantes. 

Você levará cerca de 5 minutos para respondê-lo. Obrigada 

pela participação. 

1)  Qual é a sua escola? 

     a. Colégio Estadual Júlia Kubitschek 

     b. Colégio Municipal Irene Barbosa Ornelas 

     c. Outros 

2) Qual é a sua faixa etária? 

     a. menos de 15 anos     b. de 15 a 17 anos 

     c. de 18 a 21 anos        d. de 22 a 30 anos 

     e. mais de 30 anos 

3) Qual é a sua lembrança mais antiga de leitura de um jornal?  

4) O que mais atraiu sua atenção para esta leitura? 

5) Você possui o hábito de ler jornal? 

     a. Sim                   b. Não  

6) Quantas vezes na semana você consegue ler jornal impresso? 

a. não leio              b. 2             c. 5              d. leio todos os dias  
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7) Qual a seção do jornal impresso que você mais gosta?  

8) Você é um leitor que prioriza o jornal impresso ou prefere o jornal on-line?  

a. impresso            b. on-line  

9) Como você tem acesso às informações sobre o mundo? 

    a. jornal impresso        b. jornal on-line            c. Facebook          d. Twitter 

    e. Sites        f. Instagram            g. YouTube     h. Televisão          i. Rádio  

10) Seu hábito de leitura de jornal mudou durante a pandemia? 

      a. sim              b. não             c. talvez  

11) Se você respondeu Sim, o que mudou no seu hábito de leitura de jornal?  

12) Você acha que aumentou ou diminuiu a frequência de sua leitura em geral? 

      a. aumentou        b. diminuiu         c. não mudou  

13) Qual o tipo de leitura mais frequente que você faz durante a pandemia? 

14) Na sua escola, tem jornal?  

      a. sim                b. não  

15) Se você respondeu Sim para a pergunta anterior, qual é o tipo do jornal de sua escola?  

       a. impresso       b. on-line  

16) Se a sua escola tivesse um jornal, como você participaria da elaboração do jornal de sua 

escola?  

      a.colaborador        b. leitor          c. não participaria  

17) Qual assunto você gostaria de ler no jornal da sua escola? 
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RESUMO 

O presente trabalho busca refletir sobre a leitura de livros paradidáticos nas esco-

las, tendo por base o que preconizam os PCNs de Língua Portuguesa e a atual BNCC. 

O objetivo final da leitura no espaço escolar deve ser formar leitores, pensadores críti-

cos que leem não apenas as palavras, mas também tudo o que se encontra nas entreli-

nhas. Para tanto, acreditamos ser de extrema importância a mediação do professor na 

construção do aluno-leitor, visto que o primeiro torna-se um modelo a ser seguido, 

uma ponte entre o texto e o aluno até que este último possa torna-se um aprendiz au-

tônomo. Por esse motivo, faz-se necessário o ensino de estratégias de leitura, assim 

como argumentam Solé (2014) e Kleiman (2013), que irão nortear todo o processo, de 

modo que o aluno disponha de ferramentas que o ajudem a vencer possíveis dificul-

dades ao ler textos mais densos e que, idealmente, leve-o a entrar cada vez mais no 

mundo da leitura de tal forma que não seja mais possível sair dele. 

Palavras-chave: 

Mediação. Leitura paradidática. Estratégias de leitura. 

 

ABSTRACT 

     The present work aims to reflect upon the reading of paradidatic books at school 

staking as the basis the PCN (Parâmetro Curricular Nacional) and the BNCC (Base 

Nacional Comum Curricular). The final aim of reading at schools must be to form 

readers, critical thinkers who read not only the words but also everything that is unsaid. 

For such, it is believed that teacher mediation is essential to help students become 

readers, as the former becomes a model to be followed, a bridge which connects text 

and student until the later becomes an autonomous learner. For this reason, the teaching 

of reading strategies is fundamental as argued by Solé (2014) and Kleiman (2013), as 

they will guide the whole process so that students have at their disposal the necessary 

tools, which can help the mover come possible difficulties when reading „heavier‟ texts 

and, ideally, will lead them to entering the reading world deeper and deeper, so in the 

end it will not be possible to leave it.    

Keywords: 

Mediation. Paradidatic reading. Reading Strategies. 
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1. Introdução 

É difícil precisar o que faz com que alguém sinta prazer em ler um 

livro, e por este motivo talvez seja ainda mais difícil estimular alguém 

para que leia quando não há nenhuma ―receita de bolo‖ ou dica infalível 

de como obter sucesso na empreitada. Mas existem algumas pistas que 

podem nos ajudar: leitores precisam ter contato com materiais de leitura 

para que possam descobrir por si mesmos o que lhes interessa, assim co-

mo precisam de algum tipo de estímulo, ainda que seja apenas o contato 

com outros leitores que lhes sirvam de modelo. 

Com isso em mente, traremos a seguir algumas considerações so-

bre o papel da escola e do professor como ponte entre o mundo da leitura 

e o aluno, discutindo algumas estratégias de leitura que possam ajudar na 

autonomia leitora e lançando luz sobre o trabalho com os livros paradidá-

ticos, muitas vezes o único meio pelo qual o aluno estabelece algum con-

tato com a leitura. 

 

2. O que é leitura? 

A leitura pode ser entendida de formas diferentes, mas comple-

mentares, dependendo da área de estudos que se propõe a analisar o que 

está envolvido no processo e que papel desempenha o leitor. 

Do ponto de vista da literatura, uma ―obra é pessoal, única e in-

substituível na medida em que brota de uma confidência, um esforço de 

pensamento, um assomo de intuição, tornando-se expressão‖ (CANDI-

DO, 2006, p. 144), ou seja, o texto aqui é visto como o produto daquilo 

que se encontra no interior do autor e pulsa para ser transformado em pa-

lavra escrita. Nasce de uma necessidade de comunicar algo que é muito 

particular e pessoal, tornando-se insubstituível porque não pode ser ex-

presso de outra forma que não aquela que melhor ―traduziu‖ o que se 

passava nos pensamentos de seu idealizador. O leitor, por sua vez, é esse 

indivíduo que irá interagir com o texto, posto que a literatura ―mobiliza 

afinidades profundas que congregam os homens de um lugar e de um 

momento, para chegar a uma ‗comunicação‘‖ (p. 144). 

Assim, o processo da leitura envolveria autor, texto, leitor e, como 

consequência dessa interação, um efeito, que poderia aqui ser entendido 

como o objetivo da arte de modo geral: provocar, inquietar, tirar do lugar 

comum, fazer pensar, ou, de forma mais simples, gerar prazer, deleite. 

Contudo, há também uma vertente que vê a arte como algo ―inútil‖, no 
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sentido de que ela não serve a propósito algum, é não-utilitária. Nas pa-

lavras de Oscar Wilde no prefácio de seu livro O Retrato de Dorian Gray 

(1890), ―allartis quite useless‖, ou seja, toda arte é bastante inútil, já que 

existe sem pretensão de ensinar algo ou influenciar seu fruidor.  

De certa forma, ler transcende a palavra escrita. Paulo Freire 

(1989) dissertou sobre o assunto, contando-nos sobre seu próprio proces-

so de aprendizagem: ―lia‖ o mundo à sua volta do ponto de vista de uma 

criança cercada por seus familiares e pelas pessoas que moravam ao seu 

redor, com seus costumes e maneiras de falar e agir no mundo. Quando 

chegou à escola, nem sempre aquelas experiências prévias encontravam 

sustentação no momento em que a palavra lhe era ensinada formalmente, 

o que foi um dificultador no processo de alfabetização. A esse respeito, 

Rojo (2009) tece distinção entre alfabetização e letramento. O primeiro 

refere-se à capacidade, adquirida na escola, de se juntar as sílabas para 

formar palavras, as palavras para formar frases, as frases para formar o 

texto. Ser alfabetizado, portanto, não garante que o indivíduo seja um lei-

tor competente se a leitura não passar do nível da decodificação de síla-

bas em palavras, que, juntas, não gerem compreensão. 

Por sua vez, a leitura de mundo realizada pela criança em fase de 

pré-alfabetização e por todos nós em certa medida é chamada de letra-

mento (ou literacia, termo traduzido do inglês literacy), que consiste nas 

práticas sociais de leitura de um indivíduo quando de sua interação com 

o mundo que o cerca. Na verdade, para a estudiosa, o que de fato existe 

são letramentos, no plural, uma vez que precisamos dispor de vários me-

canismos para decodificar as situações sociais em que nos inserimos, e a 

palavra escrita é só uma parte disso. É por esta razão que pessoas analfa-

betas conseguem, por exemplo, tomar o ônibus certo para chegar ao tra-

balho ou lidam muito bem com os números nas relações de compra e 

venda: aprendem que o ônibus correto possui determinadas cores e sím-

bolos, observam seus familiares cuidando da vendinha da família e sa-

bem assumir seu papel na negociação de preços. 

Com efeito, temos que o ato de ler envolve muito mais que apenas 

quem escreve, o escrito e quem lê: envolve contexto, práticas sociais e 

experiências situacionais. 

Quando se diz que a leitura é um processo, já existe nessa afirma-

ção um posicionamento teórico, visto que, à priori, para tomar lugar, a 

leitura necessita apenas de um texto e um leitor. Contudo, para existir, 

esse texto foi escrito por um autor, em uma determinada época, com uma 

determinada intenção. O leitor, por sua vez, também é um ser situado em 
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um tempo histórico e pertencente à uma sociedade que pode, ou não, co-

incidir com a do autor. Assim, para que o texto faça sentido, o leitor pre-

cisa ser ativo, ou seja, é necessário que traga para o momento da leitura 

todo seu conhecimento de mundo e também suas vivências.  

Além disso, a leitura é um processo à medida que é neurofisioló-

gica: ―nenhuma leitura é possível sem um funcionamento do aparelho vi-

sual e de diferentes funções do cérebro‖ (JOUVE, 2002, p. 17), mesmo 

que esta se realize em braile e ao invés dos olhos, as pontas dos dedos a-

judem na decodificação da mensagem escrita. As ―funções do cérebro‖ 

mencionadas pelo autor supracitado são respostas automáticas ao estímu-

lo visual, tátil ou auditivo que o cérebro humano alfabetizado irá produ-

zir.  

Dessa maneira, para a área da linguística, o foco da leitura jaz na 

interação entre autor, texto e leitor (Cf. KOCH; ELIAS, 2006), posto que 

o primeiro, em geral, pensa para que público-alvo irá escrever e que efei-

tos pretende gerar com sua obra. O texto, uma vez que está no mundo, 

pode assumir características diversas dependendo do momento histórico 

em que é lido e quem é esse indivíduo que lê. Um exemplo disso é a obra 

de Monteiro Lobato, hoje criticada por conter algumas passagens racis-

tas. O autor é fruto de sua época e de seu meio, e seus escritos refletem 

isso. De forma alguma podemos diminuir a importância e a qualidade do 

texto por causa desse fato; é necessário, contudo, refletir criticamente so-

bre o porquê de tais passagens existirem e como elas estão desatualizadas 

em relação ao momento histórico em que as lemos. Com isso, temos que 

o leitor é ativo no processo, contrastando suas experiências com aquilo 

que lê, de modo a gerar entendimento e filiação ou não aos ideais presen-

tes no texto. 

E, do ponto de vista neurológico, processos cognitivos tomam lu-

gar de forma automatizada, assim como acontece quando respiramos ou 

piscamos. O que interessaria à escola é que esses processos se tornassem 

conscientes, de modo que o aluno pudesse escolher, dentre uma espécie 

de cardápio, qual a melhor estratégia deve adotar para compreender me-

lhor o que está lendo. À desautomatização dá-se o nome de metacogni-

ção. 

Vejamos a seguir mais detidamente as estratégias de leitura cogni-

tivas e metacognitivas que podem vir a ter papel fundamental na forma-

ção do aluno-leitor. 
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2.1. Como ler melhor? Estratégias de leitura 

Ler, como visto na seção anterior, deve ser aprendido, seja for-

malmente na escola ou através das práticas sociais vivenciadas pelo indi-

víduo. Em ambiente escolar, o professor desempenha papel primordial na 

formação leitora do aluno: serve de guia e facilitador do processo, torna-

se modelo de leitor a ser seguido e ensina estratégias que ajudam no pro-

cesso da leitura. 

Sobre isso, Collins e Smith (1980 apud SOLÉ, 2014) argumentam 

que o ensino de estratégias de leitura é composto por três etapas: o pro-

fessor guia todo o processo, demonstrando para os alunos que estratégias 

utiliza quando lê; os alunos, por sua vez, tomam parte nesse processo fa-

zendo inferências acerca do texto a fim de verificá-las ao decorrer da lei-

tura, e a leitura silenciosa, momento em que o aluno deverá lançar mão 

das estratégias aprendidas de forma mais autônoma possível. 

No entanto, para compreender o que lê, o aluno precisa ter em 

mente qual o objetivo a ser alcançado. Com isso, Solé (2014) argumenta 

que os objetivos da leitura podem ser: 1- ler para obter uma informação 

precisa; 2- ler para seguir instruções; 3- ler para obter uma informação de 

caráter geral; 4- ler para aprender; 5- ler para revisar um escrito próprio; 

6- ler por prazer; 7- ler para comunicar um texto a um auditório; 8- ler 

para praticar em voz alta; 9- ler para verificar o que se aprendeu. 

Antes de adentrar o texto, é necessário, porém, que o conhecimen-

to prévio do aluno seja ativado. Kleiman (2013) postula que o conheci-

mento prévio se divide em três tipos: o conhecimento de mundo (ou en-

ciclopédico) que diz respeito a toda a bagagem cultural e interacional de 

um indivíduo. Pode ser adquirido em sua vida cotidiana ou em sala de 

aula através de contextualizações feitas pelo professor. O conhecimento 

linguístico, ou seja, o domínio ou não do código, de jargões específicos 

pertinentes a uma área de estudos, do léxico e a capacidade de se desfa-

zer ambiguidades estruturais. Por último, o conhecimento textual, rela-

cionado à exposição do aluno aos diferentes gêneros textuais de modo 

que conheça a estrutura inerente a cada um deles. 

Para Santos, Werneck e Riche (2012), a ativação do conhecimento 

prévio acontece levando-se em consideração o conhecimento intercon-

textual, isto é, a relação de um texto com outro (s) e o conhecimento con-

textual, que seria o momento em que o texto foi escrito e o momento em 

que está sendo lido. 
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Com todas essas prerrogativas em jogo, vê-se que ler é um pro-

cesso ativo que exige ações por parte do leitor e certo preparo. Por con-

seguinte, Kato (1982) expõe que todos os processos que envolvem a ati-

vação do conhecimento prévio é uma estratégia cognitiva. Assim, pode-

se afirmar que esses processos ocorrem de forma automática e inconsci-

ente e o papel do professor é justamente trazê-los à luz. Quando se tor-

nam conscientes e podem ser controlados pelo leitor, esses processos 

passam a ser estratégias metacognitivas. Assim sendo, o ―estabelecimen-

to de um objetivo explícito para a leitura e monitoração da compreensão 

tendo em vista esse objetivo‖ (KATO, 1982, p. 108) é o ideal a ser alcan-

çado em sala de aula. 

Como monitorar, porém, o processo? As estratégias para a fase da 

leitura feita de forma silenciosa pelo aluno consistem em recapitular o 

que está sendo lido, ler parágrafo a parágrafo retirando-se destes a infor-

mação mais importante, e checar ou reformular as hipóteses criadas na 

fase pré-leitura do texto. É importante que o aluno tente resolver quais-

quer problemas de falha na compreensão sozinho, para não prejudicar a 

dinâmica da leitura e para ir, cada vez mais, se tornando um aprendiz au-

tônomo (Cf. SOLÉ, 2014). 

Na fase pós leitura, a autora indica que os alunos podem identifi-

car qual é a ideia principal do texto, elaborar resumos, formular pergun-

tas e respostas para que eles mesmos respondam ou para que seus cole-

gas de classe o façam e assim por diante. Santos, Werneck e Riche 

(2012) propõem atividades mais voltadas para o lúdico: pode ser realiza-

da uma peça teatral sobre o tema do texto ou livro, bem como histórias 

em quadrinhos podem ser criadas e ilustrações do texto podem ser feitas. 

Há também a possibilidade de continuação de parte da história ou até 

mesmo, o texto em questão pode ser utilizado como elemento pré-textual 

para outro. 

O Parâmetro Curricular Nacional de língua Portuguesa (PCN, 

1998) já apontava para a necessidade do trabalho com as estratégias de 

leitura e com os gêneros textuais, destacando a seleção de informação 

específica, a antecipação do conteúdo a ser lido, as inferências levantadas 

a partir da ativação do conhecimento prévio e das formulações de hipóte-

ses e a verificação (ou não) de tudo o que foi levantado durante o mo-

mento pré-leitura como as principais ferramentas de que professor e alu-

no dispõem para que a compreensão do texto seja alcançada, como pode-

se perceber no trecho a seguir: 
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A leitura é o processo no qual o leitor realiza um trabalho ativo de 
compreensão e interpretação do texto, a partir de seus objetivos, de seu 

conhecimento sobre o assunto, sobre o autor, de tudo o que sabe sobre a 

linguagem etc. Não se trata de extrair informação, decodificando letra por 
letra, palavra por palavra. Trata-se de uma atividade que implica 

estratégias de seleção, antecipação, inferência e verificação, sem as quais 

não é possível proficiência. É o uso desses procedimentos que possibilita 
controlar o que vai sendo lido, permitindo tomar decisões diante de 

dificuldades de compreensão, avançar na busca de esclarecimentos, 

validar no texto suposições feitas. (BRASIL, 1998, p. 69, 70) 
A Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2017) é o atual do-

cumento que norteia os conteúdos que devem ser abordados por cada 

disciplina. Muitos dos conceitos presentes nos PCNs se encontram neste 

documento de forma atualizada e de acordo com o uso das tecnologias 

que estão presentes no cotidiano.  

Resumidamente, quanto às estratégias de leitura, o documento 

propõe as seguintes: 

● Ler autonomamente por meio da seleção de textos pertinentes ao 

momento; 

Entender qual é o objetivo da leitura; 

● Ativar o conhecimento prévio; 

● Estabelecer expectativas para a leitura, criando hipóteses que 

poderão ser confirmadas ou não ao longo do procedimento; 

● Localizar e recuperar informação; 

● Inferir ou deduzir informações implícitas; 

● Compreender palavras ou expressões pelo contexto; 

● Saber identificar palavras e expressões pelo contexto (ou seja, 

entender que, dependendo do contexto em que aparecem, podem 

significar outra coisa, e não o que originalmente se espera. Dife-

re do item acima, já que para o primeiro, o leitor desconhece a 

palavra ou expressão, ―aprendendo‖ seu significado com a leitu-

ra, enquanto no segundo, o leitor dá novas significações a algo 

que já conhece); 

● Apreender os sentidos globais do texto; 

● Reconhecer / inferir o tema na fase da pré-leitura; 

● Articular o texto verbal com os elementos não textuais; 
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● Buscar, selecionar, tratar, analisar e usar informações, tendo em 

vista diferentes objetivos; e 

● Saber lidar com a não linearidade da leitura. 

Muitos desses tópicos já foram mencionados anteriormente, con-

tudo, vale frisar alguns pontos sobre alguns deles. ―Apreender os senti-

dos globais do texto‖ acontece por meio de dois recursos, o scanninge o 

skimming. O primeiro diz respeito ao escaneamento do texto a fim de se 

achar pistas sobre determinados assuntos já conhecidos pelo leitor, ou se-

ja, procura-se por informações específicas. O segundo, trata-se de se ana-

lisar rapidamente os elementos pré-textuais como as imagens, o título, as 

cores, enfim, tudo aquilo que compõe o texto a fim de se inferir sobre o 

que se trata. Quando da leitura propriamente dita, o intuito é que seja 

breve para que se tenha um entendimento global do assunto abordado. 

Levando-se em consideração o exposto acima, fica evidente a 

não-linearidade da leitura: quando lemos, passamos os olhos pela folha e 

as palavras se agrupam em um todo significativo, não sendo necessário 

ler cada uma delas; antes, um leitor fluente será precisamente o que não 

perde muito tempo na decodificação, mas que infere, à medida em que lê, 

quais palavras fazem sentido naquele contexto, a fim de evitar um ―en-

garrafamento‖ de informações (Cf. KLEIMAN, 2013).  

A não linearidade da leitura pode ainda ser observada nas dinâmi-

cas de comunicação presentes na atualidade: lemos e escrevemos textos 

mais curtos em redes sociais como o whatsApp, por exemplo, em que as 

mensagens se encontram geralmente uma embaixo da outra, sem pontua-

ção e repleta de imagens, figurinhas, gifs e emojis. Sem contar a possibi-

lidade de abrir um link que leve a outro site, a outro texto ou até mesmo a 

um vídeo. Portanto, uma das marcas da não-linearidade é também a pre-

sença de hipertextos, ou seja, a partir de uma leitura é possível chegar a 

outros textos e outras semioses. 

Em uma tentativa de explicitar melhor em que momentos as estra-

tégias propostas pela BNCC (2017) se encaixam no ensino de leitura, o 

quadro abaixo foi criado de modo a dividi-las de acordo com as etapas 

propostas por Collins e Smith (1980 apud SOLÉ, 2014).      
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Estratégias de leitura segundo as etapas sugeridas por Collins e Smith 
(1980 apud SOLÉ, 2014). 

 

Professor ―modelo‖ demons-
tra as estratégias 

· Entender qual é o objetivo da leitura; 

· Ativar o conhecimento prévio 

 

 Alunos fazem inferências 

com a ajuda do professor 

· Estabelecer expectativas para a leitura, criando hipóte-

ses que poderão ser confirmadas ou não ao longo do 

procedimento; 
·Reconhecer / inferir o tema na fase da pré-leitura; 

·Articular o texto verbal com os elementos não textuais; 

 

 

 
Leitura silenciosa: o aluno 

utiliza, sozinho, as estraté-

gias aprendidas 

· Localizar e recuperar informação; 

· Inferir ou deduzir informações implícitas; 

· Compreender palavras ou expressões pelo contexto; 
·Saber identificar palavras e expressões pelo contexto; 

·Apreender os sentidos globais do texto; 

· Buscar, selecionar, tratar, analisar e usar informações, 
tendo em vista diferentes objetivos; 

·Saber lidar com a não linearidade da leitura 

   Fonte: Gomes (2020, p. 83). 

Falamos brevemente sobre o que se entende por leitura do ponto 

de vista da literatura, da linguística e do ensino, nos apoiando em estudi-

osos da área da linguística para resumir as estratégias de leitura que po-

dem ser utilizadas nas aulas. Vale salientar que não existe uma receita de 

bolo sobre quais estratégias seguir, posto que cada texto e cada leitor é 

único. O papel da escola, é, então, munir o aluno com ferramentas que o 

auxiliem a compreender melhor o que lê a fim de tornar-se um leitor flu-

ente e crítico. 

 

3. A leitura de livros paradidáticos nas escolas 

Não é raro encontrar escolas com iniciativas que visem à imple-

mentação de livros paradidáticos no espaço escolar. Existem paradidáti-

cos que extrapolam as aulas de Língua Portuguesa e ajudam na comple-

mentação do conteúdo ofertado por outras disciplinas. Contudo, seria es-

se o papel principal desse tipo de leitura, servir apenas como material 

complementar ao livro didático e aos conteúdos programáticos? 

Talvez esse possa ser um dos motivos de sua existência. Todo li-

vro, ainda que pensado de maneira pouco mais engessada e visando a 

propósitos mais imediatos, tem o seu valor. O objetivo da leitura, neste 

caso, está bem claro: o que se busca é ensinar algo. 
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O conceito de paradidático que propomos se afasta um pouco des-

sa concepção, já que os clássicos literários não foram feitos para o espaço 

escolar nem têm, na maioria dos casos, intenção de ensinar algo a alguém 

(com exceção das fábulas e romances como Moll Flanders (1722), de 

Daniel Defoe, que claramente trazem ensinamentos sobre a vida ou car-

regam em si certo tom moralizante). 

Com efeito, temos que paradidático se refere aos materiais de lei-

tura não necessariamente pensados para o espaço escolar, mas que po-

dem ser utilizados nele, com vistas aos mais diferentes propósitos, sendo 

o principal deles, formar leitores críticos. Com sorte, também serão for-

mados leitores apreciadores de boas histórias. 

Por material de leitura, entendemos tudo aquilo que possa ser a-

preciado e, por que não, servir de ponte para textos mais elaborados e 

complexos, como por exemplo quadrinhos, mangás, fanfics, best-sellers, 

e assim por diante.  

Não podemos ignorar as leituras que os alunos fazem fora da es-

cola; antes, deveríamos prestar mais atenção ao mercado editorial e às 

tendências do momento, perceber e perguntar diretamente aos alunos so-

bre o que gostam de ler ou que tipo de entretenimento consomem. É 

sempre possível estabelecer conexões entre diversas mídias e o mundo da 

leitura, principalmente com os clássicos, uma vez que suas histórias con-

tinuam a servir como inspiração e ponto de partida para muitas das obras 

que temos no momento, quer sejam romances e outros tipos de materiais 

de leitura, quer sejam filmes, séries e até mesmo jogos de vídeo game.  

O que propomos, então, é que o livro paradidático sirva como fer-

ramenta de leitura, que pode trazer em si um propósito maior como ensi-

nar o aluno a ler o mundo à sua volta com mais perspicácia ou simples-

mente se prestar ao serviço de entreter e deleitar. 

Machado (2002, p. 18) coloca que a leitura ―é uma forma de resis-

tência‖, posto que ―tradicionalmente, a leitura devia ser para poucos por-

que ela é sempre um elemento de poder e podia ameaçar as minorias que 

controlavam os livros‖. O acesso aos livros por parte das minorias sem-

pre foi uma questão delicada, por isso é fundamental que as escolas ofe-

reçam bibliotecas atualizadas e que o trabalho com o livro seja realizado 

de alguma maneira. Muitos somente têm acesso aos materiais de leitura 

impressos na escola, mostrando assim também a importância do profes-

sor como mediador e incentivador da leitura, promovendo o contato entre 

texto e leitor, principalmente nos tempos atuais, em que existem leis que 
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preveem a taxação dos livros, tornando-os ainda mais inviáveis para os 

menos abastados. 

Não há muito material disponível na literatura dos estudos de lín-

gua que busque pensar sobre o paradidático e o porquê de eles existirem, 

apesar de haver bastante discussão sobre o que é leitura e como ela é im-

portante para o desenvolvimento dos alunos. Assim, este artigo não tem 

somente por objetivo refletir sobre as questões acima expostas, mas tam-

bém trazer alguns exemplos de materiais de leitura que podem tanto ser-

vir como porta de entrada para a leitura dos clássicos na escola, como pa-

ra quem sabe um dia, a leitura de livros em geral fora dela. 

 

3.1. Possíveis discussões com o livro paradidático 

Boas histórias sempre merecem ser contadas e perpetuadas ao 

longo do tempo, não importando a forma do relato. C.S Lewis (2018, p. 

99) diz que ―aqueles que têm uma história para contar devem atrair o pú-

blico que ainda se importa com a narrativa‖ quando disserta sobre a lite-

ratura chamada infanto-juvenil. Para o autor, as crianças leem, primeira-

mente, por prazer, mas que, ―muitas delas, como muitos de nós, nunca 

leem quando podem encontrar algum outro entretenimento‖ (LEWIS, 

2018, p. 96).  

Com isso em mente, por que não unir as formas de entretenimento 

ao mundo da leitura? Por que desprezar obras de diferentes mídias que 

dialogam diretamente com clássicos literários? 

O próprio C.S Lewis é um autor mundialmente conhecido por sua 

coletânea de crônicas intitulada ―As crônicas de Nárnia‖, em que somos 

apresentados a um universo fantasioso onde bruxas, magia, reinos e ani-

mais falantes são comuns. O fato mais conhecido sobre essa obra é que 

esta faz paralelo direto à bíblia e seus ensinamentos, com o intuito de a-

proximar O sagrado das crianças e todos aqueles que se interessam por 

literatura infanto-juvenil. Nas palavras do escritor, 

Por que as pessoas consideram tão difícil sentir o que lhes é dito que de-

veriam sentir sobre Deus ou sobre os sofrimentos de Cristo? Concluí que 

o principal motivo era que lhes tinha sido dito o que deveriam fazer. A 
obrigação de sentir pode congelar sentimentos. E a própria reverência pre-

judicava. O assunto todo estava associado a vozes sussurradas, quase co-

mo se fosse algo medicinal. (LEWIS, 2018, p. 93) 

 Com isso, acima de quaisquer crenças pessoais, sabemos que o 

cristianismo é parte estrutural de nossa cultura ocidental, e que a bíblia é 
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uma obra importantíssima para que possamos entender melhor aspectos 

linguísticos e sociais de nossa época. Então, é possível falar sobre o as-

sunto tomando como ponto de partida ―As crônicas de Nárnia‖, através 

dos livros ou até mesmo dos filmes. Também é possível usar outros e-

xemplos, como a saga do herói, em ―Star Wars‖, ―O Auto da Compade-

cida‖, de Ariano Suassuna, que conta com uma adaptação cinematográfi-

ca primorosa, dentre outros. 

―Star Wars‖ nos apresenta a disputa entre o bem e o mal de ma-

neira bastante novelesca, mas ainda assim, fica claro que os chamados 

jedis são aqueles que têm fé (pois possuem A Força) e os siths são aque-

les que decidiram usar os dons que essa fé traz para fazer o mal e, portan-

to, estão do lado oposto, o lado negro da força. Tendo o mal superado o 

bem, Luke Skywalker, ―o último jedi‖, pode ser comparado a Cristo, pois 

sua missão é derrotar o mal encarnado na figura de Darth Vader.  

―O Auto da Compadecida‖, por sua vez, relata de forma bem hu-

morada como é a vida no sertão, além de nos apresentar um Jesus negro 

firme, mas benevolente, uma nossa senhora que advoga em favor dos ne-

cessitados e um diabo ardiloso que só perde na argumentação para o per-

sonagem principal, João Grilo. 

A série ―O Mundo Sombrio de Sabrina‖ (2018–2020) retrata a 

história de uma jovem bruxa que acaba descobrindo ser filha do senhor 

das trevas, e precisa decidir se toma o trono do submundo para si ou se 

continua a viver sua vida ―mundana‖ junto aos seus amigos humanos. 

Personagens consagrados da literatura como Caliban, de ―A Tempestade‖ 

(SHAKESPEARE, 1610) e Dorian Gray, de ―O Retrato de Dorian Gray‖ 

(WILDE, 1890) servem como ponto de partida para que esses autores 

clássicos possam ser lidos, além de toda referência feita aos universos de 

H.P. Lovecraft e Edgar Allan Poe, para aqueles que se interessam pelo 

gênero terror. 

Os exemplos citados acima são apenas algumas das obras que cir-

culam pela mídia e que podem servir como discussão inicial acerca da 

bíblia. Um autor que serve como referencial para os costumes e tradições 

de nossa época por nos mostrar o contraste do que vivemos hoje em 

comparação com a segunda metade do século XIX é Machado de Assis. 

Apesar de a linguagem trazida em suas criações ser distante da 

nossa, e assim, na maioria das vezes de difícil compreensão, é extrema-

mente importante que os jovens alunos consigam superar tal estranha-
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mento inicial e cheguem a perceber a riqueza da escrita e a genialidade 

de um dos maiores escritores de todos os tempos. 

Para tanto, algumas atividades como dramatização, realização de 

jornais do tipo tabloide, debates e até mesmo passeios pelo Centro do Rio 

e arredores para conhecer as localidades descritas e compará-las seriam 

algumas iniciativas interessantes para mostrar que um texto, ainda que 

difícil, pode ser rico em detalhes e prazeroso quando trabalhado de ma-

neira agradável. 

 Para quem gosta de distopias, existem muitos livros e filmes re-

centes a esse respeito, geralmente voltados para o público jovem. São e-

xemplos ―Jogos Vorazes‖ (2008), ―Maze Runner‖ (2009), ―Divergente‖ 

(2011) que vez ou outra aparece em cima da carteira de um ou outro alu-

no na hora do recreio. Livros como os citados podem servir de ponte para 

outros que se propõem a discutir temas mais profundos como a crítica 

aos sistemas totalitários de um ponto de vista futurístico, como em ―Ad-

mirável Mundo Novo‖ (1932), de Aldous Huxley e ―1984‖ (1949), de 

George Orwell, que além disso criticam também a sociedade como uma 

massa alienada que aceita tudo o que vem de cima sem se questionar so-

bre seu papel dentro desse sistema. 

A esse respeito, pode-se traçar um paralelo entre a música ―Chai-

ned to the rhythm‖, de Katy Perry, que critica exatamente a maneira co-

mo a sociedade vive em uma bolha, apenas seguindo o ritmo, sem nunca 

questionar o status quo de coisa alguma. Outra música nesse estilo é 

―Admirável Chip Novo‖ (2006), da cantora Pitty, a qual questiona todos 

esses assuntos comparando o ser humano que não exerce seu pensamento 

crítico a meros robôs. 

Apresentamos apenas alguns exemplos de diferentes mídias que 

podem dialogar diretamente com assuntos abordados em livros clássicos. 

Tantas outras conexões podem ser estabelecidas, desde que o professor 

esteja atento e aberto ao diálogo com seus alunos. 

 

3.2. Estratégias de leitura em Harry Potter 

 Como já salientado na seção anterior, o interesse principal de 

unir diferentes mídias ao ensino de leitura é estabelecer conexão entre o 

mundo do aluno e aquilo que é esperado que aprenda na escola. 

A saga de livros de Harry Potter é bastante famosa e conta com 

oito filmes principais e pelo menos dois filmes até o momento derivados 
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dos livros, a série ―Animais fantásticos e onde habitam‖, além de todos 

os rumores de novos lançamentos cinematográficos e para os serviços de 

streaming. Com efeito, este universo mágico, que já vem encantando ge-

rações há mais de vinte anos, continuará a ser expandido e se manterá re-

levante pelos próximos anos, sendo assim material rico a ser explorado 

nas aulas de leitura. O primeiro objetivo a ser alcançado é o prazer em 

ler. 

O segundo objetivo é que esse livro paradidático seja a porta de 

entrada para outros livros, os ―exigidos‖ pelo programa da escola, aque-

les que, geralmente, os alunos dizem ―não gosto!‖, ―não quero ler‖, ―é 

chato‖. Se o prazer da leitura não for despertado ainda que minimamente 

no aluno, este dificilmente conseguirá vencer as barreiras de um texto 

mais denso e distante de sua realidade. 

O terceiro objetivo para a leitura dessa série é que as estratégias 

sugeridas anteriormente possam ser experimentadas pelos alunos na prá-

tica. 

Por exemplo, a fim de ativar o conhecimento prévio do aluno, o 

professor pode fazer perguntas mais gerais, como: ―o que sabem sobre a 

história do livro? Alguém já leu ou assistiu aos filmes? Quem é o perso-

nagem principal? O que acontece com ele?‖. Pode acontecer, inclusive, 

de alguns alunos dizerem que não gostam da história, que é chato… O 

importante é deixar que os alunos falem como se sentem e compartilhem 

suas experiências com os livros ou com outros que tenham lido. 

Em um segundo momento, perguntas pré-leitura devem ser feitas 

sobre a capa do livro (aqui estamos nos referindo ao primeiro da série, 

―Harry Potter e a Pedra Filosofal‖, de 1997). As capas clássicas de todos 

os livros contam muito sobre o que se passa na história. Usá-las como e-

lemento para a ativação do conhecimento prévio e para a realização de 

inferências certamente enriquecerá a experiência. O interessante é extrair 

dos alunos seus palpites e fazê-los encontrar tais elementos durante a lei-

tura, de modo que confirmem ou não suas suspeitas iniciais. 

A leitura do primeiro capítulo pode ser realizada em conjunto, 

com o professor demonstrando as estratégias de que está lançando mão 

ao ler. Assim, logo pelo título, ―O menino que sobreviveu‖, pode-se infe-

rir algumas coisas: há um menino nessa história, possivelmente aquele 

que está na capa, e ele corre perigo de vida em algum momento, já que 

sobreviveu a alguma experiência de quase morte. Mas o que será que a-
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conteceu? Só pelo título não dá para descobrir, porém os alunos devem 

expor o que acham a fim de checarem ao longo da leitura. 

Neste capítulo, somos introduzidos aos familiares de Harry e a al-

guns personagens ―esquisitos‖ que chegam em motos voadoras e gatos 

que se transformam em seres humanos. Temos um vislumbre de que e-

xistem dois mundos diferentes, o nosso, o mundo dos chamados ―trou-

xas‖ e o mundo ―de gente da laia deles‖, como o tio de Harry costuma se 

referir às origens dos pais do menino. Ainda não temos maiores informa-

ções, mas o capítulo termina com a seguinte passagem: 

Uma brisa arrepiou as cercas bem cuidadas da rua dos Alfeneiros, silen-

ciosas e quietas sob o negror do céu, o último lugar do mundo em que al-
guém esperaria que acontecessem coisas espantosas. Harry Potter virou-se 

dentro dos cobertores sem acordar. Sua mãozinha agarrou a carta ao lado, 

mas ele continuou a dormir, sem saber que era especial, sem saber que era 
famoso, sem saber que iria acordar dentro de poucas horas com o grito da 

Sra. Dursley ao abrir a porta da frente para pôr as garrafas de leite do lado 

de fora, nem que passaria as próximas semanas levando cutucadas e belis-
cões do primo Duda... ele não podia saber que, neste mesmo instante, ha-

via pessoas se reunindo em segredo em todo o país que erguiam os copos 

e diziam com vozes abafadas:  

– A Harry Potter: o menino que sobreviveu! (ROWLING, 2000, p. 16)  

Antes de iniciar o próximo capítulo, uma atividade interessante 

consiste em pedir que os alunos imaginem como será a vida do bebê Har-

ry dali por diante, através de ilustrações ou até mesmo continuação da 

história, de forma escrita ou contada oralmente. A leitura dos próximos 

capítulos pode ser feita de maneiras variadas, como em grupos, havendo 

um aluno que lerá em voz alta para os outros; cada grupo pode ficar res-

ponsável por ler um capítulo e apresentá-lo aos demais; e claro, a leitura 

individual, o momento do leitor com o texto pelo simples prazer da via-

gem. 

Após a leitura do livro, que deve levar alguns meses, se possível, 

pode ser realizada peça teatral, um jornal da turma em que contem os a-

contecimentos do livro de forma divertida seguindo o modelo do ―Profe-

ta Diário‖ (jornal do mundo bruxo presente nos livros), feira da cultura, 

trazendo elementos da Inglaterra, onde se passa a história, como também 

elementos do mundo bruxo, como parte da indumentária, das comidas tí-

picas e um quiz para determinar em qual das quatro casas de Hogwarts 

(Grifinória, Lufa-lufa, Corvinal e Sonserina) o aluno deverá ficar de a-

cordo com sua personalidade. 

Muitas são as possibilidades de trabalho frente a uma história tão 

rica de elementos e tão cativante. Espera-se, assim, que o mesmo possa 
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ser feito com ―Dom Casmurro‖, ―O cortiço‖, ―Grande sertão Veredas‖ e 

todas essas obras-primas de nossa cultura, de maneira que essas histórias 

tenham a chance de cativar os alunos pelo poder de seu relato, sem que 

haja barreiras quase intransponíveis pelo simples achismo de que são o-

bras chatas porque são impostas. Pelo contrário, são obras prontas para 

entreter tanto quanto para informar sobre o passado, esperando apenas 

que a ponte (professor) entre elas e o aluno seja construída. 

 

4. Considerações finais 

Este trabalho teve por objetivo refletir brevemente sobre a impor-

tância dos livros paradidáticos em ambiente escolar de modo que a escola 

possa formar leitores críticos e autônomos, que saibam ler e filtrar a in-

formação que chega por meio das mídias e, principalmente, por meio da 

internet. Com sorte, além disso, leitores fruidores também podem acabar 

emergindo, e os livros terão cumprido seu propósito (se é que possuem 

algum): dizer o que têm a dizer pelo maior tempo possível. 
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RESUMO 

De acordo com Base Nacional Comum Curricular (BNCC), o objetivo do ensino 

de língua inglesa nas escolas, sejam elas públicas sejam privadas, vai além de lecionar 

tópicos gramaticais ou capacitar alunos para fazerem traduções de frases descontex-

tualizadas; as aulas da língua estrangeiras devem funcionar como um meio de desen-

volver competências e habilidades que viabilizem a interação dos discentes com a va-

riedade de recursos visuais, auditivos e sociais que os cercam. Sendo assim, a oralida-

de, a leitura, a escrita e a gramática devem ser estrategicamente desenvolvidas para se 

promoverem apropriações culturais e troca de conhecimentos para melhor compreen-

são e valorização de ambas as culturas e línguas. Mediante o que sugere a BNCC, é 

plausível afirmar que o uso de manchetes de jornais e revistas pode funcionar como 

forma de contextualizar o conteúdo obrigatório dos currículos e a realidade social e 

profissional dos estudantes, atrair sua atenção, a fim de se criar um ambiente de dis-

cussão acerca da realidade que os rodeia e desenvolver um ambiente de aprendizagem 

interdisciplinar, ou seja, a presença de manchetes de jornais e revistas como estratégia 

de preparação do sujeito para viver situações reais de troca e compartilhamento de 

saberes. Desse modo, esta pesquisa visa a demonstrar a importância do uso de tais re-

cursos,de acordo com as orientações da BNCC, das ideias de Paulo Freire (1996; 

1970), além de obras da professora Acácia Kuenze (2000), reconhecida pelos seus es-

tudos relacionados à educação significativa e de Irandé Antunes (2014), para quem 

não existe ensino sem contextualização, entre outros. 

Palavras-chave: 

Multimodalidade. Aprendizagem significativa. Ensino da língua inglesa. 

 

ABSTRACT 

According to Base Nacional Comum Curricular (BNCC), the objective of teaching 

English in schools, whether public or private, goes beyond teaching grammatical top-

ics or training students to make translations of decontextualized sentences; foreign 

language classes should work as a means to develop skills and abilities that enable 

students to interact with the variety of visual, hearing and social resources that sur-

round them. Therefore, orality, reading, writing and grammar should be strategically 

developed to promote cultural appropriations and exchange of knowledge for a better 

understanding and appreciation of both cultures and languages. Based on what the 

BNCC suggests, it is plausible to say that the use of newspaper and magazine headlines 

can work as a way to contextualize the mandatory content of the curriculum and the 

social and professional reality of students, attracting their attention, in order to create 

an environment for discussion about the reality that surrounds them and developing 

an interdisciplinary learning environment, in other words, the presence of newspaper 
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and magazine headlines as a strategy for preparing the individual to live real situations 

of exchange and sharing of knowledge. Thus, this research aims to demonstrate the 

importance of using such resources, in accordance with the guidelines of the BNCC, 

the ideas of Paulo Freire (1996; 1970), as well as works by Professor Acácia Kuenze 

(2000), recognized for her related studies to meaningful education and Irandé Antunes 

(2014), for whom there is no teaching without contextualization, between others. 

Keywords: 

Multi-modality. Meaningful learning. English language teaching. 

 

1. Introdução 

O Brasil, a partir do séc. XX, passa a ser palco de inúmeras re-

formas educacionais que, de um modo geral, estavam ligadas às políticas 

públicas fixadas pelos governos. Silva Souza e Silva Rodrigues (2017), 

em sua obra sobre o modo como o Brasil lida com as reformas educacio-

nais, afirmam que tais mudanças sempre aconteceram de forma emer-

gencial para solucionar questões que estavam causando prejuízos ao po-

der público. Podemos citar, como exemplo,as diretrizes relacionadas à 

educação de jovens e adultos associadas ao início da industrialização e à 

aceleração da urbanização no Brasil, como afirmam Fávaro e Ireland 

(2007). Por iniciativa do Ministério da Educação e Saúde, em 1947, sob a 

coordenação de Lourenço Filho, foi lançada a Primeira Campanha Na-

cional de Adolescentes. O Estado assumiu o controle da educação, na 

tentativa de reduzir o analfabetismo, entretanto, as estratégias de ensino 

para os adultos eram as mesmas utilizadas na alfabetização de crianças, o 

que perdurou por quase 20 anos. Nessa época, Paulo Freire fez duras crí-

ticas à inadequação dos métodos utilizados, mostrando que não traziam 

resultados positivos nem conseguiam manter esse público na escola. 

A questão continua sendo amplamente discutida nas universida-

des, nos cursos de formação continuada do ensino regular. Entretanto, 

cremos que  ainda há um longo caminho a ser percorrido tanto na alfabe-

tização e no letramento  do português como no que diz respeito ao ensino 

de línguas estrangeiras para um público mais adulto. 

Com propostas inovadoras, que visavam a uma educação de qua-

lidade que, efetivamente, provocassem mudanças no indivíduo, com vis-

tas à sua participação cidadã na busca de uma sociedade mais justa e i-

gualitária, as concepções de Paulo Freire (1996) influenciaram e continu-

am influenciar enormemente a educação no Brasil. Na educação de jo-

vens e adultos, que tem um público específico, com características pró-

prias, as propostas do educador pernambucano começaram a ter visibili-
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dade já na segunda metade do séc. XX. Suas concepções mostram a ne-

cessidade da relação dialógica entre professor e aluno e a importância do 

respeito ao contexto do sujeito educando, a fim de que a educação alcan-

ce o seu objetivo de auxiliar o indivíduo a conquistar sua emancipação 

política e cidadã. 

As contribuições do educador nordestino se estendem à educação 

de um modo geral, pois o princípio da emancipação do indivíduo a partir 

do conhecimento está no cerne de qualquer trabalho educativo. Embora 

ele nunca tenha dedicado seus estudos diretamente ao ensino de línguas 

estrangeiras, seu pensamento é interdisciplinar, até mesmo transdiscipli-

nar, abrangendo a formação do indivíduo como um todo. Cremos, por-

tanto, que as reflexões desse educador possam contribuir para tornar o 

ensino de línguas estrangeiras, efetivamente, produtivo e significativo 

para os educandos. 

Em se tratando de ensino de língua inglesa, o último censo indi-

cou necessidades de melhorias nas práticas de sala de aula, que são vol-

tadas, principalmente, para a apreensão da gramática. Esse fator, somado 

à deficiência da formação docente, influencia negativamente a educação 

integral do indivíduo e gera um ciclo contínuo de baixo rendimento e de-

sestímulo para a aprendizagem da língua inglesa ou qualquer outra língua 

estrangeira. 

A educação, para Paulo Freire, tem o objetivo de tornar os edu-

candos atuantes no seu processo de aprendizado e capazes de aplicar seus 

saberes em prol de si próprios e de sua comunidade. Essa proposta, como 

já destacamos, pode ser aplicada a qualquer área da educação, indepen-

dentemente da disciplina lecionada. Por esse motivo, a partir das colabo-

rações de Paulo Freire (1970; 1996), Acácia Kuenzer (2000), Irandé An-

tunes (2014) e Roxane Rojo (2012) entre outros teóricos da prática peda-

gógica, fazemos uma reflexão sobre a forma como utilizar manchetes e 

chamadas de jornais nas aulas de línguas estrangeiras, neste texto, espe-

cificamente, a língua inglesa, com o objetivo de torná-las mais significa-

tivas para os discentes e promover discussões sobre questões que afetam 

a sociedade. 

A respeito do processo de ensino e aprendizagem, Paulo Freire 

(1996) afirma: 

Ensinar inexiste sem aprender e vice-versa e foi aprendendo socialmente 

que, historicamente, mulheres e homens descobriram que era possível en-

sinar. Foi assim, socialmente aprendendo, que ao longo dos tempos mu-
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lheres e homens perceberam que era possível – depois, preciso – trabalhar 
maneiras, caminhos, métodos de ensinar. (FREIRE, 1996, p. 12) 

Segundo o mestre, para que seja oferecida essa educação trans-

formadora, é necessário que o professor aprimore cada vez mais a sua 

prática, com vistas a atender às necessidades dos discentes e tornar a 

formação escolar relevante para a vida dos indivíduos, independentemen-

te dos caminhos profissionais que desejam seguir. 

Dessa forma, é necessário romper com as práticas repetitivas e ar-

raigadas que professores acabam realizando mecanicamente devido, mui-

tas vezes, às inúmeras tarefas pedagógicas e pedagógico-administra-tivas 

que provocam a redução do tempo de preparação de aulas. As inúmeras 

atribuições somadas aos baixos salários acabam também impedindo que 

o professor desenvolva materiais inéditos, criativos e atuais, direcionados 

ao seu alunado. Os livros didáticos oferecem uma proposta de conteúdo, 

mas, via de regra, pouco estimulantes e pouco atualizados. Em virtude de 

considerarmos a discussão de temas atuais altamente produtiva para o 

trabalho em sala de aula, principalmente, o ensino de línguas estrangei-

ras, propomos o aproveitamento de temas presentes em revistas e jornais. 

A partir desses enunciados, é possível que estabeleçamos discussões atu-

alizadas em qualquer nível de conhecimento e idioma. Caberá ao profes-

sor fazer as adequações, de acordo com o nível de conhecimento linguís-

tico do estudante. 

Desse modo, acreditamos que o processo de aprendizagem possa 

se tornar mais significativo para o aluno. A partir do aproveitamento de 

fatos atuais para a elaboração das aulas pelo professor, o aluno poderá 

perceber a funcionalidade da aprendizagem. Os fatos da língua estarão 

presentes nas discussões e poderão ser abordados por meio dessa estraté-

gia. 

A utilização de textos escritos presentes nas práticas sociais no 

ensino de língua envolve o letramento e o multiletramento, pois, nesse 

caso, o ensino da língua estrangeira é feito a partir de manchetes de jor-

nais e revistas, isto é, textos escritos que circulam na sociedade, como in-

forma Soares (2020). Esse letramento tem também a presença da multi-

modalidade, em que variados recursos, como fontes, cores, tamanhos, 

imagens, diagramação, entre outros, colaboram para o seu sentido (Cf. 

ROJO, 2012). Desse modo, o material apresentado para o aluno parte de 

situações reais, colaborando para uma aprendizagem significativa. 

Essa prática vai ao encontro das propostas de Paulo Freire (1996), 

em cuja  vasta obra defendeu  que a teoria e a prática são abordagens da 
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educação que devem caminhar juntas, a fim de que o sujeito tenha uma 

visão mais ampla do seu objeto de estudo. Se relacionarmos este ensina-

mento ao contexto de ensino de línguas estrangeiras, acreditamos que 

possamos afirmar que é importante para os discentes a aprendizagem da-

gramática. Por exemplo, de acordo o conteúdo de ensino de línguas, é 

necessário que os alunos aprendam estruturas frasais; entretanto, se  não 

conseguem utilizar esse conteúdo na prática, em situações reais,  tal co-

nhecimento torna-se dispensável. 

Se Paulo Freire, o patrono da educação brasileira, nas décadas de 

50 e 60, já defendia um movimento de educação baseado na necessidade 

de os alunos vivenciarem situações reais na aprendizagem, nos dias atu-

ais, como professores, não podemos proceder de forma diferente. É ne-

cessário que o professor, nas situações de sala de aula, procure trabalhar 

com os usos da língua nativa ou da língua estrangeira. 

Na obra ―Ensino Médio – construindo uma proposta para os que 

vivem do trabalho‖ (2000), Acacia Kuenzer defende a importância do 

ensino contextualizado. Em seu texto, a educadora reconhece que os ma-

teriais didáticos disponíveis aos alunos do Ensino Médio não refletem 

sua a vida social e produtiva, portanto, o ensino feito de forma isolada, 

distante da realidade, passa a ter pouca relevância para o aluno, prejudi-

cando a sua relação com o conhecimento. O ensino fora do contexto re-

mete à famosa expressão criada por Freire (1970) ―educação bancária‖, 

em que o indivíduo recebe o conhecimento para o devir. 

No presente, as informações são arquivadas e sua utilização pode-

rá ser feita, talvez, no futuro. Kuenzer (2000), em sua obra, reflete sobre 

a forma  como contextualizar o tópico de estudo, pois uma visão limitada 

e equivocada da palavra contextualização pode levar o educador a disse-

minar ideais utilitaristas da educação que reforçam o discurso excluden-

te. Sendo assim, ao contextualizar um assunto, o professor, primeiramen-

te, deve ter definida a abordagem, isto é, ele deve planejar suas aulas de 

forma que as situações eleitas estejam relacionadas  a pessoas concretas, 

que vivenciam as situações abordadas. 

De acordo com Antunes (2014), aquilo que se explora, de forma 

sistematizada em relação à linguagem, língua,gramática, leitura, escrita  

literatura e ao texto tem importância fundamental para que as pessoas 

possam responder, de forma competente, às várias demandas político-

sociais, principalmente, as que têm como pressupostos o domínio de ca-

pacidades comunicativas orais e escritas. O mesmo se pode dizer do en-

sino de uma língua estrangeira. O objetivo do conhecimento de uma se-
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gunda língua é tornar o indivíduo capaz de se comunicar, de forma razo-

ável em diferentes ambientes, nas modalidades falada e escrita, nesse 

mundo cada vez mais globalizado, em que o conhecimento de uma lín-

gua estrangeira é mais um meio de que o indivíduo pode lançar mão para 

ter êxito nos desafios presentes nas situações do dia a dia. 

Nesse sentido, entendemos que uma forma deensinar em uma 

perspectiva contextualizada possa ser levar para a sala de aula manchetes 

e chamadas de jornais que reflitam o contexto social dos discentes, com o 

objetivo de fazer com que se vejam nas diversas situações apresentadas, 

se reconheçam e exponham suas opiniões em língua estrangeira de acor-

do com seu nível de conhecimento da língua. Cremos que, dessa forma, 

os alunos percebam uma finalidade para a aprendizagem de uma língua 

estrangeira, vislumbrando a possibilidade de agregarem fatos e aconte-

cimentos de outras culturas ao seu conhecimento, de forma a responder 

às diferentes demandas político-sociais, na visão de Antunes (2014). Esse 

conhecimento é também mais um instrumento para o indivíduo  alcançar 

a liberdade de buscar o conhecimento de forma independente,ou mesmo, 

ler um texto pelo prazer estético. 

 

2. O ensino de línguas estrangeiras 

Acreditamos que um dos grandes receios dos docentes de línguas 

estrangeiras seja a comunicação em língua materna entre os discentes nos 

momentos da aula. Essa é uma preocupação compreensível, afinal, existe 

uma cobrança por parte das coordenações das escolas de idiomas para 

que isso não aconteça. Vale considerar, porém, até que ponto devemos 

evitar essas situações, pois esse sujeito que está em processo de letra-

mento em língua estrangeira é parte de uma sociedade com língua, cultu-

ra e valores próprios. É compreensível, desse modo, que o aluno, em de-

terminados momentos, recorra à sua língua de origem. 

Uma outra inquietação gira em torno nas metodologias de ensino. 

Muitas escolas e cursos impõem limites rígidos quanto à forma e ao con-

teúdo do ensino de línguas. As metodologias dessa modalidade de ensino 

mais comuns, atualmente, no Brasil são: o método tradicional, o método 

direto, o método audiolingual e a abordagem comunicativa. 

A base da metodologia tradicional para o ensino da língua estran-

geira é a tradução, cujos propósitos são a memorização e a prática da 

gramática. É importante ressaltar que esse procedimento foi também em-

pregado na leitura de livros. Embora tenha sido uma das primeiras for-
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mas de se lecionar uma língua estrangeira, esse método ainda é muito 

comum atualmente. 

O método direto, que surgiu logo em seguida, guarda algumas 

semelhanças com a metodologia tradicional; a diferença entre eles diz 

respeito ao uso da língua estrangeira em sala de aula, ou seja, o aluno não 

só lê e escreve. Ele também passa a falar a língua estrangeira, entretanto, 

nesse modelo de ensino, o aluno não tem oportunidade de manter uma 

conversa motivada pelo momento histórico ou por uma inquietação pró-

pria, pois a conversa é controlada pelo professor. Desse modo, a produ-

ção oral parte de um texto, em geral, artificial, a partir do qual são feitas 

as perguntas ou sugestões de situações que devem ser desenvolvidas o-

ralmente. 

Há também o método audiolingual, que teve popularidade por 

muitos anos. Esse método enfatizava bastante a oralidade, a leitura de di-

álogos situacionais e a repetição de frases, com o objetivo de reforçar o 

uso de estruturas e promover a memorização do vocabulário. Essa meto-

dologia, contudo, não admitia erros, fossem de gramática, fossem de 

pronúncia. 

Por fim, temos a abordagem comunicativa, em que os alunos não 

precisam mais ter a preocupação de falar como nativos; é importante o 

desenvolvimento da habilidade de se comunicarem de forma eficiente. 

Esse método, por ocasião de seu surgimento, parecia perfeito, mas um 

olhar mais atento mostra que escolas estavam se adequando para atender 

às demandas do mercado, ao invés de oferecer ao aluno meios de utilizar 

esse aprendizado em prol de si próprio e de sua comunidade. 

Segundo Acacia Kuenzer (2000), 

A pedagogia, tanto escolar quanto do trabalho, em decorrência, propôs 

conteúdos que, fragmentados, organizavam-se em sequências rígidas, ten-
do por meta a uniformidade de respostas para procedimentos práticos e 

exercendo rigorosamente o controle externo sobre o aluno. Essa pedago-

gia respondeu adequadamente às demandas do mundo do trabalho e da 
vida social organizados segundo o paradigma taylorista-fordista, que se 

rege pelos mesmos parâmetros das certezas e dos comportamentos que fo-

ram definidos ao longo do tempo como aceitáveis. (KUENZER, 2000, p. 
31) 

Como observamos, modelos de ensino de línguas, completamente 

artificiais, que ainda são utilizados, não trazem autonomia para o aluno. 

Assim, era muito difícil, e ainda é, que  o estudante tenha um conheci-

mento, mesmo básico, que lhe ofereça condições de se comunicar, de 

forma razoável, nas situações cotidianas. 
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3. Ensino de uma língua estrangeira e materiais utilizados 

Ao tratar da reformulação do Ensino Médio, Kuenzer (2000) e-

numerou, inicialmente, algumas desvantagens experimentadas por aque-

les sem conhecimento de uma língua estrangeira. Dentre elas, a pesqui-

sadora citou as limitações profissionais oriundas das desvantagens com-

petitivas internacionais no campo da ciência, tecnologia e cultura, como 

a impossibilidade de o indivíduo ter participação ativa na área do turis-

mo, por exemplo, além dos prejuízos no campo acadêmico, devido à in-

capacidade de fazer leitura de textos em língua estrangeira. Há, também, 

a impossibilidade de o indivíduo refinar suas habilidades na própria lín-

gua materna por intermédio do contraste estrutural entre a língua materna 

e a língua estrangeira. 

Nossa sociedade exige que o indivíduo assuma a responsabilidade 

por sua vida e pelo bem comum. Ele se vê exposto a escolhas que interfe-

rem tanto na esfera social quanto no contexto político amplo. É seu direi-

to e seu dever exercer a cidadania. Por essa razão, devem os articuladores 

do currículo escolar ponderar se seu trabalho fomenta a construção da 

maioridade do cidadão em seu mais largo sentido. Independência e auto-

determinação implicam a capacidade de julgamento crítico em qualquer 

esfera, criação e defesa de opiniões próprias. Nesse sentido, podemos 

pensar em língua estrangeira em nossos currículos como um momento 

propiciador do desenvolvimento da vocação maior do indivíduo (Cf. 

KUENZER, 2000). 

Para a mesma autora, Kuenzer (2000), o currículo do ensino de 

língua estrangeira deve ultrapassar o ideal de adestrar o estudante para a 

reprodução de frases e estruturas gramaticais pré-determinadas pelo ma-

terial didático. O ensino de língua estrangeira deve ter o objetivo de es-

timular o estudante a  expressar sua opinião acerca dos acontecimentos 

que influenciam sua realidade social e profissional, além de expandir seu 

olhar  quanto à valorização e ao reconhecimento da  própria língua e cul-

tura. O ensino de língua estrangeira deve, também, ter a intenção de co-

laborar para a quebra de preconceitos de qualquer ordem. 

 A fim de exemplificarmos o que estamos defendendo até então, 

faremos o relato, a seguir, de  uma experiência de aula de inglês de nível 

básico que teve, como tema gerador, uma manchete de jornal. 

O objetivo primário da aula foi o trabalho de leitura de interpreta-

ção, além do reconhecimento do vocabulário e do aperfeiçoamento da 

pronúncia.Também, a aula teve a função de levar os alunos ao desenvol-
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vimento da  oralidade com base na realidade em que estávamos todos in-

seridos. 

É importante destacar que esse procedimento vai ao encontro das 

orientações oficiais, pois, segundo a proposta da BNCC (Cf. BRASIL, 

2017) o aprendizado do inglês deve ser realizado da mesma forma do 

português, isto é, a língua inglesa deve ser aprendida por meio das práti-

cas linguísticas cotidianas, discursivas e da reflexão sobre elas. A aula de 

língua inglesa ou de qualquer outra língua é um meio de troca de conhe-

cimentos e apropriação de cultura e saberes, mesmo que em outro territó-

rio, ou seja, a aprendizagem de outro idioma deve permitir que o aluno 

seja um cidadão do mundo e use a língua para interação com o meio em 

que esteja inserido. 

A referida aula foi ministrada no período inicial da pandemia, ou 

seja, uma aula remota com material em Power Point compartilhado na 

tela com os alunos. Na turma, havia dez alunos, moradores de lugares 

distintos do Rio de Janeiro, porém, todos impactados, de alguma manei-

ra, com a realidade do país e do mundo. Os alunos eram de variadas ida-

des, de modo que havia na turma jovens de 15 anos e adultos já inseridos 

no mundo do trabalho.  

Após breve introdução com algumas perguntas sobre as últimas 

notícias sobre a pandemia, compartilhamos a tela com os alunos. Com o 

objetivo de tranquilizá-los, mostramos as telas 1 e 2. Pedimos que obser-

vassem as duas manchetes e tentassem encontrar palavras cognatas e, em 

seguida, procuramos entender a informação que estava sendo transmitida 

(Figuras 1 e 2).  

 

Figura 1: Manchetes de jornais. 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 

 

Fonte: Brasil de Fato e Rio Times, 2021. 
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Figura 2. Manchetes de jornais. 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

Fonte: Rio Times e Brasil de Fato, 2021. 

A tela que veio a seguir (Figura 3) trouxe perturbação, pois senti-

ram certa dificuldade atender à solicitação. Foi importante para que pes-

quisassem as respostas que não sabiam de imediato. A procura por in-

formações sem ajuda do professor é um momento importante da aprendi-

zagem, pois é uma forma de se buscar a autonomia. 

 

Figura 3. Manchetes de jornais. 

 

 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

Fonte: Rio Times e Brasil de Fato, 2021. 

Por fim, chegamos à parte que causou mais desconforto e insegu-

rança, principalmente, aos alunos do nível básico (Figura 4). Pedimos 

que expressassem sua opinião, mas deixamos claro que não esperávamos 

respostas longas e complexas; queríamos que, de forma simples, comuni-

cassem suas impressões e sentimentos. Como resultado, todos realizaram 

a tarefa, alguns com mais e outros com menos receio. 
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Figura 4. 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
Fonte: Amanda G. Domingos.  

A aula não se encerrou e também não iniciou com este material. 

Tivemos o objetivo de interligar dois momentos da aula, o trabalho com 

a língua e a prática da oralidade com a expressão do ponto de vista de 

cada um em relação a uma situação real. 

Cremos que essa atividade tenha contribuído, em muitos aspectos, 

para o desenvolvimento dos alunos. Como o desenvolvimento da aula 

partiu de uma situação real, eles se sentiram motivados a expressar seu 

ponto de vista em relação às manchetes apresentadas. 

Desse modo, a aprendizagem se tornou significativa, pois os alu-

nos sentiram a necessidade de vencer a dificuldade de aprender outro idi-

oma diante da necessidade de expressar sua opinião. 

 

4. Considerações finais 

Embora os recursos tecnológicos tenham tido um desenvolvimen-

to espantoso, diminuindo a distância entre nações e culturas, admitimos 

que o material didático para o ensino de línguas estrangeiras utilizado a-

tualmente seja desmotivador e não apresente bons resultados. Muitos ma-

teriais utilizados são relativamente recentes, entretanto, seu conteúdo ora 

reflete temas genéricos, ora apresenta temas ultrapassados. Insistimos em 

ressaltar a importância do material didático destinado ao ensino de lín-

guas estrangeiras com vistas a uma aprendizagem significativa. É im-

prescindível a elaboração de materiais contextualizados com temas gera-

dores atuais, que despertem o interesse dos discentes. 

As manchetes de jornais e revistas oferecem inúmeras possibili-

dades de trabalho, sendo capazes de envolver os discentes numa esfera 
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de reconhecimento tão necessária para estimular a participação e, conse-

quentemente, a aquisição do conhecimento. 

Concordamos que a produção de materiais para o ensino de lín-

guas estrangeiras não seja uma tarefa fácil, tendo em vista a quantidade 

de turmas de variados níveis, além do risco de as aulas se transformarem 

em uma conversa em língua materna. Entretanto, com bom-senso e dire-

cionamento, acreditamos que esse modelo de aula relatado possa ser o 

caminho para o desenvolvimento de falantes mais seguros e com capaci-

dade de interagir na língua estrangeira mesmo em seu território, de forma 

espontânea e crítica. Afinal, o indivíduo não se torna um falante de lín-

gua estrangeira somente ao chegar ao nível avançado; esse é um processo 

longo e deve ser bem orientado desde os primeiros momentos. Cremos 

que,com materiais bem-elaborados e atualizados, as aulas de línguas es-

trangeiras podem se tornar um ambiente de desenvolvimento de sujeitos 

autônomos e críticos, como orienta a Base Comum Curricular (BRASIL, 

2017). 

Como podemos ver, a dimensão da obra de Paulo Freire é tão 

grandiosa que as ideias nela contidas podem ser aplicadas até mesmo ao 

ensino de língua estrangeira. O professor conhecedor do pensamento do 

patrono da educação brasileira e da literatura voltada para a multimodali-

dade, para o letramento e para o ensino de língua, certamente, vai obter, 

em sua prática, resultados que ultrapassarão o simples domínio de uma 

língua estrangeira. 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

ANTUNES, Irandé. Gramática contextualizada. São Paulo: Parábola, 

2014. 

BRASIL. Bases Nacionais Comuns Curriculares. Brasília, 2017. 

FÁVARO, Osmar. IRELAND, Timothy Denis. Educação como Exercí-

cio de Diversidade. Brasília: UNESCO, MEC, ANPEd, 2005. 

FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. São Paulo: Paz e Terra, 1970. 

______. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educati-

va. São Paulo: Paz e Terra, 1996. 

JALIL, Samira Abdel; JALIL, Samira Abdel. Metodologia de ensino de 

línguas estrangeiras: perspectivas e reflexões sobre os métodos, aborda-

gens e o pós-método. In: EDUCERE. III Encontro Sul Brasileiro de Psi-



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

734                   Cadernos do CNLF, v. XXIV, n. 3, Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2021. 

copedagogia. Anais do IX Congresso Nacional de Educação. PUCPR, 

2009. Disponível em: https://educere.bruc.com.br/cd2009/pdf/2044_2145 

.pdf. Acesso em 20/9/2021. 

KUENZER, Acacia. Ensino médio – construindo uma proposta para os 

que vivem do trabalho. São Paulo: Cortez, 2000. 

ROJO, Roxane. Pedagogia dos multiletramentos. In: ____; MOURA, E.  

Multiletramentos na escola.  São Paulo: Parábola, 2012. 

SOARES, Magda. Alfaletrar: toda criança pode aprender a ler e a escre-

ver. São Paulo: Contexto, 2020. 

SOUZA, Francisco das Chagas Silva. RODRIGUES, Iaponira da Silva. 

Formação de professores para a educação profissional no Brasil: percurso 

histórico e desafios contemporâneos. Rev. HISTEDBR, Campinas, 2017. 

 

Outras fontes: 

Brasil de Fato. https://www.brasildefato.com.br/2021/04/26/reduction-of-

the-emergency-aid-leads-61-1-million-people-back-to-poverty-in-brazil. 

Acesso em 26/4/2021. 

Pesquisa faz mapeamento inédito do ensino de inglês no Brasil, que pas-

sa a ser obrigatório em 2020. Jornal do Comércio de Ceará. Fortaleza, 

janeiro de 2020. Disponível em: https://jcce.com.br/pesquisa-  faz-

mapeamento-inedito-do-ensino-de-ingles-no-brasil-que-passa-a-ser-

obrigatorio-em-2020/. Acesso em 22 de setembro de 2020. 

A educação brasileira antes de 1964. Memórias da ditadura. Disponível 

em: http://memoriasdaditadura.org.br/antes-do-golpe/. Acesso em 

15/9/2021. 

Rio Times.https://riotimesonline.com/brazil-news/rio-politics/brazilian-

government-announces-extension-of-pandemic-emergency-aid-for-

another-three-months? Acesso em 5 /7/2021. 



XXIV CONGRESSO NACIONAL DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA 

Anais do XXIV CNLF: Textos Completos, Tomo II.                                                         735 

O USO DOS GÊNEROS TEXTUAIS 

COMO ESTRATÉGIA DE LETRAMENTO NO PROCESSO 

DE ENSINO–APRENDIZAGEM NA EJA 

Bianca Amaral Freitas (UENF) 

bianca.uenf@gmail.com  

Cíntia Rocha Barreto (UENF) 

cintia.rochabarreto@gmail.com 

Flávia Lopes Barbosa Siqueira (UENF) 

flavia.lbsiqueira@gmail.com 

Sinthia Moreira Silva (UENF) 

sinthia_moreira@hotmail.com 

 

RESUMO 

Os gêneros textuais são imensuráveis. Assim, enquanto objeto de ensino privilegi-

ado na prática cotidiana do ensino e aprendizagem contribuem de forma significativa 

nas interações sociais em seu dia a dia. A natureza dos gêneros é variada e sua utiliza-

ção dependerá do meio e finalidade. Sabe-se que o processo de ensino-aprendizagem 

precisa ocorrer de acordo com seu objetivo, de maneira a considerar as individualida-

des dos discentes, visto que, é necessário que o docente procure estratégias que favore-

çam e facilitem este processo de formação de sujeitos. Ademais, o presente trabalho 

tem por objetivo trazer o uso dos Gêneros Textuais como facilitador do processo de le-

tramento na Educação de Jovens e Adultos (EJA), a fim de contribuir de forma signi-

ficativa para o ensino-aprendizagem da modalidade em questão. Para sua construção, 

realizou-se pesquisa bibliográfica, baseada em livros e artigos científicos, composta de 

fontes teóricas que embasam a busca de respostas sobre o tema abordado. Logo, é de 

extrema importância a utilização dos gêneros textuais no ensino da EJA, visando à ne-

cessidade de firmar posições consistentes que valorizem diferentes situações de letra-

mento envolvendo a diversidade de gêneros textuais, com suas diferentes funções e va-

riedades de estilo nos quais o ser humano está sujeito.  

Palavras-chave: 

EJA. Letramento. Gêneros textuais. 

 

ABSTRACT 

Textual genres are immeasurable. Thus, as a privileged teaching object in the daily 

practice of teaching and learning, they significantly contribute to social interactions in 

their daily lives. The nature of genres is varied and their use will depend on the medium 

and purpose. It is known that the teaching-learning process needs to occur in accor-

dance with its objective, in order to consider the individualities of students, since it is 

necessary for the teacher to look for strategies that favor and facilitate this process of 

training subjects. Furthermore, this work aims to bring the use of Textual Genres as a 

facilitator of the literacy process in Youth and Adult Education (EJA), in order to 

significantly contribute to the teaching-learning of the modality in question. For its 

construction, a bibliographical research was carried out, based on books and scientific 
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articles, composed of theoretical sources that support the search for answers on the 

approached theme. Therefore, it is extremely important to use textual genres in EJA 

teaching, aiming at the need to establish consistent positions that value different 

literacy situations involving the diversity of textual genres, with their different functions 

and style varieties in which the human being is subject. 

Keywords: 

EJA. Literacy. Textual genres. 

 

1. Introdução 

O termo gêneros textuais é muito imortante na vida do educando, 

pois, por meio dele, o ensino se torna mais atraente, como também é um 

conteúdo que desenvolve a oralidade. Cabe ao docente valorizar cada vez 

mais as práticas de leitura, produção e compreensãode seus alunos, além 

de proporcionar aulas atrativas, diversificadas e contextualizadas. 

Trabalhar com gêneros é atender às necessidades para a comuni-

cação entre os indivíduos de forma variável, apresentando diversos esti-

los e conteúdos temáticos, uma vez que eles são infindáveis, pois as prá-

ticas sociocomunicativas são dinâmicas e variáveis. 

Neste sentido, a diversidade de situações de letramento às quais o 

indivíduo está sujeito, tanto na escola como fora dela, requer uma meto-

dologia de ensino da escrita que focalize o trabalho com os gêneros tex-

tuais. E em se tratando dos alunos da EJA, uma metodologia e materiais 

adequados para que o processo educativo seja satisfatório e venha suprir 

às necessidades destes jovens e adultos que não tiveram a oportunidade 

de prosseguir nos estudos. 

Utilizando-se de metodologia qualitativa e embasamento na pes-

quisa bibliográfica, teóricos como Mikhail Bakhtin, Paulo Freire, Luiz 

Antônio Marchuschi, Maria do Socorro Oliveira, Hérica Paiva Pereira, 

dentre outos,  

dentre outros, cujos pensamentos se afinam acerca do tema, sus-

tentam as discussões propostas no artigo. 

 

2. Contextualizando Gêneros Textuais 

Os gêneros textuais estão surgindo no dia a dia acompanhando às 

transformações sociais e são inúmeros. Eles estão e sempre estiveram 

presentes no processo da comunicação humana, e ao longo do tempo foi 

se adaptando de acordo com as necessidades do emissor em repassar a 
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sua mensagem. Por isso, pode-se afirmar que eles estão em permanente 

evolução, pois ao longo do tempo, com a chegada de novas formas de 

comunicabilidade, novos gêneros textuais também surgiram. É uma fer-

ramenta essencial na comunicação dos indivíduos, como explica Bakhtin 

(2003) ―Os gêneros textuais nos são dados quase da mesma forma com 

que nos é dada a língua materna, que dominamos livremente até come-

çarmos o estudo da gramática‖. E por isso são encontrados facilmente em 

nosso cotidiano. 

[...] é impossível não se comunicar verbalmente por algum gênero, assim 

como é impossível não se comunicar não se comunicar verbalmente por 

algum texto. Isso porque toda a manifestação verbal se dá sempre por 
meio de textos realizados em algum gênero. Em outros termos, a comuni-

cação verbal só é possível por algum gênero textual. (MARCUSHI, 2008, 
p. 154) 

Os gêneros textuais são usados de acordo com a intenção do emis-

sor, a qual é revelada através do seu discurso. Podendo ter o sentido de 

informar, convencer, opinar, entre outros. Ainda segundo Marcushi 

(2008), ―Como tal, os gêneros são formas textuais escritas ou orais bas-

tante estáveis, histórica e socialmente situadas.‖. Que podem apresentar 

as seguintes formas: 

[...] telefonema, sermão, carta comercial, carta pessoal, romance, bilhete, 

aula expositiva, reunião de condomínio, notícia jornalística, horóscopo, 
receita culinária, bula de remédio, lista de compras, cardápio de restauran-

te, instruções de uso, inquérito policial, resenha, edital de concurso, piada, 

conversação espontânea, conferência, carta eletrônica, bate-papo por 
computador, aulas virtuais, assim por diante. (MARCUSHI, 2008, p. 155) 

Quando se fala sobre gênero textual, é comum confundirem-se 

com tipo textual. Mas é importante esclarecer que, embora ambos se re-

lacionem, não são a mesma coisa. O tipo textual está ligado à estrutura 

do texto, não ao conteúdo, por isso é certo dizer que são fixos. 

Usamos a expressão tipo textual para designar uma espécie de sequência 

teoricamente definida pela natureza linguística de sua composição (aspec-

tos lexicais, sintáticos, tempos verbais, relações lógicas). Em geral, os ti-
pos textuais abrangem cerca de meia dúzia de categorias conhecidas co-

mo: narração, argumentação, exposição, descrição, injunção. (DIONISIO; 

MACHADO, BEZERRA, 2017, p. 23) 

Diferentemente dos tipos textuais, os gêneros textuais, além de e-

xistirem inúmeros, são mais mutáveis, justamente por estarem diretamen-

te relacionados à comunicação e a intencionalidade do emissor. 

Usamos a expressão gênero textual como uma noção propositalmente va-
ga para referir os textos materializados que encontramos em nossa vida 
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diária e que apresentam características sociocomunicativas definidas por 
conteúdos, propriedades funcionais, estilo e composição característica. Se 

os tipos textuais são apenas meia dúzia, os gêneros são inúmeros. (DIO-

NISIO; MACHADO, BEZERRA, 2017, p. 23) 

Nesse sentido, é correto afirmar que os gêneros textuais circulam 

de forma ativa em nosso dia a dia, seja em textos orais ou escritos. E é a-

través deles que a interação e o processo de comunicação entre os indiví-

duos tornam-se efetivos. Portanto, a língua garante que, no âmbito social, 

cada atividade possa se representar através de um conjunto rico, variado 

e rela-tivamente estável de enunciados, que foram denominados gêneros 

textuais. 

 

3. Gêneros Textuais como  prática de letramento  

De acordo com alguns pesquisadores, o letramento nada mais é do 

que práticas sociais de leitura e de escrita, que como bem sabemos, po-

dem apresentar grandes desafios durante o processo em busca da aquisi-

ção. Neste sentido, diversos fatores podem dificultar esse processo, in-

clusive o contexto social no qual a  criança está inserida, fazendo com 

que os professores vão à busca de novas ferramentas e metodologias que 

possam ajudar no processo de letramento. 

Para os Parâmetros curriculares, leitura e escrita são práticas que se 

complementam e que podem ser modificadas de acordo com o processo 

de letramento. No que diz respeito à leitura, isto significa aproximar-se 
dos textos de forma familiar, numa perspectiva reflexiva, crítica, como 

sujeitos ativos de uma comunidade, capazes de encontrar os diferentes 

significados contidos nas entrelinhas do texto. No caso da escrita, de 
acordo com a necessidade da comunicação, as práticas utilizadas são 

realizadas através de instrumentos culturais e históricos, ou seja, os gê-

neros textuais. Estes representam a interdisciplinaridade encontrada nos 
fenômenos sociais, cognitivos e linguísticos que possibilitam o desen-

volvimento da leitura e da escrita nos mais diferentes contextos. (PE-

REIRA, 2014) 

Podemos de tal modo, atribuir um novo papel ao professor, o de 

mediador, ou seja, ser um facilitador do processo de ensino aprendiza-

gem. Sendo aquele que auxilia o aluno na construção do conhecimento, 

seja na leitura ou na escrita. E, através dos gêneros textuais, torna-se pos-

sível trabalhar a língua portuguesa nas escolas de forma diferenciada e 

facilitada. 

Visto isso, levantou-se o seguinte questionamento, quais contribu-

ições os gêneros textuais podem trazer para que ocorra o processo de le-
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tramento?Assim, destaca-se os gêneros textuais como uma prática que 

pode contribuir de forma significativa ao facilitar e trazer novas formas 

de letrar. 

Os professores passaram a falar de noções como ‗letramento‘ e 

‗gênero textual‘, graças à divulgação desses termos pelos PCN e ao im-

pacto de processos formativos oferecidos aos professores (Cf. OLIVEI-

RA, 2010). Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) de Língua 

Portuguesa (1998) propõem a utilização dos gêneros textuais como obje-

to de ensino para a prática de leitura, produção, e sugerem o lugar do tex-

to oral e escrito como a concretização de um gênero, e, por isso, defen-

dem os gêneros como fortes aliados no processo de ensino–aprendizagem 

da Língua Portuguesa (Cf. PINA; COIMBRA, 2015). 

Desde muito cedo, a criança tem contato com uma diversidade imensa de 

enunciados (orais e escritos), mesmo antes de se apropriar do código es-

crito na escola. Ela ouve conversas de diferentes pessoas, assiste aos tele-
jornais, visualiza outdoors, escreve cartinhas, ajuda sua mãe a fazer a lista 

de compras, a ler receitas culinárias... Enfim, sem mesmo se dar conta 

disso, a criança está o tempo todo em contato com os mais variados gêne-
ros textuais, e sabe articulá-los muito bem, fazendo narrações de fatos, 

descrevendo objetos, defendendo seus pontos de vista. (ZATERA; MAR-

TINS, 2007) 

A partir desse conhecimento prévio que a criança já possui a res-

peito dos gêneros textuais, o professor pode trabalhar e agregar ainda 

mais conhecimento ao já adquirido. A língua é um sistema de signos his-

tórico e social que possibilita ao homem significar o mundo e a realidade. 

Assim, aprendê-la é aprender não só as palavras, mas também os seus 

significados culturais e, com eles, os modos pelos quais as pessoas do 

seu meio social entendem e interpretam a realidade e a si mesmas (Cf. 

SEF, 1998). Deste modo, como parte pertencente à língua, salienta-se 

que os gêneros textuais possuem caráter comunicativo social. Como cita-

do anteriormente, os gêneros são diversos, bem como, narrativo, descriti-

vo, dissertativo argumentativo, dissertativo expositivo, e injuntivo. 

Com o intuito de desenvolver a capacidade de comunicação de nosso alu-
no, sugerimos que o professor selecione e trabalhe diferentes textos na sua 

aula, criando oportunidades para que o aluno entre em contato e estude 
variados gêneros textuais, os quais circulam diariamente em nossa socie-

dade, nas mais diversas situações sociais de interação (tanto impressos 

como virtuais). (WITTKE, 2015) 

Contudo, é preciso que os educadores estejam atentos quanto a 

escolha dos gêneros a serem abordados em sala de aula, para que os alu-

nos se sintam entusiasmados ao trabalhar com a escrita de textos. 
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Logo, para que os alunos dominem diferentes gêneros, é necessá-

rio que o professor construa estratégias de ensino, com o objetivo de le-

var o educando ao desenvolvimento das capacidades necessárias para a-

prender e fazer uso com maior mestria dos gêneros trabalhados, e isso 

pode ser alcançado por meio de estratégias ou sequências didáticas cria-

das pelos professores (Cf. PINA, 2015). 

 

4. O uso dos Gêneros Textuais como facilitador do processo de ensi-

no-aprendizagem na EJA     

A Educação de Jovens e Adultos é uma modalidade de ensino per-

tencente à Etapa da Educação Básica, que é destinada àqueles que não ti-

veram acesso aos estudos no Ensino Fundamental e Médio na faixa etária 

adequada. De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases nº 9.394 de 1996, 

esta modalidade deve ser oferecida em sistemas de ensino gratuitos, com 

oportunidades educacionais apropriadas, considerando as características, 

interesses, condições de vida e de trabalho do cidadão (Cf. BRASIL, 

1996). 

Sabe-se que o público presente na EJA possui uma série de especificida-
des que merecem atenção, empatia e uma prática pedagógica diferenciada 

para o alcance dos objetivos. Os discentes que frequentam esta modalida-

de de ensino, muitas vezes precisam de um incentivo maior por parte dos 
educadores, já que a maioria destes jovens e adultos vivem uma jornada 

cansativa, trabalhando o dia inteiro. Dessa forma, os docentes precisam 

ser inovadores no que diz respeito ao processo de ensino-aprendizagem 
destes alunos. (BRASIL, 1996) 

Além disso, considera-se importante que o professor reconheça a 

riqueza das experiências vividas por estes alunos e a partir disso possam 

construir juntos novos saberes para uma educação problematizadora. ―No 

fundo, o educador que respeita a leitura de mundo do educando reconhe-

ce a historicidade do saber, o caráter histórico da curiosidade, recusando 

a arrogância cientificista, assume a humildade crítica, própria da posição 

verdadeiramente científica‖ (FREIRE, 1996, p. 123). 

Baseado nisso, torna-se necessário destacar a relevância em con-

siderar o perfil do público da EJA, a situação social, cultural e econômi-

ca, assim como, a metodologia e materiais adequados para que o proces-

so educativo seja satisfatório e venha suprir às necessidades destes jo-

vens e adultos que não tiveram a oportunidade de prosseguir nos estudos. 

Sendo que, muitas vezes, não foi por vontade própria, mas sim por fato-

res desencadeados por uma sociedade excludente. 
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No que se refere ao processo de letramento, vale ressaltar, que os 

alunos da EJA não devem ser tratados como crianças durante o processo 

de ensino-aprendizagem. O aluno adulto necessita enxergar a importân-

cia do conteúdo para o seu dia-a-dia e sua aplicabilidade. Considera-se 

que a prática de letramento vai além dos muros escolares, visto que, as 

habilidades e competências desenvolvidas pelo sujeito poderão ocorrer 

em diversos locais. 

De acordo com Oliveira (2010) a prática do letramento ocorre em 

igrejas, escolas, ruas, empresas, lojas, órgãos oficiais, em casa, e esses 

diferentes letramentos atendem a diferentes propósitos. A utilização dos 

gêneros textuais como estratégia de letramento é considerada muito efi-

caz nesta modalidade, uma vez que, os mais diversos gêneros fazem par-

te da vida cotidiana dos discentes do EJA. Na linguagem estão incluídos 

os diversos gêneros que são utilizados e praticados pelas diferentes pes-

soas, nas diversas esferas sociais, através de propósitos, interesses e fun-

ções comunicativas (Cf. OLIVEIRA, 2010). 

Trabalhar os gêneros textuais em sala de aula é uma excelente oportuni-
dade de se lidar com a Língua nos seus mais diversos usos do cotidiano. 

Sabe-se que a comunicação é realizada por meio de textos, que não neces-

sariamente precisam ser escritos. É de suma importância possibilitar aos 
estudantes a oportunidade de produzir e compreender textos de maneira 

adequada a cada situação de interação comunicativa. O professor pode 

envolver os alunos através de situações concretas de uso da língua, para 
que consigam, de forma consciente, escolher meios adequados aos fins 

que se deseja alcançar. (SILVA; LIMA, 2021, p. 631) 

Nessa perspectiva, nota-se que o uso dos gêneros textuais trazem 

contribuições significativas no processo de ensino-aprendizagem dos dis-

centes da EJA. Desse modo, ressalta-se a importância da utilização deste 

recurso pelos docentes que atuam nesta modalidade, pois, os gêneros tex-

tuais podem ser encontrados em variados locais e contextos que fazem 

parte da vida do educando, como jornais, revistas, listas de compras, re-

ceitas culinárias, placas de trânsito, outdoor, bulas de remédio, cartas, re-

des sociais, etc. 

 

5. Considerações finais 

É devidamenta considerável a condição social básica do ser hu-

mano, no qual viver cotidianamente entre textos das mais diferentes natu-

rezas e, com isso, saber se interagir com cada um deles, ora na posição de 

enunciador, ora como enunciatário, tornando-se imprescindível que o 
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professor aproxime sua sala de aula, de forma natural e frequente, do dia 

a dia,fazendo um simulacro do mundo real. 

Em se tratando do aspecto da produção de textos deve ser muito 

bem trabalhado, tanto de modoescrito quanto oral, pois, saber se expres-

sar é fundamental na vida doaluno, tornando-se necessário destacar a re-

levância em considerar o perfil do público da EJA, a situação social, cul-

tural e econômica, na ual se faz se faz necessária uma metodologia e ma-

teriais que são adequados a esse público. 

Logo, é com o intuido de atribuir um novo papel ao professor, o 

de mediador, ou seja, ser um facilitador do processo de ensino aprendi-

zagem. Utilizando-se de um contexto, através de práticas de letramento, 

criando sistematizações na sala de aula para que o educandopossa intera-

gir com os diferentes tipos de letras, sem perder o foco da leitura, da ora-

lidade e da escrita. Sendo essas, três linguagens que precisam ser traba-

lhadas todos os dias junto aos estudantes. 

Destarte, as prátixas de letramento ocorrem em diversos lugares. 

E a utilização dos gêneros textuais como estratégia de letramento é con-

siderada muito eficaz nesta modalidade, uma vez que, os mais diversos 

gêneros fazem parte da vida cotidiana dos discentes do EJA, visando à 

necessidade de firmar posições consistentes que valorizem diferentes si-

tuações de letramento envolvendo a diversidade de gêneros textuais, com 

suas diferentes funções e variedades de estilo nos quais o ser humano es-

tá sujeito. 
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RESUMO 

Este estudo se propõe a investigar o abaixamento das vogais médias pretônicas na 

fala de Caravelas-BA. A pesquisa pauta-se na Teoria da Variação e da Mudança Lin-

guística, estudada por William Labov (2008 [1972]), Weinreich, Labov e Herzog (2006 

[1986]), além de estudos sobre as vogais médias pretônicas realizadas no Brasil, Nas-

centes (1953), Bisol (1981), Yacovenco (1993) e Silva (1989). Para tanto, foram selecio-

nados 8 informantes classificados em idade (17 a 30 e 31 a 50 anos), sexo/gênero (fe-

minino e masculino), vogal tônica, ponto de articulação da consoante precedente e 

ponto de articulação da consoante seguinte. Os resultados apontaram que os carave-

lenses apresentaram 46,2% para as médias fechadas [e o], seguidas das médias aber-

tas (27,6%) [ɛɔ] e altas (26,1%) [i u]. Nessa perspectiva, os resultados mostraram que 

os caravelenses favorecem a pronúncia das vogais médias fechadas, mas apresentam 

um percentual considerável de médias baixas. Quanto às variáveis, verificou-se que a 

variável vogal tônica atua sobre o abaixamento das vogais médias pretônicas, o que 

acarreta o processo de harmonização vocálica.  

Palavras-chave: 

Fala caravelense. Abaixamento das pretônicas. Vogais médias pretônicas. 

 

ABSTRACT 

This study aims to investigate the lowering of pretonic mid vowels in the speech of 

Caravelas-BA. The research is based on the Theory of Variation and Linguistic 

Change, studied by William Labov (2008 [1972]), Weinreich, Labovand Herzog (2006 

[1986]), as well as studies on pretonic middle vowel scarried out in Brazil, Nascentes 

(1953), Bisol (1981), Yacovenco (1993) and Silva (1989). For this purpose, 8 infor-

mants classified in age (17 to 30 and 31 to 50 years), sex/gender (female and male), ar-

ticulation point of the preceding consonant and articulation point of the following con-

sonant were selected. The results showed that the Caravelenses 46.2% for closed 

means [e o], followed by open means (27.6%) [ɛɔ] and high (26.1%) [i u]. In this pers-

pective, Caravelenses favored the pronunciation of closed middle vowels, but present 

a considerable percentage of low middle ones. As for the variables, it was found that 

the stressed vowel variable acts on the lowering of the medium pretônico vowels, 

which entails the vowel harmonization process. 

Keywords: 

Speak Caravelense. Pretonic middle vowels. Lowering of the pretonics. 

 

1. Introdução 

O primeiro estudo sobre a demarcação dialetal do território brasi-

leiro foi realizado por Antenor Nascentes (1953). O autor classificou as 
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vogais médias pretônicas de acordo com os falares do Norte e os falares 

do Sul do país. Para o autor, a Bahia localiza-se na zona intermediária 

entre os dois grupos Norte e Sul, o que indica favorecimento no uso das 

vogais pretônicas médias abertas. O estudo de Nascentes motivou a in-

vestigação pelo tema em diversas regiões brasileiras. Além de Nascentes, 

as autoras Bisol (1981), Yacovenco (1993) e Silva (1989) realizaram im-

portantes estudos sobre as vogais médias pretônicas. 

Partindo dessas referências bibliográficas, propõem-se os seguin-

tes objetivos: 

i)  Identificar as variáveis linguísticas e sociais condicionadoras da 

variação da pronúncia das vogais médias pretônicas [e o] em 

Caravelas; e 

ii) Analisar o uso das vogais médias pretônicas abertas [ɛɔ] em 

Caravelas. 

 

2. A cidade 

Caravelas localiza-se no extremo sul da Bahia. Está a 841 km da 

capital Salvador e, segundo dados do IBGE101, possui população estimada 

em 22.016. 

A cidade foi descoberta em 1503, mas apenas em 23 de abril de 

1855 alcançou o título de cidade, com um único distrito sede. Atualmen-

te, Caravelas possui povoados e distritos. São eles: Caravelas (sede), Jue-

rana, Ponta de Areia, Barra de Caravelas, Santo Antônio de Barcelona, 

Rancho Alegre, Taquari, Ferraznópolis e Nova Tribuna, como vê-se no 

mapa abaixo: 

 

Mapa 1: Distrito de Caravelas (Fonte: Prefeitura Municipal de Caravelas) 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
101 https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ba/caravelas/panorama. Acesso em 26/3/2020. 
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Também conhecida como Princesa dos Abrolhos, por abrigar o 

Parque Nacional Marinho dos Abrolhos, Caravelas apresenta casarões 

em estilo neoclássico, ruas estreitas, travessas, casas com fachada azule-

jada (RALILE et al., 2006) e possui um dos melhores carnavais de rua da 

região. 

 

3. O estudo 

O presente estudo pauta-se na teoria Sociolinguística, proposta 

por William Labov em 1960. Apesar de estudos anteriores reconhecerem 

a heterogeneidade da língua, foi apenas Labov quem sistematizou os fe-

nômenos linguísticos.A sociolinguística estuda, portanto, a língua em u-

so, no seio da comunidade de fala e busca relacionar a variação por meio 

de forças internas e externas à língua. 

Para este estudo, foram analisadas as seguintes variáveis: 

/e/: [ɛ] 

/o/:[ɔ] 

São classificadas em102: 

Médias altas: [i] e [u] 

Médias fechadas: [e] e [o] 

Médias abertas: [ε] e [ɔ] 

No que diz respeito às variáveis linguísticas, foram selecionadas 

da seguinte forma: 

 
Quadro 1: Classificação das variáveis linguísticas (AVELAR, 2020, p. 73). 

Vogal Tônica 

 

[a] 

[e] 

[ε] 
[i] 

[o] 

[ɔ]  
[u] 

Alvo de articulação da 

consoante precedente  

Bilabial  

Alveolar  

Palatal  

Velar  

                                                           
102 Para este estudo, serão analisadas apenas as vogais médias abertas. 
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Aspirada  

Labiodental  

Alveolopalatal 

Ausência de consoante antes da vogal pretônica 

Alvo de articulação da 

consoante seguinte 

Bilabial  

Alveolar  

Palatal  

Velar  

Aspirada 

Labiodental  

Alveolopalatal 

Ausência de consoante após a vogal pretônica  

      Fonte: Avelar (2020, p. 73) – adaptado. 

O corpus da pesquisa formou-se a partir de entrevistas gravadas 

em Caravelas, entre setembro de 2017 e junho de 2018. Para todo o estu-

do, foram recolhidas 16 entrevistas, no entanto, serão apresentados neste 

artigo resultados referentes a 8 informantes, classificados em cidade de 

origem, idade e sexo. 

 

Quadro 2: Informantes caravelenses residentes em Caravelas-BA. 

INFORMANTE CIDADE DE 

ORIGEM 

CIDADE 

ONDE RE-

SIDE 

IDADE SEXO 

Informante 9 Caravelas Caravelas 30 anos Masculino 

Informante 10 Caravelas Caravelas 22 anos Masculino 

Informante 11 Caravelas Caravelas 21 anos Feminino 

Informante 12 Caravelas Caravelas 31 anos Feminino 

Informante 13 Caravelas Caravelas 22 anos Feminino 

Informante 14 Caravelas Caravelas 48 anos Feminino 

Informante 15 Caravelas Caravelas 46 anos Masculino 

Informante 16 Caravelas Caravelas 35 anos Masculino 

     Fonte: Avelar (2020, p. 63). 

Os dados foram codificados considerando as vogais médias aber-

tas, fechadas e altas. Porém, neste estudo, focaremos nas vogais médias 

abertas [ɛ] e [ɔ], como em p[ɛ]teca e m[ɔ]rar. 

Foram recolhidos 5.299 dados e submetidos ao programa Gold-

varb X (SANKOFF; TAGLIAMONTE; SMITH, 2005). 

 

4. A análise 

Os resultados apontaram que as maiores ocorrências se dão entre 

as vogais médias fechadas (46,2%), seguidas das médias abertas (27,6%) 
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e das altas (26,1%). Embora haja um predomínio das médias fechadas [e 

o], há um percentual considerável de médias abertas [ɛ ɔ] e altas (i u). 

 

Gráfico 1: Distribuição de ocorrências das vogais médias pretônicas na 

fala de caravelenses residentes em Caravelas (AVELAR, 2020, p. 76). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Verificou-se que as maiores ocorrências acontecem entre as mé-

dias fechadas [e o]. A baixa frequência no uso das vogais médias abertas 

pode estar relacionada à distância da capital e ao contato linguístico. A-

inda assim, pode-se afirmar que o uso das vogais médias abertas é signi-

ficativo na fala caravelense e configura-se uma marca dialetal na fala 

baiana. 

Seguem a seguir os resultados relacionados à vogal tônica, ao 

ponto de articulação da consoante precedente e seguinte. 

 

4.1. A variável Vogal Tônica 

 

Tabela 1: Índice de correlacionados à variável vogal tônica em Caravelas e Grande Vitória 

(AVELAR, 2020, p. 97) – adaptado. 

 

VOGAL 

TÔNICA 

Realizações da vogal pretônica em Caravelas 

[ɛ] [ɔ] 

% PR  

% 

PR 

[a] 431/802 

53,7% 
0.66 344/665 

51,7% 
0.64 

[e] 216/640 

33,8% 
0.52 126/428 

29,4% 

0.44 

[] 27/37 
73% 

0.76 50/103 
48,5% 

0.81 

[i] 53/324 0.23 48/256 0.31 
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16,4% 18,8% 

[o] 48/327 
14,7% 

0.24 14/84 
16,7% 

0.23 

[] 68/77 

88,3% 
0.90 20/27 

74,1% 

0.89 

[u] 17/62 
27,4% 

0.21 1/50 
2% 

0.02 

Total 3882 

Os estudos sobre as vogais médias pretônicas revelam que a vari-

ável vogal tônica é extremamente atuante no uso das vogais médias aber-

tas. Os resultados mostram que ocorre o processo de harmonização vocá-

lica, ou seja, a vogal média aberta [ɛ ɔ] foi assimilada pela vogal da síla-

ba seguinte, nesse caso, pela vogal tônica ou pela vogal da sílaba subse-

quente. 

Percebe-se que a tônica ocorreu com frequência em contextos em 

que a vogal média pretônica também era aberta, como em m[ɛ]lh[ɔ]r, 

pic[ɔ]l[ɛ], c[ɔ]l[ɛ]ga, c[ɔ]lab[ɔ]ra e c[ɔ]l[ɛ]gio. Os contextos favorecedo-

res foram as tônicas [a], [ɛ] e [ɔ]. 

No que diz respeito a questão fonológica, alguns casos são consi-

derados harmonização vocálica, pois as vogais da sílaba seguinte tam-

bém são pronunciadas de forma aberta, como em f[ɛ]d[ɛ]ral, 

h[ɔ]n[ɛ]stidade, m[ɛ]lh[ɔ]rar, n[ɛ]c[ɛ]ssário, n[ɔ]rd[ɛ]stino, [ɔ]p[ɛ]rar, fa-

to observado por Bisol (1981). É importante mencionar que houve casos 

em que a vogal média pretônica foi pronunciada de forma aberta, mesmo 

sem a presença de vogal aberta em sílaba adjacente, como em [ɔ]c[e]ano. 

Nesses casos, a abertura pode ser considerada sem motivação aparente ou 

motivada pela consoante precedente ou seguinte à pretônica. 

No quadro e no gráfico a seguir, verificamos exemplos e porcen-

tagens de abertura na fala caravelense. 

 
Quadro 3: Assimilação de /e/ e /o/ em Caravelas 

e Grande Vitória (AVELAR, 2020, p. 99). 

Abaixamento de /e/ e /o/ 

m[ɛ]lh[ɔ]r c[ɔ]l[ɛ]ga 

r[ɛ]t[ɔ]rno pr[ɔ]p[ɔ]sta 

dez[ɛ]ss[ɛ]te c[ɔ]l[ɔ]ca 

t[ɛ][ ɔ]rica pro[ɔ]j[ɛ]to 

d[ɛ]v[ɔ]lve [ɔ]bs[ɛ]rva 
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n[ɛ]g[ɔ]cio c[ɔ]rr[ɛ]ta 

r[ɛ]c[ɛ]be pr[ɔ]c[ɛ]sso 

m[ɛ]r[ɛ]ce n[ɔ]rd[ɛ]ste 

 

 

 
Gráfico 2: Percentual de abaixamento de /e/ em Caravelas e Grande Vitória 

(AVELAR, 2020, p. 99) – adaptado. 

 
 

 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

Gráfico 3: Percentual de abaixamento de /o/ em Caravelas e Grande Vitória 
(AVELAR, 2020, p. 100) – adaptado. 
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4.2. A variável Alvo de Articulação da Consoante Precedente 

 

Tabela 2: Ponto de articulação precedente em relação às médias abertas em Caravelas e 

Grande Vitória (AVELAR, 2020, p. 101) – adaptado. 
 

 

ALVO 

PRECE-

DENTE 

Realizações da vogal pretônica em 

Caravelas 

[ɛ] [ɔ] 

% PR % PR  

Bilabial 177/526 
33,7% 

0.4
7 

159/283 
56,2% 

0.71  

Alveolar 284/937 

30,3% 

0.4

1 

167/328 

50,9% 

0.65 

    Palatal - - 15/20 
75% 

0.88 

Velar 177/311 

56,9% 
0.7

2 

87/593 

14,7% 

0.23  

Aspirada - -   

Labiodental 118/253 

46,6% 

0.5

5 

36/146 

24,7% 

0.38 

Alveolopala-

tal 

33/86 

38,4% 

0.3

7 

16/29 

55,2% 

0.66 

Ausência de 

consoante 

71/156 

45,5% 
0.5

7 

123/214 

57,5% 

0.75 

Total 3862 

Os resultados mostram que o abaixamento da vogal /e/ é favoreci-

do pela velar 0.72, como em r[ɛ]alidade, qu[ɛ]rendo, pela ausência de 

consoante antes da pretônica 0.57, como em [ɛ]vangélico e pela labio-

dental 0.55, v[ɛ]rão. Em relação ao abaixamento de /o, atuam sobre o fe-

nômeno a palatal 0.88, como em melh[ɔ]rar, a ausência de consoante an-

tes da pretônica, 0. 75, como em vi[ɔ]lento, [ɔ]corrência, a bilabial 0.71, 

como em m[ɔ]strar, m[ɔ]rar, a alveolopalatal 0.66, j[ɔ]inha, j[ɔ]rnais, e a 

alveolar 0.65, col[ɔ]cava e s[ɔ]ciais. 

O estudo de Leite (2016) sobre a fala capixaba revelou que a labi-

odental, a bilabial, a velar e a ausência de consoante atuaram no abaixa-

mento de /e/. Vieira (2010), ao realizar um similar estudo sobre a fala do 

Espírito Santo, também pontuou a presença das alveolopalatais, bilabiais 

e velares sobre o abaixamento. No estudo realizado em Nova Venécia-ES 

(Cf. CELIA, 2004), a labiodental atuou positivamente sobre o abaixa-

mento de /e/. 
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Para Leite (2016), atuaram no abaixamento de /o/ a labiodental, a 

bilabial, a velar e a ausência de consoante. Na pesquisa sobre as vogais 

médias pretônicas no Espírito Santo, Vieira (2010) afirma que o contexto 

precedente é favorecido pelas alveolopalatais, bilabiais e velares. 

Verificou-se neste estudo que as palatais,bilabiais e a ausência de 

consoante foram as consoantes que mais tiveram atuação sobre as vogais 

médias pretônicas abertas posteriores. Quanto às anteriores, atuaram a 

velar e a ausência de consoante antes da pretônica. 

 

4.3. A variável Alvo de Articulação da Consoante Seguinte 

Tabela 3: Ponto de articulação seguinte em relação às médias abertas em Caravelas e Gran-
de Vitória (AVELAR, 2021, p. 103) – adaptado. 

 

ALVO SE-

GUINTE 

Realizações da vogal pretônica em Caravelas 

[ɛ] [ɔ] 

% PR % PR 

Bilabial 80/194 

41,2% 
0.63 16/87 

18,4% 

0.41 

Alveolar 366/1283 
28,5% 

0.39 130/536 
24,3% 

0.48 

    Palatal 53/69 

76,8% 
0.79 16/25 

64% 

0.85 

Velar 263/455 
57,8% 

0.72 83/205 
40,5% 

0.67 

Aspirada - 

 

- - - 

Labiodental 34/71 
47,9% 

0.66 13/43 
30,2% 

0.68 

Alveolopala-

tal 

9/30 

30% 

0.22 1/15 

6,7% 

0.08 

Ausência de 
consoante 

55/167 
32,9% 

0.38 4/68 
5,9% 

0.24 

Total 3248 

As palatais apresentaram os maiores pesos relativos referente às 

vogais médias pretônicas anteriores /e/, com 0.79, como em m[ɛ]lhor, 

seguida da velar (0.67), como p[ɛ]gar, da labiodental (0.66), como em 

l[ɛ]varam, e da bilabial (0.63), como em d[ɛ]pender, s[ɛ]mana. No que 

diz respeito às posteriores /o/, a consoante palatal favorece a regra, com 

0.85, como em [ɔ]lhar, e da labiodental, com 0.68, como em 

pr[ɔ]fissional, e da velar (0.67), como em pr[ɔ]cura. 
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Para Leite (2016), atuaram no abaixamento de /e/, a velar, a pala-

tal, a bilabial e a ausência de consoante. O abaixamento de /o/ foi favore-

cido pelas palatais, alveolopalatais e velares. 

O presente estudo apontou favorecimento das consoantes palatais, 

velares, bilabiais e labiodentaisno abaixamento das anteriores /e/. Quanto 

às posteriores /o/, a palatal, a labiodental e a velar atuaram sobre o abai-

xamento. Nesse sentido, atuaram sobre o abaixamento consoantes simila-

res a outros estudos realizados no Brasil. 

 

5. As considerações finais 

O presente estudo analisou as vogais médias abertas na fala de 

Caravelas-BA. Conforme Silva (1998), há em Salvador maior ocorrência 

de vogais médias baixas, havendo também a pronúncia de vogais fecha-

das e altas. Os resultados apontaram que o grau de abaixamento em Ca-

ravelas (27,6%) é menor que em Salvador (59%), no entanto, há quanti-

dade significativa. Constatamos o uso das vogais médias pretônicas aber-

tas é marca dialetal na fala caravelense. 

Constatamos ainda que as variáveis linguísticas tiveram mais atu-

ação sobre o fenômeno que as variáveis extralinguísticas, por esse moti-

vo só foram apresentadas as variáveis linguísticas. Espera-se que a divul-

gação desta pesquisa incentive ainda mais a discussão sobre as vogais 

médias pretônicas no Brasil. 
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RESUMO 

Este texto, pesquisa em andamento, cujo objetivo é a produção de material, jogos, 

para o trabalho em classes de Alfabetização de Jovens e Adultos (EJA). A motivação 

para a investigação surgiu devido à escassez de materiais disponíveis para o processo 

de alfabetização de alunos adultos. A estratégia do jogo como ferramenta de aprendi-

zagem é empregada na educação para o desenvolvimento de diferentes habilidades e 

seu uso, também, torna-se favorável na alfabetização. A pesquisa é fundamentada em 

teóricos, como Huizinga (2010) e Kishimoto (2011), os quais refletem sobre a alfabeti-

zação e a prática pedagógica, permitindo estabelecer relações entre a aprendizagem 

por meio de jogos educacionais. Considerando que os jogos favorecem a interação e a 

participação entre os pares no sentido de mitigar possíveis dificuldades da aprendiza-

gem, acredita-se que essa ferramenta possa trazer contribuições para a alfabetização 

de jovens e adultos. Espera-se, também, que a pesquisa possa auxiliar, especialmente, 

professores que buscam incentivar a construção da leitura e da escrita numa perspec-

tiva sociointeracionista. 

Palavras-chave: 

Alfabetização. Jogos. Educação de Jovens e Adultos. 

 

ABSTRACT 

This text presents part of an ongoing research whose objective is the production of 

material, games, for work in Youth and Adult Literacy (EJA) classes. The motivation 

for the investigation arose due to the scarcity of materials available for the literacy 

process of adult students. The game strategy as a learning tool is used in education for 

the development of different skills and its use also becomes favorable in literacy. The 

research is based on theorists, such as Huizinga (2010) and Kishimoto (2011), who 

reflect on literacy and pedagogical practice, allowing for the establishment of  

relationships between learning through educational games. Considering that games 

favor interaction and participation among peers in order to mitigate possible learning 

difficulties, we believe that this tool may contribute to the literacy of young people and 

adults. It is also expected that the research can help, especially, teachers who seek to 

encourage the construction of reading and writing in a socio-interactionist perspective. 
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1. Introdução 

Os professores regentes de turmas de Educação de Jovens e Adul-

tos (EJA) lidam com os obstáculos que os alunos têm de vencer diaria-

mente, como cansaço depois de um dia de trabalho, problemas financei-

ros, falta de alimentação adequada, longa distância entre residência e tra-

balho, entre outros. Além disso, esses docentes encontram dificuldades 

relacionadas à grande carência de materiais adequados para o ensino em 

turmas de EJA. São disponibilizados documentos com orientações para o 

professor que nem sempre são seguidos, devido à falta de tempo para a 

confecção dos materiais sugeridos, pois esses docentes não trabalham 

exclusivamente com turmas de EJA; eles cumprem sua carga horária nas 

turmas regulares do ensino fundamental ou no setor administrativo do 

colégio. Dessa forma, nem sempre o material utilizado em turmas de EJA 

é o mais adequado para os alunos dessa modalidade de ensino. Em virtu-

de da ausência de materiais didáticos que atendessem às necessidades 

desse público, decidiu-se pesquisar sobre a alfabetização de jovens e a-

dultos com vistas à produção de material didático que esteja adequado a 

esse segmento da educação. Este texto faz reflexões acerca do trabalho 

em turmas de EJA e apresenta propostas de materiais mais adequados 

com a faixa etária e preferências dos estudantes da EJA. 

Encontraram-se, na literatura pesquisada, relatos de professores 

apresentando suas práticas de alfabetização em turmas da Educação de 

Jovens e Adultos. Entende-se que a alfabetização é o processo inicial à 

cultura letrada e, por isso, necessita de materiais que articulem o conhe-

cimento escolar à bagagem cultural do estudante a fim de se promover 

significado e, com isso, a aprendizagem. Silva e Andrade (2007) desta-

cam que a elaboração das atividades não é fácil porque as ―boas‖ situa-

ções didáticas exigem coerência aos níveis dos alunos. 

Logo, o trabalho em turmas de EJA exige do professor reflexão, 

estudo e ações planejadas. Ainda, sobre as ações pedagógicas, Leal e 

Morais (2010) afirmam que são necessárias situações didáticas diversifi-

cadas aos níveis de conhecimento do público jovem e adulto, de forma 

que promovam intervenções adequadas ao objeto de conhecimento. O 

planejamento das aulas semanais, a seleção e a elaboração de materiais a 

serem utilizados pelos estudantes necessitam de tempo e de pesquisa para 

a confecção e as adaptações. Há, também, como já foi comentado, na 

carga de trabalho do docente da EJA as atribuições do horário diurno; 

normalmente, o professor completa sua jornada no ensino noturno. Dian-

te da demanda de trabalho, as práticas pedagógicas podem não corres-
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ponder às expectativas para o ensino de adultos. Observa-se que  os pro-

fessores elaboram as atividades de acordo com a realidade em que estão 

inseridos, porém, devido à falta de tempo e à sobrecarga de trabalho, são 

comuns, professores de EJA recorrerem às práticas tradicionais e não a-

dequadas ao público adulto.  

O trabalho pedagógico na Educação de Jovens e Adultos exige 

que o professor, além de ensinar, proporcionar um ambiente de reflexão, 

de autoestima e de confiança para indivíduos que durante muito tempo 

não tiveram acesso ou não puderam continuar seus estudos, ocasionando 

sentimento de exclusão de seus direitos. Além disso, o trabalho docente 

nessa modalidade de ensino deve promover a participação e o diálogo en-

tre alunos e professores em umaprática coletiva. As atividades que pro-

porcionam dinamismo às aulas são necessárias, visto que os estudantes 

chegam à escola cansados e desmotivados. 

Segundo Leal e Morais (2010), as atividades de sistematização de 

leitura e escrita são fundamentais para o avanço do alfabetizando; por is-

so, elencam-se algumas sugestões para o ato de ler, tais como: estimular 

as tentativas de leitura, as estratégias de antecipação de leitura do texto, a 

dedução a partir da leitura de imagens, a localização de palavras ou ex-

pressões conhecidas de cor. Os autores também recomendam que os es-

tudantes podem usar o próprio nome como referência para estabelecer a 

compreensão sonora de outras palavras. Para a escrita, é imprescindível 

que o professor estimule tentativas de grafia, observação de que a escrita 

da palavra tem uma ordem e um número de letras a serem dispostas. É 

necessário também que o aluno observe que no português as palavras são 

formadas de consoantes e vogais. 

Em suas pesquisas de mais de trinta anos, Morais (2007) ressalta 

que é necessário compreender partes sonoras das palavras para que o in-

divíduo se alfabetize, ou seja, é importante que o indivíduo adquira a 

consciência fonológica, que é a habilidade de refletir sobre a estrutura 

sonora das palavras. Alguns materiais disponíveis servem como recurso 

para o desenvolvimento da compreensão da leitura e da escrita. No en-

tanto, o docente deve fazer uso desses recursos de forma planejada com 

objetivos definidos, proporcionando o processo de ensino mais integrado 

à realidade. 

Neste estudo, considerou-se o jogo como material mais adequado 

para a alfabetização de jovens e adultos, com base na literatura pesquisa-

da. 
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2. A concepção de jogo 

O conceito da palavra jogo apresenta um amplo campo de signifi-

cados, sendo necessário atentar-se ao contexto em que está inserido para 

a compreensão adequada de sua funcionalidade. A definição do termo 

parece complexa devido à gama de acepções da palavra. Huizinga (2010) 

assim considera  a palavra jogo: 

A psicologia e a fisiologia procuram observar, descrever e explicar o jogo 
dos animais, crianças e adultos. Procuram determinar a natureza e o signi-

ficado do jogo, atribuindo-lhe um lugar no sistema da vida. A extrema 

importância deste lugar e a necessidade, ou pelo menos a utilidade da 
função do jogo são geralmente consideradas coisa assente, constituindo o 

ponto de partida de todas as investigações cientificas desse gênero. (HUI-
ZINGA, 2010, p. 4) 

Diante disso, compreende-se jogo como uma atividade cujos con-

ceitos e finalidades são atribuídos segundo o contexto em que está inseri-

do. Nas hipóteses observadas por Huizinga (2010), todas convergem para 

o ponto em comum: o jogo está relacionado a algo que não é próprio dele 

e, em seu interior, há sempre uma finalidade biológica. Segundo o autor, 

todas as perguntas sobre o porquê do jogo e de seus objetivos, têm em 

suas diversas respostas a tendência de completar-se mutuamente, porém, 

apesar dessa aproximação em relação à compreensão do conceito de jo-

go, não se chegaria ao seu verdadeiro conceito. 

Para Kishimoto (2011), a dificuldade em definir a palavra jogore-

side na variedade de fenômenos que são considerados jogos. Entretanto, 

dependendo do contexto em que é apresentado, a atividade pode ser con-

siderada jogo ou não jogo. Essa pesquisadora afirma: 

Se para um observador externo a ação da criança indígena que se diverte 

atirando com arco e flecha em pequenos animais é uma brincadeira, para 
a comunidade indígena nada mais é que uma forma de preparo para a arte 

da caça necessária à subsistência da tribo. Assim, atirar com arco e flecha, 

para uns, é jogo, para outros, é preparo profissional. Uma mesma conduta 
pode ser jogo ou não jogo em diferentes culturas, dependendo do signifi-

cado a ela atribuído. (KISHIMOTO, 2011, p. 17) 

A palavra jogo pode ter inúmeros significados e características; 

pode ser considerada uma atividade que mexe com os sentidos, podendo 

provocar prazer e divertimento. No entanto, é certo de que tem início e 

fim.  Por isso, mesmo que o jogo tenha finalização, ele pode ser jogado 

novamente, favorecendo diferentes interações que ainda não tenham sido 

vivenciadas. Sobre esse caráter do jogo, Huizinga (2010) afirma: 
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Mesmo depois de o jogo ter chegado ao fim, ele permanece com uma cri-
ação nova do espírito, um tesouro a ser conservado pela memória. É 

transmitido, torna-se tradição. Pode ser repetido a qualquer momento, 

quer seja ―jogo infantil‖ ou jogo de xadrez, ou em períodos determinados, 
como um mistério... (HUIZINGA, 2010, p. 12-13) 

Nesse sentido, o jogo possibilita que seja utilizado em diferentes 

momentos e configurações de participantes, que experimentarão os bene-

fícios proporcionados num contexto lúdico de investigação e apropriação 

de conhecimento, desenvolvimento de habilidades e autoconhecimento 

do jogador. Rocha (2018) argumenta que os jogos elaborados numa pers-

pectiva educacional devem potencializar os conteúdos e habilidades para 

a aprendizagem. Portanto, o jogo como recurso educacional tem caracte-

rísticas de criar um ambiente favorável para a aprendizagem significativa 

e desafiadora. 

A definição do termo jogo é complexa, porque as realidades são 

múltiplas. Por ser uma atividade cultural presente nas sociedades, apre-

senta diferentes significados e características, que dependem das inter-

pretações e concepções de uso cotidiano e social. O jogo pode ser uma 

partida que acontece em dupla, em equipe e pode ter o adversário. Quan-

do o jogo é uma disputa, pode ocorrer entre profissionais ou não, numa 

competição, num trabalho ou pode ser uma atividade realizada por pra-

zer. Pode também ser utilizado como recurso de ensino. Segundo Fialho 

(2008), os jogos educativos utilizados em práticas pedagógicas, possibili-

tam o ensino e a aprendizagem e favorecem a construção do conhecimen-

to, por meio de atividades lúdicas e prazerosas que estimularão as capa-

cidades de ação ativa e motivadora. 

 

2.1. O jogo como recurso pedagógico 

Os alunos da modalidade da Educação de Jovens e Adultos que 

enfrentam as situações cotidianas da vida adulta, ao frequentarem a sala 

de aula, precisam de estratégias de ensino que tornem a aprendizagem 

prazerosa, ativa e motivadora. Ou seja, os alunos, após uma jornada de 

trabalho, diante do cansaço, precisam encontrar na escola, práticas peda-

gógicas que dinamizem a aprendizagem, logo: 

Na Educação de Jovens e Adultos é fundamental que o professor apli-
que diferentes estratégias e abordagens de ensino a fim de intensificar o 

aprendizado dos alunos desta modalidade que historicamente, em sua 

grande parte, apresentam uma série de limitações e dificuldades de a-
prendizagem. (ROCHA, 2018, p. 64) 
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Os alunos da EJA têm em suas experiências com a escola histórias 

de fracasso ou evasão por diversos motivos; logo, as limitações e as difi-

culdades de aprendizagem fazem parte das características desse público. 

No entanto, a vontade de tornar-se um cidadão capaz de ter autonomia 

para uma vida digna motiva mulheres e homens a frequentarem a escola, 

em geral, no horário noturno. 

Portanto, a escolha de jogos educacionais como ferramentas de 

aprendizagem é pautada nas contribuições potenciais para o processo de 

ensino e aprendizagem, e é utilizado em diferentes segmentos de ensino 

por apresentar possibilidades de interação e de desenvolvimento de habi-

lidades. No caso desta pesquisa, busca-se elaborar protótipos de jogos 

que estimulem a compreensão do sistema escrita alfabético, desmitifi-

cando a ideia de que o erro seja algo negativo, minimizando as dificulda-

des de aprendizagem tão comuns nas turmas de Educação de Jovens e 

Adultos. Assim, o jogo, nesta pesquisa, tem um caráter construtivo a fim 

de proporcionar a reflexão e o desenvolvimento da consciência fonológi-

ca nos estudantes. 

Os jogos propostos encaixam-se nas características definidas por 

Huinziga (2010), pois se relacionam à linguagem, concebida como um 

fenômeno cultural,com regras como forma ordenada de agir e um objeto 

em si, que pode causar fascínio, tensão ou incerteza. Kishimoto (2011) 

destaca três elementos como níveis de diferenciação atribuídos ao termo 

jogo: o resultado de um sistema linguístico que funciona dentro de um 

contexto social, um sistema de regras e um objeto. 

Diante disso, o professor assume o papel de mediador da aprendi-

zagem, possibilitando ações significativas entre os sujeitos para que se 

tornem capazes de ler, de interpretar e de produzir textos com autonomia. 

Oliveira (1998) afirma que o professor é o mediador desse processo, 

promovendo avanços e utilizando procedimentos, como: demonstração, 

assistência, fornecimento de pistas e instruções, sendo necessária sua in-

tervenção para o desenvolvimento da aprendizagem. 

Para tanto, o uso do jogo como estratégia de ensino modifica a 

posição do aluno, que deixa de ser o receptor para tornar-se agente do 

conhecimento. Da mesma maneira, a interação proposital favorece a co-

operação, a troca de saberes e o avanço no processo pedagógico. Sob es-

sa perspectiva, Oliveira (1998), em sua obra, apresenta as contribuições 

de Vygotsky (1984) para o desenvolvimento no processo de aprendizado. 

Para o teórico russo, o processo de desenvolvimento humano ocorre nos 

níveis de desenvolvimento real  e de desenvolvimento potencial, isto é, 



XXIV CONGRESSO NACIONAL DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA 

Anais do XXIV CNLF: Textos Completos, Tomo II.                                                         761 

as ações desempenhadas sem ajuda e as tarefas realizadas com auxílio do 

outro.  Esses dois processos são interligados na zona de desenvolvimento 

proximal, em que o professor, por meio da mediação, promove o desen-

volvimento de uma experiência que conduz ao amadurecimento do indi-

víduo. 

As ideias desenvolvidas por Huinziga (2010) aproximam-se das 

concepções de Vygotsky apontadas por Oliveira (1998), pois ambas a-

pontam a função social da linguagem nas relações interpessoais, que 

permitem a distinção, a definição e a nomeação de objetos e seres, co-

nhecimentos necessários para a compreensão do mundo. Diante disso, a 

partir da linguagem e da fala, é possível designar a matéria. Sobre esse 

aspecto, Oliveira apresenta uma reflexão em torno do pensamento de 

Vygotsky, conforme mostra o trecho a seguir: 

É essa função de pensamento generalizante que torna a linguagem um ins-

trumento de pensamento: a linguagem fornece os conceitos e as formas de 

organização do real que constituem a mediação entre o sujeito e o objeto 
de conhecimento. A compreensão das relações entre pensamento e lin-

guagem é, pois, essencial para a compreensão do funcionando psicológico 

do ser humano. (OLIVEIRA, 1998, p. 43) 

Os conceitos preconizados na cultura da sociedade ajudam a esta-

belecer a comunicação entre as pessoas. Por isso, um objeto traz consigo 

uma série de significados e características que o tornam perceptível, ain-

da que seja uma expressão abstrata. 

No contexto educacional, o jogo é um recurso que pode fazer par-

te da prática pedagógica, em qualquer nível de ensino, como estratégia de 

aprendizagem, desde que tenha os objetivos específicos bem definidos. 

Para isso, é importante planejar as ações de ensino, nas quais o jogo o-

portunize o desenvolvimento dos saberes curriculares aliados ao conhe-

cimento de vida dos estudantes. Com isso, alguns aspectos dos jogos, 

numa perspectiva educacional, são importantes porque favorecem a inte-

ração, a curiosidade e a reflexão para a construção do pensamento. 

Sendo assim, o professor deve indagar e estimular os alunos em 

suas escolhas. Seu papel será de mediador da aprendizagem, favorecendo 

a participação dos alunos num ambiente de confiança, que oportunize a 

apropriação do conhecimento. 

Para tanto, o jogo deve ser elaborado de modo a atender às expec-

tativas educacionais da modalidade de ensino, tornando-se útil e eficaz 

no seu propósito. Com isso, o aluno deixa de ser receptor para tornar-se 

agente de produção de conhecimento, porque tal ferramenta proporciona 
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a troca de experiências entre os indivíduos, a cooperação, a convivência 

com o grupo e com as regras a serem compartilhadas. Cordeiro e Barce-

los (2015) observam que: 

No processo educacional é preciso considerar o aluno como agente da 

produção do conhecimento, deixando de pensar nele como simples recep-
tor de informações e considerando suas próprias características e seu mo-

do de interagir com os colegas. (CORDEIRO; BARCELOS, 2015, p. 227) 

Durante o jogo, é fundamental que o professor, ao fazer a media-

ção, observe o desenvolvimento dos participantes, a interação entre o 

grupo e os possíveis questionamentos que surjam. Com isso, o diálogo, a 

troca de ideias e a revisão de conceitos são estimulados, produzindo no-

vos conhecimentos e preenchendo as possíveis lacunas do processo de 

aprendizagem. Corroborando essa afirmação, Kishimoto (2011) comple-

ta: 

A utilização do jogo potencializa a exploração e construção do conheci-

mento, por contar com a motivação interna, típica do lúdico, mas o traba-

lho pedagógico requer a oferta de estímulos externos e a influência de 
parceiros, bem como a sistematização de conceitos em outras situações 

que não jogos. (KISHIMOTO, 2011, p. 42) 

Por ser uma atividade lúdica, o jogo potencializa o pensamento 

abstrato, desenvolve habilidades como a reflexão e a análise diante do 

desafio proposto. Para isso, o aluno recorre aos seus conhecimentos pré-

vios e ao conjunto.Com seus pares, elabora hipóteses que podem propor-

cionar avanços e aquisição de novos conhecimentos. Desse modo, ele 

percebe que é capaz de aprender através da interação com os colegas ou 

pela mediação do professor. 

Todavia, o jogo é pouco utilizado como recurso didático no ambi-

ente escolar, principalmente, nas turmas da Educação de Jovens e Adul-

tos, por estar associado à ideia de brincadeira e prazer. Essa ferramen-

ta,contrariando esse conceito, tem grande potencial; pode ser utilizada 

nas diferentes práticas e níveis escolares por contribuir com os processos 

de ensino e aprendizagem e favorecer, ainda, a compreensão dos conhe-

cimentos de forma participativa e interativa. Assim, bem planejado e 

com objetivos específicos a atingir, o jogo pode promover o desenvolvi-

mento de ações que favoreçam a aprendizagem e a autonomia. 

Diante das características potenciais de aprendizagem do jogo e-

ducacional, pesquisou-se a literatura disponível acerca dos temas alfabe-

tização na EJA e jogo e constatou-se a escassez de produção acadêmica 

com abordagem dessa temática. Foram feitas buscas nos sites da Capes e 

da SCIELO com as palavras-chave: jogos na alfabetização de Educação 
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de Jovens e Adultos e consciência fonológicana EJA. Como resultado da 

busca, foram encontrados dois trabalhos de conclusão de mestrado, um 

de pós-graduação e dois artigos. Sendo assim, o estudo em curso repre-

senta uma contribuição para a academia e para a sociedade. 

A escolha do jogo no processo de alfabetização e letramento na 

turma de Jovens e Adultos assenta-se pelas possibilidades e condições 

para a aprendizagem prazerosa, participativa e reflexiva. Para tanto, é 

importante conhecer as especificidades do público-alvo para a elaboração 

dos protótipos dos jogos que objetivam ações discentes como: questio-

nar, refletir, elaborar e construir o conhecimento. Kishimoto (2016) defi-

ne o jogo educativo em dois sentidos a saber: 

1. sentido amplo: como material ou situação que permite a livre explora-
ção em recintos organizados pelo professor, visando ao desenvolvimen-

to geral da criança; e 

2. sentido restrito: como material ou situação que exige ações orientadas 
com vistas à aquisição ou ao treino de conteúdos específicos ou de ha-

bilidades intelectuais. No segundo caso recebe, também, o nome de jo-

go didático. (KISHIMOTO, 2016, p. 23) (grifos da autora) 

O jogo educativo que será desenvolvido e avaliado na pesquisa 

tem o sentido restrito, por buscar desenvolver habilidades intelectuais. 

Desse modo, a partir do jogo, será possível compartilhar saberes na troca 

entre os pares, desenvolver as estratégias pessoais para a resolução de 

problemas, ampliar a capacidade de observação em relação ao conheci-

mento e o fortalecimento da interação social. 

Os jogos adequados para o trabalho em classes de alfabetização 

de jovens e adultos visam a auxiliar no desenvolvimento das habilidades 

de leitura e de escrita, como palavras cruzadas e bingo de sílabas. O in-

tuito é alfabetizar por meio de jogos que contribuam para o desenvolvi-

mento da consciência fonológica, priorizando a linguagem como parte da 

cultura, as regras do sistema de escrita alfabético e o objeto, jogo, que se 

materializa fisicamente em material como, por exemplo, papelão ou pa-

pel-cartão. 

O jogo é uma ferramenta que pode auxiliar o professor nas práti-

cas pedagógicas com a efetiva participação dos alunos, proporcionando 

diferentes experiências, nas quais se exercita o diálogo, a escuta e a troca 

sem a preocupação com certo ou errado. Para Kishimoto (2011), o jogo é 

uma experiência exitosa e significativa, que favorece a autodescoberta, a 

assimilação e a integração por meio das vivências. O uso do jogo como 

ferramenta de ensino contribui para a reflexão do conhecimento apresen-

tado por meio da interação entre aluno e professor. Seguem os quatro ti-
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pos de interações provocadas pelo jogo, na concepção de Ide (2008 apud 

KISHIMOTO, 2011): 

1. Nível mais elevado: ocorre entre indivíduos em posições assimétricas 

do ponto de vista da competência, prestígio e poder; estes indivíduos 

exercem uma ação recíproca, ou seja: a ação de A tem efeito sobre B, 
que a devolve a A. se a interação implicar mais de dois indivíduos fun-

cionará pelo mesmo princípio de mudança, voltando seu efeito sobre o 

elemento de origem. 

2. Nível menos elaborado: a interação desencadeada pelo jogo situa-se na 

troca ou na relação, cujo retorno da ação não é assegurado. 

3. Posição de indivíduos que agem paralelamente sobre um mesmo refe-
rente. 

4. Posição de indivíduos que agem paralelamente sobre referentes diferen-
tes. (IDE, 2008 apud KISHIMOTO, 2011, p. 108-9) 

Os jogos a serem elaborados, a priori, enquadram-se à interação 

do nível mais elevado, porque os participantes da alfabetização da EJA 

apresentam níveis diferentes de escolarização, sendo alguns completa-

mente analfabetos. Dessa forma, esse tipo de interação poderá possibili-

tar o progresso pela ação recíproca. 

 

2.2. O jogo na alfabetização 

O recurso tem características de estimular o pensamento crítico 

numa perspectiva de interação entre alunos e professor. Com isso, a ati-

vidade lúdica contribui para que o aluno experimente, descubra, questio-

ne, erre e acerte e, nas dificuldades, tenha a mediação do professor ou de 

um colega com mais conhecimento do assunto.  Na interação com o ou-

tro, a aprendizagem ganha sentido e facilita a apreensão dos aspectos a-

bordados no ensino. Dessa forma, o jogo pode ser uma estratégia com ca-

racterísticas que permitam ao participante ser desafiado e engajado para 

atingir os objetivos propostos. 

Para isso, parte-se do pressuposto de que o jogo favorece o diálo-

go e a construção de conhecimento entre os pares, dinamizando a partici-

pação e a reflexão acerca do desafio proposto. O aluno torna-se protago-

nista/agente do processo de aprendizagem fazendo uso da língua, pela in-

teração com o jogo, a fim de experimentar e testar hipóteses sobre a lei-

tura e a escrita. A escolha dessa ferramenta de ensino, assim, tem como 

propósito encorajar os participantes a desenvolverem suas potencialida-

des sem a preocupação com acertos e erros, tornando-os capazes de ela-

borar o pensamento reflexivo acerca das unidades linguísticas que for-
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mam a palavra. Nesse sentido, Kishimoto (2016) reflete sobre a possibi-

lidade da utilização de jogos na sala de aula, indicando como benefícios 

do jogo os conhecimentos adquiridos na busca de respostas, sem que se 

tenha receio de cometer um engano. 

 

3. Considerações finais 

Como se sabe, a escola enfrenta o grande desafio de alfabetizar os 

milhares de brasileiros adultos que vivem em condições de desemprego 

ou subemprego. Privados da habilidade de leitura e escrita, esses indiví-

duos, com uma vida marcada por ausência da escola ou insucessos, vi-

vem quase que em total incapacidade de reflexão sobre valores  sociais, 

morais e estéticos, indispensáveis para a sua formação cidadã. A escola, 

embora ofereça educação, tem resultados muito aquém dos esperados, 

com um grande número de insucesso e evasão. 

O público pertencente à EJA é formado, em sua grande maioria de 

adultos, idosos e alguns jovens. Desse modo, é necessário que o material 

utilizado nessa modalidade de ensino seja voltado para os interesses e pa-

ra as características da faixa de idade dosalunos. Entretanto, não há um 

empenho de produção de materiais específicos para esse público, ou 

mesmo, livro didático. Como consequência, o professor improvisa suas 

aulas, obtendo resultados insignificantes de seu trabalho ou utiliza mate-

rial próprio para alfabetizandos, ou seja, crianças. Nesse caso, além de 

não se interessarem pela aprendizagem, os alunos se consideram, tam-

bém, desrespeitados, perdendo o interesse e abandonando mais uma vez 

a escola. 

Diante desse problema, buscou-se a confecção de materiais mais 

adequados para a alfabetização de jovens e adultos. Para isso, foi feita 

uma pesquisa sobre uma atividade que permitisse a alfabetização de pú-

blico específico e, ao mesmo tempo, despertasse interesse e fosse agra-

dável. Encontrou-se, após variadas pesquisas, uma  possibilidade de pro-

dução de material relacionado aos jogos que viabilizasse  a alfabetização 

de um público com interesses específicos. 

Desse modo, buscaram-se bases teóricas para o trabalho. Este tex-

to apresenta parte da pesquisa em andamento que propõe a utilização de 

jogos como recurso didático para a alfabetização de jovens e adultos. Es-

pera-se que o material, que se encontra em fase de construção, auxilie o 

professor que atua nesse segmento de ensino. Os protótipos dos jogos, 

especificamente, palavras cruzadas e bingo de sílabas, estão sendo apre-



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

766                   Cadernos do CNLF, v. XXIV, n. 3, Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2021. 

sentados aos professores envolvidos na pesquisa para que sejam analisa-

dos, considerando sua aplicabilidade no que concerne ao conteúdo, isto é, 

os interesses comuns dos estudantes de EJA e ao material utiliza-

do.Considerando o grande interesse por jogos pelos indivíduos de um 

modo geral, esse material poderá ser adaptado a diferentes realidades e 

segmentos de ensino. 
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Resumo: 

O presente trabalho tem como principal objetivo apresentar algumas reflexões 

sobre os insultos pastorais e o refinamento linguístico existente, na terceira “Bucóli-

ca”, de Virgílio. 

Palavras-chave:  

Bucólicas. Insultos pastoris. Refinamento linguístico. 

 

Abstract 

The present work has as main objective to present some reflections on the theme 

pastoral insults and linguistic refinement that was used in the Virgílio‟s “Bucolic III”. 

Keywords 

Bucolics. Pastoral insults. Linguistic refinement. 

 

1. Introdução 

Por toda a história romana, os autores latinos sempre primaram 

pela inovação linguística e pela busca de recursos estilísticos que dialo-

gassem com seu tempo. Neste intuito, o refinamento linguístico sempre 

foi uma marca de escritores, que buscavam tratar dos mais variados te-

mas: guerras, amores, viagens... 

Com uma certa ironia, a utilização de insultos e de ofensas dos 

pastores, nos certames poéticos, ganhou contornos com alguns recursos 

estilísticos, engendrados por Virgílio e atestados por outros poetas do 

mundo antigo romano. Para tanto, neste artigo, selecionamos a terceira 

―Bucólica‖ virgiliana: obra que consideramos fundamental, em qualquer 

análise, sobre o desenvolvimento da antiguidade clássica. 

A terceira consiste em um duelo musical entre dois pastores, jul-

gados pelo vizinho, Palemão. A partir desta competição, os pastores fa-

zem uso de um canto, que hoje em dia, poderia ser comparado ao repente 

contemporâneo. 

mailto:tovilhena@yahoo.com.br
mailto:marciomoitinha@hotmail.com
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Para além de recursos estilísticos da oralidade e de jogos de pala-

vras, os personagens utilizam um vasto manancial linguístico clássico pa-

ra se ofenderem, numa verdadeira disputa poética. Neste sentido, os auto-

res deste artigo têm como escopo analisar como Virgílio constrói esta 

terceira ―Bucólica‖, mesclando a rusticidade dos personagens com o re-

finamento poético. Buscaremos assim descrever sentimentos e compor-

tamentos sociais, numa das principais obras da literatura latina. Obvia-

mente, teceremos uma parva visão sobre alguns dos aspectos culturais da 

sociedade e da moralidade antiga. 

Reforçamos assim que, ao longo do texto, trataremos apenas de 

um único e diminuto elemento da vida romana: os insultos pastoris. 

 

2. As “Bucólicas” em seu contexto: 

O poeta latino, Virgílio (70–19 a.C.), é, muitas vezes, lembrado 

por sua obra ―Eneida‖ (29-19 a.C.), poema épico, que conta as origens 

mitológicas de Roma e que discorre sobre o destino do Império romano, 

época, na qual a figura pacificadora de Otávio deu o tom para a pax ro-

mana; no entanto, as ―Bucólicas‖ foram compostas, anteriormente, entre 

os anos de 42 a.C. e 37 a.C., um período muito mais instável e turbulen-

to,que se iniciara, muitos anos, antes. 

Observemos, brevemente, este contexto: entre os anos de 218-201 

a.C., a Segunda Guerra Púnica permitiu que os romanos se expandissem 

por todo o Mediterrâneo, ação que culminou com a destruição de Cartago 

e Corinto, em 146 a.C. Este fato foi algo relevante, no período, tendo em 

vista que assinalou, definitivamente, o domínio romano de uma imensa 

área, em torno do Mediterrâneo. Estas conquistas não foram algo sim-

ples. Para conseguir todos estes feitos e garantir a posse dos territórios 

ocupados, foi necessário consolidar um exército de soldados campone-

ses. Posteriormente, isso levou à concentração fundiária, à profissionali-

zação do exército e ao estabelecimento de veteranos por todas as terras 

conquistadas. 

Os legionários tornaram-se assim fiéis e a serviço dos generais, 

como já no caso de Mário, reeleito cônsul contra a tradição, que perdura-

va, até aquele momento. A eleição de Mário, por sua vez, marcou o iní-

cio de um período de guerras civis (88–31 a.C.) que duraria, com algu-

mas interrupções, até a vitória de Otávio, em 31 a.C., culminando com a 

paz de um novo regime monárquico, denominado Principado (31 a.C.–

235 d.C.), período no qual recebeu a alcunha de pax romana. 
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Sendo assim, quando Virgílio escreve parte de suas obras, encon-

tram-se turbulências. Durante este período, muitas pessoas deixam o 

campo, exiladas, e partem rumo às cidades (muito mais protegidas), ou 

mesmo para outros países (distante dos conflitos). 

Para Boyle (1975), a poesia pastoral de Virgílio é uma forma poé-

tica contemplativa, inserida em um universo de tumulto social e de con-

vulsão política. Neste contexto, as ―Bucólicas‖ constituíam uma media-

ção sobre o deslocamento moral, intelectual e emocional do homem da 

época. 

Segundo Martins (2011), esta contemplação, inserida, no mundo 

concreto do poeta mantuano, está ligada à própria forma visual pela qual 

textos são propostos. A contemplação seria a tradução do olhar de Virgí-

lio, em si, com uma ―visão‖ poética alegórica ou metafórica. Portanto, o 

meio visual da poesia serviria como um instrumento para a transmissão 

de uma mensagem contemplativa. 

Para o mesmo autor supracitado (MARTINS, 2011, p. 44), além 

dela ser contemplativa, ―no sentido de se referir a uma reflexão acerca do 

mundo, vale-se contemplativamente do meio visual metafórico e/ou ale-

górico a fim de expressá-la‖. 

Logo, não nos deve surpreender, que muitas das descrições dos 

autores antigos (dentre eles Virgílio) sobre suas regiões de origem, eram 

carregadas de uma certa carga de nostalgia, de um mundo perdido, dei-

xado para trás. 

Outro aspecto importante deste período foi a imersão das elites 

romanas, na cultura grega ou helenística. Isto não era algo novo, pois o 

contato cultural era recorrente, já nos séculos anteriores, coma presença 

de colônias gregas, no sul da Itália e na Sicília. 

Posteriormente, o contato com regiões do Oriente no qual a língua 

grega era predominante, ajudou a aprofundar ainda mais essa relação en-

tre o mundo latino e o grego. 

O tema pastoral já estava presente, na tradição grega, não sendo 

algo novo entre os povos recém conquistados. Basta lembrar ―Os Traba-

lhos e os Dias‖, obra escrita por Hesíodo, entre os anos 750 e 650 a.C., e 

já poderemos atestar um caráter pastoril, nas descrições da vida antiga. 

No entanto, foi o poeta siciliano Teócrito (300–260 a.C.), no perí-

odo helenístico, um dos primeiros a confeccionar versos que tratavam do 
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cuidado do rebanho, à maneira do pastor (βουκόλος = ―boukólos‖, é o  

―pastor de boi‖ ou ―o que tange o boi ou gado‖). 

 

3. A paisagem humana e geográfica em Virgílio 

As realidades rústicas e a paisagem humana, animal e mítica po-

voaram as descrições da vida antiga, feitas pelos poetas gregos e latinos. 

Um mundo pelo qual circulavam deuses e semideuses, ninfas e faunos, 

pastores e seus rebanhos de bois, cabras e ovelhas, sem contar outros a-

nimais silvestres, que perambulavam e voavam pelos campos sem fim. 

Sendo assim, além dos seres vivos, a paisagem era um locus fun-

damental, no enredo das obras. Campos, florestas, rios e fontes, árvores e 

estradas possuem uma função de entrelace das ações, nas obras, por meio 

dos quais os personagens dialogam, discutem e algumas vezes, como ve-

remos,trocam ofensas. 

Sem dúvida, o poeta foi influenciado pelos anos de sua primeira 

infância, transcorridos em um ambiente campestre, impregnado de rusti-

cidade. Sem contar ainda sua história familiar fixada, no mundo rural do 

qual seu pai era um fazendeiro ou oleiro, segundo a tradição antiga. 

Mundo campestre no qual o poeta viria a perder anos, depois, a-

pós a batalha de Filipo em 41 a.C., quando foi obrigado a abandonar sua 

propriedade rural e partir para a cidade. 

 

4. A terceira “Bucólica” 

Dentre as obras de Virgílio, as ―Bucólicas‖ são descritas como um 

poema humilis (―humilde‖, ―menor‖), ao passo que outras de suas obras, 

como ―Geórgicas‖ e ―Eneida‖ são consideradas como mediocris egrandi-

loquus. 

Como já expomos, Virgílio cresceu em contato com a natureza, 

logo, nos dez poemas, que compõem suas ―Bucólicas‖, ele descreve as 

cidadezinhas da região e a paisagem que viu nascer. Vale destacar que as 

cenas dos poemas contrastam enormemente com o violento drama políti-

co, que ocorria na época de Virgílio, e pode ser bem atestado, sobretudo, 

na 1ª e na 9ª ―Bucólicas‖, cuja temática se configura com a desapropria-

ção das terras, por outro lado, podemos considerar a terceira ―Bucólica‖ 

como dramática, pois nela acontece um diálogo conflituoso entre dois 

pastores. 
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Seguindo este caminho, Virgílio consegue diferenciar as ―Bucóli-

cas‖ entre si, pois, se na primeira ele trata do ócio, das lamentações e do 

exílio; na segunda, a paixão e o amor homossexual são o foco principal; 

para continuar, na terceira, com o tema do conflito, e este é um dos pre-

ceitos mais fortes para quem escreve as ―Bucólicas‖: a variação temática. 

Em suma, os personagens sempre são pastores, mas as ações de-

senvolvidas, em cada bucólica, variam. 

Menalcas e Dametas são os dois personagens principais dessa  

terceira ―Bucólica‖. As injúrias têm início, quando ambos se desafiam 

para um duelo de canto, e o primeiro aposta uma novilha, o segundo ofe-

rece como recompensa duas taças esculpidas, artisticamente, por Alci-

medonte. 

Ambos convidam para ser juiz deste duelo, Palemão, um vizinho 

pastor. Eles cantam, assim, diante do pastor, suas paixões. No fim, o pró-

prio Palemão se considerou incapaz de dar a vitória a qualquer um dos 

oponentes, por considerá-los ambos vencedores. 

Na terceira Bucólica, o cenário não é pintado de forma tão enfáti-

ca como nas outras. Há a disputa dos dois jovens pastores, que cantam al-

ternadamente versos amebeus de acordo com o assunto que é tratado. 

(Cf. MOITINHA, 2006). 

Alguns autores apontam a terceira como a mais fraca da coleção 

(Cf. COLEMAN, 1975), por a considerarem genérica e fragmentária do 

conteúdo geral de uma ―Bucólica‖; no entanto, é nesta que o poeta deixa 

exposto de maneira mais clara quais os preceitos reguladores da obra 

como um todo. 

Na nossa opinião, a terceira é uma ―Bucólica‖ plena de invectivas, 

de insultos e de maledicências.  Mesmo se esta característica nos permite, 

em um primeiro momento, aproximá-la do iambo e do epodo; nas ―Bucó-

licas‖, as invectivas têm um caráter mais pastoril e ameno, ao contrário 

do iambo, no qual a invectiva é bem mais áspera. 

Um outro aspecto importante nesta bucólica é a questão da orali-

dade e da textualidade. A textualidade funciona como o veículo de rela-

ção possível entre a audiência e o autor. Logo, podemos interpreta a 

―voz‖ da poesia, como se essa voz fosse o que há de mais essencial para 

poesia pastoral. 
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Enfim, podemos atestar que Virgílio consegue um grande efeito 

artístico ao explorar as tensões existentes entre as ficções dramáticas do 

mundo oral pastoral e a realidade textual de onde emergem ficções. 

 

5. Os insultos 

No início da terceira ―Bucólica‖, logo nos versos iniciais, fica e-

vidente como será o andamento dos insultos. Já na primeira pergunta de 

Menalcas o tom é ofensivo. Vejamos a seguir: 

MENALCAS 

Dic mihi, Damoeta, cuium pecus, na Meliboei? 

 

DAMOETAS 

Non, verum Aegoni: nuper mihi tradidit Aegon. 

 

MENALCAS 

Infelix o semper, ovis, pecus! Ipse Neaeram 
dum fovet, ac, ne me sibi praeferat illa ueretur, 

hic alienus ouis custos bis mulget in hora;         5 

et sucus pecori, et lac subducitur agnis 
 

MENALCAS 

Dize-me, Dametas, de quem (é) o rebanho? Acaso de Melibeu? 
 

DAMETAS 

Não, em verdade, (é) de Egão; há pouco tempo, Egão mo entregou. 
 

MENALCAS 

Sempre, ó ovelhas, (vós sois) um infeliz rebanho! O próprio (Egão) 
enquanto acalenta  Neera e  teme  que ela a si me prefira, 

este estranho guardador ordenha as ovelhas duas vezes por hora; 5 

não só, o suco é subtraído ao rebanho, mas também o leite, aos cordeiros. 

Iniciada com um vocativo interpelativo, a fala de Menalcas está 

carregada de uma certa ironia, pois ele sabe que Dametas, mesmo sendo 

um pastor não é o real dono do rebanho. Acusa-o assim de ser mercená-

rio, isto é, de possuir campos e animais em troca de dinheiro. 

Virgílio faz assim um jogo de palavras com o vocábulo pecus, se 

valendo ainda de uma pergunta retórica, que tem por intenção cometer 

injúrias, atarantar e acusar o outro de algo. 

Por sua vez, Menalcas destaca a infelicidade das ovelhas, afirma-

ção que busca deixar claro que a custódia dos animais é feita por um pas-

tor estranho a elas.  Para tanto, o poeta se utiliza da hipálage e da ironia 

de Menalcas para deixar claro que Dametas não é o dono do rebanho. 
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Menalcas se refere a Dametas como alienus, no 5º verso. Segundo 

o Dicionário Latino-Português, Ernesto Faria nos informa que o vocábu-

lo destacado pode significar: ―alheio‖, ―estranho‖ ou ―estrangeiro. As-

sim, Menalcas quer deixar claro que Dametas não é nascido, naquelas 

terras, marcando-o como um forasteiro, vindo de longe. 

Também, no quinto verso, podemos destacar que Menalcas afir-

ma: hic alienus ouis custos bis mulget in hora (―este estranho guardador 

ordenha as ovelhas duas vezes por hora‖). Esta afirmação de Menalcas é 

uma declaração evidentemente exagerada, cunhada a partir de uma hi-

pérbole, com o claro intuito de expressar a intensidade da atitude incorre-

ta de Dametas. Logo, a frase destaca que este tirava proveito da ausência 

de Egão, para extrair o leite do rebanho, que estava em sua custódia, para 

posteriormente, vendê-lo na cidade e assim obter lucro. 

O mesmo verso, segundo estes autores, contém um comentário 

mordaz com uma conotação sexual. O verbo mulgere (―ordenhar‖), neste 

contexto, permite que o interpretemos como uma metáfora à masturba-

ção, vale ressaltar que, em vários versos das ―Bucólicas‖, de Virgílio, 

podemos atestar alusões e múltiplas interpretações, focadas, na sexuali-

dade, mas bem implícitas, como a que nos referimos, acima! 

Dametas, conquanto o queira, não pode possuir Neera, acariciada 

por Egão, o dono do rebanho. Note-se que esse mordaz comentário de 

Menalcas corrobora a ironia inicial dos versos, porque, não só Dametas 

cuida de um rebanho que não é seu, mas ele também deve aceitar que 

Egão, o dono do rebanho, goze os amores por si cobiçados. 

A troca de ofensas continua: 

DAMOETAS 

Parcius istauiris tamen obicienda memento. 

Nouimus et qui te, transuersa tuentibus hircis, 
et quo (sed faciles Nymphae risere) sacello ... 

 

MENALCAS 
Tum, credo, cum me arbustum uidere Miconis    10 

atque mala uitis incidere falce novellas. 
 

DAMOETAS 

Aut hic ad ueteres fagos cum Daphnidis arcum 
fregisti et calamos quae tu, peruerse Menalca, 

et, cum uidisti puer odonata, dolebas, 

et, si non aliquan ocuisses, mortuus esses.      15 

 

DAMETAS 

Lembra-te, todavia, de que essas coisas devem ser censuradas 
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aos homens com mais comedimento 
Conhecemos também quem te (...), os bodes olhando de través 

e  em que (mas as ninfas riram propícias) pequeno santuário ... 

 

MENALCAS 

Creio, então, quando me viram cortar a árvore   10 

e as novinhas videiras de Micão com uma má foice. 
 

DAMETAS 

Ou aqui, junto às vetustas faias, quando às flechas 
e ao arco de Dáfnis quebraste, ó perverso Menalcas, 

não só, quando tu viste as coisas que foram dadas a um menino, sofrias 

mas também, se tu não (o) tivesses prejudicado de alguma maneira, 
terias morrido (de inveja).    15 

No oitavo verso, existem diversas possibilidades de tradução para 

o vocábulo transuersa. Por exemplo, podemos traduzir este trecho como: 

―os bodes olhando coisas hostis‖; ou, ―os bodes olhando coisas transvia-

das‖. Aqui, fica nítida uma crítica mordaz, na boca de Dametas, que esta-

ria assim expondo Menalcas, personagem que gosta de criticar. Sem con-

tar que ―olhar atravessado ou de través‖, pode ser interpretado como algo 

ruim, não merecendo um olhar direto.  

Já no verso onze, o adjetivo ―má‖ funciona como uma hipálage, 

pois ―má‖, na verdade, não é a foice, mas na visão de Menalcas é o pró-

prio Dametas que é mau pastor porque gosta de fazer críticas a outros 

pastores. De maneira muito arguta, Virgílio nos sugere, nesta passagem, 

que o adjetivo pode e deve ser interpretado sob estas duas perspectivas.  

Destacamos também que se a foice fosse realmente má, ruim, sig-

nificaria que não estaria cumprindo de modo eficiente a sua função pri-

meira como ferramenta cortante. 

Avancemos, mais um pouco, nos próximos versos, selecionados 

para análise: 

MENALCAS 
Quid domini faciant, audent cum talia fures? 
Non ego te uidi Damonis, pessime, caprum 

excipere insidiis, multum latrante Lysisca? 
Et cum clamarem: ―Quo nunc se proripit ille? 

Tityre, cogepecus‖, tu post carectala tebas.               20 

 

DAMOETAS 

An mihi cantando uictus non redderet ille, 

quem mea carminibus meruisset fistula caprum? 
Si nescis, meus ille caper fuit; et mihi Damon 

ipse fatebatur sed reddere posse negabat. 
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MENALCA 
Cantando tu illum? aut umquam tibi fistula            25 

iuncta fuit? non tu in triuiis, indocte, solebas 

stridenti miserum stipula disperdere carmen? 
 

MENALCAS 

O que os senhores podem fazer, quando os ladrões ousam tais (coisas)?  
Eu não te vi, ó péssimo, a tomar com insídias  

o bode de Damão, muito ladrando Licisca?  

E como eu clamasse: ―Para onde agora ele se arrasta?  
                        Ó Títiro, reúne o rebanho‖! tu te escondias atrás das tábuas.20 

 

DAMETAS 
Porventura, vencido pelo cantar, ele não me restituiria o bode,  

que a minha flauta merecera com os (meus) carmes? 

Se não sabes, aquele bode foi meu, e o próprio Damão (o) confessava,  

mas negava poder devolver (-mo). 

 

MENALCAS 

 Cantando tu a ele? Ou alguma vez tiveste uma flauta     25 

 unida com cera? Nas encruzilhadas, ó indouto, tu não costumavas 
desperdiçar um mísero carme com uma estridente gaita? 

No verso 17, o pronome ego – raramente utilizado na poesia – tem 

como função aqui criar um efeito estilístico e assim ressaltar o ato vil de 

Dametas, chamando-o de ladrão.  

O locutor busca ainda reforçar de maneira clara a crítica ao acusa-

do, inserindo um adjetivo de campo semântico negativo, pessime e o seu 

argumento ganha mais peso com presença da latrante cadela. 

A crítica mordaz de Menalcas está imbuída de eufemismo e de i-

ronia, comparando Dametas a uma cobra que se arrasta e se esconde sor-

rateiramente atrás das tábuas. Ao mesmo tempo, ao afirmar que Dametas 

costumava tocar flauta, em encruzilhadas, Menalcas insinua a homosse-

xualidade de Dametas, uma vez que as encruzilhadas eram, noépoca de 

Virgílio, um espaço no qual se encontravam prostitutas e homossexuais. 

Finalmente, deve notar-se que o adjetivo miserum, no verso 27, 

embora se refira ao substantivo carmen, dirige-se, na verdade, a Dame-

tas, pois ele não consegue emitir da sua flauta sons que não sejam estri-

dentes, isto é, desagradáveis. Assim, podemos atestar que o uso do adje-

tivo supracitado se configura como mais um exemplo de hipálage. 
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6. Considerações finais: 

Neste artigo, pudemos inferir que conseguimos apresentar alguns 

exemplos de insultos pastoris a partir dos quais atestamos também um re-

finamento linguístico e estilístico acerca do modus scribendi do poeta 

Virgílio. Tal refinamento pode ser observado pelo uso da ironia, pelas in-

terrogações retóricas, pela frequente hipálage, pelas comparações e pelos 

jogos de palavras. 

Enfim, traduzir os versos de Virgílio é a primeira árdua tarefa e 

depois perceber as alusões, as intenções e as críticas mordazes do poeta 

pode ser o segundo obstáculo de modo que para tal escopo é necessário 

focar, não só, no sentido etimológico, mas também o valor semântico dos 

vocábulos para entender o duplo sentido, na interpretação dos versos vir-

gilianos. 

Vale destacar que a altercação de dois pastores, Dametas e Me-

nalcas, se revezando, no seu fazer poético, permite deveras uma vivaci-

dade, na leitura, bem contrastante com as demais ―Bucólicas‖. 

Quanto mais nos aprofundamos, na leitura da obra, percebemos 

que maiores são as tentativas de Virgílio em prender a atenção do leitor, 

com uma diversidade de temas que são focados, nas ―Bucólicas‖. 

Enfim, que o nosso trabalho original, linguístico, filológico, literá-

rio e estilístico, acerca do tema intitulado, Os insultos pastoris e o refi-

namento linguístico, na terceira Bucólica de Virgílio, seja inspirador pa-

ra outros pesquisadores que queiram escrever vindouros trabalhos aca-

dêmicos acerca dos assuntos pastoris, do estilo do poeta e das alusões se-

xuais, políticas ou sociais, nas ―Bucólicas‖, de Virgílio. 
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RESUMO 

Enquanto consequência de um projeto de civilidade atrelado à cultura e civiliza-

ção europeias, dentro das dinâmicas da colonização, as religiões de matriz africana 

sempre estiveram em uma posição de luta por liberdade na sociedade brasileira. Nesse 

ínterim, percebe-se, claramente, o reverberar de práticas discursivas históricas contra 

o povo negro, fruto da hegemonia do sentimento ocidental na produção de saberes e 

de regimes de verdade (FOUCAULT, 2002) que não necessariamente nascem na inte-

ração on-line, mas que, nela, encontram especial espaço de profusão. A construção do 

estigma dos povos de terreiro nas redes, norteada por uma normalidade branca e cris-

tã, apoia-se na demonização de entidades, o que também se manifesta no epistemicídio 

negro e na colonialidade dos saberes de África. No entanto, frente a esse movimento 

estigmatizador, há um pulsar de decolonialidade (MALDONADO-TORRES, 2020; 

FANON, 2020). Nesse sentido, o problema desta pesquisa assim se coloca: como as 

materialidades discursivas produzidas por memes veiculados no Instagram elaboram o 

estigma dos povos de terreiro e, por outra voz, inscrevem uma ordem de decoloniali-

dade na produção de saberes da referida comunidade? A partir das características do 

meme, analisamos as materialidades discursivas que o constituem, sob a ótica da aná-

lise do discurso foucaultiana, permitindo a compreensão das relações de poder na 

constituição do racismo religioso na elaboração do carrego colonial e, por outro lado, 

um movimento de decolonialidade, na tentativa de instituir uma nova ordem identitá-

ria, utilizando-se do humor para a afirmação da devoção e das práticas ritualísticas. 

Palavras-chave: 

Decolonialidade. Instagram. Racismo Religioso. 

 

ABSTRACT 

As a consequence of a project of civility linked to European culture and civilization, 

within the dynamics of colonization, the religions of African origin have always been 

in a position of struggle for freedom in Brazilian society. In the meantime, we can 

clearly see the reverberation of historical discursive practices against black people, the 

result of the hegemony of Western sentiment in the production of knowledge and re-
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gimes of truth (FOUCAULT, 2002) that are not necessarily born in the online inte-

raction, but that, in it, find special space for profusion. The construction of the stigma 

of terreiro people on the networks, guided by a white and Christian normality, is based 

on the demonization of entities, which also manifests itself in black epistemicide and in 

the coloniality of African knowledge. However, in the face of this stigmatizing movement, 

there is a pulsing of decoloniality (MALDONADO-TORRES, 2020; FANON, 2020). In 

this sense, the problem of this research is thus posed: how the discursive materialities 

produced by memes published on Instagram elaborate the stigma of terreiro people 

and, by another voice, inscribe an order of decoloniality in the production of 

knowledge of this community? From the characteristics of the meme, we analyze the 

discursive materialities that constitute it, from the perspective of Foucauldian discourse 

analysis, allowing the understanding of power relations in the constitution of religious 

racism in the elaboration of the colonial charge and, on the other hand, a movement of 

decoloniality, in the attempt to institute a new identity order, using humor for the 

affirmation of devotion and ritualistic practices.  

Keywords: 

Decoloniality. Instagram. Religious racism. 

 

1. Introdução 

No Brasil, os discursos produzidos em torno da fé nas redes soci-

ais digitais chamam a atenção para o entrave de crenças, construído sob a 

estigmatização de religiões não cristãs. No Instagram, as interações em 

postagens sobre a fé em espíritos, entidades ou orixás denunciam costu-

mes da velha diáspora (Cf. HALL, 2003), a partir de uma guerra de iden-

tidades, produzindo o estigma que elabora práticas de racismo religioso 

no ciberespaço. 

Enquanto consequência de um projeto de civilidade atrelado à cul-

tura e civilização europeias, dentro das dinâmicas da colonização, as re-

ligiões de matriz africana sempre estiveram em uma posição de luta por 

liberdade na sociedade brasileira. Nesse ínterim, percebe-se, claramente, 

o reverberar de práticas discursivas históricas contra o povo negro, fruto 

da hegemonia do sentimento ocidental na produção de saberes (Cf. 

FOUCAULT, 2002) que não necessariamente nascem na interação on-

line, mas que, nela, encontram especial espaço de profusão. 

No cenário da guerra de identidades religiosas presente na rede, 

percebe-se, de um lado, a estigmatização dos povos de terreiro, ao passo 

que também se observa um levante dessa comunidade, em uma tentativa 

de desconstrução do estigma, numa atitude de luta e resistência. 

Por povos de terreiro, compreendemos as coletividades tradicio-

nais envolvidas em doutrinas afro-brasileiras, a saber: Umbanda, Quim-

banda, Candomblé, Tambor de Mina, Catimbó, Jurema Sagrada, dentre 
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outras vertentes que têm nas culturas negra e indígena o terreno de mani-

festações do seu sagrado. Ao longo da formação histórica do povo brasi-

leiro, tais religiosidades coabitam com a busca pela afirmação das identi-

dades locais e regionais, ao mesmo tempo em que sofrem as adversida-

des do preconceito e da intolerância, muitas vezes manifestas em racismo 

religioso. 

A construção do estigma dos povos de terreiro nas redes, norteada 

por uma normalidade branca e cristã, apoia-se na demonização de enti-

dades, como Exu, Pombagira, Caboclo, mestres e mestras, guias espiritu-

ais, como também dos Orixás, tidos como divindades de origem africana 

aqui também cultuados, embora muitas vezes sob formas sincréticas, o 

que também se manifesta no epistemicídio negro e na estigmatização dos 

saberes de África. Além dessa demonização das entidades, guias e orixás, 

temos a condenação das práticas ritualísticas, como oferendas e o sacrifí-

cio de animais, constituindo a macumba em um valor pejorativo e de não 

virtude, consequência do carrego colonial (Cf. SIMAS; RUFINO, 2018). 

No entanto, frente a esse movimento estigmatizador, especialmen-

te nas últimas décadas, com o aprimoramento das políticas de segurança 

e de respeito aos direitos humanos, nas redes sociais digitais, há um pul-

sar de decolonialidade (Cf. MALDONADO-TORRES, 2020; FANON, 

2020). Percebe-se o levante de discursos que sinalizam a afirmação dos 

povos de terreiro no reconhecimento e propagação das identidades negras 

e indígenas fundantes no culto aos ancestrais, contrariando a ordem dos 

condenados da terra (Cf. FANON, 1968).  

Dentro dessa dinâmica, o meme tem protagonizado diversas pos-

tagens nas redes sociais digitais, especialmente no Facebook e no Insta-

gram. Caracterizado, de maneira genérica, pela repetição da imagem, uso 

do humor e diálogo com a realidade emergente, o meme tem propagado, 

com característica viral, ideias em torno de assuntos diversos, por meio 

de hyperlinks, imagens, hashtags, vídeos, etc. 

O conceito elaborado para esse fenômeno viral advém de Dawkins 

(1979), que ao termo significou uma unidade de informação transmitida 

de cérebro para cérebro, monoliticamente, de acordo com a sua perspec-

tiva internalista. Para o pesquisador, o meme, para ser assim considerado, 

precisaria de três requisitos: longevidade, fidelidade e fecundidade. No 

que tange à longevidade, o meme precisaria circular em um tempo signi-

ficativo; quanto à fidelidade, ele precisaria se manter fiel à ideia originá-

ria; já em relação à fecundidade, Dawkins (1979) espera de um meme 

que ele seja amplamente replicado, evoluindo de outras diversas formas. 
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Posteriormente, com o advento da ciência memética, apoia-se 

numa perspectiva externalista para a explicação do fenômeno, com outra 

característica: a de utilidade. A replicação não seria puramente monolíti-

ca, mas poderia ser intermediada por recursos tantos, tais como vídeos ou 

textos, por exemplo. No entanto, é com Recuero (2006), que se analisa o 

meme especificamente na Web, acrescentando a ele uma nova caracterís-

tica, a do alcance. Segundo a pesquisadora, um meme pode alcançar di-

versos domínios geográficos ou virtuais. Essa característica da comuni-

cação mediada por computador é uma insígnia relevante para algo que, 

nos memes, parece essencial: o processo de viralização e, em questão, a 

volatilidade do discurso. 

A partir dessa configuração do meme, podemos elencar reflexões 

que versam sobre as materialidades discursivas e a governamentalidade 

empenhadas na produção das subjetividades dos povos de terreiro, em 

duas lógicas: primeiro, a de uma construção do estigma a partir do racis-

mo recreativo e religioso que incide sobre as religiões de matriz africana, 

dado o riso produzido pelo meme; e segundo, a do uso do riso e das ca-

racterísticas do meme na elaboração de decolonialidades e na desconstru-

ção do estigma, numa afirmação das identidades religiosas em xeque sob 

um contexto de luta étnico-racial e de resistência. 

Essa mobilidade nos permite compreender a internalização dos es-

forços do pensamento colonial e afrodiaspórico na elaboração do racismo 

religioso na sociedade brasileira, autorizando-nos a uma reflexão neces-

sária sobre a sua influência na produção de subjetividades que contrariam 

a lógica ocidental colonizadora. 

O presente artigo, que tem como objeto de análise as materialida-

des discursivas que constituem memes veiculados no Instagram, com-

promete-se com uma delimitação temática que reside na relação entre o 

meme e o racismo religioso em um debate decolonial, considerando a 

construção e a desconstrução do estigma dos povos de terreiro na ciber-

cultura. A questão central com a qual se ocupa esta pesquisa está na aná-

lise das materialidades discursivas produzidas pelo meme no Instagram, 

em dois movimentos delimitados: a) a construção do estigma dos povos 

de terreiro, que desemboca na constituição de racismo religioso; b) a 

desconstrução do estigma por meio de memes que afirmam a identidade 

religiosa e étnico-racial das referidas comunidades. Trata-se de uma des-

crição do projeto colonial do racismo religioso e, diametralmente, uma 

análise de como as decolonialidades são produzidas em materialidades 

discursivas outras. 
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Tanto o primeiro quanto o segundo movimento incitam para uma 

reflexão sobre a governamentalidade e as estratégias de poder no gover-

no de si e dos outros pelos usuários do Instagram, quando da publicação 

e viralização de memes. Aqui, observa-se o elemento do humor como fio 

de discussão, sendo tratado, por um lado, como característica constituinte 

de um racismo recreativo, enquanto, do outro, uma estratégia de identifi-

cação com o público leitor e a produção de um novo saber. Para bem da 

verdade, vale ressaltar que, nas duas posições, o humor é um elemento 

que busca o alcance do meme e a robustez do capital social dos perfis dos 

usuários envolvidos. 

 

2. Estudos Culturais e Análise do Discurso na arena do estigma e das 

decolonialidades 

A marca do narcisismo contemporâneo, já profusamente abordado 

pelos Estudos Culturais, encontra habitat na teoria do estigma, enunciada 

por Goffman (2017), quando da compreensão de que as escalas categori-

zadoras da sociedade tendem a formar um dualismo entre pessoas nor-

mais e pessoas estigmatizadas. 

No contato com o outro, tende-se a determinar aquilo que ele de-

veria ser, munido dos padrões de escolha da representação social domi-

nante, aquela da qual o normal compartilha, sua ―identidade social‖ (Cf. 

GOFFMAN, 2017) Saindo desse molde, o outro parece-lhe estranho e é a 

partir dessa constatação de estranheza que se hierarquiza uma distância e 

se estigmatiza. Alerta-nos Goffman, na constituição do conceito: 

Assim, deixamos de considerá-lo criatura comum e total, reduzindo-o a 

uma pessoa estragada e diminuída. Tal característica é um estigma, espe-

cialmente quando o seu efeito de descrédito é muito grande - algumas ve-
zes ele também é considerado um defeito, uma fraqueza, uma desvanta-

gem - e constitui uma discrepância específica entre a identidade social 

virtual e a identidade social real. (GOFFMAN, 2017, p. 6) 

Esse aspecto depreciativo do indivíduo é claramente notado em 

alguns dos memes que circulam nas redes sociais digitais, em um tempo 

de afirmação de identidades sociais e, mais do que isso, de negação das 

minorias. Percebe-se, no desenvolvimento histórico das redes, uma tênue 

mudança de perspectivas identitárias e de divulgação do eu. De uma re-

presentação extremamente individualista, chegando a configurar um exi-

bicionismo hedonista acerca da personalidade individual e da manipula-

ção da imagem pessoal (que não se extinguiu, embora tenha amenizado 

sua força consideravelmente, vale salientar), passamos a uma era de ca-
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tegorizações sociais de pertencimento a grupos, como, por exemplo: polí-

tica de esquerda x política de direita, homossexuais x heterossexuais, 

cristãos x não cristãos, feministas x não feministas etc. Parece existir um 

império da opinião, em que são aceitos socialmente aqueles capazes de 

se posicionarem em uma das posições de sujeito: a dominante. 

Em sua discussão, Goffman (2017) atenta para a existência de três 

tipos de estigma, a saber: a) as abominações do corpo (compreendendo 

as diversas deformidades físicas); b) as culpas de caráter individual (rela-

cionadas ao que o autor denomina de ―não natural‖, na perspectiva dos 

ditos normais); c) os estigmas tribais (na segregação de raça, nação e re-

ligião). Pelas características apontadas no referencial teórico e pelas 

constatações do discurso de ódio que ora é analisado, percebe-se nas cul-

pas de caráter individual o lugar desta análise. O religioso de cultos de 

matriz africana, compreendido pelo indivíduo normal e cristão cêntrico 

como não natural, como alguém não completamente humano (Cf. 

GOFFMAN, 2017), é alvo desse processo de estigmatização, culminando 

na disseminação de práticas racistas. Assim afirma o autor: 

Por definição, é claro, acreditamos que alguém com um estigma não seja 

completamente humano. Com base nisso, fazemos vários tipos de discri-

minações, através das quais efetivamente, e muitas vezes sem pensar, re-

duzimos suas chances de vida: construímos uma teoria do estigma; uma 
ideologia para explicar a sua inferioridade e dar conta do perigo que ela 

representa, racionalizando algumas vezes uma animosidade baseada em 

outras diferenças, tais como as de classe social. Utilizamos termos especí-
ficos de estigma como aleijado, bastardo, retardado, em nosso discurso 

diário como fonte de metáfora e representação, de maneira característica, 

sem pensar no seu significado original. (GOFFMAN, 2017, p. 8) 

  Ainda em relação à compreensão do estigma, Ainley, Coleman 

& Becker (1986) atentam para a constatação de que o estigma é uma 

construção social, considerando, portanto, as condições histórico-cultu-

rais de sua produção. Para os autores, não há como compreendê-lo se não 

se analisa a cultura em que os indivíduos estão inseridos. O estigma é 

uma realização dentro de um contexto determinando, importando, para 

isso, as condições históricas, culturais, políticas, econômicas e sociais em 

que ele subsiste, o que possibilita que esses atributos desqualificadores 

que tornam alguém estigmatizado variem com o tempo e a cultura. 

 

2.1. Governamentalidade e alienação colonial nas encruzilhadas 

do discurso 

No corpo  
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dessa discussão, encontramos as concepções foucaultianas de dis-

curso, materialidade discursiva e governamentalidade como base impor-

tante para a análise dos memes. No projeto arquegenalógico de Foucault, 

o discurso excede características meramente formais, de uma exclusivi-

dade da ordem do signo, expandindo-se para a demanda da construção da 

realidade (Cf. FOUCAULT, 2002, 2014). 

Trata-se de uma construção histórico-cultural, fornecendo as con-

dições para as coisas ditas, em uma análise das relações entre os sujeitos, 

dispersando-os e localizando-os em diversas posições. Nessa perspectiva, 

é essencial compreender o a priori histórico em que se inserem os dis-

cursos, percebendo-os em uma dinâmica móvel na construção dos enun-

ciados. 

A essa concepção de discurso em Foucault, soma-se uma convo-

cação para a análise da articulação entre materialidades discursivas e a 

produção de subjetividades. O discurso é fundante, construindo verdades 

e subjetividades em uma sociedade, em um certo momento histórico. 

Pensar essa natureza fundante do discurso corrobora com a proposta de 

analisarmos como o racismo religioso se instala na contemporaneidade, 

em um movimento de decolonialidade, mas também como se elaborou o 

projeto colonial a partir de materialidades discursivas que circularam em 

outros momentos históricos. Assim nos provoca Foucault: 

Atualmente, o problema que me preocupa é este: numa cultura como a 

nossa, na nossa sociedade, o que é a existência das falas, da escrita, do 
discurso? Afinal, os discursos não são apenas uma espécie de película 

transparente através da qual se veem as coisas; os discursos não são ape-

nas o espelho daquilo que é e daquilo que se pensa. O discurso tem su-
a consistência própria, sua espessura, sua densidade, seu funcionamento. 

É essa densidade própria ao discurso que tento interrogar. (FOUCAULT, 

2016, p. 42) 

Primeiramente, vale salientar a característica que tem o discurso 

de acontecer em um movimento de luta, de compreensão de interdições e 

autorizações que o constituem, numa relação intrínseca com o saber e o 

poder. Nesse paradoxo da imposição de uma ordem do discurso, o sujeito 

também encontra linhas de fuga, por meio das quais insurge e resiste (Cf. 

FOUCALT, 2014).  

Em uma segunda característica muito importante, é necessário en-

tender a subjetividade enquanto uma construção discursiva dos sujeitos 

em sua historicidade, elaborando uma crítica das subjetividades, pensan-

do-as enquanto refundadas em diversos momentos históricos, em descon-

tinuidades que atravessam os sujeitos. 
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Somos ainda contemplados com a terceira grande característica do 

discurso na arquitetura teórico-analítica de Foucault: a materialidade dis-

cursiva. O discurso tem sempre uma materialidade, são as formas da lin-

guagem que o concretizam, comportando o enunciado em uma espessura 

material inscrita no tempo e no espaço, que o possibilita, ao mesmo tem-

po repetível e deslocado, tornar-se tema de apropriação e rivalidade. 

Ainda dentro de uma arquegenealogia foucaultiana, convém pen-

sarmos a governamentalidade e sua relação com o racismo, compreen-

dendo-o enquanto estratégia de governo de si e dos outros (Cf. FOU-

CAULT, 2013, 2019). Por governamentalidade, Foucault a entende como 

uma forma de governo sobre a vida das pessoas, tendo por foco a popu-

lação, indivíduos capturados em uma rede de poder com vistas a se torna-

rem corpos dóceis e úteis. Para ele, esse conceito abrange: 

[...] 1) o conjunto constituído pelas instituições, procedimentos, análises e 

reflexões, cálculos e táticas que permitem exercer esta forma bastante es-

pecífica e complexa de poder, que tem por alvo a população, por forma 
principal de saber a economia política e por instrumentos técnicos essen-

ciais os dispositivos de segurança; 

2) a tendência que em todo o Ocidente conduziu incessantemente, durante 
muito tempo, à preeminência deste tipo de poder, que se pode chamar de 

governo, sobre todos os outros – soberania, disciplina etc. – e levou ao 

desenvolvimento de uma série de aparelhos específicos de governo e de 
um conjunto de saberes; 

3) o resultado do processo através do qual o Estado de justiça da Idade 

Média, que se tornou nos séculos XV e XVI Estado administrativo, foi 
pouco a pouco governamentalizado. (FOUCAULT, 2019, p. 429) 

Nessa dimensão, podemos pensar as estratégias de governo de si e 

dos outros atreladas aos movimentos de colonialidade e decolonialidade 

na construção do racismo religioso e na desconstrução do estigma dos 

povos de terreiro na internet, com discussões que abrangem outros pres-

supostos teóricos foucaultianos, como biopolítica, luta e resistência, tec-

nologias de si, cuidado de si e outros arranjos conceituais. 

Ao lado dos estudos de Foucault, temos Frantz Fanon, que, ao 

trabalhar com o conceito de alienação colonial, abre um debate importan-

te sobre o impedimento de o colonizado se constituir enquanto sujeito de 

sua história, dada a sua condição de ―condenados da terra‖ (FANON, 

1968). É importante refletir sobre suas contribuições para pensarmos o 

racismo religioso contra os povos de terreiro, uma vez que percebemos 

esse movimento como o espelho da lógica colonial na diáspora africana. 

São os povos de terreiro matriciados por uma religiosidade que não obe-
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dece à lógica cristã ocidental e, nesse sentido, o assujeitamento acontece 

enquanto expectativa da colonialidade, materializada em discursos racis-

tas. 

Embora haja consciência dos inimigos e das formas de dominação 

cultural, a alienação colonial é uma realidade que mata as subjetividades 

negras, de modo a se tornar necessária uma mudança prática da realidade 

e não apenas de visões de mundo.  

Há identificação, ou seja, o jovem negro adota subjetivamente uma atitu-

de de branco. Ele imputa ao herói, que é branco, toda a sua agressividade 

– que, nessa idade, está intimamente relacionada à oblatividade: uma o-
blatividade carregada de sadismo. Uma criança de oito anos que oferece 

algo, mesmo a um adulto, seria incapaz de tolerar uma recusa. Pouco a 

pouco, vemos formarem-se e cristalizarem-se no jovem antilhano uma ati-
tude e um hábito de pensar e de ver que são essencialmente brancos. 

(FANON, 2020, p. 163) 

O uso da máscara branca, evidenciada por Fanon como fruto da 

alienação colonial, mas também como uma estratégia de sobrevivência, 

desemboca em questões subjetivas que promovem o apagamento da pes-

soa. É contra essa dinâmica que compreendemos o despertar de uma de-

colonialidade nas redes sociais digitais, ao verificarmos postagens que, 

utilizando-se da mesma estratégia colonial, instituem uma outra ordem. 

Trata-se de utilizar-se das linguagens virais que sustentam o al-

cance na internet e, mais especificamente, no Instagram, propondo uma 

outra voz. Nessa reflexão, a obra de Frantz Fanon, como salienta Maldo-

nado-Torres (2020, p.45), acaba por ―(...) animar a formação de uma ati-

tude decolonial e gerar a ideia de decolonialidade como um projeto‖.  

 

3. Fazeres decoloniais na academia: a voz dos povos de terreiro 

A proposta lançada com esta pesquisa prioriza uma temática que 

aborda questionamentos com reflexos na dinâmica da vida social con-

temporânea, em um mundo permeado pelas práticas sociais de uso da 

linguagem. Neste caso, nosso objeto de análise constitui-se nas materia-

lidades discursivas de memes veiculados no Instagram.  

Amparado pela Linguística Aplicada, estetexto ancora-se ainda na 

análise do discurso provocada por Foucault, bem como das discussões 

desenvolvidas pelos Estudos Culturais na análise do fenômeno contem-

porâneo. Nesse sentido, privilegiamos, para análise, os arranjos foucaul-

tianos que contemplam o discurso, a materialidade discursiva e a gover-
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namentalidade como pressupostos teórico-metodológicos que sustentam 

uma discussão sobre decolonialidade e pensamento diaspórico na cons-

trução do estigma e do racismo religioso, como na resistência dos povos 

de terreiro, em práticas de linguagem presentes nas redes sociais digitais, 

especialmente no Instagram.  

Considerando as políticas de segurança e respeito aos direitos 

humanos do Instagram, os memes foram coletados pelo recurso da prin-

tagem, tendo em vista que, ao desrespeitarem tais políticas, podem ser 

excluídos pela própria rede. A partir das características do meme, anali-

samos as materialidades discursivas que o constituem, evidenciando os 

elementos que provocam o humor e a viralização do conteúdo, em con-

sonância com o aporte teórico a que nos dedicamos. 

Na história das comunicações no Brasil, temos contemplado pai-

sagens de um racismo recreativo (Cf. MOREIRA, 2019), muitas vezes 

utilizado como justificativa para um racismo disfarçado, na tentativa de 

uma desculpabilização branca. A exemplo das piadas contra negros e di-

versas minorias étnicas, historicamente vislumbradas, por exemplo, na 

televisão brasileira, alguns memes elaboram práticas de racismo recreati-

vo e de racismo religioso que culminam na manutenção de relações de 

preconceito, intolerância e limitação da liberdade, justificando-se pelo 

humor de uma pretensa camaradagem e pela viralidade do discurso. 

Embora tenhamos o refinamento das políticas de respeito aos di-

reitos humanos no Instagram, o que promove a exclusão de perfis e pos-

tagens que disseminam o ódio, muitas vozes do racismo ainda podem ser 

ouvidas. Nas últimas décadas, a perseguição contra os povos de terreiro 

alcançou dimensões assustadoras, figuradas na violência física e na de-

predação de templos religiosos (Cf. NOGUEIRA, 2020), como na circu-

lação de discursos de ódio que promovem inúmeras consequências psi-

cossociais e fortalecem o processo de estigmatização dentro do projeto 

colonial. 

Os efeitos dessa dominação cultural incidem sobre a formação de 

um comportamento de luta e resistência dos povos de terreiro, que, utili-

zando-se da mesma estratégia de poder no governo de si e dos outros (Cf. 

FOUCAULT, 2013), na propositura de memes que contrariam a negação 

do culto de axé, instituem uma nova dinâmica.  

As materialidades discursivas produzidas nessa nova ordem obe-

decem a uma resistência contra os efeitos das colonialidades, corrobo-

rando com um debate decolonial e a produção de um pensamento afrodi-
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aspórico. É nas culturas africana e indígena que estão as bases epistêmi-

cas da existência e manutenção do sagrado dos povos de terreiro. E com 

o crescimento das vertentes neopentecostais na formação histórica e polí-

tica do Brasil, com a propagação de discursos proselitistas e cristãocên-

tricos, temos reduzidas as chances de vida para as comunidades tradicio-

nais, de modo que é necessário construir uma outra dinâmica na pesquisa 

sobre a negritude brasileira. 

Esse esforço, embora não seja novo, encontra inúmeras barreiras 

para ser lido, escrito e divulgado. A produção científica em torno da ne-

gritude e do racismo no Brasil ainda exige um alcance que atenda sufici-

entemente ao pensamento decolonial e repare o epistemicídio negro que 

resulta em estigma, em invisibilidade social e no apagamento de referên-

cias. O pensamento fanoniano alerta para a necessidade de uma outra or-

dem que não seja a priorização de uma ―verdade toda branca‖: 

Nas Antilhas, o jovem negro, que na escola repete incessantemente ―nos-

sos pais, os gauleses‖, identifica-se com o explorador, com o civilizador, 
com o branco que traz a verdade aos selvagens, uma verdade toda branca. 

(FANON, 2020, p. 163) 

Diante desse mecanismo da alienação colonial, a academia pode 

figurar como espaço de representatividade e, para além disso, de púlpito 

para uma voz desobediente, a instituir outras verdades, sem necessaria-

mente a mediação da locução branca e cristã. Considerando a situação 

política em que se encontra o Brasil e seus dispositivos formais de go-

verno, com a autorização de discursos racistas pelo próprio chefe do Es-

tado, o desafio se agiganta. Há, nas entrelinhas das instâncias contempo-

râneas da governamentalidade, um retrocesso diante de muitas das con-

quistas alcançadas na lida com as subjetividades das comunidades tradi-

cionais. Contra esse controle e tentativa de docilização dos corpos, a de-

colonialidade se levanta. 

 

 

 

4. A voz do racismo religioso nas redes e na elaboração do estigma 

contra os povos de terreiro 

A despeito de todas as políticas de direitos humanos atuantes na 

rede, o algoritmo ainda não apresenta eficácia de reconhecimento de dis-

cursos com temática racista ou intolerante evidentes, quando da imediata 

publicação. Esse é um movimento que também exige dos usuários um 
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controle mediado pela denúncia e posterior verificação das redes. No ca-

so do Instagram, os filtros de identificação de violação das próprias polí-

ticas são bastante vigilantes, mas ainda assim deixam escapar publica-

ções que perduram na rede, sob a autoridade que o engajamento dos usu-

ários acaba por determinar.  

Alguns perfis públicos, inclusive, trazem, em suas descrições, ma-

terialidades discursivas que sustentam, não apenas a hegemonia cristã, 

mas um ataque às outras religiões. Historicamente, hashtags como #sóje-

sussalva ou #tárepreendido foram associadas a uma normalidade que ex-

clui os cultos afro-ameríndios, alimentando discursos de ódio contra es-

sas comunidades, ao supor uma normatividade ocidental. Essa é, inclusi-

ve, como sustenta Goffman (2017), uma estratégia para a interdição de 

práticas tidas como não normais, na elaboração do estigma. 

No entanto, o objetivo deste trabalho centra sua preocupação na 

análise das materialidades discursivas que constituem os memes. E nelas, 

o humor, um de seus elementos viabilizadores, organiza um racismo reli-

gioso disfarçado de recreação e entretenimento (Cf. MOREIRA, 2020). 

Um exemplo dessa característica está na seguinte publicação no feed104 do 

perfil já extinto @cristaosdedireitabrasil:  

 

Figura 1: Printagem de publicação do feed do perfil @cristaosdedireitabrasil no Instagram. 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

Percebe-se, já na nomeação do perfil, um posicionamento autori-

zado pelas identidades religiosa e política, além da demarcação da terri-

torialidade de sua voz. Temos, na figura 1, uma tentativa didática de au-

torizar a expressão ―chuta que é macumba‖ e interditar a resposta do 

―chuta que é cristianismo‖. No primeiro quadrinho, temos um homem 

branco chutando uma possível oferenda sagrada, ao passo que algumas 

pessoas riem. 

                                                           
104 Vale pontuar que, no capital social da dinâmica própria do Instagram, as publicações no 

feed têm mais durabilidade no tempo, uma vez que compõem a vitrine do perfil. A rede 
também disponibiliza publicações nos stories, que aparecem apenas por 24 horas, 

podendo depois ser acessadas unicamente pelo usuário dono do perfil, em seu arquivo. 

 
Fonte: Acervo pessoal dos pesquisadores. 
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O riso, aqui, é utilizado na perspectiva de promover o engajamen-

to, sendo ainda pretensamente justificado. Na descrição da imagem, per-

cebe-se o uso do termo racista ―magia negra‖, historicamente atribuído a 

rituais satânicos, na busca de justificar a violência contra o sagrado dos 

povos de terreiro. 

Já na linha abaixo, temos um homem negro chutando o símbolo 

da cruz, também sagrado, desta feita para as comunidades cristãs, especi-

almente105. A reação, no entanto, das pessoas é de hostilidade, ao dize-

rem: ―Credo, que heresia! Deus tá vendo! Não respeitam a religião dos 

outros‖. A afirmação, além de se colocar diametralmente oposta aos sen-

tidos construídos no primeiro momento, privilegia o cristianismo enquan-

to religião, ao passo que desconsidera as outras ritualísticas, associando-

as a erro. No jogo de imagens, os autores da violência também têm cor, 

acentuando a didática da diferença utilizada e fundamentando um racis-

mo recreativo que também se configura em racismo religioso. 

O racismo recreativo permite que pessoas brancas mantenham uma repre-

sentação positiva de si mesmas ao encobrir a hostilidade racial por meio 
do humor. Ele possibilita a perpetuação da falsa representação da irrele-

vância do racismo no nosso país ao classificar piadas racistas derrogató-

rias sobre negros como atos que não expressam desprezo ou condescen-
dência. (MOREIRA, 2020, p. 150-1) 

A falsa irrelevância do racismo está conectada com a compreen-

são do discurso enquanto acontecimento e não mera abstração. Essa pro-

vocação foucaultiana encontra lugar na análise do discurso, ao ―(...) 

compreender o enunciado na estreiteza e singularidade de sua situação 

(...)‖ (FOUCAULT, 2002, p. 31). O discurso racista afeta a sociedade 

brasileira, sustentado pela historicidade de práticas derrogatórias contra o 

negro e seu sagrado, numa demonstração da dita superioridade branca, 

como também por um humor que se presta à exclusão. 

É esse mesmo recurso que também se levanta como estratégia no 

governo de si e dos outros, evidenciando a docilização dos corpos em 

uma ordem catequética que, longe de ser apenas uma expressão de fé, 

mantém regimes de controle historicamente situados, desde a coloniza-

ção (Cf. FOUCAULT, 2013). 

                                                           
105 Saliente-se que alguns cultos afro-ameríndios, como é o caso do Catimbó e da Jurema 

Sagrada, também se utilizam de símbolos cristãos, como a cruz, em suas ritualísticas. 
Para a Jurema Sagrada, por sinal, o Cruzeiro é um símbolo presente em muitos cânticos 

e na própria devoção da tradição religiosa. 
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Tal movimento ainda nos permite compreender a confluência do 

racismo recreativo com o racismo religioso, ao percebermos, para além 

do jogo de imagens e da representação da cor, a origem da prática ritua-

lística da ―macumba‖, referida na oferenda. Essa origem tem cor e é ne-

gra. Para Nogueira (2020), não basta falarmos em intolerância religiosa 

quando os sujeitos do estigma são pertencentes aos povos de terreiro, 

uma vez que, atrelada e antecipada a essa identidade, está o componente 

racial. É necessário, portanto, utilizarmos o termo racismo religioso, na 

busca de que essa hostilidade racial não seja encoberta e relativizada. 

A voz do racismo religioso enunciada com o meme torna os adep-

tos de religiões de matriz africana os sujeitos do que Goffman (2017) 

chama de ―comportamento desviante‖. Associados ao erro, à falta contra 

o progresso e ao defeito, tais religiosos são alvos constantes de violência, 

em uma territorialidade cujo grupo dominante, reprodutor dos ideais de 

normalidade ocidentais, insiste em preservar a lógica colonial e a estig-

matização da diferença, na busca da manutenção da hegemonia. 

 

5. Vozes decoloniais em uma rede predominantemente branca e cristã. 

Embora ainda tímidas, frente ao predomínio de perfis autodecla-

rados cristãos, contas relacionadas aos povos de terreiro e ao sentimento 

de orgulho e pertencimento a seus cultos têm despontado no Instagram. 

Percebe-se um movimento de decolonialidade, na tentativa de instituir 

uma nova ordem identitária, utilizando-se do humor para a afirmação da 

devoção e das práticas ritualísticas. Contrariando a lógica do estigma im-

putado às comunidades tradicionais, esses perfis têm se utilizado da vira-

lização dos memes para a afirmação de suas identidades religiosas, como 

se pode perceber na Figura 2: 

 

 

 

 

 

Figura 2: Printagem de publicação do feed do perfil @axeriogrande no Instagram. 
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Fonte: Acervo pessoal dos pesquisadores. 

O meme apresentado dialoga com um personagem da novela tele-

visiva brasileira ―Amor à Vida‖, tendo por figura o personagem Félix, 

marcado por discursos repletos de ironia e humor. Sua imagem tem cir-

culado nas redes desde a exibição da novela, na construção de memes em 

tons de denúncia ou de caráter irônico. No caso em questão, temos, além 

da imagem, o enunciado ―Chama pomba gira / De diabo / Mas quando 

quer macho / Ela vira fada madrinha‖. 

Para as comunidades cristãs, a Pombagira (ou ainda, Pombogira, 

Bombogira) seria uma representação do mal, espírito que corriqueira-

mente aparece sendo ―expulso‖ em cultos evangélicos, por exemplo. Do 

mesmo modo, a figura masculina do Exu é assim demonizada. No entan-

to, para as religiões de matriz afro-ameríndia, tais entidades são forças 

que atuam enquanto guardiões ou protetoras, promovendo características 

como virilidade, equilíbrio, sensualidade, enfim, arquétipos humanos 

bastante valorizados no entorno social, revestidos da liberdade corporal. 

Tais valores vão de encontro às ideações doutrinárias da tradição judai-

co-cristã, tendo o interdito do corpo como o símbolo do pecado (para 

nem citarmos aqui as questões de gênero, para as quais depreenderíamos 

outro esforço de pesquisa). 

O território corporal é o primeiro lugar de ataque do colonialismo. Seja 

através da morte física, genocídio, objetificação, sequestro, tortura, estu-
pro, ou da morte simbólica, regulação do corpo através das instâncias do 

pecado e da conversão. Em ambos os processos, são praticados os ataques 

a outros modos de saber. Talvez seja precisamente nesses pontos que a 
sociedade brasileira tenha cultivado uma consciência dupla sobre a pom-

bagira, mesclando medo/fascínio, recusa/desejo, interdito/transgressão. 

(SIMAS; RUFINO, 2018, p. 94) 

A figura da Pombogira é aqui apenas uma das expressões da insti-

tuição de uma nova ordem identitária no Instagram, contemplando as du-

alidades apontadas pelos autores e não exclusivizando as posturas depre-

ciativas e associadas ao mal e consequente não normal. O meme, na di-

nâmica da governamentalidade pensada por Foucault, utiliza-se da estra-
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tégia do riso para explicitar uma realidade outra, contrariando a lógica 

colonial e tremulando as bases hegemônicas de uma ―verdade toda bran-

ca‖, como relata Fanon.  

Vale salientar, ainda, que, na tradição religiosa dos povos de ter-

reiro, a Pombagira é uma entidade associada a pedidos relacionados ao 

amor, além de uma representação sensualizada da mulher que é ―(...) se-

nhora dos desejos do próprio corpo (...)‖ (SIMAS; RUFINO, 2018, p. 92) 

e que não se submete aos padrões normativos. Associá-la a um corpo ma-

ligno, como a figura do diabo, é uma tentativa de controle sobre os cor-

pos, prevista pelo projeto colonial. 

 

6. Considerações nada finais 

O carrego colonial direcionado aos povos de terreiro é manifesta-

do na estigmatização de religiões não cristãs e que, neste caso, apresen-

tam um fator potente: a questão racial. Não há, nesse sentido, como de-

sassociar as práticas discursivas de intolerância de um racismo religioso, 

uma vez que o campo desses enunciados evidencia a continuidade do e-

pistemicídio negro e dos saberes de África. No Brasil, os cultos dos po-

vos de terreiro, embora sincretizados com outras tradições, têm a cultura 

africana como matriz de sua representatividade. O estigma, então, colo-

ca-se nesse caminho, na sinalização de uma não normalidade, posta que 

diferente da tradição cristão cêntrica. O pulsar de decolonialidade, embo-

ra ainda tímido, nas redes sociais digitais, coloca os povos de terreiro em 

uma outra dimensão, na valorização das subjetividades e da doutrina que 

os constituem. 

Os memes selecionados apresentam esta dupla dinâmica: de um 

lado, permite a compreensão da constituição do racismo religioso, por 

meio dematerialidades discursivas que sinalizam o projeto colonial de 

dominação cultural do ocidente e de valores cristãos, ao passo que de-

moniza os ritos das religiões de matriz africana; de outro, expressa o or-

gulho do pertencimento e a ironia contra as verdades que os atacam. 

As contribuições da Análise do Discurso para os estudos decolo-

niais e para a desconstrução do estigma dos povos do terreiro residem na 

possibilidade de compreender o discurso enquanto acontecimento e não 

algo que possa meramente se tornar irrelevante do entorno social, como 

defende o humor de memes racistas. Esse caminho ainda é longo e árduo, 

mas a tentativa de cruzá-lo é válida e potente, na análise de práticas soci-
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ais que constituem e são constituídas pelo discurso, minando a hegemo-

nia eurocêntrica que sustenta um racismo também epistêmico. 
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RESUMO 

Tem sido frequente nas discussões em ciências humanas a questão da decolonali-

dade, porém existe um abismo entre as discussões teóricas feitas sobre tal postulado e 

sua efetividade nas práticas de pesquisa. É nesse contexto pendular que este trabalho 

apresenta e defende, numa primeira seção, a Abordagem Sociológico e Comunicacio-

nal do Discurso (ASCD) como emergente, decolonial e uma Epistemologia do Sul do 

Sul. Na segunda seção, trazemos exemplos de análises feitas a partir de recortes de ob-

jetos de pesquisas desenvolvidas por alguns filiados a essa corrente, a partir dos dife-

rentes interesses que são contemplados e suas possibilidades de diálogos, cuja ênfase é 

dada a grupos subalternos e minorias, nas suas relações com os abusos de poder e as 

diferentes formas de dominação mediadas através do discurso. Os diálogos teóricos 

são múltiplos: com a Linguística Sistêmico-Funcional (HALLIDAY, 2006; CUNHA, 

2021); a Análise de Discurso Crítica (DJIK, 2018; WODAK, 2009; FAIRCLOUGH, 

2016); os estudos decoloniais (QUIJANO; SANTOS, 2009), a Luta por Reconhecimen-

to (HONNETH, 2003), a partir de suas interfaces com a ASCD (PEDROSA, 2012; 

2013). A metodologia adotada é qualitativa-interpretativista (PARDO, 2015). Como 

apontamentos conclusivos, esse trabalho endossa a necessidade de diálogos transdisci-

plinares nos estudos da Linguagem e a pertinência da ASCD como abordagem emer-

gente e pioneira dentro dos Estudos Críticos do Discurso. 

Palavras-chave: 

Decolonialidade. Avaliatividade. Análise Sociológica e Comunicacional do Discurso. 

 

RESUMEN 

El tema de la descolonalidad ha sido frecuente en las discusiones en las ciencias 

humanas, pero existe un abismo entre las discusiones teóricas sobre este postulado y 

su efectividad en las prácticas de investigación. Es en este contexto pendular que este 

trabajo presenta y defiende, en un primer apartado, el Enfoque Sociológico y Comu-

nicacional del Discurso (ASCD) como emergente, decolonial y una Epistemología del 
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Sur del Sur. De objetos de investigación desarrollados por algunos afiliados a esta co-

rriente, a partir de los diferentes intereses que se contemplan y sus posibilidades de 

diálogo, cuyo énfasis se le da a los grupos subalternos y minorías, en sus relaciones con 

los abusos de poder y las diferentes formas de dominación mediadas a través del 

habla. Los diálogos teóricos son múltiples: con Lingüística Sistémico-Funcional 

(HALLIDAY, 2006; CUNHA, 2021); Análisis crítico del discurso (DJIK, 2018; WODAK, 

2009; FAIRCLOUGH, 2016); estudios decoloniales (QUIJANO; SANTOS, 2009), la 

Lucha por el Reconocimiento (HONNETH, 2003), desde sus interfaces con la ASCD 

(PEDROSA, 2012; 2013). La metodología adoptada es cualitativo-interpretativa 

(PARDO, 2015). Como notas finales, este trabajo respalda la necesidad de diálogos 

transdisciplinarios en los estudios del lenguaje y la relevancia de la ASCD como un en-

foque emergente y pionero dentro de los estudios críticos del discurso. 

Palabras clave: 

Decolonialidad. Evaluación. Análisis sociológico y comunicacional del discurso. 

 

1.  Introdução 

O presente trabalho apresenta análises discursivas dentro de um 

contexto bastante diversificado no que diz respeito a minorias, pois nos 

debruçamos sobre discursos disponíveis na internet em diferentes pági-

nas virtuais direcionados e/ou produzidos por elas, como surdos no con-

texto educacional e político, discursos de ódio a professores no período 

da pandemia da Covid-19, a gordofobia médica e a velhofobia. 

Entendemos que historicamente esses grupos têm sofrido opressão 

por parte das pessoas que socialmente detêm o poder, a forma como o 

poder opera tem-se naturalizado a exclusão de pessoas que integram um 

grupo estigmatizado. Tais exclusões, sistematicamente, tendem apagar 

identidades desses grupos, além de controlar diferenças. 

Na história e na modernidade, o processo de exclusão atinge as 

pessoas mais pobres, com deficiências, os homossexuais, os surdos, os 

cegos, os idosos, as mulheres, as pessoas gordas e as pessoas com doen-

ças mentais. Por representarem ameaça para o sistema de produção, ex-

cluí-las é uma forma de manter a ―ordem‖. 

Para descortinarmos as violências voltadas para as minorias já a-

pontadas, nosso objetivo é analisar os discursos das e para as minorias 

em diferentes plataformas virtuais, e o processo de Avaliatividade que 

evidenciam a subalternidade, pois por meio da linguagem, o discurso es-

tabelece domínio; além disso, o discurso representa e constrói a realidade 

social, ou seja, como prática que muda o mundo e o sujeito (Cf. FAIR-

CLOUGH, 2003). 

 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

800                   Cadernos do CNLF, v. XXIV, n. 3, Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2021. 

2. Base teórica  

As pesquisas em Análise Crítica do Discurso (ACD) analisam de 

forma crítica as relações de dominação por meio da linguagem, conside-

ramos que esta é capaz tanto de criar acontecimentos quanto de reprodu-

zi-los. Pensando nessa direção, entendemos que o discurso, através da 

linguagem, pode mudar a realidade social. 

Observamos, nesse sentido, que essas pesquisas apresentam uma 

relação de linguagem e poder, a primeira é o instrumento pelo qual se 

pode estabelecer relações de poder e, através dessas relações, é possível 

estabelecer as desigualdades sociais, logo, o analista se interessa em ob-

servar como ocorre a dominação: ―(...) a linguagem é um meio de domi-

nação e de força social, servindo para legitimar as relações de poder es-

tabelecidas institucionalmente‖ (PEDROSA, 2008, p. 117). 

Segundo assegura Damaceno (2013, p. 84), ―a ASCD é uma pro-

posta que se anuncia com o objetivo de (re)discutir algumas questões 

primordiais para ACD, como Sujeito e identidades, tipos de mudanças 

sociais e culturais, tipos de poder, entre outros‖. A ASCD, com efeito, 

firma-se como uma vertente de crítica discursiva e com caráter transdis-

ciplinar. 

Segundo Pedrosa (2012a), a ASCD segue o princípio transdisci-

plinar da ACD, dialoga com e se fundamenta em áreas como a Linguísti-

ca Sistêmico-Funcional e a Linguística Textual, e da Gramática Visual, 

dialogando fortemente com a Sociologia Aplicada à Mudança Social 

(SAMS), com a Comunicação para a Mudança Social (CMS) e com os 

Estudos Culturais. Dessa forma, atende a uma investigação mais ampla e 

plural no que diz respeito à força do discurso como fonte de mudanças, 

―acompanhar as mudanças sociais e culturais não é exclusividade da 

ACD, ou da Sociologia, ou da Comunicação, ou de qualquer outra área 

de conhecimento; faz parte do posicionamento de diversas áreas e dos di-

álogos entre elas na atualidade‖, conforme afirma Pedrosa (2012b, p. 4). 

Conforme afirma Pedrosa (2016), a Abordagem Sociológica e 

Comunicacional do Discurso (ASCD) recebe esse nome por seu nasce-

douro a partir de leituras em Sociologia para a Mudança Social (SMS) e, 

principalmente, em CMS, além de estudos sobre a SAMS. A ASCD pre-

ocupa-se em intensificar pesquisas relacionadas ao poder ou ao abuso de 

poder, além de ―aprofundar os estudos quanto: às mudanças sociais e cul-

turais; aos tipos de poder; aos sujeitos e à constituição de suas identida-

des; à contribuição das orientações da socioanálise para o estudo das 



XXIV CONGRESSO NACIONAL DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA 

Anais do XXIV CNLF: Textos Completos, Tomo II.                                                         801 

‗narrativas do eu‘‖ (PEDROSA, 2016, p. 73-4). A Abordagem Socioló-

gica e Comunicacional do Discurso dialoga com esses campos, conforme 

ilustramos com a figura abaixo. 

As categorias análíticas da ACD devem ser buscadas em todas as 

análises discursivas textualmente orientadas – ADTO –, pois compreen-

dem o texto como uma ferramenta importante da análise, o texto é a ma-

terialização do discurso a ser analisado, portanto se faz necessário com-

provar as marcas lexicais observadas nos discursos analisados; assim, in-

fluenciados pelos estudos de Norman Fairclough, preferenciamos traba-

lhar com a Linguística Sistêmico-Funcional. 

Além da ACD e da ASCD, a Linguística Sistêmico-Funcional 

também constitui uma base importante para essa pesquisa. Como, para a 

LSF, a função da língua é mais importante que sua forma, Halliday pro-

põe três metafunções que atendem às necessidades dos falantes ao utili-

zar a sua língua. As metafunções são classificadas como ideacional, in-

terpessoal e textual e atuam de maneira simultânea nos textos, como bem 

explica Resende (2009): 

[...] Em Linguística Sistémica Funcional (LSF), entende-se que a função 
primordial da linguagem é a comunicação. Quando nos comunicamos por 

meio da linguagem, participamos de eventos discursivos, em que a intera-

ção social é medida por textos (escritos, orais, visuais, multimodais). 
(RESENDE, 2009, p. 35) 

A metafunção ideacional se relaciona à ação social, à visão de 

mundo e tem a transitividade (processos verbais) como sistema de repre-

sentação; a metafunção interpessoal relaciona-se aos participantes e suas 

inter-relações, e seu sistema de representação consiste na avaliatividade; 

por fim, a metafunção textual tem relação com a estrutura do texto e 

compõe o sistema de representação tema e rema. 

Para a relevância desta pesquisa, nos concentraremos apenas na 

metafunção interpessoal, uma vez que ela representa a característica que 

a linguagem tem de estabelecer a função que os interlocutores exercem 

durante uma interação social. 

Acerca da avaliatividade, por sua vez, trazemos que 

[...] O sistema de avaliatividade, proposto por Martin e White (2005), ca-

racteriza-se como um conjunto de significados interpessoais que se de-
bruça sobre os mecanismos de avaliação veiculados pela linguagem, con-

figurados em um sistema que oferece aos usuários possibilidades de utili-

zar itens avaliativos em suas interações cotidianas. (MEIRA; CUNHA, 
2014, p. 9) 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

802                   Cadernos do CNLF, v. XXIV, n. 3, Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2021. 

Martin e White, como seguidores de Halliday aprofundaram seus 

estudos e desenvolveram a teoria da avaliatividade. Esse sistema encon-

tra-se dividido em três subsistemas, quais sejam: Atitude, Gradação e 

Engajamento. O subsistema Atitude divide-se em três categorias: afeto, 

julgamento e apreciação. O subsistema da gradação está dividido em du-

as categorias: intensidade (força) e precisão (foco), e o subsistema de en-

gajamento, por sua vez, em monoglossia e heteroglossia. 

Para atender a necessidade desse trabalho, embasamo-nos mais 

precisamente no subsistema de Atitude. Ele ―é responsável pela expres-

são linguística das avaliações positivas e negativas, que abrange três re-

giões semânticas: a emoção, a ética e a estética‖ (ALMEIDA, 2010, p. 

99). 

Para Almeida (2010), o afeto é utilizado com a finalidade de ex-

primir, no discurso, as emoções, consistindo em uma avaliação baseada 

nos sentimentos dos interlocutores, sendo que tais sentimentos podem ser 

positivos ou negativos e podem ser expressados de maneira explícita ou 

implícita, como sentimentos de felicidade/infelicidade, segurança/insegu-

rança e satisfação/insatisfação.  

O subsistema julgamento é um recurso que representa as avalia-

ções que o falante/autor faz sobre o comportamento, sobre a ética e sobre 

a moralidade estabelecida pelas diversas instituições, quais sejam, o Es-

tado, a Igreja, a Escola, etc. Assim, quem rege as normas comportamen-

tais da sociedade são as instituições. Ainda conforme Almeida (2010), o 

julgamento é dividido em dois tipos: estima social e sanção social, sendo 

que o primeiro diz respeito à vigilância da cultura oral, como a fofoca, os 

boatos, etc., e o segundo, por sua vez, diz respeito aos códigos, às leis, às 

regras, residindo na dicotomia entre o que é certo e o que é errado, entre 

o que é aceitável e o que é inaceitável. 

Por fim, a atitude de apreciação é um recurso semântico que tem a 

função de avaliar coisas, objetos e fenômenos. De acordo com Almeida 

(2010), a apreciação abrange as reações dos falantes e as avaliações da 

realidade, ou seja, avalia os elementos do cotidiano, como os bens cultu-

rais e de serviços, além de fenômenos da natureza. 

Devido ao caráter social e por se vincular ao contexto, fizemos a 

escolha pelo uso da Linguística Sistêmico-Funcional, com a finalidade de 

desenvolvermos as análises linguísticas da pesquisa mediante o sistema 

de Avaliatividade e seu subsistema descrito acima. Além de entendermos 

que a língua tem esse caráter social e dialético, isso quer dizer que está 
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relacionada ao uso e ao contexto, ou seja, é um momento da prática soci-

al, é intimamente articulada à corrente dialético-relacional de Fairclough 

(2016) e à Abordagem Sociológica e Comunicacional do Discurso de 

Pedrosa (2012). 

 

3. ASCD: uma proposta decolonial e uma epistemologia do Sul do Sul 

Há, no cânone do pensamento ocidental, forte vinculação às pers-

pectivas eurocêntricas, em diversas áreas do conhecimento. Essa depen-

dência histórica tem caracterizado tanto os paradigmas científicos quanto 

os padrões sociais e culturais, dado que constitui e atribui ao europeu a 

figura do desenvolvido, do progresso e as referências para os modos de 

ser, pensar e representar o mundo. Esse modo histórico ocidental resulta 

em considerar o saber a partir do mito de uma fonte original, elevada, a 

partir da qual as outras deviam derivar-se ou dela beber, fato do qual as 

universidades, de modo geral, não conseguiram se libertar (Cf. RESEN-

DE, 2019). É por isso que a colonialidade funciona como lugar de legi-

timação de formas de dominação, de colonização do outro ao passo em 

que estabelece posições de hegemonia e subordinação. Ela estabelece a-

través de diversos mecanismos – e a língua é um deles – os padrões de 

predicações positivas e negativas, nas mais diversas direções, com poten-

cial classificatório, de tal modo que as noções de progresso, desenvolvi-

mento situam-se nas escalas dominantes e, por outro lado, a subalterni-

dade e o subdesenvolvimento são atribuídos a outro
106

, cujo lugar já é 

pré-determinado (Cf. FABRÍCIO, 2017).  

É nesse sentido que Santos (2010) situa a colonialidade como um 

subproduto ou efeito do colonialismo, este, entendido como uma forma 

de violência matriarcal, ou seja, que está na gênese, na constituição da 

maneira como historicamente compreendemos e descrevemos a história 

das nossas descobertas e, por consequência, a história do próprio saber, a 

partir de uma visão do Ocidente na sua oposição com o Selvagem, a Na-

tureza e o Oriente (Cf. SANTOS, 2010). Tais hierarquizações do mundo 

legitimam sentidos e representações sobre dominação e subordinação: é a 

instância simbólica para assentar a materialidade das diversas formas de 

abuso de poder características do modus operandi da colonialidade, seja 

em sentido vertical, seja horizontal.  

                                                           
106 Longe de evocarmos uma querela, a grafia em minúsculo demarca a compreensão que 

fazemos de sujeito como ator-social, compreendido, na ASCD, como um equivalente ao 
que costumeiramente se compreende como sujeito assujeitado em outras vertentes de es-

tudos do discurso. 
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 Disso resulta que tentar compreender as representações constitu-

ídas a partir da colonialidade não é tarefa simples dado que ela não é um 

movimento unilateral, estanque ou que se encerra num determinado locus, 

muito pelo contrário: ela é uma constante, sendo, portanto, resultado da 

produção histórica sofrida por indivíduos e instituições e também do tra-

balho que esses mesmos indivíduos exercem sobre elas (Cf. SILVA, 

2006), conforme também defende Resende (2019). 

Para além das diversas implicações que as formas de colonialida-

de exercem sobre nós, um aspecto decisivo para o exposto acima é que a 

tradição eurocêntrica também constitui a bilateralidade Norte versus Sul, 

sendo o Norte símbolo do progresso, desenvolvimento, da ciência e o 

Sul, compreendendo no Mapa-múndi países abaixo da Linha do Equador 

e, por isso, menos desenvolvidos ou emergentes, caso queiramos adotar 

uma perspectiva da geopolítica atual (Cf. RESENDE, 2019).  

É nesse sentido que Santos (2009) mostra como o pensamento o-

cidental historicamente age segundo certa bilateralidade, sendo que ela 

torna certos sujeitos invisíveis e é constitutiva do que ele chama de ―pen-

samento abissal‖, que seria justamente a impossibilidade de coexistência 

de posições conflitantes, dados os lugares pré-estabelecidos demarcados 

pelas formas de colonialismos não permitirem outros lugares que não a-

queles pré-definidos. A ideia de abissal significa justamente isso: um lu-

gar de separação entre dois pontos, extremos, que agem na afirmação e 

negação um do outro e que, pela clivagem que há entre eles, não se pode 

passar de um lugar ao outro, de tal modo que há apenas um sempre estar 

cá em oposição a um sempre estar lá, sendo, portanto, lugares estáticos. 

Disso resulta que colonialismo e a colonialidade são movimentos 

diferentes. Isso porque o primeiro está estritamente vinculado ao fenô-

meno político da colonização, enquanto que a última tem a ver com os 

efeitos residuais que o colonialismo causou, bem como é constitutiva do 

padrão mundial de poder do mundo capitalista (Cf. QUIJANO, 2009). 

Desse modo, pensá-la envolve considerar a constituição dos Estados 

Modernos, o avanço e desenvolvimento das ciências, e a dinâmica da ati-

vidade material e imaterial humana ligada às esferas do trabalho e do ca-

pital, numa perspectiva materialista, mas que também contempla a pro-

dução dos bens simbólicos. A própria ideia de cultura e civilização aí se 

fazem presentes, além do próprio saber, visto que ―todo o conhecimento 

é contextual, mas o contexto é uma construção social, dinâmica, produto 

de uma história que nada tem a ver com o determinismo arbitrário da ori-
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gem‖ (SANTOS, 2010, p. 45). O próprio desenvolvimento a Linguística 

foi afetado por esses elementos. 

As inovações vieram, não à toa que nos últimos anos tem se popu-

larizado nas ciências humanas certa discussão sobre a importância de tra-

zer para as pesquisas as vozes
107

 dos oprimidos, de romper com a tradi-

ção eurocêntrica, de formular novas propostas e abordagens teórico-

metodológicas, outras formas de ver, compreender e pensar o mundo, 

embora o movimento de recusa da tradição seja difícil e exija grande es-

forço (Cf. SILVA, 2006). Perspectiva essa que tem se intensificado mais 

recentemente e que busca promover a decolonialidade entendida a partir 

da realidade latino-americana e da possibilidade de compreensão de ou-

tros mundos possíveis (realidades epistêmicas, paradigmas, etc.) fora dos 

padrões eurocêntricos. 

E é no período pós-guerra
108

, de um mundo à guisa de globaliza-

ções, que pautas até então descartadas dos estudos linguísticos passam a 

ser a eles integradas. Ressaltamos que, para nós, falamos em ―Globaliza-

ções‖, isto porque são projetos hegemônicos e também contra-

hegemônicos (Cf. SANTOS, 2010), não sendo, portanto, simétricos tam-

pouco unilaterais, pelo contrário: são demarcados por divergências e con-

flitos. Vale lembrar que, apesar das suas diversas correntes – ou vertentes 

– a Análise de Discurso Crítica (ACD) é um desses novos campos que 

surgem (Cf. WODAK; MEYER109, 2009), porém, na origem, ainda é eu-

rocêntrica, o que demonstra como mesmo tendo avançado a colonialida-

de do saber é tão difícil de ser superada. Pensemos, por exemplo, nas 

nomenclaturas que foram dadas às correntes – ou abordagens dos estudos 

discursivos, conforme Resende (2019). 

E é justamente por isso que creditamos à ASCD um caráter deco-

lonial, dado que desde seu lançamento como corrente (Cf. PEDROSA, 

2012) busca promover articulações transdisciplinares. Mais do que isso: 

ela mobiliza para o interior dos seus trabalhos e pesquisas questões e-

mergentes no Brasil – e recentemente, com divulgação em outros países 

sul-americanos, como Colômbia e Chile, a partir de participação de filia-

                                                           
107 Pensamos ser mais coerente o uso de tal expressão ao invés de ―dar voz‖, visto que essa 

última construção parece conter certa metafísica ocidental do som que compreende a 
construção do sujeito do discurso pela capacidade de falar, bem como se distancia de 

uma posição decolonial ao mesmo tempo em que parece negar e deslegitima o lugar do 

oprimido como espaço de luta e transformação social. 

108 Nos referimos ao período posterior à Segunda Guerra Mundial, ou seja, depois de 1945. 

109 Tradução de Íris Souza e Josefa Gilvânia Rodrigues 
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dos a esta corrente em eventos científicos com exposição de trabalhos de 

pesquisa, sejam já concluídas ou em andamento. Pautas que versam so-

bre relações de abusos de poder e pautas de grupos vulneráveis e esse 

modo de operar insere a ASCD numa perspectiva linguística pós-

colonial, ao passo em que ela relativiza, põe em xeque a pretensão uni-

versal, generalista, os preceitos de formas simplistas de tratar as línguas a 

partir das epistemes europeias. Assim, ela passa a desconstruir certas i-

magens negativas e de rebaixamento associadas aos modos como outras 

epistemes podem se afirmar. Tal articulação coloca a ASCD como uma 

epistemologia do sul, nos termos que Quijano e Santos (2009) defendem.  

Ainda, conforme nos mostra Santos (2010, p. 41), a divisão Nor-

te-Sul não segue critérios geográficos, podendo existir um Norte do pró-

prio Norte e um Sul do Norte, como os casos da Inglaterra e Portugal, 

respectivamente, da época do surgimento dos estados modernos. Do 

mesmo modo, no Sul, compreendido numa geopolítica do saber, há tam-

bém um Norte e um Sul nos quais as dinâmicas e predicações de subor-

dinação e hegemonia se fazem presentes e que se manifestam, assim, nas 

demais formas de colonialidade. Tal qual um vírus, a visão do Norte o-

pressor se replica no Norte do Sul. 

No Brasil, podemos situar um Sul do Sul nos estudos discursivos, 

notadamente marcado por certa predileção de certas abordagens em de-

trimento de outras, além de perceptível dificuldade de aceitação das pro-

duções, pesquisas e abordagens que são desenvolvidas nos espaços e re-

giões historicamente subalternos, como é o caso do Nordeste, se conside-

rado com seus pares opositores: o Sudeste e a região Sul. E é nesse espa-

ço-tempo de produção do saber que a ASCD está situada: ela precisa se 

justificar como abordagem emergente, ao mesmo tempo em que põe em 

xeque a discussão sobre a decolonialidade, muito abordada teoricamente, 

recentemente, mas pouco colocada em prática. Desse modo, como uma 

episteme do Sul do Sul, a ACSD é a realização de parte da utopia da qual 

nos fala Santos (2010, p. 33), ao mesmo tempo em que é também um 

caminho possível para tarefas difíceis, mas não impossíveis, dado às pes-

quisas já desenvolvidas e as que estão em andamento e no porvir. 
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2. Análise discursiva 

Análise (1): 

R1 

 

 

 

 

 

          Fonte: Recortes transcritos dos arquivos da pesquisadora Maiane Vasconcelos de 

Brito. 

Segundo Quadros (2015), os surdos querem aprender em Língua 

de Sinais, não apenas por questões linguísticas, mas políticas, buscando, 

assim, estratégias de autoafirmação enquanto grupo social. 

Essa apreciação feita positivamente pelo sujeito de R1 é clara-

mente observada por meio deste fragmento: ―E quando eu comecei a a-

prender libras, eu comecei a aprender as coisas muito rápido do que na 

parte..., na parte português, né? Mas a libras você desenvolve muito, né? 

Uma aprendizagem, por exemplo‖. 

O fato de o surdo defender a escola bilíngue vai além de defender 

apenas a oportunidade de ser inserido em um contexto que lhe oportunize 

o aprendizado em sua língua natural, mas também uma leitura de mundo, 

dentro das perspectivas de suas culturas e identidades. 

O posicionamento do sujeito surdo em questão faz apreciação ne-

gativa à escola inclusiva e se coloca contra a inclusão, pois tal modalida-

de o impossibilitava de aprender pelo fato de os professores não usarem 

libras, assim como pela falta de contato com os colegas ouvintes. Essa 

apreciação feita positivamente pelo sujeito em R1 é claramente observa-

da por meio de: ―E quando eu comecei a aprender libras, eu comecei a 

aprender as coisas muito rápido do que na parte..., na parte português, 

né? Mas a libras você desenvolve muito, né? Uma aprendizagem, por 

exemplo‖. 

Os surdos, por meio dos processos de comunicação, evidenciam 

seus problemas sociais mais complexos, como os modelos de educação 

destinados a eles. E, partir do enquadramento com suas identidades, os 

surdos podem trabalhar para transformar a realidade. 

Eu lembro que quando eu entrei naquela escola, é escola só para surdo, é.... 

eu... nunca tinha visto libras na minha vida, nunca! Quando entrei naquela escola a 
maioria daquelas pessoas que estudavam lá faziam libras. Eu não encontrava pes-

soas oralizadas lá dentro, então... eu olhava, eu achava que no começo, achava que 

era palavrão, essas coisas, né? Daí com o tempo eu fui aprendendo com eles. Nos-

sa! Foi uma experiência, sabe?! E quando eu comecei a aprender libras, eu come-

cei a aprender as coisas muito rápido do que na parte..., na parte português, né? 

Mas a libras você desenvolve muito, né? Uma aprendizagem, por exemplo. 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

808                   Cadernos do CNLF, v. XXIV, n. 3, Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2021. 

Não se trata de tentar provar que o surdo é capaz de aprender so-

mente quando inserido em escolas bilíngues, mesmo porque o sujeito da 

análise é oralizado, mas evidenciar que o ensino que respeita o modo pe-

lo qual o surdo pode receber melhor a mensagem e que o respeite em sua 

diferença linguística é capaz de gerar mudança social. Segundo Wodak 

(2003), a teoria crítica tem o papel de desvelar os discursos por meio das 

ideologias e favorecer às lutas pela emancipação dos grupos sociais mar-

ginalizados. 

No mais, o sujeito afirma que não conhecia a Língua pertencente 

à sua comunidade (a libras), quando diz: ―... eu olhava, eu achava que no 

começo, achava que era palavrão, essas coisas, né‖. 

Sendo assim, ao defender a escola bilíngue, não se pretende se-

gregar o surdo em um único espaço, tendo em vista que essa escola en-

volve aspectos culturais, identitários e linguísticos da pessoa surda, mas 

se pretende agir com oposição a quem, por meio do discurso, estabelece, 

confirma e legitima o abuso de poder e a dominação, conforme van Dijk 

(2003). 

 

Análise (2): 

A gordofobia está intrinsecamente estruturada em toda as socie-

dades pós-modernas. Em um período distante, as mulheres gordas eram 

vistas como sinônimo de riqueza e status social, pois detinham de poder 

para uma boa e farta alimentação. Com as seguidas Revoluções Industri-

ais e as mudanças dos papéis sociais que as mulheres ocuparam na socie-

dade, ainda vítimas do patriarcado e do colonialismo, a pressão estética 

tornou-se um dos maiores empecilhos para a plena liberdade feminina e 

buscamos entender como essa inacessibilidade se dá e quais são os crité-

rios hegemônicos que estão alinhados ao problema, moldando as práticas 

sociais nele existentes e ditando como serão as resoluções e empecilhos 

adotados, baseando-se em aspectos coloniais, generalizações e preconcei-

tos, não compactuando com a Constituição Federal que, em seu Art. 14, 

garante igualdade a todos perante a lei, sem quaisquer discriminações.   

Os recortes de gordofobia médica a seguir foram retirados da rede 

social Twitter, ferramenta importante na obtenção de relatos das mais va-

riadas formas de violência. Esses relatos foram advindos a partir da has-

tag ―gordofobiamedica‖, utilizada, desde 2018, como filtro para tweets de 

pessoas que sofreram gordofobia médica em algum momento da vida. 
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R2 

 

 

De acordo com os pressupostos presentes no sistema de Avaliati-

vidade, especificamente no Subsistema de Atitude, que está subdivido 

em três aspectos: Afeto, Apreciação e Julgamento, sendo, de forma re-

sumida, o Afeto é responsável pelas emoções, a Apreciação pela compo-

sição e valoração e o julgamento pela sanção social. Tais categorias po-

dem ser trabalhadas tanto individualmente quanto simultaneamente, haja 

vista o interesse e o recorte do pesquisador. 

Em R2, podemos entender que o uso da palavra ―louca‖ está asso-

ciado a um julgamento negativo, ou seja, o médico, pautado em um dis-

curso de autoridade e na relação de poder que exerce do consultório, 

―disse‖ que ―eu era louca por ter engravidado gorda‖. No âmbito do afe-

to, que denota visões positivas ou negativas  através das respostas emo-

cionais do falante, no trecho ―Saí de lá desesperada‖ há uma elipse do 

―eu‖ (eu saí de lá desesperada), em primeira pessoa, situando uma avali-

ação da R1 sobre si, de modo que evidencia a sua sensação de inseguran-

ça a respeito do que aconteceu. Nesse sentido, a avaliação médica foi 

plenamente pautada no estereótipo advindo do estigma relacionado a 

uma mulher gorda que havia acabado de descobrir uma gravidez. 

 

Análise (3): 

R3 

 

FALANTE A: ―É problema quem votou nele pois concordaram c ele. Isso é pi-

or‖. 
FALANTE: B: ―A comunidade surda ainda tem medo de falar a liberdade mas 

não‖. 

FALANTE C: ―Bozo é tolo‖. 
FALANTE D: ―Preciso luta os surdos ligo‖ 

FALANTE E: ―Pq Bolsonaro vê a visão de Paulo Freire é comunista, por isso ele 

não passa na faculdade... É inimigo da educação‖. 
FALANTE F: ―Eu tô chocada com a Instituição que oferta a graduação em Peda-

gogia e Pedagogia Bilingue e ñ aceitar Paulo Freire‖. 

FALANTE E: ―Eu acredito que teremos outro presidente a partir de 2023 para re-

cuperar tudo na educação de surdos‖. 

FALANTE G: ―Concordo c vc, podemos fazer passeata, mas covid ta foda‖. 

FALANTE H: ―Comunidade surda precisa unir pq minoria surda‖. 
FALANTE I: ―Bôzo já falou que é contra ―Ditadura das minorias‖ mas não en-

―Ao descobrir que eu estava grávida, o médico me disse que eu era louca por 

ter engravidado gorda. Saí de lá desesperada, com medo de prejudicar meu 
bebê. #gordofobiamedica‖. 
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                Fonte: Recorte dos arquivos do pesquisador Leoni Nascimento. Julho de 2021. 

Em uma live no Instagram, no dia 25 de abril de 2021, o professor 

surdo, M
e
 Valdo Nóbrega, da Universidade Federal da Paraíba (UFPB), 

através da sua conta (@cafe.compolitica), expôs sua indignação com a 

manobra política do atual governo brasileiro em não apoiar conteúdos, 

segundo eles, ideológico. Nesse contexto, os envolvidos na live apresen-

tam também a insatisfação, por meio de comentários no chat, com a de-

terminação de excluir, do site do INES (Instituto Nacional de Educação 

de Surdos), todo o material que envolve conhecimento voltado para Pau-

lo Freire. 

Conforme Fuzer e Cabral (2011), o ponto de partida para uma a-

nálise semântica é a gramática, e, de acordo com o intuito desse texto, a 

abordagem sistêmico-funcional direciona-nos às diversas formas como a 

linguagem se manifesta ―nos diferentes estratos da língua‖. A autora 

(2011) contribui ainda no entendimento de que a linguagem, por meio 

das práticas sociais, permite ao falante, ao escritor, ao sinalizador110, ―se-

lecionar elementos linguísticos apropriados a determinada situação‖. 

A materialidade das escolhas linguísticas selecionadas para com-

por um texto é reflexo do contexto de enunciação que o sujeito está inse-

rido. As autoras Fuzer e Cabral (2011) chamam de contexto de cultura e 

contexto de situação. Para definir contexto de cultura, exemplifica-se a 

partir de ambientes sociocultural, envolvendo ideologias, convenções so-

ciais e instituições. E para contexto de situação, toda a enunciação envol-

ve o campo, as relações e os modos (Cf. FUZER; CABRAL (2011). 

 

Quadro 2: Exemplos de descrição contextual no texto R3. 

CAMPO Indignação de membros da comunidade surda em rela-

ção à imposição governamental aos conteúdos envolven-

do Paulo Freire no site do INES  

EXEMPLOS DE 
LINGUAGEM 

DE INDICAM O 

E ―Pq Bolsonaro vê a visão de Paulo Freire é comunista, 
por isso ele não passa na faculdade... É inimigo da edu-

cação‖. 

                                                           
110 Falantes de Línguas de Sinais (LS). 

tende ações afirmativas‖. 
FALANTE B: ―Porque ainda tem doentios bolsonaristas continuar apoiar‖. 

FALANTE J: ―Cadê movimento protesto‖. 

FALANTE K: ―Temos que movimentar a passeata igual ano 2011 na BSB‖. 
FALANTE L: ―Eu fico muito triste mesmo minha língua libras‖. 
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CAMPO 

 
F ―Eu tô chocada com a Instituição que oferta a gradua-

ção em Pedagogia e Pedagogia Bilingue e ñ aceitar 

Paulo‖. 

RELAÇÕES Exposição do ponto de vista do Prof. Surdo em sua pági-

na no Instagram (@cafe.compolitica), com mais de 3.200 

seguidores. 

EXEMPLOS DE 

LINGUAGUEM 

QUE INDICAM 

AS RELAÇÕES 

B ―A comunidade surda ainda tem medo de falar a liber-

dade mas não‖. 

E ―Eu acredito que teremos outro presidente a partir de 
2023 para recuperar tudo na educação de surdos‖. 

H ―Comunidade surda precisa unir pq minoria surda‖. 

K ―Temos que movimentar a passeata igual ano 2011 na 

BSB‖. 

MODO Verbal escrito; linguagem constitutiva; modo de organi-

zação argumentativo. 

EXEMPLOS DE 
LINGUAGEM 

QUE INDICAM 

O MODO 

A ―É problema quem votou nele pois concordaram c ele. 
Isso é pior‖. 

B ―Porque ainda tem doentios bolsonaristas continuar a-

poiar‖. 

G ―Concordo c vc, podemos fazer passeata, mas covid ta 
foda‖. 

L ―Eu fico muito triste mesmo minha língua libras‖. 

Baseado nos pressupostos de Fuzer e Cabral (2011), devido ao 

modo como os indivíduos que compõe a comunidade surda brasileira se 

relacionam com interferência política atual, sobretudo em questões edu-

cacionais que não resultavam em discussões acaloradas anteriormente. 

As autoras (2011) apontam que das três metafunções, a saber: ideacional, 

interpessoal e textual, a que mais se relaciona com troca de informações, 

por meio das orações, é a interpessoal. A metafunção interpessoal é ava-

liada pelo sistema ―modo‖. Justifica-se pela forma como os envolvidos 

utilizam-se do texto como um evento comunicativo, direcionando-nos às 

informações relativas ao tempo, à polaridade (positiva e negativa) e à mo-
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dalidade (probabilidade, usualidade, obrigação, inclinação) (Cf. FUZER; 

CABRAL (2011). 

 

Análise (4): 

Desde de 20 de março que a educação do Brasil entrou em qua-

rentena e o trabalho do professor, consequentemente, também. Para con-

tém da disseminação do novo coronavírus, as escolas foram fechadas fa-

zendo com que os professores passassem a trabalhar em casa, lecionando 

remotamente e isso tem colocado os docentes em um grupo de vulnerá-

vel, sofrendo as consequências dos efeitos da pandemia que incidiram di-

retamente em sua vida pessoal e profissional. 

Segundo Santos, (2020, p. 5), ―qualquer quarentena é sempre dis-

criminatória, mais difícil para uns grupos sociais do que para outros e 

impossível para um vasto grupo de cuidadores, cuja missão é tornar pos-

sível a quarentena ao conjunto da população‖. Os professores ao entra-

rem em quarentena não foi diferente como os grupos, sofrem discrimina-

ções nas redes sociais, ataques de ódio, que por vezes, coloca em xeque o 

trabalho pedagógico do docente, argumentando que estão sem trabalhar, 

porém, recebendo seus salários.  

Esse movimento de discurso de ódio aos professores, especifica-

mente nas redes socais nos chamam atenção para uma situação – o es-

cancaramento das fragilidades desse profissional. Elas foram desveladas 

pela pandemia de maneira discriminatória e violenta, há discursos que 

delega ao professor responsabilidade que é do sistema, e por isso, a rede 

social se transformou num palco de julgamento do trabalho da classe do 

magistério. 

R4 

―E os únicos responsáveis por isso são os professores. Qdo o prefeito ou go-

vernador fala em voltar as aulas, os vagabundos do sindicato ameaçam de gre-
ve. Tem que demitir os que não querem trabalhar. Só assim p voltar as aulas 

presenciais.‖ 

               Fonte: recorte transcrito dos arquivos do pesquisador José Souza dos Santos. 

O discurso transcrito acima foi retirado de uma matéria da fanpa-

ge do UOL, site de notícias, o qual reportava uma matéria sobre a volta 

as aulas presenciais.  
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O discurso acima traz em sua essência o tom de um estado ditato-

rial (resquício talvez do regime militar) que, provavelmente, vivera o su-

jeito. Quando ele afirma ―tem que demitir os que não querem trabalhar‖, 

revela força do colonizador sobre o colonizado, ou pelo menos, reflete a 

intenção do primeiro.  Isso não quer dizer que o falante é alguém que tem 

poder para decidir; quer dizer que vozes assim reforça o poder do Estado 

de fazer sua força valer. Também pode se dizer que essa fala é o reflexo 

do desconhecimento ou da descrença no vírus, e, portanto, nos riscos que 

a pandemia representa para a sociedade. A questão é que o primeiro fato 

aliado ao segundo, culminam no que podemos chamar hoje de discurso 

de ódio, produto de uma sociedade consumida pela desestabilidade do 

sistema democrático, onde predomina o ideal de que todos podem se po-

sicionar e a impunidade diante de falas que ferem e acusam os outros. 

Linguisticamente falando, é um texto que cumpre o papel social 

de feedback a uma questão relevante, assim também como ―põe lenha na 

fogueira‖, na ferida aberta no trabalho do professor, ferida aberta pela 

pandemia. 
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PRINCIPAIS FATORES DA EVOLUÇÃO DO LATIM VULGAR 

NA PENÍNSULA IBÉRICA: CONCEITOS FUNDAMENTAIS 

José Mario Botelho (FFP-UERJ) 

 

RESUMO 

O presente artigo tem como objetivo a apresentação sintética dos principais fato-

res da evolução do latim vulgar, que justificam a formação das línguas românicas. Pa-

ra isso, vamos conceituar língua e dialeto e identificar as causas e as consequências da 

dialetação da língua latina, o que caracteriza a sua evolução, cujas consequências fun-

damentam o surgimento das línguas românicas e, por conseguinte, a da língua portu-

guesa. Convém ressaltar que as evoluções podem ser “espontâneas” ou “motivadas”: 

aquelas se dão naturalmente com o uso da língua; estas, por uma dada necessidade do 

falante no uso da língua. Porém, há casos em que uma causa a outra, já que não são 

estanques. 

Palavras-chave: 

Evolução linguística. Mudanças espontâneas. Mudanças motivadas. 

 

RÉSUMÉ 

Cet article vise à présenter un résumé des principaux facteurs de l‟évolution du 

latin, qui justifient la formation des langues romanes. Pour cela, nous allons 

conceptualiser langue et dialecte et identifier les causes et les conséquences de la 

dialectisation de la langue latine, qui caractérise son évolution, dont les conséquences 

sous-tendent l‟émergence des langues romanes et, par conséquent, celle de la langue 

portugaise. Il est à noter que les évolutions peuvent être « spontanées » ou « motivées »: 

celles-ci se produisent naturellement avec l‟usage du langage; ceux-ci, pour un besoin 

donné du locuteur dans l‟utilisation de la langue. Cependant, il existe des cas où l‟un 

provoque l‟autre, car ils ne sont pas étanches 

Mots-clés: 

Changements spontanés. Changements motivés. Évolution linguistique. 

 

1. Introdução 

Como o nosso objetivo é o de apresentar os principais fatores da 

evolução do latim vulgar na România
111

 europeia, mais precisamente, na 

península Ibérica, onde surge a língua portuguesa, vamos conceituar 

língua e dialeto e identificar as causas e as consequências da dialetação 

                                                           
111 O termo se refere à área ou região do antigo Império Romano ou ―o conjunto dos 

territórios, onde se falou latim ou onde se fala atualmente uma língua românica, 
incluindo-se as respectivas literaturas e a cultura de seus povos‖ (BASSETTO, 2001, p. 

178-9). 
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do latim vulgar, o que caracteriza a sua evolução, cujas consequências 

fundamentam a formação das línguas românicas e, por conseguinte, a da 

língua portuguesa. 

Sem dúvida, certos fatos gramaticais que marcaram a evolução da 

língua latina se relacionam a fatos gramaticais da língua portuguesa, e tal 

relação torna possível a compreensão de sua história interna
112

, que não 

será enfatizada no presente trabalho, uma vez que não é o nosso objetivo 

fazer gramática histórica. Pretendem-se, contudo, descrever alguns 

fatores da evolução linguística durante a formação das línguas românicas 

e relacioná-los ao atual estágio da língua portuguesa. Também 

lançaremos mão de fatos históricos que fazem parte da história externa 

do português, sempre de forma abreviada, já que o referido tema 

requereria um espaço muito maior do que o destinado a este artigo, se 

considerarmos a asserção de Câmara Jr. (1985): 

A história externa da língua portuguesa compreende, por exemplo, a 

conquista romana na península Ibérica (consolidada no séc. I a.C.), a 

invasão dos bárbaros germanos e a constituição de impérios 

bárbaros113, como o visigótico (séc. V – séc. VIII), o domínio árabe na 

península e a luta da reconquista cristã (a partir do séc. VIII), a 

formação do reino de Portugal (séc. XII), a sua expansão ultramarina (a 

partir do séc. XV), bem como o advento da cultura renascentista (séc. 

XVI), a maior influência cultural e o domínio político por parte da 

Espanha (primeira metade do séc. XVII), a maior influência cultural 

francesa (a partir do séc. XVIII); no Brasil, a importação de populações 

negras, o contacto dos portugueses com os índios, a imigração interna, 

etc. (CÂMARA Jr., 1985, p. 139) 

Acerca das transformações por que passa uma dada língua durante 

o período de sua formação, Saussure (1996 [19--]) já observava que o 

conjunto dessas transformações sempre se relaciona à sua evolução 

linguística, que se dá em níveis fonéticos, morfológicos, sintáticos, 

semânticos etc. O autor genebrino comenta que a linguagem é 

                                                           
112 O estudo de história de uma língua é de duas naturezas distintas, mas não estanques: a 

história interna e a história externa. A história interna de uma dada língua constitui-se 

nos seus fatos gramaticais propriamente, cujos estudos se rotulam como gramática 

histórica (Cf. CÂMARA Jr., 1985, p. 130 e 139). 

113 Valho-me do grifo para observar que não ocorreram impérios bárbaros propriamente, 

mas domínios de várias tribos góticas, com especial atenção ao dos visigodos, que 

submeteram a todos os peninsulares – as primeiras tribos bárbaras invasoras e os 
ibéricos remanescentes –, por um tempo considerável (do séc. V ao séc. VIII) e com 

uma organização político-administrativa destacável. 
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constantemente uma instituição atual e um produto do passado, uma vez 

que ela implica, ao mesmo tempo, ―um sistema estabelecido, sincrônico, 

e uma evolução, diacrônica‖ (Cf. SAUSSURE, 1969 [19--], p. 16), uma 

vez que as línguas evoluem constantemente. Faraco (2005, p. 14) afirma 

que ―a realidade empírica central da Linguística Histórica é o fato de que 

as línguas humanas mudam com o passar do tempo‖, porquanto nenhuma 

língua constitui uma realidade estática. Portanto, o estudo da evolução da 

língua latina na península Ibérica, o qual revela os fatos gramaticais que 

se efetivaram na formação de diversas línguas românicas na península 

desde a queda do Império Romano, após a invasão dos povos bárbaros no 

séc. V d.C., constitui a base dos estudos diacrônicos do português. Daí, a 

necessidade de descrever os principais fatores que se relacionam direta 

ou indiretamente à evolução do latim, que justificam o surgimento da 

língua portuguesa. 

De certo, não se pode ignorar a perspectiva sociolinguística que 

concebe a variação linguística como um movimento comum e natural, 

que determinados linguistas variacionistas veem como sendo exclusiva-

mente por ação do usuário falante. Certamente, a variação linguística não 

é necesssariamente um processo que se dá por conta da vontade de cada 

falante, que se expressaria de uma forma particular e independente do 

sistema da língua em si. Sobre isso, nos afirma Camacho (2011): 

[...] a variação não é um processo sujeito ao livre arbítrio de cada falante, 

que se expressaria, assim, do jeito que bem entender; muito pelo contrá-
rio, a variação é um fenômeno regular, sistemático, motivado pelas pró-

prias regras do sistema linguístico. (CAMACHO, 2011, p. 35) (grifo do 

autor) 

De fato, há casos em que a mudança se dá especialmente por fato-

res históricos e culturais, de acordo com o contexto histórico, geográfico 

e sociocultural, em que os seus usuários se manifestam oralmente e até 

―parece‖ terem o controle das variações fonéticas e léxicas quase que 

plenamente. 

Como observa Tarallo (1997, p. 24), a Sociolinguística se propõe 

―organizar o aparente caos de variantes‖. Contudo, o faz sob o postulado 

da existência de uma ordem e um sistema nas ocorrências de variantes e 

procura determinar os fatores motivadores de tais variações. Logo, a a-

bordagem variacionista se caracteriza por estabelecer pressupostos teóri-

cos que possam justificar a existência de uma regularidade e uma siste-

maticidade naquele suposto caos linguístico e, assim, poder demonstrar 

como se dá o movimento das variações: a sua implementação, seu esta-

belecimento – que provoca mudanças na língua –, o seu desaparecimento 
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e até mesmo o seu reaparecimento. Esse constante movimento comum a 

todas as línguas é o que nos faz afirmar que toda língua é um sistema em 

constante acomodação às também constantes necessidades das comuni-

dades linguísticas. 

Não há dúvida quanto ao fato de a língua se organizar como um 

sistema dinâmico, que busca continuamente um equilíbrio. Logo, como 

um sistema que é toda língua, podem as suas próprias estruturas causar 

uma dada mudança ou ser o principal elemento causador de uma varia-

ção, embora nem toda variação cause uma mudança. Assim, redundân-

cias linguísticas podem tomar um novo sentido ou simplesmente ser eli-

minadas da língua, de modo que oposições pouco ou nada funcionais po-

dem desaparecer ou ser substituídas; novas oposições também podem 

surgir para preencher eventuais lacunas, sentidas pelo usuário no ato da 

comunicação ou expressão do pensamento. 

A Sociolinguística Variacionista tem comprovado a existência da 

variação linguística e de suas estruturas heterogêneas nas diferentes co-

munidades linguísticas. Postula, entretanto, a existência de fatores extra-

linguísticos, dependentes do comportamento social, tratando da estrutura 

e da evolução da linguagem como um fenômeno social, cuja evolução 

diacrônica evidencia as mudanças sociais, mas também considera as mu-

danças internas – aquelas inerentes ao próprio sistema da língua. 

Weinreich; Labov; Herzog (1968) concebem a língua como um 

produto do ser humano, justificando que ―as estruturas variáveis contidas 

na língua são determinadas por funções sociais‖ (Idibidem, p. 198), con-

tudo afirmam também que ―no desenvolvimento de uma mudança lin-

guística, fatores linguísticos e sociais estão fortemente inter-relacionados‖ 

(Idibidem, p. 188). E essa já era a visão de Saussure, que também conce-

bia a variação linguística como um fenômeno que pode ocorrer ao longo 

do tempo, do espaço geográfico, da estrutura social, da situação ou con-

texto de uso (Cf. SAUSSURE, 1969). 

 

2. Aspectos fundamentais e alguns conceitos importantes 

Convém observar, primeiramente, que uma língua como sistema 

de possibilidades linguísticas não subsiste em um usuário isolado, como 

um idioleto, mas sim, em uma dada comunidade linguística, onde várias 

modalidades de seu uso se efetivam. O idioleto em si não tem o porquê 

de existir, já que toda língua é um fenômeno social e não ―um sistema 

linguístico de uma única pessoa, por refletir o seu modo particular de u-
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sar a língua‖, que é propriamente um estilo – objeto de estudo da Estilís-

tica (Cf. CÂMARA JR., 1985). 

Decerto, diferentes modalidades de uso da língua, que estão rela-

cionados a fatores diversos (regionais e/ou sociais, de idade, de sexo, de 

grau de escolaridade etc.), existem em todas as comunidades linguísticas. 

Tais fatores regionais e sociais (e outros), principalmente em função do 

tempo, sempre produzem usos variantes da língua de uma dada comuni-

dade linguística, os quais são chamados de ―dialetos
114

‖. 

Assim, pode-se observar uma hierarquia nas oposições linguísti-

cas superficiais ou secundárias de uma dada língua. Tais oposições ge-

ram dentro dela umas divisões, denominadas ―falares‖ ou variantes ou 

modalidades, que se agrupam nos referidos dialetos. Esses ―falares ou 

linguagens regionais‖ se apõem entre si e a uma ―língua nacional‖ ou fa-

zem parte dela. Em trabalho anterior, observei que ―a língua nacional, 

que é comum a todos os usuários de uma nação, reúne todos os falares 

regionais, o que a caracteriza como um sistema de possibilidades de uso 

da língua‖ (BOTELHO, 2010, p. 2473). Grosso modo, poder-se-ia dizer 

que dialetos ou linguagens regionais são semelhantes línguas coexistindo 

no mesmo espaço geográfico. 

Cabe à Dialetologia arrolar, sistematizar, analisar e interpretar os 

traços linguísticos dos dialetos. A Geografia Linguística, que é um méto-

do comparativo, tem sido muito utilizada desde o início do século XX 

nos estudos linguísticos comparativos e dialetológicos, especialmente, 

nos estudos de línguas românicas. A partir desse método, criam-se mapas 

de ocorrências de formas linguísticas de inúmeras e diferentes línguas e 

dialetos ou falares. 

Com essa técnica moderna a Dialetologia pode apresentar mapas 

da distribuição geográfica de diferentes traços linguísticos dialetais, nos 

quais mapas normalmente traçam isoglossas
115

. Também podem elaborar 

atlas linguísticos de uma dada região, em que ocorre um dado dialeto ou 

variações linguísticas. A descrição dos falares – usos dialetais de uma 

                                                           
114 Em princípio, considera-se adequada a acepção moderna, de natureza sociolinguística, 

em que o termo ―dialeto‖ se refere à forma com que uma língua se realiza numa 
comunidade linguística específica. Trata-se de uma língua de menor prestígio, ou 

uma variedade ou variante linguística. 

115 Linhas que ligam os pontos de um território em que se verifica um ou mais traços 
linguísticos e servem de demarcação geográfica para determinada alteração ou diferença 

fonética. 
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dada língua – por meio de monografias é outra técnica muito utilizada 

nos estudos dialetológicos. 

Convém ressaltar que a partir dos estudos da Dialetotologia com o 

método da geografia linguística pode-se considerar um novo conceito de 

―língua‖; língua deixou de ser vista como um organismo vivo autônomo 

e independente do falante e passa a ser vista ―como ‗sistema de isoglos-

sas‘, que se estabelece com base no falar concreto e, historicamente, co-

mo unidade e continuidade duma tradição linguística numa comunidade‖ 

(COSERIU, 1997, p. 111, grifo do autor). 

 

2.1. Conceituando “língua” e “dialeto” 

Considerando que toda língua constitui um conjunto de regras fo-

néticas, morfológicas e sintáticas, e o que a distingue do que comumente 

se denomina ―dialeto‖, que também é um conjunto de regras fonéticas, 

morfológicas e sintáticas, é o fato de o dialeto ser uma língua de menor 

prestígio, instaura-se uma celeuma. De modo geral, pode-se dizer que 

―entre dialeto e língua não há diferença essencial senão a circunstância 

de ser a língua aquele dialeto que, entre outros muito usados no mesmo 

país, se preferiu empregar como linguagem de chancelaria, servindo para 

a escrita de todos os documentos oficiais‖, como observou Said Ali 

(1965, p. 18). 

Logo, o uso da língua nacional – o idioma – se efetiva nas reparti-

ções públicas e em toda a documentação que tramita em todo o território 

nacional e no exterior, quando não se é exigida a língua nacional do país 

interlocutor ou quando não convém o uso de uma língua franca (atual-

mente, o inglês). Também é a língua nacional a ensinada nas instituições 

escolares. É, ainda, o uso do idioma pátrio que predomina nas reuniões 

religiosas nos diversos templos em todo o país. Por último, destaca-se 

também a utilização da língua nacional nas manifestações artístico-cultu-

rais, literárias, cinematográficas etc., quando não se deseja ressaltar um 

jargão ou um uso dialetal em especial. 

Assim, faz-se necessário esclarecer o termo ―dialeto‖, cuja aplica-

ção por parte de muitos ―estudiosos‖ tem-se revelado um reducionismo, 

por vezes, pernicioso. 

 

Consta em alguns escritos acadêmicos que Max Weinreich, socio-

linguista russo (ou letônio) e pai de Uriel Weinreich, teria feito a seguinte 
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piada: ―uma língua é um dialeto com um exército e uma frota
116

‖, para 

demonstrar que a diferença entre língua e dialeto é de natureza política e 

não propriamente linguística. 

Portanto, dialeto constitui os diferentes usos de uma dada língua, 

como se pode depreender da seguinte definição feita por Câmara Jr. 

(1985): 

Do ponto de vista puramente linguístico, os dialetos são falares regionais 
que apresentam entre si coincidência de traços linguísticos fundamentais. 

Cada dialeto não oferece, por sua vez, uma unidade absoluta em todo o 

território por que se estende, e pode dividir-se em subdialetos, quando há 
divergência apreciável de traços linguísticos secundários entre zonas des-

se território. (CÂMARA JR., 1985, p. 95) 

A classificação de dialetos e subdialetos de uma dada língua é 

convencionada, e se baseiam preferencialmente em traços fonéticos e 

morfológicos, os quais, na língua em si, são aspectos normalmente mais 

estáveis e sistemáticos. Já observara em trabalho anterior que 

[...] os traços linguísticos utilizados na identificação de dialetos e subdia-
letos de uma dada língua são os fonológicos e os morfológicos, porquanto 

são eles que se sobressaem e os caracterizam. Isto é, um dialeto ou varia-

ção linguística compõe-se fundamentalmente de uma pronúncia e de um 
vocabulário particularizantes em relação à língua como um todo. (BOTE-

LHO, 2008, p. 61) 

Na classificação dos diferentes tipos de dialetos, acrescentam-se 

aspectos extralinguísticos de naturezas diversas (social, política, psíqui-

ca, de gênero, de idade etc.). Câmara Jr. (1985, p. 95) observa que 

―quando se verificam essas condições extralinguísticas, mas não a coin-

cidência dos traços linguísticos essenciais, já não se têm dialetos, mas 

línguas distintas‖. 

Convém ressaltar que a noção de dialeto não se resume tão so-

mente a essa, que vimos descrevendo, porquanto há outras duas diferen-

tes acepções: 
Dialeto é uma corrupção da língua, ou seja, produto da evolução normal-

mente espontânea da língua, cujo resultado é uma deriva tão característi-

ca, que os usuários de outra comunidade podem ter dificuldade de reco-
nhecimento daquele uso, como sendo um uso ou modalidade da sua lín-

gua. [...] 
Ainda podemos associar ―dialeto‖ ao fato de uma dada estrutura linguísti-

ca (língua dialetal) estar subordinada a uma região politicamente organi-

zada, em que uma língua é oficial. (BOTELHO, 2008, p. 59) 

                                                           
116 A frase é parte de uma palestra em língua iídiche na conferência anual da YIVO de 5 de 

janeiro de 1945. 
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De fato, Circunstâncias históricas, alterações de estruturas sociais 

ou políticas também podem condicionar mudanças linguísticas. Por e-

xemplo, a fragmentação política da península Ibérica após a queda do 

Império Romano, em consequência da instituição dos diversos reinos gó-

ticos, foi uma das causas da dialetação do latim peninsular. Essa causa 

externa de mudança linguística – a criação de fronteiras políticas com o 

estabelecimento daqueles reinos – contribuiu sobremaneira para a frag-

mentação dialectal da língua latina, da qual se formaram os inúmeros 

romanços (ou línguas românicas). 

 

3. Causas e as consequências da dialetação da língua latina: fatores 

da evolução do latim na península Ibérica 

Considerando que o latim já se mostrava variante na península 

Ibérica e nas demais regiões dominadas pelos romanos ainda durante o 

Império Romano, pode-se dizer que a dialetação da língua já se fazia sen-

tir ainda durante a romanização. Na verdade, desde os primeiros contatos 

com os falares dos povos conquistados pelos romanos naquela península, 

o latim sofria a influência dessas formas de comunicação, que se lhe tor-

navam substratas
117

. 

O processo de dialetação, que antes era lento e dissimulado, acele-

ra-se após a queda do Império, pois os substratos passam a atuar sem o 

controle, que se impunha durante a romanização, a qual deixa de existir. 

E isso constitui um dos fatores principais da evolução do latim vulgar, 

que também passou a ser a comunicação dos invasores vencedores. 

A dialetação da língua latina peninsular foi, portanto, um processo 

de corrupção da língua – produto da evolução normalmente espontânea –, 

cujo resultado foi uma deriva tão característica, que os usuários das di-

versas comunidades outrora sem a delimitação de fronteiras propriamen-

te dita passaram a ter dificuldade de reconhecimento dos diferentes usos, 

como sendo um uso ou modalidade da sua língua (Cf. BOTELHO, 

2008). 

 

 

                                                           
117 O termo se refere às línguas (ou falares) dos povos conquistados pelos romanos, que 

passaram a usar a língua latina como forma de comunicação. Logo, substrato é a língua 

de um povo conquistado que adere à língua do povo conquistador. 
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3.1. Primeiros momentos da evolução do latim vulgar na península 

Ibérica 

Desde o século IV, muitas tribos germânicas já se instalavam pa-

cificamente nas áreas internas do ainda Império Romano, próximas das 

fronteiras. Muitos daqueles bárbaros eram contratados como mercenários 

para os exércitos romanos (Cf. BOTELHO; OSÓRIO, 2021). 

Nessa época, o Império já estava em decadência e os romanos já 

não tinham condições econômicas de manter as fronteiras e já não podia 

evitar o declínio do Império, que era certo. 

No séc. V d.C., o Império Romano sofre uma maciça invasão dos 

bárbaros germânicos e é totalmente destruído por essas invasões góticas. 

A partir de 409, a península Hispânica foi invadida pelos alanos, os vân-

dalos e os suevos, numa ação conjunta e maciça. Rápido e facilmente, 

ocuparam toda a Hispânia, atravessando-a e chegando ao Norte da Áfri-

ca. Em 410, os bárbaros visigodos chegaram a Roma e a saquearam de 

forma brutal; destruíram templos e escolas, onde a língua latina era ensi-

nada aos romanizados da península, quebraram estradas, isolando assim 

as regiões do antigo Império. Ainda no início do século V (em 418), os 

bárbaros visigodos, que já dominavam o sul da Gália, invadiram a His-

pânia, expulsaram os bárbaros vândalos e alanos e se fixam em grande 

parte dela. Em 558, subjugam o restante dos alanos, os vascões e os sue-

vos e anexam a península ao seu reino do Sul da Gália. 

As linguagens desses povos góticos, que eram essencialmente 

guerreiros e de cultura diferente da dos romanizados, foi para a língua la-

tina – o latim vulgar – um superstrato, que se caracteriza por ser a língua 

do vencedor que passa a usar a língua do vencido. Além da língua, os 

bárbaros vencedores também adotaram outros elementos de civilização 

romana: a religião cristã, a organização político-administrativa, entre tan-

tos. Adotaram a língua latina, falada na península, apesar de abalar efeti-

vamente a unidade político-cultural da região do antigo Império Romano, 

pois as escolas foram fechadas, as estradas foram destruídas e novos e-

lementos culturais foram introduzidos. Esse status quo criou verdadeiras 

fronteiras linguísticas entre as comunidades falantes da România penin-

sular, que ficaram praticamente separadas; algumas isoladas. 

Dá-se, então, um processo natural de dialetação do latim; e, embo-

ra a latinização se fizesse presente, pois o latim vulgar já bastante altera-

do ainda era o meio de comunicação dos peninsulares – invasores e ro-
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manizados, e seus descendentes – a língua latina praticamente se perde, 

como observa Câmara Jr: 

Quando começaram francamente as invasões germânicas (séc. V), o latim, 

naturalmente com variações regionais e muito evoluído, era a nova língua 

nativa da península Ibérica. A ocupação do território por nações germâni-

cas não alterou essencialmente a latinização. (CÂMARA JR., 1985, p. 16) 

A ação dos substratos latinos – falares ou línguas dos celtiberos
118

 

– torna-se efetiva, com a falta daqueles elementos reguladores: as esco-

las, os templos, as estradas, que ligavam as regiões, a coerção social, os 

mandos de um imperador etc. Impunham, entretanto, as forças contrárias 

à latinização, que não deixou de acontecer. 

Dá-se um verdadeiro caos linguístico, pois, nas regiões ocupadas 

por novos falantes ou isoladas umas das outras, se estabelecem falares ou 

dialetos específicos, o que dificulta a comunicação entre os peninsulares 

daquela atualidade. E desses falares ou dialetos do latim vulgar local, or-

ganizados e compreendidos pelos membros das diversas comunidades 

linguísticas que se formam, surgem os romances ou romanços. Logo, o 

romanço constitui um meio de comunicação inteligível e compreensível 

entre os membros de uma dada comunidade de fala, que podia ser uma 

pequena ou vasta região comandada por um daqueles senhores gótico-

-cristãos. Muitos foram os romanços, que surgiram. 

 

3.2. Circunstâncias da evolução do latim vulgar 

Uma marcante característica do ser humano é a capacidade de 

falar uma língua, que é, em si, um fenômeno cultural e, por 

conseguinte, uma criação do próprio ser humano, que não para de 

evoluir. Podemos afirmar também que a língua, como um produto por 

ele criado – também está em constante evolução e que ela muda 

porque mudam as necessidades expressivas de seus falantes. 

Logo, uma das características do próprio sistema da língua é o 

de ser um sistema aberto, que está constantemente em elaboração, 

embora se nos mostre estático. Poder-se-ia pensar no paradoxal 

                                                           
118 O termo se refere aos povos que habitavam a península Ibérica antes da chegada dos 

romanos no séc. I a.C. ―Depois da invasão dos celtas (povos de origem árica, vindos 

provavelmente do sul da Alemanha), por volta do século V a.C., que se estabeleceram 

ao norte da península, paulatinamente os iberos se mesclaram com este povo, dando 
origem aos povos celtiberos, como os chamavam os romanos‖ (BOTELHO, 2021, p. 11, 

no prelo). 
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conceito de ―dinamismo estático da língua‖, porquanto, ela pode 

revelar-se com o dinamismo da oralidade e o caráter estático da 

escrita. Assim, inovações, adequações às necessidades de uso, 

continuidade com a aceitação do que seria uma idiossincrasia, fixação 

de usos, normalização etc., tudo isso a serviço da comunicação entre 

os falantes nos permite pensar em dois tipos de evolução linguística: 

espontâneas ou motivadas. 

A evolução espontânea é aquela que se dá naturalmente com o uso da língua; e 

como o falante sempre procura utilizar a língua da forma mais fácil, simples e objetiva 

possível, a mudança se dá sem que os usuários percebam. Não podem, pois, serem os 
causadores diretos da tal mudança, embora não se possa negar que a eventual evolução 

linguística se efetive na prática da língua pelos seus usuários. 

A evolução motivada é aquela que é criada por uma falta da pró-

pria língua, sentida pelos seus usuários na sua prática ou pelo contato 

com outra(s) língua(s), que provoca o aparecimento de uma novidade. 

Nesse caso, os usuários são os criadores do fato novo, embora inconsci-

entes em muitos casos, já que nem sempre se podem precisar o momento 

exato da mudança e/ou o seu criador. 

Apesar de serem distintas, as evoluções espontâneas ou motivadas 

podem ocorrer simultaneamente, pois não são estanques. Não raro, se 

podem identificar no português, por exemplo, casos em que uma causa a 

outra, como é o caso da formação dos futuros verbais portugueses, que 

não é propriamente uma evolução de um dos futuros do latim. Sabe-se que 

as necessidades expressivas dos falantes na época de formação das lín-

guas românicas se modificaram – a gramática dos verbos se modificou –, 

porque deixaram de atender às necessidades daqueles usuários. A expres-

são do futuro latino se apresentava complexa para os novos usuários, que 

o deixaram de lado e, para exprimir a noção de futuro, que lhes era ne-

cessária, criaram uma nova forma, inicialmente analítica com o auxílio 

do habere em indicativo posposto ao infinitivo do verbo principal (Ex.: 

amare habet > amare (h)abe(t) > amare ae / a(y) > amare(i) = amará/ a-

marei, em português; amare habebat > amare (h)abeba(t) > amare ebeba / 

(e)ea > amare ia = amaria, em português). Portanto, o desaparecimento do 

futuro simples (amabo – ―amarei‖) e do futuro anterior (amauera – ―terei 

amado‖) foi causado pela evolução espontânea. Em consequência disso 

(falta do tempo futuro), nas línguas românicas sobreveio a necessidade 

de se expressar esse tempo, o que se deu por uma evolução motivada (no 

português: amar hei > amarei; terei amado). 

De fato, a formação das línguas românicas tem a sua origem prin-

cipalmente na evolução espontânea, sendo a evolução motivada respon-
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sável por certas características de uma dada língua românica. De modo 

geral, as mudanças ocorrem por causa de uma necessidade do falante de 

tornar a sua fala mais exata ou mais expressiva; as criações ocorrem todo 

o tempo: novas pronúncias, novas palavras (o que é muito comum) e até 

mesmo construções sintáticas, que ―se criam‖ com elementos do sistema 

da própria língua, podem surgir ou pelas tensões paradigmáticas, que o-

correm no interior do sistema, ou pelas tensões sintagmáticas, que ocor-

rem entre sons contíguos na fala. 

Considerando plausível o conceito de ―tensão sintagmática‖, há 

estudiosos que afirmam que o próprio sistema fonológico de uma dada 

língua revela um equilíbrio entre a necessidade de distinguir um número 

conveniente de unidades significativas e a tendência natural a restringir o 

uso dos meios de expressão. 

Portanto, o conceito de ―dialeto‖ que se refere à dialetação do la-

tim vulgar na península Ibérica é fundamental para a compreensão do 

processo de formação da língua portuguesa, o que justifica a sua classifi-

cação como língua neolatina. E embora não se tenha em nossa literatura 

nenhum relato e documentos que descrevam o período de sua formação 

como um romanço ou língua românica, é conveniente tomar como pró-

prio do português certas descrições de aspectos de formação das línguas 

românicas, como por exemplo, a formação do tempo futuro, que descrevi 

acima, uma vez que tais aspectos se podem constatar na língua portugue-

sa hodierna. 

Não se pode negar, portanto, que, quando uma língua se estende 

por um vasto território ou concorre com outras línguas numa mesma re-

gião ou ainda quando diversas comunidades linguísticas se efetivam nu-

ma mesma extensão territorial, a probabilidade de ocorrem mudanças 

linguísticas é muito grande. 

As diversas comunidades vão criando, de forma espontânea, paulatina e 
inexorável, seus modos praticamente particulares de uso da língua. Tal 

fenômeno, que pode ser mais ou menos efetivo e profundo, é o fator que 

determina o aparecimento de um falar regional, ou de um dialeto propri-
amente dito, ou até mesmo de uma nova língua. (BOTELHO, 2010, p. 

2474) 

Logo as circunstâncias da evolução de uma língua estão indubita-

velmente ligadas a fatores regionais e/ou sociais. De modo que a cada se-

leção de variantes de uma dada língua em uma dada região, normalmente 

aceitas por um eventual grupo de usuários socialmente prestigiado, pode 

representar uma nova fase dessa língua com suas inovações. Aceita e es-

tendida à maioria de usuários de uma comunidade linguística, tais inova-



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

828                   Cadernos do CNLF, v. XXIV, n. 3, Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2021. 

ções passam a compor o inventário da língua e tendem a tomar um cará-

ter normativo, já sendo parte do seu sistema. 

 

3.3. Fatores determinantes da evolução do latim vulgar 

Primeiramente, convém ressaltar que muitas são as formas de usos 

de uma dada língua nas diversas comunidades linguísticas que compõem 

a área em que tal língua se efetiva. Os fatores que determinam esses usos 

não se circunscrevem a um indivíduo falante isoladamente, mas a um 

grupo de usuários, que interagem uns com os outros e compõem pratica-

mente um pensamento comum, que é mediado pelo sistema da língua de 

que se utilizam na sua comunicação e expressão de seus pensamentos. 

De fato, as variedades de uso de uma língua resultam de diferen-

tes fatores de natureza linguística e, não raro, extralinguísticas, tais como 

fatores regionais e sociais ou ambos. Não se pode negar que fatores regi-

onais e sociais podem produzir usos variantes da língua de uma dada 

comunidade linguística, os quais são comumente chamados de dialetos, 

como vimos anteriormente. 

Dos três conceitos viáveis para o termo ―dialeto‖, vimos acima 

que um se refere a um tipo de corrupção da língua, ou seja, produto da 

evolução normalmente espontânea da língua, cujo resultado cria nos usu-

ários de comunidades diferentes certa dificuldade de reconhecimento da-

quele uso, como sendo um uso ou modalidade da sua língua. É o que o-

correu com o latim, que se transformou, primeiramente em romanços, e, 

na sequência evolutiva, nas línguas românicas. 

Embora haja certas restrições para a sua formação, o fenômeno de 

dialetação de uma dada língua é muito comum, principalmente quando se 

dá num grande território ou em várias regiões descontínuas e, por vezes, 

distantes e de sistemas políticos diversos. Tal situação se deu no caso do 

latim após a queda do Império Romano; a antiga área administrada pelos 

romanos ficou fragmentada e as comunidades linguísticas se distancia-

ram, sendo que algumas regiões ficaram sem a comunicação que existia. 

Também constitui uma restrição extralinguística à formação ou à 

manutenção de um dialeto a instituição de uma política linguística nacio-

nal e organizada, à qual se subordinam as diferentes comunidades lin-

guísticas. Na România ibérica, por exemplo, não se estabeleceu uma po-

lítica linguística organizada com as formações dos diversos reinos góti-

cos, exatamente porque os vencedores góticos eram bárbaros e não pude-
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ram evitar a continuidade dos elementos culturais latinos. Ao contrário, 

os bárbaros invasores assimilaram tais elementos: passaram a usar a lín-

gua cristã da península, que já não era propriamente o latim dos romanos; 

estabeleceram seus reinos gótico-cristãos, em que se instituíram as lín-

guas românicas, e não evitaram a latinização. 

Decerto, quando um falar se sobrepõe a essas condições extralin-

guísticas, de modo que não haja mais a coincidência dos traços linguísti-

cos essenciais da língua de referência, já não se trata mais de um dialeto 

– linguagem variante –, mas de uma língua distinta (Cf. CÂMARA JR, 

1985 – trecho já citado na p. 7 acima), como se deu com a dialetação do 

latim vulgar após a queda do Império Romano. 

O Séc. V marcou o surgimento dos romanços, cujo período de 

atuação se estendeu até o Séc. IX, em que se multiplicaram os falares em 

toda a România. Nesse período, a evolução dos romanços estava em ple-

na atividade em toda a România: muitos desapareceram, porém; outros se 

fundiram e outros foram tomados como línguas românicas. 

Do caos linguístico que se estabeleceu com a dialetação por volta 

dos séculos VI e VII, surgiam inúmeros romanços, cujos traços linguísti-

cos essenciais já não eram mais os mesmos do latim vulgar. Muitos des-

ses romanços evoluíram para as dezenas de línguas românicas, poucas 

das quais são hoje línguas neolatinas. O português é uma dessas quatro 

línguas da península Ibérica, denominadas línguas neolatinas. 

Por volta do VII para o VIII séculos, vários reinos visigóticos ou 

gótico-cristãos já se estabeleciam e se instituíam também um falar do 

reino. Logo, um romanço em especial era tomado naturalmente como a 

língua de um dado reino; por vezes dois ou mais romanços se confundi-

am e passavam a ser uma língua de uma dada região. Assim, muitos ro-

manços iam desaparecendo ou se desenvolvendo e sendo tomados como 

uma língua românica. 

Assim, a partir do séc. VIII, quando a península foi invadida pelos 

árabes, até por volta do século X, surgiram as muitas línguas românicas, 

mas em número bem menor que o número de romanços até então exis-

tentes. Essas línguas românicas, que em muitas regiões da península (e 

de outras áreas da România) coexistiam com romanços, desenvolviam-se 

naturalmente e se distinguiam da língua latina tardia – o latim imperial –, 

que ainda subsistia na România – área do antigo Império Romano. 

Isto é o mesmo que dizer que novas gramáticas, diferentes da do 

latim, iam surgindo, desenvolvendo-se e se estabelecendo no uso das lín-
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guas de origem latina em toda a România; logo, em toda a Hispânia (ou 

península Hispânica, como era chamada a península Ibérica na época), 

muitas línguas românicas foram formadas. 

Ainda no séc. VIII, sob o domínio dos visigóticos, que se encon-

travam numa crise política, a península sofre a invasão dos árabes mu-

çulmanos, os mouros maometanos, que dominam grande parte da penín-

sula, transformando-a num Califado Omíada com capital em Córdoba, ao 

sul da Hispânia. 

Os invasores muçulmanos efetivam o seu domínio, que abrange 

praticamente toda a península. Apenas ao extremo nordeste da península 

subsiste a região de Cantábria e Navarra ou Reino de Pamplona e ao nor-

te, a Astúria. 

Aqueles árabes impõem severas normas de convivência, oficiali-

zando, inclusive, a língua árabe na península, que era o seu Califado. Po-

rém, muitos cristãos ortodoxos, que não se submeteram ao islamismo e à 

língua árabe, se rebelam e fogem para a região montanhosa das Astúrias, 

ao norte da península, e criam uma verdadeira Resistência, que deu início 

à Reconquista. 

Esse status quo impõe um novo rumo à latinização, sob a qual 

muitas línguas românicas estavam se desenvolvendo e se impondo como 

o principal meio de comunicação na península. É nessa época, por volta 

dos séculos VIII e IX, que se destacam os romanços (ou quase línguas 

românicas): aragonês, o catalão, o castelhano, o asturiano, o astur-cântabro, 

o cântabro românico, o navarro ou navarro-aragonês, o arão ou aran, o 

leonês, o asturo-leonês, o galiciano, o lusitano, o moçárabe e outros tan-

tos falares cristãos ou românicos. De alguns deles, surgem línguas româ-

nicas com o mesmo rótulo, que mais tarde também se perdem. É dessas 

línguas românicas que se originam o que comumente denominamos lín-

guas neolatinas (ou novilatinas), embora haja autores que também não 

distinguem as duas denominações, como se pode depreender da seguinte 

asserção de Ismael Coutinho (1976): 

As línguas neolatinas não se derivaram diretamente do latim, mas entre 

aquelas e este houve os vários romances – assim se chamavam as modifi-

cações regionais do latim –, dos quais saíram então as línguas românicas. 

(COUTINHO, 1976, p. 43) 
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Nessa fase de transição, têm-se diversos textos escritos em latim 

bárbaro
119

 (ou imperial), os quais evidenciam as diversas línguas români-

cas. Neles, os copistas da época sempre deixavam marcas de sua oralida-

de, o que nos possibilita, inclusive, supor que um romanço lusitano (ou 

português) já devia existir no séc. VIII, pois podemos encontrar indícios 

desse falar cristão em textos, escritos em latim bárbaro do final daquele 

século. 

 

4. Considerações finais 

Embora este estudo não seja cabal, acredito ter sido suficiente a 

apresentação dos fatores da evolução do latim vulgar, que, considerados 

como as principais, foram descritos nestas poucas páginas. Os conceitos 

de língua e dialeto apresentados facilitam a identificação das causas e das 

consequências da dialetação da língua latina, que se relaciona ao surgi-

mento das línguas românicas e, por conseguinte, o da língua portuguesa. 

Vimos, portanto, como a língua latina evoluiu durante o seu uso 

pelos povos, que habitaram a península Ibérica em diferentes épocas e si-

tuações desde a queda do Império Romanos até o Séc. X. Vimos, tam-

bém, que, do latim falado por essas comunidades, surgiram diversas lín-

guas românicas, uma das quais foi o português, e que a sua evolução se 

deu em alguns casos de forma espontânea e em outros de forma motiva-

da. 

Assim, pôde-se constatar que variações linguísticas se caracteri-

zam como o movimento comum e natural, preconizado pela Sociolin-

guística variacionista, já que sua existência e de suas estruturas heterogê-

neas se definem nas diferentes comunidades linguísticas. Logo, a exis-

tência de fatores extralinguísticos, tratando da estrutura e da evolução da 

linguagem como um fenômeno social, depende do comportamento do 

homem em grupo. 

                                                           
119 O termo se refere a um tipo de latim escrito por escribas profissionais, porém incultos, 

nos cartórios medievais e em tantos outros documentos, em que se constatam marcas da 
oralidade da época. Segundo Câmara Jr. (1985, p. 65), trata-se de uma verdadeira 

deturpação ―do baixo-latim – usado na Idade Média, como língua escrita, em vez das 

línguas nacionais‖. E este, que se afasta do latim clássico dos escritores latinos, era a 
continuação do latim dos religiosos nas Igrejas dos primeiros tempos do Cristianismo 

(Cf. CÂMARA JR. ibidem, p. 65). 
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Vimos, ainda, que há um tipo de mudança linguística, indepen-

dente de fatores extralinguísticos, que ocorre naturalmente com o uso da 

língua sem que os usuários percebam. 

Uma análise diacrônica da evolução de uma dada língua sempre 

evidencia, pois, transformações sociais, com as quais as próprias varia-

ções linguísticas se relacionam, mas também evidencia as variações lin-

guísticas que advêm do próprio sistema da língua. 
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RESUMO 

A prática do racismo velado, por meio de algumas ações e expressões, fere a ima-

gem e a identidade das pessoas negras. Esse formato de racismo se manifesta em di-

versos momentos, a saber, por meio de piadas, comentários, dentre outros, os quais 

soam, por parte dos enunciadores, como algo natural, uma simples “brincadeira”. 

Todavia, tais “brincadeiras” ofendem a aparência física dos negros, alocando-os em 

uma posição de inferioridade e de subalternidade na sociedade brasileira. Essa moda-

lidade de racismo, o qual designa um formato de política cultural que faz uso do hu-

mor para expressar hostilidades em relação às minorias raciais, foi cunhado por Mo-

reira (2019) de Racismo Recreativo. A partir desse conceito, o presente trabalho tem 

como objetivo discorrer sobre o caso de Racismo Recreativo vivenciado pelo professor 

de Geografia, João Luiz Pedrosa, durante a participação no Reality Show Big Brother 

Brasil, no ano 2021 (BBB 2021). Trata-se de uma pesquisa qualitativa, em caráter bi-

bliográfico, fundamentada em autores como: Freyre (1954), Schuarcz e Queiroz 

(1996), Souza, (1997), Nogueira (2006), Almeida (2018), Moreira (2019), Ribeiro 

(2019), dentre outros. A análise realizada permite refletir sobre a importância de as 

temáticas envolvendo as relações étnico-raciais serem discutidas, sobretudo, no que 

concerne ao Racimo Recreativo, manifestado, de forma sutil, no Brasil. Tal formato 

de racismo incide em algo que endossa a disseminação de práticas racistas veladas, na-

turalizadas, soando como um impeditivo para que mecanismos legais e demais ações 

em defesa das vítimas, de fato, ocorram. 

Palavras-chave: 

BBB 21. Racismo Recreativo. João Luiz Pedrosa. 

 

ABSTRACT 

The practice of veiled racism, through some actions and expressions, hurts the 

image and identity of black people. This format of racism manifests itself at various 

times, namely, through jokes, comments, among others, which sound, on the part of 

the enunciators, as something natural, a simple “joke”. However, such “jokes” offend 

the physical appearance of blacks, placing them in a position of inferiority and subor-

dination in Brazilian society. This modality of racism, which designates a cultural pol-
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icy format that makes use of humor to express hostilities towards racial minorities, 

was coined by Moreira (2019) from Recreational Racism. Based on this concept, this 

paper aims to discuss the case of Recreational Racism experienced by the Geography 

teacher, João Luiz Pedrosa, during his participation in the Reality Show Big Brother 

Brasil, in 2021 (BBB 2021). It is a qualitative research, in bibliographic character, 

based on authors such as: Freyre (1954), Schuarcz and Queiroz (1996), Souza, (1997), 

Nogueira (2006), Almeida (2018), Moreira (2019), Ribeiro (2019), among others. The 

analysis carried out allows us to reflect on the importance of the themes involving eth-

nic-racial relations being discussed, above all, regarding Recreational Racimo, mani-

fested, in a subtle way, in Brazil. This format of racism affects something that en-

dorses the spread of veiled, naturalized racist practices, sounding like an impediment 

for legal mechanisms and other actions in defense of victims to take place. 

Keywords: 

BBB 21. Recreational Racism. João Luiz Pedros 

 

1. Introdução 

A história do povo brasileiro é marcada por lutas e perseguições, 

pois, no Brasil, ainda persiste um discurso que vai de encontro à realida-

de do País, manifestado por enunciações em prol da negação do racismo 

na nação, fundamentado por diversos fatores, dentre esses, a Teoria da 

Democracia Racial, defendida pelo sociólogo brasileiro, Gilberto Freyre 

(1954), em sua obra ―Casa-grande & Senzala‖, momento no qual relata 

sobre certa ―convivência harmônica‖ entre negros e brancos no Brasil, 

fruto da miscigenação entre as raças. 

Essa visão harmônica entre as raças foi desconstruída pelos estu-

dos do sociólogo Florestan Fernandes,em 1964, que afirmou ser a teoria 

da Democracia Racial apenas um Mito, ou seja, uma ideologia que difi-

cultou o progresso da população negra no Brasil. Porém, mesmo detec-

tando que a teoria freyreana se trata de um Mito da Democracia Racial – 

pois não há uma plena igualdade entre as raças devido à posição de des-

vantagem econômica da população negra e à imensa segregação entre os 

povos negros e brancos – teorias e práticas racistas com esse enfoque a-

inda continuam a ser defendidas e exercidas,em pleno século XXI, por 

diversos grupos sociais. 

Assim, percebe-se que mesmo com os debates, avanços e lutas 

contra as práticas racistas na sociedade brasileira, muito ainda resta a ser 

feito, pois todos os dias a população negra vem lutando contra o precon-

ceito, a discriminação e as desigualdades raciais e sociais. Todos os dias 

são noticiados na mídia assuntos envolvendo as altas taxas de violência 

contra as pessoas negras, que sofrem e morrem apenas por serem negras. 
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Ao longo da história brasileira, o negro foi estereotipado por meio 

de uma visão simplificada e negativa, tais como: objeto de consumo, 

maus, selvagens, feios, sujos, incapazes, pobres, desonestos, dentre ou-

tros estereótipos. Com isso, é notória uma visão negativa e de inferiori-

dade em relação a esse grupo populacional. 

Nas mídias e nos meios de comunicação, a população negra pos-

sui baixa representatividade. Quando aparecem, estão em papéis que re-

forçam os estereótipos negativos sobre o negro, tais como: favelado, e-

lemento de diversão para o público branco, pobre, criminoso, dentre ou-

tros. Em diversos momentos, aparecem ocupando cargos socialmente en-

tendidos como subalternos, a saber, porteiros, empregadas domésticas, 

feirantes, babás, dentre outros nas novelas, nas séries, nos programas e 

comerciais de TV. Raramente, estão em papéis de grandes destaques, tais 

como: protagonistas, médicos, advogados, juízes, dentre outros. O que 

denota um racismo velado, ao criar um ideário de que o negro só poderá 

ocupar determinados cargos ou funções, isto é, nunca conseguirão alcan-

çar um lugar de prestígio social. 

A prática do racismo velado, por meio de algumas ações e expres-

sões, fere a imagem e a identidade das pessoas negras. A todo momento, 

a população negra ouve piadas, comentários e brincadeiras que ofendem 

a sua aparência física e a coloca em uma posição de subalternidade na 

sociedade. A mídia investe, fortemente, em programas de humor na TV, 

como, por exemplo, no gênero comédia, que é um dos gêneros mais pro-

curados pela população brasileira. O pior é que muitas vezes o fenótipo 

da pessoa negra é utilizado nesses programas de humor, por meio de pia-

das e figuras de entretenimento, que causam efeitos para além do mo-

mento em que estão sendo contados.  

O jurista e professor de Direito Antidiscriminatório, Adilson José 

Moreira, designa esse tipo de política cultural que faz uso do humor para 

expressar hostilidades em relação a minorias raciais, de Racismo Recrea-

tivo. Esse termo foi cunhado pelo jurista em seu livro homônimo Racis-

mo Recreativo, da coleção Feminismos Plurais, coordenada pela filósofa, 

Djamila Ribeiro, da Editora Jandaíra, ex-Pólen. 

Em virtude de o racismo incidir em uma questão discursiva, o 

presente artigo tem como objetivo analisar os discursos envolvendo o ca-

so de Racismo Recreativo vivenciado pelo professor de Geografia, João 

Luiz Pedrosa, durante a sua participação no Reality Show Big Brother 

Brasil no ano 2021 (BBB 21). 
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Metodologicamente, trata-se de uma pesquisa qualitativa, em ca-

ráter bibliográfico, fundamentada em autores como: Freyre (1954), S-

chuarcz e Queiroz (1996), Souza, (1997), Nogueira (2006), Almeida 

(2018), Moreira (2019), Ribeiro (2019), dentre outros. A análise realiza-

da permite refletir sobre a importância de as temáticas envolvendo as re-

lações raciais serem discutidas, sobretudo, no que concerne ao Racimo 

Recreativo, manifestado, de forma sutil, no Brasil. Tal formato de racis-

mo incide em algo que endossa a disseminação de práticas racistas vela-

das, naturalizadas, soando como um impeditivo para que mecanismos le-

gais e demais ações em defesa das vítimas, de fato, ocorram. 

Para tanto, o estudo encontra-se estruturado em duas seções: na 

primeira, faz-se uma interlocução acerca da importância de serem discu-

tidas temáticas atinentes às reações étnico-raciais no Brasil, momento no 

qual se dialoga sobre o racismo brasileiro e suas nuances. A segunda, por 

sua vez, está volvida à análise do caso de Racismo Recreativo vivenciado 

pelo professor de Geografia, João Luiz Pedrosa, durante a sua participa-

ção no BBB 21. 

 

2. Racismo no Brasil e suas nuances: a importância de um debate 

A presente seção é iniciada com a seguinte indagação: Por que fa-

lar sobre racismo no Brasil? Porque se não for falado, irão ser dificulta-

das as ações em prol do seu combate. Afinal, não se combate o que não 

existe. Para o racismo, o silêncio não é a melhor resposta. Mas, o que é 

racismo?  

De acordo com Almeida (2018), 

Podemos dizer que o racismo é uma forma sistemática de discriminação 

que tem a raça como fundamento, e que se manifesta por meio de práticas 

conscientes ou inconscientes que culminam em desvantagens ou privilé-
gios para indivíduos, a depender do grupo racial ao qual pertençam. 

(ALMEIDA, 2018, p. 25) 

A partir dessa definição, nota-se que o racismo consiste em atitu-

des discriminatórias que estão atreladas ao conceito de raça, ou seja, a 

ideia de que existe uma hierarquia entre as raças e, por conseguinte, de 

que existe uma raça superior em detrimento de outras. O racismo pode 

ocorrer de forma consciente, por meio de práticas discriminatórias. To-

davia, também age de forma inconsciente, o que não deixa de surtir os 

mesmos efeitos, pois continua culminando em desvantagens ou privilé-

gios para determinados grupos.  
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No Brasil, o racismo velado é um dos grandes desafios a ser en-

frentado. Interpretado como um crime de injúria racial – de menor gravi-

dade – em virtude, sobretudo, da difícil comprovação se a pessoa teve ou 

não a intenção de praticar o ato. Porém, vale relatar que a dor que o ser 

humano sofre com relação a esse tipo de racismo é a mesma dor de um 

racismo feito de forma escancarada. Por isso, é preciso ficar atentos a es-

se tipo de preconceito velado, para que esse não continue a ser tratado 

pela sociedade de forma naturalizada. 

Segundo Schuarcz e Queiroz (1996), diferentemente de outros pa-

íses, no Brasil, algumas coisas importantes e graves são praticadas, mas 

não são debatidas. Essa ação se sucede tanto pela vítima quanto pela pes-

soa que a praticou. O que contribui para um dos motivos do racismo si-

lencioso, o qual não é alvo de atenção e promoção da conscientização. 

Assim, segundo os autores, o racismo brasileiro, mesmo não causando 

alarde e demonstrando rigidez, não deixa de ser altamente eficiente em 

seus objetivos.  

[...] Estamos num país onde certas coisas graves e importantes se praticam 
sem discurso, em silêncio, para não chamar atenção e não desencadear um 

processo de conscientização, ao contrário do que aconteceu nos países de 

racismo aberto. O silêncio, o implícito, a sutileza, o velado, o paternalis-
mo, são alguns aspectos dessa ideologia. O racismo brasileiro na sua es-

tratégia age sem demonstrar a sua rigidez, não aparece à luz; é ambíguo, 

meloso, pegajoso, mas altamente eficiente em seus objetivos. Essa ideo-
logia é difundida no tecido social como um todo e influencia o compor-

tamento de todos- de todas as camadas sociais, e até mesmo às próprias 

vítimas da discriminação racial. (SCHUARCZ; QUEIROZ, 1996, p. 214-
15) 

 Por muito anos, a negação do racismo vem repercutindo na so-

ciedade brasileira. Esse fato advém da ideologia defendida por Gilberto 

Freyre (1954), que assevera que, no Brasil, não existe racismo devido à 

miscigenação entre as raças três raças, a saber, a branca, a indígena e a 

negra. Tal teoria trata-se de uma proposição que rompeu com as teorias 

racistas predominantes no século XIX, as quais enfatizavam ser a popu-

lação negra responsável pelo atraso da nação. Contudo, quando Freyre 

(1954) apresentou a mestiçagem como solução para o conflito existente 

entre as raças, alavancou, também, uma série de questões que corrobora-

ram para o não reconhecimento do racismo, e como não se combate o 

que não existe, esse continuou sendo exercido na sociedade brasileira, 

tanto de forma escancarada, por meio da imensa segregação entre negros 

e brancos, quanto de forma velada, a partir das práticas e do discurso da 

meritocracia. De acordo com Almeida (2018), 
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No Brasil, a negação do racismo e a ideologia da democracia racial sus-
tentam-se pelo discurso da meritocracia. Se não há racismo, a culpa pela 

própria condição é das pessoas negras que, eventualmente, não fizeram 

tudo que estava a seu alcance. Em um país desigual como o Brasil, a me-
ritocracia avaliza a desigualdade, a miséria e a violência, pois dificulta a 

tomada de posições políticas efetivas contra a discriminação racial, espe-

cialmente por parte do poder estatal. No contexto brasileiro o discurso da 
meritocracia é altamente racista, vez que promove a conformação ideoló-

gica dos indivíduos com a desigualdade racial. (ALMEIDA, 2018, p. 63) 

 Para Jessé Souza (1997), o Brasil é ―apenas‖ o reino da hipocri-

sia racial, pois, enquanto os Estados Unidos (EUA) explicitam o contexto 

da desigualdade racial, o Brasil continua encobrindo a existência dessas 

desigualdades. Assim, pode-se perceber que o racismo no Brasil não é 

escancarado e, com certeza, este é um dos reais motivos que até hoje ain-

da não foi possível combatê-lo. Segundo Souza (1997), 

O racismo contra os negros certamente acarreta, para nós, brasileiros, uma 

dificuldade nem sempre visível mas, não obstante, fundamental. É que, 

como cada ser humano precisa, além de assegurar sua sobrevivência ma-
terial mais óbvia, de ―reconhecimento‖ para o livre desenvolvimento da 

sua personalidade e construção de uma auto-estima mínima, é razoável 

supor que sociedades, do mesmo modo que os indivíduos, além da repro-

dução material também possuem o desafio da construção de uma identi-

dade simbólica que garanta a unidade e a cooperação entre seus membros. 

(SOUZA, 1997, p. 30) 

Consonante o sociólogo Oracy Nogueira (2006), no Brasil, o pre-

conceito foi designado como preconceito de marca. Já nos EUA, o pre-

conceito foi designado como de origem. Por esse motivo, ser negro nos 

EUA é totalmente diferente do Brasil. No Brasil, o negro é estigmatizado 

devido ao seu fenótipo. Assim, mesmo se uma pessoa possuir fisionomia, 

característica de uma pessoa negra, mas a sua cor for branca, essa pessoa 

é considerada branca, de acordo com o senso comum.Assim, a intensida-

de do preconceito no Brasil pode variar em relação à proporção direta 

aos traços negroides. Nos EUA, por sua vez, uma mesma pessoa com tais 

características é considerada negra, podendo sofrer racismo. 

Não obstante, o racismo não se resume apenas a preconceitos e a 

julgamentos apoiados em estereótipos. O principal objetivo do racismo é 

promover a ideia de privilégios, isto é, uma sociedade estruturada com 

base na discriminação que privilegia determinado grupo em detrimento 

de outro. Assim, no País, tem-se um racismo estrutural que continua per-

durando ao longo da história, por intermédio da falta de oportunidades, 

do preconceito e da segregação imposta à população negra. Esse tipo de 

racismo está presente no cotidiano dos brasileiros, por meio de hábitos, 
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discursos e ações. Por isso, muitas vezes é visto com naturalidade, a pon-

to de torna-se imperceptível. Consoante Almeida (2018), 

Em resumo: o racismo é uma decorrência da própria estrutura social, ou 

seja, do modo ―normal‖ com que se constituem as relações políticas, eco-

nômicas, jurídicas e até familiares, não sendo uma patologia social e nem 
um desarranjo institucional. O racismo é estrutural. [...]. (ALMEIDA, 

2018, p. 38) 

O Brasil é um país diverso que possui elevado índice de discrimi-

nação racial. O negro sofre cotidianamente com a exclusão no mercado 

de trabalho, no sistema educativo, na saúde de qualidade, nos espaços de 

lazer e no acesso à cultura.Por esse motivo, urge como imperioso discutir 

sobre o assunto, pois é devido à cor da pele que a maior parte da popula-

ção brasileira está sendo excluída das instituições e da sociedade brasilei-

ra como um todo. 

É perceptível, ainda, a presença de um racismo institucional, o 

qual ocorre tanto em instituições públicas quanto em instituições priva-

das. Nesse tipo de racismo, a desigualdade de tratamento entre negros e 

brancos acontece de forma direta e indireta dentro de tais instituições. 

Por isso, a importância da discussão sobre racimo, a fim de difundir co-

nhecimentos sobre o assunto e poder apresentar mecanismos legais em 

defesa das vítimas, pois é debatendo e discutindo sobre esse tipo de cri-

me que haverá, de fato, a tão almejada igualdade racial. 

 

3. Análise do Caso de Racismo Recreativo envolvendo o professor de 

Geografia, João Luiz Pedrosa 

Não é de hoje que a população negra brasileira vem sendo estig-

matizada por meio de brincadeiras e comentários de cunho racistas e pre-

conceituosos sobre a sua aparência física. O não interrompimento dessas 

brincadeiras e comentários, logo no seu surgimento, faz com que a socie-

dade normalizasse esses tipos de atitudes, que continuam se repercutindo 

ao longo do tempo de forma direta e indireta. 

Por isso, a importância das discussões envolvendo relações étni-

co-raciais como uma estratégia coibidora da perpetuação de tais atos, de 

modo a colaborar para que a sociedade perceba e entenda a dor do outro, 

pois tais atitudes machucam e mexem em cicatrizes que ainda não foram 

curadas em sua totalidade. Assim, é preciso, mais do que nunca,difundir 

conhecimentos sobre esse tipo de crime, para que tais brincadeiras e co-

mentários não sejam mais exercidos na sociedade de forma naturalizada.  
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Ante o exposto, a discussão proposta no presente artigo emergiu 

em virtude de um fato decorrente no ano 2021, durante um comentário 

com teor racista que causou grande polêmica dentro do reality show de-

nominado Big Brother Brasil 2021(BBB 21) e na Internet. Enquanto se 

vestia com o figurino de homem das cavernas juntamente com o seu me-

lhor amigo, Caio Afiune, que também foi castigado com o castigo do 

monstro Idade da Pedra, o participante do reality Rodolffo Matthaus, um 

cantor sertanejo famoso, comparou a peruca do figurino com o cabelo 

black power do participante João Luiz Pedrosa,negro, homossexual e 

Professor de Geografia,que estava no local junto com a participante Juli-

ette Freire, que é advogada,ajudando-os com a vestimenta da fantasia. 

Na comparação, o cantor sertanejo Rodolffo comentou para o seu 

amigo Caio: ―Nós tá com o cabelo quase igual ao do João‖. A partici-

pante Juliette Freire complementou: ―É, um black power‖. O professor de 

Geografia, João Luiz Pedrosa, ao não conseguir retrucar o comentário 

preconceituoso, apenas respondeu: ―Não, não é. É diferente‖. A advoga-

da concordou com a fala do professor: ―Não é, né? Mas se tivesse curto e 

bem-feitinho, aparado‖. 

Após o ocorrido, João Luiz chorou ao conversar com a participan-

te,negra, influenciadora digital e youtuber, Camilla de Lucas, na despen-

sa do BBB21, sobre o desconforto que ele sentiu ao ouvir o comentário 

feito sobre o seu cabelo pelo participante Rodolffo Matthaus. O professor 

relatou que ficou muito assustado, por isso não conseguiu falar. A parti-

cipante Camilla de Lucas, que era uma das suas melhores amiga dentro 

da casa, acolheu o amigo, falando que: ―Na hora a gente não tem nem 

reação‖. 

O participante confirmou que ficou sem reação, mas que ele ima-

ginava que teria outro tipo de reação, de falar que não achou legal. Ob-

serve um pouco da conversa que João Luiz teve com Camilla de Lucas:  

Na hora eu fiquei muito sem reação. Só consegui falar que era diferente. 
Situações como essa eu nunca tinha passado aqui dentro e não achei que 

passaria, só teve um momento com o próprio Rodolffo quando ele falou: 
ah, não sei o quê, que o cabelo que é ruim e tal e eu falei, não o cabelo 

não é ruim, o cabelo é diferente, é crespo, liso, ondulado. Foi, mas ele 

não estava falando de um cabelo de um tipo específico, entendeu? E hoje 
ele estava fantasiado de um homem das cavernas, e associar uma peruca 

de homem das cavernas ao meu cabelo foi muito chato. Ele falou: Ah, 

meu cabelo está quase igual ao do João, negócio assim, quase igual ou 
igual, um negócio assim. Uma parada desse jeito. E esse tipo de situação, 

não era uma situação que tinha vivido aqui dentro em momento algum, 

sabe? Então, na hora que aconteceu, eu fui pra um lugar na minha cabe-
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ça que eu não imaginei que eu precisaria acessar. Entendeu? E, ao mes-
mo tempo, aquele papo que eu tive lá no quarto com você, eu não quero 

estar nesse lugar de ficar toda hora corrigindo, sabe? É aquele papo do 

primeiro dia: se eu errar você me fala... Mas às vezes eu acho que não 
precisa, tipo, ficar corrigindo toda hora as pessoas, as pessoas precisam 

perceber que isso é errado, não sou eu que tem que ficar falando. Que 

saco! [...] Eu não queria passar, por isso aqui. E nem ficar tipo, sendo o 
chatão de ficar falando... Não é chato é uma coisa que eu senti, enten-

deu? E aí não foi legal. E eu não quero ficar nesse lugar de correção, 

porque as pessoas precisam aprender [...] 

A participante Camilla de Lucas deu um abraço no professor de 

geografia, demonstrando o seu apoio e o elogiando: ―Seu cabelo é lindo, 

você é lindo. É sério, eu não estou brincando. Eu te entendo!‖ A partici-

pante continuou: ―A gente pensa que está acabando, mas nunca acaba. 

Resistência crespa.‖ 

Além de perceber que a fala da participante revela que ela já deve 

ter vivenciado algum tipo de preconceito racial, também se nota o uso do 

termo ―Resistência Crespa‖ pela participante. Ao fazer uso desse termo, 

Camilla de Lucas referiu-se ao Movimento Político Resistência Crespa, 

que busca combater o racismo estrutural e estruturante, por meio do re-

conhecimento como pessoas negras, bem como a aceitação do cabelo 

crespo. 

A participante Camilla de Lucas reflete, em sua fala,um posicio-

namento discursivo,o qual,de forma explícita, revela um posicionamento 

em prol de defender a importância da luta pelo reconhecimento e pela 

aceitação do cabelo crespo,elemento fundamental e que faz parte de uma 

identidade que está relacionada à ancestralidade africana. 

O cabelo black power não é só uma questão estética, mas também 

um símbolo de resistência. Esse tipo específico de cabelo não era valori-

zado na sociedade, inclusive pela própria pessoa negra, que buscava ali-

samentos para diminuir a imagem da identidade negra. Ao longo dos a-

nos, o cabelo Afro foi utilizado como motivo de piadas que, na maioria 

das vezes, foram socialmente aceitas na sociedade, naturalizadas. 

Ademais, analisando o discurso proferido pelo Professor João Lu-

iz com a participante Camilla de Lucas, verifica-se que o cantor sertanejo 

Rodolffo já tinha feito um comentário negativo em outras ocasiões sobre 

cabelo, e que o próprio Professor de Geografia chegou a corrigi-lo na ho-

ra. A questão que o professor apontou sobre o comentário feito dessa vez 

sobre o seu cabelo é que, além do cantor estar fantasiado com o figurino 
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de homem das cavernas, ele estava falando de um tipo de cabelo especí-

fico. 

O caso polêmico continuou repercutindo no programa e na mídia 

durante o Jogo da Discórdia do BBB21. No Jogo da Discórdia, os parti-

cipantes tinham que apontar o melhor jogador, o pior jogador e quem jo-

ga sujo. O professor João Luiz apontou o jogo sujo para o participante 

Rodolffo Matthaus e aproveitou a ocasião para relatar sobre o comentário 

racista que ele ouviu do cantor. O discurso que foi proferido pelo profes-

sor pode ser lido no seguinte trecho: 

No sábado, aconteceu uma situação lá no quarto cordel que estava eu, 

Caio, Rodolffo e Juliette, e eu estou dizendo isso agora porque pra mim é 
um momento de muita coragem poder estar falando isso aqui, agora. Mas 

o Rodolffo chegou a fazer uma piada comparando a peruca do monstro 

da pré-história com o meu cabelo. Então, isso pra mim tocou num ponto 
muito específico, porque o jogo pode ser sim, de coisas que a gente vive 

aqui dentro, mas ele também tem que ser um jogo de respeito. Eu te daria 

mais umas quatro flechas daquela. 

Após o desabafo do professor João Luiz, o apresentador do pro-

grama, Tiago Leifert, deu a oportunidade para o cantor sertanejo Rodolf-

fo dizer alguma coisa. Todavia, a fala proferida pelo cantor sertanejo re-

verbera o racista: ―Cara, se todo mundo observou como que era a peruca 

do monstro, acredito eu que é um pouco semelhante. E não tem nada a 

ver isso‖. 

O professor de Geografia interrompeu o cantor chorando: 

Não é, não é. E naquela hora no quarto Rodolffo, eu me calei, eu fiquei 

calado lá dentro, e eu não falei nada. Mas, você não sabe o quanto que 
aquilo que você falou me machucou, me machucou muito. [...]) E não a-

dianta vir com discurso que você não teve a intenção, que eu estou can-

sado de ouvir isso, não é só aqui dentro, é lá fora também. Nunca nin-
guém teve a intenção de machucar. Nunca ninguém teve a intenção de fa-

zer as coisas com a gente. Você não está entendendo! Por que não é mais 

fácil para você reconhecer que errou, cara? E se fala pra mim que é se-
melhante. Você acabou de afirmar. Você está reafirmando a mesma coisa 

que você falou. Eu não estou em um desenho animado! Eu não sou a Pe-

drita pra ficar usando peruca de pré-história, não! Tem osso no meu ca-
belo? Não tem não, irmão! Não tem não! Você pode não sentir, mas eu 

sinto isso aqui todo dia, desde o dia que nasci, véi.  

O comentário feito pelo participante Rodolffo Matthaus (BBB21) 

dialoga com um contexto histórico de uma sociedade escravocrata, que 

só enxerga o negro a partir de estereótipos negativos e simplificados, tais 

como: selvagem, ignorante, sujo, mau, dentre outros.   
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A todo momento, a população negra ouve piadas, comentários e 

brincadeiras que ofendem a sua aparência física e a coloca em uma posi-

ção inferior e subalterna na sociedade. A mídia investe, de forma intensa, 

em programas de humor na TV, com destaque para o gênero comédia, 

um dos gêneros mais procurados pela população brasileira. O pior é que, 

em diversos momentos, o fenótipo da pessoa negra é utilizado nesses 

programas de humor por meio de piadas e figuras de entretenimento, que 

causam efeitos para além do momento que estão sendo falados.  

Moreira (2019) designa esse tipo de política cultural – que faz uso 

do humor para expressar hostilidades em relação às minorias étnico-

raciais – de Racismo Recreativo. Nas palavras do autor, 

O racismo recreativo existe dentro de uma nação altamente hierárquica e 
profundamente racista que formulou uma narrativa cultural de cordialida-

de racial. Ele reproduz estigmas raciais que legitimam uma estrutura soci-

al discriminatória, ao mesmo tempo que encobre o papel essencial da raça 
na construção das disparidades entre negros e brancos.120 (MOREIRA, 

2019) 

Após toda a repercussão causada dentro da casa do BBB21, a par-

ticipante Camilla de Lucas e a cantora Pocah – que durante o jogo da 

discórdia falou que o mínimo que cantor sertanejo deveria fazer era pedir 

desculpas para o João Luiz – conversou com o cantor Rodolffo Matthaus, 

que relatou para as participantes:  

O meu pai durante a fase que ele saía pra rua, que ele era jovem, ele ti-
nha o cabelo igualzinho, inclusive com um pouco de semelhança, de fisi-

onomia com o João. Eu falei isso comele no começo: João, meu pai tinha 

um cabelo igual ao seu, o apelido dele era chupe, eu não sei nem o que 
que é isso! Ele me conta isso, meu pai me conta isso. Eu não sei nem o 

que que é! Se é um... Não sei o que que é! Então, assim, você acha que eu 

desrespeitarei o meu pai para contrariá-lo. 

A participante Camilla de Lucas o interrompe: Deixa eu te falar 

uma coisa, o que a gente mais luta hoje, quem tem cabelo crespo, é jus-

tamente... O participante Rodolffo Matthaus interrompe a participante, 

falando que: Eu tenho cabelo crespo, isso aqui é alisado. 

A participante Camilla de Lucas continua: 

Não, Rodollfo! Deixa eu te falar, existe uma diferença entre cabelo ca-

cheado, crespo, liso e ondulado. Deixa eu te falar uma coisa o que a gen-

                                                           
120 Esse conceito de racismo recreativo foi dado pelo jurista e professor Adilson José 

Moreira em entrevista à Carta Capital, disponível em https://www.cartacapital.com.br/ 
justica/adilson-moreira-o-humor-racista-e-um-tipo-de-discurso-de-odio/. Acesso em: 

16/08/2021. 
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te mais luta hoje, é pela aceitação do nosso cabelo, e justamente essas 
comparações, talvez não seja a sua intenção, mas isso magoa e pra gente 

que ouve é cansativo. 

O cantor interrompe a youtuber, falando o seguinte:  

Camilla, novamente eu repito o cabelo do meu pai. A youtuber o inter-

rompe: Eu não sei, eu não sei, eu não vi o cabelo do seu pai. O cantor 

sertanejo continua: Eu tô falando pra você que é igualzinho, igualzinho. 

Camilla de Lucas, novamente, interrompe o cantor: Pergunte para 

o João, pergunta, pergunte para o João! Mas, mesmo que seja igual, foi 

uma brincadeira e de mal gosto. 

Ressalta-se que, a alegação de falta de conhecimento sobre o as-

sunto, que seus atos não são racistas, que tem pessoas negras na família e 

que não teve a intenção de machucar ou magoar a pessoa que sofreu o 

racismo são alguns dos discursos mais utilizados pelas pessoas atualmen-

te. Djamila Ribeiro (2019) apresenta em seu Pequeno Manual Antirracis-

ta a importância da compreensão sobre os mecanismos pelos quais o ra-

cismo opera, por parte das pessoas brancas, para não promover a sua re-

produção. 

Dessa forma, é fundamental que pessoas brancas compreendam os meca-

nismos pelos quais o racismo opera, pois podem reproduzi-los acreditan-

do estarem imunes por terem um marido, uma esposa ou um filho negro. 
Estar atento ao que a pessoa negra da família relata é um passo importan-

te. Fala-se muito em empatia, em colocar-se no lugar do outro, mas empa-

tia é uma construção intelectual, ética e política. Ao amar alguém de um 
grupo minorizado, deve-se entender a condição do outro, para que se pos-

sa, de fato, assumir ações para o combate de opressões das quais a pessoa 

amada é vítima. É uma postura ética: questionar as próprias ações em vez 
de utilizar a pessoa amada como escudo. A escuta, portanto, é fundamen-

tal. (RIBEIRO, 2019, p. 44) 

De acordo com Ribeiro (2019), por mais que as pessoas admitam 

que existe racismo no Brasil, quase ninguém se assume como racista. A 

primeira coisa que fazem é negar o seu comportamento racista, alegando 

que tem amigos negros, deu uma oportunidade de emprego para uma 

pessoa negra ou que nunca xingou uma pessoa negra.  

Como vimos, a maioria das pessoas admite haver racismo no Brasil, mas 
quase ninguém se assume como racista. Pelo contrário, o primeiro impul-

so de muita gente é recusar enfaticamente a hipótese de ter um compor-

tamento racista: ―Claro que não, afinal tenho amigos negros‖, ―Como eu 
seria racista, se empreguei uma pessoa negra?‖, ―Racista, eu, que nunca 

xinguei uma pessoa negra?‖. (RIBEIRO, 2019, p. 20) 
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O caso de racismo envolvendo o participante João Luiz Pedrosa 

continuou repercutindo no dia de eliminação do BBB21. Estavam no pa-

redão os participantes, Caio Afiune, Gilberto Nogueira (chamado de Gil 

do Vigor, dentro da casa) e o cantor sertanejo Rodolffo Matthaus, que 

acabou sendo eliminado do programa. Durante a eliminação, o jornalista 

e apresentador do programa Big Brother Brasil 2021, Tiago Leifert, dis-

cursou sobre o episódio envolvendo o participante João Luiz Pedrosa:  

Hoje, eu vou desligar o modo apresentador um pouco, dá uma pausa no 

jogo e falar como fã de vocês, como uma pessoa que tem o privilégio de 

ser a única pessoa, o único ser humano que fala com vocês durante toda 
a temporada, uma pessoa que vai ter a honra, o orgulho que fez essa 

temporada com vocês. E eu gostaria de tá aí dentro nessa hora pra con-

versar, mas tem que ser por aqui, vai ser por aqui mesmo. [...] Eu queria 
falar com o meu amigo Rodolffo: Bastião (forma como o participante Ro-

dolffo chamava o seu amigo Caio e era chamado dentro da casa), aquele 

assunto do João, né, foi um assunto que estava muito restrito ao João, a 
Camilla e ao Gil (Gilberto Nogueira), até o Gil (...) ,o João nem chegou a 

falar com o Gil direito assim, contou muito por cima para o Gil, falou 

mais com a Camilla mesmo do quanto ele tinha ficado magoado. Mas, 
vendo o que aconteceu ontem, né, no jogo, e vendo a forma como vocês se 

defendeu na hora, se foi pego de surpresa claramente, mas a forma como 

você se defendeu me preocupou e é por isso que tô aqui pra conversar 
com você de homem branco pra homem branco. Cami,(Camilla de Lucas) 

se você e o João quiserem me interromper a qualquer momento e me cor-

rigir eu gostaria muito também e faço questão. Eu vi a sua defesa Bastião 
(Rodolffo)! E quando eu era mais novo no colégio, também brincavam 

com o meu cabelo, pela textura do meu cabelo, porque o meu cabelo não 

é liso, aliás o pouco que me resta não é liso. As outras crianças lixavam o 
dedo assim, brincando que era cabelo de lixa, escondiam o lápis no meu 

cabelo, mas isso nunca fez a menor diferença pra mim. Porque o meu ca-

belo pra mim, assim como pra você pelo que você estava falando, pro seu 
pai, pra sua tia é um negócio que está espetado no meu crânio aqui, não 

faz a menor diferença na minha vida, eu não tô nem aí, meu penteado, se 

o meu cabelo está caindo, se manda a mensagem: ah! Tiago está ficando 
careca! não diz nada pra mim. [...] Um cabelo blakpower que é o cabelo 

do João não é um penteado é mais que um penteado é um símbolo de lu-

ta, de resistência, foi o que os americanos nos anos 70, os pretos ameri-
canos usaram como símbolo antirracista, eles vestiram o blackpowerpra 

mostrar pra pessoas que eles se aceitavam, que eles se amavam, por quê? 
Porque até pouquíssimo tempo atrás uma pessoa como o João, como a 

Cami lá nos Estados Unidos, estou falando de uma país mais livre do 

mundo, heim!, tinha que levantar do ônibus para o branco sentar cara, 
não podia ir no restaurante. Estão, historicamente o cabelo do João foi 

associado a uma coisa errada, a uma coisa suja, a uma coisa feia, não 

existia cosmético pra pele da Camilla, não existia nada para o cabelo do 
João, isso a pouquíssimo tempo atrás. Até pouquíssimo tempo. E é por is-

so que quando a gente faz um comentário sobre o cabelo do João, a gente 

não está falando de penteado que foi o que você achou e que você enca-
raria, e eu como homem branco também por muitos anos encarei. Você 
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está falando de um símbolo, você está falando do que o João é, do que o 
João sente, do que o João viveu na pele dele, da história do João, da an-

cestralidade do João, tem muito aí.[...]‖. O black é a coroa! E isso não 

sou eu quem está falando, quem me ensinou isso é um cara que eu tenho 
um amor profundo, porque eu tive a honra também de conviver, o nome 

dele é Alexandre Santana, mas vocês devem conhecê-lo como um apelido, 

um apelido racista, Babu, que vem de babuíno, vem de um macaco. Mas, 
o Babu pegou o apelido. Na primeira vez que o chamaram de babuíno 

Babu quebrou a cara de todo mundo na porrada, mas depois ele falou: 

quer saber, eu vou usar o Babu também como um símbolo de resistência, 
eu vou usar o meu nome artístico Babu, e nos deu uma aula no ano pas-

sado sobre o que é o blackpower, sobre abrir o black, como o black é a 

coroa. E talvez o seu pai, eu vi a foto do seu Juaréz, aliás um beijo pra 
ele. Realmente é muito parecido com o João, pra ele também não signifi-

cava outra coisa. Mas, isso não muda a dor do João. A dor do João é le-
gítima. E eu sei que nesse momento eu devo estar sendo trucidado na in-

ternet hoje, porque um momento aqui, é por isso que eu me afastei de vá-

rias redes sociais, ou você bota fogo no Rodolffo, ou você acha o João 
mimimi e vitimista. Eu não consigo ser nem uma coisa e nem outra. Eu 

não vejo maldade no que você fez e ao mesmo tempo eu legitimo a dor do 

João, porque tem milhares e milhares de meninos e meninas pretos e pre-
tas que sentem a dor que o João sentiu. E a dor que o João sentiu ela não 

discerne entre um comentário ingênuo e um comentário maldoso. A dor é 

igual. O sem querer e o de propósito naquele caso, dói do mesmo jeito. E 
é por isso, que nós brancos precisamos nos informar, embora ver filme 

Sparkle, Infiltrado na Clã, filme maravilhoso, embora no youtuber ver 

uns vídeos, embora pesquisar, a não sei o quê, eles não querem mais en-
sinar. Estão de saco cheio de ensinar. Eles estão no direito deles, beleza 

cara! Ouvir, eles não querem mais. Toda vez tem que ensinar pra gente. 

Então, nós que temos acesso, você é um artista, cara! Eu sou jornalista, 
cara! É nossa obrigação ir atrás desse tipo de informação. E não cometer 

esse tipo de erro. Mesmo que ele seja sem querer.  

A partir dos depoimentos mencionados, percebe-se que, mesmo 

com os debates, avanços e lutas contra as práticas racistas na sociedade 

brasileira, muito ainda resta a ser feito, pois todos os dias a população 

negra vem lutando contra o preconceito, a discriminação e as desigualda-

des raciais e sociais. Quando se imagina que tais assuntos já se encon-

tram resolvidos, situações como a mencionada e trabalhada no presente 

artigo acabam emergindo, o que corrobora para confirmar a ideia preco-

nizada por Nogueira (2006) acerca do formato de preconceito que pre-

domina no contexto brasileira, a saber, preconceito de marca. 

A situação ainda permite o entendimento de que esse formato de 

preconceito está presente em diversas classes sociais, culturas, estilos de 

vida, profissões, carreiras, dentre outros, porquanto, mesmo uma pessoa 

totalmente exposta na mídia, detentora de várias fontes de construção de 

conhecimento e valores humanos, infelizmente tem sido instrumento co-
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laborador para a manutenção desse formato de pensamento e de ideolo-

gia racial amplamente propagada, inclusive, influenciando e angariando 

adeptos. 

 

4. Conclusão 

No decurso da história, a população negra, em diversos momen-

tos, tem ouvido piadas, comentários e brincadeiras que ofendem a sua 

aparência física e a coloca em uma posição de inferioridade na sociedade. 

O não interrompimento dessas brincadeiras e comentários, logo na sua 

gênese, colaborou para que socialmente fossem naturalizados e normati-

zados esses tipos de posturas, que continuam se disseminando e angari-

ando repercussão ao longo do tempo, de forma direta e indireta. 

Assim, na sociedade brasileira, existe um tipo de política cultural 

que faz uso do humor para expressar hostilidades em relação às minorias 

étnico-raciais, denominado de Racismo Recreativo, termo cunhado Mo-

reira (2019). A partir desse conceito, foi analisada a situação de racismo 

vivenciada pelo participante João Luiz Pedrosa, durante um episódio no 

Reality Show BBB 21. 

A análise realizada permite refletir sobre a importância de as te-

máticas envolvendo as relações étnico-raciais serem discutidas, princi-

palmente, no que concerne ao Racimo Recreativo, manifestado, de forma 

sutil, no Brasil. Tal formato de racismo incide em algo que endossa a dis-

seminação de práticas racistas veladas, naturalizadas, soando como um 

impeditivo para que mecanismos legais e demais ações em defesa das ví-

timas, de fato, ocorram. 
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RESUMO 

O objetivo do presente trabalho é fazer uma reflexão das terminologias utilizadas 

na literatura infantojuvenil a partir dos signos linguísticos como instrumento de es-

tigmas, necessitando de revisionamento conceitual. A linguística, enquanto área de es-

tudo no campo da ciência, trata sobre questões fundamentais inerentes à linguagem e 

a língua, existentes em um dado contexto histórico. As mudanças linguísticas, ocorri-

das ao longo do tempo, são estudadas pelos linguistas como fenômenos que envolvem 

as relações sociais e culturais de uma determinada comunidade. Nesse contexto, ob-

serva-se que a forma de referência à pessoa com deficiência foi alterada ao longo do 

tempo, perpetuando olhares estigmatizados e estereotipados. Assim, mediante pesqui-

sa bibliográfica, propõe-se problematizar essas relações na literatura infantojuvenil 

no viés do paradoxo entre imaginário e estigma. Considera-se que, para uma política 

social de inclusão, seja necessário um conjunto de ações tanto do poder público quanto 

da sociedade, a partir de uma revisão conceitual literária, tendo como caminho condu-

tor a educação infantil, a primeira etapa da Educação Básica. 

Palavras-chave: 

Signolinguístico. Literatura infantojuvenil. Pessoa com deficiência. 

 

ABSTRACT 

The objective of the present paper is to reflect on the terminologies used in 

children‟s and youth literature based on the linguistic signs as an instrument of stigmas, 

in need of conceptual revision. Linguistics, as an area of study in the field of science, 

deals with fundamental issues inherent to language and language, existing in a given 

historical context. Linguistic changes, which occur over time, are studied by linguists 

as phenomena that involve the social and cultural relations of a given community. In 

this context, it is observed that the way people with disabilities are referred to has 

changed over time, perpetuating stigmatized and stereotyped views. Thus, through 

bibliographic research, we propose to problematize these relations in children's and 

teenage literature from the standpoint of the paradox between imaginary and stigma. 

It is considered that, for a social inclusion policy, a set of actions from both public au-
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thorities and society is necessary, starting from a literary conceptual review, having as 

a guiding path early childhood education, the first stage of Basic Education. 

Keywords: 

Children‟s literature. Person with disabilities. Linguistic sign. 

 

1. Introdução 

A presente pesquisa tem como objetivo fazer uma reflexão das 

terminologias utilizadas na literatura infantojuvenil a partir dos signos 

linguísticos como instrumento de estigmas, necessitando de revisiona-

mento conceitual. Não existe ser humano igual ao outro, somos singula-

res, seja por questões inerentes à raça, cultura, língua, cor, sexo, idade. 

Contudo, há estabelecido no senso comum – e também na literatura mé-

dica – o que se convencionou a tratar como ―normalidade‖ entre os seres 

humanos (Cf. CANGUILLEM, 2009).  

Nesse sentido, a problemática que se apresenta diz respeito à rela-

ção entre significado e significante na linguística, enquanto fator de co-

municação no contexto das relações sociais (Cf. BAKHTIN, 2006; 

MARTELLOTA, 2011), a partir das terminologias usadas na literatura 

que perpetuam um lugar de exclusão. Sendo assim, questiona-se: quais 

são as relações entre significado e significante, integrantes do conceito 

amplo de linguagem enquanto fator de comunicação, que são importantes 

para as reflexões terminológicas da literatura infantojuvenil na condição 

de lugar de exclusão? Na perspectiva histórica dos termos, quais as re-

presentações simbólicas e imaginárias no tempo e na cultura que deman-

dam um novo paradigma linguístico que promova a inclusão da pessoa 

com deficiência? E, por último, quais os paradoxos entre imaginário e es-

tigmas presentes na literatura infantojuvenil? 

No intuito de elucidar tais questões e opondo-se aos padrões ditos 

normativos, seja por alguma deficiência física ou mental, três caminhos 

serão percorridos: no primeiro, a partir da linguística (Cf. BORBA, 1991; 

BAKHTIN, 2006; MARTELLOTA, 2011), discute-se as relações entre 

significado e significante na linguagem e as suas repercussões no contex-

to histórico social. Em seguida, aponta-se modos excludentes de algumas 

terminologias e a necessidade do uso correto demonstrando, assim, o ca-

ráter de potencialidade e possibilidade dos seres humanos em detrimento 

a suas limitações (Cf. SASSAKI, 2002) em uma reflexão crítica da soci-

edade (Cf. MIRANDA, 2003; RIBAS, 2007). E, por último, dados o con-

texto histórico e social vivenciado em cada época e cultura, as discussões 

em relação ao significado e significante da linguagem e os seus aspectos 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

852                   Cadernos do CNLF, v. XXIV, n. 3, Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2021. 

ideológicos, evidencia-se a necessidade e a urgência revisional na litera-

tura infantil (Cf. LOBATO, 1994) para não se perpetuar um lugar de ex-

clusão dessa parcela da população.  

Conjectura-se a hipótese de que tais termos sofrem alterações sig-

nificativas ao longo do tempo, tanto no modo como a sociedade as vê 

quanto na própria maneira daquele que as tem o percebe. Logo, a partir 

da linguística, busca-se apresentar a inter-relação entre a palavra e o seu 

significado e, concomitantemente, para o contexto social. 

 

2. Linguagem como fator de comunicação: a relação entre signifi-

cante e significado 

O ato de comunicar-se é inerente a todos os seres componentes da 

vida animal, seja para sobreviver ou estabelecer algum nível mínimo de 

interação. Borba (1991, p. 9) afirma que é ―na espécie humana, 

entretanto, que a comunicação atinge o seu mais alto grau de 

complexidade só compensada por igual eficiência‖. 

Nessa direção, Borba (1991) aponta como características inerentes 

à linguagem humana a simbolização, a articulação, a regularidade, a 

intencionalidade e a produtividade. Pontualmente, entende-se por 

simbolização o fato de que a linguagem funciona com base em 

componentes da própria realidade. Já a articulação faz referência às 

diversas graduações da complexidade que se pode atingir a análise da 

linguagem. Por sua vez, a regularidade é a característica que aponta os 

padrões inerentes aos sistemas linguísticos que compõe a linguagem, 

independente das particularidades da fala. A intencionalidade diz respeito 

ao objetivo certo que se quer transmitir ao estabelecer-se a comunicação, 

com a referência a algo definido. E, por fim, a característica da 

produtividade é aquela na qual é possível a composição de um sem 

número de mensagens a serem proferidas pelo falante ou de serem 

interpretadas pelo ouvinte (Cf. BORBA, 1991). 

Desta feita, além dessas características, a linguagem tem por 

objetivo o atingimento de um determinado fim. Ou seja, é possível 

identificar a existência de quem emite a mensagem – o remetente, aquele 

para a qual a mensagem se destina – o destinatário, e a própria 

mensagem em si, proferida dentro de um contexto. A classificação de 

funções da linguagem surge para identificar as condições necessárias à 

compreensão dessa mensagem. Dessa razão de ser, extrai-se o conceito 

das funções da linguagem, sendo a primeira delas, segundo Borba (1991, 
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p. 14) ―(...) a função referencial pela qual o falante se concentra apenas 

naquilo que quer comunicar‖, também chamada de denotativa. Além 

dela, existe a função emotiva ou conotativa ―(...) que confere à 

mensagem valores subjetivos, de algum modo secundários e de alcance 

mais restrito‖ (BORBA, 1991, p. 14).  

Existe, ainda, a função conativa, normalmente caracterizada pelo 

uso de imperativos e vocativos, destinada a ―(...) provocar certas reações 

em quem nos ouve‖ (BORBA, 1991, p. 15). Ademais, seguindo a 

listagem de funções da linguagem Martelotta (2011) aponta a função 

fática, que se concentra no canal utilizado para que seja estabelecida a 

comunicação; a função metalinguística, que tem foco no código em si, 

para ―usar a linguagem para se referir à própria linguagem‖ 

(MARTELOTTA, p. 33); e, por fim, a função poética, que se concentra 

na mensagem transmitida. 

Percebe-se, a partir das características e funções inerentes à 

linguagem, que a cognição e o trato social compõem a linguagem. Em 

outras palavras, trata-se de atividade psicológica, uma vez que a análise 

desta comporta a visualização do falante, do ouvinte e do objeto sobre o 

qual a fala se estabelece. Nesse sentido, Borba (1991, p. 15) afirma que 

―(...) convém focalizar a linguagem sempre sob esse duplo aspecto: o 

cognitivo, como atividade mental que é, e o social, como produto e 

necessidade cultural‖. 

Ao analisar os pressupostos inerentes à linguagem humana, en-

quanto fator do processo comunicativo, nota-se que, para que este se es-

tabeleça, uma coisa deve representar outra. Nessa direção, Martelotta 

(2011) afirma que desde os primórdios dos estudos a respeito da lingua-

gem: 

A indagação central estava baseada na existência ou não da relação de si-

milaridade – ou, para usar um termo mais moderno, iconicidade –, entre a 
forma (o código linguístico) e o sentido por ela expresso. (MARTELOTTA, 

p. 71) 

Segundo Borba (1991) há uma noção de que algo faz o papel de 

representar o objeto que se deva conhecer na relação comunicacional, ge-

rando assim, a ideia de representação que recebe o nome de signo, inte-

ressando à linguística os signos linguísticos, que são aqueles produzidos 

pela voz humana. Uma das peculiaridades que destaca o signo linguístico 

das demais formas de representação é a possibilidade de verificar no 

mesmo duas partes, quais sejam, o significante e o significado. 
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O signo linguístico transmite (ou veicula) uma informação servindo-se de 
uma parte material e perceptível associada a uma parte imaterial e inteli-

gível. A parte sensível é o significante e a parte não sensível é o significa-

do. [...] Por outro lado, a relação significante/significado é indissolúvel 
porque é necessária: o significante sem o significado é apenas um objeto, 

que existe, mas não significa e o significado sem o significante é indizí-

vel, pensável e inexistente. (BORBA, 1991, p. 19) 

Martelotta (2011) esclarece que, na abordagem estruturalista dos 

estudos da linguística proposta por Ferdinand de Saussurre: 

[...] o signo linguístico passa a ser o resultado da associação – arbitrária – 

entre significante (imagem acústica) e significado (conceito). Aqui é im-
portante ressaltar que o significante não é o som material, mas seu corre-

lato psíquico, ou seja, uma estrutura sonora que reconhecemos a partir do 
conhecimento que temos de nossa língua, relacionando-a, então, a um de-

terminado conceito. Do mesmo modo, o significado não é o objeto real a 

que a palavra faz referência, mas um conceito, ou seja, um elemento de 
natureza mental. Desse modo, tanto significante como significado são ca-

racterizados por Saussure como entidades psíquicas. (MARTELOTTA, 

2011, p. 74) 

Ao construir o conceito de ideologia com base na filosofia da 

linguagem, Bakhtin (2006) aponta a linguagem como sendo o momento 

no qual a comunicação social se estabelece de forma cristalina, de 

maneira que ―(...) A palavra é o fenômeno ideológico por excelência‖ 

(BAKHTIN, 2006, p. 34) e acrescenta que ―(...) A realidade toda da 

palavra é absorvida por sua função de signo (...) A palavra é o modo mais 

puro e sensível de relação social.‖ (BAKHTIN, 2006, p. 34). Bakhtin 

(2006) ainda afirma o seguinte: ―(...) Tudo o que é ideológico possui um 

significado e remete a algo situado fora de si mesmo. Em outros termos, 

tudo que é ideológico é um signo. Sem signos não existe ideologia.‖ 

(BAKHTIN, 2006, p. 29). Logo, a linguagem vai além de seu significado 

morfológico, constituindo sentidos e significados. 

Sendo assim, o modo como se usa as palavras e os seus sentidos 

constituídos, seja na literatura, nos anúncios publicitários ou nas redes 

virtuais, afeta consubstancialmente o olhar sobre o corpo, pois a 

linguagem é um construtor da realidade social. Nessa direção, a 

pesquisadora Paula Sibília (2006), a partir de estudos acerca da 

influência das redes sociais e da mídia, pondera sobre o aprisionamento 

do corpo e a sua desmaterialização enquanto fenômeno contemporâneo e 

modos de estar no mundo, mediados pelas aparências. 

[...] a possibilidade de uma subjetividade descarnada, uma ideia 

perfeitamente datada, parece continuar vigente na sociedade 
contemporânea. Se até pouco tempo atrás os corpos eram aprisionados 

pela alma (uma entidade opaca e analógica), hoje é a informação digital 
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que os amordaça e os torna manipuláveis. Essa informação imaterial que 
comanda os corpos assume diversas formas: do código genético aos 

circuitos cerebrais e à imagem do ―corpo perfeito‖. (SÍBILIA, 2006, p. 

106) 

Nesta perspectiva, Fiorin (2013) aponta para a ascendência da 

linguagem nos textos midiáticos e as suas astúcias: 

Há textos, como o publicitário, que nos influenciam de maneira bastante 

sutil, com tentações e seduções, dizendo-nos como seremos bem-suce-
didos, atraentes, charmosos, se usarmos determinadas marcas, se 

consumirmos certos produtos. A provocação e a ameaça, que são 

expressas pela linguagem, também servem para levar alguém a fazer 
alguma coisa. (FIORIN, 2013, p. 20) 

Sendo assim, a relação entre os componentes de um signo 

linguístico – o significante e o significado – perpassa pela forma de ver o 

mundo, e de que forma as relações sociais são construídas. As variações 

linguísticas obedecem também a essa dinâmica, uma vez que: 

A variação é inerente à língua e reflete variações sociais; se, efetivamente, 

a evolução, por um lado, obedece a leis internas (reconstrução analógica, 
economia), ela é, sobretudo, regida por leis externas, de natureza social. O 

signo dialético, dinâmico, vivo, opõe-se ao ―sinal‖ inerte que advém da 

análise da língua como sistema sincrônico abstrato. (BAKTHIN, 2006, p. 
16) 

Desta feita, é imprescindível apontar para as diferenças entre 

linguagem e linguística, conforme delineia Fiorin (2013): 

A linguagem não se presta somente para perceber o mundo, para 
categorizar a realidade, para propiciar a interação social, para informar, 

para influenciar, para exprimir sentimentos e emoções, para criar e manter 

laços sociais, para falar da própria linguagem, para ser fonte e lugar de 
prazer, mas serve também para estabelecer uma identidade social. 

(FIORIN, 2013, p. 30) 

Quanto à linguística, afirma: 

[...] elucidar o funcionamento da linguagem humana, descrevendo e 
explicando a estrutura e o uso das diferentes línguas faladas no mundo. 

Esse é seu objeto empírico. No entanto, o objeto empírico é diferente dos 

objetos observacionais e teóricos. O objeto observacional é a ―região‖ do 
objeto empírico que será objeto de estudo. Sendo ele delimitado, 

estabelecem-se entidades básicas, a partir das quais serão atribuídas 
propriedades aos fenômenos pertencentes ao campo de análise, e serão 

determinadas relações entre eles. O objeto observacional converte-se 

então em objeto teórico. (FIORIN, 2013, p. 42) 

Nesse cenário, deve-se ter cautela para que a linguagem não seja 

reduzida aos aspectos fonéticos e sintáticos, uma referência a 
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metalinguística, mas as relações dialógicas entre os enunciados, 

característico da translinguística. Sendo assim, os textos literários podem 

evocar em sua abordagem aspectos metalinguísticos, propondo um 

autorretrato de incapacitação e improdutividade advindo de sua 

deficiência e, na transliguística, evidenciar a relação pensamento, cultura 

e literatura enquanto ideologia de uma determinada época, com os seus 

respectivos termos de exclusão, ou em sentido diverso. Fiorin (2003) 

destaca duas linhas paradoxais na análise discursiva da linguagem: os 

mecanismos da linguagem e a sua literatura. Sendo assim, 

De um lado, um literato não pode voltar as costas para os estudos 

linguísticos, porque a literatura é um fato de linguagem; de outro, não 
pode o lingüista ignorar a literatura, porque ela é a arte que se expressa 

pela palavra; é ela que trabalha a língua em todas as suas possibilidades e 

nela condensam-se as maneiras de ver, de pensar e de sentir de uma dada 
formação social numa determinada época. (FIORIN, 2003, p. 2) 

Desse contexto emerge o conceito de dialogismo na obra de 

Bakhtin, segundo a concepção de Fiorin (2011), enquanto múltiplas 

vozes do discurso: 

Segundo Bakhtin, a língua, em sua totalidade concreta, viva, em seu uso 

real, tem a propriedade de ser dialógica. Essas relações dialógicas não se 

circunscrevem ao quadro estreito do diálogo face a face, que é apenas 
uma forma composicional, em que elas ocorrem. Ao contrário, todos os 

enunciados no processo de comunicação, independentemente de sua di-

mensão, são dialógicos. Neles, existe uma dialogização interna da pala-
vra, que é perpassada sempre pela palavra do outro, é sempre e inevita-

velmente também a palavra do outro. Isso quer dizer que o enunciador, 

para constituir um discurso, leva em conta o discurso de outrem, que está 
presente no seu. Por isso, todo discurso é inevitavelmente ocupado, atra-

vessado, pelo discurso alheio. O dialogismo são as relações de sentido 

que se estabelecem entre dois enunciados. (FIORIN, 2011, p. 2) 

Sem o objetivo de adentrar em conceitos inerentes à teoria da aná-

lise do discurso, tendo, portanto, como ancoragem os conceitos estabele-

cidos a respeito da linguagem, signo linguístico e suas partes e do pro-

cesso comunicativo estabelecido por meio destes, objetos de estudo da 

linguística, observa-se adiante, os estereótipos e preconceitos apontados 

na literatura infantojuvenil em relação à pessoa com deficiência física. 

 

3. Terminologias, literatura e representação da deficiência 

Apontar os problemas relacionados às terminologias na literatura 

infantojuvenil e o modo como são referenciadas as pessoas com defici-

ência física, implica em refletir acerca do signo linguístico utilizado, no 
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seu significante no contexto da linguística, mas também no seu significa-

do, enquanto elemento imaterial, ambos indissociáveis entre si. Segundo 

Ribas (2007, p. 12), ―deficiência, na língua portuguesa, será sempre si-

nônimo de insuficiência, de falta, de carência e, por extensão de sentido, 

de perda de valor, falha, fraqueza, imperfeição. A palavra representa e 

estabelece a imagem‖. 

Paradoxalmente, o termo ―excepcional‖, enquanto adjetivo que é, 

deriva de exceção e significa ―(...) 1. Relativo à exceção; muito bom; ex-

traordinário. s.m. 2. Pessoa incapaz, deficiente físico ou mental‖ (BUE-

NO, 2017, p. 853). Nessas circunstâncias pode referir-se tanto a alguém 

que possua algum defeito ou qualidade, fora dos padrões estabelecidos 

quanto dentro da normalidade. De acordo com Ribas (2007), esse adjeti-

vo foi utilizado para referir-se à pessoa com deficiência na literatura uni-

versitária de medicina, psicologia e serviço social durante a década de 

70, sem diferenciar as diversas gradações e diferentes deficiências exis-

tentes. 

Observa-se que em 09 de dezembro de 1975 houve o lançamento 

da Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes, por meio da Assem-

bleia Geral da Organização das Nações Unidas (1975), estabelecendo em 

seu artigo 1º: 

O termo ―pessoas deficientes‖ refere-se a qualquer pessoa incapaz de as-

segurar por si mesma, total ou parcialmente, as necessidades de uma vida 
social normal, em decorrência de uma deficiência, congênita ou não, em 

suas capacidades físicas ou mentais. (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES 

UNIDAS, 1975) 

Neste sentido, dizer que a pessoa é deficiente, implica em afirmar 

que a mesma, em sua dimensão do ser, é desprovida de autonomia. 

Miranda (2003) aponta para o modo como a sociedade se comportava 

perante as pessoas com deficiência física ao longo da história, 

evidenciando o caráter de exclusão, sempre em acordo com as estruturas 

econômicas, políticas e sociais em seus respectivos contextos históricos. 

Desde a Antiguidade, com a eliminação física ou o abandono, passando 

pela prática caritativa da Idade Média, o que era uma forma de exclusão, 

ou na Idade Moderna, em que o Humanismo, ao exaltar o valor do 
homem, tinha uma visão patológica da pessoa que apresentava 

deficiência, o que trazia como conseqüência sua separação e menosprezo 

da sociedade, podemos constatar que a maneira pela qual as diversas 
formações sociais lidaram com a pessoa que apresentava deficiência 

reflete a estrutura econômica, social e política do momento. (MIRANDA, 

2003, p. 1) 

Com o aprofundamento dos estudos e dos avanços na seara dos 
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direitos da pessoa com deficiência, a Organização das Nações Unidas 

(ONU), já nos anos 90 ―recomendou que deixássemos de lado a expres-

são pessoas deficientes e passássemos a adotar pessoas portadoras de de-

ficiência que vigorou até o final da década, sendo depois substituída por 

pessoas com deficiência‖ (RIBAS, 2007, p. 15). 

No contexto brasileiro, sob o olhar da educação especial e da de-

ficiência mental, compreendendo as décadas de 70 e 90, surgem dois 

movimentos que parecem, pelo menos hipoteticamente, minimizar o ca-

ráter excludente daqueles acometidos pelas circunstâncias: o movimento 

da Integração e a Inclusão Escolar, sendo que o segundo é uma oposição 

ao primeiro, apresentando-se como um novo paradigma para a questão, 

uma vez que, o movimento da Integração traz, em sua abordagem, o con-

ceito de normalização, ―expressando que ao deficiente devem ser dadas 

condições as mais semelhantes às oferecidas na sociedade em eu (sic...) 

ele vive‖ (MIRANDA, 2003, p. 1). Logo, o novo paradigma, ―surge co-

mo uma reação contrária ao princípio de integração‖ (MIRANDA, 2003, 

p. 1). 

Miranda (2003) apresenta quatro estágios, ao longo da história, 

sobre o modo como a sociedade olhava para essa classe populacional. O 

primeiro, entendido como era pré-cristã, era marcado pelo descaso e au-

sência de acolhimento. ―Os deficientes eram abandonados, perseguidos e 

eliminados devido às suas condições atípicas, e a sociedade legitimava 

essas ações como sendo normais‖ (MIRANDA, 2003, p. 2). Já na era 

cristã, ―o tratamento variava segundo as concepções de caridade ou cas-

tigo predominantes na comunidade em que o deficiente estava inserido‖ 

(MIRANDA, 2003, p. 2). Respectivamente, 

Num outro estágio, nos séculos XVIII e meados do século XIX, encontra-

se a fase de institucionalização, em que os indivíduos que apresentavam 
deficiência eram segregados e protegidos em instituições residenciais. O 

terceiro estágio é marcado, já no final do século XIX e meados do século 

XX, pelo desenvolvimento de escolas e/ou classes especiais em escolas 
públicas, visando oferecer à pessoa deficiente uma educação à parte. No 

quarto estágio, no final do século XX, por volta da década de 70, observa-

se um movimento de integração social dos indivíduos que apresentavam 
deficiência, cujo objetivo era integrá-los em ambientes escolares, o mais 

próximo possível daqueles oferecidos à pessoa normal. (MIRANDA, 

2003, p. 2) 

Ainda que a Inclusão Escolar seja apontada como um novo para-

digma em oposição ao movimento da Integração, o termo se apresenta 

em meio às controvérsias quanto ao seu significado, uma vez que a esco-

la não possui estrutura física e pedagógica a contento para acolher esses 
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alunos, reduzindo a inclusão aos aspectos de presença em sala de aula. 

A literatura evidencia que no cotidiano da escola os alunos com necessi-

dades educacionais especiais inseridos nas salas de aula regulares vivem 

uma situação de experiência escolar precária ficando quase sempre à mar-
gem dos acontecimentos e dasatividades em classe, porque muito pouco 

de especial é realizado em relação às características de sua diferença. 

(MIRANDA, 2003, p. 6, 7) 

De onde procedem os preconceitos e os estigmas que perpetuam o 

olhar excludente da sociedade para as pessoas com deficiência? Segundo 

Sassaki (2002) a questão perpassa pelo modo como usamos os termos 

técnicos, as frases e as grafias corretas. Neste sentido, tanto a escola, a 

partir de sua literatura infantil, quanto a família, os amigos, as institui-

ções, sejam elas governamentais ou religiosas, podem ser agentes de pre-

conceitos e estigmas. 

Usar ou não usar termos técnicos corretamente não é uma mera questão 

semântica ou sem importância, se desejamos falar ou escrever construti-
vamente, numa perspectiva inclusiva, sobre qualquer assunto de cunho 

humano. E a terminologia correta é especialmente importante quando a-

bordamos assuntos tradicionalmente eivados de preconceitos, estigmas e 

estereótipos, como é o caso das deficiências que vários milhões de pesso-

as possuem no Brasil. (SASSAKI, 2002, p. 1) 

Nessa direção, ressalta-se o cuidado no uso de certas terminologi-

as sob o risco de incorrer no mesmo erro em que a palavra possuía um 

significado de repugnância em determinada época e contexto: 

Os termos são considerados corretos em função de certos valores e con-

ceitos vigentes em cada sociedade e em cada época. Assim, eles passam a 

ser incorretos quando esses valores e conceitos vão sendo substituídos por 
outros, o que exige o uso de outras palavras. Estas outras palavras podem 

já existir na língua falada e escrita, mas, neste caso, passam a ter novos 

significados. Ou então são construídas especificamente para designar 
conceitos novos. O maior problema decorrente do uso de termos incorre-

tos reside no fato de os conceitos obsoletos, as ideias equivocadas e as in-

formações inexatas serem inadvertidamente reforçados e perpetuados. 
(SASSAKI, 2002, p. 1) 

Neste seguimento, segundo Sassaki (2002), reúnem-se esforços 

tanto no Brasil quanto no exterior, para uma linguagem de inclusão, a 

partir das mudanças terminológicas que patologizam e classificam essas 

pessoas como incapazes, anormais, inválidos, não inteligentes, etc. Para 

tanto, exige-se uma mudança no glossário. Propõe-se, desta forma, uma 

lista de termos incorretos e a maneira como devemos proceder: de ado-

lescente normal ou criança normal, época em que a sociedade via a nor-

malidade em seus aspectos físicos, para termos corretos como ―adoles-
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cente [ou criança ou adulto] sem deficiência, adolescente [ou criança ou 

adulto] não-deficiente‖ (MIRANDA, 2002, p. 2). A seguir, apresenta-se, 

a partir daquele autor, um quadro em que são apresentados os usos incor-

retos e temos corretos nos modos de tratamento de crianças, jovens e a-

dultos com deficiência. 

 

TERMO/FRASE INCORRETO TERMO/FRASE CORRETO 

―apesar de deficiente, ele é um ótimo 

aluno‖. 

―ele tem deficiência e é um ótimo alu-

no‖. 

―aquela criança não é inteligente‖ ―aquela criança é menos desenvolvida na 

inteligência [por ex.] lógico matemáti-
ca‖. 

cadeira de rodas elétrica Cadeira de rodas motorizada. 

ceguinho cego; pessoa cega; pessoa com deficiên-

cia visual. 

classe normal classe comum; classe regular. 

criança excepcional criança com deficiência intelectual 

defeituoso físico pessoa com deficiência física 

deficiência mental leve, moderada, se-

vera, profunda 

deficiência intelectual 

deficiente físico pessoa com deficiência 

deficiente mental pessoa com transtorno mental, paciente 

psiquiátrico. 

deficiente psíquico pessoa com deficiência psicossocial 

―ela é cega, mas mora sozinha‖ ―ela é cega e mora sozinha‖. 

―ela é retardada mental, mas é uma atle-

ta excepcional‖ 

―ela tem deficiência intelectual e se des-

taca como atleta‖. 

―ela é surda [ou cega], mas não é retar-

dada mental‖ 

―ela é surda [ou cega] e não tem defici-

ência intelectual‖ 

―ele atravessou a fronteira da normali-

dade quando sofreu um acidente de car-

ro e ficou deficiente‖ 

―ele teve um acidente de carro que o 

deixou com uma deficiência‖. 

      Fonte: Sassaki (2002, p. 2-4). 

Neste contexto, podem-se inferir as discussões apontadas na pri-

meira seção entre o dialogismo, linguagem e sociedade, cultura oral e es-

crita, o significado e o significante na representação literária em relação à 

deficiência. É o que propõe os autores Menezes e Rabelo (2018) ao faze-

rem uma analogia entre as obras europeias anteriores à Primeira Guerra 

Mundial e a literatura brasileira, desafiando os professores a mudança de 

paradigma e, respectivamente, trazer à tona os personagens, até então, 

negligenciados. 

Essa investigação se justifica pela importância que o professor-mediador 
de língua materna, da educação básica, seja pública ou privada, desempe-

nha no processo ensino-aprendizagem deficientes, no Brasil (dificuldades, 
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incompreensões, estereótipos e desafios) e relacionar tais considerações a 
alguns personagens que fazem parte da Literatura Brasileira. (MENEZES; 

RABELO, 2018, p. 1) 

Logo, ainda que sejam pontuados o caráter de relevância e abertu-

ra da própria literatura para a questão da inclusão, evidencia-se, no con-

texto brasileiro, o estigma e o preconceito nas obras literárias. 

Em contrapartida, não há espaço para comodismo, pois ainda há muito a 

ser conquistado nessa empreitada, já que os portadores de deficiência físi-
ca permanecem sendo retratados, em muitas obras, de maneira bastante 

preconceituosa e inferiorizada; aspecto que, infelizmente, revela uma so-

ciedade que ainda acumula a desinformação e a intolerância para com es-
tes seres, contribuindo e comprometendo, portanto, a essência e a existên-

cia de uma sociedade plural, onde as pessoas consegue lidar com as dife-

renças e suas respectivas peculiaridades. (MENEZES; RABELO, 2018, p. 
3) 

No intuito de reparar esses equívocos, a Organização Mundial da 

Saúde (OMS), estabeleceu diretrizes importantes para diferenciar pessoas 

com impedimento, deficiência ou incapacidade, algo que passa a porme-

norizar as diversas circunstâncias e especificidades que podem acometer 

alguém que possua deficiência. Essa diferenciação ganha robustez no fim 

dos anos 90, quando a OMS estabelece uma classificação internacional 

de funcionalidade, incapacidade e saúde. Com essa diferenciação, as di-

versas formas de limitação foram mais bem visualizadas e, por fim, con-

vencionou-se a utilização da expressão ―pessoa com deficiência‖, por re-

comendação da ONU. 

 

4. Literatura infantojuvenil: reflexões linguísticas entre o imaginário 

e o estigma 

A partir dos conceitos linguísticos apresentados pela abordagem 

estruturalista, verifica-se que durante o Século XX, surgiram novas for-

mas de abordagem linguística que inserem a utilização da língua como 

objeto de análise por esse campo científico. Dentre elas, a Escola de Pra-

ga, que une o estruturalismo ao funcionalismo, onde este ―(...) deve ser 

entendido como implicando uma apreciação da diversidade de funções 

desempenhadas pela língua e um reconhecimento teórico de que a estru-

tura das línguas é, em grande parte, determinada por suas funções carac-

terísticas‖ (WEEDWOOD, 2002, p. 137-38). 

Nesse contexto, introduzidos conceitos provenientes do funciona-

lismo e das bases fundamentais para a chamada linguística cognitiva, a 

língua em si passa a ser observada sob o prisma de traduzir comporta-
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mentos reais de seus utilizadores dentro do processo comunicativo, e não 

mais sendo somente uma estrutura a ser analisada (Cf. MARTELOTTA, 

2011). Sendo assim: 

A visão saussuriana, que foca apenas a relação entre um som e um sentido 

já prontos no sistema sincrônico da língua estático por natureza, dá lugar 
a uma concepção mais dinâmica, segundo a qual a linguagem funciona 

como um elemento criador de significação nos diferentes contextos de u-

so. Assim, passa-se a observar não apenas a palavra ou a frase, mas o tex-
to, o qual reflete um conjunto complexo de atividades comunicativas, so-

ciais e cognitivas. Nessa nova perspectiva, a linguagem, longe de ser um 

conhecimento fechado, como propõe a visão saussuriana, constitui o re-
flexo de processos gerais de pensamento que os indivíduos elaboram ao 

criarem significados, adaptando-os a diferentes situações de interação 

com outros indivíduos. (MARTELOTTA, 2011, p. 77) 

Nessa perspectiva de abordagem, observa-se a literatura infanto-

juvenil brasileira, e mais precisamente, para ilustrar, com um recorte 

temporal feito no período no qual esse gênero literário era restrito às o-

bras de Monteiro Lobato. Autor de diversas obras que alcançam as gera-

ções até os dias atuais, Lobato apresenta na construção de seus persona-

gens e enredos, o retrato social vivenciado à sua época no Brasil, fato es-

te que reflete no processo comunicativo estabelecido com o leitor por 

meio de suas obras. Dentre os personagens de seu vasto acervo literário, 

destacam-se dois de sua obra ―O Saci‖, ambos com deficiência: o saci e o 

curupira. Em trechos de sua obra, a descrição dos personagens é feita da 

seguinte forma: 

Pedrinho calou-se. Embora nunca o houvesse confessado a ninguém, per-

cebia-se que tinha medo de saci. Nesse ponto não havia nenhuma diferen-

ça entre ele, que era da cidade, e os demais meninos nascidos e crescidos 
na roça. Todos tinham medo de saci, tais eram as histórias correntes a 

respeito do endiabrado moleque duma perna só. (LOBATO, 1994, p. 17) 

Na definição de ―Tio Barnabé‖, personagem da obra: 

— Ah, menino, mecê não imagina como saci é arteiro!... Tem uma perna 
só, sim, mas quando quer cruza as pernas como se tivesse duas! São coi-

sas que só ele entende e ninguém pode explicar. (LOBATO, 1994, p. 20) 

A comunicação põe-se estabelecida entre o remetente e destinatá-

rio, ou seja, entre autor e leitor, cujo conteúdo da mensagem é transmiti-

do por uma sequência de signos que compõe a língua. Logo, o significan-

te e o significado, tem estabelecido seu lugar no processo comunicativo, 

que, por sua vez, objetiva basicamente o convencimento ou persuasão. 

Borba (1991), a respeito dos objetivos da comunicação afirma: 
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No passado, acreditava-se que ela tinha por finalidade, consciente ou in-
consciente, persuadir, informar ou divertir, como também se acreditava 

que esses objetivos se excluíam mutuamente. Logo de início é fácil des-

cartar essa exclusão: os três objetivos podem realizar-se ao mesmo tempo. 
[...] O objetivo básico mesmo é persuadir ou convencer. (BORBA, 1991, 

p. 24) 

Em outro fragmento, encontra-se a seguinte referência: 

— Depois, se a peneira foi bem atirada e o saci ficou preso, é só dar jeito 

de botar ele dentro de uma garrafa e arrolhar muito bem. Não esquecer de 

riscar uma cruzinha na rolha, porque o que prende o saci na garrafa não é 

arolha esim a cruzinha riscada nela. É preciso ainda tomar a carapucinha 

dele e a esconder bem escondida. Saci sem carapuça é como cachimbo 

sem fumo. Eu já tive um saci na garrafa, que me prestava muitos bons 
serviços. Mas veio aqui um dia aquela mulatinha sapeca que mora na casa 

do compadre Bastião e tanto lidou com a garrafa que a quebrou. Bateu lo-

go um cheirinho de enxofre. O perneta pulou em cima da sua carapuça, 
que estava ali naquele prego, e ―até logo, Tio Barnabé!‖ (LOBATO, 

1994, p. 22 e 23).  

Ainda na obra de Monteiro Lobato, descrevendo o personagem 

―Curupira‖: 

— O Curupira! — sussurrou o saci, quando um vulto apareceu. — Veja... 

Tem cabelos e pés virados para trás. — Parece um menino peludo — 

murmurou Pedrinho. — E é isso mesmo. É um menino peludo que toma 
conta da caça nas florestas. Só admite que os caçadores cacem para co-

mer. Aos que matam por matar, de malvadeza, e aos que matam fêmeas 

com filhotes que ainda não podem viver por si mesmos, o Curupira perse-
gue sem dó. (LOBATO, 1994, p. 46) 

Dessa forma, tendo a literatura como fonte de construção de sabe-

res culturais e afetivos, estabelecendo conexões com a realidade social 

vigente e traduzindo o uso da língua em um dado contexto histórico, ob-

serva-se que na identificação dos personagens com deficiência, era co-

mum dizer claramente acerca dos seus defeitos físicos, inclusive com re-

ferências pejorativas e preconceituosas como ―perneta‖. 

As expressões utilizadas por Monteiro Lobato não são mais tão 

usuais na literatura infantojuvenil, havendo uma preocupação maior com 

os termos a serem utilizados para não estigmatizar as pessoas com defici-

ência, ainda mais do que já são. Para Martelotta (2011) a dinamicidade 

da linguagem, objeto de análise das abordagens da linguística funciona-

lista e cognitiva, sugestiona que, a partir dos processos comunicativos es-

tabelecidos com o uso da língua, ―estamos constantemente adaptando as 

estruturas linguísticas para se tornaram mais expressivas nos contextos 

em que as empregamos‖ (MARTELOTTA, 2011, p. 77). Nesse sentido, 

Martelotta diz: 
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Isso ocorre porque, por um lado, as formas muito freqüentes na língua a-
cabam perdendo seu grau de novidade, ou seja, sua expressividade. Por 

outro lado, o homem muda e, com ele, muda também o ambiente social 

que o cerca. Assim surgem novas tecnologias, novas profissões e novas 
relações sociais, o que faz com que os falantes busquem novos meios de 

rotular esses novos conceitos. Mas essa dinâmica das línguas não se dá de 

qualquer maneira, ou seja, a criatividade que caracteriza o ato comunica-
tivo não é movida por meros artifícios arbitrários de que os falantes lan-

çam mão porque acidentalmente lhes vieram à cabeça. Ao contrário, pare-

ce que esse processo adaptativo é veiculado por determinados mecanis-
mos básicos que refletem a natureza de nossa inteligência e o modo como 

ela regula nossa vida social. (MARTELOTTA, 2011, p. 77) 

De acordo com os argumentos bakhtinianos, não existe a dissoci-

ação entre a cultura oral e a escrita. ―Ao contrário, vincula toda comuni-

cação à ideia do ato ético e da responsabilidade‖ (BUBNOVA, 2011, p. 

268). Nota-se que: 

[...] o mundo pensado por ele, tanto o da voz quanto o da letra, aparece 
unificado pela produção dinâmica dos sentidos, gerados e transmitidos 

pelas vozes personalizadas, que representam posições éticas e ideológicas 

diferenciadas em uma união e intercâmbio contínuo com as demais vozes. 

Sendo assim, com amparo nos estudos linguísticos que trazem o 

uso da língua dentro do processo comunicativo como objeto de estudo 

para a ciência, observa-se que nas referências utilizadas para fazer refe-

rência à pessoa com deficiência, inclusive na literatura infantojuvenil, 

ocorrem variações linguísticas em virtude do contexto histórico e social 

vigente no período em que se inserem, fomentadas por processos cogni-

tivos de associação. Tais questões se refletem também na literatura infan-

tojuvenil, cuja análise ganha relevo por força do público para o qual se 

direciona, uma vez que a narrativa e os personagens acabam por tornar-

se objeto de identificação desse público com a respectiva obra. 

 

5. Considerações finais 

Em vista das reflexões estabelecidas e dos argumentos menciona-

dos, é reforçada a relação entre a linguagem, significado e significante na 

cultura e na sociedade com os seus respectivos desdobramentos na re-

produção de estereótipos, preconceitos e estigmas sociais.  Pela observa-

ção dos aspectos analisados, as terminologias usadas ao se referir às pes-

soas com deficiência, denotam olhares diferenciados na cultura. Entende-

se que, os aspectos morfológicos e gráficos, a partir de frases e expres-

sões, acabam por potencializar a exclusão, retirando do sujeito as suas 
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peculiaridades, singularidades e possibilidades inerentes as suas limita-

ções, seja física ou mental. 

Logo, é imprescindível a reflexão acerca das terminologias utili-

zadas para fazer referência à pessoa com deficiência, a considerar que as 

mesmas estão além da mera composição das palavras. Entende-se que a 

intencionalidade é uma característica da linguagem, que avança os senti-

dos, com os processos psíquicos próprios do significante e significado, 

componentes do signo linguístico, e que adentra em questões culturais, 

sociais e filosóficas dadas num determinado contexto social, com as de-

vidas repercussões na literatura infantojuvenil. 

Nessa direção, é imprescindível a participação e engajamentos da 

sociedade, em seus aspectos institucionais, governamentais, religiosos, 

educacionais ou afins, assumidos, neste texto, acerca de uma reflexão na 

literatura infantil como lugar de estigmas. 
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RESUMO 

O presente artigo faz uma análise interdisciplinar acerca da linha tênue que per-

meia o campo da linguística e o campo do direito, uma vez que operador do direito 

tem na linguagem, sua principal ferramenta de atuação. Entretanto, a linguagem ju-

rídica (“juridiquês”) é revestida de complexidade tal, que dificulta a comunicabilidade 

entre os operadores do direito e aqueles que recorrem ao Poder Judiciário. Nesse sen-

tido o presente estudo tem por objetivo demonstrar que a linguagem jurídica precisa 

ser acessível a todos os cidadãos, e, para tanto, precisa ser simplificada, a fim de pro-

porcionar que as leis e as ordens jurídicas sejam compreendidas por todos, e que seus 

efeitos contribuam para a constituição de uma sociedade livre, justa e solidária. A 

pesquisa será desenvolvida através de uma abordagem exploratória e bibliográfica, 

estruturada em autores do campo da linguística e do direito. O estudo evidencia a im-

prescindibilidade do estudo linguística pelo operador do direito, que tem como função 

precípua interpretar a norma jurídica e adequá-la ao caso concreto, para tanto, é ne-

cessário articular a linguagem jurídica de forma clara, simples e de fácil compreensão.     

Palavras-chave: 

Linguística. direito. linguagem jurídica. 

 

ABSTRACT 

The present article makes an interdisciplinary analysis of the fine line that 

permeates the field of linguistics and the field of law, since the operator of law has 

language as his main tool for acting.  However, legal language (“juridiquês”) is so 

complex that it hinders the communicability between the operators of law and those 

who resort to the Judiciary. In this sense, this study aims to demonstrate that legal 

language needs to be accessible to all citizens, and, to this end, it needs to be simplified 

in order to provide that laws and legal orders are understood by all, and that their 

effects contribute to the constitution of a free, fair and solidary society. The research 

will be developed through an exploratory and bibliographical approach, structured in 

authors from the fields of linguistics and law. The study shows the indispensability of 

the linguistic study by the operator of the law, whose main function is to interpret the 

legal norm and adapt it to the concrete case; for such, it is necessary to articulate the 

legal language in a clear, simple and easy-to-understand manner.     

Keywords: 

Linguistics.law. Legal language. 
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1. Introdução 

A ideia do presente artigo surge da impressão inicial de que a lin-

guagem jurídica poderia nos fornecer reflexões importantes sobre o or-

denamento jurídico e o estado democrático de direito, ao compreender-

mos que muitos são os cidadãos que não conhecem seus direitos, leis, 

processos ou até mesmo não compreendem a linguagem jurídica. 

Partindo da ideia que a linguagem perpassa as diferentes formas 

de diálogo, interação e comunicação entre os indivíduos de um grupo so-

cial, pretendemos ao longo desse artigo, de forma geral, promover uma 

breve reflexão sobre a linguagem no direito e como a linguagem técnica 

pode ser (ou não) inclusiva. 

Como o direito é um campo importante e bastante presente em 

nossa realidade e cotidiano, a linguagem jurídica parece ser um grande 

desafio na comunicação com a população leiga, devido as suas diferentes 

formas linguísticas, construções complexas e linguagem intelectual em-

pregada. Diante disso, que evidenciamos uma oportunidade de refletir 

sobre a importância da linguagem no direito.  

O interesse do homem pela linguagem não é uma novidade, uma 

vez que ela aparece como o mais difundido e o instrumento mais eficaz 

de comunicação a disposição do homem (Cf. BORBA, 2008). Com dife-

rentes formas e meios utilizados para o seu processo de comunicação, a 

linguagem segundo diversos autores do campo pode apresentar mais de 

um sentido. Aqui, tentaremos destacar como a linguagem e seus proces-

sos podem ser importantes para compreendermos o campo no ordena-

mento jurídico. 

Inicialmente, entende-se que apesar dos estudos sobre a lingua-

gem remontarem a períodos anteriores, foi somente no século XX que a 

linguagem se constituiu enquanto uma ciência, e principalmente enquan-

to posição central no campo filosófico e epistemológico.  Anteriormente 

a esse período o campo da linguagem era submetido às exigências de ou-

tros estudos, como: a lógica, a filosofia, a retórica, a história ou até mes-

mo a crítica literária. O século XX portanto, inaugura uma mudança cen-

tral na forma como a linguística era abordada, passando a ser configurar 

enquanto ciência. Para instituir-se como ciência precisamos lembrar que 

foi preciso à linguística delimitar o objeto a ser investigado e principal-

mente o rigor metodológico (Cf. FIORIN, 2007). 

Sabe-se que a linguística como ciência passou a ser estudada com 

maior ênfase após os estudos de, Saussure (Cf. ROCHA, 2017). Sendo 



XXIV CONGRESSO NACIONAL DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA 

Anais do XXIV CNLF: Textos Completos, Tomo II.                                                         869 

assim, hoje em dia uma ciência que se propõe a estudar a linguagem hu-

mana, no entanto, não devemos confundir com o estudo dos diferentes i-

diomas tão pouco pelo estudo tradicional da gramática (Cf. SOUZA; 

MEDEIROS, 2012). 

Alguns autores no campo da linguagem salientam que tais abor-

dagens e ferramentas de aprendizagem e conhecimento, chegaram a 

romper com paradigmas das estruturas cognitivas. É a partir dessa lin-

guagem contemporânea que pretendemos compreender a linguística no 

campo jurídico. 

Para responder nossas questões levantadas o eixo que nos guiou 

foi a coleção de alguns pressupostos metodológicos e teóricos em autores 

que abordam o campo da linguística. Assim pretende-se analisar de que 

forma os estudos linguísticos podem ser relevantes no campo do direito, 

ao entendermos que o direito e a linguagem têm uma relação íntima, já 

que o mesmo se materializa por meio da linguagem. E de que forma essa 

linguagem deve ser empregada para garantir a justiça social. 

A pesquisa se justifica, pois o ramo do direito é muito importante 

para garantia dos direitos e deveres dos cidadãos e para a pacificação so-

cial. Sendo que, o direito se efetiva através da linguagem, que é o princi-

pal instrumento de trabalho do operador do direito, portanto, deve ser 

empregada de maneira acessível para que a comunicação tenha sucesso. 

 O artigo tem por escopo ressaltar a importância da linguística pa-

ra o ramo do direito, correlacionado a uma análise crítica acerca da com-

plexidade linguística empregada na linguagem jurídica, o chamado ―juri-

diquês‖, que por se valer de um formalismo exacerbado, muitas vezes 

impede que o cidadão conheça os seus direitos e o afasta da esfera jurídica. 

Trata-se de uma pesquisa básica e a metodologia empregada é de 

cunho exploratório e bibliográfico, onde será realizada uma revisão de li-

terária de obras da ciência da linguagem e da ciência jurídica. 

 

2. Linguística enquanto ciência contemporânea 

Antes de entendermos a constituição da linguística enquanto ciên-

cia, precisamos compreender o que entendemos pelo termo ―linguagem‖. 

Nas palavras de Cunha, Costa e Martelotta (2011) em sua grande maioria 

o termo linguagem não é empregado com o mesmo sentido. Apresentan-

do mais de um sentido, geralmente ele é utilizado em qualquer processo 

de comunicação, como por exemplo: a linguagem de animais, a lingua-
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gem corporal, a linguagem de sinalização, a linguagem escrita, entre ou-

tros tipos de linguagem (Cf. CUNHA; COSTA; MARTELOTTA, 2011). 

Segundo Borba (2008) costuma-se dar nome de linguagem a 

qualquer meio de comunicação, mas desde tempos recente, o termo tem 

sido aplicado para identificar a aptidão do homem para associar uma ca-

deia sonora (voz) produzida pelo aparelho fonador a um conteúdo signi-

ficativo, e com isso utilizar língua para interação social e se comunicar 

com os indivíduos de um mesmo grupo social ou comunidade. 

Neste contexto, para Cunha, Costa e Martelotta (2011), o portu-

guês, francês, inglês e o italiano são formas de linguagem, construindo 

assim, instrumentos que possibilitam o processo de comunicação entre os 

indivíduos; ou como aborda Souza e Medeiros (2012), o senso comum 

costuma colocar que a palavra ―linguagem‖ é aplicada as ―línguas natu-

rais‖, quando na verdade para a linguística não é bem assim. 

A linguagem por um lado, segundo Saussure consiste em ―uma 

faculdade de constituir uma língua‖. Por outro lado, a língua é, ―ao mes-

mo tempo um produto social da linguagem e um produto de convenções 

necessárias, adotadas pelo corpo social para permitir o exercício da lin-

guagem‖ (SOUZA; MEDEIROS, 2012, p. 111). Nesta mesma gama teó-

rica, Cunha, Costa e Martelotta (2011, p. 16) ―entendem a linguagem 

como uma habilidade e capacidade que apenas os seres humanos possu-

em de se comunicar por meio de línguas‖. 

Por sua vez, podemos entender a língua como um sistema de sig-

no vocais que são utilizados como meio de comunicação (CF. CUNHA; 

COSTA; MARTELOTA, 2011). Ou seja, a linguagem é um ingrediente 

importante para viver em sociedade, pois ela está relacionada com as di-

ferentes formas de interação. Além disso, Saussure relata que: 

Tomada em seu todo, a linguagem é multiforme e heteróclita; a cavaleiro 

de diferentes domínios, ao mesmo tempo física, fisiológica e psíquica, ela 
pertence além disso ao domínio individual e ao domínio social; não se 

deixa classificar em nenhuma categoria de fatos humanos, pois não se sa-

be como inferir sua unidade. (SAUSSURE, 1989, p. 17 apud SOUZA; 
MEDEIROS, 2012, p. 111) 

Segundo os autores Cunha, Costa e Martelota (2011, p. 16), ―em-

bora os linguistas que estudam a linguagem observem a estrutura das lín-

guas naturais, estão mais interessados nos processos que estão na base da 

utilização como instrumentos de comunicação‖. Deste modo, o linguista 

estuda os processos através dos quais as várias línguas refletem, sua es-

trutura, aspectos universais essencialmente humanos. 
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Identificamos em diversos estudos e pesquisas sobre o campo da 

linguagem é que a língua foi definida pelo autor Saussure como objeto 

central dos estudos linguísticos (Cf. ROCHA, 2017). A língua para Saus-

sure é um ―sistema de signos, um conjunto de unidades que se relacio-

nam organizadamente dentro de um todo‖. O conjunto linguagem-língua 

ainda apresenta segundo Fiorin (2007) outro elemento, a fala. Segundo 

Fiorin (2007), a fala é um ato individual que resulta da combinação feita 

pelos sujeitos falantes utilizando o código da língua. 

A distinção linguagem/língua/fala situa o objeto da Linguística 

para Saussure. Dela decorre a divisão do estudo da linguagem em duas 

partes: uma que investiga a língua e outra que analisa a fala. As duas par-

tes são inseparáveis, visto que são interdependentes: a língua é condição 

para se produzir a fala, mas não há língua sem o exercício da fala. Há ne-

cessidade, portanto, de duas Linguísticas: a Linguística da língua e a 

Linguística da fala. Saussure focalizou em seu trabalho a Linguística da 

língua, ―produto social depositado no cérebro de cada um‖, sistema su-

praindividual que a sociedade impõe ao falante (Cf. FIORIN, 2007). 

Outro autor importante no campo da linguística foi o norte-

americano Noam Chomsky, ao colocar uma nova onda de transformação. 

Ao considerar a uma linguagem como um conjunto (finito ou infinito) de 

sentenças, cada uma finita em comprimento e construída a partir de um 

conjunto de finito de elementos (Cf. FIORIN, 2007).   

O autor acima distingue competência do desempenho, afirmando 

que competência na linguística é a porção do conhecimento do sistema 

linguístico falante que permite produzir o conjunto de sentenças de sua 

língua, ou seja, é um conjunto de regras que o falante construiu em sua 

mente pela aplicação de sua capacidade inata para aquisição da lingua-

gem aos dados linguísticos que ouviu durante a infância (Cf. FIORIN 

2007, p. 11).  

Entende-se, portanto, que o desempenho está ligado diretamente 

ao comportamento linguístico do falante, no qual de um lado temos: con-

venções sociais, crenças, atitudes emocionais de quem fala ao que se diz, 

e de outro lado, o funcionamento dos mecanismos psicológicos e fisioló-

gicos que são envolvidos na produção dos enunciados (Cf. FIORIN, 

2007). 

Segundo os autores Cunha, Costa e Martelotta (2011), a linguísti-

ca é um vasto território de pesquisa e, em diversos ramos tem sido forte-

mente orientado para a resolução de problemas do cotidiano, como por 
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exemplo, o uso da linguística aplicada. Com surgimento na década de 

1950, motivado pelo desejo de diferenciação dos professores de línguas 

dos professores de literatura, a linguística aplicada vem se tornando um 

ramo importante nos últimos anos. Apesar da sua atuação voltada inici-

almente para o ensino de línguas estrangeiras, ela compreende um ramo 

multidisciplinar que tem como objetivo a solução de problemas associa-

dos à linguagem (Cf. CUNHA; COSTA; MARTELOTTA, 2011).  

Para cumprir com seu objetivo central, primeiramente, ela se apoia, 

na linguística, uma vez que este é o ramo que fornece informações exclu-

sivamente da linguagem. Apesar da sua base apoiada linguística, este 

campo utiliza também de outros conhecimentos e campos, como a antro-

pologia, teoria educacional, psicologia e sociologia, sendo um campo in-

terdisciplinar (Cf. CUNHA; COSTA; MARTELOTTA, 2011). 

Apesar da aplicação no ensino de línguas ou no campo de atuação 

da disciplina, outras áreas utilizam as descobertas teóricas para fins práti-

cos, como por exemplo, o uso da linguagem em contextos legais, não 

somente na linguagem escrita e falada, mas na comunicação jurídica (Cf. 

CUNHA; COSTA; MARTELOTTA, 2011).  E que nos faz tentar com-

preender sobre a língua em sua variedade, bem como da linguagem jurí-

dica utilizada atualmente. Portanto, gera-se assim, um questionamento: 

qual a interferência da linguagem na compreensão jurídica da população? 

Como sabe-se, o Brasil tem uma enorme variedade linguística, a-

lém disso, as variações extralinguísticas podem ocorrer por diversos fato-

res, como: sexo, profissão, nível de estudo, classe social, raça, além das 

diferenciações regionais, ou seja, indivíduos de diferentes regiões apre-

sentam uma diversidade no uso da língua, o que pode interferir na comu-

nicação jurídica do receptor (Cf. AMBITO JURIDICO, 2017). A lingua-

gem técnica devido ao seu teor cientifico e rigor técnico parece dificultar 

a compreensão dos indivíduos. 

Se por um lado, a linguagem técnica parece dificultar a compreen-

são da população leiga, por outro lado, passa a ser de suma importância 

no sistema de comunicação. Ou seja, no campo jurídico a linguagem é 

palco central da comunicação, uma vez que é na linguagem que a materi-

alização da teoria jurídica acontece. O discurso jurídico está intimamente 

ligado com a ação linguística, seja ela textual ou cognitiva. Neste contex-

to, a linguística cognitiva tem papel central na compreensão dos cidadãos 

leigos. 
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 No direito, a linguística textual pode ser expressa em forma de 

leis, isto é, o texto é uma unidade comunicativa básica, já a linguagem 

cognitiva toma os sentidos como entidades conceituais, e as palavras e as 

estruturas da língua como recurso para simbolizar a construção que o fa-

lante faz de fatos da vida cotidiana. Nesse processo linguístico que evi-

denciamos as diversas possibilidades de compreender o campo da lin-

guagem no direito. Na verdade, é impossível pensar em direito sem lin-

guagem. 

O Direito é uma ciência tradicional, sendo a terminologia jurídica 

a linguagem mais antiga que se tem notícia. Essa linguagem própria, téc-

nica e rebuscada é reflexo da formalidade exigida neste ramo da ciência. 

O dialeto jurídico formado por jargões e termos técnicos, no dito popular 

é denominado ―juridiquês‖, e o seu uso excessivo pode dificultar o enga-

jamento da sociedade no conhecimento jurídico de seus direitos e deve-

res, bem como afetar o acesso à justiça. Destarte, a ciência jurídica deve 

privilegiar uma linguagem jurídica acessível e inteligível entre os atores 

sociais, adotando uma linguagem capaz de democratizar o conhecimento 

do direito e aproximar o cidadão das estruturas e mecanismos de realiza-

ção da Justiça (Cf. AMBITO JURIDICO, 2017). 

 

3. Considerações finais  

Em uma breve reflexão geral sobre a construção da linguística en-

quanto ciência e seu principal conjunto (linguagem/língua/fala), enten-

demos que diferentemente de outros estudos que abordavam a linguística 

o objeto central da linguística é a língua falada. 

Se entendermos que desde muito tempo o homem necessita da 

linguagem para se comunicar, interagir e construir relações com outros 

indivíduos do seu grupo social, trazê-lo para o campo da ciência signifi-

cou uma grande mudança nos paradigmas da linguagem. Abordar seu ri-

gor científico e a construção do seu objeto central de estudo, nos coloca a 

pensar a própria estrutura de linguagem da linguística e de cognição en-

volvidos nesse campo. Mais do que isso, suscitou em nós indagações 

profundas sobre a linguística no campo do direito e como a comunicação 

e a linguagem técnica pode ou não interferir no entendimento dos cida-

dãos sobre leis e o campo jurídico. 

Identificamos que o Direito é a ciência que estabelece condutas e 

normas para reger a vida humana. Portanto está intimamente relacionado 

à linguística, que é a ciência que estuda a linguagem humana. Pode-se 
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dizer que o direito é a ciência da palavra, portanto imprescindível que o 

operador do direito tenha conhecimento da linguística para exercer o seu 

papel de intérprete e aplicador das leis. Ademais a palavra é a principal 

ferramenta funcional do operador do direito, portanto deve ser articulada 

de forma objetiva, clara e de fácil compreensão, de maneira a aproximar 

o cidadão da justiça e garantir o acesso à justiça. De certo, a linguagem 

jurídica possui um vocabulário próprio, vasto e rebuscado, com termos 

técnicos e jurídicos, o chamado ―juridiquês‖, que deve ser usado de for-

ma moderada, uma vez que o discurso jurídico necessita ser acessível e 

inteligível por todos os cidadãos. 
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RESUMO 

Este artigo propõe analisar o funcionamento semântico da palavra Brasil, a partir 

de um recorte de um exercício presente em um livro didático. Nos filiamos à Semânti-

ca do Acontecimento, postulada por Guimarães (2002; 2018), que parte do pressupos-

to da não transparência da língua e de que os sentidos são variáveis, dada sua consti-

tuição no acontecimento do dizer. Sob a perspectiva da SA, o acontecimento instaura 

uma temporalidade própria, caracterizada pelo tempo da enunciação, o que permite 

que o sujeito fale afetado por uma memória de sentidos, rememorando enunciações 

que fazem a língua funcionar. Desse modo, objetiva-se demonstrar como se dá a cons-

tituição dos sentidos de Brasil na materialidade do livro didático. Para tanto, as no-

ções de acontecimento, temporalidade, político e os mecanismos de análise, entre ou-

tras, serão apresentadas. Os resultados apontam para sentidos de Brasil constituídos a 

partir de memoráveis de pobreza, desigualdade social e preconceito, embora os exer-

cícios propostos e suas respostas sugeridas não abordem tais reflexões. 

Palavras-chave: 

Brasil. Livro Didático. Semântica Enunciativa do Acontecimento. 

 

ABSTRACT 

This article proposes to analyze the semantic functioning of the word Brazil, from 

an excerpt from an exercise present in a textbook. We join the Semantic of the Event, 

postulated by Guimarães (2002; 2018), which assumes the non-transparency of the 

language and that the meanings are variable, given their constitution in the event of 

saying. From the perspective of SE, the event establishes its own temporality, charac-

terized by the time of enunciation, which allows the subject to speak affected by a 

memory of meanings, recalling enunciations that make the language work. Thus, the 

objective is to demonstrate how the constitution of the meanings of Brazil takes place 

in the materiality of the textbook. Therefore, the notions of event, temporality, politics 

and analysis mechanisms, among others, will be presented. The results point to meanings 

of Brazil constituted from the memorable aspects of poverty, social inequality and 
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prejudice, although the proposed exercises and their suggested answers do not address 

such reflections. 

Keywords: 

Brazil. Textbooks. Semantic of the Event. 

 

1. Introdução 

Ao longo de sua trajetória no sistema educacional brasileiro, o li-

vro didático tornou-se um importante instrumento de auxílio no processo 

de ensino–aprendizagem, recurso que acompanha boa parte dos professo-

res e alunos durante os anos escolares. A significativa utilização desses 

materiais contribui para que os conteúdos contidos nos exemplares sejam 

reverberados na sociedade, ao passo que seus leitores atribuem às infor-

mações ali veiculadas caráter de verdade inquestionável. 

Dessa forma, é possível considerarmos os livros didáticos enquan-

to participantes ativos da formação social, permitindo associá-los à cons-

trução intelectual da população, bem como do desenvolvimento de opini-

ão, raciocínio crítico e interpretativo dos discentes, entre outras habilida-

des que fazem ou deveriam fazer parte do objetivo acadêmico. 

Tal como os LDs tradicionais, dedicados aos estudantes, também 

são produzidos manuais do professor, uma adaptação dos materiais didá-

ticos que acompanham sugestões de respostas e conduzem os docentes 

na realização de algumas dinâmicas em classe. Embora a proposta tenha 

em vista amparar a performance em sala de aula, as circunstâncias en-

frentadas pela profissão suscita que professores e alunos apenas reprodu-

zam as respostas dos LDs. A sobrecarga de trabalho, a falta de recurso e 

profissionalização estão entre os fatores que contribuem para o uso cada 

vez mais exclusivo desses materiais didáticos. 

Diante do exposto, compreendendo o livro didático como uma 

materialidade linguística de alcance que forma cidadãos, este trabalho 

buscou analisar os sentidos da palavra Brasil em um livro aprovado pelo 

Programa Nacional do Livro e do material Didático (PNLD) e de signifi-

cativa distribuição nas escolas públicas do país. Ao analisarmos a palavra 

Brasil nesses materiais, observamos como estão sendo constituídos seus 

sentidos e como estes são abordados nos conteúdos e nas atividades pro-

postas. 

O corpus utilizado foi um exercício extraído do livro didático 

Português Contemporâneo – Diálogo, Reflexão e Uso (2016), de Willi-

am Cereja, Carolina Dias Vianna e Christiane Damien, edição aprovada 
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pelo PNLD e, portanto, dentro dos parâmetros estabelecidos pelo Minis-

tério da Educação (MEC). O recorte selecionado para análise trata-se da 

letra da música O Rio Severino, composição de Herbert Vianna, a partir 

da qual o livro propõe atividades e sugere respostas sobre a temática 

Texto e Enunciação. 

O presente trabalho se inscreve na teoria da Semântica do Acon-

tecimento (SA), postulada pelo professor Eduardo Guimarães (2002; 

2018), que entende que os sentidos não são fixos e que a língua não é 

transparente, tendo em vista que a constituição dos sentidos se dá na e-

nunciação, no acontecimento do dizer. 

 

2. A Semântica do Acontecimento 

Este trabalho se fundamenta na Semântica do Acontecimento, teo-

ria semântico-enunciativa desenvolvida pelo professor Eduardo Guima-

rães (2002; 2018), que compreende a enunciação como um acontecimen-

to de linguagem que significa a partir de uma relação do sujeito com a 

língua e que se configura como uma prática política, uma vez que instau-

ra o conflito no centro do dizer. Desse modo, de acordo com o autor, a 

língua é colocada em funcionamento no momento que enunciamos, as-

sim, ―a análise do sentido da linguagem deve localizar-se no estudo da 

enunciação, do acontecimento do dizer‖ (GUIMARÃES, 2002, p. 7). 

O semanticista também considera a língua como não transparente, 

ou seja, por ocorrer na enunciação, os sentidos não são fixos ou estan-

ques, não havendo controle desses sentidos por parte do sujeito. Os sen-

tidos são variáveis tendo em vista que sua constituição se dá a partir da 

relação da enunciação com a memória interdiscursiva, que se modifica e 

se atualiza no acontecimento. 

Outro conceito que interessa à confecção deste trabalho é o da 

temporalidade. Para a SA, ―o acontecimento instala sua própria tempora-

lidade‖ (GUIMARÃES, 2002, p. 14), ou seja, o tempo da enunciação não 

se confunde com o tempo cronológico ou do locutor, se origina do pró-

prio acontecimento. Conforme Guimarães (2002), fazem parte da forma-

ção da temporalidade o presente do acontecimento, o recorte do memo-

rável de um acontecimento passado e a projeção de uma futuridade que 

nos permite observar sentidos e possibilidades de interpretação. 

Guimarães (2002) considera, ainda, o enunciar enquanto prática 

política, sendo a presença do político no acontecimento de linguagem 
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―algo próprio da divisão que afeta materialmente a linguagem‖ (GUI-

MARÃES, 2002, p. 15). Conforme o autor, o político instaura o conflito 

no centro do dizer e 

[...] se caracteriza pela oposição entre a afirmação da igualdade em confli-

to com uma divisão desigual do real produzida enunciativamente pelas 
instituições que o organizam: organizam os lugares sociais e suas rela-

ções, identificando-os (ou seja, atribuindo-lhes sentido), e recortam o 

mundo das coisas, significando-as. Por este conflito o real se divide e re-
divide, se refaz incessantemente em nome do pertencimento de todos no 

todos (GUIMARÃES, 2018, p. 50) 

O semanticista também nomeia a produção de sentido realizada 

pelo falante ao pronunciar algo de cena enunciativa. Nessa perspectiva, 

ele explicita que na cena enunciativa ―aquele que fala‖ ou ―aquele para 

quem se fala‖ não são pessoas, mas uma configuração do agenciamento 

enunciativo. São lugares constituídos pelos dizeres e não pessoas donas 

de seu dizer. Assim estudá-la é necessariamente considerar o próprio 

modo de constituição destes lugares pelo funcionamento da língua. (Cf. 

GUIMARÃES, 2002). 

Desse modo, o autor afirma que o falante, ao produzir sentido, é 

agenciado em Locutor, e que esse agenciamento constitui o que ele trata 

como cena enunciativa, a qual é produzida no espaço de enunciação. Se-

gundo Guimarães, ―de um lado, pelo agenciamento das sistematicidades 

linguísticas, constitui o Locutor, aquele que diz, de outra parte esta divi-

são constitui, pelo agenciamento das condições histórico-sociais dos fa-

lantes, lugares sociais de dizer (os alocutores) (...)‖ (GUIMARÃES, 

2018, p. 50). Sendo assim, é no espaço de enunciação, ponto relevante 

nos estudos semânticos, que ocorre o que Guimarães nomeia de funcio-

namento político das línguas, ou seja, é nesse espaço que as línguas são 

distribuídas desigualmente aos falantes. 

 

3. Procedimentos enunciativos da SA 

Entre os procedimentos analíticos utilizados na SA, temos a rees-

crituração, a articulação e o Domínio Semântico de Determinação. O 

mecanismo de reescrituração é definido por Guimarães (2018) como 

sendo um modo de redizer o que já foi dito, ―quando um elemento Y de 

um texto (uma palavra, uma expressão, por exemplo) retoma um outro 

elemento X do outro texto. Neste caso, Y reescritura X‖ (GUIMARÃES, 

2018, p. 85). A reescrituração pode ser por definição, quando o que rees-

critura define o que é reescriturado, por elipse, quando há a omissão do 
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termo que reescritura, por expansão, quando amplia-se o já dito, por con-

densação, quando o já dito é condensado, por substituição, quando um 

termo é substituído por outro, e por repetição, que ocorre quando a mes-

ma parte se repete na reescritura. 

O procedimento de articulação se configura a partir de uma rela-

ção de contiguidade, ―relação local entre elementos linguísticos que sig-

nificam pela relação com os lugares de enunciação agenciados pelo acon-

tecimento‖ (GUIMARÃES, 2018, p. 80). 

O Domínio Semântico de Determinação (DSD), por sua vez, pode 

ser definido como a ilustração que retrata as relações de reescrituração e 

articulação, ―representa uma interpretação do próprio processo de análise 

e deve ser capaz de explicar o funcionamento do sentido da palavra no 

corpus especificado‖ (GUIMARÃES, 2007, p. 81). Conforme Sigliani e 

Ventura (2019, p. 94), ―essas relações de sentido são demonstradas por 

meio de representações gráficas, por sinais específicos(┤, ┴, ┬, ├,) para 

a relação de determinação, além de (----------) para a relação de sinonímia 

e (_______) para a relação de antonímia‖. 

 

4. Análises 

Neste artigo, foram analisadas a letra da música Rio Severino, 

composta por Herbert Vianna, e uma questão associada proposta pelo li-

vro didático ―Português Contemporâneo – Diálogo, Reflexão e Uso‖ 

(2016), sobre as quais pretende-se demonstrar as relações de linguagem e 

constituição de sentido de Brasil. Usaremos a sigla (R) para identificar o 

recorte da estrofe em análise, seguindo a ordem da letra da canção e (RS) 

para respostas sugeridas pelo livro didático. 

 
R1: Um tísico à míngua espera a tarde inteira 
Pela assistência que não vem 

Mas vem de tudo n‘água suja, escura e espessa deste 

Rio Severino, Morte e Vinda vêm 

Nesse recorte, reunimos as seguintes relações enunciativas: na 

primeira estrofe, Rio Severino reescritura, por definição, nordeste. Um 

tísico à míngua espera a tarde inteira articula-se com pela assistência 

que não vem, que, por sua vez, articula-se com mas vem de tudo 

n‟água suja, escura e espessa deste Rio Severino. Morte e Vida vêm 

mantém relação de articulação com mas vem de tudo n‟água suja, es-

cura e espessa deste Rio Severino. 
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A partir da relação de articulação de um tísico à míngua espera a 

tarde inteira com pela assistência que não vem, recorta-se um memo-

rável de pessoa que vive em condição de miséria e, por isso, tísico, ma-

gra, doente. O nome tísico está associado à tuberculose, doença pulmonar 

endêmica que, no século XIX e início do século XX, assolou as classes 

mais pobres das cidades. A relação com pela assistência que não vem 

reforça o sentido da marginalização da camada mais indigente que vive à 

mercê de políticas públicas que não a contempla. 

Na sequência, a articulação de pela assistência que não vem com 

mas vem de tudo n‟água suja, escura e espessa deste Rio Severino, 

projeta sentido da falta de saneamento básico que atinge, principalmente, 

a parcela mais pobre da população. O saneamento básico é um direito as-

segurado pela Constituição Federal de 1988, que engloba, entre outras 

coisas, os serviços de abastecimento de água, esgotamento sanitário, e o 

manejo de resíduos sólidos e de águas pluviais, e que deveria ser garanti-

do a todos, o que não se percebe. 

A relação de articulação de Morte e Vida vêm com mas vem de 

tudo n‟água suja, escura e espessa deste Rio Severino, rememora a o-

bra de João Cabral de Melo Neto, intitulada Morte e Vida Severina, de 

1955. Trata-se de um livro de poema que conta a história de Severino, 

um sertanejo que decide deixar o sertão nordestino em busca de melhores 

condições de vida. É também por esse memorável que a análise nos per-

mite interpretar que Rio Severino reescritura, por definição, o nordeste, 

uma das cinco regiões do Brasil. 

R2: Mas quem não tem ABC não pode entender HIV 

Nem cobrir, evitar e ferver 
O rio é um rosário cujas contas são cidades 

À espera de Deus que dê 

Quem possa lhes dizer 
Me diz o que é que você tem 

O que é que eu posso te dizer? 

Me diz o que é que você tem 

 

Na segunda estrofe, reunimos as seguintes relações enunciativas: 

rio reescritura, por substituição, Rio Severino, e por definição, nordeste. 

Mas quem não tem ABC articula-se com não pode entender HIV, en-

quanto nem cobrir, evitar e ferver articula-se com mas quem não tem 

ABC não pode entender HIV. O rio é um rosário articula-se com cu-

jas contas são cidades, e à espera de Deus que dê quem possa lhes di-
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zer articula-se com cidades e com me diz o que é que você tem, o que é 

que eu posso te dizer. 

 Mas quem não tem ABC recorta um memorável de instrução e 

escolaridade representado pelas siglas ABC e sua relação com o alfabeto 

e com o domínio da leitura, que não se percebe na população carente que 

não tem acesso à educação. A relação de mas quem não tem ABC com 

não pode entender HIV, por sua vez, significa a partir dos índices de 

analfabetismo, realidade social, majoritariamente, das classes mais po-

bres, e a relação de que as pessoas sem leitura não possuem condições de 

prevenir a ocorrência de infecções, tal como a do HIV, vírus causador da 

AIDS, mais conhecidos por suas siglas e que possuem grande incidência 

na camada mais desfavorecida economicamente. 

 A articulação de nem cobrir, evitar e ferver com mas quem 

não tem ABC não pode entender HIV projeta sentidos a partir dos pro-

cessos de purificaçãoda água, sendo o acesso a água tratada ainda uma 

realidade distante da população carente, uma vez que as políticas públi-

cas que deveriam promover saneamento básico a toda a população não 

atende as classe mais pobres.  

 A relação de articulação entre o rio é um rosário com cujas 

contas são cidades significa pelas cidades localizadas no entorno de um 

rio, enquanto rosário recorta um memorável de religiosidade e fé como 

alternativa à falta de políticas públicas efetivas destinadas à população 

carente. Ainda, o rio Capibaribe, na obra Morte e Vida Severina, é o ca-

minho percorrido por Severino na sua trajetória retirante do sertão. A ar-

ticulação de à espera de Deus que dê quem possa lhes dizer com cida-

des e com me diz o que é que você tem, o que é que eu posso te dizer, 

reforça o memorável religioso, como também possibilita a interpretação 

de Deus em uma referência a governantes e à relação de poder e assis-

tência na implementação de políticas públicas direcionadas aos pobres. 

 
R3: É muita gente ingrata reclamando de barriga d‘água cheia 

São maus cidadãos 
É essa gente analfabeta interessada em denegrir 

A boa imagem da nossa nação 

No recorte acima, foram reunidas as seguintes relações de articu-

lação e reescrituração: maus cidadãos e essa gente analfabeta são rees-

crituras, por definição, de muita gente ingrata, e nação é uma reescritu-

ra, por substituição, de Brasil. É muita gente ingrata se articula com 

reclamando de barriga d‟água cheia, enquanto é essa gente analfabe-
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ta está articulada a interessada em denegrir a boa imagem da nossa 

nação. 

As relações enunciativas observadas recortam memoráveis de po-

breza e miséria, posto que a barriga d‘água (ascite) está associada a al-

gumas doenças hepáticas, dentre elas a esquistossomose, enfermidade li-

gada às condições precárias de higiene por falta de saneamento básico.  

Os sentidos de analfabetismo observados no enunciado também recortam 

memoráveis de pobreza e miséria, visto que os maiores índices de anal-

fabetismo estão ligados a índices elevados de desigualdade social. Sendo 

assim, essas relações de sentido nos permitem uma futuridade interpreta-

tiva de que os pobres prejudicam a boa imagem da nação. 

 
R4: És tu Brasil, ó pátria amada, idolatrada 

Por quem tem acesso fácil a todos os teus bens 
Enquanto o resto se agarra no rosário, e sofre e reza 

À espera de um Deus que não vem 

 

Aqui, percebemos as seguintes relações enunciativas: pátria a-

mada, idolatrada reescrituram, por definição, Brasil. És tu Brasil, ó 

pátria amada, idolatrada articula-se com por quem tem acesso fácil a 

todos os teus bens e enquanto o resto se agarra no rosário, e sofre e 

reza mantém relação de articulação com à espera de um Deus que não 

vem. 

 És tu Brasil, ó pátria amada, idolatrada rememora o Hino 

Nacional brasileiro, canção patriótica que enaltece o Brasil e exuberância 

de seu território. A partir da relação de articulação de és tu Brasil, ó pá-

tria amada, idolatrada com por quem tem acesso fácil a todos os teus 

bens seinstaura sentidos de que o Brasil descrito na letra do Hino é ama-

do e idolatrado tão somente por aqueles que usufruem de seus bens e 

qualidades, o que não faz parte da realidade dos cidadãos que se encon-

tram em condição de extrema pobreza no país. 

 A articulação de enquanto o resto se agarra no rosário, e so-

fre e reza com à espera de um Deus que não vem, aponta para o senti-

do de que a população desprovida econômica e socialmente, frente a i-

nércia do poder público na remediação dos problemas enfrentados, apoi-

a-se na fé como única alternativa. Aqui, rosário não mais reescritura rio, 

simboliza exatamente a corrente de contas que auxilia a prática religiosa 

na recitação seriada de orações. Ainda, à espera de um Deus que não 

vem projeta sentido de ausência de governantes que se dediquem às clas-
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ses mais pobres, relacionando o Deus religioso, destinatário das orações, 

e o Deus enquanto pessoa dotada do poder de assistências aos mais ne-

cessitados. 

 
R5: Letra A – No contexto da canção, qual é o 
sentido geral das siglas ABC e HIV? 

RS: Educação e doenças. 

 

Na questão A do exercício, observamos que o alocutor-autor do 

livro didático, que aqui chamaremos de alocutor-ALD, enuncia como e-

nunciador-individual, ao passo que direciona a pergunta para o lugar so-

cial de aluno, que aqui chamaremos de alocutário-A. O alocutor-ALD 

pergunta para o alocutário-A, no contexto da canção, qual é o sentido ge-

ral das siglas ABC e HIV. A resposta sugerida pelo alocutor-ALD tam-

bém enuncia a partir de um enunciador-individual, uma vez que a respos-

ta destina-se ao lugar social de professor, que aqui chamaremos de alocu-

tário-P, sugerindo o que deve ser dito por este. De acordo com o alocu-

tor-ALD, a resposta à pergunta deve ser ―Educação e doenças‖.  

Notamos, assim, que a resposta pronta oferecida pelo alocutor-

ALD ao alocutário-P responde superficialmente à pergunta, sem promo-

ver reflexões pertinentes ao texto, tal como a relação da escolaridade e a 

prevenção de doenças com o alargamento da desigualdade social. Ao 

perguntar o ―sentido geral‖ das siglas, o alocutor-ALD reduz o texto a 

uma informação resumida e não alcança considerações relevantes à for-

mação social. 

R2: Letra B – A que princípios se referem as ações 
de ―cobrir, evitar e ferver‖, citadas na canção? 

 
RS: Aos princípios de cuidado com a saúde e pre-

venção de doenças. 

Na letra B do exercício, o alocutor-ALD, enquanto enunciador-

individual, pergunta para o alocutário-A ―a que princípios se referem as 

ações de cobrir, evitar e ferver, citadas na canção?‖. O alocutor-ALD, en-

tão, sugere a seguinte resposta: ―aos princípios de cuidado com a saúde e 

prevenção de doenças‖. Dessa forma, podemos perceber que a resposta 

pronta não estabelece relação com outras questões levantadas no texto, 

como que a passagem ―cobrir, evitar e ferver‖ consideram os processos 

de purificação da água, privilégio da população que usufrui de saneamen-

to básico. Notamos, assim, que oportunidades de debater sobre questões 
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sociais, como desigualdade e direitos fundamentais, são ignoradas, além 

de não fortalecer o conhecimento interpretativo dos alunos e explorar a 

reflexão crítica feita na letra da música. 

R7: Letra C – Explique a imagem criada pela metáfora 
―o rio é um rosário cujas contas são cidades‖. 

 

RS: A de que o rio é como uma fileira contínua com 

inúmeras cidades em sequência na sua margem. 

 

Por fim, na questão C do exercício, podemos observar que o alo-

cutor-ALD, ao enunciar, mobiliza um enunciador-individual, uma vez 

que a pergunta é diretamente para o alocutário, que nesse caso é tomado 

pelo lugar social de alocutário-A, na medida em que este funcionamento 

se dá pelo uso do imperativo ―explique‖. Assim, é solicitado ao alocutá-

rio–A que explique a metáfora ―o rio é um rosário cujas contas são cida-

des‖. 

Na resposta, o alocutor-ALD também mobiliza um enunciador-

individual, posto que a resposta é direcionada para o alocutário, que, nes-

se caso, é tomado pelo lugar social de alocutário-P, tendo em vista que as 

respostas consistem no que deve ser dito pelo alocutário-P. O alocutor-

ALD sinaliza que a resposta deve ser: ―A de que o rio é como uma fileira 

contínua com inúmeras cidades em sequência na sua margem‖. 

Assim, podemos notar que a resposta já está pronta. Não há uma 

discussão sobre os sentidos que são constituídos nesta metáfora, pois 

como observamos nas análises sentidos de nordeste, sentidos de religio-

sidade e sentidos de políticas são constituídos nos enunciados. Sendo as-

sim, não há uma provocação ou convite à reflexão que leve professor e 

aluno ao debate e à construção do conhecimento. 

Para representar essas construções de sentidos, elaboramos os 

seguintes DSDs: 

 

 
                    DSD1 

Brasil ┤riqueza 

___________________________ 

 

Rio Severino├ nordeste ┤pobreza 
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No DSD1, Brasil determina riqueza. Em oposição, Rio Severino é 

determinado por nordeste, que, por sua vez, determina pobreza. As rela-

ções de determinação demonstram que os sentidos de Brasil são tomados 

como um país que não vivencia problemas sociais. O nordeste, todavia, é 

uma das cinco regiões do Brasil, mas é tomado na música como alheio ao 

território brasileiro, a partir do memorável do sertão semelhante ao nar-

rado na obra Morte e Vida Severina. Assim, Rio Severino significa a par-

tir de um memorável que projeta uma futuridade de pobreza, seca e misé-

ria como uma realidade vivenciada apenas no nordeste. 

 

                                        DSD2 

Brasil ---------- riqueza 

 

nordeste ---------- pobreza 

Já no segundo DSD, Brasil estabelece relação de sinonímia com 

riqueza, enquanto nordeste mantém relação de sinonímia com pobreza. 

As relações de linguagem demonstradas nas análises nos permitem ob-

servar que a letra da música descreve o nordeste como não pertencente 

ao país, pois é pobre, precário e desatendido pelo governo. O Brasil, por 

sua vez, diferentemente do nordeste, não vivencia a desigualdade social e 

o abandono do poder público. 

 

5. Considerações finais 

Conforme discutido ao longo deste trabalho, a enunciação é um 

acontecimento de linguagem que significa em uma relação sujei-

to/língua/história, posto que essa relação é atravessada pelo político, que 

em nosso escopo teórico se caracteriza por um conflito constante pelo di-

zer. 

Assim, podemos observar em nossa análise o funcionamento do 

político na medida em que sentidos de riqueza constituem Brasil em uma 

relação de antonímia com pobreza, que constitui sentidos de nordeste. 

Este conflito apaga sentidos de nordeste como parte do Brasil e remete a 

sentidos que reforçam estereótipos e preconceito ao povo nordestino ao 

passo que apagam que o Brasil enfrenta problemas sociais em todo o seu 

território, inclusive nas regiões mais urbanizadas. 

No que diz respeito à análise enunciativa dos exercícios do LD, 

podemos observar a disputa incessante pelo dizer e a distribuição desi-
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gual das línguas e falantes, na medida em que as respostas já estão dadas 

pelo alocutor-ALD e, assim, há um apagamento do professor no processo 

de ensino-aprendizagem na relação com o aluno em sala de aula. Esse 

apagamento faz do professor um mero aplicador das atividades e do alu-

no um simples receptor dos conteúdos, pois não há um convite à reflexão 

ou discussão dos sentidos de Brasil e de nordeste constituídos ao longo 

do texto analisado. Desta forma, a considerar a importância do LD na 

formação cidadã, temas tão pertinentes sobre Brasil e nordeste não são 

debatidos, situação que reforça estereótipos e preconceitos. 
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RESUMO 

As intervenções cirúrgicas e os procedimentos estéticos não invasivos ganharam 

notoriedade nas práticas sociais pós-modernas, sob o pretexto de pertencimento aos 

padrões de beleza, majoritariamente impostos pela mídia. O que antes se limitava a 

dietas mirabolantes e a pequenos retoques, se constata, hoje, mudanças radicais – em-

bora reversíveis – no corpo e no rosto.  Partindo dessa premissa, este trabalho tem 

como objetivo analisar os discursos veiculados na rede social Instagram 

@minhacirurgiaplastica. Nesse sentido, interessa-nos verificar a partir da Teoria da 

Valoração (Appraisal System) como a categoria de Atitude está presente nas postagens. 

Para isso, recorremos aos postulados de Halliday (1994), Martin e White (2005) e Vian 

Jr. (2010), a fim de discutir sobre a Linguística Sistêmico-Funcional e Avaliatividade; 

à Wolf (2020) e Del Priore (2013; 2020), para contextualizar acerca das múltiplas con-

cepções de beleza e seus estereótipos. Os resultados indicam que as mídias televisivas, 

impressas e, principalmente, digitais têm exercido uma forte influência nas mulheres. 

Prova disso, é o aumento exponencial de cirurgias plásticas, como também a busca de-

senfreada para se enquadrar em um arquétipo e a naturalidade vem, cada vez mais, 

perdendo espaço.  

Palavras-chave: 

Linguística Sistêmico-Funcional. Mídia Digital Instagram. Padrões de Beleza. 

 

ABSTRACT 

Surgical interventions and non-invasive aesthetic procedures have gained notoriety 

in postmodern social practices, under the pretext of belonging to beauty standards, 

mostly imposed by the media. What was previously limited to amazing diets and small 

touches, today there are radical – although reversible – changes in the body and face. 

Based on this premise, this work aims to analyze the discourses conveyed on the social 

network Instagram @minhacirurgiaplastica. In this sense, we are interested in verifying 

from the Theory of Valorization (Appraisal System) how the category of Attitude is 

present in the posts. For this, we resorted to the postulates of Halliday (1994), Martin 

and White (2005) and Vian Jr. (2010) in order to discuss Systemic-Functional Linguistics 

and Evaluability; Wolf (2020) and Del Priore (2013, 2020), to contextualize about the 

multiple conceptions of beauty and their stereotypes. The results indicate that television, 

print and, especially, digital media have exerted a strong influence on women. Proof of 

this is the exponential increase in plastic surgeries, as well as the unbridled search to 

fit into an archetype and naturalness is increasingly losing space. 

Keywords: 

Beauty Standards. Instagram Digital Media. Systemic-Functional Linguistics. 
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1. Introdução 

Abdominoplastia, mastopexia, com ou sem prótese, lipoescultura, 

enxerto de gordura, reparadora pós-bariátrica e rinoplastia são alguns dos 

procedimentos de cirurgia plástica mais realizados no Brasil contempo-

râneo. Além deles, a busca por métodos estéticos não-invasivos aumen-

tou, assustadoramente, nos últimos anos e, é preciso salientar, que a lista 

é vasta, dentre os quais se destacam o preenchimento com botox ou ácido 

hialurônico, a depilação a laser, a harmonização fácil e os liftings. 

Partindo dessa premissa, este trabalho tem como objetivo analisar 

os discursos reverberados em cinco postagens na página do Instagram 

@minhacirurgiaplastica, no ano de 2021. Para isso, recorremos ao arca-

bouço teórico da Linguística Sistêmico-Funcional, mais especificamente 

à Teoria da Valoração. Ademais, os preceitos sobre feminismo, mídia di-

gital e padrões de beleza serão de extrema importância para esta discus-

são. 

Em síntese, os resultados que esperamos obter ao realizar esta 

pesquisa se voltam para a problematização do papel da mídia nas discus-

sões acerca dos padrões estéticos femininos. Os julgamentos nas redes, a 

busca desenfreada para acompanhar os ditames sociais e a dificuldade de 

autoaceitação indicam crises existenciais e sujeitos em constante proces-

so de transformação, prescindido, assim, novos debates. 

 

2. Linguística Sistêmico-Funcional: uma breve discussão 

Na década de 1960, Michael Halliday disseminou a teoria Sistê-

mico- Funcional a partir dos pressupostos de Firth. A Linguística Sistê-

mico-Funcional – LSF ‒ é uma teoria de linguagem ancorada na noção 

de ‗funções‘ ao invés de ‗forma‘. Em outras palavras, a LSF entende que 

a forma linguística não existe antes ou independente do significado. Nes-

sa perspectiva, a gramática é concebida como um sistema de escolhas do 

falante/escritor, que realiza suas preferências linguísticas, tendo em vista 

alcançar significados diversos, levando em consideração contextos so-

cioculturais variados. 

Para a LSF, a língua é um sistema de escolhas a favor do falante 

para a sua interação. Nesse sentido, é possível acessar quais as intenções 

pretendidas em um texto pela análise desta escolha. Se o falante faz uso 

de uma opção do sistema linguístico ou imagético em vez de outras esco-

lhas, ele o faz tentando alinhar seu texto a suas intenções em um contexto 
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determinado, expondo sua visão de mundo e apresentando interpretações 

específicas. Desse modo, o evento comunicativo deve ser analisado con-

siderando seu contexto social, o que resulta na análise de textos originais 

a partir do contexto situacional e cultural em que eles foram criados. 

Segundo a LSF, as condições de produção, o contexto e a intera-

ção dos sujeitos no evento comunicativo influenciam na produção de 

significados dos textos. Para compreender os sistemas internos da lin-

guagem sob o olhar das funções sociais, Halliday (2004) apresenta três 

metafunções da linguagem: Ideacional, Interpessoal e Textual. O autor 

entende que: 

[...] os três componentes funcionais do significado ideacional, interpesso-
al e textual são realizados em toda a gramática de uma língua. Assim, na 

gramática, cada componente contribui com uma estrutura mais ou menos 

completa. (HALLIDAY, 2004, p. 309)122 

Vale destacar que tais metafunções, mesmo apresentando particu-

laridades, são interdependentes. A metafunção ideacional trata do fato da 

linguagem nos possibilitar falar sobre o mundo e representá-lo, como 

também expor ideias e compartilhá-las no processo de comunicação. A 

identificação e a realização dessa função ocorrem por meio da transitivi-

dade, tendo o enunciado como a unidade de análise, que envolve os par-

ticipantes, processos e circunstâncias. Ao refletir sobre a função ideacio-

nal por meio da transitividade, expressamos textualmente quem faz, ou 

fala algo, e em que tipo de circunstância, ou seja, a representação da rea-

lidade presente no enunciado. 

A metafunção interpessoal refere-se às relações que acontecem 

entre os enunciados e seus participantes e a interação entre locutor e in-

terlocutor. Essa função é observada por meio da modalização, que anali-

sa as diferentes formas de suavizar e/ou ressaltar os discursos dos falan-

tes; em outras palavras, como é organizada a interação entre eles.  

Já metafunção textual trata-se da estruturação das metafunções 

ideacional e interpessoal na mensagem, isto é, o estabelecimento dos e-

lementos que abarcam os enunciados, voltado a construir um texto em 

um todo coerente, organizando e relacionando esse texto a contextos si-

tuacionais. A análise dessa função ocorre por meio da noção de tema e 

                                                           
122 No original: ―[…] the three functional components of meaning, ideational, interpersonal 

and textual, are realized throughout the gramar of a language. But whereas in the gramar 
of the clause each component contributes a more or less complete structure‖ (HALLI-

DAY, 2004, p. 309). 
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rema, respectivamente, o inicio da mensagem e a informação nova, o que 

será predicado sobre o tema. 

Essas metafunções se realizam ao mesmo tempo de modo a for-

mar os enunciados. Dessa forma, cada enunciado vai representar a reali-

dade juntamente com o estabelecimento das relações com os interlocuto-

res, de forma que a mensagem seja organizada com base nas intenções 

comunicativas. Apresentadas essas considerações sobre a LSF, na pró-

xima seção expomos outro suporte analítico deste estudo que é a Teoria 

da Valoração e categoria da atitude. 

 

2.1 Teoria da Valoração: Como avaliar um discurso? 

De acordo com Cabral (2007), a Teoria da Valoração (Appraisal 

System), conhecida também no Brasil como ―Teoria da Avaliatividade‖ 

ou ―Teoria da Avaliação‖, surgiu nos anos 90 sob a influência do profes-

sor da Universidade de Sydney, Jim Martin, e pelo estudioso em discurso 

midiático, Peter White. A publicação da obra The Language of Evaluati-

on: Appraisal in English foi essencial para o desenvolvimento da teoria, 

que se ancora na Gramática Sistêmico-Funcional (GSF).  

A obra de Martin e White (2005) foi construída buscando respon-

der algumas questões sobre a valoração da linguagem, entre elas: 

De que maneira escritores e falantes instauram-se nos textos que produ-

zem? Como são realizadas, linguisticamente, instâncias de envolvimento, 
atitudes, afeto, julgamento, apreciação, aprovação, desaprovação, entusi-

asmo e decepção em relação aos significados que se transmitem? De que 

modo, ainda, escritores e falantes constroem suas identidades nos textos? 
(LOPES; VIAN JR., 2007, p. 1) 

A partir dessas indagações, Martin e White (2005) criaram uma 

definição para o Sistema de Valoração. Para os autores, a teoria ―com-

preende atitudes positivas ou negativas que o escritor/falante possui em 

relação a algo.‖ (VIAN JR., 2012, p. 1). Todavia, essas atitudes, pelo 

modo como se realizam, pela influência que desempenham nas relações 

entre os sujeitos e suas relações com o mundo; se encaixam no campo 

dos significados interpessoais, de modo especifico na metafunção inter-

pessoal, pois expressa o envolvimento dos interlocutores em um texto, 

podendo ―indicar como eles aprovam ou desaprovam, entusiasmam-se ou 

odeiam, aplaudem ou criticam os seres e os fatos do contexto social, e 

como esses agentes constroem a identidade de seus leitores/ouvintes‖ 

(CABRAL, 2007, p. 53). 
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A Teoria da Valoração divide-se em três subsistemas: Atitude, 

Engajamento e Gradação. Segundo Martin e White (2005 apud CA-

BRAL, 2007), a Atitude refere-se aos significados interpessoais, respon-

sável por fazer avaliações positivas ou negativas dos sentimentos, do 

comportamento, das opiniões sobre o mundo que nos rodeia; o Engaja-

mento preocupa-se com a aceitação ou não da opinião ou posicionamento 

de outros falantes; e a Gradação refere-se à intensificação dos significa-

dos apresentados pelas duas primeiras categorias, podendo aumentar ou 

diminuir o grau das avaliações, envolvendo força e o foco da avaliação. 

O subsistema de Atitude, em especial, é formado por três subcate-

gorias: Afeto, Julgamento e Apreciação. Conforme Martin e White 

(2005), o Afeto é o campo de significado que envolve aspectos emocio-

nais, ou seja, sentimentos positivos ou negativos expressados por meio 

da linguagem. Ocorrem nas situações comunicativas por meio de atribu-

tos (Exemplo: ―Avó carinhosa‖), de processos mentais (Exemplo: ―Ela 

ficou chateada‖) ou comportamentais (Exemplo: ―A menina está choran-

do‖) ou circunstanciadores, elementos adverbiais (Exemplo: ―Fez tudo 

delicadamente‖). 

O Julgamento, segundo Martin e White (2005) reflete o posicio-

namento de aprovação ou condenação do comportamento dos sujeitos 

sociais. O foco é a forma da avaliação moral da atitude dos indivíduos, 

ou seja, as concepções ideológicas do que é ―correto‖ ou ―errado‖, ―acei-

to‖ ou ―não aceito‖ em determinado grupo social. Há, ainda, o julgamen-

to de Sanção Social, que trata das normas convencionadas socialmente, 

considerando preceitos, valores morais ou religiosos que pode ser conce-

bido como crime ou pecado, se descumpridas. Esse grupo se divide em 

veracidade (quão verdadeiro ou confiável o sujeito é) e no comportamen-

to de propriedade (o sujeito é ético ou correto em suas ações?). Já o Jul-

gamento de Estima Social, refere-se às relações cotidianas entre os sujei-

tos. As falhas de atitudes não resultam em crime ou pecado, mas repre-

sentam relações de influência (ou não), de admiração (decepção) ou sta-

tus social. Concretiza-se nos comportamentos de normalidade (o compor-

tamento é normal, usual ou frequente?), de capacidade (o sujeito é ca-

paz?) e de tenacidade (o sujeito é decidido, confiável?). 

Por fim, a Apreciação, é apresentada por Martin e White (2005) 

como o campo dos significados que faz avaliação positiva ou negativa 

sobre as opiniões das pessoas, animais, objetos e produtos. Divide-se em 

três tipos: reação (Agrada? Chama a atenção?), da composição (é com-

plexo?) e do valor (é importante ou relevante?). As três subcategorias 
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semânticas do Subsistema de Atitude podem ocorrer nas situações comu-

nicativas de forma explícita ou implícita, apresentando grau alto ou bai-

xo. 

 

3. O culto ao belo e os estereótipos impostos pela mídia   

O ideal de beleza é transitório, volátil, mutável. Isso é passível de 

comprovação, se levarmos em consideração as bruscas mudanças socio-

culturais quanto aos padrões do ―corpo perfeito‖. Gordinhas, magras es-

queléticas, curvilíneas e, agora, musculosas, são alguns dos arquétipos 

nos últimos anos. 

Partindo dessa premissa, é conveniente salientar que tais modelos 

são disseminados, e principalmente impostos, nos diversos meios midiá-

ticos. Acerca disso, Meira (2012; 2016) explica que as revistas femini-

nas, com destaque para a Claudia, contribuíram efetivamente para a im-

posição e, até mesmo, manutenção de alguns padrões de beleza, seja por 

meio das capas, estampadas por celebridades belíssimas; seja por meio 

de anúncios publicitários, em grande maioria, de cosméticos e produtos 

voltados para o público feminino. 

Com o advento da Globalização, e o consequente acesso à inter-

net, a mídia digital ganhou força e passou a ser um veículo de propaga-

ção de padronização estética, pré-concebendo, por exemplo, o tamanho 

do quadril e o tipo do cabelo ideal. Neste trabalho, interessa-nos discutir 

os ditames estéticos da contemporaneidade, cujo foco se volta para seios, 

abdômen, nádegas e contorno facial, haja vista o maior número de cirur-

gias plásticas realizadas no Brasil se concentrarem nessas regiões, con-

forme o excerto a seguir: 

Somente nos últimos dez anos, houve um aumento de 141% no número 

de procedimentos entre jovens de 13 a 18 anos, segundo a SBCP. Entre as 
cirurgias mais procuradas estão os implantes de silicone, a rinoplastia e a 

lipoaspiração. Para o psicólogo Michel Simões, essa procura está muito 

ligada a um conflito entre aquilo que os indivíduos gostariam de ser e o 
que é exigido para que se considerem/ ajustados à sociedade. Diz que a 

insatisfação com a própria imagem vem da infelicidade causada por ―difi-

culdades em se sentir capaz ou insuficiente para lidar com o mundo, a so-
ciedade e a realidade de uma forma geral‖123. 

Como se pode ver nos dados da pesquisa realizada pela USP, o 

aumento de intervenções cirúrgicas se deu, essencialmente, em virtude da 

                                                           
123 Disponível em https://jornal.usp.br/ciencias/cresceu-mais-de-140-o-numero-de-procedi 

mentos-esteticos-em-jovens-nos-ultimos-dez-anos/ Acesso em 19. Ago. 2021. 
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escassa autoaceitação, tendo em vista o fato de o indivíduo apresentar 

fragilidades emocionais, psíquicas e comportamentais, enxergando-se, 

muitas vezes, como ―um desvio social‖. Ademais, é possível observar, 

ainda, que a existência de inúmeras páginas na internet, com exibições de 

―antes e depois‖ e indicação de cirurgiões plásticos facilitou o acesso das 

mulheres às clínicas, ao conhecimento e, principalmente, à realização do 

sonho do corpo, por ela, idealizado. 

A respeito dessa influência, Moreno (2012) ratifica que 

[...] a mídia atinge a população, contribuindo para a formação da subjeti-

vidade de homens, mulheres e crianças, ajudando a compor a imagem 

introjetada dos papéis sociais, da aparência, dos sonhos e desejos, da 

posição a tomar em caso de alguma informação política. A mídia re-

presenta, muitas vezes, a única ou principal fonte de informação – e de 
formação da opinião – da sociedade. (MORENO, 2012, p. 65) (Adaptado, 

grifos nossos) 

Paralelo a isso, é prudente pontuar que a discussão sobre a busca 

pela perfeição estética está longe de findar, uma vez que é compreensível 

a profunda evolução nas técnicas e na concepção sobre a decisão da in-

tervenção cirúrgica. Em consonância com esse pensamento, Sant‘Anna 

(2014, p. 171, adaptado) diz que ―se a plástica era vista como um pecado 

à obra divina, uma prova de vaidade excessiva, hoje ela tende a ser con-

siderada uma prova de autoestima‖. 

No que diz respeito ao custeio dos procedimentos cirúrgicos, en-

xergamos dois ―lados da moeda‖ bem marcados. De um lado, é visível 

que as mulheres dispõem de mais dinheiro, poder, isto é, são independen-

tes financeiramente, graças ao ingresso no mercado de trabalho; do outro, 

há a prisão aos padrões de beleza, que implicam em ―obsessões com o fí-

sico, pânico de envelhecer e pavor de perder o controle‖ (WOLF, 2020, 

p. 26). 

Em virtude dos aspectos supracitados, discorreremos a seguir, em 

um quadro-tabela, as principais mudanças quanto às concepções de bele-

za física, cujos preceitos teóricos advêm de Del Priore (2013, 2020), 

Sant‘Anna (2014) e Wolf (2020). 

 
Tabela 1: Concepções de beleza: o ontem e o hoje. 

O “ontem”: naturalidade e autoceitação O “hoje”: intervenções cirúrgicas e 

atendimento aos padrões midiáticos 

Corpos femininos mais ―cheinhos‖ eram 
vistos positivamente, pois indicavam fartu-

Com o passar dos anos, o corpo magro, 
esguio, por vezes lânguido/anoréxico - 
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ra em casa, isto é, que o homem, como 
provedor do lar, cumpria com suas obriga-

ções matrimoniais.   

como os das modelos de passarela -, 
passou a ser uma obsessão. Na atualida-

de, a projeção de corpo feminino perfei-

to admite duas  versões: curvilíneo, com 
traços que marcam a brasilidade – ―cin-

turinha de pilão‖ e quadris largos; e o 

turbinado, ―produzido‖ em salões de gi-
nástica ou studios de crossfit. É a vez da 

massa magra estar em evidência. 

Seios, nádegas e abdômen não costuma-

vam ter visibilidade. O uso de espartilhos, 
cintas, sutiãs com bojo e roupas com cor-

tes retos, para gerar a impressão de ―corpo 
em dia‖, eram alguns dos artifícios que as 

mulheres contavam. 

Na pós-modernidade, os ―disfarces‖ de 

pequenas imperfeições já não satisfazem 

os anseios das mulheres. Nesse sentido, 

a busca por pequenos retoques passou a 
ser naturalizado, além de, muitas vezes, 

ser disseminado como uma necessidade 

básica. 

No que diz respeito aos traços do rosto, 

procedimentos estéticos não-invasivos ga-
nhavam notoriedade. Como exemplo, po-

demos citar o designer de sobrancelhas, 

uso de maquiagem, e, posteriormente, o 
clareamento dentário. 

Na atualidade, as estratégias para realçar 

a beleza feminina avançam velozmente. 
A título de ilustração, convém destacar a 

micropigmentação das sobrancelhas, o 

preenchimento de rugas, por meio de 
botox ou ácido hialurônico e, principal-

mente, a harmonização facial, a rino-

plastia e a bichectomia. 

  Fonte: Elaborado pelas autoras, com base em Del Priore (2013, 2020), Sant‘Anna (2014) 

e Wolf (2020). 

A partir das mudanças quanto aos padrões de beleza evidenciados 

na tabela acima, é possível inferir que a busca incessante de pertencimen-

to a esses estereótipos corporais e faciais nos trouxe inúmeras implica-

ções sociais, dentre as quais destacamos as dificuldades de autoaceitação, 

a abdicação de realizar outros sonhos materiais, tendo em vista o alto 

custo dos procedimentos estéticos e, por fim, a obsessão para integrar um 

seleto grupo que atende aos requisitos impostos pela mídia, embora, em 

algumas situações, isso pareça ser inatingível.  

 

4. Sonhos, pesadelos, satisfação e frustração na página do Instagram 

@minhacirurgiaplastica 

A página @minhacirurgiaplastica, na rede social Instagram, é, 

deveras, mais uma a discutir os padrões de beleza no Brasil contemporâ-

neo. Todavia, entendemos que ela merece uma atenção especial, haja vis-

ta os discursos reproduzidos nela se voltarem, exclusivamente, para in-

tervenções cirúrgicas. 
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Com um pouco mais de 235 mil seguidores e 9 mil publicações, a 

conta supracitada tem como objetivo124 postar fotografias do ―antes‖ e 

―depois‖, enviadas pelas seguidoras, sob o preceito do anonimato, acom-

panhadas de um pequeno texto descritivo sobre o procedimento cirúrgico 

realizado, contemplando, principalmente, a idade, a data da cirurgia, a 

cidade e o estado em que reside, e, quando há autorização, os custos – 

exames, cirurgia, medicamentos e afins –, além do nome do médico. A-

demais, é pertinente destacar que é facultado um espaço para que a paci-

ente escreva uma espécie de depoimento, relatando como foi a experiên-

cia, avaliando positiva ou negativamente, conforme veremos, a seguir, 

nos posts escolhidos para compor o corpus deste trabalho. 

De início, é necessário dizer que, para fins de sistematização, a-

gruparemos as análises em três blocos. Primeiramente, iremos analisar 

dois posts com vieses positivos, isto é, discursos de mulheres que se 

mostram muito satisfeitas com os resultados de suas cirurgias plásticas. 

Na sequência, discutiremos duas postagens com teor negativo, com dis-

cursos de frustração. Por fim, discutiremos uma postagem cujo discurso 

funciona como um pedido de empatia, de sororidade125, mas principal-

mente de autoaceitação. 

 
Post 1: Resultado Instantâeo? Temos! 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

Fonte: @minhacirurgiaplastica. Publicado em 17 de agosto de 2021. 

                                                           
124 ―Para você que é louca, assim como eu por cirurgia plástica: Fotos e depoimentos de 

pessoas falando sobre suas experiências.#cirurgiaplastica #sonho‖ Este é o descritivo 

usado por Alice Cox, mediadora da página. 

125 É a união e a aliança entre mulheres, baseadas na empatia e no companheirismo, em 
busca de alcançar objetivos em comum. Do ponto de vista do feminismo, a sororidade 

consiste no não julgamento prévio entre as próprias mulheres que, na maioria das vezes, 

ajudam a fortalecer estereótipos preconceituosos criados por uma sociedade machista e 
patriarcal. Disponível em https://www.significados.com.br/sororidade/ Acesso em 23. 

Ago. 2021. 
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Post 2: Bem-me-amo, Bem-me-quero. 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 
 

Fonte: @minhacirurgiaplastica. Publicado em 13 de agosto de 2021. 

Os posts 1 e 2, conforme já dito, indicam uma avaliação positiva. 

Isso é passível de comprovação ao analisarmos as expressões que 

compõem os depoimentos das mulheres126 que realizaram as cirúrgias 

plásticas. Na primeira postagem, destacamos os seguintes trechos: ―Nem 

posso explicar o quanto estou realizada com a escolha do cirurgião e com 

os resultados‖, ―minha barriga está exatamente do jeito que sempre 

sonhei (...), estou encantada‖, ―estou amando e curtindo todas as fases‖. 

Neles, podemos verificar, à luz da Linguística Sistêmico-Funcional, a 

presença de sentimentos valorados positivamente, por meio da atitude 

de afeto, do tipo de felicidade expressa pelos processos mentais ―estou 

amando e curtindo...‖ e reforçada pelo atributo ―estou encantada‖. 

Constatamos, também, o sentimento de afeto por sastifação no trecho 

―estou realizada com a escolha do cirurgião e com os resultados‖. 

Já na segunda postagem, dois trechos são significativos para as 

análises deste trabalho, a saber: ―cicatriz perfeita desde o primeiro dia‖ e 

―estou amando meu realizado e a mulher que vejo no espelho‖. 

Verificamos nos trechos uma avaliação do tipo apreciação de reação 

positiva, realizada pelo atributo ―perfeita‖ em ―cicatriz perfeita desde o 

primeiro dia‖, em que o uso do atributo ressalta o sentimento de alegria e 

sastifação pelo resultado alcançado. Percebemos também uma atitude de 

afeto do tipo felicidade expressada pelo processo mental ―estou 

                                                           
126 Optamos por transcrever, fidedignamente, os discursos extraídos das postagens que 

compõem o nosso corpus. Dessa forma, justificamos que alguns desvios de Norma 
Culta Padrão da Língua Portuguesa foram identificados, mas não reajustados pelo fato 

destes não serem o objetivo deste trabalho. 
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amando...‖ demonstrando sentimentos positivos sobre o procedimento 

feito. 

No que tange às questões dos padrões de beleza, é basilar 

enfatizar que o fato das intervenções cirúrgicas terem sido um sucesso e, 

agora, as pacientes pertencerem a um novo grupo de mulheres, reforça a 

teoria defendida por Del Priore (2013, p. 231)), quando afirma que nascia 

um ―novo corpo formal, mecânico, teatral – corpo que é a efígie do 

desejo moderno, desejo derrisório de uma perpétua troca das peças que 

envelhecem, desde nádegas até coxas e panturrilhas‖. Esse ―novo corpo‖ 

é compatível com as imposições exercidas pela mídia, condicionando as 

mulheres pós-modernas à escravização do corpo perfeito. 

 
Post 3: Cadê a ética médica que estava aqui? 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 

Discurso na íntegra: Irei resumir para vocês um pouco da minha experiência sobre 

minha cirurgia, para ficarem atentas e não caírem em cilada como eu cair! 

Em 2019 Contratei e paguei para um cirurgião prof. que dar aula e forma alunos em 
um hospital Universitário de Salvador. Pelo procedimento mastopexia com próteses, 

inclusive me operei como se fosse paciente deste hospital público(O CIRURGIÃO 

GANHOU DOIS DINHEIRO O MEU E O DO GOVERNO)!!! 
Ate então tudo bem, fiz meus exames, tudo ok. Estava apta para realizar meu sonho 

que se tornou um pesadelo. Assinei um termo de responsabilidade e contrato que 

minha cirurgia seria feita por esse cirurgião, o professor.! Eu toda feliz que iria reali-
zar meu sonho, para minha surpresa no dia da cirurgia, o cirurgião não compareceu e 

não obtive nenhuma informação sobre a ausência dele. Quem estava na sala para po-

der me operar era uma cirurgia ―Eu toda feliz que iria me operar já tinha tomando 
banho e toda higienização, estava já preparada para fazer a cirurgia e o cirurgião que 

paguei , colocou para me operar uma cirurgia.. Entrei na sala de cirurgia as 9h e sair 

quase no final do dia... Dias após minha cirurgia comecei a ter complicações, queda 
de pressão toda hora, chegou 8/4, liguei para essa cirurgiã e relatei tudo o que estava 

sentindo, simplesmente mando que procurasse a emergência que não tinha nada a vê 
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com minha cirurgia. 
Entrei em contato com a Secretaria do Cirurgião que por sinal foi muito educada e 

Informou que quem fez minha cirurgia ainda não era uma profissional CAPACITA-

DA PARA ME OPERAR E QUE ELA ERA ALUNA RESIDENTE DO CIRUR-
GIÃO. Fiquei indignada com as informações e pedir o contato do cirurgião, para que 

ele tomasse as providencias. Fui atendida algumas vezes por ele no hospital publico 

de Salvador, onde ele da aula, e fui atendida também na clinica que paguei para po-
der operar. 

Foram muitas idas e vindas ele viu minha situação reconheceu o erro e tentou me 

comprar de várias formas, me oferecendo Lipoaspiração e outros procedimentos de 
graça para deixar ele refazer meu peito, me recusei devido a ter passado por todo 

transtornos e pela irresponsabilidade dele. 

CONTINUA NOS COMENTARIOS 👇👇👇 

     Fonte: @minhacirurgiaplastica. Publicado em 12 de maio de 2021. 
 

Post 4 – Quando o desespero bate à porta 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

Fonte: @minhacirurgiaplastica. Publicado em 30 de maio de 2021. 

Os posts 3 e 4 integram o grupo das avaliações negativas. Estes, 

por sua vez, problematizam o lado ―sombrio‖ das cirurgias plásticas, em 

que se constatam falhas irreversíveis, seja para o corpo, seja para a 

autoestima. 

Na postagem 3, os seguintes discursos requerem análise: ―Estava 

apta para realizar meu sonho que se tornou um pesadelo‖ e ―Foram 

muitas idas e vindas ele viu minha situação reconheceu o erro e tentou 

me comprar de várias formas, me oferecendo Lipoaspiração e outros 

procedimentos de graca para deixar ele refazer meu peito, me recusei 

devido a ter passado por todo transtornos e pela irresponsabilidade dele‖. 

Constatamos nos trechos uma avaliação negativa por meio do atributo 

―pesadelo‖, que expressa o sentimento de insatisfação em não alcançar 

o sonho desejado. Observamos também um julgamento de estima social 

por capacidade (Cf. VIAN JR., 2012) nos trechos ―reconheceu o erro‖ e 

―irresponsabilidade dele‖, haja vista expressarem o sentimento da 

paciente de julgar incapaz o médico que realizou o procedimento. 
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Na quarta postagem, o excerto ―Estou desesperada. Fiz lipo 

escultura e minha barriga está cheia de fibroses, já estou com 3 meses e 

sinto que não está melhorando‖, nos permite observar, novamente, a 

manifestação de um sentimento negativo expressado pelo atributo 

―estou desesperada‖ por meio da atitude de afeto do tipo insastifação, 

indicando, portanto, que a paciente não está sastifeita com o resultado de 

seu procedimento cirurgico e reforça seu sentimento no trecho ―não está 

melhorando‖. 

Já em relação ao feminismo e à vaidade excessiva, Del Priore 

(2013, p. 232) enfatiza que ―entre nós, aumenta assustadoramente o 

número de mulheres que opta pela imagem ‗Barbie‘ norte-americana, 

dona de volumosos seios de plástico, cabeleiras louras falsas e lábios de 

Pato Donald‖. Isso comprova a tipicação da perfeição, do rótulo 

disseminado como o detentor do beleza suprema. 

 

Post 5: Uma dose de sororidade e de autoaceitação, por favor! 
 

 

 

 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

Discurso na íntegra: Pela repercução toda, me ponho a escrever! Tem um pouco mais 

de 2 anos entre as Fotos.. 

sobre a bichectomia: 

1 – eu entendo que era um procedimento novo, que não saberíamos o pós disso tudo! 

2 – cada pessoa tem sua particularidade! P você se ficou ótimo. Que bom! Eu tive 

uma má experiência! E tá tudo bem tb 💚 

3 – não falemos ou julguemos o profissional! Ngm coloca a arma na sua cabeça e te 
obriga a fazer absolutamente nd!! Eu fui pq quis! Fiz pq quis! E gostei do resultado 

imediato! 

4 – eu tive um transtorno severo de imagem! E graças a Deus hoje estou em 
desconstrução! Vou retirar minha prótese de silicone, e passei a me amar e a melhorar 

o que tenho. Aceitando o que Deus me deu! 

5 – não estou aq falando, faça ou não faça! Eu tive indicação! Eu não fiz nd sozinha! 
Estou expondo a minha experiência! Então respeite! 
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6 – muitos dos comentários que leio, grande parte deles é ―bem feito! Você mereceu, 
quem mandou ..‖ é doloroso! Eu sofri e sofro com isso me olhando no espelho todo 

dia! 

7 – postando o antes e depois só p lembrar de como sou linda e o quanto me mutilei 
por um padrão que me impuseram! 

Por favor, se aceitem 💚 

    Fonte: @minhacirurgiaplastica. Publicado em 17 de abril de 2021. 

Por fim, a postagem 5, selecionada por ter um teor distinto da 

maioria, contempla trechos, julgados por nós, essenciais para este 

trabalho. São eles: ―Eu tive uma má experiência! E tá tudo bem tb‖,  

―não falemos ou julguemos o profissional!‖, ―Eu tive um transtorno 

severo de imagem (...), passei a me amar e a melhorar o que tenho. 

Aceitando o que Deus me deu!‖,  ―Estou expondo a minha experiência! 

Então respeite!‖, ―Eu sofri e sofro com isso me olhando no espelho todo 

dia!‖,  ―postando o antes e depois só p lembrar de como sou linda e o 

quanto me mutilei por um padrão que me impuseram‖ e ―Por favor, se 

aceitem‖. 

Podemos verificar que por meio de uma atitude de afeto do tipo 

insastifação em ―Eu tive uma má experiência‖ e no usos dos processos 

mentais emotivos ―Eu sofri e sofro...‖, temos, notadamente, uma 

avaliação negativa sobre a ecolha de fazer um procedimento estético. O 

sentimento negativo é intensificado com  o atributo ―severo‖ em ―Eu 

tive um transtorno severo de imagem‖. Observamos também uma 

avaliação de julgamento de estima social de segurança no trecho ―não 

falemos ou julguemos o profissional!‖.  Dessa forma, o ―não‖ perde sua 

carga semântica negativa, visto que a paciente não culpa ou desconfia do 

profissional. 

Acerca das teorias feministas, convém pontuar o pensamento de 

Del Priore (2013, p. 232-3, adaptado), quando frisa que ―é preciso 

proteger e libertar a sociedade do que ela faz consigo mesma, proteger 

nela sua integridade, identidade, a dignidade de suas formas e de suas 

cores originais, contra o desmantelamento do corpo‖. Em outras 

palavras, a quebra de hegemonias, de velhas ideologias, de esterótipos e 

de raízes históricas, sociais e culturais se faz urgente. O desabafo contido 

e explicitado no discurso nos mostram a importância de buscarmos a 

autoaceitação. 
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5. Considerações finais 

A manipulação midiática e a imposição de estereótipos estéticos 

são pautas recorrentes na pós-modernidade. Intervenções cirúrgias, 

procedimentos não invasivos ―da moda‖ e a incessante busca pelo corpo 

perfeito motivaram esta pesquisa, tendo em vista o crescente número de 

cirurgias plásticas realizadas no Brasil cotidianamente. 

Partindo dessa premissa, esta pesquisa objetivou analisar como os 

discursos reverberados na página do Instagram @minhacirurgiaplastica 

indicam uma avaliação positiva ou negativa. Para isso, tivemos como 

parâmetro a Teoria da Valoração, circunscrita na Linguística Sistêmico-

-Funcional, e as Teorias Feministas, a fim de elucidar as transformações 

sociais imbricadas nelas. 

Em síntese, a partir dos trechos discursivos analisados, inferimos 

que a autoaceitação parece-nos cada vez mais rara entre as mulheres, 

tendo em vista o alto índice de cirúrgias plásticas, em especial no 

público-jovem. Isso é passível de comprovação quando analisamos o 

perfil descritivo que acompanha as postagens, além das estatísticas 

evidenciadas aqui neste texto, corroborando, portanto, para a validação 

do propósito sociocomunicativo das redes sociais: influenciar! 

Por fim, julgamos relevante mencionar que outros vieses 

analíticos seriam adequadamente aplicáveis, especialmente se levarmos 

em consideração o caráter interpretativo da Teoria da Valoração. 

Enfatizamos, ainda, que há intenção no desenvolvimento de outros 

trabalhos acerca do mito da beleza, do império midiático, da perpetuação 

dos padrões estéticos e, até mesmo, comportamentais. Assim, a partir de 

novas investigações, possivelmente, o discurso ―um retoque aqui, outro 

ali‖ não assuma uma conotação tão polissêmica quanto a da atualidade. 
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RESUMO 

O Transtorno do Espectro Autista é uma síndrome que possui como característi-

cas principais os problemas relacionados ao desenvolvimento da comunicação, sociali-

zação e comportamento. Esta síndrome faz com que o indivíduo autista apresente in-

dividualidades específicas como dificuldades de se comunicar, padrões repetitivos e 

movimentos estereotipados. Perante o exposto, o presente trabalho tem como objetivo 

apresentar uma discussão teórica a respeito do desenvolvimento da linguagem do au-

tista. Como metodologia, recorreu-se a um levantamento bibliográfico. Para tanto, re-

alizou-se uma busca nas bases de dados Scopus e Google Acadêmico, utilizando os 

termos “Autismo” e “linguagem”. Os artigos que compõem esse trabalho foram sele-

cionados por meio de uma leitura descritiva. A capacidade de um autista se comunicar 

e fazer uso da linguagem depende do nível de intensidade do autismo, os níveis 1, 2 e 3 

descrevem a gravidade dos sintomas do autista, nas áreas sociais e comportamentais. 

O autista pode ser verbal ou não verbal. Os autistas verbais conseguem utilizar a lin-

guagem, entretanto muitos apresentam dificuldades na comunicação, na linguagem 

receptiva e linguagem expressiva, tornando para alguns a comunicação fora do con-

texto, enquanto os autistas não verbais costumam não desenvolver a fala de forma 

funcional, esse autista não consegue utilizar a linguagem para se comunicar. As pesso-

as mais próximas do autista (família, professoras e terapeutas) são importantes para 

estimular a linguagem ou a forma de comunicação dos autistas, uma vez que existem 

estratégias que podem ser eficazes para que o autista consiga se comunicar. É preciso 

destacar que o autista precisa ser estimulado a interagir com o mundo externo. 

Palavras-chave: 

Autismo. Comunicação. Linguagem. 

 

RESUMEN 

El Trastorno del Espectro Autista es un síndrome cuyas principales característi-

cas son problemas relacionados con el desarrollo de la comunicación, la socialización y 

el comportamiento. Este síndrome hace que el individuo autista presente individuali-

dades específicas como dificultades de comunicación, patrones repetitivos y movimien-

tos estereotipados. Dado lo anterior, este trabajo tiene como objetivo presentar una 

discusión teórica sobre el desarrollo del lenguaje de la persona autista. Como metodo-

logía se utilizó una encuesta bibliográfica. Para ello, se realizó una búsqueda en las 

bases de datos Scopus y Google Academic, utilizando los términos “Autismo” e “idio-

mailto:cristinafbrum@gmail.com
mailto:lcapitaiv@gmail.com
mailto:ju.sampaio23@hotmail.com
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ma”. Los artículos que componen este trabajo fueron seleccionados mediante una lec-

tura descriptiva. La capacidad de una persona autista para comunicarse y utilizar el 

lenguaje depende del nivel de intensidad del autismo, los niveles 1, 2 y 3 describen la 

gravedad de los síntomas autistas, en áreas sociales y conductuales. La persona autista 

puede ser verbal o no verbal. Los autistas verbales son capaces de usar el lenguaje, sin 

embargo muchos tienen dificultades en la comunicación, en el lenguaje receptivo y el 

lenguaje expresivo, haciendo que la comunicación esté fuera de contexto para algunos, 

mientras que los autistas no verbales generalmente no desarrollan el habla de una 

manera funcional, esta persona autista no puede usar el idioma para comunicarse. Las 

personas más cercanas a la persona autista (familia, profesores y terapeutas) son im-

portantes para estimular el lenguaje o forma de comunicarse autista, ya que existen 

estrategias que pueden resultar efectivas para que la persona autista se comunique. 

Cabe señalar que la persona autista necesita ser estimulada para interactuar con el 

mundo externo. 

Palabras clave: 

Autismo. Comunicación. Idioma. 

 

1. Introdução 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) vem sendo observado há 

diversos anos por diversos profissionais e pesquisadores, entretanto, ele 

continua sendo um grande desafio, por este motivo, o TEA vem desper-

tando cada vez mais interesse do ambiente acadêmico, devido à necessi-

dade de desmistificar este transtorno que apresenta diversas controvérsias 

(Cf. LACERDA, 2017). 

A palavra autismo possui origem grega e significa ―por si mes-

mo‖, sendo um termo utilizado para designar pessoas que possuem com-

portamentos atípicos, centralizados para si, ou seja, indivíduos voltados 

para seu eu, para suas necessidades, independente do ―outro‖, não de-

monstrando interesse em estar, em interagir e se importar com outros in-

divíduos (Cf. FILHO-MAIA et al., 2016). Esta síndrome faz com que o 

indivíduo autista apresente individualidades específicas como dificulda-

des de se comunicar, padrões repetitivos e movimentos estereotipados 

(Cf. MAS, 2018). 

Diante do exposto, o presente trabalho tem como objetivo geral 

apresentar uma discussão teórica a respeito do desenvolvimento da lin-

guagem do autista. Para tanto, os objetivos específicos se dividem em: 

elucidar o transtorno do Espectro Autista, assim como, esclarecer como 

que se dá a linguagem dentro do espectro. 

A metodologia é de cunho bibliográfico com pesquisa em livros 

técnicos, revistas acadêmico-científicas, reportagens e sites da Internet 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

906                   Cadernos do CNLF, v. XXIV, n. 3, Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2021. 

que apresentam estudos sobre a temática em evidência, dentre eles a 

Scopus e Google Acadêmico. A revisão de literatura caracteriza-se como 

uma releitura de um determinado assunto a partir de uma análise dos do-

cumentos já publicados acerca do tema proposto. Os termos utilizados 

para a busca foram ―Autismo‖ e ―linguagem‖. Os artigos que compõem 

esse trabalho foram selecionados por meio de uma leitura descritiva. 

 

2. O Transtorno do Espectro Autista (TEA) 

O transtorno do espectro autista foi observado há tempos e sua 

nomenclatura veio sendo diversificada através de estudos, para que ela 

descrevesse a clareza que o transtorno representa (Cf. CAVALCANTI; 

ROCHA, 2002). Por volta de 1908, Theodor Heller, austríaco, descrevia 

sobre uma síndrome descoberta através de uma análise realizada com 

seis crianças, que apresentavam a idade de 2 a 10 anos, em que as crian-

ças investigadas apresentavam regressão em seu desenvolvimento. Em 

suas primeiras observações, detectou que as crianças estavam deixando 

de interagir, desde as brincadeiras do dia a dia, e perdendo o controle dos 

esfíncteres (Cf. CDC, 2021). Theodor Heller, através das suas observa-

ções, concluiu que se tratava de uma síndrome rara, onde ele descreveu a 

Síndrome de Heller, tirando esses indivíduos da demência infantil. 

O transtorno do espectro autista (TEA) apresenta prejuízos signi-

ficativos na comunicação, interação social e falta de atividades imagina-

tivas, sendo substituída através de comportamento repetitivos e estereoti-

pados (Cf. FADDA; CURY, 2016). 

O psiquiatra infantil, Léo Kanner, foi o primeiro a descrever o 

TEA e sua observação foi ao estudar um grupo de 11 crianças com idade 

diversificadas, entre 2 a 11 anos, esse grupo era composto de  8 meninos 

e 3 meninas, o quadro comportamental que as crianças apresentavam e-

ram isolamento extremo, atividades repetitivas e estereotipadas, possui-

am uma aparente incapacidade inata de relacionamento com pessoas e in-

tensa resistência a mudanças, importante relacionar que desde a primeira 

descrição de Leo Kanner, observou-se variação das crianças em níveis de 

isolamento,  onde nomeou o quadro apresentado de  Distúrbio Autístico 

do Contato Afetivo (Cf. ORRÚ, 2012). 

O transtorno do espectro autista representa um grupo heterogêneo 

que apresentam condições que interferem no desenvolvimento neurocog-

nitivo e implicam o desenvolvimento da interação social e linguagem 

(Cf. RIBEIRO, 2014). 
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Outros estudos sobre o TEA em seguida a Kanner surgiram, po-

rém a relação entre autismo e esquizofrenia, deixaram de se correlacio-

nados pelo fato que a esquizofrenia não se manifesta nos primeiros anos 

de vida, sendo o transtorno do espectro autista ser considerado nato (Cf. 

SOUZA; CUNHA, 2014). 

No Brasil, mediante a vista de tantos avanços nas pesquisas, não 

era possível dar um diagnóstico do autismo, sendo necessário acompa-

nhar o DSM-II, onde as crianças com TEA recebiam o código 259-80, 

relacionadao a esquizofrenia infantil (Cf. SHIBUKAWA, 2013). 

Um grande avanço surgiu com Rutter, no ano de 1978, onde apon-

tou quatro critérios para o transtorno do espectro autista, sendo eles: Iní-

cio precoce por volta dos dois anos e meio de idade; Prejuízo no desen-

volvimento social; Prejuízo da comunicação e, Comportamentos não u-

suais, como por exemplo, a resistência à mudança (Cf. SHIBUKAWA, 

2013). 

Os critérios apresentados foram aceitos no Brasil, especificamente 

a partir da definição do DSM-III, onde contribuiu com avanços relacio-

nados na classificação dos transtornos de desenvolvimento infantil, abar-

cando uma definição mais assertiva ao transtorno do espectro autista (Cf. 

SANTOS, 2008). No entanto, sabe-se que anteriormente as crianças eram 

classificadas como crianças atípicas, com esquizofrenia infantil e psicose 

simbólica. 

Posteriormente, o DSM-IV, que fez a integração do transtorno do 

espectro autista, os transtornos que fizeram parte dessa inclusão: a sín-

drome de Asperger, a síndrome de Rett, Transtorno Desintegrativo da In-

fância, como transtornos abrangentes do desenvolvimento (Cf. SANTOS, 

2008). 

Com a atualização do DSM-V, o manual descreve o transtorno do 

espectro autista como um transtorno do neurodesenvolvimento que se ca-

racteriza por: dificuldade na interação social, comportamento e comuni-

cação. 

Na fase inicial, da vida humana é importante observar os sinais do 

TEA, para poder iniciar as intervenções precoces (Cf. PINTO et al., 

2016), sabe-se que o autismo não há cura, mas a intervenção precoce cor-

robora para um melhor prognóstico, dessa forma a observação de quem 

convive com esses indivíduos, devem estar atentos aos sinais do TEA, 

para que os familiares possam buscar o diagnóstico precoce e contribuir 

de forma significativa no progresso dos desenvolvimentos de seus filhos. 
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O transtorno do espectro autista caracteriza-se por déficits persis-

tentes na comunicação social e na interação social em múltiplos contex-

tos, incluindo déficits na reciprocidade social, em comportamentos não 

verbais de comunicação usados para interação social e em habilidades 

para desenvolver, manter e compreender relacionamentos (Cf. FADDA; 

CURY, 2016). Além dos déficits na comunicação social, o diagnóstico 

do transtorno do espectro autista requer a presença de padrões restritos e 

repetitivos de comportamento, interesses ou atividades. Considerando 

que os sintomas mudam com o desenvolvimento, podendo ser mascara-

dos por mecanismos compensatórios, os critérios diagnósticos podem ser 

preenchidos com base em informações retrospectivas, embora a apresen-

tação atual deva causar prejuízo significativo (Cf. FADDA; CURY, 

2016). 

Torna-se primordial despertar que cada criança autista é única, 

possui seu jeito individual de ser e não há um desenvolvimento padroni-

zado de evolução, dependerá de seu nível e estímulos recebidos. O uso 

atual da nomenclatura TEA abrange distintos níveis do transtorno, classi-

ficados entre leve, moderado e severo, o que se resume no Quadro 1. 

 

Quadro 1: Níveis de gravidade para o TEA. 

Nível Aspectos de comunicação social Comportamentos restritos e re-

petitivos 

Nível 1 Prejuízos notáveis nos déficits da 

comunicação social; dificuldade 

nas interações sociais; interesse 
reduzido por interações sociais. 

Comportamento inflexível; di-

ficuldade em mudar de ativida-

des repentinamente; problemas 
de organização e planejamento. 

Nível 2 Apresenta déficits graves nas ha-

bilidades de comunicação social 

verbal e não verbal; prejuízos so-

ciais aparentes mesmo na presen-

ça de apoio; limitação em dar iní-

cio a interações sociais e resposta 
reduzida ou anormal em aberturas 

sociais partindo de outros. 

Comportamento inflexível; difi-

culdade de lidar com a mudança 

ou outros comportamentos res-

tritos/repetitivos com frequência 

suficiente para serem óbvios ao 

observador casual; Sofrimento 
e/ou dificuldade de mudar o fo-

co ou as ações. 

Nível 3 Déficits graves nas habilidades de 

comunicação social verbal e não 
verbal, que causam prejuízos gra-

ves de funcionamento; grande li-

mitação em dar início a interações 
sociais e resposta mínima a aber-

turas sociais partindo de outros. 

Inflexibilidade de comporta-

mento; extrema dificuldade em 
lidar com a mudança ou outros 

comportamentos restri-

tos/repetitivos o que interfere 
acentuadamente no funciona-

mento em todas as esferas; 

Grande sofrimento/dificuldade 
para mudar o foco ou as ações. 

     Fonte: Dados da pesquisa (2020). 
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Ainda não existem exames laboratoriais para detectar o TEA. O 

diagnóstico é realizado através de observações comportamentais, que se-

guem padrões em todo o mundo através Manual Diagnóstico e Estatístico 

de Transtornos Mentais (DSM), que contém as características comporta-

mentais do transtorno. Observa-se que o termo ―autismo‖ sofreu diversas 

alterações, e hoje classificado como TEA, expressão que foi adotada pela 

Associação Americana de Psicologia (APA) depois de entrar em vigor o 

DSM-5. O diagnóstico é prescrito através do CID, atualmente o CID-10, 

de acordo com Souza (2015) esse manual classifica o TEA como desen-

volvimento anormal, na qual o indivíduo apresenta perturbações em á-

reas sociais como: interações sociais, comunicação e comportamento. 

 

3. A linguagem no TEA 

Segundo relato de Silva (2020) somos estritamente seres sociais, 

por isso há uma necessidade de instituir vínculos interpessoais, onde tor-

na-se a linguagem verbal ou não verbal, a mediação desse processo. É 

por intermédio da linguagem que o indivíduo se adequa a sua realidade 

com o mundo, compartilhando suas ideias, informações, com o seu pró-

ximo, tornando os seres capazes de desenvolver sua forma de pensar e 

agir de forma mais assertiva. De acordo com Miilher (2009). 

O homem é o único animal capaz de utilizar símbolos para comu-

nicar-se. Esta capacidade simbólica não apenas é um marco entre as es-

pécies, mas é socialmente, um marco interindivíduos. Sabe-se que me-

lhores comunicadores mostram melhores índices de sociabilidade e ten-

dem a ser emocionalmente mais saudáveis e satisfeitos (Cf. MIILHER 

2009, p. 16). 

A comunicação torna-se mais fácil, através da linguagem. A habi-

lidade de comunicar, através de símbolos e sinais, é classificada como a-

licerce para construção da sociedade, dessa forma, o homem busca de-

senvolver diversos modelos de comunicação. Eventualmente, a comuni-

cação considerável, pode não ser definida, fato observado com Transtor-

no do Espectro Autista (TEA) (Cf. BRASIL, 2015; FAÉ et al., 2018). 

Silva (2020) considera que os indivíduos com TEA, apresentam 

barreiras comunicativas utilitárias, ou seja, os indivíduos com TEA, po-

dem apresentar um repertório de palavras ou até mesmo a construção de 

frases complexas, porém muitos, não conseguem apresentar de forma 

contextual ou adequada, dificultando a mensagem, a troca de ideias e seu 

relacionamento social. De acordo com Fiore-Correia et al. (2010). 
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Sua definição envolve prejuízos qualitativos em três áreas princi-

pais: interações sociais, com a criança apresentando déficits severos em 

sua capacidade de iniciar, responder, manter ou estabelecer interações 

com as pessoas; comunicação, tanto considerando comportamentos co-

municativos não verbais, como gestos e sorrisos, e comportamentos co-

municativos verbais, como vocalizações e fala; e comportamento – a cri-

ança apresenta comportamentos e interesses restritos e repetitivos (Cf. 

FIORE-CORREIA et al. 2010, p. 100). 

Mizael e Aiello (2013) especifica que as características do TEA, é 

na utilização incorreta de ecolalia, estereotipias, movimentos repetitivos 

e a utilização incorreta de pronomes. O indivíduo com TEA utiliza as ca-

racterísticas citadas anteriormente, que basicamente, são reconhecidas 

por especialistas como um indivíduo com TEA, a ecolalia é a repetição 

de palavras involuntárias, ou seja, ele ouve uma palavra ou frase e con-

segue repeti-la de forma insistente fora do contexto, da mesma forma o 

indivíduo com TEA, usa o pronome de forma diferente no contexto, ele 

não relata que, por exemplo: ―eu quero água‖, e sim ―Rafael quer água‖. 

Diante dos fatos citados, é importante desmistificar que a comuni-

cação do indivíduo com TEA, é possível ser estimulada, para que ele 

consiga se comunicar, da forma mais precisa, dessa forma, até o indiví-

duo com TEA não verbal consegue através de gestos e imagens se comu-

nicar, desde que sejam estimulados de forma correta, por especialistas. 

As estratégias mais utilizadas são utilização de Sistema de Comunicação 

por Troca de Figuras (PECS), uso de equipamentos de alta tecnologia a 

Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) (Cf. MIZAEL; AIELLO, 2013). 

Como o indivíduo com TEA, são indivíduos únicos, cada um se 

encontra dentro de um nível, uns são verbais e outros não, as estratégias 

existem e cada um vai apresentar sua facilidade mediante esse universo 

de estratégias apresentadas. 

 

4. Considerações finais 

O autista pode ser verbal ou não verbal. Os autistas verbais con-

seguem utilizar a linguagem, entretanto muitos apresentam dificuldades 

na comunicação, na linguagem receptiva e linguagem expressiva, tor-

nando para alguns a comunicação fora do contexto, enquanto os autistas 

não verbais costumam não desenvolver a fala de forma funcional, esse 

autista não consegue utilizar a linguagem para se comunicar. 
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As pessoas mais próximas do autista (família, professoras e tera-

peutas) são importantes para estimular a linguagem ou a forma de comu-

nicação dos autistas, uma vez que existem estratégias que podem ser efi-

cazes para que o autista consiga se comunicar. É preciso destacar que o 

autista precisa ser estimulado a interagir com o mundo externo. 
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RESUMO 

João de Barros, gramático e humanista, é autor de um dos principais projetos 

português, no que tange à educação, da primeira metade do século XVI. Sua Cartinha 

para aprender a ler e escrever, além da tradição religiosa e missionária, apresenta a 

tradição bilíngue das gramáticas que perduraram regularmente até o século 

XIX.  Como primeira parte de uma “coleção” de outros livros – Gramática da língua 

portuguesa, Diálogo em louvor da nôssa linguágem, Diálogo da viçiósa vergonha (BU-

ESCU, 1984) – a obra possui a dupla função de evangelizar e educar os meninos tanto 

da metrópole quanto das colônias. Dedicada inicialmente a D. Felipe, primogênito de 

D. João III, faremos uma análise a partir da obra de Maria Leonor Carvalhão Bues-

cu, Historiografia da língua portuguesa (1984), de como o autor português constrói sua 

devoção a Portugal, à língua portuguesa e a Deus. Através  do modelo teórico-

metodológico da Historiografia da Linguística de Pierre Swiggers, pautamos nossa 

análise, sem deixar de abordar o conceito da linguística missionária. 

Palavras-chave: 

Historiografia Linguística. Linguística Missionária. João de Barros. 

 

RESUMEN 

João de Barros, gramático y humanista, es autor de uno de los principales proyec-

tos portugués, en materia de educación, en la primera mitad del siglo XVI. Su “Car-

tinha” para aprender a leer y escribir, ademáis de la tradición religiosa y misionera, 

presenta la tradición bilingüe de las gramáticas que perduraron regularmente hasta el 

siglo XIX. Como primera parte de una “colección‟ de otros libros  - Gramática da 

Língua Portuguesa, Diálogo em louvor da nôssa linguágem, Diálogo da Viçiósa Ver-

gonha (BUESCU, 1984) - la obra posee la doble función de evangelizar  y educar  a los 

niños tanto en la metrópoli como en las colonias. Dedicada  inicialmente a D. Felipe,  

hijo primogénito de D. João III, haremos una análisis en base a la obra de Maria Leo-

nor Carvalhão Buescu, Historiografia da Língua Portuguesa (1984), sobre cómo el au-

tor portugués construyó su devoción por Portugal, a la lengua portuguesa y a Dios. A 

través del modelo teórico- metodológico de la Historiografía de la Lingüística de Pie-

rre Swiggers, basamos nuestra análisis, sin dejar de abordar lo concepto de la lingüís-

tica misionera. 

Palabras-clave: 

Historiografia Lingüística. Lingüística Misionera. João de Barros. 
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1. Introdução 

O presente estudo, sob a ótica da Historiografia da Linguística e 

do campo de pesquisa que se vale do modelo teórico-metodológico dessa 

disciplina, a Linguística Missionária, tem como objetivo analisar o pen-

samento linguístico de João de Barros, gramático e humanista quinhen-

tista, em relação à tradição religiosa e missionária tanto em Portugal 

quanto na América portuguesa do século XVI. A proposta é analisar a 

dedicatória da Cartinha com os Preceitos e Mandamentos da Santa Ma-

dre Igreja (1539), de João de Barros. 

Investiga-se a relação entre o uso da língua portuguesa em contex-

tos missionários e sua implementação na América portuguesa quinhentis-

ta, nas escolas de ler e escrever da época do missionário jesuíta Pe. Ma-

nuel da Nóbrega, SJ, a partir de uma análise crítica e intertextual de do-

cumentos históricos deste contexto, cotejados com as obras de João de 

Barros (BUESCU, 1984). Nossa interpretação crítica inclui documentos 

que nos auxiliam em reconstituir o ideário linguístico desse contexto. 

O trabalho se desenha a partir da leitura do livro Historiografia da 

língua portuguesa, de Buescu (1984), no qual a autora explora a figura 

de João de Barros, como humanista e gramático de grande relevância no 

século XVI. Quanto aos pressupostos teóricos e metodológicos da Histo-

riografia da Linguística, utilizaremos aqueles descritos por Pierre Swig-

gers, Konrad Koerner, Ronaldo Batista entre outros. No que tange à obra 

da primeira metade do século XVI, nossa análise contará com A Carti-

lha: Grammatica da lingua portuguesa com os Mandamentos da Santa 

Madre Igreja (1539), de João Barros e Cartinha com os preceitos e man-

damentos da Santa Madre Igreja: 1539 ou Gramática da língua portu-

guesa, de Gabriel Araújo (2008). 

 

2. João de Barros: um humanista do século XVI 

Nascido em Viseu (c.1496–1570), Portugal, Barros era descen-

dente de família fidalga. Educado na corte de D. Manuel I, rei à época do 

descobrimento do Brasil, foi personagem de significativa importância no 

reinado lusitano. Alcançou a confiança de D. João III e quando este as-

sume o trono em 1521, a Barros é concedido o cargo de capitão na forta-

leza de São Jorge da Mina, em África (Cf. BUESCU, 1984). 

 

 



XXIV CONGRESSO NACIONAL DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA 

Anais do XXIV CNLF: Textos Completos, Tomo II.                                                         915 

Imagem 1: João de Barros. 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

Fonte: Instituto Camões. 

A biografia de João de Barros apresenta aspectos que nos permi-

tem compreender culturalmente sua produção variada, durante as primei-

ras décadas do século XVI; por isso, é de significativa importância trazer 

à tona aspectos de sua vida. Durante mais de trinta anos, Barros foi feitor 

da Casa da Índia, cargo desejado por muitos, pois indicava confiança. 

Dono de uma capitânia no Brasil, o autor teve uma vida política ativa, o 

que não o impediu de vivenciar um fracasso marítimo que causou a mor-

te de dois filhos seus e uma dívida que o fez morrer na miséria. Todavia, 

é sua vida como historiador e como intelectual que nos interessa, mesmo 

que ambas (política e historiógrafo) não sejam indissociáveis, visto que o 

gosto pelas letras está associado ao seu trabalho, principalmente o desen-

volvido nas Índias, as atividades realizadas como filósofo, pensador, hu-

manista e crítico da sociedade são o que dá destaque a esse personagem 

do no século XVI. 

A parte intelectual de João de Barros tem início com a publicação 

de Crônica do Imperador Clarimundo (1522), um típico romance de ca-

valaria português que tem como subtítulo ―donde os reys de Portugal 

descendem‖. Sua próxima obra publicada, em 1532, Ropica Pnefma ou 

Mercadoria Espiritual é uma prosa filosófica na qual há uma combina-

ção encomiástica cristã e satírica à sociedade portuguesa. Como historia-

dor há a publicação da primeira Década (1552), texto que exalta a nave-

gação portuguesa assim como a constituição do império na Ásia. 

Nesse entremeio entre Imperador Clarimundo e Década, há as 

publicações de Cartinha com os preceitos e mandamentos da Santa Ma-

dre Igreja (1539) e Gramática da língua portuguesa com os preceitos e 

mandamentos da Santa Madre Igreja (1540). De cunho didático-peda-

gógico elas ensejam o caráter renascentista-humanista da época. Acres-
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centa-se que também compõe esse projeto dois outros textos: Diálogo em 

louvor da nôssa linguagem e Diálogo da Viçiósa Vergonha, ambas de 

cunho moralista. 

Em síntese: 

Na sua longa vida de homem de letras, chama-nos a atenção a diversidade 

de interesses manifestados por João de Barros: novelista e poeta na Crô-
nica do Imperador Clarimundo (antes de 1520); filósofo erásmico na Re-

pica Pnefma ou Mercadoria Espiritual (1531–1532); historiador nas Dé-

cadas; moralista no Diálogo da Viçiósa Vergonha e no Diálogo sobre 

preceitos morais (1540); pedagogo com a Gramática (1539–1540); [...]. 

Essa diversidade, porém, vem acentuar o traço que nos parece mais carac-

terístico da sua personalidade de letrado: o IIumanismo. (BUESCU, 1984, 
p. 31) 

Ao abordarmos sua biografia e sua produção, temos como objeti-

vo analisar e descrever o clima intelectual da Cartinha com os preceitos 

e mandamentos da Santa Madre Igreja (1539), que a tornou um ponto de 

partida acessível aos gramáticos contemporâneos, além de ser um dos 

principais documentos para a análise e compreensão dos métodos de al-

fabetização quinhentistas. 

 

3. Historiografia da linguística e a Linguística Missionária: teoria e 

metodologia 

Com o propósito analisar a relação entre o uso da língua portu-

guesa em contextos missionários e o início da gramatização da língua na 

América portuguesa quinhentista, iniciamos por fazer uma análise quali-

tativa de dados. Relacionar uma ciência relativamente nova com estudos 

que datam do início do século XVI configura-se como um desafio, po-

rém, há uma tradição crítica e interpretativa já em decurso, ao longo das 

últimas décadas no cenário europeu e brasileiro, sobre o tema. Nomes 

como os de Pierre Swiggers, Konrad Koerner, Cristina Altman, Ricardo 

Cavaliere, Neusa Bastos e Ronaldo Batista, são significativos e relevan-

tes no que diz respeito a esse campo de estudos. 

Como fundamentação teórico-metodológica utilizada nesse estu-

do, a Historiografia da Linguística pode ser definida como: 

[...] o estudo interdisciplinar do curso evolutivo do conhecimento linguís-

tico; ela engloba a descrição e a explicação, em termos de fatores intra-

disciplinares e extradisciplinares [...], de como o conhecimento linguísti-

co, ou mais genericamente, o know-how linguístico foi obtido e imple-

mentado. (SWIGGERS, 2019, p. 48) 
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E tem como ―objeto a história dos processos de produção e de re-

cepção das ideias linguísticas e das práticas delas decorrentes (...)‖ 

(ALTMAN, 2012, p. 22). Assim, compreende-se que o objeto de estudos 

também pode ser o saber linguístico, que foi construído historicamente 

tal como sua recepção.  

Seguindo os estudos de Konrad Koerner (1996) e Pierre Swiggers 

(2009), nossa investigação passa pelos princípios da contextualização, da 

imanência e da adequação e pelos parâmetros da cobertura, da perspectiva 

e da profundidade. Contudo, foi feita uma análise meta-historiográfica da 

dedicatória da Cartinha que iremos aprofundar em momento oportuno. 

Ao pensarmos no clima de opinião da época da obra de João de 

Barros, um fator não pode ser deixado à margem dos nossos estudos: a 

linguística missionária. Como campo da Historiografia da Linguística, 

ela nos é cara por nos ajudar a entender o projeto a que se destinava a 

Cartilha do autor português. Hovdhaugen (1996) apresenta a seguinte 

definição de gramática missionária, modelo que se adéqua à gramática de 

Barros e outras como, por exemplo, a de José de Anchieta: 

Uma gramática missionária é a descrição de um idioma específico criado 
como parte do trabalho missionário por missionários não nativos. É uma 

gramática pedagógica e sincrônica que cobre a fonologia, a morfologia e a 

sintaxe com base em dados principalmente de um corpus oral (em alguns 
casos de textos religiosos - principalmente traduzidos). (HOVDHAUGEN 

1996, p. 15 apud ZWARTJES, 2011)  

Como supracitado, a Linguística Missionária é um campo de pes-

quisa que se vale do modelo teórico-metodológico da Historiografia da 

Linguística de Pierre Swiggers. Assim sendo, ela, de forma estrita, traba-

lha as gramáticas e léxicos escritos por missionários, sobretudo jesuítas, 

em período histórico anterior à secularização europeia, tendo a descrição 

de línguas extraeuropeias como principal tema, principalmente as que fo-

ram utilizadas na política missionária. 

Leonardo Kaltner (2020, p. 7), afirma que ―com finalidade mis-

sionária, o estudo de línguas à época das navegações portuguesas, servia 

para a catequese e a comunicação intercultural, que estabeleceria os do-

mínios ultramarinos do império português‖. Logo, a figura de Pe. Manuel 

da Nóbrega, SJ, entra em cena, pois temos a obra de João de Barros pu-

blicada em Portugal – valorizando a fé cristã e o vernáculo – e provavel-

mente sendo utilizada no Colégio do Menino Jesus, a primeira instituição 

oficial de ensino na América portuguesa quinhentista, organizada em 

1549 por Nóbrega, que estabelece que ler e escrever seriam atividades 
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fundamentais na transmissão da tradição cristã, isto é, na catequese, sen-

do o vernáculo português instrumento para esse processo. 

 

4. Cartinha com os Preceitos e Mandamentos da Santa Madre Igreja 

(1539), de João de Barros 

Imagem 2: Frontispício da Gramática da língua portuguesa com os Mandamentos 
da Santa Madre Igreja (1539). 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

Fonte: https://gl.wikipedia.org/wiki/Ficheiro:Grammatica_joam_de_barros_2.jpg. 

A Cartinha com os preceitos e mandamentos da Santa Madre 

Igreja (1539), juntamente com a  Gramática da língua portuguesa com 

os preceitos e mandamentos da Santa Madre Igreja (1540), é um livro 

tipografado, exemplo do que seria a tecnologia dos impressos quinhentis-

tas, que já ocupavam o cenário acadêmico em Portugal. A tradição letra-

da renascentista contava com ferramentas de difusão de saberes diversos, 

sendo o uso do livro impresso sua principal característica, dessa forma, a 

obra de João de Barros torna-se um instrumento para as reflexões linguís-

ticas da época. Isto é: ―A Cartinha de João de Barros é, possivelmente, o 

primeiro livro didático ilustrado da história. Assim, o emprego de 

ilustrações na Cartinha a torna precursora dos livros didáticos ilustrados 

que surgiriam mais de cem anos depois‖ (ARAÚJO, 2008, p. 8). 

 

5.  A dedicatória: uma análise meta-historiográfica 

A seguir apresentaremos a dedicatória da Cartinha. A versão fac-

símile encontra-se na íntegra, por acreditarmos ser de interesse do leitor 

ter contato direto com a linguagem utilizada pelo humanista no século 
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XVI. A análise, em leitura modernizada, contudo, apresenta-se em tre-

chos, por nós selecionados.  

 

Imagem 3: Dedicatória da Cartinha, de João de Barros (1539). 

 
 

 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 

 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 

 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 

Fonte: BARROS, João de. Grammatica da língua portuguesa com os mandamentos da 

Santa Madre Igreja. Lisboa: Tipografia de Luiz Rodrigo, 1539, p. 4-6 
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É preciso salientar que a escolha por excertos se coaduna ao fato 

de que a historiografia se utiliza da Linguística para escrever e descrever 

a própria ciência linguística; isso, de acordo com Pierre Swiggers (2013), 

configura-se como uma contribuição meta-historiográfica. Assim dado, 

nosso exposto buscou aqueles que melhor nos ajudaria em nossa investi-

gação nesse momento oportuno. Pois, ao fazermos análises sucintas de 

trechos da dedicatória, estamos contribuindo nesse aspecto para os estu-

dos de linguagem e os estudos historiográficos.  

A seguir apresentamos nossas observações: 

A O M U I T O A L T O 

E EXCELENTE PRÍNCIPE DOM FELIPE 
nosso senhor, João de Barros, na 

introdução da gramática 

da língua portuguesa. 

(Lemos, excelentíssimo Príncipe, na vida de Esopo, fabulador moral, que, 

perguntado por uma hortelã a causa pela a qual a terra mais facilmente 

criava as ervas que não recebiam benefício da agricultura, do que aquelas 
cuja semente lhe era entregue com tantos benefícios e mimos para ela as 

criar, respondeu que a terra era mãe das ervas que por si dava e madrasta 

das que nós queríamos que desse, porque assim punha sua virtude e força 
na criação das próprias, como as mães na criação de seus filhos, e tanta 

remissão nas sementes alheias, como as madrastas na criação de seus en-

teados.) 

Há nesse excerto uma analogia com a fábula de Esopo. Ao se 

construir esse tipo de artifício, Barros nos leva a refletir sobre a impor-

tância de não abandonar os elementos clássicos, ainda bastantes fortes à 

época, em detrimento do uso da língua vernacular usada na Metrópole. 

Os elementos da agricultura ―semente‖, ―terra‖, ―ervas‖ demonstram que 

sua possível intenção e fazer germinar a língua portuguesa a todos os po-

vos. Esse elemento e retomado ao final quando o autor intitula os povos 

sob o domínio Português como ―enteados‖. Destaca-se, também, a rela-

ção entre as línguas latina e vernacular que são substituídas por ―mãe‖ e 

―madrasta‖. 

O próximo fragmento, já de maneira explícita, Barros afirma para 

quem é dedicada sua Cartilha: aos meninos em tenra idade. No início de 

seu texto tem-se ―Ao muito alto e excelente príncipe dom Felipe‖. Ob-

serva-se no fac-símile que o nome de Felipe está riscado, isso se deu 

porque D. Filipe faleceu aos seis anos de idade, antes da publicação da 

Cartilha. Foi permitido, então, a Barros colocar o nome do sucessor, João. 

(Qual será, logo, a língua que nesta tenra e delicada idade de Vossa Alte-

za mais natural e obediente vos deve ser, senão a vossa portuguesa, de 
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que Deus vos fez príncipe e rei em esperança? Aquela que na Europa é es-
timada, na África e na Ásia por amor, armas e leis tão amada e temida, 

que por justo título lhe pertence a monarquia do mar e os tributos dos in-

fiéis da terra.) 

Ainda em nossa análise, destacam-se os continentes nos quais 

Portugal já dominava economicamente e que seria, ao ver de Barros, im-

portante dominar linguisticamente e religiosamente, ratificando o projeto 

linguístico e missionário. 

(E antes que se trate da gramática, porei os primeiros elementos das letras, 

em modo de arte memorativa, por mais facilmente aprenderem a ler; e 

depois os preceitos da lei e os mandamentos da Igreja, com um tratado de 

ouvir a missa. E, no fim da gramática, vão dois diálogos, um em louvor 
da língua portuguesa e outro da sobeja vergonha, matéria conveniente à 

idade em cujo proveito esta vossa obra se compôs.)  

O último trecho por nós selecionado é significativo, pois apresen-

ta uma possível justificativa do projeto pedagógico do historiador huma-

nista. Seu aviso é claro ao dizer que antes de se aprender a língua verna-

cular era preciso aprender as letras e ―os preceitos da lei e os mandamen-

tos da Igreja‖. Com o entendimento religioso, não haveria ―dificuldades‖ 

na aprendizagem do ler e do escrever. Por fim, os diálogos que indicam 

que é preciso louvar a Deus e a língua portuguesa.  

 

6. Palavras finais 

Destacamos que Barros apresenta uma obra diversificada – que 

demonstra como esse importante humanista dirigiu sua carreira como 

novelista e poeta, filósofo, historiador, moralista e pedagogo, esta última 

foi mais detidamente por nós explanado aqui.  

A historiógrafa Maria Buescu (1984) declara: 

Com efeito, quatro obras têm de ser consideradas no traçado do perfil do 

humanista e gramático, historiador das Décadas, pensador erasmisra na 
Ropica Pnefma e no Diálogo evangélico contra Talmud. Publicadas no 

espaço de cerca de um mês, entre Dezembro de 1539 e janeiro de 1540, a 

Cartinha, a Gramática, o Diálogo em louvor da nôssa linguágem e o Diá-
logo da Viçiósa Vergonha constituem, efectivarnente, um corpus pedagó-

gico-didáctico. (BUESCU, 1984, p. 173) 

Diante do breve exposto, ao analisarmos a intenção a priori da e-

laboração da Cartilha em suas palavras iniciais, afigura-nos que, a partir 

das próprias palavras de João de Barros, ela foi elaborada para ser utili-

zada pelos ―meninos em tenra idade‖. E para auxiliar não só os portugue-

ses, mas todos aqueles que teriam a língua portuguesa como sua ―língua 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

922                   Cadernos do CNLF, v. XXIV, n. 3, Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2021. 

filha‖, Barros constrói sua Cartilha de maneira clara e concisa, a fim de 

difundir a doutrina católica e expandir a língua portuguesa. As definições 

que o autor apresenta aos leitores e estudiosos auxiliam-nos na constru-

ção da síntese de conceitos gramaticais de seu pensamento linguístico.  

Obviamente, nosso trabalho não esgota aspectos que envolvem o 

historiador, filósofo e pedagogo João de Barros; buscou-se, contudo, a-

guçar a curiosidade do leitor a cerca da figura do humanista que abriu 

caminho para uma normatização do vernáculo português através de um 

projeto linguístico, missionário e pedagógico no século XVI.  
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DE DOSTOIÉVSK E OS HETERÔNIMOS DE FERNANDO PESSOA 
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RESUMO 

O termo cunhado por Bakhtin para nomear o novo pensamento artístico criado 

por Dostoiévski é o chamado Romance Polifônico, ou seja, diversos sons e consciências 

diversas, muitas vezes contraditórias, coexistindo dentro de uma mesma obra. É sabi-

do que Dostoiévski possui singular obra e que com certeza veio a influenciar diversos 

outros autores, sendo que este trabalho analisará uma possível aproximação entre a 

polifonia do referido autor com os heterônimos do maior poeta de língua portuguesa, 

segundo muitos críticos. 

Palavras-chave: 

Heterônimos. Literatura Comparada. Romance polifônico. 

 

ABSTRACT 

The term criated by Bakhtin for named the new artistic thought, designed by 

Dostoiévski is called polyphonic romance, that is, several sounds and different con-

sciences, so many times contradictories, coexisting within the same text.  Dos-

toiévski has gotten a singular literary work, and certainly, it influenced many others 

authors, being that, this work will analyze one possible approximation between the po-

lyphonic romance and Fernando Pessoa. 

Keywords: 

Heteronyms. Comparative Literature. Polyphonic romance. 

 

1. Uma breve explanação sobre literatura comparada 

O contato com textos literários de diferentes lugares do mundo e 

com autores de diferentes nacionalidades estimulam uma coisa que pode 

parecer à primeira vista óbvia, a comparação entre os dois objetos. Essa 

comparação entre obras nacionais e estrangeiras são na verdade um fator 

que impulsiona a evolução do pensamento intelectual e consequentemen-

te a própria literatura de um determinado país. 

Mesmo que determinada corrente intelectual deste ou daquele país 

resista a impulso estrangeiro, os intelectuais são obrigados a ―re-ler‖ sua 

própria produção intelectual e haverá de qualquer maneira uma mudança 

causada pelo contato com uma literatura estrangeira. 

mailto:cesarchristian2@gmail.com
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A literatura portuguesa foi ao longo de sua história mais aberta à 

recepção de elementos estrangeiros, no seu passado medieval teve forte 

influência da literatura provençal. Com advento da União Ibérica de 1580 

a 1640 a literatura portuguesa vem a sofrer mais influência castelhana do 

que francesa. 

Com a restauração do trono português pela Dinastia de Bragança, 

novamente Portugal deixa-se influenciar pela cultura francesa, sendo que 

a própria corte de Pedro II (de Portugal) evidenciava tal influência, con-

forme a seguinte citação: 

[...] a política de Luís XIV, as ligações econômicas, o afrancesamento da 

corte de Pedro II são outros elementos que favorecem a difusão da civili-
zação francesa. (MACHADO; PAGEAUX, 1981, p. 18) 

As influências francesas e espanholas foram aqui citadas porque 

são exemplos próximos que podemos citar de como uma literatura pode 

influenciar outra, e, dessa forma, sugerir possíveis estudos de Literatura 

Comparada neste âmbito, pois as influências e comparações entre litera-

turas nacionais e estrangeiras e entre autores diversos são um rico campo 

de estudo. 

Porém, este estudo não tem a pretensão de dizer ou sugerir, ou a-

inda, tentar provar que a obra de Dostoiévski influenciou a obra de Fer-

nando Pessoa. Mas sim, evidenciar possíveis semelhanças entre os con-

ceitos de polifonia dostoiéviskiana e os heterônimos de Pessoa. 

Vale lembrar que o termo ―romance polifônico‖ foi cunhado por 

Mikhail Bakhtin, e os heterônimos de Fernando Pessoa, segundo Harold 

Bloom, criado pelo próprio Pessoa.  

 

1.1. A literatura comparada como disciplina e o comparativista 

Pode-se dizer, a grosso modo, que a literatura comparada se dá 

historicamente pelas relações literárias (contato) entre as literaturas de 

países diversos. O estudioso comparativista encontra-se em um mundo 

fronteiriço, que abrange diferentes idiomas, diferentes estilos de autores, 

diferentes correntes filosóficas que têm como consequência a mudança 

de temas e de ideias. Porém, tal análise que talvez se possa dizer que é o 

objeto da disciplina em questão, exige, como todo trabalho ou tarefa, fer-

ramentas necessárias à sua execução. 

O comparativista é historiador ou um estudioso da história do país 

ou do momento histórico que determinado autor vivia ao produzir sua 
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obra. Como entender Fernando Pessoa, sem perceber o momento históri-

co em que vivia? Tal momento era de transição, onde as tradicionais mo-

narquias européias estavam em franca decadência, fato este que não era 

percebido pelos próprios monarcas. As vanguardas europeias estavam a 

iniciar o movimento modernista que encerraria, pelo menos culturalmen-

te, a fase e a influência das grandes e tradicionais monarquias na Europa. 

Uma das ferramentas que o comparativista deveria (ou deve) ter é 

o conhecimento da língua estrangeira que está sendo comparada à sua, 

sabe-se que tal habilidade muitas vezes falta ao comparativista, tendo em 

vista as limitações humanas em aprender outra língua ou outras línguas. 

Então ao estudioso restam as traduções das obras a serem analisadas com 

suas possíveis discrepâncias em relação ao original, conforme assinala a 

seguinte citação: 

O encontro de uma literatura estrangeira, com uma possibilidade de <<re-

cepção>>, isto é, de leitura e de apreciação crítica, depende da tradução e 

sobretudo da adaptação. (MACHADO; PAGEAUX, 1981, p. 18) 

Para Coutinho e Carvalhal (1994, p. 99) ―Em cada época, livros, 

homens contribuem para que se conheçam as letras e os países estrangei-

ros. A literatura comparada encontra neles um primeiro objeto de estu-

do‖. Sendo assim, livros e homens passam a ser objetos de estudo, como 

é o caso deste artigo que estuda, mesmo que de maneira superficial, 

comparativamente a obra de Dostoiévisk e Pessoa. 

Os livros chegam do estrangeiro e como dito anteriormente são 

submetidos à tradução, para que um gama maior de leitores possa ter a-

cesso à obra. Em um segundo momento, pode-se dizer que as obras críti-

cas sobre determinada obra estrangeira são também fontes de informa-

ções sobre o estrangeiro, bem como sobre a obra estudada em si. Vale 

aqui fazer um pequeno parêntese sobre a questão da recepção, que, a 

grosso modo, seria o acolhimento feito a uma determinada literatura (es-

trangeira no caso em questão), pois a recepção crítica de uma obra es-

trangeira leva ao discurso crítico sobre a obra. Mas o que seriam essas 

obras críticas sobre obras estrangeiras? Respondo, seriam os próprios es-

tudos acadêmicos sobre determinada obra. Os jornais e revistas exercem 

papel particularmente importante, pois contribuem para a difusão e com-

preensão das obras estrangeiras.  

Ainda segundo Coutinho e Carvalhal, os homens, no caso em 

questão, os homens que se tornaram célebres, são grandes difusores de 

suas literaturas pátrias, ou no sentido inverso, grandes difusores de uma 

determinada literatura estrangeira em sua pátria. Como exemplo hipotéti-
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co, podemos lançar o seguinte questionamento: qual tradução do ―The 

Canterbury Talles‖, de Geoffrey Chaucer, teria mais reconhecimento no 

meio acadêmico e em meio à crítica em geral. A de uma célebre medie-

valista e reconhecida pesquisadora brasileira, Márcia Maria de Medei-

ros127, ou a de um ilustre desconhecido no meio acadêmico? 

Não temos a pretensão de definir quais as ferramentas são mais 

adequadas ao comparativista, mas, resumindo as ideias de Carva-

lhal/Coutinho e Pageaux/Machado, as principais ferramentas a serem uti-

lizadas seriam: 

1. a tradução; 

2. o conhecimento histórico; 

3. a definição do gênero; e 

4. tirar prova do empréstimo e/ou influência. 

Apesar de entendermos o porquê dos autores terem sugerido essas 

ferramentas como ―padrão‖ das pesquisas comparativas, não podermos 

fazer uso de todas elas, pois como dito anteriormente, o objetivo deste 

trabalho não é provar uma influência Dostoiévskiana na obra de Pessoa, 

mas sim buscar proximidades conceituais e talvez estéticas entre o Ro-

mance Polifônico e os heterônimos. Vale lembrar novamente, que as fer-

ramentas citadas acima é um resumo (didático) nosso das ideias dos auto-

res citados. 

Desta feita então, teremos que, obviamente, utilizarmo-nos da tra-

dução, tanto de algumas obras de Dostoiévski, bem como do texto ―Pro-

blemas da poética de Dostoiévski‖, de Mikhail Bakhtin. O conhecimento 

histórico das épocas em que viveram os dois autores também há que ser 

analisado. 

Porém, não nos deteremos na questão do gênero em que escreve-

ram os autores, pois é sabido que Dostoiévski entrou para o Cânone Oci-

dental de Bloom por conta de seus romances, a saber: 

Fyodor Dostoevsky: Notes from the Underground; Crime and Punish-
mente; The Idiot; The Possessed ( The Devils); The Brothers Karamazov; 

Short Novels. (BLOOM, 1995, p. 519) 

                                                           
127 É professora adjunta da Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul, é licenciada em 

história, mestra em história e doutora em letras. Sua área de estudo é a História Cultural, 
estabelecendo relações entre a literatura e outras áreas do conhecimento como a História e 

a Saúde. 
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Bem como Pessoa, que figura na mesma obra por sua poesia, a 

saber: 

Como um contraste para os poetas latino-americanos, ofereço o surpreen-

dente poeta português Fernando Pessoa (1888-1935), que, como invenção 

fantástica, supera qualquer criação de Borges. Pessoa, nascido em Lisboa 
e descendente pelo lado paterno de conversos judeus, foi educado na Á-

frica do Sul e, como Borges, tornou-se bilíngue. Na verdade, até os vinte 

e um anos escreveu poesia apenas em inglês. (BLOOM, 1995, p. 462) 

A quarta ferramenta, que seria ―tirar a prova do empréstimo‖ ou 

da influência, também não será usada, na verdade será adaptada ao obje-

tivo desta pesquisa. Então neste caso, não iremos tirar prova de nenhum 

empréstimo e sim ver as semelhanças, que podem ser casuais, ou não, a 

questão de ―tirar prova‖ requereria um estudo mais aprofundado das o-

bras de ambos autores, ora estudados. 

 

2. Há proximidades entre Dostoiévisk e Pessoa? 

Quando se estuda a obra de determinado autor, há que se levar em 

consideração o período histórico em que este viveu e produziu sua obra, 

e, ainda, suas diversas fases enquanto pessoa, da juventude à maturidade. 

Cronologicamente, começaremos com Dostoiévisk, que nasceu em 1821, 

em Moscou e faleceu em 1881, em São Petesburgo, ainda na Rússia cza-

rista. 

Foi durante sua vida escritor, filósofo e jornalista. Alguns estudio-

sos consideram Dostoiévisk um dos maiores ―psicólogos‖ que já anda-

ram pelo mundo, por ser este um profundo estudioso da psiquê humana.  

Suas obras são consideradas atemporais por tratarem filosofica-

mente de questões humanas como sofrimento, culpa, livre-arbítrio, reli-

gião cristã, racionalismo, niilismo, miséria, violência, assassinato, altru-

ísmo e problemas mentais ligados. Tal mescla de sentimentos reflete-se 

em sua obra que ao ser estudada dá a seguinte impressão descrita por 

Mikhail Bakhtin: 

Ao tomarmos conhecimento da vasta literatura sobre Dostoiévski, temos a 

impressão de tratar-se não de um autor e artista, que escrevia romances e 
novelas, mas de toda uma série de discursos filosóficos de vários autores 

e pensadores: Raskólnikov, Míchkin, Stavrógin, Ivan Karamázov, o 

Grande Inquisitor e outros. Para o pensamento crítico-literário, a obra de 

Dostoiévsk se decompôs em várias teorias filosóficas autônomas mutua-

mente contraditórias, que são defendidas pelos heróis dostoivskianos. 

(BAKHTIN, 2005, p. 3) 
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E é exatamente essa mescla de sentimentos, correntes filosóficas 

antagônicas que são sentidas e vividas pelos heróis dostoivskianos que 

formam e dão vida ao romance polifônico. Dostoiévski ainda, não faz de 

seus pontos de vistas filosóficos e políticos protagonistas em suas obras, 

sendo seus heróis e personagens tão contraditórios entre si, quanto o pró-

prio autor, que vivia uma profunda crise religiosa, assim como todo o sé-

culo XIX, conforme assinala a seguinte citação: 

A crise que acometeu o cristianismo do século XIX ecoou em Dostoiévski 

como uma tragédia individual, e a dúvida entre a crença e a descrença o-

cupou o centro dos grandes romances do escritor russo. (DE ALMEIDA, 
2013, p. 41) 

Por apresentar-se em suas obras, por diversas ocasiões, um espíri-

to de ruptura, como é retratado na questão da crise religiosa do século 

XIX, Dostoiévski é reconhecido como um precursor dos movimentos 

vanguardistas ocorridos na Europa no início do século XX. A questão da 

crise religiosa, de certa forma, é responsável até mesmo pela queda das 

grandes monarquias europeias, pois a autoridade do monarca tem origem 

medieval, na sociedade tripartida. Então quando se questiona a própria 

natureza da Divindade, o questionamento da monarquia é uma conse-

quência. Logo, podemos analisar esse fato nas vanguardas europeias, que 

foram movimentos artísticos de ruptura com a estética tradicional, e neste 

momento, a ruptura com a antiga ordem monárquica medieval.  

E é neste momento que podemos começar a falar de Fernando An-

tônio Nogueira Pessoa, maior expoente do modernismo português. O re-

ferido poeta nasceu em Lisboa no ano de 1888. Era órfão de pai e aos 

cinco anos de idade a mãe casa-se novamente e vai morar na África do 

Sul. Pessoa só retorna a Portugal no ano de 1905 e entre para a Faculdade 

de Letras e também cursa filosofia por um tempo. Profissionalmente de-

dica-se à carreira de correspondente comercial em línguas estrangeiras, 

paralelamente à sua produção literária. 

Pessoa falece em 1935 aos 47 anos de idade, ―Corroído pela cirro-

se hepática, baixa ao hospital e dias depois falece‖ (MOISES, 1981, p. 

296).   

Esclarecendo primeiramente que o modernismo é um movimento 

artístico claramente de ruptura e inspirado nas chamadas vanguardas das 

quais muitos estudos dizem ser Dostoiévski um dos seus precursores. 
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3. Interfaces entre o romance polifônico e os heterônimos  

Aqui então podemos analisar uma possível interface entre os auto-

res seria de que Dostoiévsk é um precursor das vanguardas, tendo em 

vista sua obra multifacetada, polifônica, segundo Bakhtin, que é precur-

sora de movimentos de ruptura (vanguardas) e que Fernando Pessoa é um 

dos responsáveis pela implantação do movimento modernista em Portu-

gal.  

Uma das ferramentas usadas pelos modernistas portugueses foi a 

revista Orpheu, que tinha um caráter claro de ruptura ―A aderência ao 

modernismo significa, pois, o rompimento com o passado, inclusive em 

sua feição simbolista‖ A crise religiosa de Dostoiévisk iniciada no século 

XIX, segue influenciando o modernismo, e, em consequência, a própria 

obra de Pessoa, vindo a ser uma segunda interface entre os autores: 

O homem posta-se à frente do espelho, sozinho perante a própria imagem, 

e angustia-se porque vive uma quadra de desdeificação do mundo, de au-

sência de Deus ou de qualquer verdade absoluta capaz de explicar-lhe a 
incoerência visceral e a sem-razão de existir. (MOISÉS, 1981, p. 294-5) 

Outro fato que pode ser analisado como uma possível terceira in-

terface entre os autores e suas obras é a questão da complexidade de suas 

obras, sobre a complexidade da obra pessoana e de sua própria persona-

lidade do autor, Massaud Moises faz a seguinte citação: 

Fernando Pessoa é dos casos mais complexos e estranhos, senão único 

dentro da Literatura Portuguesa, tão fortemente perturbador que só o futu-

ro virá a compreendê-lo e julgá-lo como merece. [...] Todavia, fez mais 
do que uma simples integração: com base em uma espécie de genialidade 

inata, quem sabe de raízes patológicas (ele se dizia ―histeroneurastêni-

co‖), conseguiu superar e enriquecer a velha herança recebida. (MOISES, 
1981, p. 296) 

Sobre Dostoiévsk, a crítica literária russa pode, talvez por dificul-

dades metodológicas, analisar apenas um aspecto da obra do autor, tal o 

nível de complexidade dos heróis de seus romances. Bakhtin (2005, p. 3) 

―ao examinar-se a crítica russa de Dostoiévski, percebe-se facilmente 

que, salvo exceções, ela não ultrapassa o nível intelectual dos heróis pre-

feridos do escritor‖. Bakhtin completa seu raciocínio da seguinte manei-

ra: 

A multiplicidade de vozes e consciência independentes e imiscíveis e a 
autêntica polifonia de vozes plenivalentes constituem, de fato, a peculia-

ridade fundamental dos romances de Dostoiévski. (BAKHTIN, 2005, p. 

4) 
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A citação fala sobre a coexistência de vozes e consciências inde-

pendentes na obra de Dostoiévsk, aos mesmos moldes das vozes dos he-

terônimos de Pessoa, encerrando neste trabalho possíveis três interfaces 

entre a obra Pessoana e Dostoiévskiana. 

 

4. À guisa de conclusão 

Para finalizarmos este trabalho vale lembrar que o mesmo não 

tem a intenção de afirmar que Dostoiévski influenciou a poética de Fer-

nando Pessoa, tal afirmação careceria de estudos mais aprofundados. O 

que fizemos foi elencar de maneira comparativa semelhanças entre a po-

lifonia do romance de dostoiévskiano e os heterônimos de Pessoa.  

Para tal foi necessário utilizar algumas ferramentas da disciplina 

de Literatura Comparada, fazer algumas adaptações necessárias aos mé-

todos dos autores comparativistas consultados e estudados. Dessa forma, 

podemos sim, inequivocamente perceber semelhanças entre os autores e 

suas respectivas obras. Tais semelhanças deram-se por influência dos 

contextos históricos nos quais estavam inseridos os dois autores estuda-

dos e também pela ―polifonia‖ percebida na forma de heterônimos, ora, 

se os heterônimos são diversas vozes falando em um mesmo contexto 

poético, são eles polifônicos. 

Pessoa ao construir um heterônimo monarquista, como Ricardo 

Reis e outro entusiasta do futurismo como Álvaro de Campos é capaz de 

mostrar a multiplicidade de pensamentos que eram correntes em seu 

tempo (polifonia por meio dos heterônimos, diversas vozes, muitas vezes 

antagônicas no mesmo contexto poético, e, assim como no caso de Dos-

toiévski, sem que essas vozes representem as convicções filosóficas ou 

políticas de Fernando Pessoa). 

Desta maneira, levantamos a possibilidade de uma influência dos-

toiévskiana na obra do grande poeta português, que poderá ser estudada 

com mais profundidade em outros trabalhos nossos ou talvez em artigos, 

dissertações ou teses de outros estudiosos interessados nos dois grandes e 

complexos autores. 
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RESUMO 

Esse artigo é um recorte de minha pesquisa de doutorado intitulada “Saberes, co-

nhecimentos discentes e mídias digitais – inserção, liberdade e envolvimento”. A parte 

destacada aqui é a que reflete acerca dos saberes advindos com um grupo, em especí-

fico (os discentes), quando adentram os espaços escolares, bem como o respeito a isso e 

possíveis interações e estranhamentos e a construção dos conhecimentos a serem de-

senvolvidos nos espaços, com base nessa bagagem. A questão de uma violência, que 

pode envolver as ações, nesse processo integrativo, ora subjetiva, ora simbólica será 

discutida a luz de Slavoj Zizek. E situações como a existência de um outro, o êxodo ru-

ral, o deslocamento das pessoas, democracia, currículo e a própria banalização do mal 

serão debatidas com base em Hanna Arendt, Graciliano Ramos e Paulo Freire. O ob-

jetivo aqui é investigar a relação/interação entre professores e alunos, saberes e co-

nhecimentos, com base nos valores sócio-econômico-culturais, demonstrando como a 

integração, a linguagem, o respeito e a metodologia contribuem para atestar a perti-

nência e a efetividade da correlação entre ensino, prática e discurso docente/discente. 

Palavras-chave: 

Saberes. Conhecimentos. Discentes. 

 

ABSTRACT 

This article is an excerpt from my doctoral research entitled “Knowledge, student 

knowledge and digital media – insertion, freedom and involvement”. The part 

highlighted here is the one that reflects on the knowledge arising from a specific group 

(students) when they enter school spaces, as well as respect for this and possible 

interactions and estrangements and the construction of knowledge to be developed in 

the spaces , based on that baggage. The issue of violence, which can involve actions, in 

this integrative process, sometimes subjective, sometimes symbolic, will be discussed 

in the light of Slavoj Zizek. And situations such as the existence of another, the rural 

exodus, the displacement of people, democracy, curriculum and the trivialization of 

evil will be debated based on Hanna Arendt, Graciliano Ramos and Paulo Freire. The 

objective here is to investigate the relationship/interaction between teachers and 

students, knowledge and knowledge, based on socio-economic-cultural values, 

demonstrating how integration, language, respect and methodology contribute to 

attesting to the relevance and effectiveness of correlation between teaching, practice 

and teacher/student discourse. 

Keywords: 

Knowledge. Knowledge. Students. 
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1. Introdução 

Reconhecer que o discente que adentra os espaços escolares chega 

pronto, com suas histórias de vida é fundamental para a diminuição ou 

não existência de atritos, assim como considerar as especificidades rela-

cionadas à cor, raça e cultura, sem nenhuma distinção, apenas com res-

peito, tolerância e amor; estreita os caminhos e favorece o entendimento. 

O presente artigo apresenta a discussão acerca dos aspectos que 

envolvem os caminhos dos discentes de classe popular e todos os percal-

ços inerentes, que circundam os mesmos, quando ingressam nas escolas 

públicas, principalmente em algumas mais ecléticas, que atendam a uma 

clientela mais diversificada também, com filhos de um grupo privilegia-

do economicamente. 

Algumas expressões e frases serão comuns nesse convívio mais 

estreito e poderão trazer algumas consequências. Eis algumas delas: ―Es-

se neguinho é de onde?, ―Ele arrombou o seu carro?‖, ―Sabia que era da 

favela.‖, ―Mereceu mesmo ser pego.‖, ―Tomara que a polícia dê uma boa 

surra neles.‖, ―Esse tipo não é gente...‖, ―Estão brigando, tomara que se 

matem, parece pertencer a mesma facção.‖, ―Precisamos nos ver livres 

deles!‖, ―Descem do morro e acham que aqui têm vez.‖, ―Esse menino 

esquisito e sem educação estuda na escola do meu filho também?‖. 

As frases são de pessoas muito importantes em nossa sociedade. 

Indivíduos que fazem muita diferença no dia a dia e que realmente colo-

cam o Brasil para andar pra frente. Elas nos representam. Querendo ou 

não, a maioria das pessoas já pensou em uma delas (frases), em um dos 

infortúnios de nossa longa estrada. E não é pecado admitir isso. Talvez 

seja pior não fazê-lo. E quem são os pais desses ―infratores‖? Certamente 

um sem educação que não tem princípios e mora numa comunidade. Eles 

também precisam ser punidos! E mais quem? 

Quando os meninos de periferia, de ―rua‖, são também os ―pró-

ximos‖, de um determinado grupo, muitos estranhamentos e expressões 

surgem. Sobre isso, Zizek (2014) escreve o seguinte: 

Uma vez que o próximo é originariamente (como Freud suspeitou há muito 

tempo) uma coisa, um intruso traumático, alguém cujo modo de vida dife-
rente [...] nos perturba, abala o equilíbrio dos trilhos sobre os quais nossa 

vida corre, quando chega perto demais, esse fato pode também dar origem 

a uma reação agressiva visando afastar o intruso incômodo. (ZIZEK, 

2014, p. 48-9) 
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Esse fragmento de Zizek parece ser feito sob medida para essa 

nossa discussão. Reconhecer a existência dos pobres, dos meninos de ru-

a, dos negros, dos mendigos, dos assalariados é de suma importância. No 

entanto, quando os representantes desses grupos chegam mais perto, co-

meçam a interagir e conviver com outros grupos ―distintos‖, inclusive 

nas escolas públicas, a conotação começa a ser outra; daí a ocorrência de 

bullying, de preconceito, de agressão, dentre outros comportamentos. 

Dessa forma, os saberes trazidos por esse grupo, à margem, quan-

do é valorizado, não ocorre na mesma proporção. E quando ele (o saber) 

é expresso por alguém com marcas identitárias mais específicas, mais a-

tenuantes, ou seja, se advir de uma mulher, negra, pobre, homossexual, 

dentre outras tantas demarcações, será ainda mais desvalorizado. A nossa 

reflexão aqui não passará indiferente a essas questões, e a banalização da 

situação e a violência que isso representa serão cruciais para a argumen-

tação e a compreensão do quadro que envolve um determinado grupo que 

literalmente está  de fora, em relação a determinadas benesses. 

 

2. O morro chega à escola 

Em relação à questão da culpabilidade e ao ato de delegar-se res-

ponsabilidade pela não valorização de uma sabedoria popular e do insu-

cesso das camadas populares na escola, não se espera que aqui se fale 

apenas dos governantes, dos membros civis da sociedade, das ONGs, das 

instituições religiosas etc., etc. 

Por certo, nem os pais merecem ser punidos. Eles são infelizes 

que deram má sorte na vida e também não tiveram nenhuma estrutura 

modelar que os repassassem princípios e valores: quem não sabe amar, 

isso também não pode ensinar. 

E os políticos? Eles não são oriundos desse meio. Conhecem, coi-

tados, mas não vivem na carne... O prazo para exercerem o seu mandato 

é pouco e a contingência dos problemas é demasiadamente grande. Eles 

precisam cuidar primeiro dos impostos das empresas, do preço do leite e 

da arroba do boi gordo para o fazendeiro e das negociações com os donos 

das linhas de transporte público, depois eles verificam isso. Depois, 

quando? 

E segue justificando-se as ONGs, as igrejas, a comunidade civil, 

até que se chegue novamente ao jovem. O que fazer? 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

936                   Cadernos do CNLF, v. XXIV, n. 3, Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2021. 

E muitos desses tesouros, com pensamentos peculiares, com uma 

experiência de convívio ímpar, que precisam perpetuar as boas ideias, a 

própria espécie humana, necessitando assim serem bem preparados, têm 

suas rotas alteradas: são presos, são mortos, são violentados, são descon-

siderados. E o que eles fizeram? 

Talvez o mais sarcástico dos analistas estivesse aguardando esses 

questionamentos para irem direto ao ponto. E tem o que fazer!? Coloque-

se a culpa em quem realmente a tem ou naquele que poderá nos render 

menos atrito e, vida que segue... E quanto ao que eles fizeram é simples e 

elementar mesmo, é como comer, respirar, sorrir e andar... Eles nasceram 

na hora errada, no espaço físico inadequado e na família trocada. 

Uma expressão utilizada por Hannah Arendt, em sua obra Eich-

mann em Jerusalém e o relato sobre a banalidade do mal (ARENDT, 

1999) será destacada. Trata-se, exatamente, da ―banalidade do mal‖, será 

usada aqui para mobilizar o pensamento acerca do que ocorre nos espa-

ços públicos da educação brasileira com a classe popular. A classe ―A‖ 

ou alta, de acordo com o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-

tística) sabe da existência de uma educação precária, a classe ―B‖ ou mé-

dia também, assim como os governos (em todas as esferas), as ONGs e 

outras instituições (inclusive, religiosas) também. Mas acredita-se que 

qualquer ato favorável com a finalidade de melhoria para esse grupo, re-

presentaria uma perda de privilégios e poderia culminar em aproxima-

ções perigosas; seria parecido com o que ocorreu na abolição da escrava-

tura; num dado momento, adquiriu-se consciência da exploração e injus-

tiça, mas ainda assim um dado grupo tinha medo de perder o status quo. 

Essa banalidade ficaria no ínterim da seguinte proposição: esse 

grupo pequeno e privilegiado conhece, sabe onde estão essas ―escórias‖, 

utilizam dos seus préstimos – mão de obra barata, eficiente e contínua, 

mas entendem que eles (os míseros prestadores de serviços) precisam 

ocupar um lugar específico  no estrato social para ocorrer o giro, a mo-

vimentação e a servidão, ocupando os espaços que outrora eram dos ne-

gros (escravos). 

E o morro desce para os grandes centros não só em busca de edu-

cação para os filhos, mas para terem dignidade humana, adquirirem em-

prego, alimentarem não só o corpo, mas a alma com os seus possíveis 

sonhos. Mas, dependendo do morro, da favela, da comunidade em que se 

resida, as chances são maiores aqui ou acolá. E quanto às escolas para os 

filhos, existe uma limitação. Benjamin Abdala Junior, da Universidade 

de São Paulo, no prefácio do livro ―Vidas Secas‖ (2018) utiliza um termo 
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bastante interessante para essa ocasião, ele fala de emparedamentos (físi-

cos e sociais da realidade). E é isso: o sertanejo pode ir para o grande 

centro, o favelado pode trabalhar na cidade e seus filhos podem estudar 

nas escolas centrais, mas há ressalvas e delimitações, mesmo que não ha-

ja grandes demarcações visíveis, existem grandes paredes invisíveis (so-

ciais, econômicas e culturais) que determinarão a estada de um grupo ou 

de outro, neste ou naquele espaço. 

Dois dos capítulos de ―Vidas Secas‖, obra de Graciliano Ramos, 

publicada pela primeira vez em 1938, falam de um movimento contínuo 

de uma família, apenas em busca de sobrevivência. Eles se tratam de 

Mudança e Fuga. A diferença no cerne dos mesmos é que, no primeiro 

(Mudança), há uma andança em busca de moradia, melhores condições, 

dignidade (para todos os componentes da família) no mesmo espaço, in-

ternamente; no segundo (Fuga), já se tem outro panorama. A movimen-

tação agora apresenta uma nova conotação, sinha Vitória pensa num em-

prego diferente para o marido, em uma escola para os filhos. 

E andavam para o sul, metidos naquele sonho. Uma cidade grande, cheia 
de pessoas fortes. Os meninos em escolas, aprendendo coisas difíceis e 

necessárias. Eles dois velhinhos, acabando-se como uns cachorros, inú-

teis, acabando-se como Baleia. Que iriam fazer? Retardaram-se, temero-
sos. Chegariam em uma terra desconhecida e civilizada, ficariam presos 

nela. E o sertão continuaria a mandar gente para lá. O sertão mandaria pa-

ra as cidades homens fortes, brutos, como Fabiano, sinha Vitória e os dois 
meninos. (RAMOS, 2018, p.244-245) 

E esse pessoal chegou e ainda chega de muitos lados aos centros 

urbanos com os seus sonhos, suas trouxas, seus filhos e sua mão de obra 

barata, além de muitas limitações e poucos conhecimentos, acerca da 

verdadeira face desse novo espaço. E, dessa forma, frequentam e entram 

por onde lhes permitem... São aceitos aqui, preteridos ali. E as comuni-

dades/cidades se formaram, com pessoas vindas de todos os lados, como 

também escreve Paulo Lins, em sua obra ―Cidade de Deus‖, ―moradores 

de várias favelas e da Baixada Fluminense habitavam o novo bairro, 

formado por casinhas fileiradas brancas, rosas e azuis‖ (LINS, 2012, p.1 

6) – no caso da localidade ―Cidade de Deus‖ –. Muitos homens fortes 

brutos, mulheres sem sobrenomes e crianças sem nomes adentram os 

morros, frequentam as favelas, as periferias e as escolas públicas possí-

veis e disponíveis. 

Sinha Vitória e seus familiares se movimentaram contra a violên-

cia que os homens e a seca (a principal personagem da história) lhes im-
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punham. Eles indignaram-se, romperam barreiras e buscaram um novo 

horizonte, mesmo com nebulosidade, obscuridade e inconsistência. 

Para os dias de hoje, em se tratando desses mesmos imigrantes do 

sertão ou realidade próxima, Salvoj Zizek, na introdução de sua obra 

―Violência – seis reflexões laterais‖ (2014), sugere uma estratégia, não 

só para os retirantes, mas para outros tantos tipos de desconsideração e 

desrespeito, envolvendo os que estão à margem. 

Uma análise crítica da constelação global atual – que não permite entrever 

nenhuma solução clara, nem qualquer pequena luz no fim do túnel (uma 

vez que temos perfeita consciência de que essa pequena luz deve ser a de 
um trem que avança em nossa direção para nos esmagar) – suscita geral-

mente a seguinte objeção: ‗Quer dizer então que não devemos fazer nada? 

Simplesmente sentar e esperar?‘. Ao que deveríamos ter a coragem de 
responder: ‗Sim, exatamente!‘. Há situações em que a única coisa realmente 

‗prática‘ a fazer é resistir à tentação da ação imediata, para ‗esperar e ver‘ 

por meio de uma análise crítica e paciente. A exigência do compromisso 
parece exercer sobre nós sua pressão por todos os lados. (ZIZEK, 2014, p. 

20) 

O questionamento aqui não é se houve acerto ou erro no procedi-

mento de Fabiano e seus familiares e de outros tantos, que escolhem sair 

de uma realidade hostil, em busca de novos rumos; no entanto, a forma 

em que se faz isso, de maneira ávida, incisiva, sem planejamento, pode 

ser o diferencial. Compreendem-se os diversos percalços: as dificuldades 

econômicas, o pouco investimento nos meios rurais, a falta de escolas, as 

mídias e as propagandas que exaltam muito os pontos turísticos (os oá-

sis), porém, entende-se que o mínimo de coerência há de se ter. 

Por outro lado, o que se propõe aqui não é uma resignação, uma 

estagnação, uma aceitabilidade submissa e sem critérios, contudo um re-

fletir sobre, um pensar numa jogada além dessa realidade que se apresen-

ta, (talvez com o intuito de poupar esforços), de um analisar melhor antes 

de qualquer ação, que possa apresentar uma possibilidade de ser  ataba-

lhoada e improdutiva. Talvez, para Fabiano não valesse a pena, ainda, sa-

ir dos domínios da seca, sair do sertão e enfrentar outros obstáculos dife-

rentes. 

E sob pressão, para um grupo que chega de muitos lugares, com 

muitas histórias diferentes, vem-se construindo a educação nas escolas de 

nosso país. É evidente que existe uma blindagem e uma demarcação por 

parte de um grupo que precisa ser considerado e respeitado (os tidos co-

mo classe A, de acordo com o IBGE, atualmente). Mas os filhos da clas-

se popular também precisam estudar e para isso organiza-se uma movi-

mentação política, muitas vezes partidária, para atuar nesse espaço. 
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Esse lugar estruturado, precisa garantir e ofertar um ensino, que 

alfabetize esse grupo e facilite a sua interação, para que além de ler as 

placas nos ônibus, entendendo o seu itinerário, compreender melhor ―or-

dens e recados‖ cotidianos, ler bulas de remédio e saber dar troco, dentre 

outras tantas ações ―necessárias‖ a um grupo específico de privilegiados, 

possa legitimar (de fato e de direito) aos advindos da classe popular a 

possibilidade de sonhar e pensar nos seus objetivos, ultrapassando alguns 

―emparedamentos‖ sociais. 

Graças a esforços advindos não se sabe muito bem de onde, talvez 

de muita dedicação e superação por parte desses ―filhos da plebe‖, de so-

lidários pertencentes à classe A, com mentes mais abertas e sensíveis, ou 

mesmo de uma política partidária mais democrática e inclusiva, com im-

plantação de escolas técnicas, de colégios de aplicação, de universidades 

públicas de qualidade, com entradas via Enem, os horizontes foram se 

abrindo, mas a sensação de uma involução e de um declínio ainda é uma 

constante. 

Além de currículos, profissionais e governo precisa-se de pessoas 

humanas, seres bem preparados não só cognitivamente, mas principal-

mente em seus valores, com uma empatia contínua, capazes de fazer uma 

análise crítica antes de agir e ter paciência com as diferenças e situações, 

como nos sugere Zizek na citação acima, já que não se pede para nascer, 

não se escolhe onde e nem todos têm as mesmas oportunidades.    

 

3. O segredo dos currículos 

Não é de hoje que há reclamações acerca das imagens/ conteúdos 

que circulam nos livros didáticos cotidianos. Professores, pais de alunos, 

gestão, os próprios alunos veem muitas lacunas e falta de representativi-

dade de algumas clientelas em específico; no entanto, não serão esses 

caminhos a serem percorridos aqui. Apesar da conscientização e dos fa-

tos comprobatórios dessas ocorrências, aqui apenas chamaremos de vio-

lência, uma ação não ao acaso, mas meticulosamente pensada, estudada, 

delineada. 

Isso representa uma violência porque exclui grupos que compõe a 

sociedade como um todo. Um paradigma que considere apenas pai, mãe 

e filho representando a família nas imagens desses livros, continuamente, 

ao longo da história, é inconsistente, desconsidera outros grupos que e-

xemplificam também: as mães solteiras, os avós e os netos, os filhos só 

de mulheres, os filhos só de homens, dentre outros tantos exemplos. 
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É óbvio que é uma violência diferente de um estupro ou de um as-

sassinato a sangue frio, mas é tão contundente quanto ou até mais. Sobre 

isso, Zizek (2014) fala o seguinte: 

Opor-se a todas as formas de violência – da violência física e direta (ex-

termínio em massa, terror) à violência ideológica (racismo, incitação ao 
ódio, discriminação sexual) – parece ser a maior preocupação da atitude 

liberal tolerante que predomina atualmente. Uma chamada SOS susten-

ta esse discurso, (...) todo o resto pode e deve esperar... Não haveria al-
go de suspeito, até mesmo sintomático, nesse foco sobre a violência 

subjetiva, a violência dos agentes sociais, indivíduos maléficos, apare-

lhos repressivos disciplinados, das multidões fanáticas? Não haveria 
aqui uma tentativa desesperadora de desviar as atenções do verdadeiro 

lugar do problema, uma tentativa que, ao obliterar a percepção de ou-

tras formas de violência, se torne assim parte ativa delas. (ZIZEK, 
2014, p. 23) 

A clareza do texto de Zizek (2014) assusta, mas é exatamente is-

so: há ações educadas e consistentes que desconsideram a existência de 

uns em detrimento de outros, sem uma gota de sangue, sem um grito, 

sem um tiro. Agora existem escolas públicas para os filhos da classe po-

pular, mas a estrutura, os conteúdos (habilidades e competências), os pro-

fissionais, os materiais didáticos, dentre outros componentes curriculares, 

funcionarão do jeito que se pode, com o menor desgaste/gasto possível. 

 Outras situações também são passíveis de críticas e comentários 

nos currículos desses ambientes. Sob que perspectivas os conteúdos, os 

assuntos são escolhidos para comporem os currículos  das escolas? Há 

uma aceitação e um ensino com base no vocabulário dos advindos das 

favelas, dos morros, das periferias, dos meninos da zona rural, enfim dos 

de classes populares e periféricas? Há um ensino da matemática, da geo-

grafia e da história que sinalize, que problematize aspectos inerentes à 

clientela? 

O fato é que se sabe muito bem de onde vem e quem elabora todo 

o material pedagógico,  construído para ser trabalhado com os alunos nas 

escolas populares. Há sempre um especialista ou um grupo de especialis-

tas que entendem de educação e dos conteúdos específicos e elaboram a 

temática, os objetivos, os livros paradidáticos e didáticos propriamente 

ditos e muitos desses profissionais, nem de longe, procuram entender ou 

dialogar com outras realidades diferentes para acrescentar com as que 

produzem para o trabalho docente nas instituições. 

Acredita-se que parte dos ruídos existentes  no bojo das relações, 

nos ambientes escolares,  resida muito na falta de voz que ocorre, em re-

lação a esse grupo menos provido, mais humilde. E assim, é muito co-
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mum o abandono escolar, os atritos contínuos entre aluno/ professor; a-

luno/ aluno; aluno/ pessoal de apoio... E, embora se tenha convicção de 

que não seja apenas isso; tem-se a noção exata de que esse pode ser o 

maior problema. 

Ainda em Zizek (2014), encontra-se uma preciosa contribuição 

que auxilia bastante na compreensão dessa violência ora subjetiva, com 

suas marcas concretas, resquícios de medo e brutalidade, aquela que é 

―diretamente visível, exercida por um agente claramente identificável‖ 

(ZIZEK, 2014, p. 17); ora simbólica, velada, silenciosa e contínua; evi-

dencia a dominação cultural hegemônica, na relação entre os advindos 

das classes populares e o próprio currículo e toda a estrutura construída 

para o ensino. 

Em resumo, o Outro está muito bem, mas só na medida em que sua pre-

sença não seja intrusiva, na medida em que esse outro não seja realmente 

outro... (...) a tolerância coincide com o seu contrário. Meu dever de ser 
tolerante para com o Outro significa efetivamente que eu não deveria me 

aproximar demais dele, invadir seu espaço. Em outras palavras, deveria 

respeitar a sua intolerância à minha proximidade excessiva. O que se a-
firma cada vez mais como direito humano central na sociedade capitalista 

tardia é o direito a não ser assediado, que é o direito a permanecer a uma 

distância segura dos outros. (ZIZEK, 2014, p. 40) 

O interesse aqui não é desvalorizar um ensino sistematizado e or-

ganizado e nem excluir ações daqui ou dali. A intenção é exatamente o 

contrário: propor uma imbricação que possa ofertar interação, envolvi-

mento, diálogo entre os elementos e as estruturas envolvidas. É justo que 

letras de funk façam parte de expedientes das aulas. É coerente que fil-

mes, notícias, reportagens locais e com assuntos de interesse de um gru-

po, que sempre fica à margem, sejam levados para as salas de aula. Mas é 

óbvio que aqui não se deve excluir, em hipótese alguma, a questão dos 

valores, da adequação e da ética que também fazem parte do cerne de 

uma metodologia. 

Na perspectiva escolhida aqui para o diálogo, esse Outro, da cita-

ção acima, tem voz e vez, possui a sua essência, a sua idiossincrasia. E 

precisa-se distanciar-se sim de muitas crenças, valores e saberes que, por 

ventura eles possam trazer de seus grupos, de suas comunidades, de suas 

realidades. Entenda-se esse distanciamento como um ato de considera-

ção, respeito, preservação. Os assuntos e interesses desse discente preci-

sam ser ―tocados‖, trabalhados, preservados. E não basta apenas falar que 

se faz isso, precisa estar escrito, sacramentado, documentado: a escola é 

pública e o Outro está ali por direito a uma educação gratuita e de quali-

dade, num país democrático. 
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O grande segredo dos currículos construídos ao longo de nossa 

história será a sua previsibilidade, o lugar comum. As relações, os recur-

sos e as estratégias construídos variam muito em suas qualidades: há 

momentos em que não se pode negar a sofisticação, a excelência nas i-

magens, no discurso. Porém, o curioso é que quanto mais se observa es-

sas marcas, esse selo de qualidade, mais se observa, de fato, quais são os 

destinatários dessa mensagem bem elaborada, pouco refletida e nada 

―discutida‖ com grande parte dos seus pares. 

 

4. Uma educação democrática na perspectiva de Paulo Freire 

Falar em crianças das classes populares e desse próprio grupo sem 

falar em Paulo Freire, soa estranho, parece que incomoda. Conhecer um 

pouco de sua obra confirma a sua preocupação com essa camada social 

que foi apresentada à escola, mas ainda parece um filho adotivo pouco 

amado. Sem romantismo exacerbado e sem falsa modéstia, mesmo de-

pois de tantos anos de implantação da escola pública para as classes po-

pulares, a impressão que se tem é que ano após ano, o que se faz é espan-

tar mais e mais essa categoria, ora dando a sensação de que ali não é o 

lugar dela, ora demonstrando ser apenas um local de assistencialismo 

(com alimentação e um ―cuidado‖ específico) para ajudar na rotina dos 

pais, ora sendo um lugar de ensino cognitivo, sistematizado (talvez em 

menos momentos em muitos dos espaços). 

No final do século XX, em 1983, aproximadamente, o governador 

Leonel de Moura Brizola e o seu vice-governador, o sociólogo, Darcy 

Ribeiro (o idealizador), juntamente com outras pessoas, implantaram, no 

estado do Rio de Janeiro, as escolas/ colégios de ensino público, de horá-

rio integral. Na ocasião, algo diferenciado foi apresentado, desde as es-

truturas físicas até os materiais pedagógicos; e ainda os próprios profes-

sores, concursados por um órgão específico dentro da secretaria. A ―nova 

escola‖ apresentava uma estrutura de alimentação diferenciada (um car-

dápio incluindo frutas, legumes, verduras, sobremesa...), tinha atendi-

mento médico e odontológico exclusivo, um projeto de ―pais sociais‖ pa-

ra as crianças carentes (os alunos dormiam a semana toda na escola, iam 

para casa nos finais de semana), salas de vídeos com uma programação 

específica (na época uma ―revolução‖ atrativa e eficaz), animadores cul-

turais, quadras amplas e com todos os aparatos esportivos e ainda outras 

atrações. 
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Acredita-se que apenas a leitura desse parágrafo já seja suficiente 

para uma criança, hoje jovem, nascida nos anos dois mil, interessar-se 

por este ambiente. Ao mesmo tempo que se empobrece a própria ideia, 

com a abordagem sintética, de oferta de ensino público, com essa escrita 

concisa, enxuta e pontual, exibe-se um pensamento e uma filosofia de 

educação que aconteceu, que funcionou, passível de problemas e preci-

sando aparar arestas, mas extremamente democrática e popular. Depois 

disso, houve muitas tentativas, infelizmente, a maioria delas fracassadas, 

tanto de ensino público de qualidade, quanto de escola de horário inte-

gral. 

Algumas críticas ocorreram em relação ao projeto implantado pe-

lo governador e seus parceiros, principalmente no que se refere ao valor 

empregado na manutenção do projeto como um todo: concluiu-se que 

manter a rotina de funcionamento de escolas com o perfil do CIEP (Cen-

tro Integrado de Educação Pública – da CA à 4ª série) e GP (Ginásio Pú-

blico – da 5ª à 8ª série) era algo muito trabalhoso e caro aos cofres públi-

cos do Estado; além da existência da própria escola, como um todo, divi-

dir a rede de ensino estadual, já que existiam muitos outros prédios deca-

dentes em sua estrutura física e professores na mesma secretaria com tra-

tamentos diferenciados (em relação à carga horária, vínculo empregatí-

cio, salário etc.). 

Dito isso, o que se pode ainda raciocinar acerca do assunto discu-

tido é que exemplos foram dados, caminhos foram apresentados por uma 

determinada equipe que se pautou em estudiosos como Paulo Freire, 

John Dewey e Anísio Teixeira. O programa teve dificuldades para pros-

seguir, mesmo dentro do governo que o instituiu. Depois, com a troca de 

governador, os entraves foram ainda maiores. Infelizmente os frutos co-

lhidos desse trabalho não poderão ser facilmente mensurados, mas eles 

estão por aí em nossa sociedade, muitos deles chegaram a idade adulta e 

sobreviveram, graças a essa oportunidade ofertada. 

E convenha-se: gastar muito com a classe popular nunca foi uma 

característica desse país, ainda mais em se tratando de educação. A filo-

sofia de punir sem dar oportunidade sempre esteve entranhada no com-

portamento de muitos políticos partidários e da própria classe alta. Por 

conta disso, muitos presídios são construídos e muitos jovens e adoles-

centes são mortos, simplesmente por serem bandidos, traficantes, mau-

caráter. No entender de muitos ocorrem estupros, latrocínios, roubos de 

toda a sorte e tráfico de drogas simplesmente por falta de vergonha na ca-

ra, por falta de valores... Trabalhados por quem e onde? Existem progra-
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mas específicos que priorizem arte/entretenimento/cultura/ esporte e la-

zer, que prestigiem as crianças, os jovens e os adolescentes de forma sis-

tematizada e organizada, implementados pelos governos (Municipal, Es-

tadual e Federal)? Onde? Quantos? 

Esse tipo de violência de mocinhos bonitos, bem educados, com 

discursos sofisticados e com objetivos bem delineados faz parte da histó-

ria desse país, que tangencia os problemas e a desigualdade, embora os 

conheça parcialmente bem. O entendimento de que uma violência desen-

cadeia outra é fundamental por parte de todos. Precisa-se cuidar, de fato, 

de nossa gente, de nossos jovens; organizar os espaços educacionais, dar 

oportunidade, inserir... 

E para ratificar o texto acima, apresenta-se o discurso de Paulo 

Freire: 

Por que não discutir com os alunos a realidade concreta a que se deva as-

sociar a disciplina cujo conteúdo se ensina, a realidade agressiva em que a 

violência é a constante e a convivência das pessoas é muito maior com a 
morte do que com a vida? Por que não estabelecer uma ―intimidade‖ entre 

os saberes curriculares fundamentais aos alunos e à experiência social que 

eles têm como indivíduos? Por que não discutir as implicações políticas e 
ideológicas de um tal descaso dos dominantes  pelas áreas pobres da cida-

de? A ética de classe embutida neste descaso? Porque,  dirá um educador 

reacionariamente pragmático, a escola não tem nada que ver com isso. 
(FREIRE, 1996, p. 30) 

A intimidade apregoada por Paulo Freire entre os envolvidos é o 

que se destaca aqui. As instituições educacionais são ―para‖, mas tam-

bém são ―da‖ classe popular, o sentido de pertença, o direito e oportuni-

dade à fala precisam ser garantidos. No entanto, o que se observa em 

muitas situações é uma exclusão, pautada em critérios menores e imedia-

tistas. E assim, retira-se o aluno indisciplinado da sala, reprova-o, expul-

sa-o... O entendimento de que o pouco interesse pode ser porque não se 

fala dele com ele e fala-se para ele, também precisa ser do docente, da 

gestão, do sistema educacional. 

E fechamos essa parte com a frase de Freire ―a escola não tem na-

da que ver com isso‖ (FREIRE, 1996, p. 30). E realmente poucas vezes 

teve ao longo da história, o fato de tangenciar interesses de um determi-

nado grupo, de desconsiderar aspectos cruciais dos entornos, de delimitar 

um planejamento com pouca interação entre os pares, de não observar, 

como deveria, uma sabedoria dos filhos da exclusão social tem sido uma 

marca que não tem facilitado em nada à valorização de uma instituição 
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preciosa para o desenvolvimento do conhecimento e da interação de for-

ma plural e significativa. 

 

5. Conclusão 

O ensino significativo é aquele que deixa marcas. E logo se lem-

bra dos bons professores, dos melhores amigos, do projeto diferenciado, 

da viagem em grupo e de uma ocorrência ímpar envolvendo os pares. Is-

so tudo é relevante e não pode fazer parte de ocasiões esporádicas. Há de 

se ter entrelaçamento, envolvimento entre o que se ensina e o que se vive 

e isso não pode ser de qualquer forma, feito por uma parte, com privilé-

gios para uma minoria. 

A violência na educação do Brasil e em suas salas de aula tem cor 

sim, bem como forma e conteúdo. Os espaços educacionais não são para 

todos e seus personagens fazem questão de enfatizar isso com posturas e 

comportamentos. Há escolas distintas para cada cor, estrato social, cate-

goria econômica; um ou outro rompe fronteira, mas há um sacrifício con-

siderável. É necessário que ocorra essa consciência sem hipocrisia; dessa 

forma, todos se beneficiariam e seriam menos as reclamações acerca de 

menores infratores, de latrocínios, de traficantes etc. Não basta ―O todos 

pela educação‖, do discurso bonito: alunos, pais, professores, políticos, 

todos têm responsabilidades, desde uma briga em sala de aula à diminui-

ção de verba para a merenda ou com o fechamento de uma escola. 

A escolha dos personagens sociais que irão perpetuar a história de 

uma comunidade/sociedade passa muito pelos espaços educacionais. As 

desigualdades sociais irão existir sempre, principalmente em sociedades 

capitalistas. Que os filhos da classe ―A‖ escolham onde queiram estudar! 

Porém, a oportunidade de um ensino decente, com todas as estruturas 

possíveis e dignas – do material didático ao acesso, às excursões, ao pró-

prio ensino qualitativo e tantas outras coisas – precisa ser ofertado, sem 

nenhuma discriminação, a todos, sem exceção, a índios, a negros e a 

brancos. 
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RESUMO 

O português brasileiro – reflexo de uma sociedade heterogênea – é uma língua que 

está à mercê de fatores internos e externos, os quais permitem o surgimento de fenô-

menos da linguagem, relacionados à variação e à mudança do sistema linguístico. Di-

ante disso, o presente trabalho tem como objeto de análise a Variação Linguística, a 

qual é inerente à realidade dos falantes brasileiros. Dessa forma, cientes de que o es-

tudo da linguagem é fundamental para a aprendizagem do aluno e para sua formação 

enquanto cidadão, objetivamos (i) verificar como a variação e a mudança linguística 

são abordadas na Base Nacional Comum Curricular (BNCC); (ii) identificar e anali-

sar como esses fenômenos são propostos pelos livros didáticos Tecendo Lingua-

gens/Língua Portuguesa, do Ensino Fundamental dos anos finais, adotados pelas Esco-

las Estaduais da cidade de Espinosa – Minas Gerais; (iii) Refletir como os professores 

desse município apresentam aos alunos a realidade heterogênea da língua,  especifi-

camente  a diversidade linguística do português brasileiro. Para isso, selecionamos 

como corpora da pesquisa: a versão homologada da BNCC (BRASIL, 2017); a coleção 

do livro Tecendo Linguagens/Língua Portuguesa (OLIVEIRA; ARAUJO, 2018); e as 

entrevistas realizadas com os professores da Educação Básica do referido município. 

Para a realização desta investigação, apropriamo-nos dos pressupostos teóricos da So-

ciolinguística, com respaldos em estudos realizados por (WEIRENRECH; LABOV; 

HERZOG, 2006 [1968]) e (LABOV, 2008 [1972]). 

Palavras-chave: 

BNCC. Variação linguística. Ensino de Língua Portuguesa. 

 

ABSTRACT 

Brazilian Portuguese – a reflection of a heterogeneous society – is a language that is 

at the mercy of internal and external factors, which allow the emergence of language 

phenomena related to variation and change in the linguistic system. Therefore, this 

work has as its object of analysis the Linguistic Variation, which is inherent to the reality 

of Brazilian speakers. Thus, aware that the study of language is fundamental for the 
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student‟s learning and for his education as a citizen, we aim to (i) verify how linguistic 

variation and change are addressed in the Common National Curriculum Base 

(BNCC); (ii) identify and analyze how these phenomena are proposed by the text-

books Weaving Linguagens/Language Portuguesa, from the Elementary School of the 

final years, adopted by State Schools in the city of Espinosa – Minas Gerais; (iii) To 

reflect on how teachers in this municipality present students with the heterogeneous re-

ality of the language, specifically the linguistic diversity of Brazilian Portuguese. For 

this, we selected as the research corpora: the approved version of the BNCC (BRASIL, 

2017); the collection of the book Weaving Linguagens/Language Portuguesa 

(OLIVEIRA; ARAUJO, 2018); and the interviews carried out with teachers of Basic 

Education in that municipality. To carry out this investigation, we appropriated the 

theoretical assumptions of Sociolinguistics, supported by studies carried out by 

(WEIRENRECH; LABOV; HERZOG, 2006 [1968]) and (LABOV, 2008 [1972]). 

Keywords: 

BNCC. Linguistic Variation. Portuguese language teaching. 

 

1. Introdução 

Ao longo dos anos, reflexões sobre as práticas pedagógicas de-

senvolvidas no ensino de Língua Portuguesa são levantadas e discutidas 

entre estudiosos da língua. Com o objetivo de implementar uma metodo-

logia produtiva no ensino de Língua Portuguesa, propostas que visam a 

considerar o contexto de uso como fator determinante para a compreen-

são do funcionamento da língua têm sido sinalizadas em documentos 

normatizadores (PCNs e, atualmente, BNCC), em livros didáticos e em 

metodologias usadas pelos professores em sala de aula. 

Diante disso, alinhados aos estudos da Sociolinguística Labovia-

na, os quais consideram a relação linguagem e sociedade como fator a ser 

considerado para o desenvolvimento da aprendizagem e da formação do 

estudante, o presente trabalho tem como objeto de análise a variação lin-

guística e objetiva compreender o estudo da língua a partir da realidade 

de Espinosa-MG. Para isso, verificamos, inicialmente, como a variação e 

a mudança linguística são abordadas na Base Nacional Comum Curricu-

lar (BNCC, 2017); em seguida, identificamos e analisamos como esses 

fenômenos são propostos pelos livros didáticos Tecendo Lingua-

gens/Língua Portuguesa (OLIVEIRA; ARAUJO, 2018), do Ensino Fun-

damental dos anos finais, adotados pelas Escolas Estaduais da cidade de 

Espinosa – Minas Gerais e, por fim, refletimos sobre a percepção e práti-

cas pedagógicas usadas, pelos professores desse município, para apresen-

tar aos alunos a realidade heterogênea do Português Brasileiro. 

 



XXIV CONGRESSO NACIONAL DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA 

Anais do XXIV CNLF: Textos Completos, Tomo II.                                                         949 

2. Ensino e variação linguística  

Durante muito tempo, com o objetivo de desenvolver o que era 

considerado como uma boa leitura e uma boa escrita, o ensino de Língua 

Portuguesa se limitava apenas a um único caminho: apresentar as ques-

tões gramaticais e os conjuntos de regras disponibilizadas nos livros di-

dáticos e nas gramáticas normativas. Essa metodologia ainda está presen-

te nas aulas de Língua Portuguesa, entretanto vem sendo questionada e 

discutida, pelos estudiosos da língua, por ser considerada – por muitos 

professores e instituições da Educação Básica – única estratégia no pro-

cesso de aprendizagem do aluno e de sua formação enquanto cidadão. 

Diante dessa realidade, os estudiosos da língua em uso destacam 

que o ensino da Língua Portuguesa restrito apenas ao uso da norma-

padrão – sem contextualizá-la à realidade linguística brasileira – tende a 

desprestigiara variação linguística, de forma que – segundo Faraco 

(2020), passa a ser classificada como traço de inferioridade intelectual e 

social dos usuários que a utilizam. Em outras palavras, expor o padrão 

culto da língua como única variedade a ser usada reforça a intolerância 

linguística, gerando o preconceito e a discriminação – em relação à lin-

guagem do outro –, que são evidenciados por―um não-gostar, um achar-

feio ou achar-errado um uso ou uma língua (...)‖ (LEITE, 2008, p. 24-5). 

Dessa maneira, os estudos da linguagem, que pretendem romper 

com a ideia de que a variação representa erro e desvio linguístico, pro-

põem reconhecer a diversidade como característica linguística da fala dos 

falantes brasileiros. Sobre isso, Alkmim (2012) salienta que 

Qualquer língua, falada por qualquer comunidade, exibe sempre varia-

ções. Pode-se afirmar mesmo que nenhuma língua se apresenta como uma 

entidade homogênea. Isso significa dizer que qualquer língua é represen-

tada por um conjunto de variedades. Concretamente: o que chamamos de 

―língua portuguesa‖ engloba os diferentes modos de falar utilizado pelo 

conjunto de seus falantes do Brasil [...] (ALKMIM, 2012, p. 35) 

Conforme Alkmim (2012), a língua portuguesa se constitui dos 

diferentes modos de falar do povo brasileiro, refletindo, assim, a realida-

de de um país miscigenado. Sob essa perspectiva, Labov (2008 [1972]) 

afirma que não é possível estudar a língua sem considerar sua relação 

com o sujeito, ou seja, não é possível desenvolver as competências lin-

guísticas e discursivas sem considerar o falante e o contexto social a que 

pertence. 

Posto isso, a proposta dos estudos sociolinguísticos sobre a varia-

ção linguística visa a romper a dicotomia do certo e do errado e promo-
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ver a reflexão – por meio dos estudos da linguagem – de que as varieda-

des da língua expõem a identidade dos indivíduos, revelando os aspectos 

históricos, socioeconômicos e culturais em que estão inseridos. 

Oportuno ressaltarmos a importância de os professores reconhece-

rem a heterogeneidade da Língua Portuguesa Brasileira, uma vez que es-

se olhar permite lançar mão de uma perspectiva enraizada de que ―(...) é 

errado todo uso da linguagem que esteja fora dos padrões linguísticos es-

tabelecidos como ideais‖ (MENDONÇA, 2012, p. 275). A respeito disso, 

importante destacarmos que a perspectiva que visa ao reconhecimento e 

à valorização da diversidade da língua não consiste em excluir a norma 

de referência, pelo contrário, reconhece a importância de promover o en-

sino da norma-padrão relacionando-o ao português falado no país.Nesse 

sentido, ao compreender a diversidade linguística, o docente torna-se ca-

paz de adotar uma postura reflexiva que possibilite promover práticas 

pedagógicas que direcionam a um ―(...) ensino cada vez mais efetivo e 

menos segregador‖ (COELHO et al., 2010, p. 7). 

Vale salientarmos que, apesar das propostas nos documentos nor-

teadores sobre as variedades da língua, Bortoni-Ricardo (2005) afirma 

que as escolas brasileiras ainda não dão a devida atenção à diversidade 

linguística, e Bagno (2007; 2013) salienta que a variação da língua no 

ensino de Língua Portuguesa é invisibilizada ou silenciada, não sendo 

vista como prioridade na prática docente. Assim, percebemos que as pro-

postas em sala de aula ainda mantêm a visão de que a gramática normati-

va seja o centro das aulas de Língua Portuguesa, expondo, dessa maneira, 

a dificuldade e o desafio de implementar uma nova metodologia de ensi-

no que seja capaz de desenvolver nos discentes as habilidades linguísti-

cas(leitura, interpretação e produção) e uma visão perceptiva, crítica e re-

flexiva. 

 

3. Sociolinguística variacionista: um olhar para a variação linguística 

Um novo olhar sobre os estudos da língua – lançado pela perspec-

tiva Sociolinguística – considera os fenômenos da variação e da mudança 

linguística traços pertencentes à fala do indivíduo, a qual se materializa – 

em um processo discursivo - sob a influência dos fatores internos da lín-

gua, os quais se ocupam a semântica, a sintaxe, a morfologia e a fonolo-

gia, e dos  fatores externos da língua, isto é, dos aspectos históricos, soci-

ais, culturais, econômicos e situacionais em que os usuários da língua es-

tão inseridos (Cf. WEIRENRECH; LABOV; HERZOG, 2006 [1968]). 
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Diante disso, destacamos que a proposta laboviana visa analisar, 

descrever e compreender os fenômenos linguísticos presentes na fala dos 

indivíduos em situações reais de uso. Essa percepção revela que a relação 

entre língua, indivíduo e sociedade é a premissa que protagoniza os estu-

dos da Sociolinguística Variacionista. 

Dessa maneira, a variação e mudança – motivadas por fatores lin-

guísticos e por fatores extralinguísticos – expõem o caráter adaptativo e 

flexível do sistema linguístico, o qual é utilizado pelo homem em situa-

ções comunicativas naturais e espontâneas. Ancorados a essa percepção, 

reiteramos que os fenômenos da língua surgem das pressões de uso e, por 

isso, não podem ser compreendidos fora da vida social da comunidade 

em que ela se produz (CEZÁRIO; VOTRE, 2018). 

 

4. Os corpora da pesquisa e os procedimentos metodológicos 

Com o objetivo de compreendermos como a variação e mudança 

linguística são tratadas pelos professores de Língua Portuguesa da cidade 

de Espinosa-MG, consideramos, a priori analisar os documentos nortea-

dores, BNCC (2017) e as propostas dos livros didáticos adotados pelo re-

ferido município; em seguida, buscamos refletir como os docentes que 

atuam na cidade de Espinosa compreendem, abordam e orientam a varia-

ção linguística no ensino de Língua Portuguesa. 

Diante do que foi discorrido sobre os corpora da pesquisa, ressal-

tamos que a presente pesquisa é qualitativa e que as amostras em análise 

foram observadas sob as premissas teóricas da Sociolinguística Labovia-

na. Dessa maneira, nas próximas subseções, discorreremos, de maneira 

breve, sobre os documentos adotados para realização dos estudos. 

 

5. BNCC e variação linguística 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é o documento de 

âmbito nacional que serve como referência para a adequação e formula-

ção de currículos das redes públicas e privadas. Orientada pelos ―(...) 

princípios éticos, políticos e estéticos que visam à formação humana in-

tegral e à construção de uma sociedade justa, democrática e inclusiva‖ 

(BRASIL, 2017, p. 7), a Base propõe desenvolver habilidades e compe-

tências de aprendizagens ao longo da Educação Básica. 
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Diante de tal proposta, notamos a iniciativa de uma reformulação 

para o ensino, de modo que - segundo o próprio documento de referên-

cia- assegurem os direitos de aprendizagem e desenvolvimento do estu-

dante. Nesse sentido, a Base se constitui com o propósito de desenvolver 

competências, habilidades, atitudes e valores que possibilitam o exercício 

da cidadania, preparando o estudante para mundo do trabalho (BRASIL, 

2017).  

Buscando compreender, portanto, como a variação da língua é 

percebida e apresentada no documento de referência, verificamos, inici-

almente, as competências que norteiam a área de conhecimento Lingua-

gens e o componente curricular: Língua Portuguesa. 

 

Quadro 1. 

Área de Linguagens: Língua Portuguesa 

Competências específicas de linguagens para o ensino fundamental 

1.Compreender as linguagens como construção humana, histórica, social e cultural, de 

natureza dinâmica, reconhecendo-as e valorizando-as como formas de significação da 
realidade e expressão de subjetividades e identidades sociais e culturais. 

   Fonte: Brasil (2017, p. 65). 

Conforme o Quadro 1, notamos que o documento apresenta a re-

lação entre língua e sociedade, uma vez que reconhece a linguagem co-

mo uma instituição que carrega traços históricos, sociais e culturais da 

sociedade.  Nesse sentido, é possível notarmos o alinhamento da compe-

tência 1 ao que se propõe Labov (2008 [1972]): estudar a língua, consi-

derando sua relação com os aspectos sociais. 

Em diálogo com a competência da área de Linguagens, no Quadro 

2, observamos as competências que devem ser desenvolvidas nos estudos 

de Língua Portuguesa: 

 

Quadro 2. 

Competências específicas de Língua Portuguesa 

1. Compreender a língua como fenômeno cultural, histórico, social, variável, heterogê-

neo e sensível aos contextos de uso, reconhecendo-a como meio de construção de iden-
tidades de seus usuários e da comunidade a que pertencem. 

4. Compreender o fenômeno da variação linguística, demonstrando atitude respeitosa 

diante de variedades linguísticas e rejeitando preconceitos linguísticos. 

5. Empregar, nas interações sociais, a variedade e o estilo de linguagem adequados à 

situação comunicativa, ao(s) interlocutor(es) e ao gênero do discurso/gênero textual. 

   Fonte: Brasil (2017, p. 87). 
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Alinhados às competências mencionadas, a seção intitulada: 

―Língua Portuguesa‖ destaca que é importante considerar a diversidade 

cultural, uma vez que se estima que 

[...] mais de 250 línguas são faladas no país – indígenas, de imigração, de 

sinais, crioulas e afro-brasileiras, além do português e de suas variedades. 
Esse patrimônio cultural e linguístico é desconhecido por grande parte da 

população brasileira. (BRASIL, 2017, p. 70) 

Nesse sentido, ressaltamos que, a priori, o documento – ancora-

dos nas reflexões sociolinguísticas – lança um olhar para as variedades 

da língua, considerando-as como característica de uma sociedade misci-

genada, destacando, inclusive, a diversidade como patrimônio linguístico 

e cultural da sociedade brasileira. 

Perante o exposto, na sequência, na seção 4.1.1.2. Língua Portu-

guesa no Ensino Fundamental – Anos Finais da BNCC, analisamos como 

as habilidades relacionadas à variação linguística são evidenciadas.   

 

Quadro 3. 

Língua Portuguesa – 6° ao 9° ano – Todos os campos de atuação. 

Objeto de  

Conhecimento 

Habilidades 

Variação  

Linguística 

(EF69LP55) Reconhecer as variedades da língua falada, o conceito 

de norma-padrão e o de preconceito linguístico. 
(EF69LP56) Fazer uso consciente e reflexivo de regras e normas 

da norma-padrão em situações de fala e escrita nas quais ela deve 

ser usada. 

  Fonte: Brasil (2017, p. 161). 

Nesta seção, o objeto do conhecimento a ser trabalhado é a varia-

ção linguística, e as habilidades a serem desenvolvidas propõem, respec-

tivamente, reconhecer as variedades da língua falada, o conceito de nor-

ma-padrão, o preconceito linguístico e o uso consciente e reflexivo da 

norma – padrão (Cf. BNCC, 2017).  

Notamos, a partir das habilidades mencionadas, que o assunto va-

riação linguística aparece, inicialmente, associado (i) à língua falada, 

pressupondo que há fenômenos da variação apenas nessa modalidade 

comunicativa, (ii) ao ensino da norma-padrão, reduzindo os estudos da 

variação a uma análise comparativa entre variação e norma-padrão e (iii) 

ao preconceito linguístico. Posteriormente, a habilidade a ser desenvolvi-

da pretende reconhecer a variação, abordando (iv) o uso consciente da 

norma-padrão preconizada nas gramáticas normativas. Assim, o objeto 

de estudo (variação linguística) deixa de ser tema principal para discus-
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sões em sala de aula, dando espaço a análise comparativa entre norma-

padrão e variedade linguística. 

Diante disso, as habilidades propostas mostram que o espaço da 

variação atende o que está previsto na gramática normativa, contrastan-

do, desse modo, as orientações presentes nas competências específicas da 

área de Linguagens e do componente de Língua Portuguesa, os quais de-

terminam o reconhecimento e a compreensão dos fenômenos da língua 

como marca sócio-histórica e cultural da sociedade em que está inserido. 

Em seguida, na seção dos anos finais, 8º e 9º anos, apresentamos 

as habilidades que se referem à variação linguística no português brasi-

leiro. Oportuno destacarmos que a variação não aparece nas seções espe-

cíficas do 6° e 7° ano e que a habilidade a ser analisada é específica do 9º 

ano. 

 

Quadro 4. 

Língua Portuguesa – 9° ano – Todos os campos de atuação. 

Objeto de  

conhecimento 

Habilidades 

Morfossintaxe 

 
 

 

Coesão 

(EF09LP07) Comparar o uso de regência verbal e regência no-

minal na norma-padrão com seu uso no português brasileiro co-
loquial oral. 

(EF09LP10) Comparar as regras de colocação pronominal na 

norma-padrão com o seu uso no português brasileiro coloquial. 

  Fonte: Brasil (2017, p. 189; 191). 

A partir dos objetos de conhecimento tratados, observamos que as 

habilidades a serem desenvolvidas sugerem comparar as formas padrão e 

não-padrão da língua, ou seja, objetiva-se expor a diferença entre o for-

mal e o coloquial, além disso, o documento delimita o coloquialismo à 

modalidade oral, sugerindo, assim, a classificação dicotômica, segundo 

Faraco (2020), de que o padrão se refere a escrita enquanto não padrão, a 

oralidade. Apesar de a Base mencionar que a variação linguística pode 

ser observada em todos os níveis, uma vez que é condicionada por fato-

res internos e externos do sistema linguístico, os objetos de conhecimen-

tos e as habilidades propostas não dialogam com tal perspectiva, mos-

trando-nos que os estudos da língua ainda inclinam às perspectivas nor-

mativas. 

Prosseguindo na análise dos objetos de conhecimento e das habi-

lidades referentes à variação da língua, observamos o Quadro 5 a seguir. 
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Quadro 5 

Língua Portuguesa – 9° ano – Todos os campos de atuação. 

Objeto de  

conhecimento 

Habilidades 

Variação  

Linguística 

(EF09LP12) Identificar estrangeirismos, caracterizando-os se-

gundo a conservação, ou não, de sua forma gráfica de origem, 
avaliando a pertinência, ou não, de seu uso. 

   Fonte: BNCC (2017, p. 191). 

Na mesma seção do 8º e 9º ano, propõe-se a variação linguística 

como um objeto de conhecimento, que objetiva – em sua habilidade – i-

dentificar estrangeirismos inseridos na língua portuguesa. Essa habilida-

de permite perceber os fenômenos que surgem a partir das palavras es-

trangeiras inseridas em nosso idioma e compreender que os empréstimos 

linguísticos motivam e, assim, fazem ou começam a fazer parte da varia-

ção, da mudança e da renovação da língua sem que o sistema linguístico 

seja violado. 

Diante da análise realizada sobre a maneira que a Base aborda a 

variação linguística, notamos que, apesar de a variação linguística ser 

mencionada – nas seções: apresentação, competências específicas da área 

e do componente – como fenômeno inerentes ao contexto sócio-

histórico-cultural e identidade de uma sociedade heterogênea (Cf. 

BNCC, 2017), reconhecendo-a como meio de construção de identidades 

de seus usuários e da comunidade a que pertencem,  ao longo do docu-

mento essa proposta não se concretiza. 

 

6. Livros didáticos: atividades sobre a variação linguística 

O livro didático é uma ferramenta de suma importância na práti-

ca pedagógica, uma vez que orienta e auxilia professores no processo 

de ensino-aprendizagem. Apesar de não ser o único, o livro didático, 

ainda, é o suporte mais utilizado em sala de aula, inclusive na Educa-

ção Básica de escolas públicas das redes Municipais e Estaduais. 

Normalmente, esse suporte é elaborado de acordo com o que é 

previsto nos documentos de referência. Dessa maneira, propomo-nos 

verificar e analisar se os livros didáticos do Ensino Fundamental II ado-

tados pelas Escolas Estaduais do município de Espinosa-MG abordam a 

variação linguística de acordo com as propostas do documento nortea-

dor. 
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Desse modo, observamos que no livro do 6°, a primeira aborda-

gem sobre variação linguística está na unidade 2, do capítulo 3, da pá-

gina 88. A atividade propõe apresentar as variedades linguísticas: for-

mal e informal. Para isso, apresenta um enunciado, retirado de uma 

crônica, em que a concordância não está de acordo com as regras gra-

maticais: ―A senhora vem de calça comprida, e a gente aparecemos de 

qualquer jeito.‖ A partir desse enunciado, são apresentados três questi-

onamentos: (i) se a construção do enunciado está de acordo com a nor-

ma gramatical; (ii) se esse tipo de construção pode aparecer nas falas 

das pessoas quando se comunicam; e (iii) qual o motivo de um enunci-

ado ser construído dessa forma. Para a primeira pergunta, a resposta é 

negativa, apresentando em seguida uma construção consoante a propos-

ta normativa de concordância, o que evidencia a comparação entre o 

uso padrão em não padrão da língua, atendendo, assim, à habilidade 

(EF69LP55) prevista na Base. 

Em relação à segunda questão, sugere-se que o professor acolha 

as respostas dos alunos. Para essa pergunta, há um boxe de orientação 

intitulado ―Reflexão sobre o uso da língua: variedades linguísticas‖ que 

orienta o professor a explicar sobre as duas formas de construção lin-

guística, a que se constrói de acordo com a norma-padrão da língua; e 

aquela que não atende às regras impostas pela gramática normativa. 

Apesar de haver orientação para que o professor exponha, para a tercei-

ra questão, que as variedades da língua estão atreladas às questões so-

ciais e culturais de uma sociedade, a proposta de atividade implemen-

tada no livro, por si só, não leva o aluno a refletir, conforme previsto 

nas competências da área de Linguagens e de Língua Portuguesa,sobre 

a heterogeneidade da língua como marca de uma sociedade diversifica-

da e perpetua a ideia da variação presente na modalidade falada, reco-

nhecendo a escrita como uma forma padronizada do idioma e desco-

nhecendo, assim, a correlação do uso da língua a contextos e gêneros 

específicos. 

Outra questão sobre o fenômeno da língua, proposta na página 

89, está relacionada à adequação linguística. Antes da questão, é dispo-

nibilizado um quadro que conceitua a linguagem formal e não formal. 

Após a definição comparativa, propõe-se, por meio de uma charge, i-

dentificar a linguagem empregada pelos personagens, em seguida, per-

gunta se a maneira de falar dos personagens são apropriadas para esse 

tipo de situação comunicativa. Há um boxe que orienta a atuação do 

docente para explorar a proposta de atividade, nele sugere a explicita-

ção de que a linguagem é múltipla e variada, o que permite adequá-la 
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ao contexto em que o falante está inserido. Observamos que, apesar de 

os blocos destinados à orientação buscarem alinhar-se às propostas 

previstas pelos estudos sociolinguísticos e pelas competências previstas 

no documento norteador, as propostas de atividades tratam, apenas, em 

identificar a variação e compará-la à norma-padrão, o que reduz as pos-

sibilidades de refletir sobre a língua e seus fenômenos. 

Na unidade 4, capítulo 7, nas páginas 199, 210 e 219, os autores 

propõem uma abordagem ao gênero textual ―causo‖. A atividade tem 

como ponto de partida, os textos: ―Dois caboclos na enfermaria; ―A-

quele animal estranho‖ e o ―Boi zebu e as formigas‖, respectivamente. 

As questões relacionadas, nessas atividades, à variação da língua limi-

tam-se à dimensão externa da língua, uma vez que aborda a variação 

regional (geográfica ou diatópica). De acordo com o livro, as habilida-

des desenvolvidas relacionadas à variação buscam reconhecer as varie-

dades da língua falada e o preconceito linguístico (EF69LP55). Entre-

tanto, algumas questões relacionam o humor – presente no gênero cau-

so – à maneira de falar do personagem, gerando um estereótipo de que 

o falar caipira dos falantes rurais serve para provocar riso, uma vez que 

os falantes falam engraçado, o que pode promover, a depender da abor-

dagem do professor sobre essa temática, a discriminação linguística em 

vez da reflexão sobre a diversidade da língua. 

 Por sua vez, na análise do livro do 7º ano, a primeira menção 

feita ao assunto variação linguística ocorre na unidade 3, capítulo 5, na 

página 176. Na seção ―Linguagem do texto‖, a atividade direcionada à 

variação aborda a variação regional a partir do conto: ―Os dois peque-

nos e a bruxa‖. Propõe-se, nessa atividade, identificar as marcas textu-

ais que reconhecem que o texto foi escrito em português de Portugal, 

propondo expor as diferenças entre a língua portuguesa de Portugal e a 

do Brasil. Na unidade 4, capítulo 6, nas páginas 231 a 233, apesar de o 

objeto de conhecimento não ser a variação, a atividade disponibilizada 

menciona o uso da linguagem informal relacionada a identificar em que 

suporte a informalidade circula e o motivo de usar esse tipo de varieda-

de dentro do gênero: carta de reclamação, mesmo com questões desti-

nadas à informalidade, as habilidades a serem desenvolvidas não estão 

relacionadas ao uso da língua. 

No livro do 8º ano, o objeto de conhecimento a ser trabalhado na 

unidade 2, capítulo 3, na página 87 refere-se ao gênero: Poema de cor-

del. Com o objetivo de apresentar as características desse gênero, é a-

presentado um quadro que aborda dois tipos de variação (geográfica e 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

958                   Cadernos do CNLF, v. XXIV, n. 3, Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2021. 

social). Assim, apesar de mencionar dois tipos de variação, a habilidade 

não está relacionada à diversidade da língua. 

Por fim, no livro do 9º ano, o objeto de conhecimento é a cons-

trução de uma crônica. Para essa proposta, apresentada na unidade 3, 

capítulo 6, página 178, propõe-se trabalhar o preconceito linguístico. 

Entretanto, vale dizermos que a atividade direciona apenas para a reali-

zação de uma pesquisa sobre a temática sugerida. Assim, oportuno des-

tacarmos que, apesar de o assunto apresentado está associado aos fe-

nômenos de variação da língua, as competências e habilidades a serem 

desenvolvidas não sugerem levar os alunos a refletirem sobre o precon-

ceito linguístico e conscientizá-los a romper com a prática discrimina-

tória, ou seja, as habilidades a serem desenvolvidas buscam exercitar a 

curiosidade intelectual, compreender e usar as tecnologias digitais de 

informação (Cf. BNCC, 2017). 

Diante das análises, notamos que a variação linguística é consi-

derada – em suas competências – de grande relevância, uma vez que se 

propõe ―Compreender as linguagens como construção humana, histór i-

ca, social e cultural, de natureza dinâmica, reconhecendo-as e valori-

zando-as como formas de significação da realidade e expressão de sub-

jetividades e identidades sociais e culturais‖ (BNCC, 2017, p. 65).  

Contudo, após a análise desses documentos norteadores, constatamos 

que o fenômeno linguístico em estudo ocupa pouco espaço dentro da 

organização das habilidades do documento oficial e do material didáti-

co, o que mostra a grande dificuldade e o desafio em apresentar os fe-

nômenos da variação no ensino de Língua Portuguesa. 

 

7. Entrevistas:  

A atuação do professor em sala de aula é fundamental no pro-

cesso de ensino–aprendizagem, visto que exerce a função de transmitir 

conhecimentos e promover uma formação autônoma, reflexiva e crítica. 

Dessa forma, o conhecimento e as práticas metodológicas adotadas pe-

lo docente contribuem para uma educação formadora, garantindo, as-

sim, o direito de aprendizagem e desenvolvimento do aluno (Cf. 

BNCC, 2017). 

Diante disso, destacamos, inclusive, que o ensino de Língua Por-

tuguesa é essencial, uma vez que servirá de base nesse processo de 

formação do aluno. Assim, para refletir como os professores do muni-

cípio de Espinosa-MG apresentam aos alunos a Língua Portuguesa, es-
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pecificamente, a realidade heterogênea da língua, elaboramos questio-

namentos para a entrevista escrita, a qual é constituída por sete (7) 

questões, dentre as sete (7), quatro (4) subjetivas (abertas) e três (3) ob-

jetivas (fechadas). Para tanto, as entrevistas foram enviadas a oito pro-

fessores com formação em Letras/ Português, atuantes no Ensino Fun-

damental II em escolas públicas do referido município. 

 

8. Processo de ensino aprendizagem: atuação e reflexão 

Em relação à metodologia aplicada em sala de aula para o de-

senvolvimento de habilidades de leitura, escrita compreensão e inter-

pretação, 12,5% afirmaram – de maneira generalizada – utilizar ―de vá-

rios recursos possíveis para oportunizar a aprendizagem do aluno‖; 

25% disseram fazer uso do  livro didático, dos materiais impressos, dos 

objetos disponibilizados em sala e de alguns recursos tecnológicos; 

62,5% destacaram que, além  das ferramentas tecnológicas e das mídias 

digitais, fazem uso do Plano de Estudo Tutorado (PET)128, dos livros 

didáticos e de diversos tipos de gêneros textuais; afirmaram, ainda, que 

desenvolvem projetos de leitura, expondo os textos literários. 

Diante do exposto, inferimos que há professores que consideram 

os materiais didáticos e os instrumentos tecnológicos como base para 

desenvolver as habilidades mencionadas, enquanto outros desenvolvem 

métodos com base nas perspectivas sociointeracionista, mostrando uti-

lizar o texto como base para o desenvolvimento das habilidades de lei-

tura, escrita, interpretação e compreensão textual. 

Ao serem questionados sobre a eficácia da metodologia que se 

limitava à gramática normativa, para o desenvolvimento das habilida-

des, todos os professores afirmaram ser insuficientes os métodos que 

utilizam apenas de questões gramaticais para os estudos da língua. De 

acordo com a opinião dos professores, a respeito da gramática normati-

va não ser o único método para o ensino, notamos, a princípio, a prová-

vel mudança de postura dos docentes em relação à centralidade das re-

gras e normas nas aulas de Língua Portuguesa. 

Sobre a inserção e a ampliação dos estudos da variação linguís-

tica no ensino de Língua Portuguesa, todos os entrevistados concorda-

ram sobre a importância de apresentar a variação linguística: 12,5% a-

                                                           
128 O Plano de Estudo Tutorado (PET) é uma ferramenta do Regime de Estudo não 

Presencial, desenvolvido pela Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais. 
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firmaram que é fundamental considerar a variação linguística, entretan-

to centralizam o uso padrão da língua ao afirmar, por exemplo, em uma 

das respostas, que ―(...) o domínio da língua portuguesa é o cartão de 

visita de qualquer profissional. É a partir da maneira como a pessoa se 

comunica, não só pela escrita, mas também pela fala, que somos capa-

zes de saber a qualidade da educação recebida‖; 12,5% afirmaram que 

é de suma importância trabalhar a variação linguística, contudo, ex-

põem, como em uma das interações, que ―(...) a padronização seja im-

prescindível apenas na escrita‖. 37,5% concordam que os estudos sobre 

a variação linguística em sala promovem a compreensão de uma socie-

dade complexa, que se constitui por diferentes grupos sociais, possibili-

tando, assim, um olhar menos preconceituoso sobre a diversidade lin-

guística e 37,5% destacaram a importância da variação, uma vez que 

por meio dela promove-se, opinião reforçada em uma das respostas, 

―(...) uma reflexão sobre a língua, entendendo que ela é mutável e que 

seu uso depende do contexto em que está sendo utilizada‖. 

Diante disso, constatamos que, apesar de afirmarem sobre a im-

portância da variação nos estudos de Língua Portuguesa, muitos profes-

sores associam os fenômenos linguísticos como ―uso incorreto por 

grande parte dos falantes‖. Além disso, apresentam, segundo Faraco 

(2020), uma visão dicotômica entre fala e escrita quando afirmam que a 

padronização é imprescindível apenas na escrita, julgando que a fala e a 

escrita estão relacionadas, respectivamente, à informalidade e à forma-

lidade da língua.  O termo: ―incorreto‖ e a associação da escrita à for-

malidade e da fala à informalidade revelam que, ainda, há professores 

que não compreendem a língua como ―(...) atividade funcional, intera-

tiva, discursiva e interdiscursiva, como prática social situada e imersa 

na realidade cultural e histórica da comunidade‖ (ANTUNES, 2007, p. 

157). Isso significa dizer que ainda há professores e instituições de en-

sino que relacionam o ensino do português à padronização da língua. 

Referente às orientações sobre a diversidade da língua nos do-

cumentos de referência PCN e BNCC, 37,5% dos professores conside-

ram insuficientes as abordagens presentes nesses documentos; enquan-

to 62,5% avaliam as propostas sobre os fenômenos linguísticos sufici-

entes e esclarecedoras. Apesar de a BNCC mencionar - nas competên-

cias específicas da área da Linguagem e nas competências específicas 

de Língua Portuguesa – que os fenômenos linguísticos são passíveis de 

reflexão, uma vez que português brasileiro são traços de um contexto 

sócio-histórico-cultural e passível de reflexões (BNCC, 2017), as habi-

lidades a serem desenvolvidas não atendem às competências propostas. 
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Com base, nesse resultado, notamos que a maioria dos professores tem 

conhecimento superficial sobre a proposta de ensinar a língua sob a 

perspectiva da Sociolinguística, o que o impede de compreender a hete-

rogeneidade da língua é o reflexo de uma sociedade heterogênea. 

Sobre as estratégias utilizadas para apresentar a diversidade lin-

guística, 12, 5% dos docentes afirmaram utilizar livros adotados pela 

escola e outros suportes complementares, tais como: poema, piadas, 

músicas, filmes; enquanto 87,5 % declararam fazer uso dos livros didá-

ticos adotados, de suportes complementares (poemas, piadas, músicas, 

filmes) e, também, das variedades apresentadas pelos alunos em sala de 

aula. Diante disso, observamos que – para tratar sobre fenômenos ineren-

tes à língua – a maioria dos docentes considera as distintas possibilidades 

em sala, entre essas, as variedades usadas pelos alunos, entretanto há, a-

inda, aqueles que não atentaram para a importância de ensinar a língua a 

partir do contexto de uso. 

Ao serem perguntados a respeito das propostas de atividades refe-

rentes aos fenômenos da variação linguística presentes nos livros didáti-

cos adotados: 12, 5% afirmaram que as atividades disponibilizadas nos 

livros didáticos são suficientes para que o professor possibilite ao aluno 

―reflexões sobre os fenômenos da mudança  e da variação linguística‖, 

enquanto 87,5% consideram insuficientes, o que demonstra que parte 

significativa desses professores compreende que, para promover a refle-

xão a respeito da língua, não se  pode considerar, apenas, as propostas 

presentes nos livros didáticos adotados. 

Por fim, ao serem questionados sobre a necessidade de apresentar 

a variação linguística nos estudos de língua, 100% dos professores afir-

maram a necessidade, já que, segundo eles, a variação e mudança (i) pos-

sibilitam um ensino de língua voltado para a construção da cidadania, 

uma vez que a maneira de falar de um indivíduo constituem elementos 

essenciais para expor a identidade cultural de um povo e (ii) permitem 

que o aluno compreenda os processos de transformação da língua, consi-

derando a cultura e o contexto em que estão inseridos. 

Diante da análise realizada, é importante destacarmos que o ensi-

no da gramática normativa ainda permanece como ponto central em do-

cumentos norteadores, na visão de ensino de professores e em suas me-

todologias para o ensino do Português, entretanto, é possível perceber-

mos que – mesmo de maneira tênue – a heterogeneidade da língua vem 

sendo percebida, considerada pelos docentes e apresentada aos alunos. 
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9. Considerações finais 

À luz dos estudos que consideram os fenômenos da variação e 

mudança linguística como traço inerente à língua, o presente trabalho, 

ancorado na teoria sociolinguística, mostrou, a partir da análise do do-

cumento oficial, BNCC, dos livros didáticos adotados pelas escolas esta-

duais da cidade de Espinosa-MG e das entrevistas com os professores do 

referido município, que a variação linguística vem sendo, ainda de ma-

neira superficial, considerada no ensino de Língua Portuguesa. 

Na Base Nacional Comum Curricular, verificamos que se propõe 

em suas competências um olhar reflexivo sobre a diversidade da língua e 

vislumbra reconhecer as variedades como marca de identidade de uma 

sociedade heterogênea, entretanto as habilidades propostas – a serem de-

senvolvidas – se constituem apenas em apresentar a variação com fins de 

comparar e estabelecer a diferença entre norma padrão e não padrão do 

português brasileiro. Assim, notamos a falta de diálogo entre as compe-

tências, as quais são consideradas como essenciais para a organização da 

base, e as habilidades, o que impede a construção de aprendizagens ali-

nhadas à formação reflexiva, crítica e consciente relacionada à língua 

portuguesa, especificamente ao português brasileiro e seus fenômenos 

linguísticos, os quais são tão presentes na fala dos falantes brasileiros. 

Referente às propostas de atividades sobre a variação linguística 

presentes no livro didático da coleção supracitada, adotada pelas escolas 

estaduais da cidade de Espinosa-MG, observamos que há um alinhamen-

to entre as propostas de atividades e as habilidades da BNCC. Importante 

destacarmos que esse diálogo entre a Base e a coleção adotada está asso-

ciado às habilidades e às atividades que se limitam, apenas, a reconhecer 

a variação geográfica, identificar a variedade usada e comparar o uso 

formal do não formal da língua portuguesa. Reiteramos que, apesar de os 

boxes darem suporte, ocasionalmente, à atuação do professor em conso-

nância as competências sobre as diversidades da língua, a falta de har-

monia entre as propostas de atividades presentes nos livros e as sugestões 

no boxe não permite a concretização de um olhar que contrapõe a estig-

matização das variedades da língua como forma marginalizada e inferior. 

Sob a ótica do professor do respectivo município a respeito de 

considerar os fenômenos da variação no ensino de Língua Portuguesa, 

constatamos que, apesar de considerarem a variação linguística ao con-

texto que o falante está inserido e a relação entre língua e sociedade, os 

docentes espinosenses ainda mostram ter um conhecimento superficial 
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sobre a proposta sociolinguística, a qual considera a língua como reflexo 

de uma sociedade heterogênea. 

Diante do exposto, nesse trabalho específico, pudemos verificar 

como a variação é tratada nos documentos oficiais e pelos profissionais 

formados em Letras e constatamos que a variação é mencionada de ma-

neira superficial, o que mostra um distanciamento entre a teoria sociolin-

guística e as práticas pedagógicas adotadas em sala de aula. Dessa forma, 

por meio das constatações realizadas nesse estudo, aparecem outros no-

vos desafios para nós que compreendemos a importância de que os fe-

nômenos linguísticos sejam estudados e refletidos à luz da variação e 

mudança linguística. 
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RESUMO 

O presente estudo é um dos frutos do subprojeto de Iniciação Cientifica “Oloiê 

Zora Seljan e sua „Festa do Bomfim‟”. O referido subprojeto compõe o “Xangô, a cor-

te de Orixás, inquices e vodus: experiências poéticas e narrativas”, aprovado pelo 

CNPQ (Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico), coordenado 

pelo Prof. Dr. Gildeci de Oliveira Leite. O intuito do artigo é estabelecer discussões 

sobre literatura de axé por meio de passagens da obra “Festa do Bomfim”, publicada 

em 1958 pela dramaturga Zora Seljan, tendo por base conceitos discutidos por Gildeci 

Leite (2018) sobre a temática. É possível identificar na narrativa o quanto a autora é 

comprometida com o objeto pesquisado, assim como a propriedade que possui en-

quanto quem vê de dentro o que está expondo, respeitando a preservação do segredo, 

sendo considerada uma autora de axé. Assim, objetiva-se com esse estudo, construir 

uma análise no que tange a literatura de axé, através de trechos da obra, salientando 

essa conexão existente entre Zora Seljan e o universo da ancestralidade. 
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ABSTRACT 

The present study is one of the fruits of the subproject of scientific initiation 

“Oloiê Zora Seljan e sua „Festa do Bomfim‟”. This subproject is part of “Xangô, a 

corte de Orixás, Inquisices e Vodus: Experiências poéticas e narrativas”, approved by 

CNPQ (National Council for Scientific and Technological Development), coordinated 

by Prof. Dr. Gildeci de Oliveira Leite, previously named “Xangô, conhecimento Nagô 

na Bahia: Uma experiência Afonjá”. The purpose of the article is to establish discus-

sions about axé literature through passages from the work “Festa do Bomfim”, pub-

lished in 1958 by play wright Zora Seljan, based on concepts discussed by Gildeci 

Leite (2018) on the theme. It is possible to identify in the narrative how committed the 

author is to the researched object, as well as the property she possesses as someone 

who sees what she is exposing from the inside, respecting the preservation of secrecy, 

being considered an axé author. Thus, the purpose of this study is to construct an 

analysis of the axé literature through excerpts from her work, high lighting the con-

nection between Zora Seljan and the universe of ancestry. 
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1. Introdução 

O presente trabalho tem o intuito de analisar aspectos da literatura 

de axé presentes na obra ―Festa do Bomfim‖130 de Zora Seljan, alicerçado 

em definições de Gildeci Leite (2018) acerca de tal literatura. A priori, 

serão executadas considerações sobre autores de axé, visto que Zora Sel-

jan é considerada uma, além de frisar alguns aspectos da vida dessa dra-

maturga, que foi e ainda é ímpar no que tange à dramaturgia e o universo 

iorubano. 

A obra a ser analisada foi publicada em 1958 e é composta por 

personagens pertencentes à mitologia afro-brasileira. Zora Seljan elencou 

elementos tais quais características, comportamentos, cultos e rituais des-

sas divindades, com propriedade para abarcar esses mitos, levando em 

consideração o compromisso com a verdade e o respeito com o sagrado. 

Assim, sendo adepta do candomblé, é possuidora de um olhar de dentro, 

explanando o que lhe é permitido, preservando o segredo. 

 

2. Zora Seljan: Autora de axé 

Em 07 de dezembro de 1918 nasceu em Ouro Preto, Minas Ge-

rais, Zora Seljan.  Dramaturga, cronista, jornalista, entre tantos outros o-

fícios, Zora Seljan apresenta os deuses e o universo mitológico afro-

brasileiro em suas peças teatrais, deixando explicito o respeito pelo obje-

to pesquisado, sendo considerada com base nisso, uma autora de axé.  

Segundo, Leite (2018) ―Autores e autoras de axé autorizados a verem os 

segredos, se autora ou autor de axé de fato, só falarão aquilo que foram 

autorizados a falar‖ (LEITE, 2018, p. 139). Assim, Seljan demonstrava 

esse respeito com a cultura e ancestralidade, com o olhar de quem é de 

dentro, adentrava a religião e deixava-se adentrar por ela, possibilitando 

aos leitores por meio de suas obras, o conhecimento acerca do panteão 

afro-brasileiro, explicitando somente o que lhe era permitido, visto que o 

segredo precisava e precisa permanecer resguardado.  

O artigo da pesquisadora Priscila de Azevedo Souza Mesquita de-

nominado ―Zora Seljan e o Conjunto Folclórico Teatro de Oxumarê: um 

primeiro olhar sobre o arquivo pessoal de Zora Seljan‖ (2018) contém in-

formações muito relevantes sobre a dramaturga, informações essas, cole-

tadas no arquivo pessoal da mesma, localizado no Rio de Janeiro, e tam-
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bém em acervos, fundações e artigos. O trecho a seguir utilizado pela 

pesquisadora, declara a proximidade de Zora com a religião de matriz a-

fricana: 

[...] Pierre Verger, meu pai pequeno, me apresentou à Mãe Senhora no Ilê 

do Opô Afonjá. Ganhei um posto na Casa de Xangô. Rodolfo Coelho Ca-
valcante e Cuica de Santo Amaro me elegeram rainha dos trovadores. [...] 

meus livros foram surgindo, ‗Festa do Bonfim‘, ‗Negrinha de Iemanjá‘ e 

tantos outros. (SELJAN, 1987 apud MESQUITA, 2018, p. 4) 

Portanto, é possível perceber que a propriedade em explanar os 

elementos pertencentes à mitologia afro-brasileira era fruto não só de su-

as pesquisas, mas, de uma convivência enquanto iniciada no candomblé, 

no universo ancestral, o que torna ainda mais brilhante suas narrativas, 

compostas por orixás, características, rituais, danças. Sobre isso, nesse 

mesmo artigo, a pesquisadora Priscila Azevedo enfatiza por meio de ou-

tro trecho, a importância que Seljan concedia aos elementos como as 

danças e músicas, que iriam compor posteriormente a concretização da 

peça. As pessoas envolvidas deveriam ser familiarizadas com esses as-

pectos, para que a realização do espetáculo ocorresse de forma impecá-

vel. Assim, nota-se que a dramaturga buscava unificar os seus conheci-

mentos acerca da mitologia e cultura afro-brasileira, com o universo tea-

tral. O trecho a ser mencionado, corresponde à montagem da peça Oxum 

Abalô (1958): 

A montagem complexa desta peça requer força criadora, cultura folclóri-

ca, sensibilidade musical, coreográfica e plástica. Dou indicações das mú-
sicas necessárias, das danças, das roupas e dos cenários. Sugiro livros e 

fontes, descrevo coreografia [...] mas a montagem exige um compositor 

entendido em músicas de candomblé para encarregar-se da parte musical, 
um coreógrafo que conheça as danças litúrgicas para realizar os balés, um 

figurinista que haja visto e estudado as roupas típicas dos orixás e tenha 

suficiente bom gosto para lhes dar um aspecto fulgurante sem cair no vul-
gar, um cenarista que tenha visão geral da ‗mise-en-scène‘ e da coreogra-

fia. (SELJAN, 1978 apud MESQUITA, 2018, p. 5) 

Mediante o exposto, percebe-se o quanto a autora exigia perfeição 

em seus trabalhos e como os elementos afro-brasileiros eram preponde-

rantes na construção de suas peças tanto no papel, quanto ao transformar-

se em papéis. 

Sendo a autora de axé, dentre outros conceitos, aquela passível de 

explanar a cultura sem explicitar o segredo, em relação ao campo artísti-

co, meio esse que Zora Seljan era inserida, Leite (2018) reitera que  

Ao autor/autora de axé do campo artístico, não há limites para a recriação, 

assim o link com o verossímil poderia denunciar aquilo que se pretende 
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guardar na opacidade da arte. Para as mãos dos cientistas se limitarem a 
preservar o segredo pode parecer mais difícil, pois este, apesar de também 

intérprete como o artista, deve ser translúcido, transparente, inequívoco, 

ao contrário do opaco. A dificuldade ou o cumprimento do pacto do se-
gredo existe no compromisso assumido individualmente. Cumprida a pre-

servação do awó, segredo, que é ritualístico e espiritual, outras informa-

ções e até segredos serão confiados e será permitida a sua utilização. Um 
autor de axé ou autora de axé compreenderá esta dinâmica e saberá o que 

pode e o que não pode ser divulgado, apropriado, ressignificado. (LEITE, 

2018, p. 139-40)  

Com isso, fica evidente que mesmo diante as possibilidades que o 

universo artístico propõe à autora e a verossimilhança ter papel prepon-

derante em suas obras, a opacidade da arte não permite a dissolução do 

segredo. O autor ou autora de axé, desde que se identifique enquanto tal, 

compreende que há uma responsabilidade e compromisso com a cultura 

estudada, e também percebe a forma que cada elemento será ressignifi-

cado, para que chegue, dessa maneira, ao domínio de todos. 

 

3. Festa do Bomfim: Uma literatura de axé 

A priori, é preciso salientar que os diferenciais dessa escritora são 

as peças teatrais cujas personagens são orixás, representando a cultura e 

o universo mitológico afro-brasileiro. Dentre as obras publicadas estão: 

Festa do Bomfim (1958), Três mulheres de Xangô (1958), Os negrinhos 

(1960), etc. Assim sendo, percebe-se que a autora possui um vínculo com 

a religião de matriz africana, o candomblé, e também grande propriedade 

para expressar sobre a temática em suas peças. 

Em ―Festa do Bomfim‖, Zora Seljan retrata a relação existente en-

tre a lenda de Oxalá e a lavagem do Bonfim, que acontece todos os anos 

na segunda quinta-feira do mês de janeiro, representando assim a religio-

sidade negra. A narrativa conta com personagens como Oxalá, Xangô, 

Oxum, Nanan, Exu e aborda o trajeto de sofrimentos de Oxalá que em 

busca da amada Nanan, enfrenta o destino em prol de seu perdão. Esta 

por sua vez, refugiou-se no reino de Xangô, pois estava furiosa com o 

deus da criação, que não havia dado a ela a maternidade que gostaria. 

Após todo sofrimento, Oxalá foi recuperado e lavado no adro da igreja 

com as águas que purificam os agravos. 

Diante disso, nota-se que Seljan possuía grande propriedade para 

explanar sobre os mitos, inclusive, a peça abarca a fundamentação da fes-

ta do Bomfim de acordo com a lenda de Oxalá. Nesse contexto, é impor-

tante salientar a definição de mito delineada por Leite (2007)  
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O conceito de mito aqui utilizado é de verdade, narrativa verdadeira, pois 
se há alguém que acredita na narrativa e ela serve como modelo para de-

terminada ou determinadas sociedades, grupos, comunidades, não cabe 

chamá-la de mentira. (LEITE, 2007, p. 96) 

Portanto, diferentemente do que é posto no âmbito social, tendo 

em vista que, por vezes, o termo mito é utilizado como sinônimo de men-

tira, nesse contexto, deve ser compreendido enquanto verdade, pois faz 

parte da crença de grupos, comunidades, etc. Dessa forma, os mitos são 

bem delineados pela autora, que por meio das personagens, divindades 

iorubanas, explicita as características, costumes e comportamentos per-

tencentes à afro-brasilidade, evidenciando a riqueza de elementos que fa-

zem parte da mitologia-afro-brasileira e consequentemente do candom-

blé, fortalecendo a importância de estudar e acima de tudo respeitar as 

matrizes africanas, denotando a sua vivência na religião, com um olhar 

de quem vê de dentro. 

Através de falas das personagens, é possível perceber aspectos i-

nerentes à mitologia e cultura afro-brasileira, os quais a dramaturga de-

limitou muito bem. A exemplo, um diálogo entre Oxalá e Xangô após o 

primeiro ser encontrado depois de sete anos preso injustamente, abarca 

os fatores mencionados, e também o motivo de quem é filho de Oxalá 

vestir-se de branco, sendo esse um elemento muito importante e impar 

para esta religião: 

OXALÁ: Relembrando que sofri, doravante, aqueles que se dedicarem ao 

meu culto devem se vestir sempre de branco. 
XANGÔ E AIRÁ: Assim seja! 

OXALÁ: Estão proibidos de comer iguarias salgadas ou feitas no azeite. 

Não podem montar em cavalos, usar qualquer objeto feito com o couro 
dêsse animal ou provar de sua carne . 

XANGÔ E AIRÁ: Assim seja! 

OXALÁ: Dignificando meu longo cativeiro, devem cultuar a virtude da 
paciência, sofrer com altruísmo e perdoar os inimigos. 

XANGÔ E AIRÁ: Assim seja! 

OXALÁ: Agora, levantai-vos e dai-me o confôrto de uma boa palestra, 
como se nada tivesse acontecido. 

XANGÔ (Senta-se perto de Oxalá): Poderoso avô da colina, tu que acal-

mas a tempestade sorrindo, por que aceitaste calado tanto martírio? 
(Airá conserva-se deitado) 

OXALÁ: Ifá preveniu: se me rebelasse, morreria! (SELJAN, 1956, p. 

141-2) 

Uma das vertentes que denota Zora Seljanenquanto autora de axé 

é a forma em que os papéis das orixás femininas são geridos. Nanan, 

―dona das águas profundas‖ (SELJAN, 1958, p. 16), Oxum ―dona da á-

gua doce‖ (TAVARES, 2000, p. 51) e Iansan ―senhora dos ventos‖ 
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(TAVARES, 2000, p. 93), são poderosas iabás inseridas num contexto de 

independência. Nanan, por exemplo, abandona o reino de Oxalá por não 

ter sido agraciada pelo Deus da criação com os filhos que almejava: 

NANAN: A maternidade foi o espêlho que não deu meu rosto. 

OXUM: Já pensaste na alegria dos peixes se pudessem conceber passari-
nhos? 

NANAN: Meus filhos não cantam de madrugada. 

OXUM: Mas inspiram respeito. 
NANAN: Ou mêdo. 

OXUM: O respeito é a canoa do amor. 

NANAN: Ah, Oxum, riso da fonte, tentas me consolar mas só quem já so-
freu pode entender a dor alheia. Casei-me com Oxalá, o encarregado da 

procriação, para ter o gôsto de dar a luz a um filho bonito. E o traidor me 

enganou duas vêzes! Que a mãe terra me vingue! Que o céu o castigue! 
És moça e nunca sofreste. Como podes avaliar meu desespêro? (SELJAN, 

1956, p. 49-50) 

Noutro excerto, tal revolta é reforçada: 

XANGÔ: Oxalá, teu espôso, doente de saudades, saiu do palácio para 

buscar-te. 

NANAN: E' inútil, Xangô. Estou pronta para atender a todos os teus pe-

didos, menos a êste. Não irei, nem quero vê-lo e, se o prefere a mim, a-

bandono agora mesmo esta casa e me jogo no meio do oceano. 

XANGÔ: Pobre NANAN! Como estás apaixonada! 
NANAN: E' meu feitio. Sou assim e não costumo voltar atrás. (SELJAN, 

1958, p. 77) 

Dessa maneira, nota-se a determinação e independência deste ori-

xá feminino, que abandonou os filhos e Oxalá para ter uma vida sem 

conturbações no reino de Xangô. 

Oxum, sendo a esposa de Xangô, é uma iabá que, para além da 

beleza e sensualidade, possui grandes poderes. Segundo Tavares (2000), 

―Ela também é mediadora. Ela intermedeia as ações.‖ (TAVARES, 2000, 

p. 51). Assim, busca auxiliar o deus do trovão em todas as demandas do 

reino e mediar as situações que ali surgem, sendo considerada como Na-

nan e Iansan, insubmissa e independente. 

Iansan, ―Senhora dos ventos‖ (Cf. TAVARES, 2000), irmã de 

Oxum no enredo, é outra personagem que revela esse aspecto emancipa-

dor. É quem consegue falar com Ifá e descobrir o motivo de tanta desola-

ção no reino de Xangô: 

AIRÁ: Ifá tratou-a com enorme consideração. Quando nos despedimos, 

curvou-se novamente a seus pés dizendo-lhe: ―Teu futuro é grandioso! Os 

vindouros te chamarão de ‗moça bonita guerreira‘. Governarás dois impé-
rios. Serás amada e temida. Ó poderosa! Ó empreendedora!" 
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XANGÔ: (Entusiasmado) Eparrei, Iansan! (SELJAN, 1958, p. 123) 

Com base nisso, por mais que nada se tenha registrado acerca do 

feminismo de Zora Seljan, é possível identificar por meio dessas perso-

nagens femininas, esse fator revolucionário presente na escritora, princi-

palmente pelo fato de ser uma das poucas mulheres a seguir a carreira de 

dramaturga, que na época,havia presença maior de homens.  Quanto aos 

rituais e cultos explícitos na narrativa, levando em consideração o que à 

autora é permitido explanar, é evidenciado por ela no contexto inserido, 

de que maneira se realizam e qual o intuito desses. Assim, enquanto co-

nhecedora desta religião de matriz africana e visando contribuir para a 

visibilidade da religiosidade negra rompendo e desconstruindo os estig-

mas, escreveu o seguinte: 

2ª IAÔ (Entrando):  Está chovendo sangue! 

OXUM (Assustada): Então é coisa do céu. 

NANAN: Que faremos? 
XANGÔ: Chamai os escravos e os servos! Vamos ao templo levar nossas 

oferendas. 

OXUM: Preparo flôres ou frutos? 
XANGÔ: Chuva de sangue pede sacrifício de sangue. 

OXUM: Quais os bichos que devem ser escolhidos para a matança? 

XANGÔ: Um galo branco, para chamar o sol; um carneiro alvo, para as 
nuvens; e pombas claras, para amansar o tempo. (SELJAN, 1956, p. 67-8) 

Segundo Prandi (1997), 

O culto demanda sacrifício de sangue animal, oferta de alimento e vários 
ingredientes. A carne dos animais abatidos nos sacrifícios votivos é comi-

da pelos membros da comunidade religiosa, enquanto o sangue e certas 

partes dos animais, como patas e cabeça, órgãos internos e costelas, são 
oferecidas aos orixás. Somente iniciados têm acesso a estas cerimônias, 

conduzidas em espaços privativos. (PRANDI, 1997, p. 10) 

De acordo com o contexto, nota-se que as oferendas são especifi-

cas para aquela situação, visto que ocorreu chuva de sangue no reino de 

Xangô, então, os sacrifícios seriam feitos com o sangue dos bichos. Con-

tudo, só os iniciados têm acesso a essas cerimônias, sendo esse mais um 

elemento, que abarca a experiência da dramaturga nessa religião negra. 

Outro fator que denota essa vivência da autora é a explanação da 

virtude das águas. A lenda de Oxalá concretiza-se justamente quando as 

personagens da narrativa jogam água nessa divindade como maneira de 

limpá-lo de todos os males que o assolaram na estrada, visto que a água 

descarrega o corpo de tudo o que há de ruim. Nesse contexto, é determi-

nado pela autora que ―Assim como as águas do batismo lavam os peca-

dos, a etnografia religiosa afro brasileira registra a virtude das águas, que 
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purificam os agravos e malfeitos, descarregando o corpo de ruindades‖ 

(SELJAN, 1958, p. 11). Além disso, as saudações presentes na narrativa, 

constituem essa interação da dramaturga com aquele meio, sendo mais 

uma demonstração de conhecimento e respeito para/com a religião, e 

também um pedido de licença para adentrar o universo da ancestralidade. 

A organização utilizada pela autora na construção do enredo é de 

fato o modelo de peça teatral, que pode vir a ser concretizado, uma vez 

que, possui todos os direcionamentos, desde a caracterização dos espa-

ços, até os gestos e movimentos feitos pelas personagens. Baseando-se 

nisso, é nítida a preocupação da dramaturga tanto com a estética da peça, 

quanto em ser fiel ao que lhe é permitido explanar em relação aos ele-

mentos pertencentes a sua religião.  O fragmento a seguir evidencia isso: 

O cortejo de Oxalá dá volta nos bastidores e torna a entrar em cena, apa-

recendo no 3° plano. A luz cai apenas sôbre o cortejo, acompanhando-o  

durante a lenta travessia do adro. Os estropiados jogam-se no chão e fa-
zem gestos de desespêro. O cortejo sai. Então os sínos voltam a tocar e a 

igreja do Bonfim aparece, desta vez completamente iluminada. Os estro-

piados persignam-se e sobem a escada. Entram na igreja. Ao mesmo tem-
po a Babá e as filhas de santo (Ekéde e Iaôs), chegam para a festa, equili-

brando vasos de flôres e carregando vassouras. Começam a lavar os de-

graus, repetindo o movimento de quando estavam fazendo de conta que 
jogavam água em Oxalá. Os sinos param. A Babá volta-se para a platéia e 

caminha até o 1° plano) [sic]. (SELJAN, 1958, p. 156-7) 

Verifica-se, que durante toda construção da peça há esses direcio-

namentos para que tanto o leitor quanto as personagens que farão parte 

da realização, consigam compreender a importância de cada elemento co-

locado e para que faça mais sentido com base nos conhecimentos, que a 

escritora quer repassar acerca da cultura e mitologia afro-brasileira. Des-

sa maneira, é possível perceber o quanto elementos da vida de Seljan es-

tão atrelados também à sua obra. Ainda que poucas informações são en-

contradas sobre ela, as que estão acessíveis, remetem a uma vida esplen-

dorosa, de uma pesquisadora que muito contribuiu e ainda contribui, no 

que tange a mitologia e cultura afro-brasileira, para a visibilidade da reli-

giosidade negra, e também no universo da dramaturgia. Suas peças, cujas 

personagens fazem parte de um universo mítico, possuem tamanho dife-

rencial, uma vez que, poucas pessoas têm acesso, algumas regadas pela 

intolerância, outras, pela omissão. No entanto, um dos intuitos com suas 

obras mitológicas era justamente o conhecimento da cultura afro-

brasileira, e essa desconstrução do preconceito e da visão errônea cons-

truída no decorrer do tempo em relação as religiões de matriz africana, 

em especial, o candomblé, a qual esta era adepta. 
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4. Considerações finais 

Zora Seljan foi impar no que tange a dramaturgia da época. Era 

uma das poucas mulheres inserida naquele contexto e mesmo em uma 

sociedade machista, deu voz a suas personagens deixando impresso em 

suas peças aspectos pertencentes à sua vivência tanto pessoal quanto pro-

fissional. 

Portanto, enquanto autora de axé, Zora Seljan demonstra todo res-

peito com o objeto pesquisado, explicitando o que a ela é permitido, 

guardando o que não convém demonstrar, fazendo com que por meio de 

seu enredo, as pessoas a conheçam e compreendam elementos fundamen-

tais pertencentes a essa religião que é rica, vasta, mas infelizmente, ainda 

é alvo de muito preconceito e discriminação. 
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